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Historia  financeira  e  orçamentaria  do  Império 
do  Brazil  desde  a  sua  fundação 


INTRODUCÇAO 


A  historia  financeiro  de  um  paiz  comprehende  a  sua  vida 
económica  e  a  administrativa,  as  quaes  se  acham  tSo  ligadas  entre 
si,  que  a  prosperidade  de  uma  dá  a  medida  do  bem  estar  e  da 
excellente  organisação  da  outra ;  dahi  o  grande  principio  ou 
axioma  administrativo  —  boas  finanças^  boa  politica. 

As  leis  económicas  são  rigorosas  na  sua  essência,  e  tanto  se 
íjpplícam  no  indivíduo  ou  familia,  como  ao  municipio,  provinda 
ou  nação,  quer  esta  se  componha  de  milhões,  quer  de  milhares 
de  habitantes. 

Ter  em  vista  o  equilíbrio  entre  a  receita  e  a  despeza  é  esta- 
belecer n  regra  da  vida  no  orçamento,  equilíbrio  sem  o  qual  a 
confusão  será  inevitável  tanto  para  o  homem,  como  para  a 
nação. 

O  primeiro  cuidado  pois,  na  organisação  do  orçamento  está  em 
determinar  a  despesa,  depois  de  conhecida  a  receita^  pondo-as  de 
accordo ;  isto  porém  não  quer  dizer  que  em  virtude  deste  prin- 
cípio, rigorosamente  applicado,  não  seja  permittida  a  utili- 
saçâo  do  valor  do  credito^  auxiliar  poderoso  e  de  subido  alcance 
quando  empregado  com  prudência  e  cautela,  tendo-se  em  alta 
consideração  os  recursos  de  que  pode  o  paiz  dispor,  emprehen- 
dendo-se  serviços  extraordinários  de  natureza  productiva,  ou  van- 
tajosos ao  progresso  do  paiz. 
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O  equilíbrio  do  orçnmento  coracterisa  a  regularidade  das 
finanças  de  uma  nação.  Algumas  ve/.es  apparece  a  desordem 
representada  pelo  deficit,  que  pôde  ser  um  puro  accidente,  ou  um 
mal  permanente. 

No  primeiro  caso,  ou  elle  provenha  de  circunnstancias  fur- 
tuitas,  ou  de  vastos  planos  de  melhoramentos  materiaes  que  a 
naçflo,  confiada  nos  próprios  recursos,  emprehenda,  será  ella 
obrigada,  si  estes  nõo  proporcionarem  a  devida  compensação, 
a  recorrer  ao  nugmento  do  imposto,  si  o  estado  da  riqueza  pu- 
blica o  permittir,  ou  ao  retrahimento  ou  suspensão  de  despezas 
que  possam  esperar. 

Este  desequilíbrio  accidental  nflo  significa  ruina,  nem  sequer 
é  prenuncio  de  banca-rota. 

Quando  elle  porém  se  torna  permanente,  a  situação  ó  lasti- 
mável ;  convém  então  descobrir-lhe  a  causa^  que  podendo  estar  na 
esterilidade  do  solo,  imperfeição  ou  a trazo  da  industria,  incapa- 
cidade para  o  commercio,  anarchia  ou  desorganisação  politica,  si 
não  fôr  debellado  pelos  maiores  esforços  e  patriotismo  dos  seus 
estadistas,  acarretará  á  nação  a  ruina  ou  banca-rota . 

Para  que  o  orçamento  seja  a  expressão  da  verdade  cumpre 
que  as  verbas  de  despezas  representem  sempre  os  serviços  para 
que  são  votadas,  e  nunca  sejam  augmentadas  com  supprimentos 
extraordinários,  senão  nos  casos  expressamente  previstos  pelas 
leis. 

O  credito  supplementar  ou  extraordinário  que  tanto  tem  figu- 
rado na  nossa  vida  orçamentaria,  provém  muitas  vezes  da  orga- 
nisação  de  orçamentos  incompletos  que  têm  de  ser  encerrados 
com  recursos  alheios  da  receita  ordinária  do  Estado. 

Este  inconveniente  que  não  é  desconhecido  por  nenhum  esta- 
dista, tem  explicação  na  pouca  estabilidade  dos  responsáveis, 
que  esperam  não  ter  as  difflculdades  da  liquidação;  e  é  por  isso 
que  não  ha  ministério,  ou  situação  que  não  legue  ao  successor 
grande  numero  de  créditos  extraordinários. 

Esta  tem  sido  a  successão  dos  factos,  que  desde  o  nosso  pri- 
meiro orçamento  se  tem  offerecido  á  consideração  daquelles,  que 
recebendo  o  legado  da  Independência,  os  tem  registrado  nas 
paginas  da  historia. 
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Ouondo  o  Brazil  se  declarou  independente,  jà  ha  nnulto  estava 
no  gozo  de  importantes  direitos. 

Assim  como  o  homem  espera  o  dia  em  que  a  lei  ordena  a  sua 
emancipação,  o  mesmo  acontece  ú  colónia  que  no  preparo  de 
suas  faculdades  liabilita-se  pelo  progresso  da  intelligencia  e  pros- 
peridade da  industria  ;  os  acontecimentos  se  encarregam  natural- 
mente de  encaminhar  as  cousas  para  este  resultado;  a  opportu" 
nidade  foi  a  lei  da  creaçfio  da  nova  nação. 

Viajava  o  Príncipe  D.  Pedro  d'AIcantara  pela  Provincia  de 
S.  Paulo,  quando  os  acontecimentos  o  levaram  a  proclamar  no  dia 
7  de  setembro  de  1822  á  margenn  do  Ipyranga,  a  independência 
do  Brazil,  que  foi  reconhecida  por  Portugal  pela  Carta-patente 
de  13  de  maio  de  1825,  e  pelo  Tratado  de  29  de  agosto  confir- 
mado e  ractiflcado  pela  Carta  de  15  de  novembro  do  mesmo  anno. 

N3o  é  sem  fundamento  dizer-se  que  o  Brazil  estava  de  facto 
no  gozo  de  sua  independência  ainda  antes  de  ser  esta  declarada. 

Desde  o  momento  em  que  a  Família  Real  transferiu  de  Portugal 
a  sua  residência  para  o  Brazil,  libertou-o  da  dependência  da  metro- 
pcle,  e  firmou-lhe  direitos,  que  jamais  poderiam  ser  derogados. 
A  Carta-regla  de  28  de  janeiro  de  1808,  e  o  Decreto  de  16  de  de- 
zembro de  1815,  aquelle  abrindo  os  portos  do  Brazil  ao  commercio 
do  mundo,  e  este  elevando-o  ô  cathegoria  de  reino,  aponta- 
ram-lhe  o  caminho  da  liberdade. 

No  gozo  de  uma  administração  própria  por  espaço  de  treze 
annos,  sede  de  uma  monarchia,  e  já  relacionado  com  nações  es- 
trangeiras, voltar  ao  dominio  colonial,  seria  uma  pretençêo 
absurda,  que  só  se  explica  pelo  despeito  :  no  entanto  houve 
espíritos  Ulo  temerários,  que  chegaram  a  ter  esse  pensamento. 


Quando  os  negócios  políticos  assim  se  encaminhavam  no  Brazil, 
Portugal  gemia  sob  a  tutella  do  mais  ousado  absolutismo. 

O  Synhedrío  do  Porto,  installado  a  22  de  janeiro  de  1818,  nfio 
desanimou  com  o  mallogro  da  conspiração  de  Gomes  Freire  e 
outros,  e  progredindo  nos  seus  trabalhos  com  dedicação  e  esfor- 
ços dos  seus  conjurados,  ergueu  o  primeiro  brado  em  pro  das 
instituições  monarchicas  representativas  e  constitucionaes  na 
madrugada  do  dia  24  de  agosto  de  1820. 
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A  revolução  do  Porto,  inspirada  pelos  mai3  generosos  sen- 
timentos, e  acolhida  com  «rrande  enthusiasmo,  sem  embaraço 
por  todo  o  Reino  at»}  Lisboa,  onde  se  estabeleceu  um  governo 
interino,  ao  qual  se  reuniu  a  junta  provisória  de  governo  supremo 
do  reino,  creada  no  Porto. 

Foram  onvocadas  Cortes  com  caracter  constituinte,  lendo 
por  missõo  especial  a  reorganisação  do  paiz  sobre  as  bases  da 
liberdade,  e  da  igualdade  dos  direitos. 

Como  se  desobrigaram  dessa  honrosa  missfio  consta  dos 
annaes  do  Congresso  de  Lisboa;  e  tendo  sido  um  dos  seus 
primeiros  cuidados  chamar  a  Portugal  D.  João  VI,  este  deixou 
o  Brazil  em  26  de  abril  de  1821,  onde  por  Decreto  de  22  do 
mesmo  mez  e  anno,  ficou  o  Príncipe  D.  Pedro  como  regente. 

Pelas  suas  deliberações  constituiu-se  o  Congresso  um  poder 

soberano  tâo  absoluto,  que,  além  de  intervir  arbitrariamente  em 

todos  os  actos  do  poder  executivo,  obrigou  o  Rei  a  decretar  a 

deportação  da  Rainha,  como  consta  do  seguinte  documento: 

Senhora  :  Tendo  Vossa  Magestade  declarado  formalmente  aos 
ministros  de  Estado  que  nOo  jurava  a  constituição  politica  da  mo- 
narchía,  nfio  obstante  o  conhecimento  que  tinha  da  disposição  da 
lei  de  11  de  outubro  do  corrente  anno  e  sua  sancçâo,  e  sendo  o  go- 
verno obrigado  a  fazel-a  executar;  manda  El-Rei  declarar  a 
Vossa  Magestade  que  terminando  no  dia  ;^  de  dezembro  próximo 
seguinte  o  espaço  marcado  para  a  prestaçõo  daquelle  juramento, 
e  recusando  Vossa  Magestade  até  entflo  cumprir  aquelle  religioso 
dever,  é  forçoso,  nesse  caso,  sahir  immediatamente  do  reino;  e 
desejando  El-Rei  praticar  com  Vossa  Magestade  todas  as  consi- 
derações devidas  á  augusta  pessoa  de  Vossa  Magestade,  cumpre 
que  Vossa  Magestade  indique  o  paiz  estrangeiro  aonde  se  destina, 
para  que.  fazendo-se  as  convenientes  disposições,  a  lei  tenha  a 
sua  deviaa  execução  no  dia  4  do  referido  mez  impreterivelmente. 
Palácio  do  Alfeite  em  27  de  novembro  de  1822.  —  Fclippe  Fer- 
reira  de  Araújo  e  Castro. 

Estes  acontecimentos  de  Portugal  influíram  directamente  sobre 
o  Brazil,  tanto  mais  quanto  o  soberano  Congresso,  no  intuito  de 
reduzil-o  de  novo  ás  condições  de  sua  vida  nos  primitivos 
tempos,  além  de  ter  feito,  pela  Carta  de  lei  de  29  de  setembro  de 
1821,  voltar  a  Corte  a  Portugal,  tratou  de  restringir  n  adminis- 
tração do  Brazil  ao  estrlctamente  indispensável  á  vida  colonial, 
como  se  vô  da  seguinte  Carta  de  lei: 

D.  Joõo,  por  graça  de  Deus  e  pela  constituição  da  mo- 
narchia,  Rei  do  reino  unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algnrves, 
daquem  e  dalém  mar  em  Africa,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  meus 
súbditos,  que  as  Cortes  decretaram  o  seguinte : 
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As  Cortes  geraes,  extraordinárias  e  constituintes  da  naçfio 
portugueza,  havendo  prescripto  o  conveniente  systema  de  go- 
verno e  administração  publica  do  Província  de  Pernannbuco  por 
decreto  do  l'^  do  presente  niez,  e  reconiiecendo  a  necessidade  de 
dar  as  mesmas  e  outras  semelhantes  providencias  a  respeito  de 
todas  as  mais  provindas  do  Brazil,  decretam  provisoriamente  o 
seguinte ; 

l.*^  Em  todas  as  províncias  do  reino  do  Brazil,  em  que  até  o 
presente  liavia  governos  independentes,  se  crearfío  juntas  pro- 
visórias do  governo,  íis  quaes  seríio  compostas  de  sete  memnros 
naquellas  províncias  que  até  agora  erõo  governada  por  capitões 
generaes;  a  saber:  Pará,  Maranhão,  Pernambuco,  Bahia,  Rio  de 
Janeiro,  S.  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes,  Matto  Grosso 
e  Goyaz;  e  de  cinco  membros  em  todas  as  mais  províncias, 
em  que  até  agora  nfío  havia  ca pit(1ies  generaes,  mas  só  governado- 
res, incluidosem  ume  outro  numeroo  presidente  e  secretario. 

2.^  Serão  eleitos  os  membros  das  mencionadas  juntos  por 
aquelles  eleitores  de  parochia  da  provinda,  que  poderem  reunir-se 
na  sua  capital  no  prazo  de  dous  mezes,  contados  desde  o  dia  em 
que  as  respectivas  autoridades  da  mesma  provinda  receberem 
o  presente  decreto. 

3.<^  Seroo  nomeados  os  membros  das  juntos  provisórias  do 
governo  entre  os  cidadõos  mais  conspícuos  por  seus  conheci- 
mentos, probidade  e  adherencia  ao  systema  constitucional,  sendo 
além  disto  de  maior  idade,  estando  no  exercício  de  seus  direitos, 
e  possuindo  bastantes  meios  de  subsistência  ou  provenham  de 
bens  de  raiz  ou  do  commercio,  industria  ou  empregos. 

-i.o  Será  antes  de  todos  eleito  o  presidente,  depois  o  secretario 
e  finalmente  os  outros  cinco  ou  três  membros,  segundo  a  classi- 
flcaçfío  expressa  no  art.  l^,  sem  que  tenha  logar  a  nomeação  de 
substitutos.  Poderá  recahir  a  eleiçfío  em  qualquer  dos  membros 
do  governo  qiic  se  achar  constituído  na  provinda,  bem  como 
em  qualquer  dos  eleitores;  e  quando  for  eleito  algum  magis- 
trado, ofllcial  de  justiça  ou  fazenda  ou  ofHcial  militar,  não  exer- 
cerá seu  emprego  emquanto  for  membro  do  governo. 

5.0  O  presidente,  secretario  e  mais  membros  das  juntas  prviso- 
rios,  além  dos  ordenados  e  vencimentos  que  por  qualquer  outro 
titulo  lhes  pertençam,  perceberão  annualmente  a  gratificação 
de  1:000^XK)  naquellas  províncias  que  até  agora  tinham  ca- 
pitães generaes,  e  Ô!)0-000  em  todas  as  outras  províncias. 

r».o  Fica  competindo  ás  juntas  provisórias  do  governo  das 
prvincias  do  Brazil  toda  a  autoridade  e  jurisdicrõo  na  parte  civil, 
económica,  administrativa  e  de  policia,  em  conCorm idade  das 
leis  existentes,  as  quaes  serão  religiosamente  observadas  e  de 
nenhum  modo  poderão  ser  revogadas,  alteradas,  suspensas  ou 
dispensadas  pelas  juntas  do  governo. 

7.0  Todos  os  magistrados  e  autoridades  civis  ficam  subordi- 
nados ás  jimtas  de  governo  nas  matérias  indicndas  no  artigo  ante- 
cedente, excepto,  no  que  for  relativo  ao  poder  contencioso  e  judi- 
cial, em  cujo  exercido  serão  somente  responsáveis  ao  governo  do 
reino  e  ás  Cortes. 

8.^  As  juntas  fiscalisarão  o  procedimento  dos  empregados  pú- 
blicos civis,  e  poderão  suspendel-os  dos  seus  empregos  quando 
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commcUam  nbiisos  de  jurisdicçao  precedendo  informações,  e  man- 
dando depois  Ibrmar-lties  culpa  no  termo  de  oito  dias ;  que  será 
remettida  á  competente  relação  para  ser  ahi  julíçada  na  forma  das 
leis,  dando  as  mesmas  jimtas  immediatamente  conta  de  tudo  ao 
governo  do  reino  para  providenciar  como  for  justo  e  necessário. 
9.0  A  fazenda  publica  das  províncias  do  Brazil  continuará  a 
ser  administrada  como  até  o  presente,  segundo  as  leis  existentes, 
com  declaração,  porém,  que  será  presidente  da  junta  da  fazenda 
o  seu  membro  mais  antigo  (exceptuando  o  thesoureiro  e  escrivão, 
nos  quaes  nunca  poderá  recahir  a  presidência),  e  todos  os  mem- 
bros da  mesma  junta  da  fazenda  seráo  collectivos  e  individual- 
mente resix)nsaveis  ao  governo  do  reino  e  ás  Cortes  por  sua 
administração. 

10.  Todas  as  províncias  em  que  até  agora  havia  governa- 
dores c  capitães  generaes  terão  daqui  em  diante  generaes  encar- 
regados do  governo  das  armas,  os  quaes  serão  considerados  como 
são  os  governadores  das  armas  da  província  de  Portugal,  ficando 
extincta  a  denominação  de  capitães  generaes. 

11.  Em  cr. da  uma  das  províncias,  que  até  agora  não  tinham 
governadores  e  capitães  generaes,  mas  só  governadores,  será 
d'ora  em  diante  incumbido  o  governo  das  armas  a  um  offlcial  do 
patente  militar  até  coronel  inclusivamente. 

12.  Vencerão  mensalmente  a  titulo  de  gratificação  os  gover- 
nadores das  armas  das  províncias  do  Brazil,  no  casòdo  art.  10,  a 
quantia  de  2íJ0$0iX),  e  os  commandantes  das  armas,  nos  termos 
do  art.  11,  a  quantia  de  50$000. 

13.  Tanto  os  governadores  de  que  trata  o  art.  10,  como  os 
commandantes  das  armas,  no  termo  do  art.  11,  se  regularão 
relo  regimento  de  1  de  junho  de  1678  em  tudo  o  que  s^  não  acha 
alterado  por  leis  e  ordens  posteriores,  suspenso  nesta  parte 
somente  o  Alvará  de  21  de  fevereiro  de  181G.  No  caso  de  vacância 
ou  impedimento  passará  a  patente  de  menor  graduação  e  antigui- 
dade, que  estiver  na  província  ficando  para  este  fim  sem  effeito  o 
Alvará  de  12  dezembro  de  1770. 

li.  Os  governadores  e  commandantes  das  armas  de  cada 
uma  das  províncias  serão  sujeitos  ao  governo  do  reino,  respon- 
sáveis a  cllee  ás  Cortes,  e  independentes  das  juntas  provisórias 
do  governo,  assim  como  estas  o  são  delles,  cada  qual  nas  maté- 
rias de  sua  respectiva  competência,  devendo  os  governadores  e 
commandantes  das  armas  communicar  ás  juntas,  bem  como 
estas  a  elles,  por  meio  de  ofificios  concebidos  em  termos  civis  e  do 
estylo,  quanto  entenderem  ser  conveniente  ao  publico  serviço. 

Iguahnente  se  entendem  a  respeito  de  Pernambuco  qualquer 
das  referidas  providencias  que  se  não  achem  no  Decreto  de  1  do 
corrente,  o  qual  fica  ampliado  c  declarado  pelo  presente  decreto. 

16.  As  respectivas  autoridades  serão  effectivas  e  rigorosa- 
mente responsáveis  pela  prompta  e  fiel  execução  deste  decreto. 

Paço  das  Cortes,  29  de  setembro  de  1821 . 

Portanto  mando  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  do  referido  decreto  pertencer,  que  o  cumpram 
e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém.  Dada  no 
Paço  de  Queluz  em  1  de  outubro  de  1821.— El-Rei  com  guarda  — 
Joaquim  José  Monteiro  Torres, 
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D.  JoAo,  por  graça  de  Deus  e  pela  constituiçfío  da  monarchio, 
Rei  do  reino  unido  de  Portugal,  Brozll  e  Algarves,  daquem  e  dalém 
mar  em  Africa,  etc.  Faço  sabor  a  todos  os  meus  súbditos,  que  as 
Cortes  decretaram  o  seguinte  : 

As  (lòrtes  goraes,  extraordinárias  e  constituintes  da  nação  por- 
tugueza,  havendo  decretado,  em  data  de  hoje,  a  fórma  do  governo 
e  administração  publica  das  províncias  do  Brazil,  de  maneira  que 
o  ojntinuaçno  da  residência  do  Príncipe  Real  no  Rio  de  Janeiro 
se  torna  n5o  só  desnecessária,  mas  até  Indecorosa  á  sua  alta  ge- 
rochia;  e  considerando  juntamente  quanto  convém  aos  interesses 
da  naçõo  que  Sua  Alteza  Real  viaje  por  alguns  paizes  illustrodos, 
afim  de  obter  aquelles  conhecimentos  que  se  fazem  necessários 
para  um  dia  occupar  dignamente  o  throno  portuguez;  mandam 
respeitosamente  participara  El-Rei  que teem  resolvido  o  seguinte : 

1°  que  o  Príncipe  Real  regresse  quanto  antes  para  Portugal. 

2^  que  Sua  Alteza  Real,  logo  que  chegue  a  Portugal,  passe  a 
viajar  incógnito  as  Cortes  e  reinos  da  Hespanha,  da  França  e  de 
Inglaterra,  sendo  acompanhado  por  pessoas  dotadas  de  luzes, 
virtudes  e  adliesõo  ao  syslema  constitucional,  que  para  esse  fim 
Sua  Magestade  houver  por  bem  nrmear. 

Paço  das  Cortes,  29  de  setembro  de  1821. 

Portanto  mando  que  seja  assim  presente  a  todas  as  autori- 
dades desse  reino,  c  a  todos  os  meus  ditos  súbditos,  para  sua 
intelligencia.  Dada  no  palácio  de  Queluz  em  1  do  mez  de  outubro 
de  1821  —  El-Rei  com  guarda. —  Josô  da  Silva  Caroalho, 

Para  manter  o  princípio  de  lealdade  e  obediência  ao  Rei  e 
ás  Cortes,  o  Príncipe  communica  na  seguinte  caria  o  recebimento 
dos  decretos,  e  promelte  executal-os,  o  que  nHo  estava  na  sua 
vontade,  e  muito  menos  no  espirito  e  intenções  dos  brazileiros. 

Rio  de  Janeiro,  10  do  dezembro  de  1821.  —  Meu  pai  e  meu 
senhor:  —  Hontem  pelas  três  horas  da  tardo  entrou  obrigue 
Infante  D,  Sebastião^  trazendo-me  carias  de  Voss  i  Magestade  de 
26  de  outubro  e  algumas  ordens  e  decretos,  os  quaes  logo  se  pas- 
saram a  pôr  em  execuçõo. 

Assim  que  abri  osacco  achei  o  Decreto  n.  124,  mandei  chamar  os 
ministros  para  lhes  participar  as  ordens  recebidas,  e  mandar-lhes 
passar  as  portarias  necessárias  para  serem  convocados  os  eleitores 
de  parochia  para  elegerem  a  junta,  que  hade  ficar  eleita  na  fórma 
decretada  pelo  soberano  Congresso  no  dia  10  de  fevereiro  de  1822 
por  se  completarem  os  dous  mezes  depois  do  recebimento  da  lei. 

No  mesmo  dia  em  que  for  a  junta  eleita,  tomará  entrega 
do  governo,  para  que  acabe  immediatamente  aquella  autoridade 
d'antes  constituída,  e  assim,  logo  que  seja  eleita,  vou  dar  sem 
demora  prompta  execuçilo  ao  decreto,  que  me  manda  partir 
quanto  antes,  partindo,  ainda  que  seja  na  DniàOy  porque  eu 
desde  esse  dia  mio  quero  influir  mais  nada  no  Brazil,  e  como  nâo 
o  posso  fazer  (quero  dizer,  deixar  de  influir)  de  outro  modo  que 
partindo,  razão  porque  nfío  espero  para  partir  sendo  a  installaçôo 
do  novo  governo  na  fórma  ordenada. 

Nao  cessarei  de  tomar  medidas  para  tudo  so  cumprir  com 
socego. 
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(juonto  &  prompiiflcaçSo  das  embarcações  de  guerra  surtas 
neatti  ponto,  nada  mais  posso  fazer  que  redobrar  a  minha  pouco 
urlividado, 

1'lxlsttí  por  (^ra  socego  porque  a  tropa  está  unida  e  mui 
ohtídiento,  apesar  de  ser  pouca  para  o  serviço ;  ella  tem-se  feito 
nitínuíedorn,  que  eu  participe  a  Vossa  Magestade  o  quanto  ella 
6  aUbrrado  á  constituição  e  á  causa  nacional  ;mas  não  achando  eu 
(pie  í\qU\  parte  dada  por  mim  a  Vossa  Magestade  seja  sufficiente 
pntía  do  tflo  constante  adhesão,  e  serviços  por  ella  praticados, 
dutíojarin,  (pie  Vossa  Magestade  o  fizesse  saber  ao  soberano  Con- 
grotíso  o  implorasse  da  minha  parte  um  agradecimento  pri- 
vullvo  n  <'Hln,  visto  ter  trabalhado  tanto  e  com  tanto  proveito 
gural  (í  iHMíimm  particular. 

Kni(|unuto  ou  tiver  forças  conte  Vossa  Magestade  e  anaçfiocom 
n  niinhn  poHsoa,  que  será  incansável  nos  dous  serviços;  isto  é  o 
quo  a  iniiihn  ahria  sente  ediz  sem  lisonjas  nem  interesse. 

\U)\\H  ííuardo  n  preciosa  vida  e  snude  de  Vossa  Magestade,  como 
IddoH  OH  pnrtuguozos  o  hfío  mister,  e  igualmente  este  seu  súbdito 
fl(U  o  llllio  obodiontissimo  que  lhe  beija  a  sua  realmfio.  —  Pedro. 

A  lílc>a  da  independência  já  havia  amadurecido  no  coraçfio 
iira/íloiro;  o  Congresso  de  Lisboa  lhe  dava  o  impulso,  não 
piulondo  oiico!ilrar  mellior  interprete  do  que  o  Príncipe  D.  Pedro, 
qui»,  qiNitro  dias  depois  da  precedente  carta,  assim  se  exprimia  : 

Uiode  Janeiro,  lide  dezembro  (ie  1821.— Meu  pai  e  meu  senhor: 
IluM  p'irlo  a  Vossa  Magestade  que  a  publicação  dos  decretos  fez  um 
rJiniiiia  ninl  grande  nos  brazileiros  e  em  muitos  europeus  aqui 
MhlaliejaeidnH,  a  ponto  de  dizerem  pelas  ruas:  si  a  constituição é 
fn/ar  n<»ri  nad,  lev(í  o  tliabo  tal  cousa,  havemos  fazer  um  termo 
para  o  lainrliw»  nflo  sahir,  sob  pena  de  ficar  responsável  pela 
parda  t\ii  hr/i/ll  nnra  Portugal,  e  queremos  ficar  responsáveis  por 
/dia  nfio  cinuprír  os  dous  decretos  publicados;  havemos  fazer 
ra|a'(taaMla<;ôes  junlos  com  S.  Paulo  e  Minas  Geraes  e  todas  as 
(iidrati,  q»iô  HO  puderem  juntar  dentro  do  prazo  ás  Cortes,  e  sem 
jhlo  nâo  liada  Ir.  Veja  Vossa  Magestade  a  que  eu  me  expuz  pela 
nai;Mo,  a  |»orVoHsa  Magestade. 

bdui  and)argo  de  todas  estas  vozes,  eu  me  vou  apromptando 
aoni  Ioda  jirassa  o  socego,  afim  de  ver  se  posso,  como  devo, 
í;MMi|air  Irto  nagradas  ordens,  porque  a  minha  obrigação  é 
iiliadanir  eogarnento,  e  assim  o  pede  a  minha  honra,  ainda  que 
haii.M  a  vida,  mas  nunca  pela  exposiçfio  ou  perdimento  delia 
ra^ar  |Hír<Íar  ndllnires. 

la/  «a  niid  prííoiso,  para  desencargo  meu,  seja  presente  ao 
ttidir-raao  (  on^renso  esta  carta,  e  Vossa  Magestade  lhe  faça  saber 
ilaiidulai  |»ailo,  (juo  me  será  sensível  sobre  maneira,  si  for 
(liaiHado  polo  povo  a  náo  dar  o  exacto  cumprimento  a  tSo 
^HliiiMhMn  ordtMiH;  mas  que  esteja  o  Congresso  certo,  que  hei  de 
fa/i  r  •'•oiM  ra/ors  os  mais  fortes  argumentos,  deligenciando  o 
a^ai  lo  (  iHM|»rlMa*nto  (pianto  nas  minhas  forças  couber. 

jHiM''  íiiMirdn  fi  pi*(;ciosa  vida  O  saúde  de  Vossa  Magestade,  como 
Imlon  oa  |»orliitfia'/aH  o  liQo  mister,  e  igualmente  este  seu  súbdito 
lli.l  a  lllho  ohdIantiHsimo,   que  lhe  beija  a  sua  real  mSio.  — i^edro. 
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Conhecidas  as  intenções  da  Corte  de  Lisboa  pela  pablicaçfio 
dos  ditos  decretos,  appareceram  os  protestos  da  opinião  publica 
não  só  no  Rio  de  Janeiro,  como  em  toda  parte  onde  chegava  o  seu 
conhecimento. 

A  24  de  dezembro  de  1821  a  junta  do  governo  de  S.  Paulo, 
representada  por  JoSo  Carlos  Augusto  de  Oeynhausen,  seu  presi- 
dente, José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  vice-presidente, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  secretario.  Lazaro  José 
Gonçalves,  secretario,  Miguel  José  de  Oliveira  Pinto,  secretario, 
Manoel  Rodrigues  JordSo,  Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz, 
Jofio  Ferreira  de  Oliveira  Bueno,  António  Leite  Pereira  da  Gama 
Lobo,  Daniel  Pedro  MuUer,  André  da  Silva  Gomes,  Francisco  de 
Paula  e  Oliveira,  António  Maria  Quartin,  levou  ao  conhecimento 
do  Príncipe  a  manifestação  dos  seus  sentimentos  acerca  dos 
decretos ;  e  em  31  do  mesmo  mez  o  Senado  da  Camará,  o  clero  e  o 
povo  por  intermédio  de  uma  com  missão  composta  por  José 
Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  António  Leite  Pereira  da  Gama 
Lobo,  José  Aronches  de  Toledo  Rendon  e  Padre  Alexandre 
Gomes  de  Azevedo,  faziam  chegar  á  presença  do  Príncipe  os 
mesmos  sentimentos. 

José  Teixeira  da  Fonseca,  vice-presidente  do  governo  de 
Minas,  encarregado  da  deputação,  fazia  idêntica  manifestação, 
no  que  era  acompanhado  por  Manoel  Carneiro  da  Silva  Fontoura, 
como  representante  dos  habitantes  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  2  de  janeiro  de  1822  o  corpo  do  commercio  e  os  oflBciaes  de 
ourives  do  Rio  de  Janeiro  representaram  ao  Senado  da  Camará 
para,  como  interprete  dos  sentimentos  do  povo,  fazer  chegar  ao 
conhecimento  do  Príncipe  a  sua  vontade,  e  em  virtude  dessa 
representação,  o  juiz  de  fora  presidente  do  Senado  da  Camará, 
José  Clemente  Pereira,  dirigiu  o  seguinte  manifesto: 

Senhor  :  A  sabida  de  Vossa  Alteza  Real  dos  Estados  do 
Brasil  será  o  decreto  fatal  que  sanccione  a  independência  deste 
reino  !  Exige  portanto  a  salvação  da  pátria  que  Vossa  Alteza 
Real  suspenda  a  sua  ida  até  nova  determinação  do  soberano 
Congresso. 

Tale,  senhor,  a  importante  vontade,  que  o  Senado  da  Camará 
desta  cidade,  impellido  pela  vontade  do  povo  que  representa,  tem 
a  honra  de  vir  apresentar  á  muito  alta  consideração  de  Vossa 
Alteza  Real.  Cumpre  demonstral-o. 

O  Brazil,  que  em  1803  viu  nascer  nos  vastos  horizontesdo  novo 
mundo  a  primeira  aurora  da  sua  liberdade...  O  Brazil,  que  em 
1815  obteve  a  carta  de  sua  emancipação  politica,  preciosa  dadiva 
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de  um  Rei  benigno O  Brazil,  finalmente,  que  em  1S21  unido  á 

miii  potria,  filho  Ião  valente  orno  fiel,  quebrou  ODm  ella  os  ferros 
do  prosciipto  desi>otismo  . .  recorda  sempre  com  horror  os  dias 
da  sua  esciavidõo  recem-passada. . .  teme  perdera  liberdade  mal 
segura  que  tem  principiado  a  g«:  star. . .  e  receia  que  um  futuro 
envenenado  o  precipite  no  estado  antigo  de  suos  desgraças. . . 

E*  filho  daquelia  recordação  odio-a,  daquelle  temor  e  deste 
receio,  o  veneno  que  a  opinião  publica  se  apressou  a  lançar  na 
Carla  de  lei  de  1  de  outubro  de  1821,  parque  se  llie  antolhou  que  o 
novo  systema  de  governos  de  junt  is  provisórias,  com  generaes 
das  armas  independentes  delias,  sujeitos  ao  governo  do  reino,  a 
este  só  responsáveis  eás  Cortes,  tende  a  dividir  o  Brazil  e  a  de- 
sarma-lo, para  o  reduzir  ao  antigo  estado  de  colónia,  que  só  vis 
escravos  podem  tolerar,  e  nunca  um  povo  livre,  que,  se  pugna 
pelo  ser,  nenhuma  força  existe  capaz  de  u  suplantar. 

E'  filho  das  mesmas  causas  o  veneno  que  a  opinião  publicn 
derramou  sobre  a  Carta  de  lei  do  mesmo  dia,  mez,  e  anno, 
{\[\o  decretou  a  sabida  de  Vossa  Alteza  Real,  por  que  entende, 
que  este  decreto  tem  por  vistas  roubar  ao  Brazil  o  centro  de 
8ut\  unidade  politica,  única  garantia  de  sua  liberdade  e  ventura. 

E'  filho  das  mesmas  causas  o  dissabor  e  descontentamento 
com  que  este  povo  constitucional  e  fiel  ouviu  a  moção  da  extinc 
çflo  dos  tribimaes  desle  reino,  por  que  desconfiou'  que  Portugal 
aspira  a  reedificar  o  império  de  sua  superioridade  antiga,  im- 
pouílo-lho  a  dura  loi  da  dependência,  e  arrogando-se  todas  as 
prorognlivns  de  mãi,  como  se  durasse  ainda  o  tempo  da  sua 
rurnlt^la  oxllucta,  scim  se  lembrar  que  este  filho,  emancipado  já, 
nfto  ptxie  ser  privado  com  justiça  da  posse  de  direitos  e  preroga- 
lIvnH,  quo  por  legitima  partilha  lhe  pertencem. 

E' filho  da  uiesma  causa  o  reparo  e  susto  com  que  o  des- 
tMMitiado  hra/.lloiro  viu, que  no  soberano  Congresso  se  principiaram 
a  dt^ii^rmlnar  negócios  do  Brazil,  sem  que  estivessem  reunidos 
liulíHtiH  HtMis deputados,  contra  a  declaração  solemne  do  mesmo 
wnhnraun  congresso,  tantas  vezes  ouvida  com  exaltado  applauso 
dn  piu'»  hra/llelro,  por  que  julgou  acabada  de  uma  vez  a  conside- 
ração al<^  oulAo  politicamente  usada  com  esta  importante  parte  da 
ntounrehln. 

Tal  t\  nenhor,  o  grito  da  opinião  publica  nesta  pmvincia.  Cor- 
nnnt»Ha>  vistas  ligeiramente  sobre  as  outras,  e  que  se  pode  es- 
hiM^nr  iln  sua  conducta  1 

PnrUMUibiieo,  guardando  as  matérias  primas  da  independência 
íiut^  prt»clamou  um  dia,  mallograda  por  immatura,  mas  não  ex- 
llnela,  qutun  <luvtda  (luo  a  levantará  de  novo,  si  um  centro  pró- 
ximo thMailão  politiai  a  não  prender? 

Minas  principiou  por  attribuir-se  um  poder  deliberativo,  que 
l(Mn  i)or  llm  examinar  os  decretos  das  Cortes  soberanas,  e  negar 
oh(Mll(»ncla /^(HM»lles  (|uo  julgar  oppostos  aos  seus  interesses  ;  já 
dnu  a(M!(íss()s  militares;  trata  de  alterar  a  lei  dos  dízimos  ;  tem 
(Milnulí),  H(íguudo  dizem,  no  projecto  de  cunhar  moeda...  E  que 
nuÚH  Iniia  mua  província,  que  se  tivesse  proclamado  indepen- 

diHii(í  1f 

S.  Paulo  sobejamente  manifestou  os  sentimentos  livres,  que 
possih'  nas  polilicas    inslrucçoes,   que  dictou  aos  seus   illustres 
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dopulados. . .  EIIm  lilli  cone  n  expressal-as  mais  positivamente 
pela  voz  cie  uma  deputação,  que  sn  apressa  em  apresentar  a 
Vossa  Alteza  Real  uma  representação  i^ual  ú  deste  povo. 

Rio  Grande  do  Sul  vai  significar  a  Vossa  Alteza  Real,  que  vive 
possuído  de  sentimentos  idênticos,  pelo  protesto  desse  honrado 
cidadão,  que  vedes  encorporado  a  nós  ! 

Ah  I  senhor,  e  será  possível  que  estas  verdades,  sendo  tão 
publicas,  estejam  f-')ra  do  conhecimento  de  Vossa  Alteza  Realf 
Será  possível  que  Vossa  Alteza  Real  ignore,  que  um  partido  re- 
publicano, mais  ou  menos  forte,  existe  semeado  aqui  e  alli,  em 
muitas  províncias  do  Brazil,  por  nâo  dizer  em  Iodas  ellas  ?  Acaso 
os  cabeças  que  intervieram  na  explosão  de  1817  expiraram  já? 
K  si  existem,  e  sSo  espíritos  fortes  e  poderosos,  como  se  crer 
que  tenham  mudado  de  opinião?  Qual  outra  lhes  parecerá  mais 
bem  fimdada  que  a  sua?  EnHo  diz  uma  fama  publica  ao  parecer 
seguro,  que  nesta  cidade  mesmo  um  ramo  deste  partido  rever- 
deceu com  a  esperançada  sabido  de  Vossa  Alteza  Real,  que  fez 
tentativas  para  crescer  e  ganhar  forças,  e  que  só  desanimou  avista 
da  opinião  dominante  de  que  Vossa  Alteza  Real  se  deve  demorar 
aqui  para  sustentar  a  união  da  pátria  ? 

Não  é  notório  e  constante,  que  vasos  de  guerra  estrangeiros 
visitam,  em  numero  que  se  faz  notável,  todos  os  portos  do 
Brazil  ?  E  não  se  diz  que  grande  parte  destes  pertence  a  uma  nação 
livre,  que  protege  aquelle  partido,  e  que  outros  são  observadores 
vigilantes  de  nações  emprehendedoras  ? 

Não  foi  finalmente  quando  preparavam  a  sua  constituição  poli- 
tica, que  a  Polónia  se  viu  talada  pelas  armas  dos  emulos  de  sua 
futura  gloria,  e  a  Hespanha  por  falta  de  politica  perdeu  a  riqueza 
das  duas  Américas? 

E  si  de  tudo  é  resultado  certo,  que  a  pátria  está  em  perigo !  ! ! 
qual  será  o  remédio  tão  bem  achado  que  a  salve  ? 

A  opinião  publica,  esta  rainha  poderosa  do  mundo,  que  todos 
os  negócios  políticos  governa  com  acerto,  o  ensina. 

De-se  ao  Brazil  um  centro  próximo  de  união  e  actividade,  dô- 
.se-lhe  uma  parte  do  corpo  legislativo  e  um  ramo  do  poder  execu- 
tivo, com  poderes  competentes,  amplos,  fortes  c  liberaes,  e  tão 
bem  ordenados,  que  formando  um  só  corpo  legislativo  e  um  só 
jxKler  executivo,  só  umas  Cortes  e  só  um  rei,  possa  Portugal  e  o 
Brazil  fazer  sempre  uma  familia  irmã,  um  só  povo,  uma  só  nação 
e  um  só  império.  E  não  ofiferecem  os  governos  liberaes  da  Euro- 
pa exemplos  semelhantes  ?  Não  6  por  este  systema  divino  que  a 
Inglaterra  conserva  unida  a  si  a  sua  Irlanda  ? 

Nfas  emquanto  não  chega  este  remédio  tão  desejado  como 
necessário,  exige  a  saivação  da  pátria  que  Vossa  Alteza  Real  viva 
no  Brazil,  para  o  conservar  unido  a  Portugal.  Ah!  Senhor,  si 
Vossa  Alteza  Real  nos  deixa,  a  desunião  é  certa.  O  partido  da 
independência,  que  não  dorme,  levonlará  o  seu  império,  e  em  tal 
desgraça,  ah  !  que  de  horrores  e  de  sangue,  que  terrível  scena  aos 
olhos  de  todos  se  levanta  ! 

Demorai-vos  Senhor  entre  nós  até  dar  tempo  a  que  o  soberano 
Congresso  seja  informado  do  ultimo  estado  das  cousas  neste 
reino  e  da  opinião  que  nelle  reina.  Dai  tempo  a  que  receba  as 
representações  deste  povo  constitucional  e  liei,  unidas  ás  das 
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mins  províncias.  Dai  tempo  a  que  todos  corram  para  este  centro 
de  unidade,  que,  si  ellas  vierem,  a  pátria  será  salvo,  aliás  sempre 
estará  em  perigo.  Dai  tempo,  Senhor. . . .  e  esperemos  que  os  pais 
da  pátria  hõo  de  agasalliar  com  amoroso  afago  os  votos  de  seus 
filhos  do  Brazil. 

Façamos  justiça  á  sua  boa  fé,  e  veremos  que  as  Cartas  de  lei  de 
1  de  outubro  de  1821,  que  a  tantas  desconfianças  tem  dado  causa, 
foram  ditadas  sobre  o  estado  da  opinião,  que  a  esse  tempo  domi- 
nava neste  reino.  Quasí  todas  as  províncias  declararam  mui  posi- 
tivamente que  nada  queriam  do  governo  do  Rio  de  Janeiro,  e  que 
só  reconheciam  o  de  Lisboa.  Vossa  Alteza  Real  o  sobe,  e  Vossa 
Alteza  Real  mesmo  foi  obrigado  a  escrever  para  lá,  que  não 
podia  conservar-se  aqui  por  falta  de  representação  politica,  mais 
limitada,  que  a  de  qualquer  capitão  general  do  governo  antigo. 
Appareceram  além  disto  nesta  cidade  dias  aziagos !  !  !  Correram 
vozes  envenenadoras,  que  nem  á  pureza  da  conducta  de  Vossa 
Alteza  Real,  a  todas  as  luzes  conhecidamente  constitucional,  per- 
doaram. Desejou-se  (sou  homem  de  verdade,  hei  de  dizel-o), 
desejou-se  aqui,  e  escreveu-se  para  lá,  que  Vossa  Alteza  Real 
sahisse  do  Brazil.. . 

Dados  estes  factos,  que  sSo  positivos  e  indubitáveis,  que  outra 
idéa  se  podia  entoo  apresentar  ao  soberano  Congresso,  que  nSo 
fosse  a  ae  mandar  retirar  do  Brazil  a  Augusta  Pessoa  de  Vossa 
Alteza  Real? 

Mas  hoje,  que  a  opinião  dominante  tem  mudado  e  tem  princi- 
piado a  manifestar-se  com  sentimentos  que  os  verdadeiros  polí- 
ticos possuíram  sempre;  hoje,  que  todos  querem  o  governo  de 
Vossa  Alteza  Real  como  remédio  único  de  salvação  contra  os 
partidos  da  independência ;  hoje,  que  se  tem  descoberto,  que 
aquellas  declarações,  ou  nasceram  de  cálculos  precipitados,  filhos 
da  occasiSo  e  do  ódio  necessário,  que  todas  as  províncias  tinham 
ao  governo  do  Rio  de  Janeiro, pelos  males  que  de  cá  lhes  foram,  ou 
tiveram  talvez  por  verdadeiro  fim  abrir  os  primeiros  passos  para 
uma  premeditada  independência  absoluta;  hoje,  finalmente  que 
todas  vfio  caminhando  para  esta,  mais  ou  menos,  é  sem  duvida 
de  esperar,  que  o  soberano  Congresso,  que  só  quer  a  salvação  da 
pátria,  conceda,  sem  hesitar,  aos  honrados  brazileiros  o  remédio 
de  um  centro  próximo  de  unidade  e  actividade,  que  com  justiça 
lhe  requerem. 

E  como  se  poderá  negar  ao  Brazil  táo  justa  pretençSo  ?  Si  Por- 
tugal acaba  de  manifestar  aos  soberanos  e  aos  povos  da  Europa, 
que  entre  as  poderosas  e  justificadas  causas  que  produziram 
os  memoráveis  acontecimentos  que  alli  tiveram  logar  nos  re- 
generadores dias  24  de  agosto  e  15  de  setembro  de  1820,  foi 
principal  a  da  orphandade  em  que  se  achava  pela  ausência  de 
Sua  Magestade  o  Senhor  D.  João  VI,  por  ser  conhecida  por  todos 
a  impossibilidade  de  pôr  em  marcha  regular  os  negócios  públicos 
e  particulares  da  monarchia,  achando-se  collocado  a  2.000  léguas 
o  centro  do  seu  movimento,  que  razão  d»^  diíTerença  existe 
para  esporar  que  o  Brazil  padecendo  os  mesmos  males^  não 
busque  mais  tarde  ou  mais  cedo  os  mesmos  remédios  ?  E  não 
será  mais  acertado  conceder-lhe  já  o  que  por  força  se  lhe  ha 
de  dar  ? 
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Tacs  sHo,  Senhor,  os  votos  deste  povo.  E  protestando  que  vive 
animado  da  mais  sincera  e  ardente  vontade  de  permanecer  unido 
a  Portugal  pelos  vínculos  de  um  pncto  social,  que,  fazendo  o  bem 
gerai  do  toda  a  n;u;õo,  faça  o  do  Brazil  por  anneis  de  condic- 
çòes  em  tudo  iguacs,  rogo  a  Vossa  Alteza  Real  que  se  digne  de  os 
acolher  benigno,  e  annuir  a  elles,  para  que  aquelles  vínculos 
mais  e  mais  se  estreitem,  o  se  nuo  quebrem...  por  outra  forma 
o  ameaçado  rompimento  de  independência  e  anarchia  parece 
certo  e  inevitável ! 

Em  virtude  destas  manifestações  reuniu-se  o  Senado  da  Ca- 
mará no  dia  9  de  janeiro,  e  lavrou-se  o  seguinte  auto  : 

Aos  9  de  janeiro  do  anno  de  1822,  nesta  cidade  de  S.  SebastiSo 
do  Rio  de  Janeiro  e  paços  do  conselho  aonde  se  achavam  reunidos 
em  acto  de  vereação,  na  forma  do  seu  regimento,  o  juiz  de  fora, 
presidente,  vereadores,  e  procurador  do  Senado  da  Camará  abaixo 
assignados,  por  parte  do  povo  desta  cidade  foram  apresentadas 
ao  mesmo  senado  varias  representações,  que  todas  se  dirigem  a 
requerer,  que  este  leve  á  consideração  de  Sua  Alteza  Real,  que 
deseja,  que  suspenda  a  sua  sabida  para  Portugal,  por  assim  o 
exigira  salvação  da  pntriíi,  que  está  ameaçada  de  imminente  perigo 
de  divisão  pelos  partidos,  que  se  temem  de  uma  independência 
absoluta,  até  que  o  soberano  Congresso  possa  ser  informado 
destas  novas  circumstancias,  e  á  vista  delias  acuda  a  este  reino 
com  um  remédio  prompto,  que  seja  capaz  de  salvar  a  pátria 
como  tudo  melhor  consta  das  mesmas  representações,  que  se 
mandaram  registrar.  E  sendo  vistas  estas  representações  estando 
presentes  os  homens  bons  desta  cidade,  que  teem  andado  na 
governança  delia,  para  este  acto  convocados,  por  todos  foi  unani- 
memente accordado  que  ellas  continham  a  vontade  dominante  de 
todo  povo  e  urgia  que  fossem  immediatamente  apresentadas  a 
Sua  Alteza  Real.  Para  este  fim  sahiu  immediatamente  o  procurador 
do  Senado  da  Camará  encarregado  de  annunciar  ao  mesmo  Senhor 
esta  deliberação  e  de  lhe  pedir  uma  audiência  para  o  sobredito 
eíTeito,  e  voltando  coma  resposta  de  que  Sua  Alteza  Real  tinha 
designado  a  hora  do  meio  dia  para  receber  o  Senado  da  Gamara 
no  paço  desta  cidade,  para  alli  sahiu  o  mesmo  Senado  ás  11 
horas  do  dia,  esendoapresentadasaSua  Alteza  Real  as  sobreditas 
representações  pela  voz  do  presidente  do  Senado  da  Camará,  que 
lhe  dirigiu  a  falia  ;  depois  delle  o  Coronel  do  estado  maior  ás  ordens 
do  governo  do  Rio  Grande  do  Sul,  Manoel  Carneiro  da  Silva  e 
Fontoura,  que  tinha  pedido  licença  ao  Senado  da  Gamara  para  se 
unir  a  elle,  dirigiu  a  falia  ao  mesmo  Senhor,  protestando-lhe  que 
os  sentimentos  da  Província  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul 
eram  absolutamente  conformes  aos  desta  província.  E  no  mesmo 
acto  João  Pedro  de  Carvalho  de  Moraes  apresentou  a  Sua  Alteza 
Real  uma  carta  das  camarás  de  Santo  António  de  Sá  e  Magé,  con- 
tendo iguaes  sentimentos.  E  Sua  Alteza  Real  dignou-se  respon- 
der com  as  expressões  seguintes:  c<  Como  é  para  bem  de  todos, 
e  felicidade  geral  da  nação,  estou  prompto,  diga  ao  povo  que  fico.» 
E  logo,  chegando  Sua  Alteza  ás  varandas  do  paço,  disse  ao  povo: 
«  Agora  só  lenho  a  recommendar-vos  união  etranquillidade.» 
H.  F.     2 
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Foi  a  resposta  de  Sua  Alteza  Real  seguida  de  vivas  da  maior 
satisfação,  levantados  das  janelhs  do  piço  pelo  presidente  do 
Senado  da  Gamara,  e  repetidos  pelo  immenso  povo  que  estava 
reunido  no  largo  do  mesmo  paço  pela  ordem  seguinte  —  Viva  a 
religiflo,  viva  a  constituição,  vivam  as  Cortes,  viva  El-Rei  consti- 
tucional, viva  o  Príncipe  constitucional,  viva  a  uniflode  Portugal 
com  o  Brazil  »  Findo  este  acto  se  recolheu  o  Senado  da  Camará 
aos  paços  do  conselho  com  os  cidadãos  e  os  mesteres  do  povo, 
que  acompanharam,  e  o  sobredito  Coronel  pela  província  do  Rio 
Grande  do  Sul.  E  de  tudo  para  constar  se  mandou  lavrar  este 
termo,  que  todos  os  sobreditos  assígnaram  commigo.  José  Martins 
Rocha,  escrivão  do  Senado  da  Camará  que  o  escrevi  (Seguem-se 
asassignaturas). 

Este  auto,  representações,  foi  enviado  a  El-Rei,  que  as 
apresentou  ao  soberano  Congresso,  e  tomando  este  em  consi- 
deração as  submetteu  6  commissôo  especial  do  s  negócios  políticos 
do  Brazil,  que  dando  parecer  circumstanciado  sobre  cada  uma 
termina  com  a  seguinte  conclusão: 

Em  consequência  pois  do  que  fica  exposto  a  commlssGo  propõe: 

1.^  Que  se  diga  ao  governo  que  faça  logo  proceder  á  instaliaçâo 
de  novas  juntas  administrativas,  em  conformidade  do  que  se  acha 
decretado  por  este  Congresso  em  todas  as  províncias  do  Brazil 
aonde  nfio  se  houver  ainda  cumprido  o  decreto  de  sua  creaçfío. 

2.0  Que  os  membros  da  actual  junta  deS.  Paulo,  que  assí- 
gnaram a  representação  de  24  de  dezembro  de  1827,  sejam  pro- 
cessados e  julgados,  e  que  igual  procedimento  se  tenha  com  o 
bispo  doquella  diocese,  que  assignou  a  representação  do  1°  de 
janeiro  de  1822,  e  com  os  quatro,  que  assignaram  o  discurso 
dirií^ido  ao  Príncipe  Real  em  26  do  mesmo  mez,  nflo  sendo  porém 
exequível  sentença  alguma  condemnatoria  sem  prévia  decisfio  das 
Cortes. 

3.0  Que  se  declare  expressamente  que  contra  nenhuma  outra 
pessoa  se  procederá  pelos  factos  mencionados  no  artigo  antece- 
aente,  para  se  pôr  assim  um  termo  aos  receios,  que  costumam 
geralmente  causar  procedimentos  criminaes  por  motivos  polí- 
ticos . 

4.0  Que  o  governo  (hça  logo  proceder  a  ínformaçfío  summaria 
do  motivo  por  que  os  deputados  de  Minas  Geraes  nSo  teem  vindo 
tomar  assento  nas  Cortes,  e  da  parte  que  a  junta  ou  qualquer 
outra  autoridade  tem  tido  neôta  falta,  dando  de  tudo  conta  ás 
Cortes. 

5.0  Que  se  faça  eflfectiva  a  responsabilidade  dos  ministros  ou 
secretários  de  estado  do  Rio  de  Janeiro  pelo  decreto  de  10  de 
fevereiro  do  corrente  anno,  e  pelos  mais  actos  de  sua  adminis- 
tração . 

6.0  Que  se  discuta  logo  o  projecto  n.  232  como  foi  indicado 
pelo  Sr.  deputado  Villela. 

7. o  Que  continue  a  estada  do  Princíp3  Real  no  Brazil,  até  a 
publicação  do  acto  addicional,  e  que  entretanto  fique  Sua  Alteza 
governando  com  sujeição  ás  Cortes  e  a  El-Rei,  as  províncias  que 
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S.  Paulo  se  deslisassem  em  expressões  injustas  e  ousadas  cont  ra 
o  soberano  Congresso,  ludo  pelos  meios  que  a  prudência  suggerir, 
procedendo  unicamente  contra  quem  julgar  criminoso,  mas  não 
excutando  sentença  alguma  sem  dar  porte  ao  Congresso. — Custo- 
dio Gonçalves  Ledo. — LuU  Paulino  de  Oliveira  Pinto  da  França* 

O  deputado  Ignacio  Pinto  de  Almeida  e  Castro  protesta  contra 
a  deliberação  acerca  dos  representantes  do  junta  de  S.  Paulo 
para  quem  pede  toJa  a  clemência,  como  um  dos  mais  bellos  attri- 
butos  da  soberania  do  Congresso. 

Este  parecer  quo  suscitou  larga  discussi5o  nas  sessões  de  27, 
28  de  junho  e  1  de  julho  teve  a  seguinte  votação : 

Art.  i.^  Para  que  se  diga  ao  governo,  que  mande  logo  pro- 
cederá installaçâo  de  novas  juntos  administrativas  em  todas  as 
provindas  do  Brozil  —  approvodo  por  73  votos  contra  35. 

Ari.  2.0  —  1^  parte.  Que  os  membros  da  junta  de  S.Paulo 
que  assignaram  a  representação  de  24  de  dezembro  de  1S2I  sejam 
pronunciados  e  julgados  —  appmvado  por  G3  votos  contra  47. 

Art.  2.^ — 2*  parle.  Que  igual  procedimento  se  tenha  com  o 
bispo  daquella  di^vese,  que  assignou  a  representação  de  1  de 
janeiro  de  1822  —  regeitado  por  56  volos  o3ntra  53. 

Ari.  2.0— 3^parte.  E  com  os  quatro  que  assignaram  o  dis- 
curso dirigido  ao  Príncipe  Real  em  26  do  mesmo  mez — approvado 
por  59  votos  contra  50. 

Art.  2.<>  — 4»  porle.  Não  sendo  p»3rém  exequível  sentença 
alguma  comdemnatoria  sem  prévia  decisão  das  Cortes  —  appro- 
vado por  79  votos  contra  30. 

Art.  3. o  Que  se  declare  que  contra  nenhuma  oulra  pessoa  se 
procederá  pelos  factos  mencionados  no  artigo  antecedente — appro- 
vado por  84  votos  o>ntro  25. 

Art.  4. o  Para  se  ordenar  ao  governo  qua  mande  logo  tirar  in- 
formação summoria  sobre  os  motivos  p»M'queos  deputados  de 
Minas  Geraes  não  teem  vindo  tomar  assento  na<  Cortes  —  appro- 
vado com  pouca  discrepância  de  votos. 

Art.  5.^^  Para  que  se  faça  efTectiva  a  ivsponsabilidode  dos  mi- 
nistros de  estado  do  Hio  de  Janeiix>  pelo  Decrotode  16  lie  fevereiro 
do  corrente  anno  e  pelos  mais  actos  de  sua  administração ap- 
provado por  S6  votos  contra  2  í.                                           \  f 

Art.  6. o  Para  que  se  discuta  logo  o  projecto  sobre  a<i  relações 
commerciaes  —  geralmente  approvodo. 

O  art.  T.o  offerecendo  duvidas  sobre  o  resultado  da  votação 
foi  dividido  em  Ires  proposições  •  ^ 


votos  contra  33. 

?^.-  Si  havia  de  voltar  já—  regeitado  por  02  votos  contra  4S. 

Acreditando  alguns  drputodos  que  a  volaçuo  do  :r  proposição 
estava  em  o3nlradic»;ão  com  o  l»  e  2-,  econtropondo  outros  a  re- 
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forma  ou  a  separação  das  restricções  decídiu-se  votar  novamente 
o  artigo,  ficando  salvas  as  suas  restricções,  que  se  votariam 
depois  por  partes. 

Alternativa.  Si  o  Príncipe  Real  lia  de  voltar  já,  ou  ha  de 
continuar  a  governar  as  províncias  do  Brazíl,  que  actualmente 
lhe  obedecem,  até  á  publicação  do  acto  addicional  á  constituição  ? 

Votaram  pela  1®  parte  os  deputados:  Freire,  Gamillo  Fortes, 
Gerão,  Canavarro,  Souza  Pinto,  Ferreira  Cabral,  Tourinho,  Bar- 
roso, Bittencourt,  Travassos,  Margiochi,  Soares  Franco,  Xavier 
Monteiro,  Soares  de  Azevedo,  Baeta,  Jeronynio  Carneiro,  Caldeira, 
Innocencio  de  Miranda,  Filgueiras,  Mantua,  i  reitas  Aragão, 
Soares  Castello  Brano,  Pimentel  Maldonado,  Santos  Pinheiro, 
Guerreiro,  Ferrão  de  IVIendonça,  Ferreira  Borges,  Ferreira  de 
Moura,  Lourenço  da  Silva,  Xavier  de  Araújo,  Castro  de  Abreu, 
Vaz  Velho,  Feio,  Rebello  da  Silva,  Martins  Bastos,  Manoel  An- 
tónio de  Carvalho,  Gomes  de  Brito,  Borges  Carneiro,  Fernandes 
Thomaz,  Miranda,  Arriaga,  Franzini,  Castello  Branco,  Manoel  Sa- 
lema, Rodrigo  Ferreira,  Souza  Machado,   Rodrigues  Sobral. 

Votaram  pela  2»  parte  os  deputados:  Mendonça  Falcão,  Pe- 
reira de  Magalhães,  Sarmento,  Gomes  Ferrão,  Povoa,  António 
C-arlos  Ribeiro  de  Andrada,  Ferreira  de  Souza,  Moreira,  Bueno, 
Osório  Cabral,  António  Pereira,  Pinheiro  de  Azevedo,  Barão  de 
Morellas,  Bispo  de  Beja,  Bispo  do  Pará,  Gouvôa  Durão,  Barata, 
Feio,  Agostinho  Gomos,  Assis  Barbosa,  Araújo  Pimentel,  Mar- 
tins Ramos,  Trigoso,  Muniz  Tavares,  Wanzeller,  Villela  Barbosa, 
Xavier  Galheiros,  Monteiro  da  França,  Almeida  e  Castro,  Ferreira 
da  Silva,  João  de  Fíp:ueiredo,  Fortunato  Ramos,  Belford,  Annes 
Carvalho,  Segurado,  Fernandes  Pinheiro,  Gouvôa  Osório,  Correia 
Telles,  Caldas,  Rodrigues  Bastos,  Luiz  Coutinho,  Alencar,  Moura 
Cc.ilinho,  Peixoto,  Ribeiro  Saraiva,  Correia  de  Seabra,  Isidoro 
dos  Santos,  Rodrigues  de  Andrade,  Luiz  Monteiro,  Pinto  da 
Frmça,  Felippe  Gonçalves,  Pamplona,  Grangeiro,  Couto,  Manoel 
do  Nascimento  Castro  Silva,  Sande  e  Castro,  Serpa  Machado,  Vas- 
concellos,  Marcos  de  Souza,  Campos  Vergueiro,  Pedro  de  Araújo 
Lima,  Lopes  de  Almeida,  Rodrigues  Bandeira,  Roberto  de  Mes- 
quita. 

Foi  portanto  approvada  a  2-^  parte  por  QA  votos  contra  47. 
Seguiu-se  a  votação  das  restricções. 

1.*  Que  continue  a  estada  do  Príncipe  Real  no  Brazil  até 
a  publicação  do  acto  addicional,  e  que  entretanto  fique  Sua  Al- 
teza governando,  com  sujeição  ás  Cortes  e  a  El-Rei,  as  pro- 
víncias que  actualmente  governa  e  lhe  obedecem  —  approvada. 

2.*  Sendo  os  seus  ministros  ou  secretários  de  estado  no- 
meados p^^lo  Rei  —  approvada. 

3.**  E  todas  as  resoluções  tomadas  em  conselho  dos  mesmos 
e  nssignadas  ou  referendadas  pelo  secretario  de  estado  da  re- 
partição competente,  todas  as  decisões  e  a  correspondência 
ofHcioI,  ainda  a  que  vier  para  as  Cortes  e  para  El-Rei  — appro- 
vada . 
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Em  Yirtode  desta  TotoçSo  scfímml^^o  especial  dos  neigocios 
do  Brazil  lavrou  o  parecer  de  18  de  m&r;o  de  i822  com  as  se» 
guintes  conclusões: 

1.*  Que  se  expeçam  ordens  para  que  o  Príncipe  Real  nfio 
abandone  o  Bio  de  Jâneinis  ndo  o  tendo  yS  feito,  emquonto 
se  nôo  fizer  a  orgnnisa*jõo  írera!  do  irovemo  do  Brazil; 

2.»  Que  nSo  instaUe  a!Ii  a  junta  provincial  por  ser  Inconsis- 
tente coma  sua  estada  naquella  província; 

3.*  Que  faça  p^rem  exe«2utar  o  decrelo  da  aboliçfio  doslrl- 
bunaes  simultânea  oi  sucessivamente,  se^rundo  o  seu  entender, 
principalmente  quanto  á  j  iiila  do  cr'>mmercio,  cuja  immediata 
exlincçfio  parece  ter  mais  fortes  inconvenienlt^s ; 

4.*»  Que  se  declare  que  a  junta  de  fazenda  díis  províncias 
do  Reino  do  Brazil  é  sab>ríinada  ájinla  provincial  e  deve  ser 
presidida  por  um  dos  membros  desta  junta ; 

5.®  Que  o  commandante  dn  força  armada  de  ca^la  uma  dns 
províncias  fique  subordinado  ajunta  provincial  da  qual  porém 
será  membro  nato,  om  voto  tflo  somente  na  parte  militar; 

6.*  Que  se  discula,  e  desde  logo  se  remetta  ás  províncias  do 
Reino  do  Brazil,  o  [irojecto  de  decreto  sobre  as  relações  com- 
merclaes,  que  a  commissâo  reputa  um  dos  móis  fortes  vínculos 
da  unlôo ;  nelle  nôo  descobrirá )  os  brazileiros  um  só  artigo,  que 
nõo  resuma  a  mais  perfeita  igualdade  e  reciprocidade,  antes  con- 
vencer-se-hfio,  que  o  Congresso  trata  o  Br  izil  como  verdadeiro 
Irmfio  e  amigo ; 

7.*  Que  se  especifiquem  as  bases  do  syslema  de  fazenda  que 
deve  reger  ambos  os  reinos,  dividindo  as  despez  ^s  em  geraes  da 
unifio  e  particulares  a  cada  uma  delias,  declarando-se,  que  as 
particulares  serSo  satisfeitas  por  aquelle  a  quem  Interessarem,  e 
as  geraes,  taes  como  a  dotação  da  fnmllia  i^eol,  as  despezas  com 
03  agentes  diplomáticos,  as  da  marinha  e  as  extraordinárias  da 
guerra,  flcarSo  a  cargo  de  ambos  os  reinos ; 

8.^  Que  a  divida  passada  do  Brazil  seja  declarada  divida 
nacional ; 

9.0  Que  a  divida  contrahida  com  o  Banco  do  Brazil  seja  classi- 
ficada como  divida  publica,  e  desde  logo  se  assignem  prestações 
sufflcientes  para  sustentar  iflo  útil  estabelecimento; 

10.  Que  se  indique  em  termos  ener;iicos  e  claros  ás  províncias 
do  Reino  do  Brazil,  que  o  Congresso  náo  tem  duvida  de  conceder 
áquelle  reino  um  ou  dous  centros  de  delegaçõo  do  poder  exe- 
cutivo, que  previnam  os  inconvenientes  da  grnnde  distancia 
daquelle  reino  a  este,  ficando  immediatamente  subordinadas  ao 
poder  executivo  aquellas  provindas  que  assim  o  requererem  por 
convir  á  sua  posiçfio  e  Interesses ; 

Emflm,  que  o  Congresso,  uma  vez  salvo  o  principio  essencial 
da  uniSo,  nfio  disputará  sobre  a  concessão  de  tudo  que  convenha 
ao  Brazil,  paro  sua  melhor  e  niaig  prompta  administração 
interna.  Que  para  este  effeito,  finda  a  dlscussõo  dn  constituiçáo, 
se  formnrfio  artigos  addlcionaes,  que  seroo  discutidos  igualmente, 
esperando-se  que  já  a  este  tempo  se  tenham  reimido  as  deputa- 
ções do  Brazil  que  ainda  faltam ;  ficando  porém  os  brazileiros 
certos  que,  si  náo  apparecerem  ao  tempo  indicado,  nem  por  isso 
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86  demorará  a  discnssõo,  e  as  províncias,  que  por  sua  frouxidão 
nfio  tiverem  parte  nelln,  apezar  disso  nõo  flcarfío  desobrigadas  da 
obediência,  visto  o  seu  anterior  reconhecimento  da  unidade  dos 
dous  hemispherios  portuguezes,  e  nflo  poder  admittir-se  em 
politica,  que  o  voto  de  uma  província  inutilise  as  operações  das 
assemblóas  de  toda  a  naçflo. 

Quanto  ás  tropas  europôas,  que  actualmente  estõo  no  Brozil,  a 
commissao  é  de  parecer  que  ellas  somente  se  devem  retirar, 
quando  as  circumstancins  particulares  das  províncias  façam  que 
seja  inútil  a  sua  estada  alli,  ficando  ao  arbítrio  do  governo 
mandal-as  retirar,  quando  assim  lhe  parecer  conveniente,  tendo 
primeiro  ouvido  as  juntas  provinciaes. 

Paço  das  Cortes  em  18  de  março  de  i822.  — António  Carlos  Ri- 
beiro de  Andrada  Machado  e  Siloa,--  Bento  Ferreira  do  Carmo. — 
Joaquim  Pereira  Nunes  de  Carvalho, —José  Joaquim  Ferreira  de 
Moura, -^  Lui3  Paulino  de  Oliveira  Pinto  da  França. —  Manoel 
Borges  Carneiro.  —  Francisco  Manoel  Trigoso  de  Aragão.  — 
Morato.  —  Custodio  Gonçalves  Ledo.  —  Joaquim  António  Vieira 
Belfort. —  Jgnacio  Pinto  de  Almeida  e  Castro. —  Manoel  Marques 
Grangeiro.^  José  António  Guerreiro. 

Quando  o  Congresso,  para  attenuar  os  eíTeltos  do  seu  procedi- 
mento, se  dispunha  a  fazer  concessões,  e  garantir  com  protestos 
09  sentimentos  da  mais  paternal  amisade  e  as  suas  boas  in- 
tenções, os  brazilelros  nfio  perdiam  tempo  em  dar  impulso  á 
reorganisaçfio  do  governo  do  paiz  preparando-lhe  os  meios  de 
entrar  na  sua  completa  independência;  é  assim  que  em  16 de 
fevereiro  escrevia  o  Príncipe  a  seguinte  carta: 

Rio  de  Janeiro,  16  de  fevereiro  de  1822.  — Meu  pai  e  meu 
senhor. — Dou  parte  a  Vossa  Magestade,  que  tendo  annuido,  como 
era  minha  obrigaçõo,  ás  respeitosas  representações  do  Brazil,  e 
sendo  nellas  exigida  a  creaçõo  de  um  conselho  de  estado,  con- 
vencl-me  que  assim  como  attendia  quanto  á  minha  ficada, 
lambem  devia  annuir  quanto  ácreaçfio  do  dito  conselho,  visto  ser 
em  utilidade  public<i,  e  determinei-me  a  croaNo,  attentas  as 
razões  fortíssimas  dadas  pelas  três  províncias,  e  eu  entender  que 
era  para  a  felicidade  geral  dn  naçfio,  em  que  eu  estou  prompto  a 
trabalhar  até  a  morte. 

Desejo  que  Vossa  Magestade  faça  apresentar  esta  ás  Cortes, 
assim  como  o  decreto  que  remetto  incluso,  para  que  ellas 
conheçam  o  interesse  que  tomo  pela  monarchia  luso-brazileira,  e  o 
quanto  sou  despido  de  toda  amblçfio,  e  multo  mais  daquella  que 
podia  provir-me  da  autoridade  de  regente  do  vasto  Reino  do 
Brazil  e  de  logar-tenente  de  Vossa  Magestade. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  snude  de  Vossa  Magestade 
como  todos  os  portuguezes  o  hfio  mistcír,  e  igualmente  este  seu 
súbdito  flel  e  filho  obedientíssimo,  que  lhe  beija  a  sua  i*eal  mfio. — 
Pedro. 

Decreto. —  Tendo  eu  annuido  aos  repetidos  votos  e  desejos  dos 
leaes  habitantes  desta  capital,  e  das  províncias  de  S.  Paulo  e  Minas 
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Geraes,  que  me  requereram  houvesse  eu  de  conservar  a  regência 
desto  reino,  que  meu  augusto  pai  me  havia  conferido,  até  que 
pela  constiliuV;õo  da  monarchia  se  lhe  desse  uma  final  organlsaçfio 
sabin,  justa  e  adequada  aos  seus  inalienáveis  direitos,  decoro  e 
futura  felicidade,  porquanto  de  outro  modo  este  rico  e  vasto  Reino 
do  Brazil  ficaria  sem  um  centro  de  uniOo  e  de  força,  exposto  aos 
males  da  anarchia  e  da  guerra  civil;  e  desejando  eu,  para 
utilidade  geral  do  reino  unido  e  particular  dobem  do  povo  do 
Brn/il,  ir  de  ante-mOo  dispondo  e  arraigando  o  systema  consti- 
tucional, que  elle  merece  e  eu  jurei  dar-lhe,  fornecendo  desde  já 
um  centro  de  meios  e  de  fins,  com  que  melhor  se  sustente  e 
defenda  a  integridade  e  liberdade  deste  fertilissimo  e  grandioso 
paiz,  e  se  promova  a  sua  futura  felicidade ;  hei  por  bem  mandar 
convocar  um  conselho  de  procuradores  geraes  das  províncias  do 
Brazil,  que  as  representem  interinamente,  nomeando  aquellas 
que  teem  até  auatro  deputados  em  Cortes,  um  ;  as  que  teem  de 
quatro  a  oito,  uous;  eas  outras  daqui  para  cima,  três;  os  quaes 
procuradores  geraes  poderQo  ser  removidos  de  seus  cargos  pelas 
suas  respectivas  províncias,  no  caso  de  nõo  desempenharem 
devidamente  suas  obrigações,  si  assim  o  requererem  os  dous 
terços  das  suas  camarás  em  vereaçfío  geral  e  extraordinária, 
procedendo-se  .'i  nomeaçõo  de  outros  em  seu  iogar. 

Estes  procuradores  seroo  nomeados  pelos  eleitores  de 
parochias  juntos  nas  cabeças  de  comarca,  cujas  eleições  serfio 
apuradas  pela  cornara  da  capital  da  província,  sahindo  eleitos 
afinal  os  nue  tiverem  maior  numero  de  votos  entre  os  nomeados, 
e  em  caso  de  empate  decidirá  a  sorte ;  procedendo-se  em  todas  estas 
nomeações  e  apurações  na  conformidade  das  instrucções  que 
mandou  executar  meu  augusto  pai,  pelo  Decreto  de  7  de  março 
de  1821,  na  parte  em  que  for  applicavel,  e  nõo  se  achar  revogada 
polo  pi*esenlo  decreto. 

Serflo  atlribuiçõos  deste  conselho  : 

1/'  Acons»^lhnr-nie,  todas  as  vezes  que  por  mim  lhes  for  man- 
dado, om  lodos  os  negócios  mais  importantes  e  difflceis  ; 

2.^'  Kxaminar  os  grandes  projectos  de  reformas  que  se  devem 
fazer  na  administiarrío  giM^al  e  particular  do  estado,  que  lhes 
forom  com  mun  içados  ; 

3.»>  Pn^ixM^me  as  medidas  e  planos  que  lhe  parecerem  mais 
urgentes  e  vantajosos  ao  bom  do  ivino  unido  e  á  prosperidade  do 
Brazil  : 

4.^'  Advogar  o  zelar  cada  um  dos  seus  membros  pela  utili- 
dade de  sua>  pivvinoias  resjx^ctivas. 

Este  c\>nseiho  se  reunirá  em  uma  sala  do  meu  paço  todas 
as  ve/es  que  o  mandar  convix\ir,  e  aK^m  disto  todas  as  outras 
mais  que  {vir^xvr  ao  mesmo  conselho  necessário  de  se  reunir,  se 
assim  o  exíçir  cí  urgência  dos  negooi^^s  públicos,  para  o  que 
me  dará  p<H*to  jh>Io  uunistn>  e  sov^retario  de  estado  dos  negócios 
do  rei!X">. 

Fste  ^vn>eJ:o  son\  p^r^r  mim  presidido,  e  às  suas  sessões 
a>s:>ti:a:^  os  irous  niLiustr^^s  e  secretários  de  estado,  que  tordo 
nelles  as<<  nto  e  vot  ^. 

P;:\ra  o  ivm  regimen  e  exix\tienle  dos  negócios  nomeará  o 
conselho.  p».^r  pl.:ràUdade  de  votos,  um  vice-pn?sidente  meosol 
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dentre  os  seus  membros,  que  poderá  ser  reeleito  de  novo,  se 
assim  lhe  parecer  conveniente  e  nomeará  de  fora  iim  secretario 
sem  voto,  que  fará  o  protocollo  das  sessões,  e  redigirá  e  escre- 
vera os  projectos  approvados  e  as  decisões,  que  se  tomarem  em 
conselho.  Logo  que  estiverem  reunidos  os  procuradores  de  três 
províncias,  entrará  o  conselho  no  exercício  de  suas  funcções. 

Para  honrar  como  devo  táo  úteis  cidadõos,  hei  por  bem  con- 
ceder-lhes  o  tratamento  de  excellencia^  emquanto  exercerem  os 
importantes  empregos  ;  e  mando  outrosim  que  nas  funcções 
publicas  preceda  o  conselho  a  todas  as  outros  corporações  do 
estado,  e  gozem  seus  membros  de  todns  as  preeminências  de  que 
gozaram  até  aqui  os  conselheiros  de  estado  do  Reino  de  Portugal. 

Paço,  em  IGde  Fevereiro  de  1822.  —Com  a  rubrica  do  Príncipe 
regente.  —  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Siloa. 

Nfio  é  sem  interesse  a  seguinte  carta  em  que  se  lê  a  adhesão 
de  Montevideo  á  causa  do  Brazll  : 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1822.  —  Meu  pai  e  meu 
senhor* — Desde  que  a  divisfío  auxiliadora  sahiu,  tudo  ficou  tran- 
quillo,  seguro  e  perfeitamente  adherente  a  Portugal  ;  mas  sempre 
conservando  em  si  um  grande  rancor  a  essas  Cortes,  que  tanto 
lêem,  segundo  parece,  buscado  atterraroBrazil^  arrasar  Portugal 
e  entreííar  a  naçáo  á  Providencia. . . 

Os  brazileiros  e  eu  somos  constitucionaes,  mas  constitucio- 
naes  que  buscamos  honrar  o  soberano  por  obrigaçáo  de  súbditos 
e  para  nos  honrarmos  a  nós  ;  portanto  a  raiva  é  só  a  essas  fac- 
ciosas Cortes,  e  náo  ao  syslema  de  Cortes  deliberativas,  que  este 
systema  nasce  com  o  homem,  que  nSo  tem  alma  de  servil  e  que 
aborrece  o  despotismo. 

Dou  parte  a  Vossa  Magestade  que  Montevideo  se  quiz  volun- 
tariamente unir  ao  Brazll,  e  qiie  já  se  conta  parte  componente 
deste  vasto  reino,  segundo  diz  e  afflrmou  o  Dr.  D.  Lucas  José 
Oves,  que  é  deputado  da  provinda.  Este  D.  Lucas  era  mandado 
ás  Côrles,  levando  estas  instrucções  :  «  Vá  representar  nas  Cortes 
o  província  de  Montevideo,  e  saiha  o  que  querem  lá  dispor  delia  ; 
mas  em  primeiro  lo;;ar  vá  ao  Rio,  e  faça  tudo  que  o  Príncipe 
regente  do  Reino  do  Brazil,  de  que  esta  província  é  parte  compo- 
nente, lhe  mandar;  si  o  mandar  ficar,  fique,  si  continuar,  execute.» 
Eu  mandei-o  ficar  no  conselho  por  elle  me  dizer,  que  antes  queria 
os  remédios  do  Rio,  do  que  de  2,000  léguas,  e  era  a  razoo  de  se 
terem  separado  da  Hespanha  ;  deu-me  a  entender  que  Entre-Ríos 
lambem  se  queria  unir,  e  Buenos- Ayres  confederar,  por  conhecer, 
que  nós  somos  os  alliados  que  lhe  fomos  dados  pela  Providencia, 
assim  como  elles  para  nós. 

O  Barão  da  Laguna  tem  feito  grandes  serviços  á  naçáo,  e  mui 
em  particular  á  parte  móis  interessante  da  monarcliia. 

No  dia  9  do  corrente  appareceu  a  esquadra ;  mandei-a  fundear 
fora  da  barra,  por  estar  o  povo  mui  desconfiado  de  tropa  que  náo 
seja  brazileira;  e  tem  razáo  porque,  uma  vez  que  os  chefes  háo  de 
obedecer  ás  Cortes  actuaes,  temem  a  sua  ruína  total. 

Naquella  mesma  noite  vieram  os  commandantes  á  terra,  e  se 
portaram  bem  :  escreveram  um  protesto,  que  remetto  incluso. 
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impresso ;  no  outro  dia  entraram  para  junto  da  fortaleza  de  Santa 
Cruz,  para  se  municiarem  de  viveres  e  voltarem  o  mais  tardar 
até  2G  deste. 

Si  desembarcasse  a  tropajmmediatamenteo  Brazil  se  desunia 
de  Portuga!,  e  a  independência  me  faria  apparecer  bem  contra 
minha  vontade  por  ver  a  separação;  mas  sem  embargo  disso, 
contente  por  salvar  aquella  parte  da  naçõo  a  mim  confiada  e  que 
está  com  todps  as  mais  forças  trabalhando  em  utilidade  da  nação, 
honm  e  gloria  de  qjem  a  libertou  pela  elevaçfio  do  Brazil  a  reino, 
donde  nunca  descerá. 

A  obediência  dt>$  commandantes  fez  com  que  os  loços  que 
uniam  o  Brazil  a  Portugal,  quo  eram  de  flo  de  retroz  podre,  se 
reforçassem  com  amor  cordial  á  mfii  pátria,  que  tâo  ingrata  tem 
sido  a  um  filho,  de  quem  ella  tem  tirado  as  riquezas  que  possue. 

Peço  a  Vossa  Mageslade  mande  apresentar  esta  ás  Cortes, 
para  quesatt>am  que  o  Brazil  tem  honra  e  é  generoso  com  quem 
lhe  busca  o  mal :  e  diz  a  ditado  portuguez  que,  «  bem  folga  o  lobo 
com  o  oouvv  da  ovelha  • . 

Sempre  direi  nesta  o  s^uinte,  porque  conto  que  o  original 
será  apresentado  ao  soberano  Congresso,  que  «  honrem  as  Cortes 
ao  Rei,  si  quizerem  ser  honradas  e  estimadas  pela  nação,  que 
lhes  deu  o  (XHier  legislativo  somente». 

Deus  guanie  a  preciosa  saúde  de  Vossa  Magestade  e  vida,  que 
tSo  prtviv>s  \  O*  pini  lodos  os  porluguezes  honrados,  e  para  nós 
brariloiros  a  quem  está  encorporado. 

Rste  seu  súbdito  fiel  e  filho  para  o  defender  6  lhe  obedecer,  e 
que  lhe  beija  a  sua  real  mão. —  Pedro. 

^  Okchkto»  convocando  o  CONSELHO.—  Urgiodo  a  salvação  do 
ostadv>  que  s<^  itistalle  quanto  antes  o  conselho  de  procuradores 
^mes  dvís  proviucius  do  Brazil,  que  mandei  crear  pelo  meu 
real  IVvrvto  vle  10  de  ft*verein>  do  anno  que  corre ;  hei  por  bem 
mandar  ^ví>\\var  vvirc^  o  dia  de  amanhã  os  já  eleitos  e  aqui  resi- 
dent^N^i^  u^o  obstvuue  altcirem  os  de  uma  provinda  para  a  litteral 
i^x^KH^tlo  dv^  o:tauv^  vuvníto. 

Jv>í!k>  tu.Hufavno  de  Andr^ula  e  Silva,  do  meu  conselho  de  estado 
^  vio  vva^< ho  vie  S  M.  l  idelissima  EURei  o  Senhor  D.  Joôo  VI, 
^v  mou  tmuUtrv^  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  Reino 
vto  l%míU  o  lícstí  aixi^nn.vs  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar, 
l\iovv  t  d^  juubv>  de  lí^.— Com  a  rubrica  do  Príncipe  regente. 
'— /\VN\*  ív\'^  uciV  wftV  AnJíMita  e  Silca. 


\  iKtttíwç^  huíuana  tem  p^^r  condição  o  augmento  das  neces- 
?».uí;kI  ^v  v^ll  í  v^  ui^KMvel :  desde  que  uma  é  satisfeita,  logo  outra 
?isv  ,S:^i\^  a^.H  vvíu  a  uK^stna  insistência  para  sua  reallsnçfio ;  esteé 
v^tt^*  s»V5rvNíVvv\N|UsNiUmentaa  vlda,e  inspira  as  idéas,  primeira 
v\vK^\\U*  do  s ...^  suivriv>ridade,  que  leva  o  homem  e  a  sociedade 
xvuH^^v  >^  ^M^vt>^Ur. 
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Portanto,  satisfeita  a  indlcaçflo  da  creaçflo  do  conselho  de 
estado,  appareceu  a  idéa  da  convocação  de  uma  camará  legisla- 
tiva para  attenderás  necessidades  do  palz. 

A  23  de  maio  reunlu-se  em  sessSo  extraordinária  o  Senado  da 
camará  e  lavrou  o  seguinte  auto: 

Aos  vinte  e  três  dlns  do  mez  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  vinte 
e  dois,  nesta  cidade  e  corte  do  Rio  de  Janeiro  e  paços  do  conselho, 
se  juntavam  o  juiz  de  fora,  vereadores  e  procurador  do  Senado  da 
Camará,  em  verençõo  extraordinária,  e  os  liomeus  bons  que  no 
mesmo  Senado  teem  servido,  e  sendo  presente  a  todos  a  repre- 
sentação que  o  povo  desta  cidade  dirige  á  presença  de  S.  A. 
Real  o  Príncipe  regente  constitucional  e  defensor  perpetuo  do 
Brazil,  em  que  pretende  e  requer,  que  o  mesmo  Senhor  mande 
convocar  nesta  corte  uma  assembléa  geral  das  províncias  do 
Brazil,  depois  de  a  ver  e  examinar,  so  accordou  que  devia  ser 
apresentada  ímniedintamente  a  Suo  Alteza  Real,  por  f^onter  a 
vontade  do  povo  desta  cidade,  a  qual  se  tem  manifestado,  con- 
forme a  vontade  dominante  das  províncias  colllgadas  do  Brazil,  e 
por  ser  este  o  único  meio  que  se  ofTerocia  de  consolidar  a  unifio 
do  Reino  do  Brazil,  de  o  salvar  dos  males  evidentes  de  que  estava 
ameaçado,  e  para  ovltar  que  se  nQo  rompa  a  sua  uniflo  com  Por- 
tugal, como  faz  temer  o  estado  exaltado  a  que  se  tem  elevado 
ultimamente  a  opiniõo  publica. 

Em  virtude  desta  determinação,  sahiu  dos  paços  do  conselho  ao 
melo  dia  o  Senado  da  Camará,  e  homens  bons  que  nelle  teem  ser- 
vido e  muitos  cidadãos  de  todas  as  classes,  que  concorreram,  e  os 
mesteres,  levando  o  estandarte  oex-almotacó  Manoel  José  Ribeiro 
de  Oliveira,  em  direitura  ao  paço  de  Sua  Alteza  Real,  indo  Incor- 
porada uma  deputação  do  governo  da  provinda  do  Rio  Grande, 
composta  de  um  deputado  do  mesmo  'governo,  Francisco 
Xavier  Ferreira,  por  parte  deste  e  das  camarás  de  Porto  Alegre, 
Rio  Grande  e  Rio  Pardo,  e  o  major  do  estado-maior  José  Joaquim 
Machado  de  Oliveira  por  parte  da  tropa  da  sobredita  província, 

A  uma  hora  foi  o  mesmo  Senado  da  Camará,  deputaçõo  e  cida- 
dãos que  o  acompanhavam,  introduzidos  na  grande  sala  das 
audiências  onde  já  se  achava  Sua  Alteza  Real,  e  scndo-lhe  apre- 
sentada p^lo  Senado  da  Camará  a  representação  sobredita  do 
povo  desta  cidade,  acompanhada  de  uma  falia,  que  em  nome  do 
Senado  da  C  imara  lhe  dirigiu  o  juiz  de  fora  presidente,  se  dignou 
Sua  Alteza  Real  dar  a  seguinte  resposta  : 

Fico  sciente  da  vontade  do  povo  do  Rio  de  Janeiro,  e  tõo 
depressa  saiba  a  das  mais  províncias,  ou  pelas  camarás  ou  pelos 
procuradores  geraes,  então  immediatamente  me  conformarei  com 
o  voto  dos  povos  deste  grande,  fértil  e  riquíssimo  reino. 
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E  logo  o  sobredito  deputado  da  provinda  do  Rio  Grande 
Francisco  Chavier  Ferreira,  dirigiu  a  falia  a  Sua  Alteza  Real, 
signiflcando-lhe  que  a  sua  província  enviava  ao  mesmo  senhor  os 
seus  cordines  agradecimentos  pela  heróica  resolução,  que  tomou, 
de  ficar  no  Brazil,  que  racliflcava  os  sentimentos  que  em  nome  da 
mesma  província  tinha  apresentado  a  Sua  Alteza  Real  o  cidadílo 
Manoel  Carneiro,  e  que  esta  sempre  seria  fiel  ás  suas  determi- 
nações. Sua  Alteaa  Real  respondeu: 

Agradeça  em  meu  nome  á  sua  província ,  porque  antes  do 
cidadão  Manoel  Carneiro  ter  significado  os  seus  sentimentos,  es- 
tava persuadido  de  sua  lealdade. 

Seguiu-se  a  fallar  o  deputado  pelo  corpo  militar  da  província, 
o  major  de  segunda  linha,  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira,  e 
em  nome  desta  expressou  a  Sua  Alteza  Real  iguaes  sentimentos, 
acrescentando  que  os  militares  do  Rio  Grande  tomavam  a  peito  a 
resolução,  que  Sua  Alteza  Real  tinha  tomado  de  ficar  no  Brazil, 
e  que  a  defenderiam  até  os  últimos  esforços.  Sua  Alteza  Real 
respondeu: 

Agradeça  em  meu  nome  á  tropa  do  Rio  Grande,  e  fico  certo 
dos  seus  nobres  sentimentos. 

Fallou  depois  o  deputado  ás  Cortes  pela  província  do  Ceará,  o 
sargento  mór  Pedro  José  da  Costa  Barros,  agradecendo  em  nome 
da  sua  província  a  Sua  Alteza  Real  o  glorioso  titulo  que  o  mesmo 
senhor  havia  aceitado  de  ser  o  defensor  perpetuo  do  Reino  do 
Brazil,  n  que  Sua  Alteza  Real  respondeu  : 

Agradeço  os  sentimentos  da  província  do  Ceará  Grande 
e  estou  certo  de  sua  constante  fidelidade. 

Foi  annunciada  ao  povo,  que  enchia  todo  o  largo  do  paço,  de 
uma  das  varandas  deste,  o  pelo  presí» lente  do  Senado  da  Camará 
a  resposta  que  Sua  Alteza  Real  deu  á  deputação  do  povo  desta 
cidade,  e  foi  a  mesma  resposta  applaudida  com  os  seguintes 
vivas: 

Viva  a  nossa  santa  religião  I  Viva  a  constituição  !  Viva  El-Rei 
constitucional !  Viva  o  Príncipe  regente  constitucional  e  defensor 
perpetuo  do  Heino  do  Brazil  !  Viva  a  Princeza  renl  !  Viva  a  as- 
sembléa  gorai  do  Brazil  !  Vivam  as  Cortes  de  Lisboa!  Viva  a 
uníi3o  do  Brazil  com  Portugal  ! 

E  do  tudo  para  constar  so  mandou  fazer  o  presente  termo, 
que  assignaram. 

E  cu,  José  Martins  Rocha,  escrivõo  do  Senado  da  Camará,  o 
escrevi,  Segucm-se  as  assignaturas. 
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O  discurso  pronunciado  nesta  occosiSo  pelo  presidente  do  Se- 
nado da  Gamara  José  Clemente  Pereiro,  que  por  ser  muito  extenso 
nOose  transcreve,  contém  os  seguintes  tópicos  mais  notáveis: 

Si  a  lei  suprema  da  salvação  da  pátria  exigiu  a  ficada  de 
Vossa  Alteza  Real,  como  remédio  único  de  a  conservar  unida, 
esta  mesma  lei  impera  hoje,  que  se  convoque  já  nesta  corte  uma 
assembléa  geral  das  províncias  do  Brazil ;  pois  bem  que  estas, 
achando  em  Vossa  Alteza  Real  o  centro  da  sua  união,  venham 
correndo  a  formar  em  torno  delle  uma  só  causa,  sentem 
todavia  a  folta  de  direcção,  confiança  e  garantia,  que  só  um  corpo 
representativo  lhes  promette. 

Olhemos  para  Portugal  que  vemos?  Um  terrível  quadro 
de  errada  politica. ..  temerárias  e  atrevidas  expressões  insulta- 
doras  da  dignidade  do  Brazil, . .  Decretos  injustos.  • .  e  hostil  con- 
ducla  de  algumas  ordens  do  governo  de  Lisboa,  fontes  fataes  de 
queixas  e  desconfianças  dos  offendidos  brazileiros  I 

E  como,  Senhor,  esquecerá  o  Brazil,  que  o  primeiro  decreto 
de  29  de  setembro,  confiando  ás  suas  províncias  o  governo  civil, 
económico  e  administrativo  somente,  e  guardando  á  disposição 
immediata  de  Portugal  a  força  armada,  encobria  o  sinistro  fim 
de  o  dividir  e  desarmar,  para  o  reduzir  ao  antigo  estado  de  co- 
lónia e  escravidfío? 

Como  esquecerá  o  Brazil  que  Portugal  intentou  roubar-lhe  em 
Vossa  Alteza  Real  o  centro  de  sua  união,  actividade  e  defesa  pelo 
segundo  decreto  da  mesma  data  ? 

Como  verá  o  Brazil  a  sangue  frio,  que  o  soberano  Con- 
gresso não  lembrasse  a  necessidade  de  dar  a  este  reino  um  corpo 
legislativo  brazileiro  ?  Poderia  elle  manter-se  e  prosperar  sem 
este  ?  Acaso  da  leí^islatura  de  Lisboa  viria  ás  remotas  províncias 
do  Brazil  o  remédio  prompto  das  previdentes  leis  que,  devem  ani- 
mar a  sua  população  e  agricultura,  a  sua  industria,  artes,  nave- 
gação e  commercio  ?  E  seriam  hábeis,  para  as  fazer  adequadas, 
deputados  que  não  conhecem  o  Brazil,  sinão  pelas  cartas  geogra- 
phicas,  como  elles  mesmo  confessam,  batem  todas  as  moções  dos 
deputados  deste  reino,  si  por  ventura  alguma  vez  se  atrevem  a 
requerer  os  direitos  offendidos  de  sua  pátria,  e  os  vencem  em 
votos  por  que  os  superam  em  numero?  Desgraçado  de  ti,  Brazil, 
si  não  velasses  ;  os  teus  direitos  nunca  seriam  respeitados. 

Mas,  retiremos.  Senhor,  retiremos  para  longe  deste  logar  de 
escândalos  as  vistas,  que  involuntariamente  nos  apresenta  um 
Madeira  europeo,  elevado  a  brigadeiro  com  arbitraria  declaração 
de  estranha  antiguidade,  que  não  tinha,  nem  lhe  podia  com- 
petir, só  a  fim  de  roubar  o  governo  das  armas  da  Bahia  a  um 
Denemerilo  brazileiro,  brigadeiro  antigo  !  Dá-se  maior  arbitrarie- 
dade ?  Oh  !  constituição  I  Oh  !  justiça !  Oh  I  lei  !  onde  estais, 
que  vos  não  vingais...  ?  Manes  sacrosantos  dos  martyres  da 
Bahia^  nt')s  vos  saudamos  ! 
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Aquellas,  ultrajadas,  pisadas  e  aviltarias...  Estes,  massacra- 
dos porque  amavam  a  liberdade  do  pátria,  que  os  viu  nnscep. .. 
O  Brazil  todo  offendido  !  !  !  Eis,  senhor  o  resultado  funesto  de  um 
passo,  que  o  despotismo  antI<?o,  apesar  de  exaltado,  nunca  se 
atreveu  a  dar. 

Que  é  isto  ?  Oh  I  Portugal  1  Pelo  Decreto  de  2)  de  setembro 
premeditas  pòr-nos  indefesos,  deixando  ficar  á  tua  immediata 
disposição  a  nossa  força  armada  e  a  tua...  depois  enviaste-nos 
novas  bayonetas,  que  nfiio  queríamos.. .  destes  ordens  para  que 
se  retirasse  deste  porto  a  sua  melhor  artilharia  1  I  I  E  agora  in- 
timas as  nações  que  nSo  importem  munições  militares  nem  na- 
vaes  para  os  nossos  portos  ?  Ah  !  Portugal,  que  tu  deliras,  ac- 
corda,  se  nõo  perdes-te  I  corre  ás  armas  da  razão,  da  justiça  e 
da  igualdade  se  ainda  é  tempo.. .  mas  talvez  já  chegues  tardei 

Povos  da  terra,  sedes  testemunhas  fieis  da  boa  fé  do  Brazil,  e 
da  conducta  irregular  de  Portugal  1  Si  este  fez  o  rompi- 
mento, naquellô  a  reacção  é  o  resultado  necessário  da  sua 
acçSo. .. 

Mo  sSo  enganos,  Senhor,  sõo  factos  incontestáveis...  e  só 
nos  resta  ver  si  é  verdadeira  a  noticia  que  vai  correndo  sobre  os 
partidos  commettidos  pelo  governo  de  Lisboa  a  outras  nações, 
inimigos  da  nossa  liberdade  e  segurança,  offensivos  da  nossa 
propriedade  e  destruidores  da  prosperidade  e  gloria  que  um  fu- 
turo abençoado  nos  promette  I 

Tal  é,  Senhor,  o  deplorável  estado  das  relações  politicas  do 
Brazil  com  Portugal !  E  a  consequência  mais  favorável  que 
daqui  resulta  é,  que  o  Brazil  perdeu  a  confiança  que  tinha  no 
soberano  Congresso.  E  será  mais  vantajoso  o  estado  de  suas 
províncias?  Certamente  nâo...  porque  si  a  séparaçáo  daquelle 
está  de  facto  ameaçada,  a   uniflo  destas  nflo  está  consolidada. 

Ò  ministério  de  Vossa  Alteza,  embaraçado  com  asdifflcul- 
dades  que  tSo  criticas  circumstancias  offerecem  por  estar  despido 
do  poder  de  fazer  leis,  nflo  pôde  soltar  as  velas  á  energia  e 
patriotismo  que  o,  caracterisam  ...  e  os  negócios  do  Brazil  vfío 
soffrendo  atrasos  que  podem  vir  a  ser  bem  funestos,  e  quando 
menos,  perde-se  tudo  quanto  se  podia  adiantar;  e  que  perda 
irremediável  nflo  6  no  tempo  um  só  minuto  ! 

O  Brazil  deve  augmentar  com  urgência  a  sua  marinha  e 
preparar  as  suas  forças  de  terra.  Ministros  tem  Vossa  Alteza  Real 
que  assim  o  façam  executar;  mas  estes  preparativos  exigem 
meios,  que  só  o  poder  legislativo  pode  proporcionar. 

Eia  pois,  Senlior,  o  perigo  da  desunião  está  imminente,  as 
circumstancias  urgem,  a  salvaçõo  da  pátria  impera...  Convoque 
Vossa  Alteza  Real  já  nesta  corte  uma  assemblóa  geral  das 
províncias  do  Brazil,  e  a  unido  com  Portugal  será  mantida,  e  a 
das  províncias  do  Brazil  consolidada. 

Nesta  assembléa  representativa  terá  o  Brazil  acordadas  sen- 
tinollas  que  vigiem  sobre  a  sua  liberdade,  outros  tantos  fieis 
procuradores  que  promovam  os  seus  direitos,  destemidos  athletas 
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que  defendam  os  seus  foros,  zelosos  pois  da  grande  familla  que 
trabalhem  Infatigáveis  pôr  achar  os  verdadeiros  fontes  de  suo 
prosperidade,  e  activos  promotores  de  sua  populaçõo,  civllisaçôo 
e  sciencia,  agricultura,  Industriíi,  navegação  e  commerclo. 

E  Vossa  Magestade  achará  neste  Sentido  venerando  a  firmeza 
de  sua  constitucionalidade ;  a  solida  segurança  de  sua  corôa>  a 
estrada  certa  da  verdadeira  gloria,  que  promette  elevar  o 
nome  de  Vossa  Alteza  Real  acima  dos  mais  famosos  príncipes  do 
universo,  o  descanso  nas  suas  fadigas,  a  saivnçSo  nos  seus 
maiores  perigos,  a  força  irresistível  de  suns  armas,  a  riqueza  do 
Ihesouro  publico,  a  consolaçfio  de  ver  feliz  um  povo  que  tSo 
voluntarioso  declarou  súbdito  fiel  de  Vossa  Alteza  Real,  a  Inve- 
jada sorte,  finalmente,  de  lançara  primeira  pedra  fundamental  do 
império  brazillco,  que  principiando  por  onde  outros  acabam,  farí 
a  inveja  e  a  admiraçflo  do  mundo  Inteiro 

Mas  para  que  6,  Senhor,  produzir  motivos  psra  persuadir, 
onde  o  arbítrio  na  escolha  falta  ?  Eslâ  escripto  no  livro  das  leis 
eternas  que  o  Brazll  deve  passar  hoje,  ah  1  grande  dia!  alista 
das  nações  livres.  E'  decreto  do  arbitro  do  universo,  ha  de 
comprlr-ae,  queiram  ou  nfio  queiram  os  mortaes;  que  Impedir,  a 
sua  marcho  a  nenhum  é  dado  • . .  Obedecei,  Senhor,  a  esta  lei 
eterna,  e  cumprindo  assim  um  dever  sagrado,  fareis  a  vosso  gloria, 
a  sal voçfio  de  Portugal  e  do  Brazll  o  dito.  Rio  de  Joneiro,  23  de 
moto  de  [812.— José  Clemente  Pereira. -^João  Soares  de  Bulhões, 
Domingos  Vianna  Gurgel  do  Amaral. — Domingos  Antunes  Gui- 
marães.— José  António  dos  Santos  Xavier. 

O  conselho  dos  procuradores  geroes  de  olgumos  províncias, 
tendo  se  reunido  no  dia  :\  de  junho  de  1822,  representou  no  sentido 
•da  convocaçflo  de  uma  ossembléa  geral,  e  no  desenvolvimento 
dos  suas  razões  sobresahe  a  idéo  da  índe]:>endencla  do  Brazll, 
cujos  direitos  sõo  inauferíveis.  Assignarom  esta  representação 
Joaquim  Gonçalves  Ledo;  José  Marianno  do  Azevedo  Coutinho; 
Lucas  José  Ohes,  procurador  geral  do  Estado  Clsplotlno ; 
José  Bonifocio  de  Androdo  e  Silvo ;  Coetono  Pinto  de  Miranda 
Montenegro ;  Jooqulm  de  Ollvelro  Alvores,  e  Manoel  António 
Farinha . 

Tomando  o  Príncipe  em  consideração  esta  representação 
expediu  o  seguinte  decreto  : 

Havendo-me  representado  os  procuradores  geraes  de  algumas 
províncias  do  Brazll,  já  reunidos  nesta  Corte,  e  dlíTerentes  ca- 
marás e  povo  de  outras,  o  quanto  era  necessário  e  urgente 
para  mantença  da  Integridade  da  monarchla  portugueza  e  justo 
decoro  do  Brazll,  a  convocação  de  uma  ossembléo  luso-bra- 
ziieira  que,  Investida  daquella  porção  de  soberania,  que  essen- 
cialmente reside  no  povo  deste  grande  e  riquíssimo  continente, 
constitua  as  bases  sobre  que  se  devem  erigir  a  sua  indepen- 
dencia,  que  a  natureza  marcara  e  de  que  já  estava  de  posse, 
e  a  sua  unifio  com  todas  as  outras  partes  integrantes  da  grande 
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família  portugiieza,  que  cordialmente  deseja;  e  reconhecendo 
eu  a  verdade  e  a  força  das  razões,  que  me  foram  ponderadas,  nem 
vendo  outro  modo  de  assegurar  a  felicidade  deste  reino,  manter 
uma  justa  igualdade  de  direitos  entre  eile  e  o  do  Portugal,  sem 
perturbar  a  paz  que  tanto  convém  a  ambos,  e  tão  própria  é  dos 
povos  irmãos  :  hei  por  bem,  e  com  o  parecer  do  meu  conselho 
de  estado,  mandar  convocar  uma  assembléa  geral  constituinte 
e  legislativa,  composta  de  deputados  das  províncias  do  Brazil 
novamente  eleitos  na  forma  das  instrucções  que  em  conselho 
se  accordarem,  e  que  serão  publicadas  com  a  maior  brevidade. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  meu  conselho  de 
estado,  e  do  conselho  de  S.  M.  Fidelíssima  El-Rei  o  Senhor 
D.  João  VI,  e  meu  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
do  Reino  do  Brazil  e  estrangeiros,  o  tenha  assim  entendido  e 
faça  executar  com  os  despachos  necessários. 

Paço,  3  de  junho  de  1822.  —  Com  a  rubrica  de  Sua  Alteza  o 
Pricípe  Real.  — José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 

No  dia  10  de  junho  o  Senado  da  Gamara  em  vereação  ex- 
traordinária significa  ao  Príncipe  regente  o  seu  reconhecimento  e 
do  povo,  o  protesta  a  sua  adhesão  pela  deliberação  tomada  da  con- 
vocação dl  assemblóa  geral  constituinte,  e  jurou  manter  a  regên- 
cia de  Sua  Alteza  constitucional  e  defensor  perpetuo  do  Brazil. 

Nesta  época  a  Bahia  gemia  sob  a  tyrania  de  Madeira,  que 
por  Carta  regia  de  15  foi  mandado  retirar ;  poróm  o  heroismo 
dos  bahianos  só  conseguiu  expelil-o  no  dia   2  de  julho. 

Estes  factos  sendo  submettidos  ã  apreciação  das  Cortes,  a 
commissão  de  constituição  formulou  parecer  que,  sendo  dis- 
cutido, foi  approvado  quanto  ás  seguintes  conclusões,  que  con- 
stituem o  decreto  de  24  de  setembro  de  1S22: 

D.  João  por  graça  de  Deus  e  pela  constituição  da  monar- 
chla  rei  do  l^eino  unido  de  Portugal,  Brazil,  e  Algarves,  daquem 
e  dalém   mar  em  Africa,  etc. 

Vnro  sabíír  a  todos  os  meus  súbditos,  que  as  Cortes  decre- 
taram' o  s(»guinte: 

As  Cortes  geraos,  extraordinárias  e  constituintes  da  nação 
portugueza,  tomando  em  consideração  os  últimos  actos  do  go- 
verno (lo  l{lo  de  Janeiro,  decretam  o  seguinte: 

1."  E'  nullo  o  Decreto  de  3  de  junho  do  presente  anno  so- 
bro a  convocação  de  Cortes  no  Brazil,  e  bem  assim  quaesquer 
outros  actos  legislativos  emanados  do  governo  estabelecido  no 
Rio  de   Janeiro.  ,.,•,,     , 

2."  Veri(lcar-s(i-ha  a  responsabilidade  do  secretario  ou  se- 
tírftnrioH  (la(|uclle  governo  que  houverem  assignado  ou  re- 
feníndndí»  quMl(|uei'  dos  referidos  actos. 

;i/»  o  inoncionado  governo,  desol)edecendo  a  El-Rei  e  ás 
Còrlos,  ticonslitulndo-se  independente,  é  governo  de  facto  e  não 
do  (lirt^llo.  S<^n\  considerado  como  traidor  o  commandanie  de 
lona  de  torra  ou  mar,  e  como  crimmosa  qualquer  outra  auto- 
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rídade,  que  desde  a  publicação  do  presente  decreto  obedecer  ao 
sobredito  governo  actual,  salvo  se  mostrarem  que  foram  obrigados 
por  forço . 

4.®  Visto  liaver  cessado  a  delegação  do  Príncipe  real,  será 
logo  nomeada  a  regência,  que  deve  exercer  o  poder  executivo, 
delegado  no  Brazíl,  em  os  termos  da  constituição. 

5. o  O  Príncipe  real  embarcará  em  direitura  para  Portugal 
no  termo  de  um  mez,  contado  desde  o  intimação,  sob  pena  de  se 
proceder  do  mesmo  modo  que  a  constituição  prescreve  para  o 
caso  em  que  El-Rei,  ou  o  successor  da  coroa,  tendo  sabido  do  Reino 
de  Portugal  e  Algarves,  com  licença  das  Cortes,  se  não  recolha, 
sendo  chamado,  flndo  o  prazo  concedido. 

6.®  O  governo,  por  todos  os  meios  de  que  possa  dispor,  fará 
executar  as  disposições  do  presente  decreto,  ficando  revogadas 
quaesquer  outras  na  parte  em  que  lhe  forem  contrarias. 

Paço  das  Cortes,  24  de  setembro  de  1822. 

Portanto  mando  a  todas  as  autoridades  deste  Reino  unido  do 
Portugal,  Brazil  e  Algarves,  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhe- 
cimento do  presente  decreto  pertencer,  que  o  cumpram  e  guardem 
tôo  inteiramente  como  nelle  se  contóm.  Dado  no  palácio  do 
Queluz  aos  26  dias  do  mez  do  setembro  de  1822.— El-Rei  com 
guarda. —  Felippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro. 

Este  decreto  chegou  ao  Brazil  quando  o  grito  da  independência 
já  echoava  por  todo  o  seu  território.  Quando  assim  não  fosse, 
elle  devia  ter  sido  acompanhado  da  força  necessária  para 
subjugar  os  brazileiros,  pois  que  o  Congresso  tinha  plena  certeza 
de  que  não  seria  executado ;  e  nesse  caso  era  mais  generoso,  a 
não  ter  força,  mandar-lhes  um  decreto  de  liberdade. 


A  26  de  julho  escrevia  o  Príncipe  a  seguinte  carta : 

Meu  pai  e  meu  senhor :  Parabéns  á  pátria,  a  Vossa  Ma- 
gestade,  ao  Brazil e  ao  mundo  inteiro;  a  causa  nacional,  que  era 
dependente  da  junção  e  declaração  da  maioria  das  províncias  do 
Brazil  á  sua  felicidade,  vai,  como  todos  os  que  amarem  a  Vossa 
Magestade  como  rei  constitucional  de  facto  e  não  só  de  direito, 
como  Vossa  Magestade  estava  sendo,  desejam ;  digo  não  do 
direito,  porque  só  o  direito  não  o  constituo  tal,  porque  não 
tinha  acção. 

Hoje  recebi  uma  deputação  de  Pernambuco,  que  veiu  para 
me  reconhecer  regente,  sem  restrição  alguma,  no  poder  executivo, 
por  assim  ser  a  vontade  geral  do  povo,  e  tropa  da  província . 

Vossa  Magestade  perdoará  o  não  ter  mandado  parte  de  tudo, 
mas  assim  convém  para  que  os  facciosos  das  Cortes  caiam,  por 
não  sriberem  a  quantas  andam,  e  de  mais  porque,  como  as 
circumstancias  me  obrigaram,  á  convocação  da  assembléa  geral 
constituinte  e  legislativa  era  só  mero  formulário,  porque  eu 
unicamente  hei  de  fazer  executar  com  todo  o  gosto  os  seus  decretos, 
e  de  lá  mais  nenhum . 
H.  F.    3 
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amigo,  que  encarando  no  seu  verdadeiro  ponto  de  vista  esta  tfio 
rica  e  grande  porçSo  do  nosso  globo,  que  conhecendo  os  talentos 
de  seus  liabitantes,  e  os  recursos  immensos  de  seu  solo,  via 
com  dor  a  marcha  desorientada  e  tyranica  dos  que  tSo  falsa  e 
prematuramente  haviam  tomado  os  nomes  de  pais  da  pátria,  sal- 
tando de  representantes  do  povo  de  Portugal  a  soberanos  de  toda 
a  vasta  monarchia  portugue/a.  Julguei  então  indigno  de  mim  e  do 
grande  rei  de  quem  sou  filho  e  delegado,  o  desprezar  os  votos  de 
súbditos  tâo  fieis,  que,  sopeando  talvez  desejos  e  propensões  repu- 
blicanas, desprezaram  exemplos  fascinantes  de  alguns  povos  visi- 
nhos,  e  depositaram  em  mim  todas  as  suas  esperanças,  salvando 
deste  modo  a  realeza  neste  grande  continente  americano,  e  os 
reconhecidos  direitos  da  augusta  casa  de  Bragança. 

Accedi  a  seus  generosos  e  sinceros  votos,  e  conserve i-me  no 
Brazil,  dando  parte  desta  minha  firme  resolução  ao  nosso  bom 
Hei,  persuadido  que  este  passo  devera  ser  para  as  Cortes  de  Lisboa 
o  thermometro  das  disposições  do  Brazil,  da  sua  bem  sentida 
dignidade  e  da  nova  elevnçSo  de  seus  sentimentos,  e  que  as  faria 
parar  na  carreira  começada,  centrar  no  trilho  da  justiça  de  que  se 
tinhími  desviado.  Assim  mandava  a  razão ;  mas  as  vistas  verti- 
ginosas do  egoísmo  continuaram  a  suffocar  os  seus  brados  e 
preceitos,  e  a  discórdia  apontou-lhes  novas  tramas  ;  subiram 
entflo  de  ponto,  como  era  de  esperar,  o  ressentimento  e  a  in- 
dignação das  províncias  coUigadas,  e,  como  por  uma  espécie  de 
magica,  em  um  momento  todas  as  suas  idéas  e  sentimentos 
convergiram  em  um  só  ponto  e  para  um  só  fim.  Sem  o  estrepido 
das  armas,  sem  as  vozerias  da  anarchia,  requereram-me  ellas, 
como  ao  garante  de  sua  preciosa  liberdade  e  honra  nacional,  a 
prompta  installaçõo  de  uma  assembléa  geral  constituinte  e  legis- 
lativa no  Brazil. 

Desejara  eu  poder  alongar  este  momento,  para  ver  si  o 
devaneio  das  Cortes  de  Lisboa  cedia  ás  vozes  da  razflo  e  da  justiça 
e  a  seus  próprios  interesses  ;  mas  a  ordem,  por  ellas  suggerida  e 
transmiltida  aos  cônsules  portuguezes,  de  prohibir  os  despachos 
de  petrechos  e  munições  para  o  Brazil,  era  um  signal  de  guerra 
e  um  começo  real  de  hostilidade. 

Exigia  pois  este  reino,  que  já  me  tinha  declarado  seu  defensor 
perpetuo,  que  eu  provesse  do  modo  mais  enérgico e  prompto  á 
sun  segurança,  honra  e  prosperidade.  Si  eufraqueasse  na  minha 
resoluçõo,  atraiçoava  por  um  lado  minhas  sagradas  promessas,  e 
por  outro,  quem  |)oderia  sobrestar  os  males  da  anarchia^  a 
desmembraçõo  das  suas  províncias,  e  os  furores  da  democracia  ? 
Que  luta  porfiosa  entre  os  partidos  encarniçados,  entre  mil 
successivas  e  encontradas  facções  ?  A  quem  ficariam  pertencendo 
o  ouro  e  os  diamantes  das  vossas  inexgotaveis  minas,  estes  rios 
caudalosos  que  fazem  a  força  dos  Estados,  esta  fertilidade 
prodigiosa,  fonte  inexhaurivel  de  riquezas  e  de  prosperidade? 
Quem  acalmaria  tantos  partidos  dissidentes,  quem  civilisaria  a 
nossa  povoação  disseminada  e  partida  por  tantos  rios  que  sfio 
mares?  Quem  iria  procurar  os  nossos  indios  no  centro  de 
suas  mattas  impenetráveis,  através  das  montanhas  altíssimas  e 
inaccessiveis  ?  De  certo,  brazileiros,  lacerava-se  o  Brazil,  esta 
grande  peça  da  benéfica  natureza,  que  faz  a  inveja  e  a  admiração 
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das  nações  do  mundo,  e  as  vistas  bemfazejas  da  Providencia  se 
destruíam  ou  pelo  menos  se  retardavam  por  longos  annos. 

Eu  fora  responsável  por  todos  estes  males,  pelo  sangue  que 
ia  derramar-se  e  pelos  victimas  que  infallivelmente  seriam 
sacrificadas  ás  paixões  e  aos  interesses  particulares. 

Resolvi-me  portanto,  tomei  o  partido  que  os  povos  desejavam, 
c  mandei  convocar  a  assembléa  do  Brazil,  afim  de  cimentar  a 
independência  politica  deste  reino,  sem  romper,  comtudo,  os 
vínculos  da  fraternidade  portugueza ;  harmunisando-se  com 
decoro  e  justiça  todo  o  Reino  luiido  de  Portugal,  Brazil  eAlgarves, 
e  conservando-se  debaixo  do  mesmo  chefe  duas  famílias  se- 
paradas por  immensos  mares,  que  só  podem  viver  reunidas  pelos 
vínculos  da  igualdade  de  direitos  e  recíprocos  interesses. 

Brazileiros  I  Para  vós  nSo  é  preciso  recordar  todos  os  males  a 
que  estáveis  sujeitos  e  que  vos  impelllram  á  representaçfio  que 
me  fez  a  camará  e  povo  desta  cidade  no  dia  23  de  maio,  que 
motivou  o  meu  real  Decreto  de  3  de  junho  do  corrente  anno ;  mas 
o  respeito  que  devemos  ao  género  humano  exige  que  demos 
as  razões  da  vossa  justiça  e  do  meu  comportamento.  A  historia 
dos  feitos  do  Congresso  de  Lisboa  o  respeito  do  Brazil  é  uma 
historia  de  enfiadas  injustiças  e  semrazões;  seus  fins  eram 
paralisara  prosperidade  do  Brazil,  consumir  toda  a  sua  vitalidade 
ereduzil-o  a  tal  inaniçSo  e  fraqueza,  que  tornasse  infallivel  a  suo 
ruína  e  escravidão.  Para  que  o  mundo  se  convença  do  que  digo, 
entremos  na  simples  exposição  dos  seguintes  factos. 

Legislou  o  Congresso  de  Lisboa  sobre  o  Brazil,  sem  esperar 
pelos  seus  representantes,  postergando  assim  a  soberania  da 
maioria  da  naçfío. 

Negou-lhe  uma  delegação  do  poder  executivo,  de  que  tanto 
precisava  para  desenvolver  todas  as  forças  de  sua  virilidade, 
visto  a  grande  distancia  que  o  separa  de*  Portugal,  delxando-o 
assim  sem  leis  apropriadas  ao  seu  clima  e  circumstancias  locaes^ 
sem  promptos  recursos  ás  suas  Uí^cessidades. 

Recusou-lhe  um  centro  de  união  e  de  forças,  para  o  debilitar, 
incitando  previamente  as  suas  províncias  a  despegarem-se 
daquelle,  que  já  dentro  de  si  tinham  felizmente. 

Decretou-lhe  governos  sem  estabilidade  e  sem  nexo,  com  três 
centros  de  actividade  diíTerente,  insubordinados,  rivaes,  e  contra- 
dictorios,  destruindo  assim  a  sua  categoria  dereino,  alluindo  assim 
as  bases  da  sua  futura  grandeza  e  prosperidade,  e  só  deixando-lhe 
todos  os  elementos  da  desordem  e  da  anarchla. 

Excluiu  de  facto  os  brazileiros  de  todos  os  empregos  ho- 
noríficos, e  encheu  vossas  cidades  de  bavonetas  europeas,  com- 
mandadas  por  chefes  forasteiros,  cruéis  immoraes. 

Recebeu  com  enthusiasmo  e  prodigallsou  louvores  a  todos 
estes  monstros,  que  abriram  chagas  dolorosas  nos  vossos 
corações,  ou  prometteram  não  cessar  de  abril-as. 

Brazi 

nunca 

enlaçado  com  o  credito  publico  do  BrazíYe 'wm  a^ 

Negociava  com  as  nações  estranhas  a  a^SnaSo  5e  porções  do 
vosso  território,  para  vos  enfraquecer  eycrSr 
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■  xo.^sos  nrsenoes,  deixava 

-  {!o  Por-tugual  toda  a  vossa 

-  r'«m  saques  repetidos  para 

111  p-dinicnto  vosso  para  ver- 

-,   íio  mesmo  tempo  que  vos 

■  ■  inuni(,'oes  estrangeiras,  com 

.«•"S  vingadores  e  sustentara 

ivlarões  commerciaes,  que  sob 

;  ;i  recijírocidade  e  igualdade,  mo- 

■'■'.liíiva  vossos  portos  aos  estran- 

"■-^ii  agricultura  e  industria,  reduzia 

v.*z  ao  cstndo  de  pupillos  e  colonos. 

i»,  e  trata  ainda  com  indigno  avilta- 

■ívsontnntes  do  Brazil,  quando  teem  a 

I-  direitos,  eaté(quem  ousará  dízel-o  !) 

•  \-  a  escravatura  e  armar  seus  braços 

iiioi-es. 

'  ijt»i  esta  longa  narração  de  horrorosas 
:i  primeira  vez  ouviu  aquelle  Congresso 
—a  Justa  indignação,  dobrou  de  escarneo, 
.=!')  desculpar  seus  attcntados  com  vossa 
■níiança. 
.  "Lr  executivo,  que  o  Congresso  regeitou  por 
.  ;ig«)i'a  jíi  uma  commissuo  do  seio  deste  Con- 
'•■•',  ecom  tal  liberalidade,  que  em  vez  de  um 
iMuier,  de  que  só  precisáveis,  vos  querem  con- 
i-.  Uue  generosidade  inaudita  !  Mas  quem  nfio  vô 
I  i»nr  fim  destruir  a  vossa  força  e  integridade, 
-  rontra  provindas  e  irmfíos  contra  irmãos? 
|i  >is,  generosos  liabitantes  deste  vasto  e  pode- 
.  •  siá  dado  o  grande  passo  da  vossa  independência 
i::i  ti.nto  tempo  preconisado  pelos  grandes  poli- 
pn.  Já  sois  nm  povo  soberano,  já  entrastes  na 
iiJe  das  nações  independentes,  a  que  tínheis  todo  o 
ura  e  dignidade  nacional,  os  desejos  descrventu- 
i<  da  mesma  natureza,  mandam  que  as  colónias 
-  r  colónias,  quando  chegam  á  sua  virilidade ;  e  ainda 
.  is  como  colónias,  nflo  o  éreis  realmente,  e  até  por  flm 
r.  iin>.  Lemais,  o  mesmo  direito  que  teve  Portugal  para 
iS  suas  instituições  antigas  c  constituir-se,  com  mais 
■  lides  vós,  que  habitais  um  vasto  e  grandioso  paiz,  com 
•;»iiIíiçfio  (bem  que  disseminada)  já  maior  que  a  de  Por- 
;  que  ii-á  crescendo  com  a  rapidez  com  que  cahem  pelo 
■  ms  corpos  graves.  Si  Portugal  vos  negar  esse  direito, 
■[*'.  ellc  mesmo  ao  direito,  que  pode  allegar,  para  ser  reco- 
M  a  sua  nova  constituição  pelas  nações  estrangeiras,  as 
-  oiúCxo  poderiam  allegar  motivos  justos  para  se  intro- 
rem  nos  seus  negócios  domésticos,  e  para  violarem  os 
il<js  da  soberania  e  independência  da  naçno. 
•jiie  nos  resta  pois,  brazileiros?  Resta-nos  unir-nos  todos  cm 
■  itsscs,  em  amor,  em  esperanças;  fazer  entrar  a  augusta 
scuibléa  do  Brazil  no  exercício  das  suas  funcções,  para  que, 
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meneando  o  leme  da  rozfío  e  do  prudencín,  haja  de  evitar  os 
escolhos  que  nos  mares  das  revoluções  apresentam,  desgraçada- 
mente, França,  Hespanha  e  o  mesmo  Portugal,  para  que  marque 
com  mâo  segura  e  sabia  a  partilha  dos  poderes,  e  flrme  o  código 
da  nossa  legislação  na  sõ  philosophia,  eoapplique  ás  vossas 
circumstancias  peculiares. 

Nâo  o  duvideis,  brazileiros,  vossos  representantes  occupados, 
nflo  de  vencer  resistências,  mas  de  marcar  direitos,  sustentarfio 
os  vossos,  calcados  aos  pés  e  desconhecidos  ha  três  séculos ;  con- 
sagrarão os  verdadeiros  princípios  da  monarchia  representativa 
brazileira,  declararão  Rei  deste  bello  paiz  o  Sr.  D.  Jofio  VI  meu 
augusto  pai,  de  cujo  amor  estais  altamente  possuídos,  cortarão 
todas  as  cabeças  á  hydra  da  anarchia  e  a  do  despotismo,  im porfio 
a  todos  os  empregados  e  funccionarlos  públicos  a  necessária  res- 
ponsabilidade, e  a  vontade  legitima  e  justa  da  naçfio  nunca  mais 
verá  tolhido  a  todo  o  instante  o  seu  vôo  magestoso. 

Firmes  no  principio  invariável  de  nfío  sanccionar  abusos,  de 
onde  a  cada  passo  germinam  novos  abusos,  vossos  represen- 
tantes espalharão  a  luz  e  nova  ordem  no  cahos  tenebroso  da 
fazenda  publica,  da  administração  económica  e  das  leis  civis  e 
criminaes.  Terôo  o  valor  de  crer  que  idéas  úteis  e  necessárias  ao 
bem  da  nossa  espécie  nSo  sSo  destinados  somente  para  ornar  pa- 
ginas de  livros,  e  que  a  perfectibilidade  concedida  ao  homem  pelo 
Ente  Creador  e  Supremo  deve  nSo  achar  tropeço  e  concorrer  para 
a  ordem  social  e  felicidade  das  nações. 

Dar-vos-hfio  um  código  de  leis  adequadas  á  natureza  das 
vossas  circumstancias  locaes,  da  vossa  povoaçfio,  interesses  e 
relações,  cuja  execuçôo  será  confiada  a  juizes  Íntegros,  que  nos 
administrem  justiça  gratuita,  e  façam  desapparecer  todas  as 
trapaças  do  mesmo  foro,  fundadas  em  antigas  leis  obscuras, 
ineptas,  complicadas  e  contraditórias.  Elles  darfio  um  código 
penal,  ditado  pela  razoo  e  humanidade  em  vez  dessas  leis  san- 
guinosas  e  absurdas  de  que  até  agora  fostes  victimas  cruentas. 
Tereis  um  systema  de  impostos,  que  respeite  os  suores  da  agri- 
cultura, os  trabalhos  da  industria,  os  perigos  da  navegaçfio  e  a 
liberdade  do  commerclo ;  um  systema  claro  e  harmonioso,  que 
facilite  o  emprego  e  circulação  de  cabedaes,  e  arranque  as  100 
chaves  mysteriosas  que  fecham  o  escuro  labiryntho  das  finanças, 
que  nfio  deixavam  ao  cldadfio  lobrigar  o  rasto  do  emprego  que 
se  dava  ás  rendas  da  naçôo. 

Valentes  soldados,  também  vós  tereis  um  código  militar,  que 
formando  um  exercito  de  cidadfios  disciplinados,  reúna  o  valor, 
que  defende  a  pátria,  ás  virtudes  cívicas  que  a  protegem  e  se- 
guram. 

Cultores  das  letras  e  sciencias,  mocidade  brazileira,  vós  tereis 
um  código  de  instrucçõo  publica  e  nacional,  que  fará  germinar  e 
vegetar  viçosamente  os  talentos  deste  clima  abençoado,  e  collo- 
corá  a  nossa  constituição  debaixo  da  salvaguarda  das  gerações 
futuras,  transmittindo  a  toda  a  noção  umo  educação  liberal,  que 
communique  nos  seus  membros  o  instrucção  necessária  para  pro- 
moverem a  íelicidode  do  grande  Estado  brazileiro. 

Encarai,  habitantes  do  Brozil,  encarai  a  perspectiva  de  gloria 
e  de  grandeza  que  se  nos  antolha,  não  vos  assustem  os  atrazoa 
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dn  vossa  situaçfío  actual ;  o  fluxo  da  civil isaçâo  começa  a  correr 
já  impetuoso  desde  os  desertos  da  Gallilbrnia  até  o  estreito  de 
Mngalliões.  Constituição  e  liberdade  leííal  sõo  fontes  inexgotaveis 
de  prodigios,  e  serão  a  ponte  por  onde  o  bom  da  velha  e  convulsa 
Europa  passará  ao  nosso  continente,  Nõo  temais  as  nações  es- 
trnngeiras;  a  Etirop),  que  reconheceu  a  independência  dos  Es- 
tados Unidos  da  America,  e  que  ficou  neutral  na  luta  das  colónias 
hespanholas,  nõo  pode  deixar  de  reconhecer  a  do  Brazil,  que  com 
tanta  justiça  e  tantos  meios  e  recursos  procura  também  entrar 
na  grande  família  das  nações.  Nós  nunca  nos  envolveremos  nos 
seus  negócios  particulares,  mas  ellas  também  nôo  quererôo  per- 
turbar a  paz  e  o  commercio  livre  que  lhe  ofl*erecemos,  garantidos 
por  um  governo  representativo  que  vamos  estabelecer. 

Ndose  ouça  pois  entre  nós  outro  grito  que  nfío  seia—uniâo.  Do 
Amazonas  ao  Prata  nâo  retumbe  outro  echo,  que  não  seja— mde- 
pendencia.  Formem  todas  as  nossas  provindas  o  feixe  myste- 
rioso,  que  nenhuma  força  pode  quebrar.  Desappareçam  de  uma 
vez  antigas  preoccupações,  substituindo  o  amor  do  bem  geral  ao 
de  qualquer  província  ou  de  qunlquer  cidade.  Deixai  ó  brazi- 
leiros,  que  escuros  blasphemadores  soltem  contra  vós,  contra 
mim  e  contra  o  nosso  liberal  systema,  injurias,  calumnias  e 
b:ildues:  lembrai- vos  que,  si  elles  no5  louvassem,  o  Brazil  es- 
tava perdido,  deixai  que  digam  que  attentamos  contra  Portugal, 
contra  a  mfli  pátria,  contra  nossos  bemfeitores;  nós,  salvando  os 
nossos  direitos,  punindo  pela  nossa  justiça  e  consolidando  a  nossa 
liberdade,  queremos  salvar  Portugal  de  uma  nova  classe  de 
tyranos. 

Deixae  que  clamem  que  nos  rebelamos  contra  o  nosso  Rei; 
elle  sabe  que  o  amamos  como  a  um  Rei  cidadão,  e  queremos 
salval-o  do  afrontoso  estado  de  captiveiro  a  que  o  reduziram, 
arrancando  a  mascara  da  hypocrisia  a  demagogos  infames,  e 
marcando  como  verdadeiro  liberalismo  os  justos  limites  dos 
poderes  políticos.  Deixai  que  vozeiem  querendo  persuadir  ao 
mundo  que  quebramos  todos  os  laços  de  uniôo  com  os  nossos 
irmfios  aa  Europa ;  nfio,  nós  queremos  flrmal-a  em  bases  solidas, 
sem  a  ínflyencia  de  um  partido  que  vilmente  desprezou  nossos 
direitos,  e  que  mostrando-se,  ó  cara  descoberta,  tyrano  e  domina- 
dor em  tantos  factos,  que  já  se  nfio  podem  esconder,  com  des- 
honra  e  prejuízo  nosso,  enfraquece  e  destroe  irremediavelmente 
aquella  força  moral,  tfio  necessária  em  um  Congresso,  e  que  toda 
se  apoia  na  opinifio  publica  e  na  justiça. 

lllustres  bahianos,  j)orçfio  generosa  e  malfadada  do  Brazil,  a 
cujo  solo  se  tem  agarrado  mais  essas  famintas  e  impestadas  har- 
pias, quanto  me  punge  o  vosso  destino  I  Quanto  o  nfio  poder  ha 
mais  tempo  Ir  enxugar  as  vossas  lagrimas  e  abrandar  a  vossa 
desesperação  I  Bahianos,  o  brio  é  a  vossa  divisa,  expelli  de  vosso 
seios  esses  monstros  que  se  sustentam  do  vosso  sangue;  nfio  os 
temais,  vossa  paciência  faz  a  sua  força.  EUes  já  nfio  sfio  portu- 
guezes,  expelli-os,  e  vinde  unir-vos  a  nós,  que  vos  abrimos  os 
braços. 

Valentes  mineiros,  intrépidos  pernambucanos  defensores  da 
liberdade  brazilica,  voai  em  soccorro  dos  vossos  visinhos  ir- 
mfios ;  nfio  é  a  causa  de  uma  província,  ê  a  causa  do  Brazil  que 
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36  'lefende  no  primogénita  de  Cabral.  Extingui  esse  viveiro  de 
fardjitios  lobos,  que  ainda  sustentam  os  sanguinários  caprichos  do 
partitíij  faccioso.  Recordai- vos,  pernaml^ucanos,  da  fogueira  do 
Bonito  e  das  scenas  do  Recife.  Poupai  porém  e  amai  como  irmãos 
a  todos  '-^s  portuguezes  pacificos  que  i^espeitam  os  nossos  direitos 
e  desejam  a  n<3ssa  e  a  sua  verdadeira  felicidade. 

Habitantes  do  Ceará,  do  Maranhão,  do  riquíssimo  Pará,  vós 
todos  das  beliase  amenns  províncias  do  norte,  vinde  exarara 
asignar  o  acto  da  vossa  emancipação,  para  figurar-mos  (é  tempo) 
directamente  na  grande  associaçho  politica.  Brazilciros  em  geral, 
amig»]>Sy  reunamo-nos;  sou  vosso  compatriota,  sou  vosso  defen- 
sor:  encoremos,  como  único  premio  dos  nossos  suores  e  honra,  a 
gloria^  prosperidade  do  Brazil.  Marchando  por  esta  estrada,  ver- 
melheis sempre  á  vossa  frente  e  no  logar  do  maior  perigo.  A 
minha  felicidade  (convencei-vos)  existe  em  vossa  felicidade ;  ô 
miniia  gloria  reger  um  povo  brioso  e  livre.  Dae-meo  exemplo 
das  vossas  virtudes  e  da  vossa  unifio.  Serei  digno  de  vós. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  i^  de  agosto  de  1822.  —  Prín- 
cipe Regente. 

So  mesmo  sentido  foi  dirigido  o  manifesto  ás  nações  estran- 
geiros^ terminando  pelo  seguinte  período : 

A  minha  firme  resolução  e  a  dos  povos  que  governo  estão 

le^ritimamenle  promulgadas.  Espero,  pois,  que  os  homens  sábios 
„  : 1.  ..j j «  ^« .... ^^  ^  ««^x«^  amigas 

imentos. 

nítao^es  de  mutuo  interesse  e  amisade.  Estarei  prompto  a  rece- 
ber os  seus  ministros  e  agentes  diplomáticos  e  a  enviar-lhes  os 
meuSv  enunianto  durar  o  coptiveiro  de  El-Rei,  meu  Augusto  Pai. 
Os  ivrtos  do  Brazil  continuarão  a  estar  abertos  a  todas  as  nações 
pftciííccís  e  amigas  porá  commercio  licito,  que  as  leis  nfio  prohi- 
N.*ni ;  v->s  colonos  europeus  que  para  aqui  emigrarem  poderão 
cvuiUír  v.\>m  a  mais  justa  protecção  neste  paiz  rico  e  hospitaleiro. 
V.V  >abi<.>s.  os  artistas,  os  capitalistas  e  os  empreTiendedores 
eiKvntrarflo  também  amisade  e  acolhimento;  e  como  o  Brazil 
<ibo  re<poilnr  os  direitos  dos  outros  povos  e  governos  legítimos 
èsi.vru  iijualmente,  por  justa  retribuição,  que  seus  inaliená- 
veis diiviti.>s  sejam  também  por  elles  respeitados  e  reconhecidos, 
iKím  ^^  uilo  ver,  em  caso  contrario,  na  dura  necessidade  de  obrar 
contra  os  desejos  de  seu  generoso  coraçfio. 

inílaoio  do  Rio  de  Janeiro,  6  de  agosto  de  1822.  —  Príncipe 

iViuutia-so oste  historíco  com  o  seguinte  decreto  das  Cortes 
^uc  i^i  sHvVnu\\nhado  da  carta  de  D.  Joôo  VI,  e  que  teve  a  resposta 
^  V  ;.í^.v>om  so  publica  : 

^^  ^  vv^  ^v^^  jrrí\oa  do  Deus  e  pela  constituição  da  monarchia, 
^<x  A^  V^\:v  unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,  daquem  e 
;^J^.^\v,<r«r  oux  Africa  ele. 
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Foço  saber  a  todos  os  meus  súbditos,  que  as  Cortes  decretaram 
e  eu  sanceionei  a  lei  seguinte : 

As  Cortes  decretam  provisoriamente  o  seguinte : 

i.^  A  regência  do  Brozil  residirá  na  cidade  da  Baliia  cmquanto 
lhe  nfio  parecer  conveniente  transferir-se  para  outra  parle  do 
Reino. 

2.0  Todas  as  provindas  do  Brazii  ficam  sujeitos  á  regência, 
excepto  as  do  Pará  e  Maranhão,  emquanto  ella  residir  ao  sul  do 
Cabo  de  S.  Roque.  Qualquer  outra  província  poderá  ficar  im me- 
diatamente dependente  do  governo  de  Portugal,  si  as  Cortes 
assim  o  resolverem,  em  virtude  de  representações  que  para  esse 
fim  lhes  sejam  dirigidas. 

3. o  Cada  um  dos  membros  e  secretários  da  regência  do  Brazii 
terá  o  tratamento  de  excellencia  e  vencerá  de  ordenado  annual  a 
quantia  de4:00'js000. 

4. o  Cada  secretaria  da  regência  do  Brazii  será  composta  de  um 
offlcial  maior,  dous  officiaes  ordinários  e  dous  amanuenses,  um 
de  primeira,  outro  de  segunda  classe ;  teráo  uns  e  outros  as 
mesmas  graduações  e  vencimentos  que  se  acham  regulados  para 
os  secretarias  de  Estado,  pelo  Decreto  de  12  de  junho  do  presente 
anno. 

Lisboa,  Paço  das  Cortes,  em  17  de  dezembro  de  1822. 

Portanto  mando  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e 
executem  tflo  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  secretario  de 
Estado  dos  negócios  do  Reino  a  faça  imprimir  publicar  e  correr. 
Dada  no  Palácio  da  Bemposta,  aos  24  de  dezembro  de  1822.  —  El- 
Rei  com  guarda.  —  José  da  Silva  Carvalho, 

Meu  filho. — Nflo  lenho  respondido  as  tuas  cartas  por  se  terem 
demorado  os  ordens  das  Cortes ;  agora  receberás  os  seus  decretos, 
e  te  recommendo  a  sua  observância  e  obediência  ás  ordens  que 
recebes,  porque  assim  ganharás  a  estimação  dos  portuguezes  que 
um  dia  has  de  governar,  e  é  necessário  que  lhes  dês  decididas 
provas  de  amor  pela  naçSo. 

Quando  escreveres  lembra-te  que  és  um  príncipe  e  que  os  teus 
escriptos  sõo  vistos  por  todo  o  mundo,  e  deves  ter  cautela,  nflo  só 
no  que  dizes,  mas  lambem  no  modo  de  te  explicares.  Toda  a 
Família  Real  estamos  bons;  resla-me  abençoar-te,  como  pai  que 
muito  te  ama. —  JoAo.—  Queluz  em  3  de  agosto  de  1822. 

Esta  carta  teve  a  seguinte  resposta  : 

Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  de  1822.—  Meu  pai  e  senhor.— 
Tive  a  honra  de  receber  de  Vossa  Magestade  uma  carta  datada 
de  3  de  agosto,  na  qual  Vossa  Magestade  me  reprehende  pelo 
meu  modo  de  escrever  e  fallarda  facçfio  luso-hespanhola  (se 
Vossa  Magestade  me  permitte,  eu  e  meus  irmOos  brazileiros 
lamentamos  muito  e  muito  o  estado  de  coacçflo  em  que  Vossa 
Magestade  jaz  sepultado) ;  eu  náo  tenho  outro  modo  de  escrever, 
e  como  o  verso  era  para  ser  medido  pelos  infames  deputados 
europeus  e  brazileiros  do  partido  destas  despóticas  Cortes  exe- 
cutivas, legislativas  e  judiciarias,  cumpria  ser  assim  ;  e  como 
ôu  agora,  mais  bem  Informado,  sei  que  Vossa  Magestade  está 
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positivamente  preso,  escrevo  esto  ultima  cortn,  sobre  questões  já 
decididos  pelos  brazileiros,  do  mesmo  modo  porque  com  perfeito 
conhecimento  de  cousn  estou  capacitado  que  o  estado  de  coocçôo 
a  que  Vossa  Majestade  se  acha  reduzido  équeo  lhe  fazobrar  bem 
contrariamente  ao  seu  liberal  génio.  Deus  nos  livre  de  outra 
cousa  pensarmos. 

Embora  se  decrete  a  minha  desherdaçfio,  embora  se  com- 
mettam  todos  os  attentados  que  em  clubs  carbonários  foram 
forjados,  a  causa  santa  nflo  retrogradará,  e  eu  antes  de  morrer 
direi  aos  meus  caros  brazileiros:  «  Vede  o  fim  de  quem  seexpoz 
pela  pátria,  imitai-me  ». 

Vossa  Magestade  mandou-nos,  que  digo  !!!  mandam  as  Cortes 
por  Vossa  Magestade,  que  eu  faça  executar,  e  execute  os  seus 
decretos.  Para  eu  os  fazer  executar  e  executal-os  era  necessário» 
que  nos  brazileiros  livres  obedecêssemos  á  facção.  Respondemos 
em  duas  palavras  —  Xão  queremos. 

Si  o  povo  de  Portugal  teve  direito  de  se  constituir  revoluciona- 
riamente, está  claro  que  o  povo  do  Brazil  o  tem  dobrado,  porque 
se  vai  constituindo,  respeitando-me  a  mim  e  ás  autoridaaes 
estabelecidas. 

Firme  nestes  inhabalaveis  princípios,  digo,  ( tomando  a  Deus 
por  testemunha  e  ao  mundo  inteiro)  a  essa  cáfila  sanguinosa, 
que  eu,  como  Príncipe  regente  do  Reino  do  Brazil  e  seu  defensor 
perpetuo,  hei  por  bem  declarar  todos  os  decretos  pretéritos  dessas 
facciosas,  horrorosas,  machiavelicas,  desorganisadoras, hediondas 
e  pestíferas  Cortes  que  ainda  nOo  mandei  executar,  e  todos  os  mais 
que  fizerem  para  o  Brazil,  nullos,  irrilos  e  inexequíveis,  e  como 
taes  com  um  voto  absoluto,  que  é  sustentado  pelos  brazileiros 
todos  que  unidos  a  mim,  me  ajudam  a  dizer:  «  De  Portugal  nada, 
nfio  queremos  nada»  si  esta  declaração  tfio  ftranca  irritar  os 
ânimos  desses  luso-hespanhoes,  que  mandem  tropa  aguerrida  e 
ensinada  na  guerra  civil,  que  lhe  faremos  ver  qual  é  o  valor  bra- 
zileiro.  Si  por  descoco  se  atreverem  a  contrariar  nossa  santa 
causa,  em  breve  verSo  o  mar  coalhado  de  corsários,  e  a  miséria, 
a  fome  o  tudo  quanto  lhes  pudermos  dar  em  troco  de  tantos 
beneficios,  será  praticado  contra  estes  coripheus,  mas  quel 
quando  os  desgraçados  porluguezes  os  conhecerem  bem,  elles 
lhes  darfio  o  justo  premio. 

Jazemos  por  muito  tempo  nas  trevas,  hoje  vemos  a  luz,  si 
Vossa  Magestade  cá  estivesse  seria  respeitado,  e  então  veria  que 
o  povo  brazileiro,  sabendo  prezar  sua  Uberdade  e  independência, 
se  empenha  em  respeitar  a  autoridade  real,  pois  nfio  é  um  bando 
de  vis  carbonários  e  assassino-,  como  os  que  tem  a  Vossa  Ma- 
gestade no  mais  ignominioso  captiveiro. 

Triumpha  e  triumphará  a  independência  brazilelra  ou  a 
morte  nos  hade  custar. 

O  Brazil  será  escravisado,  mas  os  brazileiros  nfio,  porque  em 
quanto  houver  sangue  em  nossas  veias  hade  correr,  e  primeira- 
mente hfío  do  conhecer  melhor  o  rapa:sinho,  e  até  que  ponto 
chega  a  sua  capacidade  apczar  de  nfío  ter  viajado  pelas  Cortes  es- 
trangeiras. 

Peço  a  Vossa  Magestade  que  mande  apresentarás  Cortes  I  ás 
Cortes  que  nunca  foram  geraes,  e  que  sfio  hoje  em  dia  só  de 
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LisboOy — para  que  tenham  com  que  se  divirtam  e  gastem  ainda  um 
par  de  moedas  a  esse  tisico  thesouro. 

Deus  guarde  a  preciosa  vido  e  saúde  de  Vossa  Magestade,  como 
todos  nós  brazileiros  desejamos. 

Sou  de  Vossa  Magestnde,  com  todo  o  respeito,  filho  que  muito 
o  ama  e  súbdito  que  muito  o  venera. — Pedro. 

Em  18  de  setembro  de  18J2,  promulgava  D.  Pedro  o  seguinte 
decreto: 

Havendo  o  Reino  do  Brazil,  de  que  sou  regente  e  perpetuo 
defensor,  declarado  a  sua  emancipacSo  politica,  entrando  a  occupar 
na  grande  familia  das  noções  o  logar  que  justamente  lhe  compete 
como  naçfio  grande,  livre  e  independente,  sendo  por  isso  indispen- 
sável que  ella  lenha  um  escudo  real  de  armas,  que  nâo  só  se  dis- 
tingam das  de  Portugal  e  Algarves,  até  agora  reunidas,  mas  que 
sejam  características  deste  rico  e  vasto  continente ;  e  desejando 
eu  que  se  conservem  as  armas  que  a  este  reino  foram  dadas  pelo 
Sr.  Rei  D.  Jofio  VI,  meu  augusto  pai,  na  Carta  de  lei  de  13  de 
maio  de  1816,  e  ao  mesmo  lempo  rememorar  o  primeiro  nome 
que  lhe  fora  imposto  no  seu  feliz  descobrimento,  e  honraras 
19  províncias  comprehendidas  entre  os  grandes  rio?,  que  sflo 
os  seus  limites  naturaes,  e  que  formam  a  suo  integridade,  que 
eu  jurei  sustentar:  hei  por  bem  e  com  o  parecer  do  meu  conselho 
de  estado,  determinar  o  seguinte:  Será  d'oro  em  diante  o  escudo 
de  armas  deste  Reino  do  Brazil  em  campo  verde  uma  esphera 
armilar  de  ouro  atravessada  por  uma  cruz  da  ordem  de  Christo, 
sendo  circulada  a  mesma  esphera  de  dezenove  estrellas  de  prata 
em  uma  orla  azul,  e  firmada  a  coroa  real  diamantina  sobre  o  es- 
cudo, cujos  lados  seroo  abraçados  por  dous  ramos  das  plantas  de 
café  e  tabaco,  como  emblemas  de  sua  riqueza  commercial,  repre- 
sentada na  sua  próprio  cor  e  ligados  na  parte  interior  pelo  laço 
da  naçfio.  A  bandeira  nacional  será  composta  de  um  paralello- 
graroroo  verde,  e  nelle  inscripto  em  quadrilátero  rhomboidal  cor 
de  ouro,  ficando  no  centro  deste  o  escudo  das  armas  do  Brazil. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  meu  conselho,  do  de 
S.  M.  Fdelissima  o  Senhor  D.  JoSo  VI,  e  meu  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  do  reino  e  dos  estrangeiros,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Paço 
em  18  de  setembro  de  1822. — Com  a  rubrica  de  Sua  Alteza  Real 
o  Príncipe  Regente. — José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 

Nesta  mesma  data  se  decretou  que  o  tope  nacional  brazi- 
liense  seria  composto  das  cores  emblemáticas  verde  de  primavera 
e  amarella  de  ouro,  na  forma  do  modelo  que  acompanha  ao 
decreto.  A  flor  verde  no  braço  esquerdo,  dentro  de  um  angulo  de 
ouro,  ficaria  sendo  a  divisa  voluntária  dos  patriotas  do  Brazil  que 
juraram  o  desempenho  da  legenda  —  Independência  ou  morte  — 
lavrada  no  dito  angulo. 

Em  vereança  extraordinária  de  21  de  setembro  de  1822  con- 
vocada pelo  seu  presidente  José  Clemente  Pereira  compareceram 
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os  seus  ofiHciaes  Jofío  Soares  de  Bulhões,  José  Pereira  da  Silva 
Manoel  e  Domingos  Vicnna  Gurgel  do  Amaral,  e  oseu  procurador 
José  António  dos  Santos  Chavler,  expoz-lhe  o  seu  presidente  o 
ardor  e  unanimidade  dos  povos  nos  desejos  de  acclamar  o  Príncipe 
regente  Imperador  do  Brazil,  e  a  urgência  de  collocar-se  o  Senado 
da  Camará  á  sua  frente,  como  legitimo  representante  da  opinifio 
nacional  e  patriótica.  Assentou-se  que  o  acto  solemne  da  accla- 
niaçOo  do  soberano  seria  no  dia  12  de  outubro,  seu  anniversario 
nalalicio,  eque  se  supplicasse  ao  Príncipe  a  graça  de  aceitar  o 
titulo  honroso  offerecido  pelo  povo;  o  que  se  realisando,  foi  rece- 
bido pelo  Príncipe  o  Senado  da  Camará,  que  se  fizera  acompanhar 
de  deputados  de  todas  as  villas  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro 
o  de  algumas  próximas  de  Minas,  recitou-Ihe  o  presidente  um 
discurso  recapitulando  os  aclos  hostis  das  Cortes  portuguezas 
contra  a  dignidade  do  mesmo  Príncipe  e  os  direitos  da  naçfio  bra- 
zileira,  e  accrescentando  que  por  nSo  ser  possível  esperar  repa- 
ração de  Lisboa,  convinha  apellar  para  a  inteira  separação  do 
Rrazil  com  a  fundação  na  America  de  um  throno  occupado  pelo 
hei^oiro  da  Casa  Real  de  Bragança.  O  dia  anniversario  do  feliz 
nascimento  de  Vossa  Alteza  Real,  terminou  José  Clemente,  é  o 
determinado  para  o  soleninissimo  acto  de  sua  acclamaçfío  e  exal- 
tação ao  supremo   titulo  e  sublimado  emprego  de  Imperador 
vvnstitucional  do  Brazil,  titulo  de  que  ha  muito  gozaria  si  tivesse 
querido,  e  que  só  dependia  de  sua  vontade.  D.  Pedro  respondeu  : 
*  Aivilo  o  titulo  de  Imperador  constitucional  e  defensor  perpetuo 
do  Bra/iU  ixM\]ue  lendo  ouvido  o  meu  conselho  de  estado  e 
prvXHir;>doros  ^^raes,  e  examinado  as  representações  das  ca- 
marás das  differentes  províncias,   estou    inteiramente  conven- 
eidv^  de  qu.^  tal  ^^  a  vontade  geral  de  todas  as  outras,  que  só 
|K>r  faUa  de  tomp.^  nao  teem  ainda  chegado  ». 

O  i^rx>?Uviente  do  Senado  da  Camará  levantou  vivas  ao  Imperador 
vNMistUuoivMuU  e  defensor  perpetuo  do  Brazil  o  Senhor  D.  Pedro  I, 
;\  in^vr^arir  dol^^riU  A  dynastia  da  casa  de  Bragança,  imperante 
Uv^  r^mr:!.  a  iudeixMuienoia  do  paiz,  t\  assembléa  geral  constituinte 
o  K  v:;sí.r.;\a.  v^  ao  ivnv  vvnslitucional  do  Império. 

Vv  U\  vio  SvHuivlo  da  Cornara  acclamando  o  príncipe  real  im- 

(vtVvKn*  vva^ititaoioaal  do  Brazil. 

\  X  .^-v^t,,  ai  i  12  de  outubro  do  1822,  primeiro  da  independência 
.í  X  -:  "T  uo<à  cidade  oaVto  do  Rio  de  Janeiro,  e  Palacete  do 
0:u^^v^^U>  S;uU\Vuua,  so  ajuntaram  o  desembargador  Juiz  do 
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Foro,  vereadores,  e  procurador  do  Senado  da  Camará,  comniigo 
escrivôo  abaixo  nomeado,  e  os  homens  bons  que  no  mesmo  teem 
servido,  e  os  mesleres,  e  os  procuradores  das  camarás  de  Iodas  as 
villas  desta  província  adiante  assignados,  para  o  fim  de  ser  accla- 
mado  o  Senhor  D.  Pedro  de  Alcântara  Imperador  Constitucional  do 
Brazii,  conservando  sempre  o  titulo  de  seu  defensor  perpetuo,  elle 
e  seus  augustos  sucessores,  na  forma  determinada  em  vereaçôo 
extraordinária  de  10  do  corrente.  E  achando-se  presente  a  maior 
parte  do  povo  desta  cidade  e  corte,  que  cobria  em  numero  incal- 
culável o  Campo  de  SanfAnna,  aonae  também  concorreram  os 
corpos  de  primeira  e  segunda  linha  da  guarniçõo  desta  mesma 
cidade,  e  corte,  ás  10  horas  da  manhõ  foi  o  mesmo  Senhor  com 
sua  Augusta  esposa  e  a  Senhora  princeza  D.  Maria  da  Gloria 
recebido  no  sobredito  palacete  entre  mil  vivas  do  povo  e  tropa 
pelo  Senado  da  Gamara,  homens  bons,  c  mesteres  desta  cidade 
c  procuradores  das  camarás  dos  villas  referidas,  tendo  o  es- 
tandarte com  as  novas  armas  do  Império  do  Brazii  o  ex-pro- 
curador  do  Senado  da  Gamara  António  Alves  de  Araújo.  Foi 
apresentado  ao  mesmo  Senhor  a  mensagem  do  povo  desta  pro- 
vinda pelo  presidente  do  Senado  dn  Gamara,  que  lhe  dirigiu 
a  falia,  mostrando  que  era  vontade  universal  do  povo  desta 
província,  e  de  todas  os  outras,  como  se  conhecia  expressa- 
mente dos  avisos  de  muitas  camarás  de  algumas  delias,  sus- 
tentar a  independência  do  Brazii,  que  o  mesmo  senhor,  con- 
formando-se  com  a  opiniiío  dominante  tinha  já  declarado,  a 
acclamar  o  mesmo  Senhor  neste  fausto  dia  Imperador  consti- 
tucional do  Brazii,  e  seu  defensor  perpetuo  conservando  sem- 
pre elle,  e  seus  augustos  successores  o  titulo  de  defensor 
perpetuo  do  Brazii.  Sua  Magestade  Imperial  constitucional  dig- 
nou-se  dar  a  seguinte  resposta. —  Aceito  o  titulo  de  Imperador 
constitucional,  e  defensor  perpetuo  do  Brazii,  porque  tendo 
ouvido  o  conselho  de  estado  e  procuradores  geraes,  e  examinado 
os  representações  das  camarás  de  differentes  províncias,  estou 
inteiramente  convencido  de  que  tal  é  a  vontade  geral  de  todas 
as  outros,  que  só  por  falta  de  tempo  náo  teem  ainda  chegado. 
— Sendo  esta  resposta  annunciada  ao  povo  e  tropa,  da  varanda 
do  sobredito  palacete,  aonde  todo  este  acto  se  celebrou,  foi  o 
mesmo  Senhor  acclomado  legal  e  solemnemente  pelo  Senado  da 
Gamara,  homens  bons,  e  mesteres,  povo  e  tropa  da  cidade,  e 
pelos  procuradores  das  camarás  de  todos  as  villas  desta  pro- 
víncia, levantando  o  presidente  do  mesmo  Senado  os  seguintes 
vivas,  que  foram  repetidos  com  enthusíasmo  inexplicável  por 
todo  o  povo — Viva  a  nossa  Santa  Religífio  —  Viva  o  Senhor 
D.  Pedro  Primeiro  Imperador  constitucional  do  Brazii  e  seu 
defensor  perpetuo  —  Viva  o  Imperador  constitucional  do  Brazii 
e  a  dynastia  de  Bragança  Imperante  no  Brazii  —  Viva  a  Inde- 
pendência do  Brazii— Viva  a  Assembléa  constitucional  e  legis- 
lativa do  Brazii — Viva  o  povo  constitucional  do  Brazii.— Findo 
este  solemne  e  magestoso  acto,  foi  Sua  Magestade  Imperi.il  e 
constitucional  acompanhado  debaixo  do  pallio  á  capella  Imperial 
aonde  eslava  disposto  um  Te-Deum  solemne  em  acçáo  de  graças. 
E  de  tudo  para  constar  se  mandou  fazer  esta  acta,  em  que 
assignou  Sua  Magestade  Imperial  e  constitucional,  e  o  Senado 
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da  Carnara  com  os  homens  bons,  e  mesteres  e  os  procuradores 
dos  camans  das  villns  desta  província.  E  eu  José  Martins  Rocha, 
escrívSo  do  Senado  da  Gamara,  o  escrevi.  Imperador .  — José  Cie* 
mente. — Soaren  Bulhões. — Silca  Manoel. — Gurgef  do  Amaral. — 
Sebastião  Chovier. — Siuano  Fonseca. — Jacob  José. — Soares. — 
Lima, —  Peixoto. — Rangel.  —  Susano. — Castilho. —  Pereira  da 
Silca .  —  Lacerda. —  Duque  Estrada . —  Figueiredo. — Gonçalves 
dos  Santos. — Montes. — Ayres  da  Gama. 

Estes  documentos  foram  levados  ao  conhecimento  de  El-Rei 
D.  JoSo  VI  com  a  seguinte  carta : 

Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1822. —  Meu  pai.  O  amor  fllial, 
que  por  todos  os  princípios  tributo  a  Vossa  Magestade,  me  obriga  a 
ir  pelo  modo  que  me  6  possível  saber  da  saúde  de  Vossa  Magestade, 
em  que  tanto  me  interesso,  como  o  devem  fazer  todos  os  filhos, 
que  amarem  seus  pais,  assim  como  eu. 

Vossí»  Magestade  sat)erá  pelos  papeis  que  remello  inclusos, 
a  alta  dignidade  a  que  fui  elevado  por  unanime  occlamaç&o  destes 
b^^ns,  leaes,  e  briosos  povos,  aquém  sou  sobremaneira  agradecido, 
por  quererem  e  de  facto  sustentarem  a  mim,  a  minha  imperial 
descendência  e  a  dignidade  desta  naçSo,  de  quem  tenho  a  honra 
de  ser  Imperador  constitucional  e  defensor  perpetuo,  e  assim  ter 
a  nurfto  pr^rtugueza  um  asylo  certo  nas  adversidades  que  lhe 
estiSo  imminentes. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  todo  o  respeito  de  Vossa  Magestade 
filho  njuito  affectuoso,  e  que  como  tal  be^a  a  sua  real  mfio— 
/^edro. 

As  deliberações  das  cortes  contrariando  os  fins  de  sua  creaçfio 
Hacríflwjvam  os  interesses  da  pátria,  já  apressando  a  perda  da 
Hiiíi  mais  importante  possessão,  já  perturbando  em  Portugal  a 
ordem  o  o  seu  bem  estar  excitando  a  guerra  civil.  Foi  assim  que 
o  Oinde  dí5  Amarante  levantou  o  pendão  da  revolta  na  província 
de  Tr/iz  os  Montes,  protestando  contra  a  prepotência  de  suas 
attribuk/Hjs. 

Ksta  rí;voliK;fio  teve  differentes  phases  na  sua  existência, 
M/?rido,  n  Hii/i  final  .soluçflo  uuirem-se-lhe  o  Príncipe  D.  Miguel,  e 
I),  Jofio  VI  líiv/jílo  |)cla  tropa  e  povo. 

A  í:/irn/ira  municipal  tomou  a  iniciativa  de  proclamar  ao  povo 
/mK^r^unuiílo-Ilui  o  sími  interesse  e  esforços  pela  sua  felicidade, 
Mor/!í/''  *'  tnuiqiiillldnde  c  que  por  sua  intervenção  seria  chamado 
/i  \\i'\  /IO  M<!lo  íiesíMi  povo;  o  que  eíTectivamente  conseguiu  com  a 
íí/ir/ifitl/i  Híj  oíTííHtcíir  esse  ao  povo  portuguez,  a  quem  em  extremo 
/ifii/jv/i,  tiH  liitMtH  (\(i  um  novo  código  de  segurança  pessoal  e  a 
inhÍH  pioti/i  lll)/!rdade. 

N/l  HiiHMflo  das  Corte  de  2  de  junho  a  maioria  dos  deputados 
/ipmMjnt/iii  um  protesto  dando  por  findas  as  sessões,  visto  que 
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se  achavam  na  impossibilidade  de  deliberar  pela  falta  de  força 
publica  e  moral,  e  para  que  n  naçõo  nSo  fosse  menospresada  na 
pesson  dos  seus  representantes  propunhom,  que  fossem  inter- 
rompidas as  sessões,  continuando  no  exercício  de  suas  funcçõesa 
commissfío  permanente. 

D.  Miguel  foi  nomeado  commandante  em  chefe  do  exercito,  o 
Conde  de  Amarante  e  os  complicados  na  revolução  restituídos 
ao  gozo  dos  seus  títulos  e  direitos,  postos  em  liberdade  todos 
aquelles,  que  por  opiniões  políticas  se  achavam  presos,  resta- 
belecendo-se  assim  o  domínio  do  antigo  absolutismo  com  o  rotulo 
de  liberdade. 

Quanto  ao  Brazil,  nomeou-se  uma  commissõo  ó  qual  foram 
dadas  as  seguintes  instrucções. 

1.*  A  commissfio  enviada  por  Sua  Magestade  Fidelíssima  ao 
Rio  de  Janeiro  é  encarregada  de  entregar  a  Sua  Alteza  uma  carta 
de  seu  augusto  pai,  e  de  assegurar  publicamente  que  o  desejo  de 
Sua  Magestade  e  o  de  Portugal  é  de  se  reconciliar  com  Sua  Alteza 
Real  e  com  o  Brazil,  pois  que  Sua  Magestade  se  acha  livre  do  jugo 
da  facçfio  revolucionaria,  que  fez  tantos  ultrajes  a  Sua  Alteza  Real, 
e  que  procurou  indispor  os  brazileiros,  com  a  intençfio  assaz 
notória  de  apressar  a  separação  dos  dous  paízes  para  chegar  a 
fins  igualmente  funestos  a  Portugal  e  ao  Brazil.  O  desejo  daquella 
reconciliaçôo  evidencia-se  pelas  primeiras  ordens  que  Sua  Ma- 
gestade oeu  logo  que  reassumiu  a  plenitude  da  sua  autoridade,  e 
ainda  mais  pela  evacuação  da  Bahia,  que  logo  determinou.  Os 
commissarios  poderão  fazer  um  prudente  uso  dos  jornaes  ou  de 
outros  impressos,  para  fazerem  publicar  e  divulgar  estas  mesmas 
idéas. 

2.»  No  caso  de  achar  a  commissõo  disposições  para  entrar  em 
negociações,  poderá  admittir  como  minimum  para  ellas  a  seguinte: 
que  Sua  Magestade  será  novamente  reconhecido  como  Soberano 
dos  Reinos  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves;  que  o  Brazil  terá  uma 
carta  particular  accommodada  á  sua  localidade  e  demais  cir- 
cumstancias ;  que  as  leis  no  Brazil  seroo  feitas  pelo  modo  que 
fòr  regulado  pela  carta  ;  que  serão  necessariamente  sanccionadas 
por  Sua  Alteza  Real,  e  dependentes,  ao  menos  pro  formula,  da 
confirmação  de  Sua  Magestade ;  que  os  súbditos  dos  dous  reinos 
poderfio  servir  provisoriamente  em  um  ou  em  outro;  que  a 
dotação  de  Sua  Magestade,  as  despezas  de  marinha,  do  corpo 
diplomático  e  a  divida  publica  flcarfio  a  cargo  de  Portugal  e 
Brazil. 

3. a  Para  explicar  o  artigo  antecedente,  a  commissfio  deve 
saber  que  o  diploma,  qualquer  que  venha  a  ser,  da  re^^encia  de 
Sua  Alteza  Real,  será  o  mais  amplo  possível,  salva  a  soberania 
de  Sua  Magestade ;  e  os  mesmos  brazileiros  poderfio  sobre  este 
ponto  explicar  as  suas  idéas.  O  corpo  diplomático  portuguez 
será  nomeado  por  Sua  Magestade,  e  receberá  ordens  de  estar 
também  em  correspondência  com  a  corte  do  Brazil.  Nfio  haverá 
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difBcuIdade  em  ser  feita  pelo  Brazil  a  nomeaçfio  dos  seus  côn- 
sules. 

4. a  A  commissSo  evitará  toda  a  questão  a  respeito  da  sede  da 
monarchia  durante  a  vida  de  Sua  Magestade. 

5.*  No  caso,  porém,  de  nfio  achar  disposições  para  obter 
algum  arranjo  pela  maneira  supramencionada,  a  commissfio 
procurará  persuadir  o  governo  do  Rio  de  Janeiro  a  enviar  a  Por- 
tugal negociadores  munidos  de  plenos  poderes  sufflcienles.  Si  o 
governo  do  Brazil  fizer  algumas  proposições  á  commissfio,  esta 

Eoderá  aceital-as  ad  referendam,  comtanto  que  nfio  tenham  por 
ase  ou  condiçfio  í^ine  qaa  non  a  independência  ou  separaçfio  total 
de  Portugal  edo  Brazil.  Nfio  ha  inconveniente  em  que  os  nego- 
ciadores do  Brazil  venham  conjunctamenle  com  os  commissarios 
de  Sua  Magestade. 

6.*  Si  nenhuma  das  alternativas  mencionadas  tiver  logar,  os 
negociadores  portuguezes  regressarão  dando  por  terminada  a  sua 
commissfio.  A  commissfio  vai  munida  do  diploma  necessário, 
assignado  por  Sua  Magestade,  aulorisando-a  para  concluir  uma 
convenção  para  a  evacuaçfio  da  Bahia  e  para  os  arraryos  princi- 
paes  conforme  suas  instrucções. 

Paço  da  Bemposta,  22  de  julho  de  1823.  -^  Conde.de  Subserra. 

O  Conde  de  Subserra  prevalecendo-se  das  relações  que  teve 
com  António  Carlos,  d irigiu-lhe  uma  carta  neste  sentido,  e  teve 
a  seguinte  resposta: 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —Tendo  de  responder  a  carta  de  V.  Ex.  de 
7  de  agosto  deste  anno,  cumpre  primeiro  que  tudo  declarar  a 
V.  Ex.,  cjue,  nfio  podendo  eu  contemplar  a  carta  de  V.  Ex.  como 
confidencial,  em  razfio  de  seu  contexto,  julguei  ser-me  licito 
communical-a  ao  publico,  e  a  presente  resposta,  como  exigia  a 
delicadeza  da  minha  situaçfio  e  a  relaçfio  em  que  me  acho  para 
com  os  meus  constituintes. 

Passando  agora  a  responder  a  V.  Ex.,  reconheço  a  conformi- 
dade da  nossa  maneira  de  pensar  a  respeito  da  facçfio  exagerada 
que,  á  Ibrça  de  requerer  impossíveis,  nfio  consolidou  nem  mesmo 
o  praticável,  c  envolveu  em  commum  ruina,  com  o  muito  mal  que 
fez,  o  pouco  bem  que  acertou  de  também  fazer.  A  esta  facçfio 
attribuo,  nfio  a  separaçfio  do  Brazil,  mas  a  acceleraçfio  de  uma 
medida  que,  altamente  reclamada  nfio  só  pela  natureza,  mas  até 
pela  politica,  devia  sim  effectuar-se,  porém  talvez  mais  tarde. 
No  estado  cm  que  ora  se  acham  as  cousas  é  impossível  soldar  de 
novo  a  brecha  decididamente  feita  e  approvada  por  todo  o  Brazil ; 
e  si  fosse  possível  conseguir-se,  o  que,  para  quem  conhece  o 
Brazil,  é  cunhado  com  o  sello  da  mais  completa  mi  possibilidade, 
nunca  seria  eu  o  instrumento  para  tal  obra  ;  os  meus  princípios 
polilicos,  a  minha  declarada  aahesfio  ao  meu  paiz,  o  juramento  a 
que  oslou  ligado,  seriam  de  sobra  para  se  nfio  esperar  de  mim 
sonilo  opposi(;fio  a  quanto  ressumbre  a  unifio  com  Portugal. 
Accri\scente  V.  Kx.  alguma  tal  qual  confiança  que  o  Brazil  tem  a 
bondade  de  mostrar-nie,  c  a  dignidade  do  meu  caracter,  que  até 
liojo  creio  que  se  nfio  tem  desmentido,  e  V.  Ex.  virá  a  confessar 
que  se  dirigiu  mal. 
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Todavia,  coino,  aindo  oíTendendo-me,  mostrou-me  V.  Ex. 
considernçQo,  «a  seu  modo»  quero  pngar-llie  na  mesma  moeda, 
e  incumbil-o  da  tarefa  que,  nfío  cuí^tnndo  á  sua  delicadeza,  lhe 
pnnliará  o  amor  da  palria.  Consiste  o  que  proponho  em  que 
V.  Ex.,  como  ministro  assistente  ao  despacho  e  da  particular 
confiança  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  persuada-lhe,  para 
remédio  do  pobre  Portugal,  o  reconhecer  quanto  antes  a  inde- 
pendência do  Brazii,  e  merecer  por  este  modo  as  graças  de  uma 
naçfio  generosa,  que  muito  bem  pódc  fazer  a  Portugal  e  nenhum 
mal  pôde  temer  delle.  Este  passo,  destruindo  as  desconfianças 
dos  brazileiros,  e  cortando  os  braços  ás  rivalidades,  melhorará  a 
sorte  dos  porluguezes  residentes  no  Brazii,  e  só  oíTerecerá  vanta- 
gens e  esperanças  aos  habitantes  desse  Reino. 

Espero  que  V.  Ex.  acceite  os  protestos  de  consideraçõo  e 
estima  com  que  sou  de  V.  Kx.  —  António  Carlos  Ribeiro  de  An- 
drada  Machado  e  Silva . 

A  corveta  Voador,  que  sahiu  de  Lisboa  a  30  de  julho,  íi  bordo 
da  qual  se  achava  a  commissQo,  ao  franquear  a  fortaleza  de 
Santc-Cruz  no  dia  17  de  setembro,  foi  intimada  para  dar  fundo, 
arriara  bandeira  portugueza  e  entregar  o  leme,  considerando-se 
prisioneira  de  guerra  por  nSo  ter  entrado  com  a  bandeira  parla- 
mentaria. 

Foi  precipitado  o  procedimento  do  governo  brazileiro,  pois 
que  n5o  estando  em  luta  os  dous  paizes,  e  nem  havendo  anteci- 
pada declaraçõo  de  guerra,  e  tendo  além  disto  a  corveta,  ao 
fundear,  salvado  á  terra  com  21  tiros,  a  sua  missão  nâo  podia  ser 
sinõo  de  paz. 

A  este  passo  seguiu-se  a  previa  declaraçOo  de  nada  tratar-so 
com  a  commissão,  si  por  ventura  não  tivesse  instrucções  espe- 
cioes  para  o  reconhecimento  da  independência  e  integridade  da 
nação. 

Das  differentes  notas  trocadas  sobre  este  facto  apenas  julgo 
conveniente  a  transcripção  das  seguintes  : 

Senhor :  Participando  desde  jó  a  Vossa  Magestade  que  seus 
augustos  pai,  mSi,  irmfíos,  irmfls  e  tia,  se  achavam,  graças  a  Deus, 
sem  novidade  maior  nas  suas  importantíssimas  saúdes,  quando  no 
dia  30  de  julho  deixei  o  porlo  de  Lisboa,  pois  unicamente  El-Rei, 
nosso  senhor,  continuava  com  um  ataque  muito  forte  de  sua 
moléstia  em  ambas  as  pernas,  o  que  começava  a  declinar,  e  nflo 
assustava  de  resultado  algum  mau,  e  tondo  a  honra  de  communicar 
mais  a  Vossa  Magestade  ter  na  minha  mSo  cartas  de  família  a 
entregar  a  Vossa  Magestade  sendo  deposito  para  mim  de  tonto 
respeito,  que  muito  ofTenderia  toda  a  delicadeza  e  melindre,  si  da 
minha  mão  não  passassem  immediatamente  ôs  augustas  mãos  de 
Vossa  Magestade  cumpre-me  no  entanto  por  este  meio  segurar 
n.  F.     4 
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O  abaixo  assignado,  Conde  do  Rio  Maior,  do  conselho  de 
S.  M.  Fidelíssima,  e  seu  gentilhomem  da  camará,  tem  a 
honra  de  significar  ao  Illm.  e  Exin.  Sr.  José  Joaquim  Carneiro 
de  Campos,  conselheiro,  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  do  império  e  de  estrangeiros,  que  acaba  de  receber,  pela 
uma  iiora  da  noite  á  bordo  da  corveta  Voado/\  fundeada  debaixo 
do  alcance  da  fortaleza  de  Santa  Cruz,  a  nota  deS.  Ex.,  na  qual, 
accusando  a  recepçfío  da  carta  que  o  abaixo  assignado  dirigira  a 
S.  M.  Imperial  de  bordo  da  dita  corveta,  annunciando  ter  na 
sua  mfio  cartas  de  seu  augusto  pai  e  de  sua  real  família  para 
entregaras.  M.  Imperial,  por  julgar  offender  toda  a  delicadeza 
e  melindre  si  da  sua  mõo  nao  passassem  ímmediatamente  ás 
augustas  mfios  do  mesmo  senhor,  participa  que  tem  ordem  de 
S.  M.  Imperial  para  responder,  que  S.  M.  Imperial  deseja 
primeiramente  ser  informado  dos  verdadeiros  fins,  com  que  o 
abaixo  assignado  se  dirigiu  a  este  porto,  porquanto,  supposto  o 
estado  de  guerra  em  que  se  acha  o  Brazil  e  Portugal  depois  da 
sua  solemne  separação,  está  Sua  Magestade  resolvido  a  nôo 
attender  a  proposições  algumas  da  parte  do  governo  portuguez, 
nem  a  entrar  em  conferencias  e  ajustes  com  emissários  do  mesmo 
governo,  sem  que  seja  preliminarmente  reconhecida,  como  con- 
dição sine  qua  non,  a  independência  e  integridade  do  Império  do 
Brazil;  declarando,  em  consequência  destes  princípios,  que  no 
caso  da  falta  de  poderes  legaes  para  o  dito  reconhecimento  em 
nome  de  S.  M.  Fidelíssima,  nem  o  Conde  acima  nomeado  será 
admittido  nem  S.  M.  Imperial  receberá  as  cartas  de  que  é 
portador. 

O  abaixo  assignado,  antes  de  responder  á  primeira  parte  da 
dita  nota  de  S.  Ex.,  julga  conveniente  aclarar  o  equivoco  com  que 
nella  se  suppõe  haver  cartas  de  S.  M.  Fidelíssima  diversas  de 
outras  da  real  família,  quando  o  sobredito  Conde  pela  expressfio 
de  "  cartas  de  família  para  entregar  a  S.  M.  Imperial  »  só  quiz 
entender  cartas  familiares  de  S.  M.  Fidelíssima,  as  quaessfio 
com  eflfeito  duas,  uma  para  o  Imperador,  outra  para  a  Imperatriz, 
seus  augustos  filho  e  nora,  e  á  vista  da  qualidade  das  mesmas 
cartas  e  da  impossibilidade  que  ora  se  apresenta  ao  abaixo 
assignado  para  as  poder  entregar  ímmediatamente,  como  por 
motivos  de  ivspeito  desejava,  nõo  tem  duvida  em  entregal-as  á 
pessoa  que  S.  M.  Imperial  autorisar  para  as  receber. 

Náo  pode  o  abaixo  assignado  deixar  de  chamar  a  attençfío  de 
S.  Ex.  para  outra  circumstancia  tão  attendivel  como  verdadeira, 
qual  é  a  de  que  na  carta,  que  elle  teve  a  honra  de  dirigira  S.  M. 
Imperial,  nSo  pode  terem  vista  a  communicaçõo  de  negociaçfio 
alguma  publica  de  que  poderia  vir  encarregado,  pois  que  nem  o 
faria  só  por  si,  nem  a  inesperada  intimação  de  ficar  incom- 
municavel,  feita  pelo  official  de  registro  ao  commandante  da  dita 
corveta,  o  permittia  entfio ;  e  por  isso,  reservando  essa  declaração 
da  commissõo  de  que  S.  M.  Fidelíssima  o  havia  encarregado,  para 
depois  do  desembarque  ou  para  quando  por  outro  qualquer  motivo 
fos>e  antecipadamente  exigida,  se  limitou  tão  somente  a  dirigir  a 
S.  M.  Imperial  a  carta  referida  nos  singelos  termos  em  que  foi  con- 
cebida, e  que  tinha  só  por  objecto  annunciar  a  existência  das  duas 
carias  familiares  de  S.  M.  Fidelíssima  para  seus  augustos  filho  e 
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noro,  e  o  desejo  de  as  cntrogoi*  ininiediatamenle  pelos  motivos 
ponderados. 

E  pois  que  é  aflora  na  sobredita  nota  que  V.  Ex.  exige  por 
ordem  de  S.  M.  Imperial  a  informação  dos  verdadeiros  fins  com 
que  o  abaixo  assignado  se  dirigiu  a  este  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
elle  nSo  tem  duvida,  antes  a  maior  satisfação  e  gloria  de  par- 
ticipar que  S.  M.  Fidelíssima  quando  fez  sahir  de  Lisboa  para 
esta  corte  a  corveta  Voador y  com  uma  commissõo  nflo  podia,  nem 
mesmo  devia  suppor,  segundo  os  bem  conhecidos  sentimentos  do 
seu  coração,  e  as  novas  circumstancias  politicas  de  Portugal,  que 
o  Brazil,  e  mesmo  seu  augusto  filho  estivessem  em  guerra  com 
elle  ou  com  o  Reino  de  Portugal,  nem  era  de  esperar ;  e  o  abaixo 
ossignado  nfio  pode  deixar  de  achar-se  penetrado  do  maior  sen- 
timento pelo  modo  hostil  e  inhospito  com  que  fora  recebido  na 
entrada  deste  porto  um  navio  pacifico  de  S.  M.  Fidelíssima,  o  que 
certamente  em  iguaes  circumstancias  nunca  succederia  a  qual- 
quer navio  do  Brazil  em  Portugal. 

O  abaixo  assignado,  satisfazendo  ao  que  delle  se  exige  quanto 
6  declaraçfio  dos  fins  porque  veiu  a  este  porto,   tem  a  honra  de 
participar  que,   nflo  podendo  os  últimos  successos  de  Portugal 
pela  sua  natureza  deixar  de  obrigar  a  s.  M.  Fidelíssima  a  fazer 
cJelles  uma  conveniente  participação  a  seu  augusto  filho,  nasceu 
daqui  uma  id('»a  de  mandar  cessar  todas  as  hostilidades  que 
contra  sua  vontade  se  praticavam  no  Brazil,  e  ao  mesmo  tempo 
rnandar  nm  coumiissAo    pessoas  de  sua    confiança,  que  mu- 
nída.s  do  Ignaos  cartas  regias  da  data  de  21  de  julho  deste  anno, 
pr)rolla8vom  autorisadas,  níío  só  para  tratar  do  modo  e  termos 
do  íjvacuíiçflo  das  forças  de  mar  e  terra,  que  se  achassem  no 
lialila,  para  onde  S.  M.  lidelissima  antecipou  logo  um  correio 
in/irlllmo    a  suspender,  sendo    possível    todas  as  hostilidades 
(como  nfio  pôde  deixar  de  ser  já  bem  patente  a  S.  M.  Imperial, 
j)<!hi  í-liíígada  do  marechal  de  campo  Luiz  Paulino  de  Oliveira 
rinto  da  Fnuira ),  mas  também  para  poder  acceitar  uma  con- 
venirnlí)  couciiinçiío  do  Brazil  com  Portugal,  proporciona ndo-se 
/'iM  r.lrruinstaucias,   som  comtudo  se  achar  autorizada  para  re- 
conhííCíM',  como  condiçílo  sine  qua  nom,  a  independência  absoluta 
(loBr/i/il.    M' tnmbom  uma  consequência  dos  poderes  de  que  se 
nrli/i   nutori/ada  a  commissõo    tratar  da  sorte  e  situaçfio  dos 
(llvcrMí)s  íMn*()peus  portuguezes  que  se  acham  no  Brazil,  aosquaes 
S.  M,  KldoIlHsima,  deve  toda  a  protecçAo,  sendo  permittido  em 
todo  rnsí)  tratar  doste  negocio,  si  o  ódio  ou  vingança  nSo  estorvar 
/itn  ivtlr  ponto  o(|uo  convém  á  humanidade  eó  justiça  em  casos 

hnMM'lllíiMt«'S. 

<)u/into  A  ultima  parte  da  sobredita  nota  de  V.  Ex.  na  qual 
Mil  iiVorur/i  por  (MU  duvida  a  realidade  de  alguma  commissSo 
do  ^/nvnnio  iW  Portugal,  som  outro  fundamento  mais  do  que  o  da 
iwiivri/i  Vtnn/nr,  oii(l(»  víMu  O  abaixo  assignado,  entrar  neste  porto 
rf.iii  íi  lhiii(lrli/i  iondn  de  uma  (^  nnofio  inimiga  >^  sem  preceder  pre- 
llminnr  nlKnin,  nVin  so  «juorusar  da  bandeira  parlamentaria,  o 
aÍMilHo  n  v«|;'iiíhIo  p<'(lo  lit^onoo  para  reflectira  V.  Ex.  que  nSo  ha 
iihd/i  n/i^i  ríiruniNtaiicins  íictunos  que  mio  sirva  de  provar  que 
h-JM  r  Idlsív  Minis  inn  protoxto  do  que  uma  razAo  para  justificar 
M  prí-sí  i|'ilaini)  roiiM|ur  nutos  de  alguma  ulterior  averiguação  se 


INTRODUCÇÃO  53 

praticou  a  hostilidade  de  mandar  tirar  e  levar  para  a  arsenal  o 
leme  da  corverta,  e  conserval-a  em  uma  situação  perigosa  easua 
guarnição  sem  os  soccorros  necessários.  A  corveta  Voador,  traz 
passaporte  parlamentario,  do  qual  se  deu  parte  ao  ofificial  do  re- 
gistro que  veiu  a  seu  bordo,  e  era  t?íl  a  idéa  que  S.  M.  Fidelíssima 
fazia  do  Brazil,  e  linha  razão  para  fazer,  que  esse  passaporte 
parlamentario  lhe  foi  dado,  menos  para  poder  entrnr  no  Riode 
Janeiro,  do  que  para  evitar  hostilidades  no  mnr  durante  a  sua 
viagem,  porquanto  S.  M.  Fidelíssima,  considerando  sinceramente 
os  seus  verdadeiros  sentimentos  e  relações  com  o  estado  e  povos 
do  Brazil,  desejava  evitar  tudo  quanto  pudesse  dar  idéa  de  guerra 
com  elles  ;  por  isso  o  commandante  da  corveta  recebeu  instruc- 
ções  para  içar  a  bandeira  p.írlamentaria  somente  no  caso  que 
fosse  indispensável ;  mas  sendo  a  corveta  conhecida  até  pela 
bandeira,  e  nfio  se  oppondo  a  fortaleza  á  sua  entrada,  parecia  esta, 
com  as  mais  circumstancias  ponderadas,  uma  prova  de  que  a 
entrada  nSo  lhe  era  vedada. 

Nao  existe  pois  motivo  paro  se  dizer  que  fora  offendido  o 
porto,  até  porque  a  bandeira,  sendo  um  mero  signal  e  nõo  prova 
infallivel  de  ser  parlamentaria  a  embnrcacflo  que  a  traz,  a  falta 
momentânea  dessa  bandeira  só  serviria  de  a  expor  a  alguma 
hostilidade  repentina,  e  nunca  para  deixar  de  gozar  da  immuni- 
dade  que  lhe  compete  pelo  direito  das  gentes,  quando  a  qualidade 
parlamentaria  se  pode  mais  evidente  e  realmente  provar  pelos 
documentos  competentes,  qual  é  o  passaporte  que  será  apresen- 
tado quando  for  exigido,  c  nõo  pode  deixar  de  ser  sabido  de 
S.  M.  Imperial  que  a  corveta  içou  e  firmou  a  bandeira  parla- 
mentaria logo  que  pelo  ofticio  do  ajudante  da  fortaleza  que  lhe 
mandou  arriar  a  bandeira  portugueza  e  tirar  o  leme,  veiu  no 
conhecimento  de  que  ella  nHo  era  reconhecida  nem  consentida 
como  mera  embarcaçõo  portugueza.  Si,  nõo  obstante  tudo  isto, 
o  govern  )  de  S.  M.  imperial  continua  a  insistir  na  duraçlio  de  tao 
hostil  detençõo,  nada  será  mais  extraordinário  aos  olhos  do 
mundo. 

O  abaixo  assignado  nao  pode  deixar  por  fim  de  protestar 
contra  taes  procedimentos,  que  fazem  a  gueira  no  momento  em 
que  franca  e  confiadamente  se  deseja  só  a  pnz. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasiSo  para  offerecer  a 
V.  Ex.  03  protestos  da  sua  muito  distincta  consideraçáo. 

Bordo  da  corveta  portugueza  parlamentaria  Voador  surta  no 
porto  do  Riode  Janeiro,  18  de  setembro  de  1823.  Ao  Illm.  e  Exm. 
Sr.  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos. — ('onde  do  Rio  Maior. 

Resposta . 

O  abaixo  assignado,  conselheiro,  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  do  império  e  dos  estrangeiros,  accusa  a  re- 
cepção da  nota  que  o  Sr.  Conde  do  Rio  .Maior,  do  conselho  de 
S.  M.  Fidelíssima,  e  seu  gentil  homem  da  camará,  acaba  de 
dirigir-lhede  bordo  da  corveta  Voador,  com  data  de  18  de  setem- 
bro corrente,  em  a  qual,  respondendo  á  que  recebera  na  véspera, 
enviada  pelo  abaixo  assignado,  exigindo  saber,  da  parte  de 
S.  M.  Imperial  os  verdadeiros  fins  com  que  viera  a  este  porto, 
participa  que  náo  podendo  os  últimos  successos  de  Portugal, 
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pela  sua  natureza  deixar  de  obrigar  a  S.  M.  Fidelíssima  a  fazer 
delles  uma  conveniente  participação  a  seu  augusto  filho,  nasceu 
daqui  a  idéa  da  mandar  cessar  Iodas  as  hostilidades,  e  ao  mesmo 
tempo  mandarem  commissao  pessoas  de  sua  confiança,  autori- 
zadas para  tratar,  nSo  só  da  evacuaçõo  das  forças  de  mar  e  terra, 
que  se  achassem  na  Bahia,  mas  também,  como  consequência  dos 
poderes  da  commissflo,  trntar  da  sorte  e  situação  dos  diversos 
europeus  portugnezes  que  se  acham  no  Brazil,  aos  quaesS.  M. 
Fidelíssima  deve  toda  a  protecção,  sem  com  tudo  vir  auto- 
rizada para  reconhecer  a  independência  e  integridade  deste 
Império. 

O  abaixo  assignado  acha-se  pois  na  necessidade  de  commu- 
nicar  a  S.  Ex.  que  reconhecendo-se  pela  sua  resposta  vir  com 
effeito  encarregado  de  uma  com missõo  do  governo  de  Portugal  mas 
sem  vir  munido  de  poderes  para  reconhecer  in  limine  a  inde- 
pendência e  integridade  do  Império  do  Brazil,  como  aliás  se 
requeria,  para  servir  de  condição  preliminar  a  toda  e  qualquer 
negociaçfío  ou  proposta  que  o  governo  portuguez  tivesse  de 
iniciar,  e  tendo  S.  M.  Imperial  uniforme  com  os  sentimentos  da 
assembléa  geral  constituinte  e  legislativa,  e  com  a  opiniôo 
publica  que  se  tem  desenvolvido  claramente,  tido  a  antecipação 
de  mandar  declarar  a  S.  Ex.  logo  á  sua  chegada,  que  não  seria 
admittido,  nem  ouvidas  suas  propostas  sem  aquelle  essencial  e 
indicado  requisito,  para  que  S.  Ex.  confessa  nâo  vir  autorizado  ; 
Julga  por  tanto  o  abaixo  assignado  imprópria  toda  e  qualquer 
dÍ8cu8Sflo  sobre  assumptos  da  annunciada  commissfio. 

Kntnitanto  nflo  pode  o  gabinete  imperial  ver  com  insensibilidade 
o  erradfi  opiniflo  que  uma  fatal  prevenção  ou  inexactas  infor- 
uu\r/niH  tem  suscitado  no  gabinete  portuguez  relativamente  ao 
eHtndí)  presente  rio  Brazil,  e  ponderando  quanto  á  sua  dilucidação 
r^)ntrll)uirA  no  futuro  a  suspensão  de  hostilidades  que  tanto  repu- 
^n/i  (\  hurníuiidade,  e  qneS.  M.  Imperial  por  sua  parle  está  prompto 
a  f/i//ír  (!essar,  logo  que  isto  se  compadeça  com  os  interesses  e  di- 
gnld/iílí5  díístí»  ini|)oi'io,  se  apressa  o  abaixo  assignado  a  observar 
no  Sr.  í>)ndo  do  lUo  Maior,  que  a  independência  politica  do  Brazil 
(\  o  voto  gí'rnl  (lo  todos  os  seus  habitantes,  que  a  proclamação 
(lí'll/1  foni  cílVIlo  (lo  estado  de  virilidade  em  que  se  achavam  estes 
povos,  uíilcoH  do  novo  mundo  que  ainda  jaziam  dependentes  do 
fuilÍKo,  quo  a  |)ropria  consciência  das  suas  faculdades,  progresso 
{\  nicurnos  motlvnra  a  sua  emancipação,  sem  que  jamais  se 
dnva  pn'sumlr  cpie  n  revolução  de  Portugal,  as  injustiças  de 
HU/iH  CòrtívM,  ou  outros  ciunesquor  eventos  de  condição  precária 
hudesHíim  srr  mais  que  causas  occasionaes  da  acceleraç5o  deste 
n/ilunil  /lítntilrcimfnto,  que  um  grande  povo,  depois  de  figurar 
n/i  lÍHln  dns  n/iròrs  independentes,  jamais  retrograda  de  sua 
rniirr»,cnl/M;rio  polltirn,  íjue  seja  qunl  fora  sorte  de  Portugal,  esta 
nriíi  ici/'i  MíIliHí  o  Mr/i/il  outrn  inílucncia  mais  que  aquella  natu- 
r/iliiMMilo  ílrrjvndn  do  sybtoma  geral  das  diversas  sociedades 
h/ijilií/i  ■.  <'Mli'rhl,  qiHí  todos  os  esforços  que  Portugal  fizer  para 
hl  iTíhir  í-lí'  impíTJo  dos  íins  que  tem  solemnemente  proclamado, 
hnirio  porl/iiito  jhfníctiiosos,  muito  mais  com  a  superveniente 
fniíii/i  díí  provííriío  /ihsoluto  H  quc  voltou,  e  em  logar  de  conciliar 
oHmpIritoM,  (toinoS.  M.  Fidelíssima  parece  desejar,  e  é  próprio 
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do  régio  coraçfio  de  um  virtuoso  e  sábio  monarcha,  contribuirão 
pelo  contrario  para  prolongar  o  ressentimento,  a  desconfiança 
e  azedume,  e  com  elles  a  época  de  uma  paz  ao  próprio  Portugal 
vantajosa. 

Sente  pois  o  gabinete  imperial  que  essa  annunciada  com- 
miss5o,  em  logar  de  abranger  fins  mais  amplos,  que  as  circum- 
stancias  prescreviam,  se  limitasse : 

í,^  A  tratar  da  evacuação  das  tropas  da  Bahia,  que  não  tem 
logar,  por  haverem  já  sido  expulsas  pelo  valor  brazileiro ; 

2. o  A  protecção  dos  europeus  portuguezes  residentes  no  Brazil, 
quando  devera  ser  constante  que  os  europeus  a  que  se  refere, 
tendo,  ou  abraçado  espontaneamente  a  causa  deste  império,  ou 
recusado  seguil-a,  se  constituíram  no  primeiro  caso  súbditos  bra- 
zileiros,  e  como  taes  independentes  da  protecção  portugueza,  e 
participantes  dos  direitos  e  prerogativas  que  lhes  são  inherentes; 
que  no  segundo,  isto  é,  os  que  na  época  da  desmembração  da 
antiga  monarchia^  preferiram  o  partido  portuguez,  retiraram-se 
do  Brazil,  e  alguns  que  ficaram,  tendo  ulteriormente  mudado  de 
sentimentos  á  proporção  que  foram  vendo  consolidada  e  geral  a 
independência,  e  garantidos  os  seus  direitos  individuaes,  acham- 
se  também  hoje  reunidos  á  nação  brazileira,  por  quem  são  tra- 
tados com  a  generosidade  que  a  caracterisa  e  que  lhe  não  pôde 
ser  contestada  sem  manifesta  injustiça. 

Nestes  termos  não  ha  a  quem  se  applique  a  protecção  que  S.  Ex. 
insinua,  pois  quanto  aos  que  não  adoptaram  a  causa  do  Brazil,  já 
aqui  não  existem,  e  tão  generosa  tem  sido  o  nação  brazileira,  que 
até  tem  feito  regressar  os  prisioneiros  ao  seu  paiz,  e  os  que  a 
abraçaram  são  brazileiros  e  não  necessitam  de  outra  protecção 
que  a  do  seu  governo. 

Pelo  que  toca  ao  procedimento  havido  com  a  corveta  portu- 
gueza Voadopy  que  S.  Ex.  trata  de  hostil  e  inhospito,  cumpre 
observar  que  elle  não  foi  mais  que  o  fructo  das  circumstancias  e 
do  systema  adoptado,  visto  que  além  de  vir  ella  artilhada  e  pe- 
trechada,  contra  o  estylo  das  parlamentarias,  deixou  de  usar, 
como  convinha  e  era  opportuno,  do  signal  próprio. 

Entretanto  S.  M.  Imperial  tem  dado  as  suas  imperiaes  ordens 
para  que  em  o  competente  tribunal  se  julgue  este  assumpto  con- 
forme o  direito  das  gentes,  que  neste  império  se  respeita  como  em 
outra  qualquer  nação  culta. 

Renovando  pois  o  abaixo  assignado  a  declaração  antecedente 
de  não  entrar  em  qualquer  discussão  sobre  a  commissão  de 
S.  Ex.  por  ter  faltado  a  condição  exigida,  só  lhe  resta  assegurar  a 
S.  Ex.  que  S.  M.  Imperial  está  resolvido  a  não  receber  as  cartas 
de  que  S.  Ex.  é  portador,  nem  mesmo  por  interposta  pessoa, 
e  que  serão  dadas  as  ordens  convenientes,  para  que  o  seu 
regresso  e  dos  demais  companheiros  passageiros  da  corveta 
\oarfor,  se  execute  com  promptidão  e  com  todos  os  soccorros  que 
precisarem. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  de  reiterar  ao 
Sr.  Conde  do  Rio  Maior  os  protestos  da  sua  mais  alta  conside» 
ração  e  perfeita  estima. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1823.—  José  Joa- 
quim  Carneiro  de  Campos. 
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Mantendo  o  governo  J^razileiro  a  resoluçõo  de  nSo  tratar  com  a 
commiss3o,  enviou-lhe  o  seguinte  passaporte  : 

José  Joaquim  Carneiro  de  Campos,  do  conselho  deestxido  de 
S.  M.  o  Imperador,  e  do  da  Fazenda  nacional,  commendador  da 
ordem  de  Cliristo,  e  da  Coroa  de  Ferro  da  Áustria,  ministro  e  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  do  Império  do  Brazil  e  dos  estran- 
geiros, inspector  geral  dos  correios  e  postas,  etc.  etc. 

Faço  saber  aos  que  este  passaporte  virem,  que  desta  corte  e 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  fazem  viagem  para  Lisboa  em  o  ber- 
gantim portuguez  Tre;:e  de  Maío^  voltando  da  commissfko  a  que 
dalli  vieram  aqui;,  o  Conde  do  Rio  Maior,  o  Conselheiro  Francisco 
José  Vieira,  Domingos  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Daun,  e  Anlonio 
Xavier  de  Abreu  Castello  Branco,  com  seis  creados  pertencentes 
às  pessoas  sobreditas.  Mandas.  M.  o  Imperador  que  se  nâo 
ponha  impedimento  algum  á  sabida  dos  sobreditos  deste  porto  c 
recommenda  aos  goverundores  das  armas  e  de  praças,  generaes, 
cabos  e  officiaes  militares,  ministros  e  offlciaes  de  justiça,  guerra 
ou  fazenda,  como  também  aos  generaes  das  armadas,  chefes  de  es- 
quadras, capitães  de  mor  e  guerra,  ecommandantes  dequaesquer 
embarcações  dos  reis,  principes,republicas  e  potentados  amigos  da 
coroa  do  Império  do  Brazil,  pelos  quaes  no  mar  podem  ser  encon- 
trados, ou  por  cujos  domínios  fizer  transito,  lhes  nõo  embaracem 
seguir  a  sua  viagem  ou  jornada,  antes  para  bem  o  fazer  lhes 
dêem  todo  o  auxilio  e  favor  de  que  necessitarem,  na  certeza  de  aue 
aos  que  trouxerem  semelhantes  recommendaçOes  de  seus  sobe- 
ranos, se  lhes  fará  pelos  súbditos  de  S.  M.  Imperial  no  Brazil  em 
tudo  igual  tratamento.  Em  fé  do  que  os  fiz  munir  do  presente  pas- 
saporte por  mim  assignado  e  estampado  com  as  armas  imperíaes 
e  com  o  sello  das  minlias  armas. 

Dado  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro,  ao  1^  dia  do  mez  de  ou- 
tubro do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1823,  o  segundo  da  independência  do  império. —  José  Joaquim 
Carneiro  de  Campos.  —  Por  ordem  de  S.  Ex. —  Simão  Estellita 
Gomes  da  Fonseca, 

O  regresso  d?)  commissõo  sem  nada  haver  conseguido,  nem 
mesmo  sendo  tomada  em  consideraçiio  qualquer  proposta  acerca 
de  sua  missão,  devia  ter  levado  a  convicçõo  ao  governo  portuguez 
de  que  a  independência  se  achava  firmada  nos  melhores  princípios 
que  nada  mais  havia  que  esperar  do  Brazil  no  sentido  de  suas 
intenções;  todavia,  mais  por  desempenho  de  dever  do  que  pela  es- 
perança de  alcançar  qualquer  resultado,  empenhou  elleos  seus  es- 
forços para  com  o  governo  inglez  e  outros  para  intervirem  neste 
negocio,  mas,  ou  por  convicçílo  da  justa  causa  dos  brazileiros  ou 
por  interesse  que  lhes  convinha,  lodos  se  mostraram  esquivos  e 
nenhum  quiz  tomar  parle  na  contenda. 

Por  um  supremo  esforço  ainda  se  tratou  de  organizar  uma  ex- 
pediçrio  para  o  Brazil,  annunciando-se  o  fretamento  de  navios  e 
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engajamento  de  tropas,  porém  afinal  pensou-se  melhor  e  acredi- 
lou-se  que  a  seguinte  carta  patente  contentaria  os  brazileiros. 

D.  JoSo,  por  graça  de  Deus,  Rei  do  Reino  unido  de  Portugal, 
do  Brazil  e  Aigarves,  daquem  a  dalém  mar,  em  Africa  senhor  de 
Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia 
Persia^e  da  índia,  etc. 

P  aço  saber  aos  que  a  presente  carta  patente  virem,  que,  consi- 
derando o  quanto  convém  e  se  torna  necessário  ao  serviço  de  Deus 
e  ao  bem  de  todos  os  povos,  que  a  Divina  Providencia  confiou  á 
minha  soberana  direcção,  pòr  termo  aos  males  e  dissenções  que 
lêem  occorrido  no  Brazil  em  gravíssimo  damno  e  perda,  tjnto  dos 
seus  naturaes  como  dos  de  Portugal  e  seus  domínios ;  e  tendo 
constantemente  no  meu  real  animo  os  mais  vivos  desejos  de  res- 
tabelecer a  paz,  amizade  e  boa  harmonia  entre  povo  irmSo  que  os 
vínculos  mais  sagrados  devem  conciliar  e  unir  em  perpetua  al- 
liança ;  para  conseguir  tõo  importantes  fins,  promover  a  prospe- 
ridade geral  e  segurar  a  existência  politica  e  os  destinos  futuros 
dos  Reinos  de  Portugal  e  Aigarves,  assim  como  os  do  Brazil,  que 
com  prazer  elevei  a  essa  dignidade,  proeminência  e  denominaçõo 
por  Carla  de  lei  de  16  de  dezembro  de  1815,  em  consequência  do 
que  me  prestaram  depois  os  seus  habitantes  novo  juramento  de 
fidelidade  no  acto  solemne  da  minha  ncclamaçQo  em  a  corte  do 
Rio  de  Janeiro;  querendo  de  uma  vez  reme  ver  todos  os  obstáculos 
que  possam  impedir  e  oppor-se  ú  dita  alliança,  concórdia  e  feli- 
cidade de  um  e  de  outro  reino,  qual  Rei  desvelado  que  só  cura  do 
melhor  estabelecimento  de  seus  filhos  ;  sou  servido,  a  exemplo  do 
que  praticaram  os  Senhores  Reis  D.Affonso  V  e  D.  Manoel,  meus 
gloriosos  predecessores,  e  outros  soberanos  da  Europa,  ordenar 
o  seguinte: 

O  Reino  do  Brazil  será  daqui  em  diante  tido,  havido  e  re- 
conhecido com  a  denominação  de  império,  em  logar  da  do  reino 
que  antes  linha. 

Conse(iuentemente  tomo  e  estabeleço  para  mim  e  para  os  meus 
successores  o  titulo  e  a  dignidade  de  Imperador  do  Brazil  e  Rei 
de  Portugal  e  Aigarves,  aos  quaes  se  seguirão  os  mais  títulos 
inherentes  á  coroa  destes  reinos. 

O  titulo  de  Príncipe  e  Princeza  imperial  do  Brazil  e  real  de 
Portugal  e  Aigarves  será  conferido  ao  Príncipe  ou  Princeza 
herdeiro  ou  herdeira  das  duas  coroas  imperial  e  real. 

A  administração,  tanto  interna  como  externa,  do  Império  do 
Brazil  será  distincta  e  separada  da  administração  dos  Reinos  de 
Portugal  e  Aigarves,  bem  como  a  deste  da  daquelle. 

E  por  a  successão  das  duas  coroas  imperial  e  real  directamente 
pertencer  a  meu  sobre  todos  muito  amado  e  prezado  filho  o  Prín- 
cipe D.  Pedro,  nelle,  por  este  mesmo  acto  e  carta  patente,  cedo  e 
transfiro  já,  de  minha  livre  vontnde,  o  pleno  exercício  da  soberania 
do  Império  do  Brazil,  para  o  governar,  denominando-se  Imperador 
do  Brazil,  c  Príncipe  real  de  Portugal  e  Aigarves,  reservando  para 
mim  o  titulo  de  Imperador  do  Brazil  e  o  de  Rei  de  Portugal  e  Ai- 
garves, com  a  plena  soberania  destes  dous  reinos  e  seus  domínios. 

Sou  lambem  servido,  como  grão  mestre,  governador  e  per- 
petuo   administrador    dos    mestrados,  cavallaria   e  ordem  de 
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Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  de  S.  Bento  de  Aviz  e  de  S.  Thiago  da 
Espado,  delegar,  como  delego,  no  dito  meu  filho,  Imperador  do 
Brazil  e  Príncipe  real  de  Portugal  e  Algnrves,  toda  a  cumprida  ju- 
risdicçSo  do  poder  para  comferir  os  benefícios  da  primeira  ordem 
e  os  hábitos  de  todas  ellas  no  dito  império. 

Os  naturaes  do  Reino  de  Portugal  e  seus  dominios  seroo 
consideradas  no  Império  do  Brazil  como  brazileiros,  e  os  naturaes 
do  Império  do  Brazil  no  Reino  de  Portugal  e  seus  dominios  como 
portuguezes,  conservando  sempre  Portugal  os  seus  antigos  foros, 
liberdades  e  louváveis  costumes. 

Para  memoria,  flrmesa  e  guarda  de  todo  o  referido,  mandei 
fazer  duas  cartas  patentes  deste  teor  assignadas  por  mim,  e 
selladas  com  o  meu  sello  grande ;  das  quaes  uma  mando  entregar 
ao  sobredito  meu  filho.  Imperador  do  Brazil  e  Príncipe  real  de 
Portugal  e  Algarves,  outra  se  conservará  e  guardará  na  Torre  do 
Tombo;  e  valerão  ambas  como  si  fossem  cartas  passadas  pela 
chancellaria,  posto  que  por  ella  nSo  hajam  de  passar,  sem  em- 
bargo de  toda  e  qualquer  legislação  em  contrario,  que  para  esse 
fim  revogo  como  se  delln  fizesse  expressa  mençho.  Dada  no 
palácio  da  Bemposta  aos  13  do  mez  de  maio  de  1825.  —  El-Rei, 
com  guarda. 

Comquanto  já  fosse  uma  concessão,  não  era  porém  esta  ainda  a 
ultima  palavra  que  os  brazileiros  esperavam  da  metrópole;  para 
ser  completo,  real  e  definitiva  a  sua  emancipação,  sem  enlaces, 
nem  complicações,  se  tornava  mister  acto  mais  preciso,  e 
positiva  ratificação.  Foi  o  que  se  realisoíi  com  a  seguinte 
ratificação  do  tratado,  com  a  qual  se  consolidaram  as  posições. 

D.  João,  por  graça  de  Deus,  Imperador  do  Brazil  e  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  daquem  e  dalém  mar  em  Africa, 
Senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercioda  Elhio 
pia.  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 

Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  de  confirmação  e  ratifi- 
cação virem,  que,  em  29  de  agosto  do  corrente  anno,  se  concluiu 
e  assignou  na  cidade  do  Rio  de  Jnneiro,  entre  mim  e  o  sereníssimo 
Príncipe  D.  Pedro,  Imperador  do  Brazil,  meu  sobre  todos  muito 
amado  e  prezado  filho,  pelos  respectivos  plenipotenciários  mu- 
nidos de  competentes  poderes,  um  tratado  de  paz  e  alliança,do 
do  qual  o  teor  é  o  seguinte  : 

Em  nome  da  Santíssima  e  indivisível  Trindade,  S.  M.  Fide- 
líssima, tendo  constantemente  no  seu  real  animo  os  mais  vivos 
desejos  de  restabelecer  a  paz,  amisade  e  boa  harmonia  entre 
povos  irmãos,  que  os  vínculos  mais  sagrados  devem  conciliar 
e  unir  cm  perpetua  alliauça;  para  conseguir  tão  importantes 
fins,  promover  a  prosperidnde  geral  e  segurar  a  existência 
politica  e  os  destinos  futuros  de  Portugal,  assim  como  os  do 
Brazil ;  e  querendo  de  uma  vez  remover  todos  os  obstáculos  que 
possam  impedir  a  dita  alliança,  concórdia  e  felicidade  de  um  e  de 
outro  estado,  por  seu  diploma  de  13  de  maio  do  corrente  anno 
reconheceu  o  Brazil  na  categoria  de  império  independente  e  sepa- 
rado dos  reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves,  e  a  seu  sobre  todos 
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muito  ornado  e  prezado  filho  D.  Pedro  por  Imperador,  cedendo  e 
transferindo  de  sua  livre  vontade  a  soberania  do  dito  império 
ao  mesmo  seu  filho  e  seus  iegilimos  successores,  e  tomando 
somente  e  reservando  para  a  sua  pessoa  o  mesmo  titulo.  E  estes 
augustos  senhores,  aceitando  a  mediação  de  S.  M.  Britânica 
para  o  ajuste  de  toda  a  questão  incidente  ú  separação  dos  dous 
Estados,  teem  nomeado  plenipontenciarios,  a  saber:  S.  M.  Fide- 
líssima ao  Ilim.  e  Exm.  cavalleiro  sir  Carlos  Stuart,  conselheiro 
privado  de  S.  M .  Britânica,  grã-cruz  da  ordem  da  Torre  e  Espada 
e  da  ordem  do  Banho;  S.  M.  imperial  ao  Illm.  e  Exm.  Sr.  Luiz 
José  de  Carvalho  e  iVIeilo,  do  seu  conselho  de  estado,  dignitário 
da  imperial  ordem  do  Cruzeiro,  commendador  das  ordens  de 
Christo  e  da  Conceição,  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  estrangeiros,  ao  Illm.  e  Exm.  Barão  de  Santo  Amaro, 
grande  do  império,  do  conselho  de  estado,  gentilhomem  da  impe- 
rial camará,  dignitário  da  imperial  ordem  do  Cruzeiro  e  commen- 
dador das  de  Christo  e  da  Torre  e  Espada  e  ao  Illm.  e  Exm.  Sr. 
Francisco  Villela  Barbosa,  do  conselho  de  estado,  grã-cruz  da  im- 
perial ordem  do  Cruzeiro,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  coronel 
do  imperial  corpo  de  engenheiros,  ministro  e  secrtario  de  estado 
dos  neg:ociosda  marinha  e  inspector  geral  da  marinha. 

E,  vistos  e  trocados  os  seus  plenos  poderes,  convieram  em 
que,  na  conformidade  dos  princípios  expressados  neste  pream- 
bulo, se  formasse  o  presente  tratado. 

Artigo  l.o  S.  M.  i'idelissima  reconhece  o  Brazil  na  categoria 
de  império  independente  e  separado  dos  Reinos  de  Portugal 
e  Algarves,  e  a  seu  sobre  todos  muito  amado  e  prezado  filho 
1).  Pedro  por  Imperador,  cedendo  e  transferindo  de  sua  livre 
vontade  a  soberania  do  dito  império  ao  mesmo  seu  filho  e  a  seus 
legítimos  successores. 

Sua  Magestade  toma  somente  e  reserva  para  sua  pessoa  o 
mesmo  titulo. 

Artigo  2.°  S.  M.  Imperial,  em  reconhecimento  de  res- 
peito e  amor  a  seu  augusto  pai,  o  Senhor  D.  João  VI,  annue 
o  que  S.  M.  Fidelíssima  tome  para  sua  pessoa  o  titulo  de  Im- 
perador. 

Artigo  3.0  S.  M  Imperial  promette  não  aceitar  proposições  de 
quasquer  colónias  portuguezas  para  se  reunirem  ao  Império  do 
Brazil. 

Artigo  4.0  Haverá  dora  em  diante  paz  ealliança,  e  a  mais  per- 
feita amisade  entre  os  Reinos  de  Portugal  e  Algarves  e  o  Império 
do  Brazil,  com  total  esquecimento  das  desavençps  passndas  entre 
os  povos  respectivos. 

^  Artigo  5.0  Os  súbditos  de  ambas  as  nações,  portugueza  e  brazi- 
leira,  serão  considerados  e  tratados  nos  respectivos  estados  como 
os  da  nação  mais  favorecida  e  amiga,  e  seus  direitos e propriedades 
religiosamente  guardados  e  protegidos,  ficando  entendido  que  os 
actuaes  possuidores  de  bens  de  raiz  serão  mantidos  na  posse 
pacifica  dos  mesmos  bens. 

Artigo  6.0  Toda  a  propriedade  de  bens  de  raiz,  ou  moveis  e 
acções  sequestradas  ou  confiscadas  pertencentes  aos  súbditos  de 
ambos  os  soberanos  de  Portugal  e  do  Brazil,  serão  logo  resti- 
tuidos,  assim  como  os  seus  rendimentos  passados,  deduzidas  as 
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despezas  da  adrninislra'?áo,  om  se'js  proprietários  iodemnlsados 
recíprrxramente  pela  maneira  dec.arida  no  arl.  8\ 

Artigo  7/^  Todas  as  ernbarca^^^j^s  e  cargas  apresadas,  perten- 
centes aos  sjbditos  de  ambos  os  soberanos,  serão  semelhanle- 
mente  restituídas,  oa  seus  proprietari*3S  indemnisados. 

Artigos/'  Uma  commíssáo  n^meaJa  p'3r ambos  os  governos, 
c^>mposta  de  portugiez^s  e  brazileir^s,  em  njraero  igual,  e 
estabelecida  onde  os  respectivos  governos  julgarem  p-or  mais 
conveniente,  ser^i  encarregada  de  examinar  as  matérias  dos 
íirtH.  6  e  7,  entendendo-se  q'ie  as  reclam^«7»3es  deverá)  ser  feitas 
dentro  do  prizo  de  um  anno  depois  de  formada  a  commissdo,  e 
que,  no  í;/iso  de  empata  nos  votos,  será  decidida  a  questão  pelo 
representante  do  sober^mo  mediador.  Ambos  os  governos  indi- 
carão OH  fundos  por  onde  se  hão  de  pagar  as  primeiras  reclama- 
</fi:H  liquidadas. 

Artigo  9/'  Todas  as  reclamoçOes  publicas  de  governo  a  governo 
«errjo  recipror^amento  recebidas,  e  dici' lidas  ou  com  a  restituição 
<l(m  ol)jf5í:l.os  reclamados,  ou  com  uma  indemnisaçdo  do  seu  justo 
valor.  Para  o  ajjiste  destas  reclama<;ões  ambas  as  altas  partes  oon- 
tratanl,e.sí;/)nvíeram  em  fazer  umo  convenção  directa  e  especial. 

Artl^^o  \i).  Serílo  restabelecidas  desde  logo  as  relações  de 
vntuiurvcÁo  (inivo  ambas  as  nações,  portugueza  e  brazileira,  pa- 
^/uido  rí!cli)rocamerjtc  todas  as  mercadorias  15  o/o  de  direitos  de 
ííofiHUfno  iirovísoriamente,  ficando  os  direitos  de  baldeação  e 
Viu*K\)<)v\í\rf\ti  da   mesma  forma  que  se  praticava  antes  da  se- 

A  rtlKO  1 1 .  A  reciproca  troca  dos  ratificações  do  presente  tratado 
Ht^  (fiVfi  na  cld/ide  de  Lisboa  dentro  do  espaço  de  cinco  mezes,  ou 
fri/ilH  breve  ftíí  for  possível,  contados  do  dia  da  assignatura  do 
pn^Hí-nlíi  tr/it/ido. 

lOn  (.ííslííínunliodoque  os  abaixo assignados  plenipotenciários 
rlrt  S.  M.  Kidíílíssinia  e  de  S.  M.  Imperial,  em  virtude  dos  nossos 
rrijircllvos  plíjnos  poderes,  assi^mamos  o  presente  tratado  com 
on  no  íHOH  punhos  (í  lhe  fizemos  pòr  o  sello  das  nossas  armas. 

I  nilo  (ifi  (ji(l/iíl(i  do  Kiode  Janeiro,  aos  29  dias  do  mez  de  agosto 
dnnnnn  d(í  18^5.  —  fL.  S.)  Carlos  Stuart.  —  (L.  S.)  Liii:s  José 
fiff  fdfnnl/ia  r  Mello.--' {L.  S.)  liarão  de  Santo  Amaro.— (L.  S.) 
li'rnni'iHco  Villrla  liarbosa. 

I-:  rrhílíi-ni(5  |)re^(ínto  o  mesmo  tratado,  cujo  teor  fica  acima 
lh'5í»i'idí»,  n  hí-ni  visto,  considerado  e  examinado  por  mim  tudo 
o  (iiin  nrilln  Miu!nnl<'íni,  o  rntiflco  e  confirmo,  assim  no  todo  como 
iHii  railn  íhnm  (las  suas  clausulas  e  estipulações,  e  pela  presente  o 
iliHi  |Mir  Mrnin  u  vnlldo  para  haver  de  produzir  o  seu  devido  eflfeilo, 
jiHinM^Mrndn  (j|).s(;ivnl-o  e  cumpril-o  inviolavelmente,  e  fazel-o 
Miiii|irh'  n  nhHnrv/u*  por  íjualquer  modo  que  possa  ser.  Em  teste- 
MHiiihn  n  iiniid/n  do  sobi'(idito  fiz  passar  a  presente  carta,  por 
imImi  MviipiiiHhi,  píissMíln  com  o  sello  grande  das  minhas  armas  e 
ih(Mi»'MdMiín   p<^lo  Ml  'U  c(Misfílhciro  ministro  e  secretario  de  estado 

HmiIm  mm  |imImí  lodií  Mnh-a,  aos  15  dias  do  mez  de  novembro  do 

„,, I  .  iiMx  hiH^nhi  ilíí   Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo  de  1825. — 

IvMi  hM'"ií  í  <'•  í.  <*""•  ^wwváix.  — Conde  de  Porto  Santo. 
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Por  decreto  de  10  abril  de  1826  se  fez  comprir  este  Trolado  em 
todo  o  império,  e  querendo  o  Imperador  dar  um  publico  testemu- 
nho do  quanto  apreciava  a  paz  e  accordo  entre  as  duas  nações, 
ordenou  que  fossem  de  grande  gala  os  dias  16,  17  e  18  nos  quaes 
receberia  as  felicitações  do  corpo  diplomático,  corte,  e  pessoas 
distinctas. 


Pela  leitura  dos  documentos  que  acabam  de  ser  transcriptos 
o  leilor  se  compenetrará  de  que  os  acontecimentos  encaminharam 
naturalmente  o  paiz  para  proclamar  a  sua  independência  ;  o  que 
a  principio  não  parecia  senão  o  reclamo  de  garantia  de  direitos 
adquiridos,  passou  a  ser  depois  motivos  jusliflcados  para  a 
liberdade  absoluta  de  um  povo,  que  pelo  seu  progresso  e 
adiantamento  tinha  adquirido  as  habilitações  precisas  á  sua 
emancipação. 

Nem  se  diga  que  houve  precipitação  quando  os  factos  de- 
monstram a  regularidade  c  ordem  no  proceder  daquelles,  que 
lendo  o  dever  de  intervir  neste  importante  acontecimento,  não 
fizeram  mais  do  que  aproveitar-se  da  opportunidade  para  levar  a 
effeito  o  que  estava  no  animo  de  uma  população  inteira. 

A  idéa  da  independência  do  Brazil  jó  por  mais  de  uma  vez  ha- 
via-se  manifestado  sob  diversos  caracteres.  Martyres  dessa  idéa, 
que  pagaram  com  a  vida  a  sua  dedicação  e  patriotismo,  se  fizeram 
notáveis  desde  remotos  tempos,  porém  olla  não  estava  ainda 
amadurecida,  e  esses  heroes  do  pátria  sucumbiram  na  esperança 
que  mais  tarde  ella  seria  livre  ;  e  não  se  enganaram,  tudo  tem  o 
seu  tempo  e  idéas  desta  ordem  germinam  crescem  e  necessaria- 
mente dão  o  fructo. 

Quando  o  paiz  estava  preparado  não  foram  precisos  martyres 
e  heroes,  e  muito  menos  patriarclias  porque  todos  tinham 
i.:çuaes  sentimentos  c  direitos,  e  todos  collaboraram  com  iguaes 
esforços  e  interesses  reaes ;  os  brazileiros  foram  todos  acordes 
nos  mesmos  sentimentos. 

Si  alguma  causa  se  pôde  assignar  como  a  motora  de  mais 
apressada  realisação  da  independência  do  Brazil,  esta  se  acha 
no  procedimento  do  Congresso  de  Lisboa,  que,  não  prevendo  as 
consequências  de  suas  medidas  rcstrictivas,  não  attendeu  a  que 
o  Brazil  de   1822  não  podia  retrogradar  aos  tempos  coloniaes. 
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Algumas  censuras  se  fizeram  ao  Príncipe  D.  Pedro  pelo  seu 
procedimento. 

N3o  podia  ser  mais  correcto  e  consentâneo  aos  princípios  da 
monorchia.  Si  outro  fosse  o  seu  proceder,  nem  era  utii  a  si 
e  nem  á  sua  pátria  porlugueza. 

E*  verdade  que  ao  principio  jurou  a  constituiçfio  porlugueza  e 
prometteu  fidelidade,  porém  os  acontecimentos  o  levaram  a  nSo 
fyxler  manter  esta  lealdade,  que  sem  salvar  o  Brazil  para  Portugal 
o  impossibilitava  de  crear  uma  monarchia  no  Brazil  para  sua 
dyna.stia.  Além  disto  elle  tinha  presentes  as  seguintes  palavras 
de  seu  poi,  que  as  rememorou  em  carta  de  19  de  junho  de 
Ík22:  (i^íuia-te  pelas  circumstancias  co/n prudência  e  cautela; 
hí  o  lirazli  se  separar  antes  seja  para  ti,  que  me  has  de  res-- 
peitar  do  que  para  algum  destes  aventureiros. 

SI  Pedro  I,  quizesse  respeitar  as  ordens  do  Congresso  e  aceitar 
Oíi  díjcretos  de  Lisboa,  necessariamente  abria  a  lula  fratricida, 
ÍJ-:  víctimas  da  prepotência  se  haviam  de  fazer,  porém  o  Brazil, 
cuHtíisso  o  que  custasse,  seria  independente:  eslava  escripto. 

Pedro  I,  abraçando  a  causa  dos  brazileiros  evitou  a  guerra 
civil,  e  crcou  para  a  dynastia  de  Bragança  um  império,  que 
boje  Moresce  e  progride  sob  o  reinado  do  Senhor  D.  Pedro  II. 


O  estado  financeiro  de  Portugal,  do  qual  fazia  parte  inte- 
itriiu\j',  o  Hrnzíl,  se  achava  nas  mais  criticas  circumstancias,  e 
rj ,u\t\\\i\\\\.o  lho  prestasse  valioso  concurso,  lambem  nôo  os 
tíulja  t/3o  fibundantes,  que  pudesse  fazer  face  ás  suas  próprias 
n^:^:/;sHldades.  Para  dar  uma  idéa  do  seu  estado  económico 
l.niii^:í:revo  a  soí^iiinto  carta,  na  qual  o  príncipe  D.  Pedro  depois 
díí  díir  írotita  das  economias  feitas  na  sua  lista  civil,  e  par- 
UrifMido  a  sua  mudança  para  S.  Christovôo  como  medida  eco- 
iiofiiiívi,  para  transferir  para  o  paço  da  cidade  os  tribunaese 
h<«í;n?tnri/iH  ele,  etc.  assim  continua  : 

A  íl<-^i)í*/M  dn  anno  passado  subiu  a  20.000.000  de  cruzados, 
,1  (\i-".\r  mino  cHíio  que  nao  excederá  a  14  ou  15.0J0.000,  nôo 
ílipro  no  ívrto  porqiKí  ninda  nâo  finalisou  o  orçamento  a  que 
ni/iiidi-i  prorcílor;  íliialisado  que  seja,  vou  enlâo  cortar  o  mais 
MIM-  l/ill.'!,  porí|Uí;  todos  devem  concorrer  para  o  bem  do  estado, 
iiMi>'  por  Miíils  íjiie  corte  nunca  poderei  diminuir  i.(X)0.000;  diml- 
íiiiHido    um    restam  14.000.000;  a    província   rende  6. 000,000, 
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faltam  8.O0O.O0O;  as  mais  capitanias  nSo  concorrem  para  as  des- 
pezas,  portanto  exijo  de  Vossa  Magestade  um  remédio  prompto 
e  efflcaz,  o  mais  breve  possivel,  para  desencargo  meu  e  felicidade 
destes  desgraçados  empregados,  que  não  teem  culpa  senão  de 
terem  alguma  capacidade  para  os  seus  iogares. 

Logo  que  os  diversos  orçamentos  das  repartições  estiverem 
acabados,  eu  faço  immed latamente  partir  uma  escuna  que  aqui 
tenho  de  propósito  para  este  fim,  e  então,  com  perfeito  conhe- 
cimento de  causa,  poderá  Vossa  Magestade  dar  os  últimos  re- 
médios, mas  nunca  esquecendo  os  já  pedidos  incontinenti. 

As  dividas  do  Erário  andam;  ao  banco,  por  12. (XX). 000,  pouco 
mais  ou  menos;  ao  Young  &  Finieanda  pordousmil  e  tantos 
contos  de  réis;  ao  visconde  do  RioSecco  por  bem  perto  de  um  mi- 
lhão ;  ao  arsenal  do  exercito  1.000:000$ ;  ao  de  marinha  1.100:000$ ; 
aos  voluntários  reaes  de  El-Rei  deve-se  26  mezes  do  seu  soldo ;  um 
terço  da  divisão  está  aqui  a  chegar.  O  banco,  que  se  prestava, 
e  amda  se  presta,  já  torce.  Não  ha  maior  desgraça  do  que  esta 
em  que  me  vejo,  que  é  desejar  fazer  o  bem  e  arranjar  tudo  e  não 
haver  com  que. 

Assim  mesmo  no  arsenal  do  exercito  tem-se  feito  alguns  me- 
lhoramentos, sendo  o  director  Gaspar  José  Marques ;  no  da  ma- 
rinha tem-se  concertado  as  embarcações  seguintes :  a  nau  Rainha^ 
que  hade  sahir  a  19  deste  mez ;  a  charrua  Leconia,  que  virou  de 
querena,  fez  fundo  novo  e  costado  fixo,  e  já  está  prompta  a  sahir 
para  a  índia  com  o  tabaco;  o  brigue  Princípesinho^  também  virou 
e  fez  proa  nova ;  a  corveta  Liberal,  que  era  o  Gaivota^  também 
virou  de  querena,  e  ha  três  mezcs  ainda  tinha  somente  as  amu- 
radas e  a  tolda ;  o  brigue  que  agora  veiu  de  correio  Jnf ante  D.  Se- 
bastião, deu  ocommandanteparte  de  não  poder  seguir  viagem 
no  primeiro  deste  mez,  e  a  16  já  estava  prompto,  tendo  virado  e 
feito  outras  obras. 

Nesta  exposição,  também  ainda  se  lê,  que  em  Santos  a  tropa 
levantou-se  por  não  ser  paga,  e  os  soldados  invadiram  a  casa  de 
um  rico  negociante  sacando  dalii  o  dinheiro  que  encontraram, 
pelo  que  houve  luta  e  se  deram  algumas  mortes,  concluindo  por 
metterem  a  pique  dous  navios  com  prejuízo  superior  a  200.000 
cruzados . 

Comquanto  a  independência  do  Brazil  não  fosse  conseguida  á 
custa  de  grandes  sacriflcios  de  vidas  e  dinheiro,  todavia  se 
augmentaram  em  muito  os  seus  compromissos,  que  juntos  aos 
novos  encargos  naturalmente  creados,  como  se  verá  no  desenvol- 
vimento das  suas  despezas,  deu  o  paiz  principio  á  sua  vida  lu- 
tando com  as  diflflculdades  dos  deflcits^  e  do  recurso  dos  emprés- 
timos, no  qual  se  tem  mantido. 


Entrando  na  historia  financeira  e  orçamentaria  do  paiz,  ante- 
oedo-a  com  uma  breve  noticia  do  modo,  porque  entre  nós,  se 
organisa  o  orçamento,  e  da  marcha  que  tem  na  discussão  do 
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parlamento,  fu/endo  algumas  referencias  ao  que  se  pratica  em 
outras  nações,  extrahidas  de  um  importante  trabalho  publicado 
pelo  Sr.  Barão  do  Rosário,  director  geral  de  contabilidade  do 
Thesouro  Nacional. 

O  orçamento,  sua  organisaçâo  e  marcha  no  parlamento 

O  orçamento  é  a  lei  que  crea  a  receita  e  distribuo  a  despeza,  e 
ordinariamente  vigore  durante  o  exercicio  para  o  quai  6  votado; 
porém  uma  ou  outra  vez  tem  sido  ampliado  para  reger  dous 
exercicios. 

Esta  6  a  disposição  do  art.  15  §  10  da  Constituiçõo,  que  deter- 
mina a  fixação  annual  da  receita  e  da  despeza  publica  pelo  corpo 
legislativo. 

Até  o  anno  do  1827,  o  exercicio  comprehendia  o  espaço  de 
tempo  —  do  1^  do  janeiro  a  31  de  outubro.  Passou  desde  então  a 
contar-se  aquclle  tempo  —  do  1°  de  julho  a  30  de  junho  —  sendo 
prestadas  em  separado  as  contas  do  1°  semestre  de  1828.  Esta 
disposiçõo  foi  alterada  pela  lei  do  orçamento  de  188Ga  1887,  pas- 
sando de  novo  a  coincidir  o  anno  ou  exercicio  financeiro  com  o 
anno  civil,  e  sendo  incluido  naquelle  orçamento  o  ultimo  semestre 
de  1887. 

Na  França,  Bélgica,  Grécia,  Austria-Hungria,  Rússia,  Suécia, 
Suissa,  c  em  algumas  republicas  da  America  doSul  os  orçamentos 
coincidem  com  o  anno  civil ;  na  Allemanha,  Dinamarca,  Prússia 
e  Inglaterra  principia  no  1*^  de  abril;  e  no  1°  de  julho  na  Bolívia, 
Estados-Unidos,  Ilespanha^  Kalia,  México,  Noruega,  Canadá  e 
Servia. 

A  receita  e  a  despeza  publica  votadas  pelo  parlamento,  é  syste- 
ma  adoptado  em  todos  os  paizes. 

Na  Inglaterra,  Itália,  Rússia  e  Hespanha  ha  certas  despezas 
que  nâo  são  discutíveis,  porém  sâo  incluídas  nas  leis  annuaes, 
excepto  na  tpglaterra ;  a  França  tem  também  tentado  separar  as 
despezas  obrigatórias  e  invariáveis  das  de  outros  serviços  ;  o  que 
ainda  nâo  pôde  realizar. 

O  orçamento,  entre  nós,  tem  origem  cm  uma  proposta  do  poder 
executivo,  dividida  em  duas  partes  —  receita  e  dcspivo  — ;  o  que  ó 
seguido  em  quasi  todos  os  paizes,  com  modificações. 

Esta  proposta  basea-so  em  tabeliãs  justificativas  dos  serviços 
constantes  do  orçamento,  com  especificações  não  só  das  verbas. 
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coiiK»  da  legislarão  que  autorisa  o  serviço,  até  uiesnio  naquelles 
para  os  qiiaes  ha  renda  especial,  o  que  na  Inglaterra  se  chama 
fundo  consolidado. 

Para  o  calculo,  n  tabeliã  da  receita  fundava-se  antigamente 
110  termo  médio  da  renda  dos  Ires  últimos  exercícios;  hoje  porém 
basea-se  na  íUTecadaçao  do  exercício  corrente  e  no  que  se  acha 
em  liquidação. 

Na  Bélgica  e  na  Itália  augmenla-se  uma  porcentagem  á  renda 
cio  exercício  anterior,  na  França  junta-se  a  arrecadação  dos  11 
inezes  do  anno  corrente  á  do  anno  anterior,  augmentando-se,  ou 
n^lo,  conforme  o  estado  do  paiz,  uma  porcentagem ;  na  Inglaterra 
opoia-se  o  calculo  na  receita  do  anno  corrente  fazendo-seas  altera- 
rOes  convenientes;  em  Portugal  junta-se  á  receita  effectiva  do 
anno  anteri)ra  media  do  augmento  dos  três  annos  encerrados ;  a 
Áustria  tira  a  média  dos  três  annos. 

As  diversas  repartições  subordinadas  calculam  a  receita  e  des- 
peza  e,  com  os  esclarecimentos  precisos,  remettem  aos  compe- 
tentes ministros,  que  as  examinam  e  organísam,  as  tabeliãs 
justificativas,  que  enviam  ao  Thesouro.  A  directoria  geral  de 
contabilidade  extrahe  os  algarismos  precisos  para  a  proposta,  e  as 
submetteá apreciação  do  ministro  da  fazenda,  que,  conferenciando 
com  os  collegas,  fixa  as  sommas  dos  pedidos,  tendo  em  conside- 
ração o  equilíbrio  do  orçamento. 

Na  Bélgica  os  ministros  enviam  ao  Thesouro  os  seus  trabalhos 
até  fins  de  fevereiro;  na  Itália  e  Austria-IIungria,  em  outubro  e 
novembro ;  na  Rússia,  em  setembro ;  na  Gr5  Bretanha,  até  fins  de 
fevereiro,  sendo  as  tabeliãs  das  despezas  variáveis  e  a  receita 
estudadas  pelo  conselho  do  Thesouro,  queé  composto  do  minis- 
tro da  fazenda,  três  vogaes  e  dous  secretários  da  maioria  da 
camará  dos  communs ;  nos  Estados-Unidos  o  governo  submette 
ao  parlamento  as  tabeliãs  com  um  minucioso  relatório,  e  o  orça- 
mento é  organisado  por  uma  commíssâo  do  Congresso ;  na  Alle- 
manha  e  Suissa  o  orçamento  é  preparado  pelo  conselho  federal ; 
na  Rússia  as  tabeliãs  sõo  remettidas  a  secção  económica  do  con- 
selho do  império,  ao  ministro  da  fazenda,  e  á  repartição  fiscal  do 
Thesouro,  e  depois  submettidas  á  secção  económica,  que  entfio 
formula  o  projecto,  que  tem  de  ser  apreciado  pelo  conselho  do  im. 
perio  ,  na  Bélgica  o  ministro  da  fazenda  nomeia  uma  commissSo 
que  recebe  as  tabeliãs  e  redige  a  proposta.  Na  Inglaterra  só  o  go- 
verno pode  propor  augmento  dedespezae  indicar  os  impostos; 

H.    F.     5 
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nos  Estados-Unidos  o  governo  influe  indirectamente,  lembrando  á 
commissão  encarregada  do  orçamento  as  medidas,  que  deseja  se 
adoptem.  O  papel  do  ministro  da  fazenda  russo  é  passivo, 

A  iniciativa  do  imposto  pertence  á  camará  dos  deputados  como 
immediata  representante  do  povo. 

Assim,  como  entre  nós,  acontece  na  Allemanha,  Áustria,  Bél- 
gica, Dinamarca,  França,  Hespaniia,  Hollanda,  Hungria,  Itália, 
Prússia  e  outros  paizes. 

A  proposta  do  orçamento,  entre  nós,  deve  ser  apresentada  na 
camará  dos  deputados  dentro  dos  oito  primeiros  dias  de  sessSo,  e 
é  remettida  á  commissão  de  orçamento,  que,  depois  de  conferen- 
ciar com  o  ministro  da  fazenda,  divide  a  proposta  da  despeza  em 
tantos  projectos  quantos  são  os  ministérios,  formando  da  receita 
e  das  disposições  geraes  um  projecto  separado. 

Na  Inglaterra  a  camará  se  constitue  em  commissão  geral,  e  sem 
formalidades  toma  conhecimento  do  orçamento,  aceitando  ou 
modificando  o  pedido  do  governo;  em  França  e  na  Itália  confla-se 
este  trabalho  a  uma  commissão,  que  depois  de  estudar  e  entender- 
se  com  o  governo,  nomeia  um  relator  e  dá  parecer;  na  Bélgica  uma 
commissão  central,  sob  a  direcção  do  presidente  ou  vice-presidente 
da  camará,  dá  parecer  depois  de  entender-se  com  o  governo,  ou 
deputados  que  tenham  de  fazer  qualquer  communicação  ou 
reparo ;  nos  Estados-Unidos  as  commissões  apuram  os  trabalhos 
e  organisam  o  orçamento;  na  Hollanda  e  Dinamarca,  os  relatores 
das  cinco  commissões  se  constituem  em  uma  commissão  deno- 
minada—junta das  verbas  orçamentarias  — que  redige  o  parecer 
e  o  projecto  de  lei ;  na  Grécia  o  orçamento  é  votadoenglobadamente 
depois  da  commissão  ter-se  entendido  com  o  governo ;  na  Suécia 
uma  commissão  mixta  das  duas  camarás  estuda  e  dá  parecer;  na 
Prússia  e  Allemanha  uma  commissão,  depois  de  estudar,  faz  a  sua 
exposição  verbal. 

O  orçamento,  entre  nós,  é  largamente  discutido  em  ambas  as 
casas  do  parlamento,  podendo  cada  membro  fallar  duas  vezes  em 
cada  discussão,  principiando-se  pelada  despeza.  Cada  projecto 
tem  duas  discussões.  Na  primeira  discute-se  e  vota-se  artigo  por 
artigo  com  assistência  do  respectivo  ministro,  e  são  permittidos 
emendas  e  additivos  que  entram  juntamente  em  discussão;  na 
segunda  a  discussão  e  votação  são  em  globo,  e  podem-se  ainda 
apresentar  emendas,  comtanto  que  não  crêem  serviços,  nem 
os  augmentem,  diminuam  ousupprimam. 
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As  emendas  iiôo  devem  ter  o  caracter  de  proposições  prln- 
cipaes,  que  devem  seguir  os  tramites  dos  projectos  de  iel,  como 
acontece  áquellas  que  cream  serviços,  extinguem  ou  reformam 
repartições  ou  estabelecimentos  públicos,  reduzem  vencimentos 
estabelecidos  por  leis  especíaes,  ou  revogam  ou  mandam 
vigorar  lei  de  natureza  diversa  do  orçamento. 

As  emendas  de  augmento  ou  diminuição  de  despeza  devem 
ser  offerecidas  ao  tratar-se  da  respectiva  verba,  as  offerecídas  no 
ultima  discussão  passam  por  nova  discussão. 

O  senado  pode  constituir-se  em  commlssâo  geral  a  pedido  de 
qualquer  senador  na  2^  discussão  de  qualquer  projecto  de 
lei,  sem  limite  de  hc»^  e  xci  qualquer  numero  de  membro^^, 
Ix>dendo  cada  senad  >r  it.:.u'  wctJtsk  r^zss  quantas  queira ;  para  a 
votacfio  p.»rém  deve  :  i^^  H-Hjçr,  j^snt. 

N  j  discus^Sodo  Trln.^!-:  tr-ír:  a:  'jr%:2jeoto  do  império  é  per- 
miUi  jo  tratar  da  p:!:  1%  :rnn^  *  líi  új^  yíUrM  orçamentos  da 
pijlilica  referente  bo  ri.lLJ5Ví:!u: 

5a  maior  psrte  uj^  pi^E*    v^xsok  *  TXai^  da  receita  e 
despeza  sâo  feitos  veri«5  piTT^rái:  m  iÇraá  ^'^  ^^  discus^Oes 
verses:  na  In,-] aterra  e  Iti^-    s  *»9«w ^Áróatorias  nSo sSo 
dis.rjíid&s:  einFrá:j;<í,  vo:à-«2áTsr»a,5Mia^^^^  j^^ 
recspiljlb  a  despeza. 

ausTiieittcjr  despezbs :  ass.iL  I&ilíjíci 


,    -   .-  -B  Unidos, 

rifio  iLierviíido  o  goveriio  seiiSo  t— — ' —  - 


..K. c^  3P^ 


ts  vnia  carriaru  vota  em  ^i  jL»o  o  :« ,       ._ -  _  ^^^^^  ^ 
do  iiDpeno  adopta  qu-jí:  sempre  o  ^fS^Tnott»  nB^^^^Vk 

comiziíssSo  ecoDoiijic'j :  nti  H^^aiiOíi  eiMFi^^  « - 

,        1  -.     u     . ^^  •^^ •  Cttiara  tem  a 

iiiJc;?jtiT5) . e  o  sencido o  ó.vitre de «■TT**"TrTMii  ■ 

^^^^^■"^  OíJf*5BiTipnto  * 

na  Sueds   perlerjce  óí  b:nhcih  as  ^*®«»;  ai  Bate*»  r       / 
principia  ns  camará,  e  te:n-&e  levant^fcA^^ilnr^  i^^  ^xanue 
ào  seuttdo  de    cre&r   impostos  e  ^^ipMiigi^  d:re:to 

5lí  França,  a    camará    tem  ntg%t^  ^^mju. 
ourmeiiic-nio  de-peza=í,  nuo  ojstazitea  gg^^.  "' 

csst&s:  na  Hespanho,  Hungria,  llifc^jl^^^  ^uíto^j  pu;.-::- 
ci£  CU5&5  do  parlamento  teem  o  ^gp^j^J^^^j^-^-  ya/r^* 
e  despeza  ;  na  Inglaterra  a  caotta  ^^  ^^!^^\  '  *' '"'•^'^*  ^ "' 
l0  do  orçamento,  e,  quando  o  fB;BM  ^*^-^'^  '^'^-^  '"^ 

pomo,  o  que  pouco  mais  oantf  ^^  "''-  ''-''-  '-'  *"'-' 
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e Noruega,  osenaro  emenda ,  prevale.-eado  porém  na  Hespanha o 
voto  dado  pela  camará,   si  náo  aceitar  as  emendas  do  senado. 

O^Jando,  entre  nós,  a  camará  dos  deputados  náo  concorda  com 
as  emendas  do  senado,  ha  o  recurso  da  ftisâo  dos  dous  ramos 
legislativos,  e  D3nforme  o  resultado  di  discussão,  se  seguirá  o 
que  for  deliberado.   Art.  6í  da  constituição. 

As  duvidas  entre  as  duas  cisas  do  parlamento  se  resolvem 
pela  fasâo  na  Áustria,  Hungria,  Noruega,  Suécia  e  Suissa;  e  em 
conferencia  míxta  na  Áustria,  na  Dinamarca,  nos  Estados- 
Unidos,  em  França  e  em  Portugal. 

O  parlamento,  entie  nós,  p^xJe  prorogar  o  orçamento  de  um 
exercício  para  outro  ;  na  Hespanha,  no  caso  de  nâo  ser  votado  o 
orçamento,  a  constituição  manda  vigorar  o  anterior ;  na  Itália,  no 
mesmo  caso,  as  camarás  n^o  se  encerram  sein  votar  um  orçamen- 
to provisório  (btlnncio  di  /treci:<io/tPu 

Na  Inglaterra  nâo  ha  oivanientu  prévio,  a  administração 
obtém  supprimeiílos  por  leis  especiaes;  na  Bélgica  o  governo 
tem  credífos  provisórios  com  a  clausula  de  não  empregal-os 
em  serviços  novos,  e  de  cobrar  impostos  existentes;  em  França 
autorisa-se  a  arrecadação  por  duodécimos,  e  dâo-se  créditos 
provisórios  para  as  despezas;  nos  Eslados-Unidos  não  ha  pro- 
rogôç/3es;  na  Dinamarca  e  na  Prússia  jâ  se  tem  dado  caso  de 
promulgar-se  orçamento  por  decrelo. 

A  lei  votada  6,  entre  nós,  apresentada  á  sancçâo  imperiol  por 
umacommissão  especial  da  camará  dos  deputados. 

Na  Hnssia  e  outros  paízes,  é  o  ministro  da  fazenda  quem 
apresenta  a  lei  á  sancção ;  na  Inglaterra  o  soberano  ou  um  seu 
delegado  vai  ao  parlamento  sanccionar  as  leis;  nos  Estados- 
Unldos  ^í  o  senado  que  submetle  as  leis  á  approvação  do  pre- 
ftldcnt/3. 

A  lei  do  orçamento  principia,  entrenós,  a  vigorar  no  primeiro  d  ia 
do  exorclcio  para  que  é  votada,  isto  porém  não  inhibe  que  certas 
dlMfKj.slçóe.s  sejam  executadas  desde  logo,  quando  teem  esta 
clausula. 

lím  França  a  lei  está  no  caso  de  ser  excutada  no  dia  seguinte 
ao  da  sua  í)ul)licaçõo  nas  folhas  offlciaes ;  na  Inglaterra  o  governo 
começa  ou  suspende  a  cobrança  dos  impostos  desde  que  a  camará 
dos  cornmuus  os  approva  ou  supprime,  reservado  o  direito  de  res- 
tituir o  qiKi  de  mais  arrecadar,  ou  exigir  o  que  de  menos  for  pago. 
Ooi*çomontotem,  entre  nós,  seis  mezes  addicionaes  ao  seu 
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exercício  para  a  cobrança  e  pagamento,  e  seis  mezes  para  os  lança- 
mentos flnaes.  A  Inglaterra,  a  Itália  e  a  Suissa  nSo  teem  exer- 
cícios, mas  sim  gerências  (gestão);  a  Hespanha  e  Portugal  teem 
um  anno  addícional ;  a  Bélgica  10  mezes,  a  França  oito;  a  Áustria 
três;  a  Prússia  dous  e  meio;  a  Rússia  cinco;  mas  os  impostos  indire- 
ctos, depois  de  findo  o  anno,  são  cobrados  como  renda  do  exer- 
cido corrente. 

Sanccionada  a  lei  do  orçamento,  os  ministérios,  entre  nós,  dis- 
tribuem os  créditos  e  enviam  ao  Thesouro  as  respectivas  relações, 
que  as  dirige  ás  Thesoura rias  emais  repartições  nas  províncias, 
nSo  podendo  os  ministros  modiflcal-as  senflo  por  intermédio 
do  mesmo  Thesouro. 

Na  França  a  distribuição  é  feita,  quer  no  caso  da  promulgação 
da  lei  orçamentaria,  quer  dos  créditos  provisórios.  O  ministro  da 
fazenda  reparte  mensalmente  com  os  outros  ministérios  a  impor- 
tância de  que  podem  dispor,  e  da  qual  nõo  lhes  é  permittido  exce- 
der; na  Bélgica,  Portugal  e  Hespanha  procede-se  também  á  distri- 
buição mensal  de  fundos ;  na  Itália  esta  distribuição  é  feita  por 
artigos,  apezar  de  haver  sido  votada  por  capítulos,  levando 
as  relações  o  visto  do  ministro  da  fazenda,  e  são  registradas 
no  Tribunal  de  contas. 

As  sobras  das  verbas  do  orçamento  não  podem,  ser  applí- 
cadas  a  outros  serviços ;  já  houve  esta  faculdade  concedida 
pela  lei  de  8  de  outubro  de  1843,  que  foi  revogada  pela  de  9 
de  setembro  de  I8õ6,  restabelecida  pela  de  9  de  setembro  de 
18G2,  alterada  pela  de  26  de  setembro  de  1867,  e  a  final  cassada 
pela  lei  de  20  de  outubro  de  1877. 

Em  algumas  nações  o  poder  executivo  goza  da  faculdade 
de  modificar  algumas  das  consignações,  não  podendo  trans- 
portal-as  de  uma  para  outras  verbas.  Exceptuam-se  em  França  a 
verba  despeza  de  ordem,  e  na  Inglaterra  as  de  marinha  e  guerra 
em  casos  urgentes. 

Para  occorrer  á  defflciencia  de  verbas,  ou  fâzer  despezas  ur- 
gentes e  imprevistas,entre  nós,  o  parlamento  e  o  poder  executivo 
teem  a  faculdade  de  abrir  créditos  supplemenlares,  e  extra- 
ordinários, segundo  as  regras  prescriptas  pela  lei. 

Os  créditos  addicionaes  estão  considerados  por  todos  os  esta- 
distas, e  reconhecidos  em  lodosos  paizes,  como  elementos  per- 
turbadores da  regular  marcha  do  orçamento,  e  por  isso  é  sempre 
de  vantagem  reslringil-os  ou  supprlmil-os. 
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A  Inglaterra,  Itália,  Hollanda,  Suissa,  Noruega,  Suécia  e  Rús- 
sia incluem  em  seus  orçamentos  sommas  destinadas  a  fazer 
face  a  despezas  momentosas  e  imprevistas;  na  Inglaterra 
ha  o  credito  cicil  contingency  fundsd  disposiçõo  do  Thesouro, 
que  resolve  si  a  despeza  não  orçada,  ou  insufflcientemente 
votada,  deve  por  elle  correr,  ou  si  é  preciso  o  voto  do  parla- 
mento; na  Itália  as  verbas/aAirfo  di  resenha  per  le  spese  inipre* 
viste  preenchem  este  fim ;  na  França,  Áustria,  Itália  e  Portugal 
o  governo,  na  ausência  das  camarás,  pode  abrir  créditos  addi- 
cíonaes ;  na  Rússia  sõo  ellcs  concedidos  pelo  conselho  do  império 
com  as  mesmas  formalidades  prescriptas  para  o  orçamento ;  na 
Hespanha  o  governo  pode  al^rir  créditos  extraordinários,  porém 
nfio  supplementares ;  em  França  pode  abril-os,  comtanto  que 
nSo  sejam  para  serviço  novo;  em  Portugal  são  promulgados 
em  conselho  de  ministros. 

A  importância  de  serviços  autorisudos  por  lei,  e  nfio  pagos  até 
o  ultimo  dia  do  semestre  addicional,  entre  nós,  forma  a  divida  de 
earemcío  ^/irfo,  e  passa  a  ser  liquidada  e  satisfeita  pelas  repar- 
tições de  fazenda;  prescrevem  a  favor  do  Estado  dentro  de  cinco 
annos  a  contar  do  dia  em  que  o  credor  adquirir  o  direito  de  recla- 
mar, ou  da  data  da  petiçfio. 

Os  juros  da  divida  publica  nfio  prescrevem. 

Em  França,  flndo  o  semestre  addicional,  a  importância  da  des- 
peza liquidada  e  nfio  paga  passa  para  o  exercício  corrente,  o  que 
pouco  mais  ou  menos  se  pratica  em  Portugal,  Bélgica  e  Rússia  ;  na 
Hespanha  o  pagamento  dessa  divida  se  faz  com  a  receita  do  exer- 
cício (divida  activa);  na  Áustria  se  deduzem  os  saldos  passivos 
dos  activos  e  vice-versa^  e  o  resultndo  figura  na  receita  ou  despeza 
do  exercício  corrente;  na  Inglaterra  as  dividas  dos  annos  anteriores 
confundem-se  com  as  do  corrente,  porém,  si  passarem  do  dia  30 
de  junho  seguinte,  o  credor  tem  de  requerer  novamente  o  seu  pa- 
gamento ;  na  França,  na  Bélgica  e  Portugal  conta-se  a  prescrlpçfio 
da  data  da  abertura  do  exercido,  eéde  cinco  annos  o  prazo  para 
08  domiciliários  na  Europa  o  de  seis  para  os  que  se  acham  em 
outros  palzes  ;  na  Russln  o  prazo  de  cinco  annos  conta-se  do  pri- 
meiro dia  do  exercido. 

Na  Hespanha  os  juros  da  divida  publica  também  n&o  prescre- 
vem; na  Inglaterra  sno  entregues  á  commlssfío  da  divida  na- 
cional, que  os  emprega  n:]  amortização;  na  Itália,  Bélgica  e 
França  prescrevem  no  fim  de  cinco  annos. 
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Dando  assim  uma  idéa  geral  da  organisaçfio  do  nosso  orça- 
mento, e  da  sua  marcha  no  parlamento,  nõo  sõo  sem  importância 
as  breves  noticias  desse  serviço  em  outros  paizes,  alguns  dos 
quaeSy  sem  duvida  mais  adiantados,  podem  servir-nos  de  modelo ; 
6  vô-se  por  esse  confronto  que  nflo  estamos  longe  do  que  a 
sciencía  e  a  observaçfio  vai  demonstrando  ser  de  maior  utilidade. 

O  nosso  orçamento,  abstracção  feita  de  algumas  lacunas  que 
a  experiência  irá  reformando,  é  regularmente  organizado,  e  para 
suaexecuçôo  se  acham  determinadas  por  lei  todas  as  convenientes 
disposições. 

O  ministro  da  fazenda,  como  presidente  do  tribunal  do  The- 
souro  e  chefe  das  repartições  de  fazenda,  é  o  encarregado  da  distri- 
buição das  verbns  orçamentarias  dos  outros  ministérios,  e  a  elle 
se  dirigem  as  ordens  para  o  pagamento  das  despezas  que  teem  de 
ser  feitas  pelo  Thesouro  ou  pelas  Thesourarias  nas  províncias, 
e  se  realisam  por  sua  autorisaçfío. 

Nfio  deve  haver  disposição  no  orçamento  que  nôo  seja  auto- 
risada  por  lei . 
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l'íii;i  iin*lih •!•  ;iprooior-se  a  historia  finnnc<Mra  do  Brazil,  ô preciso 
l«»iiirii-so  a  sua  origoiii  em  data  iim  pouco  anterior  A  sua  indepen« 
íImh-í.i.  Píhm  isto  se  oncnntrani  valiosos  esclarecimentos,  embora 
ijílo  cmipletos,  em  duas  importantes  memories  escriptas  pelo 
notável  estadista  e  distincto  brazileiro  Dr.  Manoel  Jacíntho  No- 
.i;u*Mra  da  Gama  (depois  conselheiro  de  estado,  senador  do 
império  o  mais  tarde  Marquez  de  Baependy ),  uma,  como  escrivflo 
da  mesa  do  real  Erário  em  5  de  fevereiro  de  1812,  e  outra  cm  20 
de  seteml)ro  de  1823,  como  ministro  o  secretario  de  estado  dos 
MCícocios  da  Tfizenda . 

O  illustre  estadista,  nestes  importantes  documentos,  sob  o 
titulo  de  r.iposiçdo,  esclarece  a  situaçõo  financeira  do  paiz,  en- 
volvida na  mais  completa  confusAo;  e  datando  os  sous  estudos 
do  anno  de  1810,  abre  a  esperança  de  melhor  futuro  com  as  se- 
;;uintes  palavras: 

I>?ixando  em  silencio  os  motivos  do  presente  mal,  vou  de- 
monstrar, apoz  deste  horroroso  quadro,  um  horisonte  risonho, 
que  nos  deve  Iranquillisar ;  vou  mostrar  que,  deixando-se  a  tor- 
tuosa vereda  que  nos  tem  conduzido  á  bordado  precipício,  que 
Imvendo  firmeza,  actividade,  exacoõo  e  imparcialidade,  renascerá 
o  perdido  credito,  e  nenhum  eml)afaço  haverá  para  o  futuro  em  a 
repartição  das  finan^^as ;  eu  vou  mostrar,  que  sem  augmento  de 
tributos,  sem  o  ruinoso  systema  de  anteci])açno  de  rendas,  sem  o 
tomivel,  péssimo,  e  fatal  recurso  do  papel  moeda,  podem  ser 
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exactamente  satisfeitas  em  moeda  corrente  todas  as  despezas  do 
estado  nas  suas  competentes  épocas.  Nõo  sflo  hypotheses  aéreas 
e  destitiiidas  de  fundamento  as  que  me  conduzem  ás  conclusões, 
que  tiro ;  sõo  princípios  deduzidos  de  uma  exacta  e  séria  obser- 
vação dos  difTerentes  rendas  e  despezas  publicas. 

Para  chegar  a  este  resultado  demonstra  com  a  expeciflcaçao 
das  verbas,  que  as  rendas  ordinárias  directamente  arrecadadas 
pelo  real  Erário  importaram  em 

1810 1.764:2501191 

1811.  .  , 1.604:27a$950 

dando  O  rendimento  médio  de 1.684:265$075 

correspondente  mensalmente  a 140:355$423 

O  rendimento  da  capitania  da  Bahia  .     .     .     .  i.242;870$299 

da  capitania  de  Pernambuco 844:754íti824 

sendo  realisada  a  despezo  da  primeira.     .     .     .  626:572$799 

6  da  segunda 310:690$592 

pode  a  primeira  entrar  com  a  sobra  para  o  Erário 

de 600:000$00O 

e  a  segunda 310:000$000 

Computando-se  estes  rendimentos  com  os  das 

demais  provindas  em 3.134:i 


III  íiii 


destribue-se^  por  termo  médio,  a  despeza  da  seguinte  forma: 

Despeza    da  casa  renl 963:758^225 

Erário  segundo  as  suas  folhas     ....  375:000s000 

Exercito 674:000$00t) 

M.irinha.  . 848:000$000 

Despezas  com  o  expediente  dos  tribunaos.     .  51 :229$477 

Despezas  extraordinárias 102:012$298 

3.014:ao0$000 

Comparada  a  renda  ordinária  de  um  anno,  orçada  em 
3.134:000$,  com  a  despeza  realisavel  de  3.014:000$,  dá-se  um 
saldo  de  120:000$  que,  como  observa,  devia  ter  accrescimo  desde 
que  se  desse  uma  melhor  administração  e  flscalisaçflo  no  serviço 
da  arrecadação  das  rendas  publicas. 

Nesta  parte  da  sua  memoria,  o  Dr.  Manoel  Jacintho  faz  ju- 
diciosas observações  sobre  a  possibilidade  de  se  fazerem  im- 
portantes economias  em  diversos  ramos  do  serviço  publico,  e 
apresenta  os  meios  de  as  levar  a  effeito,  indicando  as  verbas  que 
podiam  ser  supprimidas  sem  desorganisaçiXo  do  serviço,  bem 
como  a  extincçfio  do  Banco  do  troco  das  barras  de  ouro,  in- 
cumbindo-se  dessa  operaçfio  a  Casa  da  Moeda,  o  que  daria  uma 
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economia  de  14  a  15:000$,  nas  consignações  do  exercito  e  da  armada, 
nas  compras  de  madeiras  e  géneros  e  outros.  E  termina  dizendo: 

Creio  ter  mostrado  claramente  que  nSo  6  deplorável  o  estado 
da  real  Fazenda  desde  que  se  exijam  impreterivelmente  as  sobras 
das  capitanias,  e  que  as  despezas  publicas  nOo  excedam  conside- 
ravelmanteás  que  ficam  indicadas,  principalmente  na  marinhae 
guerra;  assim  acontecendo,  ellas  seroo  realisadas  sem  novas  im- 
posições, sem  papel  moeda,  do  que  devemos  absolutamente  tugir, 
sem  abuso  de  emissões  de  moedn  provincial,  que,  passando  dos 
seus  estreitos  limites,  se  assemelha  em  suas  consequências  ao 
papel  moeda ;  sem  bilhetes  de  circulação  de  credito  para  os  quaes 
a  nação  nao  está  disposta  por  falta  de  confiança  no  real  Erário,  e 
por  falta  de  luzes  confundindo  taes  bilhetes  com  papel  moeda; 
se  pode  facilmente  conseguir,  adoptando-se  o  que  tenho  proposto, 
que  as  rendas  publicas  excedam  ás  despezas,  e  que  por  conse- 
quência se  possam  fnzer  com  a  maior  exacçõo  todos  os  paga- 
mentos, cessando  a  actual  penúria  e  o  progresso  da  divida  do 
estado,  cessando  a  dependência  terrível,  e  o  mais  fatal  inimigo 
do  credito  publico. 

Sendo  lastimável  o  estado  do  Erário,  obrigando  os  seus  cre- 
dores aos  mais  pesados  sacrifícios,  nem  mesmo  satisfazendo 
com  a  precisa  pontualidade  o  pagamento  dos  letras  de  cambio ; 
deixando  de  pagar  o  juro  dos  empréstimos,  que  era  forçado  a 
contrahir,  e  nem  pagando  os  ordenados  dos  empregados,  alguns 
dos  quaes  esmolavam  o  pSo  da  caridade ;  occorreu  ao  illustre 
escrivão  do  Erário  um  plano  de  antecipação  de  receita  por  meio 
de  bilhetes  com  juros,  dando,  no  principio  de  cada  mez,  o  di- 
nheiro necessário  para  os  pagamentos  a  satisfazer;  e  para  isto 
organísou  um  orçamento  geral,  e  distribuiu  a  despeza  mensal- 
mente, como  se  vô  da  seguinte  tabeliã : 

Orçamento  da«  de»peza«  de  cada    mez*   com   oa   metoa   de 

promptlflc^ar  aa  •ommaa  neceasartaa 

JANEIRO 

DESPEZA 

Cata  real;  a  saber:  do  mez. 

Particulares  do  serviço 6:000$000 

Mesadas  reaes 4:7935066 

Guardas -roupas 6: 000^000 

Ucharia 16:(KJa^ 

Casa  das  obras  e  paços  reaes 5:000$000 

Cavailarices  e  capim 17:500$000 

Ifilho  e  cevada 3:600$000 

Quinta  da  Boa  Vi^ta 2:000$000 

Botica  por  orçamento 5.'38$580 

Despesas  avulsas  e  de  precaução 6:000|000                         67:43i$646 
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1)0  r^uartel. 

Onlenado»  da  família  do  paço 18:973$835 

»         coiu-os  creados 1:873  $650 

»         da  capella  real 10: 890^634 

»          dos  aguadeiros  e  serventes  .     ,     .  1:742$1()0 

»           y*    mestres  e  archi  tectos    .     .     .  r>!35S730 

(/orreeiro  da  casa  real 2:810:$000 

Guarda  real 750$480 

Knfermaria  dos  creados 00i§944 

Oratório  do  paço 220i!230 

Erário  a  saber  : 

Do  quartel. 

Ordenados 61:529.|<)t)5 

Pensões 27:449$454 

Expediente  dos  tribunaes 4:539|317 

(■onsignação  para  o  capital  e  juros  dos  em- 
préstimos    4:750;$000 

Expediente  da  Casa  da  Moeda,  Alfandega  e 

Erário 2:2ll:$9õ0 

Encanamento  do  Maracanan i:000|000 

Reparos  do  aqueducto  Carioca 600$000 

Comestíveis   para  a  esquadra   ingleza,     .     .  995$8(30 

Arrecadação  de  rendimentos 5441000 

Despezas  avulsas  de  precaução 3:657$625 

Repartição  da  guerra 55:500:^000 

»            )•    real   marinha 70:000>SOO 

Despeza  mensal ,     .     .     .     . 


3S:594$663 


98:268^35 


9:609^33 


125:500$000 
339:404«;180 


Meios  de  prover  a  despega  de  Janeiro 


Erário  —  Consignação   de  janeiro   . 

*  »  »  »        . 

*  >»  j»  »        , 
Hahia                n              »         »        . 

»  »  »    fevereiro 

»       nor  conta  de  Março    .     .     . 
rernambuco  consignação  de  janeiro 

)•  »   ftíVfreirn 

»  »  janeiro. 


Maranhão 
Minas,  C^ará 


Premioi 


54:000i?000 

a  45 

dias 

405$000 

27:2(i3$750 
27:2tí3:$750 

a    3 
a    0 

niezes 

40S$000 
817$912 

50:000:<00a 

a    3 

>» 

7õOí5000 

50:000.^000 

a    4 

» 

1:0001000 

13:37dS680 
40:000.>000 

a    5 
a    4 

'^fô 

40:OO0.SOOO 

a    5 

•» 

1:000$UOO 

25:0;)a^00 

a  r, 

•» 

750$000 

12:5005000 

a    5 

M 

312^ 

339:401$180 

6:578$783 

FEVEREIRO 


DESPEZA 


^'.'»'^a  r.-il 

lirario 

líepiírlic.i'»  «l:i  guerr.i  . 
"  *     marinha 


r,7:43i5r»i; 

9.G00S435 

r,5:5()0.>i)00 
7o:Oooí;ouo 


202:54l$í)« 


1)0  BllAZlL 
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Meios  de  prócer  a  despega  de   fecerein» 


Erário— Ck»n8ignação  dt*  fevereiro. 
»  »  »  »      , 

»  »  »  »      , 

Bahia  resto  da  do  março  .... 
Peraambaco  por  conta  <Ja  do  març»» 
Maranhão    consignação  de  fevereir.) 
Minas,  Coará        »  »         »» 


PrOTlÍ05 

.     .     .        .51:0)8))) 

a  45 

dias 

•1055000 

.     .     .         27:2(yi57r>) 

a    ;] 

mozos 

•108?955 

.     .     .        :>7:;?03?75) 

a    r, 

» 

817^012 

.    .    .       ;í<>:<>j;3»320 

a    4 

» 

732fl64 

.     .     .        19:81K)>2()) 

a    o 

» 

497$255 

.     .     .        j?5: 0005000 

a    T) 

> 

750.$000 

.     .     .        12:50  ).>0)0 

a    5 

» 

312^00 

202:f>U$080 

3:924.§087 

MARÇO 


D  E  S  P  E  Z  A 

Casa  real 07:4.U$**47 

Erário 9:(>09lí;135 

Kei)arti.7:«o  da  guerra 55:500§0Õ0 

•     marinha 70:000$000 


2U2:541$082 


Meios  de  prover  a  despega  de  março 


Erano  —  Consignação  do  março 


Pernambuco  resto  da  consignação  de  março 
Maranhão    consignação  de   março  •     .     . 
Minas,  Coará         »  »        i*       .     •     . 


51:OO0$000 
45:4<55$r,70 
45:4()5$670 
20:109S74') 
25:000§000 
12: 500^000 

202:54l;?080 


a 
a 
a 
a 
a 
a 


Prémios 

405S000 

C81$9S4 

»  i:363$968 

»  402$195 

»  75^00 

*  ^^^^^^ 

3:915$647 


45  dias 
3  mezes 
6 
4 
6 
5 


ABRIL 


DESPEZA 

Cata  real 100:026$309 

Erário 107:877$871 

R«l>articão  da  guerra 55:50i)$000 

»             »    marinha 70:000|000 


.339:404$180 


Meios  de  prover  a  despejga  de  abril 


Erário  — Consignação  de  abril 54:000;$000  a  45  dias 

»                  »           »      » 27:263|750  a  3  mezes 

»                   »           »      >» 27:263$750  a  6      » 

Bahia               »           »      » 50:000$000  a  2      » 

>                  »           »     maio 50:000^000  a  4      » 

»      por  conta  da  de    junho 13:37G$68)  a  5      » 

Pernambuco  consignação  de   abril.     .     .     .  40.000$000  a  4      » 

»                    %             »    maio     .     .     .  40:000|000  a  5      » 

Maranhão                 »             »  abril.     .     .     .  25:000$000  a  O      * 

Minas,  Ceará            »             •      »     .  12;500$000  a  5      • 

339:404^^180 


rrcmios 

4)5$000 
4089950 
817á91G 
750$002 

irOOOfOOO 
334$a5 
8>.)^00 

l:OO0SOOO 
750$000 
3i2Ã5(X» 

6:578^783 
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MAIO 


DESPEZA 

Casa  real 67:431$6n 

Erário  9:609|435 

Repartição  da   guerra 55:500|000 

»            »    marinha 70;000|000 


Meios  de  prover  a  despeza  de  maio 


202:541)082 


Erário  —  Consignação  de  maio 
»  »  »      »     . 


Bahia  resto  da  consignação  de  junho 
Pernambuco   por  conta   da  de  junho 
Maranhão   consignação  de  maio.     . 
Minas,  Ceará        »  »        »        . 


Prémios 

54:000$000 

a 

45  dias 

4051000 

27;2Ò3$750 

a 

3  mezes 

408$d56 

27:263$750 

a 

6      » 

817^912 

36:623$320 

a 

4      » 

732$464 

19:890$26) 

a 

5      » 

497$255 

25:000*000 

a 

6      » 

7501000 

12:500$000 

a 

5      » 

312^500 

202:541§080 


3: 9241087 


JUNHO 


DESPEZA 

Casa  real 67:43l$6n 

Erário 9:609$435 

Repartição  da   guerra 55:500|000 

»             »    marinha 70:000^000 


Meios  de  prover  a  despensa  de  Junho 


202:541$082 


Erário  —  Consignação  de  junho  . 

»  »  »      »      .     . 

»  »  »      »      .     . 

Pernambuco  resto    da  de  junho. 
Maranhão   consignação   de  junho 
Minas,  Ceará  »  »        » 


Prémios 

.     .     .     .        54:000$a00 
.     .     .     .        45:465$670 
.     .     .     .        45:465$G70 
.     .     .     .        20:109$740 
.     .     .     .        25:000^000 
.     .     .     .        12:500$000 

a  45  dias 
a    3  mezes 
a    6      » 
a    4      » 
a    6      » 
a    5      » 

40^000 
68i$964 
1:363$968 
402X195 
7501000 
312$500 

202:541$080 

3:9151647 

JULHO 


DESPEZA 

Cafta   real 10G:02(i$309 

Erário 107:877$í7l 

Repartição  da  guerra 55:50j|00v) 

m            »    mariaha 70:000$000 


339:4041180 


DO  BRAZIL 
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Meios  de  prover  a  despeza  de  julho 


£rario— CoaBignaçãode  jUlho.     •     . 

»  »  »      »     .     .     . 

»  »  »      »     .     .     . 

Bahia  »  »      »     .     .     . 

»  »  »     agosto. 

»      por  conta  de  setembro  . 

Pernambuco  consignação  de  julho. 

»  »  »    agosto 

Maranhão  »  »    julho. 

Minai,  Ceará  *  *        »    . 


54:000$000 

27:263$7õ0 

27:26.3$750 

5'):00J$0(>0 

50:000$000 

13:376$GS0 

•K):UOO$'>00 

40:000$')0a 

25:000$000 

12:500^003 

339:4041180 


Prémios 


a 

45  dias 

4055000 

a 

3  mezes 

408$956 

a 

ti      » 

8171912 

a 

3      » 

750^0 

a 

4      » 

1:000$000 

a 

5      » 

334:415 

a 

4      » 

80u$í)00 

a 

5      » 

1:000*000 
750|000 

a 

6      > 

a 

5      » 

3121500 

6:578$783 


AGOSTO 

DESPEZA 

Cana  real 67:431|647 

Erário 9:609Í435 

Rapartição   da  guerra 55:500.$000 

»             »    marinha 70:000$000 


202:541$082 


Meios  de  prover  a  despega  de  agosto 


Erário — Consignação  de  agosto 


•  9  »  »  .         . 

Bahia  resto  da  de  setembro.     . 
Pernambuco  por  c  mta  da  de  setembro 
Maranhão,  consignação  de  agosto. 
Minas,  Ceará        »  »        »     . 


54:000^000  a 

27:2(U$75)  a 

27:2r)3$7r>()  a 

3(>:ti23$;«0  a 

19:«90.$2tii)  a 

25:01)0$  100  a 

12!500$J00  a 

202:54l$080 


45  dias 

3  mezes 
G      » 

4  » 

5  * 
ti  » 
5      » 


Promios 

405$000 
408$a56 
817$912 
7324464 
497$255 
750^000 
312$500 


3:924$087 


SETEMBRO 

DESPEZA 

Cm»  real 67:431$647 

Erário 9:609$435 

R«partição  da  guerra 55:500|000 

»            »    marinha 70:000;|000 


202:5411082 


Meios  de  prover  a  despesa  de  setembro 


rio— Consignação  de   setembro. 

»  »  > 

»  »  » 

Pernambuco  resto  da  de 
Maranhão  consignação  do 
Minas  e  Geará       »         » 


202:5411080 


Prémios 


mbro .     . 

.     .          54:0001000  a  45  dias 

451000 

» 

.     •          45:465$67)  a    3  mezes 

681$984 

>        .     .     . 

45.46ÕI670  a    6      » 

i:3t»3>9G8 

»        .     •     . 

.     .          20:1»95740  a    4       > 

402$195 

»        •     •     < 

,    .         25:0')0$000  a    6      » 
.    .          12:500$000  a    5      » 

7501000 
312^500 

3:915$647 
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OUTUBRO 

DESPEZA 


r.asa    reul 

Krario 

Ueparlição    da  guerra. 
»  *    marinha 


107:877.S87I 
55:5J0S0iK) 
7O:O0i)S0.):) 


33;>:40418» 


Meios  de  prover  a  desjjejja  de  outubro 


Krarií» — Consignação  de  outiibii».     .     . 

)»  j»  »  »       .     .     . 

»  »  »  »       .     .     . 

]{ahia  »  »         »      .     .     . 

»  »  »     novcnibi*o  . 

»      IX)r   conta  da   de  d^ízembro. 
Pornanibuco    consignação  de  outubro. 

»  »  »    novembro 

Maranhão  *»  >♦    outubr»». 

Afinas  A  Toará         ••  »  *       . 


5i:O00$)OO  a  45  dias 
27:2635750  a  3  iiiozes 
27:263^75')  a 
50;0J0$')0l)  a 
50:000^000  a 
13:370^680  a 
40:0J):>0))  a 
4):000>000  a 
25:000-5000  a 
J 2:5005000  a 


6 
3 
4 

O 

4 
5 


.339:4045180 


■• 


NOVEMBRO 


DESPEZA 


» 


l*reiuios 

4')5S')00 
4')8|l>56 
817ti>12 
750$000 

l:OOO$0t)0 
334$415 
8O050O0 

l:0Ja$!)0'J 
750$JD0 
31215  )0 

6:578^783 


Casa  real 

Erário 

Ropar lição  da  guorra. 
5»  »     marinha 


()7:43l?íU7 

9:60:>.^4r» 

55:50).^0:)0 
7'>:0)>.i;)0> 


202:541.082 


M('(os  de  prócer  n  despega  de  novembro 


Kfario  —  ('«iiisignac;»')  d;í  novembr.). 

»  »  »  »         . 

»  »  »»  »         . 

Bahia    resto  da  do  (lezonil)r(».     . 
Pernambuco   por  conta  da  dita. 
Maranhão  c  insignacão  de  novembro 
Minas  o  Ceará        »        »  i» 


Prémios 

51:000?  )0) 

a 

45  diaij 

4(»$0^0 

27:2Ò3<750 

a 

3  niezes 

408$<J56 

27:2635750 

a 

6      » 

817$912 

36 :62;}^20 

a 

4       » 

73^04 
497|^ 

lí>:8'^:)526J 

a 

5      » 

^5:000>000 

a 

6      » 

750^00 

12:5001000 

a 

5       » 

3121500 

202:54i$080 


3:915^7 


DEZEMBRO 

DESPEZA 


Caí^a   roal 

Iu\'iri<» 

.'uros    o    ton«;a3  . 
K.parfica<'>   da  guerra. 
»  »    marinha 


67:431.S647 
9:60<J>;435 
J0:083.fí2f 
55:50U$)00 
70:<"MX)í*0m) 


221  :(>24$i>06 
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Meios  de  prooer  a  despeza  de  dezembro 


Kr;irin  c«)iisignacào    de    dezembro 


PeraanibiiCd  resto  da  de  dezembro 
Maranhão    consignação    de  dezembro, 
Minas  eTeará  »  )»  »      . 


.     .          54:000§0')i)  a 
.     .          55:iX)7$433  a 
.     .          55: 007^433  a 
.      .           20:1 095740  a 
.     .          25:0)15  ))0  a 
.     .           12:5()JíS;0))  a 

45  dias 

3  mezes 
6      t 

4  » 
()      » 

5  » 

Prémios 

405t000 
82^111 
1 :650$222 
402$195 
7501000 

n!2ro'^ 

221:ti24?606 

4:345|028 

Por  esta  tabeliã,  como  diz  o  seu  autor,  se  vê  o  modo  de  des- 
pender o  sommo  orçada  com  todo  o  fundamento,  fazendo-se  prom- 
ptos  pagamentos  ás  diversas  repartições  por  meio  de  um  ínsi. 
g^niScante  sacrifício,  que  corresponde  a  menos  de2o/oao  anno 
relativamente  ao  capital  despendido  ;  podendo  dar-se  uma  sobra 
annual  si  se  conservasse  n  receita  e  despezo  taes  quaes  como  se 
achavam.  Era  ainda  de  esperar  que  se  pudesse  applicar  por  anno 
a  quantia  de  6(3:000$  ao  pagamento  do  que  se  devia,  além  do 
que  se  obtivesse  do  aiigmento  das  rondas  publicas,  e  do  paga- 
mento do  que  deviam  os  inglezes  pelas  fazendas  exportadas  sob 
flança,  etc. 

Com  o  cumprimento  exacto  do  que  está  exposto,  no  fim  do 
anno  ficariam  todas  as  rendas  como  se  achavam  no  principio  do 
mesmo  anno,  disponíveis  para  se  poder  continuar  no  seguinte, 
sendo  mister  pouca  ou  nenhuma  habilidade  para  reduzir-se  o 
trabalho  do  Erário  a  uma  rotina  ao  alcance  de  qualquer  ofH- 
cial  de  fazenda,  seguindo-se  exactamente  a  serie  de  apurações 
apontadas. 

Nâo  ha  duvida  de  que  o  plano  ó  engenhoso  e  de  resultado 
lisongeiro,  porém  difiBcil  de  ser  executado  na  presença  da 
desconfiança  geral  que  incutia  o  descrédito  do  Erário,  obrigando 
lodos  a  fugir  de  ter  com  elle  transacções.  Neslns  condições 
nfio  appareceriam  tomadores  para  as  letras  (bilhetes),  e  tanto 
assim  que  o  autor,  prevendo  esta  diíficuldade,  apelln  para  o 
patriotismo  do  Banco,  que,  sendo-lhe  mostrado  o  verdadi  iro 
estado  da  Real  Fazenda  ;  reconhecendo  os  seus  directores  a  se- 
gurança da  hypotheca,  e  capacitados  da  futura  exncçõo  com 
que  o  Erário  dirigiria  as  suas  operações,  e  cumpriria  o  seu  dever ; 
reconhecendo  que  o  lucro  de  1/2  %  no  mez  das  somnios 
adiantadas  excedia  a  10  Vo  ao  anno  principalmente  havendo 
reembolso ;  que  o  credito  do  Banco  se  alargaria  pelos   bilhetes 

H.    F.     6 
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I>ógavels  tjo  p-^rv.dor  e  j  At-.^  vr.r.lc -e:^s :  tíúj  p>Jia  o  iiiesmo 
Bôr;a;  ceíx/>r  <:e  vir  •r:r.  Ts^ior.rr^ôo  este -ir»,   q.ie  ÍGrgrar,ente  o 


Corri  c^Kezo  CíS  J/jTs  nc-fS  «^  -.:í1u*0!:-s  c.»n>3!li<js  «<»  illiislre 
cs':nv;jo  do  Erirío  ní  >  fj*^  rn  rip:-ovo:tnJos,  conTâO  indica  o  pro 
gressivj  au^rr.eii-.o  d'^  divica  a"j  Br.r.co  do  Brazil.  O^anto  ao 
dispêndio  das  rendas  p:jb*:ica>.  conlinío-j  a  mesma  desordem  e 
desregram^^-nto  a;?zravanio  o  descrédito  do  Erário,  e  levantando 
o  claff.or  díiqjelles,  quo  d-  'iia  em  dia  viam  augmenlarem-se  os 
seus  sacrifícios   com   prejyizo  novos 

Nestas  «rondi*:'!^  che^u-se  ao  anno  de  1822,  anno  de  emoções 
e  grandes  •'mprehendi.m^nb:»s ;  e  o  Príncipe  D.  Pedro,  a  quem  nSo 
podia  passar  des;«ercebido  este  mau  estar  da  nação,  tratou  de 
nomear  nnr:a  commissáo  parj  syndicar  o  estndo  do  Thesouro,  c 
dar  seu  parecer  a  lai  repeilo.  Eis  como  ella  desempenhou-se  de 
sua  missão: 

Senhor.  A  O3mmiss3o  do  Thesouro  Pubhco,  possuída  do 
maior  zelo  no  desempenho  dos  sous  deveres,  e  mui  vivamente 
estimulada  pelo  desejo  de  quanto  antes  corresponder  á  confionça 
com  que  Vos^  Altoza  Real  se  dignou  iionrol-a,  vai  incessan- 
temente prosegnindo  na  acquisição  daquellas  noções  que  Ihesâo 
indispensáveis  "para  enfror  no  exame  do  estodo  actual  dn  fazenda 
publica,  e  firmar  um  jjizo  exacto,  quanto  seja  po>sivel,  dos 
ir.ales  que  a  o|>pnmem,  d  -s  causas,  donde  elles  provêem,  afim  de 
pod  r  atinar  com  os  remédios  mnis  profícuos,  segundo  as  hene- 
li  os  e  pp^vi'íentes  vislas  de  Vossa  Alteza  indicadas  no  seu  decreto 
de  2l>  de  fevereiro  do  corrente  anno ;  reconhecendo  porém  o  muito 
tempo  que  forçosamente  se  d-^s penderá,  primeiro  que  ella  obtenha 
r  ni  n  conveniente  indix  iduoçtlo  os  balanços,  relações  e  infor- 
ninçiVs  de  varin<  estações  a  que  tem  recorrido  para  cabal  smUs- 
façfMda  importante  laiVfa,  cie  que  se  acha  encarregado,  nõo  pódc 
deixar  do  diriuir  a  mais  seria  altençâo  para  algumas  dividas  do 
Theso:u\>,  c:ijo  pagamento,  sendo  mais  urgente,  e  mais  intima- 
mento  llgíuio  com  o  credito  o  interesse  da  Fazendo  Publica,  e  com 
o  alivio  da  penosa  silunçilo  em  que  se  acham  os  seus  respectivos 
oredores,  reclama  por  isso  as  mais  promptas  providencias.  Pelas 
contos  (|  le  já  tom  recebido,  a  commiss3o  orça  estas  dividas  em 
oiti>  niilliõos  (iusontos  e  tantos  mil  cruzodos  ;  a  saber: 


IMa    Tlu^s  urana  ítoimI  das  tropas     .      . 
Tola  iK»  owlonailos  o    p^asòes    .      .      .      . 

l>»    iuivii    \oni*iilos 

VA\  rpariicão  il  >  Aramai  do  iiiarinlia  . 
l\«la  il'>  Ar^oial    do   guerra 


l)8:24ò'íOH) 
134:4  U^OM) 
17l:9á6$)X> 
9;>3: 7035000 
i.3/3:462>;0.)0 

í.7Sl:835t>0^> 
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Alóm  do  somma  destas  pnrcellas  tem  que  pagar  o  Thesouro 
fretes  de  navios,  ferias  de  algumas  obras  antecedentemente  feitas, 
e  o  que  se  deve  de  follias  processadas,  que  nSo  estiverem  in- 
cluidns  nas  dividas  dos  nrsenaes  do  exercito  e  marinha,  e  que 
talvez  snbnm  o  500:00ai0;X), 

Entende  n  commissõo  ser  urgente  o  pagamento  destas  dividas 
{jtlentas  ascircumstancias  dos  seus  credores  ;  porquanto  muitos 
destes,  sendo  da  classe  dos  pensionistas,  empregados  e  ser- 
vidores pui)licos,  quo  pelíi  maior  parte  possuem  mesquinhos 
ordenados,  soldos  ou  pensões,  do  que  tiram  a  sua  nuii  paica 
subsistência,  e  essa  mesma  de  ordmnrio  supprida  por  abonos ;  nõo 
é  possível  que,  fichando-se  em  grande  atrazo  de  pagamentos  e 
privados  dos  soccorros,  com  que  contavam,  e  que  lhes  eram 
indispensáveis  até  para  poderem  manicr  o  credito,  que  os  aju- 
dava a  viver,  nõo  soffram  fome,  nSo  vivam  em  miséria,  e  nSo  se 
entreguem  amais  cruel  desesperaçõo;  outros  vivendo  do  ^iro 
dos  seus  capitães  empregados  no  commercio,  expostos  aos  gra- 
víssimos prejuízos,  que  resultam  do  empate  de  tâo  avultad^ts 
sommasquo,  qiandonõo  conduza  a  uma  prompta  e  irremediável 
ruinn,  nâo  deixará  de  fazer  perigar  muito  o  seu  credito,  nôo 
pfKleni  deixar  de  exigir  e  instar  com  a  maior  razSoe  Justiça 
pelo  pagamento  do  v.ilor  dos  géneros,  com  que  forneceram  aos 
arsennt»s  e  mais  misteres  públicos. 

Sendo  om  todo  tempo  mui  conveniente  promovera  abastança 
e  o  contentamento  geral,  na  época  mdindrcsa  em  que  estamos, 
muito  mais  se  faz  indispensável  evitar  desgostos,  dissipar  sustos, 
atíilhnr  a  ruina,  e  mesmo  desesperação  dos  credores  do  Thes<  uro 
Publii-o  Este  mesmo  necessariamente  se  hade  ressentir  da  esta- 
gnaçõo  de  tõo  grandes  sommas,  não  só  pela  privaçiio  dos  rondi- 
menios  de  que  teria  quinhão  si  ellas  fossem  e íTectivamenle  postas 
em  circuloçõo,  mas  também  pelo  maior  abalo,  a  que  com  a  falta 
doembolço  dos  seus  credores  expõe  o  seu  credito  Já  vacillante, 
quando  aliás  deve  procurar  mantel-o,  e  vigoral-o  como  um  dos 
mais  poderosos  recursos,  de  que  se  pode  valer  nas  occasiões, 
que  nâo  deixarão  de  occorrer,  de  grandes  embaraços  e  urgências 
de  despezas  extraordinárias. 

Si  as  demais  províncias  deste  Reino  continuassem  a  remetter, 
como  dantes,  para  o  Thesouro  as  sobras  de  suas  rendas,  sem 
maior  inconveniente  de  desfalque  da  renda  ordinária,  se  p  deria 
estibelecer  uma  consignaçáo  mensal,  que  contenlassc  estos  cre- 
dores ;  mas  actualmente  nHo  temos  estas  sobras,  nem  sabemos 
quando  poderemos  contar  com  ellas,  e  não  serfto  bem  fundados 
os  nossos  cálculos,  si  esperarmos  obtel-as  antes  de  vermos  ra- 
dicada a  união  das  mais  importantes  províncias,  e  de  se  acharem 
os  seus  respectivos  governos  estnbelecidos  sobre  bases  mais 
seguras  ;  nem  é  da  prudência  destes  na  vacílancia,  e  fermen- 
taçfio,  em  que  tudo  se  acha,  distrahir  para  fora  ainda  as  mais 
pequenas  sommas.  A  vista  disto  a  commissilo  cahiria  na  mesma 
condiçfio  si  depois  de  ter  mostrado  a  urgência  do  pagamento 
das  dividas  de  que  trata,  propuzesse  a  Vossa  Alteza  Real,  que 
o  mondasse  reservar  para  época  incerta  do  restabelecimento 
da  uniõo,  e  tranquillidade  geral  de  todas  as  províncias;  ou 
esquecendo-se  do  estado   actual  do  renda   ordinária,  por  ella 
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pretendesse,  que  se  fizesse  o  pagamento  de  uma  despeza  avultada 
e  extraordinária. 

Si  a  commissâo  não  possue  ainda  as  informações  precisas 
para  poder  formar  um  verdadeiro  conceito  do  estado  da  fazenda 
publica,  com  a  clareza  e  certeza  com  que  o  deve  levar  á  real  pre- 
sença de  Vossa  Alteza  Real,  tem  todavia  noções  bastantes,  para 
com  fundamento  poder  prognosticor,  que  achando-se  a  rendo 
actual  limitada  ao  quecontribiie  a  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  si 
delia  somente  nos  quizermos  valer  para  amortizar  estas  dividas, 
sem  embargo  das  economias,  que  se  tem  feito,  e  de  outras  muitas, 
que  se  possam  ainda  fazer,  si  ellas  forem  dirigidas  com  a  prudência 
e  circumspecçâo,  que  aconselha,  nSo  só  a  justiça,  mas  também 
uma  bem  entendida  politica,  trabalharemos  como  os  infelizes 
Danaides,  acrescentaremos  novos  embaraços  ao  Thesouro,  dan- 
do-lhe  novos  credores,  sem  realmente  contentarmos  aos  actuaes. 

Em  tão  criticas  circumstancias  da  falta  das  sobras  das  pro- 
víncias, da  de  recursos  da  renda  ordinária,  e  dos  que  podem  pro- 
duzir as  economias  pela  sua  insufflciencia,  não  havendo  também 
reserva  de  vencimentos  accumulados  dos  snldos  das  receitas  dos 
annos  anteriores,  nem  se  podendo  augmentar  a  receita  por  uma 
nova  contribuição,  que  possa  auxiliar  o  pagamento  destas  dividas 
tfio  indispensáveis  para  fazer  cessar  todas  as  causas  destrui- 
doras da  confiança,  e  productoras  da  miséria  ;  a  commissSo  no 
meio  de  tantos  embaraços,  e  com  tâo  pouca  escolha  de  meios,  guia- 
da sempre  pelos  mais  luminosos  princípios  da  economia  politica, 
cujo  desenvolvimento  se  persuade  seria  occioso,  é  de  parecer  que 
náo  ha  outro  recurso  para  se  pagarem  estas  dividas  com  menos 
inconveniente  do  que  o  da  circulação  di>  credito  nfío  por  meio  de 
uma  nova  divida  que  haja  de  contrahir  o  Thesouro,  para  com  o 
seu  producto  satisfazer  aos  mencionadas  credores,  mas  sim  fa- 
zendo-o  de  certo  modo  reproduzir  um  valor,  já  consummido,  re- 
presentando-se  a  divida  em  novos  títulos,  que  pela  sua  gradual 
e  progressiva  amortização  e  lucros  do  juro  annexopela  demora 
do  seu  pagamento  real,  possam  facilmente  entrar  na  circulação, 
e  ser  empregados  no  gyro  e  transacções  do  commercio  pelos  cre- 
dores, quo  livremente  as  queiram  receber  em  pa;^amento  da  sua 
divida.  H)m  summa  nfío  concebe  a  commissõo  esta  medida,  como 
a  de  um  empréstimo,  e  muito  menos  a  propõe,  como  a  de  um 

f)romptoe  eíTectIvo  pagamento  dos  credores,  mas  tão  somente  a 
nculca  como  uma  concordata,  que  o  Thesouro  deve  fazer  com  os 
credores  que  dantes  i*ecebiam  uma  consignação,  offerecendo-lhes 
cm  logar  delias  títulos  seguros  para  seu  exacto  pagamento  em 
ól)Ocas  precisai,  e  fazendo-lhes  ver  com  toda  a  franqueza,  que  o 
methodo  porque  a tó  agora  se  embeiçavam,  sendo  insufificiente  pa- 
ra os  tirar  do  embaraços,  suppostas  as  pequenas  quantias,  queca- 
(1/1  um  recebia  da  consignaçõo,  era  summamente  damnoso  para  o 
ThosMuro,  e  nté  injusto  por  se  ver  na  dura  precisão  de  nfío  poder 
tamlMiín  (•onl('ni|)lnr  n  outros  credores  ainda  mais  necessitados. 
Dííhaixí»  (leste  ponto  de  vista,  não  duvida  a  commissfio  adoptar, 
pMrn  hnsr  ou  formula  da  execução  deste  projecto,  o  plano  offere- 
clílí»  no  pui)iic<)  no  n.  14  do  periódico  intitulado  Reverbero  Con- 
Hlihti'((nuil  Flunii/icnse,  fazendo-se  nelle  as  alterações,  que  se 
liidlcarno  no  seu  logar  próprio.  Por  este  plano  repa rte-se  certa 
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somma  em  bilhetes  do  Thesouro,  e  letras  de  cambio,  estas  com 
os  prazos  de  15,  18,  21  e  24  mezes,  e  os  bilhetes  com  o  juro  de 
6  Vo,  e  outro  tanto  para  sua  amortização.  Para  pagamento  das 
letras  nos  dias  de  seus  vencimentos,  e  para  satisfação  dos  juros, 
e  gradual  amortização  dos  bilhetes  se  destinam  consignações 
mensaes  no  rendimento  da  Alfnndega,  para  serem  infallivelmente 
entregues  ao  Thesourciro  do  Banco,  que,  para  conciliar  a  maior 
confiança,  deverá  assignar,  como  acceitante,  as  letras,  e  firmar  os 
bilhetes,  ficando  encarregado  de  fazer  os  pagamentos  no  devido 
tempo. 

Pelo  que,  sendo  culculado  em  3. 3(K): 000$  a  importância  da 
divida,  que  se  julga  indispensável  pagar  já,  se  poderão  tirar  desta 
somma  2.400:000$  para  serem  divididos  em  bilhetes  e  900:000$ 

[)ara  as  letras,  repartida  por  15  a  somma  respectiva  dos  bi- 
hetes  e  letras,  pois  em  tantos  mezes  deverão  ficar  pagos  todos 
os  credores  recebendo  em  cada  mez  a  decima  quinta  parte  do 
seu  credito  e  ficam  á  disposição  do  Thesouro  em  cada  mez  220:000$ 
sendo  em  bilhetes  160:u(j(>?,  e  em  letras  r0:000$.  Convém  por- 
tanto gue  a  consignação  mensal  para  pagamento  dos  juros  e 
amortização  dos  bilhetes  seja  de  19:200,";^  até  a  extincção  destes ; 
e  de  20:800$  emquanto  houverem  letras  a  pagar,  o  que  tudo 
forma  uma  C':)nsignação  mensal  de  i():0  0$,  que,  pagas  as  letras, 
se  reduz  aos  19:200$  applicados  para  os  juros  e  amortisação 
dos  bilhetes ;  quantia  esta  menor  da  que  dantes  estava  consi- 
gnada para  o  pagamento  de  dous  credores  somente,  quando  com 
esta  se  pode  attender  a  todos  os  que  estão  na  classe  do  paga- 
mento urgeute. 

Regulada  assim  a  somma  dos  3.300:000$,  segundo  o  plano 
do  periódico  indicado,  entende  a  com  missão  que  nelle  se  devem 
lazer  as  seguintes  alterações  : 

1*,  que  não  se  emittam  hilhetes  do  Thesouro  abaixo  de  100$  ; 
quanto  maior  for  o  valor  de  cada  um,  maior  interesse  haverá 
em  os  guardar  para  perceberem  os  seus  juros,  e  menos  próprios 
ficam  para  entrarem  na  circulação,  que  se  opera  entre  os  agen- 
tes desta,  e  os  consumidores  ;  2*,  que  em  vez  do  methodo  pro- 
posto para  a  sua  gradual  e  successiva  amortisação,  esta  se  faça 
por  compra  na  praça,  retirando-se  da  circulação  em  cada  anno 
a  importância  dos  bilhetes,  equivalente  ao  fundo  que  houver  na 
cfiixa  disponível  sem  inconveniente ;  3«,  que  não  se  façam  re- 
formas de  hilhetes,  pois  no  verso  dos  que  cobraram  os  juros  se 
pode  marcar  o  dia,  em  que  ha  de  principiar  o  novo  vencimento. 

Com  estas  disposições  poderá  o  Thesouro  convidar  os  cre- 
dores de  que  se  trata,  sem  distincção  ou  preferencia  alguma, 
para  que  concorram  com  os  seus  antigos  títulos  a  receberem 
a  decima  quinta  parte  cm  cada  mez  da  importância  total  dos 
seus  actuaes  créditos  ;  os  da  classe  dos  negociantes,  ou  capita- 
listas fornecedores  dos  géneros,  em  os  propostos  bilhetes  e  letras, 
no  caso  de  lhes  agradar  esta  transacção ;  esperando  aquelles 
aquém  não  convier  um  semelhante  methodo  para  quando  o 
Thesouro  Publico  possa  satisfazer-lhes  como  desejam. 

Ainda  que  se  tenha  estabelecido  e  marcado  a  quota  da  de- 
cima quinta  parte  para  o  pagamento  mensal,  si  por  ventura 
a  alguns  dos  credores  for  necessário  receber  as  consignações  dos 
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futuros  rnezes,  para  assim  melhor  poderem  accudir  ao  seu  cre- 
dito, poderão  ser  attendidos ;  ojmtanto  porém  que  recebam  bilhe- 
tes e  lelnis,  com  as  datas  dos  mezes,  a  que  deveria  pertencer  a 
consignação,  e  regulando-se  de  modo  que  a  total  emissão,  no 
decurso  de  15  mezes,  não  excedia  3. 300:íX^J$)00. 

Para  as  dividas  procedidas  de  soldos,  ordenados,  pensões, 
ejuros  na  importância  total  de  4i4:(X)j$,  como  as  suas  circum- 
stdncias  exigem  pagamento  em  moeda,  ou  em  notas  do  Banco,  se 
descontarão  na  praça,  ou  no  Banco  bilhetes  do  Thesouro,  que 
produzam  28:0CKJ?,  decima  quinta  parte  daquella  somma. 

Isto  posto,  parece  ã  commissão,  que  mMUdnndo  Vossa  Alteza 
Real,  que  a  este  projecto  se  dè  execução,  si  esta  for  desempe- 
nhada com  a  indispensável  regularidade  e  religiosa  execução, 
que  elle  exige,  se  livrará  o  Thesouro  de  grandes  embaraços, 
se  abrirá  o  caminho  para  o  restabelecimento  do  seu  credito,  so 
facilitarão  as  futuras  operações,  que  nos  forem  indispensáveis 
e  se  acostumarão  os  nossos  timoratos  e  incrédulos  capitalistas 
a  tomarem  parte  nos  fundos  públicos,  convencidos  da  segurança 
das  suas  operações  pela  experiência  do  exacto  pagamento  das 
letras  e  bilhetes  do  Thesouro . 

Mas,  Senhor,  para  se  pôr  em  movimento  a  grande  machina 
do  credito  é  preciso  não  havel-o  perdido;  e  a  commissão  com 
grande  magua  não  pode  deixar  de  confessar,  que  o  Thesouro 
Publico  achando-se  em  descrédito  pelos  desarranjos  da  sua  ante- 
rior administração,  e  mui  especialmente  pelas  desmedidas  des- 
pezas,  que  simultaneamente  sobre  elle  carregam,  e  que  o  não 
deixaram  resfolegar,  falharão  os  nossos  cálculos  e  se  frustrarão 
as  nossas  lisongeiras  esperanças,  si  elle  só  for  encarregado  da 
total  execução  deste  projecto.  Portanto  não  podendo  deixar  de 
se  conformara  commissão  com  o  autor  do  plano,  entende,  que 
para  o  bom  êxito  desta  importante  empreza  é  muito  necessário 
que  a  parte  mais  essencial  da  sua  execução  seja  incumbida  ao 
Banco  do  Brazil;  que  sejam  as  letras  saccadas  pelo  Thesouro  sobre 
o  Thesoureiro  do  Banco,  que  as  deverá  assignar,  bem  como  por 
elle  igualmente  serão  firmados  os  bilhetes  do  Thesouro;  que  se 
comprometia  a  receber  a  consignnção  mensal  estabelecida  na 
Alfandega,  e  a  satisfazer  religiosamente  as  letras  nos  dias  de 
seus  vencimentos,  e  os  juros  dos  hilhetes  no  fim  década  anno, 
applicando  exactamente  o  fundo  da  amortisação  para  tirar  da 
circulação  em  cada  anno  a  importância  dos  bilhetes,  que  lhe  for 
correspondente,  segando  o  desconto  que  na  Praça  tiverem,  fa- 
vorecido com  5  Vo  da  importância  do  mesmo  desconto  afim  de 
ser  este  minorado  em  beneficio  publico,  e  cedendo  em  favor 
da  Cnixa  da  Amortisação  a  vantagem  do  mesmo  desconto. 

Não  é  de  esperar  do  bom  senso,  e  do  bem  conhecido  pa- 
triotismo dos  directores  deputados,  e  de  todos  os  accionistas, 
que  entram  em  assembléa  do  Banco,  que  deixem  de  sentir,  que 
quanto  mais  criticas  são  as  circumstancias  do  Thesouro,  tanto 
mais  elles  o  devem  auxiliar  per  serem  os  mais  interessados  no 
restabelecimento  e  conservação  do  seu  credito. 

Porém  si  apcznr  de  tão  ponderosas  considerações  não  achar 
o  Banco  conveniente  prestnr  ao  Thesouro  um  auxilio,  de  que 
não  pode  temer  prejuízo,  antes  pode  tirar  avultados  lucros  das 


DOBRAZIL  87 

sommas  depositadas  em  cofre  á  sua  disposição ;  a  commíssSo  eslú 
tflo  convencida  da  solidez  deste  projecto,  e  de  que  longe  de  ser 
arriscada  a  garantia,  que  se  requer,  para  nôo  encontrar  tropeços 
no  principio  da  su  i  niarciia,  ella  pode  ser  mui  proveitosa  n  quem 
a  prestar,  que  nflo  duvida,  que  Vossa  Alteza  Real,  pornieiodoseii 
snbio  e  zeloso  ministro,  ache  alguma  socie^IaJe  dos  mais  respeitá- 
veis e  acrodilados  capitalistas  que  se  queiram  encarregar  do  que 
SC  incumbia  ao  Banco, 

Um  projecto,  que  estabelecido  sobro  uma  base  real,  sem  deie- 
rionira  rr^nda  publica,  sem  constranger  ninguém,  fnz,  por  assim 
dizer,  ressuscitar  um  fundo  morto,  livri  os  credores  dos  vexa- 
mes em  que  se  acham,  segura  o  seu  eíTectivo  embolço  em  tempo 
competente  por  depósitos  accummulados  de  fimdos;  conduz  e 
habilita  o  TÍiesouro  para  em  tempos  mais  próprios  procedera 
outros  embolços ;  um  tal  projecto  por  si  mesmo  se  recommenda, 
ft  nos  dá  a  perspectiva  de  podermos  conseguir  n  sua  maior  garan- 
tia, e  o  credito  do  Thesouro  publico.  Nem  por  isso  se  deve 
acreditar,  que  a  commissflo  fascinada  por  este  projecto  o  quer 
inculcar  como  um  recurso  de  tal  perfeição,  e  ião  livre  de  inconve- 
nientes, q  le  contni  elle  se  nSo  possa  offereccr  objpcçHo  alguma  ; 
n  com missOo  tem  pesado  to  ias  as  o))jecçôes,  e  estando  persua- 
dida de  que  nas  circumsiancias  árduas  a  melhor  medida  6  a 
meuos  má,  e  a  menos  pjnosa,  nAo  exitou  em  adoptar  esta,  cujos 
inconvenientes  sfío  bem  compensados  pcílos  bens  que  offerece. 
Com  effeito  o  inconveniente  da  perda  do?  juros  de  (3  Vo,  que  vai 
soffrer  o  Thesouro  publiro,  é  couipensado  pelas  vantagens  que  o 
mesmo  Thesouro  náo  deixará  de  colher  da  circulaçflo  de  capitães, 
que  estavam  paraUsados,  e  são  esses  juros  um  bem  merecido 
premio  dos  credores  pela  demora  dos  seus  pagamentos  ;  o  da 
diminuição  de  40:(X))$  por  m.^z  da  actu  d  renda  ordinnri  i  perde 
toda  sua  força  e  se  torna  insigniflcinte  com  a  consideração  de 

aueesta  sonima  só  permanece  euiq  lanto  diu'am  os  vencrimentos 
as  letras  ;  pois  logo  que  estas  estejam  satisfeitas  se  reduz  a  uma 
quantia  menor  do  que  a  q  le  era  dantes  consignada  ao  paga- 
mento de  dous  uni  os  credores,  ílcaudo  desalteudidos  os  mais 
iieces -citados  que  neste  projecto  timbem  s  í  contemplam  ;  e  é  de 
esper-íu*  q  i^  semeih  mt)  somma  dúxe  án  í^ev  gravosa,  conside- 
rado o  auguKMito  da  renda  p  iblica  pr  >veniente  da  circulação  dos 
capilae-s,  que  se  achavam  estéreis,  de  uma  m  lisexacta  admistra- 
ção  i»  arre  ad  icão.  e  da  ecoiiijuiia  das  dosp  '/as,  prodsizida  não  só 
p  da  ui.-.is  severa  fiscalisa';ão  e  r  ísponsabili  la  !e  dos  empregndos, 
mas  taínb"mpda  dinuuuição  d  >s  pi-.^ços  dw  géneros  dtnida  á 
CtTl-  "a  do<  pagamentos  o  í>  <Tedilo  do  Tlies  mu'o;  acrescendo  a 
tudo  isto  a  lison:reira  esperan<;ade  <|U  ■  no  d«'cur-o  desta  opera(;ão 
podem  muiío  bem  mudar  as  cir(Ui:us'ancias  com  a  suspirada 
união  das  províncias,  e  conse(piente  augmenlo  das  forças  e  recur- 
sos d«>  Thesouro. 

Não  se  p'^rsuade  n  commissão,  que  tenham  f.mdamento  as 
of>jecçóes  que  s<^  dirigem  a  fi^nirar  de  inconsistente  e  precário 
est'^  projecto  por  não  sr^rem  sane  -iona  las  pol  >  poler  l^^iíislailvo  as 
consign  íçõ  »s  que  lhe  serv.jm  de  base,  e  nem  poder  o  Banco  pres- 
lar-liies  à  garantia,  com  que  se  pretende  auxilial-o;  pois  ambas 
pstas  razões  laboram  em   eq  livocos  maniiestos :    a    primeira 
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porque  classifica  na  mesma  ordem  uma  despeza  antiga,  própria 
da  administração  ordinária,  e  uma  despeza  nova,  que  nfio  entra 
por  seu  objecto  na  applicnçõo  das  rendas  ordinárias ;  esta,  e  nfio 
nquello,  necessita  ser  sanccionada  ;  o  pagamento  de  uma  divida  an- 
tiga, e  que  já  se  estava  prnticando  nôo  é  uma  despeza  nova  a  fazer 
da  ordem  (ias  que  sSo  da  administração  e  expediente  ordinário 
do  Thesouro;  as  consignaçO?s,  que  se  destinam  não  sSo  tiradas 
da  renda  de  applicnções,  que  lhes  sejam  alheias,  sSo  tiradas  da 
renda  ordinária  em  que  estos  dividas  teem  uma  geral  hypotheca, 
e  não  de  valores  que  estejam  fora  do  alcance  e  ingerência  da 
administração  ordinária  do  governo  como,  por  exemplo,  si  para 
se  adquirirem  estes  valores  se  houvesse  de  destacar  bens  nacio- 
naes,  hypotheciíl-os,  lançar  uma  imposição,  ou  contrahir  um 
empréstimo;  a  segundo,  por  que  se  firma  na  suposição  de  ser  con- 
traria aos  estatutos  do  Bonco,  garantia  que  se  exige ;  nãose  adver- 
tindo que,  si  pelo  art.  2"^  §  T  das  instrucções  que  servem  de 
regimento  ao  Banco  pode  es^te  adiantar  dinheiro  debaixo  de 
seguras  hypothecas,  muito  mais  se  lhe  deve  reputar  permittído 
afiançar  um  pagamento,  para  cujo  satisfação  recebe  com  muita 
antecedência  quantias  superabundantes,  e  que  lhe  podem  ser 
de  muito  proveito. 

Finalmente,  pelos  razões  que  ficam  expostas  no  principio 
desta  consulta,  entende  a  commissão,  que  tendo  o  orçamento  nfio 
sodas  dividas,  cujo  pagamento  reconheceu  ser  de  mais  urgência, 
mos  lambem  o  da  receita  e  despeza  do  Thesouro,  não  devia  esperar 
por  informações  mais  omplas  para  tratar  de  um  assumpto,  que 
tanta  influencia  tem  no  credito  do  Thesouro;  não  só  se  julgando 
ligada  o  desempenhar  os  incumbências  de  que  Vossa  Alteza  Real 
a  encarregou,  pelo  ordem  com  que  foram  mencionadas  no  decreto 
de  sua  creoção.  Vosso  Alteza  Real,á  vista  de  tudo,  resolverá  o 
que  hoiver  por  bem. —  Rio  de  Janeiro,  24  de  maio  1822. —  Monte- 
negro,—  Gama. —  Carneiro  —  Barbosa. 

Este  parecer  teve  o  seguinte  voto  em  separado  : 

Parece  ao  membro  da  commissão  abaixo  assignado,  que  sendo 
três  os  objectos  pnra  que  a  mesma  fôracreada:  examinar  o  estado 
do  Thesouro  Pu!)Iico;  propor  as  reformas  que  nelle  se  deviam 
fazer,  e  apontar  os  meios  para  restabelecer  o  seu  credito ;  qualquer 
deliberação  tomado  sobre  estes  dous  últimos  objectos,  antes  de 
urti  pleno  conhecimento  do  estado,  circumstancias  e  recursos  do 
Thesouro,  é  ante^Mpodo  e  prematura.  Mas  quando  houvesse  de 
interpor  o  seu  parecer  a  esse  respeito,  não  adoptaria  por  base  o 
projecto  apresentado  no /?oc>í^/'^cro  n.  li.  cujo  autor  ignora,  pelo 
julgar  precário,  fora  do  alcance  do  Tliesouro  Publico,  e  inteira- 
mente dependente  do  arbítrio  e  vontade  alheia.  Accresctí  a  esta 
razão,  que  a  transação  nelle  indicada,  suppostoseja  conhecida  em 
outro  paiz,  todavia  é  novo  entre  nós,  e  não  vem  indicada  nas  oito 
únicas,  e  exclusivas,  que  é  licito  ao  Banco  fazer  segundo  os  seus 
estatutos,  e  até  o  envolve  em  operações olém  do  periodo  do  tempo, 
que  foi  marcado  [)ara  sua  duração;  além  de  augmentar  a  sua 
responsabilidade  e  |)or  consequência  os  seus  embaraços,  que  a 
bem  do  estado,  e  da  nação,  convém  antes  diminuir,  e  nestes 
termos  ha  toda  probabilidade  de  ser  regei tado. 
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Porém  ainda  quando  o  Banco  a  pudesse  fazer,  sendo  ella  uma 
transacção,  que  envolve  disposição  futura  das  rendas  nacíonaes 
por  espaço  de  12  annos,  pouco  mais  ou  menos,  parece  ao  abaixo 
assignndo  exceder  as  nttribuições  do  Thesouro  Publico  do  Rio  de 
Janeiro ;  resultando  dahi  que  no  coso  de  mio  ser  a  dita  disposição 
sanccionndn  pelo  poder  legislativo  f  a  quem  compete  a  mesma  em 
o  systemo  constitucional  que  temos  rdoptado)  o  Banco  se  acharia 
nn  forçosa  necessidnde  de  pagar  os  seus  aceites,  de  que  ninguém 
o  poderio  isentar,  e  na  privação  dos  fundos  necessários  para  isso 
ainda  mesmo  sem  culpa  do  Thesouro  Publico.  T5o  ponderosas 
razões  obrigam  ao  abaixo  assignado  a  regeitar  o  dito  projecto, 
supposto  delle  se  possam  tirar  algumas  Indicações  a  bem  da 
causa,  de  que  está  encarregado;  e  que  tanto  deseja  dignamente 
desempenhar,  como  fará  ver,  logo  que  tenha  completo  conheci- 
mento do  estado  do  Thesouro ;  e  parece  ao  mesmo,  que  á  vista 
delias,  e  com  a  probabilidade  de  ser  regeitado  pelo  Banco  do  Brazíl, 
será  desairoso  ao  ministério  de  Vossa  Alteza  Real,  e  pouco  apto 
para  lhe  grangear  aquelle  alto  gráo  de  respeito  e  consideração,  de 
que  é  merecedor,  e  tanto  lhe  convém  nas  actuaes  circumstancias, 
a  fazer  uma  tal  proposiçfío.  Sua  Alteza  Real  mandará  o  que  for 
servido.  Rio  de  Janeiro,  15  de  mnio  de  1822. —  José  António 
Lisboa . 

iMui  propositalmentc  transcrevo  integralmente  estes  documentos 
para  se  ter,sen5o  uma  idéa  exacto  do  estado  financeiro  do  paiz  no 
acto  da  sua  emancipação  politica,  ao  menos  aproximado  conhe- 
cimento da  maneira  como  se  pródiga  Usavam  e  distribuíam  os  seus 
reciirsos,  nâo  havendo  ordem  e  regularidade  nas  uespezas,  sendo 
explorado  nas  suas  rendas  e  industria,  aggravando-se  de  anno 
para  anno  com  o  descrédito  do  Thesouro,  e  a  intervenção  nas 
transações  do  Banco,  que  afinal  foi  arrastado  pela  onda  da 
ílesmorolisaç^o. 


Proclamada  a  independência  do  Brazil,  foi  por  actos  do  poder 
executivo  constituindo-se  a  organisoçâo  da  administraçfío  do  paiz, 
adoptando-se  algumas  leis  reguladoras  das  tabeliãs  de  rendas  e 
outras  contribuições  que  as  necessidades  exigiam,  e  promul- 
gando-se  aquellas  que  de  momento  se  tornavam  mnis  urgentes, 
até  que  se  reunisse  o  parlamento  convocado  por  Decreto  de  3  de 
junho  de  1822  para  o  din  3  de  maio  de  1^21. 

Tendo  sido  autorisado,  por  Decreto  de  30  de  julho  de  1822,  um 
empréstimo  de  400:000$,  e  excedendo  as  inscripções,  foi,  por  De- 
creto de  27  de  outubro  do  mesmo  anno,  autorisado  o  ministério 
da  fazenda  a  receber  qualquer  quantia  excedente. 
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Por  Decretj  de  il  de  dezembro  de  1822  foi  niitorisado  o  sequestro 
'ia  l>fas  as  mercadorias  existentes  nas  alfandegas  do  império  per. 
fencentásaossub-Jilos  porluguezes;  as  mercadorias  ou  suas  im- 
çícru:c':iasem  p<>Jerd<3snegoci;mles  portuguezes;  todos  os  prédios 
riscIo:s  e  !irbaQOs  que  possuíam  ;  e  finalmente  as  embarcações 
:c  píifte  delias  pertencentes  a  negociantes  portuguezes;  sendo 
rxce_?<-ia'ias  deste  sequestro  as  acções  do  Banco  Nacional,  as  das 
ccsas  de  seguros  e  as  da  fabrica  de  ferro  da  villa  de  Sorocaba. 

P:*r  Decreto  de  30  de  dezembro  de  1822  se  estabeleceu  o  imposto 
de  24  '  o  pííra  o  rapé  estrangeiro,  e  bem  assim  o  dos  géneros  e 
mercadorias  pcrtuguezas,  pagando  os  vinhos,  licores,  aguardente, 
azeite,  e  vinagre  somente  os  direitos  de  importação,  que  ficaram 
sendo  p^r  pipa  de  vinho  12?,  do  branco  24$,  azeite  7<,  vinagre  2$, 
a^ardenfe  33$,  licor  36^,  vinho  tinto  por  dúzia  de  garrafas  400 réis, 
dito  dito  branco  800  réis,  licor  e  aguardente  1$200. 

K^r  Decreto  de  4  de  Fevereiro  de  1823  creou-sc  uma  adminis- 
trarão junto  ao  Consulado,  incumbida  da  cobrança,  além  dos 
2  -^  ^  de  exportação  dos  géneros  do  paiz,  do  dizimo  do  café  e 
niiunças,  e  de  4'?  por  pipa  de  aguardente  para  consumo;  do 
dizimo  do  assacar ;  de  1^  p3r  pipa  de  aguardente  fabricada  no 
paiz;  de  20  réisde  subsidio  litterario  por  medida  fabricada  na  pro- 
vinoia;  de  I^GOO  de  subsidio  por  pipa  que  entrasse  na  cidade  ;  de 
4C0  réis  por  arroba  de  tabaco  em  corda ;  da  siza  dos  bens  de  raiz  > 
da  meia  siza  de  escrav  ^s ;  do  imposto  sobre  botequins,  tabernas, 
eU\,  o  ijo  r**guIamento  para  arrecadação  acompanha  o  decreto. 

Ri^.iailoo  pirlamenlo  no  dia  3  de  maio,  o  Imperador  em 
um  L>n^o  e  minucioso  discurso  descreveu  o  estado  do  paiz;e 
sobro   i  p:irle  financeira  disse  o  seguinte : 

O  10  as  ciroumstancias  do  Thesouro  publico  eram  as  peiores 
jv\ssivois.  ainda  mais  [xirque  até  pouco  tempo  se  limitava  o  re- 
our<i>>  da  r.H^oila  á  província  do  Rio  de  Janeiro  e  uma  ou  outra 
quo  rtwíhicí  ass^^l^ras:  que  o  dinheiro  era  poico  para  pngar 
a  on\ior^^s»  o  omprt^irado>  em  effectivo  exercício;  que  sendo  as 
òos:vr:\s  da  vWsc^  d-?  sou  pai  excedentes  de  quatro  milhões,  havia 
nslViu^  a  si?a  a  um  milhAo,  e  que  ainda  vendo  o  estado  pre- 
oartv^  do  Thos^vjrv^  Hmitou-so  a  receber  UOiOJOd  para  todas  as 
s;sas  vio.<ivras :  quo,  nt^o  satisfeito  de  dar  o  exemplo  de  economia 
iia  s>ia  o:^s  .  vi$riava  sobro  loiias  as  rep  irtições  modiflí^anrlo  suas 
iji^  vras.  o  òív>'íaudo  a  sous  extravios;  que  sem  embargo  de  tudo 
íí5i  r\^  \*Vs  uíV^  chofravam  para  as  despezas,  mas  que  os  esforços 
d^  <vno'n>  toriam  ívsultailo  favorável  aniqtiilando  maléficas  in- 
t^  to*\n^w  q  10  tinhvun  i\MiCvWido  para  este  estado  de  cousas ;  que 
w^  cr^U5v>  V:o  PvHioo  já  se  ia  re;gtabelecendo^  e  bem  assim  odQ 
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Thesouro;  que  apezor  de  sur.s  demasiadas  despezas,  ia  satis- 
fazendo os  seus  compromissos,  e  se  fallava  favoravelmente  do 
seu  credito  na  Europa.  K  termina  dizendo  :  Grandes  foram  sem 
duvida  as  despezas,  mas  comtudo  ainda  se  nSo  lançou  mfio 
da  caixa  dos  dons  gratuitos,  e  sequestros  das  propriedades 
dos  ausentes  por  opiniões  politicas;  da  caixa  do  empréstimo, 
que  se  contrahiu,  de  400:000$  para  a  compra  de  vasos  de  guerra, 
que  se  faziam  urgentemente  necessários  para  defesa  deste  Im- 
pério, o  que  tudo  existe  em  ser;  e  da  caixa  da  administração 
dos  diamantes. 

E'  ainda  o  illustre  estadista  Mnnoel  Jacintho  Nogueira  da 
Gama,  que  pelo  seu  patriotismo  e  incansável  amor  ao  trabalho, 
esclarece,  no  seguinte  parecer,  o  verdadeiro  estado  das  finanças 
do  paiz.  Diz  o  illustre  estadista  na  sua  exposição: 

Si  em  1812,  a  despeito  da  intriga  e  da  caballa,  ousei  rasgar 
o  espesso  e  mysterioso  véo,  que  cobria  o  Thesouro,  então  cha- 
mado Real  Erário,  persuadido  de  que  a  desconsolação  publica, 
e  a  extincçõo  do  patriotismo  andam  a  pnr  da  miséria  publica  ;  de 
que  a  ruina  dos  estados,  o  queda  dos  impérios  sõo  conse- 
quências dos  desordens  das  finanças ;  e  de  que,  sendo  estas  ad- 
ministradas, chegando  as  rendas  publicas  para  ns  publicas  des- 
pezas, nada  ha  a  temer:  agora  que  fui  por  Vossa  Magestade 
imperial  encarregado  da  presidência  do  Thesouro  Publico,  em 
que  me  acho,  nó  tempo  da  nossa  independência  e  liberdade,  na 
presença  da  Assemblóa  Geral  Constituinte  e  Legislativa  deste 
im|>erio,  é  de  minha  rigorosa  obrigação  dar  conta  do  estado 
em  que  achei  o  Thesouro  Publico  no  dia  21  de  julho  deste  anno, 
em  que  pela  primeira  vez  nelle  compareci  para  concluir  o  ba- 
lanço do  semestre,  que  o  meu  antecessor  havia  principiado,  e 
nflo  me  limitando  somenle  á  exposição  do  actual  estado  da 
Fazenda  Nacional,  sou  levado  pelo  ardente  desejo  de  cooperar 
para  a  publica  felicitiade,  quanto  permittem  minhas  forças  e 
apoucado  talento,  a  indicar  os  meios,  que  me  occorrem,  para 
nos  tirarmos  dos  actuaes  e  grandíssimos  embaraços,  em  que 
nos  achamos,  e  para  nos  habilitarmos  a  elevar  rapidamente  este 
nascente  império  ao  gráo  de  força,  de  opulência,  consideraçSo  e 
esplendor,  de  que  ô  susceptível,  e  para  que  tem  todas  as  propor- 
ções; afim  de  que  a  Assembléa  Geral  Constituinte  e  Legislativa, 
haja  de  deliberar  e  resolver  o  que  achar  mais  conveniente. 

Não  me  deve  ser  estranhada  a  demora,  que  tem  havido  desde 
21  de  julho  até  agora  para  apresenlaoõo  do  resultado  de  minhas 
meditações;  ellas  dependiam  de  contas  que  immediatamente 
pedi  o  todas  as  repartições  do  Thesouro,  afim  de  se  poder  for- 
mar uma  idéa,  si  não  exacta,  ao  menos  muito  aproximada  da 
sua  annual  receita  e  despeza  ordinária  ;  da  sua  divida  activa 
e  passiva ;  dos  recursos  extraordinários,  que  de  antomSo 
estivessem  preparados  para  se  poder  fazer  face  ás  despezas 
extraordinárias;  mas  nSo  havendo  até  entuo  algum  trabalho 
já  feito,  que  pudesse  servir  para  a  prompta  execuçáo  desta 
minha  ordem,   apezar  da   maior  assiduidade  e  desyellos  doa 
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líficaes  íc  Ti^srjur:.  sioecLfe  ía%  po-joos  dias  que  me  foram 
CHu:^  s  -fiffntgi&Tg-^  ifiif  =#r«r5in  indispensáveis;  e  por  isso  é 
uikt  «.  itórn  i»LSs:  i_:r=ârc:Ur  -i  V-ie-a  Magestade  Imperial  o 
íssfcLii:  d:  Ti^Jiir:  rfiio!::'  i:-  Rk- de  Jaceiro  no  fim  de  junho 
oi  *:cr=2iiif  enn:  ie  1^21.  p»:r  ..jn  i-rçamento,  que  muito  pouco 
nií^sBri:  tu  £Sje:!:£:*  izzpnâgrrrí  s«Ein' duvida  em  semelhantes 
jiitís^âiír  f  itfíiL  is<s:r-  :s  cml-eíjêiir?c"'>s  que  no  mesmo  The- 
s^ur:  lii  n:  -t^ijuíi.  úa  FauZECtia  ?ai>L45ô  das  Províncias  do  Im- 

r^ji   ík^^^zc^zn^^z-  cti  receita  e  despez:i  do  1®  semestre  do 

rnrr^ifif  imrtT    íe  i!!S2  seráí:»  pa;eDtes  a  V.  M.  Imperial  todas  as 

nssit^ass.  na*  se  fzeram  no  «iíto  sem-estre,  e  as  entradas  que  hou- 

T^rin  zi:  r^rs^nji*:'.  sendij  :•  saido  de  todas  as  caixas  no  ultimo  de 

tulíc  5f  íTm  ?}:•:<  ••=2. 

?aa  rcccj  prrsecfce.  .í?jeapnesect»>sobn.  2,  conhecerá  V,  M- 
IjuDtr!!}!  rie  zc  mesmo  «iia  30  de  j^jnhoem  qoe  se  fecharam  as 
:!í^If;ft^  parf  7r'Of*i«a>se  2«?  ba!ar>?»>  t^?  semestre,  somente  existiam 
iisgi:crrei<  zus  inversas  caix&s  c>  Thesouro  210:014^2,  en- 
^r^iCià:  zesc:  srcizza  t^tir-S^étíJl  em  escriptos  da  Alfandega,  e 
ItSTís  1  T-fccer  :  e  ieTn?cni»:-se  deduzir  delia  a  quantia  de  70:000$ 
m  ierunj  park?.  í  í:ís  .--it^ts  d?  empresSimo,  a  cujo  pagamento  se 
li  j:gT:  rrioeofr.  ijen  ieoatr3^  iodispeosaveis  eextraordina- 
TTifiSw  nJ>?  ^?í?^^*^^  iest£!::â**iis.  como  o  pagamento  das  chapas  de 
:ccrf.  ri»?  í^  rrcrririz:  c»xa  a  ojtMiiçSo  de  ser  logo  feito,  o  que 
ii:^cr«*ína  íci  z:-:lv  pcocc-  teaipo  este  saldo,  que  achei  dis- 

Sfco:  :  T^rct^CiiTLec»:  v^fcsl  d->  empréstimo,  dos  dons  gratuitos, 
iii  soàecr.pv:*:  Tifrt  i  !r*«nnha,  e  *>5  seioestros  de  596:304^35 
iíjtf  :  xiii  It  iif -í-iJrtxskr  ^Li±.s  'espeodidk>d^4es  recursos  extraor- 

ScjCJic»:  :  :c*,>r3ecc:^  íis  iri^f^^as  entradas  que  se  podem 
í^ic^^rir  ut^c  s^^^õ:  ser.es^Tr  de  ISSS»  teremos  da  receita  ordi- 
Mr»!  i»;  ''^esiiT'    f^:.:;o:  ?  sc-.:~z:íí  ie  I.Te9:t.O0$000. 

c>»\v  .rr^í.Trec-c  vf  ies^-rti  extriordioaria  com  que  devemos 
,vti^ur  it^ssi  :?í5^-ro^  í^wn?iàre*  se  ^  q^ie  ella  subirá  á  somma  de 

;  :r.^.«:rrtí»ja  njs  iiT-^iijts  pftSiSLvss  do  Thesouro  Publico  em  o 
fiíí  x^  iixi.c  ití  isi«  Tio?crvc  q-je  o  empenho  do  Thesouro  nessa 

^"c?5?i'   ;í»^:j»>  ^-^  1  «lii^  fs  5aí>  ce  junho  de  1S22,  se  achava  ele- 

,vj^  'j^    *    .  .  ""^i  >4'^'^^    *?o^    r^rsses  seis  mezes  o  augmento  de 

^ o.-*^*^^^?^.    y:rx    f];5^   V  ^  ;-:>'  ie  1:^3,  essa  divida  elevou-se  a 

*    cc.  >í^:i^^"l   n^^T*fscíeek:^'»>-se  s  quantia  de  1'j0:563$495  en- 

r.^,  ,^  K^  '^'íes.  uí^   ^  r  xxcitt:  áots  -sequestros,  se  deve  reputar  a 

:.    v.\«  ív.L>i    ^  M  :?.  ir^  .7ít  5f  ti.*.>^:t45<^i,  teudo  o  augmento  em 

^-  .r^  ,•  i:.;í^   f  .'i-^íS^^riK:.'^  re^o  0»>tttador  geral  da  2*  reparti- 
-   J^«x..^-  -^i^\.-  Ov  J^iis  ?p.>v*QOtíis  de  Minas  Geraes,  Goyaz, 
v>  -^\  >i.>.riy^  ,\*:.vrtr»íL  K:o  Grande  do  Sul  e  S-  Paulo,  se 

-^     v-^   >^v-  'íu  í   v>w^v  ^«í  o-vv.is  -ima  delias,  e  a    importância 
,^     \^  ,^  ^-^  .'*s  ,^  .v*c55>:\^>.  veodo-s*?  por  ellas  que  Minas 
;  ".\''^  '.  ?.  ?o   .i.^.^  «"^^  .>enodeeO:UOO$,  Goyaz  dfe  perto  de 

V    .V>s  v>^i/  ^.-^í5í^-^t::5.MíÍ^4.  Santa  Gatharina  de  34:8701645, 
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montando  estas  faltas  annuaes  nas  quatro  províncias  a  125:000$, 
sem  se  ter  em  conta  a  despezo  da  extracção  dos  diamantes  para 
â  quul  devia  concoirer  a  Junta  da  Província  da  Fazenda  de 
Xíinas  Geraes  cou)  a  quantia  d«j  120:íí;  0$  por  anno. 

Pelas  contas,  dadas  pela  3^^  repartição  do  Thesouro  Publico, 
cias  províncias  do  Espirito  Santo,  Bahia,  Alagoas,  Pernambuco 
I^arahyba,  Hio  Grande  do  Norte,  Geará,  Piauhy,  Maranhão  e  Pará, 
existentes  no  Thesouro,  acerca  das  suas  rendas  e  despezas,  e  das 
suas  dividas  activas  e  passivas,  segundo  os  balanços  recebidos, 
pode-se  dizer  que  os  últimos  officios  do  algumas  delias,  só  tratam 
de  pedir  providencias  para  suas  actuaes  urgências,  como  ja  da 
Bahia,  que  só  diz  ter  disponível  em  caixa  3:712$862,  e  Espirito 
Santo  que  accusa  um  deficit  annual  de  33:172í<387. 

Com  menos  razão,  continua  o  illustre  estadista,  se  poderá 
estranhar  a  falta  de  noçõas  claras  e  circumstanciadas  do  estado 
da  fazenda  publica  de  cada  uma  das  províncias  deste  Império; 
por  vezes  se  tem  exigido^  e  de  muito  poucas  tem  vindo  com 
clareza  e  indicação  necessária,  merecendo  entre  as  juntas  de 
Fazenda  particular  elogio  a  da  província  de  Minas,  pelas  tabeliãs 
que  tem  mandado,  faltando  somente  a  enumeração  dos  próprios 
nacionaes . 

Tenho  jn  exigido  por  ordens  circulares  o  que  6  relativo  aos 
bens  nacionaes,  e  mandando  expedir  semelhantes  ordens  com 
formulários  de  tabeliãs  feitas  á  imitação  das  de  Minas  Geraes, 
para  mais  cloro  conhecimento  de  todos  os  artigos  de  renda  e  de 
íiespeza  de  cada  uma  das  províncias,  o  qu(í  só  para  o  futuro  se 
poderá  obter. 

Por  esUi    simples  e  clara  exposição  conhecerá  V.  M.  Imperial 

aue  me  encarregou  de  um  thesouro  empenhado  até  o  fim  de  junho 
o  corrente  anno  na  grande  somnia  de  perto  de  trinta  milhões  e 
meio  de  cruzados,  perseguido  diariamente  pelos  seus  credores  que 
com  justa  razão  solicitam  seus  pagamentos,  sem  achar  prepa- 
rados recursos  alguns  extraordinários,  com  que  possa  fazer  face 
ás  daspezas  extraordinárias,  que  índispensavelinente  se  devem 
fazAir,  e  subindo  estas  por  um  moderado  orçamento  a  900:000$ 
até  o  fim  do  corrente  anno  de  1823. 

E'  evidente,  que  das  províncias  deste  Império  nada  podemos 
esperar  nas  actuaes  circumstancias,  antes  pelo  contrario  seremos 
obrigados  a  soccorrer  algumas  delias,  como  já  fica  indicado,  com 
mais  de  280:íX)J$  annualmente,  e  a  supprir  as  despezas  dos  seus 
deputados. 

Não  menos  é  evidente,  que  apezar  da  maior  actividade  na  ar- 
recadação das  rendas,  e  fiscalisação  das  despezas,  não  somente 
cresceu  a  divida  publica,  no  decurso  de  um  anno  do  ministério  de 
meu  antecessor,  perto  de  cinco  milhões  de  cruzados,  mas  foi  ne- 
cessário recorrer-se  ao  producto  do  empréstimo,  dos  donativos, 
contribuições  para  a  marinha,  e  até  mesmo  dos  sequestros,  ab- 
sorvendo-se  destes  recursos  quasi  um  milhão  de  cruzados. 

Também  é  claro  a  todas  as  luzes,  que  ainda  devendo-se  es- 
perar os  mais  felizes  resultados  do  systema  de  administração,  que 
a  sabedoria  da  Assem bléa  Geral  Constituinte  e  Legislativa  hade 
sem  duvida  estabelecer,  não  poderão  jamais  os  seus  resultados  ser 
sufificientes  para  o  pagamento  de  trinta  milhõe  s  e  meio  de  cruzados 
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T_ír  /rvíHirtf.  r  ^ '•  n.e-njj  lexjio  porá  a  sntisfaçSo  dos  despezas 
:rílr:S'iísS,  e  livoísreilisrivris,  e  Mri  o  pagamento  de  despezas 
rx:r=o^:.^-:^^.:.^,  pr  pr.rs  õOT^tabeiecimenlode  um  império,  onde 


*-  *i 


••_::.J 


_  pnmeira 

í-iií  .r.«fT-:  sr»:-  íòrs  ár    ..vida  as  lerriwis  consequências  do 
í-  /L'  :  r  :*:  £-f  7.«tc-:  f-~  ;•::  e  ::  jnl  v^^^^^^n^po,  e  muito  particulor- 
-j  :f  :.•   :.e-.:;íi-:>íií.  fiiri?    d:.  !r>?ôn  reè^eneraçâo  politica,  em 
f  n  .  1.    i-.cíe.:;.  fv.-J:  í^s^i-sir-íS,  dissipar  sustos,  atalhar  a 
••■>.:•   I  iH^r^-^STer-  ^1    ir  cre-Jores  do  Tiiesouro,  e  desviar 
iTS  tC-"  ji^^vTh:  -s.  je  íSj:cí7'j:*?  e  servidores  públicos,  a  fome  ea 

l:i.^:  7»:rr-...     .f  r-.r?  :  «-::fí:L^-\  eo  susto  no  meio  de  tâo 

^í.T*>í>  £ ...  .-f -.' •  -f^    Ti  í-j-i-iict^  !:»ssa-^  vistas  sobre  o  brilhante 

.1  .i-\  r  r    jr  'CL-  rs^-:  ii?s.>rc'.!r:  vperio, confiemos  nas  abedoria 

:  i  vssa-T.  :r:  i  >  l**?    f  iisc  t-i  "z^e  •?  Legislativa  sobre  o  eslabeleci- 

:.-^i:i.   :     •:;:«:. ^  :•  .:■  «rj   i-iii,} ri :.  i:o ai jisiae adequada  proporção 

;S  riT^.tivs-    r:..:ir -'.ís.  :  «f  :ore:i:  ia  dispensáveis ;  e  esperemos 

.» -..ii   .  -^ii^f*::':.  :'i'i  ,   ^.t  :::,-.srfiioaz,  e  pmpri  >  ás  actuaes  cir- 

^^iii.Si.  ;:•  •-  s.  s^  itT.;  :.«irr«j^r  3i  sic  approvaçâo,  o  que  vou  propor. 

Xm    1  -■  rvi:»  -iiVi   :•.  i:    t  rr? ?ev;':*Io  das  doutrinas  dos  autores 

>    i.-  ii  .:..     '  .ii.ii  -1.  .'H  jc:.:.i:Lstr  '^Goi, e do  credito  publico:  já  nSo 

;.v     .       :iii\  :•    r:*i  se  ijji;  iev^er^u  nem  podem  fazer  despezas 

\  •-    .-:.::. :.-;:>  -Viíi  :s  •■^i!ti.»s  .rJLa-Jh-iS :  é  fora  de  questão,   que 

^    '  jr  íi-i .     : ;    4»T"-ir-j''>  :e  :i'eòil:  *.  e  por  emprestimos  é  que  con- 

•  ■;:      vv.-r  •  ís  i"s:v:-js^  ^'ie  -íuír-Ku  na  classe  das  extraordi- 
:.:.*• -Sn   Ain»?  -<j::ii!  IS  n.^  •ií,ij.i:iía'.i.>  das  dividas  anteriormente 

:  r-     >  :t»e  1»-^  ii.''_*ííssid.^'>.*  se  devam  fazer  para  a  defesa, 
-^ivi*.í    I     .siL^U''    a  ;:íiesíríi:a  de  alguma  guerra  ;  para  o 
íí*. '  '  r-  •:    í         !    i^vo   \\:tr.K  :•:  iiiueroio,  navegação  e  para  a 

.  \  •    r.      AVJ  ■ 'fr:o  cn  futura  despeza  ordinária, 

*  :  s  - ;  s;  .s;a':e-:'jerCi>s:ifficiontes,  e  bem  en- 
.  V  >  *  s.  '^Os  -■  "•  -  íxu-:;  r  as  operiçOes  de  créditos,  q  le 
^           s  .    ^'   :  >-    '    *>■      /:::• -:r:-:en;ia  nas  actuacs  circum- 

<^  ^vv:>s  ,j:    c<    o  ,í::    s:  Sira>  Mliados  todos  os  esforços 

. v>v  >  .  .  •  .  .  .CS.:* .:  ::>:  e  L.ecíslítUva,  si  nâo  tiver  quanto 

>-  •  >        s:vs'  :^-:  v-ci-S^  t^^-r-^su  >:sirieios,  para  com  elles  Im- 

;„•*  ::s:.    oio»::-.  'Vs.e  r.viscente  império  a  firmar  a 

>;s  <:    :::  o.:\     .-:eí>::jfr<:' s  '>sn.^ssos inimigos,  e  a  pro- 

.      i-   ■     >-.r  o;J^  e  :\?  oi  --/-e  pjMivX^  como  for  marcado  e  de- 

•    .    -  A  .*  \  ssv'  .  o::s::.  :\o.^  ;v  :':oí».e  pol^s  leis  regulamentares 

^-     '.   <  /es:    :::prri3    ysíes  meios  nos  sôo  offerecidos 

^*5:  ..^^ovs.  Si:':::  os  s.^  i.nlarmos,  como  teem  feito 

"  ■  V  -    ò.  :  ::  ís::  ^  v!:i  Aiv.erioa  ;  tal  é  a  alia  idéo, 

^.  s  -'  ,"    ■>  s.  -: -X  :' frentes  riquezas  deste  novo 

.  ,.  ^      ^      ,  rss^    *    *  ;s  vfs:::s  os  rongeiros  tomam  no  es- 

.    .  .^  ^  <    .  .   >  o  .:   .-  •   òo  '.;Ih.\  veni  V.  M.  Imperial  o 

^   .,  ^.           '        :      .>;>:,::  o  dj  ;Çrv.ndesomma  de  £2."00.(XX) 

^  \  '\--    \  ^  .'.  s   V- :t  í  vr::rp:a  realisaçSo,  podendo  logo 

..  \  0-1    ^-^   \  .  .v-:^ ..iò:r^:::e  Síínccionado  pela  Assembléa 


^ '   1    ■ 
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Geral  ConsUluinte  e  LegislnUva,  dispor-se  do  somma  de  £  lOO.OJO 
por  mez,  que  equivale  a  perto  de  l.ODiJ.OOO  de  cruzados,  e  isto  por 
cinco  mezes  const^cutivos,  e  ainda  antes  de  estar  definitivamente 
arranjado  iodo  o  systenin  deste  empréstimo  na  praça  de  Londres, 
o  que  concluido.ficará  6  disposiçOoda  NaçSo  Brazileira  o  resto  de, 
todo  o  empréstimo. 

Entrando  na  exposição  do  plano  deste  empréstimo,  de  que 
adiante  se  tratará,  apresenta  uma  modiflcnçQo  ao  ort.  2^  da  pro- 
posta, relativo  ao  estabelecimento  do  fundo  da  caixa  do  resgate, 
que  acredita  dar  uma  vantagem  para  o  estado  de  27.000.003 
de  cruzados  e  continua  : 

Mo  basta  porém  este  grande  recurso,  qrie  se  nos  ojfferece 
pnra  ficarmos  habilitados  a  emprehender  tudo  quanto  for  ne- 
cessário á  sustentação  da  nossa  independência,  e  ao  estobeleci- 
menlo  deste  império,  com  a  dignidade  própria  da  Nação  Brazileira ; 
já  fica  demonstrado  qual  seja  o  nosso  actual  empenho,  para  cuja 
satisfação  total  nõo  bastaria  a  realisação  deste  em  préstimo ;  resta- 
me  portanto  indicar  os  meios  de  serem  contemplados  os  credores 
do  Thesouro,  deduzindo  para  isso  a  menor  porçõo  que  for  possível 
deste  empréstimo,  afim  de  ficar  livre  eú  disposição  da  Assembléa 
Geral  Constituinte  e  Legislativa  uma  grande  somma,  para  lhe  dar 

0  destino,  que  achar  conveniente. 

Não  posso  deixar  de  offerecer  ã  consideração  de  V.  M.  Impe- 
rial a  copia  da  consulta,  qne  a  commissão  do  Thesouro,  presidida 
pelo  Exm.  Sr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro,  entOo  mi- 
nistro da  fazenda  (é  a  que  já  foi  publicada)  fez  subirá  presença  de 
V.  M.  Imperial  Ella  encerra  o  methodo,  que  devemos  seguir  com 
os  credores  do  Thesouro,  tão  somente  será  necessário  classifical- 
ns  para  se  saber,  qnaes  sqam  ns  dividas  a  satisfazer  prompta- 
rnente  pelo  i)roducto  do  empréstimo,  e  quaes  as  que  serão  pagas 
pela  decima  quinta  pai  te  em  cada  mez  com  letras  e  bilheles  do 
Thesouro  na  forma  indicada  na  mesma  consulta. 

Sendo  a  divida  publica  ató  o  fim  de  junho  corrente  de 
12.15í^>:145í;í^5I,  se  pode  delia  deduzir  a  somma  de  7.395:0L3í4i8 
que  se  deve  ao  Banco  do  Brazil  por  supprimentos,  que  tem  feito,  e 
pelo  empréstimo  contraindo  pela  Carta  regia  de  6  de  outubro  de 
17,)(>,  vindo  a  ficar  a  quantia  de  4.701^32^533. 

Ksta  deducção  tem  logar,  pois  que  basta  contemplar  tal  quan- 
tia con)  o  pagamento  exacto  do  juro,  que  se  ior  vencendo  e  com 

1  %  annual  para  amortisação  do  capital. 

Da  quantia  de  4.761 :132>533  se  deve  também  dedu/ir  a  somma 
de  1.15:^:  105s5<''6,  importância  total  dos  junjs  já  vencidos,  e  que  se 
(levem  ao  Banco  e  aos  capitalistas  do  empréstimo  de  1796,  vindo 
o  ficar  a  quantia  de  :^606:i)26í?967. 

Esta  deducção  se  deve  fazer  logo  que  com  o  projectado  em- 
préstimo tenhamos  meios  de  satisfazer  promptamente  uma 
semelhante  divida  de  juros,  que  não  admitte  a  operação  lembrada 
na  consulta. 

Não  menos  se  deve  deduzir  da  somma  de  3.606 :026$937  a 
quantiade  207:5S8§  procedida  de   ordenados,  tensas,    pensões, 
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soldos,  fardamentos  e  outros  artigos,  que  exigem  prompto  paga- 
mento ,  e  também  a  quantia  de  65.369$8o2  de  empréstimo,  que  tem 
condições  particulares  que  se  devem  cumprir,  ficando  por  conse* 
quencia  reduzida  a  3. 333:069.':5164  a  divida  publica,  que  pode  ser 
satisfeita  em  15  prestações  mensaes  com  letras  e  bilhetes  do 
Thesouro  na  forma  do  parecer  do  consulto,  a  que  me  reporto. 

Desta  classiflcaçSo  se  deduz,  que  o  Thesouro  necessita  ser 
soccorrido  promplamente  com  a  quantia  de  2.262:b93$567  para 
poíler  realizar  os  pagamentos,  de  que  tenho  feito  mensão,  e 
para  as  despezas  extraordinárias  deste  segundo  semestre,  de- 
duzindo esta  quantia  do  empréstimo  projectado,  ficando  por 
consequência  á  disposição  da  Assembléa  Geral  constituinte  bem 
perto  de  quatorze  milhões  e  meio  de  cruzados  para  applicar  como 
julgar  mais  conveniente  á  Naçfio  Brazileira,  tendo  em  vista  os 
soccorros,  que  se  devem  dor  a  algumas  provindas  deste  império, 
e  com  especialidade  a  província  da  Bahia,  que  tanto  soflfreu  em  sua 
opulência,  e  estabelecimentos  agrários  com  a  justificada  lucta,  em 
que  se  viu,  e  nfio  menos  os  preparos,  que  devemos  fazer  para 
resistirmos,  como  cumpre  á  nossa  honra  e  dignidade,  a  qualquer 
tentativa  dos  inimigos  da  independência  brazileira. 

Tenho  exposto  fielmente  a  V.  M.  Imperial  o  estado  em  que 
achei  o  Thesouro  Publico  do  Rio  de  Janeiro,  e  o  que  nelle  se  sabe  do 
estado  (ia  FazenHa  Publica  das  províncias  do  império ;  tenho 
ignnlmentc  indicado  a  marcha,  que  me  parece  devemos  seguir, 
paro  nfio  somente  pagarmos  a  divida  publica,  que  tanto  nos 
opprlnio  e  desacredito,  mas  para  termos  meios  consideráveis, 
com  (jue  se  possam  frustrar  as  tentativas  de  quaesquer  inimigos 
(la  nossa  independência,  e  elevar  com  rapidez  este  império  ao 
grrto de  forç/i,  do  respeito,  e  de  opulência,  de  que  é  susceptível. 
Dlgriíí-se  V.  M.  Imperial  aceitar  nenignamente  este  meu  trabalho 
iM)r  sor  feito  com  o  único  fim  de  ser  útil,  quanto  cabe  em  minha, 
r<>r(;ns,  i\  Nac:õo  Brazileira,  que  desejo  ver  independente,  e  no 
pacUI(*í>  ^oy.o  das  felicidades  que  deve  esperar  de  uma  constituição 
fihrnil,  dlf^Mia  delia,  e  deV.  M.  Imperial  seu  augusto  chefe  e  de- 
foriHor  piirpeluo.  Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1826,— Ai  anoel 
Jariního  iVofjueira  da  Gama. 

A  (ístíí  dlstincto  cidadõo,  que  por  seus  elevados  merecimentos 
nior/H^H  íí  Intelloctuaes  foi  nomeado  ministro  de  estado  dos 
ni^KocIoM  (hl  fa/(indo,  conselheiro  de  estado,  senador  do  império, 
n  honrado  r.niu  o  título  de  Marquez  de  Baependy,  se  deve  a  melhor 
orKauls/i(;n<>  da  (vscripturoçfio  do  Thesouro  e  dns  Thesourarias  das 
pnivInclaH.  Ilhistrado  o  de  um  génio  pratico  e  methodico  deu  a 
ivxlr  nium  (lo  H(írvi(;()  publico  a  melhor  direcção  que  poude,  orga- 
iiIhiumIo  /ih  lln/inr/is  do  estado. 

SI  n  iMto  SC  Ihnitnssíím  os  seus  conhecimentos,  já  bem  tinha 
rtinnwKlo  d/l  pntrl/i,  porém  nfio,  o  suo  oito  intelligencia  abrangia 
(Mil.i'/iM  l/iciilíl/idíís  ;  rri\  um  estadista  consummado,  e  como  tal 
(uillaliorou  na  coju'<iC(;fio  da  nossa  sabia  e  libérrima  Constituição, 


DO  BRAZIL  97 

uiodelo  de  ordem  e  providencio,  que  ainda  hoje  é  a  lei  funda- 
mental do  noçflo,  e  uma  das  mais  antigas  do  mundo. 

Foi  ainda  o  iniciador  da  idéa  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado,  apresentada  no  senado  em  2G  de  agosto  de  1834,  cujo 
plano  foi  modificado  na  sua  approvação,  e  de  outros  muitos  tra- 
balhos que  tornam  a  sua  memoria  veneranda. 

Pela  lei  de  20  de  outubro  de  1823,  a  Assemblóa  Geral  Consti- 
tuinte e  Legislativa  decretou,  que  as  ordenações,  leis,  regimentos, 
alvarás,  decretos  e  resoluções,  promulgados  pelos  reis  de  Por- 
tugal, e  pelos  quaes  o  Brazil  se  governava  ató  25  de  abril  de  1821, 
em  que  D.  JoSo  VI  se  ausentou  do  paiz,  bem  como  todos  os  que 
foram  promulgados  daquella  data  em  diante  pelo  Sr.  D.  Pedro  de 
Alcântara,  como  regente  do  Brazil,  e  como  Imperador  Constitu- 
cional desde  que  se  erigiu  em  império,  ficavam  em  inteiro  vigor 
iin  parte  em  que  nfio  tivessem  sido  revogados,  para  por  elles  se 
i-egulai-em  os  negócios  do  interior  deste  império,  emquanto  se 
não  organizassem  códigos,  ou  não  fossem  alterados. 

Pela  demonstração  da  receita  e  despeza  e  mais  serviços  finan- 
ceiros do  anno  de  1823,  chega-se  a  este  conhecimento: 

BALANÇO  DE  1823 


Receita  ordinária   c  exlraordiuaria.     .     .       3.802:434$204 
Do^paza ,     .      4.702:431$20r) 

Deficit 9)0:000§0;)0 

A  distribuição  das  despezas  nSo  se  fazia  nessa  época  por  mi- 
nistérios; o  Thesouro  entregava  á  repartição  da  guerra  a  contri- 
buição destinada  ao  pagamento  das  despezas  do  exercito,  e  á  da 
marinha  a  destinada  ao  pngainento  das  despezas  da  armada ; 
todas  as  mais  despezas  se  faziam  pelo  Thesouro  sob  as  seguintes 
designações  nesse  anno  : 

rasa  imperial  e  real 3;?.j:43t5JUJO 

Thesouro •     .     .  1.298:863:?U3 

Repartição  da  guerra 1.353:917$226 

»           da  marinha 1 .710:l<)y$3U3 

A  receita  teve  a  seguinte  procedência : 

Direitos  de  importação 1 . 851 :  100$059 

»          »  exportação 486:6834876 

Despachos  marítimos  12: 662^000 

Interior i.4õl:987$369 

H.    F.     7 
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Recursos  de  que  se  serviu  o  Tliesouro,  olém  da  receita  arre- 
cadada : 


Pela  caixa  do   empréstimo 

»        »       (los    sequestros 

Subncripcão  para  marinha  o  guerra. 
Doni  gratuitos 


437:178ÍOJO 

10a:56:)$495 

32:938f!.)00 

25:6241540 


Quadro  demcxutratlTO  do  estado  financeiro  das  províncias  nesta  data 


províncias 

RECEITA 

DKSPEZA 

DIVIDA 
ACTIVA 

DIVIDA  PASSIVA 

Pará 

Maranhão     .     .     .     . 

Piauhy 

Ceará 

Rio  Orando  do  Norte. 

Parahyba 

Pernambuco. 
Alagoas   .     .     .     .     • 

Sergipe     

Bahia 

Espirito-Santo  .     .     . 
Rio  de  Janífiro.      .      . 
S.  Paulo  .           .     .     . 
Santa  Gathariua    .     . 
Rio  Grande  do  Sul.     . 
Cisplatina     .     .     .     . 

Go>az 

Matto-GrosB^^.    .     . 

332:972Ã80S 
707:837^^38 

72:.558$037 
L38:784$4:37 

42:222^Í5 

247:7ll.i203 

1.430:720^2)5 

123:144^795 

34:4775127 
1.044:4135934 

17:720$994 

0.. 580: 1125100 

279:788$445 

29:20^^1 
.>30:810$392 
4.V>:091í>025 

.VJ:070$310 
117:5.3uí;00a 

312:186^19 
749:523.';740 

.'>8:086>929 
104:749^10 

39:2t>3$266 

217:^20$J59 

1.321:00:).>718 

114:6145586 

32:224^384 
1.595:8721207 

ÍÍ6:OUO$000 
0..336:748$21G 
205:174<889 
107:524.$580 
4:M:  049:^71 
4:i7:414$750 

.54:8)3$540 
110:971$720 

205:5il$842 

363:219$0ô0 

348:3195360 

185:390|025 

8:3l8$no 

58:671iJ66 

257:9615841 

$ 

ii2:088|8S5 

$ 

2^5:997$412 

128:209|745 

434:611.$076 
17:0241150 

153:186^^018 
28: 167$700 

342:15S$627 
51:7575759 

$ 

2:557$9S5 
79  8.>S$806 

8:931$6I0 
57:d81$3^ 

t 

404:2i7$9l9 

$ 

12. 055:58  J$I56 

211: 473^432 

45:356$053 

244:147^5036 

54:318$&5 

15S:853$J3i 

785:43ji$:íil 

Nao  tendo,  até  o  dia  12  de  novembro,  a  Assemblóa  Geral  Con- 
stituinte confeccionado  a  Constituição  do  Império,  para  o  que  foi 
especialmente  convocada,  e  apparocendo  a  discórdia  e  confusão 
entre  seus  membros,  o  Imperador  a  dissolveu  pelo  seguinte  de- 
creto, no  qual,  como  se  vô,  obriga-se  a  apresentar  a  Constituição: 

Havendo  Eu  convocado,  como  tinha  direito  de  convocar,  a 
Assembléa  Geral  Constituinte  e  Le^íislativa,  por  Decreto  de  3  de 
junho  de  18J2,  afim  de  salvar  o  Brazil  dos  perigos  que  lhe  estavam 
imminentes;  e  havendo  esta  Assembléa  perjurado  ao  tfio  solemne 
juramento  que  prestou  á  naouo  de  defender  a  integridade  do  im- 
pério, sua  independencin  e  a  minha  dymnastia: 

Hei  por  bem,  como  Imperador  e  Defens  »r  Perpetuo  do  Brazil, 
dissolver  a  mesma  Assembléa  e  convocar  já  uma  outra  na  forma 
das  instrucçoes,  feitos  para  n  convocação  desta  que  agora  acaba; 
a  qual  deverá  trabalhar  sobre  o  projecto  de  Constituição,  que  eu 
lhe  heide  em  breve  apresentar,  que  será  duplicadamente  mais 
liberal  do  que  a  que  a  extincta  Assembléa  acabou  de  fazer. 
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Os  meus  ministros  e  secretários  de  estado  de  todos  os  diffe- 
rentes  repíirtições  o  tenham  assim  entendido  e  Caçam  executar  a 
bem  da  saivaçõo  do  império.  Paço,  12  de  novembro  de  1823.  2»  da 
independência  e  do  império. 


No  dia  25  de  março  foi  apresentada  e  jurada  a  Constituição, 
para  a  qual  collaboraiam  os  conselheiros  João  Severiano  Maciel 
da  Cosia,  Luiz.  Jqsó  de  Carvalho  c  Mello,  Clemente  Ferreira 
França,  Mariano  Josó  Ferreira  do  Fonceca,  João  Gomes  da 
Silveira  Mendonça,  Francisco  Villela  Barbosa,  Barão  de  Santo 
Amaro,  António  Luiz  Pereira  da  Cunha,  Manoel  Jacintho  Nogueira 
dn  Gama,  José  Joaípiim  Carneiro  de  Campos. 

Por  Decreto  de  2G  de  março,  derani-se  novos  instrucções  para 
a  eleição  de  deputados  á  Assemblóa  simplesmente  legislativa,  e 
nessa  occasião  também  i?o  Fe/  a  eleição  de  senadores  por  lista 
Iriplice. 

Continuou  o  poder  executivo  a  expedir  decretos  para  a  orga- 
niíjação  de  diversos  serviços  no  império;  e  como  deixaria  de 
assim  proceder,  si  as  circumstancias  exigiam,  o  tempo  urgia,  o 
poder  legislativo  desapparecia,  e  não  podia  reunir-se  tão  cedo  a 
nova  Assembléa,  pois  que  uma  nova  organisoção  se  ia  dar  ao 
paiz  /  É  o  caso  do  salus  pojjiilí  í>upreina  lex\ 

Pela  deíTiciencia  de  meios  para  occorrer  ás  despezase  satisfazer 
compromissos,  quejã  não  podiam  ser  adiados,  resolveu  o  governo 
acceitar  o  oílerecimento  de  um  empréstimo  da  praça  de  Londres, 
que  fui  autorisado  pelo  seguinte  decreto: 

Reconhecendo  não  ser  possível  occorrer  com  as  rendas  ordi- 
nárias ás  despezas  urííentes  e  extraordinárias,  que  exigem  a  de- 
feza,  segurança  e  estabilidade  deste  império,  nem  permiltirem  as 
circumstancias  actuaes,  que  o  mesmo  império  subministre  as 
sommas  necessárias  e  indispensáveis  pai-a  tão  uleis  íins:  Hei  por 
bem,  conformando-me  com  o  parecer  do  meu  conselho  de  estado, 
mandar  contrahir  na  Europa  um  empre.^timo  de  £  3.000.000, 
consi^^nanrlo,  e  hypothecando  para  pa;;:amento  de  seus  juros 
e  principal  a  renda  de  todas  as  alfandegas  do  Brazil,  e  com 
especialidade  a  da  alfandega  da  Corte  e  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, c  nomear  para  negociadores  do  dito  empréstimo  os  meiis 
plenipotenciários  ad  lioc^  Felisberto  iialdeira  hranl  Pontes, 
Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa,  Mariano  José  Pereira  da  Fon- 
ética. O  conselheiro,  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  fazenda,  o.tçnha  entendido  e  o  faça  executar  com  os  despachos 
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^  i.-r  n;Kr*:c:'es  zr  p::í'í55-  -  ciprovòdas  em  conselho  de  estado. 
r'!.íi- :•:  :•:  5  -  i-z  J  z-rj-:.  ô  de  janeiro  de  1824,  3<^  do  inde- 
z»ein:^nj-!:a  rò:  ízz :eri'. . —  0:ci:  g  r ubrica  de  S.  M .  o  Imperndor. 
—  Ji.  .*•  .:.  .  •'>-  J  "r  - :  c:.  r  :  .'-v»-<i. —  Cumpra-see  registre-se, 
i  í^  ^ass^m  :5  :rircs    -.e:»f>s3r:ã5.  íUo,  5  de  janeiro  de   1824.— 

Zjl  ^t*.  :•:-:   Íí::?:?^^  i  .: . L\:rc  "co.  íoí  celebitido  a  20  de  agosto 


X  5-c  "e  .  .-5-  ±.  i-r  c}w::^^:•  de  1S24,  onti-e  Felisberto  Cal- 
itirj  5nii  •  :■:  "  cis-f^l:  i'  S.  M.  laiperial,  marechal  de  campo  do 
íx  r.iíi:  -mci»:í:u- f  :::;èL:.-L  .cc,  •  ca valleiro  Manoel  Rodrigues 
^ijuirtr  ?*:■<§•  ii  ••:  --:L:5r^l>':  ie  5-  M.  Imperial,  ele,  plenipoten- 
:i:  L-' 5-  .^"^  «'czi^fi:  :r  j  :rj?;}  i-.s  for  S  M.  Imperial  D.  Pedro  I 
luiTerj.:-  r   .\i:<<...  •;:■  t-vl  f  P^rc^tuo  Deffensor  do  Brazil,  para  o 

i::    :••  u.rrí^^i::     :   -ir^rr::--:: o  pora  o  seniço  do  Império  Brazi- 

o.  :tf  .iii.i  ^iir:^.  í  r-':íi*7*i  Oi^n.pbellBazelh,  David  Colvin,  John 
y  í.*r:i-uí:í^  "  ii^í-i:  ->?  v-l:r-\  e  James  Galhorne  Remington,  da 
:v..M.--  .V  ,.ir.rr^<v  .«fu?  c::r.:c:f  «ta  firma  de  Bazeth  Torquhord 
>•:  \  ri  ^  -^  ir:;  .  :  Yr.  ri  F.etcher,  James  Alexander,  Henry 
>•'  :?v"Jt''\  iT.í.--  >  Jtis:  :oi  ?rM*>'  «Io  mesmo  logar,  neíiocinntes 
;  \'  x  *  :;?s^  !:-:;;»<  >í  *  »í*  :rtr.  A^vXíínder^  Gomp.  eThomaz  Wil- 
><  .:.  ,'  r»:  >;^'^  .  V  v;>  Wi^íOfi.  e  Fielcher  Wilson,  lambem  da 
r '<;:  j  .••-:-h:' .  >:;»:c  j  •:-*<  .ttfLcLxo  da  firma  de  Thomaz  Wilson 

.-'  -í:ia5íiC  IT  r*í':r',  I  )>íia  ^íníoa  de  l>eus  e  unanime  occla- 
;..  vSo  V  Sí;u  -»  ^  '  ''  '«fr.-ó:r  G.v:<*tit!jclonal e Defensor  Perpetuo 
.      ^   -i»    ^c  -  .virí  :  7tí.">fo?r  d*  seu  conselho  de  estado,    tem 

i:  '7rr^::uo  na  Kuropa  de  £  3.000.000  para 

r   vr«-    -»  :  ■::  I.r.vi.i^  p-.^r  bem  nomear  no  dito 

.^-  -ij    ;j:->::*i\  ^-ranl»  c  ao    aivalleiro    Manoel 

.  :-    y^r^^c.-.  ^<^:s  plenipotenciários    para    esse 

c  -  "•■  *-  ."  .•'-"'.ipririnviolavelmentretudo  quanto 

,<*    '  òr^  li',  t-m  seu  nome,  na  negociação, 

;     •:'•  .^•5í:ii:o;  ^*^^ííto  marechal  Felisberto 

•     .r-  M;u:*-vl  R«3drigues  Gameiro  Pessoa, 

-  :■  s  'V • '  r^^-f' i- ítoridados de gueestfio revestidos, 
^.     ^   •       >>;^  .•  V  í  c\:>:  :t.K:o  uma  obrigaçfío  geral  em  no- 

•/  vr-'*'  r  òv  Bra/il  pela  somma  de  £3.000.000, 
.:        va  0'pia  a  esta  cédula  cujo  ori- 

-  ,-.  .      V  '^s  ::kío  no  Banco  de   Inglaterra,   e 
•  V  ♦  v.^    .vr  .  vo  os  especiaes  para  serem  distribuídos 

.^^  <;.s  V.  rr  a  dlvisilo,  e  distribuição  do  dito 
^r     .<  .:-:  i  l.' A»,  £500,  £  200  e  £  100,  con- 

o ::<N*rto  Caldeira  Brant  e  o  cavalleiro 


«2-       '* 


'l 


.  .  r  ■ 


^^  .:  i.:  o:r^  ■  Ix^soa,  teem  solicitado,  e  requerido 


^^.    ^  >;  .  .  s    Srs.    Bazeth,  Tarquhard,  Crawford  & 

:\      V  .\,>  v::TvV.Comp.,  Thomaz  Wilson  &  Ck)mp. 

\  o»**  *  .V  .--O  ç^:v  préstimo  por  conta  do  dito  governo 

X.      ^.    "^  ,^:i  )  ^^  í^rs   F^reth.  Tarquhard,  Crawford  &  Gomp., 

'^  v\  ^^^ '  l  v\.^:>àíc  X  Cc:::p. .  Thomaz  Wilson  &  Comp.  teem  con- 
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vindo  e  accordado  negociar  o  dito  empréstimo  com  as  condições 
seguintes: 

l.o  Que  os  ditos  Srs.  Bazeth,  Torquhord,  Crawford  &  Comp., 
Flelcher,  Alexander  &  Comp.,  Thomaz  Wilson  &  CkDmp.  tomarão 
desde  já  uma  terça  parte  do  dito  empréstimo  de  £  3.000.000 
á  razão  de  £  75  dinheiro,  por  cada  £  100  de  fundos,  e  terfío,  e 
guardarão  o  producto  delia  quando  e  em  proporção  que  o  mesmo 
ficar  vencido,  ou  pago,  segundo  o  terceiro  artigo  deste  ajuste, 
por  conta,  e  á  disposiçflo  do  dito  Felisberto  Caldeira  Brant  e  Manoel 
Rodrigues  Gameiro  Pessoa,  e  desponivel  segundo  ós  suas  ordens ; 

2.^  Que  os  ditos  Srs.  Bazeth,  Tarquhard,  Crawford  &  Comp., 
Thomaz  Wilson  &  Comp.  terão  a  sua  opçSo  de  tomar,  em  qual- 
quer tempo  antes  do  dia  11  de  dezembro  próximo  futuro,  a  outra 
terça  parte  do  dito  empréstimo  de  £  3.000.000  á  razSo  de  £  82 
dinheiro  por  cada  £  100  de  fundos,  e  que,  no  caso  delles  tomarem 
a  segunda  porçQo  do  empréstimo,  elles  também  terSo  opçfio  de 
lomar,  ou  antes  ou  no  dia  11  de  abril  próximo  futuro,  a  restante 
terça  parte  do  dito  empréstimo  de  £  3.000.000  á  razSo  de  £87 
dinheiro  por  cada  £  100  de  fundos,  o  producto  da  qual  ultima 
somma  será  tido  e  guardado,  e  estará  á  disposiçflo  do  dito  Felis- 
berto Caldeira  Brant  e  Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa,  e  dis- 
ponível segundo  ns  suas  ordens; 

3.*  Que  os  ditos  Srs.  Bazeth,  Tarquhard,  Crawford  &  Comp., 
Flelcher  Alexander  &,  Comp.,  Thomaz  Wilson  &  Comp.  pagarôo 
por  taes  porções  do  empréstimo,  que  forem  tomadas  por  elles, 
como  acima  é  dito,  em  10  pagamentos  mensacs  ;  o  primeiro 
pagamento  será  feito  no  acto  de  tomar  o  empréstimo,  os  nove  pa- 
gamentos restantes  seráo  feitos  um  por  um  no  fim  de  cada  mez 
calendário,  contando  do  tempo,  em  que  se  tomou  o  empréstimo, 
os  quaes  pagamentos  sobre  a  primeira  parte  do  empréstimo  teem 
sido  arranjados  do  seguinte  modo: 


l'»  pigdmejto  20  d«»  agost)     de  1824 10  <*/o 

2^  »  21  »  setembro  »      »        10  **/© 

3*»  »  14  »  outubro     »      >» .  10  % 

4*  »  13  »  novembro »      » 5  «/^ 

5®  »  21  »  dezembro»  1825 5  o/o 

6«  »  20  »  janeiro      » 5  <>/© 

?•  »  18  »  fevereiro   »      >» • 5  o/o 

8*  •  18  »  março       »      »        5  o/o 

90  •  18  »  abril          »      >»        10  o/„ 

10  •  17  »  maio         *      * 10  0/^ 


4.0  Porquanto  os  contrahentes  teem  um  beneficio  de  uma 
deducçdo  de  £  3  do  preço  de  cada  £  10)  do  fundos,  relativo  a  uma 
Icrça  parte  do  empréstimo  tomado  a  20  de  agosto,  isto  é,  £  1  — 
8  —  8  interesse,  que  se  tem  vencido  sobre  os  fundos  desde  o 
[^  de  abril  de  1824  o  té  aos  20  de  agosto;  e  £  1  —  1—4  des- 
conto á  razoo  de  4  o/o  pelo  prompto  pagamento,  ajustou-se 
expressamente,  que  no  caso  dos  ditos  Srs.  Bazeth  Tarquhard, 
Crawford  ^fit  Comp.  Fletcher  Alexander  c^  C^mp.  Thomaz  Wilson 
éc  Comp.  comprarem  qualquer  outra  porçdo  do  dito  empréstimo 
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conforme  os  ditas  opções  elles  terõo  direito  ao  dito  desconto 
de  £  3  na  maneira  acima  mencionada,  do  preço  de  coda 
£  100  de  fundo,  e  o  interesse  que  se  tiver  vencido  sobre  os 
ditos  certificados  dos  fundos,  ao  tempo  da  dita  compra,  pelo  dito 
semestre  coirente  ;  e  o  desconto  sobre  os  pagamentos  para  com- 
pletar a  dita  deduccTíO  das  £  :\  sobre  cada  £  KX)  de  fundos 
será  completado  em' qualquer  outro  modo,  que  for  do  agrado 
das  partes  contralKMites; 

5.*^  Que  em  considerarão  da  opporlunidade,  que  se  lhes  oflfe- 
rece,  de  comprar  as  restantes  duas  tt»rças  parles  dos  ditos  fundos, 
os  ditos  Srs.  Bazeth  Tnrquliard,  Crawford  &  Comp.  Fletchcr 
Alex.mder  cVc  Comp.  Tliomas  Wilson  «s:  Comp.  adiantarão,  e 
pagarão  aos  ditos,  Felisberto  Caldeira  Fir.uU  e  Manoel  Rodrigues 
Gameiro  Pessoa,  quando,  e  como  elles  quizerem,  de  mais  a  somma 
de  £  300. 003  além  do  premio  pai-a  um  terço  do  emprés- 
timo que  os  ditos  Ba/elh  Tarquiiard,  Crawford  cV:  Comp.  Fletcher 
Alexander  vV  0)mp.  Tliomas  AA  ilson  v<:  Comp,  leem  comprado 
á  rjízão  de  75°  o,  como  acima  dito,  no  acto  de  depositar  nas  suas 
mãos  os  certificados  do  dito  empi^estimo  por  via  de  segurança 
em  sommn  dobrada  dos  adiantamentos,  serão  livres  no  fim  de 
seis  mezes,  depois  de  haver  tal  adiantamento,  a  vender  tontos  ditos 
certificidos  quantos  forem  precisos  para  pagar  a  somma  adian- 
tada,   ou  a  quantia  delia  que  íicnr  devida  ; 

6.**  Interesse  será  dado  nos  ditos  Si*s.  Bazeth  Tarquhard,  Craw- 
ford &  Comp.  Flí^tcher,  Alexander.v:  Comp.  Thomas  Wilson  ^ 
Comp.  sobre  lodos  os  adiantamentos,  excepto  os  pagamentos  do 
empréstimo,  que  elles  fizeram  em  virtude  do  artigo  antecedente, 
ou  dequalquer  oiitro  á  razão  de  5°  o  ao  anno,  e  todos  os  saldos  que 
estiverem  nas  mão>  dolles,  por  C(»nta  do  dito  Felisberto  Caldeira 
Branl,  e  o  cavalheiro  Manoel  Rodriíru^^s  Gameiro  Pessoa,  em 
virtude  deste  ajii>t'^  st»rãoemproi:adosem  laes  seguranças,  ({uoes 
o  dito  general  Felisbt^rlo  Caldeira  Bra-it,  e  Manoel  Rodrigues 
Gameir«>  Pes-oa,  appn>vnreui  porém  no  cas  >  de  os  pleniiK)nlen- 
ciarios  não  quererem  o  dito  omprego  dos  saldos,  nãi  se  poderá 
exigir  das  ditas  casns  um  inl-Mvsst*  >obre  elles  : 

7.^  Que  se  roncoderá  e  ivignrá  uma  conunissão  de  4  ^/o  sobre 
o  somma  do  diniieiro  posto  oo  oredil  >  (!(^  dito  general  Felisberto 
Caldeira  Branl,  eocavalleiro  Manool  PxivJriguès  Gameiro  Pessoa 
para,  e  a  resp^Mto  dí>  produi^lo  do  dito  empréstimo  em  plena 
compensação  do  li-abolho,  edesp  v.as  feilas,  ou  por  fazer  |)olas 
pnrtcs  no  manejo,  e  n':*^.HMação  delle,  a  tal  commissão  incluirá 
todos  os  ;^'astos  111  prepara«\*io  de  escripluras,  cerlifieados, 
cédulas,  recibos,  despe/as  de  loirados,  correlon^s,  escrivães,  e 
outras  matérias:  e  convom-se  que  um.i  parte  do  producto  liquido 
da  dita  eonnnissãi^,  (l«Hin/i!nlo  to(!a<  as  despcv.as,  será  paga  ao 
dito  gener.l  Felisb('!"lo  Cal  :»Mra  P»raiil,  seus  testamenteiros, 
administradores,  e  nr-  'firadoros,  e  oiim  quarta  parte  ao  dho  ca- 
valleiío  Manool  l{x1r;^'ies  (lameiro  Pessoa,  seis  testamenteiros, 
administrador.^"^  t^  pr  ^-^arador.-^s,  i]ue  são  «expressamente  autori- 
zados por  s!ia<  iiisírue';ò:s  <!»^  S.  M.  luiperia!  a  partioipaTOm  da 
dita  commissão,  o  .-.s  d:ia<  parles  restantes  aos  ditos  Si^s.  Bazeth, 
Tarquhard,  Crawford  vV  Comp.  Fletoher,  Alexander  v^  Comp. 
Thomas  Wilson  \  Comp. 


DOBRAZIL  103 

8.0  Outrosim,  lendo-se  determinado  que  haverá  um  fundo  de 
amortisnçâo  de,  ao  menos,  de  1%  com  o  interesse  de  juro  com- 
posto para  ser  applicado  á  reducçõo  da  dita  divida,  e  que  o  inte- 
resse que  houver  vencido  a  respeito  de  eseripturas  remidas  pelo 
fundo  da  amortisaçõo  continuará  a  ser  pago  para  o  fim  de  augmen- 
tar  os  ditos  fundos  segundo  os  regulamentos  contidos  na  dita 
escríptura. 

Outrosim,  tem-se  ajustado  que  os  ditos  Srs.  Bazeth,  Tarquhard 
Crawford  &  Comp.,  Fletcher,  Alexander  &  Comp.  Tliomas  Wilson 
&  Comp.  conduzirflo  as  operações  do  dito  fundo  de  amortlsaçfio, 
e  também  pagarão  os  dividendos  do  dito  empréstimo  para  os 
quaes  serviços  ser-lhes-h:i  paga  uma  commissôo  de  IVo  sobre 
n  somma  do  interesse  quo  for  annualmente  pago  por  conta 
do  dito  empréstimo  e  ser-lhes-ha  paga  também  a  corretagem 
costumada  de  i/8  sobre  todas  as  compras  feitas  para  o  fundo 
de  amorlisnçõo,  porém  livre  de  quaesquer  outros  encargos  e 
com  missões. 

9.®  Em  consideração  das  acima  mencionadas  estipulações  o 
dito  general  Felisberto  Caldeira  Brante  o  cavalleiro  Manoel  Ro- 
drigues Gameiro  Pessoa,  ajustaram  usar  da  sua  hifluencia  com 
o  governo  e  ministério  de  S.  M.  Imperial  para  que  os  ditos  Srs. 
Bazeth  Tarqíihard,Crawford&Comp.,  Fletcher,  Alexander  &  Comp., 
Thomns  Wilson  ó&  Comp.  sejam  empregados  em  comprar  os 
effeitos,  e  géneros,  que  se  embarcarem  por  conta  deS.  M.  Imperial  e 
em  fazer  as  remessas,  etc,  igualmente  por  sua  conta,  e  em  outros 
quaesquer  serviços  procedidosdo  dito  empréstimo,  certos  de  que  a 
influencia  das  ditas  casas  lhes  dará  os  meios  de  executar  as  ditas 
commissões  da  maneira  mais  vantajosa  a  S.  M.  Imperial,  as  quaes 
compras,  embarques,  o  remessas  náo  sáo  incluídas  nas  com- 
missões já  mencionadas,  mas  as  ditas  casns  poderão  receber  as 
commissões  costumadas  sobre  compras,  embarques,  pagamentos, 
ou  remessa  de  dinlieiro,  ou  para  outros  quaesquer  serviços,  que 
delias  forem  requeridos,  e  para  as  quaes  náo  ha,  neste,  commíssfio 
especifica  declarada,  isto  é,  de  2  V,  o/o  sobre  as  compras  ou 
vendas  de  quaesquer  mercadorias  recebidas,  ou  embarcadas ; 

1  Vo  sobre  a  compra  ou  venda  de  ouro,  ou  prata  em  barra, 
excepto  aquelle  que  for  recebido  do  Brazil,  em  paga  do  interesse, 
ou  para  o  fundo  de  amorlisaçáo  do  presente  empréstimo; 

1  *Vo  sobre  todas  as  leiras  de  cambio  remettidas  para  o  Brazil, 
ou  mandadas  de  lá  para  Londres; 

Vt  Vo  sobre  todos  os  seguros  para  o  embarque  de  fazendas 
ou  mercadorias; 

Vt  Vo  sobre  todos  os  seguros  para  o  embarque  de  ouro, 
ou  prata  em  barri,  ou  em  espécie;  e  para  todns  as  mais 
transacções,  para  as  quaes  nilo  ha,  neste,  uma  commlssfio  es- 
pecifica, os  Srs.  Bazeth  &  Comp.  receberão  tal  commlssfio  qual  foi 
ajustada  entre  elles  e  os  representantes  de  S.  M.  Imperial  que 
estiverem  nesta,  durante  o  tempo  de  seus  poderes  legaes. 

Para  os  fins  deste  ajuste,  e  de  todas  ns  matérias  com  ella 
connexas,  conveiu-se  qrie  as  ditas  firmas  dos  Srs.  Bazeth,  Tar- 
qiiliard,  Crawford  &  Comp.,  Metcher,  Alexander  &  Comp.,  Thomas 
Wilson  &  Comp.  com  porfio  e  formarfio  uma  só  parte,  como  si  todos 
os  sócios  das  aifferentes  firmas  fossem  sócios  geraes  no  negocio. 
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Cédula.—  £  100.—  Empréstimo  de  £  S. 000,000  para  o  seroiço 
do  Império  do  Branl . 

A  todos  a  quem  este  for  presente. 

Porquanto  D.  Pedro  por  graça  de  Deus  e  unanime  acclannaçfio 
de  seu  povo,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brazil,  etc,  etc,  etc,  com  o  parecer  do  seu  conselho  de  estado,  tem 
resolvido  fazer  um  empréstimo,  na  Europa,  de  £  3,000.000  para  o 
serviço  de  seu  Império,  e  tendo  havido  por  bem  nomear  a  nós 
Felisberto  Caldeira  Brant  do  conselho  de  S.  M.  Imperial,  marechal 
do  exercito  nacional  e  imperial  etc,  etc,  etc.  e  a  Manoel  Rodrigues 
Gameiro  Pessoa,  do  conselho  de  S.  M.  Imperial,  etc,  etc  seus 
plenipotenciários  para  esse  fim  promettendo  de  cumprir,  e  preen- 
cher inviolavelmente  tudo  quanto  nós  o  dito  Felisberto  Caldeira 
Brant,  e  Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa  tratarmos,  ou  estipu- 
larmos em  seu  nome ;  e  tendo  em  virtude  dos  poderes  e  autoridade, 
de  que  somos  revestidos,  entrado  em  negociaçõo  para  fazer  um 
empréstimo  da  dita  somma  de  £  3.000.000  para  o  serviço,  e  em 
nome  de  S.  M.  Imperial :  saibam  portanto  todos,que  em  virtude  dos 
plenos  poderes,  de  que  somos  revestidos  por  S.  M.  Imperial  e 
para  o  fim  acima  mencionado,  nós  Felisberto  Caldeira  Brant  e 
M8noelRodriguesGanieiroPesson,por  este  presente,  e  em  nome 
de  S.  M.  Imperial,  entramos  nesta  escriptura  geral  emi>enhando 
para  o  exacto,  e  pleno  cumprimento  delia,  a  sagrada  palavra  de 
S.  M.  Imperial : 

l.o  Certificados  ao  portador,  vencendo  interesses  á  razoo  de 
5  Vo,  seroo  emittidos  i\  monta  adequada  para  completar  a  dita 
somma  de  £  3.000.000,  o  qual  dinheiro  será  posto  (\  disposiçôo  de 
S.  M.  Imperial  na  forma,  e  maneira  ajustadas. 

Uma  cédula  dos  ditos  certificados  será  annexa  a  este  presente, 
e  promettemos,  que  o  interesse  dCs^to  empréstimo,  começando 
do  lo  de  abril  próximo  passado  será  pago  todos  os  seis  mezes  em 
Londres  ao  portador  dos  ditos  certificados,  á  razáo  acima  men- 
cionada, a  saber  2  1/2  °/o  no  principio  de  outubro  próximo  futuro, 
e  2  \/2  Vo  no  primeiro  do  seguinte  abril,  e  assim  continuará  a. 
ser  pago  cada  1^  de  outubro,  el^  de  abril  do  cada  anno  succossivo, 

2.0  De  mais  promottemos,  que  um  fundo  de  amortisaçilo  de 
ao  menos,  1  %  sobre  a  somma  destes  certificados  com  o 
interesse  que  se  acummular,  será  annualmente  applicndo  ao  seu 
resgate  principiando  desde,  e  depois  do  1°  de  janeiro  de  1825; 
o  dito  resgate  S'^rá  por  compra  quando  os  certificados  estiverem 
ao  par,  e  abaixo  delle ;  e  quando  acima  do  par  se  determinará  por 
sortes,  que  se  liHo  de  tirar  em  Londres  no  1^  de  abril  de  cada 
anno,  e  o  resultado  será  immediatamente  publicado  na  Gaseta 
de  Londres  :  os  números  assim  tirados  sorfio  |)ngos  ao  par  com 
o  interesse  vencido  no  1°  do  outubro  soguiule;  os  certificados 
resgatados  serAo  cancollados,  e  depositados  no  I  >auro  de  Inglaterra 
na  presenra  de  um  tnbollirio,  na  dos  a^^entes  do  empréstimo, 
e  na  do  oriviado  em  Londres  doS.  M.  Imperial  ou  na  de  alguma 
pessoa  devidamente  autorizada  por  S.  M.  Imperial  ou  pelo 
enviado;  o  numero  r  a  sonuria  dos  cerlificados  resgatados  seroo 
publicados  uma  vez  por  anno  naí.ia^efn  de  Londres,  O  interesse 
resgatado  por  sorte,  ou  por  compra,  será  applicadoao  fundo  de 
amortisaçáo,  quando  os  certificados  estiverem  acima  do  par;  a 


DOBUAZIL  105 

sonima  onnualmente  empregada  no  fundo  de  amortisacõo  nfío 
excederá  1  Vo  da  sua  monla  com  o  interesse  sobre  aquelles  que 
tiverem  sido  resgatados :  si  olgumo  parte  do  empréstimo  ficar  para 
resgatar  no  flmde  30annos,  ella  será  eniao  paga  ao  par. 

3. o  Sendo  esta  divida  cònlrahida  com  a  autoridade  de  S.  M. 
Imperial,  e  para  o  serviço  de  sen  povo,  os  recursos  do  sou  império 
sâo  applicaveis  no  seu  pagamento,  porém  em  ordem  de  assegurar 
n  maior  pontualidade  na  execuçõo  das  suas  promessas  feitas; 
neste  S.  M.  Imperial,  especialmente  empenha  as  rendas  pro- 
cedidas das  suas  Alfandegas,  c  manlará  ao  administrndor  desse 
ramo  da  renda  publica  em  o  Rio  de  Janeiro,  que  estabeleça  um 
ftmdo  particular  dos  dinheiros  alli  recebidos  como  lambem  dos 
dos  outros  seus  portos  de  mar,  e  nâo  permiltirá,  que  se  faça  outra 
qualquer  npplicaçAo  dos  ditos  direitos  para  os  fins  geraes  do  seu 
governo,  até  que  uma  sonimn  soja  remettida,  adequada  ao  pa- 
gamento do  interesso  sol)re  este  empréstimo,  e  o  resgate  do  ca- 
pitai, conforme  as  condições  da  presente  escri[)tura  geral.  Sendo 
ajustado  que  existirá  sempre  em  Londres  ás  ordens  dos  agentes 
do  empréstimo  uma  provisão  para  o  interesse  de  seis  mezes, 
e  para  a  metade  da  sommn,  que  se  deve  annualmente  applicar 
ao  fundo  de  amortisacõo. 

4.^  Nós  o  dito  Felisberto  Caldeira  Brant,  e  Manoel  Rodrigues 
Gameiro  Pessoa,  em  nomee  por  conta  deS.  M.  Imperial,  por  este 
nns  empenhamos  que  o  pagamento  do  interesse  deste  empréstimo 
e  o  resgíilo  delle  serão  eííectuados  tanto  em  tempo  de  guerra, 
como  de  paz,  quer  os  portadores  de  certificados  pf?rtonçam  a  uma 
naçilo  amiga  ou  inimiga,  que  si  um  estrangeiro  for  portador  de 
tal  certificado,  e  si  elle  morrer  ab-intestato  o  mesmo  passará  aos 
s^us  representantes  na  ordem  da  snccessõo  estabelecida  pelas 
leis  do  paiz  do  qual  era  súbdito,  e  que  taes  certificados  são,  e 
serOo  livres  de  sequestro,  tanto  das  reclamações  do  estado,  como 
das  dos  indivíduos. 

O  presente  instrumento,  ou  escriptiu^a  geral,  com  os  originaes 
plenos  poderes  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  seráo  dspositados 
no  Banco  de  Inglaterra,  em  nossa  presença,  na  presença  dos 
agentes  do  empréstimo,  ena  de  um  tabelliáo,  para  alli  ficarem, 
atéqu^  todo  o  empréstimo  tiver  sido  resgatado,  e  então  a  dita 
escriptura  geral  será  cancellada,  e  entregue.  Em  fé  e  testemunho 
do  que,  n<>s  o  dito  Felisberto  Caldeira  Brant  e  Manoel  Rodrigues 
Gameiro  Pessoa  temos  em  virtude  dos  poderes,  de  que  somos 
revestidos  por  S.  M  Imperial,  assignndo  os  nossos  nomes  re- 
spectivos, e  afflxadoos  sellos  das  nossas  armas,  em  Londres 
aos  7  de  setembro  de  1S24.—  Felisberto  Caldeira  Brant  (L.  S.).— 
Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pé\^soa  (L.  S.). 

Assignado,  seilado  e  entr»3;íue  nn  presença  do  John  \\'ambrok. 
—  John  H.  Spendeu,  tabelliáo. 

íIKDULAS  DOS  CERTIFICADOS  MENCIONADOS  NA  KSCRIPTURA 

,  •»'>■*   ....       :m  ti?  £    1.0:10   .        ...    £      TiMo.oo) 

y^^l     ....       1.0).)         »  5^0 »        50).0')0 

.5!^ií     ....       5.000         y>  200 ,»     1.00). 000 

*^-<>^^     ....     12.00,')         .  100 »     1.200.000 


A.  N.   1 

.1 

B.   N.   1 

a 

C.   N.  1 

a 

D.  N.   1 

a 
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Outros  certificados,  de  £  100  cada  um,  seroo  emittidos  para 
que  com  os  acima  £  3.200.000  produzam  a  somma  de  £  3.000.000. 
Os  cerliflcndos  desta  segunda  somma  nâo  seroo  emittidos  até 
que  elles  estiverem  annexos  apresento  cédula. 

Assifrnnílo  pelos  plenipotenciários  e  as  três  casas  na  presença 
de  J.  W.  Treshfreld,  J.  W.  Treslifreld  Júnior,  New  Bank  Building, 
Londres. 

Este  contracto  foi  approvado  por  Decreto  de  30  de  dezembro 
de  i824. 

O  estado  financeiro  do  paiz  continuava  nas  mesmas  condições ; 
a  divida  passivo  montava  a  11.860:027$ ;  e,  por  um  oflHcio  do 
Visconde  do  Laguna  de  27  de  setembro,  se  conhece  que  os  rendi- 
mentos da  Provincia  Cisplotino  forom  orçodos  em  427:200$  por 
anno  e  por  isso  se  lhe  devia  remetter  a  quantia  de  245:261í?676  para 
as  despezas  do  exercito  e  mais  repartições,  que  foram  orçadas 
em  672:461$67t3. 

Segundo  o  que  consta  da  escripturaçõo  da  receita  e  despeza,  se 
acha  que  foram: 


Í^ALAN(;0DE1824 

A  receita    orJinaria  e  extraordinária 9.618: 197$318 

A  despeza 9.618:197$318 

Assim  distribuída: 

Casa  imperial  e  real ^^'ÍI??^^! 

Thesmro ^•®24*ê^!I42 

Kepar  ição  da  guerra ^'f^  .aittfS? 

llepartição  da  innriíiha 1.54i:9iw$29« 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  iir.portacão *"?°"^*?^?Çl5 

•       de   expo.la.;ão ^SÍ^Í^S 

Despacho  marítimo •     •  oÍt  'offoftA 

I»ierior a  «qi-StÍI^ 

p:xiraordinaria j.WJ.»/4f/5í 

Coiviprelicndem-ác,  como  receita  extraordinária  e  assim  escri- 
pturodo,  os  soiumas  do2.3>2:744>;040,  producto  do  empréstimo 
controhidocni  LondiTS,  e  a  de  1.181:489?  142,  supprimento  feito 
pelo  Banco  quando  estas  vcrl)ns  deviam  figurar  como  recursos, 
sendo  assim  consideradas  os  (lue  se  seguem  : 

Caixa  do  empréstimo f^*n?f!S2 

Sequ  8tn.s.    / ^í!:?!!??^ 

Subscnpcão  da  marinha  e  guerra íf  51^777 

Dotis  gratuitos 14:oooÇíi7 
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Qiiaes  os  motivos  por  que  Bazeth,  Torqiihard,  Crawford  e  seus 
companheiros  deixaram  de  tomaras  duas  terças  partes  restantes 
do  empréstimo  de  £  3.OOJ.0J0,  como  lhes  era  permittido  no 
contracto  que  fizeram,  ndo  se  acham  especificados,  sendo  certo 
que,  a  12  de  janeiro  de  1825,  so  fez  o  seí?uinte  contracto: 

Contracto  feito  aos  12  dias  de  janeiro  de  1825  entre  Felis- 
berlo  Caldeira  Brant  membro  do  conselho  de  S.  M.  Imperial  e 
mar-echal  decunpo  do  exercito  nacional  e  imperial,  etc-  o  caval- 
leiro  Manoel  Rodrií^ues  Cduieiro  Pessoa,  mombro  do  conselho 
do  império  do  Brazil,  plenipotenciários  devidamente  autori- 
sados  por  S.  M.  Imporinl  o  Sr.  D.  Pedro  I,  Imperador  Consti- 
tucional e  Perpetuo  L)efin>or  do  Brazil,  alim  de  coutrahirem 
um  empréstimo  í)ara  o  servi(;o  do  Imj^erio  do  Bí*nzil,  e  Nnthan 
NfayerRothschild,  negociante  da  cidade  de  Londres,  pela  outra 
parte. 

Porquanto  D.  Pedro  I,  por  graça  de  Deus  e  unanime  accla- 
macflo  de  seu  povo,  Imperador  Constitucional  e  Perpetuo  De- 
fensor do  Brazil,  etc,  etc,  etc  com  o  pnrecer  do  sou  conselho 
de  estado  resolveu  contrahir  da  Europa  um  empréstimo  de 
£  3.í)00.(^XX)  pnra  o  serviço  do  império,  e  houve  j)or  bem  no- 
mear o  designar  o  mnreclial  1  í^isbíMto  Caldeira  í^i'íuit,  e  o  caval- 
leÍHi  Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa,  seus  plenipotenciários 
pnra  aquelle  fin),  prometlenílo  gunrdai*  iuviolnvehnente,  cumprir 
e  executar  tudo  aíjuillo  que  elUís  promettes-^em,  ou  (  slipulassem 
em  seu  favor  na  negnciaçAo,  ou  contr^aclo  do  dito  empréstimo, 
t;  o  mencionado  marechal  Felisberto  Cnldeira  Brant,  eo  iNívalleiro 
Mnnoel  Rodrigues  Gameiro  Pesson,  em  virtude  dos  poderes  e 
auloridadesa  elles  conferidas  pnra  esse  fim,  assignnram,  e  exe- 
cutaram uma  obrigaçTio  gíTa!  a  lavor  de  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil  peln  import mci.)  dí^  £  3.0):).(X)0,  uma  cópia  da  qual 
eí»lá  incerta  na  cédula  junia,  acjual  foi  devidamente  depositada  no 
Banco  de  Inglaterra,  e  CMtiíicndos  especiíies,  se  prepararam  para 
SC  executarem  como  se  requeira  na  reparticOoe  dislribuiçAo  do 
dito  empréstimo,  em  sommn  de  £  1.000,  £  5(10,  £  2()0,  e  £  10'), 
como  abaixo  será  convencionado,  e  i)or  tanto  £  I.IXH)  0)(\  parte 
do  dito  empréstimo  foi,  tomado  em,  ou  pouco  mais  ou  menos,  no 
mez  de  agosto  ultimo  poios  Srs.  Bazeth,  Tnrqulru-d,  Crnwford  & 
Comp.,osSrs.  Metcher,  Al(»xander  i^  Comp.  e  os  Srs.  Thomaz 
Wilson  cSc  (]omp.,  lodos  uegoci.uUes  da  cidade  rle  Londres,  á  razão 
de  £  li»,  de  capital  para  cada  £  75,  e  corlifica<los  especiaes  se  lhes 
passarão  pelo  montante  de  £  l..*M:i.O0()  de  ca[)itiil  ;  e  são  presen- 
temente agentes  para  o  pagamento  dos  dividendos  das  ditas 
£  i.33:i.:^00  de  capital  ;  e  porqunnloo  dito  Nalhan  Mnyor  Rolschild 
tem  contractado  e  ajustndocomo  dilo  marechal  Felisberto  Cal- 
deiro Brant,  e  o  cavalleiro  Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa, 
tomar  as  reslantes  £  2.000.000  do  referido  empréstimo  nos  termos 
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e  condições  aqui  mencionados,  e  ora  é  por  este  convencionado,  por 
e  entre  as  parles  aqui  juntas  do  modo  seguinte,  convém  a  saber  : 

1.0  Que  o  dito  Nathan  Mayer  Rotschild  immediatamente  to- 
mará sobre  si  o  mencionado  empréstimo  de  £  2.000.000,  á 
razão  do  £  100  de  fundo  por  cada  £,  85  moeda,  fazendo  ao 
todo  o  somma  de  £  2.352.103  de  fundo,  e  deverá  e  guardará 
o  seu  producto,  como  e  quando  o  mesmo  for  pagável,  recebivel  na 
conformidade  doart.  2<' deste  contracto,  por  conta,  disposição  e 
ordem  do  dito  marechal  Felisberto  Caldeira  Brant,  e  o  cavalleíro 
Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa,  como  agente  plenipotenciário 
de  sua  dita  S.  M.  Imperial,  como  acima  se  disse. 

2.°  Que  o  sobredito  Natlian  Mayer  Rotschild  pagará  as  ditas 
£  2.UOíJ.()0;3;  em  12  prestações  mensaes,  iguaes  de  £166.666- 
13-1 'i,  cada  uma;  a  primeira  delias  será  devida  aos  15  dias 
de  jnneiro  correnle,  o  cada  uma  das  12  prestações  restantes 
se  pagnrá  no  dia  15  de  cada  mez  seguinte,  até  que  as  12  prestações 
inteiramente  se  paguem  e  satisfaçam,  sujeitas  nâo  obstante  a  de- 
ducçtlo  de  4  %  abaixo  mencionada. 

3.0  Convieram  as  partes  contrahentes deste:  que  os  dividendos 
das  ditas  £  2.352.9.0  de  fundo  começariam,  e  seriam  calcu- 
lados, desde  o  prin>eiro  dia  de  outubro  ultimo,  e  entáo  coupons^  ou 
dividendos  provisórios  (  para  serem  pagos  pelo  governo  do  Brazil 
no  escriptorio  do  dito  Nathan  Mayer  Rotschild,  de  Londres )  jun- 
tar-se-lião  aos  certificados  para  se  publicarem  em  seguimento 
deste  contracto,  e  conveiu-se  também,  que  o  dito  Nathan  Mayer 
Rotschild  pudesse  assignar  ifxescoupons  em  nome  dos  plenip<3ten- 
ciarios  por  conta  do  governo  do  Brazil. 

4.**  Porquanto  foi  estipulado  no  contracto  geral,  que  um  fundo 
de  amortisação  de  1  ' 'o  pelo  menos  sobre  a  importância  dos 
certificados  emittidos,  como  nelle  se  menciona,  com  interes- 
se accnmmulado  annualmente,  se  aplicariam  á  amortizaçfio; 
principiando  desde,  e  depois  do  i^^  de  janeiro  de  1825;  e  foi 
também  estipulado,  que  o  interesse  que  accrescer  devido  a  res- 
peito dos  certificados  amortisados,  seria  adicionado  ao  fundo  de 
nmortisarQo,  ora  por  este  se  assenta  em  que  dito  Nathan  Mayer 
Hotschild  pagará  os  dividendos  das  ditas  £2.3,52.903  de.  fundo 
em  seu  escrii)tono  em  Londres,  com  a  recepçilo  de  taes  dividen- 
dos, que  elle  dito  Nathan  Mayer  Rotschild  fizer  do  dito  governo 
do  Brazil,  o  o  mesmo  Nathan  Mayer  Rotschild  fará  taes  compras 
como  se  precisar  por  conta  do  seu  fundo  de  amortisação,  logo 
que  o  dito  Nathan  Mayer  Rotschild  for  fornecido  pelo  governo  do 
Brazil  dos  fundos  necessários  para  fazer  taes  compras,  ficando 
í.-nteudido,  que  dos  dividendos  semestraes  em  abril,  e  outubro 
ííO;:iurite,  poderão  ser  retidos  pelo  dito  Nathan  Mayer  Rotschild, 
íU'.  f\\vi('/<({\\r>v  finidos  em  suas  mnos  ou  que  provierem  de  dividas 
'í':lKr  \t  V  eontn  díis  ditas  prest:irnes,  e  no  caso  que  o  dito  Nathan 
\ííj;  íf:- I;')ts':Iiil(I  veiiliíi  largar  ò  seu  interesse  em  qualquer  dos 
'íi*  ;-.  -^y  rijfjíNKios  cl!e  terú  a  liberdade  de  tomar  taes  termos, 
':-..,'.  !.'rii:  i:ii;i::inor  e  ajustar  com  os  compradores  delles,  com 
'^rJ'JI^^J  ,  í/oirm,  qtio  o  governo  do  Brazil,  não  estará  ligado  a 
;,'  ;'';r  //íiirii/i  /iJ^uniD  pnra  dividendo  além  dos  da  somma  do 
/.  2/',:,2/.n)  (]»'  fiMido  acima  mencionadas,  e  que  da  ultima 
ílh'.  dií  .r-í  prí;st;K;ões  mensaes,  o  dito  Nathan  Mayer  Rotschild 
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poderá  deduzir  1  Vo  tirado  das  referidos  £  2.352.100  de  fundo  á 
conta  do  fundo  da  amortizaf;no,  pagando-ihe  ou  cedendo-lhe 
dita  Sun  Magestade  pelo  serviço,  que  nella  prestar  o  dito  Na- 
Ihan  Mayer  Rotschid  a  conimissíío  de  1  «/o  ^^  massa  dos 
dividendos,  que  annualmente  accresoer,  devida  e  pr«gavel  em  res- 
peito ao  mesmo  fundo,  quer  o  dito  Natliiui  Mayer  Rotsdiild  seja, 
ou  nSo  seja,  próprio  possuidor  dos  ditos  cprtilicados  ou  de  qual- 

3uer  parte  delles  nos  tempos  em  que  laes  dividendos  se  tornarem 
evidos  respectivamente,  e  então  será  também  permittlda  a  usual 
corretagem  de  1/8  %  do  todas  as  compras,  que  forem  feitíis  pelo 
dito  Nathan  Mayer  Uotschild,  para  o  dito  fundo  de  amortisaçSo 
como  acima  se  *^menciona,  mos  nâo  de  outros  encargos  ou  com- 
missões  quaesquer  respectivamente  ao  pagamento  de  taes  divi- 
dendos, ou  compras,  por  conta  de  taes  fundos  de  amortisaçâo 
como  acima  se  disse 

5. o  Que  será  concedido  e  pago  pela  ditaS.  M.  Imperial  ao 
dito  Nathan  Mayer  Rotschild,  cépor  este  expressamente  auto- 
risado  a  deduzir  das  ditas  12  prestações  mensaes,  logo  que  ellas 
SC  tornarem  progressivamente  devidas,  uma  commissõo  de  4  Vo 
sobre  a  importância  do  dinheiro,  que  antecedentemente  se  deixou 
em  sua  guarda,  por  conta,  disposiçõo  e  ordem  do  dilo  marechal 
Felisberto  Caldeira  Brant  e  do  cavalleiro  Manoel  Rodrigues  Ga- 
meiro Pessoa,  emquanto  agentes  e  plenipotenciários,  como  acima 
se  refere,  por,  e  em  respeito  ao  producto  do  dito  empréstimo  de 
£  2.000. OXJ,  da  qual  ultima  commissHo  uma  quarta  parte  liquida 
de  todas  as  deducções,  se  pagará  ao  dito  Felisberto  Caldeira 
Brant,  uma  outra  parte  liquida  de  todas  as  deducções  se  pagará 
ao  cavalleiro  Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa  (sendo  o  dito 
marechal  Felisberto  Caldeira  Brant  e  o  cavalleiro  Manoel  Ro- 
drigues Gameiro  Pessoa  expressamente  autorisados  pela  dita 
S-  M.  Imperial,  a  receber  tal  commissao)  e  ns  restantes  duas 
quartas  partes  pertencerão  ao  dilo  Nathan  Mayer  Rotschild, 
e  serão  recebidas  e  arrecadadas  por  elle  em  plena  compensaçõo 
do  trabalho  c  despezas  feitas  e  por  fazer  por  Nathan  Mayer 
Rotschild  no  manejo  e  negociação  do  dito  empréstimo  de 
£  2.000.000  e  todos  os  encargos  do  preparo  dos  certificados, 
escriptos,  recibos,  leis,  diligencias,  corretagem,  escriptura- 
rios,  salários,  c  outros  objectos,  excepto  quanto  ao  pagamento 
dos  dividendos  das  ditas  £  2.352.í)00  de  fundo,  e  applicaçõo 
do  fundo  de  amortisaçflo,  a  respeito  do  qual,  commissões  dis- 
tinctas  de  1  %  e  1/8  Vo  se  concederflo  ao  dito  Nathan  Mayer 
Rotschild,  como  acima  se  mencionou  e  contractou. 

6. o  Foi  demais  contractado  por,  e  entre  as  partes  aqui  juntas, 
que  o  dito  Nathan  Mayer  Rotschild  pagará  adiantado  ao  dito  ma- 
rechal Felisberto  Caldeira  Brant  e  ao  cavalleiro  Manoel  Rodrigues 
Gameiro  Pessoa  para  o  serviço  da  dita  S.  M.  Imperial  qualquer 
somma,  ou  sommas  que  lhes  possam  requerer,  nfío  excedendo 
a  somma  de  £  300.000  por  conta  das  prestações  que  forem 
devendo  relativas  ao  dito  empréstimo,  e  na quelle  caso  se  conce- 
derá ao  mesmo  Nathan  Mayer  Rotschild  a  respeito  de  taes 
adiantamentos  ou  interesses  de  3  Vo  por  anno,  pelo  tempo  ou 
tempos  respectivos  aos  taes  avanços  até  que  a  somma  deste 
esteja  em  devida  forma  creditada  na  conta  do  dito  marechal 
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Felisberto  Caldeira  Brant,  edo  cavalleiro  Manoel  Rodrigues  Ga- 
meiro Pesson,  em  seguimento  do  art.  2^  deste  contracto. 

7.*^  Foi  demais  estipulado  por,  e  entre  as  parles  açiui  juntas, 
que  odilo  Natham  Mnyer  Rotschild  pagará,  e  dará  ao  dito  ma- 
rechal Felisberto  Caldeira  Brant,  c  ao  cavalleiro  Manoel  Rodri- 
gues Gameiro  Pessoa,  emquanto  agentes  e  plenipotenciários  como 
acima  se  declara,  interesse  conforme  o  preço  de  £  3  por  £  lOJ  por 
anno  sobre  todas  as  som  mas  para  serem  levadas  ao  credito 
delles,  e  sgbre  todos  os  balanços  que  possam  ficar  de  tempos  em 
tempos  em  suas  máos,  respeclivamenteá  dita  somma  £  2.000.000 
ou  por  conta  do  governo  do  Brazil ;  porém  tal  interesse  deve 
unicamente  principiar  computado  a  respeito  das  ditas  pre- 
stações aos  differentes  tempos,  quando  mesmo  respectivamente 
se  tornar  devido  e  pagável  pelo  dito  Natlian  Mayer  Rotschild, 
como  se  estipulou  no  segundo  artigo  deste  contracto. 

8.0  E  o  dito  marechal  Felisberto  Caldeira  Brant  e  o  cavalleiro 
Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa  emquanto  agentes  e  plenipo- 
tenciários na  íórma  ditn,  por  este  juntnmenle,  e  cada  um  de  per  si 
convém  com  o  dito  Nathan  Mayer  Rotschild,  que  ditu  S.  M. 
Imperial,  ou  leus  successores  quererão  de  quando  em  quando, 
depois  de  todas  as  ditas  prestações  serem  pagas  devidamente, 
ou  contadas  pelo  dito  Nnthan  Mnyer  Rotschild,  remetterao  dito 
Nathan  Mayer  Rotschild  os  dividendos  que  accrescerem  devidos 
a  respeito  dns  ditas  £  2.352  40j  de  fundos,  de  modo  que 
taes  dividendos  possam  ficar  nas  máos  do  dito  Nathan  Mayer 
Rotschild  pelo  menos  seis  me/es  previamente  aos  respectivos 
tempos,  em  que  taes  dividendos  ficaram  devidos,  e  ao  seu 
interesso,  ao  premio  de  £  3  por  £  .00  dará  o  dito  Nathan  Mayer 
Rotschild  ao  mesmo  Felisberto  Caldeira  Brant,  e  a  Manoel  Ro- 
drigues Gameiro  Pessoa,  por  conta  do  governo  do  Brazil,  dos 
tempos  em  que  taes  dinheiros  vieram  ás  mãos  do  dito  Nathan 
Mayer  Rotschild,  ató  a  épocn  em  que  os  dividendos  a  repeilo  dos 
quaes  o  mesmo  for  limitado  a  tornar  devidos  e  pagáveis;  e  de 
mais  a  mais,  que  elles  farão  executar  e  cumprir  ou  concorrerão 
para  que  se  execute,  e  cum|)ra  todi»s  quantos  actos  e  acções  forem 
assim  requeridos  e  necessários  para  melhor,  mais  perfeita  e 
absolutn  nitificação  e  confirmação  do  dito  empréstimo  de 
£  2.000.000  assim  contractado  com  o  dito  Nathan  Mayer  Rotschild 
na  forma  acima  ;bem  assim,  que  os  ditos  marechal  Felisberto  Cal- 
deira Brant  e  o  cavalleiro  Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa  em- 
quanto agentes  e  j)lenipotoncinrios  na  forma  referida,  deverão 
assignar,  executar  os  cei  tificados  assim  referidos  e  todas  e  tantas 
outras  seguranças,  quantns  o  dito  Nathan  Mayer  Rotschild  julgar 
conveniente  publicar,  no  desígnio  de  conduziro  dito  empréstimo  de 
£  2.000.0  ííJ  ao  seu  completo  eíT(Mto.  Em  plena  fé  do  que,  as 
ditas  p  u'tes  por  oste  presentes  puzeram  neste  as  suas  mãos... 
o  dia  o  anuí)  cm  cima  p- imeirauHMíte  escripto.  No  caso  em  que 
diamantes  on  productos  se  lemeilam  para  pagamento  dos  divi- 
dendos em  vez  de  moeda,  o  dito  Nathan  Mayer  Rotschild  perce- 
berá a  commissfio  do  costume  sobre  a  venda  de  taes  diamantes 
ou  productos. —  Felisberto  Caldeira  Urnnt.  —Manoel  (ranieiro 
Pessoa, —  Xatliun  Rotschild, 

Está  coniovmQ, 1^  ^rant .-^  Gameiro, 
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Pl  todos  a  quem  esta  for  presente.  Porquanto.  D.  Pedro  I  por 
^raça  de  Deus  e  unanime  acclamoçAo  de  seu  povo,  imperador 
Constitucional,  Perpetuo  Defensor  do  Brazil,  etc,  etc,  ele,  com  o 
parecer  de  seu  conselho  de  estado  resolveu  tomar  £3.0jO.UOO 
por  um  empréstimo  na  Europa  para  o  serviço  do  seu  império, 
e  houve  por  bem  nomear,  e  designar  a  nós  Felisberto  Cal- 
deira Brant,  membro  do  seu  conselho,  marechal  de  cnmpo  do 
exercito  nacional  e  imperial,  etc,  etc,  e  Manoel  Rodrigues  Ga- 
meiro Pessoa,  membro  do  seu  conselho,  etc,  etc,  e  seus  pleni- 
potenciários para  aquelle  fim,  promcttendo  inviolavelmente  guar- 
dar, preencher,  e  cumprir  o  que  nós  os  ditos  lelisberto  Caldeira 
Brant  e  Manoel  Rodrlguf^s  Gomeiro  Pessoa  promettermos,  ou  es- 
tipularmos em  seu  fav(>r,  e  porquanto  em  seguimento  dos  pode- 
res, e  autoridades  em  nós  investidos,  temos  entrado  em  umn  ne- 
gociação para  contrahir,  por  empresthno  as  ditas  £  3.0(J0.0J0 
para  o  serviço,  e  proveito  de  S.  M.  Imperial,  saibnm  por  con- 
sequência todos,  que  debnixo  dos  plenos  poderes  em  nós  in- 
vestidos por  S.  M.  Imperial,  eno  desígnio  antes  mencionado,  nós 
Felisberto  Oildeira  Brant  e  Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa 
entramos  pelas  presentes,  em  nome  de  Sua  Mngestade,  neste  con- 
tracto geral,  empenhando,  por  estricto  e  devido  cumprimento 
delie,  sua  imperial  e  sagrada  palavra. 
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Certificados  ao  portador  o  interesse  ou  premio  de  o  Vo  por 
anno  serfio  emitlidos,  por  tanta  importância,  íjuanta  for  ade- 
quada para  levantar  a  dita  somma  de  £  3.000.000.  a  qual  impor- 
tância será  posta  á  disposição  de  S.  M.  Imperial  na  forma  e  ma- 
neira convinda  sobre  uma  cédula  de  taes  certificados,  para  se  an- 
nexor  ás  presentes,  e  promettemos,  que  o  interesse  sobre  este 
empreslini'),  principiando  desde  o  1^  de  abril  ultimo,  será  pago 
aos  semestres  em  Londres  aos  portadores  de  taes  certificados,  ao 
premio  mencionado;  a  saber  2  V«  Vo  em  1*^  de  outubro  próximo, 
e  2  V«  %  em  1^  de  abril  seguinte,  e  assim  em  cada  1^  de  outubro, 
e  1®  de  abril  de  cada  anno  subsequente. 

II 

Promeuemos  além  disto,  que  um  fundo  de  amortisaçõo,  pelo 
menos  de  1  V*  V^  sobre  o  montante  dos  certificados,  que  se 
cmíttirem  com  interesse  accumuindo,  so  applicnrá  nnnual- 
menle  á  sua  amortisaçõo,  começando  deí?de  e  depois  do  1^  de  ja- 
neiro de  1825*  tal  amorlisaçao  se  fará  por  compra,  quando  os 
certificados  estiverem  ao  parou  abaixo  dopnr;  quando  supe- 
riores 00  par,  seráo  determinados  p'^r  partes,  para  se  tirarem  em 
Londres  em  1^  de  abril  de  cada  anno,  e  o  resultado  se  fará  imme- 
diatamente  a  saber  por  avisos  na  Gazeta  de  Londres  nos  números 
assim  tirados  para  se  pagarem  ao  par  com  o  devido  interes?e 
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delles  no  1*^  de  outubro  seguinte ;  os  certificados  resgatados  serfio 
cancellados,  e  depositados  no  Banco  de  Inglaterra  na  presença 
de  um  notário  publico  dos  agentes  do  empréstimo,  e  do  enviado 
em  Londres  de  S.  M.  o  Imperador,  ou  de  alguma  pessoa  devida- 
mente autorisndn  por  Sua  Magestade  ou  pelo  enviado,  os  números, 
importâncias  dos  certificados  amortisados  se  publicarfio  uma  vez 
por  anno  na  Gaveta  de  Londres,  e  o  intei*esse  delles,  quer  seja 
amortisado  por  sortes,  quer  por  compra,  se  annexará  no  fundo  de 
amortisaçHo,  quando  os  certificados  excederem  ao  par.  Asomma 
annualmente  empregada  no  fundo  de  amortisaçOo  não  excederá 
a  1  o/o  sobre  a  sua  importância  com  interesse  sobre  aquelles,  que 
houverem  sido  amortisados;  si  qualquer  parte  do  empréstimo, 
nfio  ficar  amortisuda  á  expiraçdo  dos  nO  annos,  o  mesmo  entfio 
se  pagará  ao  par. 


IIÍ 

Este  debito  sendo  conlrahido  debaixo  da  autorisaçÃo  de  S.  M. 
Imperial  e  para  o  serviço  de  seu  povo,  todos  os  recursos  do  seu 
império  se  applicarõo  para  sua  solvabilidade ;  somente  em  ordem 
a  assegurar  a  ultima  pontualidade  em  o  cumprimento  das  pro- 
messas por  este  feitas;  Sua  Magestade  especialmente  hypothecará 
as  rendas  provenientes  de  suas  alfandegas  e  instruirá  o  adminis- 
trador deste  ramo  das  suas  rendas  no  Rio  de  Janeiro  para  com- 
pletar um  fundo  particular  de  suas  alfandegas  lá,  e  daquellas  dos 
seus  outros  portos  marítimos,  e  nSo  permiltirá,  que  delles  se  faça 
appropriaçâo  alguma  para  as  applicações  geraes  do  seu  governo 
ató  que  uma  somma  adequada  se  remetta  para  o  pagamento  do 
interesse  sobre  o  empréstimo,  e  amortisaçAo  do  capital  em  con- 
formidade das  condições  do  presente  contracto  geral ;  sendo  assen- 
tado, que  sempre  haverá  em  Londres  á  disposição  dos  agentes  do 
empréstimo,  receita  para  o  interesse  de  seis  mezes,  e  para  uma 
ametade  da  somma  que  annualniente  se  deve  applicar  ao  fundo 
de  amortisarão. 


IV 

Nós  os  ditos  Felisberto  Caldeira  Brant  e  Manoel  Rodrigues 
Gameiro  Pessoa,  em  nome  de  S.  M  Imperial,  poreste  promettemos, 
que  o  pagamento  do  interesse  deste  em  préstimo,  e  sua  amortisação 
se  eff'ectuará  em  tempo  de  guerra,  assim  como  em  tempo  de  paz 
sem  distincçno  alguma,  quer  os  compradores  dos  certificados  per- 
tençam a  uma  nação  amiga  ou  inimiga. 

Oue  si  um  estran;4oiro  for  possuidor  de  qualquer  certificado 
destes,  e  morrer  (ib-iittcstato,  o  mesmo  certilicado  passará  aos 
seus  representantes  na  ordem  ún  successão  estabelecida  pelas 
leis  do  pai/  do  qual  elle  for  súbdito,  e  que  taes  certificados  seroo,  e 
ficarão  isentos  de  sequestro  tanto  á  requisição  do  Estado,  como 
(los  particulares. 

O  presente  instrumento,  ou  contracto  geral  com  os  plenos  po- 
deres originaes  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  será  depositado 
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no  Banco  de  Inglaterra  em  nossa  presença,  na  dos  agentes  do  em- 
préstimo, e  na  de  um  notário  publico,  para  alli  ficar,  até  que  o 
empréstimo  seja  totnlmente  resgatado,  o  então  o  dito  contracto 
geral  se  cancelle,  c  entregue.  Em  fé  e  testemunho  do  que  nós  o 
dito  Felisberto  Caldeira  Brant,  e  Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa 
lemos,  em  virtude  dos  plenos  poderes  em  nós  instituidos  por 
S.  M.  Imperial,  assignado  os  nossos  respectivos  nomes,  e  afflxado 
03  sellos  das  nossas  armas  em  Londres  aos  sete  dias  de  setembro 
de  ÍS2A.^  Felisberto  Caldeira  Brant.  (L.  S.)— Manoel  Rodrigues 
Gameiro  Pessoa .  (L .  S . ) 

Assignado,  sei  lado,  e  entregue  na  presença  de  John  Wambrok 
e  John  W.  Spendey,  notários  públicos. 


CÉDULA  DOS  CERTIFICADOS  REFERIDOS  A  ESTE  NO  PRECEDENTE 

CONTRACTO  GERAL 

A.  N.  1  a         500 500  de  £  1.000 £  500.000 

B.  N.  i  a      1.000 1.000  de  £      500 £  500.000 

C.  N.  1  a      5.000 5.000  de  £      200 £  1.000.000 

D.  N.  i  a    12.00J 12.000  de  £      100 £  1.200.000 

3.200.000 

Certificados  ulteriores,  de  100  £  cada  um,  seemittirfio  para  com 
os  £  3.200.000  de  fundo  acima  produzirem  £  3.000.000. 

Esta  ultima  emissão  nSo  se  fará  até  que  se  lhe  ajunte  a  pre- 
sente cédula. 

Este  contracto  foi  approvado  e  ractiflcado  por  Decreto  de  28 
de  fevereiro  de  i825,  e  o  primeiro  por  Decreto  de  30  de  dezembro 
de  1821. 

Por  Decreto  de  31  de  maio  de  1825  ordenou-se :  primo,  que  se  fi- 
zesse a  cobrança  do  dizimo  dos  géneros  de  exportaçfio,  calcu- 
lando-se  a  sua  importância  pelos  preços  correntes  na  occasifio  do 
seu  pagamento  para  serem  exportados;  secundo,  que  os  ditos 
preços  correntes  fossem  regulados  em  pautas  semanárias  por 
corretores,  ou  pessoas  de  intelligencia  e  credito  na  Praça ;  tertio, 
que  por  estas  mesmas  pautas  se  arrecadasse  também  o  direito  de 
2  o/o  de  sabida,  sendo  revogado  o  Decreto  de  16  de  abril  de  1821. 

Nfio  havendo  orçamento  regular  para  a  receita  e  despeza,  foi  ella 
distribuída  em  todo  o  império  da  seguinte  maneira: 

BALANÇO  DE  1825 

RecêiU  ordinária  e  extraordinária 4.749:090$608 

Detpexa 8.357:652$193 

Defteit 3.608:561$589 

H.   F.     8 
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.>t$4i'tt>uiàa  a  dtíspeza  pela 

.t«4,k     u^Hi^k^i*.     ....••• roOiSSZJflW* 

tis,,».  ■»»*«     ...•••••••••••••••  *.0l4I4o7^>7*D 

'■x».«*«.  kú  •  ■ii*k'i.A •            •      •      •      •      •      •      •      •      •      •  *.«K)!  luO^ífO 

'wwu*'«wus.*    'í*   j»iei*p.i 1.815:320$000 

*      ,'       •    Marmha 1.492:154|600 

V  lectíita  teve  a  seguinte  procedência : 

l*ii>ukv»  à«  ii»ix>rtaçào 2.3S5:0iS|644 

>•          •  «ji^rcacÀo 574:32^"*"* 

íS«iwciio  lUJtriiiuio 18:27i" 

luMi't«>'r ^*oÍ5'^^*» 

bixU'aoi*Uiaaria »  *77;943|741 


O  ivcurso  de  que  se  serviu  o  Tliesouro,  para  satisfazer  o  deficit^ 
lui  tirado  do  empréstimo  contrahído  em  Londres,  que  nfio  deve  fl- 
jiurur  como  i^eceita  extraordinária. 

Kntix)  os  diversos  decretos  do  poder  executivo  alterando  os 
\cucimontos  de  diversas  classes  de  funccionarios  públicos,  toma-se 
uoUivol  o  de  25  de  março  augmentando  o  soldo  de  todo  o  exercito 
o  armada,  e  mandando  executar  a  tabeliã  a  elle  annexa. 

C'Uuo  cumprimento  ao  tratado  de  29  de  agosto  de  1825,  ce- 
Ivluvu-Ho  a  5iogulnle  convençfio  : 

Km  ihwno  da  Santissima  e  Indivisível  Trindade,  havendo  se 

.\iialK'Uviilo  no  art.  9  do  Iratodo  de  paz  e  alUança  firmado  nesta 

lUui  ^.Hiliv  o  \\vK\i\\  o  Portugal,  que  as  reclamações  publicas  de 

l.;u  V»  ^^uUviiv^vcrno  seriam  reciprocamente  recebidas  e  discutidas, 

..;  .  v^:u  a  rofitiluiçAo  dos  objectos  reclamados,  ou  com  uma  indem- 

:.  ..i,,av^  Oiini\alonlt%  convindo-se   em  que  para  o  ajuste  delias 

i-uSa.'!  a.^  alUts  ivtu*t03  contratantes  fariam  uma  convençôo  directa 

,>  .^•^^^•^al ;  O  oo!isiderando-se  depois  ser  o  melhor  meio  de  ter- 

i»  tKir  sM^U  quoMAo  o  fixar-se  e  ajnslar-se  desde  logo  em  uma 

..ut!ii»a  \vrla,  tUvuulo  extincto  todo  o  direito  para  as  reciprocas  e 

viUiaM^^i  iwlwmaçòes  de  ambos  os  governos  :   os  abaixo  assi- 

,1  ;.lvsj.  Ulm.  o  K\in.  Luiz  de  Carvalho  e  Mello,  conselheiro  de 

.':.\rUs  vii.:i»»iaíu*io  da  imperial  ordem  do  cruzeiro,  commendador 

.\» .  .vixioiij»  vlo  l^hrlsto  e  Conceição,  ministro  e  secretario  de  es- 

A,  U^xlxK*  iK^\KMoH  estrangeiros,  o  Illm.  e  Exm.  BarSo  de  Santo 

V  -i  nS  datando   do  império,  do   conselho  de  estado,  gentilho- 

^    \y\  \i\\\vM'\\\\   enmara,  dignatario   da    imperial  ordem    do 
. ; ,   ,  .u'  ^  ^omiuondador  das  order» ;  de  Christo  e  da  Torre  Espa- 

V  ,       »  1.1  u.  v^  t:\m.  Francisco  Villela  Barbosa,  do  conselho  de 

..     \y\  kvkx*.  da   imperial  ordem  do  cruzeiro,  cavalleiro  da 

\    V  hn^ivi.  roroncl  do  imperial  corpo  de  engenheiros, 

,.  «  j.^i\'i.irivMlo  estado  dos  negócios  da  marinha  e  inspe- 

.1    I »  nKinuhíi,  e  o  Exm.  cavalleiro Sir  Carlos  Stuart,  con- 

;»     v^  v^.  .>a^i\^  do  S.  M.  Britânica,  grô-crnz  das  ordens  de  torro 

.  KA  \i***»  .^\»iiuK*iohelario  deS.  M.  o  Imperador  do  Brazil  e  de 

i    \K    V  «viv^UWvutk  EURei  da  Portugal  e  Algarves,  debaixo  da 
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mediaçfio  de  S.  M.  Britânica,  convíeram,  em  virtude  dos  seus 
plenos  poderes  respectivos,  em  os  seguintes  artigos  : 

Art.  l.<»  Sua  Magestade  Imperial  convém,  avista  das  recla- 
mações apresentadas  de  governo  a  governo,  dar  ao  de  Portugal  a 
somma  de  £  2.000.000|  flcando  com  esta  somma  extinctas  de 
ambas  as  partes  todas  e  quaesquer  outras  reclamações,  assim 
como  todo  o  direito  a  indemnisaçSo  desta  natureza. 

Art.  2.<>  Para  o  pagamento  desta  quantia  toma  S.  M.  Impe- 
rial sobre  o  Thesouro  do  Brazíl  o  empréstimo  que  Portugal  tem 
conlrahido  em  Londres  no  mez  de  outubro  de  1823,  pagando  o 
restante  para  prefazer  os  sobreditos  2.000.000  sterlinos,  no 
prazo  de  um  enno  a  quartéis,  depois  da  ratificação  e  publicaçfio 
da  presente  convenção. 

Art.  3.®  Ficam  exceptuadas  da  regra  estabelecida  no  primeiro 
artigo  desta  convenção  as  reclamações  reciprocas  sobre  trans- 
portes de  tropas,  e  despezas  feitas  com  as  mesmas  tropas. 

Para  a  liquidação  destas  reclamações  haverá  uma  commissSo 
inixta  formada  e  regulada  pela  mesma  maneira  que  se  acha  esta- 
belecida no  art.  8^  do  tratado  de  que  acima  se  faz  mençSo. 

Art.  4.0  A  presente  convençflo  será  ratificada,  e  a  mutua 
troca  das  ratificações  se  fará  na  cidade  de  Lisboa  dentro  do  espaço 
de  cinco  mezes,  ou  mais  breve,  si  for  possivel. 

Em  testemunho  do  que  nós  abaixo  assignados,  plenipotenciá- 
rios de  S.  M.  El-Rei  de  Portugal  e  Algarves  ede  S.  M.  o  Im- 
perador do  Brazil,  em  virtude  dos  nossos  respectivos  plenos 
poderes,  assignamos  a  presente  convenção,  e  lhe  fazemos  pôr 
os  sellos  das  nossas  armas.  Feita  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  agosto  de  1825.—  Luu  José  de  Carvalho  e  Mello.  —  Barão 
de  Santo  Amaro.  —  Francisco  Villela  Barbosa.  —  Carlos  Stuart. 

De  uma  nota  que  tenho  á  vista  se  verifica  que  as  verbas  que 
serviram  de  base  para  as  reclamações,  e  que  deram  logar  a  esta 
convenção,  foram  as  seguintes  : 

Divida  antiga  fluctuante 16.400:000|000 

Divida  consolidada ' 9.399:7121553 

Divida  contrahida  com  o  Banco  de  Lisboa 2.826:250|000 

Importância  de  sete  naus,  nove  fragatas,  12  corvetas,  16  brigues,  oito 
escunas,  quatro  charruas  e  cinco  correios  com  o?  devidos  abati- 
mentos      .  3.334:0001000 

Indemnisação  das  propriedades  particulares  que  deixou  no  Brazil 

S.  M.  Fidelíssima 2.222:250|000 

Indemnisações  dotaes  e  outras 1.818:9601000 


Por  Decreto  de  22  de  janeiro  de  1826,  foram  nomeados  os  sena- 
dores por  todos  as  províncias  do  império,  na  forma  do  §  1°  do  art.  101 
da  constituição  jurada ;  e  no  dia  6  de  maio  abriu-se  o  parlamento, 
reunidas  as  duas  camarás. 
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O  Visconde  de  Baependy,  na  qualidade  de  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  fazenda,  apresentou  um  relatório,  ou 
antes  exposição,  do  estado  da  fazenda  nacional  do  império  até  o 
fim  do  anno  de  1825.  Nessa  exposição  deu  algumas  noticias  rela- 
tivas á  receita  e  despeza  das  províncias  nos  annos  anteriores, 
porém,  nSo  sendo  completos,  apenas  dõo  idéa  do  seu  estado ; 
nesse  trabalho  ainda  se  occupou  do  orçamento  de  1826,  e  apresentou 
o  projecto  de  orçamento  para  1827,  de  que  a  camará  devia  tratar. 

Sobre  este  relatório  a  commissflo  da  camará  dos  deputados 
apresentou  em  17  de  agosto  um  parecer  circumstanciado  do  qual 
fazemos  o  seguinte  extracto : 

A  commissOo  para  melhor  tratar  do  relatório  dividiu-o  em 
artigos. 

Próprios  nacionaes -^  Acha  diminuto  e  imperfeito  o  quadro 
das  pi^opriedades  nacionaes,  nfíosó  por  nSo  compreender  as  exis- 
tentes em  todas  as  províncias,  como  pela  falta  do  valor  dás  pro- 
priedades na  maior  parte  das  que  apresenta ;  e  observa  que,  para 
ser  a  camará  plenamente  inteirada,  cumpria  que  se  houvessem 
informações  completas  e  especificadas  sobre  a  quantidade  e  quali- 
dade dos  bens  da  naçQo  em  todo  o  império,  e  do  seu  valor  indi« 
vldual,  bem  assim  si  estavam  relacionados  em  livros  com- 
petentes, e  si  alguns  se  achavam  em  litigio ;  além  disto  quaes 
aquelles  que  deviam  alienar-se  por  ser  desnecessária  a  sua 
conservaçõo. 

Receita  e  despega  —  A  relaçSo  das  entradas  nos  diflferenles  co- 
fres das  provindas  e  a  sua  despeza,  resumidas,  como  se  adiavam, 
nfio  davam  Idéa  da  renda  geral  de  todo  o  império  por  nõo  serem 
concernentes  a  um  só  anno,  pois  que  no  mesmo  quadro  figuravam 
o  rendimento  e  despeza  de  uma  provinda  em  1825,  em  outras 
em  1823  e  1824,  e  até  nos  annos  de  1819  e  1820.  Estes  balanços  em 
épocas  diversas  e  desencontradas  eram  antes  um  amalgama  de 
algarismos  do  que  a  demonstração  de  uma  receita  e  despeza.  Além 
disto  entendendo  a  commissuo  que  no  balanço  figuravam  parcellas 
que  nõo  podiam  ou  não  deviam  ser  consideradas  como  receita 
ordinário,  reduziu  por  isso  o  orçamento  ás  seguintes  proporções : 

Província  do  Rio  de  Janeiro 4.000:a65|7d0 

Espirito  Santo •     •     .  50:499|237 

Bahia 1.598:143f688 

Sergipe 25. 7471278 

Alagoas »     .     .  100:d29t955 

Pernambuco •  1.242:706058 

Parahvba • 72:900fe38 
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Uio  Qrande  do  Norte 29:552$908 

Ceará 81:249$776 

Piauhy 53:(>07$440 

Maranhão 742:808$987 

Pará 275:110$170 

Santa  Catharina 29:203|941 

Rio  Grande  do  Sul 496:491$346 

Cisplatina • 417:742$075 

S.  Paulo 197:850|480 

Minas  QeracB 314:0852401 

Goyai 25:532^91 

Mitío  Grosso 75:903$562 

Nfio  se  segue,  diz  a  commissâo,  que,  haja  um  deficit  para  a 
despeza  computada  pelo  ministro  em  12.833: 33 1$438,  por  que 
ha  verbas  extraordinárias  que  podem  ser  deduzidas,  e  entre  ellas 
Q  de  colonisaçSo. 

Divida  activa.—  Computada  em  5.365:363$543,  pertencendo  a 
<lifferentes  épocas  a  contar  de  1817  a  1825  em  diversas  provín- 
cias, nflo  se  podia  ao  certo  concluir  qual  o  verdadeiro  valor  de 
que  o  Thesouro  era  credor. 

/>ícírfa /)as.çíra.~  Computada  em  14.900:682$643,  tem  a  sua 
origem  em  differentes  épocas  igualmente  a  contar  de  1817  a  1825. 
A  commissfio  acreditava  que  havia  grandes  irregularidades  a 
respeito  desta  divida,  e  por  isso  esperava  noções  mais  coherentes, 
para  se  occupar  do  seu  estudo;  e  tratando  da  divida  do  Rio  de 
Janeiro  demonstrou  que  ella  provinha  das  seguintes  verbas  : 

Kitiprcstimo?  e   soiif)   juros 9.084:017|G93 

(leneros  o  elTeitos  a  diversos 2.377:4n$l42 

Papei4  correntes  para  serem  pagos 90:457/^209 

Bens  Svíqiffttrados  a  portuguezjs •     •  340:5385091 

Divida  antiga  em  cédulas 7i:928$623 

Or«l*»nados,  pensões,  tenças,  etc..  e  c .  94:376^26 

12.061:765$589 

Entendia  a  commissíío  que  a  divida  estava  contrahida,  e  o  que 
restava  era  pagar;  para  o  que  se  devia  lançar  mfiodo  credito, 
embora  se  dissesse  que  o  commercio,  a  industria,  e  a  boa  fisca- 
lisaçfío  das  rendas  tendiam  a  augmentar  a  receita,  visto  que 
também  era  certo,  que  cresceriam  com  as  necessidades  e  as  des- 
pezas  do  Estado.  Por  isso  offereceria  um  projecto  de  lei  para 
esta  operação  de  credito. 

Entrando  a  commissSo  no  desenvolvimento  do  plano  do  seu 
projecto,  descreve  a  operação,  que  consistia  na  consolidação  da 
divida  por  meio  de  titulos  ao  portador  com  o  juro  de  5  o/o 
ao  anno  e  amortisaçfio  de  1  o/^,,  e  para  garantia  sujeitava  o 
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rendimento  da  Alfandega  ao  pagamento  desse  juro ;  projecto 
mui  bem  pensado  e  que  sem  duvida  serviu  de  base  á  Lei  de  15 
de  novembro  de  1827. 

Empréstimo  contrahido  em  Londres. —  Historiando  a  com- 
míssão  este  empréstimo,  que  teve  logar  por  dous  typos  diversos, 
diz,  que  náo  estava  a  seu  alcance  conhecer  si  era  possível  obtel-c 
em  condiçi5es  mais  favoráveis,  e  nem  si  os  negociadores  bra- 
ziieiros  exhauriram  todos  os  esforços  neste  assumpto,  porém, 
julgava  noiavel  neste  negocio  a  commissõo  de  2  Vo  dispensado 
ao6  negociadores  brazileiros,  e  autorisada  por  portaria  de  5  de  ja- 
neiro de  18U  ;  e  entra  em  duvida,  si  o  ministro  tinha  bastante 
poder  para  autorizar' este  procedimento  desfalcando  os  cofres 
públicos  em  1.900.000  cruzados,  em  que  importam  os  interesses 
dos  dous  commissarios,  lastimando  que  agentes  brazileiros, 
grandes  funccionarios  da  nação,  por  ella  remunerados,  rece- 
bessem uma  commissão  pelo  serviço  da  naçfio,que  os  pagava 
e  com  elle  os  honrava.  E  por  lhe  parecer  anti-patriotico  este  acto 
chamava  para  elle  a  consideração  da  camará. 

Entrando  na  apreciação  do  emprego  desse  empréstimo  diz : 
dos  fundos  recebidos  no  Thesouro,  que  montam  a  £  1.035.062  e 
que  produziram  4.463:630$789,  deram-se  em  pagamento  deca- 
pitai e  juros  00  Banco  2.644:633$452,  e  entraram  nas  despezas 
geraes  e  corretagem  1.824:967$3á7.  Quem  pode  deixar  de  notar 
que  se  peça  dinheiro  na  Europa  com  grandes  sacrifícios  e  não 
menos  riscos  do  credito  nacional,  para  se  pagarem  no  Brazil 
parte  dos  juros  que  se  deviam  ao  banco,  a  quem  a  demora  não 
era  sensível  nem  onerosa  pela  compensação,  que  o  Thesouro  do 
nação  lhe  faz,  cedendo-lhe  o  dividendo  de  500:000$  annualmenle, 
e  porque,  de  mais,  se  poderia  com  e!le  haver  feito  alguma  ope- 
ração de  credito  ? 

Empréstimo  e  transacção  com  o  Banco.  — X  commissão  tor- 
nava responsáveis  os  minislros  da  fazenda,  desde  1818  até  então, 
pelos  saorifioios  d 3  Thesouro  oas  transacções  com  o  Banco ; 
e  obsen-ava  que,  por  nâv^  ter  sido  cumprida  a  Lei  de  20  de  ou- 
t  ^n>  de  lS:i  que  obriiKiva  á  pr«taçâo  annual  de  100:000$  paro 
'-^  *^:r.  víe  Iv^  anr.v^s  iNíir^l':3r-se  o  dividendo  de  500:000$^  mos  só  se 
í:.^\vrV:::r..do  v\  :ií  ^^T^>^^^  d^bi  resultou  que,  em  vez  de  ter-se 
m^*^:vi^^  vU^^i^  v^  í^cí:í?>  de  ISií  o  dividendo  de  500  acções,  só 
s^-  ivrvvcvu  v>  ví^  :v>  ^v\"<^^  P*>È^  q«e  o  dividendo  dos  primeiros 
XVaXX^  em  píáurtji  í^   partiaiado  pelos  accionistas;  tal  foi  a 
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condiçfio.  A  isto  acrescia  que  o  estabelecimento  funccionava  em 
um  prédio  nacional,  etc,  ele. 

Orçamento  para  o  anno  de  1827.  —  Este  orçamento  foi  organi- 
sado  com  um  deficit  de  5.150:133$446,  o  qual  a  (JOmmissfio  diz 
que  podia  ser  reduzido,  porque  no  orçamento  havia  excesso 
nas  despezas  legaes,  e  se  achavam  despezas  illegaes,  que  nêo 
se  deviam  realisar.  As  verbos  que  convinha  glosar  eram :  a  de 
210:000$  para  o  corpo  diplomático  que  ainda  nâo  existia;  a  ille- 
gitima  despeza  de  pagamento  a  creados  do  Sr.  D,  Jofío  VI  que 
Acaram  no  Brazil,  na  importância  de  20:000$;  a  indevida 
computação  de  1.623:26G$592  de  despezas  extraordinárias  para 
a  manutençfío  da  guerra  com  a  Republica  Argentina,  sendo  a 
maior  parte  destas  despezas  levadas  á  consignação  das  despezas 
de  marinha  e  guerra  no  seu  respectivo  orçamento. 

Acreditava  a  commissSo  ainda  ser  necessário :  eliminar  a 
verba  de  20:000$  paro  a  colonisaçdo  de  allemaes,  por  nfío  ser 
despeza  legal ;  e  abater  a  de  240:000$  na  divida  passiva,  que  devia 
ser  paga  pelo  que  se  cobrasse  da  divida  activa  na  importância 
de  286:000?,  bem  como  outras  verbas  de  despezas  que,  bem  flsca- 
lisadas,  diminuiriam .  Tendo  por  outra  parte  muito  em  vista  a 
flscalisaçSo  da  receita,  que  .sem  duvida  podia  ser  melhorada, 
termina  com  as  seguintes  conclusões : 

1.^  Que  se  imprima,  como  está  determinado,  o  mesmo  rela- 
tório acrescentado  deste  parecer  da  commissSo,  afim  de  que  por 
este  meio  seja  esta  camará  e  o  publico  melhor  inteirado  do 
estado  do  Thesouro,  e  administração  de  suas  rendas  até  ao 
presente,  e  posso  ajuizar  para  o  futuro  do  seu  progressivo  me- 
lhoramento debaixo  do  systema  constitucional; 

2.*  Que  se  outorise  a  commissOo  para  fazer,  e  apresentar  a  esta 
camará,  um  projecto  e  lei  sobre  a  consolidação  da  divida  antiga 
do  império,  e  sua  devida  amortizaçõo,  segundo  se  tem  indicado,  e 
assim  mais  os  seguintes  projectos  :  1°  de  extincçõo  do  conselho 
da  fazenda  que  não  pode  continuar  a  ter  exercício,  segundo  a 
Constituição  art.  170,  e  todavia  fnz  uma  despeza  annual  acima  de 
30:<K)0$  ;  2^  da  extincçõo  dos  logares  de  intendente  do  ouro  e  seus 
offlcines  nesta  corte  e  na  cidade  da  Bahia  como  desnecessários 
des'le  o  anno  de  1809  em  quo  foi  creado  nesta  corte  o  juizo  geral  dos 
conlraI)andos  e  extravios  dos  direitos,  visto  como  em  puro  perda 
da  fazenda  se  tem  conservado  até  auroro  gastan.io-se  inutilmente, 
como  se  tem  gasto  com  o  sua  indevida  monutençõo,  acima 
de>O.000í ;  3^  da  extincçõo  do  administração  da  extracção  dos  dia- 
mantes por  conta  da  fazenda  nacional  no  Serro  Frio,  visto  a  ne- 
nhuma utilidade  ou  antes  projuizo  que  pelas  contas  do  Thesouro 
consta  resultar  de  suo  continuação  comparada  a  despeza  com  o 
producto  dos  diamantes  extrahidos  ;  dando-senova  forma  a  este 
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ramo  da  renda  publica,  pela  qual  se  torne  lucrosa  a  mesma, 
como  já  foi. 

3.a  Que  cumprindo  fixar  annuolmente  por  um  decreto  da  assem- 
bléa  as  despezas  publicas,  segundo  o  art.  15  §  10  do  Constituição, 
não  é  possível  fnzêl-o  nesta  sessõo  com  o  devido  conhecimento 
de  causo  por  faltarem  os  orçamentos  das  províncias,  com  cujas 
necessidades  e  recursos  de  suas  rendas  cumpre  contar  no  or- 
çamento dessa  despeza  ;  mas  verifico ndo-se,  como  se  verifica 
pela  receito  de  1825  desta  província,  ser  ella  de6.580:112$166  ea 
sua  despeza  de  6.336:748$216,  na  quol  se  comprehendem  muitos 
supprimentos  a  outras  províncias,  e  sendo  essa  despeza  orçada  em 
metade  do  que  diz  o  ministro,  se  foz  em  todo  o  império,  talvez 
se  possa  ella  fixarem  0.500:000?  para  pagamento  dos  despezas 
necessários  e  autorisadas  por  lei ;  sobre  que  se  fará  projecto,  si  a 
camará  o  determinar. 

Paço  da  camora  dos  deputados  em  17  de  agosto  de  1826. — 
/.  G.  Ledo. —  Nicolau  Herrera.--  João  Braulío  Munu.--  M.  J.  de 
Souza  França. "-J.  B.  Baptista  Pereira. — Jozé  de  Rezende  Costa. 

Por  Decreto  de  26  de  obril  se  revogou  o  de  11  de  dezembro  do 
1823,  queautorisou  o  sequestro  da  propriedode  dos  portuguezes. 
Foi  a  consequência  necessária  do  art.  6^  do  tratado  de  29  de 
Qgosto  de  1825.  Começou  por  isso  a  figurar  dessa  época  em  diante 
a  verbo  porá  a  índemnisação  expressamente  recommendada  pelo 
aviso  de  4  de  julho  do  corrente  anno. 

PROPOSTA   APRESENTADA   Ã  CAMARÁ 

lUcoiu 7.240:000^000 

I^ojipoza 9.G-25:0^)$0)) 

dintrilmlda  as  dospczas  pelos  ministérios  do 

Império 1.570:000$OOJ 

JiiHtiça 127:0a3$00J 

KHtr;inK«ii'<JH 110:000$'J0J 

Míiríiiha 2.062:0a0$00) 

íiii«rra 2.4G8:00í)$000 

Tazoiída 3.288;O0D$'JOO 

KHiit  orçamento  apresentado  em  8  de  agosto  não  teve  andamento. 


BALANÇO  DE  1826 

\{nrMl:i  ordiíiaiMa  o  oxtraordinaria 5.393:944Í9il 

\U'HUi-'/.ii O.'108:888Íyd9 

Ur-fflrit 4.0)1:944^88 

d'*hp<'/,a  !•»%'» liiada  ])*I<js  ministérios  da 

CiiMt     iinporial 242:2õ8$40:) 

liiip-no 260:803$823 

J.ihtir.-i 93.478J670 

Krttriiim^ipoi 238:70a$0(>0 

Manilha 1.837.583$470 

ííiu-rra 1.706:678|616 

Kii/oiida 2.533:614$080 
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A  receita  teve  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação 2.400:000$000 

»         »  exportação 600:000.5000 

Despacho  marítimo 23:0003000 

Interior 1. 182:000*000 

Exiraordiaaria 187:000f|00 

Figuram  neste  orçamento,  como  receita  extraordinária,  os 
sequestros,  a  subscripçâo  da  marinha,  e  dons  gratuitos  ;  e,  como 
despeza  extraordinária,  2,241 :583$022,  pagamento  do  exercito  e 
armada  no  Sul,  e  214:180$918,  restituição  de  sequestro. 

Por  Decreto  de  12  de  janeiro  de  1826  se  permittiu  a  livre  ex- 
portação da  moeda  metálica  para  as  provindas  do  Império,  mas 
este  decreto  foi  derrogado,  quanto  á  do  cobre,  peio  de  3  de  março 
de  1827,  estendendo-se  a  prohibiçflo  á  Bahia  por  Decreto  de  29  de 
fevereiro  de  1828. 

Na  restricla  observância  da  lei,  diz  o  Imperador  na  falia  com 
que  encerrou  a  sessSo  da  1*  legislatura,  no  dia  6  de  setembro, 
nuo  pode  continuar  a  sessQo  por  se  ter  esgotado  o  tempo  pre- 
scripto  na  Conslituiçõo. 

O  parlamento  nâo  se  occupou  pois  nesta  sessõo  do  orçamento, 
falta  muito  notável,  pois  que,  sem  regularidade  e  ordem  na 
administração  financeira,  com  difflculdade  se  chega  á  organisaçâo 
dos  serviços  da  naçfio. 

Por  Decreto  de  11  de  agosto  de  1827  foi  sanccionada  a  resolução 
do  parlamento  fixando  a  dotaçSo  annual  de  S.  M.  o  Imperador 
em  1.000:000$ ;  a  de  S.  M.  a  Imperatriz  em  100:0003 ;  os  alimentos 
do  Príncipe  Imperial  em  12:000$,  emquanto  menor,  e  em  24:000$ 
atlingindo  á  maioridade  ,  do  Príncipe  do  Grôo  Pará,  emquanto 
menor,  em  6:000$,  e  depois  de  maior  em  12:000$;  dos  mais 
Príncipes  e  Princezas,  emquanto  menores,  em  4;800$,  o  em 
9:600$O00  depois  de  maiores. 

A  resolução  da  Assembltía  Geral  Legislativa^  reduzindo  o  im- 
posto do  ouro  a  5  o/o,  e  permittindo  a  circulação  do  ouro  em  pó 
como  mercadoria  nas  comarcas  de  mineração  até  a  quantidade  de  10 
oitavas,  e do  ouro  em  barra  em  todo  o  império,  e  abolindo  as  casas 
de  permuta,  foi  sanccionada  por  Decreto  de  26  de  outubro  de  1827. 

Foram  extinctas  as  mesas  e  inspecções  do  assucar,  tabaco  e 
algodão,  pela  resoluçõo  legislativa,  sanccionada  pelo  Decreto  de 
5  de  novembro  de  1827. 
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A  divida  publica  do  império  foi  fundada  pela  seguinte: 

18  de  novembro  de  1S9T 


TITULO  I 

ATt.  i.=  Reooobecem-se  como  divida  publica: 

i.*  Todas  as  dividas  de  qualquer  natureza,  origem  ou  classe, 
coQstsntes  detitalos  verídicos  e  iegaes«  contrahidas  pelo  governo 
assôn  DO  império,  oomo  fora  delle,  até  o  fim  do  anno  de  i826;  A 
excep^&o  daqiiellas,  que  se  acharem  prescriptas  pelo  Alvará  de 
9<5exi;£i:*de  iSid. 

2,'  T>dcs  os  juros  vencidos,  e  nfio  pagos,  de  qualquer  das  re- 
fi»iss  dividas  qpe  pela  natureza  dos  seus  contractos  os  venciam. 
A  divida  c^a)trahida  no  império  será  designada  por  titulo  de  divida 
irr^eroa — e  a  contrahida  fora  delle  será  denominada  —  divida 


Art.  t.^  O  governo  fará  liquidar  immediatamente  assim  nesta 
còirSâ,  coroo  nas  provindas,  toda  aquella  parte  da  divida  interna^ 
qoe  o  Dáo  estiver  ainda,  e  apresentará  á  camará  dos  deputados, 
na  priíTíeira  sessfio,  a  conta  da  que  estiver  liquidada  ate  entfio, 
com  especifica  e  impreterivd  mençáo  do  quanto  se  dever  ao  banco 
DO  fim  do  corrente  anno/ 


TITULO  II 

Dai  legmlisftçio  d»  dirid»  piil»lica 
CAPrrULO  I 

Zio  gr^f^de  iicro  da  (Ucida  do  Brazil 

\n,  ?,*  Fk-íi  insiiiuido  e  creado  o  grande  livro  da  divida  do 

Ari    ^. "  F^4ç»  I:vr.^  ooostarádeum  ou  mais  volumes,  como  fôr 
^^Cí^<><^^^x  ^,:^rò.^  <i:^.  e  encerrados  pelo  ministro  e  secretario  de 

v^:  r  .^*  :  ^"í^^  :.-:v.i^ra  ir^stituidoem  cada  provmcia  do  impeno 
;..v  \^\"  .*  :x  i^r  ."  >^  pr^iriJe  livro,  nibricado  e  encerrado  pelo  pre- 

v^:.  :  ^  r.òcts  v^  t:;alv>sòa  divida  publica  reconhecida  pela 
..^^•^^  \^  N  *<^.r^c  :r;^T^r<:^  neste  grande  livro;  e  em  cada  um 
C^  < N  ^  r  V  \^\^  :--;scrêv^r-Sí>h5o  somente  os  títulos  da  divida 


^^^  ,^*  -v^rvv::^^  rc\'vinoia. 


k 


v^     "      vs    *5j^T^  A^"^  ^^í"^  ^®  números  dis- 

x^  <  v<  V  ,r*^.rvV  .vrv>  serão  la\Tadas  peio  escrivfio  do  The- 
.  -^"  ^  c^5;;5í:^vovíV  r^:o  :\-^^ivionte, e  thesoureiro-mórdo  mesmo; 
*^  «^  *  .V  v^:^*:!^  ò  <^?rèo  peio  respectivo  escrivfio  da  fazenda,  e 
vv  ^i  A  Co  xTíí^^n:o  o  thesoureiro  geral  das  mesmas. 


.<^?i>.í -^ 
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Ari.  8. o  As  Inscripções  feitas  nos  livros  auxiliares  serfío  re- 
mettidas  por  cópia  authentica,  no  fim  de  cada  semestre,  ao  Tho- 
souro  Publico,  para  que  ahi  sejam  lançadas  no  grande  livro. 

Art.  9.°  O  Thesouro  Publico  enviará  a  cada  uma  província  um 
modelo  do  livro  auxiliar  para  que  o  seu  formato  seja  o  mesmo,  e  o 
methodo  de  sua  escripturaçSo  seja  uniforme  em  todas  as  pro- 
víncias, e  fique  em  harmonia  com  a  do  grande  livro. 

Art.  10.  O  grande  livro  será  conservado  na  casa  forte  do  The- 
souro, fechado  em  um  cofre  com  três  chaves,  das  quaes  uma  será 
guardada  pelo  presidente,  e  as  outras  pelo  thesoureiro-mór,  e  es- 
crivfio  do  mesmo  Thesouro.  Os  auxiliares  serSo  conservados,  como 
dito  fica,  na  casa  da  fazenda  respectiva,  sendo  clavicularios  o  pre- 
sidente, thesoureiro  geral,  e  escrivfio  da  mesma  fazenda. 


CAPITULO  II 


Das  inscripções  do  grande  lioro  e  seus  auxiliares 

Art.  11.  Todos  os  credores  da  divida  interna,  que  se  achar 
liquidada,  ou  se  for  liquidando,  deverfío  por  si,  ou  por  seus  pro- 
curadores, entregar  os  titulosno  Thesouro  Publico,  e  nas  casas  de 
fazenda  das  províncias  para  que  sejam  devidamente  inscriptos  no 
grande  livro  e  seus  auxiliares. 

Art.  12.  No  acto  da  entrega  dar-se-ha  ao  credor,  ou  a  seu  bas- 
tante procurador,  um  recibo,  em  que  se  declare  o  numero,  qua- 
lidade e  valor  dos  mesmos  títulos,  e  o  nome  da  pessoa,  a  quem 
pertencem.  Este  recibo  será  assignado  no  Thesouro  Publico  pelo 
respectivo  escriváo,  e  nas  províncias  pelos  escrivões  de  fazenda. 

Art.  13.  Reconhecido  no  Thesouro,  e  casas  de  fazenda,  a  vera- 
cidade e  legalidade  dos  referidos  títulos,  proceder-se-ha  a  ins- 
crevel-os  no  grande  livro,  e  nos  auxiliares ;  e  feita  a  inscripçSo, 
dar-se-ha  ao  credor  ou  ao  seu  procurador  um  conhecimento  em 
cjue  se  declare  o  numero  da  inseri pçáo,  a  pagina,  e  volume  do 
hvro  onde  ella  se  fez,  a  quantia  da  dívida,  e  do  juro,  que  vencer,  e 
o  nome  do  credor.  Tal  conhecimento  será  assígnado  pelas  mesmas 
pessoas  que  assígnnrem  as  inscripções,  e  no  acto  da  sua  entrega 
ao  credor,  ou  a  seu  procurador  bastante,  cobrar-se-ha  o  recibo  de 
que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  14.  Somente  á  vista  deste  conhecimento  se  pagará  aos 
credores  públicos  pela  divida  interna. 

Art.  15.  Estes  conhecimentos  poderáo  ser  tnmsferidos  por 
venda,  que  fica  autorisado,  ou  por  doaçõo  na  forma  das  leis,  me- 
diante a  cessõo  dos  proprietários  feita  por  tabelliõo,  e  duas  teste- 
munhas reconhecidas,  independente  de  outra  qualquer  habilitaçCo. 

Art.  16  Os  títulos  da  divida  externa  serÕo  inscriptos  no  grande 
livro,  lançando-se  nelle  a  integra  dosdous  contractos,  do  emprés- 
timo contrahido  em  Londres,  e  da  convençõo  celebrada  com 
Portugal. 

Art.  17.  Serfio  inscriptos  da  mesma  sorte  no  grande  livro 
todos  os  mais  contractos  de  empréstimo,  que  a  naçáo  contrahir, 
quando  a  lei  o  determinar. 
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Art.  18.  Nenhuma  outra  divida  além  da  declarada  no  art.  !<> 
será  reconhecida,  e  inscripta  no  grande  iivro  sem  expressa  deter- 
minação da  lei. 


TITULO  III 


Da  fundaçfto  da  dlTida  interna 


CAPITULO  UNICO 

Art.  19.  Fica  desde  já  creado,  e  reconhecido  como  divida  pu- 
blica fundada,  o  capital  de  12.000:000$,  que  será  logo  inseri pto  no 
grande  livro. 

Art.  20.  Este  capital  será  posto  em  circulação  por  meio  de 
apólices  de  fundos  ;  não  sendo  apólice  alguma  de  menor  valor  que 
o  de  400$ ;  e  devendo  cada  uma  delias  declarar  o  capital  que  re- 
presenta e  o  jupo  que  vence. 

Art.  21.  Asapolicesdestecapitalserfíoapplicadas:  l*^ácompra 
ou  troca  de  6.003:0J0$  pelo  menos  em  notas  do  banco ;  2^  ao  paga- 
mento dos  credores  públicos  pela  divida  interna  actual,  que  se  for 
inscrevendo  no  grande  livro  da  divida  publica,  e  seus  auxiliares 
tanto  na  corte  como  nas  províncias;  3o  ao  supprimento  do  deficit 
do  Thesouro  Publico  para  o  anno  de  1823,  que  for  declarado  na  lei 
do  orçamento. 

Art.  22.  As  apólices  applicadas  ao  fim  de  que  trata  o  n.  1  do 
artigo  precedente  vencerão  5%  de  juro  annual,  e  as  notas,  que 
assim  forem  compradas,  serfio,  depois  de  marcadas  no  Thesouro 
Publico,  dadas  ao  Banco  em  pagamento  á  conta  do  que  lhe  deve 
o  governo.  Toes  notas  nSo  tornorõo  a  entrar  em  circulaçflo, 
nem  o  Banco,  do  dia  1  de  janeiro  de  1828  em  diante,  poderá  emittir 
outras,  de  novo,  que  augmentem  o  capital  existente  em  notas  até 
essa  época,  na  conformidade  do  art.  2." 

Art.  23.  As  apólices  applicadas  ao  fim  do  n.  2  vencerfío  —  as 
que  forem  dadas  em  pagamento  de  dividas,  que  por  contracto  o 
devessem  cobrar,  o  mesmo  juro  anteriormente  estipulado,  e  as 

3ue  forem  dadas  em  pagamento  de  divida  sem  contracto  algum 
e  juro,  o  de  5  Vo. 

Art.  24.  As  apólices  applicadas  ao  fim  do  n.  3  vencerão  o  juro 
que  ajustado  for  com  os  capitalistas,  que  as  comprarem. 

Art.  25.  Os  juros  que  as  apólices  vencerem  serêo  pagos  nos 
termos  dos  arts.  58  e  51). 

Art.  26.  Todas  as  apólices  serfio  amortisadas  annualmente 
na  razuo  de  1  o/o  do  capital,  que  representam,  e  a  amortisaçdo 
será  feita  nos  termos  dos  arts.  60,  61,  e  62. 

Art.  27.  As  apólices  poderão  ser  transferidas,  sendo  a  trans- 
ferencia feita  nos  termos  dos  arts.  63  e  64. 

Art.  28.  Fica  desde  já  applicada  exclusivamente  á  despeza 
dos  juros,  e  amortisaçáo  deste  capital  creado,  uma  prestação 
mensal  de  60:0001,  feita  pelos  rendimentos  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  cessando  a  de  50:000|  mensaes,  que  pela  mesma 
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repartição  se  fozia  ao  banco.  Esto  prestaçfio  será  entregue  dire- 
ctamente á  Caixa  de  Amortisnçõo  pelo  respectivo  thesourciro,  que 
haverá  conhecimento  em  formo  á  vista  do  qual  lhe  será  a  en- 
trega abonada  no  Thesouro  Publico.  No  fim  de  coda  semestre, 
além  da  quantia  declarado,  se  prestorá  pelos  mesmos  rendi- 
mentos o  mais  que  for  necessário  para  soldar  as  despezas  da 
caixa. 

Art.  29.  As  apólices  do  capital  creodo  seroo  emittidas  pelo 
Thesouro  Publico  nesta  corte,  e  mediante  as  casos  de  fazendo 
nas  províncias,  onde  deva  haver  emissõo  delias  poro  o  fim  de 
que  trata  on.  2  do  art.  2i. 

Art.  30.  O  mesmo  Thesouro  decidirá  sobre  o  melhor  formato 
das  apólices  creadas,  guardando  todavia  as  bases  seguintes: 

1.^  Que  todas  as  apólices  sejam  numeradas  por  classes  do 
valor  de  seu  capital,  e  de  seu  juro,  havendo  em  todos  os  seus 
lados  uma  vinheta  ou  tarjo. 

2.0  Que  o  numero,  o  onno  em  que  forem  emettidos,  o  seu  valor 
capital,  e  a  quantia  do  seu  juro,  sejam  inscriptos  no  corpo  da 
apólice,  e  também  no  vinheto,  ou  torjo  do  oito  e  lodo  esquerdo, 

3.«  Que  osopolices  sejom  encodernodas  em  livro,  de  onde 
IrSo  sendo  cortadas ;  devendo  o  corte  dividir  a  tarja  ou  vinheta 
do  lado  esquerdo  de  modo  que  flque  no  livro  porte  do  numero,  do 
anno,  do  capital  edo  juro  escriptos  nellas. 

4. o  Que  no  corpo  década  uma  apólice  se  declare  o  tempo  e 
o  legar  do  pagamento  do  juro. 

5. o  Que  todas  as  apólices  sejam  assignadas  de  chancella  pelo 
presidente  do  Thesouro,  e  pelo  próprio  punho  do  thesoureiro-mór, 
e  do  inspector  geral  da  Caixa  de  Amortisaçáo. 

Art.  31.  Sempre  que  o  thesoureiro  ou  qualquer  casa  de  fa- 
zenda emittir  uma  apólice  fará  assentar  o  nome  da  pessoa,  a 
quem  deva  pertencer,  em  um  livro,  que  contenha  o  catalogo  nu- 
mérico das  apólices  pelos  classes  do  valor  capital  e  do  juro.  Esta 
pessoa  será  considerada  como  o  primeiro  possuidor.  Na  Caixa 
de  Amortisaçáo  e  em  cada  uma  das  suas  filiaes,  haverá  um  livro 
de  igual  natureza,  onde  por  communicaçôo  do  Thesouro  e  das 
casas  de  fazenda  se  tomará  o  mesmo  assento.  Estes  livros  ser- 
virSo  para  se  veriflcar,  no  acto  da  transferencia,  a  identidade  dos 
primeiros  possuidores  das  apólices  emittidas. 

Art.  32.  Logo  que  forem  cortadas  todas  as  apólices  de  algum 
dos  livros  de  que  troto  o  n.  3°  do  art.  30  será  o  mesmo  livro  im- 
mediatamente  entregue  pelo  Thesouro,  ou  pelas  casas  de  fazenda 
á Caixa  de  Amortisaçflo,  ou  ás  suas  filiaes.  Estes  livros  serviráo 
para  se  veriflcar  a  authenticidade  das  apólices. 

Art  33.  Os  falsificadores  dos  apólices  creadas  pela  presente 
lei  incorrerfío  na  pena  dos  que  fabricam  moeda  falsa. 

Art.  34.  Fica  prohibido  aos  psssuidores  de  apólices  marcal-as 
com  signaes  ou  escreverem  palavra  alguma,  quer  na  face,  quer 
no  reverso  das  mesmas  apólices  de  baixo  da  pena  de  pagarem 
1/4  Vo  do  valor  da  apólice,  que  assim  for  levada  á  Caixa  da 
AmortisaçSo,  onde  receberão  outra  de  igual  preço  e  numero. 

Art.  35.  As  apólices  possuídas  por  estrangeiros  ficam  isentas 
de  sequestro  e  represálias  no  caso  de  guerra  entre  o  império  e  a 
naçSo  a  que  pertencerem . 
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Art.  36.  NSo  se  admíttirá  opposiçâo  nem  ao  pagamento  dos 
juros,  e  capital,  nem  á  transferencia  destas  apólices,  senão  no 
caso  de  ser  feita  pelo  próprio  possuidor. 

Art.  37.  As  apólices  serão  isentas  do  imposto  de  heranças  e 
legados 

Art.  38.  Os  credores  da  divida  interna  liquidada  e  legalisada, 
que  quizerem  ser  pagos  pelo  Thesouro  com  as  apólices  creadas, 
restituirão  o  respectivo  conhecimento  de  que  trata  o  art.  13. 

Art.  39.  Os  mesmos  credores,  que  tiverem  conhecimento  de 
menor  valor  que  o  mínimo  das  apólices,  ou  entrarflo  com  os 
saldos  em  favor  do  Thesouro  para  haverem  apólices  em  paga- 
mento ou  o  Thesouro  vendendo  apólices  no  mercado  lhes  pagará 
com  o  producto  delias  o  valor  de  seus  conhecimentos.  Do  mesmo 
modo  o  Thesouro  pagará  os  saldos  em  favor  dos  credores,  quando 
os  conhecimentos  forem  de  maior  valor  que  de  qualquer  apólice. 


TITULO  IV 

Da  Caixa  da  Amortisaçâo 

Art.  40.  Fica  instituída  e  creada  uma  Caixa  de  AmortisaçSo 
exclusivamente  destinada  a  pagar  os  capitães  e  juros  de  qualquer 
divida  publica  fundada  pela  lei. 

Art.  41.  Esta  caixa  será  independente  do  Thesouro  Publico  e 
administrada  por  uma  junta  composta  do  ministro  e  secretario 
dos  negócios  da  fazenda,  como  presidente,  de  cinco  capitalistas 
nacionaes,  e  da  inspectoria  geral  da  caixa. 

Art.  42.  Os  capitalistas  serão  escolhidos  pelo  governo  de 
entre  aquelles  que  mais  idóneos  forem  e  maiores  fundos  tiverem 
em  apólices ;  servirão  por  dous  annos,  e  poderão  ser  reeleitos 
pelo  governo. 

Art.  43.  A  junta  de  amortisação  reunir-se-ha  duas  vezes 
cada  mez  em  sessão  ordinária,  e  em  extraordinária  sempre  que 
a  inspectoria  geral  o  requeira  ao  presidente. 

Art.  44.  Os  membros  desta  junta,  á  excepção  da  inspectoria 
geral,  servirão  gratuitamente,  devendo  ter  o  governo  muito  em 
contemplação  os  serviços  que  prestarem  como  relevantes. 

Art.  45.  A  mesma  junta  apresentará  na  sessão  seguinte  da 
assembléa  geral  legislativa  um  plano  de  regimento  que  metho- 
dise  suas  funcções  interiores,  que  determine  as  obrigações  de  cada 
um  dos  seus  empregados,  e  que  fixe  o  systema  mais  conveniente 
para  sua  escripturação  e  das  caixas  filiaes»  tendo  por  base  a 
presente  lei. 

Art.  46.  O  inspector  geral  da  caixa  terá  a  seu  cargo  a  exe- 
cução das  medidas,  que  forem  adoptadas  em  junta,  o  despacho 
diário  dos  assumptos  do  expediente,  e  o  governo  económico  da 
caixa,  dando  conta  ajunta  em  sessão. 

Art.  47.  Além  do  inspector  geral  da  caixa  haverá  para  o 
.síirvíoi  do  estabelecimento  um  contador,  um  thesoureíro,  um 
corretor,  dous  escripturarios  e  um  porteiro.  O  inspector  geral, 
o  contador,  e  o  thesoureiro  serão  nomeados  pelo  governo;  o 
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corretor,  os  escripturaríos,  e  o  porteiro  seroo  nomeados  pela 
Junta  com  approvaçôo  do  governo. 

Art.  48.  No  impedimento  do  inspector  geral,  servirá  o  con- 
tador, e  na  falta  deste  o  ofiflcial  mais  hábil  que  ajunta  designar. 
No  impedimento  do  thesoureiro,  e  do  corrector,  servirôo  as  pes- 
soas que  forem  propostas  e  afiançadas  por  elies  a  contento  da 
junta. 

Art.  49.  O  inspector  geral  deverá  ser  amestrado  em  conta- 
bilidade e  arrumaçfio  de  livros,  giro  de  câmbios  e  reducçôo  de 
differentes  moedas;  tendo  além  disto  conhecimentos  geraes  da 
sciencia  económica.  E  assim  elle,  como  os  demais  empregados, 
serfio,  além  de  intelligentes,  de  uma  reputação  illibada. 

Art.  50,  O  inspector  geral  vencerá  o  ordenado  de  3:200$ 
aonuaes,  o  contador  e  o  thesoureiro  2:400$  cada  um ;  o  corretor 
1:600$;  os  dous  escripturaríos  l:2fX)$  cada  um,  e  o  porteiro  i:000|. 

Art.  51.  O  inspector  geral  nSo  entrará  em  exercício  do  seu 
emprego,  sem  que  preste  no  Thesouro  Publico  uma  fiança  idónea, 
ou  hypotheca  pela  quantia  de  64:000$;  ebem  assim  o  contador 
e  o  thesoureiro  pela  de  48:000$  cada  um ;  o  corrector  pela  de 
32:000$ ;  os  escripturaríos  pela  de  24:000$ ;  e  o  porteiro  pela  de 
20:000$000. 

Art.  52.  Nas  provindas  do  império  em  que  houver  emissfio 
das  apólices  creadas,  estabelecer-se-ha  uma  caixa  filial  de  amor- 
tisaçfio,  por  onde  sejam  pagos  os  juros  e  capitães  somente  das 
apólices  alli  emlttldas. 

Art.  53.  As  caixas  flllaes  serSo  administradas  por  uma  junta 
composta  do  presidente  da  provinda,  do  thesoureiro  geral  e  do 
escrivão  da  junta  da  fazenda.  Haverá  um  escripturarlo,  si  for 
necessário,  nomeado  pela  junta  da  administração  da  caixa. 

Art.  54.  As  depezas  de  ordenados  e  expediente  da  Caixa  de 
Amortísação,  serão  pagas  pelo  Thesouro  á  vista  de  folhas  pro- 
cessadas pelo  contador,  e  assignadas  pelo  inspector  geral ;  e  as 
despezas  das  caixas  flllaes  o  serão  pelas  respectivas  casas  de 
fazenda,  á  vista  de  folhas  assignadas  pelos  presidentes  das  pro- 
víncias e  processadas  pelos  escrivães  das  juntas. 

Art.  55.  Todos  os  empregados  da  Caixa  de  Amortísação  e 
suas  flllaes  são  responsáveis  pelos  seus  actos ;  podendo  a  junta, 
ouvido  o  Inspector  geral  e  os  accusados,  demittir  aquelles  que 
mal  se  conduzíi*em. 

Art.  56.  Alem  desta  clausula  geral  da  responsabilidade,  será 
o  corretor  da  cnixa  particularmente  responsável  pela  validade 
das  transferencias  que  fizer,  devendo  pagar  por  seus  bens  qual- 
quer prejuízo  de  terceiro.  Esta  responsabiliaade,  porém,  durará 
somente  por  10  annos,  contados  do  dia  da  transferencia. 

Art.  57.  As  operações  da  Caixa  de  Amortísação  por  si,  e  suas 
flliaes,  serão : 

i.^  Pagar  por  semestre  os  juros  das  apólices  de  fundos,  que 
emittidas  forem. 

2.^  Resgatar  annualmente  tantas  apólices  decapitai  fundado 
quantas  equivalerem  á  somma  de  1  %  do  mesmo  capital,  e  a 
do  juro  das  apólices  que  se  forem  amortisando. 

3.  o  Inspecíonar  as  transferencias  das  mesmas  apólices  de  uns 
para  outros  possuidores . 
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Art.  58.  03  juros  serfio  pagos  nas  thesourarias  da  caixa,  e 
suas  filiaes  nos  primeiros  15  dias  úteis  dos  mezes  de  janeiro  e 
julho  de  cada  anno;  devendo  o  pagamento  ser  feito  á  vista  das 
próprias  apólices  aos  possuidores,  ou  a  seus  bastantes  procura- 
dores, depois  de  se  verificar  pelo  livro  competente  a  autiienti- 
cidade  delias,  e  a  identidade  do  possuidor,  c  do  procurador,  si 
o  houver,  que  exhibirá  a  sua  procuração  bastante. 

Art.  59.  Realisado  o  pagamento,  o  possuidor  ou  seu  pro- 
curador assignará  em  livro  competente  o  recibo  do  juro ;  e 
estampar-se-ha  no  reverso  da  apólice  um  carimbo,  que  indique 
o  semestre  e  o  anno. 

Art.  60.  A  amortisaçfio,  ou  resgate  das  apólices  será  feito 
pela  caixa,  e  suas  filiaes,  ou  por  compra  das  mesmas  apólices, 
quando  se  acharem  no  mercado  abaixo  do  par,  ou  por  meio  da 
sorte  quando  estejam  acima  delle.  Nunca  o  estado  pagará  mais 
do  que  o  capital  que  a  apólice  representar. 

Art.  61.  O  sorteio  para  a  amortisaçSo  terá  logar  nas  caixas 
matriz  e  filiaes  no  ultimo  dia  do  pagamento  semestral  dos  juros; 
extrahindo-se  das  urnas,  onde  se  acharSo  todos  os  números  das 
apólices  em  circulação,  aquellas  que  devam  ser  amortisadas ;  e 
publicando-se  pela  imprensa,  ou  por  edilaes  affixados  nos  logares  "^^ 
públicos  que  os  seus  possuidores,  ou  os  procuradores  destes, 
compareçam  nas  thesourarias  da  caixa  e  suas  filiaes,  e  sejam 
pagos  dos  respectivos  capitães,  cessando  desde  o  dia  da  sorte 
o  vencimento  dos  juros. 

Art.  G2.  As  apólices  amortisadas,  ou  por  compra  ou  por  sorte 
nas  caixas  filiaes,  serSo  immediatamente  golpeadas,  e  remettidas 
para  a  Caixa  de  AmortisaçSo,  onde  juntamente  com  as  que  o 
forem  nella,  serfio  cuidadosamente  guardadas  em  logar  seguro. 

Art.  68.  A  transferencia  das  apólices  terá  logar  em  qualquer 
dia,  nfío  feriado,  na  Caixa  de  Amortisaçfio,  e  será  feita  ó  vista 
das  próprias  apólices,  o  mediante  o  corretor  respectivo,  por 
assento  em  um  livro  depois  de  verificada  a  apólice  e  reconhecido 
o  possuidor.  Este  assento  será  assignado  pelo  corretor,  pelo 
transferente  e  pelo  transferido,  podendo  ser  estes  dous  últimos 
re[)resentados  por  bastantes  procuradores,  que  apresentarão 
neste  acto  as  suas  procurações. 

Art.  64.  Todavia  as  apólices  de  menos  valor  que  o  de  1:000$ 
poderfio  ser  transferidas  por  escripta  particular  do  primeiro  ao 
segundo  possuidor,  e  deste  ao  terceiro,  e  assim  por  diante,  com- 
tanto  que  este  escripto  seja  assignado  por  duas  testemunhas 
reconhecidas,  e  seja  apresentado  juntamente  com  a  apólice,  no 
acto  do  pogamento  do  juro,  pelo  possuidor  ou  seu  procurador; 
e  então  o  corretor  fará  lavrar  no  livro  próprio,  á  vista  do  mesmo 
escripto,  o  assento  da  transferencia  feita,  que  será  assignado 
pelo  novo  possuidor,  ou  seu  bastante  procurador,  ficando  desde 
fogo  o  referido  escripto  no  archivo  da  caixa,  ou  de  suas  filiaes. 

Art.  G5.  No  fim  de  cada  semestre,  as  caixas  filiaes  remetterfio 
á  caixa  matriz  uma  conta  corrente  dos  juros  que  pagaram,  do 
valor,  e  numero  de  apólices,  que  amortisaram,  das  tranferencias, 
(lue  tiveram  logar,  edas  despezas  que  fizeram.  Esta  conta  depois 
de  examinada,  e  approvada  em  Junta,  entrará  nos  livros  da  Caixa 
de  Amortisaçõo. 
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Art.  66,  Si  o  possuidor  de  uma  apólice  perdel-a  poderá  hnver 
da  Caixa  de  Amorlisoçõo,  e  suos  filioes,  outra  apólice  de  igual 
numero  e  valor,  justiflcnndo  primeiramente  a  perda,  e  pagando 
para  as  despezas  da  caixa  o  mesmo  que  se  aclia  disposto  no 
art.  34. 

Art.  67.  A  caixa  de  amortisaç5o,  e  suas  filioes,  receberSo 
pontualmente  os  capitães  necessários  para  as  despezas  que  forem 
postas  a  seu  cargo.  Nflo  deverá  fundar-se  capital  de  divida  alguma 
sem  que  na  própria  lei  de  suo  fundaçõo  sejam  consignados  ren- 
dimentos certos  quo  bastem  á  despesa  do  seu  juro  e  amortisaçfio. 
Art.  68.  Além  dos  rendimentos  obrigados  já  pela  presente  lei 
â  despeza  do  capital  creado,  applicar-se-ha  quando  opportuno 
seja,  alguns  outros,  que  como  desobrigados,  possam  supprir 
qualquer  ^  Itn,  que  haja  de  occorrer  na  Caixa  de  Amortisaçôo ;  e 
como  taesflcam-lhe  desde  já  applicados: 

l.o  O  producto  das  prestações  annuaes,  que  as  corporações  de 
mfio  morta  deviam  ter  pago  pela  dispensa,  que  lhes  concedeu  o 
Alvará  de  16  de  setembro  de  18I7. 

2.0  O  producto  da  alienaçfío  das  capellas  que  houverem  cadu- 
cado, ou  caducarem,  nos  termos  do  Alvará  de  14  de  janeiro  de 
1807.  Estes  rendimentos  serSo  arrecadados  pelo  Thesouro,  e  casas 
de  fazenda,  e  immediatamente  entregues  á  Caixa  de  AmortisaçSo, 
ou  ú  ordem  desta,  e  ás  caixas  flliaes  das  províncias,  onde  a 
arrecodaçáo  se  fizer. 

Art.  6:).  Os  capitães,  ou  rendimentos,  assim  obrigados  como 
desobrigados,  quo  forem  applicados  pela  lei  á  Caixa  de  Amor- 
tisaçfio, náo  seroo  distrahidos  pelo  governo,  qualquer  que  seja  a 
causa,  ou  pretexto,  que  allegar,  sob  pena  imposta  na  lei  da 
responsabilidade  dos  ministros  e  secretários  de  estado  aos  que 
dissipam  os  bens  públicos. 

Art.  70.  A  junta  da  caixa  porá  á  disposição  de  suas  fillaes, 
pop  intermédio  das  casas  de  fazenda  das  respectivas  províncias, 
os  capitães  necessários  para  a  despeza  que  lhes  for  encarregada. 
Art.  71.  O  cofre  da  Caixa  de  Amortisaçâo  terá  três  chaves, 
uma  das  quaes  será  guardada  pelo  inspector  geral,  e  as  outras 
pelo  contador  e  thesoureiro. 

Igual  numero  de  chaves  terá  o  cofre  de  cada  uma  caixa  filial, 
sendo  também  guardadas  separadamente  pelo  presidente  da  pro- 
víncia, escrivSo  da  junta  e  thesoureiro  geral. 

Nunca  se  abrirá  cofre  algum  sem  que  estejam  presentes  os 
tresclavicularios;  o  mesmo  será  observado  ao  fechar-se. 

Art.  72.  A  indicaçno  de  qualquer  membro  da  camará  dos 
deputados  será  sufflciente  para  que  se  possa  exigir  immediata- 
mente da  Caixa  de  Amortisaçâo  qua  squerillustrações  sobre  as 
suas  operações.  A  mesma  camará  poderá  instituir  commissSo  de 
exame,  quando  julírar  necessário,  para  conhecer  o  estado  da 
administraçfio  da  rof«írida  caixa. 

Art.  73.  A  junta  da  Caixa  da  Amortisaçâo  apresentará  todos 
os  annos  á  Camará  dos  Deputados  o  seu  balanço  geral,  acom- 
pmhado  das  reflexões,  que  entender  convenientes  para  o  seu 
melhoramento  e  prosperidade. 

Art.  74.  De  seis  em  seis  mezes  se  farfio  publicar  pela  imprensa 
iodas  as  operaçOes  da  Caixa  de  Amortisaçâo,  e  suas  flliaes,  e  por 

H.   F.     9 
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editaes  afflxados  nos  logares  públicos  onde  nfio  houver  facilidade 
da  impressão. 

Art.  75.  Ficam  revogadas  todas  as  leis,  alvarás  e  mais  reso- 
luções em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e 
façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  comonella  se  contém  O 
secretario  de  estado  das  negócios  da  fazenda  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  15  de 
novembro  do  1827,  6®  da  independência  e  do  império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda.— Marques  de  Queluz, 

O  imposto  de  15  Vo  decretado  para  os  géneros  e  mercadorias 
importadas  do  estrangeiro,  e  admittidas  a  despacho  nas  alfan- 
degas do  império,  foi  creado  pelos  Decretos  de  27  de  novembro 
de  1827  e  24  de  setembro  de  i828. 

A  proposta  do  orçamento,  apresentada  na  sessão  de  8  de  agosto 
de  1826,  não  teve  andamento  nesse  anno.  Entrando  ella  no  anno  de 
1827  em  discussão,  foi  esta  interrompida  na  sessão  de  5  de  agosto 
para  se  tratar  de  um  orçamento  especial  de  receita  edespeza  para 
a  corte  e  província  do  Rio  de  Janeiro,  o  qual  foi  convertido  na 
seguinte  lei. 

Eiel  de  14  de  novembro  de  IStiT 

ORÇA  A  RECEITA  E   FIXA  A  DESPEZA    DO    THESOURO  PUBLICO    NA 

CORTE  E  província  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Art.  1.0  Fica  somente  orçada  a  receita  do  Thesouro  publico 
na  corte  e  província  do  Rio  de  Janeiro  para  o  anno  futuro  de  1828, 
a  contar  do  1°  de  janeiro  ao  ultimo  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
na  somma  de  6.880:000$  a  saber  : 

l.«  Receita  ordinária  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro 
calculada  com  10  «/o  de  augmento 5,500:000$000 

2.0  Receita  extraordinária,  tal  qual  vem  calculada 
no  orçamento  do  Thesouro,  com  augmento  de 
80:000$  de  rendimento  da  fabrica  de  pólvora.     .     1.380:00O$O0O 

Art.  2.0  Fica  somente  orçada  a  despeza  do  Thesouro  publico 
na  corte  e  província  do  Rio  de  Janeiro  para  o  dito  anno  de  1828,  a 
contar  do  1°  de  janeiro  até  o  ultimo  de  dezembro,  na  somma  de 
9.625:000$  a  saber: 


iiií^íiii 


1,0  Casa  Imperial 1,031:( 

2.0  Ministério  do  Império 570:0J0$000 

a          da  Marinha 2,061:000$000 

a          da  Guerra 2.358:000$000 

«         da  Justiça 107:000$000 

a         de  Estrangeiros 110:00aiO0O 

«         da  Fazenda 3.288:1 
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Art.  3.®  No  caso  de  seguir-se  a  paz,  se  reduzirfio  as  despezas 
orçadas :  i^  da  repartição  da  marinha  na  forma  da  lei,  que  fixou 
as  forças  marítimas ;  2^  da  repartição  da  guerra  na  forma  da  lei 
que  fixou  as  forças  de  terra. 

Art.  4.®  As  provindas  concorrerõo  para  as  despezas  geraes 
do  Império  com  tudo  quanto  sobrar  de  suas  rendas  depois  de 
deduzidas  as  despezas  provinciàes. 

Art.  5.^0  governo  haverá  por  meio  de  renda  das  apólices  do 
capital  creado  para  a  fundaçôo  da  divida  interna,  a  somma  neces- 
sária para  fazer  frente  ao  deficit.  Quando  porém  por  este  meio 
iifio  lhe  for  possível  inteirar  as  quotas  mensaes  arbitradas  no 
orçíimento  poderá  emittir  letras,  ou  bilhetes  de  credito,  assigna- 
dos  pelo  thesoureiro-mór,  e  escrivão  do  Thesouro,  e  de  chan- 
cella  pelo  seu  presidente,  a  prazos,  e  do  valor,  que  convier, 
oomtanto  que  a  sua  totalidade  nSo  excedo,  no  futuro  anno  de  1828, 
â  importância  do  orçamento,  que  deve  servir  de  hypotheca  ao  seu 
pagamento  integral.  Estas  letras,  ou  bilhetes  de  credito  serfio 
dadas  em  pagamento  aos  credores  do  Thesouro  por  mutuo  accordo 
e  á  dififerentes  repartições.  Igualmente  poderôo  estas  letras 
assim  como  os  bilhetes,  ou  escriptos  da  Alfandega,  ser  desconta- 
dos na  praça  por  intermédio  do  corretor  da  Caixa  de  Amortisaçfio 
quando  o  chefe  do  Thesouro,  e  os  das  outras  repartições  assim  o 
julgarem  indispensável. 

Art.  G.'*  Ficam  em  vigor,  e  continuarõo  a  cobrar-se  durante  o 
anno  de  1828,  todos  os  tributos,  e  impostos  ora  existentes, 

Art,  7.<^  A  receita  e  despeza  do  Thesouro  Publico  nas  demais 
províncias  do  império,  nSo  orçadas  pela  presente  lei,  continuaráo 
a  fazer-se  durante  o  anno  de  1828,  na  conformidade  das  leis,  e 
ordens,  que  as  teem  regulado,  devendo  cada  uma  das  províncias 
satisfazer,  durante  o  mesmo  anno,  aquelles  ramos  de  despeza 
geral  que  pelas  ditas  leis  e  ordens  estiverem  a  cargo  dos  seus 
respectivos  cofres . 

Art.  8.®  As  despezes  extraordinárias,  que  se  precisarem  em 
cada  uma  das  províncias,  só  poderôo  ser  feitas  na  conformidade 
da  lei  de  20  de  outubro  de  1823. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhe- 
cimento, eexecuçôo  da  referida  lei  pertencer  que  a  cumpram,  e 
façam  cumprir  e  guardar  tõo  inteiramente  como  nella  se  contém. 
O  secretario  de  estado  dos  negócios  da  fazenda  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  14  de  novembro  de 
1827,  6®  da  independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda.  —  Marques  de  Queluz. 


BALANÇO  DE  1827 
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Despeza  realisada  pelos  ministérios  do 

Império í.691:404$617 

Justiça 122:liJ^3l7 

Estrangeiros Gl7:418$34l 

Mari-.ha 2.4r>8:i*20$834 

Guerra 2.105:35i$353 

Fazenda 4.847:08l$08i 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direitos  de  importação 2.450:089^17 

—            expor  ação 896:21^547 

Despacho  marítimo 21:428|00t) 

Interior 3.243:9i4$212 

Extraordioaria 5.456:748|056 

Na  receita  extraordinária  figura  a  quantia  de  5.128:2 43$640, 
supprida  pelo  Banco  do  Brazil,  e  proveniente  do  deposito  de  bens 
de  defuntos  e  ausentes,  da  venda  de  brilhantes,  subscripçfio  de 
marinha,  barras  de  ouro,  letras  de  cambio,  e  outras  verbas,  que 
n5o  podem  ser  consideradas  senôo  como  recurso. 

E'  pois  a  receita  ordinária  de  6,611 :718$576. 

Os  recursos,  de  que  se  serviu  o  Thesouro  para  preencher  o  rf<?- 
Jlcit^  sdo  aquelles  de  que  consta  a  receita  extraordinária. 

O  Thesouro  remetteo  em  cambiaes  para  Londres  a  importân- 
cia de  240.000  £  entre  o  cambio  de  47  e  51  Vtó^ 

Ck)mquanto,  pela  convenção  de  29  de  agosto  de  1825,  o  Brazil 
tomasse  a  si  o  empréstimo  portuguez  de  2.000.003  £,  o  seu  com- 
promisso se  limitou  a  1.400:000  £  pelos  pagamentos  já  anterior- 
mente feitos.  Portanto  a  divida  externa,  no  fim  do  anno  de  1827, 
era  a  seguinte  : 

capital  reai        Capital  n.minal   ^;*^ifioyS7*.;i 

hJmppesUmo  de  1824 3.000:000  o.S86:200         12.397:51 1$1  li 

Convenção  d^  18?5 2.0X):(>00  1.400:000  4.622:22^222 

17.0i9:733$333 


DIVIDA  INTERNA 


Dividii  (•.)ns. lidada,  apólices  do  ()  «/o 12.000:000^00t) 

Purconsolidnr 3.600:000100) 


15.600:0O0$0O0 


M.url.i.iiu 29.C35.'258$898 
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O  conselheiro  Miguel  Calmon  du  Pin  Almeida,  no  seu  relatório 
apresentado  ao  corpo  legislativo,  na  sessão  deste  anno,  dá  conta  da 
receita  e  despeza  do  anno  anterior,  bem  assim  do  estado  da  divida 
interna  e  externa,  e  calcula  na  sua  proposta  para  o  futuro  orça- 
mento : 

Pweceita 13.808:928$000 

Despeza 19.567: 965$000 

DificU 5.759 :037|000 

Nota  o  rápido  progresso  da  exportaçôo  e  o  augmento  das 
rendas  publicas,  e  confla  nos  melhoramentos  das  vias  de  com- 
municaçfio  e  outros  em  que  se  empenhava  o  paiz,  e  que  esse  pro- 
gresso continuaria  sempre  com  vantagem,  principalmente  tendo 
cessado  a  guerra  ;  mas  acredita  que  não  se  poderia  debellar 
o  deficit,  que  opprimia  o  Thesouro,  sem  nova  operaçfio  de  credito 
e  creaçfio  de  novos  tributos,  bem  como  de  uma  contribuição 
pessoal  e  a  triplicação  do  sello,  extendendo-se  este  ás  quitações, 
letras  de  cambio,  e  outros  titulos  ;  e  bem  assim  sem  regular-se 
a  cobrança  da  decima  de  heranças  e  legados,  e  o  imposto  de 
botequins,  tavernas,  etc. 

Tratando  das  repartições  de  Fazenda,  acha  que  estavam  orga- 
nisadas  de  um  modo  pouco  adaptado  ao  systema  que  regia, 
notando  a  lentidão  apparatosa  das  juntas  provinciaes,  falta  de  uni- 
formidade e  bom  methodo  de  escripturação,  confusão  e  irregula- 
ridade no  expediente  dos  negócios,  imperfeição  ou  nuUidade  do 
exame  moral  das  contas,  e  multidão  de  empregados  mesquinha- 
mente pagos. 

Nota  também  que  as  Alfandegas  do  Império  ainda  eram  re- 
gidas pelo  Foral  de  1587,  e  tornava-se  urgente  a  confecção  de 
um  regulamento  e  pauta  adequada  ás  círcumstancias  do  paiz, 
sendo  incompleto  e  defíiciente  os  que  existiam. 

Chama  a  attenção  sobre  o  estado  do  Correio,  sendo  preciso 
dor-se-lhe  novo  regulamento. 

Dá  conta  da  creação  de  cinco  commissões  no  Thesouro  para  se 
oocuparem  com  a  liquidação  das  dividas  activa  e  passiva,  devendo 
a  primeira  tratar  da  liquidação  da  divida  passiva  da  Corte  e 
província  do  Rio  de  Janeiro,  e  do  Banco ;  a  segunda,   da  divida 
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activa  do  Thesouro;  a  terceira,  da  divida  proveniente  da  decima  dos 
testamentos  e  legados;  a  quarta,  do  ajuste  das  contas  do  commis- 
sariado  geral  das  tropas ;  e  a  quinta,  da  liquidação  do  Banco  do 
Brazil. 

Na  falia  com  que  foi  aberto  o  parlamento  no  dia  3  de  maio, 
Sua  Magestade  o  Imperador  assim  se  exprimiu  acerca  do  estado 
financeiro  do  Império: 

Cfiamo  outra  vez  a  attençSo  das  Gamaras  sobre  os  negocies 
da  Fazenda  e  da  Justiça,  que  tanto  recommendei  na  sessfio  pró- 
xima passada.  As  finanças  e  o  credito  publico  receberam  um  be- 
néfico impulso  com  a  lei  da  fundação  da  divida  publica,  mos 
ainda  carecem  de  providencias  legislativas  mui  promptas  e  efHca- 
zes  3ue  ponham  em  harmonia  os  differentes  ramos  da  sua 
administração. 

Por  Decreto  legislativo  de  4  de  julho  se  autorisou  o  Banco  do 
Brazil  a  emittir  notas  do  valor  de  1$000  e  2$000,  e  a  multiplicar 
as  de  4$000  a  12$000,  dentro  porém  dos  limites  da  sua  emissõo» 
podendo  a  Gamara  dos  Deputados  instituir  commissões  de  exame 
sobre  o  estado  geral  de  sua  administração ;  e  pelo  de  26  de  agosto 
se  determinou  que,  do  cobre  arrecadado  na  província  da  Bahia, 
fossem  restituídas  á  circulação  as  moedas  de  20,  10  é  5  réis  que 
fossem  verdadeiras. 

Pelo  Decreto  de  30  de  agosto  determinou-se  que  o  imposto  do 
quinto  dos  couros  na  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  fosse  pago 
em  dinheiro  na  razão  de  20  por  Vo  do  seu  valor  corrente,  ísen- 
tando-se  desse  imposto  os  couros  para  o  consummo  do  paiz  ; 
o  pela  Lei  de  24  de  setembro  se  taxaram  em  15  Vo,  para  todas 
as  nações,  os  direitos  de  importaçfío  dequaesquer  mercadorias  e 
géneros  estrangeiros.  Pelo  Decreto  de  25  de  setembro  redu- 
zlrnm-sc  a  2  Vo  os  direitos  de  baldeação  e  exportaçôo  de  todas  as 
iiiorcadoriQS  importadas,  e  destinaram-se  á  Caixa  de  Amortísação 
os  impostos  estabelecidos  a  favor  do  cofre  da  Provedoria-mór 
do  Snude. 

l>or  Decreto  de  1  de  outubro,  que  revogou  o  art.  do  de  1  de 
.lullio  (lo  1774,  mandou-se,  na  forma  da  Lei  de  25  de  outubro 
(líí  1H27,  arrematar  por  annos  irregulares  o  contracto  da  metade 
íioH  íliroitos]  dos  Alfandegas  ;  e  por  outro  de  igual  data  abriu-se 
nrii  crodllí)  extraordinário  de  2.431:500$,  repartido  pelos  minis- 
iiirlnn  (lo  Império,  Justiça,  Estrangeiros,  Marinha,  Guerra,  e 
K/i/í;n(ln. 


i:n  ífir 
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Orciímento  da  receita  e  deepeza  do  Xhesouro  na  Corte  e 
Provlnola  do  Rio  de  Janeiro»  por  Decreto  de  ^  de  outubro 
de  1^5»» 

Art.  1.^  Fica  autorlsado  o  Governo  a  despender  pelo  Thesouro 

Publico  da  Côrte  e  província  do  Rio  de  Janeiro,  no  anno  futuro 

de  1829,  do  1^  de  janeiro  ao  ultimo  de  dezembro,  as  seguintes 

sommas: 

Pelo  ministério  do  império  (comprehendidas  as 
despezas  com  tachigraphos,  e  em  pregados  em 
ambas  as  camarás  legislativas,  bem  como  a 
das  obras  de  Maracanan,  Passeio  e  Carioca ; 
e  deduzidas  as  despezas  para  os  subsídios 
dos  membros  do  corpo  legislativo).     .     .     .         346:i 

Pelo  ministério  da  justiça  e  negócios  ecclesiasti- 
cos,  comprehendidas  as  despezas  do  concerto 
da  cadeia  da  cidadedo  Desterro,  na  Ilha  de  Santa 
Ca tharina,e  deduzida  da  somma  a ppl içada  para 
as  despezas  da  Policia  n  quantia  de  12:000$, 
destinada  para  a  prevençfio  dos  delictos.     .     .         138:655$600 

Eo  mais  que  for  preciso  despender  com  a  orga- 
nisaçfio  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  ou 
outros  novos  estabelecimentos  creados  por  lei. 

Pelo  ministério  da  marinha  ( comprehendidas 
as  despezas  necessárias  para  o  custeio  de  toda 
a  esquadra  do  império,  e  para  os  concertos  e 
construcções  novas,  nesta  provinda  e  em 
outras  em  que  taes  despezas  sôo  pagas.     .     .      2.561:0001000 

E  o  mais  que  for  preciso  despender  com  as  com- 
mlssões  da  inspecçflo  dos  arsenaes. 

Pelo  ministério  da  guerra  fcomprehendidas  as 
despezas,  nôo  só  desta  província,  como 
também  as  necessárias  para  o  exercito  em- 
pregado nos  províncias  do  Rio  Grande  do  Sul 
e  Cisplatina) 3.200:000$000 

Pelo  ministério  dos  negócios  estrangeiros  (que 
poderá  o  respectivo  ministro  applicar  do  modo 
que  entender  mais  útil  e  vantajoso  ánoçôo).         140:0001000 

E  o  mais  que  for  preciso  para  occorrer  ô  despeza 
do  cambio. 

Pelo  ministério  da  fazenda  : 

Para  amortisaçôo  e  juros  dos  empréstimos  estran- 
geiros, brazilelro  e  portuguez 1.178:089$200 

Para  amortisaçQo  e  juro    da    divida  interna  já 

consolidada 381:1401625 

Para  as  mais  despezos  constantes  do  orçamento 
(deduzidas  as  quantias  para  pagamento  dos 
empréstimos  estrangeiros,  e  as  quantias  jô 
acima  incluídas  nas  despezas  do  ministério  do 
Império,  bem  como  as  quantias  de  140:000$ 
para  cambio,  e  de  400$  para  a  capellania  do 
Thesouro,  que  fica  supprimida 2.734:702$951 

4  293:9321776 
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Art.  2.^  Além  das  despezas  ocima  decretadas,  fica  o  ministé- 
rio da  fazenda  oulorisado  a  fazer  as  despezas  necessárias: 

1.*^  Pora  pagar  as  differcnças  resultantes  do  cambio  nos  paga- 
mentos dos  empréstimos  estrangeiros,  e  nos  da  repartição  dos 
negócios  estrangeiros,  obrando  de  modo  que  mais  útil  seja  á 
Fazenda  publica. 

2.0  Para  pagar  subsídios  aos  membros  do  corpo  legislativo, 
quando  as  respectivas  províncias  os  nSo  puderem  pagar,  ou 
quando  elles  prefiram  receber  na  Corte,  sacando  neste  caso  sobre 
essas  províncias  para  indemnisarem  o  Thesouro  Publico. 

3.0  Para  preencher  e  supprir  o  deficit,  que  possa  haver  em 
algumas  províncias  (além  das  já  declaradas  no  orçamento  da 
Reparliçôo  de  Fazenda)  caso  suas  rendas  não  cheguem  para  suas 
despezas  lega  es. 

4.«  Para  amortização  e  juros  da  divida  interna  que  se  for 
consolidando,  e  dos  empréstimos  que  se  contrahirem  dentro  do 
anno  desta  lei. 

Art,  3.0  Quando  se  effectue  a  paz,  as  despezas  arbitradas 
para  os  ministérios  da  marinha  e  guerra  serão  reduzidas,  logo 
que  ser  possa,  de  modo  que  nõo  excedam  ao  terço  do  arbitra- 
mento feito  para  o  tempo  de  guerra,  e  isto  nôo  só  nesta  pro- 
víncia, mas  em  todas  as  do  Império. 

Art.  4. o  As  despezas  publicas,  nas  demais  províncias  do  Im- 
pério, nôo  declaradas  na  presente  lei,  continuarflo  a  fazer-se, 
durante  o  anno  de  1829,  na  conformidade  das  leis  que  as  de- 
vem regular,  bem  como  das  ordens  anteriores  ao  anno  de  1828, 
que  até  entSo  as  regulavam  e  se  nflo  achavam  revogadas.  As 
despezas  extraordinárias,  que  se  precisarem  em  cada  uma  das 
províncias,  só  poderSo  ser  feitas  na  forma  da  Lei  de  20  de  outubro 
de  1823. 

Art.  5. o  Fica  orçada  a  receitado  Thesouro  Publico  da  Corte 
e  província  do  Rio  de  Janeiro,  para  o  anno  de  1829,  da  maneira 
seguinte : 

1.0  Importância  dos  rendas  dos  províncias,  segundo  o  orça- 
mento respectivo,  e  elevados  a  maior  somma  por  calculo  seguro 
7.59:3:232$0(}:). 

2.0  Importância  das  cotisnçòes  das  províncias,  segundo  o 
relatório  do  ministério  respectivo. 

3. o  Producto  de  2i.O0O  quintaes  de  páo  brazil,  e  8.000  quilates 
de  diamantes. 

4.0  Importância  dos  impostos  cobrados  pela  polícia  do  rendi- 
mento da  coso  do  polvoro,  bem  como  de  outros  rendimentos 
nao  contem plodos  no  receita. 

5.^  As  sobros  dos  províncias,  si  algumas  as  tiverem,  depois  de 
satisfeitas  suos  despezos  provinciaes. 

Art.  G.o  Ficam  em  vigor,  e  conlinuarõo  a  cobrar-?e,  durante 
o  anno  de  1829,  todos  os  tributos  e  impostos,  ora  existentes  em 
todos  os  provincios  do  Império,  oté  que  por  lei  se  publique  a  sua 
(lorrogoçílo,  ou  sojnm  substituídas  por  outros  na  conformidade 
do  ort.    171  do  constituiçõo. 

Art.  7.0  Pnro  supprir  o  deficit,  que  deve  haver  no  anno  de 
1829,  fico  autorizado  o  governo  a  contrahir  um  empréstimo  da 
quantia  poro  isso  necessária,  da  maneira  que  mais  conveniente 
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for  aos  interesses  nacíonaes,  hypothecados  para  sua  amortização 
e  juros  os  rendimentos  da  Alfandega. 

Art.  8.^  O  ministério  da  fazenda  apresentará,  daqui  em  diante, 
na  camará  dos  deputados,  até  o  dia  15  de  maio,  Impressos:  o 
balanço  geral  da  receita  e  despeza  de  todas  as  provincias  no 
anno  findo,  o  orçamento  geral  de  todas  as  despezas  publicas 
das  mesmos  no  anno  futuro,  e  a  importância  de  todas  as  con- 
tribuições e  rendas  publicas. 

Art.  9. o  No  balanço  e  orçamento  se  fará  individuação  das 
despezas  ordinárias  e  extraordinárias  em  cada  um  dos  minis- 
térios; e  sedará  a  razSo  de  cada  uma  delias. 

Art.  10.  No  dito  balanço  e  orçamento  cada  ministério  com- 
prehenderá  as  despezas,  que  por  elle  se  devem  fazer  em  todo  o 
império,  e  as  explicará  em  tabeliãs  que  indiquem,  não  só  a 
particular  applicaçõo,  mns  também  a  legalidade  de  cada  uma. 
Art.  11.  Com  a  maior  individuação  possível,  e  com  a  dis- 
tincçfio  de  receita  ordinária  e  extraordinária,  apresentará  também 
o  ministro  da  fazenda  o  orçamento  da  receita  de  todo  o  império, 
explicando-a  em  tabeliãs  aemonstralivas  da  natureza  de  cada 
uma  das  rendas,  e  das  leis  em  que  se  fundam. 

Art.  12.  Para  melhor  desempenho  das  disposições  antece- 
dentes, se  contará  o  anno  financeiro,  de  ora  em  diante,  de  1  de 
julho  ao  ultimo  de  junho:  o  orçamento,  portanto,  que  se  apresentar 
na  sessão  de  1829,  deverá  (segundo  este  methodo)  ser  de  1  de 
julho  de  1830  até  30  de  junho  de  1831,  e  conjuntamente  (por  causa 
do  methodo  actual),  abranger  o  í^  semestre  do  anno  de  1830  ;  e 
as  contas,  que  se  tomarem  na  dita  sessõo  de  1829,  só  o  serão 
do  lo  semestre  de  1828,  para  poder  pôr-se  em  pratica  a  alteração 
determinada. 

Art.  13.  Todas  as  repartições,  por  onde  se  despendem  di- 
nheiros públicos,  prestarão  contas  no  Thesouro  Publico  das 
despezas  a  seu  cnrgo,  ficando  responsável  o  Ministro  da  Fa- 
zenda por  sua  omissão  a  este  respeito. 

Art.  14.  Ficam  revogadas  todas  as  leis,  alvarás  e  mais  reso- 
luções em  contrario. 

Mandamos  portanto,  etc.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  8  dias  do  mez  de  outubro  de  18:^8,  7^  da  Independência  e  do 
Império.— Imperador  com  rubrica  e guarda. —  Miguel  Calmon 
flu  Pin  e  Almeida. 


Quadro  demonstrativo  dos  créditos  abertos  no  corrente  exercido. 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

SUPPLEMENTARES 

TOTAL 

loiferio 

53:2001000 
20:9005000 
124:OO0$0J() 
8I5:00U$00) 
570:000$000 
818:400^000 

36:000$000 

89:2001000 

20:9001000 

154.0001000 

84õ:00()|000 

i.ncooajooo 

818 :400|000 

Justiça 

Estrangeiros 

30: 000^000 

Marinha , 

G  erra 

600:000$000 

Faxeada 

2.43Í: 5001000 

666:0001000 

3.09T:500|000 
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Para  a  satlsfaçfio  destes  créditos  foi  o  governo  autorisado  a 
fazer  a  emissão  de  apólices  na  forma  da  Lei  de  15  de  novembro 
de  1827,  sacrificando  o  juro  ao  capital,  ou  este  áquelle,  como 
fosse  mais  consentâneo  aos  interesses  nacionaes. 

Na  falia  com  que  foi  encerrada  essa  sessfio,  o  Imperador  assim 
se  exprime : 

Bastantes  foram  os  factos  legislativos  desta  sessSo,  comtudo 
os  negócios  da  fazenda  nSo  foram  tomados  na  divida  consideraçfio, 
e  os  da  justiça  nfío  soffreram  aquelle  impulso  que  eu  esperava. 

Em  cumprimento  da  disposição  da  lei  de  8  de  outubro,  foram 
comprehendidas  as  despesas  das  províncias  no  orçamento  que 
devia  ser  contado  de  1  de  julho  de  1828  a  30  de  junho  de  1829, 
destacando-?e  o  primeiro  semestre  de  1828,  representado  no 
seguinte 

BALANÇO  DO  1°  SEMESTRE  DE  1828 

Receita  ordinária  6  extraordinária •     .  7.258:104|745 

Despeza 10.679:587$0(K) 

Defieit 3.481:4^1855 

Despesa  realisada  pelos  ministérios  do 

Império 346:000$000 

Justiça 13S:655fODO 

Estrangeiros liOiOOOfOOO 

Marinha 2.567:000$000 

Guerra 3.200:000$00a 

Fazenda 4.293:932.5000 

A  receita  tem  as  seguintes  procedências : 

Direitos  de  importarão 2.036:3055057 

»        de  exportarão 333:858{4.^2 

Despacho  marítimo 14:329|'X)0 

Interior  e  extraordinária 4.873:672^56 

O  orçamento  votado  nesta  sessSo,  comqunnto  somente  com- 
prehendesse  a  receita  e  despeza  da  corte  e  província  do  Rio  de 
Janeiro,  todavia  ampliou  certas  disposições,  tornando-as  geraes 
a  todo  o  Império.  Entre  estos  disposições  sobresahe  a  do  art.  4^ 
que  determina,  que  as  despezas  das  províncias  continuariam  a 
fazer-se  na  conformidade  das  leis  existentes,  sendo  as  extra- 
ordinárias reguladas  pela  Lei  de  20  de  outubro  de  1823 ;  e  que  a 
importância  das  rendas  das  províncias  ficava  elevada  a 
7.596:232$000. 

No  art,  70  autorizou-se  o  governo  a  contrahir  um  empréstimo ; 
6  no  80  determinou-se  que  o  ministério  da  fazenda  apresentasse,  alé 
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O  dia  15  de  maio,  o  balanço  geral  da  receita  e  despeza  de  todas  as 
províncias  no  anno  findo,  e  o  orçamento  geral  de  todas  as  despe- 
zas  publicas  para  o  anno  futuro.  Neste  balanço  e  orçamento  se 
devia  fazer  a  individuaçfio  das  despezas  ordinárias  e  extraor- 
dinárias em  cada  um  dos  ministérios;  nos  ditos  balanço  e 
orçamento  cada  ministério  comprehenderia  as  despezas  que 
se  deviam  fazer  em  todo  o  Império,  e  as  explicaria  em  ta- 
beliãs, que  indicassem,  nflo  só  a  particular  applicaçfio,  mas 
lambem  a  legalidade  de  cada  uma.  No  art.  12  mandou  que,  para 
melhor  desempenho  destas  disposições,  se  contasse  o  anno  finan- 
ceiro, d'entao  em  diante,  de  1  de  julho  ao  ultimo  de  junho  do  anno 
seguinte;  que  o  orçamento,  portanto,  que  se  devia  apresentar  na 
seguinte  sessfio,  seria  de  1  de  julho  de  1830  a  30  de  junho  de  1831, 
abrangendo  o  1^  semestre  de  1830. 

Em  virtude  da  autorisaçfío  do  art.  T,  contrahiram-se  dous  em- 
préstimos internos,  na  importância  de  4.334:000$  pela  venda 
de  apólices  da  divida  publica,  que  produziram  2.675:030$,  e  um 
externo,  autorisado  por  Decreto  de  23  de  dezembro,  dando-se  ao 
Visconde  de  Itabayana  e,  na  sua  falta,  ao  Marquez  de  Barbacena 
os  poderes  necessários  para  contrahil-o  na  praça  de  Londres  ;  o 
qual  foi  realisado,  como  se  vô  do  seguinte  contracto  : 

Saibam  quantos  este  virem,  que  D.  Pedro,  por  graça  de 
Deus  e  unanime  acclamaçôo  do  seu  povo.  Imperador  constitu- 
cional e  defensor  perpetuo  do  Brazil,  etc,  etc.  Ouvindo  o  seu 
conselho  de  estado,  resolveu  contrahir  na  Europa  um  emprés- 
timo de  400,000  libras  slerlinas  para  as  despesas  do  seu  império 
na  forma  do  determinado  no  art.  7^  da  Lei  de  8  de  outubro  de 
1828,  e  houve  por  bem  nomear-me  a  mini  abaixo  assignado 
Visconde  de  Itabayana,  membro  do  seu  consellio,  grande  do 
império,  etc,,  etc.,  seu  ministro  plenipotenciário  e  enviado  extra- 
ordinário para  a  corte  de  Londres  para  este  fim,  promeltendo 
inviolavelmente  guardar,  cumprir  e  executar  quanto  eu  abaiXo 
assignado.  Visconde  de  Itabayana,  prometter  ou  estipular  pOp 
parte  do  mesmo  Senhor. 

E  porquanto,  em  virtude  dos  poderes  e  autoridades  de  que  me 
acho  revestido,  eu  o  dito  Visconde  de  Itabayana  lenho  entrado  em 
negociação  para  fazer  o  empréstimo  da  dita  somma  de  400.000 
libras  sterlinas  para  uso  de  seu  império,  e  por  parte  de  S.  M.  Im- 
perial, declaro  que,  ó  vista  dos  plenos  poderes  que  me  foram  con- 
cedidos pelo  mesmo  Senhor  porão  fim  acima  referido,  eu  o  abaixo 
assignado.  Visconde  de  Itabaynna,  principio  a  presente  obrigação 
geral  em  nome  de  Sua  Magestade,  empenhando  a  sua  imperial 
6  sagrada  palavra  no  seu  estricto  e  inteiro  cumprimento. 

1.®  Emittir-se-hao  apólices  pagáveis  ao  portador  vencendo 
um  juro  de  5  o/o  ao  anno  pela  quantia  necessária  para  fazer  a  dita 
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somma  de  400.000  libras,  cuja  quantia  será  posta  á  disposiçfio  de 
S.  M.  Imperial  pela  forma  e  maneira  estipuladas  em  uma  cédula 
de  taes  apólices,  que  se  deve  juntar  á  presente,  e  eu  me  obrigo,  a 
que  o  juro  deste  empréstimo,  que  começa  no  1^  de  abril  ultimo, 
seja  pago  em  Londres,  por  semestres,  aos  portadores  das  ditas 
apólices ;  a  saber  2  1/2  Vo  no  !<>  de  outubro,  e  2  1/2  Vo  no  !<>  de 
abril  subsequente,  e  assim  successivamente  no  l**  de  outubro  e 
no  1°  de  abril  de  todos  os  annos. 

2,0  Além  disto,  obrigo-me  aapplicarannualmente  umfundode 
amortisaçõo,  ao  menos  dei  Vo»  sobre  a  imj)ortancia  das  apólices 
emittidas,  com  juros  accumulados,  para  o  resgate  de  semelhan- 
tes apólices,  cujo  resgate,  que  deve  começar  de  1  de  janeiro  de 
1830,  será  eíTectuado  por  compra,  quando  as  apólices  estiverem 
ao  par  ou  abaixo  delle,  e  quando  acima,  será  determinado  por 
sorteio  feito  em  Londres  no  1°  de  abril  de  cada  anno,  e  o  resul- 
tado immediotamente  publicado  na  Ga:seta  de  Londres;  os  nii- 
meros  que  sahirem  seríío  pagos  ao  par  com  os  respectivos  juros 
vencidos  no  1^  de  outubro  seguinte,  e  as  apólices  resgatadas  serão 
inutilisndas  e  depositadas  no  Banco  de  Inglaterra  em  presença  de 
um  tabelliflo  publico,  dos  agentes  do  emprestimo,e  do  enviado  em 
Londres  de  Sua  Magestade  Imperial  ou  de  pessoa  legitimamente 
autorisada  por  Sua  Magestade  ou  pelo  enviado.  Os  valores  e  nú- 
meros das  apólices  resgatadas  seroo  publicados  uma  vez  por  anno 
na  Ga:2eta  de  Londres  ;  os  respectivos  juros  quer  resgatados  por 
sorteio,  quer  por  compra,  serão  destinados  ao  fundo  de  amorti- 
saçõo; quando  as  apólices  estiverem  acima  do  par,  a  somma 
annualmente  empregada  no  fundo  de  amortisação  nõo  deverá 
exceder  de  1  Vo  sobre  a  importância  delias  com  os  juros  das  que 
houverem  sido  resgatadas. 

Si,  no  flm  de  30  annos,  houver  ainda  algum  resto  do  emprés- 
timo a  resgatar,  será  elle  pago  ao  par. 

3.0  Sendo  a  presente  dívida  contrahida  com  autoridade  de 
Sua  M.  Imperial  e  para  uso  de  seu  povo,  todos  os  créditos  de 
seu  império  ficam  applicados  ao  seu  pagamento;  porém,  para 
com  maior  pontualidade  assegurar  o  cumprimento  das  obrigações 
aqui  expressas.  Sua  Magestade  partic  ilarmenle  hypoUiecará  o 
rendimento  das  Alfandegas  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  expe- 
dirá as  convenientes  instrucções  ao  administrador  deste  ramo  de 
suas  rendas  para  que  delle  rorme  um  fundo  particular,  que  nfio 
será  distraído  para  qualquer  despeza  do  seu  governo,  sem  que  ae 
tenha  remettido  a  importância  necessária  ao  pagamento  dos  ju- 
ros deste  empréstimo,  e  ao  resgate  do  capital,  conforme  as  con- 
dições da  presente  escriptura  geral:  ficando  outrosim  conven- 
cionado que  haverá  sempre  em  Londres,  a  cargo  dos  agentes 
deste  empréstimo,  uma  somma  disponível  para  os  juros  de  seis 
mezes,  e  para  metade  da  somma  que  tem  de  ser  annualmente 
applirada  ao  fundo  de  amortisaçflo. 

4. o  Eu  o  Visconde  de  Itabayana,  em  nome  e  por  parte  de 
Sua  M.  Imperial,  pnlo  presente  me  obrigo  a  que  o  pagamento  dos 
juros  deste  empréstimo,  e  o  respectivo  resgate,  sejam  realisados, 

auer  em  tempo  de  paz  ou  de  guerra,  sem  distincçflo  dos  possui- 
ores  das  apólices,  embora  pertençam  ellco  a   uma  naçflo  amiga 
ou  inimiga ;  si  acontecer  que  algum  estrangeiro  possuidor  de 
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Jualquer  apólice  morra  ab  intestato^  ellas  passarSo  aos  seus  her- 
eiros  na  ordem  da  successdo  estabelecida  pelas  leis  do  poiza 
que  elle  for  sujeito,  e  taes  apólices  são  e  serSo  livres  de  seques- 
tro, quer  por  dividas  do  Estado,  quer  de  particulares.  O  presente 
instrumento  de  escriptura  geral,  com  o  original  dos  plenos  po- 
deres de  S.  M.  Imperial,  serão  depositados  no  Banco  de  Inglaterra 
em  minha  presença,  na  dos  agentes  do  empréstimo,  e  na  de  um 
tabellião  publico,  onde  ficarão  ató  que  se  tenha  resgatado  todo  o 
empréstimo,  e  restituído,  depois  de  inutilisada  a  dita  escriptura 
geral.  Em  fée  testem  mho  do  que  cu  Visconde  de  Itabayana,  em 
virtude  dos  poderes  que  me  foram  concedidos  por  S.  M,  imperial, 
assignei  a  presente  e  sellei  com  o  sello  de  minhas  armas  em  Lon- 
dres aos  26  dias  do  mez  de  junho  de  \%2d.^  Visconde  de  Ita* 
hayana. 

Assignado,  selladoe  entregue  pelo  Visconde  de  Itabayana  por 
parte  do  governo  brazileiro,  em  virtudetie  seus  plenos  poderes,  na 
presença  do  Marquez  de  Barbacena,  e  de  W™  Scarer,  tabellião 
publico  em  Londres. 

Apólices  pertencentes  a  este  empréstimo 

A.  na.  1001  a  1192  —  192  d.>  £  1:OJO £  192:000 

B.  na.  1001   a  2151  — 1151      »      500 »  577:000 

C.  na.  5001  *      200 >  20o 

769:200 


CONTRACTO    COM  ROTHSCHILD 

CoDtricto  feito  do  diu  tle  hoje,  '\  do  julho  do  i^llJ^  ontre  S.  Bx.  o  Visconde  de  Itabayani, 
grande  do  Império  do  Brazii  o  cavalleiro  de  diversas  ordens,  ministro  plenipoteDciario  e 
enviado  extraordinário  de  S.  M.  o  Imperador,  o  Sr.  I).  Podrj  I,  na  corte  de  Londres, 
obrando  eu  nr>ine  e  pir  pn  'to  do  mesino  Senhor,  o  Nathan  Mayer  Roihschild.,  negociante 
desta  cidade  de  Londres,  por  outr«i  parto. 

Porquanto  D.  Pedido  I,  pela  graça  de  Deus  e  unanime  accla- 
maçãode  seu  povo,  Imperador  constitucional  e  defensor  perpetuo 
do  Brazil,  ele.  etc.  Resolveu  com  o  parecer  do  seu  conselho  de  es- 
tado contrahir  na  Europa  um  empréstimo  de  quatro  centas  mil 
libras  sterlinas  para  serviço  do  império,  fazendo  parte  do  deter- 
minado no  art.  7  da  Lei  de  8  de  outubro  de  1828,  e  houve  por  bem 
nomear  para  este  effeito  o  sobredito  Visconde  de  Itabayana  e,  em 
sua  ausência,  o  Marquez  de  Barbacena,  do  seu  conselho  de  estado, 
embaixador  extraordinário  na  a^rte  de  Londres,  obrigando-se  a 
cumprir  e  guardar  inviolavelmente  tudo  quanto  pelo  dito  Vis- 
conde de  Itabayana  ou  Marquez  de  Barbacena  for  ajustado  e  esti- 
pulado para  a  negociação  ou  contracto  do  dito  empréstimo ;  e  ha- 
vendo o  mesmo  Visconde  de  Itabayana  ,em  virtude  da  autoridade 
6  poder,  que  para  isto  lhe  fora  outhorgado,  feito  e  assignado  uma 
obrigação  geral  em  nome  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  pela 
quantia  de  400.000  libras,  como  se  vê  da  copia  junta  (cuja  obrigaçfio 
loi  depositada  no  Bonco  de  Inglaterra)  preparando-se  certifica- 
dos especiaes  de  1.000  e  de  5>0  libras  sterlinas,  a  fim  de  se- 
i^m  emittidas  â  medida  que  necessárias  forem  na  maneira  abaixo 
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contratada.  E  porquanto  o  dito  Na  thanMayerRothschild  contrac- 
tou,  e  está  de  accordo  de  emprestar  e  avançar  a  somma  de  200.000 
libras  sterlinas,  metade  da  referida  quantia  de  400.000  libras,  á 
razão  de  54  libras  dinlieiro  por  cada  100  libras  sterlinas  no  minimo 
em  apólices,  sujeita  a  dedugcão  para  único  uso  e  beneflcio  delle 
Nathan  Mayer  Rothschild  de  2  libras  por  conta  do  capital  nominal, 
como  commissão  pelo  custo  e  preparo  dos  certificados,  recibos, 
despezas  de  corretagem,  salários  de  caixeiros  e  trabalho  delle 
Nathan  Mayer  Rothschild,  na  negociação  do  dito  empréstimo, 
ficando  assim  a  somma  liquida,  que  o  mesmo  Nathan  Rothschila 
tem  de  pagar  — e  52  libras  sterlinas  em  dinheiro,  por  cada  100 
libras  em  apólices  nos  termos  e  condições  abaixo  mencionadas ; 
ajustou-se  entre  o  dito  Nathan  Mayer  Rothschild  e  o  governo  im- 
perial, representado  pelo  sobredito  Visconde  de  Itabayana  : 

i.^  Que  o  dito  Nathan  Mayer  Rothschild  immediatamente  tomará 
sobre  si  o  referido  empréstimo  de  200. OOJ  libras  sterlinas  á  razoo 
de  52  libras,  dinheiro,  por  cada  100  libras  em  apólices,  fazendo 
assim  a  somma  total  de  384.600  libras  nominaes  ou  em  apólices ; 
e  pagará  e  applicará  o  producto  delias,  quando  vencido  for,  na 
conformidade  doart.  2o  deste  contracto,  na  maneira  enos  termos 
marcados  no  art  4^  delle.  E  o  dito  Visconde  de  Itabayana  entre- 
gará ao  mesmo  Nathan  Mayer  Rothschild  certificados  das  ditas 
384.600  libras  sterlinas  até  o  dia  12  do  corrente  mez  de  julho,  ou 
logo  que  possivel  seja. 

2.^  Que  o  dito  Natham  Mayer  Rothschild  adiantará  as  men- 
cionadas 200.000  libras  em  12  consecutivos  pagamentos  mensaes 
de  66.6(j6  libras  13  schilings  e  4pennys  cada  um,  cujo  primeiro 
pagamento  ou  prestaçõo  se  deve  considerar  vencido  no  dia  Ide 
junho  próximo  passado. 

3.0  Que  o  juro  ou  dividendo  das  ditas  384.600  libras,  capital 
nominal,  começará  a  contar-se  e  será  calculado  do  1°  de  abril 
ultimo;  6  haverá  couponsou  recibos  de  dividendos,  que  serSo 
pagos  pelo  governo  brasileiro  no  escriptorio  do  dito  Natham 
Mayer  Rothschild  em  Londres,  e  serfio  juntos   aos  certificados 

ãuo  devem  emittir-se  na  conformidade  deste  contracto :  e  o  dito 
atham  Mayer  Rothschild  poderá  assignar  os  mesmos  coupons, 
ou  faz(ír  que  sejam  assignados  em  nome  do  Visconde  de  Itabayana, 
por  parte  do  governo  imperial. 

4.0  Que  ao  dito  Natham  Mayer  Rothschild  será  livre  o 
paganíMi  no  sou  osrriptorio  de  Londres  os  dividendos  das  ditas 
384. (>íK)  libras  capital  nominal,  quando  vencidas  forem,  e  também 
os  dlvi(i(ín(loHora  vencidos,  ou  quando  para  o  futuro  se  vençam,  de 
um  outro  empréstimo  de  2.000.000  de  libras  sterlinas,  negociado 
polo  inoHino  Natham  Mayer  Rothschild  com  o  governo  brazileiro 
no  anno  do  1H25,  por  cujo  ultimo  pagamento  se  poderá  servir  da 
somma  das  200. (XK)  libras  que  ora  se  ajusta  serem  adiantadas 
polo  HK^MUjo  Natham  Mayer  Rothschild,  ou  de  parte  delias,  que 
<lo  trmi)í)s  (íui  t<'m|)0s  llcar  existindo  em  seu  poder,  ajustando-se 
outroMÍm  n  clnclanindo-Sí^  mais  expressamente  que  nenhuma 
porçAo  (la  dlla  sonuna  das  200.000  libras  se  retirará  das  mõose 
podnr  iU)  nion(*lonndo  Natham  Mayer  Rothschild,  nem  poderá 
i4or  dhirniildn  para  outro  fim,  qualquer  que  seja,  sem  con- 
«nnflmcuto    dâllo  por  eacripto.  E  Sua  dita  M.    Imperial,  ou 
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seus  succesfioreSy  remetterão  de  tempos  em  tempos  ao  dito 
Natham  Mayer  Rothschild,  depois  de  exhaurida  a  referida  somma 
das  200.(X)o  libras  pelo  mesmo  adiantada,  odinlieiro  preciso  para 
os  dividendos  que  houverem  de  vencer-se  relativamente  ás  sobre- 
ditas  384.600  libras  a  flm  de  que  a  direcçôo  de  taes  dividendos  flque 
a  cargo  delleNalham  Mayer  Rothschild,  devendo  estas  remessas 
ser  feitas  com  antecedência  de  seis  mezes  pelo  menos,  ao  tempo 
do  vencimento  dos  mesmos  dividendos,  pagando  o  dito  Natham 
Mayer  Rothschild  ao  governo  imperial  um  juro  de  4VoOO  anno 
por  todo  o  tempo  que  taes  sommas  existirem  em  seu  poder  até 
o  vencimento  dos  dividendos  para  que  hão  de  ser  remettidos  e 
applicados. 

5.<^  Que  o  dito  Natham  Mayer  Rothschild  fará,  pelo  que  diz 
respeito  âs  200.000  libras,  parte  do  dito  empréstimo  de  400.000 
libras,  as  compras  que  forem  precisas  para  o  fundo  de  amortisação 
determinado  na  obriga çõo  geral  do  mencionado  empréstimo  de 
400.00J  libras,  sendo  para  isto  fornecido  pelo  governo  imperial  ao 
mesmo  Natham  Mayer  Rothschild  os  mencionados  fundos 
para  fazer  as  ditas  compras ;  e  o  referido  Visconde  de  Itabayana  se 
obriga,  por  parte  e  em  nome  de  S.  M.  Imperial,  a  que  os  fundos 
necessários  para  as  ditas  compras  sejam  devida  e  regularmente 
suppridas  ao  mesmo  Natham  Mayer  Rothschild. 

6.°  Que  o  dito  Natham  Mayer  Rothschild  dará  (si  assim  lhe 
for  exigido)  nos  dias  31  de  dezembro  do  anno  de  1831  e  31  de 
dezembro  de  todos  os  annos  consecutivamente,  ou  antes,  si 
preciso  for,  uma  conta  dos  dividendos  que  tiverem  sido  pagos 
por  elle,  relativamente  ao  mencionado  empréstimo  de  200.000 
fibras,  cuja  conta  será  entregue  ao  representante  de  S.  M.  o 
Imperador  em  Londres,  ou  seus  successores,  e  documentado 
com  os  respectivos  coupons. 

7.®  Que  no  caso  em  que  o  dito  Nathnm  Mayer  Rothschild 
disponha  de  seus  interesses,  em  parte  ou  no  todo  dos  ditos  certi- 
ficados, lhe  será  licito  fazel-o  da  maneira  que  julgar  própria 
para  as  compras  acima  referidas. 

8.0  Que  pelos  serviços  acima  mencionados  S.  M.  o  Imperador 
e  os  seus  successores  pagaráo  ou  concederõo  a  elles  Natham 
Mayer  Rothschild  uma  commissõo  de  1  %  do  empate  dos 
dividendos  a  vencer  cumulativamente,  e  pagáveis  sobre  a  parte 
da  referida  somma  de  £  384:G(X)  capital  nominal,  que  nõo  haja 
sido  reunido,  ou  que  nõo  seja  de  conta  particular  do  governo, 
seja  elle  Natham  Mayer  Rothschild,  ou  nõo,  possuidor, 
dos  ditos  certificados,  ou  de  parte  delles,  ao  tempo  do  ven- 
cimento respectivo ;  e  tal  commissõo  deverá  ser  paga  do  valor 
de  todas  as  apólices  pertencentes  ao  dito  Natham  Mayer 
Rothschild,  sobre  as  quaes  faça  ou  tenha  feito  algum  adian- 
tomento ;  da  mesma  forma  será  concedida  ao  mesmo  Natham 
Mayer  Rothschild  a  usual  corretagem  de  1/8  de  todas  as 
compras  feitas  pelo  dito  Natham  Mayer  Rothschild  para  o 
fundo  de  amortisaçõo,  sem  nenhuma  outra  despeza  ou  com- 
mfssfio  qualquer,  relativamente  ao  pagamento  dos  ditos  divi- 
dendos e  compras  para  o  mencionado  fundo  de  amortisaçõo. 

9.0  Que  ao  dito  Natham  Mayer  Rothschild  se  concederá  juro 
á  ratio  de  i  V»  ao  anno  por  todaa  aa  quantias,  que  elle  houver 
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de  adiantar  ao  dito  governo  das  prestações  estipuladas  no  dito 
empréstimo  de  200.000  libras  desde  o  dia  em  que  taes  adianta- 
mentos tiverem  logar  até  aquelle  em  que,  vencendo-se  as  mesmas 
prestações,  tenha  o  importe  delias  de  ser  levado  a  credito  do 
governo  brazileiro  na  conformidade  deste  contracto ;  e  da  mesraa 
fórma  o  dito  Natham  Mayer  Rothschild  pagará  e  concederá  ao 
governo  imperial  juro  a  razáo  de  4  Vo  ao  anno  sobre  todas  as 
quantias  que  de  conta  do  mesmo  governo  pararem  em  seu  poder, 
e  pov  lodos  os  saldos  que  houvera  favor  do  governo  e  ficarem  em 
casa  delle  Natham  Mayer  Rothschild  relativamente  ás  prestações 
do  pagamento  das  ditas  200.000  libras,  a  começar  e  a  datar  das 
diversas  épocas  em  que  ellas  houverem  deservencidise  pagáveis 
polo  dito  Natham  Mayer  Rotlischild  na  conformidade  do  art.  2^ 
deste  contracto.  E  finalmente  o  mesmo  governo  imperial,  por  via 
do  dito  Visconde  de  Itabayana  ou  por  outro  embaixador,  ministro 
ou  agente  devidamente  acreditado  ou  autorisado,  executará  por  si, 
o  fará  executar  todos  quantos  necessários  forem  para  melhor, 
mais  perfeita  e  absoluta  satisfação  e  confirmaçôo  do  men- 
cionado empréstimo  de 200.000  libras,  porellescontractadocom  o 
referido  Natham  Mayer  Rothschild,  como  acima  se  declara. 

K'  igualmente  que  o  dito  Visconde  de  Itabayana,  como  plenipo- 
tenciário, e  por  tanto  quanto  tempo  continuar  na  qualidade  de  mi- 
nistix)  o  enviado  de  S.  M.  Imperial  neste  paiz,  e  no  caso  de  deixar 
doo  sor,  aquelle  ministro  plenipotenciário e  embaixador,  encarre- 
gado do  nogocios,  ou  outro  qualquer  legal  representante  do  dito 
Oovorno  Imperial  na  Corte  de  Londres,  assignará  e  dará  execução 
aos  otírllflcados  de  que  acima  se  trata,  bem  como  todas  as  outras 
seguranças  queo  reterido  Natham  Mayer  Rothschild  julgar  próprio 
adoptar  aílm  de  levar  a  seu  pleno  e  devido  eflfeito  o  mencionado 
emprosllmo  de  £  200.000.  Em  testemunho  do  que  as  ditas  partes 
(H>ntractantes  aqui  presentes  assignaram  este  no  diae  anno  acioia 
(loolarado. — Visconde  de  Itabayana. —  Natham  Mayer  Rothschild. 


CONTRACTO  COM     WILSON. 


Contracto  feito  no  dia  de  hoje,  3  de  Julho  de  1829, 

s.  i^x.  o  Visconde  de  Itabayana,  grande  do  Brazil,  cavalleiro 
dt\  ilivorsas  ordens,  ministro  plenipotenciário  e  enviado  extraor- 
dinário doS.  M.  o  Imperador  D.  Pedro  I  na  Corte  de  Londres, 
(il»rando  em  nome  c  por  parte  do  mesmo  Senhor,  e  Thomaz 
Wilson  \  Comp.  negociantes  desta  cidade  de  Londres,  por 
í»utra  parle. 

Porquanto  I).  Pedro  T,  pela  graça  de  Deus  e  unanime  acclama- 
ritií  dl' stni  povo,  Impemdor  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
du  hrabil  ctc.  etc.  Resolveu  com  o  parecer  de  sen  Conselhode  Estado 
niiilraliir  UJi  Knropa  nm  empresiimo  de  £  400.000  para  serviço 
do  liii|MMÍ(»,  In/endo  parte  do  determinado  no  art.  7  da  Lei  de  8 
do  «iiitiila-o  lio  1828,  e  houve  por  bem  nomear  para  esse  efl*eito  o 
.iliiiiliio  Visconde  de  Itabayana,  e  em  sua  ausência  ao  Marquez 
vli  liai  i»u rena,  de  seu  conselho,  embaixador  extraordinário  na 
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Corte  de  Londres,  obyigando-se  a  cumprir  e  guardar  inviolavel- 
mente  tudo  quanto  pelo  dito  Visconde  de  Itaboyana,  ou  o  Marquez 
de  Barbacena,  for  ajustado  e  estipulado  para  a  negociação  ou  con- 
tracto do  dito  empréstimo,  e  havendo  o  mesmo  Visconde  de  Ita- 
bayana»  em  virtude  da  autoridade  e  poder,  que  paraes  se  flm  liie 
foram  outorgados,  feito  e  assignado  uma  obrigação  geral  em  nome 
de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  pela  quantia  de  £  400.000  (como  se 
vô  da  cópia  junta)  cuja  obrigaçõo  foi  depositada  no  Banco  de  In- 
glaterra, preparando-se  certificados  especiaes  de  £  l.OCO  e  de 
£  500  afim  de  serem  emittidas  á  medida  que  necessários  forem  na 
maneira  abaixo  declarada.  E  porquanto  os  ditos  Thomaz  Wilson 
&  Comp.  contractaram  e  estflo  de  accôrdo  de  emprestar  e  avançar 
a  somma  de  £  199.940,  sendo  metade,  menos  uma  fracção,  da  re- 
ferida somma  de  £  400.000  â  razfío  de  £  54,  dinheiro,  por  cada  100, 
nominaesou  em  apólices,  sujeita  á  deducçfio,  para  único  uso  e  be- 
neficio delles  Thomaz  Wilson  &  Comp,  de  2  o/o  do  capital  nominal, 
como  commissõo  pelo  custo  e  preparo  dos  certificados,  recibos  e 
despezas  de  corretagem,  salários  de  caixeiros,  e  trabalho  delles 
Thomaz  Wilson  &  Comp.  na  negociação  do  dito  empréstimo;  ficando 
assim  a  somma  liquida,  que  o  mesmo  Thomaz  Wilson  &  Comp. 
tem  de  pagar,  £  52  em  dinheiro  por  cada  £  100  em  apólices,  nos 
termos  e  condições  abaixo  mencionados;  ajustou-se  entre  os  ditos 
Thomaz  Wilson  &  Comp.  e  o  Governo  Imperial,  representado 
pelosobredito  Visconde  de  Itabayana,  o  seguinte  a  saber: 

1.0  Que  os  ditos  Thomas  Wilson  êc  Comp.  immediatamente 
tomarão  sobre  si  o  referido  empréstimo  de  £  193.940  á  razfío  de 
£  52  em  dinheiro,  por  cada  £  100  em  apólices  ;  e  fazendo  assim  a 
somma  total  de  £384.500  nominaes  ou  em  apólices,  e  pagarfíoe 
applicarfío  o  producto  delias,  quando  vencido  for  na  forma  do  art.  2 
deste  contracto,  na  maneira  e  nos  termos  marcados  no  art.  4  delle  ; 
e  o  dito  Visconde  de  Itabayana  entregará  aos  mesmos  Thomas 
Wilson  ic  Comp.  certificados  das  ditas  £  384.500  até  o  dia  12  do 
corrente  mez  de  julho,  ou  logo  que  possível  seja. 

2.®  Que  os  ditos  Thomas  Wilson  k  Comp.  adiantarfio  as 
mencionados  £  199.940  em  12  consecutivos  pagamentos  men- 
saes  de  £  16.661,  — 13  —  4,  cada  um,  cujo  primeiro  pagamento,  ou 
prestação,  se  deve  considerar  vencido  no  1°  de  junho  passado. 

3.0  Que  o  juro  ou  dividendo  das  ditas  £  384:500,  capital 
nominal,  começará  a  contar-se  e  será  calculado  do  1^  de  abril  ul- 
timo, e  haverá  coupons  ou  recibos  de  dividendos,  que  serSo  pa- 
gos pelo  Governo  do  Brazil  em  Londres  nos  escriptorios  dos  ditos 
Thomas  Wilson  &C.  Baseth  Crawford  &  Comp.  e  Fletcher  Ale- 
xander  &  Comp.  e  serfio  juntos  aos  certificados,  que  devem  emit- 
tir-se  na  conformidade  deste  contracto,  e  que  os  ditos  Thomas 
Wilson  k  Comp.  poderfío  assignar  os  mesmos  coupons,  ou  fazer 
que  sejam  assignados  em  nome  do  dito  Visconde  de  Itabayanai 
por  parte  do  Governo  Imperial. 

À.^  Que  aos  ditos  Thomas  Wilson  &  Comp.,  Baseth  Crawford 
Sl  Comp.,  Fletcher  Alexander  êc  Comp.  será  livre  o  pagarem  seu 
escriptorio  de  Londres  os  dividendos  das  ditas  £  384.500  capital 
nominal,  quando  vencidos  forem,  e  também  os  dividendos,  ora 
vencidos,  ou  que  para  o  futuro  se  vençam,  de  um  outro  empréstimo 
de  £1.000.000  negociado  pelo  mesmo  Thomas  Wilson  &  Comp., 
H.  F.    10 
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nfio  seja  de  conta  particular  do  governo,  sejam  elles  Thomas 
Wilson  k  Comp.,  Basetth  Crawford  &  Comp.  Fletcher  Alexander  & 
Comp.,  ou  nôo,  os  possuidores  dos  ditos  certificados  ou  de  parte 
delles  ao  tempo  do  respectivo  vencimento  ;  e  tal  commissfio  de- 
verá ser  paga  do  valor  de  todas  as  apólices  em  poder  ou  hypothe- 
cadas  aos  ditos  Thomas  Wilson  &  Comp.  por  adiantamento  por 
elles  feitos,  e  outrosim,  se  concederá  aos  ditos  Thomas  Wilson  & 
Comp.,  Baseth  Crawford  &Comp,  Fletcher  Alexander  &Comp. 
a  corretagem  do  estylo  de  1/8  Vo  poi*  todas  as  compras,  que 
fizerem  para  o  sobre  dito  fundo  de  amortisaçáo,  sem  mais  ouira 
despeza  ou  commissfio  alguma  relativamente  ao  pagamento  de 
taes  dividendos  ou  compra  para  o  mencionado  fundo  de  amorti- 
saçfio. 

8.^  Que  aos  ditos  Thomas  Wilson  &  Comp.  se  concederá  o 
juro  de  4  Vo  ao  anno  por  todas  as  sommas,  ou  quantias,  que 
elles  houverem  de  adiantar  ao  dito  gov  erno  das  prestações  es- 
tipuladas no  dito  empréstimo  de£.  199.940,  desde  o  dia  em 
que  taes  adiantamentos  tiveram  logar,  até  aquelle  em  que,  ven- 
cendo-se  as  mesmas  prestações,  tenha  o  importe  delias  de  ser 
levado  ao  credito  do  governo  brazileiro  na  conformidade  deste 
contracto ;  e  da  mesma  forma  os  ditos  Thomas  Wilson  &  Comp. 
pagarão  e  concederão  ao  governo  imperial  juro  árazaode4Vo 
CIO  anno  sobre  todas  as  quantias  que,  do  conta  do  mesmo  go- 
verno, pararem  em  seu  poder,  e  por  todos  os  saldos  que  houver 
a  favor  do  governo,  e  ficarem  na  casa  de  Thomas  Wilson  &  Comp. 
Baseth  Crawford  &  Comp.,  Fletcher  Alexander  t&Comp.  epelo 

3ue  diz  respeito  áquellas  quantias  que  na  conformidade  do  art.  4 
este  contracto,  houverem  de  ser  gradual  e  antecipadamente  re- 
mettidas  aos  ditos  Thomas  Wilson  &  Comp.,  Baseth  Crawford  & 
Comp.,  Fletcher  &  Comp.,  se  abonará  ao  governo  brazileiro  o  juro 
xnarcado  no  dito  art.  4,  devendo  entender-se,  que  o  juro  de  4  «/o 
^e  que  acima  se  trata  (se  algum  tiver  de  pagar-se)  é  meramente 
relativo  ás  prestações  de  £.  19í).940,  e  que  será  contado  da  data 
dos  diversos  prazos,  em  que  taes  prestações  se  vencerem    e 
deverem  ser  pagas    pelos  ditos  Thomas  Wilson  &  Comp.   na 
lõrma  do  art.  2.^ 

9.®  E  finalmente  o  mesmo  governo  Imperial,  por  via  do  Vis- 
conde de  Itabayana,  ou  por  outro  embaixador,  ministro  ou  agente 
devidamente  acreditado  ou  autorisado,  executará  por  si  ou  fará 
executar,  todos  quantos  actos  necessários  forem  para  melhor, 
mais  perfeita  e  absoluta  ratificação  e  confirmação  do  mencionado 
empréstimo  de£.  199.940  por  elle  contratado  com  os  ditos 
Thomas  Wilson  &Comp.  como  acima  se  declara,  e  igualmente 
que  o  dito  Visconde  de  Itabayana,  como  plenipotenciário,  e  por 
tanto  quanto  tempo  continuar  na  qualidade  de  ministro  e  enviado 
de  S.  M.  Imperial  neste  paiz  e,  no  caso  de  deixar  de  o  ser,  aquelle 
ministro  plenipotenciário,  embaixador  encarregado  de  negócios, 
ou  qualquer  outro  legal  representante  do  governo  imperial  na 
Corte  de  Londres,  assignará  e  dará  execuçáo  aos  certificados 
de  que  acima  se  trata,  bem  como  todas  as  outras  seguranças,  aue 
08  ditos  Thomas  Wilson  &  Comp.  julgarem  próprio  adoptar  anm 
de  levar  a  seu  pleno  e  devido  effeito  o  mencionado  empréstimo  de 
£.  199.940. 
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nfio  seja  de  conta  particular  do  governo,  sejam  elles  Thomas 
Wilson  k  Comp.,  Basetth  Crawford  &  Comp.  Fletcher  Alexander  & 
Comp.,  ou  nfio,  os  possuidores  dos  ditos  certificados  ou  de  parte 
delles  ao  tempo  do  respectivo  vencimento  ;  e  tal  commissfio  de- 
verá ser  paga  do  valor  de  todas  as  apólices  em  poder  ou  hypothe- 
cadas  aos  ditos  Thomas  Wilson  &  Ck)mp.  por  adiantamento  por 
elles  feitos,  e  outrosim,  se  concederá  aos  ditos  Thomas  Wilson  & 
Comp.,  Baseth  Crawford  &Comp,  Fletcher  Alexander  &Comp. 
a  corretagem  do  estylo  de  1/8  Vo  Por  todas  as  compras,  que 
fizerem  para  o  sobre  dito  fundo  de  amortisaçáo,  sem  mais  outra 
despeza  ou  commissfio  alguma  relativamente  ao  pagamento  de 
taes  dividendos  ou  compra  para  o  mencionado  fundo  de  amorti- 
saçfio. 

8.0  Que  aos  ditos  Thomas  Wilson  t&  Comp.  se  concederá  o 
juro  de  4  Vo  ao  anno  por  todas  as  sommas,  ou  quantias,  que 
elles  houverem  de  adiantar  ao  dito  gov  erno  das  prestações  es- 
U|>uladas  no  dito  empréstimo  de  £.  199.940,  desde  o  dia  em 
que  taes  adiantamentos  tiveram  legar,  até  aquelle  em  que,  ven- 
cendo-se  as  mesmas  prestações,  tenha  o  importe  delias  de  ser 
levado  ao  credito  do  governo  brazileiro  na  conformidade  deste 
contracto;  e  da  mesma  forma  os  ditos  Thomas  Wilson  êc  Comp. 
pagarôo  e  concederão  ao  governo  imperial  juro  árazaode4Vo 
ao  anno  sobre  todas  as  quantias  que,  de  conta  do  mesmo  go- 
verno, pararem  em  seu  poder,  e  por  todos  os  saldos  que  houver 
a  favor  do  governo,  e  ficarem  na  casa  de  Thomas  Wilson  &  Comp. 
Baseth  Crawford  &  Comp.,  Fletcher  Alexander  &Comp.  epelo 

aue  diz  respeito  áquellas  quantias  que  na  conformidade  do  art.  4 
este  contracto,  houverem  de  ser  gradual  e  antecipadamente  re- 
mettidas  aos  ditos  Thomas  Wilson  &  Comp.,  Baseth  Crawford  & 
Comp.,  Fletcher  &  Comp.,  se  abonará  ao  governo  brazileiro  o  juro 
marcado  no  dito  art.  4,  devendo  entender-se,  que  o  juro  de  4  Vo 
de  que  acima  se  trata  (se  algum  tiver  de  pagar-se)  é  meramente 
relativo  ás  prestações  de  £.  19:^.940,  e  que  será  contado  da  data 
dos  diversos  prazos,  em  que  taes  prestações  se  vencerem  e 
deverem  ser  pagas  pelos  ditos  Thomas  Wilson  &  Comp.  na 
forma  do  art.  2.o 

9.®  E  finalmente  o  mesmo  governo  imperial,  por  via  do  Vis- 
conde de  Itabayana,  ou  por  outro  embaixador,  ministro  ou  agente 
devidamente  acreditado  ou  autorisado,  executará  por  si  ou  fará 
executar,  todos  quantos  actos  necessários  forem  para  melhor, 
mais  perfeita  e  absoluta  ratificação  e  confirmação  do  mencionado 
empréstimo  de£.  199.940  por  elle  contratado  com  os  ditos 
Thomas  Wilson  &Comp.  como  acima  se  declara,  e  igualmente 
que  o  dito  Visconde  de  Itabayana,  como  plenipotenciário,  e  por 
tanto  quanto  tempo  continuar  na  qualidade  de  ministro e  enviado 
de  S.  M.  Imperial  neste  paiz  e,  no  caso  de  deixar  de  o  ser,  aquelle 
ministro  plenipotenciário,  embaixador  encarregado  de  negócios, 
ou  qualquer  outro  legal  representante  do  governo  imperial  na 
Corte  de  Londres,  assignará  e  dará  execução  aos  certificados 
de  que  acima  se  trata,  bem  como  todas  as  outras  seguranças,  que 
os  ditos  Thomas  Wilson  &  Comp.  julgarem  próprio  adoptar  anm 
de  levar  a  seu  pleno  e  devido  effeito  o  mencionado  empréstimo  de 
£.  199.940. 
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Em  testemunho  do  que  as  ditas  partes  contractantes  aqui 
presentes  assignaram  este  no  dia  e  anno  acima  declarado.— 
Visconde  de  Jtabayana, — Thomas  Wilson  5*  Comp. 

Como  se  vê,  este  empréstimo,  contrahido  com  as  mais  gra- 
vosas condições  para  o  paiz,  foi  quasi  todo  para  satisfazer  os  en- 
cargos do  empréstimo  de  1824,  que  aliás  foi  feito  com  melhores 
condições,  comquanto  a  taxa  do  juro  fosse  de  4  o/o,  visto  que 
tinha  de  ser  pago  sobre  um  capital  quasi  duplo  daquelle  que  se 
recebia. 


O  exercício  de  1829  a  1830  começou  estando  o  paiz  em  deplo- 
ráveis condições  financeiras.  A  par  de  um  orçamento  desequi- 
librado por  grande  deficit^  a  moeda  circulante,  principalmente  a 
de  cobre,  que  mais  superabundava,  estava  muito  depreciada, 
tendo  sido  forçoso  lançar  mfio  do  recurso  pernicioso  de  dar-se 
curso  forçado  ás  notas  do  Banco,  garantindo  o  governo  o  seu 
pagamento.  Como  consequência  da  depreciação  da  moeda,  o 
cambio  baixou  extraordinariamente,  elevando-se  o  preço  de  todos 
os  géneros  de  consumo  e  aggravando-se  especialmente  a  sorte 
dos  funccíonarios  públicos. 

Por  Decreto  de  9  de  fevereiro  foi  convocada  extraordinaria- 
mente a  assemblôa  geral  para  o  dia  1  de  abril,  por  assim  o  exigir 
o  bem  do  Império  ;  e  na  tella  com  que  abriu  a  sessôo,  declarou  o 
Imperador  que  o  motivo  especial  da  convocação  era  o  estado  dos 
negócios  da  Fazenda  em  geral,  e  com  especialidade  o  arranjo  do 
Danço  do  Brazil ;  accroscentando  as  seguintes  palavras  :  Claro  é 
n  todas  as  luzes  o  estado  miserável  a  que  se  acha  reduzido  o 
Thosouro  Publico,  e  muito  sinto  prognosticar  que,  se  nesta 
sessfio  extraordinária  e  no  decurso  da  ordinária,  a  assembléa, 
a  despeito  das  minhas  reiteradas  recommendações,  não  arranja 
um  negocio  do  tanta  monta,  desastroso  deve  ser  o  futuro  que 
nos  aguarda. 

O  Conselheiro  Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  no  relatório 
que  apivsontou  ao  oorjx)  legislativo,  dando  contada  receita e  des- 
po/a  do  anno  findo,  limitou-se  ao  primeiro  semestre  do  anno  de 
IS28  :  e  apivsentou  o  seguinte  orçamento: 

l^svHa 21. 673: 1191504 
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Reclamou  a  adopçfio  dos  meios  precisos  para  equilibrar-se  a  re- 
ceita com  a  despeza  publica,  ponderando  que,  em  presença  de  um 
deficit  permanente,  nSoha  credito  que  valha,  nem  economia  que 
baste,  nem  administração  que  aproveite  ;  e  que,  augmentando 
progressivamente  a  despeza  com  as  reformas  e  creações  exigidas 
pela  nova  forma  de  governo,  era  preciso  acompanhal-a  com  re- 
cursos na  receita  para  satisfazel-a  ;  sendo  entretanto  lamentável 
que  na  receita  nSo  tivesse  havido  oaugmento  que  se  desejaria. 

A  dignidade  e  prosperidade  do  Brazil,  continua  elle,  reclamam 
a  mesma  séria  attençâo  da  assembléa  sobre  o  futuro  que  nos 
aguarda . 

Tratando  das  dividas  do  Estado,  diz  que  a  divida  activa  era 
de  5.822:988$200,  a  passiva  de  17.796:622$221,  a  fundada  de 
9.363:769$03õ,  e  a  fluctuante  de  26.021:000$950. 

Por  decreto  de  2  de  março  se  mandou  executar  a  nova  pauta 
geral  nas  avaliações  para  os  despachos  dos  géneros  e  merca- 
dorias na  Alfandega  da  Corte. 

Pela  Lei  de  23  de  setembro  de  1829,  determinou-se  que,  no  dia 
11  de  dezembro  deste  anno,  dia  em  que  devia  terminar  o  prazo 
da  existência  do  Banco  do  Brazil,  fossem  suspensas  as  suas  tran- 
sacções e  entrasse  elle  em  liquidação ;  para  isto  seria  nomeada 
uma  commissSo  de  accionistas  por  parte  do  Banco,  que  tra- 
balharia de  accôrdo  com  o  Procurador  da  Fazenda,  auxiliado 
por  uma  commissSo  de  três  membros  nomeados  pelo 
Governo.  O  primeiro  cuidado  desta  commissfio  devia  ser  a  li- 
quidação da  divida  do  governo,  verificação  do  estado  da  caixa 
dos  depósitos  públicos  e  particulares,  as  transacções  das  caixas 
flliaes  de  S.  Paulo  e  Bahia,  a  verificação  das  notas  em  cir- 
culação, as  quaes  deviam  ser  substituídas  por  outras  de  novo 
e  mais  aperfeiçoado  padrão,  sendo  estas  assignadas  por  dous 
accionistas  do  Bmco  e  um  cidadão  designado  pelo  governo.  Esta 
emissão  seria  unicamente  applicada  á  substituição  das  notas 
existentes  em  circulação,  sendo  considerado  como  crime  de  moeda 
falsa  o  abuso  dessa  medida  ou  preceito,  e  punidos  os  seus 
autores.  {P^ 

No  art.  8<>  da  mesma  lei  declarou-se  que  a  nação  afiançava  as 
notas  do  Banco,  devendo  ser  recebidas  nas  estações  publicas  as 
do  novo  padrão,  e  que,  liquidada  a  divida  do  Estado,  si  esta  fosse 
maior  do  que  a  emissão  do  Banco,  o  excesso  seria  pago  em 
apólices  da  divida  publica  autorisada  pela  lei  de  15  de  novembro 


^rsraaiA  fisaxceira 


ie  JSST  SE  TorsiL  Tintas- 1  sim^irãx  seria  immediatamente  retí- 
:!aâia  ia  srrmiffljHi   i  ^ExaõfiXK. 

?^ííi  JTi^  !2. 1  'ífmjmii  ^&iúrâ3v%  a  rs^alarannaalmente  5  Vo 
125^  looB  ^ynrittifnRg^  ncz  y  «^ik  o  Gofpo  Legislativo  de- 
j»&di:j:   311  iLi^miffiiTu  :s  ^im^js  asceasarios,  sendo  desde  logo 

■^  iPiurfftfaifwF  TiHTrrMPS  qae,  ndo  sendo  precisas 
lUDiic^r»  7IIIÕ2SBSIL  ssT  iffnriii>s.  O  resgate  seria  feito 


Hkcr*'-A4r;;i»t 


A  iqnnõHjhT  m  Tirmffnra  ^puipsgne  do  aimo  foi  feita  junta- 
laanst  ^ant  h  ãi  synmnT  ^Bnes&re  «to  aoDo  fiodo,  e  por  isso  apre- 
sznsBCSii-^e  "MFcg  Bmm  àius  ^ 
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14 .406:2401205 

.    -     .     .     .  13.911 :492Í69(3 
494:7471509 

do 


«  «  «  •!•  «^ 

A  rwal:^  19X1  £  :^  _ 

jK^  .,.v  i*'  itBi*í«vàf 6.599:9231572 

isí  .  ^jwv-a*,^»^-  .               572:180$068 

>i^9ii^^>.    a^rií-.ac     . 63:287$545 

^,„r..r                     ^                    1.922:5001001 

fer«**^A-A          5.348:348$952 

riíT^r^^r^i?:  .VC25:  :!r^5^J;;t  íxíwooiisiaia  a  quantia  de  4.429:20(^, 
-iiv^v^i^^tTcv  iti  T^roii  áí  ijcoces.  e  de  outras  verbas  extrenhas 
i  ^*555í$  .\ii5^5^Uic:ô^v  i  rríOifta  opdtaaria  foi  9.157:891$955. 

C^  ^>rf^^arc  ^j:xi^.x:  *  casxprir  o  ari.  12  da  Lei  de  8  de  ou- 
.u:ih:*.^  *v  !f>aív  ^'Jií  :3:s«iàx:  %xmUro  anno  financeiro  de  julho  a 
?^;TxX^  X"  ^fóícw  ^^  3*5ií«  de  ser  transcripto  estfio  compre- 
>xí*>.-:i;ií5ív  ^i^Kíi  7c:í:net.rr3i  ^^.  :x  wceita  ea  despeza  das  províncias. 

Ví  ^  3  .\^r:  ^:e  íQC^rrvxi «  sessão  extraordinária  no  dia  3  de 
7  vi  v\  .^  í>v-U  i  .ci::::rfc*ií*  .v.ada  disse  o  Imperador : 

.V  ^í^A^o^  iíi  'è-reoiíi*  que  vos  tenho  recommendado,  devem 
.vifCVsiíí^  i  :j^?c«Cí?i>v.\s  particular  cuidado  e  zelo  na  pre- 
:ííí^^c  ^^^5^\  V^>i^  vvtís:i;aein  a  parte  mais  transcendente  e  glo- 
rC5si  iii  ^í:^:^^  x^  v-^  ^^«*^  ^^  commettida,  e  espero  que  delles 
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vos  occupeis  com  fervor  igual  á  solicitude  que  eu  tenho  pela 
prosperidade  do  Brazil. 

Ainda  nesta  sessSo  nôo  foi  votado  o  orçamento;  e,  talvez  por 
este  motivo,  se  nota  o  desagrado  imperial  no  laconismo  com  que 
foi  encerrada  a  sessfio,  dizendo-se  apenas  : 

Augustos  e  digníssimos  senhores  representantes  da  Naçfio. 
Está  encerrada  apresente  sessão. 

E  assim  terminou  a  1^  legislatura  do  Império,  nfio  se  votando, 
durante  ella,  nem  um  orçamento,  lei  que  constitue  a  primeira 
necessidade  de  uma  naçfio  bem  organisada. 

No  exercício  de  1829  a  1830,  a  receita,  ainda  cobrada  segundo 
as  antigas  leis  coloniaes,  e  a  despeza  liquidada,  constam  do  se- 
guinte balanço. 


BALANÇO  DE  1829  a  1830 


Receita  ordinária  e  extraordinária. 

Despeza 

Saldo 


23.761 :868i400 

18.213:0411935 

5.543:8269466 


Despesa  realizada  pelos  ministérios  do 

41 


Império.     . 
Justiça  . 
Eitrangiiros 
Marinha     . 
Guerra  . 
Fazenda     . 


1.322:( 

452:( 

4i9:871$825 
3.184:38:^26 
4.850:7031629 
7.982:745$122 


A  receita  tem  a  seguinte  procedência  : 


Direitos  de  importação 
»        de  exporlação 
Despacho  marilimo  . 

Interior 

Extraordinária    .     . 


6.273;345$557 

1.302:9191980 

41:276$340 

7.964 :199$106 

9.180:1271117 


Figura  como  receita  extraordinária. 

Emissão  de  moeda  de  cobre 3.495:1 

Emissão  de  apólices  da  divida  publica. 1.918:! 

Empréstimo  e  moTimento  de   fundos 3.711:1 

Depósitos 106:0541000 

Nfio  teem  verdadeira  classiflcaçfio  estas  verbas  consideradas 
como  receita  ;  sfio  recursos  de  que  lançava  mfio  o  Thesouro  para 
supprir  dejicits. 

E'  pois  a  receita  ordinária  de  15.581 :741$283. 

Fazendo-se  uma  recapitulaçfio  da  receita  e  despeza  dos  orça- 
mentos liquidados,  veriflca-se  a  importância  total : 

Na  receita 88.092 :259$297 

Na  despeza 90.442:292|754 

Dtfioxt 2.XW:033|457 
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O  cambio  tinha  baixado  a  24  quando  todas  as  despezas  ex- 
ternas eram  calculadas  ao  cambio  de  50. 

Solicitava  que  o  parlamento  organisasse  o  orçamento,  equili- 
brando a  despeza  com  a  receita. 

Neste  sentido  diz  o  Imperador,  em  um  dos  tópicos  da  falia 
com  que  abriu  a  sessão: 

Quanto  aos  negócios  da  fazenda  e  da  justiça,  devem  mere- 
cer-yos  todo  o  zelo  e  cuidado,  como  por  vezes  tenho  reoommen- 
dado ;  a  naçõo  espera  encontrar  da  parte  dos  seus  representantes  o 
melhoramento  destes  dous  ramos  importantes  da  administração 
publica:  é  elle  de  um  interesse  vital  para  a  prosperidade  do 
império 

Ainda  nfio  foi,  nesta  sessôo,  votado  o  orçamento  ;  pelo  que  o 
Imperador,  na  falia  com  que  a  encerrou  no  dia  3  de  setembro, 
mostrou  seu  desagrado,  declarando  que  convocaria  as  Camarás 
extraordinariamente  para  se  occuparem  com  aquellas  questões ; 
e  assim  o  fez  no  dia  8  do  mesmo  mez,  indicando,  entre  outras 
medidas,  a  fixação  das  forças  de  mar  e  terra,  a  conclusão  da 
lei  do  orçamento,  remédio  para  melhorar  a  circulação  do  papel 
moeda,  a  organisação  de  um  banco,  e  outros  assumptos  de 
urgente  necessidade,  como  a  discussão  do  código  penal  e  do  pro* 
cesso  criminal,  e  uma  lei  que  regulasse  a  justa  arrecadação  dos 
dízimos. 

Por  Decreto  de  27  de  agosto  foram  abolidas  as  superintendên- 
cias e  juntas  do  lançamento  e  cobrança  de  impostos  das  decimas 
urbanas,  devendo  ser  este  serviço  executado  por  collectorias, 
creadas  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  pelo  Thesouro,  e 
nas  províncias  pelas  juntas  ou  administrações  de  fazenda ;  e 
continuando  a  fazer-se  o  lançamento  e  cobrança  pelo  modo  estabe- 
lecido nas  leis  de  sua  creação.  E  pelo  de  10  de  setembro  foram 
também  abolidas  as  mesas  dos  despachos,  sendo  os  emolumentos, 
que  ellas  cobravam,  arrecadados  pelas  administrações  das  di- 
versas rendas,  e  nas  províncias,  pelas  estações  que  arrecadavam 
os  direitos  de  exportação.  Foi  permíttída  a  entrada  livre  de  direitos 
á  moeda  de  ouro  e  prata,  e  bem  assim  o  ouro  e  prata  em  barra. 

Pelo  Decreto  de  13  de  novembro  foi  extincta  a  provedoria  de 
defuntos  e  ausentes,  e  revogado  o  regimento  de  10  de  dezembro 
de  1813  com  todas  as  leis,  provisões  e  ordens  a  elle  relativos, 
sendo  a  arrecadação  e  administração  destes  bens  feitas  pelos 
juizes  de  orphãos  nos  termos  de  seu  regimento.  .  .    » 


_^^^^^^^ 
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Com  o  maior  desalento  o  Marquez  de  Barbacena,  no  seu 
relatório  apresentado  ao  Corpo  Legislativo,  descreve  a  situaçfio 
financeira  do  paiz  sob  a  pressão  de  um  deficit  considerável,  e 
com  a  ruinosa  circulação  da  moeda  papeie  da  moeda  fraca  de  co- 
bre, lutando  com  os  horrores  de  um  cambio  que  a  tudo  arruinava  ; 
e  acreditava  que  nSo  se  poderia  por  muito  tempo  resistir  a  seme- 
lhante estado  de  cousas,  si  na  presente  sessSo  a  sabedoria  das 
Camarás,  de  acordo  com  o  governo,  nôo  procurasse  conjurar 
esses  males. 

Entrando  na  demonstracçfio  do  estado  do  Thesouro,  lamenta 
a  imperfeição  da  escripturação  de  contabilidade  e  revisão  das 
contas,  havendo  muito  que  aperfeiçoar  e  crôar,  principalmente 
no  systema  de  fiscalisação  e  publicidade ;  e  dá  conta  da  re- 
ceita e  despeza  do  anno  anterior,  mostrando  a  imperfeição  das 
classificações  em  ambas,  figurando  como  receita,  com  a  maior 
impropriedade,  verbas  que  não  podiam  ter  tal  classificação. 

Communica  que  a  divida  externa  augmentou  com  o  emprés- 
timo de  £  400.000,  mas  como  deste  empréstimo  se  pagaram 
£  257.880  por  conta  da  convenção  portugueza  de  1825,  e  £  43.668 
pela  amortização  do  empréstimo  de  1824,  o  augmento  foi  apenas 
de  Í8.455  £. 

Na  divida  interna  houve  o  augmento  de  3.490 :586$000  para 
supprimento  do  deficit  de  1829.  A  divida  fluctuante  era  de 
24.520:851$000,  comprehendendo  a  divida  do  Banco  do  Brasil  na 
importância  de  19.905: 128$000. 

Para  o  orçamento  de  1831  a  1832  calcula  a 

Receita  em í  1.229: 08 )|560 

Despeza  em Í6.2l3:888$i33 

Acreditava  que  O  deficit  deste  orçamento  poderia  ser.  preen- 
chido pela  receita  ordinária,  si  ella  fosse  feita  com  a  fiscalisação 
devida,  e  aproveitados  recursos  que  oflferecia  o  paiz,  principal- 
mente quanto  aos  terrenos  diamantinos  de  Minas,  Matto  Grosso  e 
Goyaz,  e  ao  aforamento  do  extenso  littoral  da  Corte  e  província; 
extendendo-se  o  sello  aos  livros  commerciaes,  recibos,  letras, 
notas,  etc.  ;  e  cortando-se  abusos,  que  nas  províncias  tinham 
chegado  á  immoralidade. 
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O  cambio  tinha  baixado  a  24  quando  todas  as  despezas  ex- 
ternas eram  calculadas  ao  cambio  de  50. 

Solicitava  que  o  parlamento  organisasse  o  orçamento,  equili- 
brando a  despeza  com  a  receita. 

Neste  sentido  diz  o  Imperador,  em  um  dos  tópicos  da  falia 
com  que  abriu  a  sessôo: 

Quanto  aos  negócios  da  fazenda  e  da  justiça,  devem  mere- 
cer-yos  todo  o  zelo  e  cuidado,  como  por  vezes  tenho  recommen- 
dado ;  a  naçôo  espera  encontrar  da  parte  dos  seus  representantes  o 
melhoramento  destes  dous  ramos  importantes  da  administração 
publica:  é  elle  de  um  interesse  vital  para  a  prosperidade  do 
império 

Ainda  nfio  foi,  nesta  sessôo,  votado  o  orçamento  ;  pelo  que  o 
Imperador,  na  falia  com  que  a  encerrou  no  dia  3  de  setembro, 
mostrou  seu  desagrado,  declarando  que  convocaria  as  Camarás 
extraordinariamente  para  se  occuparem  com  aquellas  questões; 
e  assim  o  fez  no  dia  8  do  mesmo  mez,  indicando,  entre  outras 
medidas,  a  fixação  das  forças  de  mar  e  terra,  a  conclusão  da 
lei  do  orçamento,  remédio  para  melhorar  a  circulaçfio  do  papel 
moeda,  a  organisaçfio  de  um  banco,  e  outros  assumptos  de 
urgente  necessidade,  como  a  discussão  do  código  penal  e  do  pro- 
cesso criminal,  e  uma  lei  que  regulasse  a  justa  arrecadação  dos 
dizimos. 

Por  Decreto  de  27  de  agosto  foram  abolidas  as  superintendên- 
cias e  juntas  do  lançamento  e  cobrança  de  impostos  das  decimas 
urbanas,  devendo  ser  este  serviço  executado  por  coUectorias, 
creadas  na  Corte  e  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  pelo  Thesouro,  e 
nas  províncias  pelas  juntas  ou  administrações  de  fazenda;  e 
continuando  a  fazer-se  o  lançamento  e  cobrança  pelo  modo  estabe- 
lecido nas  leis  de  sua  creação.  E  pelo  de  10  de  setembro  foram 
também  abolidas  as  mesas  dos  despachos,  sendo  os  emolumentos, 
que  ellas  cobravam,  arrecadados  pelas  administrações  das  di- 
versas rendas,  e  nas  províncias,  pelas  estações  que  arrecadavam 
os  direitos  de  exportação.  Foipermittida  a  entrada  livre  de  direitos 
á  moeda  de  ouro  e  prata,  e  bem  assim  o  ouro  e  prata  em  barra. 

Pelo  Decreto  de  13  de  novembro  foi  extincta  a  provedoria  de 
defuntos  e  ausentes,  e  revogado  o  regimento  de  10  de  dezembro 
de  1813  com  todas  as  leis,  provisões  e  ordens  a  elle  relativos, 
sendo  a  arrecadação  e  administração  destes  bens  feitas  pelos 
juizes  de  orphãos  nos  termos  de  seu  regimento. 
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Foi  extensivo  a  todo  o  império,  por  Decreto  de  4  de  dezembro, 
o  direito  de  exportação  do  algodão,  como  pagava  a  província  do 
Rio  de  Janeiro,  pertencendo  este  direito  á  provinda  productora 
do  género.  Por  decreto  da  mesma  data  foi  abolida  a  Caixa  da 
Legação  de  Londres,  sendo  o  seu  serviço  feito,  quanto  ao  movi- 
mento de  fundos,  directamente  pelos  contractadores  dos  emprés- 
timos ;  e  pelo  de  7  do  mesmo  mez  foi  determinado  que  os  fundos 
em  metaes  preciosos,  existentes  no  Banco  e  Caixas  flliaes  de 
S.  Paulo  e  da  Bahia,  e  nfio  pertencentes  a  terceiros,  fossem 
postos  á  disposição  da  Caixa  de  Amortização  para  serem  empre- 
gados no  resgate  das  notas  do  Banco. 


BALANÇO  DE  1830  a  1831 

Rdcoita  ordinária  e  extraordinária 22.i41:280|701 

Despeza 19.778:09^11 

Saldo    2.363:1821490 

despeza  realisada  pelos  ministérios  do 

Império 1. 298:5481055 

Justiça 455:497Í370 

Estrangeiros 803:6271752 

Marinha 2.349:4351550 

Guerra 4.510:611$U6 

Fazenda 9.885:547|656 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência 

Direitos  de  importação 4«890:087|905 

»        de  exportação 1.578:950Í455 

Despacho  marítimo 44:296^70 

Interior 6.198:188$965 

Extraordinária 9.429:7! 


Figura  como  receita  extraordinária 

Cunhagem  da  moeda  de  cobre 2.46S:369|200 

Movimenio  de  fundos 1.913:783áll7 

Empréstimos 502:31^73 

Depósitos 477:4721757 

E' pois  a  receita  ordinária  de 12.711 :515$895 

No  orçamento  votado  para  o  seguinte  exercido,  se  mandaram 
pôr  em  execuçõo,  entre  outras  disposições,  as  que  determinavam: 
ficarem  em  vigor  até  o  fim  de  dezembro  de  1832  as  leis  que 
mandavam  arrematar  metade  dos  direitos  das  alfandegas  e  con- 
sulados ;  e  que  as  sobras  da  receita  fossem  applicadas  ao  resgate 
das  notas  do  Banco  na  forma  da  Lei  de  23  de  setembro  de  1829 ; 
bem  assim  que  todas  as  repartições  de  arrecadação  prestassem 
contas  ao  T besouro ;  finalmente  que  ficavam  abolidos  os  direitos 
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de  15  Vof  que  pagavam  em  algumas  alfandegas  do  Império  as 
producções  brazileíras  transportadas  de  umas  para  outras  pro- 
vindas. 


O  anno  de  1831  é  a  data  da  segunda  phase  do  Brazil  em  sua 
vida  politica.  Os  acontecimentos  que,  pouco  antes  do  dia  7  de 
Abril,  se  precipitaram,  exacerbando  em  extremo  os  ânimos  já 
exaltados  pela  luta  viva  dos  partidos,  produziram  o  grande  facto, 
que  se  realisou  naquelle  memorável  dia  :  a  abdicaçfio  de  D.  Pe- 
dro I,  acompanhada  da  nomeação  por  elle  feita  do  cidadSo  José 
Bonifácio  de  Andrade  e  Silva  para  tutor  de  seus  Augustos  FilhoSi 
pelos  decretos  seguintes  : 

Tendo  maduramente  reflectido  sobre  a  posiç&o  politica 
deste  império,  conhecendo  quanto  se  faz  necessário  a  minha 
abdicação,  e  não  desejando  nada  móis  neste  mundo  senõo  gloria 
para  mim,  q  felicidade  para  minha  pátria  :  Hei  por  bem,  usando 
do  direito  qiiea  constituição  me  concede  nocap.  5^,  art.  130, 
nomear,  como  por  este  meu  imperial  decreto  nomeio,  tutor  de 
meus  amados  o  premiados  filhos,  ao  muito  probo,  honrado  e  pa- 
triótico cidadão  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  meu  verdadeiro 
amigo. 

Boa  Vista  aos  6  de  abril  de  1831,  10  da  independência  e  do 
império. 

Imperador  Constitucional  e  Deffensor  Perpetuo  do 
Brazil. 

Usando  do  direito  que  a  constituiçíio  me  concede,  declaro  que 
Hei  mui  voluntariamente  abdicado  na  pessoa  de  meu  muito 
amado  e  presado  filho  o  Senhor  D.  Pedro  de  Alcântara. 

Boavista  7  de  abril  de  1831,  10  da  independência  e  do  im- 
pério.—Pedro. 

Foi  este  facto  o  resultado  dos  erros  políticos  commeltidos 
durante  o  1^  reinado,  principalmente  nos  seus  últimos  tempos. 
Se  a  vóz  da  verdade  tivesse  sido  ouvida  pelos  conselheiros  de 
D.  Pedro  I,  e  houvessem  sido  attendidos  em  tempo  os  justos 
reclamos  do  povo  contra  a  anti-patriotica  direcção  dada  aos 
neí^^ocios  públicos ;  se  o  ex- Imperador  nSo  tivesse  com  pertinácia 
sustentado  ministros  que,  segundo  a  opinião  publica,  favoreciam 
interesses  anti-nacionaes,  e  por  seus  actos  feriam  as  susceptibi- 
lidades patrióticas,  nao  teria  o  Brazil  soffrido  o  grande  abalo  de 
uma  revolução.  Quando,  á  vista  dos  acontecimentos,  D.  Pedro  I 
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qulz  conjural-os  e  para  esse  fim  convocou  extraordinariamente  a 
Assembléa  Geral  pelo  Decreto  de  3  de  Abril,  era  já  tarde. 

Em  seguida  ao  grande  facto  a  que  nos  referimos,  como  nSo 
se  achasse  então  reunida  a  Assembléa  Geral  para  dar  as  pro- 
videncias extraordinárias  que  as  circumstancias  exigiam,  na 
forma  do  art.  123  da  GonstituiçGo,  nem  podendo  praticar-se 
o  disposto  no  art.  124,  reunirão-se  no  paço  do  senado  os  re- 
presentantes da  Nação,  que  então  se  achavam  na  corte,  e 
nomearam  uma  regência  provisória  composta  dos  Srs.  Marquez 
de  Caravellas,  General  Francisco  de  Lima  e  Silva  e  Senador 
Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 

No  dia  3  de  maio,  a  regência  obrio  a  sessão  ordinária  da 
Assembléa  Geral  em  nome  do  Imperador,  e,  depois  de  fazer 
um  histórico  abreviado  dos  acontecimentos,  pedio  a  ratificação 
de  seus  poderes,  e  recommendou  a  sua  maior  attençSo  e  soli- 
citude para  os  negócios  públicos  do  paiz. 

No  relatório  com  que  o  conselheiro  José  Ignacio  Borges  levou 
ao  conhecimento  do  parlamento  o  estado  financeiro  do  palz  en- 
conlra-se  o  seguinte  tópico : 

Por  duas  vezes  conquistámos  a  nossa  emancipação,  a  pri- 
meira no  dia  7  de  setembro  de  1822,  e  a  segunda  no  dia  7  de  abril 
do  corrente  anno.  Naquella  ganhámos  o  Império  com  o  legado 
de  uma  administração  resentida  dos  defeitos  do  feudalismo  e  jé 
viciada,  mas  não  carregada  de  embaraços  financeiros  por  que  não 
Unhamos  divida  interna  ou  externa ;  a  que  nos  pesava  era  de 
pouca  monta,  e  tanto  que  o  ministro  da  fazenda  de  então  poude 
sem  o  soccorro  das  províncias,  nem  operações  de  ruinosos  em- 
préstimos estrangeiros,  occorrer  ás  despesas  do  estado,  que  aliás 
não  foram  pequenas. 

Agora  ganhámos  a  causa  da  nacionalidade,  e  tanto  basta  para 
soflfrer  de  bom  grado  os  sncrificios  que  convém  fazer,  para  o  fim 
de  restabelecer  a  nossa  independência  illudida  a  abafada  por  uma 
divida  de  55.980 :344$600  interna  e  externa,  que  nos  faz  experi- 
mentar a  calamidade  de  ver  substituídas  as  espécies  metálicas 
por  um  papel  depreciado,  e  por  uma  moeda  fraca,  que  tem  pro- 
vocado a  immoralidade  da  falsificação  até  dos  estrangeiros,  re- 
sultando uma  tal  crise,  que  leva  a  proclamar  a  miséria  publica. 

Calcula  assim  o  orçamento  para  o  exercício  de  1832  a  1833  : 

Receita 11.573:002|000 

Despeza 11.698:759$187 

Deficit 12õ:757|l87 

Congratula-se  com  o  parlamento  por  este  resultado,  porque, 
comparado  aquelle  orçamento  com  os  anteriores,  vê-se  que  os 
deflcits  destes  não  eram  de  dezenas  e  nem  centenas  de  contoSi 
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mas  de  milhares,  ou  estivéssemos  no  remanso  da  paz,  ou  na 
lucta  da  guerra .  Está  convencido  de  que,  cortando-se  pelos  disper- 
dicios  e  prevaricações,  com  que  tanto  se  tenham  apurado  os  sofFri- 
mentos  da  nação,  com  certeza  o  orçamento  apresentaria  saldos. 

Ainda  diz  que,  si  a  receita  nSo  apresentava  augmento  relativo 
ao  progresso  do  paiz,  era  isto  devido  ao  deleixo  e  prevaricaçfio  de 
muitos  agentes  da  administração  pela  sua  impunidade,  acober- 
tados com  o  systema  misterioso  e  obscuro  da  escripturaçfio  do 
thesouro  e  thesourarias,  de  tal  sorte  enredados  que  nâo  era  fácil 
comprehender  qual  o  systema  económico  que  a  regia,  e  qual  o 
principio  de  vitalidade  que  a  animava  e  punha  em  movimento 
esta  machina.  Observa  que  com  pequena  paga  nâo  se  convida  a 
quem  tem  préstimo,  e  introduzir  nas  repartições  quem  nâo  tem 
aptidão  é  perturbar  o  serviço  dos  que  o  podem  prestar. 

A  divida  activa  era,  até  o  anno  financeiro  de  1829  a  1830,  de 
6.381 :277$119,  e  a  passiva,  comprehendendo  os  empréstimos  in- 
terno e  externo,  e  a  íluctuante,  de  55.980 :344|643;  o  cambio 
era  de  23. 

Por  Decreto  de  8  de  junho,  foi  revogada  a  disposição  da  lei  de 
23  de  setembro  de  1829,  que  autorisava  a  venda  de  apólices  por 
metal,  e  bem  assim  o  §  l.^  do  art.  21  da  Lei  de  15  de  novembro 
de  1827,  que  autorisou  o  troco  de  6.030:000$  denotas  do  Banco 
por  apólices;  e  ordenou  que  a  totalidade  destas  notas  em  circu- 
lação fosse  abonada,  nas  contas  do  Banco,  em  credito  ao  governo 
desde  23  de  setembro  de  1829  em  que  ficou  obrigado  ao  seu  paga- 
mento. Ainda  se  determinou,  por  decreto  desta  data,  que  os 
emolumentos  de  passaportes,  portarias  e  passes  estrangeiros, 
que  pertenciam  aos  ofHciaes  da  secretaria  da  marinha,  fosse 
applícado  aos  officiaes  das  secretarias  das  respectivas  províncias 
na  terça  parte,  pertencendo  o  restante  á  fazenda  publica ;  e  que  a 
imposição  chamada  — dízima— ,  arrecadada  na  Bahia,  só  fosse 
applícada  &  exportação  estrangeira,  sendo  livres  dessa  imposiçfio 
todos  os  géneros  transportados  de  uns  para  outros  portos  de 
provindas . 

Por  Carta  de  lei  de  4  de  outubro  foram  extinctos  o  Thesouro 
Nacional,  o  conselho  de  fazenda  e  as  juntas  provinciaes,  sendo 
creado  o  tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional  e  thesourarias 
nas  províncias. 

O  tribunal  do  Thesouro  foi  composto  com  um  presidente,  que 
era  o  ministro  da  fazenda,  um  inspector  geral,  um  contador  geral, 
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e  um  procurador  fiscal  com  o  titulo  de  conselho,  nomeados  pelo 
Imperador. 

A  este  tribunal  competia  a  suprema  direcçfio  e  flscalisaçao  da 
receita  e  despeza  nacional,  a  distribuição  e  contabilidade  de  todas 
as  rendas  publicas,  e  a  administração  dos  próprios  nacionaes ; 
propor  as  condições  dos  empresitmos,  examinando  o  estado  da  le- 
gislação de  fazendo,  representando  ou  indicando  o  que  entendesse 
de  conveniência;  instituir  rigoroso  exame  sobre  o  estado  da 
arrecadação  e  distribuição  das  rendas  nacionaes  e  bem  assim 
aposentar  ou  demittir  os  empregados  de  Fazenda.  Foram  creados : 
no  Thesouro  nacional  — a  inspecloria  geral,  a  contadoria  geral;  a 
procuradoria  fiscal;  a  secretaria  do  tribunal :  a  contadoria  geral  de 
revisão;  a  thesouraria  geral;  e  o  cartório  e  tribunal  do  mesmo 
Thesouro :  e  nas  províncias  as  thesourarias,  contadorias,  thesou- 
rarias,  secretarias  e  procuradorias  flscaes.  Marcou  a  dita  lei 
o  numero  dos  empregados  e  seus  vencimentos,  dando  completo 
desenvolvimento  á  organisação  do  Thesouro  e  minucioso  regu- 
lamento. 

Por  Decreto  de  15  de  dezembro  foi  sanccionada  a  lei  de  orça- 
mento para  o  exercício  de  1831-1832 ;  e  por  ser  a  primeira  votada 
pelo  parlamento  brazileiro  a  transcreveremos  na  sua  integra;  . 

D.  Pedro,  por  graça  de  Deus  e  unanime  acclamação  dos  povos, 
Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil.  Fazemos 
sater  a  todos  os  nossos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral  decretou 
e  nòs  queremos  a  lei  seguinte: 

TITULO  I 

Da  ílxaç&o  das  dotptsas  do  ministério  do  império 

CAPITULO  I 

Das  despesas  de  cada  uma  das  provindas  do  império 

Art.  l.o  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  Im- 
pério é  autorizado  a  despender  no  anno  financeiro  de  1  de  julho 
de  1831  ao  ultimo  de  junho  de  1832: 

Na  província  do  Rio  de  Janeiro: 

§  1.0  Com  o  conselho  de  estado,  seu  expe- 
diente, secretaria  de  estado  e  seu  expediente.    .  50:8001000 

Supprimam-se  2:000$  de  eventuaes  e  360$  de 
um  escrevente. 
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§  2.<5  Com  o  corpo  I^islatívoesea  expediente, 
e  despezas  extraordinárias 

§  3.0  Com  a  chancellaria-mór  do  império^  aca- 
demias das  bellas  artes,  e  medico-cirurgica    .     . 

§  4.0  Com  ainstrucçâodosprincipes    .     .     . 

§  5.^  Com  a  instrucção  publica,  incluindo  150$ 
do  mestre  de  primeiras  letras  em  Friburgo    .     . 

§  6.<>  Com  a  bibliotheca  publica,  museu,  jar- 
dim botânico  da  lagoa  Rodrigo  de  Freitas.  .  . 
Sendo  reduzido  o  ordenado  do  director  do 
jardim  a  1:200$000. 

§  7.<>  Com  o  passeio  publico,  propagação  da 
\*accina,  illuminaçâo 

Esta  quantia  S3rô  entregue  á  camâra  muni- 
cipal, a  quem  compete  tratar  deste  serviço^ 

S  8.0  Com  OS  empregados  nas  obras  publicas. 

^  9.<^  Com  as  obras  publicas  da  província.     . 

íi  10.  Com  os  ordenados  dos  extinctos  logares 
de  guarda-mór,  escrivão  e  interprete    .... 

Supprimem-se  os  dos  empregados  do  extinclo 
physicato. 


Na  província  do  Espirito-Santo : 

§  11.  Com  a  presidência,  seu  conselho  por 
três  mozes,  secretaria  e  outras  despezas    .     .     . 

S  12.  Com  o  corpo  legislativo 

S  13.  Com  a  instrucçfio  publica    .    \     .     .     . 

§  14.  Com  a  catechese  dos  Índios 

§  15.  Com  as  obras  publicas 

Na  província  da  Bahia  : 

§  it».  Com  a  presidência,  seu  conselho  por  Ires 
n)e/08,  s^tHjrataria  e  outras  applicações  .... 

Sui>primo-se  o  ordenado  de  um  ofiBcial  de  se- 
ci\)taria,  lento  de  academia  e  400$ de  mercês. 

S  17.  Com  o  cor^K^  legislativo 

S  Iv^.  Com  a  Academia  medico-cirurgica,  ins- 
tnu\Ao  publica 

Supprin\e-se  o  professor  de  grammatica  latina 
<lo  llaparioa  e  deduz-se  a  quota  dos  lentes  que  sfio 
nuMwbiw^  do  eorix>  legislativo 

^  ll>.  Com  a  bibliotheca  publica 

I  lO,  (\nn  a  vaooina,  disposição  §70.     .     .     . 

^  21.  Coin  o  passeio  publico 

Vista  tjuantio,  bem  oomoadailluminaçfio,  será 
tMUiVfnío  í^  ranhara  municinal. 

S  2J,  Com  a  calechose  dos  Índios 

8  sa.  Com  as  obras  publicas 


68:22e$400 

19:4311080 
8:a02$000 

28:880$000 

13:076$800 


50:950$â00 


800$000 
80:000$000 


ll^;^lir 


321 : i75$780 


5:273$603 
6:000$000 
6:140$000 
6:207$000 
8001000 

24:420$600 


9:8261758 

52: 8001000 
38:326$668 


1:350$000 
550$000 
977$200 


220$000 
40:0001000 


144:050$626 
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Na  província  de  Sergipe  : 

§  24.  Com  a  presidência,  seu  conselho  por  três 

niezes,  secretaria  e  outras  a  pplicações  .     .     .     . 

Supprimem-se  592$600  para  dous  amanuenses. 

§  25.  Com  o  corpo  legislativo 

§  26.  Com  a  instrucçQo  publica 

§  27.  Com  as  obras  publicas 


Supprimem-se  87$60O  para  o  cliamado  jardim 
Botânico  e  6'i$  da  catecliese. 

Na  província  das  Alagoas : 

§  28.  Com  a  presidência,  seu  conselho  por  três 

mezes,  secretaria  e  outras  applicações 

§  29.  Com  o  corpo  legislativo 

S  30.  Com  a  instrucçSo  publica 

S  31.  Com  a  vaccina,  dlsposíçíío  do  §  7.     .     . 
í^  32.  Com  as  obras  publicas 


Na  província  de  Pernambuco: 

§  33.  Com  a  presidência,  seu  conselho  por  três 
mezes,  secretaria  e  outras  applicações  .... 

§34.  Com  o  corpo  legislativo 

§35.  Com  o  curso  jurídico 

§  36.  Com  a  compra  de  livros  para  a  biblío- 
theca  publica  a  arbítrio  da  congregaçõo  dos  lentes 
do  curso  jurídico 

§  37.  Com  o  lyceu  e  ínstrucçSo  publica.     .     . 

§  38.  Como  jardim  botânico 

§  3[).  Com  professores  de  saúde,  ordinária  aos 
expostos  e  lázaros  e  vaccina 

§40.  Com  a  illuminaçôo  publica 

Esta  quantia  será  entregue  á  camará  municipal 

§41.  Com  as  obras  publicas 


Supprime-se  1:966$  dos  vencimentos  dos  em- 
pregados da  inspecção  de  obras  publicas. 

Na  província  da  Parahyba: 

§  42.  Com  a  presidência,  seu  conselho  por  três 
mezes,  secretaria  e  outras  applicações  .... 

43.  Com  o  corpo  legislativo 

44.  Com  a  instrucçôo  publica 

^  45.  Com  um  cirurgi5o-mór  da  província  e 

de  partido,  e  vaccina,  (disposição  do  §  7)    .     .     . 
§  46.  Com  obras  publicas,  illuminaçfio.     .     . 


6:167$400 

•8:400$000 

7:171$600 

800$000 

22:5191000 


6:2SO$000 

19:200$800 

6:710$000 

270$000 

3:0001000 

35:460$000 


10:046$400 
52:800$000 
16:941$200 


6001000 

21:972$000 

1: 6801920 

3:495$300 
7:644$231 

4O:00D$00O 

155:179$651 


6; j 271480 

19:200$000 

6:0001000 

GOOlOOO 
7: 1501000 
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39:077$480 


IHi 


.f  íííT'J?.:a    rI5^5CEiaA 


ytíí  provinda  io  ?í:o  Grinde  io  5oi^4»: 
i  M ,  0>m  1  providencia T  ^!i  :í}rii=eLio  por  tres 

^.  O-^rn  o  cnrpo  leirisiarivo. 
^,  C^im  a  iní^tpMV}âo  p»iLiL:ca 
i^  50.  0>m  aa  obra«  p»ibai!a5  . 


Wa  província  do  iji^ará: 

S  Tfi ,  f>>rn  a  presidência,  sen  Ojoseiho  pf3r  três 
meze«^,  .^cret^ria  e  outras  appli«:a«?je5  .... 

i  :>Z.  (jom  a  in.^tnicçáo  publica 

ííupprirnem-se  388$  da  catechese  dos  índios. 

'>L  Com  o  cinirgião-mór 

55,  Com  03  obras  publicas 


Na  província  do  Píauhy: 

S  5fJ.  0>rn  a  presidência,  seu  conselho  por  Ires 
mc/CM,  ftccretoria  e  outras  applícações  .... 

S  TiT.  Com  o  corpo  legislativo 

i  58.  í>>m  o  inslrucçâo  publica 

%  M).  Com  medicamentos  e  outros  soccorros 

(108  pobres  no  hospital  militar 

ti().  Qmi  u  cathechese  dos  Índios.     .     .     . 
01.  Com  as  obras  publicas 


Na  província  do  Maranhõo: 

S  <>2.  Com  a  presidência,  seu  conselho  por 
In^H  mo70s,  secretaria  e  outras  applicações.    .    . 

S  o:í.  Com  o  corpo  legisintivo 

S  <>i.  (*om  a  lnstruc(;flo  publica 

§  r>:>.  Coma  vaccina  guardando  as  ^disposl- 
í^tVs  do  S  7 

S  00»  Com  as  obras  publicas,  canal  que  foi 
ol\)oolo  dn  loi  dt»  27  de  agosto  de  1830,  illuminaçfio 
da  oldadt^    . 


Na  prvn  iuola  do  Pará  : 

S  OC.  i^>m  a  pivsidonoia,  seu  conselho  por  Ires 
moíojí.  sooivU\rlí  o  oxiHviienlo  .  . 
S  0^.  C.Mu  o  i\>r|H>  lOíTislalivo.  . 
?^  ^^^  CvM\\  a  instruocí^o  publica  . 
i  T\K  roíu  v\ini\lim  botânico,  etc. 
^  •!.  iVm  a  oathtHi\o;5k>  dos  índios 
S  •í,  i\>mí^$  obras  publicas  .    . 


5.616)000 

6:00O{000 

5:^01000 

iOOlOOO 

í7:õ6q$000 


6:011$883 
33i6OOS00O 
iiÍ02i$i25 


6:549$686 
57:7421694 


5:69l$400 
6:000$000 
4:680$OÚO 

384$955 


ll^^lll 


^•1  ii:i 


18:456$355 


;^i-iii 


8:7( 
16:8001000 
12:0401000 


492$000 


39:955$500 
78:O«7$e0O 


7:9e:t200 

10:8001000 
6:3101000 
1:0001000 
2:9001000 
4:000i000 


fW  é 


DO  BRAZIL 


163 


Na  província  de  S.  Paulo: 

§  73.  Com  a  presidência  e  seu  conselho  por 
três  mezes,  secretaria  e  expediente 

^  74.  Com  o  corpo  legislativo 

!^  75.  Com  o  curso  jurídico 

§  76.  Com  a  compra  de  livros  para  a  biblío- 
Iheca  publica  a  arbítrio  da  congregação  dos  lentes 
do  curso  jurídico 

§  77.  Com  os  seminários  e  instrucçSo  publica 

§  78.  Com  a  bibliotheca  e  jardim  botânico. 

§  79.  Com  a  fabrica  de  ferro 

80.  Com  os  professores  de  saúde  e  vaccina 

81.  Coma  cathechese  dos  índios.     .     . 

82.  Com  o  direito  geral  de  minas  .     .     . 

83.  Com  as  obras  publicas 


Na  província  de  Santa  Catharina: 

§  84.  Com  a  presidência,  seu  conselho   por 
três  mezes,  secretaria  e  expediente 

85.  Com  o  corpo  legislativo 

86.  Com  o  instrucçâo  publica 

87.  Com    o   hospital,  lente   de  cirurgia   e 
vaccina 

§  88.  Com  a  cathechese  dos  índios  .... 
§  89.  Com  as  obras  publicas 


Na  província  da  Rio  Grande  do  Sul: 

§  90.  Com  a  presidência,  seu  conselho  por 

três  mezes,  secretaria  e  expediente 

§91.  Com  o  corpo  legislativo 

92.  Com  a  ínstrucçâo  publica 

93.  Com  a  vaccina 

94.  Comas  obras  publicas 


Na  província  de  Minas  Geraes: 

§  95.  Com  a    presidência,  seu  conselho  pop 
três  mezes,  secretaria  e  expediente 

96.  Com  o  corpo  legislativo 

97.  Com  a  instrucçôo  publica 

98.  Com  o  jardim  botânico  e  guarda-mór 
geral  das  minas 

§  99.  Com  a  cathechese  dos  índios  .... 
§100.  Com  as  obras  publicas 


8:514$800 
36:000$000 
16:941$200 


600$000 

20:220$000 

1:293$200 

4861000 

380$000 

3: 0731600 

l:420$000 

4:000$000 

92:928$880 


4:896$000 
6:000$000 
2:790$000 

570$000 


•  i^íiir 


800$000 
15:356$000 


6: 9371200 

10:800$000 

5:600$000 

200$000 

5:000$000 

28:587$200 


6: 5571200 
84:000$000 
25:281$000 

1:160$000 
3:000$000 
7:170$720 


127:1681920 
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Na  província  de  Goyaz: 

§  101.  Com  a  presidência,  seu  conselho  por 

três  mezes,  secretaria  e  expediente 

§  102.  Com  o  corpo  legislativo 

§  103.  Com  a  instrucçâo  publica 

§  104.  Com  a  cathechese  dos  índios.     .     .     . 
§105.  Com  as  obras  publicas 


Na  província  de  Matto  Grosso: 

106.  Com  a  presidência,  seu  conselho  por 
três  mezes,  secretaria  e  expediente 

107.  Com  o  corpo  legislativo 

i08.  Coma  instrucçSo  publica 

109.  Com  a  cathechese  dos  índios.     .     .     . 

110.  Com  as  obras  publicas 


7:037$200 
8:4091000 
8:968$4i8 
l:066$000 
800$000 

26:271$648 


0:907$200 
6:000$000 
2:800$000 
1:000$000 
800$000 


17:507$200 


'  Art.  2. o  Ficam  supprimidos  os  ordenados  e  gratificações  dos 
empregados  da  intendência  da  policia,  restabelecidos  depois  do 
jurada  a  constituição. 

Art.  3.^  Fica  suspenso  o  provimento  dos  empregos  vagos,  ou 
que  vagarem  na  secretaria  e  contadoria  da  intendência  da  policia, 
servindo  interinamente  qualquer  dos  empregados  os  togares 
vagos,  sendo  necessário,  até  serem  regulados  pela  assembléo 
geral. 


CAPITULO    II 

Disposições  com/nuns 

Art.  4.0  Fica  abolida  em  todas  as  províncias  do 
império  a  despeza  com  a  colonisaçSo  estrangeira. 

Art.  5.<^  F/  fixada  a  despeza  com  os  correios 
tanto  de  terra,  como  marítimos  ató  a  quantia  de 

Art.  6.0  Nas  províncias,  para  que  na  presente 
lei  nõo  foi  fixada  a  despeza  com  a  propagação  da 
vaccína,  os  presidentes  em  conselho  clistribuirão 
as  quantia  de  200$000  pelas  camarás 

Art.  7. o  As  despezas  dos  conselhos  geraes 
nas  províncias  da  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão, 
S.  Paulo  e  Minas  Geraes,  sõo  fixadas  em  900$  ; 
nas  do  Espirito  Santo,  Alagoas,  Parahyba,  Ceará, 
Pará,  Santa  Cathnrina  e  Rio  Grande  do  Sul  700$  ; 
em  todas  as  outras  províncias  500$ 

Art.  8.0  As  quantias  consignadas  no  artigo 
antecedente,  depois  de  deduzidos  os  ordenados 
dos  porteiros,  serSo  postas  á  disposição  das  com- 
missões  de  policia  dos  respectivos  conselhos, 
para  as  applicações  do  expediente  e  policia. 


140:0001000 


1:8001000 


li:900$000 
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Art.  9.0  Na  província  do  Rio  de  Janeiro,  o 
ministro  do  império,  e  nas  outras  províncias  os 
presidentes  em  conselho,  distribuirão  as  addic- 
ções,  destinadas  neste  titulo  para  as  obras  pu- 
blicas pelas  Gamaras  Municipaes,  que  mais  pre- 
cisarem deste  auxílio  ;  e  na  Bahia  terá  preferen- 
cia a  segurança  do  morro  que  fica  sobranceiro  á 
cidade  baixa. 

Art.  10.  Sfio  fixadas  as  despezas  eventuaes 
desta  repartiçõo  para  todo  o  império  em    .     .     . 


30:000$000 
1.438:1421754 
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15:620?467 


68:600$000 


41:284$445 


Da  fixação  das  despezas  do  ministério  dos  negócios  da  Justiça  e  ecclesiasticos 

Art.  11.  O  ministro  das  repartições  dos  negócios  da  justiça  e 
ecclesiasticos  é  autorisado  a  despender,  noanno  financeiro  de  1  de 
julho  de  1829  ao  ultimo  de  junho  de  1832: 

Na  província  do  Rio  de  Janeiro. 

§  1^  Com  a  secretaria  de  estado,  expediente 
e  outras  applicações 

Deduz-se  200$  correspondentes  ao  vencimento 
de  um  ofRcial  que  faz  parte  do  corpo  legislativo. 

§  2.0  Com  o  supremo  tribunal  de  justiça.     . 

Deduz-se  3:99J$999  correspondentes  a  quatro 
mezes  de  ordenados  de  três  de  seus  membros  que 
sSo  senadores. 

§  3. o  Com  o  tribunal  da  relaçflo  e  juizes  terri- 
toriaes,  inclusive  o  intendente  geral  da  policia. 

Supprime-se  o  ordenado  de  4:000?  do  regedor 
das  justiças  e  100$  do  conservador  de  Nova  Fri- 
burgo;e  deduz-se  a  quota  correspondente  aos 
quatro  mezes  de  sessSo  do  procurador  da  coroa, 
seu  ajudante,  dous  desembargadorese  três  juizes 
de  fora,  que  sâo  membros  do  corpo  legislativo. 

§  4.0  Com  os  empregados  do  extincto  tribunal 
do  desembargo  do  paço,  mesa  de  consciência  e 
chancellaria 

Supprimem-se  os  ordenados  de  3:200$,  que  na 
qualidade  de  desembargadores  aposentados  ti- 
nham os  Marquezes  de  Inhambupe  e  Queluz,  e 
de  2:100$  que  percebia  monsenhor  Pizarro  como 
membro  da  mesa  de  consciência,  e  300$  que 
percebia  o  ofHcial  da  secretaria  Joaquim  Gomes. 

§  5. o  Com  a  secretaria  da  policia,  visitas  a 
l)ordo,  despezas  de  calabouço  e  outras.     .     .     . 

§  6. o  Com  a  santa  igreja  cathedral.     .     .     . 

Deduz-se  a  quantia  de  666$666  correspondente 
a  quatro  mezes  de  côngrua  do  bispo  queé  membro 


17:505$000 


15:382$564 
56:333$334 
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do  corpo  legislativo,  e  supprime-se  1:000$  ao  ins- 
pector de  capella. 

§  7. o  Com  quatro  deputados  daextincla  bulia 
da  cruzada,  desempregados 

§  8.®  Com  a  casa  pertencente  á  mitra  que  por 
contrato  foi  cedida  para  a  cadeia 

§  9.  o  Com  os  parochos,  capellSes,  ordinárias, 
guisamentos  e  outras  despezas  ecciesiasticas    . 

Supprimam-se  180$  de  ordinárias,  e  reduza-se 
a  200$  o  vencimento  do  pastor  protestante. 


Na  provinda  do  Espirito  Santo : 
§  10.  Com  os  juizes  territoriaes  .     .     .     . 
§  11.  Comos  parochos,  guisamentos  etc. 


Na  província  da  Bahia : 

§  12.  Com  o  tribunal  da  relaçSo,  juizes  ter- 
ritoriaes e  mais  despezas 

Deduz-se  a  quantia  de  3:500$  correspondente 
a  quatro  mezes  de  sessfio  de  sete  desembar- 
gadores quesõo  membros  do  corpo  legislativo. 

§  13.  Com  acathedral,  parochos,  guisamentos, 
ordinárias  e  mais  despezas 

Supprimam-se  45$  aos  carmelitas  calçados  e 
83$  aos  descalços,  e  120$  de  missões. 

Na  provinda  de  Sergipe : 

14.  Com  os  juizes  territoriaes 

15.  Com  os  porochos,  guisamentos,  etc.     . 

Na  província  das  Alagoas : 

§  16.  Com  os  juizes  territoriaes 

§  17.  Com  os  parochos,  guisamentos,  etc.     . 

Na  província  de  Pernambuco. 

§  13.  Com  o  tribunal  da  RelaçSo,  juizes  terri- 
toriaes e  mais  despezas 

Deduz-se  a  quantia  de  1:500$  correspondente 
a  quatro  mezes  de  sessão  de  três  desembargadores 
e  a  133$333  do  Ouvidor  do  Recife,  por  serem  mem- 
bros do  corpo  legislativo:  e  supprimam-se  284$  de 
ordenados  do  medico,  cirurgião,  e  sangrador  da 
Relaçõo. 

§  19.  Com  a  cathedral,  parochos,  guisamen- 
tos e  mais  despezas 

Supprimem-se  as  ordinárias  de  45$  ao  con- 
vento do  Carmo  de  Olinda,  100$  ao  do  Recife  e 
Goyana,  e  de  90$  aos  Benedíctinos  de  Olinda,  e 
todas  as  mais  concedidas. 


Ilnílll 


1: 

800$000 
17:020$82O 


233:947$631 

953$333 
3:617$48Q 

4:594$813 


40:988$000 


29:441$220 


74:429$220 

400$000 
1;9J0$200 

2:32U$200 

1:9001000 
1:759$560 

3:659$560 


17:930$667 


14:360$980 


32:351$647 
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Na  provinda  da  Parayba: 

20.  Com  os  juizes  territoriaes 

21.  Com  os  parochos,  guisamentos,  etc.     . 

Suppríma-se  50$  ao  convento  do  Carmo.     . 
Na  provinda  do  Rio  Grande  do  Norte: 

22.  Com  os  juizes  territoriaes 

23.  Com  os  parochos,  guisamentos,  etc.     . 

Na  província  do  Ceará: 

§  24.  Com  os  juizes  territoriaes 

§  25.  Com  os  parochos  e  guisamentos.     .     . 

Supprima-se  160$  das  côngruas  dos  vigários 
de  Arronches  e  Soure  por  estarem  vagas,  e 
600$  dos  24  coadjuctores  que  nSo  existem. 

Na  provincia  do  Maranhão: 

§  26.  Com  o  tribunal  da  Relaçfio,  juizes  terri- 
toriaes, e  mais  despezas  da  administração  da 
justiça 

Supprime-se  a  quantia  de  284$  do  medico  e 
sangrador  da  Relaçfio. 

§  27.  Com  a  cathedral,  parochos,  guisamentos 
e  mais  despezas  ecciesiasticas 

Na  provincia  do  Piauhy: 

§  2S.  Com  os  juizes  territoriaes 

§  29.  Com  os  parochos,  guisamentos,  etc.     . 

Na  provincia  do  Pará: 

§  30.  Com  os  juizes  territoriaes 

Supprimam-se  46C^8]0  de  propinas  aos  ou- 
vidores do  Pará  e  Maceió,  e  ao  escrivfio  e  mei- 
rinho pela  administraçfio  do  pesqueiro: 

§  31.  Com  a  cathedral,  parocho,  guisamentos 
e  outras  despezas  ecciesiasticas 

Supprimem-se  266$400  de  propinas  ao  Bispo 
pela  administraçfio  do  pesqueiro. 

Na  provincia  de  S.  Paulo: 

§  32.  Com  os  juizes  territoriaes 

§  33.  Com    a   cathedral,    parochias,    guisa- 
mentos e  outras  despezas  ecciesiasticas.     .     .     . 
Supprime-se  45$  ao  convento  do  Carmo. 


8Í 


'IKc^lll 


2:430$880 
3:250$580 


J?ílll 


1:940$200 
2:480$200 

1:934$400 
2:204$400 


4: 1681800 


22: 


lll^'lll 


13:590$330 
35:598$330 

1:683$333 
7501000 

2:433$333 
4:539$090 


32:d89$560 

37:528$650 

5:37Ô$938 
29:5981360 

34:978$358 
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Na  província  de  Santa  Catharina: 

§  34.  Com  os  juizes  territoriaes  .     .     .     . 
§  35.  Com  os  parochos,  guisamentos,  etc. 


Na  província  do  S.  Pedro: 

§36.  Com  os  juízes  territoriaes 

§  37.  Com  os  parochos,  guisamentos,  etc.     . 

Deduzem-se  33$  correspondentes  a  quatro 
mezes  de  côngrua  do  vigário  geral,  por  ser 
membro  do  corpo  legislativo. 

Na  província  de  Minas  Geraes: 

§38.  Com  os  juizes  territoriaes 

Supprimem-se  3:36  :$666  do  ordenado  do  inten- 
dente aos  diamantes,  cujo  logar  se  extingue,  e 
166$666  correspondente  a  quatro  mezes  de  sessõo 
do  ouvidor  de  Ouro  Preto,  que  6  membro  do  corpo 
legislativo,  e  1:1001  do  ordenado  do  desembar- 
gador aposentado  Rabello,  fallecido. 

§  39.  Com  a  cathedrai,  parochos  e  guisa- 
mentos e  outras  despezas 

Deduzem-se  63$660,  correspondentes  a  quatro 
mezes,  na  côngrua  do  vigário  da  Campanha,  por 
ser  membro  do  corpo  legislativo. 

Na  província  de  Goyaz: 

§  40.  Com  os  juizes  territoriaes 

§  41.  Com  o  Bispo,  parochos  e  guisamentos. 
Supprime-se  1:0:X)$  ao  Bispo  por  visitas. 

Na  província  de  Matto  Grosso: 

42.  Com  os  juizes  terrítoraes 

43.  Com  o  Bispo,  parochos  e  guisamentos  . 


1:140$000 
1:857$44'J 

2:rí97$440 


2:3758400 
5:02()í5í067 


7:3í)5$467 
13:466$688 


28:011^214 


41:477$912 

2:160$000 
4:785$000 

G:945$000 

2:1001000 
2:792$000 

42  892$000 


Art.  12.  Fica  applicada  para  reparo  das  cadeias  das  capitães 
de  províncias  a  quantia  de  90:00)$,  a  qual  será  distribuída  da 
seguinte  maneira;  para  o  Rio  de  Janeiro  18:000$;  Bahia  7:200$; 
Pernambuco,  Maranhão  e  Minas  Geraes,  G: 300$  a  cada  uma, 
S.  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul,  Alagoas,  Parahyba,  Ceará  e  Pará 
4:õ00í  a  cada  uma ;  e  para  cada  uma  das  outras  províncias 
2:700$000. 

Art.  13.  Fica  applicada  para  snstentaçSo  de  presos  pobres 
existentes  nas  cadeias  do  império  25:000$,  a  qual  será  dis- 
tribuída da  seguinte  maneira  ;  Rio  de  Janeiro  4:000$;  Bahia, 
Pernambuco,  e  Minas  Geraes  2:400$  a  cada  uma  ;  S.  Paulo 
2:000$ ;  Ceará  e  Maranhão   1:G00$  a   cada   uma;    Rio   Grande 
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do  Sul,  Alagoas,  Parahyba  e  Pará  1:000$  a  cada  uma;  Piauhy, 
Goyaz  e  Matto  Grosso  680$  a  cada  uma ;  Santa  Catharina,  Espirito 
Santo,  Sergipe  e  Rio  Grande  do  Norte  600$  a  cada  uma.  Tanto 
estas  quantias,  como  as  do  artigo  antecedente,  serSo  entregues 
ás  camarás  municipaes  a  cujo  cargo  fica  pertencendo  este 
serviço. 

Art.  U.  Fica  applicadn  n  quantia  de  4:000$  em  cada  um 
dos  bispados  para  reparos,  e  paramenots  das  parochias  pobres, 
que  seroo  entregues  aos  respectivos  Bispos,  sommando  tudo 
3G:000$000. 

Total  geral  deste  titulo 686:445$411 


TITULO  III 
Dji  fixação  das  despesas  do  ministério  dos  negócios  Estrangeiros. 

Art.  15.  O  ministro  e  secretcrio  de  estado  dos  negócios  es- 
trangeiros é  autorisado  a  despender  no  anno  financeiro  do  1  de 
julho  de  1831  ao  ultimo  de  junho  de  1832. 

§  1.^  Com  a  secretariado  estado  dos  negócios  estrangeiros, 
seu  expediente  e  despezas 21:000$000 

§  2.*^  Com  as  commissões  e  legações  em  palzes 
estrangeiros 99:000$000 

120:0001000 

Art.  16.  Os  empregados  do  corpo  diplomático,  e  consular 
seroo  pagos  pelo  Thesouro  Publico  com  attençôo  ao  cambio  directo 
dos  paizes,  em  que  servirem,  e  na  falta  deste  pelo  cambio  de 
Londres 

TITULO  IV 
Da  flxaç&o  das  despezas  do  ministério  da  marinha 

Art.  17.  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
marinha  é  autorisado  a  despender  no  anno  financeiro  de  1  de 
julho  de  1831  ao  ultimo  de  junho  de  1832: 

Na  província  do  Rio  de  Janeiro. 

§  l.o  Com  a  secretaria  de  Estado,  seu  expe- 
diente, aluguel  de  casa  e  mais  despezas.     .     .  19:C00$920 

§  2.0  Com  a  mesa  do  despacho  marítimo  e 
seu  expediente 1:689|440 

Supprimem-se  400$  de  ordenado  do  fiscal. 

§  3.0  Com  a  intendência  e  arsenal  de  ma- 
rinha, empregados,  expediente,  corte  de  madei- 
ras, feria  de  operários,  compra  de  géneros  e  ou- 
tros   objectos 315:406$800 

Supprimem-se  3]0$  da  gratificação  do  inspe- 
ctor. 
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Ji  4.  o  Com  o  corpo  da  armada  e  gratificações, 
uzido  o  respectivo  monte-pio 

§  5  o  Com  os  prémios  para  engajamento  de 
marinheiros,  soldadas  eventuaes 

§  6.0  Com  o  corpo  de  artilharia  da  marinha 
e  praças  fixadas  em  lei,  deduzido  o  respectivo 
monte-pio 

§  7. o  Com  a  academia  de  marinha.     .     .     . 

§  8.®  Com  os  capellães  e  officiaesde  saúde, 
conservados  os  actuaes,  physico-more  cinirgiSo* 
mor  com  o  soldo  da  patente 

8  9. o  Com  a  auditoria  de  marinha.     .     .     . 

5  iOo  Com  o  monte-pio  dos  corpos  da  armada 
e  artilharia  e  pensões 

Supprimem-se  a  gratificação  e  calvagaduras 
do  almirante  Barão  do  Rio  da  Prata. 

§  li®  Com  os  navios  armados  e  transportes. 

§  12°  Com  os  navios  desarmados  e  presi- 
ganga  

§  13o  c/yxn  a  construcçfio  da  casa  forte.     .     . 


A  despeza  com  a  barca  de  vapor  foi  reduzida  á 
metade  do  orçada. 

Na  província  do  Rio  Grande  do  Sul: 

§  14.  Com  o  patrôo-mór  e  duas  barcas  guar- 
necidas com  40  praças 

Supprime-se  o  ordenado  e  maioria  do  soldo  do 
intendente  da  marinha,  tendo  sido  contemplado 
no  soldo  de  terra . 

No  província  de  Santa  Catharina: 

§  15.  Com  a  intendência  e  arsenal  de  marinha 
e  suas   despezas 

Na  província  de  S.  Paulo: 

í^  16.  Coma  intendência  e  arsenal  de  marinha, 

sendo  um  1°  tenente  o  intendente 

Na  provincia  do  Espirito  Santo: 

§  17.  Com  o  escaler  do  governo  e  suas  des- 
pezas  

Na  provincia  da  Bahia: 

§  18.  Com  a  intendência  e  arsenal  de  marinha, 
corte  e  condução  de  madeiras  e  todas  as  mais 
despezas 

Na  provincia  de  Sergipe: 

§  19.  Com  o  patrõo-mor  da  barra.     .     .     . 

Na  provincia  das  Alagoas: 

§  20.  Com  o  patr5o-mor,  seu  ajudante,  esca- 
ler, corte  de  madeira  e  mais  despezas.     .     .     . 


166:125$e00 
3O:O00$000 


159:04^993 
24: 


•  «  .v>il 


12:2561000 
l:li 


;r  11 


19: 424^300 


608:717$160 

121:947^340 
2O:OO0$000 

1.497:8701756 


9:8881000 


10:6561000 


3:151$140 


1:220$800 


125: 
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§  4.0  Com  o  corpo  da  armada  e  graliflcações, 
deduzido  o  respectivo  monte-pio 

§  5.0  Com  os  prémios  para  engajamento  de 
marinheiros,  soldadas  eventuaes 

§  6.<>  Com  o  corpo  de  artilharia  da  marinha 
e  praças  fixadas  em  lei,  deduzido  o  respectivo 
monte-pio 

§  7.0  Com  a  academia  de  marinha.     .     •     . 

§  8.®  Com  os  capellães  e  ofiBciaesde  saúde, 
conservados  os  actuaes,  physico-more  cirurgião* 
mor  com  o  soldo  da  patente.     ...... 

§  9.0  Com  a  auditoria  de  marinha.     .     .     . 

§  10>  Com  o  monte-pio  dos  corpos  da  armada 
e  artilharia  e  pensões 

Supprimem-se  a  gratificação  e  calvagaduras 
do  almirante  Barôo  do  Rio  da  Prata. 

§  11°  Com  os  navios  armados  e  transportes. 

§  12<^  Com  os  navios  desarmados  e  presi- 
ganga  

§  130  Com  a  construcçfio  da  casa  forte.     .     . 


A  despeza  com  a  barca  de  vapor  foi  reduzida  á 
metade  da  orçada . 

Na  província  do  Rio  Grande  do  Sul: 

§  14.  Com  o  patrfio-mór  e  duas  barcas  guar- 
necidas com  40  praças 

Supprime-se  o  ordenado  e  maioria  do  soldo  do 
intendente  da  marinha,  tendo  sido  contemplado 
no  soldo  de  terra. 

Na  província  de  Santa  Catharina: 

§  15.  Com  a  intendência  e  arsenal  de  marinha 
e  suas   despezas 

Na  província  de  S.  Paulo: 

§  16.  Com  a  intendência  e  arsenal  de  marinha, 

sendo  um  1°  tenente  o  intendente 

Na   província  do  Espirito  Santo: 

§  17.  Como  escaler  do  governo  e  suas  des- 
pezas  

Na  província  da  Bahia: 

§  18.  Com  a  intendência  e  arsenal  de  marinha, 
corte  e  condução  de  madeiras  e  todas  as  mais 
despezas 

Na  província  de  Sergipe: 

§  10.  Com  o  patrâo-mor  da  barra.     .     .     . 

Na  província  das  Alagoas: 

§  20.  Com  o  patr5o-mor,  seu  ajudante,  esca- 
ler, corte  de  madeira  e  mais  despezas.     .     .     . 
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Na  província  de  Pernambuco: 

§  21.  Com  a  intendência  e  arsenal  de  marinha. 
e  suas   despezas 

Na  província  da  Parahyba: 
§  22.  Com  o  patrfio-mor,  escaler  e  despezas. 

Na  província  do  Rio  Grande  do  Norte: 
§  23.  Com  o  escaler  e  suas  despezas.     .     . 

Na  província  do  Ceará : 

§  24.  Com  a  intendência  de  marinha  e  suas 
despezas 

Na  província  do  Maranhão: 

§  25.  Coma  intendência  e  arsenal  de  marinha, 
e  suas  despezas 

Na  província  do  Pará: 

§  26.  Com  a  intendência  e  arsenal  de  marinha, 
corte  de  madeiras,  e  duas  barcas  tripoladas  com 
40  praças 

§  27.  Com  o  corpo  de  pedestres 


Na  província  de  Matto  Grosso. 
§  28.  Com  as  barcas  e  suas  despezas. 
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Art.  18.  O  governo  flca  autorisado  a  fazer  nas  intendências,  e 
arsenaes  de  marinha,  as  reducções  no  pessoal  e  material,  e  mais 
reformas,  que  forem  necessárias  sem  que  augmente  os  venci- 
mentos dos  empregados  nem  o  seu  numero. 


TITULO  V 


Da  flxaç&o  das  despeauis  do  ministério  da  guerra 


Art.  19.  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
guerra  é  autorisado  a  despender  no  anno  financeiro  de  1  de  julho 
de  1831  ao  ultimo  de  junho  de  1832: 

Na  província  do  Rio  de  Janeiro: 

§  1.°  Coma  secretaria  de  estado,  pensionis- 
tas e  seu  expediente. 

Supprimem-se  dous  ajudantes  do  porteiro  e 
500$  nas  despezas  do  expediente. 

§  2. o  Com  o  conselho  superior  militar,  sua 
secretaria  e  expediente 

Supprimem-se  990$  a  um  membro  por  perten- 
cer ao  corpo  legislativo. 
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f  S.'"  G:«ii  ô  S5>:ireí5ria  d  j  comnj&ado  das 
ij-jist*,  ríí=1út'Jíd&  &'jè  lerm-js  de  siij  creaçôd.     . 

^  ;,-  Coii:  oerVaáj  m&ic.r,  eiD prendo  edes- 
^■::/lfr^':xá'j ^.     .     .     . 

S'jp;«r:ii>erj-a-se  '.^^'jJi  de  militares  membr>s 
c:-  C3:'rp>  le-gisIstiT-».  e  de  officiaes  estran^retros 
qje  dífTeirj  ier  dem:U:dos,  e  commlssanos  que 
íÁ^j  i^jT^an  5»bs:»ljtairiente  indispensareis. 

I  ^.s»  Goitj  o  ojrpo  de  euig^nheiros.     -     .     . 

S'jppriiriem-se  3:233«  d:»5  veDclmentos  de  offi- 
cií>es  qie  períenosm  &o  oorpa  le^lalivo,  e  de  um 
erjjpre?ôdo  cívilíKenle 

\  *;.'"  0>m  a  a-irademia  militar 

S -ipjriíDem-se  .>16$â^ ao  mestre  das  armas  e 
a  do  iS  leriles  que  fazem  parte  do  con>3  l^islalivo. 

i  T.*'  G>m  o  oc^rp-j  de  veteran^ís  e  reformados. 

í  %.'  Com  a  divisa  j  da  guarda  da  policia.     . 

\  9.'- Com  praças  avulsas 

Supprime-se  i:84o$  do  machinista  inglez. 

tfe  !0.  Com  as  pensOes 

jl  11.  G>m  os  vencimentos  dos  officiaes  de  2^ 
linha* 

Suprimem-se  2:845$>52íj  d<>s  vencimenl-De  dos 
tambores,  pifanos,  cornetas  e  clarins. 

§  12.  Com  a  thesouraria  geral  das  tropas.     . 

Supprímem-se  dOj$  da  gratificação  de  um 
official  que  termino  i  a  sua  ojmmissáo. 

$  13.  Com  o  hospital  militar 

it  14.  Com  os  pensionistas  da  academia  ci- 
rúrgica   

§  15.  Com  os  empregados  no  commissariado, 
seu  expediente  e  fornecimentos 

Supprimem-se  1:6j0>,  nas  despezas  de  expe- 
diente e  fornecimentos. 

I  10.  Com  o  arsenal  do  exercito,  fabrica  do 
arrnas  e  de  pólvora  da  Estrelia,  matérias  primas 
e  despezas  evenlnaes 

Supprimidos  188:ú>j$  n^s  jornaes,  matérias 
primas  e  despezas  da  fabrica  de  p<>lvora  da  Lagoa 
de  Rodrigo  de  Freitas,  cuja  receita  sendo  a  ellas 
superior  não  foi  contemplada  no  orçamento  geral. 

§  17.  Com  as  obras  militares  nas  fortifica- 
ções, hospital  militar  e  quartéis 


Nn  província  do  Porá: 

.^  18.  Com  os  reformados 

?i  19.  Com  n  policia 

%  2).  Com  o  estndo  maior,  reformados  e  offi- 
ciaes milicianos  e  outras  despezas 
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Supprimem-se  37:400$  nos  diversos  venci- 
mentos e  despezas  que  se  devem  economisar. 

Na  província  do  Maranhõo: 

§  21.  Com  os  reformados 

§  22.  Com  a  policia 

§  23.  Com  o  Estado  maior,  officioes  milicia- 
nos e  outras  despezas *     .     . 

Supprimem-se  38:917$740  nos  vencimentos  e 
despezas  que  devem  ser  economisados. 

Na  província  do  Piauhy: 

§  24.  Com  o  estado  maior,  ofificiaes  milicia- 
nos e  outras  despezas 

Supprimem-se  i8:835$034  nos  vencimentos  e 
despezas  que  devem  ser  economisados. 

Na  provincia  do  Ceará : 

§  25.  Com  os  reformados 

§  26.  Com  o  estado  maior,  officiaes  milicia- 
nos e  outras  despezas 

Supprimem-se  8:098$839  nos  vencimentos  e 
despezas  que  se  devem  economisar. 

Na  provincia  do  Rio  Grande  do  Norte: 

§  27.  Com  o  estado  maior,  reformados,  offi- 
ciaes milicianos  e  outras  despezas 

Supprimem-se  3:468$885  nos  vencimentos  e 
depezas  que  se  devem  economisar. 

Na  provincia  da  Parahyba: 

§  28.  Com  o  estado  maior,  reformados  e  offi- 
ciaes milicianos  e  outras  despezas 

Supprimem-se  9:026$190  nos  vencimentos  e 
despezas  que  devem  ser  economisados. 

Na  provincia  de  Pernambuco: 

29.  Com  os  reformados 

30.  Com  a  policia 

31.  Com  o  estado  maior,  officiaes  milicia- 
nos e  outras  despezas.     . 

Supprimem-se  3:500$  nos  vencimentos  e  des- 
pezas que  se  devem  economisar. 

Na  provincia  das  Alagoas: 

§  32.  Com  o  estado  maior,  reformados,  offi- 
ciaes millicianos  e  outras  despezas 

Supprimem-se  5:000$  nos  vencimentos  e  des- 
pezas que  se  devem  economisar. 
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Na  província  de  Sergipe: 

§  33.  Com  o  estado  maior,  reformados,  offi- 
ciaes  milicianos  e  outras  despezas 

Suprimidos  6:000$  nos  vencimentos  e  despe- 
zas que  se  devem  economisar. 

Na  provincia  da  Bahia: 

§  34.  Com  os  reformados 

S  35.  Com  a  policia 

§  36.  Com  o  estado  maior,  oíHciaes  milicia- 
nos e  outras  despezas 

Supprimidos  100:000$  nos  vencimentos  e  des- 
pezas que  se  devem  economisar. 

Na  provincia  do  Espirito  Santo: 

§  37.  Como  estado  maior,  offlciaes  milicia- 
nos, reformados  e  outras  despezas 

Supprimidos  4:000$  nos  vencimentos  e  des- 
pezas que  se  devem  economisar. 

Na  provincia  de  S.  Paulo: 

§  38.  Com  o  estado  maior,  reformados,  ofH- 
ciaes  milicianos  e  outras  despezas 

Supprimidos  6:000$  nos  vencimentos  e  despe- 
zas que  se  devem  economisar. 

Na  provincia  de  Santa  Catliarina : 

§  39.  Com  o  estado  maior,  offlciaes  milicia- 
nos, reformados  e  outras  despezas 

Supprimidos  6:000$  nos  vencimentos  e  des- 
pezas que  se  devem  economisar. 

Na  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul: 

§  40.  Com  o  estado  maior,  reformados  offl- 
ciaes milicianos  e  outras  despezas 

Supprimidos  54:480$iiJ0  nos  vencimentos  e 
despezas  que  se  devem  economisar. 

Na  provincia  de  Minas  Geraes: 

§  41.  Com  o  estado  maior,  reformados,  offl- 
ciaes milicianos,  divisões  e  outras  despezas.     . 

Supprimidos  2:cK)0$  nos  vencimentos  e  des- 
pezas que  se  devem  economisar. 

Na  provincia  de  Goyaz  : 

§42.  Com  o  eslado-maior,  reformados,  offl- 
ciaes milicianos  o  outras  despezas 

Supprimidos  8:cXX)?  nos  vencimentos  e  des- 
pezas que  so  devem  economisar. 

Na  provincia  de  Matto Grosso: 

§  43.  Com  o estado-maior,  reformados,  pedes- 
tres, offioiaes  milicianos  e  outras  despezas.    •    • 
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Na  província  de  Sergipe  : 

§  29.  Com  a  administração  de  rendas  e  seu 
expediente 

§  30,  Com    pensões 

§  31.  Com  despezas  eventuaes,  supprimidos 
os  rebates  de  billietes  e  commissões 


Na  provinda  das  Alagoas  : 

§  32.  Com  a  Junta  da  fazenda  e  administração 

de  rendas  e  seus  expedientes 

§  33.  Com  a  Alíandega  e  seu  expediente.     . 


Na  província  de  Pernambuco  : 

§  34.  Com  a  ditida  externa  £  60.000  ao  cam- 
bio  de  55 

§  35.  Coma  Junto  da  fazenda,  administração 
e   arrecadação  de  rendas 

§  3G.  Com  a  Alfandega 

§  37.  Com  o  expediente  e  custeio  das  offlcinas 
flscies 

§  38.  Com  os  empregados  da  extincta  mesa  ^a 
inspecção 

§  39.   Com  aposentados  e  pensões.     .     .     . 

§  40.  Com  despezas    eventuaes.     .     .     .     . 

Na  provincia  do  Rio  Grande  do  Norte  : 

§  Com  a  Junta  de  fazenda,  alfandega  e  seus 
expedientes 

Na  provincia  da  Paraliyba  : 

§  42.  Coma  junla  da  fazenda  e  expediente, 
Alfandega  e  seu  expediente 

Deduzidos  2i3^<333  de  quatro  mezes  de  sessão 
do  escrivão  da  junta,  membro  do  corpo  legisla- 
tivo. 

Na  provincia  do  Ceara  : 

§  43.  Com  a  junta  da  fazenda,  Alfandega  e 
seu  expediente 

§  44.  Com  as  obras  e  mais  despezas,  dedu- 
zidos destas  2: 475$000 . 

Na  provincia  do  Piauhy  : 

§  55.  Com  a  junta  da  fazenda,  administração 

e  seus  expedientes    . 

§  46.  Com  a  Alfandega  e  seu  expediente  .     . 

H.  F.  12 
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ordenado  do  escrivão  addido  e  mais  despezas  do 
expediente  inclusive  o  escaler. 

§  9.®  Com  a  Caixa  da  Amortisaçáo  e  expediente 

§  10.  Com  a  folha  extraordinária  do  Thesouro, 
suppr^midos  a  pensão  do  monsenhor  Pizarro, 
fallecido,  os  vencimentos  dos  missionários  capu- 
chinhos, os  3:72  t>s  dos  empregados  do  trapiche, 
eos700í  do  archilecto 

§  11.  Com  pensões,  supprimidas  as  que  não 
foram  aprovadas  pelo  corpo  legislativo,  e  a  de 
9605  a  Roque  Schich ;  e  deduzidos  10  Vo  em  que 
se  orça  a  importância  das  pensões  dos  que  já 
não  existem 

§  12,  Com  tenças,  deduzidos  22^  a  Paulo 
Barbosa  de  Silva  e  50$  a  Joaquim  Dias  Bicalho, 
e  10  o/o  em  que  se  orçam  as  tenças  dos  que  já  não 

§  13.  Com  aposentados,  supprimida  a  aposen- 
tadoria do  ajudante  da  fundição  até  ser  aprovada 
pelo  corpo  legislativo 

§  14.  Com  o  expediente  da  fabrico  de  lapidação 
dos  brilhantes,  deduzidos  6:0001000 

§  15.  Com  as  obras,  deduzidos  20:000$  da 
Casa  da  Moeda  e  supprimida  a  do  trapiche.     .    • 

§  10  Com  a  Typographia  Nacional.     .     .     . 

§17.  Com  despezas  eventuaes. 

§  18.  Com  a  despeza  antigamente  chamada 
do  bolsinho 

Na  província  do  Espirito  Santo  : 
§  19.  Com  a  Junta  de  fazenda  e  expediente.     . 
§  20.  Com  as  obras  e  outras  despezas.     .     . 

Na  província  da  Bahia  : 

§  21.  Com  a  divida  externa  £  70.000  ao  cambio 
orçado  de    50 

§  22.  Com  a  Junta  da  fazenda,  seu  expediente, 
e  outras  administrações  de  rendas 

Supprimidos  i:675>i200,  de  vencimentos  extra- 
ordinários de  escripturação,  e  as  aposentadorias 
até  que  sejam  aprovadas  pelo  corpo  legislativo. 

§  23.  Com  a  Alfandega  e  seu  expediente.     . 

§  24.  Com  a  Casa  da  Moeda,  supprimido  o 
expediente  e  custo  das  chapas  de  cobre  .     . 

§  25.  Com  ordenados  de  empregados  avulsos 

§  20.  Com   pensões  e  tenças,  supprimida  i 
que  ainda  não  foi  aprovada 

§  27.  Portes  aos  paquetes  inglezes.     .     . 

^  28.  Com  o  pagamento  dos  proprietários  por- 
tuguezes  e  despezos  eventuaes,  supprimidos  os 
rebates  de  bilhetes  da  Alfandega 
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Na  província  de  Sergipe  : 

§  29.  Com  a  administração  de  rendas  e  seu 
expediente 

§  30,  Com    pensões 

§31.  Com  despezas  eventuaes,  supprimidos 
os  rebates  de  billietes  e  commissões 


Na  provinda  das  Alagoas  : 

§  32.  Com  a  Junta  da  fazenda  e  administração 

de  rendas  e  seus  expedientes 

§  33.  Com  a  Alfandega  e  seu  expediente.     . 

Na  província  de  Pernambuco  : 

§  34.  Com  a  divida  externa  £  60.000  ao  cam- 
bio  de  55 

§  35.  Coma  Junto  da  fazenda,  administração 
c   arrecadação  de  rendas 

§  36.  Com  a  Alfandega* 

§  37.  Com  o  expediente  e  custeio  das  oflficinas 
flscies 

§  38.  Com  os  empregados  da  extincta  mesa  ^a 
inspecção 

§  39.   Com  aposentados  e  pensões.     .     .     . 

§  40.  Com  despezas    eventuaes 

Na  província  do  Rio  Grande  do  Norte  : 

§  Com  a  Junta  de  fazenda,  alfandega  e  seus 
expedientes 

Na  província  da  Parahyba  : 

§  42.  Com  a  junla  da  fazenda  c  expediente, 
Alfandega  e  seu  expediente 

Deduzidos  213>;333  de  quatro  mezes  de  sessão 
do  escrivão  da  junta,  membro  do  corpo  legisla- 
tivo. 

Na  província  do  Ceará  : 

§  43.  Com  a  junta  da  fazenda,  Alfandega  e 
seu  expediente 

§  44.  Com  as  obras  e  mais  despezas,  dedu- 
zidos destas  2: 475$000 . 

Na  provinda  do  Piauhy  : 

§  45.  Com  a  junta  da  fazenda,  administração 

e  seus  expedientes 

§  46.  Com  a  Alfandega  e  seu  expediente  .     . 

H.  F.   12 


177 


3:729$800 
233$600 

315$687 

4:279$;)87 


5:673^24 

7801770 

6: 4541094 


261 :818$181 

22:200$000 
14:775$440 

6:293$076 

770$000 

5:348$480 

48:000$000 

3õ9:211$177 


3: 8401000 


11:091$159 


9:589$250 

2:3261600 

11:915$850 


13:564$! 28 
l:522$813 

15:086$041 
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Na  província  do  MaranhSo  : 

§  47.  Com  a  divida  externa  £  50.000  ao  cambio 
de  50 

§  48.  Com  a  junta  da  fazenda,  administração 
eseu*  expediente 

Supprímidos  550$  do  expediente. 

§  49.  Com  a  Alfandega  eseu  expediente,  sup- 
prímidos neste  150$000 '  .     .     .     . 

^  50.  Com  os  aposentados 

51.  Com  obras  e  outras  despezas.     .    .    . 

Na  província  do  Pará  : 

§  52.  Com  a  junta  da  fazenda,  provedoria, 
administraçõo  e  seus  expedientes 

Supprímidos  358$400  de  despezas  com  o  vi- 
veiro das  especiarias  abonadas  na  repartiçôo  do 
império ;  800$,  e  600$  das  aposentadorias  do  the- 
soureiro  e  recebedor,  que  ainda  nfio  foram  appro- 
vadas  pelo  poder  legislativo. 

§  53.  Com  a  Alfandega  e  seu  expediente  .    • 


Na  província  de  S.  Paulo  : 

§  54.  Com  a  junta  da  fazenda,  Alfandega  e 
administrações ;  supprímidas  as  gratificações  a 
escreventes 

§  55.  Com  diversos  expedientes  e  manutenções 
de  escravos  da  fazenda  nacional 

Supprímidos  2:000$  dos  expedientes. 

§  56.  Com  obras  e  outras  despezas.     .     .     . 

Na  província  de  Santa  Catharina  : 

§  57.  Com  a  junta  da  fazenda  e  seu  expe- 
diente  

§  58.  Com  despezas  eventuaes 

Na  província  do  Rio  Grande  do  Sul : 

§  59.  Com  a  junta  da  fazenda,  administração 
de  rendas  e  seus  expedientes,  supprímidos  nestes 
600S0  O 

§  GO.  Com  as  alfandegas  e  seus  expedientes, 
supprimido  nestes  l:20C^O00 

§  61.  Com  a  pensfio  sujeita  á  approvaçâo.     , 

§62.  Para  obras  e  outras  despezas .     .     .     . 


240:0001000 
12:228r'e0 


5:543$000 
790$000 


3:' 


ii^riii 


263:261$7e0 


22:282$480 


5:634$200 


27: 


30:785$724 


õ: 


J^ílll 


1: 


lll^lii 


37:32õ$724 


3:360$000 
360$000 

3:720$000 


10:730$76O 

12:691$6X) 

24O$00O 

4:800$0JO 


27:805§36O 


J^:^lll 


ir:^IIÍ 


l^i^lli 
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Na  provinda  de  Minas  Geraes  : 

§  63.  Com  a  junta  da  fazenda,  registros,  ad- 
ministrações e  expedientes 40:296$520 

§  64.  Com  a  administração  diamantina  e  seu 
expediente 5:7Í 

§  65.  Com  as  intendências  do  ouro,  sajitre  e 
seu  expediente,  supprimidos  600$  do  fiscal  de 
Ouro  Preto 26:8í 

§  66.  Pensões,  supprimidas  as  que  ainda  nfio 
foram  approvadas  pelo  corpo  legislativo    .     .     .  2:318$500 

§67.  Com  as  aposentadorias,  supprimido 
1:200$  da  aposentadoria  do  escrivSo,  que  ainda 
nao  foi  approvada 7S 

§  68.  Com  suprimento  á  administração  dia- 
mantina do  Tijuco 48:< 

§  69.  Com  obras,  conducções  de  cabedaes  e 
outras  despezas  eventuaes,  supprimidas  as  terças 
partes  das  camarás  da  Campanha,  Baependy,  o 
miposto  do  Banco,  Capella  Imperial,  etc.,  que  sêo 
receitada  província 7:007$540 

130:9321568 
Na  província  de  Goyaz  : 

I  70.  Com  a  junta  da  fazenda,  supprimidos 
600$  do  empregado  na  liauidaçfio  da  divida  e  799$ 
de  empregos  creados  pela  junta 4:781$000 

71.  Com  a  casa  da  fundiçflo  do  ouro.     .     .  3:440$000 

72.  Com  expedientes  e  custeio  das  adminis- 
trações    9:032$000 

§  73.  Com  a  conduçfio  e  outras  despezas  :    .  900$000 

18:153$000 
Na  província  de  Matto  Grosso : 

§  74.  Com  a  junta  da  fazenda,  provedoria  e 

seus  expedientes 6:261$212 

§  75.  Com  a  intendência  do  ouro,  casa  da. 

moeda  e  expediente 3: 7321361 

§  76.  Reposições  e  mais  despezas    ....  4:006$427 


CAPITULO   II 


14: 


iirriii 


4.963:493$232 


Disposições  communs 

Art.  21/ Fica  suspenso  o  corte  de  pau  Brazllesua  despeza 
até  o  fim  de  junho  de  1832. 

Art.  22.  Ficam  igualmente  suspensos  os  provimentos  dos 
empregos  que  vagarem  na  intendência  do  ouro,  e  casa  da  moeda. 
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emquanto  a  assemblôa  geral  não  regular  estas  repartições  ; 
servindo  nas  vagas,  interinamente,  aquelles  dos  empregados 
existentes  que  para  isso  nomear  o  governo. 

Art.  23.  Ficam  supprimidas  asdespezas  com  as  typographias 
nacionaes  das  províncias,  as  quaes  serão  vendidas  em  hasta 
publica,  e  seu  producto  entrará  em  receita  nos  respectivos  cofres. 

Art.  24.  O  governo -é  autorisado  para  estabelecer  mesas  de 
diversas  rendas  nas  províncias  em  que  as  julgar  necessárias; 
refundindo  nellas  a  mesa  da  exportação  da  Bailia  e  as  Alfan- 
degas do  dizimo  e  algodSo  da  provincia  de  Pernambuco,  e  a  do 
dizimo  e  algodõo  do  Maranhõo,  que  ficam  extinctas. 

Art.  25.  A  cargo  destas  mesas  fica  a  arrecadação  dos  direitos 
que  arrecada  a  mesa  de  diversas  rendas  desta  cidade,  as  que 
arrecadavam  as  extinctas  mesas  de  inspecção,  e  as  que  o  go- 
verno lhes  incumbir,  refundindo  nestas  repartições  fiscaes,  in- 
cumbidas desta  arrecadação  no  mesmo  logar,  e  addindo  ás 
repartições  que  entender  conveniente,  os  empregados  vitalícios 
que  nSo  entrarem  nesta  nova  organisação  emquanto  não  tiverem 
outro  emprego. 

Art.  26.  O  numero  dos  empregados  destas  mesas  não  poderá 
exceder  o  marcado  no  Decreto  de  4  de  fevereiro  de  1823,  que  orga- 
nisou  a  mesa  de  diversas  rendas  desta  cidade. 

Art.  27.  Os  presidentes  em  consellio  marcarão  interinamente 
os  vencimentos  dos  empregados  das  mesas  que  forem  creadas. 

Art.  28.  Na  sessão  no  anno  futuro  o  governo  dará  conta  á 
Assembléa  Geral  das  mesas,  qufe  tiver  creado,  para  final  appro- 
vação. 


TITULO  VH 

Da  receita 

Art.  29.  A  receita  do  império,  no  futuro  anno  financeiro,  ó 
orçada  em  15.000:00a$000. 

Art.  30.  Comprehendem-sc  na  receita  orçada  no  artigo  ante- 
cedente : 

§  í.^  Os  juros  de  £  240.000  em  apólices  do  primeiro  emprés- 
timo brazileiro,  pertencente  ao  thesouro  publico. 

§  2.0  Os  dinlieiros  existentes  do  ultimo  empréstimo  brazileiro, 
e  os  seus  juros,  quando  o  governo  julgue  inteiramente  a  operação 
indicada  no  art.  31  §  1. o 

§  3.**  A  importação  da  terça  parte  do  pau-Brazil  que  o  The- 
souro Publico  tinha  em  Londres  em  maio  de  1830. 

§  4.0  A  importância  da  divida  activa  que  for  eíTectivamente 
cobrada. 

§  õ.o  Quanto  se  costuma  contemplar  até  o  presente  debaixo  do 
titulo  de  receita  extraordinária. 

§  6.0  As  rendas  c  contribuições  publicas,  que  o  governo  fica 
por  esta  lei  autorisado  o  perceber,  durante  o  mencionado  anno 
financeiro,  qualquer  que  seja  a  denominação,  e  applicação  delias, 
uma  vez  que  tenham  sido  reconhecidas  pela  Assemblôa  Geral. 

§  7.0  O  rendimento  da  junta  do  commercio. 
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Art.  31.  Nao  sSo  comprehendidos  na  receita  orçada  no  art.  29: 

§  1.°  Os  dinheiros  destinados  oo  pagamento  do  empréstimo 
portugLiez,  que  estõo  em  deposito,  ou  os  juros  que  renderem,  si  o 
governo  julgar  conveniente  empregal-os  em  apólices  do  mesmo 
empréstimo,  ou  de  outro  qualquer. 

§  2.0  A  importância  da  moeda  de  cobre. 

Ari.  32.  O  balanço  geral  da  receita  será  d'ora  em  diante  apre- 
sentado pela  maneira  seguinte : 

A  1*  columna  designará  a  contribuição  ou  renda  publica. 

A  2^  a  lei  ou  ordem  que  a  creou. 

A  3*  a  sua  importância  orçada. 

A  4^  a  sua  importância  arrecadada. 

A  5"  quanto  se  deixou  de  arrecadar. 

A  6^  conterá  as  observações  que  o  ministro  da  fazenda  houver 
de  fazer  sobre  o  estado  da  cobrança  ou  outras  quaesquer. 

Art.  33.  Nos  anhos  futuros,  o  ministro  da  fazenda  apresentará 
um  quadro  da  receita  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  até  abril 
exclusive,  e  o  da  receita  das  outras  províncias,  que  constar  dos 
balanços  e  balancetes  recebidos,  até. o  fim  de  março. 

Art.  34.  Fican)  em  vigor  até  o  fim  de  junho  de  1832  as  leis, 
que  mandam  arrematar  metade  dos  direitos  das  alfandegas  e  dos 
consulados  de  sabida,  com  a  declaraçõo  de  que  poderá  arrematar- 
se  até  a  terça  parte  dos  direitos  da  Alfandega  da  Bahia  e  até  a 
quarta  parte  dos  direitos  da  alfandega  desta  cidade,  quando  assim 
convenha  aos  interesses  nacionaes,  ou  seja  necessário  para  facll- 
litar  a  arrematação. 

Art.  35.  As  sobras  da  receita  da  quantia  de  2.163: 163$903, 
seráo  applicadas  ao  resgate  de  notas  do  Banco  na  forma  da  Lei  de 
23  de  setembro  de  lS2í),  que  o  nflo  prorogou  ;  e  o  resto  ao  das  cé- 
dulas da  Bahia,  e  referidas  notas  do  banco,  em  partes  iguaes,  em 
qnnnto  por  um  acto  legislativo  se  lhe  náo  der  mais  amplo  desen- 
volvimento. 


TITULO  VIII 

Art.  36.  Todas  as  repartições  por  onde  se  arrecadam  e  des- 
pendiam dinheiros  nacionaes,  prestarão  contas  no  Thesouro,  as 
quaes  faráo  parte  das  que  deve  apresentar  o  ministro  da  fazenda 
com  o  orçamento  geral. 

Art.  37.  Aos  empregados  que  recebem  ordenados  adiantados, 
e  forem  promovidos  ou  mudados  para  outros  empregos,  ou  por 
qualquer  titulo  passarem  a  perceber  outros  vencimentos,  descon- 
lar-se-ha  o  que  tiverem  percebido  adiantado. 

Art.  3.S.  Cada  uma  das  cornaras  poderá  instituir  commissões 
de  exame  de  qualquer  repartiçHo  publica  para  obter  os  conheci- 
mentos indispensáveis  ao  desempenho  das  suas  augustas  func- 
ções,  e  as  nomeará  d'entre  os  seus  membros  por  escrutínio 
secreto . 

Art.  39.  Os  balanços  da  despeza  serSo  d'ora  em  diante  apre- 
sentados pela  maneira  seguinte : 

A  1**  columna  designará  o  emprego  ou  objecto  da  despeza. 

A  2^  a  lei  ou  ordem  que  o  autorisou. 
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A  3»  O  quantitativo  pago  ou  comprado. 

A  4*^  quanto  ficou  restando  o  Tliesouro  Publico. 

A  5*  o  augmento  da  despeza. 

A  6»  a  sua  diminuição. 

A  7^  as  observações  convenientes. 

Art.  40.  Os  orçamentos  da  receita  e  despeza  serflo  apresen- 
tados pelo  mesmo  methodo  marcado  para  os  balanços,  no  que 
lhes  forapplicavel. 

Art.  41.  O  orçamento  da  fazenda  e  as  informações  para  as 
fixações  dos  forças  de  mor  e  terra,  seroo  apresentadas  d'ora  em 
diante  impressas  na  cornara  dos  deputados  até  o  dia  8  de  maio. 

Art.  42.  Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos  negócios  do 
império,  justiça,  fazenda,  guerra,  estrangeiros  e  marinha,  apre- 
sentarõo  d'ora  em  diante  na  camará  dos  deputados,  até  o  dia  15  de 
maio^  relatórios  impressos  nos  quaes  mui  circumstanciadamente 
exponham  o  estado  dos  negócios  a  cargo  de  cada  repnrtiçôo,  os 
medidas  tomadas  para  o  desempenho  de  seus  deveres  e  a  neces- 
sidade, ou  utilidade  do  augmento  ou  diminuição  de  suas  respe- 
ctivas despezas. 

Art.  43.  Serfío  apresentados  por  copia,  até  o  dia  6  de  dezembro, 
aos  conselhos  geraes,  os  balanços  da  receita  e  despeza,  e  os  oi*ça- 
mentos  das  respectivas  províncias,  e  se  lhes  ministrarão  os 
esclarecimentos  que  os  mesmos  consellios  julgarem  necessários 

Sara  as  reflexões,  e  representações,  que  a  tal  respeito  tiverem  de 
irigir  á  Assembléa  Geral  e  ao  poder  executivo. 

Art.  44.  Nôo  compete  aos  procuradores  das  camarás  municí- 
paes  commissao  alguma  pelas  quantias,  que  receberem  dos  cofres 
públicos  por  esta,  ou  por  outra  lei  ou  ordem,  consignadas  extra- 
ordinariamente para  auxilio  das  despezas  municipaes. 

Art.  45.  A'  excepção  dos  empregos  dos  oflficiaes  maiores  das 
secretarias  de  estado,  não  se  preencherõo  os  logares  que  vagarem 
da  data  desta  lei  em  diante,  sem  que  a  Assembléa  Geral  regule 
as  das  secretarias. 

Art.  46.  Ficam  abolidos  os  direitos  de  15  %  que  pagam  em 
algumas  alfandegas  do  império  as  producçõesbrazileiras,  quando 
transportadas  de  uns  para  outros  portos  da  mesma  província. 

Art.  47.  Esta  lei  principiará  a  ter  execução  desde  já  em  tudo 
que  for  possível,  e  para  o  que  é  o  governo  autorisado  a  per- 
ceber as  rendas  e  contribuições  publicas,  qualquer  que  seja  sua 
denominação  ou  applicoçáo;  e  a  fazer  as  despezas  decretadas 
por  esta  lei. 

Art.  48.  Ficam  revogadas  as  leise  ordens  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento, e  execuçáo  da  referida  lei  pertencer,  que  o  cumpram 
e  guardem,  e  façam  cumprir  e  guardar  tôo  inteiramente  como 
nella  se  contém.  O  secretario  de  estado  dos  negócios  da  fazenda 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  15  dias  do  mez  de 
dezembro  do  anno  de  1830,  nono  da  independência  e  do  império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

L.  S.  António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcante  de 
Albuquerque. 
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Carta  de  lei  pela  qual  V.  M.  Imperial  manda  executar  o 
decreto  da  Assembléa  Geral,  que  houve  por  bem  sancionar,  que 
orça  e  flxa  a  receita  e  despeza  do  império  para  o  anno  financeiro 
do  1^  de  julho  de  1831  ao  ultimo  de  Junho  de  1832,  edá  outras 
providencias  sobre  a  administração  e  arrecadaçõo  da  fazenda, 
tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  V.  M.  Imperial  ver. 

José  Francisco  Medella  Pimentel  a  fez. 

Registrada  na  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  fazenda 
a  fl.  10  v.  do  liv.  lo  de  cartas  de  lei. 

Rio  de  Janeiro  16  de  dezembro  de  1830. —  Joaquim  Pedro 
de  Sousa  Rosa. — João  António  Rodrigues  de  Caroalho. 

Foi  publicada  esta  carta  de  lei  nesta  chancellaria  mór  da 
corte  e  império  do  Brazil  aos  18  de  dezembro  de  1830.— Fran- 
cisco Xavier  Raposo  de  Albuquerque. 

Registrada  a  fl.  22  do  liv.  2°  das  leis,  Chancellaria  mór  do 
Império,  18  de  dezembro  de  18^.— Manoel  de  Azevedo  Marques. 

Foi  esta  a  primeira  lei  do  orçamento  formulada  pelo  corpo 
legislativo  desde  a  fundaçõo  do  império.  Comprehende-se  a  diffi- 
culdade  com  que  se  teve  de  lutar  para  dar  regularidade  a  um 
serviço  até  entfio  dependente  do  capricho,  vontade  ou  interesse 
daquelles  que  faziam  a  distribuição  das  rendas  publicas. 

Âpezar  dos  abusos  e  desperdícios,  que  se  davam,  ainda  assim 
é  admirável,  que  nesse  proceder  quasi  sem  responsabilidade, 
maiores  nfio  fossem  os  escândalos ;  o  patriotismo  e  a  moralidade 
muita  vez  arcou  com  vantagem  contra  pretenções  desarrazoadas. 

Nfio  se  pôde  desconhecer  o  espirito  de  economia  que  presidiu 
ao  trabalho  deste  orçamento,  e  quanto  cuidado  mereceu  a  orga- 
nfsaçfio  do  serviço  publico,  que  só  o  tempo  e  a  experiência 
iriam  completando. 

Orçamento  votado  pelo  iMirlamento  para  o  exerololo  de 

1931  a  193!» 

R«5eita 15.000:0001000 

Dwpeza 12.836:826*800 

Despeza  distribuída  pelos  ministérios  do 

Império 1.438:142|7M 

Justiça 686:4451411 

Eslrangeiros 120:000^000 

Marinha 1.780:818|940 

Guerra 3. 847:926*460 

Farenda 4.963:49â$23õ 

BALANÇO  DE  1831  a  1832 

Receita  ordinária  e  extraordinária 15.439:993|593 

I>Mpeia 12.798:073<708 

Saldo 2.641:0191885 


/ 
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Despeza  reolisoda  pelos  minislerics  do 

Império 1.35'>:  452^^13 

Jurtiça '817:48*Sí3^ 

Estrangeiros 173:424^315 

Marinha 1  T:JO:  >2I^10 

Guerra 3.51õ:5:*45474 

Fazenda 5.  U>7: 1025757 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência 

Direitos  de  importação 3.653:037-^237 

»         »  exporlação 739: 507^578 

Despacho  mariiimc 48:5S5$389 

Interior 5.286:1885964 

Extraordinária 1.43^:2^$58i 

Figura  como  receita  extraordinária 1.869:733^622 

Por  movimento  de  fundos  e  pela  cunhagem  do  cobre 5Sy:537|9B0 

Depósitos 52:76i$334 

Saldos  existentes  em  30  junho 2.3ií8:732S931 

E' poisa  receita  ordinária  do *.     .     .     .  10  4l7:22è§7á6 

No  orçamento  votado  para  o  exercício  de  1832  a  1833  se 
mandam  observar  as  seguintes  disposições: 

Fica  o  governo  autorisado  a  arrecndar  as  rendas  decretadas 
para  o  exercido  de  18J1  o   1832  com  as  seguintes  alterações: 

Ficam  abolidas  as  imposições  de  qualquer  denominaçõo  sobre 
importação  e  exportação  de  géneros  e  mercadorias  de  umas 
para  outras  províncias  do  império ;  sello  e  capas  de  fazendas, 
taxas,  guindastes  e  capatazias,  substituído  por  1  Vo  sobre  o 
valor  da  fazenda;  todas  as  imposições  sobre  pescado,  foros  de 
sesmarias;  prensas  de  engenhos  de  assucar,  e  capella  imperial ; 
e  o  imposto  denominado  subsídio  nacional. 

Ficam  isentos  de  direitos:  livros,  machinas  ainda  nõo  em 
uso  nas  províncias,  os  prédios  urbanos  nas  villas  e  povoações, 
que  nfio  tiverem  mais  de  100  casiis ;  os  hospitaes  de  caridade 
gosam  do  indulto  das  casas  de  misericórdia. 

Será  cobrada  ancoragem  de  10  réis  diários  por  tonelada  ás  em- 
barcações que  navegam  para  os  portos  estrangeiros,  contados 
dentro  de  50  dias  depois  de  cada  entrada  nos  portos  do  império. 

Fica  extensiva  ás  embarcações  estrangeiras  a  contribuiçáo 
que  pagam  as  nacionaes  aos  hospitaes. 

Fica  livre  a  importaçHo  da  pólvora. 

As  fazendas  quose  demorarem  mais  de  40  dias  nas  alfandegas 
pagarõo  ^/^  Vo  do  seu  valor  por  armazenagem  em  cada  mez. 

Será  cobrada  uma  imposição  de  15  o/o  ^^  valor  sobre  a  renda 
das  embarcações  estrangeiras  que  passarem  a  ser  brazileiras, 
livre  de  outro  qualquer  imposto. 

Será  cobrado  o  imposto  de  80$  annuaes  sobre  casa  de  lelláo,  e 
40$  sobro  cosa  de  modas. 

Todos  os  impostos  sobre  aguas  ardentes  nocionncs  suo  substi- 
tuídos por  2  Vo  na  exportnçilo,  e  2)  Vo  no  consumo. 

O  ministro  da  fazenda  na  corte  e  os  prcísidentes  nns  províncias 
cederão  ás  camarás  municipnes  os  terrenos  que  forem  reclamados 
para  logradouro  publico ;  e  poderio,  comojulgarem  conveniente,  a 
particulares,  e  marcar  foro  para  aforalK)S  os  que  já  estiverem  con- 
cedidos. 
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Continua  o  corte  do  páo  brazil  para  o  pagamento  da  divida  ex- 
terna até  24.000  quintaes. 

Todas  as  arrecadações  até  agora  feitas  pelos  juizes  territo- 
riaes,  serfío  feitas  e  fiscalisadas  pelas  mesas  de  diversas  rendas, 
ou  collectorescommissarios,  excepto  o  do  ouro,  que  continua  nos 
termos  da  lei  em  vigor. 

O  ouro  em  pó,  depois  de  pagos  os  direitos,  correrá  livremente 
como  mercadorifi  em  todos  as  províncias,  que  será  acompanhado 
de  uma  cédula  explicativa  ;  os  infractores  incorrerão  nas  penas  de 
contrabandistas  ou  extra  viadores  dos  direitos  públicos. 

Ainda  no  mesmo  orçamento  se  notam  as  seguintes  desposiçOes 
no  ministério  da  marinha : 

Ficam  supprimidos  os  vencimentos  do  ajudante  do  ministro 
da  marinha,  e  dos  ofiBciaes  da  Armada  empregados  em  terra,  que 
forem  além  do  soldo  e  maioria,  excepto  os  lentes  da  Academia  ou 
intendentes  de  marinha  do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia,  e  o  inspector 
doarsen.il  do  Rio. 

O  registro  do  porto  do  Rio  será  feito  por  um  dos  officioes  do 
navio  commandante,  acabnndo-se  acommissáoem  que  se  achava 
um  capitáo  de  mar  e  guerra. 

Ficam  supprimidos  os  vencimentos  dos  guardas  marinha  me- 
nores, e  o  ordenado  do  lente  substituto  de  desenho. 

I-'icam  abolidas  as  intendências  de  marinha,  excepto  as  do  Rio 
de  Janeiro  e  Bahia,  sendo  supprimidas  naquella  cinco  medidores, 
um  ajudante  do  almoxarife  e  a  gratificação  de  um  continuo,  os 
praticantes  extraordinários  e  os  em  pregados  nQo  creados  por  lei: 
um  empregado  da  inspecçáo  das  ferias,  dous  escrivões  da  mesa 
grande  da  intendência  e  os  mestres  de  cordoaria  e  fundiçáo  que 
excederem  de  um  ;  a  capellania  do  arsenal  e  seu  respectivo  ca- 
pelláo  ;  assim  como  as  conservatórias  dos  cortes  de  madeiras. 

No  ministério  da  guerra  ficam  reduzidos  os  vencimentos  dos 
commandantes  das  armas  ao  soldo  de  sua  patente  e  gratificação 
e cavalgadura  de  commandode  divisõo.  Osda  Bahia,  Pernam- 
buco, Maranhõo,  Fará,  Matto  Grosso,  Santa  Catharina  e  Rio 
Grande  do  Sul,  soldo  do  sua  patente,  gratificação e  cavalgadura  de 
c^mmondo  debriga('a. 

Por  Decreto  de  7  de  novembro  foi  o  Governo  autorizado  a^dis- 
por  de  3.000:000$  em  apólices  da  divida  publica  para  pagamento 
das  presas  liquidadas. 


O  conselheiro  Bernardo  Pereira  de  Vasconcollos,  em  seu  rela- 
tório, diz  que  é  preciso  nOo  se  illudirem  com  estes  saldos,  resul- 
tantes do  movimento  de  fundos,  e  com  os  saldos  antecedentes  e 
outros  artigos  que  nflo  constituem  propriamente  renda,  e  tanto 
que  o  balanço  de  1831  a  1832,  que  dá  a  receita  de  16.034:336$  e 
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a  45<5?çza  4ell-i«:iarf  í::gi   =:  saia:*  5e 2-3»:  177^;  nioê  a 

lr^'jiZÁ'j  ds  í:t:í5  -i:-  ísíâi:,  f>  :p«  t  pisíra  mterzia  fim- 
daria  TLTjTJJi'^^  a  l5Jãârr:5jiJè,  c>zipreii5CiiíGÍ>5e  as  apoUoes  de 

A  í*as§:râ  .":  >':.Vj.5:i*-e  ers  d-e  1.jX«»:»J  e  s  scíiTa  de 6.438:71^100 
sendo  em  grande  psrte  Lje^òrírel,  peL  j  q-je  ser-a  oGOTeaieiíte 
môrcar 'jm  teirrpj  pc^r^  a  s-^  pre5ír:5>jft3,  e  aimittirem  paga- 
meot/>  da  outra  parte  ôp>licis  de  fundos  públicos  ao  par :  dessa 
divida  cobrou-se  a  qjantía  de  22:Sl38r;^. 

A  divida  externa  cootlnjava  a  ser  de  £  4.»I(31:7»)5,  a  amorti- 
zação até  então  reaiis^da  importava  em  £  423,700.  Esta  amorti- 
zação náo  tinha  tido  augmento  reg-jlar  na  forma  d<3S  contractoSy 
porém  havia-se  pago  o  juro  com  toda  a  pontualidade. 

Estes  titulos  tiveram  grande  baixa  oom  as  noticias  atlerra- 
doras  propaladas  pelos  inimíg-os  da  prosperidade  do  paiz ;  todavia 
iam  reanímando-se  pois   que  de  47  subiram  a 62  *'* . 

A  cotação  das  apólices  da  divida  interna  é  de  43  e  o  cambio 
de35i^/«. 

O  Thesouro,  com  a  reforma  da  Lei  de  4  de  outubro  de  1831, 
reorganfzou-se,  conservando-se  por  emquanto  a  pagadoria  dos 
ordenados  e  pensOes,  e  a  recebedoria  do  imposto  do  sello,  por 
isso  que  a  lei  era  ínexequivel  nesta  parte. 

Já  se  achavam  em  exercício  as  thesourarias  de  S.  Paulo,  Minas, 
Rio  Gfíjnde  do  Sul,  S/inta  Catharina,  Bahia,  Pernambuco,  Alagoas 
e  Rio  Grande  do  Norte;estavam  organisadas  as  do  Espirito  Santo, 
Parahyba  c  Píauhy ;  e  nomeados  os  empregados  para  as  do 
Cenró,  Maranhfío  c  Paro,  faltando  as  de  Sergipe,  Goyaz,  e  Matto 
Grosso. 

Chamava  a  attenção  sobre  as  alfandegas,  cujas  rendas  consti- 
tuíam a  melhor  parto  dos  recursos  da  nação,  e  bem  assim  sobre 
íis  mesas  do  rondas  e  collectorias. 

\)hsa  riolícias  sobre  a  Casa  da  Moeda,  Typographia  Nacional, 
o  Caixa  da  Amortização. 

Cornniunicoij  quo  so  achavam  liquidadas  as  contas  da  Caixa  de 
Londres,  o  disso  quo  a  liquidação  do  Banco  por  parte  do  governo 
se  achava  concluída. 

Expedindo  os  regulamentos  de  14,  25  e  28  de  fevereiro  de  1832, 
do  8,  o  14  do  fevereiro,  c  de  28  e  31  de  março  do  mesmo  anno  para 
a  execução  do  art.  54  da  Lei  de  15  de  novembro  de  1831,  e  disposi- 
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ções  das  leis  de  11  de  outubro  de  1827,  22  de  setembro  de  1828, 
4  de  dezembro  de  1830,  14  de  junho  de  1831  e  1  de  junho  de  1830, 
sobre  mesas  de  rendas,  collectorias,  escrivães  e  mais  funccio- 
narios  incumbidos  da  arrecadaçõo  de  diversos  impostos  etc, 
—  deu  a  este  serviço  importante  incremento  regularisando  a  sua 
flscalis*açao,  promovendo  com  vantagem  a  sua  cobrança  e  mellio- 
rando  consideravelmente  o  trabalho  da  arrecadação.  Nôo  menos 
importantes  sôo  os  regulamentos  de  2j  e  27  de  abril  alterando  a 
escripturaçôo  e  contabilidade  do  Thesouro  publico  e  thesourarias 
das  províncias. 


Orçamento  votadc»  pelo  parlamento  para  o  exercício  de 
193^  a  1933  e  sancclonado  por  llecreto  de  Itt  do  novem- 
bro do  1831 


Receita 

Despeza 

Despeza  distribuída  pelos  ministérios  do 

Império 1.983:222$600 

Justiça 1.174:535$668 

Estrangeiros 103:000$0aa 

Marinha 1.500:000$200 

Querra 2.500:00l)$000 

Fazenda 5.38):440$000 


15.030:0008000 
12.641 :198|468 


BALANÇO  DE  1832  a  1833 


Receita  ordinária  e  extraordinária 

Despeza   

Saldo 


Despeza  realisada  pelos  ministérios  do 


Império.    . 
Justiça.     . 
Estrangeiros 
Marinha 
Guerra. 
Fazenda     . 


2.574:468$810 
1.034:318$736 
2.451:21€fc77 
3.089:148^10 
2.569:548$647 
4.089:818|757 


A  receita  tem  as  seguintes  procedências 

Direitos  de  importação    .     . 

»       de  exportação.     .     . 

Despacho  maritimo    .     .     . 

Interior 

Extraordinário 


20.199:738$550 

15.80d:550$137 

4.301:188^13 


5.736:293 ?06ô 

747:780Í40tí 

128:0991605 

5.498:094;$030 

8.089:471$543 


Fiffura  como  receita  extraordinária 

Pela  emissão  de  apólices  da  divida  publica  e  bem  assim  moTÍmenio 

de  fundo  e  saldo  de  1832,  na  importância  de 

Depósitos 

E'  pois  a  receita  ordinária  de 


3.982:861$622 


4.067:343§367 

39: 2631554 

1  .110:267jl  7 
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Regtjlou-se  a  nirecadaçâo  do  imposto  de  aguardente,  e  isenta- 
ram-se  de  direitos  os  destinados  ao  meltioramento  das  raças  de 
onimaes. 

Leií-se  regulamento  ás  olfanJegas,  e  á  percepção  do  imposto 
do  consulado  (Decretos  de  10  de  julho  de  i832e2Dde  março 
de  tS33). 

No  orçamento  pari  o  exercício  financeiro  de  1833  a  1834  se 
divide  a  receita  e  despeza  publica  do  império  em  geral  e  pro- 
vincial. 

Pertence  ao  grupo  das  despezas  geraes: 

i.<>  Casa  imperial,  ri-gencia,  ministério,  conselho  de  estado, 
corpo  legislativo. 

2.0  Os  tribunaes  de  justiça  civil  e  militar,  relação  ecclesiastica 
e  cathedraes. 

o.^  Exercito,  marinha,  diplomacia,  correio,  pharóes,  canaes, 
estradas  geraes  e  acquisições  de  terrenos,  construcção  de  palácios 
para  o  imperudor  e  sua  família,  e  escolas  maiores  de  instrucçSo 
publica. 

4.'>  Thesouro  Nacional  e  thesourarias,  junta  do  commercio, 
alfandegas,  mesas  e  administrações  das  rendas,  Casa  da  Moeda, 
Typographia  Nacional,  Caixa  de  Amorlisaçdo  e  suas  filiaes,  e 
commi.ssôes  de  liquidação  da  fazenda  nacional. 

5.0  Empregados  vitalícios  do  tribunaes  e  repartições  extinctas, 
monto  pio  o  romunoração  de  serviços. 

G/'  Pagamento  da  divida  interna  e  externa  e  depósitos,  soc- 
corrosás  provindas  para  seus  dejicits^  senào  orçadas  estas  des- 
pezas em  10.7S7: 083-000. 

PortoncG  ao  grupo  das  despezas  provinciaes  : 

l.o  Prosi^Iencia,  secroloria,  conselhos  geral  e  do  governo, 
escolas  menores  o  bibliothecas  publicas. 

2.0  Justiças  territoriaes,  guardas  policiaes,  jnrdins  e  hortos 
botânicos,  o  illuminarão. 

y.*^  Professores  c  empregados  de  saúde,  vaccina,  calhechese, 
colonisaí;iío,  soccorros,  o  ordinárias  ás  camarás,  casas  de  mi- 
scricopílin,  hospitncs,  expostos  c  seminários,  casas  de  prisão, 
ropnros  íí  conslruccõos  do  cadeias,  e  conducção  c  sustento  de 
presos . 

4.'^  Parochias,  obras  publicas  das  províncias,  reparos  do  igre- 
jas, matrizes  o  meios  de  sua  administração  peculiar,  sendo  orçadas 
estas  despezas  em  2.191:885^000. 
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Constituem  receita  geral: 

1.^  Direitos  de  importaçílo  e  exportação,  baldeação  e  reexpor- 
tação, emolumentos  que  se  cobram  nos  alfandegas ;  meio  porcento 
de  assignados  das  armazenagens,  ancoragem  e  pharoes. 

2.0  Contribuição  da  junta  do  commercio  sobre  volumes  e  em- 
barcações, e  o  imposto  do  banco ;  imposto  de  5  °/o  das  embarca- 
ções estrangeiras  que  passam  a  nacionaes  e  de  5  ^/o  da  venda  das 
nacionaes.    . 

3.°  Direitos  de  25  %  do  ouro,  siza  dos  bens  de  raiz,  porte  do 
correio  de  mar  e  terra,  e  o  imposto  para  a  Caixa  da  Amorlisaçõo 
da  divida  publica. 

4.°  Dizimo  do  assucar,  algodiío,  cafó,  tabaco,  fumo,  e  contri- 
buição dos  saccos  de  algodão ;  dizimo  do  gado  vacum  e  cavallar ; 
20  Vo  dos  couros  do  Rio  Grande  do  Sul  e  de  40  %  da  aguardente 
na  Bahia. 

5.0  Sello  das  mercôs,  dizimo  das  chancellarias,  novos  e  velhos 
direitos  das  graças  e  titulos  expedidos  pelo  poder  executivo  e 
pelos  tribunaes,  e  emolumentos  que  se  cobram  nos  tribunaes  de 
justiça,  na  chancellaria  das  ordens  do  cruzeiro  e  das  três  ordens 
militares,  mestrado  ;  e  contribuição  do  monte  pio. 

6.0  Matricula  nos  cursos  jurídicos e  academias;  e  rendimento 
da  Casa  da  Moeda. 

7.0  Venda  do  páo  Brazil  e  dos  próprios  nacionaes,  renda  d ia- 
níontina,  e  foros  de  terrenos  da  marinha,  bens  de  defuntos  e 
ausentes,  cobrança  da  divida  activa  e  da  bula  da  crusada. 

8.0  Emissão  de  apólices,  e  juros  das  apólices  dos  empréstimos 
estrangeiros ;  rendas  eventuacs  e  não  classificadas  que  provêem 
dos  arsenaes  do  exercito  e  marinha,  e  da  venda  dos  vasos  de 
guerra,  limpn  das  alfandegas,  e  rendimento  da  fabrica  de  pólvora. 

9.0  Saldos  e  sobras  da  receita  geral  e  provincial;  orçada  esta 
receita  em  11.000:003i?000. 

Constituem  receita  provincial  todos  os  impostos  ora  existentes 
nãocomprchendidosna  receita  geral,  e  calculado  em  2.386:00()$0]0. 

Cada  uma  destas  receitas  é  escrlpturada  em  livro  próprio,  e 
arrecadada  uniformemente  em  todo  o  Império,  segundo  os  regu- 
lamentos existentes. 

Neste  orçamento  foram  prescríptas  as  seguintes  disposições : 

Ficam  abolidas  as  casas  de  fundição  e  intendência  do  ouro  e 
suas  commlssarias  em  Minas,  Goyaz  e  Matto  Grosso,  sendo  o 
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governo  autorizado  a  reformar  a  administração  diamantina,  sup- 
primido  o  logar  de  fiscal  dos  diamantes. 

Fica  o  governo  autorisado  a  reformar  as  mesas  de  éiversas 
rendas  do  Rio  de  Janeiro,  e  aquellas  cujas  receitas  forem  de 
pouca  renda  reunirá  ás  Alfandegas. 

Fará  substituir  as  cédulas  e  vales  em  circulação  na  Bahia  por 
notas  do  novo  padrfto. 

As  pensões,  tenças,  montepios,  meio  soldos,  e  todos  os  orde- 
nados de  aposentados,  tribunaes  e  repartições  extinctas,  seroo 
pagos  pelo  Thesouro  Nacional  na  Corte,  e  Thesourarias  nas  pro- 
víncias. 

Quando  em  qualquer  dos  ministérios  se  der,  em  algumas  das 
verbas  de  despeza,  falta,  e  houver  sobras  em  outras,  poderão 
estas  supprir  aquellas  dentro  dos  limites  da  somma  consignada 
ao  respectivo  ministério,  sujeito  todavia  á  responsabilidade  do 
uso  que  fizer  desta  permissão. 

São  supprimidos  os  logares  e  ordenados  dos  solicitadores,  es- 
crivães, e  meirinhos  dos  feitos  e  execuções  da  fazenda  publica 
nas  províncias. 

Os  empregados  públicos,  qualquer  que  seja  a  sua  classe,  rece- 
berão os  seus  vencimentos  pelas  Thesourarias  das  províncias  em 
que  tiverem  exercício ;  as  licenças  concedidas  aos  empregados 
serão  sem  vencimento  si  forem  para  fora  do  império,  com  metade 
do  ordenado,  para  dentro  do  império,  si  não  for  por  moléstia ; 
neste  caso  o  poderá  ser  com  o  ordenado  por  inteiro  até  seis 
mezes,  mesmo  fora  do  Império. 

As  sobras  tanto  da  receita  geral,  como  provincial,  no  anno 
financeiro,  serão  applicadas  ao  pagamento  da  divida  passiva  flu- 
ctuante. 


No  relatório  com  que  o  conselheiro  Cândido  José  de  Araújo 
Vianna,  ministro  da  fazenda,  dá  ao  parlamento  conta  do  estado 
financeiro  do  paiz,  annuncia,  entre  outras  noticias,  a  da  melhor 
fiscalisação  na  arrecadação  das  rendas  publicas,  assim  como 
melhoramento  na  escripturação,  o  que  já  habilita  para  com  fun- 
damento, fazerem-se  as  observações  sobre  o  estado  das  despezas ; 
assim,  disse  elle,  podereis  distinguir  a  despeza  do  material  da 
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administração  da  que  é  puramente  pessoal;  e  nesta  parte  fâz  con- 
siderações importantes,  chamando  a  attençfto  do  parlamento  para 
o  que  diz  respeito  aos  funccionaríos  em  acWvidade,  e  aos  pensionis- 
tas e  aposentados,  assumpto  em  que  o  abuso  vai  sendo  pesado 
aos  cofres  públicos.  Dos  funccionarios  em  actividade,  nSo  com- 
prehendidos  o  exercito  e  a  armada,  sobe  o  numero  a  cerca  de 
8.000,  e  custam  á  nação  annualmente  5.000:000$,  sendo  a  média 
625$  para  cada  empregado.  Com  os  pensionistas  e  aposentados, 
cigo  numero  já  se  eleva  a  3.100,  despende  a  noçôo  768:000$,  o  que 
dá  para  cada  individuo  247$000. 

Infelizmente  nfto  é  de  esperar  remédio  para  este  grande  mal ; 
é  um  vicio  de  carecter  canceroso,  que  necessariamente  ha  de 
progredir  á  medida  que  for  augmentando  o  numero  de  prote- 
ctores e  protegidos ;  o  desenvolvimento  desta  historia  o  demons- 
trará. 

A  divida  activa  é  de  6.428:718$109  e  a  passiva  de  4.680:373$315. 
A  interna  é  15.297:600$;  a  externa  nôo  teve  alteraçfio. 

A  cotação  das  apólices  é  de  44  e  a  das  externas  62  1/4.  O  cam- 
bio é  de  32  a  41. 

Neste  anno  foram  promulgados  os  seguintes  actos  relativos  á 
administração  da  fazenda. 

Por  decreto  do  poder  executivo  de  26  de  março  dôo-se  regula- 
mento ás  Mesas  de  diversas  rendas  com  todas  as  especificações 
dos  impostos  e  maneira  de  as  arrecadar. 

Por  decreto  de  i  de  junho  foi  o  governo  autorizado  para  deter- 
minar o  prazo  em  que  devia  findar  a  circulaçfto  das  notas  do  velho 
padr&o,  a  que  se  realisou  pelo  pelo  decreto  de  4  do  mesmo  mez, 
que  marcou  para  este  o  ultimo  dia  do  mez  de  julho  sendo,  estas 
notas  substituídas  por  notas  do  Thesouro,  sem  a  clausula  de 
pagáveis  á  vista . 

Por  decreto  de  3  de  setembro  foi  o  governo  autorisado  a  pôr 
em  execuçôo  o  regulamento  de  25  de  abril,  em  additamento  ao  de 
23  de  agosto,  para  todas  as  Alfandegas ;  e  pelo  de  3  de  outubro  se 
determinou  o  recolhimento  da  moeda  de  cobre  nas  Thesourarias 
das  províncias^  dando-se  em  troca  cédulas  representantes  do 
valor  recolhido,  deduzlndo-se  5  o/o  para  a  fazenda  publica ;  o  que 
se  realisaria  no  praso  de  dous  mezes  contados  do  dia  em  que 
fosse  annunciado  em  cada  província. 

Estas  cédulas  tinham  curso  forçado  nas  respectivas  provin- 
das, devendo  ser  reformadas  quando  estivessem  dilaceradas. 
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riiulo  o  prazo  do  dous  mezes,  ninguém  seria  obrigado  a  receber 
v\\\  po^ainonlo  aquella  moeda  senão  até  a  quantia  de  1$  ;  e  a  de 
vohw  falsa  (^ohoni-chenrt  que  é  definida  no  aviso  de  3  de  setembro, 
soria  oorlada  o  onlrogue  a  seos  donos.  Os  falsificadores  c  intro- 
iliiotoiVv**  soriani  punidos  com  a  pena  de  galés  na  ilha  de  Fernando 
ilo  Noi\>uha  :  o  quo  ora  extensivo  aos  introductores  e  fabricadores 
ilo  notas  falsas. 

O  dovMvto  iloSdo  outubro  fixou  o  padrõo  monetário  autori- 
Maiulo,  na  ivooila  o  dospeza  das  estações  publicas,  o  recebimento 
{\  pa^auRMilo  do  oui\>  o  prata  em  barra  ou  em  moeda  nacional  ou 
oHlranKi^lia  ni^  valor  do  2>iõO0  por  oitava  de  ouro  de  22  quilates, 
OiMuo  oousia  do  aviso  de  18  do  mesmo  mez,  acompanhado  da 
(MMupolonti'  lalvlla  explicativa,  continuando  a  ser  cunhadas  as 
njnoilas  tio  Uioia  onoa  (ÍG  grammas)  de  ouro. 

( )  uuviun^  dooroto  autoriza  a  creaçSo  de  um  banco  de  circulação 
odopo^ito  na  oldado  do  Rio  de  Janeiro  com  a  denominaçfíode 
Manoi»  \U\  Itra/il  omn  adiiraçSo  de  20  annose capital  de  20.000:000$ 
dlNldhlo  iMu  aivVs  de  100$  pagas  em  metaes  preciosos,  sendo  o 
|iuvpm«»  noolonista  de  40.0Í0  acções  que  seriam  realisadas  com  os 
optíMlnlt^íH  fundos  : 

I",  oapltal  existente  nos  cofres  do  extincto  banco,  pertencente  á 
iM/ondh  narlonal ; 

•j",  ímm»  o  producto  dos  impostos  estabelecidos  pelo  alvará  de 
i!0  dr  íiiilubro  (lo  1812; 

:i",  i'(»ni  o  prodnclo  dos  contractos  feitos  pelo  governo  com  in- 
divíduos oiuv>!npnnhias  nncionnos  ou  estrangeiras  para  a  mine- 
nirai»  iU^^  Irrronos  nacionaes  em  todas  as  províncias  do  império, 
iiiriiin  o-^  diamantinos  do  Serro  Frio  ; 

i",  u  ini|)nslo  do  sello  extensivo  /los  papeis  e  documentes  con- 
i-.iiiiilf.i  da  tabeliã  anuexa ; 

li",  u  piíxlMclo  da  taxa  annual  de  2^  por  escravos  existentes 
II. Ih  r.lil.idrs  n  villas,  alóm  de  dous  para  o  proprietário  solteiro  e 
iIí:  qualrn  jiara  o  casado,  exceptuados  os  menores  de  12  annose 
lio  uiaíuit'.^  (l(í  <)0. 

l-.iln  diM.rr.lo  conlcm  diversas  disposições  acerca  da  organisaçflo 

.Hliiiiuitíl  iiM;An  (In  l)anco,  e  lhe  confiava  o  deposito  publico  e  do  cofre 
•  lu.s  .iijiim'..-!  para  oscpiaes  arbitrava  o  jurodcõ  Voaoanno;  dava 
u.i  II  /liio  ilu  banco  curso  forçado,  sendo  recebidas  e  pagas  nas  es- 
l.i'  '!•:  j  |.iililirjis,  faculdade  que  se  estendia  aos  logares  onde  hou- 
..  '.i.uUa  íilial.  o  governo  cunharia  gratuitamente  toda  a  moeda 
ii< .  i.:  i.ii  III  para  iiho  do  banco.  Este  se  encarregaria  do  movimento 
i  w.i  íiiiilp;iiuí»  clara/onda  nacional  de  um  logar  para  outro  do 
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Império  sem  commissaonem  abatimento  na  differença  do  cambio, 
e  teria  conta  corrente  nfio  só  na  caixa  matriz  como  nas  flliaes,  e 
se  encarregaria  de  substituir  pelas  suas  notas  as  do  governo, 
compreliendendo-se  as  dos  extinctos  bancos  da  Baliia  e  S.Paulo, 
recebendo  por  isso  a  prestação  annual  de  5  Vo  do  seu  total. 

O  governo  e  o  corpo  legislativo  teriam  immediata  flscalisaçfio 
sobre  o  banco,  podendo  nomear  com  missões  para  seu  exame,  etc. 


Orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  e:Kerelclo  de 
1M33  a  1834,  e  sancclonado  pelo  Decreto  de  ^41  de  ou* 
tubro  de  1835^ 


Receila.     .     • «... 

Desp3za • 

Despeza  distribuída  pelos  ministérios   do 

Império  .     .     .     .     • 2.224:376§000 

Justiça  1.426:5055000 

Estrangeiros 105:624>000 

Marinha 1.337:706^000 

Guerra 2.6^7:5305000 

Fazenda 5.247:197^000 


13.386: OOOiOOO 
12.978:968|000 


BALANÇO  DE  i 833  a  1834 


Receita  ordinária  e  oxtraonlinaria 

Despeza 

Saldo 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 839:S50í;875 

Justiça 370:757:5192 

Estrangeiros I:í8:880$6()2 

Marintía 1.819:067$925 

Guerra 2.899:792«;351 

Fazenda 5.409:5445805 

A  receita  lem  a  seguinte  procedência : 

Direitos  ds  importação.     ..•••• 

»         de  expor taçito 

Despacho  maritimo 

Interior  ....• 

Kxtraordinaria 

Dei)ositos 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  thesouro,  além 

da  receita  arrecadada,  foram  de  saldos.     .     .     . 

e  de  movimento  de  fundos 

H.  F.    13 


12.471:856$280 

11.477:903$170 

1.004:9531170 


0. 151:553^728 
741:598$379 
246:674$107 

4.371: 151 U12 
761 :929>667 
198:9 49$287 


2.723: 166$031 
1.947: 157$326 
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No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o 
exeiviclo  de  i8;U-1835  continua  o  disposição  de 
Hi^.r  dividida  o  receita  e  a  despeza  em  geral  e  pro- 
vlncleU,  sendo  a  receita   geral  computada^  se- 

Kiuulo  o  orçamento  anterior,  em 11.000:0001000 

a  o  provincial  em 2.386:000$000 

II  rti>feiper.n  geral  é  computada  no  novo  orçamento 

oin 11.024: i72$240 

o  n  provincial  em 2.855:507*000 

Nosto  orçamento  se  determinam  as  seguintes  alterações: 

O  Imposto  das  casas  de  leilão  fica  elevado  a  403$  na  capital 
(lo  lUo  do  Janeiro,  a  200$  nas  da  Bahia  e  Pernambuco,  ea  iOO$ 
nuH  domais. 

O  Imposto  chamado  do  Banco  sobre  embarcações  com prehende 
(\H  ostrangeiras,  haja  ou  nOo  tratados  com  as  respectivas  Nações. 

0  o(|uivalente  de  um  porcento,  estabelecido  no  nrt.  51  §  2^  da 
loi  do  lò  do  novembro  de  1831,  comprehende  somente  as  mercado- 
rias (estrangeiras,  e  nôo  a  moeda  estrangeira  de  ouro  ou  prata,  e 
ihianívs  preciosos  em  barras  ou  pinha,  e  os  géneros  de  produção 
iM-a/lloIra  levados  de  provinda  a  província. 

Os  dirolto»  de  armazenagem,  depois  de  passados  os  40  dias, 
Horíniu  oohradofi  mensolmente  na  razoo  de  um  quarto  por  cento 
(lo  valor  (lo  género.  Ficou  extincto  o  imposto  denominado  da  ga- 
rapa, (*ni  P(*rnambuco. 

A  rr(!nita  (3  a  dcispeza  provincial  seriam  fixadas  pelos  conselhos 
gnraos  sobro  o  orçamento  dos  presidentes  das  províncias,  e 
romollidah  rt  caniíira  dos  deputndos  por  intermédio  do  ministro 
d'i  I  a/<ndn,  Iwni  como  a  conta  das  despezas  do  a n no  findo, 
('^unp'lniitonioiit(í  documentadas» 

hii  o  tíduTiio  anlorizado  a  reformar  a  administroçflio  das  inten- 
driíriai  o  nrsiMinos  de  morinlia  no  Império,  comtanto  quenfio 
r.in.rdn-í.-ní  rt  dcsprza  votada,  do  que  se  dariam  contas  ao  parla- 
iiM.hIo,  |ihr/i  approvaçõo. 

1  li.iiiMin  ONI  vigor,  como  permanentes,  todas  as  disposições 
i.uiilKlii.i  iiiih  Inis  do  orçamento  de  15  de  dezembro  de  1830,  15  de 
n«iv(  iiiliio  lio  iHiil,  e  24  de  outubro  de  1832,  que  nâo  versassem 
imilh.iíhuuMínlo  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza  e  nêo  li- 
ii;.v»'  hl  íiiilo  Tíívogadas. 

Aoilt:.>|ir./ah  (las  obras  publicas  seriam  feitas  pelos  presidentes 
uiii  hiiivíiiciHs,  o  pelo  governo  na  Corte  e  província  do  Rio  de 

l(U(4'llii. 


hi.l».i  iMilo  ro  hoH  í/^^t7s  successivos  com  que  tinham  sido  en- 
4<*<U(mIo4  o.^or(;nnientos,  o  (Conselheiro  Cândido  José  de  Aramo 
^  ImmmM(  mo  bMii  rotatório,  em  que  dá  conta  ao  parlamento  do  estado 
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financeiro  do  paiz  em  1834,  diz,  que  nem  eram  elles  para  admirar 
e  nem  tfio  pouco  para  assustar,  attendendo-se  á  sua  naturalidade, 
desde  que  na  fixação  das  despezas  eram  estas  pagas  juntamente 
com  outras  pertencentes  a  annos  anteriores,  para  o  que  deveria 
haver  verba  especial,  e  á  crescente  e  progressiva  despeza  de  um 
paiz  novo  que,  limitado  aos  recursos  ordinários,  para  a  ellas 
occorrer,  tinha  urgente  necessidade  do  augmentar  conveniente- 
mente a  renda  publica  com  a  creaçfío  de  novos  impostos  ou  alar- 
gamento dos  existentes,  afim  de  mais  approximal-a  á  Importância 
annual  das  despezas  do  Estado. 

O  cerceamento  das  despezas  nos  diversos  ramos  do  serviço 
publico  é  um  meio  applicavel  nos  palzes  chegados  quasl  a  um 
estado  estacionário  ;  naquelles  porém  em  que  apenas  se  principia 
a  organização  e  se  tem  necessidade  de  dar  desenvolvimento  á  in- 
dustria, fonte  da  riqueza  com  que  se  deve  contar,  seria  seme- 
lhante meio  nõo  só  nocivo  como  quasi  impraticável ;  e  termina 
com  este  preceito,  de  incontestável  applicação  : 

«  NSo  é  o  severo  regimen  da  dieta,  aliás  recommendavel  para 
a  conservação  das  forças  do  homem  de  idade  avançada,  o  meio 
mais  próprio  para  desenvolver  as  faculdades  physlcas  na  juven- 
tude e  conservar-lhe  o  vigor.  » 

A  lei  n.  16  de  12  de  agosto  de  1834  (Acto  Addiclonal),  alterando 
algumas  disposições  da  Constituiçfio,  estabelece  as  seguintes 
prescripções  da  mais  alta  importância  : 

O  direito  reconhecido  e  garantido  pelo  art.  71  da  Constituiçfio 
será  exercitado  peias  Camarás  dos  districtos  e  pelas  Assembleas 
que,  substituindo  os  conselhos  geraes,  se  estabelecerão  em  todas 
as  províncias. 

Compete  a  estas  assembleas  propor,  discutir  e  deliberar,  na 
conformidade  dos  arts.  81,  83,  84,  85,  86,  87  e  88  da  Constituiçfio, 
e  além  disto  sobre  a  divisfio  civil,  judiciaria  e  ecclesiastica  da  re- 
spectiva província,  e  mudança  da  capital;  sobre  instrucçfio  publica 
e  estabelecimentos  próprios  para  a  promover,  menos  faculdades 
de  medicina  e  direito  e  academias  actualmente  existentes  e  outras 

ãue  forem  creadns  por  lei  geral;  sobre  desapropriações  por  utlil- 
ade  publica  provincial  ou  municipal,  e  bem  assim  sobre  a  sua 
policia  e  economia  por  propostas  das  camarás,  fixando  a  sua  re- 
ceita e  despeza  e  os  impostos  para  esta  necessários,  comtnnto  que 
nfio  p^ejudiquem  as  Imposições  geraes  do  Estado;  sobre  repar- 
Uçfío  da  contribuição  directa  pelos  municípios  da  província  e  fis- 
calísaçfi  o  do  emprego  das  rendas  publicas  provinciaes  e  muni- 
cipaes,  e  das  contas  da  sua  receita  e  despeza. 

O  presidente  da  província  propõe  o  orçamento  provincial,  e  as 
camaraa  munlcipaes  os  seus  orçiamentos. 
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Ainda  deliberam  as  mesmas  Assembléas  sobre  a  cpeaçfio  e 
suppressôo  dos  empregos  municipaes  e  provinciaes  e  seus  orde- 
nndos;  sôo  empregos  municipaes  c  provinciaes  os  que  existem 
nos  municipios  e  ppovincias,  ú  excepção  dos  que  dizem  respeito 
á  administração,  arrecadação  e  contabilidade  da  fazenda  nacional, 
da  guerra,  marinha  e  correios,  d<js  cargos  de  presidente  de  pro- 
vinda, bispo,  commandante  superior  da  guarda  nacional,  mem- 
bros da  relaçfio  e  tribunaes  superiores,  etc,  e  sobre  obras  pu- 
blicas, estradas,  construcçâo  de  cadeias,  matrizes,  casas  de  soc- 
corros  públicos,  conventos  e  quaesquer  associações  politicas, 
religiosas,  e  navegação  interna  de  seus  rios. 

Ainda  lhes  compete  autorizar  as  camarás  municipaes  e  o  go- 
verno provincial  a  contrahirem  empréstimos;  regular  a  admi- 
nistração dos  bens  da  província,  promover,  de  accordo  com  o 
governo  geral,  a  organização  da  estatística,  catechese  dos  índios 
e  estabelecimento  de  colónias ;  decidir  sobre  a  pronuncia  do 
presidente  da  província  e  decretar  a  suspensão  e  mesmo  de- 
missão do  magistrado  contra  quem  houver  queixa,  sendo,  porém, 
ouvido  e  permittindo-se-lhe  a  defesa ;  velar  na  guarda  da  Consti- 
tuição e  das  leis  e  representar  á  assembléa  geral  e  ao  governo 
central  contra  as  leis  de  outras  provindas,  que  oflfendam  os 
seus  direitos. 

Não  podem  as  assembléas  provinciaes  legislar  sobre  impostos 
de  importação. 

As  leis  e  resoluções  das  assembléas  provinciaes  são  sujeitas 
á  sancção  do  presidente  da  provindo,  que  a  dará  no  prazo  de  10 
dias;  quando  a  lei  não  fôr  sanccionoda,  voltará  á  assembléa 
com  os  motivos  justificados,  e  si  estes  não  forem  attondidos 
por  dous  terços  dos  seus  membros,  será  a  lei  promulgada  pela 
assembléa. 

Os  membros  dns  assembléas  provinciaes  são  invioláveis  pelas 
opiniões  que  emlttirem  no  exercido  de  suas  funcções ;  e  ellas 
teem  seu  regimento  interno,  que  prescreve  a  direcção  de  seus  tra- 
balhos e  sua  vida  interna. 

Outras  disposições  completam  este  acto  sem  duvida  de  grande 
alcance  para  o  paiz,  que  dou  ás  provindas  um  principio  de  auto- 
nomia, creando  os  suas  assembléas,  onde  seus  interesses  teem 
plena  e  franca  liberdade  de  serem  discutidos,  acautelados  e  resol- 
vidos. 

Porém  estas,  desde  o  principio,  clamam  contra  a  exiguidade 
dos  recursos  com  que  foram  dotadas  carecendo  dos  meios  pre- 
cisos para  desenvolver  suas  forças,  não  podendo  marchar  senão 
lentamente  no  seu  progresso. 

Desde  os  dous  antecedentes  exercícios  foi  separada  a  re- 
ceita e  despeza  provincial  das  geraes,  sendo  aquellas  fixadas 
pelos  conselhos  geraes  sobre  o  orçamento  dos  Presidentes 
das  provindos,  e  pertencendo  á  receita  provincial  todos  os  im- 
postos então  existentes  não  comprehendidos  na  receita  geral. 
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A  deficiência,  porém,  das  rendas  provinciaes  para  occorrerem  ás 
progressivas  despezas  que  o  desenvolvimento  dos  serviços 
exigia,  obrigou  as  Assembléas  a  exorbitar  dos  limites  que  lhes 
foram  traçados,  recorrendo  á  decretação  de  impostos,  que  lhes 
nfio  pertenciam . 

Autorizado  o  governo  por  Decreto  de  3  de  outubro  a  marcar 
novo  prazo  para  a  substituição  das  notas  do  vellio  padrôo  do 
extincto  Banco,  foi  este  marcado,  por  Decreto  de  7  do  mesmo  mez, 
até  o  ultimo  dia  do  mez  de  fevereiro  de  1835. 

Por  Decreto  de  20  de  setembro  mandou-se  observar  o  regula- 
mento para  as  alfandegas  do  Império,  organizado  por  Decreto 
de  17  de  novembro. 

A  divida  externa  não  soffreu  alteraçõo,  regulando  a  cotaçfio 
destes  titulos  entre  74  a  7o  1/4;  a  interna  teve  o  augmento  de 
450:600$;  seus  titulos  regulavam  entre  50  a  55,  eo  cambio  era 
de  32  a  47. 


Orc^m^nto  votado  pelo  parlamento  para  o  exercício  de  1834 
a  183tt  e  sancclonadu  polo  Decreto  de  8  de  outubro 
de  1833 


Rdeeita 

Datpeza 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 2.547:104^580 

Justiça 2.020:1381720 

Estrangeiros 13i:2ia$000 

Marinha 1.830:691$000 

Guerra 2.807:36^140 

Fazenda 4.053:085$200 

BALANÇO  DE  1834-1835 

Receita  ordinária  e  extraordinária 

Despeza. 

Saldo 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 1.1  )4:983$283 

Jtwliça 52á:493$')5!$ 

Eatran^reiros 22):7;ía>2õ4 

Marinha 1.882:251§tí4S 

Ouerra 2.823:97i§18C 

Fazenda 6.31l;8305«68 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência  . 

Direitos  de  importação 

»        de  exportação 

Despacho  marítimo 

Interior 

Extraordinária 

Depósitos 


13.386:000$000 
13.879:589^40 


14.819:5511910 

12.9J8:210|702 

1.911:301§i9) 


0.362:530^220 

715:318!;916 

238:4Sa$0Jtí 

5. 22á: 030$219 

2.032:028^95 

243:163 >054 
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Na  receita  extraordinária  figura  a  restituição 

feita  pelo  extíncto  banco  e  caixa  filial    ....  870:000$000 

e  a  emissão  do  novo  padrão  de  notas    ....  160:030$000 

5  Vo  do  resgate  de  cobre 218:505$515 

era  pois  a  receita  ordinária  de 12.787:523$0I5 

Os  recursos  de  que  dispoz  o  thesouro  além  da  receita  arreca- 
dada foram : 

flaldosemSOdejiinbo  del83l d.037:?47$a79 

e  moTimento  de  fundus 3.895:794$^ 

A  importância  total  do  quinquennio  foi 

para  a  receita  de 85.072:421^134 

e  para  a  despeza  de ....  72.771 :775|S65 

Saldo 12.300:645J«Ô« 

dando  a  média  annual 

para  a  receita 17.014:448:^226 

para  a  despeza .  14.554 :3ãã$173 

Seria  bem  lisongeiro  este  estado  financeiro,  si  porventura 
na  receita  de  85.072:429$134  nflo  figurasse  a  importância  de 
25.399:069$003  de  receita  extroordinaria,  preenchida  em  grande 
parte  pela  venda  e  emissfio  de  apólices  da  divida  publica,  de- 
pósitos e  outras  procedências,  que  constituíam  ónus  para  o  Es- 
tado; ainda  assim  se  pôde  dizer  que  as  esperanças  do  futuro 
eram  favoráveis,  que  o  paiz  progredia  principalmente  com  a  soli- 
citude, interesse  e  escrupulosa  economia,  que  se  observava  no 
serviço  da  despeza. 

Comquanto  pois  pareça  que  todos  os  exercícios  encerraram-se 
com  saldos,  todavia  estes  não  eram  reaes,  visto  que  a  receita 
ordinária  importava  na  quantia  de  59.673 :342$131,  inferior  á 
despeza   realizada. 

Nesta  data  a  divida  do  Estado  era  a  seguinte : 

DIVIDA    EXTERNA   AO   CAMBIO    DE  43    */« 

Capital  real      Nominal  circulante  Em  réis 

Empréstimo  de  1824 3.000.000  3.393.50)  18.852: 777i77d 

Convenção  portugueza  ....  1.400.000  l.:U)0.000  1.222:2224^2 

Empréstimo  de  1828 400.000  03S.200  3.5t5:555$555 

29,620:555^55 

DIVIDA   INTERNA     FUNDADA 

Apólices  de  6  O/o 17.410 :000$000 

»        de  5  Vo 351:^005003 

»        de  4  Vo 119:6))»)00 

17.asi:4)O$O)0 
Amortização  devida 174:100$000 
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O  Estado  pagava  de  juro  pela  sua  divida  fundada 

no  corrente  exercício 2.580:977$487 

sendojuro  da  divida  externa 1.527:i36$875 

»       »  »     interna 1.053:840$582 

DIVIDA   IXSCRIPTA 

Empréstimo  de  1796 182:942$740 

De  ai  versas  províncias 704:455^1 

Divida  fl-icluante 36.673:Sa9}ôÔ8 

»      activa 6.666:5Si$93l 

»      passiva     •.......•». 5.405:03^25 

A  verba  annual  dos  pagamentos  a  pensionistas  aposentados  e 
reformados  era  nesta  data  : 

para  os  reformados 33:3:414$i37 

para  os  aposentados 162:285$546 

para  03  pensionistas ;24Ô:972$938 

Tenças,  meio  soldo  e   montepio , .     .     .     .  74: 353 $239 

8i7:028|830 

Por  uma  prorogativa  legislativa  continuou  em  vigor,  para  o 
exercício  de  1835  a  1836,  o  or.;amento  votado  para  o  de  1834  a  1835, 
com  as  seguintes  alterações  : 

Foram  supprimidas  as  despezas: 

do  extincto  conselho  de  Estado,  continuando  seus  membros  a 
receber  os  ordenados,  como  parte  de  qualquer  vencimento  que 
tenham,  como  aposentadoria,  reforma  ou  pensôo; 

para  fontes  artesianas  e  instrumentos  de  physica,  chimica, 
ele,  ele. ; 

de  3:000$  consignados  a  cada  um  dos  cursos  jurídicos  dô 
S.  Paulo  e  Olinda,  e  curso  mineralógico  de  Minas  Geraes. 

O  ministro  do  lmf)erio  foi  autorizado  a  despender  com  a  Junta 
do  Commercio  20:000^,  e  com  ordenados  e  ajuda  de  custo  dos 
presidentes  de  província  57:600?,  de  empregados  na  visita  de  saúde 
14:00OJ ;  com  a  instrucçfío  publico,  aula  do  commercio,  bibliotheca 
e  despezas  eventuaes,  vaccina,  illuminaçôo  e  obras  publicas  da 
Côrle  e  província  do  Rio  de  Janeiro  193:287$000. 

O  ministro  da  Justiça  foi  autorizado  a  despender  com  os  Bispos 
e  relações  ecclesiasticas  16:32i$,  sendo  supprimída  a  despeza  com 
as  cathedraes  das  províncias. 

Com  a  despeza  de  justiças  territoriaes,  guardas  policiaes  e 
nacionaes,  parochos,  lázaros,  cadeias,  conducçâo  e  sustento  de 
presos,  e  despezas  eventuaes  288:100$;  ensaio  de  colónias  para 
degradados  12:000$000. 
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No  ministério  da  marinha  foram  supprimidas  as  seguintes 
despezas : 

Com  a  compra  de  embarcações  para  a  suppressfio  do  commer- 
cio  de  escravos  iOO:OúO$;  com  as  novas  officinas  do  arsenal 
48:000$;  com  o  quartel  da  Ilha  das  Cobras  17:00 )$000. 

A  despeza  com  a  secretaria  de  estado  e  seu  expediente  foi  redu- 
zida a  25:000$;  o  do  custeio  de  pharóes,  barca  de  soccorro  e 
obras  de  pharóes  a  30:000$ ;  com  os  estabelecimentos  de  marinha 
se  despenderão  200:000$^,  e  com  a  academia  10:00O$00O. 

No  ministério  da  guerra  foi  supprimidã  a  pagadoría  das 
tropas;  a  despeza  com  o  pagamento  de  soldos  militares  re- 
duzio-se  a  100:003$;  a  da  secretaria  de  estado  a  27:00.$;  e  a  do 
supremo  conselho  militar  a  9:500$000. 

A  somma  destinada  para  as  despezas  do  estado-maior,  offl- 
ciaes  de  corpos  e  avulsos,  comprehendidos  os  de  2®  Jinha,  refor- 
mados, foi  reduzida  a  l,O08:OOOS0OO. 

A  somma  decretada  para  pagamento  dos  corpos  do  exercito, 
ligeiros  de  Matto-Grosso  e  artífices,  reduzio-se  a  800:000$;  a  de 
arsenaes,  armazéns  bellicos,  a  200:000$;  sendo  supprimidã  a 
verba  dos  alumnos  da  academia  medico-cirurgica. 

A  somma  decretada  para  outras  despezas  foi  de  120:000$000. 

No  ministério  da  Fazenda  autorizou-se  o  pagamento  de  juros  e 
amortização  do  empréstimo  portuguez  na  importância  de  480:150$ 
e  o  do  ordenado  do  director  de  minas   na  de  800$000. 

Supprimio-se  o  logar  de  director  da  Typographia  Nacional, 
que  passou  a  ser  exercido  pelo  administrador,  com  o  ordenado  de 
800$,  e  400$  de  gratificação. 

A  somma  para  o  pagamento  da  divida  interna  fundada  foi 
reduzida  a  1,348:530$;  e  a  despeza  da  administração  e  expediente 
da  casa  da  moeda  a  32:000$000. 

Foram  revogados  o  §  4^  do  art.  8°  da  lei  de  8  de  outubro  de  1833, 
6  no  §  12  do  mesmo  artigo  as  palavras  •  -  cujas  mercôs  tenham 
sido  approvadas.  A  disposição  do  decreto  de  25  de  agosto  de  1832 
é  extensiva  aos  officiaes  da  secretaria  dos  negócios  da  fazenda. 

As  despezas  provinciaes  fixadas  na  lei  de  8  de  outubro  de  1833, 
deduzidas  as  que  pela  reforma  da  Constituição  passaram  de  pro- 
vinciaes a  geraes  e  vice- versa,  continuarão  a  ser  feitas  no  exer- 
cício de  1835  a  1836. 

O  orçamento  das  despezas,  que  se  tivessem  de  fazer  no  muni- 
cípio da  Corte,  entraria  no  orçamento  geral. 
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O  governo  geral  foi  autorizado  para  supprir  as  provincias 
cujas  rendas  nQo  chegassem  para  as  suas  despezas,  comtanto 
que  nôo  excedessem  ás  orçadas. 

A  disposição  deste  artigo  nSo  inhibio  as  assemblóas  provia - 
ciaes  de  augmentarem  as  suas  despezas,  comtanto  que  para  ellas 
creassem  nova  receita ;  si  houvessem  sobras,  as  poderiam  appli- 
car  como  conviesse. 

Emquonto  uma  lei  geral  níXo  fixasse  definitivamente  os  im- 
postos, que  pertencessem  á  receita  geral,  constaria  esla  daquelles 
que  lhe  competem  na  divisõo  feita  pela  lei  de  8  de  outubro  de 
1833,  com  as  seguintes  alterações  : 

Os  impostos  denominados  provinciaes,  que  se  arrecadassem  na 
Côrle  e  município  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  fossem  perten- 
centes á  mesma  Corte  e  município,  fariam  parte  da  receita  geral. 

Ficaram  desde  logo  pertencendo  á  camará  municipal  do  Rio 
de  Janeiro  os  impostos  existentes,  que  outr'ora  eram  arrecadados 
pela  policio,  e  os  rendimentos  dos  foros  da  marinha  na  compre- 
hensfio  do  seu  município,  inclusive  os  do  mangue  vizinho  da 
cidade  novo  ;  podendo  ella  aforol-os  para  edificação,  reservados 
os  que  o  governo  destinar  para  estabelecimentos  públicos,  Em- 
quanto  si  nSo  encorporasse  o  novo  Banco,  os  impostos  a  elle 
destinados  fariam  parte  da  receita  geral. 

Todas  as  demais  rendas,  que  se  arrecadavam  e  nflo  se  incluíam 
nas  precedentes  ficaram  pertencendo  á  receita  provincial,  podendo 
ser  alteradas  pelas  assembléas  provinciaes. 

A  autorização  para  a  reforma  das  alfandegas  continuou  em 
vigor  até  30  de  junho  de  1835. 

As  contas  annuaes  constariam  de  tantos  artigos  ou  rubricas 
quantas  havia  no  orçamento  respectivo. 

Ficavam  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  do  orçamento 
de  8  de  outubro  de  1833,  que  nSo  versavam  particularmente  sobre 
a  fixaçfio  da  receita  e  despeza,  e  que  nSo  tinham  sido,  ou  nflo 
fossem  revogadas. 


O  conselheiro  Manoel  do  Nascimento  Castro  Silva  no  seu  rela- 
tório á  assemblôa  geral  diz,  tratando  da  questão  dos  recursoa 
dados  ás  provincias  pela  lei  de  3  de  outubro  de  1834,  que  estas 
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não  podiam  continuar  nesse  estado  de  tutela  financeira,  com  a 
qual  nõo  podiam  obter  os  melhoramentos  que  tinham  o  direito 
de  esperar  das  suos  ossembléns  legislativas ;  que  a  renda  pro- 
vincial por  ella  marcada  nfio  satisfazia  ás  despezas  que  lhes 
eram  imcumbidas;  que  esta  questão  de  impostoa  convinha  que 
fosse  resolvida,  designando-se  aquelles  que  devessem  ser  appli- 
cados  ás  despezas  provinciaes. 

Isto  foi  dito  ha  52  annos,  logo  no  seguinte  áquelle  em  que  foi 
promulgada  a  lei  de  12  de  agosto  ;  quantas  vezes  não  tem  sido 
repetido  este  reclamo,  que  ainda  não  teve  uma  solução  ! 

Chamou  especialmente  a  attenção  da  Asscmbléa  Geral  para 
o  meio  circulante,  representado  por  um  papel  fiduciário,  que  sub- 
stituía a  fraca  moeda  de  cobre  com  não  menos  inconveniente  para 
p  estado  financeiro  do  paiz,  e  que  já  avultava  em  importância 
superior  a  trinta  mil  contos,  inundando  as  províncias,  com  mani- 
festa perturbação  de  suas  transacções. 

A'  vista  disto,  era  de  urgente  necessidade  occorrer  com 
medidas  legislativas  ao  meio  circulante,  sendo  as  principaes  : 
extinguir  a  moeda  de  cobre,  substituindo-a  para  os  trocos 
miúdos  por  outra  de  metal  precioso,  e  também  substituir  a 
circulação  das  notas  do  Governo  pelas  de  um  Banco  com  fundo 
metallico,  o  que  sendo  então  inexequível,  todavia  fazia  elle  todos 
os  esforços  para  a  realização  do  que  estava  determinado  por  lei. 

Dava  um  plano  geral  e  circumstanciado  para  a  reforma  do 
thesouro,  e  das  thesourarias  nas  províncias,  e  alfandegas  e  mesas 
de  rendas,  prevalecendo-se  da  autorização  do  art.  14  da  lei  de  15 
de  novembro  de  1831  e  outras ;  e  nessa  reforma,  que  foi  approvada 
por  decreto  de  17  de  novembro  de  1834,  reduzio  o  pessoal,  dividindo 
os  vencimentos  dos  empregados  em  ordenado,  gratificação  e 
quota  correspondente  á  receita.  Com  estesystema  teve  em  vista, 
interessando  o  empregado  na  renda,  activar  a  sua  fiscalisação;  o 
ordenado  fixo  servia  para  a  aposentadoria  e  licenças,  a  gratificação 
obrigava  ao  comparecimento. 

Ainda  foram  por  clle  creadas  as  Recebedorias  da  Corte  e  das 
províncias,  as  quaes  se  montaram  com  a  maior  economia,  a pro* 
veitando-se  os  empregados  habilitados  das  extinctos  repartições. 

Regulamentos  e  instrucções  da  mais  dita  importância  sobre  o 
serviço  aduaneiro  foram  expedidos  pelo  conselheiro  Castro  Silva, 
que,  não  sendo  um  estadista  de  largos  conhecimentus  e  nem  vasta 
illustração,  era  todavia  dotado  de  um  senso  pratico,  methodico 
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e  regular  nos  seus  estudos  e  conhecimentos,  que  os  seus  trabalhos 
ainda  hoje  sfio  consultados  e  servem  de  base  nas  reformas  e 
melhoramentos  que  as  circumstancias  do  paiz  teem  exigido  neste 
serviço. 

Pela  lei  n.  54  de  6  de  outubro  de  1835  o  governo  foi  autorizado 
a  substituir,  por  notas  estampadas  em  virtude  do  decreto  dei 
de  junho  de  1833,  as  notas  do  extincto  Banco,  as  antigas  cédulas 
da  Bahia,  as  cédulas  emittidas  em  troco  da  moeda  de  cobre,  e  os 
conhecimentos  ou  quaesquer  outras  coutelas  dadas  em  logar  de 
umas  e  outras  cédulas. 

De  todas  as  notas  recebidas  no  Thesouro  se  faria  carga  ao 
thesoureiro  geral,  e  seriam  numeradas  por  classes  e  valores, 
quando  o  governo  precisasse  delias  para  serem  distribuídas 
pelas  thesourarías  das  províncias,  sendo  ahí  assignadus  por  um 
commissario. 

A  substituiçôo  seria  feita  nas  thesourarías  e  nas  estações, 
como  o  ministro  da  fazenda  julgasse  conveniente,  sendo  prefe- 
ridos: 1^,  os  conhecimentos  e  quaesquer  cautelas  emittidas  por 
falta  de  cédulas ;  2°,  as  cédulas,  ficando  as  notas  do  extincto  Banco 
para  depois  da  substituição  do  troco  do  cobre. 

O  ministro  na  Corte  e  os  presidentes  nas  províncias  marcariam 
o  prazo  da  substituição  de  cada  papel,  findo  o  qual  teria  este  10  Vo 
de  abatimento  em  cada  mez  que  se  seguisse,  de  sorte  que  no  fim 
de  10  mezes  nôo  teriam  mais  valor :  este  papel  seria  golpeado  e 
remettido  para  o  Thesouro. 

Os  possuidores  e  depositários  da  moeda  de  cobre  legal,  que 
ainda  circulava,  o  levariam  ao  troco  nas  estações  designadas,  e 
seria  substituído  com  abatimento  de  5  Vo  por  notas  ou  em  moeda 
do  mesmo  metal  marcada ;  a  falsa  serio  cortada  e  entregue  a  seu 
dono,  A  moeda  de  cobre  em  deposito  seria  punçada  por  metade 
do  seu  actual  valor,  e  serviria  para  troco.  O  troco  da  moeda  de 
cobre  teria  lugar  quando  fosse  annunciado,  c  findo  o  prazo  só  cor- 
reria a  marcada,  ficando  as  mais  sem  valor. 

A  naçfio  reconhecia  como  divld:i  publica  o  valor  dos  notas 
emittidas,  e  se  obrigava  a  infallível  amortização,  para  a  qual  eram 
applicados  os  impostos  destinados  ao  novo  Banco,  e  o  productoda 
moeda  de  cobre  chamada  ao  troco,  sendo  vendida  depois  de  cor- 
tada ou  fundida,  bem  como  a  sobra  da  renda  geral,  no  fim  de  cada 
anno  financeiro;  seriam  entregues  esles  valores  á  Coixa  da  Amor-, 
tizaçôo,  que  os  empregaria,  bem  como  os  seus  juros  em  títulos 
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públicos,  até  que  a  lei  determinasse  a  sua  amortização  e  desti- 
nasse os  fundos  necessários  para  esta . 

O  governo  teria  em  reserva  notas  para  substituírem  as  que 
apparecessem  falsificadas,  sendo  autorizado  para  arbitrar  grati- 
ficações ás  pessoas  encarregadas  da  execuçSo  dessa  lei. 

Fez  assim  o  papel-moeda  a  sua  entrada  no  paiz  como  meio 
circulante,  moeda  fiduciária  sem  outra  garantia  mais  do  que 
a  responsabilidade  moral  do  governo ;  e  nem  era  de  esperar 
outra  cousa,  desde  que  o  governo  tomou  a  si  a  responsabilidade 
das  notas  do  Banco  do  novo  padrõo,  dando-lhes  curso  forçado. 
Deste  passo  mal  dado  ainda  outras  consequências  appareceram. 

Por  avisos  de9e  15  de  janeiro  providenciou-se  sobre  a  co- 
brança da  taxa  dos  escravos,  e  para  que  os  géneros  de  pro- 
ducçfio  nacional  exportados  para  o  estrangeiro  fossem  sujeitos 
aos  direitos  de  importação. 

Por  aviso  de  10  de  fevereiro  se  fixou  a  intelligencia  do  art.  174 
do  regulamento  das  Alfandegas,  e  pelo  de  12  do  mesmo  mez 
mandou-se  cobrar  mensalmente  armazenagem,  logo  que  fin- 
dassem 40  dias  para  os  géneros  seccos  e  10  para  os  de  estiva ; 
pelo  de  Í8  eliminou-se  da  pauta  o  assucar  meio  mascavo. 

Pelo  de  9  de  março  providenciou-se  sobre  a  arrecadação  da 
taxa  de  heranças  e  legados. 

O  atraso,  na  amortização  dos  empréstimos  externos,  orçava 
em  G. 800; 006$754  ao  cambio  de  38,  porém  os  juros  haviam  sido 
sempre  pagos,  e  por  isso  os  títulos  tinham  a  cotaçSo  de  86,  ao 
passo  que  a  dos  títulos  da  divida  interna  fluctuava  entre  73  e  75, 
e  o  cambio  era  de  34  a  38. 

Resgataram-se  neste  exercício  1.793:000$  de  apólices  da  di- 
vida interna  de  juro  de  G  Vo,  83:400$  de  juro  de  5  Vo  e  101:200$ 
de  juro  de  4  o/^. 

A  divida  fluctuante  era  de  22.791:704$524. 

Por  decreto  de  3  de  outubro  de  1834  prorogou-se  o  seguinte 
orçamento  de  1834  -  1835  para  o  exercício  de  1835  -  1836  : 

Receita 13.38  >:  00)  5000 

Despeza 13.879:58'.í$640 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 2.517: 101$580 

Ju3tiça 2.020:  13S:í;720 

Estrangeiros 131:^10$000 

Marinha 1.830:ryjl.S0i);) 

Guerra 2.897:360.$!  10 

Fazenda 4.653:085:^2)0 


DO  BRAZIL 


205 


BALANÇO  DE  1835  -  1836 


Receita  ordinária  e  extraordinária i4.135:42ô$698 

Despeza 14.339:943$457 

Dificit 204:5165759 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 1.166:tí72$988 

Justiça 648:691$864 

Estrangeiros 235:tí34§359 

Marinha 2.063:0941119 

Guerra 2.7i2:935$24l 

Fazenda 7.512:013$S86 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência  : 

Direitos  do  importação 7.188:252$487 

»      de  exportação 871:7535742 

Despacho  marítimo 251:609$626 

Interior 5.282: 29  Jiia09 

Extraordinária 456:695$151 

Depósitos 81:816$383 

Na  receita  extraordinária  figura  da  renda  de 

5  o/o  do  resgate  do  cobre 90:647$186 

e  reposições 140:i27$754 

é  pois  a  receita  ordinária  de 13.678:731$547 

Os  recursos  de  que  se  sérvio  o  Thesouro,  além  da  receita  arre- 
cadada» foram  : 

Saldo  existente  em  30  de  jinho 2.302:78õ$402 

MoTimento  de  fundos 3. 678:926^336 

No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercido  de 
1836  a  1837  mandaram-se  observar  as  seguintes  disposições  : 

Ficam  abolidos  os  direitos  de  50  réis  nos  couros  (Pernambuco 
e  Alagoas),  do  donativo  do  azeite  (Bahia),  a  contribuição  de  60  réis 
em  socca  de  algodão  exportado  (Pernambuco)  e  de  120  réis 
(Bahia),  de  10  %  sobro  a  carne  secca  exportada  (S.  Pedro),  de 
80  réis  por  tonelada  (Pernambuco),  40  7o  addicionaes  da  aguar- 
dente (Bahia),  e  do  direito  da  ponte  (S.  Pedro). 

O  imposto  de  ancoragem  foi  elevado  a  20  réis  por  tonelada, 
ficando  abolidos  os  direitos  de  pharol  e  mais  contribuições,  excepto 
as  da  casa  de  misericórdia,  onde  as  houvesse;  sendo  extensivo 
ás  embarcações  de  cabotagem  de  borra  fora  na  razdo  de  10  réis 
por  tonelada  pelo  espaço  de  10  dias  de  demora. 

A  decima  de  chancellaria  foi  substituída  por  2  o/^  do  valor  de 
quaesquer  causas  demandadas. 
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O  porte  das  cartas  seria  do  dobro,  sendo  o  mínimo  de  uma 
carta  20  réis ;  os  jornaes,  autos  e  mais  papeis  do  foro  pagariam  a 
quarta  parte  do  porte  das  cartas. 

A  taxa  do  sello  arrecadar-se-hia  na  razoo  dupla,  ficando  delia 
isentos  os  papeis  expedidos  pelas  estações  flscaes,  e  a  dos 
escravos  ficou  reduzida  a  1$  nas  cidades  e  villas,  qualquer  que 
fosse  a  idade  ou  sexo. 

Os 2  o/o  de  exportação  foram  elevados  a  7,  abatidos  os  5  Vo 
addicionaes  no  que  pagarem  de  dizimo  aquelles  géneros  que  os 
pagavam  na  exportaçfio. 

Os  direitos  de  importação  do  chá  foram  elevados  a  30  Vo»  ^ 
subsidio  litterario  e  os  5  Vo  de  libra  de  carne  verde  seriam  co- 
brados na  razílo  de  2$  por  cabeça  de  gado  vaccum,  400  réis  por 
carneiro  e  800  réis  por  porco. 

Só  se  permittiríloassignados  quando  os  direitos  de  importaçfio 
excederem  a  200$000. 

Os  vencimentos  de  todos  os  empregados  seriam  pagos  men- 
salmente depois  de  vencidos. 

As  embarcações  que  conduzirem  para  os  portos  do  Brazil 
mais  de  100  colonos  ficaram  isentas  do  imposto  de  ancoragem. 

Foi  estabelecida  a  taxa  de  40  réis  sobre  canada  de  bebidas 
alcoólicas,  e  applicada  esta  renda  para  a  Gamara  Municipal. 

Ficaram  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  de  3  de  outubro 
de  1834,  que  nâo  versavam  sobre  a  receita  e  despeza,  e  que  não 
tinham  sido  expressamente  revogadas. 

Por  esta  lei  ficaram  pertencendo  á  renda  geral  do  Império  : 

1.0  Direitos  de  15  Vo  de  importaçfio. 

2.0  De  15  Vo  addicionaes  do  chá. 

3.^  De  50  Vo  de  importaçfio  da  pólvora. 

4.°  De  2  o/o  de  baldeaçõo  e  reexportaçfio. 

5.0  De  1  1/2  o/o  de  expediente  das  Alfandegas. 

O.o  De  7  o/q  de  exportação  na  forma  do  §  6o  do  art.  9.o 

7.0  Ancoragem. 

8.0  Armazenagem  das  Alfandegas. 

O.o  Foros  de  terrenos  de  marinha. 

10.  Os  impostos  sobre  a  mineraçfio  do  ouro. 

11.  Dizimo  de  chancellaria. 

12.  Novos  e  velhos  direitos  dos  empregos  geraes. 

13.  Meio  soldo  de  patentes  militares  e  contribuiçfio  de  mon- 
tepio. 
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14.  Jóias  do  Cruzeiro. 

15.  Mestrado  das  ordens  militares  e  3/4  das  tenças. 

16.  15  Vo  das  embarcações  estrangeiras  que  passassem  a  ser 
naoionaes. 

17.  1/2  o/o  dos  assignados. 

18.  Multas  por  infracções  do  regulamento  das  Alfandegas. 

19.  Braçagem  do  fabrico  das  moedas  de  ouro  e  prata. 

20.  Matricula  dos  cursos  jurídicos  e  escolas  de  medicina. 

21 .  Taxas  do  correio  geral . 

22.  Siza  dos  bens  de  raiz. 

23.  Rendimento  da  Typographia  Nacional. 

24.  Venda  do  páo  Brazil,  c  de  outros  géneros  de  proprie- 
dade nacional,  sujeitos  á  administração  geral,  e  dos  próprios 
nacionaes. 

25.  Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

26.  20  o/o  nos  couros  (província  do  Rio  Grande  do  Sul). 

27.  Renda  diamantina. 

28.  Ágio  de  moedas  de  ouro  e  prata. 

29.  Alcances  de  recebedores  e  thesoureiros  geraes. 

30.  Reposições  e  restituições  de  rendas  e  despezas  geraes. 

31.  Cons  gratuitos. 

32.  Juros  de  apólices. 

33.  Rendimento  dos  arsenaes  e  dos  próprios  nacionaes. 

34.  Cobrança  da  divida  activa  anterior  ao  1**  de  Julho  de  183G, 
inclusive  a  dos  impostos  provinciaes  até  esta  data. 

3o.  Emolumentos  do  Supremo  Triuimol  de  Justiça  no  muni- 
^*Plo  do  Rio  de  Janeiro. 

36.  Donativos  e  terças  partes  de  offlcios. 

37.  Sellos  de  heranças  e  legados. 

38.  Emolumentos  da  policia. 
33.  Decimas  de  prédios  urbanos. 

40.  Dizimo  de  exportaçõo,  na  forma  do  §  6^  do  art.  9.® 

41 .  Imposto  nas  casas  de  leiloo  e  modas. 

42.  20  %  no  consumo  de  aguardente  da  terra. 

43.  O  imposto  sobre  o  gado  de  consumo  de  que  trata  o  §  10 
doart.  9.  o 

44.  Meia  siza  dos  escravos. 

45.  Rendimento  do  evento. 
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:.  iwRA  ohjl:cto3  nao 


■vs  nacionnci?. 


:•:■:?. 


<  :  -111  ns  novas  companhias  di 


!  j'.ô  uma  legua  além  das  cidade; 

■.■■.'ora(;Oi^s  de  mao  morta. 
.-.:  J.is  mesmas. 
•  <  ipolices. 

\';' ita  provincial  todas  asimposiçoo 
rieivs  antecedentes,  competindo  á 
^!:>lar  sobre   a    sna  arrecadação   < 
\!;'.^  j.ilgassem  conveniente. 


i'-<^^o 


■  •%■■< 


Manoel    do   Nascimento    Castn 

>^    i.:iv.)  de  regulamentar  o  syslema  d< 

:  '  aas  rendas  publicas,  expedio  entn 

^^    ...   N.is  sobre  a  matéria,  os  decreta >s  ih 

■,» .  k*  ainda  chamou  a  atleneão  do  corp( 

:■•-,*  lU^.nte,  pedindo  a  íixarau  legal  de  un 

..,,.  -.'^som  o  tpial  a  circulryão  do  represen- 

.    ;  0/  que  fosse,  careceria  de  })ase  e  esta- 

.•.v>sjria  quanto  ó  conveniente  a  extincça( 

.\i.  :iom  o  q  le,  emquanto  esta  durar,  poi 

V  .v!a:K*ia  de  metaes  preciosos,   nunca  en- 
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a  paclflcaçfio  das  províncias  do  Pará  e  Rio  Grande  do 
1.  nos  annos  financeiros  de  1835  a  1836  e  de  1836  a  1837,  sendo 
prehendidos  nesle  credito  os  220:000$  creditados  na  lei  de  22 
setembro  de  1835,  e  bem  assim  os  250:000$  autorizados  na 
3ma  lei.  Os  fundos  necessários  para  este  credito  seriam  tira- 
das sobras  da  receita,  sendo,  na  falta  destas,  autorisado  o 
erno  a  fazer  operações  de  credito. 
IPor  decreto  de  28  de  maio  deu-se  a  tabeliã  para  a  organi- 
0  das  alfandegas ;  e  pelo  de  30,  regulamento  ás  mesas  de 
cias;  assim  como  pelo  de  22  de  junho  mandou-se  observar 
í^^^^^  alfandegas  do  Império  o  regulamento  que  o  acompanhou 
^^^  ir^n  os  competentes  modelos  e  explicações. 

Tor  decreto  de  13  de  abril  se  flxou  o  ultimo  dia  do  mez  de 
i^AlTno  para  terminar  a  substituição  das  cédulas  emittidas  em 
'^íir^t.ude  da  lei  de  3  de  outubro  de  1833. 

O  aviso  de  30  de  abril  acompanha  o  regulamento  para  a 
^ol^ronça  do  imposto  do  gado  em  virtude  do  art.  9^  §  10  da 
^^i     de  31  de  outubro  de  1835. 

liasse  anno  foram  remettidos  para  Londres  os  fundos  neces- 
^ax*ios  para  o  pagamento  dos  juros  dos  empréstimos  externos,  e 
^  -*S7.500  para  amortizaçfio  e  juros  do  empréstimo  portuguez, 
estando  ainda  £  180,450. 

A  cotaçSo  dos  titulos  externos  regulava  entre  85  e  87  e  a  das 
fiPolices  internas  era  de  88 ;  o  cambio  era  de  40. 

^^^^amento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercício  de 
1930  a  1^3T  e  sancclonado  pelo  decreto  de  31  de  outubro 
de  183tt 

^^«ita 11.42u:753$0(K) 

^^^Peza 11.498:079;í8õ0 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Itaperio 1.400:76^5000 

*?^^»Ça 69G:794Í000 

Jftrangeiros 120:00(^000 

íí^^iiita 1.521:499|000 

^lí«íra 2.1G5:305$850 

"^^^«nda 5.593:719;$000 

BALANÇO  DE  1836  A  1837 

^«ita  ordinária  e  extraordinária 14.477:131^522 

Jfffza 13.979:507í$71Ô 
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497:623^802 
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.>^'-.^  .  .OAiZítua  i»trios  ininisterios  do 

1.227:0831945 

626:014$245 

..  ".  ....             232.0991341 

2.039:918$4d6 

2.833:1011384 

..^..  .               7.021:2901318 

.v;^*»A  .-íui  a  ><íguinte  procedência : 

'irt  .;v>»  :<>  iiuportação 7.926:5141217 

:e  ^xyortação 2.268:241&97 

NM4SM:ac«  aiariUmos 328:424Í17é 

i*;ttor 2.370:151$478 

•ixicNwruuiAria 2.510:923i599 

.^Mv«^:<.>* 72:876^58 

Na  .*.4^v-*ut  oxiwoitiiudfia  figurava  a  venda  de 

,..>>>    vi  .:utK>rUiucia  de 1.182:977$500 

v.cvô  .t;cxa.;íi  .Hxiiaariade 12.966:207$922 

,v.-5<-  -V?   l^^*  Ji:?poz  O  thesouro  além  da 

..    ,o.ou;ciàau»;^Ulodel836 2.745:016$307 

....  ..^iuL»    ic  !Xmvk>5!i 5.879:251$126 

Nv  .isviinouto  votíido  pelo  parlamento  para  o  exercício  de 
.Si*  ..  NíS   u*jiiKl»mu\-seobservar  as  seguintes  disposições: 

wv^.i.  .uvaviv^  vlo  l^'  de  julho  de  1837  em  diante  a  contribuição 
.  ^,v  .-K.vNiiVQ^  iwruo  consumo  das  províncias,  e  meio  soldo 

.v...*i  ,i. w**vi»í*  as  seguintes  disposições  : 
..Í..VSXW-  iii  viíKvnigem  estabelecido  pelo  art  9^  §  !<>  da  lei  de 
.^4.vv*  sk>  IS:^"^  soró  elevado  a  30  réis  por  tonelada  das 
v.^^W^  uKHvHiiiOs,  que  nSo  forem  de  cabotagem,  edas  es- 


v^-o 


w   «^ 
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^  w    ^    '^ 
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"    \  .^.  v,it ^•^^vdo  I8:í5  sobre  carneiros  e  porcos  será  redu- 

^  ^,,,.^.    o  v^s^tabolecido  pelo  §  2^  do  alvará  de  20  de  outubro 

..  .a  vJ  íviUUiMo  nesta  Corte  e  nas  capitães  da  Bahia,  Per- 

s.sv     Vuwuhfto  pelo  imposto  de  10  Vodo  aluguel  das  lojas, 

!^l..v^  i^^  nHVuIo  paragrapho,  e  extensivo  a  qualquer  casa  ou 

s^s ,\\^' i:\Mioros  expostos  à  venda,  seja  por  grosso  ou  a 

V'M  ,^<siu\  «s  casas  de  consignação  de  escravos,  as  em 

^^^^,^^.  ^>^^vtu>  verde;  as  fabricas  de  charutos,  cocheiras  e 

,  ^x^i  ^.u"^  vNMilonliam  seges  e  cavallos  de  aluguel,  e  aos 

.\!^vv  À»^^  nogoclantes,  advogados,  tabelliSes,  escrivfies, 

'     vVv**Vx>^vuWílM.  Nas  demais  cidades  e  villas  do  Império 
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sujeitas  ao  antigo  imposto,  será  este  cobrado oomo  dantes,  sendo, 
porém,  extensivo  aos  novos  objectos  de  que  trata  este  paragapho. 

Ficam  alterados  desde  já: 

Os  direitos  de  reexportação  e  baldeação  das  mercadorias  des- 
pachadas para  a  Costa  da  Africa  elevados  a  15  o/o;  a  taxa  estabe- 
lecida para  base  3^  do  §  3^  do  art.  9^  da  lei  de  31  de  outubro  de 
1835  sobre  jomaes  e  mais  publicações  periódicas  fica  reduzida 
a  10  réis  por  numero,  sem  attençfio  a  peso  e  distancia ;  as  cartas, 
quer  nacíonaes  quer  do  estrangeiro,  pagarõo  o  mesmo. 

A  isençõo  de  direitos,  concedida  pelo  art.  51  §  4^  da  lei  de  15 
de  novembro  de  1831  ás  machinas,  fica  extensiva  ás  machinas  de 
vapor  applicadas  a  qualquer  industria  do  paiz;  aos  livros  de  uso 
particular,  bem  como  aos  animaes  para  o  melhoramento  das 
raças. 

Ficam  livres  dos  direitos  de  importação,  até  o  fim  do  1®  se- 
mestre financeiro  desta  lei,  os  géneros  de  estiva  que  forem  de 
primeira  necessidade  na  provinda  do  Pará. 

Metade  da  cobrança  da  divida  activa,  proveniente  de  impostos 
provinciaes  e  anteriores  a  1^  de  julho  de  1836,  fica  pertencendo  á 
respectiva  província,  guardadas  as  leis  geraes ;  os  metaes  pre- 
ciosos em  pó,  barra,  pinha  ou  em  moeda,  e  a  pólvora  fabricada 
por  conta  do  governo  nfio  estão  comprehendidos  nas  disposições 
do  art.  9^  da  lei  de  31  de  outubro  do  1835  e  pagarão  somente  2  o/o 
de  exportação. 


No  relatório  com  que  ainda  o  Conselheiro  Manoel  do  Nasci- 
mento Castro  Silva  dá  conta  ao  parlamento  da  gestSo  dos  negó- 
cios da  sua  repartição,  na  sessão  de  1837,  diz  que  o  incremento  da 
r^ila  era  manifesto,  apezar  dos  embaraços  com  que  lutava  a 
íidininistração,   e  que  tinham  impecido  em   alguns  pontos  do 
Iniperio  o  desenvolvimento  da  industria  e  do  trabalho  e  per- 
turbado a  segurança  interna,  no  emtanto  oflferecia  risonho  porvir 
Psra  logo  que  cessassem  as  perturbações  de  que  tinha  sido  victima 
^Paiz,  e  se  pudesse  concentrar  a  attenção  nos  melhoramentos, 
sobretudo  de  communicações  e  transportes,  principal  meio  de 
^ugmento  de  productos  e  de  riqueza. 
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de  1838  em  deante  seria  arrecadado  1  Vo  addiclonal  ao  imposto  de 
expediente  das  alfandegas,  e  1  3/4  ao  de  armazenagem,  dos  quaes 
nada  es  teria  que  deduzir  para  os  empregados;  continuando  a 
pagar  a  mesma  armazenagem  e  expedientes  as  cambraias  de 
linho,  rendas  de  ílló  de  seda  e  linho;  a  moeda  e  obras  de  ouro  e 
prata  e  pedras  preciosas,  galões  canotilho  de  ouro  e  prata  ilna  de 
todas  as  denominações. 

Todas  as  loterias  concedidas,  ou  que  se  concedessem,  seriam 
de  120#000$000,  e  delias  se  deduziriam  8  Vo  para  a  amortização 
do  papel-moeda,  além  dos  12  %  para  aquelles  a  quem  foram  ou 
fossem  concedidas,  sendo  obrigados  a  concorrer  com  1  2Vo  Por 
anno,  sendo  de  20  o/ò  o  beneficio  para  a  omortizaçao. 

O  producto  dos  impostos  e  rendas  dos  dous  artigos  anteceden- 
tes e  dos  declarados  nas  leis  de  8  de  outubro  de  1833  e  de  6  de  ou- 
tubro de  1835  teriam  a  seguinte  applicaçfio  : 

Depois  de  golpeado  no  fim  de  cada  trimestre  o  papel-moeda 
correspondente  aos  ditos  impostos  c  rendas,  o  Thesouro  e  as 
Thesourarias  das  provindas  o  remelteriam  á  Caixa  da  Amorti- 
zação, que  procederia  á  sua  queima . 

Publicada  esta  lei,  teria  o  mesmo  destino  o  papel-moeda  em 
que  importassem  as  apólices  da  divida  publica  compradas  em 
observância  da  lei  de  6  de  outubro  de  1835,  as  quaes  o  governo 
faria  vender,  tendo  o  seu  producto  o  mesmo  destino. 

Logoqueo  valor  do  papel-moeda  fosse  igual  oo  do  padrSo  mo- 
netário, seria  o  producto  dos  impostos  e  rendas  referidos  empre- 
gado em  fundos  públicos,  até  que  tivessem  o  conveniente  destino. 
Não  poderia  continuar  a  substituição  da  moeda  de  cobre  um 
i^ez  depois  de  publicada  esta  lei,  podendo  porém  correr,  inde- 
pendente de  carimbo,  em  Goyaz  e  Matto  Grosso,  pela  quarta  parte 
^0  actual  valor,  e  por  metade  nas  demais  províncias. 

Foram  abolidas  as  estações  que  a  lei  de  6  de  outubro  autori- 
^^  para  assignatura  e  substituição  das  notos  e  para  troco  da 
^oeda  de  cobre,  ficando  a  Caixa  da  Amortização  obrigada  a 
^Pi^omptar  as  notas  que  fossem  precisas. 

A.'  Caixa  da  Amortizaçilo  incumbia  trocar  as  notas  dilaceradas, 
^nas  províncias  ás  thesourarias,  que  as  remetteriam  depois  para 
^ mesma  Caixa. 

Nfio  sendo  sufflciente  em  algumas  Thesourarias  o  producto 
^os  impostos  e  rendas  desta  lei  para  as  operações  antecedentes, 
seria  a  substituição  feita  por  meio  de  letras  pagáveis  em  prazo 


214 


HISTORIA  FINANCEIRA 


rozonvol  sacadas  contra  o  Thesouro  ou  Caixa  da  Amortizaçfio,  á 
vontade  do  portador. 

O  docroto  do  28  de  novembro  deu  regulamento  para  a  execução 
dos  nrtfl.  8o,  d^y  10  e  11  da  lei  de  11  de  outubro  sobre  o  preparo  6 
milmlltui^no  das  notas. 

A  divida  externa  nôo  teve  alteraçfio;  da  interna  resga- 
Innun-so  2.(>0i:.W0$,  ficando  reduzida  a  18.216:800$;  na  divida 
activa  Ibl  arrecadada  a  importância  de  1 .245:2021645. 


€lrfifiiii<»nto  votado   pelo   parlamento  para  o   exerelolo    de 
•  Mil'?'  a  IMlIil  e  aanoclonado  pelo  decreto  de  1919  de  outubro 


l(n(i|t)U.      • 

l)«iHli0»M«      •      •      • 

hUlrlbulda  a  dospeza  pelos  ministérios  do 

JuÍMo»^ 767:2391580 

t(}«ii'i|iiH»M'oH 147:7^ 

Mmluhw MS'IL.«on 

llM^im 1'^'^^r. 

|i<,i«iiM(tA 5.575:4611630 

BALANÇO  DE  1837  A  1838 

HiiiiaUit  (itMtnmrla  o  Axtraitrdinaria 

|lM«|llUt|.         I         t • 

/l^/f.U 

|intí)>n/n  rotillzada  pelos  ministérios  do 

|n,.,uii 1.454:2041158 

JM*t(u.. '7i9:811$952 

iuUmitfiiiiMM 361:0951571 

MMih.ir.» 2.685:2121585 

ílM.uia 5.335:646Í515 

|'M^M.1.« 8.363;711»29 

A  roíitiltii  tnniíi  seguinte  procedência  : 

Diraltoi  de  importação 

•       de  exportação 

l)AMpiicho   marítimo 

liiierior 

Kitraordinaria 

iMpoiitof. 

h'  |4<i«  II  rntaitti  ordinária  de 

Credito  extraordinário 

Miivimenio   de    fundos 

Hiildo •••••..• 


14.000:000fi>00 
12.814:66^35 


12.671:6081705 

18.919:682|110 

6.248:6^305 


7.109:; 

2.335:1 
427:1- 

2.056:661 

142:581( 

204:7901662 

11.929:02^^ 


2.190: 
10.767:54 
144: 


DO  BRAZIL  215 

No  orçamento  votado  para  o  exercicío  de  1838-1839  man- 
daram-se  observar  as  seguintes  disposições: 

Os  supprimentos  dos  dejicits  das  rendas  provinciaes,  autori- 
zados pelo  art.  23  da  lei  de  22  de  outubro  de  1836,  sfio  fixados  no 
presente  anno  pela  seguinte  tabeliã  : 

A  província  da  Bahia 150:0009000 

»           de  Pernambuco 150:000|000 

»           de  Minas  Geraes 80:1 

»          do  Pará 40:1 

»           de  Goyaz 25:i 

>           de  Matto  Grosso 25:000|000 

»           do  Piauhy 20:000|000 

»           do  Espirito  Santo 20:000|000 

»           de  Sergipe 20:000$000 

»           de  Santa  Catharina 10:000|000 

»           do  Rio  Grande  do  Norte 10:000|000 

Todos  OS  pedidos  de  dinheiro  para  novas  obras  publicas  serão 
justificados  com  orçamento  e  planta  das  mesmas;  e  para  as  já 
começadas  deverfio  declarar  os  respectivos  ministros  o  que  se 
tem  já  despendido  e  o  que  é  preciso  despender  para  sua  conclu- 
são, segundo  o  orçamento,  a  que  se  procederá. 

O  ministro  da  fazenda  poderá  emittir,  desde  já,  bilhetes  do 

Thesouro  para  occorrer  á  despeza,  quando  a  receita  fôr  deficiente, 

coratanto  que  o  valor  da  emissão  nSo  exceda  em  cada  mez  á 

metade  da  despeza  orçada ;  que  o  prazo  do  vencimento   seja  de 

um  até  três  mezes,  e  nfío  haja  reforma :  estes  bilhetes  seroo 

cortados  de  um  livro  de  taláo,  numerados  seguidamente,  as- 

signados  pelo  thesoureiro  geral  e  rubricados  pelo  inspector  do 

Thesouro.  O  governo  fica  autorizado  a  passar  do  cofre  do  deposito 

Publico  para  a  Caixa  da  Amortização  até  a  somma    de  mais 

^^:O0O$,  que  serão  empregados  nos  termos  do  art.  3o  da  lei  de 

^^  de  junho  de  1833.  Ficam  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei 

^^     22  de  outubro  de  1836,  que  não  versarem  particularmente 

sol>|.e  a  receita  e  despeza,  e  que  não  foram  revogadas. 


C  conselheiro    Miguel  Calmon    du  Pin  e    Almeida  (depois 
Vi^<jonde  e  Marquez  de    Abrantes),    no  relatório  em    que    dá 
^^^ta  á  assembléa  geral  dos  negócios  de  sua  pasta,  reconhe- 
cendo quanto  são  penosos  para  o  paiz  os  empréstimos  externos 
obrigando  á  remessa  de  importantes  quantias  para  satisfazer 
o^  seus  juros  e  amortizações,  influindo  consideravelmente  no 
Movimento  de  câmbios,  propõe  o  alvitre  de  converter  a  divida 
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O  porte  das  cartas  seria  do  dobro,  sendo  o  mínimo  de  uma 
carta  20  réis ;  os  jornaes,  autos  e  mais  papeis  do  foro  pagariam  a 
quarta  parte  do  porte  das  cartas. 

A  taxa  do  sello  arrecadar-se-hia  na  razoo  dupla,  ficando  delia 
isentos  os  papeis  expedidos  pelas  estações  flscaes,  e  a  dos 
escravos  ficou  reduzida  a  1$  nas  cidades  e  villas,  qualquer  que 
fosse  a  idade  ou  sexo. 

Os2o/ode  exportaçfío  foram  elevados  a  7,  abatidos  os  5  Vo 
addicionaes  no  que  pagarem  de  dizimo  aquelles  géneros  que  os 
pagavam  na  exportação. 

Os  direitos  de  importação  do  chá  foram  elevados  a  30  Vo>  o 
subsidio  litterario  e  os  5  Vo  de  libra  de  carne  verde  seriam  co- 
brados na  razoo  de  2$  por  cabeça  de  gado  vaccum,  400  réis  por 
carneiro  e  800  róis  por  porco . 

Só  se  permittirâoassignados  quando  os  direitos  de  importação 
excederem  a  200$000. 

Os  vencimentos  de  todos  os  empregados  seriam  pagos  men- 
salmente depois  de  vencidos. 

As  embarcações  que  conduzirem  para  os  portos  do  Brazil 
mais  de  100  colonos  ficaram  isentas  do  imposto  de  ancoragem. 

Foi  estabelecida  a  taxa  de  40  réis  sobre  canada  de  bebidas 
alcoólicas,  e  applicada  esta  renda  para  a  Gamara  Municipal. 

Ficaram  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  de  3  de  outubro 
de  1834,  que  nõo  versavam  sobre  a  receita  e  despeza,  e  que  nêo 
tinham  sido  expressamente  revogadas. 

Por  esta  lei  ficaram  pertencendo  á  renda  geral  do  Império  : 

1.0  Direitos  de  15  %  de  importação. 

2.0  De  15  o/o  addicionaes  do  chá. 

3.°  De  50  o/o  de  importaçõo  da  pólvora. 

4.°  De  2  o/o  de  baldeação  e  reexportação . 

5.0  De  1  1/2  o/o  de  expediente  das  Alfandeí^as. 

O.o  De  7  ^/q  de  exportação  na  forma  do  §  6o  do  art.  9.o 

7.0  Ancoragem. 

8.0  Armazenagem  das  Alfandegas. 

O.o  Foros  de  terrenos  de  marinha. 

iO.  Os  impostos  sobre  a  mineração  do  ouro. 

11.  Dizimo  de  chancellaria. 

12.  Novos  e  velhos  direitos  dos  empregos  geraes. 

13.  Meio  soldo  de  patentes  militares  e  contribuição  de  mon- 
tepio. 
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14.  Jóias  do  Cruzeiro. 

15.  Mestrado  das  ordens  militares  e  3/4  das  tenças. 

16.  15  Vo  das  embarcações  estrangeiras  que  passassem  a  ser 
nacionaes. 

17.  1/2  o/o  dos  assignados. 

18.  Multas  por  infracções  do  regulamento  das  Alfandegas. 

19.  Braçagem  do  fabrico  das  moedas  de  ouro  e  prata. 

20.  Matricula  dos  cursos  jurídicos  e  escolas  de  medicina. 

21.  Taxas  do  correio  geral. 

22.  Siza  dos  bens  de  raiz. 

23.  Rendimento  da  Typographia  Nacional. 

24.  Venda  do  páo  Brazil,  e  de  outros  géneros  de  proprie- 
dade nacional,  sujeitos  á  administração  geral,  e  dos  próprios 
nacionaes. 

25.  Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

26.  20  o/o  nos  couros  (província  do  Rio  Grande  do  Sul). 

27.  Renda  diamantina. 

28.  Ágio  de  moedas  de  ouro  e  prata. 

29.  Alcances  de  recebedores  e  thesoureiros  geraes. 

30.  Reposições  e  restituições  de  rendas  e  despezas  geraes. 

31.  Dons  gratuitos. 

32.  Juros  de  apólices. 

33.  Rendimento  dos  arsenaes  e  dos  próprios  nacionaes. 

34.  Cobrança  da  divida  activa  anterior  ao  1*  de  Julho  de  183G, 
inclusive  a  dos  impostos  provinciaes  até  esta  data. 

35.  Emolumentos  do  Supremo  Tríuunal  de  Juslíça  no  muni- 
cípio do  Rio  de  Janeiro. 

36.  Donativos  e  terças  partes  de  oflBcios. 

37.  Sellos  de  heranças  e  legados. 

38.  Emolumentos  da  policia. 
33.  Decimas  de  prédios  urbanos. 

40.  Dizimo  de  exportação,  na  forma  do  §  6*^  do  art.  9.<> 

41 .  Imposto  nas  casas  de  leilão  e  modas. 

42.  20  Vo  no  consumo  de  aguardente  da  terra. 

43.  O  Imposto  sobre  o  gado  de  consumo  de  que  trata  o  §  10 
doart.  9.0 

44.  Meia  siza  dos  escravos. 

45.  Rendimento  do  evento. 
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RENDA  COM  APPLICAÇÃO     ESPECIAL   PARA    OBJECTOS  NAO 

CONTEMPLADOS  NA  DESPEZA 

4G.  Imposto  sobre  os  lojas  abertas. 

47.  Sobre  as  seges. 

48.  De  5  o/o  na  venda  das  eml)arcnções  nacionaes. 

49.  Do  sello  de  papeis. 
TíO.  Taxa  dos  escravos. 

51.  Prémios  dos  depósitos  públicos. 

52.  Productos  dos  contractos  com  as  novas  companhias  de 
mineração. 

53.  AlienaçSo  de  capellas  vagas. 

54.  Decima  urbana  addícional  até  uma  légua  além  das  cidades 
do  Rio  de  Janeiro  e  Niclherohy. 

55.  Segunda  decima  das  corporações  de  mão  morta. 

56.  Direitos  de  chancellaria  das  mesmos. 

57.  Vv  Vo  pela  reforma  das  apólices. 

58.  As  sobras  da  receila  geral. 

Ficaram  pertencendo  á  receita  provincial  todas  as  imposições 
nfio  comprehendidas  nos  números  antecedentes,  competindo  6s 
assembléas  provinciaes  legislar  sobre  a  sua  arrecadação  e 
alteral-as,  ou  abolil-as,  como  julgassem  conveniente. 


1W30 

Continuando  o  conselheiro  Manoel  do  Nascimento  Castro 
e  Silva  na  sua  afanosa  tarefu  de  regulamentar  o  systema  de 
fiscalisação  na  arrecadação  das  rendas  publicas,  expedio  entre 
outras  instrucções  explicativas  sobre  a  matéria,  os  decretos  de 
23  de  maio  e  22  de  junho ;  e  ainda  chamou  a  attenção  do  corpo 
legislativo  sobre  o  meio  circulante,  pedindo  a  fixação  legal  de  um 
perfeito  systema  monetário,  sem  o  qual  a  circulrçôo  do  represen- 
tativo de  valores,  qualquer  que  fosse,  careceria  de  base  e  esta- 
bilidade, tanto  mais  necessária  quanto  é  conveniente  a  extincçôo 
parcial  da  moeda-papel,  sem  o  que,  emquanto  esta  durar,  por 
maior  que  seja  a  abundância  de  metaes  preciosos,  nunca  en- 
traruo    espontaneamente  na  circulação. 

Por  decreto  de  17  de  outubro  de  1836  foi  concedido  ao  governo 
um  credito  de  2.0j0:000$  para  pagament)  das  despezas  feitas 
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com  a  paciflcaçfio  das  províncias  do  Pará  e  Rio  Grande  do 
Sul  nos  annos  financeiros  de  1835  a  1836  e  de  1836  a  1837,  sendo 
comprehendidos  neste  credito  os  220:000$  creditados  na  lei  de  22 
de  setembro  de  1835,  e  bem  assim  os  250:000$  autorizados  na 
mesma  lei.  Os  fundos  necessários  para  este  credito  seriam  tira- 
dos das  sobras  da  receita,  sendo,  na  falta  destas,  autorisado  o 
governo  a  fazer  operações  de  credito. 

Por  decreto  de  28  de  maio  deu-se  a  tabeliã  para  a  organi- 
zação das  alfandegas ;  e  pelo  de  30,  regulamento  ás  mesas  de 
rendas;  assim  como  pelo  de  22  de  junho  mandou-se  observar 
nas  alfandegas  do  Império  o  regulamento  que  o  acompanhou 
com  os  competentes  modelos  e  explicações. 

Por  decreto  de  13  de  abril  se  fixou  o  ultimo  dia  do  mez  de 
julho  para  terminar  a  substituição  das  cédulas  emittidas  em 
virtude  da  lei  de  3  de  outubro  de  1833. 

O  aviso  de  30  de  abril  acompanha  o  regulamento  para  a 
cobrança  do  imposto  do  gado  em  virtude  do  art.  9^  §  10  da 
lei  de  31  de  outubro  de  1835. 

Nesse  anno  foram  remettidos  para  Londres  os  fundos  neces- 
sários para  o  pagamento  dos  juros  dos  empréstimos  externos,  e 
£  487.500  para  amortização  e  juros  do  empréstimo  portuguez, 
restando  ainda  £  180.450. 

A  cotaçfio  dos  títulos  externos  regulava  entre  85  e  87  eadas 
apólices  internas  era  de  88;  o  cambio  era  de  40. 


Orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercido  de 
19  80  a  1(^3>  e  sancclonado  pelo  decreto  de  31  de  outubro 
de  I88tt 

Receita 11 .420: 753  $000 

Despeza 11.498:079.J8õ0 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 1.400:762$000 

Justiça G9G:794|000 

Estrangeiros 120:0()0$000 

Marinha 1.521:499^00 

Guerra 2.ir)5:305$8õ0 

Fazenda 5.593:7iy.$000 


BALANÇO  DE  1836  A  1837 

Receita  ordinária  e  extraordinária 14.177: 131$522 

Despeza 13.979:  õ<>7.f7 10 

Saldo 497:ô2J$«0;? 

H.   F.      14 
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Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império i.2?7:OS3$»«5 

Justiça 6^:Õ14$245 

Estrangeiros 232.099$M1 

Marinha. 2.a3:^:91Si|4^ 

Guerra ?.S:33:i01|3$4 

Fazenda 7.u21:29a|3i8 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direitos  de  importação 7.926:5142217 

»      de  exportação 2.268:2411997 

Despachos  maritimos 328:424ÍL72 

Interior 2.370: 151f47d 

Extraordinária 2.510: 923|S99 

Despositos 72:8761058 

Na  receita  extraordinária  figurava  a  venda  de 

apólices,  na  importância  de 1.182:977$500 

é  pois  a  receita  ordinária  de 12.966:207$922 

Recurso  de  que  díspoz  o  thesouro  além  da 

receita  arrecadada ;  saldo  de  1836 2.745:016$307 

movimento  de  fundos 5.879:251$126 

No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercício  de 
1837  a  1838  mandaram-se  observar  as  seguintes  disposições: 

Ficam  abolidos  do  1^  de  julho  de  1837  em  diante  a  contribuição 
sobre  os  couros  para  o  consumo  das  províncias,  e  meio  soldo 
das  patentes  militares. 

Ficam  alteradas  os  seguintes  disposições : 

O  imposto  de  ancoragem  estabelecido  pelo  art  9^^  §  í^  da  lei  de 
31  de  outubro  de  1835  será  elevado  a  30  réis  por  tonelada  das 
embarcações  nacionaes,  que  não  forem  de  cabotagem,  e  das  es- 
trangeiras. 

O  imposto  de  20  Vo  sobre  os  couros  na  província  do  Rio 
Grande  do  Sul  será  reduzido  a  15;  o  estabelecido  pelo  art.  0^  §  10  da 
lei  de  31  de  outubro  de  18:i5  sobre  carneiros  e  porcos  será  redu- 
zido á  metade ;  o  estabelecido  pelo  §  2^  do  alvará  de  20  de  outubro 
de  1812  será  substituído  nesta  Corte  e  nas  capitães  da  Bahia,  Per- 
nambuco e  Maranhão  pelo  imposto  de  10  Vodo  aluguel  das  lojas, 
constantes  do  citado  paragrapho,  e  extensivo  a  qualquer  casa  ou 
loja  que  contiver  géneros  expostos  á  venda,  seja  por  grosso  ou  a 
retalho;  c  bem  assim  as  casas  de  consignação  de  escravos,  as  em 
que  se  vender  carne  verde;  as  fabricas  de  charutos,  cocheiras  e 
cavallariças  que  contenham  seges  e  cavallos  de  aluguel,  e  aos 
escriptorios  dos  negociantes,  advogados,  tabelliães,  escrivães, 
corretores  c  cambistas.  Nas  demais  cidades  e  villas  do  Império 
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sujeitas  ao  antigo  imposto,  será  este  cobrado  como  dantes,  sendo, 
porém,  extensivo  aos  novos  objectos  de  que  trata  este  paragapho. 

Ficam  alterados  desde  já: 

Os  direitos  de  reexportação  e  baldeaçfio  das  mercadorias  des- 
pachadas para  a  Costa  da  Africa  elevados  a  15  V©;  a  taxa  estabe- 
lecida para  base  3«  do  §  S®  do  art.  9°  da  lei  de  31  de  outubro  de 
1835  sobre  jomaes  e  mais  publicações  periódicas  fica  reduzida 
a  10  réis  por  numero,  sem  attençfio  a  peso  e  distancia ;  as  cartas, 
quer  nacionaes  quer  do  estrangeiro,  pagarão  o  mesmo. 

A  isençõo  de  direitos,  concedida  pelo  art.  51  §  iP  da  lei  de  15 
de  novembro  de  1831  ás  machinas,  fica  extensiva  ás  machinas  de 
vapor  applicadas  a  qualquer  industria  do  paiz;  aos  livros  de  uso 
I>articular,  bem  como  aos  animaes  para  o  melhoramento  das 
raças. 

Ficam  livres  dos  direitos  de  importação,  até  o  flm  do  i^  se- 
mestre financeiro  desta  lei,  os  géneros  de  estiva  que  forem  de 
primeira  necessidade  na  província  do  Pará. 

Metade  da  cobrança  da  divida  activa,  proveniente  de  impostos 
provinciaes  e  anteriores  a  1°  de  julho  de  1836,  fica  pertencendo  á 
respectiva  província,  guardadas  as  leis  geraes ;  os  metaes  pre- 
ciosos em  pó,  barra,  pinha  ou  em  moeda,  e  a  pólvora  fabricada 
por  conta  do  governo  não  estão  comprehendidos  nas  disposições 
do  art.  9<>  da  lei  de  31  de  outubro  do  1835  e  pagarão  somente  2  Vo 
de  exportação. 


No  relatório  com  que  ainda  o  Conselheiro  Manoel  do  Nasci- 
mento Castro  Silva  dá  conta  ao  parlamento  da  gestão  dos  negó- 
cios da  sua  repartição,  na  sessão  de  1837,  diz  que  o  incremento  da 
receita  era  manifesto,  apezar  dos  embaraços  com  que  lutava  a 
administração,  e  que  tinham  impecido  em  alguns  pontos  do 
Império  o  desenvolvimento  da  industria  e  do  trabalho  e  per- 
turbado a  segurança  interna,  no  emtanto  ofTerecia  risonho  porvir 
para  logo  que  cessassem  as  perturbações  de  que  tinha  sido  victima 
o  paiz,  e  se  pudesse  concentrar  a  attenção  nos  melhoramentos, 
sobretudo  de  communicações  e  transportes,  principal  meio  de 
augmento  de  productos  e  de  riqueza. 
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Dá  uma  conta  circumstanciada  dos  nossos  empréstimos  ex- 
terno e  interno,  e  da  divida  activo,  passiva  e  fluctuante ;  e  ainda 
tratando  do  meio  circulante  diz :  a  é  preciso  que  entrem  na  circu- 
laçõo  os  metaes  preciosos  cunhados  conforme  um  perfeito  sys- 
tema  monetário,  e  que  á  proporção  da  sua  massa  em  gjTo  se  vá 
recolhendo  e  extinguindo  o  actual  papel-moeda,  o  que  não  se  po- 
derá conseguir  sinSo  obrigando  a  circulação  dos  metaes  preciosos. 
Para  chegar  a  este  resultado  lembrava  o  expediente  de  se  fazerem 
e  receberem-se  os  pagamentos  com  a  obrigação  de  ser  metade 
em  moeda  de  ouro  ou  prata,  e  a  outra  metade  em  notas  de  papel 
moeda ;  e  desenvolvia  um  plano  de  amortizaçfio  aproveitável,  mas 
que  nunca  foi  posto  em  execuçSo. 

Também  dá  noticias  do  apparecimento  de  notas  falsas  na 
circulação ;  estas  e  o  cobre  falsificado  foram  duas  pragas  que 
cahiram  sobre  o  paiz  no  principio  de  sua  carreira. 

Tratando  da  creaçáo  da  recebedoria,  pelo  que  tinha  sido  censu- 
rado, diz  que  a  utilidade  e  vantagem  desta  creação  nSo  podia  ser 
contestada,  á  vista  dos  resultados  que  delia  tinha  tirado  o  The- 
souro;  a  experiência  de  mais  de  dous  annos  justificava  a  espe- 
rança que  concebeu  na  sua  organisaçôo,  como  annunciou.  A  re- 
ceita, como  no  anno  financeiro  de  1835  a  1836,  foi  de  832:693$949, 
quasi  o  duplo  do  que  dantes  era  arrecadado  por  meio  de  collectores 
dispersos,  e  desde  sua  creaçáo,  no  1^  de  janeiro  de  1835  e  março 
de  1837,  tinha  arrecadado  1.822:808$613,  regulando  a  sua  despeza 
com  empregados  em  3  %  do  rendimento. 

De  onno  a  anno  se  justificaram  as  previsões  do  conselheiro 
Manoel  do  Nascimento:  a  Re3ebedorin  hoje  ó  uma  das  primeiras 
repartições  de  arrecadação,  o  a  sua  renda  avulta  em  muitos  mi- 
lhares de  contos  de  réis. 

Tratando  da  reforma  das  alfandegas,  diz  que  os  bons  effeitos 
desta  medida  eram  inquestionáveis:  augmen to  considerável  das 
rendas,  simplicidade  nos  despnchos  e  expediente,  systema  de 
contabilidade  mais  claro,  seguro  e  explicito  eram  vantagens  que 
jamais  se  poderão  contestar. 

Por  decreto  do  6  de  outubro  foi  o  governo  autorizado  a  con- 
trahir  um  empréstimo  de  4.558:000$  para  supprir  o  dejlcit  do 
corrente  exercício  nos  ministérios  da  fazenda,  marinha  e  guerra; 
e  por  outro  da  mesma  data  reduzido  a  20  Vo  o  imposto  do  ouro 
do  companhia  de  Gongo  Soco. 

Por  decreto  de  11  de  outubro  se  determinou  que  do  l^'  de  julho 
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de  1838  em  deante  seria  arrecadado  1  Vo  addicional  ao  imposto  de 
expediente  das  alfandegas,  e  1  3/4  ao  de  armazenagem,  dos  quaes 
nada  es  teria  que  deduzir  para  os  empregados;  continuando  a 
pagar  a  mesma  armazenagem  e  expedientes  as  cambraias  de 
linho,  rendas  de  flló  de  seda  e  linho;  a  moeda  e  obras  de  ouro  e 
prata  e  pedras  preciosas,  galões  canotilho  de  ouro  e  prata  fina  de 
todas  as  denominações . 

Todas  as  loterias  concedidas,  ou  que  se  concedessem,  seriam 
de  120.000$000,  e  delias  se  deduziriam  8  Vo  para  a  amortização 
do  papel-moeda,  além  dos  12  Vo  para  aquelles  a  quem  foram  ou 
fossem  concedidas,  sendo  obrigados  a  concorrer  com  1  2Vo  VOi^ 
anno,  sendo  de  20  Vò  o  beneficio  para  a  amortização. 

O  producto  dos  impostos  e  rendas  dos  dous  artigos  anteceden- 
tes e  dos  declarados  nas  leis  de  8  de  outubro  de  1833  e  de  6  de  ou- 
tubro de  1835  teriam  a  seguinte  applicaçflo  : 

Depois  de  golpeado  no  fim  de  cada  trimestre  o  papel-moeda 
correspondente  aos  ditos  impostos  e  rendas,  o  Thesouro  e  as 
Thesourarias  das  províncias  o  remetteriam  á  Caixa  da  Amorti- 
zação, que  procederia  á  sua  queima. 

Publicada  esta  lei,  teria  o  mesmo  destino  o  papel-moeda  em 
que  Importassem  as  apólices  da  divida  publica  compradas  em 
observância  da  lei  de  6  de  outubro  de  1835,  as  quaes  o  governo 
faria  vender,  tendo  o  seu  producto  o  mesmo  destino. 

Logoqueo  valor  do  papel-moeda  fosse  igual  ao  do  padrSo  mo- 
netário, seria  o  producto  dos  impostos  e  rendas  referidos  empre- 
gado em  fundos  públicos,  até  que  tivessem  o  conveniente  destino. 

Nêo  poderia  continuar  a  subslituiçôo  da  moeda  de  cobre  um 
mez  depois  de  publicada  esta  lei,  podendo  porém  correr,  inde- 
pendente de  carimbo,  em  Goyaz  e  Matto  Grosso,  pela  quarta  parte 
do  actual  valor,  e  por  metade  nas  demais  províncias. 

Foram  abolidas  as  estações  que  a  lei  de  6  de  outubro  autori- 
zou para  assignatura  e  substituição  das  notos  e  para  troco  da 
moeda  de  cobre,  ficando  a  Caixa  da  Amortizaçfio  obrigada  a 
apromptar  as  notas  que  fossem  precisas. 

A'  Caixa  da  Amortização  incumbia  trocar  as  notas  dilaceradas, 
e  nas  províncias  ás  thesourarias,  que  as  remetteriam  depois  para 
a  mesma  Caixa. 

Nfio  sendo  sufllciente  em  algumas  Thesourarias  o  producto 
dos  impostos  e  rendas  desta  lei  para  as  operações  antecedentes, 
seria  a  substituição  feita  por  meio  de  letras  pagáveis  em  prazo 
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razoável  sacadas  contra  o  Thesouro  ou  Caixa  da  Amortizaçfio,  á 
vontade  do  portador. 

O  decreto  de  28  de  novembro  deu  regulamento  para  a  execuçfio 
dos  arts.  8o,  9^^  10  e  11  da  lei  de  11  de  outubro  sobre  o  preparo  e 
substituição  das  notas. 

A  divida  externa  não  teve  alteração;  da  interna  resga- 
taram-se  2.661:400$,  ficando  reduzida  a  18.216:800$;  na  divida 
activa  foi  arrecadada  a  importância  de  1.245:202$645. 


Orci^ni^nCo  votado   pelo   partemento 
1S3T  a  ISSI»  e  aancclonado  pelo 
de  I93tt 


para  o   eserctoio    de 
de  f^f^  de  outubro 


Receita. 
Despeza. 


Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 


Imperi(r.  . 
Justiça .  . 
Estrangeiros 
Marinha  • 
Guerra .  . 
Fazenda.    • 


1.527:0921000 
767:239i580 
147:748^ 
1.798:768$i)00 
2.998:3561620 
5.575:4619630 


14.000:OOOS>00 
12.814:666^30 
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Receita  ordinária  e  extraordinária. 

Despeza.     • 

Deficit 


Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 


Império  .  . 
Justiça  .  . 
Estrangeiros 
Marinha.  . 
Guerra  .  . 
Fazenda.     . 


i.451:204$158 
719:81 1$952 
361:0951571 
2.685:212$585 
5.335:646$515 
8.363:71i$329 


A  receita  tem  a  seguinte  procedência  : 


Direitos  de  importação 
»        de   exportação 
Despacho   marítimo  . 

Interior 

Extraordinária.     .     . 

Depósitos 

E*  pois  a  receita  ordinária  de     .     . 


Recursos 


Credito  extraordinário 
Movimenio  do  fundos 
Saldo 


12.671:6081705 

18.9i9:6S2|110 

6.248:  ô7^:>5 


7.109:3831876 

2..335:805|80l 

427:i4;4^2 

2. 056:66 l|266 

142:581$467 

204:7981662 

11.929:027$238 


2.190:0701000 
10.767:547á 
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No  orçamento  votado  para  o  exercido  de  1838-1839  man- 
daram-se  observar  as  seguintes  disposições: 

Os  supprimentos  dos  dejicits  das  rendas  provinciaes,  autori- 
zados pelo  art.  23  da  lei  de  22  de  outubro  de  1836,  são  fixados  no 
presente  anno  pela  seguinte  tabeliã 


A  província   da  Bahia.     .     . 

»  da  Pernambuco. 

»  de  Minas  Geraes 

»  do  Pari  •     .     • 

»  de  Goyaz .     .     . 

»  de  Matto  Grosso 

»  do  Piauhy     .     , 

»  do  Espirito  Santo 

»  de  Sergipe    •     . 

»  de  Santa  Catharina 

»  do  Rio  Grande  do  Norte 


150:0001000 
150:0001000 
80:1 
40:00( 
25:1 
25:0001000 
20:0001000 
20:000|000 
20:0001000 
10:0001000 
10:000(000 


Todos  os  pedidos  de  dinheiro  para  novas  obras  publicas  serfio 
justificados  com  orçamento  e  planta  das  mesmas ;  e  para  as  já 
começadas  deverão  declarar  os  respectivos  ministros  o  que  se 
tem  já  despendido  e  o  que  é  preciso  despender  para  sua  conclu- 
sfio,  segundo  o  orçamento,  a  que  se  procederá. 

O  ministro  da  fazenda  poderá  emittir,  desde  já,  bilhetes  do 
Thesouro  para  occorrer  á  despeza,  quando  a  receita  fôr  deficiente, 
comtanto  que  o  valor  da  emissSo  nôo  exceda  em  cada  mez  á 
metade  da  despeza  orçada ;  que  o  prazo  do  vencimento  seja  de 
um  até  três  mezes,  e  n5o  haja  reforma :  estes  bilhetes  serfio 
cortados  de  um  livro  de  talôo,  numerados  seguidamente,  as- 
signados  pelo  thesoureiro  geral  e  rubricados  pelo  inspector  do 
Thesouro.  O  governo  fica  autorizado  a  passar  do  cofre  do  deposito 
publico  para  a  Caixa  da  Amortizaçfio  até  a  somma  de  mais 
200:000$,  que  serfio  empregados  nos  termos  do  art.  3°  da  lei  de 
10  de  junho  de  1833.  Ficam  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei 
de  22  de  outubro  de  1836,  que  nfio  versarem  particularmente 
sobre  a  receita  e  despeza,  e  que  nfio  foram  revogadas. 


O  conselheiro  Miguel  Calmou  du  Pin  e  Almeida  (depois 
Visconde  e  Marquez  de  Abrantes),  no  relatório  em  que  dá 
oonta  á  assembléa  geral  dos  negócios  de  sua  pasta,  reconhe- 
cendo quanto  sfio  penosos  para  o  paiz  os  empréstimos  externos 
obrigando  á  remessa  de  importantes  quantias  para  satisfazer 
08  seus  juros  e  amortizações,  influindo  consideravelmente  no 
movimento  de  câmbios,  propõe  o  alvitre  de  converter  a  divida 
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externa  em  apólices  da  divida  interna.  Si  com  a  pequena  despeza 
com  doas  empréstimos  já  torna va-se  sensivel  o  sacrificio  do  paiz, 
quanto  nôo  influirão  os  débitos  elevados  a  mais  do  decuplo  dessa 
quantia  ? 

Calculava  a  somma  do  papel-moeda  om  circulação  em 
35.000:000$  comprehendendo  todas  as  emissões  desde  o  troco 
das  notas  do  extincto  Banco,  e  acreditava  na  conveniência  de  me- 
lhorar o  meio  circulante,  dizendo,  que  só  se  poderia  chegar 
a  esto  resultado  por  meio  de  medidas  legislativas,  que  tivessem 
por  fim :  1^,  diminuir  a  remessa  annual  de  fundos  para  o  estran- 
geiro; 2^,  augmentar  o  credito  das  nossas  apólices  da  divida 
publica  interna ;  3o,  difflcultar  desde  logo  a  falsificação  das  notas 
om  circulação ;  4^,  promover  a  alliança  do  interesse  privado  com 
o  publico  para  o  indispensável  fim  do  resgate  das  mesmas  notas 
em  espaço  dado;  5°,  conseguir  a  eflfectiva  cobrança  das  rendas. 
Dava  noticia  de  uma  nova  introducçôo  de  cédulas  falsas  do  valor 
de  50$,  fabricadas  nos  Estados-Unidos,  e  UXo  perfeitas  que  era 
dilílcil  conhecer  a  falsiflcaçQo. 

Tratando  da  divida  do  Estado,  dizia  que  a  externa  era  nessa 
data  de  £  5.231.700,  que  ao  cambio  de  43 1/5  dava  no  valor  de  nossa 
moeda  a  importância  de  29.0G4:99J$990 ;  que  as  amortizações  atra- 
sadas importavam  em  £  581 .  685,  que  ao  mesmo  cambio  equivalia  a 
3.231:586$111 ;  que  foram  pagos  os  juros  do  empréstimo  portuguez 
de  julho  de  1828  a  junho  de  1835,  na  importância  de  £  487.500,  e 
amortizaram-se  £  300.000,  indemnisando-se  o  governo  portuguez 
de£  138.40:),  que  tinha  pago,  e  mais  de  £  350,000,  saldo  de  custas 
com  o  mesmo  governo. 

Todas  estas  verbas  constituíam  a  divida  fluctuanto  externa. 

As  despezas  annuaes  de  juros  e  amortização  dos  emprésti- 
mos externos  importavam  em  £  369.000,  que  deviam  ser  re- 
mettidas  para  Londres,  e  esta  circumstancia^  dizia  elle,  princi- 
piou a  influir  na  baixa  do  cambio,  por  serem  essas  remessas 
superiores  ôs  necessidades  da  importação,  insistindo  por  isso  na 
idóa  de  se  irem  convertendo  as  apólices  da  divida  externa  em 
interna. 

A  divida  interna  era  de  23.000:000$,  e a  em issSo  do  papel-moeda 
de  36.000:000^ ;  c  a  divida  activa  —  7.00r):990?000. 

Sendo  o  total  da  divida  do  Estado  5i.5i7:87a$5r)0,  comparada 
com  a  sua  renda,  excedia  cinco  vezes  a  esta  ;  o  que  era  animador 
cm  relarSo  a  outras  nações,  por  exemplo,  á  Hespanha,  onde  o 
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excesso  era  de  40  vezes,  á  Inglaterra  de  15  vezes,  e  aos  Estados 
Unidos  de  17  vezes,  etc. 

A  cotaçfio  dos  títulos  externos  era  de  85  a  89  e  a  da  divida  in- 
terna de  85  a  88 ;  o  cambio  fluctuava  entre  27  e  30. 

Por  decreto  de  19  de  janeiro,  alteraram-se  algumas  disposições 
do  regulamento  das  alfandegas  de  22  de  junho  de  1836, 

Deu-se  regulamento  (de  18  de  abril)  para  arrecadação  do  im- 
posto de  20  o/o  da  aguardente  no  municipio  da  Corte. 

A  Circular  de  7  declarou  que  o  imposto  de  12$800,  estabelecido 
I)elo  alvará  de  20  de  outubro  de  1812,  se  cobraria  duplicadamente 
quando  na  mesma  loja  houvesse  duas  differentes  espécies  de 
negocio  seccos  e  molhados  com  dous  balcões,  caixeiros,  e  escri- 
pturaçao  separada. 

O  aviso  de  9  de  julho  declarou  que  a  tolerância  dos  10  %  para 
mais  ou  para  menos  no  peso  dos  géneros  de  que  trata  o  art.  234 
do  regulamento  de  22  de  junho  de  1836,  e  2®  do  de  9  de  janeiro  do 
corrente  anno,  só  se  entendesse  para  a  isençôo  da  multa,  mas  não 
para  eximir  do  pagamento  dos  direitos  da  quantidade  manifestada . 

Pela  Resolução  de  12  de  outubro  de  1838  foi  autorizado  o 
governo  para  despender,  além  da  despeza  fixada  pela  lei  do 
orçamento,  as  quantias  constantes  da  seguinte  tabeliã  : 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDIN/RIOS 

SUPPLEMENTAR 

TOTAL 

Império     .     .     . 
Estrangeiros  .     . 
MarinnÍQi    .     .     . 
Guerra .... 
Fazenda    •     .     . 

50:0001000 

163:3751000 

826:824$Õ00 

922:155|000 

1  817:0461000 

50:000)000 

163:375$000 

826:824$000 

922:155|000 

1.817:046^000 

3.779:4001000 

3.779:400^000 

Para  supprir  a  deficiência  da  renda  ordinária  foi  também  o 
governo  autorizado,  por  este  decreto,  a  arrecadar  de  janeiro  em 
diante  qualquer  imposição  decretada  na  dita  lei  do  orçamento, 
ainda  que  não  fosse  acompanhada  da  clausula  —  desde  já. 

Si  estes  impostos  não  fossem  sufíicientes  para  preencher  a 
somma  daquelle  credito,  foi  o  governo  autorizado  a  vender  apó- 
lices da  divida  publica,  e  bem  assim  a  aceitar  propostas  para  a 
troca  de  apólices  da  divida  externa  pelas  da  divida  interna. 
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Orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercioto  de 
1^3^  — 1830  e  saneelonado  pelo  decreto  do  11  de  outubro 
de    IdSr 


Receita .  13.6e3:289$000 

Despeza 12.730:691*217 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império i. 460:7831000 

Justiça 780:6141467 

Estrangeiros i63:439$920 

Marinha 1.684:591^000 

Ouerra 2.963 :223i$580 

Fazenda 5.678:039f250 

BALANÇO  DE  1838  A  1839 

Receita  ordinária  e  extraordinária Í4.970:631S051 

Despeza 18.131:0;CÍ612 

Difioit 3.160:439f761 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 1.312:352$903 

Justiça 785:360$913 

Estrangeiros 331:740|829 

Marinha 2.772:713$476 

Ouerra 5.297:3161790 

Fazenda 7.631:585|701 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação 8.689:588$688 

»       de  exportação 2.884 :54l$846 

Despacho  marítimo 587:36'3$175 

Interior 2.20l:198$634 

Extraordinária 582:625$373 

Depósitos 114:092$S49 

A  receita  ordinária  é  pois  de 14.273:912$829 

Os  recursos  de  que  dispoz  o  thesouro  foram: 

o  credito  legislativo  extraordinário  de 6.268:022$028 

Emissão  de  bilhetes  do  thesouro i2.835:000|000 

Saldo  de  1838     1.975:625|118 

No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  anno  financeiro 
de  1839-1840  mandaram-se  observar  as  seguintes  disposições: 

Os  novos  e  velhos  direitos  de  chancellaria  serão  cobrados  com 
as  alterações  constantes  da  tabeliã  annexa  á  lei. 

Fica  abolido  nas  mesas  de  renda  o  imposto  de  1  V«  Vo  estabe- 
lecido no  art.  99  do  regulamento  das  alfandegas  de  22  de  junho  de 
1836  e  no  art.  78  do  regulamento  das  referidas  mesas  de  30  de 
maio  de  1836. 

O  direito  de  ancoragem  sobre  embarcações  de  cabotagem  será 
cobrado  unicamente  nos  portos  onde  houver  alfandegas. 
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Fica  restabelecido  o  imposto  de  V2  Vo  Que  pagavam  nas  alfan- 
degas os  géneros  de  producçâo  e  manufactura  do  paiz. 

Os  impostos  addicionaes  de  1  Vo  de  expediente  e  1  V^  de  ar- 
mazenagem, creados  pela  lei  de  11  de  outubro  de  1837,  são  sub- 
stituídos pelo  imposto  de  3  V2  %  debaixo  da  denominação  dearma- 
zenagem  addicional,  cobrados  segundo  as  seguintes  disposições : 
1^,  o  novo  imposto  comprehende  todos  os  despachos  de  géneros 
para  consumo,  e  os  de  exportação  e  baldeação  para  a  Costa 
d'Africa ;  2^  ficam  isentos  do  mesmo  imposto,  e  sujeitos  aos 
creados  pela  lei  de  11  de  junho  de  1837,  os  géneros  de  que  trata  o 
artigo  único  dessa  lei;  os  que  sahirem  de  algum  porto  do  Império 
acompanhados  da  competente  carta  de  gula,  e  os  que  se  despa- 
charem por  baldeação,  ou  para  reexportação. 

Serão  isentos  do  imposto  de  Va  de  armazenagem  os  géneros 
denominados  de  estiva,  que  se  não  demorarem  por  mais  de  um 
mez,  e  os  que  se  depositam  nos  armazéns  que  se  não  demorarem 
mais  de  quatro  mezes. 

O  producto  da  receita  do  novo  imposto  será  dividido  em  duas 
partes:  2  VíVo  applicados  á  amortização  do  meio  circulante ; 
1  Vo  destinado  para  o  semestre  adiantado  de  juros  e  amortização 
da  divida  externa. 

As  casas  de  commercio  nacionaes  e  estrangeiras,  que  tiverem 
mais  de  um  caixeiro  estrangeiro,  pagarão  de  imposto  annual 
601  nas  cidades  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Pernambuco,  e 
30$  nas  demais  capitães,  das  Províncias. 

O  governo  é  autorizado  a  elevar  os  direitos  de  importação 
dos  géneros  das  nações  com  quem  o  Império  não  tiver  tratados 
de  commercio. 

Ficam  isentos  do  pagamento  da  segunda  decima  as  corpora- 
ções de  mão  morta,  conventos  e  recolhimentos  de  religiosas  das 
provindas  da  Bahia  e  S.  Paulo. 

O  hospital  dos  Lázaros  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  fica  ex- 
onerado do  pagamento  de  decimas  de  seus  prédios,  vencidas  até  o 
anno  de  1832. 

Fica  desde  já  revogada  a  disposição  do  §  5°  do  art.  8^  da  lei  de 
22  de  outubro  de  1836. 

O  governo  é  autorizado  para  reformar  as  secretarias  de  Es- 
tado, marcando  o  numero  de  empregados  e  seus  vencimentos ; 
e  bem  assim  regular  como  entender  mais  conveniente,  em  todas 
as  províncias  do  Império,  os  vencimentos  dos  empregados  do 
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correio,  comtanto  que  nSo  excedam  á  quantia  consignada  para 
este  serviço. 

A  receita  e  despeza  da  camará  municipal  da  Corte  será  an- 
nualmente  fixada  pelo  parlamento,  para  o  que  a  camará  apresen- 
tará ao  ministério  do  Império  o  orçamento  do  anno  financeiro  e  o 
balanço  do  anno  findo. 

Fica  revogado  o  art.  12  da  lei  de  11  de  outubro  de  1837,  conti- 
nuando a  ter  vigor  as  mais  disposições,  que  nôo  versarem  pre- 
cisamente sobre  a  receita  e  despeza  que  nfio forem  revogadas. 


O  conselheiro  Cândido  Baptista  de  Oliveira,  no  relatório  apre- 
sentado &  Assembléa  Geral,  neste  anno,  sobre  os  negócios  da 
pasla  da  Fazenda, diz  que,  depois  da  consideraçfio  que  merecem  os 
recursos  financeiros  do  paiz,  era  sem  duvida  objecto  que  reclamava 
todos  os  cuidados  do  corpo  legislativo  a  circulação  monetária. 

A  substituição  do  cobre  estando  quasi  concluída,  bera  como  a 
das  notas  do  extincto  Banco,  convinha  tratar  quanto  antes  da  in- 
Htltulçflo  de  um  Banco  bem  organisado  que  pudesse  obstar  ao 
mal  que  se  antolhava  ;  porém  para  se  conseguir  este  resultado 
ora  preciso,  antes  de  tudo,  que  se  fizesse  a  transformação  da 
ch^culaçfío  fiduciária  em  outra  real. 

Lembrava  como  medida  provisória  a  provincialisaçfio  das 
notns  para  melhorar  a  circulação  monetária,  podendo-se  associar, 
quanto  a  esta,  aquellas  províncias  que  estivessem  em  maior 
contacto. 

Communicou  ainda  que,  tendo-se  de  preencher  a  importância 
dos  créditos  votados  pelo  parlamento,  e  sendo  pouco  favorável  o 
preço  pelo  qual  se  podiam  vender  as  apólices  da  divida  publica, 
resolvera  o  governo  contrahír  em  Londres  o  empréstimo  de 
2.500:0001,  importância  necessária  para  occorrer  aos  compro- 
missos obrigados  do  thesouro  naquella  praça;  o  que  se  realizou 
com  a  casa  de  Samuel  &  Phillips  ao  preço  de  76  e  juros  de  5  Vo 
com  amortização  de  1  %  annualmente. 

lloinelleram-se  este  anno  para  Londres  £  142.343  ao  cambio 
do  :n,  que  deram  a  importância  de  1.142:592$584. 

í)  docreto  de  23  de  outubro  que  abriu  o  credito  de  G.562:730$703 
o  dtíturinlnou  o  supprimento  Ao  deficit  autorizando  o  governo  a 
úuUlllp  notas  &  medida  das  necessidades  do  thesouro,  e  a  con- 
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trahir  um  empréstimo  com  o  cofre  dos  orphSos,  ou  outra  qual- 
quer corporação  de  mSo  morta,  não  excedendo  o  juro  de  6%, 
também  o  autorizou  a  contrahir  o  empréstimo  no  exterior  se  fosse 
mais  vantajoso  aos  interesses  do  paiz. 

Porelle  também  se  determinou  que  as  novas  notas  seriam 
marcadas  com  um  carimbo,  que  designasse  a  data  da  lei,  abrindo 
a  Caixa  da  Amortização  competente  escripturaçfio  relativa  tanto  á 
emissfio  como  á  queima. 

Foi  revogado  o  art.  18  da  lei  de  lide  outubro  de  1837  que  au- 
torizou o  governo  a  emittir  bilhetes  do  thesouro. 

Por  decreto  de  6  de  maio  se  determinou  que,  durante  o  anno 
financeiro  de  1839  a  1840,  os  vinhos  importados  no  Brazil  e  todas  as 
bebidas  espirituosas  de  producçfio  estrangeira  pagariam  os  di- 
reitos de  50  Vr,  comprehendidas  todas  as  imposições,  a  que  esta- 
vam sujeitas,  salvo  as  de  armazenagem,  sendo  exceptuados  destas 
disposições  os  vinhos  e  bebidas  espirituosas,  que  fossem  pro- 
ducçfio  dos  paizes  com  os  quaes  o  Brazil  tivesse  tratados. 

Haveria  uma  pauta  semanal  organisada  nas  alfandegas  por 
uma  commissSo  de  pessoas  idóneas,  da  qual  faria  parte  o  In- 
spector, para  os  despachos  dos  líquidos  em  geral,  farinha  de  trigo, 
etc.,  e  sobre  os  seus  preços  se  fariam  os  despachos. 

A  circular  do  1°  de  novembro  mandou  executar  a  1*  parte  da 
pauta  desalfandegas,  e  ordenou  que  se  nSo  admittisse  outro  me- 
thodo  de  dar  valor  ás  mercadorias,  e  as  da  factura,  cessando 
inteiramente  o  recurso  do  arbitramento. 

Pela  Lei'de  23  de  outubro  foi  autorizado  o  Governo  a  des- 
pender as  quantias  constantes  da  seguinte  tabeliã : 


MINISTÉRIOS 


Império  .  . 
Jastiça  .  . 
Estrangeiros 
Marinha .  . 
Guerra  .  . 
Fazenda  .     . 


EXTRAOR- 
DINÁRIOS 


20:000$000 
143:794§280 


163:794$280 


SUPPLBMBN- 
TARES 


147:7881136 


642 :41f 1881 
1.980:573$38J 
3.628: 15d$õ32 


6.398:9351879 


TOTAL 


147:788$136 

I43*:794fe80 

642:41^1 

1.980:573$330 

3.628: 156$532 


6.5'32:730$159 


Por  este  decreto  determinou-se  que,  para  supprir  o  de^aY  pre- 
sumível do  corrente  ej^ecciçio,  o  governo  era  autorizado  a  emittir 
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Os  recursos  de  que  se  sérvio  o  Thesouro,  além  da  receita 
arrecadada,  foram: 

Emissão  de  notas  no  valor  de 6.075: 000|000 

Bilhetes  do  Thesouro 5.388:000|000 

Saldo  em  30  de  junho  de  1839 2.944:767$574 


Quadro  demonstrativo  da  receita  e  despeza  e  do  valor  oflS- 
cial  da  Importação  e  exportação  desde  1S33  -  1934  até 
1930  "  1940. 


ANNO 

RECBITÁ 

DESPEZA 

IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

1833  a  34.     . 
18^4  a  35.     . 

1835  a  36.     . 

1836  a  37.     . 
ia37  a  38.     . 
ia38  a  39.     . 
1839  a  40.     . 
Média.    .     . 

12.471 :856$280 
14.819:551$910 
14.135:426^698 
14.47/ :13l$521 
12.671 :60.S.fr05 
14.970:631$85i 
15.947:93(>:51H3 
14.440: 144$831 

11.477:9031110 
12.908:2501702 
14.339:94a$457 
13.979:507$719 
18.919:682$110 
18.13l:007$612 
24.968:661í>360 
18.067:7/3$051 

36. 237; 0001000 
36.577 :000$000 
41.195:00oà000 
45.319:0001000 
40.757:0001000 
49.446:000^000 
52.358: 000$000 
45.815:000$000 

33.011:0001000 
32.998:000i000 
41.442:0001000 
34.182:0001000 
33.511:000^000 
41.598:0001000 
43.192:000$000 
38.785:0001000 

Este  movimento  commercial  foi  feito  por  9.365  navios  de  longo 
curso,  com  1.829.334  tonelagens  e  24.904  navios  de  cabotagem 
com  1.578.537  tonelagens. 

A  importância  total  do  quinquennio  foi : 

I>ara  a  receita.    .     .     * 72.202:734|158 

e  para  a  despeza, 90.338:865|258 

Dt/lcit 18. 136:1311100 

Dando  a  média  annual  para   a 

Receita 14.440:546|831 

Despeza •     .  18.067:773|051 

A  porcentagem  do  augmento  neste  quinquennio  em  relaçfio  ao 
precedente  foi:  para  a  receita  de  30.57,  e  para  a  despeza  de  1.26. 
Differença  para  a 

1« 12.809:686^976 

2* 17.567:089$390 

• 

A' primeira  vista  parece  que,  si  não  houve  augmento,  ao  menos 
estacionou  o  progresso  da  renda  publica  comparando-se  a  receita 
do  ultimo  quinquennio,  na  importância  de  85.172:421$134,  com  a 
de 72.202:734$158  do  corrente;  porém,  si  attender-se  a  que  na- 
quella  figura  a  receita  extraordinária  de  25.399:069$  e  na  actual 


000 


-  Z  :  R  A 


papol-m.» 

^  ■ 

dos  ovi-' 

c-:'r]:'-"-r.--; 

V0n«.iv'l':: 

Si  ■■ 

11JC^ 


r.a  receita   cr: 
rS:15S>Sl.Sl. 
-:  cá  odeíidi  eiv. 


•I I 


1 1  *t   . . 


4>í 


•/ . 


•  I  «  •  I 

■  X    •   »i     ■   •  ■ 


S".::^  diviJo  um- 


I 

I 


•.Ti.lS  O 


.•  .  ■  ■       > 11  » 
7'    -'  >-t.  '■ 


\ 


.».>        •.,^^.'.  •.-.til  -, 

:.:  : :■   <  -a  d-js 


«  ■  ■ 


DO  BRAZIL  225 

O  governo  forá  recolher  aos  cofres  públicos  os  dividendos  nao 
reclamados  do  extincto  Bnnco,  na  fórnna  do  art.  91  da  Lei  de  24  de 
outubro  de  1832. 

O  governo  nõo  poderá  executar,  sem  prévia  approvaçSo  do 
corpo  lej;islativo,  o  reforma  das  secretarias  de  estado;  e  nem  as 
aposentadorias  de  empregados  das  mesmas,  autorizadas  pelo 
art.  32  da  lei  de  20  de  outubro  de  1838. 

Os  emolumentos  do  secretaria  do  thesouro  serfio  regulados 
pelas  tabeliãs  das  secretarias  da  Justiça  e  Império. 

Cópia.— 1839.— Império  da  Brazil.—  Empréstimo  de  £.  312.500 
para  occorrer  no  deficit  dos  Ministérios  da  Fazenda,  Marinha  e 
Guerra.  A  todos  quantos  o  presente  virem,  visto,  em  virtude  de 
uma  lei  da  Assemblóa  Geral  Legislativa  do  Brazil,  passada  no 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  outubro  de  1837,  ser  o  Governo  autorizado 
o  levantar  um  empréstimo  na  somma  de  4.558:000$  para 
supprir  o  deficit  do  corrente  anno,  relativo  aos  Ministérios  da  Fa- 
zenda, Marinha  e  Guerra,  c  visto  o  Regente  do  dito  Império  do 
Brazil,  o  Sr.  Pedro  de  Araújo  Lima,  em  nome  de  Sua  Magestade 
Imperial  o  Sr.  D.  Pedro  II,  ImperodorConstitucicionale  Defensor 
Perpetuo  do  Brazil,  por  Decreto  Seu  de  6  de  Outubro  de  1837,  ter 
sanccionado  e  ordenado  a  execuçõo  do  dito  acto,  e  encarregado 
de  executal-o  o  Exm.  Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Thesouro  Publico  Nacional,  e 
visto  ter  o  mesmo  Regente  do  dito  Império  do  Brazil,  Pedro  de 
Araújo  Lima,  em  nome  do  dito  Imperador  D.  Pedro  II,  por  outro 
Decreto  de  2\  de  outubro  de  1838,  autorizado  o  Sr.  Josó  Marques 
Lisboa,  Commendador  da  Ordem  de  Christo  e  da  Real  Ordem  Bel- 
ga, Encarregado  de  Negócios  do  Brazil  e  aos  Srs.  Samuel  &  Phi- 
lippe,de  Londres,  como  seus  Agentes  e  em  nome  seu  para  levantar, 
na  cidade  de  Londres,  um  empréstimo  de  £.  3l2.5()íj  por  conta  do 
credito  garantido  pelo  dito  acto  Legislntivo.  E  visU)  terem  os  ditos 
Srs.  José  Marques  Lisboa  e  Samuel  &Philippe,  como  seus  Agentes 
e  em  seu  nome,  o  proposto  levantar  poremprestimo  a  dita  somma 
de£.  312.500  em  Londres,  como  acima  fica  dito.  Seja,  portanto, 
notório  que,  em  virtude  do  mesmo  acto  da  dita  Assembléa  Geral 
Legislativa  e  para  o  fim  acima  mencionado.  Eu  o  dito  Regente 
Pedro  de  Araújo  Lima,  pelo  presente,  e  como  Regente  do  dito 
Império  do  Brazil,  faço  estn  Gorai  Escriptura,  empenhando  pelo 
seu  restricto  e  exacto  cumprimento  a  Imperial  Sagrada  Palavra  de 
Sua  Magestade .  1.°  Seroo  passados  certificados  ao  portador  ao 
juro  de  õ^/o  ao  anno,  pelo  valor  preciso  para  levantar  a  dita 
somma  do  £.312.500,  cuja  somma  será  posta  á  disposlçflo  de 
Sua  Magestade  Imperial  pela  forma  e  maneira  combinadas.  Uma 
relação  de  taes  certificados  será  annexada  ao  presente. 

E  eu  Regente,  como  acima  fica  dito,  promettoque  o  juro  desse 
empréstimo  será  pago  semestralmente  em  Londres  aos  porta- 
dores de  taes  certificados  na  razáo  acima  mencionada,  isto  é:  2'< 
no  1^  do  abril  seguinte  e  2'^Vono  1°  de  outubro  seguinte,  e 
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assim  por  dionte  no  !<>  dia  de  abril  e  no  1®  de  outubro  dos  annos 
seguintes.  2.^  Eu,  Regente,  coino  ncima  flcíi  dito,  promelto  mais 
que  um  fundo  de  amortização  de  1  Vo,  pelo  menos,  aoanno  sobre 
a  somma  do  tacs  certificados,  a  remetter  acçumulados  ao  juro 
será  annualmente  applicado  ao  seu  resgate,  principiando  do  1® 
de  janeiro  de  i840. 

Tal  resírnte  será  feito  por  compra  quando  os  certificados  esti- 
verem abnixodo  por  ou  ao  par,  quando  porém  acima  do  par  será 
determinado  por  sorteio  feito  em  Londres  no  1^  de  abril  de  cada 
anno,  e  o  resultado  será  immediatamente  publicado  por  annuncios 
na  Gazeta  de  Londres.  Os  números  assim  extrahidos  serfio  pagos 
ao  par  com  o  juro  correspondente  no  1<>  de  outubro  seguinte,  os 
certificados  resgatados  seroo  cancellados  e  depositados  no  Banco 
de  Inglaterra,  na  presença  de  um  notário  publico,  dosSrs.  Samuel 
&  Philippe  e  do  Enviado  de  Sua  Magestade  O  Imperador  em 
Londres  ou  de  alguma  pessoa  nomeada  por  Sua  Magestade  ou 
por  seu  Enviado,  o  numero  e  somma  dos  certificados  resgatados 
serfio  publicados  uma  vez  no  anno  na  (iaj:eta  de  Londres^  o  juro 
correspondente,  quer  sejam  resgatados  por  sorteio  ou  por  compra 
será  applicado  ao  fundo  de  amortização.  Quando  os  certificados 
acima  do  par  a  somma  annualmente  empregada  no  fundo  de  amor- 
tização nfio  excederá  a  1  o/o  sobre  sua  somma,  accumulado  ao 
juro  dos  certificados  já  resgatados.  Si  existir  para  resgatar 
alguma  parte  do  empréstimo,  no  fim  dos  30  annos  esta  será  paga 
ao  par.  3.o  O  empréstimo  sendo  levantado  com  autorização  da 
Assemblèa  Geral  Legislativa  a  Sua  Magestade  O  Imperador  e  para 
serviço  de  seu  Povo,  todos  os  recursos  do  Império  serfio  appli- 
cados  ao  seu  resgate.  Porém  o  fim  de  garantir  o  mais  pontual- 
mente o  cumprimento  das  condições  aqui  exarados.  Eu  o  dito 
Regente  em  nome  e  por  parte  de  Sua  Magestade  especialmente 
empenho  as  rendas  derivadas  de  suas  Alfandegas  e  mandarei  ao 
Inspector  desse  ramo  da  sua  renda  no  Rio  de  Janeiro  que  forme 
um  fundo  particular  da  renda  dessa  Alfandega  e  das  dos  outros 
portos  de  mir,  e  nao  permittirei  que  nenhuma  applicaçôo  se  faça 
para  os  fins  gcrnes  do  seu  governo,  íiiò  que  seja  remettida  uma 
somma  precisa  para  o  pagamento  dos  juros  deste  empréstimo 
e  mesmo  do  capital  segundo  as  condições  no  presente  geral  con- 
tracto, e  Eu  o  (iito  Regente  declaro  neste  e  prometto  que  haverá 
sem preem  Loncl res  quant  ias  correspondentes  ao  j  uro  de  seis  mezes 
a  metade  da  somma  annualmente  applicada  ao  fundo  de  amorli- 
zaçõo.  4.0  Eu  o  dito  Re^^ente,  em  nome  e  por  parte  de  Sua  Ma- 
gestade O  Imperador  pronnHtr,  que  o  pagamento  do  juro  deste 
emprestiiiK^  e  o  sou  resgate  serão  pai^os  em  tempos  de  paz  ou  de 
guerra,  quer  os  possuidores  perlençáoa  Naçfio  amiga  ou  inimiga. 
Si  um  estrangeiro  possuidor  de  taes  certificados  morrer  ab-intes- 
tato  n  sow\u\i\  será  paga  a  seus  representantes  pela  ordem  de 
successâo  estabelecida  pelas  leis  do  Paiz  de  que  elle  for  súbdito 
e  taes  (^Mitificados  serão  e  são  isentos  de  sequestro  quer  em  \\t^ 
tude  (ItMwlaniaefK)  do  Estado  quer  de  particulares.  O  presente 
in-itrnuK^nto  ou  eonlrncto  .irernl  será  depositado  no  Banco  de  In- 
^Hat(M'ra  em  preseiiea  dos  Srs.  SamueKvc  Philippe,  o  Enviado  em 
Lí>ndres  de  Sua  Majcestade  O  imperador  ou  de  alguma  pessoa 
nomeada  por  Sua  Magestade  ou  Seu  Enviado,  eahi  ficará,  até  que 
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todo  o  empréstimo  tenha  sido  amortizado,  occasifio  em  que  será 
cancellado  e  entregue.  Em  fé  e  testemunho  do  que  Eu  o  dito  Re- 
gente subscrevi,  seliei  e  publiquei  este  contracto  em  Londres  em 
de do  anno  do  Senhor  de  1839,  IS®  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Relação  dos  certificados : 

N.  1  a  1450  de  £.  100  cada  um £.  145.000 

N.  1  a    800  de  £.250  »  £.  200.000 

N.  1  a    12)  de  £.  500  »  £.    60.000 

£.  405.000 


Cessou  neste  anno  o  período  do  governo  regência!,  entrando  o 
Sr.  D.  Pedro  II,  por  acto  legislativo,  que  o  declarou  maior,  na 
effectividade  de  suas  funcções  magestaticas,  sem  alteração  alguma 
na  organisação  politica  ou  administrativa  do  paiz* 

As  forças  productivas  do  paiz  preparadas  para  grandes  com- 
inettimentos,  só  esperavam  do  patriotismo  e  illustraçfio  da- 
quelles^  que  tinham  o  dever  de  zelar  pelo  bem-estar  e  progresso 
da  naçôo,  toda  a  coadjuvação  e  critério  nos  meios  dê  promover  o 
engrandecimento  da  pátria . 

Monarcha  novo,  mas  intelligente  e  animado  do  amor  da  pátria, 
não  podia,  illustrado  desde  os  seus  primeiros  passos  pela  expe- 
riência dos  seus  conselheiros,  deixar  de  tornar  o  seu  reinado, 
como  tem  sido,  altamente  beneflco  e  pujante  de  gloria. 

O  conselheiro  Manoel  Alves  Branco  (depois  Visconde  de 
Caravellas),  no  seu  relatório  á  Assembléa  Geral  diz,  tratando  da 
depreciaçõo  das  apólices,  que  seria,  conveniente  promover-se  a 
renda  destas,  bem  como  o  pagamento  de  seus  juros  e  as  suas 
transferencias  nas  províncias.  Deste  modo,  diz  elle,  se  chamariam 
muitos  capitães  que  se  associariam  ao  credito  publico  pelos 
vínculos  dos  interesses  privados:  assim  fez  a  França  e  aconselha 
Pamell  na  sua  reforma  financeira  da  Inglaterra.  Aconselhava 
também  a  creação  de  um  fundo  sufflciente  para  pagamento  do  juro 
e  amortização  destes  titulos,  e  lembrava  o  augmento  da  consi- 
gnação mensal  das  alfandegas. 

Acreditando  na  necessidade  de  dará  circulação  do  papel-moeda 
um  valor  intrínseco,  julgava  que  se  podia  obter  este  resultado 
applícando  Va  do  papel  queimado  á  compra  de  barras,  que  fossem 
depositadas   na   caixa  de  Amortização,  queimando^se  o  terço 
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restante,  até  que  sahisse  da  circulação  o  papel  emittido  durante 
o  anno. 

Aconselhava  a  prescripção  de  mais  da  metade  da  divida 
activa,  por  ser  inteiramente  incobravel. 

Lastimando  o  estado  das  thesourarias,  exaltava  os  resultados 
satisfactorios  das  alfandegas,  acreditando  que,  se  não  fossem  as 
desordens  e  dessenções  politicas,  de  que  tem  sido  victima  o  Im- 
pério, talvez  que  em  pouco  tempo  os  seus  rendimentos  bastassem 
para  as  despezas  ordinárias,  sendo  sempre  progressivo  seu  ren- 
dimento, e  atlribuia  este  resultado  aos  regulamentos  de  30  de  maio 
e22de  junho  de  1836. 

Fazia  algumas  considerações  mui  judiciosas  acerca  de  certos 
impostos,  esperando  que  fossem  tomadas  em  consideração  pelo 
corpo  legislativo. 

Por  decreto  de  23  de  junho  se  reduziram  os  direitos  de  20  Vof 
que  pagava  a  Companhia  de  Mineração  de  Gongo  Soco,  a  10  Vo- 

Por  decreto  de  28  de  agosto  se  determinou  que  a  dotaçõo  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  fosse  de  800:000$  annuaespara  todas 
as  suas  despezas ;  a  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz  de  96:000$,  e 
no  caso  de  viuvez,  de  50:000$;  os  alimentos  do  Príncipe  Imperial 
de  12:000$,  e  de  24:000$  quando  maior  de  18  annos;  os  do 
Príncipe  do  Grão  Pará  de  8:000$,  e  de  16:000$  quando  maior; 
os  de  cada  um  dos  outros  Príncipes  de  6:000$  em  quanto  menores, 
e  de  12:000$  quando  maiores. 

Pela  lei  de  29  de  setembro  se  estabeleceu  que  a  dotação  de  Sua 
Alteza  Imperial,  realizando-se  o  seu  consorcio,  seria  de  96:000$, 
cessando  os  alimentos.  O  esposo  que  sobrevivesse  ao  outro  rece- 
beria metade,  emquanto  resitjisse  no  Império,  ou  se  ausentasse 
com  licença  do  Imperador.— Ficou  consignada  a  quantia  de  120:000$ 
para  a  acquisição  de  um  prédio  para  sua  residência ;  ea de  103:000$ 
para  enxoval,  e  um  património  em  terras. 

O  governo  foi  autorizado  a  fazer  as  despezas  necessárias  para 
as  negociações  dos  casamentos  do  Imperador  e  das  Princezas. 

Havendo  successor  ao  throno,  e realizando-se  a  retirada  de  Sua 
Alteza  para  fora  do  Império,  se  lhe  entregaria  por  uma  só  vez 
750:000$:jOO^  além  do  dinheiro  para  enxoval  e  casa ;  o  mesmo  se 
estabeleceu  para  as  mais  Princezas. 

O  decreto  de  2  de  janeiro  revogou  o  art.  2^  do  de  6  de  maio  de 
1839  sobre  o  pagamento  dos  direitos  sobre  líquidos  em  geral  e  a 
farinha  de  trigo. 


DO  BRAZIL 


229 


O  decreto  de  15  de  janeiro  estabeleceu  a  maneira  da  cobrança 
do  imposto  sobre  pennas  d'agua  no  municipio  da  Corte  na 
quantia  de  100$  por  uma  só  vez. 

Por  decreto  de  13  de  novembro  se  creou  a  contadoria  de  ma- 
rinha. 

Por  decreto  de  24  de  fevereiro  se  nomeou  uma  commissao  para 
estudar,  examinar  e  resolver  a  questuo  do  meio  circulante,  sobre 
os  seguintes  quesitos: 

Si  para  melliorar  o  meio  circulante  convinha  a  circulaçfio  geral 
em  todo  o  Império,  ou  a  provincialisaçíío  das  notas; 

Si  a  medida  de  resgate  do  papel  por  meio  da  queima  era  a 
melhor ; 

Si  era  possível  crear  um  Banco  nas  condições  do  que  se  achava 
autorizado,  e  quaes  as  modificações  que  se  podiam  ou  deviam 
fazer  na  lei ; 

Si  convinha  alterar  o  padrfio  monetário  estabelecido  pela  lei 
de  8  de  outubro  de  1833. 

Pela  circular  de  5  de  junho  declarou-se  o  modo  como  devia  ser 
executado  o  orçamento  de  1840  a  1 841  a  respeito  do  prazo  da  demora 
dos  líquidos  nas  alfandegas ;  dos  50  Vo  do  chá ;  do  direito  addi- 
cional  dos  vinhos ;  e  das  letras  de  sizas  e  supprimento  6s  pro- 
vindas. 


Por    decret4>8  de    19  e  !9tt   de  setembro  roram  abertos 

os   segpuintes   créditos 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIO 

SUPPLEMENTAR 

TOTAL 

Império 

J-wtiça 

Kfttrangeiros 

Guerra 

Fazenda 

Para   exercícios  findos  de  3Í 
a40 

20:0:)0$0i)0 

***Í!ÔÔÒ':(V)()$'V)) 
3W:0)!)50JO 

y.804:4<')7$ll7 

5:J2:2.)0$000 
32:310$383 
20:3354.S03 

()32:iy6$y37 
88:287§tó6 

552:2005000 

32:310$383 

1.020:3351803 

%2:19()$937 

88:287$166 

9.804:467$117 

11. 151:407$!  17 

1.305: 33' fc$589 

12.459:7971706 

Para  satisfação  destes  créditos  e  supprimento  do  deficit  foi  o 
governo  autorizado  a  contrahlr  um  empréstimo  como  fosse  mais 
conveniente  ao  Estado,  ficando  supprimidas  na  lei  de  26  de  maio 
as  sommas  constantes  da  tobella  annexa  ao  mesmo  decreto. 
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Orçaiiient4>  votado  pelo  parlamento  para  o  exercido  del9<40 
a  1941  es  ancclonado  pelo  decreto  do  199  de  maio  de  IS^O 


Receita 16.5l>0:000$000 

Despera 19.073:857^15 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império l.SOOrT-íT^lOO 

Justiça 909:471$689 

Estrangeiros 282 :945áf>35 

Marinha «.876!  067170^7 

Guerra 4.932:423$929 

Faíenda 8.262:559|355 

BALANÇO  DE  1840  -  1841 

Receita  ordinária  e  extraordinária 16.310:575|708 

Despira 22.772: 185$493 

Deficit 6.46l;609|7d5 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 2.356:2i2Í044 

Justiça 928:4Jó|i43 

Estr&neeiros 360:206|68d 

Marinha 3.3i4:918$a96 

Guerra 7.751:115|748 

Fazenda 8.061:323^6 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direitos   de  importação 10.182:536^54 

»         de  exportação 2.958:619|667 

Despacho  mariíimo 591:òl7$474 

Interior 1.860:5(>3$764 

Eitraordinario 717:237|"i49 

Na  receita  extraordinária  figuram  depósitos  177:405$168 
era  pois  a  receita  ordinária  de 15.593:337$859 

Os  recursos  de  que  se  sérvio  o  thesouix), 
além  da  receita  arrecadada,  foram  créditos  legis- 
lativos na  importância  de 2.982:335$331 

e  movimentos  de  fundos,  no  qunl  figura  a 
emissfio  de  billieles  do  Thesouro,  na  impor- 
tância do 2. 579:608$!  96 

c  o  soldo  existonte  cm  :  O  de  junho  de  iS40.     .     .      1 .0e0:159$028 

Avulta  nas  dospozas  dos  ministérios  da  marinha  e  guerra, 
como  já  aconteceu  n^  cxercicio  anterior,  a  verba  de  eventuaes 
ou  despezas  extraordinários  em  consequência  dos  movimentos 
sediciosos,  que  se  tinham  dado  em  algumas  províncias. 
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No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  anno  financeiro 
de  18U  a  1842  mandaram-se  observar  as  seguintes  disposições  : 

Do  exercício  de  1841  a  1842  em  diante  cessará  de  ter  vigor  a 
disposição  do  art.  2°  da  lei  de  20  de  setembro  de  1838,  que  au- 
lorisou  a  organisaçSo  do  quadro  do  Exercito,  sendo  reformados 
os  que  nflo  forem  julgados  idóneos. 

Fica  reduzido  a  1  Vo  a  senhoriagem  na  moeda  de  ouro,  ea 
5  o/o  na  de  prata. 

Os  7  Vo,  que  paga  o  assucnr  no  acto  da  exportaçfio,  serSo 
calculados  sobre  o  preço  do  mercado  ;  assim  como  fica  isento 
dos  direitos  de  importaçfío  a  pedra  de  cantaria  destinada  â  casa 
de  caridade  em  Santo  Amaro,  e  reduzidos  a  5  o/o  os  direitos  que 
poga  a  Companhia  de  S.  Joflio  d'El  Rei. 

Os  emolumentos,  que  percebem  os  offlclaes  da  secretaria  do 
thesouro,  sfio  extensivos  a  todas  as  secretarias  das  thesourarlas 
das  provincins. 

Ficam  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de  orçamento 
anteriores,  que  nôo  ver -arem  sobrea  flxaçfio  da  receita  e  despeza, 
e  que  nfio  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 

Fica  revogado  o  art.  197  do  regulamento  de  30 de  maiode  1836, 
na  parte  em  que  impõe  aos  trapiches  e  armazéns,  que  se  hou- 
verem de  alfandegar,  o  ónus  de  contribuircm  annualmente  com  a 
somma  correspondente  ao  vencimento  de  um  guarda  agente  do 
consulado. 

O  Conselheiro  Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  depois 
Visconde  e  Marquez  de  Abrantes,  no  seu  relatório  apresentado  ao 
corpo  legislativo,  acreditava  que,  apezar  do  constante  augmento 
das  rendas  publicas,  era  forçoso  fazer  o  sacrlficio  de  ir  augmen- 
tando  as  fontes  da  receita  do  Estado :  um  pniz  novo  cuja  organi- 
saçAo  ainda  nflo  está  completa  tem  necessidades  crescentes  e  nflo 
deve  ser  com  successivos  empréstimos,  ordinariamente  desvanta- 
josos, que  se  hflo  de  satisfazer  os  seus  encargos ;  julgava,  porém, 
que  restaurada  a  tranquillidade  publica,  pertiu-bada  em  algumas 
províncias,  reduzindo-se  as  despozas  da  marinha  e  guerra,  sempre 
occrescidas  por  tal  motivo,  os  deficits  seriam  menos  onerosos. 

Tratando  do  meio  circulante,  assegurava  que  se  tinha  feito 
com  toda  a  pontualidade  a  amortização  do  papel-moeda,  porém 
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estava  de  accordo  com  um  dos  seus  antecessores  em  qu?,  em  logar 
da  queima  do  papel,  fosse  a  renda,  applícada  para  este  fim,  con- 
vertida em  metaes  preciosos;  assim  como  insistia  na  provin- 
cíalisaçfio  das  notas. 

Reclamava,  como  outros,  a  creaçõo  de  um  juizo  privativo  dos 
feitos  da  Fazenda  para  a  cobrança  da  divida  activa,  sendo 
conveniente  que,  em  razfío  de  ser  ella  incobravel  em  mais  da 
metade,  se  autorizasse  a  prescripçõo  desta. 

Fez  ainda  considerações  sobre  alguns  impostos. 

Por  decreto  de  22  de  julho  se  autorisou  o  governo  para  mandar 
trocar,  no  prazo  improrogavel  de  6  mezes,  as  notas  do  extincto 
Banco  que  deixaram  de  acudir  ao  troco,  podendo  para  isto  des- 
pender a  somma  precisa  das  rendas  ordinárias  no  corrente  exer- 
cício, e  abrir  de  novo  o  troco  das  notas  de  50$  terminado  em 
virtude  da  portaria  dei  de  dezembro  de  1838,  marcando  para  isso 
prazo  rasoavel  e  improrogavel. 

Para  se  realisarem  os  fundos  necessários  a  estas  e  outras 
despezas  do  mesmo  decreto,  se  mandou  cobrar  o  imposto  oddi- 
cional  de  mais  40  rs.  que  ficou  estabelecido  na  taxa  do  sello  a  que 
estavam  sujeitos  pelos  alvarás  de  24  de  janeiro  de  1804  e  17  de 
junho  de  1809  os  papeis  de  qualquer  natureza,  nestes  espe- 
cificados. 

O  Governo  foi  autorisado  a  tomar  por  empréstimo  á  caixa  de 
rendas  applicadas  á  queima  do  papel,  e  á  que  formava  a  cauçôo 
do  semestre  adiantado  aos  empréstimos  externos,  e  ao  cofre  dos 
orphôos  a  juros  de  0%,  e  finalmente  a  emittir,  quando  estes 
meios  não  bastassem,  bilhetes  do  Thesouro,  como  antecipação  da 
receita,  até  a  quantia  de  2.c00:000?  com  prazo  nunca  maior  de 
6  mezes,  apólices  ou  notas,  como  fosse  mais  vantajoso  para  o 
Estado. 

Do  credito  de  9.804:467$!  17  concedido  pela  resoluçôo  de  18  de 
setembro  de  18  íO,  ficou  annullada  a  somma  de  3.644:803$462,  cor- 
respondente ás  sommas  que  foram  desviadas  da  queimado  papel, 
bem  como  a  somma  applicada  para  formar  a  caução  do  semestre 
adiantado  dos  juros  o  amortisação  da  divida  externa. 

Por  decreto  de  23  de  novembro  croou-se  o  novo  Conselho  de 
Estado. 

Por  decreto  de  23  de  novembro  se  restabeleceu  o  privilegio  do 
foro  para  as  causas  da  Fazenda  nacional  e  creou-se  um  juizo  pri- 
vativo dos  Feitos  da  Fazenda. 


DO  BRAZIL 


233 


Por  decreto  de  7  de  janeiro  se  especificou  a  distribuição  do 
credito  concedido  ao  ministério  da  Justiça  e  pelo  de  10  de 
dezembro,  e  revogou-se  o  de  13  de  novembro  de  1840  que  criara 
a  contadoria  de  marinha. 

Por  deliberação  de  25  de  maio  se  ordenou,  que  se  fixasse  a 
quantia  do  fundo  que  deviam  ter  as  lojas  para  o  pagamento  do 
imposto;  e  que  não  eram  isentos  deste  pagamento  os  escriptorios 
de  advogados,  e  os  cartórios  de  escrivões  e  tabellifies. 

A  circular  de  17  de  agosto  declarou  pertencer  á  renda  geral  o 
producto  dos  arrendamentos  de  terrenos,  feitos  em  conformidade 
do  art.  51  §  15  da  lei  de  15  de  novembro  de  1831 , 

As  dividas  do  Estado  nõo  soffreram  alteraçfio  nem  mesmo 
I)ela  amortização  da  externa,  cujos  juros  tinham  sido  pagos 
em  dia. 

A  cotação  destes  títulos  regulava  entre  78  e  3/4  e  80,  e  os  da 
divida  interna  entre  80  e  83 ;  o  cambio  fluctuava  entre  24  3/4 
e  28  3/4. 

Por  decreto  de  13  de  novembro  foi  aberto  o  seguinte  credito: 


MINISTÉRIO 


Império  .  . 

Justiça    .  . 

Marinha  •  . 

Guerra    .  . 
Fazenda. 
Credit<>  para  a  de 

camenio  .     .     . 


íEciencia  do  cr 


EXTRAORDI- 
N.VRIO 


146:957$946 

0:d6€$6(}O 

24:9%^G24 

'  17õ:724$256 

2.841:  i7a$ni 


3.198:518?057 


SUPPLEMBN- 
TAR 


34: 874^854 

485:04o>840 

í^4l:78í$377 

1.130: 1505000 


2.291:8u0$071 


TOTAL 


146:957$d46 

44:241$514 

510:043$464 

641:7881377 

1.305:874$^5Ô 

2.811:4731471 


5.490:379(028 


Entre  as  diversas  despezas  autorisadas  por  este  decreto 
avulta  o  pagamento  da  divida  do  marechal  Albino  Gomes  Guerra 
d'Aguinr,  da  quantia  de  400:8G1$íj57,  e  a  de  Guilherme  Young  & 
Filho,  de  748:522$684. 


Ornamento  'votadc»  pelo  pm*laniento  para  o  exercido  de 
l^^Al  a  184V  e  ftanccionado  por  decreto  de  !90  de  setem- 
bro de  1940. 


Receita. 
Despeza 


15.600:000$000 
20.077 :033$402 
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Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 2.537:750$120 

Justiça 9.'>3:5l4$5n 

Estrangeiros d66:i61$d00 

Marinha 2.464:6r)4$733 

Guerra  .     .     .     , 5.409:669$258 

Fazenda 8.2d5:269$964 

BALANÇO  DE  1841  —  1842 

Receita  ordinária  e  extraordinária 16.318:537|5T7 

Despeza Í7.483:0i8$370 

Defioit ll,164:480$793 

Despeza  realisada  pelos  ministérios  do 

Império 2.480:991^17 

Justiça 1.039:2161155 

Estrangeiros 449:358>041 

Marinha 3.451 :291$264 

Guerra 9.979:380$73S 

Fazenda 10. 0S2: 78(^655 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos   do  importnção 9.830:2141566 

»          de  exportação 2.712:457$222 

Despacho  maritimo 552:407$606 

Interior 1.681:2141129 

Extraordinária 599:778^4 

Na  receita  extraordinária  figura  de  depósitos.  74:234$232 

é  pois  a  receita  ordinária  de 15.718: 758$923 

Os  recursos  de  que  dispoz  o  tíiesouro  foram: 

Créditos  na  importância  de 11. 385: 137^773 

Bilhetes  do  thesouro 7.789:431$347 

Emissão  de  apólices 4.654:363$000 

Emissão  denotas 2.952:000$030 

Assim  como  do  cofre  dos  rendas  applicadas  á 

amortização  do  popel-moeda 2.813:89v3$317 

No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  anno  finan- 
ceiro de  1842  a  1843  mandaram-se  observar  as  seguintes  dis- 
posições: 

Para  preencher  o  deficit  do  orçamento  é  o  governo  autorizodo 
a  cobrar,  por  meio  de  uma  nova  tarifa  das  alfandegas,  direitos 
de  importarão  cujo  mínimo  seja  de  2  Vo  ^  ^  máximo  de  6  Vo. 
Esta  taiifa  terá  lo^^ar  logo  que  findem  os  tratados  em  vigor,  e 
será  apresentada  ao  corpo  legislativo  para  a  sua  definitiva  appro- 
vaçrio;a  tomar  por  empréstimo  o  producto  das  rendas  appli- 
cadas, c  a  contraiiir  um  empréstimo  da  quantia  que  faltar  para 
preencher  o  deficit. 
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O  imposto  de  20  Vo  no  consumo  d'oguardente  de  producçao 
do  paiz,  será  substituído  na  Corte  pelo  de  patente  o  que  ficam 
sujeitas  todas  as  casas,  em  que  so  vender  o  mencionado  género 
por  miúdo  ou  a  retallio;  o  valor  desta  patente  será  igual  ao  pro- 
dueto  de  20  Vo  sobre  o  preço  de  cada  uma  das  pipas,  que  se 
venderem  ;  nenhuma  casa,  porem,  pagará  menos  de  30$  e  nem 
mais  de  300$,  qualquer  que  seja  o  numero  de  pipas  que  venda. 

Todas  as  casas  em  que  se  vender  este  género  sõo  obrigadas 
a  tirara  patente,  que  será  passada  pela  Recebedoria. 

A  camará  municipal  6  também  autorizada  a  substituir  o  im- 
posto sobre  líquidos  espirituosos  pelo  imposto  de  patente. 

O  governo  é  autorizado  para  fazer  um  novo  regulamento  or- 
ganisandoo  lançamento  e  arrecadaçílo  dos  impostos  de  meia  siza 
e  taxa  annual  dos  escravos ;  da  decima  de  prédios  urbanos ;  de 
heranças  e  legados  no  município  da  Corte ;  dos  bens  de  defuntos 
e  ausentes;  dizima  de  chancellariae  correios;  estes  regulamentos 
sfio  dependentes  da  approvaçõo  do  corpo  legislativo. 

Os  direitos  de  importação  sobre  relógios,  jóias,  vasos  e  utensis 
de  ouro  e  prata  sáo  redusldos  a  5  Vo  alem  do  expediente  que  fica 
sendo  o  mesmo,  e  fica  redusido  a  i/2  o/o  o  imposto  de  2  ^/o  que 
pagam  na  exportaçáo  o  ouro  e  prata  amoedados. 

De  janeiro  de  1843  em  diante  nfio  terá  mais  logar  a  in- 
scripçfio  da  divida  passiva  fluctuante,  ficando  inteiramente  pre- 
scripto  e  perdido  o  direito  de  líquidaçáo  e  pagamento,  salvo 
daquellas  que  se  acharem  em  processo. 

Ficam  em  vigor  os  capítulos  203  e  210  do  regimento  do  the- 
aouro  pelo  que  respeita  á  divida  passiva  posterior  ao  anno  de 
1826  e  á  divida  futura  ;  como  pelo  que  respeita  a  toda  a  divida 
activa  da  Naçáo. 

No  pagamento  dos  direitos  de  importaçfio  só  se  permittirõo 
assignados,  quando  a  importância  de  cada  despacho  exceder  de 


ii>íiii 


A  pólvora  estrangeira,  transportada  por  baldeação  ou  reex- 
portação para  a  Costa  d'Africa,  pagará  o  mesmo  direito  que 
pagava  antes  da  lei  de  20  de  outubro  de  1S38. 

Os  novos  e  velhos  direitos  e  os  de  chancellaria  serflo  cobrados 
com  as  alterações  da  tabeliã  junta. 

Sfio  isentos  do  imposto  de  15  Vo  c^s  barcas  de  vapor  destinadas 
ao  serviço  das  companhias  de  navegação  existentes  no  paiz  e  auto- 
risadaspor  lei. 
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Ficam  revogados  o  art.  7°  da  lei  de  23  de  outubro  de  1839  e  16 
da  lei  de  26  de  setembro  de  1840. 

O  governo  ó  autorisado  a  reformar  a  thesouraria  geral  das 
tropas,  fabrica  de  pólvora,  companhias  de  artiflces  menores, 
arsenaes  de  marinha  e  guerra  na  parte  relativa  a  escripturaçfio  e 
contabilidade  ;  ficando  restabelecida  a  disposição  do  art.  32  da  lei 
de  20  de  outubro  de  1838.  Estas  reformas  serão  submettidas 
á  approvaçâo  do  corpo  legislativo. 


O  Visconde  de  Abrantes,  no  relatório  com  que  dá  conta  ao 
corpo  legislativo  dos  negócios  de  sua  pasta,  insiste  na  conveniência 
de  alargar-se  a  fonte  da  receita  publica  para  poder  acompanhar 
a  crescente  necessidade  das  despezas,  consequência  necessária  do 
desenvolvimento  do  paiz;  nSoera  possível  esperar,  que  só  por 
efifeito  da  flscalisaçõo  e  doaugmentoda  producçfio  se  chegasse 
em  poucos  annos  a  fazer  face  ás  precisões  do  Estado. 

Náo  illudamos  a  Naçáo,  diz  elle,  deixemos  os  paliativos,  que 
alllviam  por  momento,  e  afinal  exacerbam  o  mal ;  o  augmentp 
rasoa%el  da  receita  é  uma  necessidade  publica  a  que  devemos  cur- 
var-nos  :  si  traz-nos  passageiro  sacrificio  da  nossa  popularidade, 
Ijíi  de  .succeder-lhe  o  reconhecimento  dos  nossos  concidadãos. 

í^Jonjmuiiica  que,  em  cumprimento  da  autorisaçôo  dada  pelo 
íirt.  17  da  lei  de  30  de  novembro  de  1841,  foram  expedidos  os 
rír;;'íjl  imentos  determinados,  e  faz  importantes  e  judiciosas  con- 
fricer  j';T»^s  acerca  de  certos  impostos  e  arrecadações  de  outros 
di^^nos  da  attençáo  do  corpo  legislativo. 

Por  decreto  de  8  de  abr.l  se  deu  regulamento  para  arrecadação 
do  imposto  de  patente  para  a  venda  de  aguardente  no  município 
óh  Corte,  e  pelo  de  9  de  abril  para  arrecadação  da  disima  da 
cijóiicelJaria. 

P^rlo  de  li  do  mesmo  mez  rogu)ou-se  a  arrecadação  da  taxa  e 
::,f:í^:  sizj  dos  escravos;  pelo  de  16  do  mesmo  mez  a  arreca- 
c\'Z.  ;'.=  drcima  iirboiía  no  município  da  corte:  pelo  de  28,  a 
;.  ' :  /, : .  r,  j  do  loxa  de  heran»;as  e  legados  e  pelo  de 33  do  mesmo 
/;.;/,  ;.ó:'j  'j  exp  diçilo  das  ordens  do  thesouro  publico  fixando 
;,-:  ^,-;-í;yrzos  ;;erce>  em  coda  província,  e  o  modo  por  que  deviam 
v/r  >  ,'.r.d'^S05  thesoiinirios. 
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Por  decreto  de  28  de  julho  se  mandou  nomear  uma  commissao 
para  orgnnisar  a  nova  tarifa  para  as  alfandegas  do  Império. 

Por  decreto  de  9  de  maio  se  deu  regulamento  para  arreca- 
dação dos  bens  de  defuntos  e  ausentes,  vagos  e  do  evento,  e  pelo 
de  29  de  novembro  se  regularisou  o  porte  das  cartas  e  mais 
papeis,  e  a  maneira  de  seu  pagamento. 

A  circular  de  5  de  agosto  augmentou  5  Vo  nos  preços  da 
pauta  das  alfandegas  por  se  ter  verificodo  a  hypothese  do  art.  255 
do  regulamento  de  22  de  junho  de  1836. 


Orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercido  finan- 
ceiro de  Id'^^  a  19413  e  sancelonado  por  decreto  de  30  de 
novembro  de  IS^^I 


Rece  i  t  a 1  (> .  503 :  000$000 

Degpeza 21.798:800|001 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 2. 535:79  l$80í) 

Justiça 1.124:70'JS5S8 

Estrangeiros 560:832$996 

Marinha 2.618:296$966 

Guerra 5.675:6865972 

Fazenda 9.283: 48156á2 

BALANÇO  DE  1842—  1843 

Recíita  ordinária  e  extraordinária 15.493;il2|3D3 

Despeza 29.113:26:3|47l 

Deficit 13.620: 151§078 

Despeza  realisada  pelos  iinlnislerios  do 

Império 2.974:904|213 

Juitiça 1.262:021$652 

Estrangeiros 70  (:  188^159 

Marinha 3.98l:40l$39l 

Guerra 9.406: 107$259 

Fazenda 10.784-640$797 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência :  * 

Direitos  de  importação 8.679:749.>919 

»           exportação 2.856:606*631 

D.^epacho  maritimo 667:64 iç791 

Interior 2.48.3:3705422 

Extraordinária 905:743$630 

Na  receita  extraordinária  figuram  os  depósitos  609:235$776 

E' pois  a  receita  ordinária  de i4.587:368$763 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  thesouro  foram: 

Letras  do  tiiesouro  (dinlieiro  de  empréstimo).  13.036:621$45G 

Billietes  do  tiiesouro  .........  8.746:200^000 

Saldo  em  30  do  junho  de  1842 2.843:334$000 


238  HISTORIA   FINANCEIRA 

No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  anno  financeiro 
de  18  i3  a  1844  comprehendendo  o  exercício  de  1844  a  1845  por  ter 
havido  dissolução  das  camarás  em  1842,  se  mandaram  pôr  em 
execução  as  seguintes  disposições  : 

O  imposto  de  ancoragem  estabelecido  no  art.  9^  §  1^  da  lei  de 
22  de  outubro  de  1836  fica  elevado  a  50  réis  por  tonelada,  e  cobra- 
do como  tem  sido,  com  as  seguintes  modificações  : 

Os  navios  que  vierem  em  lastro  procurar  carregamento  paga« 
rão  a  mesma  ancoragem,  que  pagam  hoje,  quer  tomem  a  sahir 
em  lastro  ou  carregados ;  os  que  entrarem  por  escala  para  refres- 
car ou  franquia,  pagarão  da  mesma  f  3rma  a  ancoragem  estabele- 
cida, si  nSo  descarregarem  fazendas  para  ooneumo:  os  que 
entrarem  arribados  por  força  maior  nada  pagarSo,  si  só  descar- 
regarem o  necesíiario  para  os  reparos,  si  porém  descarregaremi 
pagarão  a  ancoragem  actualmente  estabelecida ;  os  que  trouxe- 
rem colonos,  quer  devam  pagar  a  antiga  ou  nova,  gosarSo  do  favor 
de  uma  reduçõo  proporcional  ao  numero  de  colonos,  que  condu« 
zirem,  segundo  as  bases  que  forem  marcadas  nos  regulanientos, 
nos  quaes  se  designarão  as  qualidades  que  devem  ter  os  mesmos 
colonos. 

O  governo  é  autorisado  a  modificar  esta  imposiçSo,  logo  que 
finde  o  tratado  com  a  Grõ-Bretanha,  como  parecer  mais  conve- 
niente para  favorecer  a  cabotagem  nacional  e  a  navegação  de 
longo  curso,  podendo  mesmo  reduzir  o  direito  de  ancoragem 
sobre  as  embarcaçOes  estrangeiras. 

O  imposto  dns  lojas,  estabelecido  pelo  alvarô  de  20  de  outubro 
de  1S12  e  art.  9«  §  4'^  da  lei  de  22  de  outubro  de  1835,  fica  elevado 
ao  dobro  do  qnc  actualmente  pagam  nascidadesdoRio  de  Janeiro, 
Bailia,  Pernambuco,  e  Maranhão ;  e  nas  outras  cidades  e  villas  do 
Império  será  suWslituido  por  uma  patente  cujo  minimo  será  de 
12$  e  o  máximo  iO$,  conforme  a  importância  commercial  dos 
logares  e  estabelecimentos.  As  typographias  ficam  também 
sujeitas  á  patente  de  20$  a  1:000$  segundo  a  importância  de  cada 
uma. 

A  taxa  de  1$  sobre  escravos  é  elevada  ao  dobi*o  em  todas  as 
cidades  e  villas  do  Império. 

O  imposto  do  sello  será  proporcional  efixo;  ao  sello  propor- 
cional ficam  sujeitos  todos  os  papeis  de  contractos  de  dinheiro, 
como  letras  de  cambio  e  da  terra,  escriptos  á  ordem,  e  notas  pro- 
missórias, créditos,  escripturas  ou  escriptos  de  venda,  hypolheca, 
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doaçõo,  deposito  extrajudicial,  e  qualquer  titulo  de  transferir  a 
propriedade  ou  o  uso  fructo;  os  quinhões  hereditários  ou  legados, 
as  quitações  judiciarias,  os  fretamentos  e  despachos  das  alfande- 
gas e  dos  consulados;  as  apólices  de  seguro  ou  de  risco,  e  os  tí- 
tulos do  nomeação  expedidos  pelo  governo,  ou  por  ennpregados 
de  sua  escolha,  pelas  autoridades  ecclesiasticas,  e  pelas  mezas  das 
camarás  legislativas  e  nssembléas  provinciaes.  Este  sello  será 
regulado  e  cobrado  de  todo  o  valor  de  50$,  e  d*ahi  para  cima  pelo 
modo  marcado  na  tabeliã  junta. 

Ao  sello  fixo  ficam  sujeitos  os  papeis  que  actualmente  o  pagam 
como  os  processos,  os  livros  e  protocolos  dos  tabellifies  e  es- 
crivães de  qualquer  juizo,  os  documentos  e  papeis  de  qualquer 
espécie  apresentados  em  juizo  ou  nas  repartições  publicas.  Este 
sello  será  de  60  a  100  réis  por  meia  folha  de  papel ;  as  cartas  e 
diplomas  que  conferirem  titulos,  tratamento,  nobreza,  brazáo, 
condecorações,  privilégios  ou  qualqer  mercê ;  as  dispensas  de 
qualquer  espécie  e  os  diplomas  scientiflcos.  Este  ultimo  sello 
será  de  l$a  iOO$. 

Das  cartas  de  jogar  o  sello  será  de  160  réis  por  baralho. 

O  governo  organisará  em  tabeliã  a  taxa  do  sello  sobre  cada  um 
dos  objectos  dentro  do  minimo  e  máximo. 

As  letras,  escriptos,  notas  promissórias  etc,  que  forem  passa- 
das sem  o  competente  sello,  náo  .podem  ser  protestadas  nem 
attendidas  em  juizo. 

As  que  forem  passadas  ou  aceitas  nos  logares  onde  nfio  hou- 
ver estnçõo  fiscal,  poderfío  ser  revalidadas  si  pagarem  o  sello  nos 
prazos  que  o  governo  marcar  nos  seus  regulamentos,  e  poderSo 
ser  revalidadas  aquellas  passadas  ou  aceitas  nos  logares  onde 
houverem  estações  fiscaes  até  o  dia  antecedente  do  vencimento, 
e  assim  tamljem  acontece  ás  que  não  forem  selladas  legalmente 
pagando  a  tresdobro  do  sello  devido ;  e  as  que  não  tiverem  o 
devido  sello  só  poderão  ser  produzidas  como  documentos  para 
effeito  legal,  pagondo  40  Vo  do  seu  valor. 

Estas  disposições  são  extensivas  ás  letras  de  cambio  estran- 
geiras ou  passadas  fora  do  Império,  que  forem  aceitas,  endossadas 
ou  negociadas  em  qualquer  parte  do  Brazil,  sem  que  tenham  pago 
o  sello  da  tabeliã. 

Quem  negociar,  aceitar  ou  pagar  qualquer  letra  de  cambio  e 
da  terra,  escripto  á  ordem  ou  nota  promissória  passada  no  Im- 
I)erio,  ou  qualquer  letra  de  cambio  estrangeira,  antes  de  haver 
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pago  o  sello  marcado  naitabella,  será  sujeito  pela  primeira  vez  á 
multa  de  10  Vo  do  valor  da  letra,  escrlpto  ou  nota,  e  no  dobro 
na  reincidência.  Si  porém  o  negociador  da  letra,  escripto  ou  nota 
for  corretor,  nfio  só  ficará  sujeito  ao  dobro  da  multa,  como  na 
reincidência  ficará  inhabilitado  para  ser  mais  corretor. 

Si  no  prazo  marcado  pelo  regulamento  os  papeis,  livros,  ele., 
não  forem  sellados,  n(lo  produzirSo  effeito  em  juizo ;  serão,  porém, 
revalidados,  pagando,  em  vez  do  sello,  20  Vo  do  respectivo  valor 
os  que  forem  sujeitos  oo  sello  proporcional,  e  em  sello  20  vezes 
maior  do  que  o  marcado  na  tabeliã  os  que  forem  ao  sello  flxo  ;  e 
os  que  no  devido  prazo  tiverem  pago  um  sello  inferior,  serão 
revalidados,  pagando  o  tresdobro  do  sello  competente. 

Os  escrivães  ou  officiaes  públicos  que  escreverem  actos,  con- 
tractos, ou  papeis  obrigados  ao  sello,  ou  que  os  receberem,  e  lhes 
derem  andamento  sem  prévio  pagamento  delle,  além  de  outras 
penas  em  que  possam  incorrer,  perderão  o  offlcio,  ou  emprego 
que  exercerem. 

Ficam  isentas  do  sello  estabelecido  as  letras  de  cambio  e  da 
terra  passadas,  negociadas  ou  aceitas  pelo  governo  e  seus  dele- 
gados; os  bilhetes,  notas  promissórias  e  quaesquer  titulos  de 
credito  emittidos  pelo  thesouro  publico;  os  saques  para  movi- 
mento de  fundos  de  umas  para  outras  repartições  de  fazenda; 
as  transferencias  das  apólices  da  divida  publica  fundada  ;   os 
processos  em  que  forem  partes  a  justiça  ou  a  fazenda  publica; 
as  escripturos  sujeitos  ao    pagamento  de  siza  e   bem  assim, 
as  quitações  e  outros  titulosque  já  tenham  pago  o  devido  sello 
Esta  disposição,  porém,  não  é  o pplicavel  á  reforma  das  letras  de 
cambio  e  da  terra,  ou  á  novação  de  qualquer  outro  contracto  de 
empréstimo  de  dinheiro,  ás  mercês  conferidas  aos  militares  de 
terra  e  mar  por  serviços  extraordinários  de  campanha;  e  aos 
príncipes  e  súbditos  estrangeiros. 

Ficam  elevadas  ao  dobro  as  matriculas  dos  cursos  de  direito e 
medicina  ;  e  as  casas  de  leilão  e  modas. 

As  casas  que  venderem  moveis,  roupa,  calçado  estrangeira*) 
as  confeitarias,  as  de  armação  de  luxo,  e  as  que  venderem  escra^^^os 
pagarão  o  imposto  a  que  ficam  sujeitas  as  de  modas,  além.      ào 
estabelecido. 

Os  cavallos  e  bestas  que  entrarem  na  cidade  para  ser"^^^ 
vendidos  ficam  sujeitos  a  um  imposto  de  4$  por  cabeça. 

Os  despachantes  das  alfandegas,  quando  não  forem  os  p-   ^^ 
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prios  donos  dos  mercadorias,  pagarfio  uma  patente  annual  de 
100.:í  a  500$  na  Alfandega  da  Corte ;  de  50$  a  500$  nas  da  Bahia, 
Pernambuco,  MaranhSo  e  S.  Pedro ;  e  de  20$  a  40$  nas  demais 
alfandegas;  sem  a  qual  não  podem  exercer  o  logar.  Também 
sfio  sujeitos  á  mesma  patente  os  corretores,  a  qual  será  de  200$  a 
1:00C$  na  capital  do  Império,  de  100$  a  500$  nas  cidades  da  Bahia, 
Pernambuco  e  Maranhõo,  e  de  20$  nas  mais  cidades. 

Os  bilhetes  de  loteria,  cujo  premio  fôr  de  1:000$  e  dahi  para 
cima,  pagarfio  8  %  de  imposto  para  o  Estado. 

Todas  as  pessoas  que  receberem  vencimentos  dos  cofres  pú- 
blicos geraes  por  qualquer  titulo  pagorõo  um  imposto  de  2  a 
10  Vo,  segundo  a  tabeliã  nnnexa ;  flcam  exeptuados  os  vencimentos 
dos  praças  de  prct  de  terra  e  mar  e  os  vencimentos  dos  militares 
em  campanha.  Na  palavra  vencimentos  se  comprehendem  quaes- 
quer  emolumentos  que  se  perceberem  nas  secretarias  ou  estações 
publicas. 

O  governo  6  autorizado  para  arrematar  algum  ou  alguns  ramos 
da  renda  publico,  no  quol  este  systema  possa  ser  vantajoso  aos 
interesses  do  Estado,  comtanto,  porém,  que  a  arrematação  nfio 
se  faça  com  menos  de  10  ^/o  sobre  o  maior  rendimento  que  tiver 
produzido  a  renda  que  se  arrematar,  e  nSo  exceda  de  3  annos. 
E  mais  algumas  outras  disposições  regulamentares  e  auto- 
rlzações. 

Convdnção  entra  o  BrasU  e  Portugal,  assignada  nesta  Corte  pelos  res- 
pactivos  Plenipotenciários  em  22  de  julho  de  1842,  relativamente  ao 
^uste  de  contas  pendentes  entre  as  duas  Nações,  em  conformidade  da 
Convdnção  addicional  ao  Tratado  de  29  de  agosto  de  1825. 

NÓS  O  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil, 
ele. :  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  de  Con- 
firmação e  Ratificação  virem,  que  aos  vinte  e  dous  dias  do  mez  de 
julho  do  anno  próximo  passado  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e 
dous  se  concluio  e  assignou  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro  entre 
Kós  e  a  Muito  Alta  e  Muito  Poderosa  Senhora  Dona  Maria  Se- 
cunda, Rainha  de  Portugal  e  Algarves,  Nossa  Boa  e  Querida  Irma, 
I)elos  respectivos  Plenipotenciários,  munidos  de  competentes  Po- 
deres, uma  Convenção,  da  qual  o  teor  é  o  seguinte : 

EM  NOME  DA  SANTÍSSIMA  E  INDIVISÍVEL  TRINDADE 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  e  Sua  Magestade  a 
Hainha  de  Portugal  e  Algarves,  Desejando  concluir  por  uma  Con- 
xençfio  reciproca  e  satisfactoria  o  ajuste  de  contas  pendentes  entre 
H.  F.    16 
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as  duas  Nações,  em  consequência  da  Convenção  addícional  ao 
Tratado  de  vinte  e  nove  de  agosto  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  cinco, 
assim  como  do  adiantamento  de  algumas  quantias,  e  da  abonaçfio 
de  certas  despezas,  que  cada  um  dos  Estados  Respectivos  havia 
feito  em  favor  do  outro;  e  Considerando  que  ás  bases  em  que  se 
fundara  a  liquidaçõo  feita  em  Londres  aos  dez  de  junho  de 
mil  oitocentos  e  trinta  e  sete  poderiam  faltar  importantes  escla- 
recimentos, e  alguns  dados,  que  somente  por  uma  discussão 
Diplomática  nesta  Corte  seriam  devidamente  apreciados,  em  razão 
das  diversas  transacções,  a  que  as  extraordinárias  occurrencias 
da  usurpação  do  Throno  Portuguez  deram  lugar :  Resolveram 
sujeitar  a  um  novo  exame  a  referida  liquidação,  como  o  meio 
mais  seguro  e  próprio  de  conciliar  os  interesses  dos  dous  Estados 
nesta  negociação;  e  para  este  fim  Nomearam  os  competentes  Ple- 
nipotenciários, a  saber  :  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  ao 
Illm.  e  Exm.  Sr.  Caetano  Maria  Lopes  Gama,  Conselheiro d'Estado, 
Ofíicial  da  Ordem  Imperial  do  Cruzeiro,  Commendador  da  de 
Christo,  Senador  do  Império,  e  Desembargador  da  Relaçfio  do  Rio 
de  Janeiro,  e  ao  Illm.  e  Exm.  Sr.  Manoel  do  Nascimento  Castro 
e  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Cavalleiro  da 
Ordem  Imperial  do  Cruzeiro,  da  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo, 
e  da  Rosa,  e  Senador  do  Império.  E  Sua  Magestade  a  Rainha  de 
Portugal  e  Algarves  o  Sr.  Ildefonso  Leopoldo  Bayard,  Cavalleiro 
da  Ordem  de  Christo,  e  Commendador  da  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceiçõo,  Cavalleiro  de  Numero  da  Ordem  de  Carlos  3.°  em  Hespanha, 
Offlcial  da  Ordem  Leopoldo  da  Bélgica,  Commendador  da  Segunda 
Classe  na  Ordem  da  Casa  da  Leal  Saxonia  Ernestina,  Grâ-Cruz 
da  Ordem  Imperial  da  Rosa  no  Brazil,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima,  e  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário junto  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil.  Os 
quaes,  depois  do  trocarem  os  seus  plenos  poderes,  que  acharam 
em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  artigos  seguintes  : 

ARTIGO  I 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  reconhece  dever  a  Sua 
Magestade  Fidelíssima  a  quantia  de  quatrocentas  e  oitenta  e  oito 
mil  trezentas  c  noventa  e  três  libras  esterlinas,  quinze  shillings 
e  oito  pences  de  saldo  de  ajuste  de  contas  entre  os  dous  Governos, 
feito  em  Londres  no  anno  de  1837;  e  assim  mais  o  juro  decorrlA^ 
desde  o  l^de  junho  de  1837  ao  P  de  dezembro  de  1842,  na  impo^c* 
tancia  de  cento  e  trinta  e  ([uatro  mil  trezentos  e  oito  libras  est^-  ^' 
linas,  cinco  shillings  c  sete  pence,  fazendo  o  total  de  seiscenta^s^ 
vinte  e  duas  mil  setecentas  e  duas  libras  esterlinas,  um  shilli^*^» 
e  três  pence. 

ARTIGO  II 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  obriga-se  a  realiza 
pagamento  da  dita  quantia  de  seiscentas  e  vinte  e  duas 
setecentas  e  duas  libras  esterlinas,  um  shilling  e  três  pence 
apólices  circuláveis  na  praça  de  Londres  do  juro  de  5  Vo  ao  a 
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e  extingruiveis  no  decurso  de  vinte  annospor  annuidadesiguaes, 
ou  antes,  si  assim  Ilies  fòr  conveniente,  entregando  ao  agente,  ou 
agentes  do  Governo  portuguez  em  Londres  por  cacía  oitenta  e 
cinco  libras  esterlinas  deste  capital,  cem  libras  esterlinas  em  apó- 
lices, o  juro  das  auaes  será  pago  aos  semestres  no  1  •  de  dezembro 
e  no  í^  de  junho  ae  cada  anno,  vencendo-se  o  primeiro  semestre  no 
!•  de  junlio  de  1843,  e  as  amortizações  serSo  feitas  no  1°  de  janeiro 
de  cada  anno,  devendo  a  primeira  ter  logar  no  1<^  de  janeiro  de 
1844,  sorteando-se  as  apólices,  no  caso  que  subam  acima  do  par. 

ARTIGO  III 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  obriga-Se,  na  conformi- 
dade da  Convenção  addicional  ao  Tratado  de  vinte  e  nove  de  agosto 
de  mil  oitocentos  e  vinte  e  cinco,  a  extinguir  completamente,  at6 
00  anno  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  três,  o  capital  do  emjjresti- 
mo  portuguez  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  três,  que  se  acha  a  seu 
cargo. 

ARTIGO  IV 

A  presente  ConvençSo  será  Ratificada,  e  as  Ratificações  serSo 
trocadas  no  Rio  de  Janeiro,  dentro  do  espaço  de  seis  mezes,  ou 
onles,  se  fòr  possível. 

Em  testemunho  do  que  nós  abaixo  assignados  Plenipolen- 
cíarios  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  e  de  Sua  Mages- 
tade a  Rainha  de  Portugal  e  Algnrves,  em  virtude  de  nossos 
respectivos  plenos  poderes,  assignamos  a  presente  Convenção,  e 
lhe  fizemos  pôr  o  sello  das  nossas  Armas.  Declarando,  comtudo, 
o  Plenipoteílcinrio  portuguez  que  se  via  obrigado  a  aceitar  a  pre- 
sente Convençõo  sub  spe  ratí,  em  consequência  de  differir  em  um 
ponto  das  Instrucções  que  recebera  do  seu  Governo. 

Feita  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  edous  dias  do  mez 
de  julho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
mil  oitocentos  e  quarenta  e  dous. 


ÍL.  S.)  Caetano  Maria  Lopes  Gama. 
(L.  S.)  Manoel  do  Nascimento  Castn 
(L.  S.j  Ildefonso  Leopoldo  Bayard. 


E  sendo-Nos  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  teor  fica 
acima  inserido.  Tendo  Visto,  Examinado,  e  Considerado  tudo  o 
que  nella  se  contêm,  a  Approvamos  c  Ratificamos,  assim  no  todo 
como  em  cada  um  dos  seus  Artigos,  e  estipulações,  e  pela  pre- 
sente a  Damos  por  firme  e  valiosa  para  sempre,  Promettendo  em 
Fé  e  Palavra  Imperial  Observal-a,  e  cumpril-a  inviolavelmente,  e 
Fazel-a  cumprir,  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  Fizemos  passar  a  pre- 
sente Carta  por  Nós  assignada,  passada  com  o  Sello  grande  das 
Armas  do  Império,  e  referendada  pelo  Nosso  Ministro  e  Secretario 
d'Estado,  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  onze  dias  do  mez  de  ja- 
neiro do  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  18i2. 

Imperador  com  guarda.  — ^ííre/ta/io  de  Sou^a  Oliveira  Cou'- 

tinhn . 
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O  Conselheiro  Joaquim  Francisco  Vianna,  no  seu  relatório  apre- 
sentado ao  corpo  legislativo,  ciando  uma  circumstanciada  noticia 
acerca  das  nossas  dividas,  communica  a  elevação  da  divida  ex- 
terna na  importância  de  £  622.702,  negociada  em  Londres  ao 
preço  de  85,  o  que  dava  o  valor  nominal  de£  732.600,  ao  juro  de  5  Vo 
e  amortizaçõo  em  20  annos  pela  mesma  taxa . 

Este  empréstimo  foi  contrahido  em  virtude  da  convençfio  de  22 
de  julho  de  1842  para  pagamento  de  £  622.702,  das  quaes  o  Brazil 
se  reconheceu  devedor  a  Portugal  no  ajuste  de  contas  dos  dous 
milhões  esterlinos,  que  se  obrigou  a  pagar  em  virtude  da  con- 
vençfio de  29  de  agosto  de  1825. 

Pelo  quadro  que  apresenta,  se  reconhece  que  a  amortização 
dos  empréstimos  externos  estipulada  nos  contractos  estava  em 
atraso  na  importância  de  £  1.883.030  ou  em  10.461 :333$332  ao 
cambio  par  de  43  V5,  que  aliás  nfio  era  o  que  regulava  nessa  data,  e 
sim  o  de  25  V8,quo  elevaria  esta  somma  a  18.536:702$560,  si  por- 
ventura tivesse  de  ser  paga  nessa  data ;  tendo-se,  porém,  pago  com 
toda  a  pontualidade  os  juros  dos  mesmos  empréstimos/ 

Falia  sobre  a  necessidade  do  augmento  de  empregados  no  the- 
souro  e  thesourarias,  ao  mesmo  tempo  que  reclama  a  suppressfio 
das  alfandegas  do  Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Espirito  Santo, 
Aracaty,  Santa  Gatharino,  Paranaguá,  S.  Borja  e  as  de  Porto  Ale- 
gre e  S.  José  do  Norte,  mostrando  a  insignificância  da  importação 
directa  de  géneros  nestas  províncias,  fornecidas  de  taes  géneros 
pelas  de  Pernambuco,  Bahia,  Maranhfio  e  Rio  de  Janeiro  por 
meio  da  navegação  de  cabotagem. 

Tratando  do  meio  circulante,  insiste  na  necessidade  da  pro- 
vincialisaçSo  das  notas,  com  circumscripçfio  limitada,  para  obstar 
ao  abuso  da  falsificação,  que  se  tinha  tornado  muito  frequenta^ 
tomando-se,  porém,  providencias  para  facilitar  o  movimento  <3L^ 
fundos  de  umas  para  outras  províncias. 

Faz  considerações  sobre  arrecadações  de  alguns  impostos 
promeltendo  apresentar  propostas,  e,  como  seu  antecessor,  insist.  ia 
na  necessidade  de  augmentar  as  fontes  das  rendas  publicas,  n^^ 
sendo  possível  acompanhar  a  receita  a  progressão  da  despeza 
Estado,  e  encerrando-se  os  orçamentos  com   avultados  de  fiei 


DOBRAZIL  245 

lembra  alguns  impostos  que  sem  duvida  seriam  tomados  na  de- 
vida consideração  pelo  corpo  legislativo. 

Por  decreto  de  17  de  maio  se  creou  uma  commissfio  encarregada 
de  organizar  uma  nova  pauta  para  as  Alfandegas  do  Império,  da 
qual  seria  presidente  o  inspector  da  Alfandega  da  Corte,  e  secre- 
tario o  escrivão  da  mesma . 

Esta  commissão  examinaria  quaes  os  objectos  indispensáveis 
á  defesa  do  Estado,  e  destes  quaes  os  que  podia  produzir  o  paiz, 
impondo-se  60  %  nos  semelhantes  ou  idênticos  importados  do 
estrangeiro . 

Averiguaria  quaes  os  géneros  de  primeira  necessidade  ou  como 
taes  considerados,  importados  do  estrangeiro,  os  quaes  figu- 
rariam na  pauta  com  direitos  de  20  Vo. 

Examinaria  quaes  os  géneros  de  valor  e  pequeno  volume, 
que  teriam  de  ser  contemplados  na  pauta  com  direitos  de  2 
a  10  o/o. 

Os  géneros  estrangeiros  com  simillares  no  paiz  seriam  con- 
templados com  direitos  de  50  a  60  «/o* 

(]om  iguaes  direitos  seriam  contemplados  os  géneros  ou  merca- 
dorias que  começavam  a  ser  produzidas  no  Império,  ou  cuja  pro- 
ducçfio  pudesse  ser  naturalisada  pela  abundância  das  matérias 
primas. 

As  manufacturas  de  algodão  mais  grosseiras  seriam  contem- 
pladas na  pauta  com  60  %  ©  Qs  mais  finas  com  40  a  50  Vo  :  os 
theares  e  machinas  de  fiar  e  tecer  seriam  isentos  de  quaesquer 
direitos. 

As  fazendas  da  índia  pagariam  em  geral  60  V»,  quando  impor- 
tadas por  navios  estrangeiros ;  quando  por  nacionaes,  porém 
pertencentes  a  estrangeiro,  40  %,  e  quando  pertencentes  a  súb- 
ditos do  paiz,  20  %.  As  mercadorias  sujeitas  a  menores  direitos 
nos  termos  do  art.  5^  pagariam  metade,  quando  importadas  por 
navios  nacionaes. 

Os  vinhos  e  bebidas  espirituosas  pagariam  50  Vo  ;  e  todas  as 
mais  mercadorias  de  que  se  não  fizesse  menção  pagariam^de  30 
ai40Vo. 

A  commissão  examinaria  quaes  as  medidas  que  conviesse 
adoptar  para  favorecer  a  marinha  mercante  nacional. 

Os  direitos  de  importação  poderiam  ser  cobrados  ad  valorem^ 
ou  por  uma  taxa  fixa,  conforme  fosse  mais  conveniente  aos  inte- 
xesses  da  Fazenda . 
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A  pauto  seria  acompanhada  de  todas  as  observações  conve- 
nientes, aflm  de  que  ficasse  bem  esclarecida,  e  providenciaria  pava 
quando  findo  o  trotado  com  a  Grâ  Bretanha,  o  que  se  levaria  oo 
conhecimento  do  ministro  da  Fazenda. 

Para  o  desempenho  das  suas  funcções  a  commissao  requisi- 
taria directomente  de  qualquer  estaçõo  publica,  por  intermédio  d^ 
seu  presidente,  os  esclarecimentos  e  informações  que  julgasse 
cessarios,  os  quoes  seriam  dados  pelos  respectivos  chefes,  quan 
nSo  houvesse  inconveniente. 

Foram  membros  desta  commissõo  o  inspector  da  alfandi 
Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  presidente,  secretario  e  escrivfio 
mesma  Joaquim  Teixeira  de  Mocedo  e  Theodoro  Lazaro  de 
José  Ewbonk,  e  Francisco  Moreira  de  Garvallio. 

Por  decreto  de  17  de  maio  se  determinou  que  a  concessfio 
pennos  d'agua  para  uso  das  casas  e  chácaras  dos  particular^ 
segundo  as  clausulas  e  condições  expressadas  nos  arts.  2°,  & 
70  do  Decreto  de  15  de  janeiro  de  1840,  teria  logar  por  arreni 
mento  annuol  e  preço  de  24§  por  penna  d'aguo,  e  por  tempo  d 
annos,  que  poderia  ser  prorogado.  Estes  arrendamentos  seri 
feitos  na  Recebedoria  do  município,  e  por  ella  cobrado  o  respecU 
preço. 

A  circular  de  6  de  abril  declarou  que  na  troca  das  embarcaç< 
se  devia  cobrar  a  slza  como  se  fossem  vendidas. 

Por   aviso  de  IG  de  julho  se  declarou  que  os  emprega* 
da  camará  municipal  da  Corte    estavam    sujeitos  ao  impc^  =- 
de  5  0/0. 

Nas  inslrucçõcs  de  30  de  novembro  para  a  escripturaçíXo 
rendas  applicadas  á  amortização  do  papel-moeda  e  caução 
um  semestre  de  juros  e  amortização  em  Londres,  se  decla 
que,  de  1  de  janeiro  de  184i  em  diante,  seriam  estas  escrij 
radas  na  caixa  de  rendas  geraes,   passando  para  ella  os  saL 
existentes ;c  abrir-se-liiam  títulos  especiaes  em  cada  um 
artigos . 

Nos  l)alanços  provisórios  e  definitivos  seriam  incluídos  os 
gos  em  títulos  distinclos  depois  do  de  deposito,  e  escriptos 
mesma  ordem  estabelecida  na   lei  de  29  de  outubro  de  1 
n.  317.  Nas  alíandegas  e  repartições  de  arrecadação  continuai^ 
a  escripturar-se  as  referidas   rendas  no  livro  geral  da  rec^ 
pelos  seus  respectivos  titulos. 
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Por  decretos  de  7  de  junho  e  18  de  outubro  foram  abertos  og 
reditos  seguintes : 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

• 

SUPPLEMENTARES 

TOTAL 

Império.     ....... 

Justiça 

Estrangeiros 

Marinha.    ...          .     . 

Guerra 

Fazenda 

254:9311597 
26l:682$120 
629:45^117 
733:7321590 
1.737:027$816 
799:168|575 

330:8001000 
5: 2501000 
172:181$4?5 
563:45^0 
1.100: 028$ )75 
687:5341916 

535:731$597 

266.932$120 

801:6331842 

1.297:185$190 

2.837:0551891 

i.486:703$49i 

4.415:995$115 

2.859:247$016 

7.275:242$131 

Nestes  créditos  comprehende-se  a  quantia  de  2.083:527$677  para 
)agamento  de  exercícios  findos  liquidados  de  1827  a  1843,  sendo  o 
governo  autorizado  a  fazer  operações  de  credito  e  mesmo  emittir 
)apel-moeda  se  fosse  indispensável  para  satisfazel-o,  podendo  ser 
)aga  por  apólices  da  divida  publica,  entregues  directamente  aos 
íredores  pelo  preço  que  se  convencionasse. 


orçamento  votAdo  pelo  parlamento  para  o  exercido  de  IS^ftS 
a  11^441»  sancclonado  pelo  dòereto  de  9i  de  outubro  de  1943 


leceita 

)espeza 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

mperio 2.644:544$000 

ustiça 1.553:1751137 

estrangeiros 535:502|')00 

larinha 3.0'J5:087$053 

íuerra    7.185:389$5S5 

«•azenda 8.783:550|552 

« 

BALANÇO  DE  1843  a  1844 

leceita  ordinária  e  extraordinária 

)o<speza 

Djjficit 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

mperio 2.207:501$99ô 

(ustiça 1.406:7101^1 

estrangeiros 1.018:418$941 

kíarinha 2.998:67d$065 

}uerra 7.885:9S9|3J7 

.^azenda 10. 429: 937*819 


21.200:000$000 
23.797:248$327 


21.350:9701709 

25.947 :239$639 

4.596:2681980 
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A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação 10.606:211^72 

»        de  exportação 3.127:811$!Í51 

Despacho  maritimo 707:36?$282 

Interior 3.115:95i$237 

Extraordinária 4.455: 107?399 

Na  receita  extraordinária  figuravam  .  .  .  2.728:11C$151 
renda  com  applicação  especial  e  peculiar  do 

município  neutro  com 718:474$532 

Depósitos 770:935$722 

era  pois  a  receita  ordinária  de 20.342:456$993 

Os  recursos  de  que  se  sérvio  o  Ihesouro  foram: 

Letras  do  thesouro  (empréstimo) 7.409:OOO$O0O 

Bilhetes  do  thesouro  .     .     .     • 2.608:2005000 

Saldo  em  31  de  Março  de  1844 2.352:970$476 

Foram  votados  créditos  na  importância  de.     .  3.717:695$500 

No  orçamento  votado  paraoanno  financeiro  de  1844  o  1845 
figuravam  as  mesmas  disposições,  que  já  foram  transcriptas 
quando  se  tratou  do  orçamento  de  1843  a  1844,  pois  que  este  orça- 
mento foi  votado  para  dous  exercícios.  » 

COPIA  DO  CONTRACTO  DO  EMPRÉSTIMO  DB  £  622.702 

John  Sire  Vnm,  tnbelliSío  publico  na  cidade  de  Londres,  jura- 
mentado e  devidamente  autorizado:  Certifico  a  quem  possa  inte- 
ressar, que  no  dia  o  de  moio  de  13  to,  a  pedido  de  Sir  Isaac  Lyon 
Goldsmid,  no  cscriptorio  dos  Srs.  J.  C  &  H.  Treshfids,  no  edificio 
do  Banco  desta  cidade,  me  foi  apresentado  um  original  de  obri- 
gação, assignado  por  S.  Ex.  b  commendador  José  Marques 
Lisboa,  membro  do  conselho  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil, 
e  seu  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  na 
Corte  de  S.  James,  datada  de  18  de  fevereiro  ultimo,  que  era 
do  teor  seguinte: 

c(  A  todos  a  quem  esta  chegar  o  conhecimento,  no  dia  22 
de  julho  de  1842,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  S.  M.  Im- 
perial o  Sr.  D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Bra/.il  de  uma  parle,  e  da  outra  parle  Sua  Mages- 
lade  a  Sra.  D.  Maria  11,  Rainha  de  Portugal  e  Algarves,  com- 
petentemente representados  por  seus  respectivos  plenipoten- 
ciários, concordam: 

Art.  1.0  s.  M  o  Imperador  do  Brazil  reconhece,  que  na 
liquidação  dos  conios  entre  os  dous  governos,  effectuada  em 
Londres  em  lS;r,  é  o  Brazil  devedor  a  Portugal  da  somma 
de  £  4SS.:í',»3  iõschillings  e  S  lences,  além  do  juro  devido  do 
1<^  de  junho  doquelle  onno  a  1^  de  dezembro  de  1842,  mon- 
tando a  £  134.308,  formando  a  somma  total  de  £  622,702, 
1  schilling  e  3  pences. 
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Art.  2.^  S.  M.  o  Imperador  do  Brozil  se  compromette  a 
realizar  o  pagamento  das  £  622.702  1  schilling  e  3  pences 
por  meio  de  obrigações  emiltidas  na  praça  de  Londre  a  85 
por  £  100,  juros  de  5  Vo,  pagos  semestralmente,  isto  6,  no 
1°  de  dezembro  e  no  1^  de  junho  de  cada  anno,  sendo  o  pri- 
meiro pagamento  no  1^  de  junho  de  1843.  A  amortização  destes 
títulos  principiará  a  ter  logar  no  1°  de  janeiro  de  1844,  por 
compra,  ou  pela  sorte,  si  estiverem  acima  do  par. 

E  sendo  a  dita  convenção  confirmada  por  S.  M.  o  Impe- 
rador do  Brazil,  depois  de  ter  ouvido  o  Conselho  de  Estado, 
e  da  mesma  sorte  confirmada  por  S.  M.  a  Rainha  de  Por- 
tugal, foram  cmittidas  as  obrigações  assignadas  pelo  com- 
mendador  José  Marques  Lisboa  e  rubricadas  por  sir  Isaac 
Lyon  Goldsmid  no  valor  nominal  de  £  732.600  com  o  juro 
annual  de  5  o/o,  sendo  pago  2  ^  no  1°  de  junho  de  1843  e 
2  5*  no  1°  de  dezembro  de  i8i3  e  assim  por  diante  no  1^  de 
junho  e  no  1°  de  dezembro  de  cada  anno,  emquanto  o  capital 
nfio  for  resgatado.  A  amortizaçõo,  que  será  feita  em  iguaes 
quantias,  de  sorte  que,  no  fim  de  20  annos,  estejam  estes 
títulos  resgatados,  principiará  a  ter  logar  no  1°  de  janeiro  de 
1844;  a  amortização  será  feita  ou  por  compra  dos  títulos, 
estando  estes  abí.ixo  do  par,  ou  á  sorte,  estando  acima,  o  terá 
logar  no  1°  de  jullio  de  cada  anno,  sendo  publicados  na  Ga::eta 
de  Londres  o  numero  e  quantia  para  serem  pagos  com  os 
juros  vencidos  no  1°  de  janeiro  seguinte. 

Estas  obrigações  serão  cancelladas  e  depositadas  no  Banco 
de  Inglaterra,  na  presença  de  um  tabelliõo  publico,  do  agente 
do  empréstimo  e  do  representante  em  Londres  de  S.  M.  o 
Imperador,  devidamente  autorisado  para  este  effeito. 

Si  no  fim  dos  20  aimos  ainda  existirem  estes  títulos,  serfio 
elles  resgatados  ao  par. 

Art.  3. o  Este  empréstimo,  sendo  feito  por  autorização  de 
S.  M.  Imperial,  ficam  a  elle  sujeitos  os  recursos  do  Império 
applícados  ao  seu  desempenho,  ficando  penhoradas  as  rendas 
das  alfandegas,  que  formarõo  um  fundo  particular  para  este  com- 
promisso. 

E'  accordado  que  haverá  sempre  em  Londres  seis  mezes 
de  juro,  e  metade  da  quantia  que  annualmente  tem  de  ser 
applicada  á  amortização. 

Art.  4. o  o  commendador  José  Marques  Lisboa,  em  nome  de 
S.  M.  Imperial,  compromette-se  ao  pagamento  ao  juro  deste 
empréstimo  e  ao  seu  resgnte,  que  será  effectuado,  quer  em  tempo 
de  guerra  quer  de  paz,  sem  dístincçâo  de  ser  o  portador  dos 
títulos  pertencente  a  uma  naçHo  amiga  ou  inimiga,  e  si  o  estran- 
geiro possuidor  dos  títulos  fallecer  ab  intestato,  passará  a  seus 
naturaes  representantes,  na  ordem  da  successao  estabelecida 
pelas  leis  do  paiz,  a  que  pertença  ;e  sAo  isentos  de  sequestro 
tanto  por  reclamaçõo  de  direitos  ao  Estado,  como  de  indivíduos. 

O  presente  instrumento  ou  obrí^nçõo  gernl,  com  plenos 
poderes  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  será  depositado  no 
Banco  de  Inglaterra,  na  presença  do  agente  de  S.  M.  Imperial, 
do  agente  do  empréstimo  e  de  um  tabelliáo  publico,  onde  ficará 
até  que  tenham  sido  resgatados  todos  os  títulos. 
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Em  fé  e  testemunho  do  que  o  commendador  José  Marques 
Lisboa,  em  virtude  dos  poderes  de  que  é  revestido,  firma  com 
o  seu  sello  e  armas  em  Londres  no  trigésimo  dia  de  maio 
do  anno  de  Nosso  Senhor,  1843. 

Josó  Marques  Lisboa,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  na  Corte  de 
S.  James. 

Guod  attestos.  John  S.,  not.  publico.  Assignado  e  sellado. 

CODICILLO  DA    CERTIDÃO 

10)  de  £  1.0)0 £  100.030 

4'JO  de  £   5)0 £  200.000 

500  de  £   20J £  100.000 

3.:326  de  £   103 ^  332.600 


A  X. 

1  até 

10)  — 

B  N. 

1  até 

4)0  — 

C  N. 

1  até 

500  — 

D  N. 

1  atô 

3.3?6  — 

£732.600 


O  Conselheiro  Manoel  Alves  Branco  (Visconde  de  Caravellas), 
no  seu  relatório  ao  corpo  legislativo,  tratando  da  divida  externSy 
communicou  que  continuava  suspensa  a  amortização  dos  seus 
títulos,  o  que  acreditava  não  ser  inconveniente  ;  pensando  mesmo 
que  n5o  se  devia  fazer  isto  emquanto  se  nSo  equilibrasse  a 
despeza  com  a  receita  como  está  previsto  no  contracto,  e  sendo, 
como  teem  sido,  pagos  com  toda  a  pontualidade  os  devidos  juros, 
continuavam  estes  títulos  a  gozar  de  confiança  e  elevado  preço  no 
praça  de  Londres. 

Quanto  á  divida  intern:i,  achava-se  elevada  a  43.193:820$  em 
apólices  de  6  o/o,  fonte  esta  donde  se  tem  tirado  os  recursos  para 
a  satisfação  da  maior  parle  dos  créditos  votados.  Lastima  que 
estes  tiiulos,  apezar  das  providencias  tomadas  para  terem  curso 
nas  províncias,  não  se  tivessem  generalisado,  podendo-se  dizer 
que  o  círculo  de  suas  transacções  limitava-se  á  Corte. 

Dando  parte  da  falsificação,  que  Wvúvx  apparecido  nas  notas  de 
5-^,  lO-í  e  2 :»$  e  de  outros  valores,  insistia  na  provincialisaçfio  das 
n:tas  pe]uenas,  deixando  as  de  grande  valor  com  curso  geral 
porá  fc:ci!idade  das  transacções  nas  províncias. 

Reconhece  a  necessidade  d-^  augmenlo  dos  empregados  no 
thosjjr»,  e  pede  ao  corpo  legislativo  autorização  para  uma  re- 
f:rm::,  q  le  tinha  em  vista,  mas  que  mio  havendo  tempo  para  a 
discutir,  prometlia  nSo  abusar  da  concessão. 
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Foz  largas  e  judiciosas  considerações  sobre  a  execução  de 
algumas  disposições  acerca  da  cobrança  de  certos  impostos,  e 
declara  que,  apezar  de  estar  prompta  a  reforma  da  pauta  das 
Alfandegas,  organizada  pela  commissilo  nomeada  em  virtude  do 
art.  16  da  lei  de  7  de  junho  de  1843  que  reformou  o  art.  252  do  re- 
gulamento de  22  de  junho  de  1S3G,  n3o  a  poria  em  execuçõo,  nflo 
só  por  tornar-se  incompatível  com  o  art.  45  da  lei  de  21  de  outubro 
de  1843,  como  porque  em  parte  seria  inconveniente  e  contraria 
o  tratados  existentes. 

O  Decreto  de  20  de  abril  deu  novo  regulamento  para  a  cobrança 
da  contribuição  extraordinária  sobre  os  vencimentos,  lançada 
pelo  arl.  23  da  lei  do  21  de  outubro  de  1843,  á  qual  nfio  eram 
sujeitos  os  militares  em  campanha  e  as  praças  de  pret  de  terra 
c  mar. 

Por  decreto  de  20  de  abril  se  mandou  executar  provisoriamente 
o  regulamento  para  a  arrecadação  do  sello  das  letras  de  cambio 
o  da  terra,  escriptos  á  ordem  e  notas  promissórias;  créditos, 
escripturas  ou  escriptos  de  venda,  hypotheca,  doaçflo,  deposito 
extra-judicial  e  qualquer  titulo  de  transferencia  de  propriedade 
ou  usofructo  ;  quitações  hereditárias  e  judiciaes ;  apólices  de 
seguro  ou  de  risco,  sendo  1/8  o/o  do  valor  da  apólice* 

Por  Decreto  de  15  de  junho  se  mandou  executar  o  regulamento 
para  o  lançamento,  arrecadação  e  fiscalisaçfio  dos  impostos  sobre 
lojas,  casas  de  commercio,  leilão,  modas  e  de  outras  diversas  de- 
nominações ;  seges,  barcos  do  interior,  etc,  etc. 

E  pelo  de  12  de  agosto  se  mandaram  executar  o  regulamento  e 
as  tarifas  para  as  alfandegas  do  Império. 

Por  Decreto  de  7  de  outubro  deram-se  instrucções  modificando 
as  disposições  do  regulamento  de  26  de  abril  sobre  os  prazos  para 
serem  selladas  as  letras  de  credito  e  outros  títulos  de  sello  pro- 
porcional . 

Por  Decretos  de  30  de  março,  19  de  abril  e  20  de  maio  se  refor- 
maram as  secretarias  do  império,  justiça,  estrangeiros,  marinha, 
guerra  e  fazenda,  dando-se  os  devidos  regulamentos. 

Por  Aviso  de  2  de  agosto  se  declarou  que  as  legações  brazi- 
leiras  estavam  autorisadas  a  conceder  passaportes  ás  embar- 
cações estrangeiras  qiie  passassem  a  nacionaes. 

A  cotação  dos  titulos  externos  regulava  entre  88  e  89  1/2,  e  a 
dos  titulos  internos  entre  70  e  73  1/2 ;  o  cambio  era  de  243/4  e 
25  3/4. 
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OrçAmento  votado   pelo    parlamento 
19^44  a    184tt  e  sanccionado  pelo 
bro  de  1843  s 


o   exeroldo   de 
de  91.  de  ootii- 


Receita 21.200:00(^000 

Despeza 23.797:24S|327 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 2.644:544$000 

Justiça 1.553:17õ|137 

Estrangeiros 535:502$000 

Marinha 3.095:087$0õ3 

Guerra 7.185:38^585 

Fazenda 8.783:550^52 

BALANÇO  DE  1844  a  1845 

Receita  ordinária,  extraordinária  e  especial 24.804:550$530 

Deipeza lfô.634:62Ôf652 

J>£fícit 830:076|022 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 2.a3l:492$795 

Jostiça 1.338:261^125 

Estrangeiros 579:178$237 

Marinha 3.357$427$673 

Guerra 7.414:1891720 

Fazenda 10.011: 076^802 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direitos  de  importação 12.519:751 

»       de  ex^>ortação 3.476:274|f760 

Despacho  maritimo K3:373 

Interior 4.138:1 

Especial  (resgate  do  papel-moeda)  .     .     .     .  3-292:530$984 

Extraordinária 265;354$660 

Deposiws -528:667^487 

Os  recursos  de  que  se  sérvio  o  Thesouro,  além  da  receita  arre- 
cadada, foram : 

?:-.«:;>  ie  letras  d>  The'?oiiro 9.044:000^00 

^i. :.  ovi  U  i- março  d?  IS4I 4.276 :2»j0;$T00 

rr*^:.'.,*  T.vido?  em  iS43 4Sl:028$500 

f>i;.c.«a  receita  ordinária  de 24.010 :528$283 


Qaadro  demonstratiro  da  receita  e  desi>ex^.  e  do  ralor  oiBclal  da  impor- 
tação e  exportação,  no  quinqueniilo  de  1340  a  1845 


.«.nro 


!':-.    ';.    M. 

• 

: ' ; •  ^  i< 

* 

:  '  i.-:  .  i : 

:  <  í :  i  41 

P.ECEITA 


71    .•^. 


1'/.  ;  1. "? : '  ^T$.'7 7 1 


.  ! 


DESFEZ  V 


^>'^' 


l 


litP-.-^r.TAÇAO 


EXPORTAÇÃO 


õT.Tf::(»>$!:i»    4l.6:i:0>:«!X» 

:»>"^.OK^::v<?:*v'  3s?.0i>4:»»]k|o;io 

õ.>..\>>:.V*.>:^vo'-  4l.«Xí?:'X<0$:>)0 
:õ  e5í>:  >  vr^ »  O    4:3.>  v:^!:*^^^»^ 

::.e:?>:>':^»'i  47.004 :i.»ja$òoo 

:>5.3!>4::"0:í5iM:.    42.529:OOOSOOO 
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Este  movimento  commercial  foi  feito  por  9.032  navios  de  longo 
curso  com  2.216.124  de  tonelagem,  e  20.959  de  cabotagem  com 
3.591.548  de  tonelagem. 

A  importância  total  do  quinquennio  foi  : 

para  a  receita  de ÍM.277:747$017 

e  para  a  despeza 130.950:33:^75 

Deficit 3Ô.C72: 5861658 

dando  a  média  annual  para  a 

Receita 18.855: 5 18$403 

Despeza '    .     .     .         26.190:066|735 

A  porcentagem  do  augmento  neste  quinquennio,  em  relaçfio  ao 
precedente,  foi  : 

p&ra  a  receita 30,57 

e  para   a  dospeza 4i,05 

differença  para  a 

a  la  22.075:0381059 

a  2»  40.610:468§617 

Comparada  a  receita  ordinária  deste  quinquennio  com  a  do 
anterior,  se  nota  um  augmento  de  14.658: 477$458,  o  que  dá  uma 
média  annual  de  2.931 :695$491,  que  pôde  ser  elevada  a  4.432:543$596, 
si  juntar-se  a  esta  receita  a  renda  arrecadada,  com  applicaçõo 
especial,  na  importância  de7.504:850$524,  que  éescripturada  na 
receita  extraordinária,  quando  aliás  tem  base  permanente,  e  nfio 
é  eventual. 

A  receita  extraordinária  neste  quinquennio,  compreliendidas  a 
especial  e  a  do  municipio  neutro,  orçou  por  11.530:1364720,  o  que 
dá  o  computo  geral  da  receita  de  82.747:610$497,  que,  em  relaçfio 
á  despeza  de  130.950: 333$675,  dá  um  deficit  de  36.G72:586$658,  que 
foi  preenchido  nos  respectivos  exercicios  com  os  recursos  extra- 
ordinários dos  créditos,  na  importância  de  26.766:895$473 ;  emissfio 
de  apólices  na  de  17.348:000$;  e  emissfio  de  papel-moeda  na  de 
5.854:529$  autorisada  pelas  resoluções  legislativas  de  13  de  no- 
vembro de  1841  e  7  de  junho  de  1843. 

Nesta  data  a  divida  do  Estado  era  a  seguinte : 

DIVIDA  EXTERNA  AO  CAMBIO  CE  25  1/8 


EmpresUmo  de  1824  . 
ConTenção  portugueza. 
Empréstimo  de  1828  . 
Empréstimo  de  1838  . 
Empréstimo  do  1842  . 


Capital  real 

Nominal  circulante 

Eui  reis 

3.000:0)0 

1.400:0;)0 
4)0: 000 
312:512 

022  noz 

3.393:500 

1.011:550 

638:200 

411:2.H) 

732:000 

32.416:712$000 
9. 602 :323$t500 
6.00<):c)86$400 
3. 927:782:^00 
6.9<J7:?J5$200 

50.098:701§60) 
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DIVIDA   INTERNA  FUNDADA 


Apólices  do  G  o/o 46.412:40)5000 

»       de  õ  o/o l.W7:2Oa$)0i^ 

»        de  4  o/o 119:6W$«50 

48.529:200$l)'30 
Amortização  devida 401:124$^)0) 

O  Estado  pagava  de  juro  pela  sua  divida  fun- 
dada no  corrente  exercício 5.S99;19G$907 

Sendo  juro  da  divida  externa 3.009:808$907 

))              »           interna 2.  S89: 388^000 

DIVIDA  INSCRIPTA 

Empréstimo  de  ITDô l&2;9tó$74í) 

De  diversas  provi Qcias 1.3*37:192^^315 

Divida  activa t>.77í):3«i*tt 

Fluctuante  representada  por  bilhetos  do  thesouro 3.13^:20UJ:>TJ 

Papel-moeda  em  circulação 45.817:GII$00J 

A  verba  annual  dos  pagamentos  a  pensionistas,  aposentados 
e  reformados,  era  nesta  data  para 

Pensionistas 4U:33ÍÍ$450 

Reformados  (marinha  e  guerra) 5r>3:05'>$á42 

Aposentados 24):45'.>$56i 

Neste  quinquennio  liquidaram-se  as  contas  das  despezos  feitas 
com  as  sedições  de  Pernambuco,  Alagoas,  Bahia  (1837)  c  Rio 
Grande  do  Sul,  nos  seguintes  proporções: 

Pernambuco,  sedição  de  Panellas 1.0)9:810.§«>TS 

Alagoas 320:822íl>.C 

Bahia 2.6:H:5S2$70S 

Rio  r.rande   do  Sul 20. 6.»7: 73 3$878 

Também  pagou-se  no  exercício  de  1842  a  1843  a  dotação  de 
Sua  Alteza  a  Sra.  D.  Francisca,  em  1.780:403í$l56. 

O  Thesouro  sacou  neste  quinquennio,  entre  o  cambio  de  25  1/2 
a  29,  £  2.311.477,  que  deu  em  réis  a  importância  de  15.290:065$278. 

Foi  concedido,  por  decreto  de  13  de  agosto,  ao  Brigadeiro  Mar- 
tlniano  José  de  Andrade  Silva  privilegio  por  14  annos  para  a 
impressão  do  systema  de  signaes  telegraphicos.  D'entao  em 
diunte  até  o  fim  do  quinquennio  foram  concedidos  mais  32  previ- 
legios,  sendo  oito  induslriaes;  bem  assim  autorizou-se  a  incorpo- 
ração de  uma  companhia  de  seguros,  de  duas  de  navegação  e 
quatro  de  mineração. 
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No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  anno  finan- 
ceiro de  1845  a  1846  mandoram-se  pôr  em  execução  as  seguintes 
disposições : 

Sõo  com prehend idos  na  3»  classe  da  tabeliã  A  annexa  á  lei  de 
24  de  outubro  de  1843  os  titulos  que  concedem  reformas,  aposen- 
tadorias, pensões,  tenças  e  meios  soldos,  e  quaesquer  outras 
mercês  pecuniárias,  e  bem  assim  os  dos  empregados  das  camarás 
municípaes. 

O  sello  de  1/2  °/o  cias  apólices  de  seguro  e  risco  é  substituído 
por  2  Vo  da  importância  do  premio  das  mesmas. 

O  sello  proporcional  dos  conhecimentos  é  substituído  pelo  fixo 
de  80  réis  em  cada  via  de  conhecimento. 

Fica  abolido  o  sello  proporcional  de  ~  nos  despachos  das  Al- 
fandegas, consulados  e  mesas  de  rendas,  e  bem  assim  o  das 
letras  sacadas  fora  do  Império  que  tenham  de  ser  aceitas  ou 
negociadas  nelle. 

O  sello  proporcional  dos  créditos  será  igual  ao  das  letras, 
escriptos  á  ordem  e  notas  promissórias,  conforme  a  tabeliã  annexa 
á  presente  lei. 

Ficam  isentos  do  imposto  de  sello  flxoos  livros  das  camarás 
municípaes  e  casas  de  caridade. 

Nos  juízos  de  paz  nôo  se  pagará  o  imposto  de  sello  sem  os 
2  Vo  do  valor  da  causa . 

A  armazenagem  das  Alfandegas  de  -^  ^o  valor  dos  géneros 
fica  substituída  por  —  dos  direitos  de  importação  lançados  ná 
tarifa . 

Em -cada  semestre  de  demora,  que  tiverem  as  mercadorias  nas 
Alfandegas,  pagarão  mais  -j-  por  semestre,  além  do  quarto  ven- 
cido, e  até  o  quarto  addicional  2  Vo,  do  qual  nfío  passará. 

O  expediente  de  1  e  1/2  ^/o  dos  géneros  estrangeiros  navegados 
com  carta  de  guia,  é  substituído  por  ^  ou  5  o/o  da  importância  dos 
direitos  de  consumo  das  tarifas,  que  teriam  de  pagar  si  náo 
levassem  a  carta  de  guia . 

Os  géneros  estrangeiros  de  exportação  para  a  Costa  d'Africa 
pagarôo  5  Vo  do  direito  de  transito. 

Os  couros  salgados  exportados  de  qualquer  parte  para  o  estran- 
geiro terfio  um  abatimento  de  20  réis  em  cada  um  nos  direitos  que 
tiverem  de  pagar.  Os  couros,  charques  e  mais  produotos  do  gado 
vaccum,  importados  pelo  interior  de  qualquer  dos  Estados  limi- 
trophes,  sao  considerados  como  nacionaes  e  sujeitos  aos  mesmos 
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direitos ;  não  se  concedendo  reexportação  sinão  das  mercadorias 
estrangeiras,  que  entrarem  e  sahirem  dos  portos  em  qae  h^ja 
alfandega . 

Os  despachantes  das  alfandegas  são  classificados  em  1*  e  2« 
ordem ;  na  Corte  o  imposto  annual  para  os  de  1^  ordem  é  de  200$ 
e  100$  para  os  de  2^ ;  nas  Alfandegas  da  Bahia,  Pemambuooi  Ma- 
ranhão e  Rio  Grande  do  Sul  é  de  lOí^  para  a  1«  e  50$  para  a  2* ; 
nas  demais  alfandegas  será  de  50$  para  a  1^  e  25$  para  a  2* ;  á 
excepção  do  despachante,  só  o  próprio  dono, ^consignatário  ou  seus 
caixeiros  poderão  despachar. 

O  governo  fica  autorizado  para  reformar  os  regulamentos  das 
alfandegas,  consulados,  mesas  de  rendas  e  recebedorias ;  podendo 
mandar  arrematar  por  um  a  três  annos  alguns  ramos  da  renda 
publica. 

Será  emittida  na  circulação,  como  receita  extraordinária,  a 
quantia  de  129:143$  de  moeda  de  cobre  existente  no  thesouro. 

Ao  proprietário  brazileiro  que  construir,  equipar,  armar  nos 
estaleiros  nacionoes  navios  cuja  arqueação  chegue  ou  exceda  de 
2f})  toneladas,  sendo  o  capitão,  piloto  contramestre  e  dous  terços 
da  marinhagem  brazileiros,  será  abonada  a  quantia  de  10$  por 
tonelada. 

Abre-se  um  credito  de  280:000$,  sendo  200:000$  para  a  co- 
lonisação,  fazendo-se  a  emissão  de  apólices  para  satisfazel-o, 
cuja  quantia  deve  rehaver-se  do  colono  em  prazos  conven- 
cionados. 

Os  documerTlos  comprobatórios  de  dividas  para  qualquer  for- 
nocirneuto  militar  serilo  apresentados  nas  contadorias  de  guerra  ou 
tliosoiiiarias  e  thesouro  dentro  do  prazo  de  um  anno  da  transacção 
ou  contracto,  s(»b  pena  de  serem  havidas  por  perdidas.  A  liqui- 
d;ir;jo  das  dividas  será  feita  administrativamente,  com  recurso 
para  o  conselho  de  estado. 

K  outras  disposições  e  autorizações. 


o  c/)\iHf:\\\(í\vo  Manoel  Alves  Branco  (depois  Visconde  de  Cara- 
v';ll'i  -.;,  /jo  s^ím  relatório  ao  corpo  legislativo  neste  anno,  pondera 
^1']':  o  flMllrit  (Ui  í;22:231s59G  do  orçamento  de  1845  a  1846,  desap- 
[r,íV':'j:ivi  (/)Ui(j  acreditava,  estabelecendo-se  uma  pequena  con- 
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tribuiçâo  sobre  os  fabricados  do  tabaco,  e  elevando-se  a  60  o/o 
os  direitos  de  importação  estrangeira  desse  género. 

Continuando  a  crer  na  conveniência  de  senSo  tratar  por  em- 
quanto  da  amortização  da  divida  interna  e  da  externa,  julga  que, 
melhorando  as  condições  do  Rio  Grande  do  Sul,  havendo  mais 
eflfectiva  flscalisaçSo  na  arrecadaçfio  das  rendas  publicas,  e  dando- 
se  desenvolvimento  á  industria,  navegação  e  commercio,  o  estado 
do  paiz  necessariamente  melhoraria,  e  quede  muita  conveniên- 
cia também  seria  o  estabelecimento  de  um  Banco  na  Corte  com 
ramificações  nas  províncias  ou  bancos  provinciaes. 

Faz  uma  exposição  circumstanciada  do  seu  procedimento  na 
organização  dos  regulamentos  de  20  e  26  de  abril,  de  15,  16,  20  e 
30  de  junho,  de  12  de  agosto,  16  de  outubro  e  17  de  novembro  de 
1844,  autorizados  pela  lei  de  21  de  outubro  de  1843,  e  decretos  de 
20  de  julho  e  20  de  novembro  de  1844,  que  foram  postos  em  exe- 
cução, accrescentando  as  mais  esclarecidas  considerações,  filhas 
da  experiência  e  da  observação ;  e  conclue  dizendo  que  as  reformas 
feitas  por  esses  regulamentos  incontestavelmente  augmentariam 
os  rendas  publicas  e  livrando  o  orçamento  do  deficit^  calculando 
em  dezoito  mil  contos  annuaes  a  somma  daquellas  rendas.  Mos- 
Ira-se  excessivamente  adepto  das  tarifas  proteccionistas.  Acredita 
que  essas  considerações  mereceriam  a  mais  séria  attenção  do 
corpo  legislativo.  Termina  com  o  seguinte  parecer  acerca  do  meio 
circulante : 

a  Minha  opinião,  diz  elle,  é  :  que  o  systema  da  nossa  moeda 
metallica,  com  a  excepção  do  cobre,  deve  mudar  pela  seguinte 
maneira  : 

A  moeda  de  ouro  deve  continuar  a  ser  de  22  quilates,  porém 
de  duas  espécies,  uma  de  cinco  oitavos  e  valor  de  201,  outra  de 
duas  oitavas  e  meia  com  o  vnlor  de  10$  ;  tanto  a  primeira  como 
a  segunda  terá  de  um  lado  a  efflge  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
e  do  outro  lado  a  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz. 

A  moeda  de  prata  deve  continuar  a  ser  de  onze  dinheiros,  mas 
também  de  duas  espécies,  uma  de  quatro  oitavas  com  o  valor  de 
1$  e  outra  de  duas  com  o  valor  de  500  réis ;  tanto  a  primeira  como 
a  segunda  terão  os  cunhos  da  moeda  de  prata  actual. 

Do  anno  finonceiro  de  1845  a  1846  em  deante  o  pagamento  das 
contribuições  publicas  será  feito  da  maneira  seguinte  :  no  pri- 
meiro anno  não  poderá  entrar  em  coda  pagamento  menos  de  V^o 
em  moeda  metallica  de  ouro,  ou  prata ;  no  segundo  anno  V*o  e 
assim  por  diante,  accrescentando-se  em  cada  anno  V^o  á  quota  do 
anno  anterior  até  o  vigésimo  quinto  anno,  em  o  qual  os  pagamen- 
tos serão  feitos  metade  em  papel  e  metade  em  moeda  de  ouro, 
ou  prata,  que  ficará  sendo  a  lei  para  o  futuro. 
H.  F.     17 
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O  goverao  deve  flcar  autorizado  : 

1.0  A  mandar  pagar  nos  primeiros  annos  a  quota  metallica  no 
seu  equivalente  em  papel,  emquanto  nSo  houver  sufiQciente  moeda 
de  ouro  e  prata  em  circulação ; 

2.0  A  provlncialisar  o  papel,  dividindo-o  por  todas  as  pro- 
víncias na  razfio  da  importância  da  renda  geral,  e  provincial  ahi 
arrecadada  e  ficando  o  resto  na  circulação  geral ; 

3.®  A  fazer  extrahir  na  corte  todos  os  annos  duas  loterias  de 
mil  e  duzentos  contos  cada  uma,  cujos  bilhetes  serfio  vendidos  em 
todo  o  Império,  cujo  producto  será  empregado  metade  na  compra 
de  ouro  e  prata  para  ser  cunhada  na  casa  da  moeda,  e  a  outra 
metade  no  resgate  gradual  do  papel-moeda  pela  queima  na  caixa 
de  amortização; 

4.0  A  tratar  com  o  Banco  Mercantil  o  estabelecimento,  nesta 
Corte,  de  uma  caixa  de  realização  gradual  do  papel  circulante,  em 
que  o  governo  entre  com  a  moeda  que  annualmente  cunhar,  pro- 
veniente do  imposto  do  exercício  anterior,  e  o  Banco  com  outra 
quantia  na  mesma  espécie  para  sustentar-se  constantemente  o 
papel  ao  pardo  metal  em  todo  o  Império,  e  o  cambio  de  17  penoe 
por  mil  réis.  o 

Seria  este  um  meio  precário  de  manter  o  cambio,  sustentável 
pelo  producto  da  exportaçfio,  e  limitado  capital  de  cambiaes; 
desde  que  fallecerem  estas  condições,  nflo  ha  meios  de  resistência. 

Por  decreto  de  17  de  junho  creou-se  a  contadoria  geral  de  ma- 
Jinha,  incumbida  da  escripturaçfio,  contabilidade  e  fiscalísaçfto 
da  receita  e  despeza  da  marinha  em  todo  o  Império,  e  da  orga- 
nização dos  orçamentos  e  balanços  annuaes  que  devem  ser  apre- 
sentados ao  corpo  legislativo,  bem  como  da  distribuiçfio  dos  cré- 
ditos. 

Por  decreto  de  4  de  junho  se  alterou  e  addilou  o  regulamento 
de  16  de  abril  de  1842  sobre  a  decima  urbana,  e  bem  assim  o  de 
28  de  abril  sobre  as  taxas  de  escravos  e  meia  siza  no  município 
da  Corte. 

Por  decreto  de  12  de  junho  se  substituio  o  regulamento  de  8 de 
abril  de  1842  sobre  a  cobrança  do  imposto  de  patente  no  consumo 
de  aguardente  pelo  que  baixou  com  o  mesmo  decreto. 

Pelos  de  14,  15  e  27  de  junho  se  regularisaram  a  arrecadação 
do  imposto  sobre  corretores,  da  taxa  de  sello  das  cartas  de  jogar, 
e  sobre  os  bons  de  defuntos  e  ausentes. 

Pelo  Circular  de  15  de  fevereiro  declarou-se  que  o  1 1/2  Vo  do 
cxpodieutedos  mercadorias  estrangeiras  de  porto  a  porto  eslava 
óbolido,  e  bem  assim  o  scllo  dos  despachos. 

Por  Ti  viso  de  12  de  abril  se  declarou  que  as  fazendas  acondicio- 
nadas [>or  seus  donos  nas  alfandegas  pagariam  por  inteiro  o  di- 
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reito  flxo  est&belecido  na  tarifa  ;  e  pelo  de  27  de  maio  que  os  sal- 
vados dos  naufrágios,  arrematados  em  praça  publica,  pagariam 
1  Vo  sobre  o  preço  da  tarifa,  procedendo-se  a  arbitramento,  no  caso 
de  avaria.  Os  géneros  vindos  de  paizes  e$trangei|;*Q3  limilfp- 
phes  pagariam  os  direitos  de  consumo  na  forma  da  nova  tarifa, 
e,  sendo  isentos  desse  direito,  não  eram  sujeitos  a  arma^- 
nagem  addicíonal,  e  nem  a  sellp  ps  cooahecimqntos  de  pç^g^çí^ento 
de  Siza . 

Nfio  houve  alteração  na  divida  externa;  o  thesouro  $aGOu 
neste  anno  para  Londres  £  365.461  ao  cambio  de  25  3/4,  q^ie  4^u 
a  importância  em  róis  de  3.395:697$692;  a  cotaçôo  destes  Utulos3 
era  de  88  a  89  1/2,  e  a  dos  tilulos  internos  entre  70  e  75 ;  o  cambio 
regulou  entre  24  7/8  e  26  3/4. 

Por  Decretos  de  18  e  24  dç  setembro  se  abriram  os  seguintes 
cr^ítos : 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDI- 
NÁRIOS 

SUPPLEMEN* 
TARES 

TOTAL 

Império 

Justiça    .     .     .     • 

Estrangeiros 

Marinha 

Guerra 

Fazenda 

17;006|483 

34: 2321253 

170?160 

53:63ã|968 

450:195$725 

20 t: 8351176 

£42:56l$516 
•     •     •     •     • 

Í.253:356$44Ò 

S5Q:570|999 

34:2^53 

170:160 

53;ô35^^ 

1.703:65Mfô 

S0i:Q35Í^7a 

760:0755665 

1.495: 9201^56 

2.255:996i621 

Nestes  créditos  figura  a  verba  de  760:7O5$665  para  pagamento 
dos  exer(ácio3  liquidados  de  1827  a  1844^  e  para  haver  a  somma 
respectiva  foi  o  governo  autorizado  a  fazer  emissão  de  ^poUo^  çia 
^ivida  publica,  do  que  prestaria  contas  no  çxercicio  de  1845 
a  1846. 


Orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercido  de 
184tta  1940»  sanoclonado  pelo  decreto  de  tU  de  setembro 
dê  IS^tt 

R^ceiU 24.003:0005000 

VenpezdL 2L752:75S$493 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 2.811 :715$000 

Justiça ,     .     .     .     .  1.57a:037§979 

Estrangeiros 564:Ó20$267 

Marinha 3.103:365|6a6 

Guerra 6.873:149$23) 

Faseada 9.821 :670$415 
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BALANÇO  DE  1845  A  1846 


Receita  ordinária,  extraordinária  e  especial, 
Despeza 


Saldo 


26.199:179$3d6 
24. 4d3: 596^678 

1.735:582*708 


Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 


Império.      • 
Justiça  . 
Estrangeiros 
Marinha. 
Guerra    .    . 
Fazenda  .    . 


3.197:141S243 
1.426:009$18i 
466:5321456 
3.421 :48i$963 
6.464:733$622 
9.487:698$213 


A  receita  tem  a  seguinte  procedência  : 

Direitos  de  importação.     .     . 

»         de  exportação  .     .     .     , 
Despacho  marítimo   .     .     •     • 

Interior 

Especial  (resgate  do  p)apel).     .     , 

Extraordinária , 

Depósitos 

Era  pois  a  receita  ordinária  de.     . 


Os  recursos  de  que  dispoz  o  thesouro  foram: 


Emissão  de  letras  do  thesouro. 
Emissão  de  papel-moeda     .     . 


12.820:969$061 

4.129:8971754 

486:93^063 

4.008:1031608 

4.063:1581195 

184:6061369 

505:5055356 

25.909:0671685 


5.553:00(^000 
4.294:0001700 


feita  por  anticlpaçSo  de  substituição  das  notas  de  2$,  da  !•  es- 
tampa e  das  de  20$  e  100$  da  2.^ 

No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  anno  financeiro, 
que  comprehendia  so  exercícios  de  1846  a  1847  e  1847  a  1848  se 
mandaram  por  em  execução  as  seguintes  disposições: 

As  sobras  da  receita  arrecadada  serSo  empregadas  na  amor- 
tização da  divida  publica  interna  ou  externa  como  cofivier. 

As  casas  de  commercio,  nacionaes  ou  estrangeiras,  que  tive- 
rem mais  de  dous  c  lixeiros  estrangeiros  na  corte  e  um  nas 
outras  praças  e  povoações,  pagarão  120$  annuaes  pelos  que  ex- 
cederem . 

Do  valor  dos  diamantes  que  se  exportarem  cobra r-se-ha  o 
imposto  de  1/2  o/o  segundo  o  regulamento. 

Durante  a  presente  lei,  a  consignação  ás  provincias  designadas 
no  art.  49  da  lei  de  ^'1  de  outubro  de  1843  será  de  metade  das 
quantias  estabelecidas  no  mesmo  artigo,  sendo  este  supprimento 
appllc.ido  ao  pagamento  dos  empregados  no  culto  publico,  dos 
quaes  o  íroverno  na  próxima  sessão  apresentará  um  quadro, 
bem  como  orramcnto  da  somma  necessária. 

A  presente  lei  regerá  também  no  exercício  de  1847  a  1848,  com 
as  restricçOes  estabelecidas. 
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O  conselheiro  Manoel  Alves  Branco  (Visconde  de  Caravellas), 
no  relatório  apresentado  ao  corpo  legislativo  na  segunda  sessão 
deste  anno,  refere-se  no  seu  anterior  relatório;  accrescentando 
judiciosas  considerações  acerca  do  systema  de  arrecadação  da 
renda  geral  com  applicaçSo  especial,  cujo  destino  nunca  lhe  foi 
dado,  servindo  só  esta  distribuição  para  confusão  e  maior  traba- 
lho na  organização  e  liquidação  das  respectivas  contas. 

Para  acabar  com  estas  illusões  e  anomalias,  que  só  serviam  de 
estorvo,  pede  a  revogação  de  taes  applicações,  o  que  não  era  uma 
novidade,  quando  o  imposto  do  sello  do  papel,  que  também  tinha 
applicação  especial,  foi  encorporado  á  renda  geral  na  lei  de  21  de 
outubro  de  1843. 

E  com  effeito,  si  esta  applicação  especial  nunca  teve  logar,  para 
que  tal  confusão  no  orçamento,  que  quanto  mais  claro  e  expli- 
cito é,  melhor  preenche  o  seu  fim  ? 

Dando  noticia  do  apparecimento  das  notas  falsas  de  20$  e  100$ 
da  2^  estampa,  no  Maranhão,  refere  a  singular  circumstancia  de 
acharem-se  nos  cofres  da  thesouraria  da  provinci€^ cerca  de  80:000$ 
dessa  moeda,  sem  se  saber  ao  certo  a  quanto  teria  montado  a 
sua  existência,  quesesuppunha  ser  de  200:003?,  sendo  indigitado  o 
fiel  do  thesoureiro  como  o  introductor  delias  nos  cofres  do  Estado ; 
pelo  que  foi  preso  e  entregue  á  autoridade  competente;  também 
em  Pernambuco,  Bahia  e  na  Corte  appareceram  destas  mesmas 
notas,  que  se  suppõe  terem  vindo  do  norte  pelo  paquete. 

Faz  algumas  outras  considerações  sobre  regulamentos  e  o 
serviço  do  thesouro,  thesourarias,  consulados,  etc,  e  insta  pela 
autorização  para  reformar  estas  repartições  quanto  aos  seus 
funccionarios. 

Por  decreto  de  11  de  setembro  se  determinou  que  do  i^  de  ja- 
neiro de  1847  em  diante,  ou  antes,  se  fosse  possível,  fossem  rece- 
bidas nas  estações  publicas  as  moedas  de  ouro  de  22  quilates,  na 
razão  de  4$  a  oitava,  e  as  de  prata  na  razão  que  o  governo  deter- 
minasse. 

Esta  disposição  teria  logar  nos  pagamentos  entre  particulares. 

Foi  o  governo  autorizado  a  retirar  da  circulação  a  somma  de 
papel-moeda  que  fosse  necessária  para  eleval-oao  valor  do  artigo 
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antecedente,  e  nelle  conserval-o,  podendo  para  este  fim  fazer  ope- 
rações de  credito. 

Por  decreto  de  12  de  outubro  se  deu  regulannento  para  a  arre- 
cadação do  imposto  do  ouro,  que  tinha  livre  curso  em  todo  o  Im- 
pério, reduzido  a  moeda ;  ein  pó  só  o  seria  nas  pWvíncias  que  o 
pródiíz. 

Por  decreto  de  23  de  novembro,  em  execução  da  lei  de  11  de  se- 
tembro, se  estabeleceu  ò  padrSo  monetário  nacional  em  relação  á 
ítaoeda  estrangeira,  e  se  deu  o  valor  da  prata,  coitto  é  prescriplO 
pela  biesma  lei. 

Por  aviso  de  15  de  janeiro  se  declarou  que  os  preàldentes  dé 
províncias  sàó  incompetentes  para  tomar  conhecimento  das 
rtlúitas  iitiíioátas  pelos  Inéixictores  dás  alfandegas,  noá  casos  dõ 
i-eguiahièhlo. 

Pbr  decreto  de  il  de  setembro  abrio-se  ò  s^uinte  cnE^ito  para 
pagamento  dos  exercícios  liquidados  de  1S27  a  1845. 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

SCPPLEXKNTARES 

TOTAI. 

laíperio 

Juiitlfa     ...... 

Mj^rioba 

Qiiprra 

Faz*rnda 

22:259ÍT77 

21:636$67'i 

6:aií<$019 

421:5?7S490 

94:303$i3õ9 

•       ••■•• 

21:a9$|674 

6:348^19 

421:5^^90 

.  .94:303í6õp 

066:0755619 

566:075$619 

Para  hnver  a  importância  deste  credito,  o  governo  foi  autorizado 
íj  ^^rníttir  apólices  da  divida  publica,  ou  com  ellas  fazer  directa- 
mente o  pagamento  pelo  preço  quaconvencionasse,  do  que  daria 
conta  ao  corpo  legislativo. 


Orçamento  votado  pelo'  parlamento  para  o  exepcloto 
MM^ÊJ&  n  J,^MLT  . «  saneelonado  pelo  deereto  de  1t  de 
tembro  da  Íl9>lB 

IUcci:a 25.000: 

ly.-.l^in • 24.117:6 

íiistribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

írr,,vr., 2.94e:79J$0P 

ii-r;:a 1.574:371^^3 

ht».r'iri^'e.foí 5i9:740$<)00 

M.;     hl 3.4l5:30fi$498 

Oí^.ff^ õ  8U3:30áÍi91 

\  4./j::A:x 9.S01:997$22á 
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BALANÇO  DE  1846  a  1847 


lila  ordinária,  extraordinária  e  especial 27.627:706{992 

íspeza ]^.lfól:7ê5|454 

Saldo S.405:951$538 

Despeza  realizada  pelos  miníâterios  do 

Império 3.461 :09S|639 

Juatiça 1.567:185 

Eâirangeiiros 447:25^427 

Marinha 3.969:4i 

Guerra 6.120:440|080 

Fazenda 9.656:33^p90d 

À  recella  lem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação l3.3â4:Í39|}ÍÍ 

»      de  exportação  .......  3.906: iO^iQI 

Despacho  inaritimo 45S:  2631079 

Interior 4.434:1041336 

Especial  (resgate  do  papel).          ,     .     .     .  4.309:341$lâ9 

Extraordinários .  3^:27^0 

Depósitos 863:4dl$584 

Foi,  pois,  a  recella  ordinária  de  26.441 :951$438  cÒiíiiiréhértáeHdb 
a  receita  do  murilciplo,  na  Importância  de  Í3Ò4:22Ó|81â,  que  háò  lélífi 
razoo  de  ser  desligada  da  renda  geral,  visto  nSò  tét  aptjlifcáçÔrf 
especial. 

Os  recursos  de  que  se  sérvio  ò  thesoiiro  fotórii  : 

Letras. do  thesouro .  Í.299:l)0Dr 

Emissão  de  notas •     •     .     .     .  i7!< 


O  Visconde  de  Albuquerque,  no  relatório  apresentado  ao 
corpo  legislativo,  occupando-se  do  serviço  da  divida  do  paiz;  acre- 
ditava que  era  tempo  de  cuidar  na  amortização  da  externa,  que 
continuava  sem  alteração  desde  1830 ;  tendo  os  seus  títulos  de  ser 
pagos  ao  par  em  1853,  torna va-se  necessário  o  cumprimento  desse 
dever,  quando  se  apppoximava  o  vencimento  do  primeiro  em- 
préstimo. Os  juros  deste  empréstimo  tinham  sido  pagos  com 
toda  a  pontualidade,  e  a  agencia  encarregada  desse  serviço, 
representada  pelos  negociantes  Goldsmith,  Tompson  e  King, 
tinha  perfeitamente  desempenhado  o  contracto  que  fez  com 
o  governo,  o  qual,  tendo  terminado  os  cinco  annos  de  sua  exis- 
tência, ia  continuando,  e  era  provável  que  fosse  renovado  com 
alguma  modificação  favorável. 
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A  divida  interna  foi  augmentada  com  a  emissão  de  196:- 
em  apólices  de  6  o/o  para  pagamento  da  divida  de  exercicios  findos. 

Lisongêa-se  pela  affluencia  com  que  teem  corrido  para  o  the- 
souro  capitães  a  juros,  cujas  letras  s5o  na  praça  preferidas  ás  das 
melhores  firmas :  nada  disto  era  para  admirar,  quando  nSo  exis- 
tiam estabelecimentos  de  credito  onde  fossem  depositadas  as 
sobras  do  commercio. 

A  moeda  circulante  em  notas  nâo  parecia  superabundar,  á  vista 
da  subida  do  cambio;  e  a. baixa  da  moeda  metallica  indicava  que 
nSo  era  superior  ás  necessidades  da  circulação. 

Tratando  do  thesouro  e  thesourarias,  faz  largas  considerações 
acerca  do  seu  serviço,  julgando  necessário  o  augmentode  em- 
pregados e  de  vencimentos,  alguns  dos  quaes,  4»  e  5^  classe  nas 
thesourarias,  eram  tão  mesquinhos  que,  apezar  da  mania  de  em- 
pregos públicos,  nSo  havia  concurrentes  para  elles. 

Referindo-se  á  execução  dos  decretos  e  regulamentos  ultima- 
mente  expedidos,  faz  largas  e  abundantes  considerações  sobre  a 
conveniência  ou  inconveniência  de  algumas  de  suas  disposições, 
dando  sua  opinião  sobre  ellas ;  concluindo  com  a  demonstração  de 
que  o  rendimento  das  alfandegas  e  consulados,  principal  fonte  da 
receita  do  Estado,  e  bem  assim  a  de  mesas  de  rendas  e  recebedorias, 
tinham  sempre  augmentado  de  anno  para  anno,  sem  duvida  pelo 
desenvolvimento  do  paiz,  e  particularmente  pelas  medidas  ado- 
ptadas na  arrecadação  das  rendas  publicas. 

Era  de  opinião,  e  não  foi  o  primeiro  que  a  manifestou,  que  se 
devia  pôr  o  anno  financeiro  de  accordo  com  o  anno  civil,  visto 
ter  cessado  a  principal  causa  (a  falta  de  promptas  communicações), 
que  levou  a  adoptar-se  o  exercido  financeiro  de  julho  a  junho. 

Por  decreto  de  20  de  setembro  foi  o  governo  autorizado  a 
mandar  cunhar  moedas  de  ouro  de  22  quilates  dos  valores  de 
20$  e  10$;  e  moedas  de  prata  de  onze  dinheiros,  dos  valores  de  2$, 
1$  e  500  réis. 

Por  decreto  de  16  de  janeiro  se  alterou  o  art.  10  do  regulamento 
de  12  de  agosto  de  1844  sobre  a  tarifadas  alfandegas,  mandando-se 
subsistir  o  alvará  de  26  de  maio  de  1812  quanto  aos  géneros  des- 
pachados para  reexportarão;  e  pelo  de  22  de  janeiro  se  alterou  o 
regulamento  de  1  de  dezembro  de  1845  sobre  os  cofres  de  depó- 
sitos públicos. 

Por  decreto  de  1  de  outubro  se  estabeleceram  direitos  diCferen- 
ciaes  em  conformidade  do  art.  T  do  decreto  de  20  de  julho  de  1844 
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acerca  do  imposto  de  ancoragem,  sendo  augmentado  com  mais 
um  terço  quanto  ás  embarcações  estrangeiras,  e  bem  assim 
quanto  ás  mercadorias  estrangeiras  despaciíadas  para  consumo ; 
salvo  os  navios  daquellas  nações  que,  por  ajustes  ou  convenções, 
se  compromettessem  a  receber  e  tratar  os  navios  brazileiros  em 
seus  portos  como  si  fossem  de  sua  nacionalidade,  a  respeito  de 
quaesquer  direitos  e  despezas  dos  portos. 

Por  aviso  de  15  de  fevereiro  se  determinou  que  devia  cessar  a 
exigência  da  caução,  de  que  trata  o  art.  7^  do  regulamento  de  12  de 
agosto  de  1844,  visto  que,  peia  lei  de  18  de  setembro  de  1845,  es- 
tava approvada  a  reducçôo  de  que  trata  o  mesmo  artigo. 

Os  diamantes  reexportados  para  fora  do  Império  não  estavam 
sujeitos  sinão  ao  imposto  de  1/2  Vo  estabelecido  pela  lei  de  2  de 
setembro  de  1846. 

Pela  circulardes  de  dezembro  declarou-se  quaes  os  direitos 
novos  e  velhos  que  pertenciam  á  renda  geral  ou  á  provincial. 

Por  decreto  de  2  de  outubro  foi  aberto  o  seguinte  credito  para 
pagamento  dos  exercícios  liquidados  de  1827  a  1847. 


MINISTÉRIOS 


Império . 

Justiça .'     * 

Marinha 

Guerra 

Faxeuda 


EXTRAORDINÁRIO 


12:846$371 
19: 4571504 
37:36S!|563 
84:844íí0l6 
78:7803444 


233:296$898 


TOTAL 


12;846$371 
19:457$504 
a7.368|563 
84:844|016 
78:780|444 


233:296^898 


Para  haver  os  fundos  necessários  foi  o  governo  autorizado  a 
fazer  a  emíssôo  de  apólices. 

A  cotaçôo  dos  títulos  da  divida  externa  era  de  87  a  8D  1/2  e  a 
dos  títulos  da  interna  de  73  a  79;  o  cambio  era  25 1/2  a  28  1/4. 

O  thesouro  remetteu  para  Londres  £  541.126  ou,  ao  cambio 
27  ^  4.692:517$076. 


Ofl*c Amento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercido  de 
Itl^^T  a  18^48  e  sauecionado  pelo  decreto  de  ft  de  setembro 
de  18^e 


lUeaita, 
Pespeia. 


25.000:000$000 
24.117:6031800 
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Distribuída  b  despeza  pelos  ministérios  dó 
f  W 

1.574 

519 

3.4tô 

5.803 

9.801 


Império  .  . 
Juskica  .  . 
EstirAngelhM 
Max^inha. 
Oaórra  .  . 
Faseada .    . 


BALANÇO  DE  1847  A  1848 


JUoeita  ozdlaaria,  extraordinária  e  especial. 
D^pêza 


ITe/hit 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  db 


Império  .  . 
Juetiça  .  ,. 
Ettraa^iròè 
Bíarinlia.  . 
Guerra  .  . 
Faxenda .    ^ 


3.493:9 
1.575: 
«SD 
3.793: 
6.019: 
10.039: 


A  receita  tetri  a  seguinte  procedência: 


Direitos  de  importação 

,  »         de  exportação 

Despacho  máritimo 

interior 

Especial  (res^te  de  papel) 

Extraordinária 

Depósitos 

Era,  i>olrt,  a  receita  ofdihárlà  de 

contempladiua  receita  especial. 

Os  recursos  de  que  se  sérvio  o  thesouro  foram : 

RniissSo  de  letras  do  thesouro 

B:ildo  dos  créditos 

Saldo  em  30  de  junho  de  1847 


2i. 


;  . -'  ■.s< 


M>:968|9I9 


Ws! 


3.994: 

3.S80: 

166: 

607: 

23.958: 


1. 159:0091000 

35:1601000 

4.409:5991059 


N&o^lendo  pasáado  a  lei  do  orçamento  para  o  exercido  de  1848 
a  1849,  foi  pela  Resoluçfio  de  24  de  setembro  do  mesmo  anno, 
prorognda  para  este  exercício  a  lei  que  regia  o  anno  de  1847 
a  1&48,  vigorando  as  suas  disposições  na  parte  que  nêo  era  revo- 
gada ou  por  disposição  da  lei,  ou  por  circumstancias  extraordi- 
nárias que  impossibilitassem  a  sua  execução. 


O  Conselheiro  António  Paulino  Limpo  de  A|)reu  (depois  Vis- 
coiidc  do  Abaelé),  na  interinidade  da  pasta  da  Fasiènda^  apresen- 
tando o  seu  relatório  ao  corpo  legislativo  na  sess&o  deste  ènrío, 
faz  considerações  acerca  do  pequeno  augmentOi  sinfio  jpara- 
lysaçSo  das  rendas  publicas,  especialmente  nos  principaes  ramóB 
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dá  receita,  á  Importação  e  ejtportaçfio,  o  que  attrlbue  com  todo 
o  fundamento  â  crise  commercial  da  Inglaterra,  e  nSo  menos 
á  influencia  qilé  haviam  de  exercer  por  algum  tenipo  os  aconteci- 
mentos políticos  da  França,  cujas  consequências  se  fizeram  sentir 
éhi  outras  nações,  ilBo  só  pelo  que  diz  respeito  á  politica  como 
ao  commerció. 

Continuando  na  tnestna  importância  ã  divida  externa,  era  elle 
de  parecer  que*  se  devia  tratar  da  amortização  determinada  dd 
empréstimo  de  1824,  no  seguinte  anno,  ficando  reduzida  a 
£  1.000.000 :  isto  minoraria  ds  encargos  do  thesouro,  que  forço- 
samente tinha  de  pagar  em  1854  todo  elle  ao  par,  quando  entflo 
o  podlá  fazer  a  75,  termo  médio  da  venda  destes   títulos. 

A  divida  interna  teve  o  augmento  de  14:200|  pela  emissfio  de 
apólices  de  6  %  para  pagamento  de  reclamação,  e  318:000$  em 
apólices  de  5  o/o  para  pagamento  de  dividas  anteriores  a  1827. 

O  emprestinlo  de  1827  para  o  resgate  do  cobre  falso  na  Bahia 
ficou  extincto  neste  anno.  As  notas  em  circulaçõo,  comquanto 
representassem  o  valor  de  48.157:721$,  tinham  de  diminuir,  logo 
que  se  recolhessem  os  saldos  das  notas  substituidas. 

trazendo  corisiderações  acerca  do  thesouro  e  das  thesourarias^ 
e  tíò  serviço  das  alfandegas,  consulados,  mesas  de  rendas  e  rece- 
bedorias, abundava  nas  idéas  dos  relatórios  anteriores  e  terminava 
demonstrando  a  necessidade  de  contar-se  o  anno  financeiro  pelo 
anno  civil. 

O  decreto  de  5  de  fevereiro  derogou  os  arts.  15  e  18  do  de  12 
de  agosto  de  1844,  restabelecendo,  quanto  ás  mercadorias  sujeitas 
á  arrematação  para  consumo,  as  disposições  dós  arts.  275  e  279 
do  regulamento  de  22  de  junho  de  1836;  ficando  entendido  que  os 
direitos,  quer  fixos  quer  ad  valorem  da  tarifa,  eram  devidos 
integralmente  até  onde  chegasse  o  J^roducto  da  mesma  arrema- 
tação, nâo  se  admittindo  reducçõo  alguma  por  causa  de  avaria  ou 
deterioração  sinSo  antes  da  entrada  da  mercadoria  na  alfandega. 

Pelo  decreto  de  10  de  outubro  prorogou-se  para  1  de  janeiro  de 
i85Òo  prazo  marcado  para  a  cobrança  dos  direitos  dlff'erenciaes 
em  virtude  dos  decretos  de  1  de  outubro  de  1848,  e  pelo  de  25  do 
mesmo  mez  se  determinou  que  as  moedas  de  prata  de  60Ó,  300, 
150  e  75  réis,  de  cunho  nacional,  correriam  pelo  valor  de  640,  320, 
160  e  80  reis. 

Por  decreto  de  18  de  novembro  determinou-se  que  se  adaptas- 
sem aos  regulamentos  de  9  de  maio  de  1842  e  27  de  junho  de  1845, 
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que  ficavam  considerados  como  encorporados  no  de  9  de  maio 
para  arrecadaçfio  dos  bens  dos  defuntos  e  ausentes,  as  dispo- 
sições da  provisão  do  tribunal  do  thesouro  de  12  de  setembro 
de  1844. 

Os  curadores  das  heranças  além  da  porcentagem  perceberiam 
mais  2  Vo  do  valor  dos  bens  que  nSo  fossem  arrematados  e  ficas- 
sem sob  sua  guarda ;  1  %  do  valor  dos  objectos  em  ouro,  prata  e 
pedras  preciosas,  que  fossem  arrecadados  e  remettidos  aos  cofres 
públicos;  e  5%  do  rendimento  liquido  dos  bens  de  raiz  que 
ficassem  sob  sua  guarda,  comtanto  que  esta  porcentagem  nfio 
excedesse  de  400$  annuaes. 

Por  decreto  de  14  de  outubro  abriu-se  o  seguinte  credito 
para  pagamento  de  exercícios  findos  : 


MINISTÉRIOS 


Império 

Justiça 

Marinha 

Guerra 

Fazenda 


EXTRAORDINÁRIO 


107:20: 
10:6551224 
15:3321969 

225:175$816 

304:710$399 


663:083$794 


TOTAL 


107:20í 

i0:6â$224 

15:3321969 

225:1751816 

304:717;$399 


663:083$794 


Para  fazer  face  ádespeza  deste  credito  foi  o  governo  autorizado 
a  haver  a  somma  necessária  pelos  meios  concedidos  no  art.  10  da 
lei  de  2  de  setembro  de  1846,  ficando  extensivos  a  este  credito  os 
arts.  3^,  40,  50  e  6°  do  decreto  de  11  de  setembro  de  1846,  e  revo- 
gadas as  disposições  oní  contrario. 


BALANÇO  DE  1848  a  1849 

Receita  ordinária  e  extraordinária 26.163:023^441 

Despeza 28.289:126^10 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 3.617 :373$283 

J„.ti.;a 1.720:08^313 

Estrangeiros 513:585$165 

Marinha 3.900:5)8^381 

Guerra 7.852:024$677 

Fazenda 10.676:554391 
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A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direitos    de    importação 15.455:014$S99 

»         de   exportação 3.834:369|966 

Despacho  marítimo 573:974$9i6 

Interior 5.175:715|419 

Extraordinária 165:204|7i2 

Depósitos 958:749$i29 

Era,  pois,  a  receita  ordinária  de  25.039:074$600,  sem  duvida 
comprehendendo  a  receita  com  applicaçôo  especial,  que  já  nao 
era  neste  exercício  especificada. 

Os  recursos  de  que  se  sérvio  o  Thesouro,  além  da  receita  arre- 
cadada, foram : 

Letras  do  Thesouro  (dinheiro  de  empréstimo) 1.207:000$000 

Saldos  existentes  em  31  de  março 2.799:392$309 

e  os  créditos  votados,  na  importância  jde 3*511:16^000 

tendo  havido  um  movimento  de  fundos  de 16.464:947|563 

No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  anno  financeiro 
de  1849  a  1850  se  mandaram  porem  execução  as  seguintes  dispo- 
sições : 

O  imposto  de  5  «/o,  que  pagava  o  ouro  em  pó,  fica  abolido,  po- 
dendo correr  livremente  como  mercadoria  em  todas  as  províncias 
do  Império,  menos  o  extrahido  pelas  companhias  de  mine- 
ração. 

Por  cada  titulo  de  data  mineral  que  se  conceder,  ou  ratificação 
que  se  fizer  das  já  concedidas,  se  pagará  2$000. 

O  preço  minimo  de  cada  braça  quadrada  de  terreno  diaman- 
tino ficou  reduzido  a  cinco  réis  annuaes  de  arrendamento,  que 
poderá  ser  feito  por  qualquer  prazo  inferior  a  quatro  annos. 

A  divida  activa  proveniente  de  alcance  de  thesoureiros,  coUe- 
ctores  e  outros  empregados  ou  pessoas  a  cujo  cargo  estejam 
dinheiros  públicos,  fica  sujeita  ao  juro  annual  de  9  «/o  em  todo  o 
tempo  da  indevida  detenção,  nSo  se  concedendo  moratória,  nem 
terão  direito  a  porcentagem  ou  commissSo. 

O  governo  é  autorizado  a  darem  arrematação  algum  ou  alguns 
ramos  da  renda  publica,  comtanto  que  o  nôo  faça  com  menos  de 
10  Vo  sobre  o  maior  rendimento  e  que  nSo  exceda  a  três  annos  o 
tempo. 

As  rendas  com  applicaçâo  especial  sflo  encorporadas  á  renda 
geral,  ficando  abolida  a  distincçâo  estabelecida  na  lei  de  11  de  ou- 
tubro de  1837. 

Nove  décimos  dos  juros  níio  reclamados  das  apólices  serSo 
semestralmente  empregados  na  compra  de  apólices  da  divida 
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publica,  e  bem  assina  o  totaj  dps  juno9,  ^ue  ellaa  y^QÇ^cem ;  si  ^ 
decimo  restante  nfio  for  sufflciente  para  a  ind^mnlsação  dos  Juro^^ 
reclamados,  o  thesouro  supprírá,  sendo  dejpois  indemnisado  coieih 
o»9Juros  das  mesmas  apólices. 

P  governo  nfio  poderá  applicar  as  cons^oaçOes  de  umas  a  ou—  , 
trás  verbas  da  presente  lei,  e  nem  a  serviço  nfio  designado  nella 
si  houver  urgente  necessidade,  ou  deficiência  de  quantia  pan^*- 
acudir  a  necessidade  imperiosa,  nfio  estando  reunido  o  còrp^^i 
legislativo,  serfio  deliberadas  em  conseltio  de  ministros  e  autoral 
zadas  por  decreto,  que  será  logo  levado  ao  conhec|mento  (ft^.  < 
corpo  legislativo  quando  se  reunir,  comprovadas  os  razQes  qac 
determinaram  a  abertura  do  credito,  para  ser  (l^fliUUv^iWiy^ 
approvado. 


O  conselheiro  Joaquim  José  Rodrigues  Totres  (depois  ViSQODde 
de  Itaborahy),  no  seu  relatório  apresentado  ao  corpo  toglslattfo  na 
sual^  sessfió  da  S^  legislatura,  ^uaUflcando  os  motivos  peta 
quaes  orçava  a  receita  do  exercício  de  1850  a  1851  em  S7.30$(MI 
fiaz  considerações  acerca  do  estado  financeiro  do  pais,  e,  oom- 
parando  os  diversos  orçamentos,  termina  dizendo  que  as  suas  coB- 
(lições  nfio  eram  desanimadoras.  «Procuremos,  diz  elle,  pôr  termo 
ás  commoções  intestinas,  que  tfio  grandes  males  nos  teem  feito,  (pie 
tanto  lêem  enfraquecido  as  forças  productivas  da  naçfio,  e  cami- 
nhará ella  a  passos  rápidos  para  a  prosperidade  que  lhe  asseguram 
os  seus  immensos  recursos.»  No  em  tanto  acredita  na  decadência 
da  industria  agrícola,  que  precisa  dos  favores  da  lei  para  a  sua 
animaçfio,  e  por  isso  nfio  vacilla  em  aconselhar  a  suppressfio  doe 
direitos  de  exportaçfio,  que,  apezar  de  constituirem  vert>a  impor- 
tante de  receita,  todavia  nfio  acredita  que  a  sua  suppressfio  com* 
prometta  o  estado  do  thesouro,  tendo  confiança  em  que,  animada 
a  exportaçfio,  avultará  a  imporlaçfio. 

Tratando  do  meio  circulante,  entende  que  é  dever  do  governo 
de  uma  naçfio  olhar  para  os  interesses  da  sociedade,  empre- 
gando todos  os  meios  a  seu  alcance  para  dar-lhe  estabilidade 
e  era  isto  tanto  mais  urgente,  quondo  o  corpo  legislativo, 
promulgando  a  lei  de  11  de  setembro  de  1846,  contrahiu  o  com- 
promisso, para  com  o  paiz,  desse  imperioso  dever ;  lei  esta  qoe 
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applaude,  como  um  dos  mais  judiciosos  actos  da  legislatura  bra- 
zi  leira. 

Para  que  ella  podesse  produzir  o  seu  effeito,  era  de  todo  indis- 
pensável manter  a  relaçfio  entre  a  somma  do  papel  circulante  e  a 
massa  das  transacções  em  que  este  tinha  de  representar  como 
agente,  e  obstar  que  a  falsificação  lhe  fizesse  perder  a  qualidade 
deagente  de  circulação,  reconhecida  e  aceita  por  todos.  A  primeira 
condição  era  fácil  de  preencher,  sendo  prosperas  as  condições  do 
paiz,  a  segunda,  porém,  não  encontrava  nas  disposições  legisla- 
tivas o  meio  sufificiente  para  reprimir  a  audácia  dos  falsificadores. 

Destas  considerações  resultava  que,  para  chegar  ao  fim 
previsto,  mantida  a  paz,  todos  deviam  tratar  do  bem-estar 
da  nação,  melhorada  a  físcalisaçjBio  na  arrecadação  das  rendas 
publicas,  e  estabelecida  a  economia  compativel  com  as  mais 
urgentes  necessidades  do  serviço  publico,  e  se  poderia  começar 
desde  logo  o  resgate  do  papel-moeda,  dando  ao  mesmo  tempo 
estabilidade  ao  que  ficasse  na  circulação. 

Para  isto  acreditava,  que  se  deviam  fazer  operações  de  credito 
reagatando-se  em  breve  prazo  os  bilhetes  de  1$  e  2$,  que  seriam 
substituídos  por  cunhos  de  prata  de  idêntico  valor,  prati- 
cando-se  do  mesmo  modo  com  outros  bilhetes. 

Para  isto  se  devia  estabelecer  em  lei  a  retirada  annual  de  50^  a 
1000  contos  de  reis,  sendo  esta  medida  acompanhada  da  pro- 
vincialisação  das  notas,  conservando-se  as  de  alto  valor  para  a 
circulação  geral,  afim  de  facilitar  as  transacções  de  umas  para 
outras  províncias,  e  estabelecendo-se  penas  severas  contra  os 
falsificadores . 

Apologista  dos  bancos,  desejaria  vôl-os  installados  em  todas 
as  províncias  para  reunirem  os  capitães  dormentes  e  inactivos,' 
concorrendo  assim  para  fecundar  a  industria  e  enriquecer  o  paiz, 
porém  simplesmente  como  bancos  de  depósitos  e  descontos ;  não 
concebe  a  sua  utilidade  como  bancos  de  emissão,  e  nem  combina  a 
sua  existência  com  a  necessidade  da  diminuição  da  massa  do 
papel  circulante.  Não  concorda  com  a  opinião  daquelles  que 
acreditavam  na  vantagem  de  um  banco  de  emissão  como  auxiliar 
do  governo  e  encarregado  do  resgate  do  papel-moeda ;  porque,além 
de  não  se  poder  conseguir  isto  sem  grandes  ónus  para  o  thesouro^ 
continuaria  a  circulação  de  notas,  que  se  procura  evitar.  Este 
estabelecimento  será  conveniente  quando  se  tiver  conseguido  pelo 
meio  exposto  a  reducção  do  agente  de  circulação  ao  ponto  que  não 
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possa  exceder  as  necessidades  das  transacções,  nem  mesmo  em 
épocas  das  crises  commerciaes. 

Por  decreto  de  10  de  janeiro  se  estabeleceram  as  regras  e  con- 
dições para  a  incorporação  das  sociedades  anonymas,  nfio  podendo 
nenhuma  funccionar  sem  prévia  autorização  do  governo  e  sub- 
sequente flscalisaçSo,  quando  assim  este  entendesse. 

Por  decreto  de  28  de  julho  se  marcaram  o  peso,  toque  e  valores 
das  moedas  de  ouro  e  prata,  a  saber: 

moeda  de  ouro  de  5  oitavas  e  '22  quilates 20$000 

»        »      D     de  2 1/2 lOÍOOO 

D        »    prata  de7  oitavas  e  8  grSos  de  11  ditos 2$000 

»       »       »     de  3  oitavas  e  40  grfios  »     1$000 

DO»     dei  oitava   e 56  grãos  » $500 

Por  decreto  de  28  de  agosto  se  mandou  observar  nas  alfandegas 
o  regulamento  para  o  despacho  livre  e  para  o  prohibido,  e  o 
abatimento  das  toras  e  quebras. 

Por  decretos  de  27  de  janeiro,  17  de  fevereiro,  31  de  maio,  28 
de  julho,  28  de  agosto,  24  de  novembro  e  12  de  dezembro  de  1849 
se  abriram  os  seguintes  créditos  : 


MINISTÉRIOS 

• 

EXTRAORDINÁRIOS 

SUPPLEMENTARES 

TOTAL 

Império      .     .     . 
Justiça .... 
Estrangeiros  . 
Marinha     .     .     . 
Guerra  .... 
Fazenda     .     .     . 

68:522$')00 
ÍÓÒ:ÓÒ')è0)Ó 

95:601$790 
28: 200$ )00 
28:0a.)$000 

373:673^000 
1.044: 179$571 

18:3:015$380 

164:123$7d0 
28:200$000 
28:0l>0$')00 

373:67;^)0 
1.144:179^71 

183:015538) 

lô8:522$0íK) 

1.752:6691741 

1.921:1911741 

O  governo  foi  autorizado  a  fazer  operações  de  credito  para 
haver  a  somma  necessária  para  a  realização  destas  despezas. 

A  divida  externa  continuava  sem  alteração,  não  se  tendo  feito  a 
devida  amortização,  sendo,  porém,  pagos  com  a  pontualidade 
ajustada  os  juros  ;  o  thesouro  remetteu  nos  dous  últimos  exer- 
cicios  a  somma  de  £  1.014.779,  que,  ao  cambio  de  25  a  28,  pro- 
duziram 9. 132:305M5't  da  nossa  moeda. 

A  cotação  dos  titnlos  da  divida  externa  tinha  regulado  entre 
84  a  86,  e  a  dos  títulos  da  divida  interna  entre  8G  a  90;  o  cambio 
fluctuou  entre  26  V-i  e  31. 
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Orçamento  votAdo  pelo  parlamento  para  o  exercido  de 
1(^49- 18ttO  e  sancclonado  pelo  decreto  de  98  de  outu- 
bro de  18^8 


R«ceita 

Despeza      

Distribuída  q  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 3.323:951^000 

Justiça 2.220:2735781 

Eiitraní?eiro§ 402:000?000 

Marinha 3.443 :523$873 

Guerra 7.428:557<610 

Fazenda 9.933:870|775 


25.717:22«|220 
26.802:1771039 


BALANÇO  DE  1849  -  1850 


Re(v»iti  ordinária  e  extraordinária 28.200:149|S76 

Despeza 28.949:589$472 

Dcfioit 749:4391896 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 4.427: 124S837 

Justiça I.a33:777^34 

Estranffciros 387:910.^462 

Marinha 4.230: 19ÍS070 

Guerra 7.317:879*547 

Faz-nda ....  10.743:705$922 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência  : 

Direitos  de  importação 17.429:436$256 

»         de  exportação  ......  3.815:941$825 

Despacho  marítimo 557:0351400 

Interior 4.894:024Í424 

Extraordinária 281:3985525 

Depósitos 1.222:3131146 

Era,  pois,  a  receita  ordinária  de 26.G26:437$íX)5 

Os  recursos  de  que  dispoz  o  Thesouro,  além  da  receita  arreca- 
dada, foram  : 

letras  d  »  thesouro  (empréstimo) 7.915:OíVW)00 

E  08  créditos  votados  e  abertos  pe'o  governo,  na  importância  de.  3.4*")5:700H)00 

O  movimento  de  fundos  foi  de 13.295:276|120 

H.    F-      18 
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Quadro  demonstrativo  da  receita  e  despeza  e  do  valor 
official  da  importação  e  expor taç&o»  no  qulnauenulo  de 
18^»  a  18SSO. 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

IMPORTAÇÃO 

""""" 

1815—1846 
1846—1817 
1847—1848 
1848—1849 
1849—1850 
Média 

• 

26.199:17»$386 
27.627:706$992 
24.732:369$633 
26. 1()3:028|  441 
28.2<)0:149|576 
26. 584: 486^805 

24.463:596$678 
25.221 :755>i454 
25.372:938^152 
28.289:1265210 
28.949 :589S472 
26.459:401$193 

52.193:000$000 
55.740:000>000 
47.349:000^)00 
5l.569:000$000 
59.165:0:)0$000 
53.201:000^00 

53.630:  OOOSí)00 
52.449:OOU=<000  l 
57. 925:000^000 
5*>.  289:000^000 
55.032:(>OOÍOOO  l 
55.065:000§000  1 

Este  movimento  commercial  foi  feito  por  10.583  navios  de 
longo  curso  com  a  tonelagem  de  2.832,665  por  24,273  navios  de 
cabotagem  com  a  tonelagem  de  1.922.357. 

A  importância  total  do  quinquennio  foi  : 

Para  a  receita,  de 132.922:4345028 

e  para  a  despeza ,  de 132.297 :OU5$966 

Saldo 62õ:428<062 

dando  a  média  annual  para  a 

receita. 26.584 :486$88í 

despeza 26.4õ9:401$291 

A  porcentagem  do  augmento  neste  quinquennio,  em  relaçõoao 
precedente,  foi: 

Para  a  receita  de  40,99  e  para  a  despeza  de  1,02:  dififerença 
para  a 

Primeira  ....  38.6n:687$0ll 

Segunda    ....  1.316:G72$291 

Antes  de  tudo,  6  notável  a  approximaçâo  que  vai  tomando  a 
distribuição  da  despeza  com  os  recursos  da  receita,  condição  in- 
dispensável de  uma  boa  administração.  Pelo  confronto  da 
receita  e  despeza  neste  quinquennio  se  vò  que  foi  aquella  de 
l;32.022:434$028  e  esta  de  132.297 :00:;$9;:6,  dando  um  saldo  a  favor 
da  renda  de  625 : -128^062  ;  a  receita  extraordinária  figura  neste 
período  com  a  importância  de  5.287:269$3ij2 ;  comparada  a  receita 
ordinária  de  127.635: i64s72G,  compreliendendo  a  renda  com  appli* 
caçSo  especial,  hoje  englobada  na  receita  geral,  com  a  do  quia* 
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quennío  anterior,  se  nota  um  excesso  de  receita  de  44.887: 554$229, 
que  dá  a  média  annual  do  augmento  de  8.977:510$945. 

Neste  quihquennio  encerraram-se  dous  exercícios  com  saldo,  e 
três  com  deficit ;  os  recursos  que  teve  o  tiiesouro  para  os  satis- 
fazer foram  oito  créditos  votados  pelo  parlamento,  na  importância 
de3.99J:083$932,  e  doze  abertos  pelo  governo,  na  importância 
de  1.844:226ií960  ;  sendo  emittidas  apólices  de  6  Vo  ^^  valor 
de  7.841:400$,  e  papel-moeda  no  de  1.185:885$O0O. 

Nesta  data  era  a  divida  do  Estado  a  seguinte  : 

DIVmA  EXTERNA  AO  CAMBIO  DE  27  Vá 


Empréstimo  de  1824 
Convenção  de  1825. 
Empréstimo  de  1828 
Empréstimo  de  1838 
Convenção  do  18 i2. 


Capital  real 

£  3.000.000 

»  1.400. 00) 

»  4)0.00) 

»  312.512 

»  622.702 


Nominal  circulante 

áC  3.393.500 

»  951.250 

»  638.200 

»  411.200 

»  732.600 


Em  réis. 

29.615:074$500 
8.615:663$250 
5.569:571$40a 
3.588:542^400 
6.393:400t20a 

53.782:251$750 


DIVIDA  INTERNA  FUNDADA 


Apólices  de  6  % 

»  de  5  % 

»         de  4  % 

Amortização  devida 

O  Estado  pagou  de  juros  pela  sua  divida  fundada 

no  corrente  exercício  ...         

Sendo  juro  da  divida  externa 

D        »     da  divida  interna 


52.441 :400$000 

1.751 :400.$000 

il9:600$000 

54.312:400$000 
524:44i$000 


6.784:088$900 
2.757:6201900 
4.026:468$000 


DIVIDA  INSCRIPTA 


DiTida  activa 6.682:468$960 

»       passiva •     5.5Í2:816$871 

»       fluctuanfce,  letras  do  tbesouro 7.945:000^000 

Moeda-papel  em  circulação 47. 003:522^000 

A  verba  annual  do  pagamento  a  pensionistas,  reformados  e 
aposentados  era,  nesta  data  : 

Pensionistas 474:351.^735 

Reformados  na  marinha  e  guerra 504:046$175 

ApoMatados 283:938|834 

1.262:3361794 


\ 
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A  despeza  com  o  serviço  de  encanamento  para 
o  abastecimento  d^agua  na  Corte  foi  de.     .     .     .      2.178:511*^527 
e  o  de  colonisaçâo  de 475:550.$453 

No  exercicio  delSil  a  1842  votou  o  parlamento  a  primeira  sub- 
venção á  companhia  de  paquetes  a  vapor  para  o  Norte  e  Sul,  e 
dessa  data  até  o  exercicio  de  que  se  trata  tinha-se 
despendido 3.023: 60  i$022 

Nilo  foi  sem  doloroso  sacrificio  de  despezas  improduetivas  que 
o  paiz  atravessou  o  periodo  do  sua  existência  politica  desde  a  sua 
jemancipaçõo  em  1822.  Por  uma  mal  entendida  represália  decre- 
tou-se  o  confisco  e  sequestro  da  propriedade  portugueza  ;  e 
posteriormente  celebrou-se  o  tratado  com  a  Inglaterra  para  a 
repressíío  do  contrabando  dos  africanos.  As  reclamações  pro- 
venientes desses  actos  custaram  ao  paiz  10.565:445-^230. 

Depois  vieram  as  dissenções  politicas,  que  deram  em  resultado 
as  rebelliões  de  Panellas  cm  Pernambuco,  Alagoas,  e  Bahia, 
Pará,  Maranhão  e  Piauliy,  qucí  com  as  de  1842  e  1848  em 
S.  Paulo,  Minas,  e  Pernambuco,  e  com  a  do  Rio  Grande  do  Sul, 
levaram  o  paiz  ao  avultado  sacrificio  de  35.561:030$221  ;  aconte- 
cimentos estes  que,  além  do  dispêndio  inútil,  causaram  o  sacri- 
fício de  vidas,  c  do  bem-estar,  soct^go  c  tranquillidade  dos  povos, 
com  o  manifesto  ditrimenlo  do  pi  ogr(  sso  e  adiantamento  da  nação, 
parcilysando  o  industi*iae  estancando:)  fonte  das  rendas  publicas. 

No  or(;amenlo  votado  pelo  pcirlouiento  para  o  anno  financeiro 
de  1850  a  1859  se  mandaram  por  em  execurao  as  seguintes  disfXD- 
sições : 

Estabelecer  onde  conviessem  presídios  e  colónias  militares , 
dando-se-ilies  a  devida  organização. 

Fica  o  governo  autorizado,  quando  julgasse  conveniente,  a  su- 
jeitar ao  pagamento  de  direitos  de  consumo  dos  couros,  charques 
e  mais  prodnctos  do  gado  vaccum  importados,  pelo  interior  da 
província  do  llío  Grande  do  Sul,  de  qualquer  ponto  do  Estado 
Orírntal  ou  deo'itros  Estados  límitrophes  ;  bem  assim  a  impor 
direitos  de  transito  s(^bre  os  mesmos  géneros  destinados  ao 
estrangeiro,  revogndo  o  ort.  :i5  da  lei  de  18  de  setembro  de  1845  ; 
eo  mesmo  f^uaiitoá  i)rovincia  do  Píu*á. 

O  sello  proporcional  das  letras  de  cambio,  escriptas  ã  ordem, 
notas  promissórias,  créditos,  escripturas  ou  escriptos  de  venda. 
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hypothecas,  doações,  depósitos  extra-judlciaes  ede  qualquer  titulo 
de  transferencia  de  propriedade  ou  usufructo,  quinhões  heredi- 
tários e  legados  e  quitações  judiciaes  será  regulado  da  seguinte 
maneira  : 

De  100^  até  400$,  se  pagarão  200  róis. 
De  mais  de  400$  a  i.000$,  500  róis. 
De  cada  conto  de  réis,  mais  500  réis. 


185^0 


Na  segunda  sessQo  da  mesma  legislatura,  o  conselheiro 
Joaquim  Josó  Rodrigues  Torres  (depois  Visconde  de  Itaborahy), 
reportando-se  ao  seu  anterior  relatório,  confirma  os  motivos 
que  teve  para  orçar  a  receita  no  orçamento  de  1850  a  1851 
em  27.300:000$,  a  qual  foi  conservada  no  de  1851  a  1852,  e 
diz  que  os  seus  cálculos  teriam  sido  ainda  excedidos,  si  infeliz- 
mente a  epidemia  de  febre  amarella,  que  assolou  a  capital  e 
algumas  das  provinciís  do  Império,  nOo  tivesse  vindo  em  grande 
porte  paralysar  todas  as  transacções,  intorpecendo  assim  a  pros- 
peridade do  paiz. 

Insta  pelos  meios  para  satisfazer  as  obrigações  impostas  nos 
•contractos  dos  empréstimos  externos,  quanto  ás  suas  amorti- 
zações. 

Por  lei  de  31  de  maio  se  autorizou  o  governo  a  substituir  al- 
gumas ou  todas  as  classes  de  valores  do  papel  em  circulaçfio 
por  notas  de  gyro  limitado,asquaos  teriam  curso  forçado  somente 
dentro  dos  distrietos  que  lhes  foss''m  marcados  pelo  governo.  As 
notas  de  um  districto  náo  seriam  recebidas  nas  estações  publicas 
de  outro. 

Os  prazos  para  effectuar-sc  esta  substituição  seriam  marcados 
pelo  governo,  que  também  (executaria  as  disposições  da  lei  de  6de 
outubro  de  1835,  nSo  sendo  por  pretexto  algum  augmentada  a 
somma  do  papel  circulante  no  Império. 

Foi  promulgado  com  a  data  de  25  de  junho,  o  código  do 
commcrcio  do  Império  do  Brazil  (1.^50). 

Por  decreto  de  4  do  julho  se  autorizou  o  governo  a  reformar  o 
Thesouro  e  thesourarias  das  provindos. 
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Por  lei  de  5  de  setembro  foi  elevada  a  comarca  do  Alto  Ama- 
zonas, na  província  do  Pará,  ú  categoria  de  província  com  a 
denominação  de  província  do  Amazonas^  tendo  por  limites  os  da 
antiga  comarca  do  Rio  Negro,  sendo  a  sua  representação  geral 
de  um  senador  e  dous  deputados,  e  a  provincial  de  20  membros. 
O  governo  foi  autorizado  a  crear  as  estações  flscaes  para  a  arre- 
cadação e  administração  das  rendas. 

Por  decreto  de  6  de  setembro  se  autorizou  o  governo  a  fazer 
as  operações  de  credito,  que  julgasse  necessárias,  para  satisfazer 
do  modo  menos  oneroso  os  encargos  provenientes  dos  emprésti- 
mos externos  de  1823  e  1824,  realizados  em  1824  e  1825  em  Londres, 

Si  eçtas  quantias  nâo  fossem  suííicientes,  e  houvesse  urgente 
necessidade  de  pagamento,.o  governo  ficava  autorizado,  na  ausên- 
cia do  parlamento,  a  abrir  créditos  supplementares.  As  consi- 
gnações de  umas  verbas  nõo  poderiam  ser  applicadas  a  outras. 
Também  foi  autorizado  o  governo  a  abrir  créditos  extraordinários 
para  occorrer  a  serviços  urgentes,  nfio  comprehendidos  na  lei  do 
orçamento,  por  nõo  poderem  ser  previstos. 

Estes  créditos  seriam  apresentados  em  proposta  justificada  ao 
corpo  legislativo  pelo  respectivo  ministro  para  serem  discuti- 
dos e  approvados. 

A  faculdade  de  abrir  créditos  supplementares  por  decreto 
só  teria  logar  a  respeito  de  serviços  votados  na  lei  do  orça- 
mento. 

Nenhum  serviço  seria  ordenado  pelo  governo,  nem  pago  pelo 
thesouro,  sem  que  na  lei  fosse  autorizado,  e  se  achassem  consigna- 
dos os  fundos  correspondentes. 

Por  decreto  de  24  de  março  se  alterou  o  §  14  doart.  115  do 
regulamento  de  26  de  junho  de  1836,  quanto  ao  systema  de  es- 
cripturaçSo  das  alfandegas  do  Império. 

Por  decreto  de  4  de  julho  permittiu-se  o  despacho  das  mer- 
cadorias estrangeiros  com  carta  de  guia  de  umas  para  outras 
províncias,  somente  ás  alfandegas  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Per- 
nambuco, Pará,  Rio  Grande  do  Sul  e  Maranhõo;  ficando  sujei- 
tas a  pognr  direitos  de  consumo  as  mercadorias  estrangeiras  de 
procedência  de  qualquer  das  outras  províncias. 

Por  decreto  de  10  de  julho  se  autorizou  a  venda  de  papel  sel- 
lado,  em  substituição  das  verbos  cscriptas  do  sello  fixo,  nos  pa- 
peis ou  documentos,  e  se  deu  um  regulamento  sobre  a  arreca- 
dação do  imposto  proporcional. 
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Por  decreto  de  30  de  julho  se  alterou  o  systema  de  despachos 
por  factura,  dando-se  o  competente  regulamento. 

Pelo  de  16  de  outubro  se  mandou  executar  o  regulamento 
sobre  os  manifestos  das  emborcações  de  cabotagem. 

Por  circular  de  3  de  janeiro  se  declarou  que  as  letras  passadas, 
negociadas  ou  aceitos  pelas  repartições  publicas  das  rendas 
provinciaes  estavam  sujeitas  ao  sello. 

O  aviso  de  13  de  maio  determinou  que  a  siza  de  arrematação 
de  bens  nacionaes  fosse  paga  nas  mesas  de  rendas. 

A  circular  de  25  de  novembro  declarou  que  se  devia  entender 
por  moeda  nacional,  nõo  só  a  de  cunho  do  Império,  como  a  de 
ouro  e  prata  que  era  anteriormente  privativa  do  Brazil,  e  bem 
assim  as  peças  de  ouro  de  4  oitavas  as  do  valor  de6$400,  communs 
ao  Brazil  e  a  Portugal,  os  quaes  continuariam  a  ser  recebidas  nas 
estações  publicas  pelo  padrão  da  lei  de  11  de  setembro  de  1846,  e 
pelos  valores  estabelecidos  no  decreto  de  28  de  novembro  do 
mesmo  anno. 

Por  aviso  de  28  de  novembro  se  declarou  que  as  letras  do 
cambio  sacadas  fora  do  Império  nao  estavam  sujeitas  ao  sello. 

E  pela  de  29  se  mandou  que  fossem  arrecadados  pela  Recebe- 
doria os  emolumentos  que  dantes  pertenciam  á  Secretaria  de  Fa- 
zenda e  cartório,  e  das  certidões  passadas  por  qualquer  esta- 
ção do  The^ouro. 

Por  decretos  de  30  de  maio,  9,  14, 16  e  24  de  setembro,  20  de 
outubro  e  novembro,  e  3  de  dezembro  se  abriram  os  seguintes 
créditos : 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

SUPLEMENTARES 

TOTAL 

Imporio 

Justiça 

Estrangeiros    .     .     :     .     . 

Marinha 

Gu<*rra 

Fazenda 

459:667§859 

26:1395052 

2:0«J9>305 

2l:579>99i 

1.344:745S.S<)9 

193:7la$922 

512:336$581 

28:200$!)00 
70:()00$000 

8(5S:3')'.)$718 
1.467:255§03.3 

178::W2$9i0 

1.002:004.$440 

54:339^52 

72:009$305 

889:880.'i;712 

2.812:00(^42 

372;053$8J2 

2.0n:9ia$941 

3. 154: 435^242 

5.202:ai8$183 

Nestes  créditos  figuram  a  quantia  de  477: 036$186  para  paga- 
mento dos  exercícios  liquidados  de  1826  a  1848,  e  ade  1.797:203$442 
do  exercício  de  1848  a  1849,  para  o  que  ficou  o  governo  auto- 
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rizado  a  fazer  operações  de  crcklito  para  haver  a  somma  ne- 
cessário . 

Para  o  serviço  da  divida  externa  o  governo  sacou  para  Lon- 
dres £  641,680  ao  cambio  de  27  í<  a  28,  que  deu  em  réis  5,483:827$586; 
com  este  dinheiro  fez-se  a  amortização  de  £  172,700  nos  emprés- 
timos. 

A  cotaçSo  destes  titulos  foi  de  84  e  a  dos  titulos  internos  entre 
86  a  90;  o  cambio  foi  de  27  54  a  30  5*. 


Orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercido  de 
18ttO  a  18ttl  e  •ancelonado  pelo  decreto  de  Itt  de  Junlio 
de  18SSO 


Receita. 
Despeza. 


Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 


Império  .  . 
Justiça  .  . 
Estrangeiros 
Marinha.  . 
Ouerra  •  . 
Fazenda.     . 


3.288:024^336 
2.016:535^^ 
465:460$0i)0 
3.1õl:828S230 
7.483:032$286 
9.870:8011333 


27.200:000$000 
26.275:681f708 


BALANÇO  DE  1850  a  1851 


Receita  ordinária  e  extraordinária. 

Despeza 

Deficit 


Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 


Império  .  . 
Justiça  .  • 
Estrangeiros 
Marinha.  . 
Guerra  .  . 
Fazenda.     . 


4.077:0i7:^18 
2.012:  l()SS403 
1.060:04r>;>720 
5.1<55:G70í;734 
9.096:õ0^'$143 
li.8i3:037.S019 


A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 


Direitos   de   importação, 
»  de  exportação  , 

Despacho  marítimo  . 

Interior 

Extraordinária.     .     . 
Depósitos 


32.696:901$d83 

33.224 :587«>98 

527  G87#014 


20.503:r>37i;i.54 

4.718:94l$123 

523:479$5C7 

5.457:844?>5')1 

325:862>5048 

1.101: 137^290 

Era,  pois,  a  receita  ordinária  de 3i.20>:902$645 

Saldo  do  exercício  de  1849  a  1850 2.081 :635$8S9 

A  lei  de  6  de  setembro  de  1850  mandou  reger  no  exercicio  de 
1851  a  1852  o  orçamento  votado  para  o  exercicio  de  1850  a  1851 ,  com 
as  seguintes  olternçOes,  considerando-se  como  parte  da  mesma 
lei  as  dospezas  nõo  contempladas  nella,  porém  autorizadas  por 
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leis  anteriores  e  posteriores  exceptuando-se  os  créditos  abertos 
para  serviços  limitados  ao  exercício  de  1850  a  1851,  os  quaes  nSo 
continuariam  além  de  seu  termo.  Foi  autorizado  o  governo : 

A  estabelecer  desde  logo  no  Amazonas  e  aguas  do  Pará  a  nave- 
gação por  vapor,  ou  por  meio  de  companhia  subvencionada,  ou 
empregando  embarcações  do  Estado ; 

A  elevar  desde  já  os  direitos  de  navegação  e  alfandega  sobre 
as  embarcações  e  mercadorias  inglezas. 

Pela  mesma  lei  foram  isentas  do  imposto  de  5  Vo  a  compra  e 
venda  das  embarcações  sabidas  dos  estaleiros,  que  ainda  nQo 
tivessem  feito  viagem  ;  e  estabeleceram-se  sobre  o  ouro  extrahido 
pela  companhia  de  Gongo  Socco  os  mesmos  direitos  que  pa- 
gavam as  outras  companhias  estrangeiras. 

A  disposiçSo  do  art.  18  da  lei  de  15  de  junho  comprehendeu 
lambem  as  letras  de  terras. 

As  loterias  concedidas  nas  províncias  para  edificação  e  obras 
de  Igrejas  foram  isentas  do  imposto  de  8  %. 

O  imposto  sobre  os  carneiros  tornou-se  extensivo  ao  gado 
cabrum. 

O  rendimento  do  evento  ficou  pertencendo  á  receita  pro- 
vincial. 

Ficou  aberta  a  escripturaçõo  do  Thesouro  até  liquidar-se  e 
pagar-se  o  passivo  existente  no  fim  de  dezembro  de  1851  com  a 
importância  dos  créditos  abertos  para  os  serviços  respectivos,  e 
dos  créditos  votados  para  os  exercícios  findos,  sendo  nelle  com- 
prehendidas  as  dividas  de  exercícios  findos  até  o  fim  de  junho 
de  1850. 

As  condecorações  dadas  aos  offlciaes  e  praças  do  exercito  e 
armada  em  remuneração  de  serviços  foram  isentas  de  imposto  e 
emolumentos. 

Foram  autorizadas  a  compro  do  trapiche  da  cidade  por  500:000$, 
e  as  despezas  necessárias  com  as  obras  do  cães  e  outras,  que  se 
enumeraram  ;  foi  também  autorizado  o  governo  a  levar  a  effeito 
o  censo  geral  do  Império  e  estabelecer  registros  regulares  dos 
nascimentos  e  óbitos  annuaes,  e  a  elevar  em  circumstancias 
extraordinárias  a  força  de  1»  linha  a  26.000  homens. 

Foi  revogado  o  §  6o  do  art.  11  da  lei  de  15  de  junho,  e  bem 
assim  os  arts.  27,  28  e  29  da  lei  de  20  de  outubro  de  1838,  a  se- 
gunda parte  do§  1^  do  art.  9°  da  lei  de  28  de  outubro  de  1848,  e 
quaesquer  outras  disposiçães  em  contrario. 
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O  conselheiro  Joaquim  Josó  Rodrigues  Torres  (depois  Vis- 
conde de  Itaborahy),  no  seu  relatório  apresentado  ao  corpo  legis- 
lativo, dá  conta  da  reforma  do  T besouro  e  thesourarias,  auto- 
rizada pela  lei  do  orçamento  anterior,  e  insiste  na  alteração  de  al- 
gumas disposições  da  lei  de  29  de  novembro  de  1841  sobre  o  juizo 
dos  feitos  da   fazenda,  acreditando  que  seria  de  conveniência 
investir  da  jurisdicçSo  privativa  dos  feitos  da  fazenda  nfio  só 
os  juizes  especiacs  na  Corte  e  províncias  da  Bahia  e  Pernam- 
buco, mas  também  os  juizes  de  direito  nas  comarcas  e  os  muni- 
cipaes  nos  termos,  evitando-se  assim  a  mui  tipi  icaçèío  das  cartas 
precatórias  e  executivas,  na  maior  parte  dos  casos  inteiramente 
inúteis. 

Dá  conta  da  execução  do  regulamento  que  estabeleceu  a  venda 
do  papel  sellado,  que  nSo  tinha  tido  a  extensão  devida,  pelas  diíH- 
culdades  inherentesao  serviço. 

Communica  a  descoberta  dos  terrenos  diamantinos  da  Baga- 
gem, na  província  de  Minas,  município  do  Patrocinio,  onde,  se- 
gundo a  informação  dada  pelo  juiz  de  direito  da  comarca,  já 
existia  uma  população  adventícia  de  12.000  almas,  calculando-se 
em  mais  de  500:000$  o  valor  dos  diamantes  extrahidos,  alem  do 
que  não  se  podia  calcular,  por  ser  um  negocio  ordinariamente  feito 
ás  occultas  e  cada  um  procurar  encobrir  os  que  achava  ou 
possuía. 

Em  virtude  destas  informações,  foi  posto  em  execução  o  decreto 
de  17  de  agosto  de  1846,  que  declarou  o  terreno  diamantino. 

Tratando  da  provincialisoção  das  notas,  diz  que  não  pôde 
executar  essa  autorízoçõo,  porque  essa  medida  não  podia  deixar 
de  sor  acompanhada  do  resgate  gradual  do  papel,  o  que  não  foi 
possível  fazer,  por  lhe  terem  faltado  as  sobras  da  receita,  com  que 
contava,  c  nâo  julgava  conveniente  fazer  operações  de  credito  au- 
gmentando  o  ónus  do  Thesouro. 

Tanibom  nflo  julgou  conveniente  dar  execução  ao  art.  12  da 
lei  de  15  (lo  junho  de  1850. 

Comniunioando  a  compra  do  trapiche  da  cidade,  autorizada 
polo  art.  17  da  lei  de  O  de  setembro  para  augmento  do  ediflcio  da 
Alfandega  da  Corte,  dá  conta  da  necessidade  de  outras  obras, 
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algumas  das  quaes  já  em  cxecuçHo  e  outras  em  projecto,  cujos 
planos  e  orçamentos  apresentou,  pedindo  os  meios  para  leval-as 
a  effeito. 

No  art.  40  da  lei  de  17  de  setembro  declarou-se  que  os  depósitos 
nflo  deviam  ser  considerados,  nem  como  receita  ordinária,  nem 
como  extraordinária,  mas  como  tendo  a  sua  verba  e  applicaçao 
especiaes. 

Por  decretos  de  8  de  janeiro,  14,  15  c  26  de  fevereiro,  8,  12  o 
19  de  abril,  10  e  26  de  setembro,  14  e  25  de  novembro,  5, 10  e  15 
de  dezembro  se  abriram  os  seguintes  créditos: 


MINISTÉRIOS 


EXTUAORDI- 
NA  RIO 


Imporio  .  . 
Justiça  .  . 
Ealrangeiros 
Marinha. 
Guerra  .  . 
Fazenda  .     . 


251:00.)$<)00 
293:007>OiJO 
400:000.^1000 


G71 : 135547Õ 


1.6ir):102$475 


SUPPLEMENTAR 


481:400.^372 
2Jl:882$:i2Õ 


1.8(35:7U2$713 
3.029: 14tVSl88 


13.380:900J5101 


TOT..L 


733:3rH>^72 

&S4:949$.325 

4!)0:00i)S000 

1.805:702$713 

8.383:928$278 

3.1129:140.^188 


14.997:0925876 


Além  destes  créditos,  por  decreto  de  14  de  novembro  se  abriu 
ao  ministério  de  estrangeiros  o  de  266.000  pesos  fortes  para  a 
applicaçao  marcada  nos  contractos  celebrados  em  6  de  setembro 
e  1  de  dezembro  de  1850  entre  o  governo  imperial  e  o  ministro 
plenipotenciário  da  Republica  Oriental  do  Uruguay. 

Também  se  comprehendeu  neste  credito  a  verba  do 
6.501:813^777  para  pagamento  dos  exercícios  findos  de  1849  a  1852. 

Por  decreto  de  15  de  abril  se  alterou  a  taxa  dos  direitos  das 
chitas,  morins,  madapolões  importados  em  retalhos;  e  bem 
assim  pelo  de  22  de  outubro  se  regulou  a  cobrança  das  dividas 
activas  e  pelo  de  12  de  novembro  se  explicou  o  artigo  da  lei  de  30 
de  novembro  de  1841  relativo  A  prescripção  da  divida  passiva  e 
activa  da  naçfío. 

Por  aviso  de  10  de  outubro  se  declarou  que  a  transferencia  das 
apólices  da  divida  publica  podia  ser  feita  por  seus  proprietários, 
ou  por  seus  agentes  ou  caixeiros,  sem  a  intervenção  de  corretor; 
e  bem  assim,  que  a  letra  cujo  endosso  fosse  anterior  ao  tempo  do 
vencimento,  e  ainda  que  neste  houvesse  alguma  clausula,  nõo 
estava  sujeita  á  revalidação. 
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Orçamento   proro|çado  pela  resolução  legislativa  de  tt    de 
setembro  de  IH*>0  para  o  exercício  de  Itl^tfl  a  IStftS^ 


Receita 27.20:>:(K)OSOOO 

Despeza 26.275:68l!$70íJ 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 3.2SS:024$3^ 

Justiça 2.0l<i:535$523 

Estrangeiros 465:4()0.'>000 

Marinha 3.15l:82aii230 

Guerra 7.483:03á52SfJ 

Fazenda 9.870:8015^33 

BALANÇO  DE  1851  a  1852 

Receita  ordinária  o  extraordinária 35.786:821$853 

Despeza 42. 75  4: 781  «651 

Deficit 6.907:95^5793 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 3.377:472^774 

Justiça 1.91ô:3GSS558 

Estrangeiros 3.039:816^323 

Marinha 4  7<5t:74lS715 

Guerra 15.670:741<137 

Fazenda 13.976:tíll$l44 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos   de   importação 24.840: 292$í>32 

»          de  exportaçfio.           4.538:3CN><709 

Despacho  marítimo .558:57í>'^ll 

Interi.)r 4.4  .i):726ví:U 

Kxtr;i)i*ilinaria .3>'<:<>2l'<451 

Deposites '      l.V>25:770>.$':»67 

Era,  pois,  o  receita  ordinária  de 35 . 38S : 800$402 

Créditos  legislativos 1.0l."):(X>0>íOOO 

Saldodoexereiciodr»;i850  a   18'1.     ....  1.60>:857$535 

No  orçamento  de  1852  a  1853  se  mandaram  observar  as  se- 
guintes disposições : 

O  governo  ó  autorizado  a  reduzir  a  dinheiro  os  objectos  de 
ouro,  prata  e. jóias,  que  se  acharem  em  deposito  nos  cofres  pú- 
blicos, que  nâo  tenham  sido  levantndos  no  prazo  de  cinco  annos  ; 
esta  disposi(;río  será  executada  do  1  \de  janeiro  de  18.")2  em  diante 
para  os  ohjectos  oxis!<^nfes,  qu»' já  tiverem  este  prazo,  dando  o 
govern  » toda  a  publicidade,  para  conhecimento  das  pessoas 
interossadns. 

A  ilivida  pnssiva  anterior  oo  anno  de  1827  já  inscripta  no 
grande  livro  da  divida  publica  e  que  nílo  tem  sido  convertida  em 
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apólices,  e  as  inscríptas  em  livros  auxiliares  das  provincias,  não 
está  prescripta,  e  será  paga  na  forma  determinada  por  lei. 

A  taxa  do  sello  para  as  letras  de  cambio  será  dividida  pelas 
diversas  vias  e  regulada  pela  seguinte  forma: 

De  1«)0$  até  400> 100  rs.  por  cada  via 

De  mais  de  400Í  ató  1:OOU$ 200  rs.  * 

De  mais  de  1:000$   até  2:000§ 400  rs.  » 

e  assim  progressivamente,  cobrando-se  mais  200  rs.  por  via  de 
toda  quantia  que  exceder  a  cada  conto  de  réis. 

Fica  reduzida  a  40  rs.  para  cada  folha  a  taxa  do  sello  que 
devem  pagar  os  livros  dos  negociantes. 

Fica  restabelecido  o  porte  dos  correios  sobre  as  folhas  periódi- 
cas, na  forma  do  art.  i\)  da  lei  de  2  de  setembro  de  i846. 

O  imposto  de  seges  e  mais  vehiculos  de  conducçSo  fica  per- 
tencendo ás  provincias  e  n\  Corte  á  municipalidade. 

Fica  revogado  o  decreto  de  19  de  agosto  de  i848  e  em  sôu 
inteiro  vigor  a  disposição  do  art.  2°  do  de  29  de  setembro 
de  1S40. 

Os  dinheiros  de  ausentes,  que  náo  forem  reclamados  dentro 
de  30  annos,  contados  do  dia  de  sua  entrada  nos  cofres  públi- 
cos, prescrevem  em  beneficio  do  Estado,  salvo  si  por  qualquer  dos 
meios  em  direito  admittidos  tiver  sido  interrompida  a  prescripçâo. 
O  dinheiro  existente  que  tiver  mais  deste  prazo,  terá  três  annos 
para  ser  reclamado;  dando  o  governo  toda  a  publicidade. 

As  moedas  de  ouro,  que  não  tiverem  peso  legal,  não  serão  rece- 
bidas nas  estações  publicas,  e  serão  cortadas  e  entregues  ás 
partes,  ou  trocadas  por  moedas  correntes  de  4$  por  oitava,  si 
assim  as  partes  exigirem . 

O  prazo  marcado  no  art.  lõ  da  lei  de  G  de  setembro  de  1850  fica 
limitado  a  seis  mezes  para  as  thesourarias. 

Não  serão  contemplados  como  renda  do  Estado  os  dinheiros 
provenientes  de  ausentes,  empréstimo  do  cofre  de  orphãos,  re- 
manescentes de  loterias,  e  outros  quaesquer  depósitos;  sendo, 
porém,comprehendidas  nos  orçamentos  estas  rubricas  em  capítulo 
especial  debaixo  do  titulo  áe  depósitos  diversos;  e  nos  balanços 
contemplados  com  sua  despeza  própria. 

As  despezas  autorizadas  em  diversos  artigos  desta  lei  sem 
decretação  de  fundos  correspondentes,  serão  pagas  pelos  mesmos 
meios  votados  para  o  pagamento  das  que  são  contempladas  com 
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quantias  definidas  nas  rubricas  respectivas,  e  formarSo  rubrica 
especial  no  balanço,  quando  n3o  a  tiverem  na  lei. 

A  camará  municipal  da  Corte  fica  autorizada  para  cobrar: 

l>í  por  cada  rez  que  se  matar  no  novo  matadouro,  e  320  réis 
por  cada  animal  ovelhum,  cabrum  ou  cerdum. 

5S  pelas  licenças  que  annualmente  conceder  ás  lojas,  armazéns, 
tavernas  e  mais  casas  de  negocio,  continuando  a  perceber  so- 
mente 1$  pelas  concedidas  a  casas  de  quitanda. 

1)0  20$  a  lOJ.^  pelas  licenças  que  annualmente  conceder  aos 
mascates  que  commerciarem  dentro  do  município,  segundo  o 
valor  dos  objectos  do  seu  commercio. 

A  mesmo  camará  fica  obrigada  a  contrahir  um  empréstimo 
da  quantia  que  fòr  necessária  para  a  conclusão  da  obra  do  novo 
jnatadouro,  ficando  dependente  da  approvaçao  do  governo  o  plano 
o  exccuçilo  da  mesma  obra.  Da  renda  do  matadouro  serfio  annual- 
mente empregados  25 :GOOS  na  amortização  do  empréstimo,  até 
sua  exlincçíXo,  deduzida  do  restante  a  somma  precisa  para  o  pa- 
gamento dos  juros  ;  a  sobra  que  houver  será  annual  e  exclusiva- 
mente applicada  ao  calçamento  da  cidade ;  para  este  serviço  será 
ainda  applicado  o  imposto  denominado  de  seges,  de  que  trata  o 
capitulo  4°  do  regulamento  da  mesma  camará,  conforme  o  art.  29 
da  lei  presente. 


O  ronsolhciro  Joaquim  Josó  Rodrigues  Fernandes  Torres,  no 
rolntorio  aprosentado  ao  corpo  legislativo  na  sessáo  deste  anno, 
romuuinion  (luo  o  crescente  augmenlo  da  receita  deu  logar  a  que 
InssiMH  nnu>rli/;idos  com  £  172.700  os  empréstimos  externos, 
nuiorll/nrAi)  osla  que  se  nQo  fazia  desde  1830,  e  o  Thesouro  já  se 
nrliavn  pn^pnrado  para  igual  operação  no  seguinte  semestre,  para 
(M|ii()  linha  na  íií^vncia  do  Londres  nâo  só  os  fundos  necessários 
pnra  (»  pa{;ani(Milo  do  juros,  amortização  e  mais  despezas  dos 
íMiiprr:  lln»<»s,  como  para  o  pagamento  das  £  100.000  de  adeanta- 
nipiil<»  r«'ll<»  p'*''»  mesma  agencia. 

A  tlivula  inlonia  leve  um  augmento  de  4.289:000$,  sendo 
;i/:s7;iHK)ít;  re«to  das  apólices  vendidas  a  Gomes  &  Paiva,  l.OOO 
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ultimamente  negociadas  com  o  Banco  Commercíal,  e  2.000.000 
em  apólices  de  5  ^/o  para  a  consolidação  de  divida  inscripta. 

O  resultado  dessa  folga  deu  logar  á  remessa  de  2.044:000:^ 
para  a  amortização  do  empréstimo  externo;  e  2.125:566$  para 
empréstimo  aos  governos  do  Estado  Oriental  e  Entre  Rios,  em 
virtude  das  convenções  de  12  de  outubro  e  20  de  novembro 
do  1851 . 

As  notas  de  1$  e  2$  iam  sendo  substituídas  por  moeda 
de  prata  de  igual  valor :  a  Casa  da  Moeda,  apezarde  suas  acanha- 
dos proporções,  tinha  prestado  importantes  serviços  na  cunhagem 
das  moedas:  de  abril  de  1851  a  março  do  corrente  anno  cunhou 
8.156:350.s  em  ouro,  c  625:872.s  em  prata ;  porem,  diz  elle,  era  de 
Ioda  a  conveniência  tratar-se  quanto  antes  da  construcç3o  de  um 
edificio  com  as  proporções  adequadas  para  este  serviço,  tanto 
mais  quanto  nuo  é  prudente  conservarem -se  por  baixo  do  The- 
souro  ofHcinas  em  que  se  troboliia  com  fogo. 

Tratando  da  provincialisaçCío  das  notas,  diz  que,  tendo  ces- 
sado os  motivos  que  embaraçavam  a  execução  da  lei,  convinha 
destinor  a  quantia  annual  de  5U0:0j0>>  a  1.000:000$  para  serem 
empregados  no  resgate  das  notas  de  minimo  valor.  . 

Destas  notas  tinha  sido  retirado  da  circulação  o  valor  de 
36S:397s,  havendo  sido  éllas  substituídas  por  outras  de  maior  valor, 
por  não  permittir  o  estado  do  meio  circulante  o  definitivo  resgate, 
nem  a  prudência  aconselhar  que  se  fizesse ;  e  maior  teria  sido  a 
substituição  pela  moeda  de  prata,  si  fosse  possível  a  sua  fa- 
bricação. 

Ctommunica  ter  o  governo  appravado  os  estatutos  para  a  in- 
corporação de  dous  bancos  de  depósitos  e  descontos,  um  na 
Corte  com  o  capital  de  10.000:000-^  e  outro  em  Pernambuco  com 
o  de  1.000:000$,  sendo-lhes  permittida  a  emissão  de  vales  ou 
letras  a  prazo  de  cinco  dias  e  do  valor  de  200$  para  cima, 
cuja  somma  nunca  excederia  a  um  terço  do  fundo  efl'ectivo 
do  banco. 

Acredita  na  conveniência  da  extincção  gradual  dos  direitos  do 
exix)rtação,  nuo  obstante  a  sua  importância  na  rubrica  do  orça- 
mento, porém  tem  confiança  que  a  animação  dada  aos  productos 
do  paiz  concorreria  para  o  augmento  da  importação,  que  com- 
pensaria ;  por  isso  propõe  a  reducção  para  5  Vo  do  imposto 
de  7  Vo  da  exportação . 

Por  decretos  de  9  de  fevereiro,  15  e  26  de  março,  24  e  26  de 
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abril,  8  de  junho,  9  de  setembro,  13  de  outubro,  30  de  novembro  e 
22  de  dezembro  se  abriram  os  seguintes  créditos : 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

SOPPLEMENTARES 

TOTAL 

Império  ...*.. 

Justiça 

Estrangeiros     .... 

Marinha 

Guerra 

Fazenda. 

324:100$000 

13:70a$740 

950:0)0$0)0 

80():0.)')S000 

77:453^397 

•     ••••. 

'  157:987^650 
106:280$035 
1.844:109.5994 
l.G58:778a761 
1.060:000$000 

324:100$(>00 
171:691$400 
1.056: 2801035 
2.644: 109f994 
1.736:232$i58 
1.0ôO:000§'X)0 

2.ia5:257$l37 

4.827: 1Õ6$450 

6.992:413^7 

Nestes  créditos  comprehende-se  a  verba  de  800:000$  para  a 
compra  de  um  vapor,  e  950:000$  para  pagamento  ao  Estado 
Oriental,  em  virtude  da  convenção  de  12  de  outubro  de  1851. 

Por  decreto  de  26  de  junlio  se  autorizou  a  construcçfio  de  uma 
estrada  de  ferro,  que  partindo  da  Corte  terminasse  em  Minas  e 
S.  Paulo  nos  pontos  mais  convenientes. 

Esta  autorização  deu  logar  á  incorporação  da  companhia  que 
deu  principio  á  estrada  de  ferro  Pedro  11^  hoje  propriedade  do 
Estado. 

Por  decreto  de  5  de  março  se  reduziu,  de  1  de  juliio  em  diante, 
o  imposto  de  ancoragem  sobre  as  embarcações  que  navegassem 
entre  portos  estrangeiros  e  os  do  Império,  a  300  réis  por 
toneloda,  e  se  aboliu  o  imposto  da  mesma  denominação,  que 
pagavam  as  embarcações  de  cabotagem  ;  pelo  de  23  se  deter- 
minou como  se  devia  proceder  com  as  mercadorias  recolhidas  ás 
alfandegas,  em  consequência  de  naufrágio;  e  pelo  de  25  de  ou- 
tubro se  declarou  que  a  fazenda  provincial  estava  sujeita  ao  pa- 
gamento de  2  o/o  da  decima  de  chancellaria. 


Orcnmento  votado  pelo  parlamento '  i>ara  o  exercido 
IMXSV  n  tHZiZt  e  fe»aucclouaclo  por  decreto  de  1.7  dLo 
tembro  de  IM^i 


de 


lí<c^ila. 
Despza. 


30.500:000|00i) 
27.482:  â:2â$607 
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Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 3.694: 175|000 

Justiça 2.224:932$888 

Estrangeiros 465:450$')00 

Marinha 3.65õ:290$814 

Guerra 7.454.54l|887 

Fazenda 9.988:439$018 


BALANÇO  DE  1852  a  1853 


Receita  ordinária  e  extraordinária 36*391 :032$008 

Despeza     31.653:505i406 

Saldo 4.737:5261602 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 4.400:084|193 

Justiça .  2.190:5271299 

Estrangeiros 816:730Í30i 

Marinha 4.473:296$466 

Guerra 8.190:301$670     • 

Fazenda 11.582:565|172 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação 24.758: 150|637 

»        de  exportação 4.982:343|356 

Despacho  marítimo Í99:i56$984 

Interior *     .     .     .  5.866f555|209 

Extraordinária 584:825$d22 

Depósitos 1.711 :770$834 

Era  pois,  a  receita  ordinária  de  .     .     .  •  .     .    35.806: 206$  186 
Saldo  em  30  de  junho  de  1854 4.231:249$765 

No  orçamento  votado  para  o  anno  financeiro  de  1853  a  1854  se 
mandaram  porem  execução  as  seguintes  disposições : 

Fazer  as  despezas  necessárias  com  o  estudo  das  causas  das 
seccas  nas  províncias  no  Norte . 

Pagar  as  dividas  de  exercidos  findos,  sem  dependência  de 
pedidos  de  créditos,  excepto  nos  seguintes  casos :  1®  si  nSo  houver 
fundos  próprios  do  exercício  a  que  pertencer  o  serviço  cujo  paga- 
mento fôr  reclamado ;  2®  si  o  serviço  não  tiver  sido  autorizado 
por  lei,  ou  por  credito  aberto  pelo  governo  nos  casos  em  que  o 
pôde  fazer.  As  dividas  de  exercidos  findos  até  o  encerramento  do 
exercício  de  1849  a  1850  serfio  pagos  com  os  fundos  de  1850  a  1851 
e  seguintes,  si  para  tanto  chegarem  ;  no  caso  contrario,  sel-o-hSo 
pelo  saldo  dos  créditos  votados  para  pagamento  das  dividas 
desta  natureza,  formando  a  despeza  rubrica  especial  no  ba- 
lanço. 

H.  F.     19 
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Foi  o  governo  âutorlZôdo  no  exercido  deata  lei  a  reduzir  a  6  Vo 
os  direitos  de  exportação,  de  que  trata  o§  13  doart.  9<>,  si  julgasse 
que  esta  reducçfio  não  podia  desfalcar  os  recursos  para  as  dea- 
pezas  decretadas. 

CkDntinúou  em  vigora  disposição  do  §  8*^  do  art.  11  da  lei  de  15  de 
junho  de  1850,  que  autorizou  o  arrendamento  da  fabrica  de  ferro  de 
Ypaneraa. 

As  despezas  autorizadas  por  esta  lei  e  outras  promulgadas  no 
corrente  anno,  e  anteriores  sem  decretaçfio  de  fundos  corre- 
spondentes, seriam  pagas  pelos  mesmos  meios  votados  para  paga- 
mento das  quo  sSo  contempladas  com  quantia  deflnida  nas 
rubricas  respectivas. 

As  disposições  do  art.  11,  §§  1^,  3^  e  4°,  e  dos  arts.  13, 16  e  17 
da  presente  lei  lerfio  vigor  desde  sua  publicação. 

Ficam  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  do  orçamento 
antecedente,  que  nao  versarem  particularmente  sobre  a  fixaçfio 
da  receita  e  despeza,  e  nõo  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 


Traducção  do  Contracto  do  empréstimo  de  £1.040.600 

Contracto  feito  e  concluído  aos  27  dias  domez  de  julho  de  1852, 
entre  S.  Ex.  o  cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Conselho 
de  S.  M.  I.  o  Senhor  D.  Pedro  Segundo,  Imperador  Consti- 
tucional e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil,  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  na  Corte  de  S.  James,  de 
uma  parte,  e  o  BarSo  Lionel  de  Rothschild,  Sir  Antony  de 
Rothschild  Baronet,  Barõo  Nathoniel  de  Rothschild  e  o  Barão 
Mayer  Amschell  de  Rothschild,  todos  banqueiros  da  Cidade  de 
Londres,  usando  do  titulo  ou  firma  de  A.  M.  Rothschild  &  Filhos, 
de  outra  parte. 

Porquanto  S.  M.  I.  oSenlior  D.  Pedro  Segundo,  por  Graça  de 
Deus,  e  Unanime  Acclamaçõo  do  seu  Povo,  Imperador  Consti- 
tucional e  Defensor  Perpetuo  no  Brazil,  etc,  tem  por  um  Decreto 
datado  de  6  de  setembro  de  1850,  n.  587  sanccionado  e  mandado 
cumprir  uma  Resoluçõo  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  que 
autoriza  a  Sua  Magestade  para  fazer  as  operações  de  credito 
necessárias,  afim  de  satisfazer  aos  encargos  da  Naçfio,  prove- 
nientes do  empréstimo  portuguez  contraindo  em  Londres  no  anno 
de  1823,  e  que,  em  virtude  de  um  Tratado,  ou  Convençfio  com  a 
Coroa  de  Portugnl,  ficou  a  cargo  do  Império  do  Brazil. 

E  porquanto,  Havendo  por  bem  S.  M.  Imperial,  por  seu  Decreto 
de  13  de  niorço  de  1852,  autorizar  ao  referido  Cavalheiro  Sérgio 
Teixeira  de  Macedo  para  contraclar  na  dita  Cidade  de  Londres 
um  empréstimo  na  importância  £  954.250,  afim  de  pagar-se  o 
remanecente  dos  fundos  do  dito  empréstimo  portuguez  de  1823. 
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E  O  dito  Cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  em  virtude  dos 
poderes  e  autoridade  de  que  se  acha  revestido,  tem  annuido  em 
ossignar  e  executar  um  contracto  geral  por  parte  de  S.  M.  o 
Imperador(o  qual  está  já  prompto,  e  cuja  cópia  vai  aqui  junta  em 
forma  de  schedule)  na  importância  de  £  1.040*600  de  capital 
nominal,  e  este  contracto  geral  deve  ser  logo  depositado  no  Banco 
de  Inglaterra,  e  os  respectivos  conhecimentos  ou  certificados 
especiaes  estfio  já  preparados  para  ser  convenientemente  distri- 
buido  o  capital  nominal  do  dito  empréstimo,  representando  cada 
um  o  valor  nominal  de  cem  libras. 

Os  acima  mencionados  S.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos,  teem 
contractado,  e  concordado  em  negociar  o  dito  empréstimo  debaixo 
dos  termos  e  condições  abaixo  declaradas;  portanto  o  presente 
testemunha,  ou  prova  que  elle  foi  celebrado  entre  os  ditos  Srs.  N. 
M.  Rothschild  &  Filhos,  eS.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  repre- 
sentado pelo  dito  Cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  modo 
seguinte,  a  saber: 

4.0  Que  os  ditos  Srs.  M.  Rothschild  A:  Filhos  tomarão  imme- 
diatamente  por  sua  conta  o  dito  empréstimo  de  £  954.250,  entre- 
gando £  95  em  dinheiro  por  £  100  em  capitai  nominal,  prefazendo, 
com  a  commissõo  que  adeante  será  declarada,  a  somma  de 
£  1.040.6 JO  de  capital  nominal,  a  qual  será  applicada  ao  fim 
indicado  no  art.  2.^  deste  contracto. 

2.0  Que  o  producto  do  dito  empréstimo  ficará  em  poder  dos 
ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  Sc  Filhos,  e  será  exclusivamente 
applicado  ao  resgate  e  pagamento  do  remanecente  das  apólices 
do  acima  mencionado  empréstimo  portuguez  do  anno  de  1823, 
começando  este  pagamento  no  dia  1°  de  dezembro  de  1852,  e 
continuando  depois  dessa  data  todas  as  vezes  que  se  apresentarem 
88  ditas  apólices  para  serem  pagas. 

8.0  Que  os  certificados  especiaes  para  a  divisfio  e  distribuiçfio 
da  dita  somma  de  £  1  040.600  de  capital  nominal  serfío  prepa- 
rados e  asslgnados  pelo  dito  Cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de  Ma- 
cedo, por  parte  do  dito  Governo  Imperial  do  Brazil,  e  por  elle 
entregues  aos  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  A  Filhos,  logo  que 
conveniente  seja. —  Que  cada  um  dos  taes  certificados  será  do 
valor  de  £  100  capital  nominal,  pagáveis  ao  portador,  e  ven- 
cendo o  juro  na  razoo  de  £4ol0»0  por  anno  por  cada  £100  de 
capital  nominal,  começando  tal  juro  do  1°  de  dezembro  de  1852,  e 
sendo  pagável  semestralmente  no  1®  dia  de  junho  e  1^  de 
dezembro  de  cada  anno,  tendo  logar  o  1°  pagamento  semestral 
no  i*^  dia  dejunho  de  1853,— Que  haverá coupons  que  representem 
o  valor  dos  dividendos  a  pag^ir  pelo  dito  Governo  Imperial  (com  o 
juro,  e  nos  tempos  acima  declarados)  no  estabelecimento  bancai 
dos  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  em  Londres- e  juntos  aos 
certificados  especiaes,  que  seroo  emiltidos  para  realizaçSo  do 
presente  contracto,  e  os  ditos  Srs.  N.  M  Rothschild  k  Filhos 
assignarôo,  ou  farSo  assignar  os  ditos  coupons  em  nome  do  dito 
Cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo  por  parte  do  dito  Governo 
Imperial  do  Brazil. —  E  o  dito  Cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de 
Macedo  pelo  presente  concorda  e  obriga-se  por  parte  e  em  nome 
de  S.  M.  Imperial  do  Brazil,  que  a  Sua  dita  Magestade  I.  e  Seus 
Sttccessores  remetterfio  regular  e  devidamente  aos  ditos  Srs.  N.  M. 
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Rothschild  &  Filhos  em  Londres  a  importância  dos  dividendos  que 
fôr  tendo  o  dito  empréstimo  de  £  1.040.600  de  capital  nominal,  de 
modo  que  a  importância  de  taes  dividendos  possa  estar  nas  mfios, 
ou  em  poder  dos  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  15  dias, 
pelo  menos,  antes  do  tempo  em  que  se  vencerem  os  ditos  di- 
videndos. 

4.0  Que  o  dito  Governo  Imperial  do  Brazil  obriga-se  a  resgatar 
ou  a  pagara  dita  somma  de  £1.040.G0)de  capital  nominal,  no 
espaço  de  30  annos,  contados  do  dito  í^  de  dezembro  de  1852, 
por  meio  de  um  fundo  de  amortizaçfío  de  1  Vo  sobre  a  dita 
somma  de  £  1.040.600  de  capital  nominal,  que  será  fornecido,  em 
todos  os  annos,  durante  o  dito  prazo  de  30  annos,  pelo  dito  Governo 
Imperial,  e  para  este  flm  reservado,  e  téímbem  por  meio  dos 
dividendos  que  vencerem  os  taes  certificados  especiaes  do  dito 
empréstimo  que  tiverem  sido  resgatados  por  sorteio,  ou  compra 
em  qualquer  tempo,  durante  o  mencionado  prazo  de  30  annos, 
como  adeante  mais  circumstanciadamente  se  declarará,  e  estes 
dividendos  dos  ditos  últimos  certificados,  continuarfioa  ser  pagos 
pelo  dito  Governo  Imperial  do  Brazil,  todos  os  annos,  em  períodos 
semestraes  no  1°  de  julho  e  no  1*^  de  dezembro  em  cada  um  e  em 
todos  os  annos,  durante  o  dito  prazo  de  30  annos,  e  até  ao  completo 
resgate  do  dito  empréstimo,  e  do  mesmo  modo  como  se  os  ditos 
certificados  não  tivessem  sido  amorlizados  ou  cancellados  ;  sendo 
estes  últimos  dividendos  applicados^  logo  que  forem  recebidos 
pelos  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos,  para  o  dito  fundo  de 
amortização. 

5. o  O  dito  fundo  de  amortização^  e  todas  as  accumulações 
respectivas,  os  dividendos  ou  apólices  a  resgatar  por  meio  de 
compra  ou  sorteio,  como  adeante  si  dirá,  serfio  annualmente 
applicados  ao  resgate  do  dito  empréstimo  de  £  1 .040. (.00  de  capi- 
tal nominal,  e  este  resgate  será  feito  do  seguinte  modo,  o  saber: 
por  compra,  quando  as  apólices  estiverem  ao  par  ou  abaixo  delle, 
e  por  sorteio,  quando  estiverem  acima.  O  sorteio  terá  logar  em 
Londres  dous  mezes  antes  do  í^  de  dezembro,  e  do  r  de  junho  em 
cada  anno,  e  o  seu  resultado  será  immediatamente  publicado  nos 
diários  de  Londres,  e  os  números  assim  sorteados  serão  pagos 
ao  par  com  todos  os  seus  respectivos  dividendos  em  1^  de  junho 
e  1°  de  dezembro  próximos  seguintes  a  esta  operaçáo,  como  se 
acha  mais  circumstnnciadamente  mencionado,  ou  referido  no 
contracto  geral,  cuja  cópia  vai  aqui  junta. 

E  S.  Ex.  o  dito  Cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo  concorda 
e  obriga-se  em  nome,  e  por  parte  de  S.  M.  Imperial  do  Brazil, 
que  S.  M.  Imperial,  e  seus  successores  remeltam  annualmente 
aos  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  *Sc  Filhos  em  Londres  as  neces- 
sárias sommas  para  o  referido  fundo  de  amortização,  nos  devidos 
tempos,  de  modo  que  tnes  sommas  fiquem  nas  mãos  ou  sob  a 
inspecção  dos  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  *Sc  Filhos,  pelo  menos, 
15  dins  antes  do  tem]^o  em  que  devem  ter  logar  as  operações  do 
dito  fundo  de  amortização,  istoé,  15  dins  antes  do  1^  dia  de  junho 
e  do  1°  dia  de  dezembro,  em  todos  os  annos.  Com  a  condição 
também,  que  os  ditos  Si's.  N.  M.  Ilolhschild  »N:  Filhos  não  sejam 
obrigados  a  íiizer  quaesquer  compi*os  dos  certificados  ou  opoíices 
especiaes  deste  empréstimo,  que  estejam  ao  par  ou  abaixo  delle. 
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senSo  15  dias  depois  de  estarem  os  necessários  fundos,  para  este 
flm»  em  suas  mfios  em  Londres. 

6.<>  que  os  ditosSrs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  serão  exclu- 
sivamente empregados  no  pagamento  dos  dividendos  do  dito  em- 
préstimo de  £  1 .0-i').OOJ  do  capital  nominal ;  bem  como  em  fazer 
88  ditas  compras  para  o  referido  fundo  de  amortização  (como  se 
acha  declarado  no  artigo  antecedente)  atA  que  a  importância  total 
do  dito  empréstimo  seja  completamente  amortizada  e  paga;  e 
pelo  traballio  destas  operaí;ões  os  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild 
&  Fiihos  terôo  e  liQo  de  receber  do  dilo  governo  Imperial  do  Bra- 
sil uma  commissfio  de  1  %  sobre  a  importância  de  todos  os 
dividendos  que  elles  teem  de  pagar,  conforme  as  estipulações 
deste  contracto,  e  sobre  a  importância  de  todas  as  apólices  do 
dito  empréstimo,  que  tiverem  de  ser  resgatadas  por  sorteio  ou 
por  compra,  como  está  já  aciuiu  declarado;  e  quer  sejam  ou  náo 
os  ditos  Srs.  N.  M.  Rotiíschild  &  Filhos  os  possuidores  das  apó- 
lices do  dito  empréstimo  no  tempo  em  que  se  vencerem  os  seus 
respectivos  dividendos,  ou  daquellas  que  tiverem  de  ser  resga- 
tadas por  sorteio  ou  por  compra,  como  acima  se  refere. 

7.^  Que  uma  commissfiode  Vjj  °/o  será  paga  pelo  dito  Governo 
Imperial  do  Brazil  aos  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  sobre 
a  importância  do  remanecente  dos  fundos  portuguezes  de  1823, 
que  lêem  de  ser  por  elles  pa^'Os,  conforme  as  disposições  deste 
contracto,  em  attençáo  ao  trabalho  que  com  isto  hõo  de  ter. 

8. o  Que  será  paga  pelo  dito  Governo  Imperial  do  Brazil  aos 
ditos  Srs.  N.  M.  Rothscliild  &  Filhos  uma  commissáo  addicional 
de  2  'Vo  sobre  a  referida  somma  de  £  1 .040.600  de  capital  nomi- 
nal, por  todas  as  despezas  e  trabalho  que  teem  tido  com  a 
negocioçfío  da  mesma  somma.  E  também  1  %  sobre  a  ultima 
referida  somma  ser-lhes-ha  abonado,  como  uma  compensação 
do  risco  e  prejuízo  de  terem  empregado  tõo  avultada  quantia 
para  o  resgate  das  ditos  apólices  portuguezxis,  alguns  mezes 
antes  de  começar  a  correr  o  juro  sobre  a  somma  de  £  1.040.600 
decapitai  nominal. 

9.**  Qrie  pelas  considerações  apresentadas  no  ultimo  artigo,  os 
Srs.  N.  M.  Rothschild  &  1-  ilhos  teráo  a  faculdade  deemittir  vales, 
e  tomar  quaesquer  medidas  que  julgarem  convenientes  para 
a  immediata  negociaçAo  da  dita  somma  de  £  1.040.600  de  capi- 
tal nominal,  on  para  arranjarem  de  qualquer  modo  os  necessários 
fundos  para  o  pagamento,  e  resgate  das  ditas  apólices  portugue- 
zas  no  1®  íi«í  de/.embro  proxnno  futuro.  E  os  mesmos  Srs.  N.  M. 
Rothschild  ^^  Filhos  íevCio  t.nnhom  pleno  poder  de  dispor,  com  os 
seus  respectivos  juros,  de  todo  ou  de  qualquer  parte  do  referido 
empréstimo;  bem  como  dos  ditos  certificados  especiaes,  ede 
fazer  tudo  quanto  julgarem  acertado  sobre  as  compras  dos  mes- 
mos, assim  como  tomarílo  e  conservarfío,  para  seu  próprio  uso 
e  bení^ficio,  quaesquer  lucros  e  vantagens  que  destas  operações 
possam  resultar;  renunciando,  porém,  a  reclamar  do  dito  Governo 
Imperial  do  Brazil  qualquer  reparação  dos  prejuizos  que  soffre- 
rem  com  as  transac(;ões  referidas  neste  artigo. 

E  finalmente,  o  dito  Governo  Imperial  do  Brazil,  por  intermédio 
do  dito  Cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo  ou  de  qualquer 
outro  seu  enviado,  ministro  ou  agente  competentemente  autori- 
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sado,  por  sua  parle  executará,  e  eflfecluorá  ou  fará  executar  e 
concluir  tudo  quanto  necessário  fòr  para  o  completo  desempenho, 
ratiflcaçõo  e  confirmaçõo  do  dito  empréstimo  de  £  954.250,  nego- 
ciados peles  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschlld  &  Filhos  e  o  dito 
Cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  emquanto  fòr  ministro 
plenipotenciário  e  enviado  de  S.  M.  Imperial  neste  pHlz,e  dei- 
xando de  o  ser,  o  plenipotenciário,  encarregado  de  negócios,  ou 
outro  qualquer  representante  competentemente  autorizado  na 
Corte  de  S.  James,  por  parte  do  dito  Governo  Imperial,  asslgnorá 
e  porá  em  vigor  os  certificados  ou  apólices  acima  referidas.  Em 
testemunho  do  que  as  ditos  portes  contractantes  osslgnaram  o 
presente  no  dia  e  anno  acima  mencionados. 


SCHEDULE,  A  QUAL  SE  REFERE  O   PRECEDENTE  CONTRACTO 

Saibam  quantos  a  presente  virem,  que  S.  M.  o  Senhor  D-  Pe- 
dro II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamaçfío  do  seu  Povo, 
Imperador  Constitucional  e  Perpetuo  Defensor  do  Brazil,  etc.,  etc: 
Tem  por  um  decreto  datado  de  6  de  setembro  de  1850  e  de  n.  587 
sanccionado  e  mandado  cumprir  uma  resolução  da  assembléa 
geral  legislativa  que  autoriza  ao  seu  Imperial  Governo  para  fazer 
operações  de  créditos  necessários  afim  ae  satisfazer  aos  encargos 
da  Naçáo,  proveniente  do  empréstimo  portuguez  contrahldo  em 
Londres  no  anno  de  1823.  E  por  isso  Sua  dita  Mogestade  Imperial 
Ha  por  bem,  por  seu  decreto  datodo  de  13  de  março  de  1852, 
autorizar  ao  abaixo  assignado  o  Cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de 
Macedo,  membro  do  Seu  Conselho,  e  seu  enviodo  extraordinário 
e  ministro  plenipotenciário  na  Corte  de  S.  James,  para  contra- 
ctar  na  cidade  de  Londres  um  empréstimo  na  importância  de 
£1.000.000,  poro  ser  npplicodo  ao  pagamento  do  remanecente 
dos  apólices  especioes  do  dito  empréstimo  portuguez  contrahido 
no  onno  de  1823,  o  qual,  cm  virtude  de  uma  convenção  coma 
Coroa  de  Portugal,  está  a  corgo  do  Brazil. 

E  por  isso  eu  oboixo  ossignado,  Cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de 
Mocedo,  pelos  poderes  e  autoridade  de  que  me  ocho  revestido, 
tenho  aberto  uma  negociação  com  os  Srs.  N.  M.  Rothschiid  &  Fi- 
lhos para  obter,  por  empréstimo,  a  somma  de£  954.250,  importân- 
cia do  remanecente  das  apólices  do  dito  empréstimo  portuguez 
de  1823,  representada  por  £  1.040.60!)  do  copitol  nominal,  vencendo 
coda  £  100  deste  capital  o  juro  annual  de  £  4»i0)>0,  afim  de  pagar 
ao  para  mesma  importância  de  £9r)4.250,  valor  das  apólices 
especiaes  do  dito  empréstimo  portuguez. 

Seja,  portanto,  notório  que,  em  virtude  dos  plenos  poderes  de 
que  me  revestio  S.  M.  Imperial,  e  para  o  fim  já  mencionado,  eu 
o  abaixo  assignado  Cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  pela 
presente,  e  em  nome  e  por  parte  de  S.  M.  Imperial  hypotheco 
Sua  Imperial  e  Sagrada  Palavra  para  o  pontual  e  devido  cumpri- 
mento das  eslipiila(;ões  abaixo  declaradas  : 

1."  Seráo  emittidos  certificadcs  ou  apólices  pagáveis  ao  por- 
tador, com  o  juro  annual  de  £  4oio»0  poro  o  preenchimento  da 
dita  somma  de  £  954.250,  a  qual,  como  está  já  dito,  será  appli- 
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cada  ao  resgate  do  remanecente  das  apólices  do  dito  empréstimo 
portuguez  de  1823,  do  modo  convencionado  com  os  Srs.  N.  M. 
Rothschild  &  Filhos.  Uma  Schedule  destes  certificados  ou  apólices 
será  annexa  ás  presentes,  e  o  juro  deste  empréstimo,  que  come- 
çará a  correr  do  1®  de  dezembro  de  1852,  será  pago  semestral- 
mente em  Londres  aos  portadores  dos  ditos  certificados,  na  razão 
acima  mencionada,  istoé,  £2í)5»0o/o  no  1^  de  junho  de  1853  e 
£  2»5»0  Vo  no  1®  de  dezembro  do  mesmo  anno,  e  assim  por  deante 
em  todos  os  lo»  de  junho  e  l^»  de  dezembro  dos  annos  subse- 
quentes. 

2.^  Creer-se-ha  um  fundo  de  amortização  de  1  %  sobre  a 
importância  dos  certificados,  que,  com  o  juro  accumulado,  será 
annualmente  applicadoao  seu  resgate,  começando  do  1^  de  junho 
de  i853  em  diante;  sendo  feito  este  resgate  por  compras  quando 
os  certificados  estiverem  ao  par  ou  abaixo  delle,  quando  estive- 
rem acima  por  um  sorteio,  que  terá  logar  na  cidade  de  Londres 
dous  mezes  antes  do  i^  de  Junho  e  do  1®  de  dezembro  de  cada 
anno.  O  sorteio  será  feito  em  presença  de  um  tabelliSo,  e  dos 
contractadores  do  empréstimo,  ou  de  seus  representantes,  e  do 
enviado  do  Brazil  em  Londres,  ou  de  outra  pessoa  competente- 
mente autorizada  por  Sua  Magestade  ou  pelo  seu  enviado,  e  o  seu 
resultado  será  immediatamente  publicado  nas  gazetas  diárias  de 
Londres.  Os  números  3 ue  forem  assim  tirados  serão  pagos  ao 
par  com  os  seus  respectivos  juros  de  1^  de  junho  e  1^  de  dezembro 
próximos  seguintes.  Os  certificados  ou  apólices  resgatadas  serfio 
cancelladas  e  depositadas  no  Banco  de  Inglaterra,  em  presença  de 
um  tabellião  e  das  referidas  partes  contractantes.  Os  valores  e 
números  dos  apólices  resgatadas  seroo  também  publicados  nas 
gazetas  diárias  de  Londres.  Os  juros  destas  apólices,  quer  sejam 
ellas  resgatadas  por  sorteio  quer  por  compra,  serão  incorporados 
no  fundo  de  amortização.  Quando  os  certificados  ou  apólices  esti- 
verem acima  do  par,  a  somma  annualmente  empregada  no  fundo 
de  amortização  não  excederá  1  Vo  sobre  a  importância  primitiva 
do  dito  empréstimo,  com  o  juro  daquellas  que  tiverem  sido  resga- 
tada. Si  ficar  alguma  parte  deste  empréstimo  sem  ser  resgatada 
no  fim  dos  30  annos,  contados  do  l^  de  dezembro  de  1852,  esta 
será  então  paga  ao  par. 

3.°  Sendo  este  empréstimo  contractado  em  virtude  da  aucto- 
ridadedeS.  M.  Imperial,  e  de  accordo  com  um  decreto  da  as- 
sembléa  geral  legislativa,  sanccionado  e  mandado  cumprir  por 
Sua  Magestade,  todos  os  recursos  do  seu  Império  são  appllcaveis 
ao  seu  pagamento ;  mas  para  garantir  a  maior  pontualidade  no 
cumprimento  das  estipulações  aqui  exaradas.  Sua  Magestade 
especialmente  hypotheca  o  rendimento  das  alfandegas,  por  ser  o 
maior  e  mais  seguro  de  todos  os  rendimentos  do  Império. 

4.0  O  pagamento  dos  juros  deste  empréstimo,  e  o  seu  resgate, 
serão  eíTectuados,  tanto  em  tempo  de  guerra  como  em  tempo  de 
paz,  sem  distincção,  e  quer  pertençam  os  possuidores  dos  certifi- 
cados n  uma  naçSo  amiga  ou  a  uma  inimiga  ;  si  um  estrangeiro 
fôr  possuidor  de  qualquer  porção  destes  certificados,  e  morrer  sem 
testamento,  os  mesmos  passarão  aos  seus  herdeiros,  conforme  a 
ordem  de  successão  estabelecida  pelas  leis  do  paiz  de  que  elle  fôr 
súbdito,  e  estes  certificados  são  e  serão  isentos  de  sequestro 
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tanto  em  processos  do  Estado  como  de  particulares,  O  presente 
instrumento  com  os  primitives  plenos  poderes,  e  uma  cópia  au- 
tlientica  do  Decreto  Imperial  sanccionando  e  mandando  cumprir 
a  resolução  da  assembiéa  geral  legislativs,  serfio  depositados  no 
Banco  de  Inglaterra,  em  minlia  presença,  em  presença  dos  contra- 
ctadores  do  empréstimo  e  de  um  tabelliao ;  e  aqui  se  conservará 
até  que  seja  o  empréstimo  completamente  resgatado;  e  entdo  este 
instrumento  será  cancellado,  e  restituído.  Em  fé  e  testem untio  do 
que,  eu  o  dito  Cavalheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo  tenho,  em 
virtude  dos  poderes  de  que  me  acho  revestido  por  Sua  Magestade, 
assignado  o  meu  nome,  e  sellado  com  o  sello  das  minhas  armas 
em  Londres  aos  27  dias  do  mez  de  julho  de  1852. 

Schedule  dos  certificados  mencionados  no  precedente  instru- 
mento £  10.460  —  certificados  ns.  1  a  10.460  de  £  100,  capital 
nominal  cada  um,  £  1.040.600. 

(Assignado),  Macedo.—  N.M..  Rothschild  Sr  Filhos . 

Artigo  additivo. — Em  addiçfio  aos  artigos  precedentes,  é  por 
mutuo  accordo  resolvido  que,  no  caso  de  ficar  por  pagar  quaes 
jquerdas  apólices  portuguezas  acima  referidas  até  ao  fim  de  7 
annos  contados  da  data  deste  contracto,  os  Sra.  N.  M  Roths- 
child  &  Filhos  pagarão  ao  Governo  Imperial  do'  Brazil  o  seu 
respectivo  valor,  mas  com  a  condição  de  que,  si  em  qualquer 
tempo  depois  qualquer  das  ditas  apólices  fôr  apresentada  aos 
ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  para  ser  paga,  o  Governo 
Imperial  pagará  em  dinheiro  aos  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  & 
Filhos  a  importância  de  todas  estas  apólices,  sem  o  menor 
desconto . 

(Assignado)  Sérgio  Teixeira  de  Macedo.  —  N.  M.  Roth- 
schild Sr  Filhos. 


o  conselheiro  Joaquim  Josó  Rodrigues  Torres,  no  relatório 
oní  quo  dá  conta  no  corpo  legislativo  dos  negócios  de  sua  pasta, 
na  sossAo  desse  nnno,  communico  n  liquidação  do  empréstimo 
portu^noz,  quo  o  Brazil  tomou  a  si  pela  convenção  de  29  de 
acosto  do  1825,  sendo  para  isto  contrahido  um  novo  empréstimo 
(It^  £  I  .()-iO:()(X)  noniinaes  ao  preço  de  95  e  juros  de  4  1/2  Vo  ao  anno 
|U)r  dooroto  do  lo  do  março  de  1852,  cujo  contracto  acaba  de  ser 
tnuisoripto. 

O  au^ímonto  da  receita  publica  progridia  satisfactoriamente, 
i\>nvsp(Muiendo  aos  seus  cálculos ;  a  divida  fluctuante,  represen- 
taila  iH>r  bilhetes  do  thesouro,  era  apenas  de  354:500$000. 
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Julgando  opportuna  a  occasifio  para  a  encorporaçfio  de  um 
Banco  de  deposito  e  descontos  com  emissôo,  propõe  as  seguintes 
bases  para  sua  fundBçfio : 

O  Banco  terá  um  fundo  capital  de  30.000:000$,  que  poderá  ser 
elevado;  sua  duração  será  de  30  annos. 

As  suas  notas  serfio  realizáveis  em  moeda  corrente  (metal  ou 
papel-moeda)  e  recebidas  nas  estações  publicas  da  Corte  e  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  e  nas  outras  onde  forem  estabelecidas 
caixas  fllíaes.  Estas  noias  nSo  serSo  menores  de  20$  na  Corte 
e  província  do  Rio  de  Janeiro  e  de  10$  nas  outras  provincias. 

O  presidente  do  Banco  será  nomeado  pelo  Imperador,  e  presi- 
dindo a  directoria  tem  o  direito  de  suspender  qualquer  deliberação 
contraria  á  lei  e  estatutos.  Dessa  decisáo  haverá  recurso  para  o 
governo. 

O  Banco  obrigar-se-ha  a  retirar  da  circulação  o  papel-moeda 
do  governo,  na  razfio de  2.000:000$  annualmente.  Os  primeiros 
10.000:000$  náo  pagaráo  juros  durante  todo  o  tempo  de  seu  privi- 
legio no  fim  do  qual  serão  pagos  em  dinheiro  ou  apólices  da 
divida  publica ;  logo  que  exceda  aos  10.000:000$,  o  governo  pagará 
trimestralmente  o  excesso  da  referida  somma. 

O  governo  prestará  a  sua  garantia  ao  Banco,  si  este  a  julgar 
necessária  para  qualquer  operação. 

Dá  minuciosas  noticias  sobre  diversas  obras,  especialmente  das 
alfandegas,  e  insiste  na  construcção  de  um  edifício  para  casa  da 
moeda. 

Pela  lei  n.  G83  de  5  de  julho  se  autorizou  o  governo  a  conceder  a 
incorporação  e  approvar  os  estatutos  de  um  Banco  de  depósitos, 
descontos  e  emissão  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  sob  as  seguintes 
bases : 

O  Banco  durará  30  annos,  a  contar  da  sua  installação,  tendo  o 
fundo  capital  de  30.000:0005;  dividido  em  150.000 acções,  eendo-lhe 
permittido  augmental-o  com  autorização  do  governo,  e  bem  assim 
a  creação  de  caixas  flliaes. 

Terá  um  presidente  e  vice-presidente  nomeado  pelo  Imperador 
d'entre  os  accionistas  que  possuírem  50  ou  mais  acções ;  ao  pre- 
sidente, além  das  attribuições  que  lhe  forem  designadas  nos 
estatutos,  compete  presidir  a  assembléa  geral,  a  directoria  e  as 
commissões ;  ser  órgão  do  Banco  e  fazer  executar  suas  deli- 
berações, suspendendo  as  que  forem  contrarias  á  lei  e  aos 
estatutos,  dando  parte  ao  governo,  para    que  delibere  defini- 
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ti  vãmente ;  apresentar  á  assembléa  geral  os  relatórios  das  ope- 
rações do  Banco. 

O  vice-presidente  o  substituirá  nos  seus  impedimentos. 

Os  bilhetes  do  Banco  seroo  á  vista  e  ao  portador,  e  realizáveis 
em  moeda  corrente  (metal  ou  papel-moeda^i  e  serflo  recebidos  nas 
estações  publicas  da  Corte  e  provincia  do  Rio  de  Janeiro  e  nas  das 
outras  provindas  que  tiverem  caixas  filiaes. 

O  menor  valor  de  cada  bilhete  será  de  20$  na  Corte  e  província 
do  Rio  de  Janeiro,  e  de  10$  nas  outras  províncias  do  Império. 

Em  nenhum  caso  a  emissflo  do  Banco  excederá  ao  duplo  do 
seu  fundo  disponível,  sinfio  com  autorizaçfio  do  governo. 

O  Banco  obrigar-se-ha  a  retirar  da  circulação  o  papel  que 
actualmente  faz  as  funcções  de  numerário  na  razfio  de  2.000:000$ 
cada  anno.  Os  primeiros  10,000:000$  empregados  no  resgate  do 
papel-moedaserSo  fornecidos  pelo  Banco,  a  titulo  de  empréstimo, 
o  qual  nfio  vencerá  juros  emquanto  durar  o  privilegio. 

Findo  este  prazo,  o  governo  pagará  os  10.000:000$  em  dinheiro 
ou  apólices  de  6  Vo  QO  P^r.  Logo  que  a  sornma  do  papel  resgatado 
exceder  aos  10.000:000$,  o  governo  pagará  trimestralmente  ao 
Banco  o  excesso  da  referida  somma. 

Si  para  maior  segurança  de  suas  operações,  entender  o  Banco 
que  lhe  convém  obter  em  qualquer  paiz  estrangeiro  um  credito, 
que  nfio  exceder  a  quantia  que  o  governo  lhe  estiver  devendo,  po- 
derá o  mesmo  governo  prestar  para  esse  efifeito  a  garantia  do 
Estado. 

Todas  as  vezes  que  se  augmentar  o  fundo  capital  do  Banco, 
poderá  o  governo  exigir  que  a  terça  parte  seja  applicada  ao  re- 
sgate do  papel-moeda. 

Os  bilhetes  do  Banco  s3o  isentos  de  pagamento  do  sello. 

Por  decreto  de  30  de  setembro  se  autorizou  o  governo  a  fazer 
o  fornecimento  de  60.0'))  palacões  mensaes  por  empréstimo  á 
Republica  Oriental  do  Uruguay,  comtanto  que  nfio  excedesse  de 
um  anno. 

Por  decreto  de  5  de  janeiro  autorizou-se  a  incorporação  e 
approvaram-se  os  estatutos  do  Banco  Commercial  do  Porá,  de 
deposites  o  descontos,  ao  qual  se  permiltio  a  emissfio  de 
letras  ou  vales  com  cinco  dias  de  vista  e  valor  superior  a  101»$, 
nfio  podendo  esta  emissão  exceder  á  metade  do  seu  fundo 
effectivo,  sendo  a  responsabilidade  desses  vales  toda  do  Banco, 
e  nfio  dos  portadores.    O  seu  capital  era  de  400:000$  dividido 
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em  4.000  acções  de  1001,  tendo  15  annos  de  duração,  que  poderia 
■serprorogada. 

Por  decreto  de  30  de  março  se  autorizou  a  incorporação  e  appro- 
varam-se  os  estatutos  do  Banco  Rural  e  Hypothecario  do  Rio  de 
Janeiro,  cujo  capitai  seria  de  8.000:000$,  dividido  em  40.000  acções 
de  200$,  podendo  ser  augmenlado  com  autorização  do  governo  e 
da  assembiéa  gerai  dos  accionistas,  tendo  a  duração  de  20  annos, 
que  poderia  ser  prorogada  :  era  Banco  de  depósitos  e  descontos  e 
hypothecario  de  propriedades  ruraes  e  urbanas,  etc.,  etc. 

Por  decreto  de  25  de  março  se  appro varam  os  estatutos  da  com- 
panhia para  a  illuminação  de  gaz  na  Corte. 

Por  decreto  de  25  de  julho  foi  revogado  o  de  4  de  julho  de  1850, 
em  virtude  da  autorização  do  art.  46  da  lei  d@  23  de  outubro  de 
1848,  em  referencia  ao  despacho  de  mercadorias  estrangeiras  com 
carta  de  guia  de  umas  para  outras  províncias. 

Por  decreto  de  31  de  agosto  autorizou-se  a  incorporaçfio  e 
approvaram-se  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil. 

Pela  Lei  n.  704  de  29  de  agosto  se  elevou  á  categoria  de  pro- 
víncia, com  a  denominação  de  província  do  Paraná,  a  comarca  de 
Corytlba,  na  província  de  S.  Paulo. 

A  nova  província  teve  por  capital  a  cidade  de  Corytiba,  em- 
quanto  a  respectiva  assembiéa  nfio  decretar  o  contrario. 

A  provinda  do  Paraná  dará  um  senador  e  dous  deputados 
á  assembiéa  geral,  e  a  sua  assembiéa  constará  de  vinte  mem- 
bros. 

O  governo  ficou  autorizado  para  crear  na  mesma  província  as 
estações  flscaes  indispensáveis  para  a  arrecadaçõo  e  adminis* 
traçfio  das  rendas  geraes,  submettendo  depois  o  que  houvesse 
determinado  ao  conhecimento  da  assembiéa  geral. 

Por  decreto  de  19  de  setembro  se  autorizou  o  governo  a  realizar 
o  augmento  das  despezas  com  a  execuçflo  da  reforma  das  escolas 
de  medicina  e  de  direito,  doda  pelos  novos  estatutos  publicados 
com  os  decretos  de  30  de  março  e  7  de  maio  do  corrente 
anno. 

Por  decreto  de  13  de  outubro  se  approvaram  os  estntutos  da 
companhia  para  a  construcçflo  da  estrada  desferro  do  Recife]  até 
S.  Francisco,  organizada  por  Eduardo  e  Alfredo  Mornay. 

Deram-se  as  Instrucções  de  19  de  abril  sobre  a  execuçfío  do 
decreto  de  11  de  abril,  que  mandou  crear  alfandegas  nas  fron- 
teiras do  Uruguay  e  JaguarSo. 
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Por  decretos  de  8  de  janeiro,  19  de  fevereiro,  5  de  marçoi,  13  e  23 
de  abril,  25  de  juaho,  7  de  oove3ibr3  e  23  de  dezembro  se  abri- 
ram os  créditos  seguintes : 
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Nestes  créditos  se  comprehende  a  quantia  de  9.483:42S$3G0 
para  occorrer  á  deficiência  de  despezas  autorizadas  pela  lei 
n.  G4i7  de  setembro  de  1851.  Este  credito,  parecendo  ser  sup- 
plementar,  foi,  todavia,  votado  como  extraordinário  e  supple- 
mentar  :  comprehendeo  também  a  quantia  de  1.374:848$360  para 
exercicios  findos. 

Por  decreto  de  23  de  março  se  reduzio  ab^/^a  taxa  de  direitos 
de  exportação,  em  virtude  do  art.  12  da  lei  de  11  de  setembro 
de  1852. 

Os  empréstimos  foram  amortizados  com  £  153.100  para 
o  que  sacou  o  Thesoun)  para  Londres  £723.820,  ao  cnmbio  de 
28  1/4,  que  deu  em  réis  6. 182:949<697.  A  cotação  destes  ti  tu  los 
oscillou  entre  97  1/2  e  98  parn  os  de  4  o/o  ©  W2  a  103  para  os  de 
5  Vo,  a  dos  titules  inlernos  entre  86  a  90;  e  o  cambio  fluctuou 
entre  27  1/2  e  29  1/4. 


Orçameato  votado  pelo  parlameato  para  o  exercido 
19£S3  a  Il^tt4l  e  sanccloaado  pelo  decreto  de  11  do 
lembro   de  IHit^ 


Receita 

Despeza 

Distribuída  a  despeza   pelos  ministérios  do 

Império 3.711 :199$334 

Justiça 2.25):  1915188 

EslraQi^^eir 'S 540;0)1$()00 

Marinha 4. 0(59: 43  4  $990 

Ouerri 7. 325:4185027 

Fazenda 11.737:461$765 


32. 353: 000^000 
29.633: 706$304 


DO  BRAZIL 


301 


BALANÇO  DE  1853  a  1854 


Receita  ordinária  e  extraordinária 

Despeza 

Ikfioit 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 4.781:379$08õ 

Justiça 2.478:1871914 

Eítrangeiros 1.389:551$440 

Marinha õ.299:643$i94 

Guerra 9.142:063$818 

Fazenda 13.143:663:^04 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direitos  de   importação 

»         de  exportação 

Despacho  maritinio 

Interior 

Extraordinária 

Depósitos 

Era  pois,  a  receita  ordinária  de 


34.516:4551658 

36.231:489$055 

1. 718:033^397 


23.527:0671603 
3.833:4421512 

I99:5r)9.$275 
6.237.617!M51 

718:76&i817 
1.436:06:^1173 

32.361 :624$668 


Os  recursos  de  que  se  sérvio  o  Thesouro  foram  os  saldos  de 
1852  a  1853  e  o  de  30  de  junho  de  1855  de  8.213:328$307. 

No  orçamento  votado  para  o  anno  financeiro  de  1854  a  1855  se 
mandaram  executar  as  seguintes  disposições  : 

O  governo  foi  autorizado :  a  emittir  bilhetes  do  Thesouro  até  a 
somma  de  4.000:000$,  como  anticipaçSo  da  receita  no  exercicio 
desta  lei; 

A  extinguir  as  contadorias  de  marinhada  Bahia,  Pernambuco  e 
Pará,  e  reorganizar  as  intendências  e  a  contadoria  geral  da  ma- 
rinha, passando  os  seus  empregados  a  servir  em  outras  ou  nas 
thesourarias,  independentemente  de  concurso ; 

A  reduzir  progressivamente,  até  sua  completa  extincçôo,  os  di- 
reitos de  exportação,  de  que  trata  o  §  13  do  ert.  9*^  da  presente  lei, 
á  medida  que  os  recursos  do  Thesouro  o  permittissem. 

Entre  diversas  outras  autorizações  para  se  despenderem  quan- 
tias se  inclue  a  necessária  para  a  desapropriação  do  morro  de 
Santo  António,  no  Rio  de  Janeiro. 

A  contribuição  de  caridade,  de  que  trata  o  art.  104  do  regula- 
mento de  22  de  junho  de  1836,  será  arrecadada  nos  diflferentes 
portos  marítimos  do  Império  em  beneficio  dos  seus  hospitaes  de 
caridade. 
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A  extracção  da  prata,  cobre  e outros  metaes  inferiores,  feita  por 
companhias  ou  particulares,  pagará  somente  as  imposições  a  que 
está  sujeita  a  extracçôo  do  ouro. 

Os  próprios  da  camará  municipal  da  Gòrte  e  do  CoUegio  d< 
Pedro  II  flcSo  isentos  de  decima  urbana,  e  exonerados  de       a  Iquei 
divida  a  que  por  semelhante  titulo  estejam  obrigados  para  com 
fazenda  nacional. 

Ficam  isentas  dos  impostos  de  siza  e  sello  as  compras  qu ^e 

flzerem  as  províncias,  camarás  municípaes  ou  quaesquer  autâ^^H 
ridades,  de  terrenos  ou  prédios  para  abertura,  alargamento  o  -^u 
prolongamento  de  estradas,  ruas,  praças,  e  canaes,  ou  para  a 
construcçao  de  edifícios  públicos,  pontes,  fontes,  aqueductof 
portos,  cães,  pastagens  e  quaesquer  obi*as  e  estabelecimônl 
destinados  á  commodidode,  decoração  e  salubridade  publica. 

O  art.  16  da  lei  n.  586  de  6  de  setembro  de  1850  comprehenc=zdle 
em  suas  disposições  os  títulos,  honras  e  quaesquer  distincçOo^Hes 
concedidas  aos  offlciaes  e  praças  do  exercito,  armada >  e  guan~"    ia 
nacional  em  destacamento  ou  corpos  destacados,  em  remuneraç^Sk) 
de  serviços  militares. 

As  despezas  autorizadas  para  esta  e  outras  leis  promulgad^sis 
no  corrente  anno,  sem  decretação  de  fundos  correspondente^^ 
ser&o  pagas  pelos  mesmos  meios  votados  para  pagamento  da 
que  sõo  contempladas  com  quantia  definida  nas  rubricas 
pectivas. 

Ficfío  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  do  orçamen 
antecedente,  que  nfio  versarem  particularmente  sobre  a  flxa^ 
da  receita  e  despeza  e  nfto  tiverem  sido  expressaniente  r* 
vogadas. 


O  Visconde  de  Paraná  (depois  Marquez),  no  seu  relatório  apr 
sentado  ao  corpo  legislativo  na  sessão  deste  anno,  communi 
ter-se  realizado  o  pagamento  do  empréstimo  portuguez,  restanc^ 
apenas  £.  950,  que  ainda  nõo  haviõo  sido  reclamadas. 

Vencido  o  prazo  para  o  pagamento  do  empréstimo  de  1824  n 
pôde  oUe  ser  realizado,  pela  impossibilidade  de  contrahir-se  u 
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iK)vo  empréstimo  para  este  ílm,  como  estava  o  governo  auto- 
rizado, em  razão  dos  embaraços  financeiros  provenientes    da 
íuestfio  do  Oriente,  cuja  guerra  causava  o  maior  terror  na  praça 
de  Londres,  porém  chegou-se  ao  accordo,  principalmente  com 
Os  contractadores  deste  empréstimo,  de  continuar  o  governo  im- 
perial a  pagar  os  juros  de  5  Vo  deste  empréstimo  e  fazer  a  amor- 
^^açfio  de  1  Vo  do  capital  primitivo  por  mais  dez  annos,  e  que  no 
Pagamento  dos  dividendos  em  abril  se  emittlssem  novos  coupons 
por  dez  annos,  os  quaes  serifto  entregues  ô  vista  dos  respectivos 
Wt calos;  que  os  contractadores  facilitarifio  aos  possuidores  destes 
U  ti  Aios,  moradores  fora  da  Inglaterra,  a  entrega  dos  novos  titulos, 
^     que  tudo  seria  publicado  e  explicado  nos  annuncios ;  que  os 
tractadores  se  encarregariSo  de  todo  esse  serviço,  mediante  a 
missfio  de  1/2  Vo.  calculado  sobre  o  valor  nominal  das  apólices 
^**<^u]ante8;  finalmente,  que  ficariam  subsistindo  todas  as  clausulas 
^^  Ciontracto  primitivo,  que podessem  ser  applicadas  a  este  accordo 
^'^^   «lém  da  vantagem  de  satisfazer  o  compromisso  do  governo, 
^^'-^ivaleoaum  novo  empréstimo,  sem  maior  ónus  para  o  The- 

divida  interna  teve  o  augmento  de  213:800$,  proveniente  da 
o  de  apólices  dadas  ao  Banco  Commercial  em  troca  de 


*^^^€S  tituios  da  divida  externa,  e  3:400$  em  pagamento  da  di- 


^^^^  inscripta. 


divida  fluctuante,  representada  por  bilhetes  do  Thesouro,  era 
^^^^^^rias  de  246:000$. 

Clommunica  que  o  Banco  do  Brazil  deu  começo  ás  suas  ope- 
^^es  no  dia  10  de  abril  próximo  passado  com  bilhetes  de  valores 
""^    A  00$,  200$  e  500$. 

^o  exercício  financeiro  de  1852  a  1853  cunhou  a  Casa  da  Moeda 
"^^^8:134$  em  ouro  e  608:032$  em  prata,  e  no  de  1853  a  1854 
•^-43:798$  em  ouro  e  172:554$  em  prata. 
,        l^á    conta   do   serviço    do  Thesouro,  thesourarias   e  alfan- 


,     Sos,  mesas  de  rendas  e  consulados,  e  faz  algumas    consi- 
^Oções  sobre  o  movimento   commercial  e  financeiro   destas 
^X^çirtições. 


.        ^  or  decreto  de  10  de  setembro  foi  autorizado  o  governo  a  re- 
^  ^^^ar  as  secretarias  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  Justiça 


*  ^ 


^trangeiros,  e  bem  assim  a  secretaria  de  policia  da  Corte  e 
^^ vincias,  e  a  fundar  um  instituto  para  a  educação  dos  cegos ;  e 
^^o  de  23  a  reformar  a  Academia  das  Delias  Artes. 
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Por  decretos  de  2  e  30  de  janeiro,  28  de  fevereiro,  6,  18,  22 
e  26  de  abril,  18  de  outubro,  22  de  novembro,  13,  23  e  30  de 
dezembro  se  abriram  os  seguintes  créditos  : 


MINISTÉRIOS 


EXTRAORDI- 
NÁRIOS 


Império.     . 
Justiça . 
Estrangeiros 
Marinha    . 
Guerra. 
Fazenda 


87:625$0l)0 
19:620$000 


107:245$í)00 


SUPPLBMBNTARB8 


75:952$703 

3.W:672S974 

39:000$000 

1.254:543$90l 

1.928: 61 1$606 

583:780$563 


4.220:5611747 


TOT^a. 


163:577$703 

358:292$974 

39:000^000 

1.254:543^901 

1.928:61ii606 

5S3:780p63 


4.327:806$747 


Nestes  créditos  figura  a  verba  de  1,944:433$961  para  pagamento 
de  exercidos  findos  de  1852  a  1854. 

Por  decreto  de  30  de  janeiro  se  dôo  execuçfio  á  lei  de  18  de 
setembro  de  1850  creando  a  repartição  de  terras  publicas,  e 
o  competente  regulamento. 

Em  14  de  janeiro  se  dêo  regulamento  para  a  execuçfio  do  §  16 
do  art.  11  da  lei  de  11  de  setembro  de  1851,  que  mandou  reduzir  a 
dinheiro  os  objectos  de  ouro,  prata  e  jóias,  que  se  achavam  em 
deposito  nos  cofres  públicos. 

Pela  circular  de  8  de  novembro  e  declarou  que  as  mercadorias 
importadas  pelos  mutuas  fronteiras  e  pelas  embarcações  do  Peru 
eram  isentas  de  qualquer  imposto  a  que  não  estivessem  sujeitos 
iguaes  productos  doBrazll. 


Orçnineato    votado    pelo   parlamento     para   o   exercido  de 
l%itt4l    n   1I^£S£S    e  «ancclonado  pelo  decreto  de   ^H    do 
tembro  de  lli»£S3 


U«coita 

Dfspoza 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Imp.«vio 4.693:256$')00 

JusUca 2.427:730|120 

Kstran^í^irDs 5^.»:9i5f08d 

Marinha 4.05S:837$155 

(iuorra 8.04i:4i7|648 

Fazomla 11.377:1504726 


34.000:000^)00 
31. 153: 3361737 
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Receita  ordinária  e  extraordinária 36.985 :478$482 

Deípeza .  38.740:319|788 

Deficit i.754:84l{30ô 

Despeza  realizada   pelos  ministérios  do 

Império 6.000:7l2i854 

Justiça 2.862:494|629- 

Estrangeiros .     .  1.108:403|516 

Marinha 6.006:008|l90 

Guerra   10.637:965$905 

Fazenda 12.064:734|694 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência  : 

Direitos  de  importação 23.687:616|134 

»        de  exportação 4.476:455$104 

Despacho   maritimo 239:510$644 

Interior 6.211 :859$220 

Extraordinário 370:037$380 

Depósitos 758:386|309 

E',  pois,  a  receita  ordinária  de    ...     .         35.615:441$102 

Recursos,  "saldos  de  1853  a  1854  e  o  existen- 
te-em  30  de  junho  de  1855 5.946:682$937 

Quadro  demonstrativo  da  receita  e  despeza  e  do  valor  ofllclal 
da  Importaç&o  e  exportaç&o  no  qulnquennlo  de   IStSO  a 


ANNO 

• 

RECEITA. 

• 

DESPEZA 

IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

1853  —  ia51. 
1851  —  1&52. 
1852—1853. 

1853  — ia54. 

1854  — 1855. 
Média     .     . 

32.696:901$983 
35.786:82i$853 
36.3.)i:03^$008 
34. 516:455^658 
36.985:478$482 
35.275:337$996 

33.224:587$997 
42.754:78l.'í65l 
3i.653:50.5$400 
36.234:489^55 
38.74):  3191788 
36.521 :536l$779 

76,918:000$000 
92.860:0001000 
87.332:000$0;)0 
85.838:0 )a$000 
85.17l:00;)$000 
85.622:000$000 

67.788:000|000 
66,640 :000$000 
73.644:000$000 
76.842:000$000 
90.699:0J0S000 
75.122:0001000 

Este  movimento  commercial  foi  feito  por  25.  i84  navios  de  longo 
curso  com  7.992.254  tonelagens,  e  32.793  de  cabotagem  com 
3.644.519  tonelagens. 

A  importância  total  do  quinquennio  foi: 

para  a  receita,  de 176.376:689#984 

c  para  a  despeza,  de 182.6.)7:683.$897 

Deficit 6.230.993IÇ913 

Dando  a  média  annual : 

para  a  receita 3.'>.015:337$99»3 

para  a  despeza 36.521 :536|779 

H.   F.     20 
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A  porcentagem  do  augmento  neste  quinquennio,  em  relaçSo  ao 
precedente,  foi: 

para  a  receita  de 32,69 

para  a  despeza  de 38,03 

.  differença  para  a 

Primeira 42.454:255$956 

Segunda •     .     .  50.310:677^1 

Comparada  a  receita  nos  diversos  exercícios  deste  quinquennio, 
se  nota  que  ella  fluctuou  sempre  com  proporções  de  augmento ; 
apenas  no  exercicio  de  1853  a  1834  baixou,  para  logo  tomar  no  se- 
guinte a  mesma  proporção ;  a  despeza,  porém,  sempre  excedeu  a 
receita,  dando  deficit  em  quatro  exercicios  na  importância  de 
6.230:993$913. 

Comparada,  porém,  a  receita  ordinária  de  171 .815:037$176  com  a 
anterior,  se  nota  um  excesso  de  57.069:855$038,  que  dá  a  média 
annual  do  augmento  de  11.413:971$001. 

A  receita  extraordinária  figura  neste  quinquennio  com  a  im- 
portância de  3,561:652$808,  que  tendia  a  diminuir  pela  judiciosa 
disposição  de  ser  delia  separado  o  deposito,  que  passou  a  constituir 
rubrica  especial. 

A  importância  dos  créditos  abertos  neste  quinquennio  foi  de 
43.921:762$367,  sendo  emittidas  apólices  da  divida  publica^  na  im- 
portância de  5.213:800$000. 

Nesta  data  a  divida  do  Estado  era  a  seguinte : 

• 
DIVIDA   EXTERNA  AO  CAMBIO   DE  27 


Capital  real        Nominal  circulante 


Empréstimo  de  1824. 
Empréstimo  de  1829. 
Empréstimo  de  1839. 
Convenção  de  1842. 
Empréstimo  de  1852. 


£3.0ÔO:000§000 
400:000$00() 
312:512$000 
G22:702$000 
954:250Í000 


£3.173:0001000 

597:500$000 

391:200Í000 

674:900S000 

i.040:600$000 


Em  réis 

28. 20  4 :797$(X)0 
5.311  líTT^Sí^O 
3.477:376$S00 
5.999: 186i$100 
9.249:893^400 

52.242:430(800 


DIVIDA  INTERNA  FUNDADA 


Apólices  de  6  O/o 

»        de  5% 

»        de  4  7o 

Amortização  devida. 


57.706  :OOd$0OO 

1.790:0001000 

119:600|000 

59.615:600|UOO 
577:0ô0íCK)3 
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O  Estado  pagou  de  juro  pela  sua  divida  fun- 
dada no  corrente  exercido 6.991 :595$846 

seodo  juro  da  divida  externa 3.434:951$846 

»       »     da  divida  interna 3.556:644$000 


DIVIDA   INSCRIPTA 

Divida  activa 4.807:498|463 

»      passiva 5.872:730$937 

»      fluctuante  (leiras) 246:000^00 

A  verba  annual  do  pagamento  a  pensionistas,  reformados  e 
aposentados  nesta  data,  foi : 

Pensionistas 490:50^966 

Reformados  da  marinha  e  guerra 86d:778Í248 

Aposentados 360:103|396 

1.716:47ô$e90 

Ainda  no  exercicio  de  1850  a  1851  teve-se  de  fazer  o  pagamento 
por  indemnisaçao  de  prezas  dinamarquezas  na  importância,  de 
653:462$449,  e  despezas  da  commissão  mixta  na  de  26:384$000. 

Em  virtude  dos  contractos  celebrados  em  6  de  setembro  e  1  de 
dezembro  de  1850  entre  o  Governo  Imperial  e  o  ministro  plenipo- 
tenciário da  Republica  Oriental  do  Uruguay,  foram  entregues  a 
a  este  governo  de  1851  a  1855  3.567:360$  dos  quaes  768:000$  para 
Entre  Rios  e  Corrientes. 

No  orçamento  votado  para  o  anno  financeiro  de  1855  a  1856  se 
mandaram  pò^  em  execuçõo  as  seguintes  disposições: 

O  governo  é  autorizado  a  adquirir  desde  já  por  compra  o  tra- 
piche da  Ilha  das  Cobras,  e  despender  100:000$  com  a  oonstrucçfio 
da  Casa  da  Moeda ;  e  a  mandar  cunhar  moedas  de  ouro  e  prata 
do  valor  de  5$  e  200  réis. 

Os  direitos  de  5  Vo  da  tobella  annexa  á  lei  de  30  de  novembro 
do  1841  serão  cobrados  por  inteiro  nas  primeiras  nomeações  e  nas 
aposentadorias,  reformas  e  jubiloções. 

Fica  revogada  a  2»  parte  do  art.  1^  da  lei  n.  647  de  7  de  agosto 
de  1852,  e  em  seu  vigor  o  art.  8°  da  lei  n.  234  de  23  de  novembro 
de  1841.  Ficam  pertencendo  ás  províncias  os  prémios  de  bilhetes 
de  loterla  que  náo  forem  cobrados  no  tempo  marcado,  e  terfio  o 
destino  que  lhes  for  dado  pelas  respectivas  assembléas. 

As  despezas  autorizadas  por  esta  e  outras  leis  promulgadas 
no  coirente  annOi  sem  decretação  de  fundos  correspondentes, 
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.  ^.  '/.iiiivi  e  Rio  Grande  do  Sid,  me- 

'j^v'nv<.»lvinienlo  commercial  o  de 

'  ::.esmo  tenip(>  i)ara  oslreitai-c 

.   '  "i  e.  >mminii(hi(le  dos  interesses. 

■.ei,    as   caixas  íiUaes  do  Hancn 

.•  M*i\'siK)ndernni   ao   íim    de  saa 

/   -i/ax^dvimento   da  sua    hist«.»i'ia. 

..  ..  -..'-^re  as  repartições  de  Fo/onda, 
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na  qual  faz  a  devida  justiça  aos  seus  empregados^  dá  conta  de  que 
na  Casa  da  Moeda  se  cunharam,  no  exercido  de  1854  a  1855, 
4.559:997$  em  ouro  e  537:868$  em  prata  ;  tendo  este  estabeleci- 
mento cunhado  nos  exercícios  de  1849  a  1854,  23.879:805$  em  ouro 
e3.686:471$500  em  prata,  guardando  o  ouro  para  a  prata  a  relaçõo 
de  6.29: 1.  A  receita  deste  estabelecimento  foi  de  91:558$977  e  a 
despeza  ordinária  de  84:577$914  ;  a  extraordinária  proveniente  da 
compra    de  machinas,  reparos    de  offlcinas  e   mais  despezas 

foi  de  104:335$47i. 

Faz  algumas  considerações  sobre  o  lançamento  de  alguns  im- 
postos para  os  quaes  chama  a  attençfio  do  corpo  legislativo,  e 
pede  autorisoções. 

Por  decreto  de  16  de  agosto  se  autorizou  o  governo  a  distri- 
buir, como  indemnisaçfío  das  presas  da  guerra  da  Independência 
e  do  Rio  da  Prata,  pelos  offlciaes  do  corpo  da  armada  ou  seus  her- 
deiros a  indemnisnçõo  a  que  tivessem  direito,  até  á  quantia  de 
624:000í^,  soivo  as  deducções  que  fossem  justas. 

Por  decreto  de  21  de  março  foram  approvados  quatro  projectos 
de  estatutos  para  a  creaçõo  das  caixas  filiaes  do  Banco  do  Brazil 
nas  capitães  da  Bahin,  Pernambuco,  Maranhfio  e  Pará,  e  bem 
assim  modificando  a  orgnnisaçflo  das  caixas  filiaes  do  extincto 
Banco  do  Brazil,  estabelecidas  nas  cidades  do  Rio  Grande  do  Sul 
e  S.  Paulo  e  convertidas  em  filiaes  do  actual  Banco,  o  qual  foi  au- 
torizado a  elevar  até  o  triplo  do  fundo  disponível  a  sua  emissfío 
por  decreto  de  2  de  abril. 

O  decreto  de  10  de  maio  mandou  executar  a  tabeliã  que  re- 
gulou as  taxas  que  se  deviam  cobrar  na  conformidade  do  art.  132 
do  regulamento  sobre  a  instrucçfío  primaria,  e  bem  assim  exe- 
cutar as  instrucções  para  os  exames,  quer  da  instrucçSo  pri- 
maria, quer  da  secundaria. 

Por  decreto  de  9  de  maio  se  approvaram  os  estatutos  da  com- 
panhia da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  e  pelo  de  9  de  junho  se 
fez  a  concessõo  de  uma  Estrada  de  Ferro,  que  partindo  da  capital 
da  Bahia  terminasse  na  Villa  do  Joazeiro,  no  Rio  de  S.  Francisco. 

Por  aviso  de  20  de  abril  se  declarou  que  o  sello  proporcional 
das  acções  dos  Bancos  e  Companhias  devia  ser  cobrado  no  valor 
nominal. 

Por  aviso  de  7  de  fevereiro  se  determinou  que  as  moedas  es- 
trangeiras que  entrassem  nos  cofres  públicos  deviam  ser  logo 
vendidas  ou  convertidas  em  moeda  nacional. 
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Por  decretos  de  8  de  janeiro,  17  de  fevereiro,  30  de  abril^  28  de 
novembro,  5,  26  e  31  de  dezembro  se  abriram  os  seguintes  cré- 
ditos : 


MINISTÉRIOS 


Impcrio  . 
Justiça.  . 
Estrangeiros 
Marinha  . 
Guerra .  . 
Fazenda    . 


EXTRAORDINÁRIO 


15: 000^000 


J5:000^))0 


SUPPLEMENTAR 


313:028$5()2 

2:6505000 

2.096:331$237 

3.604: 108^732 

870:601$1T7 


6.886:7i9$648 


TOTAL 


i5:000$000 
3i3:0^b02 

2.096:331^237 
3.604:1069732 

870:601$177 


5.901:719^648 


Nestes  créditos  figura  a  verba  de  801:101$177  para  pagamento 
de  exercidos  findos  de  1853—1855. 


Orçamento  votado    polo    parlamento    para  o    exercido  do 
inim  — 19 no  e  sancclonado  por  decreto  de  O  de  aetemlM 
de  1I$CS4 


Receita 

Dcspeza     

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 4.813:6365000 

Justiça 2.r)6y:523>50l 

Estr.ingcirog 612:75^f42l 

Marinha 4.334 :775>500 

Guerra 8. 387: 749^722 

Fazenda 11. 592: 808$  189 

BALANÇO  DE  1855  —  1856 

Receita  ordinária  o  extraordinária 

Despeza     

Deficit 

Despeza  reolizadajpclos  ministérios  do 

Imp-rio 7.992:8S5$206 

Juíti.;a 2.873:9601704 

KHtranKoiros 040;462S375 

Marinha 5.201: 16 1$924 

íímrra 11.013:1961528 

Fazenda 12.520:981Ç970 


34.000:0^31000 
32.4il:240$333 


38.634:^61105 

40.212:648$707 

1.6J8:292Í602 
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A  receita  tem  a  seguinte  procedência  : 

Direitos  de  importação 2l^.4S5:0Blt77B 

»        de  exportação 4.662:44^1^ 

Despacho  marítimo S49:08i|598 

Interior 7.Ç55:7^37 

Extraordinária 582:001§20à 

Depósitos 25:369$454 

Era  pois  a  receita  ordinária  de 38.0tó:354|902 

Os  recursos  de  que  dispoz  o  thesouro  foram : 

Operações  d^  credito 668:41^270 

Saldo  de  1851—1855  e  existente  em  30  de  junho    .....  d.0i3:505$028 


Orçamento  da  Itecelta  proitinolal.  e    muntoipal  do  Império 

no  anno  de  Idtf  B 


Município  do  Rio  de  Janeiro, 

Rio  de  Janeiro 

Bahia 

Pernambuco 

S.  Pedro  

Maranhão , 

S.  Paulo 

Minas  Qeraes 

Pará 

Aladas.    ....•,, 

Ceará 

Parahyba 

Sergipe 

Goyaz 

Matt&pOrosso 

Espirito-Santo 

Rio  Grande  do  Norte  .     .     . 

Piauhy , 

Santa  Gatharina 

Amazonas 

Paraná 


RECEITA 


Provincial 


1.845:676?''K)0 

980:176*178 

895:783§':^9 

687:1641001) 

319:465$000 

547:8081100 

598:523$333 

670:00^00 

331:497^^000 

195:804^000 

150:0001000 

246:0495143 

54:69y$9S:i 

43:9921913 

67:120^160 

75:7881000 

177:581$116 

171:054|000 

41:055$000 

229:792|000 


8.329:029$9^5 


Municipal 


482: 6643000 

261:129$38i 

87:606|567 

115:51l|0i;è 

101:891$100 

50:5375881 

I05:79i$814 

88:925^790 

107:217$676 

i5:070$046 

28:736^4 

10:52 

29:271$018 

4:560$463 

9:170í745 

7:971$000 

5:069«447 

15:7724298 

25:861 

9:1651000 

34:404$685 


1.602:8481297 


TOTAL 


.  482:664i000 
2.106:805p81 
1.067:782f745 
1.011:295|011 
789:06a$100 

370:0022831 

653:59^14 

687:4494123 

777:2171676 

B46:567$046 

224:540Í374 

166:521Í000 

275:d20$16i 

59:26^446 

53:1G$;(658 

75:091$i60 

80:857|l47 

193:353$414 

196:91^000 

50:220$000 

264:196^685 


9.931:8781222 


No  orçamento  votado  para  o  anno  financeiro  de  1856  a  1857  se 
mandaram  pôr  em  execução  as  seguintes  disposições: 

A  compra  e  venda  de  bens  de  raiz,  cujo  valor  exceder  de 
2001000,  será  feita  por  escriptura  publica,  sob  pena  de  nuUidade. 

Os  navios,  que  transportarem  colonos  para  qualquer  dos  portos 
do  Império,  serão  isentos  desde  já  dos  direitos  de  ancoragem,  ou 
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terão  uma  reducçõo  dos  mesmos  na  razfto  de  sua  tonelagem  e  do 
numero  dos  colonos,  ficando  ao  governo  o  arbítrio  dessa  conve- 
niência, bem  como  as  condições  que  devam  satisfazer  os  referidos 
navios  para  empregarem-se  no  transporte  de  colonos,  e  as  multas 
em  que  os  infractores  incorrerem,  com  tanto  que  nfio  excedam  ao 
dobro  do  frete  para  cada  um  dos  passageiros. 

Os  direitos  do  ouro  da  companhia  do  Morro  Velho  sfio  redu- 
zidos na  razfio  de  1  Vo  em  cada  anno,  até  que  a  referida  com- 
panhia fique  no  mesmo  pé  em  que  se  acha  a  de  mineração  nacional, 
revogada  a  2»  parte  do  art.  32  da  lei  n.  514  de  28  de  outubro  de 
1848. 

As  apólices  dos  empréstimos  decretados  pela  assembléa  le- 
gislativa do  Maranhão  gozarfio  dos  mesmos  privilégios,  de  que 
gozam  as  das  províncias  do  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Geraes  pelas 
leis  de  21  de  outubro  de  1843  e  28  de  outubro  de  1848. 

O  governo  ô  autorizado  a  substituir  o  systema  de  cobrança  do 
imposto  sobre  aguardente  de  consumo,  estabelecido  nas  leis  de  30 
de  novembro  de  1841  e  21  de  outubro  de  1843,  por  outro  de  nmelhor 
arrecadação,  e  a  alterar  o  systema  de  arrecadação  do  imposto  do 
sello,  estabelecido  nas  leis  de  21  de  outubro  de  1843, 18  de  setembro 
de  1845,  6  de  setembro  de  1850  e  17  de  setembro  de  1851. 

As  despezas  autorizadas  por  esta  e  outras  leis  promulgadas  no 
corrente  anno  sem  decretação  de  fundos,  serfio  pagas  pelos  mes- 
mos meios  votados  para  o  pagamento  das  que  sôo  comtempladas 
com  quantia  definida  nas  rubricas  respectivas. 

O  governo  é  autorizado  para  emittir  bilhetes  do  thesouro  até  a 
somma  de  8.000:000$,  como  antecipação  de  receita  no  exercício 
desta  lei. 

Ficam  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  do  orçamento  ante- 
cedente, que  não  versarem  particularmente  sobre  a  fixaçôo  da  re- 
ceita e  despeza  e  nôo  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 


O  Marquez  de  Paranó  começa  o  relatório,  que  apresentou  ao 
corpo  legislativo,  animado  pelo  crescente  augmento  da  receita, 
a  qual  orçou  para  o  futuro  exercício  em  36.450:000$,  acreditando 
que  a  publicaçfio  da  nova  tarifa  traria  alguma  diminuiçõo  qo  prça- 
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^  mento  por  serem  reduzidas  as  taxas  de  géneros  e  mercadorias 
de  primeira  necessidade ;  mas  também  se  persuade  que  isto  se 
daria  somente  em  principio,  sendo  compensada  tal  diminuição 
pela  afíluencia  dos  mesmos  géneros  no  futuro. 

Communica  que  o  serviço  dos  empréstimos,  e  outros  encargos 
financeiros,  em  Londres,  passaram  da  casa  Goldsmid,  Thompson 
e  King  para  a  de  Rotschild  e  Filhos  por  contracto  celebrado  em 
7  de  junho  de  1855.  Aquelle  serviço  tinha-se  feito  com  regulari- 
dade e  pontualidade,  tendo  sido  remettidos  nesse  anno  os  juros  e 
amortização  na  importância  de  3.787 :120$000. 

Por  este  contracto  ficou  estipulado,  que  se  pagaria  V*  %  pela 
venda  do  ouro  em  pó  eem  barra.,  diamantes,  aceite  e  pagamento  de 
letras,  seguro  e  outros,  á  excepção  daquelles  pelos  quaes  já  tives- 
sem sido  pagas  commissões,  pelo  dinheiro  empregado  na  compra 
de  apólices  para  amortização  ou  em  deposito,  e  pelo  dinheiro  en- 
tregue a  outros  para  pagamento  de  dividendos  ;  V»  Vo  pelo  paga- 
mento  dos  empréstimos  de  que  elles  nâo  eram  os  contratadores  • 
1  %  sobre  o  valor  deeflfeitos,  de  navios,  e  de  diversos  artigos  com- 
prados ou  vendidos  nSo  se  incluindo  a  corretagem,  e  pertencendo 
ao  Estado  as  bonificações  usuaes  concedidas  pelos  manufactu- 
reiros, negociantes,  etc,  etc;  finalmente  que  nas  contas  correntes 
os  juros  seriam  recíprocos,  obrigando-se  ao  adiantamento  de 
qualquer  quantia  até  £  100.000  para  qualquer  eventualidade. 

Faz  um  histórico  sobre  o  movimento  da  divida  interna,  ha- 
vendo pequena  dififerença  nos  algarismos  em  relaçfio  ao  anno 
precedente . 

Dá  conta  de  algumas  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco 
do  Brazil  em  relação  ás  suas  caixas  filiaes,  as  quaes  gozariam  do 
triplo  de  emissSo  como  a  caixa  matriz ;  destas  somente  se  achavam 
funccionando  a  de  Minas,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul,  e  contava 
que  em  junho  entrassem  em  exercício  as  da  Bahia,  Pernambuco, 
Maranhão  e  Pará . 

Diz  que  a  nova  organisaçfio  dada  ao  Thesouro  e  ás  Thesourarias 
continuava  a  produzir  o  melhor  efifeito  em  relação  ao  serviço  da 
administração  da  Fazenda ;  a  escripturaçáo  central  do  Thesouro 
prosegula  satisfactoria mente,  e  as  Thesourarias  organisavam  os 
seus  balanços  de  maneira  que  já  se  podia  apresentar,  no  prazo  da 
lei,  o  balanço  geral  da  receita  e  despeza  de  1853  a  1854. 

O  estado  da  3*  contadoria  erasatisfactorio;  tratava-seda  liqui- 
daçfio  da  divida^  tendo-se  extrahido  do  anno  passado  em  diante 
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6.252  certidões  na  importância  de  174:552$790  da  divida  activa,  -e 
661  processos  da  passiva  na  importância  de  753:9{)9$899. 

A  divida  activa,  liquidada  por  esta  repartição,  desde  sua  insta- 
lação até  fins  do  anno  passado,  montava  a  1.123:277$611  e  a  pas- 
siva  a  2.012:506$014  relativa  a  3.139  processos,  existindo  por 
liquidar  755. 

Por  decreto  de  26  de  março  se  reorgaaisou  a  contadoria  de  ma- 
rinha  na  conformidade  do  §  4*^  do  art.  11  da  lei  de  28  de  setembro 
de  1853;  e  também  se  reorganisou  a  intendência  por  decreto 
de  16  de  junho. 

Por  aviso  de  5  de  maio  se  declarou  que,  pelo  facto  de  trans- 
portar o  navio  colonos,  não  era  dispensada  a  apresentação  do 
manifesto  ou  certificado  exigido  pelo  regulamento  de  22  de  junho 
de  1836. 

Por  decretos  de  31  de  Janeiro,  12,  26  e  29  de  março,  23,  e  26 
de  abril,  18  de  outubro  e  novembro  e  17,  24  e  27  de  dezembro  se 
abrirem  os  seguintes^creditos  : 


MINISTÉRIOS 


Império.     . 
Justiça . 
Estrangeiros 
Marinha    . 
Guerra  . 
Fazenda     . 


EXTRAORDINÁRIA 


2.188:009^564 
113:258^00 


SUPPLEMÉNTAR 


871:403$i99 

37i:782$l7l 

36:6;)0f0.K) 

1.3a9:627?|;733 

3.069:30í5448 

1.130:82i$X52 


2.301 :2GS^3G1 


r).795:<527§G13 


TOTAL 


3.059:412$7C3 
485:040Í97i 
3(5 :6v 
1.309:G27S733 
3.0d9:393«ÍS 
1.136:821$062 


9.09C:895>077 


Alóm  destes  créditos,  o  parlamento  votou  o  de  6.030:0:0$  para 
colonisação,  cáes  da  Alfandega  e  dique  da  ilha  das  Cobras. 


Orçrtmento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercido  do 
lS£SO  a  l^SST,  e  sancclonado  pelo  decreto  de  IXf  de  se- 
tembro de  1S£S£S 


Rocí^ita ^  .     .     .     .         34.000:000|000 

Despoza 33.78o:380$825 

Distribuída  a  dcspeza  pelos  ministérios  do 

Império 5.312:539.SOOO 

Juslicn 3.0)2:17^S212 

KstninRoiroa 588:7205iW87 

Marinha 4.5n:282S883 

íluorra     8.093:017^368 

r:i/omla 11.651: 3 19$275 
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BALANÇO  DE  1856  a  1857 

Receita  ordinária  e  extraordinária 49.i56:414S724 

Despeza 40.373:963$436 

Saldo 8.782;45ií288 

Despeza  realisada  pelos  ministérios  do 

Impario 6.65C:227$301 

Justiça 3.309:732§r)18 

Estrangeiros G30:374$130 

Marinha 5.510:457$578 

Guerra 10.r)4i:768$4')0 

Fazenda 13.016:403^403 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação 32.85r):2r)3$214 

»         do  exportação C.910:y98S779 

Despacho  mantirao 2t9:Uõ^73 

Interior 8. 597: 49 1:^103 

Extraordinária 542:215$675 

Depósitos 1.086:504$639 

Era,  pois,  a  receita  ordinária  de48.614:199$049. 

O  Thesouro  serviu-se  de  operações  de  créditos  na  importância 
de  960:433$470. 

Jío  orçamento  votado  para  o  exercido  de  1857  a  1858  se  man- 
daram pôr  em  execução  os  seguintes  disposições  : 

O  governo  flca  autorizado  a  emittir  bilhetes  do  Thesouro  até  a 
sonuna  de  8.000:000$,  como  antecipação  de  receita  nesse  exer- 
cício. 

Os  direitos  de  exportação  seroo  cobrados  na  razfio  de  7  Vo 
desde  1  de  janeiro  de  1857  até  o  fim  do  anno  financeiro  de  1858  a 
1859.  A  taxa  de  escravos  é  elevada  ao  dobro  do  que  actualmente 
paga.  Além  dos  impostos  de  que  trata  o  art.  1  §  1*^  do  regula- 
mento de  15  de  junho  de  1844,  cobrar-se-ha  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  e  nas  capitães  da  Bahia,  Pernambuco,  e  Maranhão,  uma 
taxa  que  será  fixada  pelo  governo,  tomando  por  base  a  impor- 
tância de  cada  classe  de  industria  e  profissão  mencionada  no 
regulamento,  excluindo  aquellas  que  por  sua  pequenhez  não 
devam  ser  sobrecarregadas  com  essa  taxa  ;  essa  tabeliã  será 
approvada  pelo  corpo  legislativo. 

Fica  triplicado  o  imposto  sobre  seges  e  mais  vehiculos  de 
conducçfio  de  que  trata  o  art.  4G  da  lei  de  17  de  setembro  de  1851, 
o  qual  será  arrecadado  polo  thesouro,  de  1  de  janeiro  de  1857  em 
diante,  sendo  o  seu  producto  entregue  á  Gamara  Municipal  que  o 
empregará  exclusivamente  no  calçamento  da  cidade  por  meio  de 
parallelipipedos. 
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Ficam  em  vigor  as  disposições  da  lei  de  24  de  novembro  de 
1830  acerca  da  avaliação  semestral  das  rações  de  forragens . 

O  governo  flca  autorizado  a  contractar  o.  serviço  da  limpeza  e 
esgoto  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  dando  privilegio  exclusivo 
comtanto  que  as  despezas  resultantes  do  contracto  que  fizer 
recaiam  somente  nos  proprietários,  que  se  aproveitarem  de  tal 
serviço. 

Ficam  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  do  orçamento 
passado,  que  nSo  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 


O  Conselheiro  Bernardo  de  Souza  Franco,  (depois  Visconde  de 
Souza  Franco),  no  relatório  que  apresentou  na  sessSo  deste  anno, 
mostra-se  animado,  como  seu  antecessor,  com  o  estado  lisonjeiro 
das  flna-nças  do  paiz,  porque  achavam-se  pagas  todas  as  suas 
despezas,  existiam  nos  cofres  do  thesouro  e  thesourarias  de  al- 
gumas provincias  avultados  saldos,  e  nôo  havia  em  circulação 
bilhetes  do  thesouro,  o  que  significava  a  não  existência'  de  divida 
fluctuante. 

r  Orçando  a  receita  em  39.000:000?^  e  a  despeza  em  37.61 3:469$840, 
esperava  que  se  daria  um  saldo  de  1.386:540$1 60  si  por  ventura 
despezas  extraordinários  não  perturbassem  esta  perspectiva, 
como  aconteceu  no  exercício  passado,  no  qual  só  a  verba  soc- 
corros  públicos,  por  occasiâo  da  epidemia  do  cholera-morbus, 
montoua2.211:362$815. 

Communica  que  a  divida  externa  foi  reduzida  na  importância 
de  1.269: 333§333,  correspondente  á  amortização  de  £142.800  dos 
empréstimos  em  circulação,  continuando  estes  titulos  a  ser 
cotados  na  praça  de  Londres  por  alto  preço,  sendo  esta  a  ex- 
pressivo do  credito  do  paiz. 

A  divida  interna  nSo  teve  alteraçSo ;  a  inscripta,  ainda  nêo 
convertida  em  apólices,  importava  em  14i:37i$8i5,  as  quaes,  por 
nõo  terem  sido  solicitadas,  nõo  haviam  sido  entregues  a  seus 
donos. 

No  decurso  do  anno,  liqiiidou-se  a  quantia  de  458:079$779,  cor- 
respondente a  602  processos,  sendo  o  seu  total,  desde  a  reforma 
do  thesouro,  de  2.468:913$7i9  correspondente  a  4:741  processos. 
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A  dívida  activa  representava  um  total  de  4.954:843$320  do  qual  se 
reputava  cobra vel  a  de  4 .  144 : 347$600,  duvidosa  353:632$390,e  in- 
solúvel u  de  456:863$320. 

A  moeda  papel  em  circulação  era  de  44.689:975$600,  tendo  o 
Banco  do  Brazil  resgatado  2 :000$000. 

Trata  do  thesouro  e  mais  repartições  connexas  que  julgava 
suíHcientemenle  providos  de  empregados,  tendo  melhorado  os 
seus  trabalhos,  e  julgando  de  equidade  o  augmento  de  ordenado, 
que  solicitavam. 

Todavia,  acreditava  que  a  repartição  do  contencioso  tinha 
necessidade  de  ser  provida  de  mais  alguns  empregados  habili- 
tados em  direito ;  fallou  com  vantagem  dos  serviçoô  prestados  pela 
casa  da  moeda,  tornando-se  urgente  para  ella  um  ediflcio  apro- 
priado, e  apresentou  o  plano  e  orçamento  da  obra,  calculada 
em  561:299$220;*  reclamou  também  um  ediflcio  apropriado  para  a 
Typographia  Nacional,  sendo  de  absoluta  necessidade  a  creaçôo  de 
um  jornal  offlcial,  pois  que  em  um  paiz  regido  pelo  nosso  sys- 
tema,  a  publicidade  é  uma  condição  essencial  da  existência  das 
administrações. 

Faz  algumas  considerações  sobre  a  arrecadação  de  alguns 
impostos,  e  chama  a  attençâo  do  corpo  legislativo  para  o  abuso 
praticado  por  quasi  todas  as  assembléas  provinciaes,  tributando 
os  géneros  de  importação,  e  outros  que  lhes  sâo  expressa- 
mente vedados  pela  lei  de  12  de  agosto  de  18  ]4. 

Por  decreto  de  10  de  agosto  foi  o  governo  autorisado  a  depositar 
no  Banco  do  Brazil  e  caixas  flliaes  as  sommas  disponíveis  que 
houvesse  no  thesouro  e  thesourarias,  abrindo  conta  corrente  com 
Juros ;  pelo  de  26  do  mesmo  mez  autorisou-se  o  governo  a  garantir, 
ou  por  si  negociar,  dentro  ou  fora  do  Império,  um  empréstimo 
para  a  companhia  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  de  um  terço 
do  capital  fixado  a  esta  empreza,  que  gozava  a  garantia  de  juros, 
e  bem  assim  a  outras  companhias  nacionaes  ou  estrangeiras,  que 
se  organisassem  para  as  explorações  e  construcçôo  das  estradas 
de  ferro  de  Pernambuco,  Bahia  e  S.  Paulo,  comtanto  que  esti- 
vessem nas  condições  em  que  se  achava  a  de  Pedro  11,  isto  é,  que 
tivessem  eflfectivamente  empregado  em  obras  20  °/o  do  capital 
garantido,  podendo  o  governo  subscrever  até  um  terço  das  acções 
das  companhias  de  estradas  de  ferro  de  capital  garantido. 

Por  decreto  de  2S  de  março  se  mandaram  executar  a  nova  tarifa 
das  alfandegas  e  as  suas  disposições  preliminares ;  e  pelo  de  11 
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de  abril  se  conferiu  á  Mesa  de  Rendas  do  porto  deS.  Francisco,  na 
província  de  Santa  Catharina,  nfio  só  o  despacho  de  productos  na- 
cionaes  e  estrangeiros  que  já  tivessem  pago  os  respectivos  direitos, 
como  ainda  de  exportação  dos  productos  nacionaes  para  dentro  e 
fora  do  Império,  eadmittiu  a  despacho  os  navios  nacionaes  e  es- 
trangeiros carregados  de  sal,  e  carvSode  pedra, ouse  achassem 
comprehendidos  nas  disposições  do  §  r  do  artigo  único  do  decreto 
de  15  de  maio  de  1850,  sendo  desempenhadas  pelo  administrador 
da  dita  Mõsa  as  attribuições  que  o  §  5°  do  referido  decreto  incumbia 
ao  inspector  da  alfandega  de  Santa  Catharina ;  os  outros  géneros  e 
mercadorias  estrangeiras  seriam  primeiramente  despachados  na 
referida  alfandega,  recebendo  cada  navio  um  empregado  da  mesma 
alfandega  até  o  porto  de  S.  Francisco. 

Por  decreto  de  11  de  novembro  se  regulou  a  isençSo  de  direitos 
da  alfandega  de  que  goza  o  corpo  diplomático  estrangeiro. 

Por  aviso  de  22  de  abril  se  deu  regulamento  &  directoria  geral 
das  rendas. 

O  thesouro  sacou  para  Londres  a  somma  de  680:248  £  ao  cam- 
bio de  27  1/2,  equivalente  a  5. 922:678$831  para  o  serviço  dos  em- 
préstimos externos.  A  cotaçõo  destes  titulos  flutuava  entre  102 
e  103,  e  a  dos  titulos  internos  entre  90  e  88,  o  cambio  entre  26  7/8 
e  28  1/4. 

Por  decretos  de  3  de  janeiro,  14  de  fevereiro,  24  e  28  de  março, 
4,  25  e  27  de  abril,  31  de  outubro,  28  de  novembro,  9,  23,  29  e  31 
de  dezembro,  se  abriram  os  créditos  seguintes  : 


MINISTÉRIOS 


Império 
Justiça. 
Estrangeiros 
Marinha    . 
Guerra  .     . 


EXTRAORDINÁRIA 


615:000^000 


Fazenda    • 


645:000$000 


SUPLEMENTAR 


775:()84$191 

291:614$781 

56:000$000 

1.2õ6:8G7$063 

2.197:0ai§609 

1.368: 70 J$000 


5.945:930|644 


TOTAL 


i.420:6S4$i9i 
291:614$781 
56:00^000 
1.2õ6:867( 
2.197:064$509 
1.368:7001000 


6.590:930$644 


Nestes  créditos  figura  a  quantia  de  1.043:703$  para  pagam^to^j^ 
de  exercícios  findos. 
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Orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  eaLerciclo  de  1.8KT 
a  18SS8  o  «anccionado  pelo  decreto  de  1  de  outubro 
de 19»e 


Receita 35.500 :500$000 

Despeza 35.500:490$000 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 5.750: 172$482 

Justiça 3.095:502^12 

Estrangeiros C40:73d$753 

Marinha 4.595:463^273 

Guerra 9.537:334^720 

Fazenda 11.88l:28d|560 

BALANÇO  DE  1857  a  1858 

Receita  ordinária  e  extraordinária 49.747:007|187 

Despeza 5l.755:656$906 

Deficit 2.008:0491719 

Despeza  realizada  pslos  ministérios  do 

Império 8.342:8895$954 

Justiça 3.73;):G65$458 

Estrangeiros 1.598:670$157 

Marinha 10.49G:297$671 

Guerra 14.207:026|4iG 

Fazenda 13.380: 107|250 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência  : 

Direitos  de  importação 32.213:399;$i56 

»        de  exportação 6.661:8911249 

Despacho  marítimo 264:4T7ll99 

Interior 9.687:727J615 

Extraordinária.    • 919:5112908 

Depósitos 3i7:506$248 

Era,  pois,  a  receita  ordinária  de    ....  48.827 :495$219 
O  thesouro  serviu-se  de  operações  de  cre- 
dito na  importância  de 1.074:930$587 

No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercicio  de 
1858  a  1859  se  mandaram  executar  as  seguintes  disposições : 

O  governo  é  autorizado  a  emittir  bilhetes  do  thesouro  até  a 
somma  de  8.000:000$,  como  antecipação  de  receita  no.  exercicio 
desta  lei . 

Os  escrivães  e  tabelliSes  que,  no  prazo  da  lei,  deixarem  de  re- 
melter  ao  thesouro  as  certidões  de  siza  dos  contractos  de  compra 
e  venda  dos  bens  de  raiz,  que  tiverem  sido  lavrados  em  seus  car- 
tórios, incorrerão,  por  cada  certidão  nSo  remettida,  na  multa  de 
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50$  a  100^,  imposta  pelo  presidente  do  tribunal  do  thesouro  na 
Corte  e  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  pelos  inspectores  das  the- 
sourarias  de  Fazenda  nas  diversas  provindas,  ficando  o  go- 
verno autorizado  a  organizar  um  novo  regulamento  para  a  ar- 
•recadaçâodo  imposto  da  siza,  substituindo  a  multa  do  alvará  de 
3  junho  de  1809  pela  de  10  Vo  a  30  Vo  do  valor  da  cousa  vendida, 
repartida  mente  entre  o  comprador  e  o  vendedor. 

As  multas  de  revalidação  do  sello  flxoe  proporcional  impostas 
nos  arts.  13  e  14,  da  lei  de  23  de  outubro  de  1843,  ficam  reduzidas 
de  10  até  20  °  /  o  do  valor  dos  titulos. 

A  receita  proveniente  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos 
será  escripturada  sob  o  titulo  —  depósitos  —  ficando  sem  effeíto 
a  2*  parte  do  art.  13  da  lei  de  6  de  setembro  de  1854, 

Ficam  sem  vigor  os  arts.  24  e  27  da  Lei  de  18  de  setembro  de 
1845. 

E'  o  governo  autorizado  a  fazer  desde  já  as  operações  de  cre- 
dito necessárias  para  cumprir  os  contractos  dos  empréstimos 
externos  de  1829 ;  a  despender  no  exercício  de  1857  a  1858,  por 
conta  das  verbas  dos  §§  1,  17  e  18  do  art.  3  da  lei  n.  884  de  1  de 
outubro  de  1856,  as  mesmas  sommas  consignadas  nos  para 
graphos  correspondentes  da  presente  lei,  e  bem  assim  as  dos 
§§  10,  11, 19,  28,  31,  3i,  35,  36,  37,  40  e  45  do  art.  2°  da  mesma  lei, 
e  a  de  550:000$  além  de  400:C0ft^,  e  ade  17:000$  além  de  12:638$ 
consignadas  nos  §§  27  e  38  da  mesma  lei  applícados  aos  juros  da 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  etc;  a  reformar  o  Correio  geral, 
organizando  uma  secção  especial  para  o  serviço  postal  para  fora 
do  Império;  e  a  reduzir,  como  for  conveniente,  as  taxas  de  im- 
portação cobradas  na  Mesa  de  rendas  de  Albuquerque,  provincia 
de  Matto  Grosso,  podendo  dar  tariía  especial. 

As  corporações  de  mão  morta,  que  gozam  do  direito  de  con- 
verter o  producto  de  seus  bens  em  apólices  da  divida  puJJlica, 
poderão  extender  essa  conversõo  a  acções  das  companhias  de 
estradas  de  ferro  garantidas  pelo  Estado. 

As  mercadorias,  e  qaaesquer  objectos  pertencentes  ás  admi- 
nistrações provinciaes,  são  isentas  dos  respectivos  direitos  de 
importação  ;  e  bem  assim  as  machinas  próprias  para  lavrar  ter- 
ras, preparar  as  producçõcs  da  agricultura  e  para  o  serviço  de 
quaesquer  fabricas  para  navios  a  vapor  e  estradas  de  ferro. 

Continua  por  mais  um  anno  a  autorisaçáo  dada  ao  governo 
no  §  30  do  art.  11  da  lei  de  1  de  outubro  de  1856. 
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Ficam  em  vigor  todos  os  disposições  da  lei  do  orçamento  an- 
tecedente, que  não  versarem  sobre  a  fixaçSo  da  receita  e  despeza 
e  nâo  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 


O  Conseilieiro  Bernardo  de  Souza  Franco  (depois  Visconde  de 
Souza  Franco),  no  seu  relatório  apresentado  ao  corpo  legislativo, 
continua  lisongeado  com  a  perspectiva  do  augmento  da  receita, 
orçando  a  deste  anno  em  45.000 :O00cí  ;  porém  ainda  assim  recom- 
mendava  o  maior  cuidado  na  decretação  de  despezas,  atten- 
dendo-se  á  eventualidade  de  algum  acontecimento  no  Sul  do 
Império,  e  á  necessidade  de  auxílios  ás  companhias  de  estradas 
de  ferro  e  rodagem,  e  d  navegação,  bem  como  á  colonisaçáo, 
objecto  este  do  maior  interesse  para  o  paiz. 

Dá  conta  da  execuçáo  da  lei  de  10  de  agosto  de  1857  que  mandou 
recolher  ao  Banco  do  Brazil  e  caixas  filiaes  os  saldos  do  thesouro 
o  thesourarias,  e  transcreve  o  contracto,  que  para  esse  fim  cele- 
brou com  esse  estabelecimento,  e  do  qual  tinham  resultado  vanta- 
gens nSo  só  para  este  como  para  o  Thesouro,  entrando  em  circu- 
lação um  capital  importante  que  permittia  o  augmento  dos  descon- 
tos, facilitando  as  transacções  commerciaes,  como  se  via  no 
balanço  do  Banco,  ao  mesmo  tempo  que  o  Estado  auferia  os  pro- 
ventos de  um  capital  que,  sem  esta  providencia,  estaria  inactivo 
nas  arcas  do  thesouro. 

Acha  que  a  restricçáo  da  lei,  limitando  ao  Banco  do  Brazil  este 
deposito,  trazia  o  inconveniente  do  uma  espécie  de  monopólio,  que 
o  animava  a  imposições  como  a  fixação  do  juro,  o  que  certa- 
mente não  aconteceria  si  o  governo  fosse  autorisado  a  eflfectuar 
aquelles  depósitos  nos  estabelecimentos  que  mais  vantagens  e 
garantias  oEferecessem. 

Communica  a  approvação  dos  estatutos  e  a  encorporação  dos 
Bancos  Commercial  Agrícola,  Banco  da  província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  de  Pernambuco,  Maranhão  e  Bahia,  todos  com  a  facul- 
dade de  emittirem  até  a  sonima  do  seu  capital  cfTeclivo.  Igual 
favor  Ibi  concedido  ao  Banco  Rural   Ilypolhecario. 

Julga  que  a  defflcicncia  de  estabelecimentos  de  credito  con- 
corria não  só  para  as  difflculdades  das  transacções  commerciaes 
n.  F.    21 
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de  umas  para  outras  províncias,  corao  entorpecia  o  desenvolvi- 
mento da  industria  e  o  progresso  da  nação  principalmente  em  um 
paiz  onde  o  meio  circulante  é  escasso,  e  ainda  se  desconhece  a 
importância  da  elasticidade  do  credito. 

Dá  noticia  do  auxilio  prestado  peio  governo  ao  Banco  do 
Brazil  e  ao  commercio  com  a  sustentação  do  cambio  por  occasião 
da  crise  dos  Estados  Unidos,  que  teve  forte  reproducção  na  praça 
de  Londres  c  outras  da  Europa,  operando-se  sem  maior  transtorno 
as  transacções  apezar  da  elevação  da  taxa  dos  descontos,  que  foi 
levada  a  11  ^/o  em  dezembro. 

Estas  medidas  contribuíram  para  manter-se  a  conflança,  e 
fazerem-se  as  transacções  regularmente,  obstando-se  a  suspensões 
de  pagamentos  que  somente  deram-se  nnquellas  casas,  que 
circumstancias  anteriores  não  permittiam  continuar. 

As  saffras  dos'  principaes  géneros  de  exportação,  como  café, 
algodão,  assucar,  fumo,  etc,  etc,  completaram  o  resultado  das 
medidas,  fazendo  entrar  o  commercio  e  o  paiz  em  sua  vida  re- 
gular. 

A  divida  externa  fundada  ficou  reduzida  a  £  5.493:008  tendo-se 
amortizado  147:500  £ ;  sendo  remettidos  os  fundos  necessários 
para  esse  compromisso. 

A  essa  circumstoncia  sem  duvida  se  devem  as  vantagens 
de  que  gozaram  estes  títulos,  que  mantiveram  sempre  alta 
cotação  no  tempo  da  crise,  quando  outros  soffreram  notável 
depreciação. 

A  divida  interna  não  teve  alteração;  quanto á  divida  passiva 
liquldaram-se  598  processos  importando  em  232:894í;420;  a  do 
deposito  de  orphãos  cm  de  4.413 :320.j337;  a  de  defuntos  de 
2.849:898i$120. 

A  divida  activa  era  de  5.112: 107$230,  da  qual  era  insolúvel 
a  importância  de  428:975$236. 

Tratando  do  thesouro,  acha  de  conveniência  a  creação  de  uma 
directoria  geral  que  se  occupasse  de  todas  as  contas  da  receita 
o  despeza,  c  melhor  remuneração  dos  empregados  para  se 
poder  obter  pessoal  mais  habilitado,  conservando-se  os  bons 
existentes. 

lleferiíido-so  aos  receios  do  seu  antecessor  acerca  da  dimi- 
jiiiirâo  da  receita  em  virtude  das  alterações  da  nova  tarifa, 
(11/  que,  longe  de  assim  acontecer,  houve  um  augmento  de 
;í.IOS:í77s800,  comparado  este  exercício  com  o  de  1856  a  i857. 
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Expediu  o  governo  os  decretos  de  29  de  agosto  e  27  de  maio  ul- 
timo pelos  quaes  se  fizeram  reducções  nas  taxas  de  diversos  ar- 
tigos de  importação,  e  o  de  24  de  novembro  do  anno  paBSodo,  que 
permittili  a  verificação  do  pezo  real  das  mercadorias,  assim  como 
o  de  27  de  março  que  isentou  o  carvão  do  pedra  dos  direitos,  e 
regularisou  as  taxas  de  outros  artigos. 

Tratando  das  alfandegas  occupa-se  do  melhoramento  dos 
vencimentos  dos  seus  empregados,  e  termina  com  uma  noticia 
sobre  as  obras  que  se  achavam  em  progressivo  andamento  ; 
communica  o  contracto  feito  para  a  construcçfio  da  casa  da 
moeda  por  980:000$;  e  reclama  um  edificio  para  a  Caixa  de 
Amortização. 

Faz  algumas  considerações  sobre  a  execução  do  §3^  doart. 
11  da  lei  de  1  de  outubro  de  1856  relativo  ao  imposto  de  industria  e 
profissão,  e  do  art.  12  da  lei  de  23  de  setembro  de  18j7  sobre  a  so- 
negação das  sizas  dos  bens  de  raiz  ;  e  termina,  communicando 
que  o  governo  resolveu  fazer  por  si  o  empréstimo  para  estrada 
de  ferro  de  Pedro  II,  como  foi  autorizado. 

Por  decreto  de  l  de  maio  se  mandou  executar  o  regulamento 
para  a  arrecadação  do  imposto  sobre  o  consumo  da  aguardente 
de  producção  do  paíz. 

A  circular  de  19  de  outubro  determinou  que  nos  despachos  de 
baldeação  e  re-exportação  de  mercadorias  não  sujeitas  á  direitos 
de  consumo,  não  se  devia  exigir  a  caução  do  art.  240  do  regula- 
mento de  22  de  junho  de  1836. 

Por  decretos  de  6  de  fevereiro,  6  e  20  de  março,  3,  10  e  24  de 
abril,  1  de  maio,  24,  28  e  30  de  dezembro,  foram  abertos  os  crédi- 
tos seguintes  : 


IflXISTERIOl 

EXTRAORDINÁRIA 

SUPLEMENTAR 

TOTAL 

Império 

EdtrangeiruB  .     •     .     . 
Marinbii 

1.4f3l:25a^000 
813:984$2au 

41:000$000 

139:5*0^O0J 

3.22(5: 9  ll!?024 

2.78á:02S^341 

1.522:70a$000 

1.502: 250^000 
95.3:524$200 
3.226:944$024 
2.78d:028$3a 
1.522:700^0 

Guerra 

Fazenda 

2.275:231í200 

7.718:209$365 

y.903:443$535 
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Orçamento   votado    pelo   parlamento    para    o    exercido    de 
18£SCi  a    ISSSO  e  eancclonado  pelo  Ilecreto  de  90    de 
tembro  de  18£Sr 


Receita 

Despeza 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 7.354:4755000 

Justiça 3.737:704-^994 

Estrangeiros (>õy:520>08r) 

Marinha 4.975:y64$yi3 

Guerra 11.02Ví:024S5r»<5 

Fazenda 12.33y:789?000 


30.428: 100^^000 
40.097:0ôlí$í>49 


BALANÇO  DE  1858  a  1859 


Rocjita  ordinária  o  extraordinária. 
Desiieza 


Dc/ficit, 


Despeza  realisada  pelo  ministério  do 


Império 
Justiça 


Estrangeiros 


Marinha, 

Guerra 

Fazenda 


10.304:411$041 

4.371 :77.5S.S28 

892:178>ni 

9.561 :4tkS>)95 

12.539:546.^80 

15.049:200S553 


A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 


Direi loá  de   iiiii)ort;u;iii.).* 
>»          de   ex])ortação  . 
Despacho  muritimo    . 
Interior 


Extraordinária. 
Depósitos     . 


46.910:9.)5>475 
52.718:58Uí566á 

5.798:5555193 


29.021 :7;^.';40S 

7.3S0:U6;fc$913 

280:057?;130 

9.593:8S7<Ví09 

744:18S$115 

981:860^52 


Kra,  pois^  a  receita  ordinário  de 46. 175: 807^360 

Por  decreto  legislativo  de  15  de  setembro  de  1858  se  determi- 
nou que  a  lei  do  orçamento  de  26  de  setembro  de  1857,  votada  para 
o  exercício  de  185S  a  1859,  continuasse  em  vigor  no  anno  finan- 
ceiro de  1859  a  1860,  cmqiionto  não  fosse  promulgada  a  lei  do  orça- 
mento desse  exercido,  considerando-se  como  parte  dessa  lei  as 
despczns  não  conti^mpladas  nella,  porém  autorisadas  por  leis 
anteriores  c  i)osleriores  á  presente,  exceptuando-se  os  créditos 
abertos  para  servi(;os  limitados  ao  exercício  da  referida  lei,  os 
quaes  não  continuariam  além  do  seu  termo. 
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CONTRACTO  PARA  O  LEVANTAMENTO  DO  EMPRÉSTIMO  DE  18j8 

Contracto  celebrado  em  19  de  maio  de  1858  entre  S.  Ex.  o  Sr. 
Commendador  Francisco  Ignacio  do  Carvallio  Moreira,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o 
Sr.  D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brasil  de  uma  parle,  e  í!e  outra  o  Barfio  Leonel  de  Rothschild,  Sir 
Antony  de  Rothschild,  Baronete  Barrio  Nathaniel  de  Rothschild  e 
o  BarAo  Mayer  Amscheld  de  Rothschild,  banqueiros  da  cidade  de 
Londres,  usando  da  flrmn  social  de  N.  M.  Rothschild  éc  Sons, 
para  o  fim  de  dar  execuçHo  ao  Acto  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa do  Brazil,  sanccibnado  pelo  Decreto  Imperial  de  n.  912, 
datado  de  2-j  de  agosto  de  18')7,  que  autorizou  o  Governo  Imperial 
para  levantar  um  empréstimo  equivalente  a  um  terço  do  capital 
da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  e  para  prover 
ao  pagamento  dos  juros  do  dito  empréstimo,  e  da  sua  amortização, 
n3o  excedendo  a  7  Vo  os  juros  garantidos  ao  anno  da  terça  parte 
do  dito  capital. 

Em  virtude  do  que  Sua  Magestade  Imperial,  por  Decreto  de  U 
de  fevereiro  de  1858,  n.  2.104,  determinou  que  a  importância  da 
dita  terça  parte  do  capital  fosso  realizada  por  meio  de  empréstimo, 
e^  em  conformidade  das  condições  annexas  ao  mesmo  Decreto,  foi 
a  dila  terça  parte  do  capital  fixada  em  £.  Li25.000. 

E  havendo  Sua  Magestade  Imperial  autorizado,  pelo  Instru- 
mento datado  de  12  de  fevereiro  de  1858,  ao  Commendador  Fran- 
cisco Ignacio  de  Carvalho  Moreira  para  contractar  na  cidade  de 
Londres  o  empréstimo  da  somma  acima  referida,  conveiu  o  dito 
Commendador  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira  em  assignar 
e  cumprir,  por  parte  de  Sua  Magestade  Imperial,  o  contracto  geral, 
cuja  cópia  vai  junta,  por  via  de  especificação  (schedule)  n.  2,  pelo 
capital  de  £.  1.526.5í)0;  e  devendo  o  dito  contracto  geral  ser  im- 
mediatamente  depositado  no  Banco  de  Inglaterra,  preparar-se-hSo 
apólices  especiaes  destinadas  para  o  fraccionamento  e  distribuição 
do  capital  do  dito  empréstimo,  na  razoo  de  £.  100  por  cada  apólice. 

E  obrigando-se  os  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &Sons,  por  este 
contracto,  a  negociar  o  dito  empréstimo  sob  as  condições  e  clau- 
sulas adiante  mencionadas,  convieram  os  ditos  Srs.  N.  M.  Roth- 
schild &  Sons  e  o  Commendador  Francisco  Ignacio  de  Carvalho 
Moreira  no-seguite,  a  sober: 

1.®  OsditosSrs.  Rothschild  &  Sons  tomarSo  immediatamente 
sob  sua  responsabillidnde  o  empréstimo  de  £.  1.425*00,  na  razQo 
de  £.  95«10a0  por  cada  £.  1.526.5(X),  somma  equivalente  ao  capital 
real  de  £.  100,  formando,  juntamente  com  as  commissões  adeante 
mencionadas,  o  total  de  £.  1 .457.0P.2,,10,,0,  oqual  será  realizado 
em  dinheiro,  conforme  o  que  se  acha  disposto  na  especificação 
n,  1 ;  e  cujo  producto,  depois  de  recebido,  será  applicado  para  os 
fins  adiante  mencionados. 

2.0  0  pagamento  da  dita  somma  de  £.  1.425.000  será  effectuado 
pelos  ditos  Srs.  N.  M.   Rothschild  <Sc  Sons,  pelo  modo  seguinte: 

25*0 Libras  eítorlinas  35^.250  no  l.o  de  junho  próximo  futuro. 

25% >  »  35»). 25')    »    l.**  de  a^'osto  próximo  futuro. 

25% »  »  35').2''>í)   »    1.0  de  outubro  próximo  futuro. 

25% »  »  ;^3.250   »    1.°  do  dezembro  próximo  futuro. 
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Por  todos  estas  quantias  serrt  o  Governo  Imperial  creditado 
em  conta  separada  entre  o  mesmo  Governo  e  os  ditos  Srs,  N.  M. 
Rothsciílld  &  Sons,  na  qualidade  de  seus  Agentes  financeiros,  e 
ficarõo  sujeitas,  pelo  que  respeita  ao  vencimento  de  juros  durante 
o  tempo  que  estiverem  cm  poder  dos  Srs.  N.  M.  Rothschild  t 
Sons,  ás  mesma  condições  do  art.  3°  do  contracto  da  Agencia  ce- 
lebrado pelo  Governo  Imperial  com  os  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild 
&  Sons,  na  data  de  20  do  junho  de  1855. 

3.0  Seroo  preparados  e  assignados  pelo  Commendador  Fran- 
cisco Ignacio  de  Carvalho  Moreira,  por  parte  do  Governo  Imperial, 
e  por  elle  entregues  aos  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  no 
1<>  de  agosto  de  1858,  ou  depois  desse  dia,  segundo  parecer  mais 
conveniente,  apólices  especiaes  para  o  fraccionamento  e  distri- 
bulçfio  do  capital  de  £.  1.526.500. 

Cada  uma  destas  apólices  será  do  valor  de£.  100,  pagável 
áo  portador,  com  vencimento  de  juros  na  razSo  de  £.  4„10„0,  por 
anno,  sendo  contados  estes  juros  do  l''  de  junho  de  1858  em  di- 
ante, pagáveis  em  cada  semestre  que  se  vencer  no  i«  de  dezembro 
e  1°  de  junho  de  cada  um  dos  annos  subsequentes. 

O  1°  pagamento  semestral  será  realizado  no  1^  de  dezembro 
de  1858. 

SerSo  annexados  ás  apólices  emittidas  em  cumprimento  deste 
contractos  coupons  ou  certificados  de  dividendos,  pagáveis  por 
parte  do  Governo  Imperial  (na  razfío  dos  juros,  e  nas  épocas  já 
mencionadas)  á  casa  bancaria  dos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons 
em  Londres ;  estes  coupons  poderSo  ser  assignados  pelos  ditos 
Srs.  N.  M.  Rothschild  &  sons  por  si,  ou  em  nome  do  Commen- 
dador Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira,  como  representante 
do  Governo  Imperial,  e  o  dito  Commendador  Francisco  Ignacio  de 
Carvalho  Moreira  se  obriga,  em  nome  de  Sua  Magestade  Imperial, 
a  que  Sua  Magestade  Imperial  e  seus  Successores  remettam  devida 
e  regularmente  aos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  em  Londres 
os  fundos  precisos  para  o  pagamento  dos  dividendos  que  se  forem 
vencendo,concernentesaoditocapitalde£.  1.526.500,  de  modo  que 
çi  importância  de  taes  dividendos  esteja  em  poder  dos  ditos  Srs. 
N.  M.  Rothschild  &Sons,  quinze  dias,  pelo  menos,  antes  das  res- 
pectivas épocasem  que  o  pagamento  desse  dividendo  se  tornar 
exigível. 

4.^  O  Governo  Imperial  resgatará  ou  pagará  a  dita  somma  de 
£.  1.526.5í)0  dentro  do  prazo  de  30  annos  contados  do  1^  de 
junho  de  1858,  por  moio  de  um  fundo  annual  de  amortizaçõo  de 
£.  Í«i9((0Vo  docnpilol  de  £.  1.526.500;  o  qual  lundo  será  for- 
necido pelo  Governo  Imperial  em  cada  um  dos  semestres  do 
referido  prazo  de  30  annos,  c  nccumulado  para  esse  fim  á  impor- 
tância dos  dividendos  vencidos  snccessivamente  pelas  apólices 
que  forem  resgatadas  ou  por  sorteio,  ou  por  compra  eflfectuada 
em  qualquer  época  no  decurso  dos  30  annos  já  referidos,  como 
adeante  mais  particularmente  se  e1tplicará;e  taes  dividendos, 
correspondentes  a  essas  apólices,  continuarão  a  ser  pagos  semes- 
tralmente pelo  Governo  Imperial,  como  si  as  mesmas  apólices 
nao  houvessem  sido  cancelladas  ou  resgatadas  no  1''  de  dezembro 
cl"  de  junho  de  cada  um  dos  annos  que  forem  decorrendo  no 
prazo  já  referido  de  30  annos,  ató  ficar  completamente  resgatado 
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o  dito  empréstimo,  e  a  importância  dos  dividendos  ultimamente 
referidos  seráencorporada,  logo  que  for  recibida  pelos  Srs.  N.  M. 
Rolhschild  &  Sons,  aos  fundos  para  a  amortizaçõo  acima  dita. 

5. o  O  dito  fundo  de  amortização  e  a  accumulaçõo  do  mesmo 
aos  dividendos  das  apólices,  que  forem  resgatadas  successiva- 
mente  por  compra,  ou  por  sorteio,  como  já  foi  dito,  serSo  applica- 
dos  annualmente  para  o  resgate  do  dito  empréstimo  de  £ 
1.526,500,  e  este  resgate  será  effectuado  pelo  modo  seguinte,  a 
saber :  por  meio  de  compra  de  apólices,  quando  estas  estive- 
rem ao  par  ou  abaixo  do  par;  por  sorteio,  quando  estiverem 
acima  do  par. 

Taes  sorteios  terfio  logar  em  Londres  dous  mezes  do  calendá- 
rio antes  do  1°  de  dezembro  e  do  1°  de  junho  de  cada  anno  :  o  resul- 
tado será  immediatamente  publicado  em  duas  folhas  diárias  de 
Londres,  e  os  números  sorteados  seroo  pagos  ao  par,  juntamente 
com  os  dividendos  correspondentes,  no  fim  dos  seis  mezes  do 
calendário,  coutados  do  1«  de  dezembro  ou  l''  de  junho  seguinte, 
ou  como  fòr  mais  particularmente  explicado  pelo  contracto  geral, 
constante  da  especificação  (schedule)  n.  2,  cuja  cópia  acha-se 
junta. 

O  Commendador  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira  obri- 
ga-se  por  parte  de  Sua  Magestade  Imperial  a  que  Sua  Magestade 
Imperial  e  seus  Successores,  façam  annualmente  remessa,  em 
devido  tempo,  aos  Srs  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  em  Londres,  das 
sommas  precisas  para  a  dita  amortizaçáo,  de  maneira  que  taes 
sommas  estejam  em  poder  dos  Srs.  Rothschild  &  Sons  em  Lon- 
dres, quinze  dias,  pelo  menos,  antes  das  respectivas  épocas  em  que 
deve  ter  logar  a  operacáo  da  amoriizaçáo,  a  saber  :  quinze  dias 
antes  do  1«  de  Dezembro  e  do  1^  de  Junho  de  cada  anno;  ficando 
outrosim,  estabelecido  que  os  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons 
nfio  seroo  em  caso  algum  obrigados  a  comprar  apólices  quer  ao 

Ear,  quer  abaixo  deste,  sináo  quinze  dias  depois  de  haverem  rece- 
ido  em  Londres  os  fundos  destinados  para  aquelle  fim. 
G.*^  Os  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  serfío  exclusiva- 
mente empregados  no  pagamento  dos  dividendos  do  capital  de 
£  1 '526.500,  e  nas  compras  das  apólices  amortizáveis  (como  ficou 
estipulado  no  artigo  precedente)  até  que  seja  completamente  res- 
ida tado  o  dito  empréstimo,  e  por  estes  serviços  receberflo  os 
Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  do  Governo  Imperial  uma  com- 
missSo  de  1  '^/o  da  importância  de  quaesquer  dividendos  que 
houverem  de  pagar,  no  cumprimento  deste  contracto,  e  bem 
assim  uma  commissõo  de  1/8  «/o  da  importância  das  apólices 
do  dito  empréstimo  que  forem  resgatadas  por  sorteio  ou  por 
compra,  como  já  se  disse,  sejam  ou  não  os  ditos  Srs.  N.  M.  Roth- 
schild &  Sons  possuidores  de  apólices  do  dito  empréstimo,  nas 
épocas  do  pagamento  dos  respectivos  dividendos,  ou  daquellas 
que  liouverem  de  ser  resgatadas  por  sorteio  ou  compra,  como 
acima  ficou  dito. 

7. o  O  Governo  Imperial  pagará  aos  Srs.  N.  M.  Rothschild  & 
Sons,  como  retribuicáo  dos  serviços  por  elles  prestados  na  nego- 
ciação deste  empréstimo,  uma  commissáo  de  2  %  do  capital  do 
£  1.526.500  e  mais  l/i  Vo  addicional  pela  corretagem  a  que  os 
ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  sõo  obrigados  nas  operações 
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i.v.*Moiii.Cfii^  ã  oirculaçao  do  dito  empréstimo,  as  quaes  com- 
^-vsSv.'  V  oureUígeni  sflo  mais  explicados  na  especificação  fsche- 
iilv*    i.   ',.'iutu  Í.Í  «'ste  contracto. 

'   -ui  :'**iioque  as  ditos  partes  contractantes  assignapum  este 
^íinriivíi.»  »iu  l.pudres  no  dia  e  anno  acima  referidos. 
'  NivcíiiicKcU»  v^'iiedule)  n.  1  (acima  referida 

;.  LíL^oHHJcuidinheiro,  árazaode95  V2o/o,      £  1.402.146«ilalO 

'>  •  ..  .lo  amunissao  £  28.500 
i  k ''  s,  de  corretagem  £    3.562«tO 


£  32.062<(10  a  razão  de 


,•),»  I  2  nKínos2  l/4  7o £        34.383«7  «9 

^:     I.tô7.062ol0«0 £      1526.529.17a7 

^^;^rt.^ijílladoS) 

iV.  M.  Hothschild  S;  Sonn  —  F.  I.  de  Carvalho  Moreira. 


o  coaselholro  Francisco  de  Salles  Torres  Homem  (depois, 
VittUMulo  do  Inhomirim),no  seu  relatório  apresentado  ao  corpo 
Irtíí-alí^tlvo,  (iolcula  a  receita  em  4G.000ííí000,  confiado  na  progressfío 
r.ri»;3i-<u»in  dns  rendas  publicas,  se  l)em  que  no  exercício  anterior 
iinu  livu.s.s(un  tido  o  augmento  que  se  esperava;  pelo  que  pedia 
ii  r.t»iilinuarAo  da  cobrança  dos  2  Vo  sobre  a  exportação,  recurso 
lulit  ipin  p(ir  omquanto  o  Thesouro  não  podia  deixar  de  mão 
ntloiHlniido-HO  ás  necessidades  do  progressivo  augmento  de 
dp.»|ii'/M?^.  (5.s|)ocialmente  com  a  colonisação  e  vias  do  transporte, 
K\\\\\  'nMi»  iMíneflcios  directos  feitos  ã  lavoura. 

rliMuiM  a  attenção  sobre  o  estado  do  circulação  monetária,  quo 
i  iliivM  Inn^ií  de  oíTerecer  um  aspecto  animador  e  foz  as  seguintes 
I  (III  .iiloi'aç(*>í's  :  ' 

/\  nKÍrttrncia  de  papel  inconvertível,  como  meio  circulante 
do  uui  |»mI/,  s(')  pôde  ser  tolerável  em  circumstancias  anormoes  e 
tuu>|MMiil(i  pordurcm  os  causas  de  sua  existência,  que  devem  ser 
l.i^AM  iMponiílas  pnra  o  volta  ao  regimen  da  circulação  metallica 
K\\\  iiiu  1m,  <•<  »ni()  remédio  radical  ás  grondes  fluctuações  dos  valores, 
uriíi  o  i|U(i  n  Industria  e  a  prosperidade  não  podem  progredir,  pois 
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^  que  lhes  falta  a  eslobilidode  do  valor  no  ínstriinionlo  da  círculaçõo 
dos  seus  productos. 

NSo  é  somente  o  commercio  que  soffre  as  consequências  do 
popel-moeda,  todas  as  classes  da  populaçQo  estflo  sujeitas  á  sua 
perniciosa  influencia. 

O  governo  é  o  primeiro  que  sente  a  influencia  da  depreciação 
da  moeda,  quer  como  credor,  quer  como  consumidor ;  como  credor, 
fica  sujeito  á  sorte  commum  ;  como  consumidor,  é  obrigado  a  des- 
pender mais  para  adquirir  a  mesma  somma  de  productos,  e  con- 
sideravelmente é  prejudicado  nas  remessas  de  fundos  para  paga- 
mentos de  seus  compromissos  no  exterior. 

A  creaçfio  do  Banco  do  Brazil  com  a  faculdade  emissora  nQo 
satisfaz  as  necessidades  da  circulação,  pois  que  lhe  falta  a  base 
metallica,  e  ainda  menos  oom  a  concurrencia  de  outros  Bancos  com 
a  mesma  faculdade,  impossibilitando  a  regularisaçQo  daemissfio, 
em  relação  ao  movimento  das  transacções  ou  conveniência  publica ; 
de  sorte,  diz  elle,  que  outr^ora  era  conhecida  e  determinada  a 
quantidade  do  papel  emittido,  hoje  o  limite  está  fora  de  toda  a 
previsão  ;  os  Bancos  podem  elevar  a  sua  emissão  á  altura  do  seu 
capital  social  sem  restricçtlo  do  fundo  disponível,  uma  vez  que 
possuam  titules  da  divida  publica  ou  acções  de  estradas  de  ferro 
garantidas. 

Este  estado  de  cousas  na  presença  de  qualquer  crise  monetária 
ou  commercial  é  um  perigo  immincnte,  pois  que  o  bilhete  sem  ga- 
rantia sufiflciente  de  convertibilidade  immediata  deprecia-se,  por- 
que os  titulos  que  os  garantem  ou  nâo  acham  compradores  ou  ca- 
bem em  ruinosa  depreciação. 

Em  vista  deste  inconveniente,  o  governo  cxpedio  o  decreto  do 
30  de  abril  revogando  o  de  5  de  fevereiro  de  185G,  que  autorizava 
o  triplo  da  emissõo  do  Banco  do  Brazil  e  caixas  filiaes,  reduzin- 
do-a  ao  duplo  do  capital  disponível. 

As  idéas  restrictivas  do  Visconde  de  Inhomirim  nao  estuo  de 
accordo  com  as  necessidades  de  um  paiz  novo  que  tem  previsão  de 
liberdade  para  o  seu  progresso ;  nas  suas  próprias  observações  se 
acham  argumentos  contrários  ás  suas  conclusões,  etc;.  foram  re- 
tirados 6.000:009$,  papel  do  governo,  ao  mesmo  tempo  que 
50.000:0 :;0$  de  outro  papel  também  irrealizável  occupou  o  espaço 
que  aquelle  deixara  na  circulação;  houve  um  augmento  do 
76.47  o/o ;  o  movimento  industrial,  representado  pelo  valor  da  im- 
portação e  exportação,  foi  de  101,703:303$  no  exercicio  de  1853  a 
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1854;  no  emtQnto  que  no  de  1857  a  1858  foi  de  226.407:322$:  a  di- 

fferença  é  de  40  Vo. 

O  ougmento  nSo  pôde  ser  proporcional,  pois  que  o  instrumento 
circulatório  não  augmenta  na  razão  arithmetica  do  accrescimo  dos 
productos  que  faz  circular,  porque  as  evoluções  da  moeda  sõo 
muito  mais  numerosas  e  rápidas  que  as  do  producto. 

Trata  em  seguida  da  liquidação  do  empréstimo  de  1829,  que 
foi  feita  com  o  melhor  resultado  para  o  Thesouro,  e  tanto  mais 
notável  quanto  o  estado  da  praça  de  Londres  na  occasiSo  nao 
dava  esperança  de  se  conseguir  uma  operação  vantajosa. 

A  casa  commercial  N.  M.  de  Rolhscild  &  Sons,  por  contracto 
celebrado  com  o  ministro  brazileiro,  annunciou  a  liquidaçõo  do 
empréstimo,  offerecendo  aos  possuidores  dos  titulos  a  opçfio  de 
novos  bonds  ao  par  com  o  mesmo  juro  de  5  Vo  ^  por  mais  25  annos. 

Das  £  508.000,  que  constituíam  o  resto  do  empréstimo,  apenas 
se  pagaram  48.000,  sendo  as  460.000  convertidas  em  novos  títu- 
los, e  as  despezas  desta  transacção  limitaram-se  ao  pagamento 
de  2  Vo  sobre  as  £  508.000  que  importou  em  £  10.160. 

Esta  operação  foi  commentada  pela  imprensa  ingleza  com  os 
maiores  encómios  ao  Brazil. 

Assim  pois  o  empréstimo  de  1859  6  o  prolongamento  do  de 
1829,  que  aliás  podia  ter  sido  saldado  para  o  paiz,  si  os  fundos 
accumulados  na  agencia  de  Londres  não  fossem  distrahidos 
para  outro  destino. 

Dá  noticia  circumstanciada  do  estado  das  dividas  internas, 
occupando-se  principalmente  da  divida  activa,  para  cuja  co- 
brança expedio  as  instrucções  de  30  de  abril. 

Faz  longa  apreciação  da  reforma  do  Thesouro  e  repartições 
nnnexas,  operada  pelo  decreto  de  29  de  janeiro  desse  anno,  con- 
cluindo que  por  ella  não  só  ficou  o  Thesouro  exercendo  satisfacto- 
riamente  as  funcçõos  de  Tribunal  de  contas  e  administrativo,  mas 
foi  melhorada  a  sorto  dos  empregados  de  fazenda,  já  pelo  au- 
gmcnto  rasoavel  de  seos  vencimentos,  já  por  outras  vantagens 
que  lhes  foram  concedidas. 

Faz  alg:umns  considerações  sobre  os  impostos  do  sello,  meia 
siza,  dizimo  de  chancollaria,  e  bem  assim  sobre  a  execução  do 
decreto  de  1.")  de  setembro  de  1858,  que  fez  importantes  reducções 
em  alguns  objectos  da  tarifa. 

Por  decreto  de  16  de  fevereiro  foram  restabelecidas  as  cartas 
de  guia  das  mercadorias  estrangeiras  navegadas  por  cabotagem. 
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e  ciijos  direitos  de  consumo  ja  houvessem  sido  pogos,  bem 
assim  os  despachos  dos  géneros  de  producçfio  c  manufactura 
nacional  annexos  aos  manifestos  dos  navies  de  cal)otagem ; 
ficando  revogado  o  art.  23  do  decreto  de  26  de  abril  de  1856  d  man- 
dou-se  que  na  organização  dos  manifestos  se  observasse  res- 
Iriclamente  o  disposto  na  2«  parte  do  art.  2°  do  regulamento  de 
10  de  outubro  de  1850,  e  nas  ordens  do  Thesourode  Ode  junho 
de  1852  e  27  de  outubro  de  18^5  finalmente  que  o  pagamento  dos 
direitos  de  consumo,  de  que  trata  o  art.  23  do  mesmo  decreto  de 
20  de  abril  de  1854,  só  tivesse  logar  quando  os  volumes  das 
mercadorias  estrangeiras  transportadas  por  cabotagem  nílo  esti- 
vessem com prehend idas  nem  no  manifesto,  nem  na  carta  de  guia. 

O  decreto  de  28  de  setembro  permittio  até  o  fim  do  anno  de 
1863,  e  debaixo  de  certas  condições,  a  navegaçõo  por  cabotagem 
aos  navios  estrangeiros.  Esto  acto,  que  nõo  deixava  de  trazer 
grandes  vantagens  para  o  commercio,  teve  o  grande  inconve- 
niente de  matar  a  cal3otagem  nacional,  que  pelas  suas  condições 
nfio  podia  competir  com  a  estrangeira,  perdendo  assim  o  Es- 
tado a  fonte  onde  muitas  vezas  ia  supprir-se  de  marinliagem 
para  a  armada. 

Pelo  decreto  de  30  de  setembro  se  regulou  a  fiscaiisaçõo  e  ar- 
fecadaçflo  do  sello  a  que  estavam  sujeitos  o  capital  e  a  transfe- 
rencia das  acções  das  companhias  e  sociedades  anonymas,  e  as 
notas  promissórias,  bilhetes  c  escriptos  ao  portador  de  prazo 
menor  de  dez  dias ;  e  deram-se  providencias  sobre  a  revalidaçfío 
dos  papeis  sujeitos  a  este  imposto. 

Por  decreto  de  10  de  novembro  se  approvou  o  contracto  do 
empréstimo  de  6.000:000$  á  companhia  União  e  Industria,  e  pelo 
de  14  de  dezembro  o  de  1.200:000$  à  companhia  de  Navegaçfio  do 
Mucury. 

Por  decisOo  de  10  de  fevereiro  as  presidências  de  províncias 
declarou-se  que  nâo  podiam  coniiecer  dos  recursos  interpostos 
das  decisões  das  thesourarias  em  matéria  de  opprehcnsflo. 

A  circular  de  9  de  agosto  determinou  que  se  devia  cobrar  o 
expediente  de  1  e  1/2  %  "os  despachos  de;  carvílo  de  pedra 
concedidos  livres  de  direito ;  assim  como  o  aviso  de  17,  que  não 
deviam  ser  admiltldos  embargos  á  transferencia  de  apólices  da 
dívida  publica. 

Pela  de  25  de  outubro  se  declarou  que  o  expediente  de  1  e 
1/2  <>/o  dos  géneros  nacionaes,  o  o  de  5  Vo  dos  estrangeiros  nfio 
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eram  devidos  nos  despachos  de  uns  para  oulros  portos  da 
mesma  província. 

Por  decretos  de  29  de  janeiro,  5  e  19  de  fevereiro  e  5  de  março 
foram  autorizadas  as  reformas  das  secretarias  do  império,  jus- 
tiça, estrangeiros,  marinlia,  guerra  e  fazenda. 

Por  decretos  de  17,  29  e  31  de  janeiro,  5,  11,  22  e  26  de  feve- 
reiro, 11  e  26  de  março,  9,  16,  20,  27  e  30  de  abril,  20,  28  e  30  de 
setembro,  11  de  outubro,  2  de  novembro,  17,  29  e  30  de  dezembro 
foram  abertos  os  créditos  seguintes  : 


MINISTÉRIOS 


Império.     . 
Justiça.     . 
Estrangeiros 
Marinha    . 
Guerra. 
Fazenda    . 


EXTRAORDINÁRIOS 


480:3595000 
68:447$9I0 


548:806$940 


8UPPLEMENTARE3 


792:193$831 
745:935$199 
^38:64l$875 


3.899:975^453 


10.051:7455514 


TOTAL 


l.?72:552$831 
814:383M39 
238: 641^875 
2.982:864fl73 
1.982:134$683 
3.8^:975$453 


12.200:K2$454 


Orçamento  ^otndo  pelo  parlamento  para  o  exerolelo  fliiAii* 
cetro  de  1^£$0  a  l^OO  •aneelonado  pelo  decreto  de  14  de 
setembro  de  1NX50 

Receita 45, 0  00: 000  $000 

Despoza 48.302:9355471 

Distribuida  n  despozn  pelos  ministérios  do 

Império 9.776:484>700 

Justiça      4.786.275$435 

Kstran^^oiros 874:023>041 

Marinha 7.010:63t)$997 . 

r.uerra 11  755:941ín1)8 

Fazenda 14.0l)9:57à$0i)iJ 

BALANÇO  DE  1859  n  1863 

Ilocpita   ordinária  e  oxtraordiaaria 43. 807: 346$  150 

Desppzi 52.(>)6:151$769 

j)c^rit 8.793:S05$319 

Despczo  realizada  pelos  ministérios  do 

l,np,^rio 10.029:718^920 

Justiça 4.713: 184>55^ 

Kslrai)ii:elro^> 8()):5805413 

Marinha 9.30^:8  Í0S687 

Onovvii 12.925:385$852 

Fazenda    .     \ 14.770:439,s338 
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A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de    importação  ........  27.247:.145$5G2 

»       de  oxpoitação 5.569;626$548 

Despacho  iiiaritimo .  282:10í$648 

Interior 10.089:359.$397 

Extraordinária 619:112à295 

Depósitos .•   .     .     .  810:363$343 

Era  pois  a  receita  ordinária  de 43.188:234^155 


Quadro  demonatrativo  da  receita  e  deapeãEa»  e  do  valor 
olBclal  da  Importação  e  ex-portaçôo»  uo  <|uln<|uennlo  de 
18<Stt  a  It^eO 


ANXO 

RECEITA 

DErSrEZA 

IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

1853  a  51.     . 
18.V>  a  57.     .     . 

1857  a  58.     .     . 

1858  a  59.     .     . 

1859  a  60.     .     . 
Média.     .     .     . 

.38.<VU:35(«105 
49.15():414.*721 
49.747  :M07.S  187 
40.919:995S475 
43,807:34í>>150 
45.(553:02:3.^987 

40.2í2:r>4&^707 
40.373?9<):{S13(> 
51.755:r>5a$90:) 
52.708:580,'í;()<5S 
52.r)0<í:551.$7rt9 
47.539:400.í;295 

92.778 :000n0O0 
125.351 :000$<30i) 
130. 440:000 'MiiX) 
127.722:00l)>;0;)0 
1 13.027 :00<W>0 
117.803:000$000 

94.432:000>')0:) 
114.553:000^0;)0 

96.247:000.i5')00 
100.805:0:)0i;000 
112.957:0:):)í;i)00 
104.908:000.$OJO 

Este  movimento  commercial  foi  feito  por  27.677  navios  de 
longo  curso  com  9.231.403  tonelagens,  e  30.'j77  navios  de  ca- 
botagem com  4.431.157  tonelagens. 

A  importância  total  do  quinquennlo  foi 

para  a  receita  de 228.205: 119.$938 

e  para  a  despeza 237.i597:00l$486 

Deficit 9.431 :881$548 


dando  a  média  annual 


para  a  receita    . 
e  para  a  despeza 


45.G53:001$9i)9 
47.439:40^5017 


A  porcentagem  do  augmento  neste  quinqucnnio,  em  relação  ao 
procedente,  foi : 

para  a  receita  de  29,42.  • 

para  a  despí?za  de  29,80. 
differença  para  a 


1*  . 
2-^  . 


57. 838:429 $95 4 
55.0áJ:317S58J 


As  rendas  publicas  nesto  quinquennio  seguiram  a  mesma 
marcha  ascendente  dos  exercícios  anteriores,  acompanhando  o 
movimento  progressivo  do  paiz;  no  exercício  porém  de  1859  a  1860 
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tiveram  decrescimento  motivado  por  causas  reconhecidamente 
accídentaes,  mas,  dissipadas  estas,  tomaram  seu  curso  ordinário. 

Comparada  a  receita  ordinária  de  224.857:996$685  com  a  do 
quinquennio  anterior,  se  verifica  o  excesso  de52.042:953$509,  que 
dà  a  média  annual  do  augmento  de  10.408:59J$701 ;  a  receita  ex- 
traordinária foi  neste  quinquennio  de  3.407:029§253. 

Todos  os  exercicios  deste  quinquénio  forfio  encerrados  com 
dejicits,  que  representam  o  total  de  9.431 :831$548. 

A  importância  dos  créditos  abertos  no  quinquennio  foi  de 
44.783:542$288,  mas  nem  todos  ti  verão  applicaçõo  Immediata. 

Na  divida  publica  interna  apenas  Iiouve  o  âugmento  da  emis- 
são de  5:400$  em  apólices  para  o  pagamento,  no  exercício  de 
18 õS,  de  reclamações  portuguezas ;  no  meio  circulante  nfio  houve 
âugmento. 

Nesta  data  a  divida  do  Estado  era  representada: 

DIVIDA   EXTKUN.i  AO  CAMOIO   DB  25   **/o 


Empréstimo 


do  24.     .     . 
de  3J.     .     . 
de  43.     .     . 
de  52.     .     . 
de  59.     .     . 

Capital  roai 

£      3.0i)0:00) 
£         312:512 
£         622:702 
£         954:250 
£         508;0J0 

Nominal  ciroulante 

£    2.630:700 
£       348:000 
£       471:800 
£       942:000 
£       452:000 

Em  téiM 

24.842:216|700 
3.275:028Í003 
4.440:109600 
6.866:103Í100 
4.253:7721000 

45.677:2t9|600 

Além  destes  empréstimos,  o  governo  foi  autorizado  por  decretos 
de  26  de  agosto  de  1857  e  11  de  fevereiro  de  1858,  a  garantir  o 
empréstimo  de  £  1.425.000,  que  realizou-se  em  Londres  ao  praço 
de  95  e  juros  de  4  '^  V^,  amortizável  em  30  annos,  sendo  o  valor 
nominal  £  1.526.50:),  que  ao  cambio  de  2G,  a  que  se  obrigou  o 
governo,  equivale  a  l:J. 991:  i21$500:  este  empréstimo  depois  teve 
applicaçSo  especial  &  permuta  das  acções  da  estrada  de  ferro  Pedro 
II,  que  passou  ao  domínio  do  Estado. 

Ainda  se  contrahio  maisjo empréstimo  de  £  1.210.000,  autorizado 
pelo  decreto  de  20  de  agosto  de  1858  e  realizado  em  16  de  março 
do  1860  ao  preço  do  90  e  juros  de  4  í^  o/o,  dando  o  valor  nominal 
de  £  1.373.000  ou  12.204:597$.  Este  empréstimo  teve  depois  appli- 
caçQo  especial  á  encampação  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
á  da  União  e  Industria,  e  &  colónia  de  Mucury. 

Estes  empréstimos  nSo  figuram  no  quadro  da  divida  externa 
na  liquidação  deste  quinquennio,  por  estarem  ainda  dependentes 
de  ajustes  de  contas. 
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DIVIDA   INTERNA   FUNDADA 

il/>oIices  de  6  o.o 61.2J1:00')$00) 

ilpolices  de  5  «,0 1.870:40:)$000 

Apolic€S  de  4  0/0 119:C00.?OOa 

Aiuortização  devida  dus  apólices 612:010$í)00 

G3.191:000§OJO 

O  ETstado  pagou  de  juros  pela  sua  divida  fundada, 

este  exercício 7.829:890$581 

juro  da  divida  externa 4.059:526?í581 

DD»       interna 3.770:364$000 

DIVIDA  INSCRIPTA 

Oivicla.  activa 5.419:318^612 

^            passiva    .     ^ 4.978:247§1(56 

Na    divida  activa  se  julgou  cobra  vel 4.323:643$t52 

fitividosa 328:448$248 

irissolvavel 767:227$242 

^  i vida  fluctuante  era  apenas  representada  por 

^Uqs  letras,  na  importância  total  de.     .     .     .  27:000$000 

^  i  Vida  pelos  diversos  depósitos  era  de.    .     .     .  12.096:785$109 
<^ii*culaçõo  monetária  era  feita  pela  emissSo  das 

^  o  tas  do  governo,  na  importância  de.     .     .     .  45.003:525$000 
circulação  metallica  do  novo  cunho,  segundo 
cJecreto  de  28  de  julho  de  1849,  feito  na  Casa 
Moeda,  de  1849  a  18 :0,  em  moedas  da  ouro 

^^  20Í,  lOí  e  5$000 36.311 :745$000 

as  de  prata  de  2$,  1$  e  500  réis 6.998:489^000 

i^sSo  do  Banco  do  Brazil 21.172:400$000 

»        das  caixas  flliaes 17.472:800$000 

«>       do  Banco  Rural  e  Hypothecario.     .     .  1.903:000$000 

í>        do  Banco  Com mercial  e  Agrícola.     .     .  7.239:9vX)§000 

Qo  da   Bahia 2.832:700$000 

"^         de  Pernambuco 1.48i5:000$000 

j^    *^         do  Maranhão 513:300^000 

^^    diversas  circumstancias  as  notas  do  governo 
<ia  la,  2%  3*^  e  4»  estampas  foram  substituídas ; 
^^ssa 'operação  deixaram  de  acudir  ao  troco.  300:563$000 
P^los  descontos  que  as  mesmas  soffreram  se- 
cundo as  disposições  da  lei 96:587$000 

^  ^hamou-se  a  isto  beneficio  em  favor  do  thesouro. 
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A  verba  annual  de  pagamentos  a  pensionistas  e  aposentados 
nesta  data  era  : 

Pensionistas 542:133^445 

Reformados  de  terra  e  mar 560:201$473 

Aposentados 499:210^9 

1.6ai:545$23^ 

Pela  convençôo  com  us  republicas  Argentina  e 
Oriental  se  entregou,  no  exercício  de  1857  a  1858, 

à  Republica  Argentina 602:8801000 

eá  Oriental 229:344$200 

Com  o  serviço  da  colonisaçõo  despendeu-se  no 

deccennio  de  1850  a  1860 1.478:i47$857 

ecom  as  subvenções  a  companhia  de  paquetes  a 

vapor  no  mesmo  periodo 'i0.665:590$955 

Neste  mesmo  periodo  se  despendeu  com  as  epi- 
demias do  cholera  e  febre  amarella.     .     .     .  3.344:5121808 
Com  as  obras  emprehendidas  deste  decennio  gas- 

taram-se 4.312:2841835 

com  a  alfandega  da  Corte 4. 312: 234^835 

sendo  especialmente    com  o  cães 2.606:300$249 

com  o  serviço  do  encanamento    d'agua.     .     .  5.535:78^05 

com  o  canal  do  Mangue.     .     .* 722:186$482 

com  o  dique  da  Ilha  das  Cobras 698:466$433 

o  Casa  da  Moeda 417:837.$297 

• 

No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercício  de 
1859  a  1800  so  mandaram  pôr  cm  execução  as  duas  seguintes  dis- 
posições : 

Fica  abolido  o  estanco  da  venda  do  páo-brazil  e  permittido 
o  commercio  deste  produclo  nos  termos  da  legislação  fiscal,  que 
regula  os  outros  géneros  de  exportação. 

Ficuo  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  do  orçamento 
antecedente,  que  não  versarem  sobre  a  fixação  da  receita  e  des- 
peza,  e  não  tiverem  sido  expressamenlc  revogadas. 

Por  dirreto  de  14  de  setembro  sí»  mandou  vigorar  no  exer- 
cicio  do  18G0a  1801  a  lei  do  orçamento  de  1859  a  1860,  comex- 
coi)(;ão  dos  disposições  que  fossem  privativas  daquelle  exercício.- 

(Jiiom  presta  attenção  ao  movimento  progressivo  das  nosso 
rendas  publicas,   reconhece  que  o  seu  augmento  acompanha 
l)rogresso  de  um  i).u/.  novo,  que  se  vai  constituindo  com  as  suo 
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próprias  forças,  sem  aquelle  desenvolvimento  rápido,  nos  seus 
dífferentes  ramos  da  industria  e  do  commercio,  que  poderia  ter, 
si  porventura  uma  forte  corrente  de  immigraçfio  procurasse  apro- 
veitar os  poderosos  elementos  que  ofiferece  a  natureza,  proporcio- 
nando larga  compensação  ao  traballio,  nâo  só  pela  fertilidade  de 
seos  campos,  como  pela  abundância  das  riquezas  que  encerra  o 
seu  solo. 

O  decreto  de  28  de  agosto  de  1830,  tendo  em  vista  dar  anima- 
ção e  incentivo  ao  trabalho,  estabeleceu  a  concessão  de  privilegio 
e  premio  a  quem  descobrir,  inventar  ou  melhorar  uma  industria 
útil. 

Do  anno  de  1830  a  1840  se  concederam  vinte  e  quatro  privilé- 
gios, a  maior  parte  dos  quaes  para  o  serviço  de  mineração,  que 
nfio  tiveram  execução,  o  que  também  quasi  aconteceu  com  doze 
autorisações,  que  no  mesmo  período  se  deram  para  a  organização 
de  emprezas  industriaes,  e  incorporação  de  três  companhias  de 
pequena  navegação  a  vapor,  que  só  muito  depois  se  realizaram. 
De  1840  a  18õ0  ainda  mais  escassa  foi  a  iniciativa  para  o  desenvol- 
vimento do  trabalho  industrial,  pois  qu3  apenas  se  concederam 
oito  privilégios,  e  autorisaçSo  para  uma  companhia  de  navegação, 
e  para  o  Banco  commercial  do  Maranhão. 

O  anno  de  1850  marca  uma  éra  notável,  e  da  maior  importância 
para  o  Brazil,  que  sem  duvida  immortalisa  o  nome  do  conse- 
lheiro Euzebio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Gamara,  o  heróe 
que  com  a  sua  energia  e  força  de  vontade,  como  ministro  da  jus- 
tiça, promulgou  e  fez  cumprir  o  decreto  de  14  de  outubro  de  1850, 
em  virtude  do  qual  não  entraram  mais  escravos  no  Brazil. 

Ou  porque  o  capital  destinado  ao  trafico  da  escravatura  tivesse 
outra  applicação,  ou  pelo  concurso  de  outras  circumstancias,  a 
landencia  ás  empresas  animou  as  forças  inactivas  do  paiz,  sendo 
incontestável  que  da  extincção  do  trafico  dos  escravos  africanos 
data  a  iniciativa  e  desinvolvimcnto  do  espirito  de  associação,  das 
estradas  de  ferro,  telegrapho  eletrico,  da  illuminação  a  gaz,  etc, 
a  ponto  tal  que  foram  excedidos  os  limites  da  prudência  eda  refle- 
xão, sendo  necessária  a  intervenção  dos  poderes  públicos  para  co- 
hibir  os  desmandos. 

De  1850  a  1860  se  concederam  setenta  c  um  privilégios  para 
diversas  industrias  e  invenções;  concedeu-se  autorisnção  para  a 
organização  de  sessenta  e  duas  emprezas  industriaes,  para  encor- 
poração  de  quatorze  bancos  do  depósitos  c  descontos,  c  alguns  do 
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emissão;  crearam-se  três  caixas  económicas;  organlzaram-se 
vinte  companhias  de  navegação  a  vapor ;  fundaram-se  vinle  e  tres 
companhias  de  seguros,  quatro  de  colonisaçfio,  oito  de  estradas 
de  ferro^  e  duas  de  rodagem  e  quatro  de  carris  urbanos  com 
tracçfio  animada,  oito  de  mineração,  tres  de  transportes  e  duas 
de  gaz. 

Operou-se  uma  verdadeira  transformação ;  parecia  que  o  povo 
acordava  de  um  lethargo  ;  mas,  faltando-lhe  ainda  a  experiência, 
abundaram  as  especulações  inconsideradas,  resultando  dahia 
perda  de  capitães  valiosos. 

O  governo  promulgou  a  lei  de  22  de  agosto  de  1860,  que  poz 
entraves  aos  desmandos  da  liberdade. 

O  que  acabamos  de  historiar  em  largos  traços  tem  relaçfto 
com  a  parte  administrativa  do  paiz,  que  também  até  agora,  pó- 
de*se  dizer,  só  se  tem  occupado  com  a  sua  organização. 

Quem  percorre  a  nossa  legislação  vê  que  grande  parte  da  receita 
do  paiz  tem  sido  applicada  a  despesas  de  organização  dos  ser- 
viços públicos. 

As  rendas  provinciaes  nesta  época  constam  do  seguinte 
quadro: 


RENDAS 

MUNIOIVIOS   K  províncias 

-*    ■     ' 

■^— ^ 

TOTAL 

Provincial 

Municipal 

Muaioi|Mv>  lia  CC^rto. 

•          ••••• 

482:604.1000 

4S2:664$00>) 

UlO   lio   J!UUM^>    . 

2.?.K):10:).$010 

33l:040J<375 

2.621 :140$0.^5 

liahi:i 

1.14>:4a8fll3 

26l:129|38l 

1  401:537$794 

l\MM\ainbuvV»    . 

S^Xr.lSi^m 

115:5ll$0l2 

1.0ll:295S012 
1.023:14a$2^ 

S.   lV*lro    . 

8n:726$TrKS 

185:410^526 

M;u\uih;i«>  . 

4et.>:UX)$'>00 

õ0:537$88l 

476:727*881 

S,  r:iulo    . 

1.014HW,<6S9 

146:437$a31 

1.160:464.$316 

Mn\;u  Oor;uv< 

841:7V>«J.>11."> 

88:841$790 

93):72552a5  1 

r.u*A.     .     . 

ó:0:(XK)>0:)  > 

107:217.$676 

777:2Í7$676 

AUs*^»^''.     .     • 

Sn'A97^ú) 

15:070$O46 

316:567;$a46 

('o,u*Ã    . 

2S'):S74.>00Í> 

3;5:il6>573 

313:990$632 

r{ir;xhvl»í\  . 

15«J:00OSOO3 

10:521.-$000 

166:52i$Ô00 

Sori;U'*'- 

25i:637$525 

17;69dii)00 

)271:3a»5S) 

6i»:«;o:>$oo') 

4:560^463 

74:165S163 

Ma' lo  ras>s>iv». 

+Í:1>.>^$913 

9:170$745 

53:163  fô8 

M-.jMrilv»  S.uvlo. 

t)7:l;?0$i60 

10:98^^08 

78:102!  368 

Kio  tlraml»»  ilo    Nv» 

i-lo. 

7r):7,^8>0<)<> 

5:069*447 

80:857$447 

)'i.ni)i\ 

l77:r>Sl.$llò 

i5:772$298 

193:353Í414 

r.uwná.      .... 

3->t>:.V.K)?0i.H) 

49:35l$529 

375:944$õ2l 

S  \\\[,\  Callianua. 

e7<^:»V3l$t3Í8 

17: 4605682 

288:O98$300 

AiM:uou,\H.      .      ,      , 

• 

41:055>'.HX) 

9:105$000 

5O:22O$O00 

10.^04:4u7>tó82 

1.972:840.|955 

12.177:232^637 
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GondlçAtM  do  tsontraoto  para  pagamento  do  reato  do 

empréstimo  de  1999 

Os  abaixo  assignados,  Ministro  Brazileiro  em  Londres  e  os 
Sr.  N.  M.  Rothscliild  &  Fillios,  accordaram,  hoje  23  de  fevereiro 
de  1859,  no  seguinte : 

I 

Os  Srs.  N.  M.  Rothschild  e  Filhos  obrígam-se  a  adiantar  ao 
Governo  do  Brazil  as  sommas  necessárias  para  o  pagamento  do 
saldo  do  seu  empréstimo  de  1820,  que  ae  vence  em  1°  de  abril 
próximo  futuro,  na  importância  de  quinhentos  e  oito  mil  libras 
esterlinas  (£  508.000)  e  a  entregar  ao  Ministro  Brazileiro,  o  mais 
cedo  que  for  possível,  depois  daquella  data,  as  Apólices  resgatadas 
e  competentemente  cancelladas. 

II 

Outrosim  os  ditos  Srs.  N.  M.  Rothschild  A  Filhos  se  obrigam 
a  mandar  publicar  no  dia  15  de  março  próximo  futuro,  nos 
Jornaes  de  Londres,  annuncios  de  pagamento  de  saldo  do  em- 
préstimo de  1859.  Nesses  annuncios  se  offorecerá  aos  possuidores 
de  Apólices  a  opçõo  entre  o  pagamento  a  dinheiro  e  a  troca  dos 
títulos  exlinctos  por  novos  titulos  emittidos  ao  par,  vencendo  o 
juro  annual  de  5  o/o  e  pagáveis  em  vinte  annos,  a  contar  do 
1®  de  abril  próximo. 

Estes  novos  titulos  conterõo  a  clausula  de  uma  amortização 
nunca  menor  de  1  %  ao  anno. 

III 

Para  esse  fim,  o  Ministro  Brazileiro,  usando  dos  poderes  que 
lhe  foram  conferidos  pelo  seu  Governo,  creará  Apólices  equi- 
valentes a  £  508.000,  saldo  do  empréstimo  de  1829,  de  juro  de  5  o/o 
ao  anno,  a  contar  de  1®  de  abril  próximo,  e  ns  entregará  aos  ditos 
Sr».  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  afim  de  habilitál-os  a  effectuar  a 
operação  mencionada. 

IV 

.  Caso  alguma  parle  ou  o  total  do  saldo  do  referido  empréstimo 
nfio  seia  trocado  pelos  novos  titulos  entregues  aos  Srs.  N.  M* 
Rothschild  &  Filhos,  uma  somma  equivalente  dos  mesmos  titulos 
ficará  depositada  em  poder  dos  ditos  Srs.  N.  M.  R'othschild 
&  Filhos  por  espaço  de  quatro  mezes,  contados  do  1^  de  abril  pró- 
ximo, como  garantia  dos  seus  adiantamentos.  Durante  este  tempo 
os  Srs.  N.  M.  Rothschild  terfio  o  direito,  a  menos  que  outra 
cousa  nSoseja  resolvida  pelo  Ministro  Brazileiro,  de  emittir, 
por  conta  do  Governo  do  Brazil,  as  Apólices  depositadas  em  suas 
mfios,  quer  o  preço  esteja  ao  par,  quer  abaixo  do  par.  O  Governo 
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do  Brazil  se  reservará  a  escolha  do  lempo  dentro  dos  referidos 
quatro  mezes,  ou  á  sua  expiraçõo,  em  que  retire  da  circulaçôo  as 
apólices  depositadas,  pagando  aos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos 
as  quantias  adeantadas  e  conjuntamente  os  juros  devidos  por  taes 
adiantamentos. 


Findo  o  prazo  dos  quatro  mezes,  os  Srs.  N.  M.  Rothschild 
&  Filhos  seroo  autorisados  a  vender  pelo  preço  do  mercado  as 
apólices  que  tiverem  em  deposito,  e  sobre  as  quaes  houverem 
feito  os  adiantamentos,  afim  de  se  reembolsai^em.  O  Governo  Bra- 
zileiro  pagará  aos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  o  que  ainda  se 
lhes  ficar  devendo  depois  de  vendidos  os  títulos.  Antes  de  co- 
meçar a  referida  venda,  o  Ministro  Brazileiro  poderá  propor  aos 
Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  qualquer  nova  combinaçfio. 

IV 

Em  consideração  dos  adeantamentos  já  estipulados  e  em  re- 
muneração de  todo  o  trabalho  que  tomarem,  afim  de  realizar  esta 
operaçáo,  os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  teráo  direito  uni- 
camente a  uma  commissáo  de  2  o/o  sobre  £  508.000,  paga  pelo 
Governo  do  Brazil. 

Pelos  adeantamentos  em  dinheiro  feitos  sobre  os  novos  títulos 
depositados  em  seu  poder,  os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos 
receberão  do  Governo  do  Brazil  juros  na  razáo  de  5  Vo  ^^  anno 
calculados  desde  15  de  março  próximo  futuro  até  as  datas  em  que 
forem  reembolsados  dos  mesmos  adeantamentos.  (Assignaao) 
C.  Moreira,—  N.  Boíhschild. 


ISCO 

o  conselheiro  Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz  (depois  Barão  da 
Uruguayona),  no  relatório  apresentado  na  sessão  deste  anno, 
nota  a  diíTeronça  das  rendas  publicas,  attribuindo  este  facto  á 
antecipnçílo  de  importação  motivada  pela  alteraçãoda  tarifa  feita 
oní  virtude  do  decreto  de  27  de  março  de  1858,  e  ao  tratado  de  com- 
HKTcio  celebrado  com  a  republica  do  Uruguay,  posto  em  exe- 
(Mirno  n  17  (lej.uieiro  de  1851),  e  bem  assim  á  suppres^ão  de  2% 
nos  direitos  de  exportação. 

!«:'  sobretudo  notável  a  diminuição  no  movimento  commercíal, 
í|no  por  diversos  razões  liavia  tomado  grande  extensão,  obser- 
v/indo-se  ahntiinento,  escassez  de  capital  fluctuante,  morosidade 
iK.rt  |>npnn('ntos  c  não  pequeno  numero  de  quebras. 
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Estas  causas  produziram  approximadamente  uma  diminuiçfio 
de  4.000:000$  nas  rendas  publicas. 

Acreditando  porém  que  algumas  destas  causas  eram  transitó- 
rias e  que  outras  appareceriam  que  concorressem  para  o  au- 
gmento  da  receita,  jamais  aconselharia  o  recurso  do  empréstimo 
quer  externo  quer  interno,  sendo  necessário  cortar  por  todas  as 
despezas,  das  quaes  sem  prejuízo  do  serviço  publico  se  pudesse 
prescindir;  e  faz  algumas  considerações  acerca  do  systema  de 
arrecadação  dos  impostos  de  lojas,  dizimo  de  chancellaria,  sello 
fixo  e  proporcional,  transmissão  de  propriedade,  bens  de  raiz, 
sello  de  heranças  e  legados,  pennas  d'agua,  e  de  outros,  apon- 
tando os  inconvenientes  e  lembrando  os  meios  de  os  evitar. 

Julga  necessária  uma  revisão  na  tarifa  actual,  havendo  taxas 
em  mercadorias  que  estavam  áquem  das  que  seriam  determi- 
nadas pelo  seu  justo  valor,  e  outras  que  estavam  muito  além  e 
excitavam  o  contrabando. 

Reclama  o  restabelecimento  do  imposto  de  2  Vo  sobre  a  expor- 
tação e  occupa-se  do  estado  das  províncias  que  lutam  com  a  es- 
cassez de  rendas,  sobrecarregadas  de  dividas  pelo  que  iam  as 
suas  assembléas  lançando  mão  de  recui^sos  inconstitucionaes  na 
decretação  de  suas  imposições. 

Dá  uma  noticia  geral  sobre  o  estado  da  divida  publica,  na  qual 
não  se  deu  alteração  notável :  tinha-se  feito,  na  divida  externa, 
amortização  nos  empréstimos  de  1824,  1839,  1852  e  1859  na  impor- 
tância de  1.798:080$  ou  £  187.300  ao  cambio  de  25;  o  thesouro  re- 
metteu  para  Londres  £880.166  ao  cambio  de  25 1/4  ou  8.434:646$343 
não  tendo  tido  necessidade  de  em  ittir  bilhetes  por  antecipação  da  re- 
ceita; a  existência  do  papel-moeda  em  circulação  era  de  38.171:196$ 
tendo  o  Banco  do  Brazil  recolhido  2.000:0008000 do  seu  contracto. 

A  divida  das  republicas  do  Prata  nesta  data  montava  com  os 
respectivos  juros  a  6.719:094$919. 

Trata  do  thesouro  e  repartições  annexas,  propondo  algumas 
pequenas  reformas  para  o  melhor  desempenho  do  seu  serviço. 

Sobre  os  Bancos,  não  está  de  accordo  com  a  faculdade  emis- 
sora que  lhes  foi  concedida,  baseada  sobro  títulos  públicos  e 
papel  do  governo,  porque  embora  estes  inspirem  toda  a  confiança, 
todavia  a  emissão  se  deprecia,  desde  que  excede  o  limite  das 
necessidades  publicas,  visto  que  tal  emissão  trará  a  multipli- 
cação do  papel  inconvertível  que,  occupando  todos  os  canaes  da 
circulação,  acarretará  infallivelmente  a  sua  depreciação. 
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Dohi  a  alça  do  preço  da  moeda  metallica  e  o  abaixamento  do 
cambio  com  o  necessário  corollario  de  sua  emigração  para 
paizes  estrangeiros. 

A  base  dos  titulos  públicos  ainda  é  mais  precária  pois  que  na 
occasifio  da  crise,  além  da  sua  alta  depreciação,  sfio  de  difficil 
venda. 

Além  disto  a  ruina  de  um  Banco  construído  sobre  taes  bases 
pôde  ser  facilmente  determinada  pelo  espirito  de  rivalidade, o  que 
tem  sido  frequente  em  outros  paizes,  até  mesmo  na  própria 
Escócia. 

Profliga  com  toda  a  razSo  o  abuso,  ou  antes  crime,  que  se  tem 
dado  na  emissfío  de  vales  de  pequeno  valor  para  acudir  á  falia  de 
pequenos  trocos,  pelas  thesourarias,  e  mesmo  por  associações 
particulares  e  até  por  indivíduos.  Apresenta  numerosos  factos  de 
firmas  sociaes  emittindo  bilhetes  de  500  reis,  1$  e2$ ;  no  Maranh&o 
e  Ceará  as  thesourarias  fizeram  taes  emissões. 

Trata  da  necessidade  de  substituir  a  moeda  de  cobre  por 
outro  metal  que  melhor  satisfaça  as  necessidades  da  circulação. 

Também  profliga  o  desenvolvimento  que,  desde  certa  época, 
tomou  o  espirito  de  especulação,  creando  emprezas  mal  cal- 
culadas, exagerando-se  as  posses  dos  empresários,  excitando  o 
luxo  e  dando  expansfio  á  ambiçfio  geral  de  enriquecer  de  pressa  e 
sem  grande  trabalho. 

Nesse  movimento  febril  as  despezas  augmentarem,  grande 
parte  do  capital  fluctuante  se  immobilisou  ;  as  forças  produclivas 
enfraqueceram,  e  a  hora  do  desengano  soou  para  muitas  em- 
prezas; os  apertos  e  apuros  commerciaes  surgiram,  e  se  redo- 
braram com  a  repercussão  da  crise  commercial  da  America  do 
Norte. 

Do  que  acabo  de  expor,  diz  elle,  resulta  a  necessidade  de  me- 
didas que  polo  menos  atalhem  o  progresso  do  mal  ou  o  attenuem ; 
c  repetia  o  adagio  non  soluni  calamitate^  sed  etiam  calamitatis 
meta. 

Termina  lembrando  a  urgente  necessidade  da  creaçao  das 
cnlxns  económicas  e  montes  de  soccorro;  estes,  apardas  caixas 
íM-oiioniií^ns  amparam  o  futuro  das  famílias,  e  attenuam  os  rigores 
(la  nrc.ííHsidado  e  da  desgraçai.  Este  estado  de  cousas  nfio  pode  e 
iioni  (líívn  s(T  indifferente  ao  legislador. 

por  í](;ci'(íto  de  28  de  julho  foi  creado  o  ministério  dos  negócios 
íl/i   Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  e  a  sua  respectiva 
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secretaria,  empregando-se  nella  o  pessoal  necessário  tirado  das 
diversas  secretarias  de  Estado  e  da  repartiçfio  geral  das  terras 
publicas  e  directoria  geral  dos  correios,  nSo  excedendo  o  numero 
dos  empregados  das  secretarias  e  destas  duas  repartições  ao  que 
actualmente  existe,  e  nem  a  somma  a  despender  com  seus  ven- 
cimentos á  que  se  despende. 

O  decreto  de  22  de  agosto  contem  providencias  sobre  os  Bancos 
de  emissSo,  meio  circulante  ,  companhias  e  sociedades  ano- 
nymas. 

Por  decreto  de  19  de  setembro  se  mandou  executar  o  novo  regu- 
lamento das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  contendo  783  artigos, 
que  detalhadamente  tratam  do  serviço  e  fiscalisaçõo  das  rendas 
publicas ;  e  pelo  de  29  se  suspendeo  a  execução  do  tratado  de  com- 
mercío  e  navegaçfio  celebrado  entre  o  Brazil  e  a  republica  Oriental 
em  4  de  setembro  de  1857  subsistindo  só  o  de  12  de  outubro 
de  1851. 

O  decreto  de  3  de  novembro  impoz  aos  bancos,  companhias 
e  sociedades  anonymas  a  obrigaçfío  de  remetterem  em  épocas 
determinadas  ás  competentes  secretarias  de  estado  os  seus  balan- 
ços e  documentos,  e  aos  Bancos  a  de  publicar  até  o  dia  8  de  cada 
mez  o  balanço  de  suas  operações  ;  marcou  os  deveres  e  attribui- 
çôes  dos  flscaes  dos  Bancos  de  circulação,  e  estabeleceo  regras 
para  a  boa  execução  do  art.  1  §§  1,  3,  4  e  8,  e  art.  2  §§  10, 11, 12  e  13 
da  lei  de  22  de  agosto  na  parte  relativa  aos  Bancos  de  circulaçfío, 
que  funccionavam  no  Império,  e  o  prazo  dentro  do  qual  os  Bancos 
e  outras  companhias  e  sociedades  anonymas,  que  funccionavam 
sem  autorização  ou  approvaçfio  de  seus  estatutos,  deveriam  im- 
petral-as. 

Ainda  por  decreto  de  3  de  novembro  se  mandou  executar  a 
nova  tarifa  das  Alfandegas ;  e  pelo  de  28  se  regulou  a  arrecadação 
do  imposto  de  meia  siza,  e  deo-se  regulamento  para  o  imposto 
do  sello  e  sua  arrecadação. 

Por  decreto  de  31  de  dezembro  se  alteraram  as  instrucçOes 
sobre  a  cobrança  da  divida  activa. 

Por  circular  de  10  de  janeiro  se  determinou  que  as  companhias, 
caixas  flliaes  e  agencias  pagassem  direitos  pela  approvaçfio  de 
seus  estatutos,  e  sello  proporcional  do  capital,  e  bem  assim  que 
as  companhias  ou  estabelecimentos  de  capital  fluctuante  ou  illi- 
mitado  estivessem  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  proporcional 
designando  a  relaçfio  em  que  este  sello  devia  ser  calculado. 
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Pela  circular  de  30  de  junho  se  fixou  a  intelligencia  dos  aris.  8 
e  13  do  decreto  de  30  de  setembro  de  1859  acerca  da  cobrança 
executiva  de  revalidação. 

Por  decretos  de  25  de  fevereiro,  17  e  24  de  março,  21  e  30  de 
abril,  6  e  27  de  outubro,  19,  22  e  26  de  dezembro  foram  abertos  os 
seguintes  créditos: 


MINISTÉRIOS 


Império  •  • 
Justiça.  .  . 
Estrangeiros  . 
Marinha  .  . 
Oucrra .  .  . 
Fazenda    .    . 


EXTRAORDINÁRIOS 


2(r7:50a$D00 
il:32S$300 
80:000(000 


2^:822:^300 


SUPPLEMENTARES 


653:980$853 

339:785$400 

5i:98d$i84 

2.572:4941015 

2.541:267$087 

245:000$000 


6.404:5121555 


TOTAL 


861:< 

351:107^16 

131:985$184 
2.572:4941015 
2.541:2671)87 

245:000(000 


6.703:3341855 


O  orçamento  de  1859—1860  foi  prorogado  por  decreto  de  14  de 
setembro  de  1859,  para  o  exercício  de  1860—1861. 


R^<^eita. 
Despesa. 


Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 


Im^vrio  •     . 

KsiranirtMro:^ 
Marinha.  . 
Ouorra  .  , 
Ka;oiula  .     . 


0.770:484^700 

4.78r).275$4r) 

874:023$r)41 

7.010:6W$*W 

11.755:04l$798 

14.099:5T3fH>0 


45.0í)0:000$000 
48.302:9351571 


BALANÇO  DE  1860—1861 


Uiv«it;\  otxlin.xria  o  o\traorvlinaria. 

iV^-íivvA 

/KrívNf 


IVspo/.a  ivnli/ada  pelos  ministérios  do 


8.04í):4i)6S012 

4.017: I74$719 
S58:884.$t)9ò 

7.1>0õ:253S79() 
ll.ry>5:722$527 

3.871 :54.W)  15 
16.153:431S629 


50.051 :7«)3$6fU 

52.r>S:417S28á 

2.306:71316^ 
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A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação 3.).027:C)2G$074 

»         de  exportação 7.266:288|809 

Despacho  marítimo 2ôõ:127.'$843 

Intíior 11.614:759^29 

Extraordinária 877:901$30Ó 

Depósitos. 86:32(3^733 

Era,  pois,  a  receita  ordinária  de 49.173:802$355 

No  orçamento  votado  para  o  exercício  de  1861  —  1862  se  man- 
daram pôr  em  execução  as  seguintes  disposições: 

E'  o  governo  autorizado  a  emittir  billietes  do  Tliesouro  até  a 
somma  de  8.000:000$  como  anticipaçfio  da  receita  no  exercício 
desta  lei; 

A  cobrar  nas  alfandegas  do  Império,  até  o  fim  do  exercicio  da 
presente  lei,  o  imposto  addicional  de  2  até  5  Vo  sobre  o  valor  das 
mercadorias  despachadas  para  consumo,  cx)nforme  a  sua  quali- 
dade, e  os  direitos  a  que  estejam  sujeitas,  e  bem  assim  o  impotos 
addicional  de  2  %  sobre  a  exportação  para  portos  estrangeiro 
dos  productos  nacionaes  actualmente  sujeitos  a  direitos  de  5%  de 
exportação,  começando  a  sua  cobrança  no  1^  de  janeiro  de  1861 ; 

A  substituir  a  pena  estabelecida  pelo  alvará  de  9  de  junho  de 
1809,  e  art.  17  do  regulamento  deli  de  abril  de  1842,  por  uma 
multa  de  10  a  30  Vo  do  valor  do  escravo  repartidamente  entre  o 
vendedor  e  comprador.  Sujeitar,  quando  julgar  conveniente,  ao 
pagamento  dos  direitos  de  consumo  os  couros,  xarques  e  mais 
productos  do  gado,  importados  pelo  interior  da  província  do  Rio 
Grande  do  Sul  de  qualquer  porto  do  Estado  Oriental,  ou  de  outros 
Estados  limitrophes  para  serem  consumidos  no  Império ;  e  para 
impor  direitos  de  transito  sobre  os  mesmos  géneros  destinados 
para  o  estrangeiro,  ficando  revogado  o  art.  25  da  lei  de  18  de  se- 
tembro de  1845  na  parte  relativa  i\s  fronteiras; 

Para  substituir  o  imposto  de  2  Vo  de  chancellaria  estabelecido 
pelo  art.  9  §  2o  da  lei  de  31  de  outubro  de  1835  por  uma  multa 
até  4  o/o,  nunca  excedendo  de  600$  sobre  o  valor  de  pedido  nas 
acções  eiveis  ou  crimes  civilmente  intentadas,  e  realizável  so- 
mente nos  casos  de  recurso  de  appellação,  guardadas  as  isenções 
estabelecidas  no  art.  1  §§  1  e  2  do  decreto  de  10  de  junho  de  1845 ; 

Para  realizar  a  venda  dos  próprios  nacionaes  desnecessários 
ao  serviço  publico,  e  bem  assim  aforar  os  terrenos  de  alluvião  e 
alagadiços  ou  devolutos  onde  existirem,  quer  nas  povoações  quer 
nos  arredores ; 
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A  alterar,  até  o  fim  do  corrente  anno  civil,  o  sy stema  de  arre- 
cadação do  imposto  do  sei  Io,  decretado  nâo  só  nas  leis  de  21  de 
outubro  de  18*3,  18  de  setembro  de  1845,  15  de  junho  e6de 
setembro  de  1850  e  17  de  setembro  de  1851,  como  no  decreto  de  6 
de  setembro  de  1852,  observando-se  as  seguintes  disposições: 

A  taxa  do  sello  proporcional  jXKierâ  ser  elevada  até  o  dobro 
das  estabelecidas  nas  leis  anteriores  e  comprehenderfio  em  geral 
os  contractos,  titulos  e  papeis  que  contiverem  promessa,  obri- 
gação, distracto  ou  exoneração  de  obrigação,  além  dos  mencio- 
nados no  art.  12  §  1  da  lei  de  21  de  outubro  de  1843  e  regulamento 
de  10  de  junho  de  1850. 

A  taxa  do  selio  fixo  será  elevada  de  1«J0  a  200  réis.  por  cada 
meia  folha  de  papel,  segundo  o  seu  formato,  igualadas  as  de 
todos  os  papeis  forenses  de  que  trata  o  art.  34  do  regulamento  de  10 
de  Julho  de  18í:0,  ficando  a  ella  sujeitos  os  papeis,  documentos 
que  forem  juntos  ou  appensos  a  processos  administrativos  ou 
judiciaes,  e  todos  os  contractos,  títulos  e  papeis  de  que  trata  o 
paragrapho  antecedente  e  que  nâo  estiverem  sujeitos  ao  sello 
proporcional ;  este  augmento  terá  logar  desde  1<»  de  Janeiro  de  1861 . 

A  revalidação  de  que  trota  o  art.  13  da  lei  de  20  de  setembro 
de  1857  será  regulada  do  seguinte  modo: 

Os  documentos  ou  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional,  apre- 
sentados emjuizo  ou  repartições  sem  o  devido  sello,  deverfio 
pagar  5  ^,'o  do  respectivo  valor,  até  a  véspera  do  vencimento,  e 
10%  depois  de  vencido;  si,  porém,  dentro  dos  prazos  tiverem 
pago  um  sello  inferior,  serão  sujeitos  á  revalidação,  pagando  o 
triplo  da  differença,  até  a  véspera  do  vencimento,  e  o  sextuplo 
depois  delle. 

Os  titulos  e  papeis  sujeitos  ao  sello  fixo  não  sellados  no  devido 
tempo  serão  revalidados,  pagando  um  sello  dez  vezes  maior,  do 
que  o  marcado,  e  o  quádruplo  da  differença,  quando  houver  pago 
taxa  menor á  devida. 

As  tronslerencias  das  apólices  e  quaesquer  letras  de  cambio  ou 
terra,  sacadas  pelo  governo  ou  seus  agentes  ficam  sujeitas  ao  sello 
proporcional. 

Para  substituir  o  imposto  estabelecido  pelo  §  2^  do  alvará  de 
20  de  outubro  de  1812,  alterado  pelo  art.  8,  §  4o  da  lei  de  22de 
outubro  de  I8:Uí,  e  art.  10  da  de  21  de  outubro  de.  184'^,  por  uma 
taxa,  que  deverá  Cvimprehender  todas  as  industrias  e  profissões 
que  forem  exercidas  nas  diíTerentes  cidades  e  villas  do  Império, 
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com  excepção  somente  das  que  pela  natureza  privilegiada  das  res- 
pectivas funcções,  ou  reconhecida  insufficiencia  e  penúria  de  seus 
recursos,  nõo  a  deverem  ou  puderem  suportar.  A  referida  taxa 
será  em  parle  fixa  e  em  parte  variável,  assentando  a  flxa  sobre 
a  natureza,  classe  e  condição  das  industrias  e  profissões,  impor- 
tância commercial  das  cidades  e  villas  em  que  forem  exercidas ; 
e  a  variável  sobre  o  valor  locativo  do  prédio,  ou  local,  em  que 
funccíonarem.  Uma  e  outra  será  estabelecida  pelo  governo,  náo 
devendo  exceder  a  taxa  variável  a  10  Vo>  quando  se  der  ao  mesmo 
tempo  o  pagamento  da  flxa,  e  a  20  %  no  caso  contrario. 

A  fazer  as  operações  de  credito  para  o  cumprimento  dos  con- 
tractos dos  empréstimos  de  1824  e  1843;  bem  assim  a  satisfazer 
ao  Banco  do  Brazil  o  papel-moeda  que  resgatar ; 

A  encampar  o  contracto  feito  com  a  Companhia  de  Commercio 
6  Navegaçflo  do  Mucury,  indemnisando  os  seus  accionistas  do 
capital  de  suas  acções,  eapplicando  para  esteflmo  producto  do 
empréstimo  contrahido  em  virtude  da  lei  de  8  de  junho  de  1859. 

A  disposiçGo  do  art.  11  da  lei  de  15  de  setembro  de  1855  fica 
extensiva  ú  compra  e  venda  dos  escravos,  devendo  ser  transcrlpto 
no  titulo  ou  conhecimento  de  pagamento  do  imposto  de  meia  sizo, 
a  qual  será  desde  já  substituída  pela  taxa  de  40$  por  venda 
de  cada  escravo,  ficando  prohibidas  as  cartas  de  ordens  entre 
pessoas  ausentes,  e  náo  podendo  ter  effeito  as  vendas  senfio  por 
meio  de  procuraçfío  especial. 

Sfio  approvados  todos  os  decretos  que  reformaram  o  Thesouro, 
thesourarias  e  mais  repartições  annexas  ao  Ministério  da  Fazenda, 
assim  como  sGo  revogadas  todas  as  leis  que  teem  concedido 
créditos  especiaes  para  serviços  nSo  contemplados  nas  propostas 
do  orçamento,  e  annullados  os  respectivos  créditos,  quer  sejam 
definidos  ou  Indefinidos,  na  parte  em  que  nflo  teem  sido,  ou  nfío 
forem  despendidos  até  o  fim  do  exercício  de  1858  a  1859,  e  que  nfío 
estiver  sujeita  a  contractos  celebrados ;  devendo  o  governo  nas 
propostas  do  orçamento  Incluir  especificadamente  as  sommas 
que  forem  precisas. 

CONTRACTO  DE  £  400.000  PARA  A  ESTRADA  DE  PERNAMBUCO 

Artigos  de  um  contracto  celebrado  aos]  10  dias  do  mez  de 
abril  de  1860  entre  o  governo  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil, 
representado  pelo  seu  enviado  extraordinário  e  ministro  pleni- 
potenciário, acreditado  na  corte  de  S.   M.  a  Rainha  Victoria,  o 
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cavalheiro  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira  de  uma  parte, 
e  a  companhia  (limitada)  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  a 
S.  Francisco  em  Pernambuco  de  outra  parte. 

Porquanto  tendo  sido  organizada  a  dita  companhia,  e  havendo 
já  despendido  com  os  trabalhos  da  Estrada  multo  mais  de  20  «/o 
do  capital  de  £  um  milhSo  e  duzentas  mil  cujos  juros  sôo 
garantidos  pelo  governo  brazileiro,  e  achando-se  o  mesmo  go- 
verno autorizado  em  virtude  decreto  n.  912  de  26  de  agosto 
de  1857  pira  negociar  um  empréstimo  para  a  referida  com- 
panhia, ficando  a  seu  cargo  a  emissão  dos  titulos,  e  directa- 
mente obrigando-se  pelo  pagamento  dos  juros  e  amortização  do 
dito  empréstimo,  que  nunca  excederá  de  7  Vo  ao  anno  da  somma 
emprestada  ;  e  tendo  a  mesma  companhia  recorrido  ao  governo 
para  o  levantamento  de  um  empréstimo  de  £  400.030  sob  os 
termos  e  condições  do  supracitado  decreto,  ao  que  annuindo  o 
mesmo  governo,  contracta  com  a  referida  companhia  por  in- 
termédio do  cavalheiro  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira, 
devidamente  autorisado,  o  seguinte : 

Art.  1.0  o  governo  levantará  em  Londres,  por  prestações, 
um  empréstimo  de  £  400.000,  vencendo  juros  na  razão  de  £  4,10  Vo 
ao  anno ;  os  titulos  serão  emittidos  ao  preço  de  £  80  por  cada  100 
da  referida  somma,  e  nelles  se  estipulará  um  fundo  de  amorti- 
zação, de  modo  que  este  empréstimo  venha  a  ser  completamente 
resgatado  no  anno  de  1890. 

Art.  2.0  o  governo  adiantará,  por  empréstimo,  á  companhia, 
nos  termos  e  condições  do  citado  decreto,  a  somma  de  £  400.000 
nas  épocas  e  pelas  quantias  mencionadas  na  nota  (schedule) 
aqui  junta. 

Art.  3.0  A  companhia  aceitará  a  somma  de  £  400.000  como 
empréstimo  aella  feito  pelo  governo,  nas  épocas  e  pelas  quantias 
determinadas  no  art.  2®,  obrigando-se  a  todas  as  condições 
estipuladas  no  mencionado  decreto. 

Art.  4.0  Qualquer  discordância  entre  o  governo  e  a  com- 
panhia em  relação  á  interpretação  e  intelligencia  das  condições  do 
citado  decreto  e  deste  contracto  serão  decididas  pelo  Conselho 
de  Estado. 

Art.  5  o  A  companhin  indemnisará  o  governo  por  todas  as 
dospo/.ns  qne  fizer  com  o  levanlamento  da  somma  de  £  400.000, 
(uiiissão  dos  titulos  e  commissOes  pagas  pelo  governo  aos  seus 
n;;(íiit';s  fin.inceiros  em  Londres  pelos  pagamentos  semestraes 
(los  dividendos  e  dassommas  destinadas  para  o  fundo  de  amorti- 
znçAí). 

Art.  n.o  A  companhia  pagará  semestralmente  no  1°  de 
dívenibro  o  1^  de  junho  década  anno,  ou  em  qualquer  outra 
épnc/i  ((uíMíonvcncionarem  a  importância  de  £  7  o/^  o  o  anno 
Hohní  i\  soimna  do  £  400.000,  a  começar  de  lo  de  dezembro  de 
IH.i),  <íiM  ((ue.  |)rincipia  a  contagem  dos  juros,  parte  da  qual 
Mí-in  p(íl()  ^^overuo  applicada  aos  juros  por  elle  pagos  sobre  as 
/ipolicrM  cniittid/is  r)ara  levantamento  das  referidas  £  400.000, 
{\  jwiilí!  /H)  r<;.s;^^'ite  í\í\  apólices  para  o  fundo  de  amortização.  Para 
Míill  IníTio  díMtos  pn^^anicntos  semestraes  o  governo  reterá  a 
liíi|»/n  t/incl/i  d')s  7  "/o,  que  são  concedidos  á  referida  companhia 
c/Mii"  r./inintl/»  de  juros  sobre  as  £400.000;  e  si  esta  somma  não 
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fôr  bastante  para  completa  indemnisaçSo  das  referidas  despesas, 
a  companhia  pagará  o  saldo  dentro  de  30  dias ;  e  si  o  não  fizer, 
incorrerá  na  multa  de  £  500  por  cada  falta. 

Art.  7.  o  Quando  o  empréstimo  das  £400.000  fôr  resgatado 
por  meio  do  fundo  de  amortização,  da  importância  do  capital  da 
companhia,  que  goza  da  garantia  do  juro  de  7  Vo  concedidos  pelo 
governo,  serSo  reduzidas  as  £  400.000  e  a  companhia  não  fará 
chamadas  com  garantia  do  governo  sobre  a  referida  somma. 

Em  testemunho  do  que  o  dito  cavalheiro  Francisco  Ignacio  de 
Carvalho  Moreira  e  a  referida  companhia,  representada  pelo  seu 
presidente  e  secretario  oSr.  R.  W.  BensoneW.  W.  Bellamy 
assignaram  e  sellaram  este  contracto  na  data  acima  mencionada. 


NOTA  DE  QUE  TRATA  O  ART.  2^  DESTE  CONTRACTO 

A  10  de  abril  de  1860 £  75.000 

»  15  de  junho  »         »  75.000 

»  1(5  de  julho  » »  75.000 

»  15  de  agosto         » »  75.000 

Assignados. —  C,  Moreira^  R,  W,  Benson  e  W.  W.  Bellamy. 


isoi 

OConselheiro  José  Maria  da  Silva  Paranhos  (depois  Visconde 
do  Rio  Branco)  principia  o  seu  relatório  apresentado  ao  Corpo 
Legislativo  na  sessõo  deste  anno,  notando  a  estagnaçõo,  si  nfío 
descresclmento  das  rendas  publicas,  attribuindo-a  ás  mesmas 
causas  de  que  se  occupou  o  seu  antecessor  :  mas  acredita  que  as 
medidas  tomadas  no  novo  orçamento  concorrerõo  para  restabe- 
lecer a  continuação  de  seu  progresso,  principalmente  pelo  desap- 
parecimento  de  circumstancias  accidentaes,  que  por  algum  tempo 
perturbaram  o  equilibrio  das  transacções  commerciaes. 

Também  nota  que  o  progresso  da  despeza  tem  acompanhado 
o  desenvolvimento  moral  e  material  do  paiz,  que  não  pode  flcar 
estacionário  ;  porém  lembra  que  os  avultados  gastos  a  que  obri- 
gam os  melhoramentos  emprehendidos,  e  o  desequilíbrio,  que 
elles  teem  produzido  no  estado  financeiro  nestes  últimos  annos, 
impOeo  dever  de  guardar  a  mais  severa  economia,  cerceando-sc 
as  despezas,  e  procedendo-se  com  todo  o  escrúpulo  na  decretaçflo 
de  novos  serviços,  por  mais  úteis  que  pareçam,  tendo-se  em 
attençSo  que,  apezar  de  se  contar  com  o  augmento  da  receita, 
fluctua  um  debito  de  12.123:461i<,  tomados  do   empréstimo  das 
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companhias  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,.eUniao  Industria,  e 
de  4.599:500(5  de  bilhetes  do  Thesouro,  que  podiam  ser  exigidos  no 
seu  vencimento. 

Communica  que  a  divida  externa  ficou  augmenlada  com  os 
empréstimos  contrahidos  para  o  serviço  das  estradas  de  ferro  de 
Pedro  II,  e  Pernambuco,  e  das  companhias  de  Uniôo  Industria  e 
Mucury,  na  importância  de  £,  2.801:400,  que  eleva  o  total  desta 
divida  a  £  7.655:000,  ou  68.044:444$444  ao  cambio  de  27, 

A  divida  interna  fundada  teve  o  augmento  de  9.697  apólices  de 
1:000$,  três  de  600$ e  seis  de  4J0$.  Faz  um  histórico  circumstan- 
ciado  do  estado  das  dividas  publicas,  e  termina  esta  parte  do  seu 
relatório  dizendo  que  o  desconto  pela  substituição  das  notas,  e 
a  perda  das  que  nSo  accudiram  ao  troco,  montavam  á  elevada 
ôomma  de  631:000$,  e  que  o  Banco  do  Brazil  já  concluirá  o  resgate 
dos  10.000:000$  a  que  se  tinha  obrigado. 

Tratando  da  permuta  das  acções  das  estradas  de  ferro 
garantidas  pelo  governo,  autorizada  pela  lei  de  22  de  agosto 
de  18G0,  por  apólices  da  divida  publica  interna  de  juro  de  6  Vo 
ou  por  titules  da  divida  externa  de  juro  de  4  1/2  o/oi  informa 
que  em  Londres  nenhuma  transacção  se  eífectuou,  que  no  The- 
souro se  permutaram  33.483  acções  da  Companhia  de  Pedro  II 
das  60.000  emittidas,  13.253  das  60.000  emittidas  pela  Companhia 
da  Estrada  de  Pernambuco,  e  1.003  das  90.000  da  Bahia,  que 
importaram  em  9.688  apólices  de  I.OOOíjí,  três  de  600$  e  seis 
de  400^.  Esta  operação  ficou  sustada  em  virtude  de  parecer  do 
conselho  de  estado. 

Em  consequência  da  disposição  do  §  2^  art.  1^  da  lei  de  22  de 
agosto  de  1860  c  decreto  de  10  de  outubro  do  mesmo  anno,  os 
bancos  de  emissão  retiraram  da  circulaçõoas  suas  notas  de  valor 
inferior  a  50^;,  conservando  a  emissão  que  lhes  era  permittida. 

Pela  dlsposlçõodo  art.  2*^  §§  1°  e  14  a  16  da  lei  de  22  de  agosto 
de  1860  foi  expedido  o  decreto  de  12  de  janeiro  do  corrente  anno 
creando  a  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  Corte. 

Tratando  do  Thesouro  e  repartições  annexas,  faz  salientes  as 
vantagens  da  grande  reforma  que  tiveram  todas  estas  repartições, 
e  diz  que  alguns  senões,  que  se  notam,  devem  esperar  pela  sancçfio 
da  experiência,  n5o  sendo  depois  de  tõo  radical  reforma  conve- 
niente fazer  logo  alteração.  NQo  é,  porém,  adverso  á  idéa  da  extinc- 
ç5o  da  Caixa  da  Amortizaçilo,  passando  os  seus  encargos  para  o 
Thesouro  ou  para  o  Banco  do  Brazil,  como  se  pratica  na  Grfi-Bre- 
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tanha  ;  porém  nSo  crê  que  seja  opportuno  o  momento  actual  para 
essa  mudança. 

Faz  largas  considerações  acerca  da  arrecadaçõo  dos  impostos 
de  meia  siza,  dizima  de  chancellaria,  aguardente,  seges,  deci- 
ma urbana,  taxa  de  heranças  e  legados,  e  profissões  e  industrias, 
tendo  consultado  o  Conselho  de  Estado  acerca  de  algumas 
disposições  dos  respectivos  Regulamentos. 

Dá  uma  noticia  circumstanciada  das  differentes  obras  em 
andamento,  e  termina  pela  exposiçfio  da  distribuição  de  créditos, 
cuja  annuUaçfio  foi  decretada  na  ultima  lei  do  orçamento,  assim 
como  de  Impostos  decretados  pelas  assembléas  de  algumas  pro- 
vindas, prejudicando  a  receita  geral  do  Império,  e  as  industrias  de 
outras  províncias,  obstando  assim  ao  seu  desenvolvimento  e  pro- 
speridade, e  até  creando  futuras  difHculdades  entre  o  governo  do 
paiz  e  as  nações  estrangeiras. 

Pelo  Decreto  de  21  de  setembro  foi  sanccionada  a  Resoluçfio 
que  mandou  vigorar  no  exercício  do  1862  - 1863  a  lei  de  27  de 
setembro  de  1860,  emquanto  não  fosse  promulgada  a  lei  do 
orçamento  para  este  exercício,  conslderando-se  como  parte  da 
mesma  lei  asdespezas  nSo  contempladas  nella,  mas  autorizadas 
por  outras  leis  anteriores,  exceptuando-se  os  créditos  abertos 
para  serviços  limitados  ao  exercício  da  referida  lei,  que  nfio 
continuariam  além  do  seu  termo. 

Foi  revogada  a  autorização  concedida  pelo  §  10  do  art.  11^ 
e  autorizado  o  governo  a  pagar  as  dividas  de  exercícios 
findos  liquidados,  e  as  que  se  liquidassem  nesse  e  no  futuro 
exercício ;  e  a  rever  o  regulamento  do  imposto  do  sello,  man- 
dado executar  pelo  decreto  de  26  de  dezembro  de  1860,  nõo  se 
augmentando  as  taxas  nem  ampliando-as  a  objectos  nelle  nSo 
comprehendidos  ;  a  incumbir  os  escrlvfles  do  cível  e  dos  juizes 
de  paz,  cumulativamente  com  os  tabelliães  de  notas,  sem  de- 
pendência de  distribuição,  de  lavrarem  as  escripturas  publicas 
de  compra  e  venda  de  escravos. 

Por  decreto  de  23  de  janeiro  se  estabeleceu  o  modo  pór  que 
se  deviam  verificar  as  transacções  e  transferencias  das  acções 
de  companhias  ou  sociedades  anonymas,  dos  títulos  da  divida 
publica  e  de  quaesquer  outros  que  admittissem  cotaçdo. 

O  decreto  de  13  de  fevereiro  regulou  a  arrecadação  da  multa 
de  4  o/o  substitutiva  do  Imposto  de  2  o/o  sobre  o  valor  das 
causas  demandadas;  e  o  de  11  de   setembro  alterou  a   dls- 
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posiçflo  ort.  25  §  lo  do  decreto  de  29  de  setembro  de  1859, 
que  deu  providencias  flscaes  sobre  a  importação  e  exportação 
de  mercadorias  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Por  aviso  de  4  de  fevereiro  se  declarou  que  somente  estavam 
sujeitas  aos  direitos  de  expediente  as  mercadorias  compre- 
hendidas  nos  §§  11,  18,  20  e  32  do  art.  512  do  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  de  19  de  setembro  ultimo. 

Pela  circular  de  25  de  fevereiro  se  recommendou  o  cumpri- 
monto  da  disposição  do  art.  141  §  2^  do  regulamento  de  19  de 
setembro  de  1860,  e  se  declarou  quaes  os  documentos  que  estavam 
sujeitos  ao  sello  do  §  1°  do  art.  58  do  regulamento  de  26  de 
dezembro  ultimo. 

Pelos  decretos  de  16  de  janeiro,  14, 20  e  30  de  março,  20  de 
Qbril,  l'^  de  maio,  16  de  novembro,  7,  21  e  31  de  dezembro 
foram  abertos  os  créditos  seguintes : 


MINISTÉRIOS 


Imporio .     . 
JiiMiica  .     . 
Kfitranfiroirofl 
Marinha.     . 


(hiorra  .  . 
A^MMciilltira. 
I<'u/.nn(la.     . 


EXTRAORDINÁRIOS 


150:000$000 


40:O0O$OOO 


30:000$00!) 


220:000$i)00 


SUPLEMENTARES 


702:293$000 

2õ2:797$603 

15:3591389 

1.575:3.)9$948 

1.202:0508220 

19:88aK»62 

2.3()7:002$607 


6.131:81GS729 


TOTAL 


852:2931000 

252:797$6Õ3 

55:d59$3d9 

1.575:39gs94â 

1.202:O50$22O 

49:8S3$C«2 

2.367 :0í>2$f>07 


6.354:8t6$729 


llrVftiii^nlo  votfi«lo  polo  parlntnento  parn  o  exercido  tle 
IMfll  II  IMOV  e  Mnnoe tonado  pelo  decreto  de  ?9T  de  «etein- 
liro  «le  IMOO. 


Il«M«l'llM 

|)|1|I)M</,I« 

DiHlribiiiii  a  dospc/a  pelos  minislerios  do 

t,M|..Ti 10.91>1>:087;^S)) 

.I.Mii-M 5.082: 107:?  t9  4 

|';nli,.iu'"ii-.M or.K-nuo^jíUi 

Mmmi.I.  i 7.ir,9:793$18t 

niMii'! 12.«28:928S0J8 

|.„/,.„.|,i Ii.3l7;-1G2$111 


49.G59:r>51.^)0 
5l.313:939$298 
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BALANÇO  DE   1861  -  1862 

Receita   orvllnaria   e   extraordinária r>2.48S:898$605 

Despeza     53.049:73l$987 

Dzficit 560:833^2 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 4.363;922|942 

Justiça 2.857:904$070 

Estrangeiros 787:471$248 

Marinha 7.502:89i$lfi3 

Guerra.     ...          11.364:754560.) 

Agricultura 7.611:71i$13() 

Farenda 18.561:0765759 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação 31.3<)5:424$056 

»         de  exportação 8.226 :8a9|805 

Despacho  marítimo 231:496s(>76 

Interior  .     .     .     .     , 11.5)7:21l$656 

Extraordinária 1.107:957$012 

Depósitos 381:187|476 

E*,  pois,  a  receita  ordinária  de 5t.380:941$593 

Por  decreto  de  21  de  se!embro  de  1861  se  mandou  vigorar 
o  orçamento  de  1861  -1862  para  o  exercicio  de  1832-1863,  com 
os  alterações  nelle  contidas. 

Por  decreto  de  16  de  fevereiro  se  organisou  a  secretaria  de 
estado  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras  publicas, 
o  pelo  de  1  de  maio  se  declarou  quaes  as  verbas  do  orçamento  vi- 
gente, que  passavam  integralmente  para  este  ministério,  e  as  que 
deviam  pertencer-lhe  das  verbas  communs  com  os  ministérios  do 
império  e  justiça. 


•  > 


O  conselheiro  José  Maria  da  Silva  Paranhos  (depois  Visconde 
do  Rio  Branco),  animado  pelo  crescimento  que  iam  tendo  as 
rendas  publicas,  acredita  que,  mediante  a  mais  rigorosa  economia 
que  os  camarás  e governo  deviam  observar,  se  conseguiria  em 
curto  prazo  tornar  as  circumstancias  do  poiz  mais  lisongeiras, 
opezor  dos  grandes  encargos  contraliidos  a  bem  do  progresso 
moral  e  material  do  paiz. 

Phenomenos  accidenlaes  c  transitórios  tinham  interrompido 
a   crescente    progressão  do   pniz  e  sua    marcha    ascendente; 

H.    F.      23 
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e  nSo  se  desconheciam  os  que  ultimamente  preponderaram : 
a  crise  commercial  de  1857  nos  Estados  Unidos,  o  elasterlo 
das  especulações  mercantis  e  industriaes,  nem  sempre  bem 
calculadas,  e  o  rigor  das  estações  em  algumas  províncias  do 
Norte,  claramente  explicam  as  perturbações  por  que  passaram 
as  rendas  publicas. 

O  estado  do  Thesouro  dir-se-hia  normal  ou  mesmo  prospero 
si  obrigações  de  alta  importan3ia  nõo  pesassem  além  das  des- 
pezas  ordinárias.  Próximo  se  achava  o  vencimento  do  empréstimo 
de  1843  e  bem  assim  do  de  1824,  para  do  qual  sem  duvida  teria  o 
governo  de  lançar  méXo  de  operações  de  credito,  jô  autorisados,^  ,^ 
para  o  seu  pagamento;  circumstancias estas  que,  por  mais  prós —  ^, 
pêro  que  fosse  o  incremento  das  rendas  publicas,  impunhaiir:Mr:iii 
cautella  e  parcimonia  no  emprego  dos  recursos  do  Thesouro. 

Approveita  a  opportunidade  para  declarar,  que  os  2  Vo  addi- JC  i- 
cionaes  com  que  as  províncias  da  Bahia  e  Pernambuco  se  com-^^m- 
prometteram  para  elevar  a  7  Vo  a  garantia  de  juros  de  sua*  .jebeis 
respectivas  estradas  de  ferro,  tenham  sido  pagos  pelo  Thesourcz:^ -o, 
n&o  tendo  sido  ainda  por  ellas  índemnisado  desse  adíantamentoczrvo. 

Fazendo  considerações  acerca  dos  créditos  supplementares  e 

mesmo  especiaes,  acredita,  que  elles  poderiam  ser,  si  nfto  dl^^  s- 
pensados,  ao  menos  diminuídos,  si  os  serviços  fossem  concr"- 
venientemente  dotados  nas  verbas  do  orçamento;  além 
defeito  que  ordinariamente  se  encontra,  não  menos  prejudicial    -■  é 
a  decretação  de  um  serviço  sem  a  verba  correspondente.  Es   ^^le 
inconveniente  seria  obstado  si  coincidisse  o  anno  financeiro  cor  -^ra 
o  civil,  porque  votando  o  parlamento  a  despeza  do  anno  seguia  -^Dte 
estava  mais  habilitado  para  conhecer  das  verbas  que  devia  v»^  "O- 
tar  ;  é  pois  da  maior  vantagem,  si  não  extinguir,  ao  menos  ret    -=s- 
tringlr,  tanto  quanto  for  possível,  estes  créditos. 

Tratando  das  dividas  do  Estado  menciona  que  a  externa  n 
soffreu  alteração,  tendo  providenciado  o  governo  para  que  os  se 
compromissos  fossem  realizados  com  a  devida  pontualidade,  e 
isso  folga  em  dizer  que  os  seus  titules  gozam  de  cotaçfio  vant—  '^- 
josa  na  praça  de  Londres,  para  onde  remetteu  o  thesouro  £.  950:u'  ^ 
ou  8.41-i:G04>í760  o  o  cambio  de  26  Vi. 

A  divida   interna  leve  o  augmento  de  5j  apólices  no  valor  ^6 
b3:80'Ji  pela  perniula  de  acções  da  estrada  de  ferro,  e  de  1075  do 
valor  nominal  de  l:000.:>ao  Banco  do  Brazil  pelo  pagamento  de 
1.000:000$  de  notas  resgatadas. 
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A  divida  fluctuante  representada  pelos  bilhetes  do  thesouro 
mantinha-se  na  cífira  de  4.336:500$. 

Em  31  de  dezembro  de  1861  a  divida  do  Estado  Oriental  era 
(capital  e juros)  de  5.41i:22a$650,  e  n  Argentina  de  1.90i:698$801. 

Tratando  do  meio  circulante  diz  que  existiam  em  circulaç&o 
em  notas  do  governo  34.584:535$,  e  pela  emissôodos  Bancos 
43.596:430$,  ao  todo  78.183:965.$. 

Faz  saliente  a  necessidade  da  substituição  da  moeda  de  cobre 
por  outra  de  melhor  qualidade  e  uso  mais  commodo,  apresen- 
tando um  parecer  mui  circumstanciado  a  este  respeito  de  uma 
commissdo  especialmente  encarregada  desse  estudo. 

Descreve  circumstanciadamente  o  estado  das  operações  dos 
Bancos  existentes,  os  quaes  se  tem  mantido  na  orbita  da  legali- 
dade, quer  perante  a  lei,  quer  quanto  aos  seus  estatutos,  e  noticia 
que  o  Banco  do  Brazil,  reconhecendo  difflculdade  em  sustentar  o 
pagamento  em  metal  das  suas  notas  na  presença  da  emissão  nSo 
redusida  dos  Bancos  Rural  e  Agrícola,  propunha  a  liquidação  do 
Banco  Agrícola  chamando  a  si  o  seu  capital,  e  a  desistência 
do  Banco  Rural  da  sua  emissão  mediante  a  indemnisação  de 
400:003$. 

Esta  questão  proposta  ao  governo  foi  submettida  á  secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado.  A  caixa  económica  e  Monte  de 
Socorro  da  Corte  deram  começo  ás  suas  funcções  em  4  de  novembro 
ultimo,  e  julga  conveniente  que  estabelecimentos  congéneres 
sejam  creadas  em  todos  as  capitães  das  províncias. 

Tratando  do  thesouro  e  repartições  annexas  applaude  o  resul- 
tado da  ultima  reforma,  notando  porém  que  na  permissão,  dada 
em  algims  regulamentos,  da  passagem  por  acceso  ou  remoção  de 
umas  para  outras  repartições  de  Fazenda  aos  empregados  que  se 
achassem  habilitados,  não  fossem  com prehend idos  os  empre- 
gados das  alfandegas,  embora  em  concurso  se  mostrassem  habi- 
litados em  stereometria  e  areometria  e  pratica  dos  methodos  e 
usos  dos  instrumentos  modernos  de  arqueação  de  navios,  estudos 
estes  que  em  pouco  tempo  podem  ser  feitos  por  empregados 
intelligentes  e  applicados. 

Occupando-se  de  alguns  impostos,  faz  considerações  judiciosas 
acerca  da  imposição  do  sello  e  especialmente  do  novo  sello 
adhesivo  em  substituição  ao  papel  sellado,  e  achava  nSo  equi- 
tativa a  isenção  do  sello  proporcional  das  letras  socadas  em 
paiz  estrangeiro  e  pagas  aqui,  e  das  cartas  de  credito  expedidas 
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para  paiz  estrangeiro.  O  imposto  de  novos  e  velhos  direitos,  qui 
ainda  se  regulava  por  disposições  de  nnais  de  dous  séculos,  com< 
eram  os  regulamentos  de  16  de  janeiro  de  1589  e  11  de  novembro  d( 
1661,  de  via  ser  reconsiderado  e  bem  assim  o  imposto  de  aguardente-^ 
dizima  de  chancellaria,  taxa  de  heranças  e  legados,  imposto  sobn 
lojas,  decimas  urbanas,  e  outros  sobre  os  quaes  apresentava^  q 
duvidas  para  serem  tomadas  em  consideração. 

Voltando  ao   assumpto   das   leis  provinciaes,    diz,    que 
assembléas  continuavam  a  legislar  sobre  objectos  alheios  a  si 
competência,  taes  como  navegaçfio  do  alto  mar  e  cabotagem, 
outros  que  dizem  respeito  á  renda  das  alfandegas  ;  creavam  in- 


postos  que  prejudicavam  os  interesses  geraes  já  sobre  exportaç^3o 
e  importaçõo,  já  sobre  outros  actos  e  productos,  de  que  a  asseiMn— 
bléa  geral  tem  feito  matéria  contribuinte,  com  manifesta  víolaçdBlo 
dos  arts.  9  e  10  §  5°  e  art.  12  do  Acto  Addicional  e  leis  de  24  ^    ^ 
de  outubro  de  1832  e  18,  33  e  13  de  outubro  de  1834  e  1835  e  outi*.t:^s 
disposições  em  vigor,  que  extremaram  as  rendas  geraes  das  pir* 
vinciaes  e  municipaes,  embora  estivesse  o  governo  convencido 
que  nõo  era  o  espirito  de  absorpçâo,  e  sim  o  desejo  ou  necessidtM. 
de  augmentar  a  renda  das  províncias,  o  movei   desse    pn 
dimento ;  que  todavia  não  deixava  de  chamar  a  attençfío  do  pi 
lamento  para  esses  factos,  que  nSo  sò  affectavam  as  rendas  gen 
do  Império,  como  os  princípios  económicos  da  riqueza  publi 
gravando  e  empecendo  o  commercio  e  a  industria  agrícola  e  fat:> 
do  paiz. 

Pela  lei  de  2G  de  junho  de  1862  se  determinou  a  substituiria 
em  todo  o  Império  do  systema  de  pesos  e  medidas  pelo  syste 
métrico  francez,  o  qual  dentro  dedezannos  deveria  estar  adopte::^, 
e  generalisado,  cessando  inteiramente  o  uso  legal  dos  antij 
pesos  e  medidas,  e  sendo  obrigado  nas  escolas  de  instrucç^o  i- 
blica  e  particular  o  ensino  da  arithmetica  com  applicaçdo  do  s 
tema  métrico  comparado  com  o  de  pesos  e  medidas  entoo  em  u 

Por  decreto  de  28  de  agosto  se  autorisou  o  governo  a  appro 
o  accordo  ajustado  pelo  Banco  do  Brasil  com  o  Commercia. 
Agrícola  e  com  o  Rural  e  Ilypothecario  sobre  a  desistência 
estes  faziam  do  seu  direito  de  emissõo. 

Pela  circular  de  8  de  agosto  se  declarou  que  ás  estações  flscc»  ^^^' 
c  Hclo  ao  juiz  da  causa,  competia  decidir  si  era  ou  nSo  exigiv^^  ^  ^ 
multa  substitutiva  do  imposto  de  2  %  sobre  o  valor  dascau^'*^^ 
demandadas. 
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A  circular  de  31  de  dezembro  determinou  que  se  continuasse  a 
receber  nas  estações  fiscaes  os  soberanos  inglezes  á  cotaçõo  de 
27,  isto  é,  a  81890,  emquanto  regesse  o  decreto  de  24  de  outubro 
de  1857. 

Por  decretos  de  4  de  janeiro,  2G  de  fevereiro,  23  de  abril,  9  e  15 
de  setembro,  17,  24,  29  c  31  de  dezembro,  foram  abertos  os  cre- 
dites seguintes  : 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

8UPPLEMENTARE3 

TOTAL 

/ 

império 

^^arinha 

111:7005000 

276:376$243 

468:62.)^000 

80:280^00 

2. 423: 7^9^455 

H1:700$00D 
276:376$243 
468:020^000 
130:280^00 
2.423:799$455 

í^uerra 

'^fiTicultiira    .... 
*azenda 

50:000.$000 

iGl ;  700500  J 

3.249:0755093 

3.410:775$G9S 

O  orçamento  do  exercicio  de  1862  a  1863  foi  o  mesmo  de  1861  a 
^^^2  prorogado  por  decreto  de  21  de  setembro  de  1861,  e  é  o 
seeuinte: 


Des 


Uí^. 


49.r)59:651$000 
51. 313: 939^293 


^^^í^ibuida  a  despeza  pelos  ministérios  do 


^^^^-n  Aa  : 


10.930: 087$80a 

5.082:  ir)7$494 

919:r)0u.5f)4l 

7.ir)0:793$lS4 

12. 828: 9285058 

14.317:102.>111 


BALANÇO  DE  18G2  a  18f)3 


Ree 


l)e^^*  ^A  ordinária  e  extraordinária. 


^^Peza  realisada  pelos  ministérios  do 

jjpt^-io 3.872:4G3$053 

ViJ;  JÇa     ..'...: 2.9J3:4l2$38l 

Mar-'^^^-»'''^» 1.633:102^149 

Gul^^^lia 7.927:237^67 

^^?*'a 11.83õ$597.>587 


4S.G19:648$463 

57.00J:122$S35 

8.38):474$372 


ít^ 


«ridiiura 7.565: 0855771 

'^'^^«nda 21.233:2195427 
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A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direitos  de  importação 27.438:0i0|862 

>        de  exportação 8.344:987$608 

Despacho  marítimo 259:868|5I8 

Interior 11.0(X):270|557 

Extraordinária i.299:(KSl|781 

Depósitos 277:45^989 

E,  pois,  a  receita  ordinária  de 47.043: 137|695 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  Thesouro  foram  : 

Créditos   legislativos 2.288:038$000 

Saldos  de  1851  a  1862 6i8:463|697 

Supprimento  do  exercicio  de  1863  a  1861 7.109:931|168 

No  orçamento  votado  para  o  exercício  de  1863  a  1864  se  man- 
4aram  pôr  em  execução  as  seguintes  disposições  : 

O  governo  fica  autorisado  a  emittir  bilhetes  do  Thesouro  até 
q  somma  de  8.000:000$  como  antecipaçõo  de  receita  no  exercício 
(Jesta  lei. 

A  faculdade  de  abrir  créditos  supplementares,  concedida  ao 
governo  pelo  art.  4°  da  lei  de  9  de  setembro  de  1850,  só  poderá  ser 
exercida  a  respeito  daquellas  verbas  do  orçamento,  em  que  as 
despezns  sõo  variáveis  por  sua  natureza,  como  a  diíTerença  de 
cambioSi  juros  da  divida  fiuctuante,  porcentagem  dos  em- 
pregados das  estações  de  arrecadaçôo,  e  outras  da  mesma 
espécie. 

O  ministro  da  fazenda  ajuntará  todos  os  annos  á  proposta  do 
orçamento  da  despeza  geral  do  Império  uma  tabeliã  contendo  a 
nomenclotura  dos  serviços  comprehendidos  nesta  disposição. 

Nflo  dflo  logar  a  créditos  supplementares  as  verbas  do  orça- 
mento relativas  a  obras  publicas. 

O  governo  poderá  fazer  opplicaçõo  dos  sobras  resultantes  das 
economias  feitos  de  um  serviço  paro  outro,  quando  os  fundos  vo- 
tados cm  algumas  dellos  nõo  forem  bostontes  para  as  respectivas 
dospiv.ns  e  houver  urgente  precisõo  de  satisfazel-os.  Este  trans- 
porto poróm  nílo  se  poderá  effectuor  sinSo  do  nono  mez  do  exer- 
cido oní  diante,  sendo  deliberado  em  conselho  de  ministros  a  sua 
nocossidado,  e  outorisodo  por  decreto  referendado  pelo  ministro 
M  ouja  n^partiçflo  pertença  o  despeza,  seguindo-se  as  formalidades 
pivsrriptns  nos  ií§  0»^  o  7^  do  art.  4°  da  lei  de  Ode  setembro  de 
ISM)  p.irn  os  rroditos  supplementares. 

o  ministro  da  fazenda  nilo  ordenará  pagamento  algum,  sob 
prna  do  responsabilidade,  sem  que  na  lei  que  o  houver  autorizado 
tvsiojain  ronsii;nados  os  fundos  correspondentes  á  despeza. 
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As  disposições  do  §  11  de  lei  de  27  da  setembro  de  1860  s5o 
extensivas  aos  créditos  especiaes  concedidos  pela  niesma  lei  na 
parte  que  Ifiesfor  applicavel. 

A  autorização  dada  ao  governo  no  art.  29  da  lei  de  28  de  outubro 
de  1845.  e  prorogada  por  leis  posteriores  para  rectificar  a  tarifa  e 
melhorar  o  systema  de  arrecadação,  nõocomprehendea  faculdade 
de  elevar  os  impostos  sobre  importação  e  exportaçfio. 

A  clausula  prescripta  na  ultima  parte  do  §  5o  do  art.  2°  da  lei  de 
22  de  agosto  de  ISGOnfiio  será  applicada  ás  companhias  de  seguro. 

O  governo  éautorisado:  a  realizar  operações  de  credito  neces- 
sárias para  entregar  o  dote  da  princeza  D.  Januaria  na  importância 
de  750:000$  ficando  annullados  os  créditos  dos  §§  5^,  7°  e  8*^  do 
art.  2°  desta  lei ;  a  despender  775:096$708  com  o  pagamento  das 
reclamações  hespanholos;  624:000$  como  indemnização  das  presas 
da  guerra  da  independência  e  do  Rio  da  Prata ;  e  ao  pagamento  de 
2.000:000$  ao  Banco  do  Brazil. 

E'  o  governo  autorizado  a  alterar  as  disposições  vigentes 
acerca  da  navegaçfío  de  cabotagem  feita  por  embarcações  estran- 
geiras, prorogando  por  mais  tempo  os  favores  concedidos ; 
e  a  continuar  a  executar  os  §^  1^  e  2°  do  art.  11  da  lei  de  27  de 
setembro  de  1860,  relativa  aos  impostos  addicionaesde2a  5  Vo 
sobre  a  importação,  e  de  2  Vo  sobre  a  exportaçfio. 

Ficam  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  do  orçamento  an- 
terior que  nfio  versarem  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza  e  nfio 
tiverem  sido  expressamente  revogadas. 


O  marquez  de  Al)rantes  (Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida)  no 
seu  relatório  apresentado  na  sessfio  deste  anno,  lamenta  que  nfio 
tivesse  continuado  no  ultimo  exercício  o  augmento  da  renda 
do  passado,  nfio  excedendo,  segundo  os  dados  existentes  no 
thesouro,  a  47.000:000$,  e  esta  circumstancla  explica  a  neces- 
sidade do  angmento  da  emissfío  dos  bilhetes  do  thesouro,  e  o 
empréstimo  de  200.000  £  contrahido  com  o  London  &  Brazilian 
Bank  estabelecido  nesta  côrle. 

Attenúa  porém  esta  desagradável  noticia  a  consideraçfio  que 
esta  operaçfio  de  credito  teve  por  fim  satisfazer  despezas  já  rea- 
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lizadas,  como  1.500:000$  qo  Banco  do  Brazil ;  775:03&^  para  paga- 
mento dos  presas  hespanholas,  e  2/261:449,^650  à  estrada  de 
ferro  de  Pedro  II. 

Acredito  poróm  que  esta  diminuição  de  renda  era  toda  exce- 
pcional, devida  especialmente  á  escassez  dos  duas  safras  do  prin- 
cipal producto  de  exportaçflo,  motivada  pelo  mal  que  atacou  o 
cafeeiro,  o  qual  porém,  tendo  desapparecido,  deixava  esperar 
abundante  colheita  no  corrente  anno,  apezar  de  ser  sensível  a 
diminuiçõo  de  braços  soffrida  pela  lavoura  por  diversas  calami- 
dades que  ultimamente  pesaram  sobre  o  paiz:  a  febre  amarella  e 
o  cholera . 

Cessando  estas  causas,e  contando  que  o  parlamento  continuasse  ^^^ 
a  autorizar  a  cobrança  do  imposto  addicionalde  2a  5%  sobre  ^^r^ 
a  importação  e  de  2  Vo  na  exportaçQo,  nfio  duvidava  orçara  .^  a 
receita  na  sua  proposta  em  51.000:000$,  mas  sendo  a  despeza  jEi.^a 
provável  57,846:407$7G6,  resultava  um  dejicit  de  6.840:407$766.  _  .Qg. 

Ecomo  o  orçamento  nõo  pôde  ser  decretado  com  um  deficit^ '^^n 
permanente,  era  forçoso  fazei -o  desapparecer  ou  por  meio  da  re — ^^-e- 
ducçfio  da  despeza,  ou  pela  creaçSo  de  novos  impostos,  ou  pocr<i>^p 
ambos  estes  meios  combinados. 

Tratando  das  dividas  do  Estado  communicou  que  a  dívida  ex- 
terna apenas  soffreu  o  alteraçflo  proveniente  da  sua  regular  amor» 
tizaçSo  no  importoncia  de  2.025:777$777  ou  £,  227.900  sendo  enlfi* 
o  seu  totol  fi  7.205.000  comprohendendo-se  os  empréstimos  d 
estrados  de  ferro  de  Pedro  lí,  e  Pernombuco,  e  dos  estradas 
Unino  e  Industria  oMiicury;e  vencondo-se  no  fim  do  ann 
empréstimo  de  1843,  no  valor  de  £,  362.000  ero  indispensn 
decretar  os  meios  para  sen  pogomento. 

A  divido  interna  nao  soffreu  olteroçQo. 

A  divido  íliictuontc  representado  por  bilhetes  do  Thesov.ii^«ro, 
ero  de  6.570:000$,  c  o  popel-moeda  cm  circuloçrio  importava  em 

32.093:394$;  o  lucro  do  thesouro  no  substituição  das   notas  Vov 

desconto  e  nâo  comporccimento  ao  troco  montava  a  1.411:6"'^  ^^y 
na  ultima  operação  nâo  ocudio  oo  troco  o  considerável  sorm"*-  "^^ 
de  730:000$000. 

Tratando  do  meio  rirculonte,  diz,  que  o  Banco  do  Brazil  ^'^^ 

23  de  outubro  passado  obrio  o  troco  de  suas  notas  em  ouro,    M^^o 
só  na  coixo  motriz  como  nos  filiaes,  e  bem  assim  o  Banco       ^^ 
Pernombuco.    O  volor  de  cmissuo  circulonte  dos  Bancos     ^^^''^ 
de  15.407:615$  que,  reunido  oo  popel  do  governo,  dava  o  íolol    ^^ 
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•77.501:009$,  sendo  concedida  ao  Banco  do  Brazil  a  permissSo  de 
elevar  ao  triplo  a  sua  emissfío  em  relaçHo  ao  seu  fundo  disponi- 
Tel,  porém  somente  pelo  espaço  de  seis  mezes,  tempo  que  se 
Julgava  sufficiente  para  melhorar  as  circumstancias  da  praça,  que 
sentia  falta  de  numerário.  Julga  que  por  emquanlo  se  devia 
suspender  o  resgate  do  papel-moeda,  feito  pelo  dito  Banco. 

Dá  uma  noticia  mais  ou  menos  circumstanclada  do  estado  dos 
sociedades  anonymas  bancarias,  e  nella  menciona  a  realização  do 
accordo  na  liquidaçfío  do  Banco  Agrícola,  que  encorporou  o  seu  ca- 
pital no  do  Banco  do  Brazil,  que  assim  ficou  elevado  a  33.000:000$, 
e  a  desistência  do  Banco  Rural  do  direito  de  emissflo  mediante  a 
indemnisaçõo  de  400:000$,  dados  pelo  Banco  do  Brazil,  que  entôo 
ficou  único  emissor  de  notas  promissórias,  com  obrigaçi5o  de  sua 
conversão  em  ouro. 

Communica  a  inslallaçõo,  nesta  corte,  do  London  &  Brasilian 
Bank,  estabelecido  em  Londres  com  o  capital  de  £  i. 000.000,  sendo 
as  suas  transacções  limitadas  a  operações  de  câmbios,  descontos 
e  depósitos,  sujeitando-se  ás  prescripções  impostas  pelo  decreto 
de  2  de  outubro  de  1862. 

Occupando-se  do  Thesouro  e  repartições  annexas,  dá  conta 
circumstanciada  dos  seus  trabalhos,  porém  nota  com  estranheza 
a  falta  de  cumprimento  de  deveres  nas  thesourarias  de  algumas 
províncias,  tendo  até  os  seus  trabalhos  em  atraso. 

Julga  conveniente  retocar  alguns  pontos  do  regulamento  de 
26  de  dezembro  de  1860,  fazendo  considerações  sobre  os  impostos 
do  sello,  dizima  de  chancellaria,  novos  e  velhos  direitos,  taxa  de 
heranças  e  legados,  e  outros. 

Por  decreto  de  28  de  fevereiro  foi  autorizado  o  Banco  do  Brazil 
a  elevar  a  sua  emissão  até  o  triplo  de  seu  fundo  disponível, 
ficando  esta  nutorizaçõo  limitada  ao  prazo  de  seis  mezos,  dentro 
do  qual  nHo  poderia  elevar  a  taxa  actu.il  dos  juros ;  e  pelo  de  5  de 
março  se  mandou  observar  na  retirada  da  circulação  das  notas 
dos  Bancos  Agrícola,  e  Rural  e  Hypothecario,  o  art.  443  do  código 
commercial. 

Por  aviso  de  21  de  junho  se  determinou  que  fossem  sujeitos  aos 
direitos  do  exportação  os  géneros  nacionaes  de  torna-vingem, 
que  se  pretendesse  de  novo  exportar,  assim  como  que  o  valor  das 
mercadorias  para  o  calculo  da  armazenagem  se  regulasse  pelos 
direitos  de  consumo. 

Por  circular  de  16  de   maio  se  mandou  que  continuasse  no 
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exenctóo  de  1382  -  iS63  a  cobrança  dos  direitos  de  exportação  na 
razáfiy  ás»  7  -  .3,  e  peta  de  21,  q-je  só  nas  mesas  de  rendas  das 
aiíiaiecis  se  cobrassem  •>$  direitos  de  expediente  de  mercado- 
rias -iive^aãas  &:»c  «:abi34a^em :  pela  de  6  de  julho  se  ordenou  que 
ceccniiiáse  a  c:-cr3Q^  dc^s  direiU»  addicíonaes  de  2  a  5  %  sobre 
a  ic: cor-*rJí:>  e  de  2  '  «  sobre  a  exportação. 

F*x^  de:r«tos  de  I,  iS;  24,  27  e  2S  de  abril,  27  de  maio,  18  e  27 
ie  ^'iiià'X  2  áe  ou^udtjs.  c  29  de  dezembro,  foram  abertos  os  credi- 


EX-nLkO&DI- 

XA.K10S 


ãS:444$l44 


2S:4UfU4 


SUPPLEMRN- 
TARBS 


693:1(>4$342 

71:7381935 

69:0)0$0.)í) 

283:2d^$654 

1.596:d94$700 

96:28  )$')00 

2.200:766$003 


5.013:0671631 


TOTAL 


693:104$342 

71:738^ 

97:444Í44I 

283:28à|654 

1.598: 894^70  J 

96:2801003 

2.200:7661)00 


5.041:5121075 


J 


t^   ^\|ht«MÍl»    PC^IO 


t9i4ll€    «^   •nneeioo 


pflàrli^mento    para    o    e'xercÍolo    de 
•**-*^*itlo    por  decreto    de    O    de  ae- 


5i.50;):00')$000 
53.873 :6G6$571 


l\<:/v>;:.ò*  jí  .to^ivr^  poios  ministérios  do 


4.727:9'>0$08'. 
3. 155: 29 45935 
877:00^S332 
7.4*Í4:007$575 
11.6n:3'»4>681 
8.204:422r)50 

17.722:t)08J4'">^ 


r>Vl  AN;0  de    863  a  1864 


»  * 


\r.  \ 


54.801 :409$895 

5o.  4J  4: 4 105045 

1.6.)3:03J$U3 
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Despezas  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 4.342:234$974 

Juítiça 2.841 :965$802 

Estrangeiros 767:317$559 

Marinha 8.776. 76t$549 

Guerra 12.397 :768$833 

Agricultura 7.753: 167|020 

Fazenda 19.615:2211^)8 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação 30.795:406^9 

»         de  exportação    ...#...  9.031 :797i024 

Despacho  marítimo 245:708|397 

Interior 11. 599: 512^559 

Extraordinária 3.078:98^366 

Depósitos 656:970$792 

Na  receita  extraordinária  figura,  como  even- 
tual, a  de 2.061:601$137 

Era  pois,  a  receita  ordinária  de 51.722:424$529 

O  Thesouro  teve  como  recursos:     ....  5.150:222$222 
do  empréstimo  contrahido  em  Londres  e  saldos 

em  30  de  junho 5.if)0:222$222 

e  créditos  na  importância  de 4. 385:420^000 

Tendo  sido  dissolvida  a  camará  dos  deputados  por  decceto 
de  12  de  maio,  nuo  se  votou  o  orçamento  para  1864  a  1865. 


O  conselheiro  José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  no  seu  relatório 
apresentado  ao  corpo  legislativo,  também  se  mostra  aprehenslvo 
pelo  decrescimento  das  rendas  publicas,  como  seus  antecessores; 
6  apezar  de  acreditar,  que,  sendo  elle  devido  a  cousas  especiaes, 
era  de  esperar  o  progressivo  desenvolvimento  da  receita,  todavia 
acha  conveniente  toda  prudência  na  decretação  das  despezas. 
Pelos  dados  existentes  no  thesouro,  calcula  a  receita  em 
52.000:000$000,  comprehendendo-so  oproductodos  impostos  addi- 
cionaesde2e  5  Vo  na  importaçfío  e  2  Vo  na  exportação,  e  a 
despezaem  56.588:8231246  havendo  o  dejicit  de  4.58S:823>246 
nSo  se  comprehendendo  as  chamadas  das  acções  da  estrada  de 
ferro  de  Pedro  II  que  pertenciam  ao  Estado  e  os  2.000  contos  que 
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tinham  de  ser  entregues  no  Banco  do  Brazil  pelo  resgate  de  igual 
quantia  de  notas  do  governo;  por  isso  julga  de  necessidade  a 
continuação  do  que  dispõe  o  art.  22  §  4°  da  lei  de  9  de  setennbpo 
de  1862. 

A  progressiva  elevaçUo  da  despeza  nõo  tinha  sido  acom- 
panhada de  augmento  correspondente  na  receita,  mas  lendo-se 
em  attençao  que  o  decrescimcnto  desta  nõo  provinha  de 
causas  permanentes,  devia  esperar-se  a  reacçíio  favorável, 
que  viria  restituir  ao  seu  estado  anterior  as  principaes  fontes 
de  renda. 

Esta  esperança  fundava-se  na  maior  colheita  do  nosso  prin- 
cipal producto  de  exportaçõo,  o  café^  e  no  desenvolvimento  de 
outros  ramos  da  nossa  industria  agrícola,  como  o  fumo  e  o 
algodQo,  que  tinham  apresentado  grande  incremento  pela  escassez 
considerável  deste  ultimo  producto  em  razSo  da  guerra  dos  Es- 
tados Unidos,  porem  ndo  se  podendo  com  certesa  determinar  até 
que  ponto  estas  causas  influiriam  no  crescimento  das  rendas, 
pela  incertesa  de  um  futuro  desconhecido,  cumpria  aconselhar 
toda  a  prudência  e  cautela. 

Apesar  das  melhores  intenções  do  corpo  legislativo  para 
cortar  as  despezos,  redusindo-as  ás  convenientes  proporções  do 
serviço  publico,  ainda  assim  nflo  se  poderia  fazer  face  ao  avultado 
deficit  annunciado. 

Tratando  do  meio  circulante  diz,  que  tendo  o  Banco  do  Brazil 
cumprido  regularmente  o  compromisso  da  retirada  do  papel 
inoodn  do  gov(3rno,  so  achava  este  redu/ido  a  30.09-4:440$;  desta 
qunntia  se  achava  nos  cofres  dos  Bancos,  como  garantia  de 
hilheles  que  emittiram,  a  de  2.773;450$;  a  circulação  do  papel 
honcario era  de  53.200:980$  que,  reunida  á  do  papel  do  governo, 
dava  a  somma  total  do  meio  circulante  em  papel  na  quantia  de 
S'0.02l:950$00). 

Acha  de  toda  a  conveniência  que  so  continue  a  cunhar  a 
moeda  de  ouro  do  valor  de  5$  porque  sendo  o  minimo  da  moeda 
(lo  ouro  10$,  e  o  máximo  da  de  prata  2$,  havia  um  salto  que 
grande  difficuldade  ofTerecia  ás  transacções,  o  que  nõo  se  en- 
contra em  paiz  algum;  e  bem  assim  a  cunhagem  da  moeda  de 
prata  de  200  rs.  como  intermediaria  para  o  troco  entre  a  minima 
íle  prata  de  500  rs.  e  a  máxima  de  cobre  de  40  rs.;  sobre  este  as- 
sumpto ainda  a  secção  do  Conselho  de  Estado  mio  dera  parecer 
dí^finilivo  pela    dependência    de  certos    informações  que  ulti- 
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mamente  acabavam  de  chegar.  Procura  ver  si  se  poderia  fazer 
a  cunhagem  na  nova  casa  da  moeda,  recebendo  esta  os  metaes 
para  a  liga,  ou  somente  as  chapas  já  preparadas. 

A  divida  externa  que,  no  relatório  passado,  figurava  na  im- 
portância de  £  7.205:000,  apresentava  o  augmento  de  £  3.015:200 
comprehendendo-se  os  empréstimos  contrahidos  para  as  estradas 
de  Pedro  II,  Pernambuco,  Uniõo  Industria  e  Mucury,  o  que 
dava  a  importância  total  de  £  10.820:200,  que  tinha  de  ser 
reduzida  pelo  pagamento  dos  empréstimos  de  1824  e  1843,  cujos 
remanescentes  eram  de  £  2.720:600,  para  o  que  já  tinha 
remettido  o  thesouro  para  Londres  £  790:000  ao  cambio  27, 
equivalentes  á  quantia  de  7.021:520$000. 

Os  titulos  desta  divida  se  achavam  a  101  e  102,  os  de  5  o/o  c  os  de 
41/2a89e91. 

A  dívida  interna  teve  o  augmento  de  723  apólices  dadas  em 
permuta  de  acções  da  estrada  de  ferro  de  Pedro  II. 

No  additamento  ao  relatório  do  186],  apresentado  na  primeira 
sessão  deste  anno,  o  Marquez  de  Abrantes  communica  que,  em 
virtude  da  autorisaçdo  do  art.  11  §  11  da  lei  de  27  de  setembro  de 
1860,  foi  por  decreto  de  3  de  junho  de  18)3  contractado  o  em- 
préstimo de  £  3,30:}:003  ao  typo  de  88  e  juro  de  4 1/2  o/o  ao 
anno,  pagável  pela  amortisaçao  de  1  Vo  ^^  prazo  de  30  annos. 
Este  empréstimo  tinha  o  fim  especial  do  pagamento  dos  emprés- 
timos de  1824  e  1843. 

A  importância  dos  débitos  da  Republica  Argentina  era  de 
2.066:204$409,  e  a  da  Republica  Oriental  do  Uruguay  de 
5.839:655$144. 

As  provindas  da  Bahia  e  Pernambuco,  que  garantiram 
o  juro  addicional  de  2  o/o  ás  suas  estradas  de  ferro,  nõo  ti- 
nham satisfeito  os  seus  compromissos,  os  quaes  sendo  garan- 
tidos pelo  governo  geral  foram  pngos  pelo  thesouro,  importando 
em  1.245:950$595. 

Dá  uma  noticia  abreviada  das  transacções  dos  diversos  esta- 
belecimentos I)ancarios,  e  n'ella  trata  da  installaçCio  do  Banco 
Brasilian  and  Porluguese  Bank,  autorisado  por  decreto  de  28  de 
dezembro  do  anno  passado,  com  as  mesmas  condições  do  London 
and  Brasilian  Bank.  A  caixa  Económica  e  o  Monte  do  Soccorro 
progridia  com  vantagem  no  conceito  publico,  tendo-se  augmen- 
tado  o  numero  dos  depositantes  no  ultimo  anno  na  cifra  de  354. 
Tratando  do  thesouro  e  repartições  annexas,  reconhece  os 
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grandes  melhoramentos  conseguidos  pela  reforma  destas  repar- 
tições, porem  acredita,  que  a  experiência  e  a  observaçfio  tinham 
demonstrado  a  necessidade  de  alguns  retoques,  especialmente 
quanto  á  divisfío  dos  trabalhos  a  cargo  das  dírectorlasj  e  á  ma- 
neira da  realisaçSo  dos  concursos  e  remoçfio  dos  empregados  de 
fazenda  de  umas  para  outras  repartições,  e  bem  assim  a  conve- 
niência de  algumas  alterações  que  fizessem  desapparecer  irregu- 
laridades e  desigualdades  na  nova  tarifa,  que  tinham  trasido 
grandes  vexames  ao  commercio;  sendo  de  lastimar  que  as 
commissões  creadas  pelo  regulamento  das  alfandegas,  incumbidas 
do  estudo  e  organisaçõo  annual  das  mercadorias  e  suas  classi- 
ficações, nSo  tivessem  desempenhado  o  seu  dever  com  a  pon- 
tualidade que  convinha:  a  base  que  devia  servir  para  afixação 
da   taxa  era  o  ponto  principal  da  observaçfio  e  estudo. 

Tratando  das  differentes  obras  a  cargo  do  seu  ministério,  dá 
uma  noticia  circumstanciada  doseo  estado,  communicando  que  a 
nova  casa  da  moeda  se  achava  em  conclusão,  e  bem  assim  a 
alfandega  da  Bahia,  que  apenas  exigia  o  dispêndio  de  20:000^ 
tendo  importado  a  sua  despeza  em  1.213:194$820;  as  obras  da 
alfandega  da  corte  progridiam  quer  no  ediflcio  propriamente  dito, 
quer  no  cães. 

Por  decreto  de  16  de  abril  se  determinou  que  a  lei  n.  1177  de  9 
de  setembro  de  1862,  decretada  para  o  exercício  de  1863  a  1964, 
continuasse  em  vigor  no  anno  financeiro  de  1864  a  1865  emquanto 
não  fosse  promulgada  a  lei  do  orçamento  deste  exercício  e  se 
mondou  que  a  somma  consignada  no  §  26  do  art.  7°  da  sobre  dita 
lei,  ficasse  desde  logo  elevada  a  quinhentos  contos  de  réis;  sendo 
o  governo  autorisado  para  applicar  ao  resgate  dos  bilhetes  dothe- 
souro  em  circulaçSo  a  importância  do  excesso  que  resultava  do 
empréstimo  contrahido  em  Londres  nomez  de  outubro  passado,  e 
da  emissão  de  apólices  feita  neste  Corte  no  referido  mez  para  paga- 
mento  dos  empréstimos  de  1824  e  1843,  como  fora  autorisado  pela 
lei  n.  1114  de  27  de  setembro  de  1860. 

Por  decreto  de  20  de  setembro  se  autorisou  o  ministro  do 
império  a  despender  a  quantia  de  2.586:000$  com  os  encargos 
determinados  no  lei  n.  1217  de  7  de  julho,  relativa  á  dotação, 
compra  de  prédios  e  mais  dependências  para  o  consorcio  das 
princezas  D.  Isabel  e  D.  Leopoldiua. 

Por  decreto  de  13  de  setembro  se  concedôo  ao  Banco  do  Brazil 
autorização  para  elevar  a  sua  emissfio  até  o  triplo  do  fundo  dis- 
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ponivel,  nos  termos  do  decreto  de  5  de  fevereiro  de  1856  até  nova 
declaração  do  governo ;  e  bem  assim  pelo  decreto  de  14  do  mesmo 
mez  se  determinou  que,  até  ulterior  deliberação  do  governo,  os 
bilhetes  do  dito  Banco  fossem  recebidos  como  moeda  legal  pelas 
repartições  publicas,  e  pelos  particulares,  nos  logares  a  que  se 
refere  o  art.  !<>  §  6^  da  lein.  683  de  5  de  julho  de  1853,  ficando  o 
sobredito  banco  dispensado,  por  emquanto,  da  obrigação  de  tro- 
cal-os  nos  termos  do  mesmo  parngrapho. 

Estas  medidas  motivadas  pela  grande  crise,  que  appareceo 
por  terem  suspendido  seus  pagamentos  as  casas  bancarias  de 
António  I.  Alves  Souto,  Gomes  &  rillios,  Montenegro  &  Lima,  e 
outros  foram  acompanhados  pelas  seguintes  disposições  extra- 
ordinárias dos  decretos  de  17  e  20  de  setembro: 

l.o  Ficam  suspensos  e  prorogados  por  sessenta  dias,  contados 
do  dia  9  do  corrente  mez,  os  vencimentos  das  letras,  notas  pro- 
missórias e  quaesquer  outros  titulos  commerciaes  pagáveis  na 
Corte  e.  provinda  do  Rio  de  Janeiro ;  e  também  suspensos  e 
prorogados  pelo  mesmo  tempo  os  protestos,  recursos  em  garan- 
tia e  prescripções  dos  referidos  titulos. 

2.0  sao  applicaveis  aos  negociantes  nôo  matriculados  as  dis- 
posições do  art.  838  do  Código  Commercial,  relativas  ás  morató- 
rias, as  quaes,  bem  como  as  concordatas,  poderão  ser  amiga- 
velmente concedidas  pelos  credores,  que  representem  dous  terços 
do  valor  de  todos  os  créditos. 

3.*^  As  fallencias  dos  banqueiros,  e  casas  bancarias,  occorridas 
no  praso  de  que  trata  o  art.  1^,  serfio  reguladas  por  um  decreto 
que  o  governo  expedirá. 

4.*^  Estas  disposições  serfio  applicadas  a  outras  praças  do 
Império  por  deliberação  dos  presidentes  de  provincia. 

Sobre  a  fallencia  dos  bancos  e  casas  bancarias  determinou  o 
decreto  de  20: 

Art.  1.0  A  fallencia  dos  bancos  e  casas  commerciaes  será 
regulada  pelas  seguintes  disposições  especiaes. 

Art.  2.0  Verificada  a  fallencia  pela  apresentação  do  fallido  ou 
pelo  abandono  ou  fechamento  do  escriptorio  ou  a  requerimento  de 
cinco  credores  de  titulos  nõo  pagos,  si  o  fallido  nõo  tiver  alcançado 
concordata  ou  moratória  nos  termos  do  art.  2^  do  decreto  de  17 
deste  mez,  o  juiz  do  commercio,  procedendo  logo  e  summaria- 
mente  ás  diligencias  necessárias  e  ouvindo  o  procurador  fiscal 
do  thesouro  ou  thesourarias  de  Fazenda,  decretará  a  abertura 
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da  fallencio,  encarregando  logo  a  liquidação  definitiva  da  casa  a 
uma  administração  composta  dos  dous  principaes  credores  ede 
um  fiscal  que  será  nomeado  pelo  governo. 

Art.  3.°  A  sentença  da  abertura  da  faliencia  terá  lodos  os 
effeitos  mencionados  nos  arts.  826  a  832  do  código  commercial. 

O  art.  4.''  determinou  que  a  administração,  procedendo  ao  ba- 
lanço da  cosa,  tratasse  de  pagar  aos  credores,  de  preferencia  aos 
de  pequenas  quantias;  o  art.  5^  estabeleceo  que  todas  as  acções 
pendentes  contra  o  devedor  fallido,  e  as  que  houvessem  de  ser 
intentadas  posteriormente  á  faliencia,  só  poderiam  ser  continuadas 
ou  intentadas  contra  a  mesma  administração;  o  art.  G®  investio  a 
administração  de  todos  os  poderes  concedidos  aos  administradores 
das  massas  fallidas ;  o  art.  7^  dispoz  que  só  depois  de  ultimada 
a  liquidação  seria  obrigada  a  administração  a  dar  contas  ao  juiz; 
o  art.  8°  salvou  os  direitos  que  competiam  aos  credores  de  do- 
mínio Iiypothecario  e  aos  previlegiados ;  o  art  9®  estabeleceo  que 
o  processo  especial  deste  regulamento,  não  impedia  a^  acções 
criminaes  que  competissem  ao  fallido;  o  art.  10  mandou  dar  ao 
fallido  a  quantia  necessária  para  a  sua  subsistência ;  o  art.  II 
determinou  que  a  destituição  da  administração  leria  logar  da 
mesma  forma  por  que  se  faz  a  dos  administradores  das  outras 
massas  fallidas ;  os  administradores  teriam  uma  porcentagem  que 
seria  determinada,  e  enviariam  mensalmente  ao  governo  e  ao  Juiz 
do  commercio  uma  conta  desenvolvida  na  formado  art.  867  do 
código  commercial. 

As  concordatas  e  moratórias  não  excederiam  o  praso  de  Ires 
annos,  salvo  convindo  todos  os  credores,  e  em  todo  caso  deveriam 
ser  homologados  pelo  juizo  do  commercio. 

Por  decreto  de  22  de  outubro  se  determinou  que  a  emissão  de 
letras,  notas  promissórios,  créditos,  bilhetes,  vales  e  quaesquer 
outros  titulos,  popeís  ou  escriptos  que  contivessem  promessas  ou 
obrigação  de  valor  recebidO;  ou  de  pagamento  por  qualquer  cau 
com  praso  ou  sem  elle  a  pessoa  indeterminada  ou  ao  portador,^ 
ou  com  o  nome  deste  em  branco,  não  poderia  ter  logar  sem  autori — 
sacão  do  Poder  Legislativo  (lei  n.  1083  de  22  de  agosto  de 
art.  1°  §  10), 

A    infrocção  desta  disposição   era    punida  com  a    pena  d 
multo  do  quodr;iplo  do  valor  de  coda  um  dos  referidos  titulos. 

Exceptuorom-se  a  omissão  dos  bancos  de  circulação  e  o 
recibos  e  mandatos  ao  portador  de  quantia  superior  a  50$  par 
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serem  pogos  na  mesma  praça  em  virtude  de  contas  correntes, 
tendo  estes  o  prazo  de  três  dias  para  sua  apresentação. 

As  autoridades  jurídicas  e  administrativas  tinham  o  dever  de 
participar  ás  autoridades  superiores  o  preparo  e  tentativa  de 
emissão  ou  existência  em  circulação  destes  títulos  com  prazo  ou 
semelle,  lavrando  de  tudo  auto,  que  será  remettido  com  as  com- 
petentes informações  á  respectiva  autoridade  para  imposição  da 
multa. 

Os  titulos  de  conta  corrente  podiam  ser  nominaes  ou  ao  por- 
tador. 

Por  circular  de  16  de  janeiro  se  tornou  extensiva  ao  despacho 
de  exportação  a  disposição  do  art.  23  do  decreto  de  31  de  dezem- 
bro de  1854,  pela  qual  foi  suprimida  a  3»  via  da  nota  para  o 
despacho  de  que  trata  o  art.  544  §  2^  do  regulamento  de  19  d& 
setembro  de  1860 ;  e  pela  de  22  de  março  se  deram  instrucções  para 
a  execução  do  art.  70  §§  1°  e  2^  do  decreto  de  31  de  dezembro 
de  1863. 

Por  aviso  de  22  de  outubro  se  declarou  que  os  recibos  e  man- 
datos ao  portador;  por  occasião  da  liquidação  descasas  bancarias, 
só  deviam  pagar. sello  no  caso  de  serem  ajuizados,  assim  como 
que  as  concordatas  permittidas  pelos  decretos  ns.  3308  e  3309  eram 
isentas  do  sello  proporcional. 

Por  decretos  de  25  e  27  de  maio,  20  de  setembro  e  6  de  dezem- 
bro, foram  abertos  os  seguintes  créditos: 


MOnStBRIOS 

BXTRAOROIVARIOS 

SUPPLT^MENTARBS 

TOTAL 

Iraperio     •     .     . 

JlMti^ ■ 

2.586:000$030 

ao:ooo$õõo 

TÕOlOOOÍOOÓ 

718:406|000 

2.586:0)056)0 

3):000$000 

750:00090)0 

718:406|030 

Ott6rra .... 

2.616:0)0^000 

1.468:406$)0) 

4.034.4065030 

Além  destes  créditos,  houve  a  transferencia  de  1.675: 65 1$362, 
sobras  de  umas  verbas  para  acudir  a  defflciencia  de  outras,  nas 
qnaes  avultava,  no  ministério  da  Fazenda,  a  de  1.180:482$003. 

O  orçamento  do  exercício  de  1834-1865  foi  o  de  1863-1864  pro- 
rogado  por  decreto  de  16  de  abril  de  1864 ;  é  o  seguinte: 

R*ceiU 51.500:00a$X)^ 

Df«pe2a 53.87d:666J571 

H.   F.     24 
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Distribuída  a  dcspeza  pelos  ministérios  do 

Império 4.727:9ô0$036 

Justiça 3.155:294iJi5 

Estrangeiros 877:0J8$332 

Marinha. 7.4ól:007$57õ 

•Cuerra il.637:364$aS4 

Agricultura 8.294:422S550 

Fazenda 17.722:0  )8$t09 

BALANÇO  DE  1864—1865 

Receita  ordinária  e  extraordinária 56.995:9285*528 

Despeza 83.346:i58S893 

J>efÍoit 2ò.35):230:i«65 

Bespeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 5.122:0275554 

Justiça 2.976:324$15ri 

3Bstrangeiro« 4.094:072560^.* 

Marinha 13. 3 17: 543^^07 

Guerra 27.302:987^43 

Aírricultura 10:526:622$144 

Wzenda 20.006:581^270 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direitos  de  importação 34.477:662$949 

♦ »        de  exportação 9.663:379^05? 

Despacho  marilimo 25^:512$259 

Interior *  ll.:i33:431$433 

Extraordinária 1.262:912-5935 

Depósitos 1.0d3:27S$040 

Na  receita  extraordinária  figura  a  eventual  de       650:025$407 
Era,  pois,  o  receita  ordinoria  de   .     .     .     »     .   55.732 :985$693 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  thesouro  foram  : 

Ap-ira^^õGS  <b  credito  no  valor  de 25.300:250^630 

Saldo  em  3)  de  junho 5.593 :292$50<} 


Quadro     deiiionfitratlv4>    da    receita*  e  «lospeza,    e  do    valor 
oinclal    da    Iniporta^^âo  e    exporlaç-ao,    no   quinquennlo  de 

iHeo  a  isos; 


A\.N3 

RI-CKITV 

DKSPEZ.V 

IMPORTAÇÃO 

EXPORTAVÃO 

18G0-18(U 
18()l— i-r)2 
l.S()2— 18Í3 
ls6í— 1SÒ4 

Í8W— i.^r> 

Mé<lia 

5).057:703>r,)l 
52.4SS:S08<(Ur> 
4.s:()iO:<US>;4G3 
54.801: 4  VJ.^SX) 
5).1>9'):92S$')28 
52.5;U:517.SS:>0 

52. 35^:417*2 >8 
53.049:7;n>aS7 
57.00):  222  >8i5 
5G.494:410.$)G-) 
83.34r):158A8.M 
0).  441»:  77^.^3)1) 

123.720:000^)00 
110.. 5,31  :)00^V) 
99.172:000$000 
125.GS5:000$000 
131.74G:00.)§00) 
118.170:000.$00) 

123.171:000$  v:» 

120.7 19:0:K)|WJO0 
122.47.»:000^OOJ 
130.565:000$.M) 
14l.0<)8:O0a$Kh) 
127.6  )):OXifVX> 
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Este  movimento  commercial  foi  feito  por  29.299  navios  de 
longo  curso  com  9.579.933  de  tonelagem,  e  33.741  navios  de 
cabotagem  com  7.347.693  de  tonelagem . 

A  importância  total  do  quinquennio   foi: 

Para  a  receita  de 262.957:5891232 

K  para  a  despeza 302.248:871$048 

Deficit 39.291:2811796 

dando  a  média  annual: 

Para  a  Receita 52.591:517|850 

E  para  a  deapeza 60.001 :774|20l 

A  porcentagem  do  augmento  neste  quinquennio,  em  relaçfio  ao 
precedente,  foi ; 

Para  a  receita  de  15,19  e  para  a  despeza  de  27,51 

Differença  para  a 

Primeira  .     .     .  34.692:4^)95314 

Segunda    .     .     .  64.551 :869$562 

Circumstancias  especiaes,  que  por  maisde  uma  vez  occupa- 
ram  a  attenção  nos  relatórios  do  ministério  da  fazenda,  concorre- 
ram parn  a  diminuição  no  progresso  natural  das  rendas  do  estado 
neste  quinquennio,  que  aliás  nao  deixaram  de  ter  augmento, 
pois  que,  comparada  a  receita  ordinária  de  255.053 :291$856  com  a 
do  quinquennio  anterior,  se  verifica  um  excesso  de30.195:301$l80, 
que  dá  a  média  annual  do  augmento  de  renda  em  6.019:000$016. 

A  receita  extraordinária  foi  de  7.636:838$i00  ;  todos  os  exer- 
cícios deste  quinquennio  encerraram-se  com  deficits^  que  repre- 
sentam o  total  de  39.291:281$796. 

A  importância  dos  créditos  abertos  neste  quinquennio  foi  de 
25.594:875$357. 

Na  divida  publica  interna  houve  o  augmento  de  26.321 :000$000. 

A  divida  do  estado  era  nesta  data  : 
Divida  externa  ao  cambio  de  27: 


Capital  real 

Nominal  circulanto 

Em  réi& 

» 

Cmpresiima  de  1839  . 
»          de  lte2  .     , 

>  de  1858  .     . 

>  de  18.59  .     . 

>  de  1860  • 

>  de  1863  .     . 

1* 

312.512 

954:250 

1.425:0)0 

508:00) 

1.210:00) 

3.3>3:0JJ 

» 
» 
» 

307:80') 

845:60;) 

1.222:700 

408:400 

1.209:0)0 

3.778: lOJ 

2.735:726$400 

7.515:692$800 

10.867:357$600 

3.629:859$200 

10.745:592$í)0) 

33.579: 752$800 

69.073:9»')$80v) 

m 
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Os  empréstimos  de  1858  e  1860  foram  coatrahi<Io3  com 
garantia  do  governo  para  as  estradas  de  ferro  de  Pedro  II  e  Peis 
nambuco,  estrada  de  rodagem  União  e  Industria^  e  Qolonte  de 
Mucury;  á  vista  porém  das  disposições  do  |  28  art^  U  da  lei  de 
27  de  setembro  de  1860,  e  decretos  de  10  de  setembro  e  29  de  ou- 
t.uI>ro  de  1864,  floou  a  cargo  do  estado  o  pagamento  da  parte  rela- 
tiva á  estrada  União  e  Industria  e  á  companhia  Mucury,  e  tendo 
passado  para  o  domínio  do  estado  a  estrada  de  ferro  de  Pedro  11, 
a  elle  ficaram  pertencendo  os  seus  compromissos ;  sendo  por  isso 
que  figuram  no  quadro  da  divida  ex^terna  : 


DIVIDA  INTERNA  FUNDADA 

Apólices  de  6  o/o 

j>       de  5  o/o 

»       de  4  o/o 

Amortização  devida 

O  estado  pagava  de  juros  pela  sua  divida 
fundada  no  corrente  exercicio    .... 

Sendoojuro  da  divida  externa 

'  »         »     da  divida  interna 

DIVIDA    INSCRIPTA 

A  divida  passiva  era  de 

A   activa   de 

Da  qual  se  julgava  cobra vel  a  de    .... 

Duvidosa 

E  insolúvel 

A  divida  fluctuanle  representada  por  bilhetes 

do   thesouro  era  de 

E  por  diversos   depósitos,  de 

A  circulação  monetária  era  feita  pela  emissSo 

de  notas  do  governo 

Do  Banco  do  Brazil  e  caixas  filiaes  .    .     . 
Banco  da  Bahia 

j>       de  Pernambuco 

x>       do  Maranhão 

Rural  11:500$  e  Agrícola  30:250$,  ao  todo 

% 


ijj.íji 


78.419:( 
1.837:800(003 
H9:i 


•  l^ílll 


8i;;:iii 


80.376: 

784:1901000 


8.441 :231$3e& 
3.639:917$36& 
4.801 :814$000 


5,419:469$011 

6.265:605$255 

5.i90:7i3$660 

309:1501988 

765:710$597 

7.215:000$000 
13.196:214$362 

30.094 :440$000 

65.821:6301000 

2.420:925$003 

1.200:0001000 

376:0001000 

69.860: 305$000 
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De  1860—1864  cunhou  a  Casa  da  Moeda: 

Moedas  de  ouro  de  20$,  10$  e  5$  .     .     .     .  2.497:165$000 

Moedas  de  prata  de  2$,  1$,  500  e  200  rs.    .  6.767 :064$000 

A  verba  annual  de  pagamentos  a  pensionistas,  reformados,  e 
aposentados  nesta  data  foi: 

Pensionistas 569:942$06S 

Reformados  de  terra  e  mar 574:620$113 

Aposentados 569:942$063 

1.714:504$239 

No  dia  10  de  setembro  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  foi  surpreen- 
dida pela  mais  dolorosa  e  inesperada  crise  commerclal,  acon- 
tecimento este  que  nfio  se  previa,  nflo  obstante  as  inconsideradas 
especulações  e  o  pernicioso  jogo  de  acções  que,  desde  1860, 
acarretaram  perdas  consideráveis  de  capitães;  com  tudo  serenos  e 
tranqiiillos  corriam  os  negócios,  havendo  facilidade  nas  tran- 
sacções e  abundância  de  dinheiro  no  mercado,  fluctuando  o  cambio 
entre  27  e  27  Vs :  o  fundo  disponivel  do  Banco  do  Brazil  era  de 
13.230:lll$a85com  uma  emissão  de  27.57 i: 520$,  tendo  entrado 
em  deposito  para  as  casas  bancarias  de  Gomes  &  Filhos,  e  de  An- 
tónio José  Alves  Souto  &  Comp.  quantias  superiores  a  8.000:000$ 
nos  10  primeiros  dias  do  mez. 

Este  ultimo  banqueiro  depois  de  tere  recebido  no  dia  10 
475:21ftS  e  pago  793:838$  sem  que  motivo  houvesse  de  suspeita 
de  qualquer  acontecimento,  pouco  depois  das  10  horas  do  dia 
ordenou,  que  se  fechasse  a  escripturaçfio  e  se  suspendesse  o 
movimento  das  caixas,  abandonando  o  seu  escriptorio  1 

Este  facto  consternou  e  surprehendeu  a  todos  levando  o 
susto  e  o  terror  a  innumeras  pessoas  que  pela,  illimitada  con- 
fiança que  na  casa  depositavam,  lhe  haviam  entregue  tudo  quanto 
possuiam. 

O  pânico  foi  terrível  e  promptamente  chegou  a  todos  os  pontos 
da  cidade,  nõo  escapando  os  mais  longínquos  arrabaldes. 

Este  procedimento disse-se  ser  motivado  pela  escusado  Banco 
do  Brazil  de  fornecer  á  mesma  casa  fundos  sob  caução  de  titulos 
e  desconto  de  letras  para  acudir  a  certos  pagamentos  do  dia. 

Em  virtude  deste  alarme  deram-se  as  naturaes  corridas  não 
só  sobre  as  demais  casas  de  igual  negocio,  como  sobre  os  Bancos, 
nfio  sendo  delias  insento  o  próprio  Banco  do  Brazil. 
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Todos  se  àppressavam  a  salvar  os  seus  capitães,  que  para 
muitos  eram  os  únicos  recursos  accumulados  á  custa  dos  mais 
penosos  sacrifícios. 

A's  três  horas  da  tarde  enorme  era  a  massa  do  povo  que  in- 
vadia as  casas  de  Gomes  &  Filhos,  Montenegro  &  Lima,  Oliveira  & 
Bello,  Fortinho  &  Muniz,  Brazilion  Portuguese  e  Bank,  London 
and  Brazilian  Bank,  Bahia  &  Irmôos,  sendo  preciso  coUocar  força 
policial  nas  suas  portas  para  evitar  as  bruscas  invasões. 

No  dia  14  as  casas  de  Gomes  &  Filhos,  Montenegro  &  Lima,  e 
Oliveira  &  Bello,  suspenderam  os  pagamentos  depois  de  haverem 
pago,  a  1^  4.314:778$718,  a,  2»  4.776M58$300,  e  a  3»  424:975$. 

Os  Bancos  mutuamente  soccorreram-se,  sendo  o  do  Brazil  o 
centro  de  todas  as  operações,  não  só  para  os  seus  congéneres 
como  para  casas  bancarias  e  commerciaes. 

Nestas  circumstancias  foram  tomadas  as  medidas  con- 
tidas nos  já  citados  decretos  de  17  e  20  de  setembro,  continuando 
entretanto  as  corridas  mais  ou  menos  numerosas  até  o  dia  25  em 
que  foi  apparecendo  a  calma  e  restabelecendo-se  a  confiança, 
tomando  os  negócios  a  sua  marcha  regular,  efluctuando  o  cambio 
entre  26  Vo  ^  27.  Neste  ínterim  poróm  nõo  se  deixaram  de  fazer 
pagamentos  de  máxima  importância. 

Esta  crise  accarretou  a  fallencla  de  95  casas  commerciaes  com 
um  activo  de  93.340:575$,  e  passivo  de  110.111:67a$246,  nfio 
contando-se  22  casas  cujo  passivo  se  ignorava. 

Nas  casas  que  fizeram  concordatas  o  prejuízo  foi  de  16:000:000í;; 
as  perdas  provenientes  da  fallencla  das  cinco  casas  bancarias 
calcula-se  em  53.154:010$,  esi  a  estas  quantias juntarem-se  os  pre- 
juízos resultantes  das  casas  falidas,  cujo  activo  e  passivo  nSo 
sao  conhecidos,  nSo  será  exagerado  calcular  o  prejuízo  total  em 
70.000:000$ ! 

A  liquidação  da  casa  bancaria  de  António  José  Alves  Souto  & 
Com p.,  cujo  passivo  era  de  •41.187:911^^912,  deu  25  Vo  aos  seus 
credores. 

A  de  Gomes  &  Filhos,  cujo  passivo  era  de  20.218:988$,  deu  aos 
seus  credores  41  %. 

A  de  Montenegro  &  Lima,  cujo  passivo  era  de  11. 831:285$850, 
deu  30  Vo . 

A  de  Oliveira  &  Bello,  cujo  passivo  era  de  4. 069:711$729,  deu 
5  Vo  por  concordata  feita  com  os  credores  ! 
A  liquidação  destas  casas,  feita  pela  administração  doscommis- 
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sarios  autorisados  pelos  decretos  de  17  e  20  de  setembro,  nSo  cor- 
respondeu á  expectativa  publica,  que  levantou  clamores  contra  as 
suas  deliberações,  sendo  crença  geral  que  teria  sido  mais  vanta- 
josa para  os  credores  se  se  tiverem  seguido  os  transipites  regu- 
lares do  código  do  commercio. 

As  perdas  provenientes  da  crise  nao  se  limitaram  ás  cifras  que 
são  conhecidas.  Em  quanto  importariam  as  perdas  provenienles 
da  baixa  dos  immoveis?  Os  títulos  da  divida  publica  nõo  se  de- 
preciaram, poróm  as  acções  dos  Bancos  e  Companhias  soíTreram 
grandes  baixas  ;  as  do  Brazil  que  se  cotavam  a  243$  e  250§  foram 
vendidas  a  209$  e  mesmo  abaixo  do  par,  as  do  Rural  que  se  co- 
tavam a  275$  chegaram  a  220^?,  e  as  do  Banco  Mauá  de  1:000$ 
venderam-se  a  750^,  as  libras  esterlinas  chegaram  a  ser  vendida» 
a  10$200;  o  cambio  que  fluctuava  entre  27  e  27  Vs  baixou  a  24; 
a  exportação  do  ouro  foi   de  5 .  G 33 :  988$803 . 

Nas  províncias  não  deixou  de  produzir  effeito  a  crise  da  praça 
do  Rio  de  Jiineiro  ;  em  Santos,  na  Bahia,  e  em  Pernambuco  os 
estabelecimentos  bancários  sofifreram  corridas  mais  ou  menos 
intensas.  Tnmbem  em  Londres  duas  casas  relacionadas  com  a  casa 
de  Souto   &    Comp.  suspenderam  os  seus  pagamentos. 

Os  titulos  em  liquidaçSo  no  Banco  do  Brazil  chegaram  & 
enorme  cifra  de  10.159:172$670;  no  Banco  Rural  a  2.981:102i;31X). 
A  somma  do  dinheiro  em  deposito  no  Banco  do  Brazil,  que  era  de 
10.843:16&$503,  foi  reduzWa  a  4.078: 128$098;  e  no  Banco  Rural,  onde 
era  de  20.93i:58&i;113,  foi  reduzida  a  Il.l2:j:2l9$214.  O  Banco  do 
Brazil  elevou  a  sua  emissHo  a  qunsi  o  quintuplo  do  seu  fundo 
disponível.  O  valor  das  letras  protestadas  atingiu  a  somma  do 
17.588:606$.  De  setembro  a  dezembro  o  movimento  commercial  pa> 
ralisou,a  exportação  e  imprrtaçQo  deminuiram;  as  rendas  publicas 
decresceram.  Taes  foram  as  fataes  consequências  deste  aconte- 
cimento, cuja  noticia  termino  com  a  seguinte  estatística. 

Depósitos  retirados  e  pagamentos  feitos  durante  a  crise: 

A.  J.  Alves  Sout>  A  Comp.  (até  ás  10  horas  do  dia) 703:81S$76>- 

Gomes  &  Filhos , 4.314:77W28 

Montenegro  &  Lima 4.776: 158$ }'}í) 

Oliveira  &  BeUo 424:975|')00' 

Bahia  &  Irmãos i6.0(X)H>O{)f00a- 

Portinho  A  Munis 949:833|0a(> 

Banco  Rural    e  llypothecario 15.000:0)0$0)O 

42.259:903fâS8 
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CONTRACTO  DO  EMPRÉSTIMO  DE  i863 

Contracto  celebrado  aos  sete  dias  do  mez  de  outubro  de  1863 
entreo  governo  imperial  brazileiro  de  uma  parte,  representado  por 
S.  Ex.  o  commendador  Carvallio  Moreira,  ultimamente  enviado 
extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  nesta  Corte,  e  ao  pre- 
sente devidamente  autorisado  e  com  plenos  poderes  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  do  Brazil,  em  virtude  do  decreto  datado  de  8 
de  junho  de  1863  para  realisar  o  empréstimo  que  abaixo  se  refere; 
e  de  outra  parte  o  Bardo  Leonel  Natham  Rothschild,  Sir  Antony 
Rothschild  Baronet,  BarSo  Nathaniel  Rothschild  e  o  Barfio  Mayer 
Anschel  Rothschild,  representados  pela  firma  N.  M.  Rothschild  & 
Sons,  o  qual  contracto  é  relativo  a  negociação  de  um  empréstimo 
de  £  3.300.030  para  o  fim  de  remir  em  Londres  o  empréstimo 
de  5  o/o  contrahido  em  1843,  cujo  saldo  é  de  £  332,000  a  pagar 
no  1®  de  janeiro  de  lb64,  e  os  empréstimos  de  5  o/o  contrahidos 
em  1824  e  1825,  cujo  resto  é  de  £  2.357.900  vencíveis  no  1°  de  abril 
de  1864,  e  de  diminuir  no  Brazil  parte  da  divida  fluctuante  do 
Thesouro. 

1.0  Os  abaixo  assignados  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  con- 
cordam em  tomar  a  seu  cargo  a  negociação  deste  empréstimo 
•de  3.855.307-3-9  em  apólices  com  coupons  para  30  annos,  pa- 
gáveis semestralmente  em  Londres  com  o  juro  de  4  J<  ^/o  ao 
anno,  devendo  taes  apólices  ser  remidas  de  conformidade  com 
a  clausula  3»,  emittidas  ao  preço  de  88  por  cada  100  impor- 
tando as  mesmas,  inclusive  a  commissfio  e  outras  despezas  em 
3.389.906- 'è-4  como  se  segue: 

Valor  do  dito  empréstimo 3.330.000 

Coramissão  de  2  o© 66.000 

1/2  %nor  conta  para  promoção  da  subscripção  dos  fulldos     .     .  19.124-4-1 

1/8  sello  sobro  apólices 4.781-4-9 

3.389.906-4^ 

2.0  O  pngamonlo  da  dita  somma  de  3.3^9.908-4-4  será  exigido 
pelos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  dos  subscriptores  do  emprés- 
timo do  modo  seguinte: 


15  o/o  immediatamente. 

15  o/o  em  15  de  novembro  de  1863. 

15  o/o  em  15  de  dezembro  de  1863. 

10  °/o  em  15  de  janeiro  de  1864. 

33  o/o  em  22  março  de  1864. 

88  o/o  por  cada  IGO  lib.  ster.  nominaes. 


O  primeiro  dividendo  de  2  1/4  o/o  será  pago  no  dia  1  de  abril 
de  1864  no  escriptorio  dos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &Sons,  onde 
também  todos  os  outros  dividendos  seroo  pagos. 

3. o  o  dito  empréstimo  será  remido  em  30  annos,  por  meio  do 
fundo  de  amortização  creado  semestralmente  na  razfio  de  uma 
lib.  e  13  snUiings  por  anno  Síbre  a  importância  do  capital;  e 
os  juros  accumulados  das  apólices  remidas  serSo  empregados  na 
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compra  de  fundos,  quando  estiverem  ao  par  ou  abaixo  delle,  e, 
por  sorteio,  quando  acima  do  par. 

No  ultimo  caso  os  números  das  apólices  sorteadas  serfio  an- 
nunciados  nos  papeis  públicos,  seis  mezes  antes  do  seu  pagamento 
ao  par. 

4.°  Os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  serflo  exclusivamente 
incumbidos  de  fazer  as  operações  relativas  ao  fundo  da  amorti- 
zação, e  de  pagar  os  dividendos  das  apólices,  pelo  que  lhes  será 
concedida  pelo  governo  imperial  a  commissôo  do  estylo  de  1  % 
sobre  o  importe  dos  dividendos.  As  despezas  com  o  fundo  de 
amortização  ficam  subentendidas  no  mesmo  pé  em  que  se  acham 
nos  empréstimos  precedentes. 

5.0  Pelo  trabalho  de  levar  a  effeito  a  negociação  deste  emprés- 
timo umo  commissfio  de  2  Vo  será  concedida  aos  Srs.  N.  M.  Ro- 
Ihschild  &  Sons  sobre  o  valor  real  do  capital,  o  que  importará, 
como  se  refere  no  art.  1®,  em  £  66.000. 0  sello  sobre  apólice  e  uma 
corretagem  de  1/2  %  sobre  a  somma  do  capital  para  a  promoção 
das  suas  subscripções,  serQo  pagos  pelo  froverno  imperial. 

6.<>  Fica  ajustado  que  o  governo  imperial  ijreparará  as  neces- 
sárias apólices  ecoupons  com  a  brevidade  possível,  e  que,  quando 
assignados  por  S.  Ex.  o  commendador  Carvalho  Moreira  os 
transmitUrá  aos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  ou  para  nego- 
cial-os,  ou  para  o  fim  de  entregal-os  aos  subscriptores,  resga- 
tando delles  as  cautellas  que  deram  para  o  mesmo  empréstimo. 

7. o  o  governo  imperial  brasileiro  se  obriga  a  remetter  os 
fundos  de  cada  dividendo  15  dias  antes  do  seu  vencimento,  e  bem 
assim  a  importância  necessária  para  as  operações  do  fundo  da 
amortizaçQo. 

8. o  0  producto  deste  empréstimo  será  escripturndo  pelos  Srs. 
K.  M.  Rothschild  &'Sons,  no  credito  ao  referido  governo,  em 
conta  separada,  e  será  empregado  pelo  governo  brasileiro,  como 
fica  estabelecido  no  preambulo  deste  contracto.  Os  juros  sobre 
esta  conta  serão  calculados  pelos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons, 
segundo  as  estipulações  exaradas  no  contracto  geral  da  agencia. 

Os  juros  começaráo  15  dias  depois  do  dinheiro  recebido  e  ces- 
sarão 15  dias  antes  dos  pagamentos  feitos. 

9.°  As  apólices  antes  dos  empréstimos  de  5  ^/o  depois  de 

Sagas,  deverão  ser  cancelladas  e  postas  á  disposição  do  governo 
rasileiro. 
Londres  ut  supra  7  de  outubro  de  1863.  — A\  M.  Rothschild  ^ 
Sons.  —  C.  Moreira, 

CÉDULA  ANNEXA 

Nota 

3.300.000  dinheiros  a  88    .     .  3.750.Ó00 

2  o/o  commissSo GkOX) 

V«  %  corretagem     ....        19.124-19-7 

Vs  Vo  sello 4.781-  4-9  105.307-3-9 

&).  906-4-4 


3.380.906-4-4  3.855.307-3-9 

N,  M.  Rothschild  ^  Sons.— C.  Moreira. 
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Additamento  ao  contracto 


MEMORANDUM  12  DE  OUTUBRO  DE  1833 

Em  i^eferencia  ao  art.  9^  do  contracto  de  7  de  outubro  de  1868, 
entre  o  governo  imperial  brasileiro  e  os  Srs.  N.  M.  Rothschild& 
Sons  relativo  á  negociação  de  um  empréstimo  de  £  3.300.000. 

Os  Srs.  Rolhschild  cSc  Sons  expuzeram  ao  commendador  Car- 
valho Moreira  que  elles  julgavam  de  justiça  insistir  no  direito 
aue  tinham  á  commissao  existente  sobre  as  operações  do  fundo 
6  amortização  dos  empréstimos  por  elles  levantados  por  conta 
do  dito  governo,  como  foi  fixado  por  decisão  do  mesmo,  que  esta- 
beleceu a  regra  sobre  esta  matéria  (1/2  o/o  das  sommas  pagas 
por  meio  de  taes  operações)  quanto  ao  saldo  do  empréstimo  de 
5  Vo  negociado  pelo  seu  antecessor  Sr.  N.  M.  Rothschild  em  1825, 
a  qual  ao  mesmo  deve  ser  paga  em  abril  de  186'*  pelo  producto  do 
novo  empréstimo  de  4  '^  o/o. 

E  parecendo  do  art.  7©  do  contracto  com  data  de  27  julho  de 
1852,  pelo  qual  foi  contrahido  por  conta  do  mesmo  governo  o  em- 

f)restimo  de  4  1/2  o/o  pelos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  sobre  a 
mportancia  das  apólices  restante  ao  empréstimo  portuguezde 
182:í  com  o  producto  daquelle  empréstimo,  como  uma  compen- 
sação do  seu  trabalho ;  fica  entendido  entre  os  abaixo  assignados, 
que  os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  teem  direito  ácommissão  de 
1/2  Vo  pelo  trabalho  e  responsabilidade  que  lhes  resulta  do  paga- 
mento, resgate  e  cancellamento  das  apolicei?  restantes  do  em- 
préstimo de  5  o/^  contraclado  por  seu  antecessor  o  Sr.  N.  M. 
llothschild  em  12  de  janeiro  de  182õ.— .Y.  J/.  Rothschild  i^ 
Sons. —  Carvalho  Moreira. 


Apólice  geral 


IMPÉRIO    DO    BRAZIL 

KMPRKSTIMO    DE     ££     3.300.000 

A  lodos  os  que  a  presente  virem,  visto  como  Sua  Magestadc 
I).  INMJro  II,  por  (iraça  de  Deus  e  unanime  accla mação  dos  povos, 
lnip(*ni(lor  conslilucional  e  perpetuo  deffensor  do  Brozil  etc,  etc. 
Por  um  (l(T,relo  com  data  de  8  de  junho  de  1863,  promulgado 
íU\  <'oiirornii(líulo  com  a  lei  da  assembléa  geral  legislativa  do  Bra- 
zll  Hoh  II .  1 11  í  d<i  27  de  setembro  de  1860,  e  com  outra  da  mesma 
irnsoniblCííi  sol)  11.  1177  de  9  de  setembro  de  1862,  dignou-se  dar 
no  abaixo  nssiguado  commendador  Francisco  Ignacio  de  Carvalho 
MoHílra,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  ex-enviado  extraordiná- 
rio o  ministro  plenipotenciário  junto  á  corte  de  Londres,  seus 
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poderes  para  o  fim  de  reolisar  um  empréstimo  de  £  3.300.000  o 
qual  deverá  ser  empregado  segundo  as  ditas  leis  como  abaixo  se 
menciona . 

E,  porquanto  eu  abaixo  assignado,  commendador  Francisco 
Ignacio  de  Carvalho  Moreira,  em  execução  dos  poderes  e  autori- 
saçfiOy  que  me  foram  conferidas,  tenho  aberto  negociaçõo  com  os 
Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  de  Londres,  para  levantar  por  em- 
préstimo a  somma  de  três  milhões  e  trezentas  mil  libras  esterli- 
nas, que  será  representada  por  Ires  milhões  oito  centos  e  cin- 
coenta  e  cinco  mil  trezentas  e  sete  libras  sterlinas,  três  shillings 
enove  pences  de  inscripções  com  os  juros  de4,10  shillings  ster- 
linos  por  cada  cem  do  capital,  o  qual  constitue  a  importância  ne- 
cessária para  o  resgate  das  obrignções  especiaes,  ainda  nflo  pagas 
do  empréstimo  de  1843,  do  juro  de  5  o/o  que  se  elevam  a  trezen- 
tas e  sessenta  e  duas  mil  £  vencíveis  no  dia  1  de  janeiro  de  1864, 
e  dos  empréstimos,  também  de  5  %  de  i824  e  1825,  que  importam 
ambos  em  dous  milhões  trezentas  e  cincoenta  e  sete  mil  e  nove- 
centas libras  sterlinas  pagáveis  no  dia  1  de  abril  de  1864,  e  bem 
assim  para  extinguir  iima  parte  da  divida  fluctuante  do  thesouro 
brazileiro. 

Seja  publico  e  notório  que,  em  virtude  dos  plenos  poderes,  que 
me  foram  conferidos  por  Sua  Mageslade  Imperial,  e  para  os  obje- 
ctos supra  mencionados,  eu  abaixo  assignado  commendador  Fran- 
cisco Ignacio  de  Carvalho  Moreira,  pela  presente,  em  nome  c  da 
parte  de  Sua  Magestadc  o  Imperador,  empenho  solemnemente  a 
sua  palavra  imperial  e  sagrada  no  stricto  e  regular  cumprimento 
das  diversas  estipulações  que  adiante  se  contr»m. 

i.o  Certificados  pagáveis  no  portador  com  juro  de  4  £  10  shil- 
lings por  cento  ao  anno,  seroo  em ittidos  com  o  valor  que  for  neces- 
sário, afim  de  obter-se  adita  somma  de  3.300:000  £,  que  será 
empregada,  como  já  fica  dito,  no  resgate  das  obrigações  especiaes, 
ainda  nfío  pagas,  dos  referidos  empréstimos,  relativos  aos  nnnos 
de  1843,  1824  e  1825,  pela  forma  e  maneira  convencionadas  com  os 
ditos  Srs.  N.  M.  Rotlischild  &  Filhos. 

Uma  lista  destes  certificados  será  annexa  á  presente.  Os  juros 
deste  empréstimo,  começado  de  1  de  outubro  de  1863  seroo  pagos 
por  semestres,  em  Londres,  aos  portadores,  pela  taxa  supramen- 
cionada, isto  é,  duas  libras  6  cinco  shillings  esterlinos  por  cento, 
no  dia  1  de  abril  de  18G4,  c  duas  libras  e  cinco  shillings  esterlinos 
por  cento  no  dia  1  de  outubro  de  18G4,  e  assim  por  diante  em  cada 
um  dos  dias  1  de  abril  c  1  de  outubro  dos  diversos  annos  subse- 
quentes. 

2. o  Um  fundo  de  amortisaçfio  de  1  a  3  shillings  por  cento  sobre 
a  somma  do  certificado  a  emittir  com  seu  juro  accummulado  será 
empregado  annualmcnleem  seu  pagamento  a  começar  de  1  de 
outubro  de  1864.  Esle  pagamento  deverá  ter  Ioga r  por  meio  de 
resgate,  quando  os  certificados  se  acharem  ao  par,  e  abaixo  delle ; 
e  quando  estiverem  í.cima  do  par,  será  determinado  por  meio  de 
sorteio  feito  em  Londres,  dous  mezes  antes  do  1°  de  abril  ou  do 
1»  de  outubro  de  cada  anno.  A  extracçáo  dos  numeres  verificar-se- 
ha  em  presença  de  um  notário  publico,  dos  contractadores  do 
empréstimo  e  do  ministro  plenipotenciário  brasileiro  e  enviado 
extraordinário,  ou  qualquer  outro  representante  diplomático  em 
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Londres  ou  de  qualquer  pessoa  devidamente  aulorisada  por  Sua 
Magestade  ou  pelo  dito  ministro  ou  agente  diplomático,  e  o  resml* 
tado  da  dita  extracção  será  publicado  por  annuncios  inseridos  nas 
folhas  diárias  de  Londres.  Os  números  assim  extrahidos  serfto 
pagos  ao  par  com  os  juros  vencidos  até  o  dia  1  de  abril  ou  1  de 
outubro  que  immodiatamente  se  seguir.  Os  certificados  pagas 
deverfio  ser  annullados  e  depositados  no  Banco  de  Inglaterra,  em 
presença  de  um  notário  publico  e  das  outras  pessoas  acima  indi* 
cadas.  A  importância,  e  bem  assim  os  números  dos  certificados 
pagos,  deverSo  ser  immediatamenle  publicados  nas  folhas  diárias 
de  Londres. 

O  juro  daquelles  que  tiverem  sido  pagos  em  resultado  do 
sorteio,  ou  da  compra,  serfío  applicados  ao  fundo  de  amortisaç&O. 
Quando  os  certificados  se  acharem  acima  do  par,  a  somma  an- 
nualmento  empregada  na  amortisaçfio  nSo  poderá  exceder  de  i  a  í 
shillings  por  cento  sobre  o  algarismo  primitivo  do  mesmo  em- 
préstimo e  mais  os  juros  dos  certificados,  que  tiverem  sido  pagos* 

Si  na  expiraçfío  do  prazo  de  90  annos,  contado  de  1  outuoro  de 
1863,  ficar  por  pagar  alguma  parte  do  empréstimo,  ella  será  in- 
domnisada  ao  par. 

3.^  Sendo  contractado  este  empréstimo  em  virtude  de- autori- 
saçAo  de  Sua  Magestade  Imperial,  e  de  conformidade  com  uma 
lei  da  assembléa  geral  legislativa,  sanccionada,  e  cuja  execuçfio 
Ibi  ordenada  por  Sua  Magestade,  ficam  applicados  a  seu  paga- 
mento todos  os  recursos  do  Império. 

4.®  O  pagamento  dos  juros  deste  empréstimo,  assim  como  o 
sou  roembolço,  terão  logar  tanto  em  tempo  de  guerra,  como  no  de 
paz,  quer  pertençam  03  portadores  dos  certificados  a  uma  nacfto 
amiga,  quer  a  uma  naç5o  inimiga.  Si  um  estrangeiro,  portaa<^ 
do  qualquer  destes  certificados,  morrer  abin  testa  to,  elles  passa* 
rAo  aos  seus  representantes  na  ordem  da  successâo  estabelecida 
polas  leis  do  paiz,  do  que  o  mesmo  era  súbdito,  e  estes  certifica- 
dos sAo  e  seroo  isentos  de  sequestro,  não  só  exigido  pelo  estado, 
nms  ainda  pelos  particulares. 

O  presente  acto,  com  o  original  dos  plenos  poderes,  e  uma 
co\m  oíllcial  do  decreto  Imperial,  que  sancciona  e  ordena  a  ex- 
(HMi(;Ao  (la  loi  promulgada  pela  Assembléa  Geral  Legislativa, 
st>rA  >  depositados  no  Banco  de  Inglaterra  em  minha  presença  e 
na  dos  con-tractadores  do  empréstimo,  e  de  um  notário  publico, 
on(lt>  permanecerão  até  que  a  totalidade  do  empréstimo  tenha 
sido  paira,  caso  em  que  o  presente  acto  será  annullado  e  restituído. 

Kn\  IV^  e  em  testemunho  do  que  eu,  o  dito  GommendadorFran» 
oisa>  l^rnacio  Carvalho  Moreira,  e  em  virtude  dos  poderes  que 
mo  foram  a^iferidos  por  S.  M.  o  Imperador,  assignei  aqui  meu 
iu>mo  e  imprimi  o  sello  de  minhas  armas.  Em  Londres  al6d6 

vMlllllM\>  lio  I8'k{. 

Vssi^Miado,  sellado,  entregue  pelo  dito  commendador,  Fran- 
olsvH»  iKuariíí  Carvalho  Moreira  por  e  em  nome  do  Governo  M- 
prrlal  Mra/ileiro,  oní  virtude  dos  seus  plenos  poderes  em  pW* 
*.onv,'a  do  l'M'anolsco  Ignacio  Carvalho  Moreira. 

,/.   \\\  \y.  Venn  Júnior. 

(,.   Winijats,  London  solicitor. 
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LISTA  DOS  CERTIFICADOS  NO  ACTO   QUE  PRECEDE 

OBrtiBcados  C  ns.  2881  a  22 . 233  de  capital  £  100.     .     .      1 .935300 
»         Bns.  961  a  2880  d«  cnpltal£500.     .     .  960000 

p         Ans.   1   a  960  de    capital  £  1000.     .     .         960000 

3.855300 


O  conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos,  no  seu  relatório 
apresentado  ao  Corpo  Legislativo  na  sessão  deste  anno,  commu- 
níca  que,  apezar  das  graves  complicações  em  que  se  achava  o  paiz 
sustentando  uma  guerra  qne  teve  o  seu  princípio  no  Estado  Ori- 
ental da  Republica  do  Uruguay,  e  depois  continuou  com  a  Repu- 
blica do  Paraguay,  e  da  crise  commercial  por  que  passou  a  praça 
do  Rio  de  Janeiro  em  setembro  do  anno  passado,  nflo  baixou  a 
receita  do  corrente  exercício ;  pelo  contrario,  nfio  só  manteve-se, 
como  havia  toda  a  esperança  de  uma  progressão,  que  subiria  a 
uma  somma  atéentdo  nSo  conseguida. 

Segundo  os  cálculos  do  thesouro,  poder-se-hia  estimara  receita 
para  o  anno  financeiro  de  1863  a  1867,  comprehendendo-se  os  de- 
pósitos, em  53.9i6:8J5$;  julgava  porém  razoável  a  vali  :il-a  em 
K.000:00(^,  nSose  devendo  confiar  illimítadamente  nos  cálculos, 
eoontinuando  a  contemplar-se  o  producto  dos  impostos  addi- 
donaes  de  2  a  5  Vo  na  importação,  e  os  2  Vo  na  exportação,  que 
erfio  de  indíclinavel  necessidade. 

A  despeza  publica  tinha  tido  augmento  notável,  pelo  pro- 
greaso  que  nos  últimos  tempos  tiveram  os  melhoramentos 
materiaes  e pela  creaçflo  de  serviços  exigidos  pelas  circumstancias 
do  paiz;  era  ella  pois  orçada  em  58.875:18-i$938^  dando-se  um 
dejlcit  sobre  a  receitade  3.875:184$9J8,  nfío  se  comprehendendo 
as  despezas  extraordinárias,  que  pesavam  sobre  os  cofres  públicos 
com  a  guerra  que  o  paiz  sustentava  com  a  Republica  do  Pa- 
raguay. 

As  circumstancias  económicas  do  paiz  tornavam  indispensável 
e  urgente,  que  o  governo  fosse  habilitado  pelo  corpo  legislativo 
com  os  meios  necessários  para  vencer  as  difflculdades  de  momento 
6  evitar  os  embaraços  do  futuro ;  entre  estes  meios,  entendia  elle 
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«starem  o  da  reducçâodas  despezas,  oaugmenloda  renda,  e  aau- 
torisação  para  os  empréstimos. 

Communicou  que  foram  resgatados  os  empréstimos  de  1824 e 
1843,  cujos  remanescentes  eram,do  1°,  2.358:600  £,  e  do  2o,362:000£, 
e  que  foram  feitas  as  amortizações  ordinárias  dos  outros  emprés- 
timos na  importância  de  152.500  £,  sendo  portanto  o  valor  total 
dos  empréstimos  externos  de  7.947:100,  que,  ao  cambio  de  27, 
equivalia  a  70.633 :824$800. 

A  divida  interna  foi  augmentada  com  a  emissflo  de  439  apólices 
de  1:000$  dadas  em  permuta  das  acções  da  estrada  de  ferro  de 
Pedro  II,  e  3161  pela  encampação  da  estrada  Unifio  &  Industria. 

Em  virtude  da  crise  commercial,  entendeu  o  governo,  como 
meio  de  tranquilisar  o  espirito  publico  e  fortalecer  o  credito^  abrir 
as  portas  do  thesouro  ás  avultadas  sommas  que  eram  retiradas 
dos  Bancos  e  casas  bancarias,  recebendo-as  em  deposito:  esta 
medida  teve  o  melhor  resultado,  pois  que  nflo  só  remediou  um 
dos  males  da  crise  dando  emprego  aos  capitães  avulsos,  como  foi 
útil  ao  thesouro  para  fazer  face  aos  múltiplos  encargos,  mais 
tarde  agravados  pelos  empenhos  da  guerra.  O  exercido  passado 
encerrou-se  com  a  emissfio  de  bilhetes  do  thesouro  na  impor- 
tância de  8. 218:500$000. 

O  papel-moeda  do  governo  em  circulaçflo  importava  em 
28.  O04:440$C0O. 

Occupa-se  da  crise  commercial  de  10  de  setembro  do  anno  pas- 
5>ado  e  dá  conto  dos  medidos  tomadas  pelo  governo,  acreditando 
do  toda  a  conveniência,  que  o  Banco  do  Brazil  procurasse  quanto 
;uUos  reslringir  o  suo  emissão,  tornando  as  suas  notas  conver- 
tíveis em  ouro. 

Tnitando  do  meio  circulonte  diz  que  o  popel-moeda  circu- 
lonliMÍo  governo  seocha  reduzido  a  28  094:4 4ft?,  do  qual  faz 
porto,  como  fundo  disponível  dos  estabelecimentos  bancários, 
47i:r>lX>$;  a  emissão  dos  Bancos  era  de  6  9.860:350.'?,  que,  junta  a 
do  ííoverno,  pixífiiz  o  total  do  papel  circiitante  de  97.95í:745'í0J0. 

Comquanto  a  secção  do  Conselho  de  Estado  tivesse  já  emittido 
o  sou  porooer  sobre  a  substituição  da  moeda  de  cobre,  ainda  nada 
fora  rosol  vido ;  mos  não  abandonava  o  governo  esta  questão,  e  nem 
pordia  a  idôa  de  mondar  cunhar  aquella  moeda  na  casa  da  moeda, 
para  o  quo  esperava  informações  e  esclarv^cimentos  que  pedira. 

Viva  um  histórico  abreviado  dos  estabelecimentos  bancários 
oxislontos  no  luiperio;  e.occiípando-se  com  a  Caixa  Económica 
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da  Corte,  foz  saliente  o  seu  progresso  e  conflonço  publica  pelo 
augmento  dos  depositantes,  tendo  sido  a  sua  administração  autori- 
soda,  por  aviso  de  23  de  fevereiro,  a  remetter  para  o  thesouro  não 
só  o  saldo  existente  no  Bonck,  Brazilian  and  Portuguese  como 
diariamente  as  quantias  que  fossem  depositadas  na  forma  do  art.3^ 
do  regulamento  que  baixou  com  o  de  creto  de  12  de  janeiro  de  1861. 

Tratando  do  thesouro  e  repartições  annexas,  diz  que,  apezar 
das  vantagens  colhidas  pela  sua  reforma,  convinha  adoptar 
algumas  medidas  aconselhadas  pela  experiencio,  principalmente 
na  distribuição  dos  serviços  em  diversas  repartições,  visto  que 
limas  estavam  sobrecarregadas  de  trabalhos,  que  por  isso  eram 
forçosamente  demorados,  ao  passo  que  outras  estavam  folgadas  ; 
Isto  se  poderia  remedinr  por  uma  nova  e  mais  razoável  distribui- 
ção dos  trabalhos,  podendo-se  até  simplificar  muitos  destes  com 
diminuição  de  empregados  ;  e  chama  a  altenção  para  o  additivo 
offerecido  á  lei  do  orçamento  de  1865  a  1S66,  que  se  achava  em 
discussão. 

Qiama  lambem  attenção  para  a  reforma  da  lei  orgânica  do 
Juízo  dos  Feitos,  no  que  diz  respeito  á  competência  o  forma  do 
processo,  e  principalmente  ao  privilegio  da  Fazenda  em  concurso 
com  outros  credores,  matéria  esta  de  que  já  tinham  tratado  seos 
antecessores  desde  de  1860. 

Dando  uma  breve  noticia  sobre  o  e  stado  das  differentes  obras, 
que  corriam  pelo  seu  ministério,  e  especialmente  das  que  se  ex- 
ecutavam nas  alfandegas  da  Corte  e  Bahia,  termina  chamando  as 
attenção  do  parlamento  para  o  abuso  com  que  procediam  alguma 
Assembléas  Provinciaes  promulgando  leis  sobre  impostos,  que 
lhes  são  vedados  pela  Constituição,  cumprindo  quanto  antes  pôr 
termo  a  essa  confusão  e  anarchia  que  tanto  difflcultava  e  emba- 
raçava a  marcha  regular  da  admini.strarao. 

Por  decreto  de  26  de  junho  foram  approvados  os  decretos  pelos 
qiiaes,  em  virtude  do  art.  13  da  lei  de  9  de  setembro  de  1862,  fo- 
ram transportados  de  umas  para  outras  verbas,  quantias  na  im- 
portância de  4.282 :235$337,  q  abertos  um  credito  supplementar  de 
12.517:525$!  10  e  outro  extraordinário  de  40.743 :847$580. 

Por  decreto  de  10  de  julho  foi  exlincta  a  companhia  da  Estrada 
de  Ferro  Pedro  II,  passando  a  ser  propriedade  do  Espado  as  suas 
obrf  s,  armazéns,  edlficios,  machinas,  materiacs,  bens  moveis,  c 
immoveis,  dividas  activas  e  tudo  o  mais  que  formava  o  activo  da 
companhia,  bem  como  todos  os  seus  direitos  edcv?res,  tomando  o 
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governo  a  responsabilidade  do  seu  passivo,  e  sendo  os  accionistas 
indemnisados  pelo  valor  integral  de  suas  acções  e  mais  2$5i0  por 
acção  do  fundo  de  reserva  existente  da  companhia,  em  apólices  da 
divida  publica  de  6  o/o  ao  par. 

Por  decreto  de  33  de  setembro  foram  declaradas  sem  ef- 
feíto  as  disposições  dos  arts.  5^  e  16  dos  decretos  de  17  e  20  de 
setembro  do  anno  passado,  relativas  ás  moratórios  e  concordatas. 

Por  circular  de  25  de  janeiro  se  declarou  que  os  administradores 
das  Mesas  de  Rendas  e  Ck)llectores  nSo  eram  competentes  para  or- 
denarem a  restituição  de  impostos  e  rendas  arrecadadas,  devendo 
as  partes  recorrer,  na  Ctorte,  ao  ministro  da  Fazenda,  e  nas  pro- 
víncias aos  Inspectores  das  thesourarias. 

Por  aviso  de  17  de  março  se  declarou  que  a  autoridade  compe- 
tente para  decretar  a  suspensão  ou  dissolução  dos  Bancos  por  mo- 
tivo de  excesso  de  emissão,  era  a  administrativa,  e  que  se  a  auto- 
ridade judicial  conliecesse  do  assumpto  devia  promover-se  logo  o 
conflicto  de  jurisdicçõo. 

Por  circular  de  23  de  novembro  se  determinou  que  os  mani- 
festos das  embarcações,  que  se  destinam  aos  portos  do  interior, 
deviam  d'então  em  diante  ser  feitos,  na  forma  do  art.  432  §  2<» 
do  regulamento  das  alfandegas,  á  vista  dos  respectivos  despachos, 
guias  e  conhecimentos  de  carga. 

Por  decreto  de  2(5  de  junho  e  30  de  dezembro  foram  abertos 
os  seguintes  créditos: 


MINISTÉRIOS 


Justiça  . 
Kítrangeiros 
Marinha.     . 
Guerra  . 
Agricultura. 
Fazonda.     . 


EXTRAORDINÁRIOS 


30:00a$000 


3.941:õl9$ll0 
43.241 :847$5da 


47.213:3G6$6CK) 


3UPPLEMBNTARBS 


4:894$823 
260:000$00.) 
296:833^9 

1.531 :8i)0$a)0 
136:0351942 

3.399:6601181 


5.629:224$635 


TOTAL 


34:89 1$823 

260:0()0$000 

4. 2^S:  352^799 

44.773:647$5«) 

136:03ã$^í2 

3.a?9:660$L81 


52.842:591$325 


Qfçamento    votAdo    pelo    parlamento    para    o   exercido   <to 
IM98   n   ISOO  e  sanccionado  pelo  decreto  de  I^H  de  Junho 


55.000:000196» 

5s.dn47)»$as» 
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*    Distribuida  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 5.074: 79  l-$a)3 

Justiça 3.115:225$335 

Estrangeiros 812:r>lJ$99S 

Marinha 7.5í)6:õ94$:í2i) 

Guerra 13:175:2  >l$U9 

Agricultura 1>.  046:82  {$!«)5 

Fazenda 20.140:464$S41 

BALANÇO  DE  1805   a  1866 

Receita  ordinária  e  extraordinária 5S.523:3T03*J29 

Despeza 121.8õr):028|2Sr> 

Deficit : ()3.332:G57$357 

Despeza  realisada  pelos  ministérios  do 

Império 4.3Gi:U0$103 

Justiça 3.013:2n$OI5 

Estrangeiro» 3.222:0i)4$õí»G 

Marinha iy.l>28:421$228 

Guerra (>0.4'>0:25G$579 

Agricultura •.     .  8..*V63;174$i83 

Fazenda 22.304:r)lGí.>'>i 

A  receita  tom  a  seguinte  procedência  : 

DirMtas  de  i.uport.icJío 33.411 :4rH>|<H!Í5 

»         de  exporiacão Í0.yf)7:098977»> 

DMpaclio  maritim^) 28S:36í>$589 

Inl^pior 11.375:7154630 

Extraordinária 2.44'J:72í)$)K> 

Depositou •.     .     .  1.47í<:0S3$'j74 

Na  receita  extraordinária  figura  a  eventual  de  .        1.4i7:737>í310 
Era,  pois,  a  receita  ordinária  de 56.073:644:^882 

Os  recursos  de  que  dispoz  o  tliesouro,  além  da  receita  arre- 
cadada, foram : 

Saldo  existente  em  :K)  de  junho,  do  empréstimo 

contraliido 52.185:891j§053 

Na  despeza  deste  exercício  figuram 2..369:0(Xhí(XX) 

valor  da  permuta  das  acções  da  estrada  de  ferro  de  Pedro  II. 

No  orçamento  votado  para  o  anno  financeiro  de  1865  a  1836  se 
mandaram  observar  as  seguintes  disposições  : 

O  governo  é  autorisado  a  emittir  bilhetes  do  Thesouro  até  a 
somma  de  8.000:000$,  como  antecipação  da  receita,  no  exercício 
desta  lei.        - 

As  disposições  do  art.  12  §  11  da  lei  de  27  de  setembro  de  1860 
s&o  extensivas  aos  créditos  especiaes  concedidos  pela  lei  de  9  do 
II.  F.    25 
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setembro  de  1862  na  parte  que  lhes  forem  relativas,  considerando- 
se  permanente  esta  disposição. 

Continuam  em  vigor  durante  o  exercido  desta  lei :  i^  as  dis- 
posições dos  §§  l*^  e  2*^  do  art.  11  da  lei  de  27  de  setembro  de  1860 
relativos  aos  impostos  addicionaes  de  2  a  f  Vo  sobre  a  importaç&o, 
e  de  2  Vo  sobre  a  exportação  ;  2°  a  disposição  do  §  !<>  do  art.  22 
da  lei  de  9  de  setembro  de  1832,  sendo  feito  o  pagamento,  a  que 
ella  se  refere,  pelo  padrSo  monetário  da  lei  de  8  de  outubro  de 
1833  ;  30  a  disposição  do  §  3°  do  mesmo  artigo  da  referida  lei  na 
parte  que  faltar  para  preencher-se  o  credito  votado ;  4^  até  o 
fim  do  anno  de  1866,.  as  disposições  do  decreto  de  28  de  setembro 
de  1859. 

No  caso  de  deficiência  de  renda  para  occorrer  ás  despezas 
votadas  para  este  exercido,  o  governo  flca  autorisado  a  fazer 
as  operações  de  credito  necessárias  para  preencher  o  deficit. 

A  presente  lei  terá  vigor  desde  já  na  parte  em  que  for  applí- 
cavei  ao  exercido  de  1864  a  1865. 

Ficam  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  do  orçamento 
antecedente,  que  náo  versarem  particularmente  sobre  a  flxaçfioda 
receita  e  despeza  e  nao  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 


O  consellieiro  João  da  Silva  Carrão  diz  no  seu  relatório  apre- 
sentado ao  corpo  legislativo  na  sess5o  deste  anno,  que  tendo  a 
previsão  de  seu  antecessor  sido  realisada  quanto  ao  augmento 
da  renda  publica  no  exercido  passado,  era  de  presumir,  que  as 
circumstancias  em  que  se  achava  o  paiz  lutando  com  as  conse- 
quências de  uma  guerra,  o  ainda  abalada  a  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  e  outras  do  Império,  com  a  crise  commercial  por  que 
passou,  influíssem  para  que  a  sua  progressSo  nfio  fosse  neste 
exercido  tao  vantajosa  como  era  para  desejar  ;  e  por  isso  atten- 
dendo  a  estas  considerações,  e  tendo  em  attenç5o  a  nova  fonte  de 
receita  proveniente  da  renda  da  estrada  de  ferro  de  Pedro  II,  já 
propriedade  do  estado,  calculava  a  receita  em  55.000:0001, 
sem  os  depósitos,  continuando  a  cobrar-se  os  impostos  de  que 
trata  ó  art.  13  da  lei  de  28  de  junho  do  anno  passado,  e  a  despeza 
em  67.522:9855783,  dando-se  assim  um  deficit  de  12.522:934$783, 


DO  BRAZIL  387 

Faz  uma  resenha  das  despezas  extraordinárias,  que  se  tinham 
dado,  e  comparadas  com  a  receita  orçada  e  os  recursos  de 
que  podia  dispor  o  Thesoupo  com  a  emissfio  de  apólices  e  o 
empréstimo  contrahido  em  Londres,  ainda  assim  acreditava  em 
um  deficit  de  43 .  586 :  060*778. 

Nestas  condições  cumpria  aos  poderes  públicos  proceder  com 
a  mais  severa  economia  na  satisfação  dos  serviços,  elevar  alguns 
dos  actuaes  impostos,  e  crear  outros,  continuando  a  faculdade 
dada  ao  Governo  para  fazer  operações  de  credito. 

Tratando  do  meio  circulante,  diz,  que  o  seu  estado  despertava 
a  mais  seria  nttençfio.  Existinm  em  circulaçfío  28.090:940$  em 
papel  do  governo ;  a  emissQo  dos  Bancos  era  de  84.962:860$. 
A  superabundância  do  papel,  que  tinha  enchido  todos  os  canaes 
da  circulação,  havia  produzido  o  resultado  natural  de  expellir 
do  mercado  a  moeda  metálica,  sendo  de  todo  necessário  fazer  o 
Banco  do  Brasil  voltar  ás  proporções  de  sua  emissSo  e  converti- 
bilidade em  ouro  de  suas  notas. 

A  divida  externa  foi  augmentada  com  o  empréstimo  de 
£  6.í)63:600  (valor  nominal)  contrahido  em  Londres,  de  sorte  que 
feita  a  deducçfío  pelas  amortlsações  dos  outros  empréstimos,  era 
então  representada  por  £  14.735:200, 'comprehendendo-se  os  em- 
préstimos de  185S  e  1860  feitos  para  as  estradas  de  Pedro  II  e 
Uniflo  Industria,  sendo  encampadas  as  quaes  tomou  o  Estado  a 
si  a  responsabilidade  do  seu  activo  e  passivo. 

O  empréstimo  de  1805,  de  £  5.000:000,  foi  contrahido  para 
fazer  face  ás  despezas  da  guerra,  e  negociado  com  a  casa  Ro- 
thschild  &  Sons,  ao  typo  de  74  e  juro  de  5Vo  amortisavel  em 
.37  annos. 

Este  empréstimo  comparado  com  os  de  1858,  1860  e  1803  ulti- 
mamente realisados  a  95,  90  e  88  o  juro  de  4  V^.  deu  logar  a  repa- 
ros e  censuras.  Nem  sempre  estas  comparações  podem  ter  lugar; 
clrcumstancias  e  phases  commerciaes  de  um  momento  para 
outro  occasionam  notáveis  differenças ;  qualquer  circumstancia 
influe,  e  bastava  a  applicaçao  que  teve  para  tornal-o  impopular ; 
além  disto  a  sua  importância  nSo  podia  deixar  de  influir  sendo 
emittido  quasi  numero  igual  de  titulos  brasileiros  ao  existente  no 
mercado  ;  a  taxa  do  desconto  pela  abundância  ou  escassez  de  di- 
nheiro tem  grande  importância  para  estas  operações,  além  de 
outras  muitas  causas  que  podem  influir  de  um  momento  para 
outro,  quanto  mais  de  anno  para  anno. 
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A  divida  interna  ougmentou,  com  a  emissdo  de  apólices  na 
Importância  de  10.065:800$,  sendo  57:4  Oi^  em  apólices  de  5  «/o- 
A  emissfio  de  bilhetes  do  thesouro  era  de  31.569:50O$OOO. 

A  importância  das  notas,  que  nSo  acudiram  ao  troco  no  tempo 
marcado  para  a  sua  substituição,  chegou  á  avultada  somma 
de  1.414:145)^000. 

•    A  dívida  do  Estado  Oriental  era  de  G.268:081i^920,  e  a  Argentina 
de  1.879  :G21}i;623. 

Dando  noticia  das  operações  dos  estabelecimentos  bancários 
existentes  no  paiz,  communicou  a  installaçfio  dos  Bancos  The 
London  Brasilian,  and  Mauá  Bank  limited  e  Commercial,  e  bem 
assim  do  contracto  feito  com  a  Companhia  Rio  de  Janeiro  City 
Improvements  para  o  serviço  da  limpeza  das  casas  e  esgoto  das 
oguas  pluviaes,  mediante  a  condição  do  pagamento  de  G0$  annual 
por  prédio  sujeito  ao  imposto  dadecima  urbana,. qualquer  que 
seja  a  sua  proporção,  por  espaçode90  annos. 

Para  occorrer  a  esta  dcspeza  a  lei  de  28  de  setembro  de  1853 
no  art.  ll§3o  autorisou  a  elevação  da  decima  urbana  na  pro- 
porção necessária  para  occorrer  a  esta  despeza.  Esta  disposição 
não  lhe  parecia  equitativa,  por  que  agravava  a  contribuição  dos 
prédios  de  menor  valor  sem  lhes  dar  beneficio  correspondente; 
e  por  este  e  outros  motivos  achava  conveniente  a  revogação  dessa 
parle  da  lei,  sendo  substituída  por  uma  elevação  da  taxa  pro- 
porcional ao  preço  dos  alugiieis  compreendendo  todos  os  prédios 
do  município. 

Faz  suas  as  considerações  feitas  no  relatório  anterior  quanto  út 
distribuição  do  serviço  no  thesouro,  e  dá  ligeiras  informações 
sobre  asreparlições  annexas. 

Tratando  dos  impostos,  diz,  que  a  existencii  do  dejlcit^  con- 
stante do  orçamento  e  dos  encargos  do  thesouro  com  as  despezas 
da  guerra,  impunha  o  dever  de  melhorar-se  a  receita  publicado 
que  se  tornava  urgente,  devendo  principiar-se  pela  reorganisaçõo 
de  alguns  impostos,  e  creação  de  novos,  se  isto  fosse  possível  nas 
condições  económicas  do  paiz. 

Não  trata  do  imposto  de  importação  e  exportação,  que  nas 
circumstancias  actuaes  não  convinha  alterar,  se  bem  que  algumas 
laxas  sobre  géneros  e  mercadorias,  que  não  estavam  em  propor- 
ção com  outras,  podessem  ser  augmentadas. 

Lembra  o  imposto  directo  de  quotidade  proporcional  (imposto 
pessoal)  para  que  a  renda  movei  podesse  contribuir  para  a  despeza 
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do  Estado ;  para  base  deste  imposto  tomar-se-hia  o  valor  locativo 
da  habitaçSo,  sendo  excluídas  as  de  pequena  importância. 

O  imposto  de  industria  e  proflssôo  limitado  a  certa  classe 
devia  abranger  todas  as  industrias  e  profissões,  excepto  a  do 
artista,  operário,  trabalhador,  lavrador  o  agricultor. 

O  imposto  doselloera  susceptível  de  fecundo  desenvolvimento, 
tratando-se  de  pôr  em  execuçõo  o  systema  das  estampilhas ;  tor- 
nava-se  porem  forçoso  reduzir  a  classe  das  taxas  do  sello  propor- 
cional comprehendida  entre  o  mini  mo  e  o  máximo  dos  valores,  e 
reformar  a  tabeliã  das  letras  de  cambio ;  era  conveniente  que 
em  termos  mais  genéricos  se  sujeitassem  ao  sello  proporcional 
todos  os  actos  e  transações,  em  que  o  capital  se  manifeste  sob  a 
forma  de  som  mas  e  valores,  e  quaesquer  transmissões  de  usoe 
goso  da  propriedade,  ficando  as  que  nao  fossem  de  tal  interesse 
sujeitas  ao  sello  fixo.  Os  cheques  ou  mandatos  sobre  banqueiros 
deviam  ficar  sujeitos  ao  sello  ;e  quanto  ás  letras  de  cambio  sacadas 
para  fora  do  Império,  nHo  tinha  rasílo  de  será  sua  isençfio  de  sello. 
Convinha  elevar  o  imposto  da  decima  urbana,  tornando-o 
extensivo  á  decima  addicional  das  corporações  de  mSo morta, 
e  bem  assim  a  taxa  dos  escravos  e  o  imposto  de  15  ^/o  das  loterias, 
6  0  imposto  sobre  os  vencimentos  pagos  pelo  thesouro,  pelo  menos 
olé.  um  anno  depois  de  concluída  a  guerra,  comprehendendo  todos 
03  empregados  geraes,  provinciaes  e  municipaes,  exceptuados 
somente  as  praças  de  pret/le  mar  e  guerra  e  os  militares  em 
campanha. 

Termina  noticiando  o  proseguimento  das  obras  da  Alfandega 
da  Corte  e  a  conclusão  da  Casa  da  Moeda  e  Alfandega  da  Bahia,  e 
bem  assim  oserviço  de  outras  obras  a  cargo  do  ministério. 

Por  decreto  de  12  de  setembro  foi  o  governo  autorisado  a 
innovaro  accordo  celebrado  com  o  Banco  do  Brasil  em  virtude  da 
lei  de  5  de  julho  de  1833,  modificando  as  suas  disposições  e  os 
respectivos  estatutos,  sob  as  seguintes  bases. 

O  Banco  cessaria  desde  logo  de  emittir  notas  á  vista  e  ao  porta- 
dor, continuando  a  fazer  as  outras  operações  permittidas  pelos 
estatutos,  e  empréstimos  hypothecarios,  para  o  que  estabeleceria 
duas  Cíuleiras  distinctas,  nOo  podendo  applicar-se  a  parte  do  ca- 
pital ou  o  fundo  de  cada  uma  ás  operações  da  outra. 

A  repartição  hypothecaria  receberia,  como  fundo  exclusiva- 
mente destinado  para  suas  operações,  a  somma  de  trinta  e  cinco 
mil  contos  em  títulos  da  carteira  actual  do  Banco,  que  mais 
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de  todas  as  nações  a  navegação  do  rio  Amazonas  até  a  fronteira 
do  Brasil,  do  rio  Tocantins  até  Cametá,  do  Tapajós  até  Santarém, 
do  Madeira  até  Borba,  e  do  rio  Negro  até  Manáos,  e  do  rio  de  SSo 
Francisco  até  a  cidade  do  Penedo. 

A  navegação  dos  afluentes  do  Amazonas,  na  parte  em  que  só 
uma  das  margens  pertence  ao  Brasil,  ficou  dependendo  de  prévio 
ajuste  com  os  outros  Estados  ribeirinhos  sobre  os  respectivos 
limites  e  regulamentos  policiaes  e  fiscaes. 

Estas  disposições  em  nada  alteraram  o  que  prescrevem  os  tra- 
tados vigentes  de  navegação  e  commercio  com  as  Republicas  do 
Peru  e  Venezuela.  O  governo  promoveria  os  ajustes  e  expediria 
as  ordens  e  regulamentos  para  a  execuçõo  daquelle  decreto. 

Pela  circular  de  9  de  janeiro  se  declarou  que  aos  Procuradores 
fiscaes  das  thesourarlas  incumbia  a  fisbalisaçôodas  despezas 
feitas  por  conta  dos  cofres  públicos ;  e  pelo  aviso  de  27  de  março, 
que  não  havia  inhibição  legal  de  se  poder  sacar,  aceitar  ou  endos- 
sar letras  por  meio  de  dififerentes  procuradores,  ou  de  um  só  com 
mandato  collectlvo ;  pelo  de  18  de  abril  finalmente  que  os  ex- 
tractos de  escripturas  de  hypotheca  apresentados  para  o  registo 
nfio  eram  isentos  do  sello  fixo. 

Por  aviso  de  30  de  abril  se  declarou  que,  apesar  da  compe- 
tência do  Thesouro  e  Thesourarlas  de  Fazenda  para  aceitarem  ou 
regeitarem  as  fianças  que  lhes  fossem  offerecidas  pelos  respon- 
sáveis da  Fazenda  Publica,  tal  aceitação  não  inhibia  a  autoridade 
judicial  competente  de  apreciar,  como  entendesse  de  justiça,  a 
qualidade  e  sufficiencia  dos  bens,  seu  valor,  e  quaesquer  outros 
requisitos  necessários  para  o* contracto  de  fiança  e  especial isação 
e  inscripção  da  hypotheca,  nos  termos  do  art.  157  e  seguintes 
do  regulamento  de  2G  de  abril  de  1865 ;  também  pelo  27  de  julho 
se  determinou  que  não  se  admitisse  hypotheca  sinão  de  im- 
moveis . 

Pela  circular  de  22  de  outubro  se  ordenou,  para  execução  dos 
arts.  50  e  7°  da  Lei  de  19  de  Setembro  ultimo,  que  todas  as  pes- 
soas que  pretendessem  comprar  apólices  nas  províncias  do  Pará, 
Maranhão,  Ceará,  Pernambuco,  Bahia,  S.  Paulo^  Minas  Geraes  e 
S.  Pedro  do  Sul,  poderiam  dirigir-se  ás  thesourarlas  de  Fazenda 
respectivas,  por  si  ou  procurador  especial. 

Effectuada  a  venda,  a  thesouraria  o  communicaria  logo  ao  the- 
souro com  o  nome  e  domicilio  do  comprador  para  o  devido  assen- 
tamento na  Caixa  da  Amortisação. 
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Por  decretos  de  24  de  agosto,  19  de  setembro,  7  e  10  de  no- 
vembro,' 26  §  29  de  dezembro,  foram  abertos  os  seguintes  credites: 


MINISTÉRIOS 


JiiHtiça    .      • 
Ma  ri  II  lia 
(liKTra  .     . 
A^rlciiltura. 
Kaxomla. 


EXTRAORDINÁRIOS 


10:6111110 

3.003:500  $000 

33.979.98(l$000 

2.(>39:83-)$263 


40.293:9^7$373 


SUPPLEMBNTAKES 


42: 7081800 
2.422:467$3Gl 


2.465:236$161 


TOTAL 


10:611^110 

3.663:50(^000 

33.979:986$003 

2.682:59^063 

2.422:467$361 


42.759: 163I5W 


Parn  satisfaçfío  de$tes  créditos  foi  o  governo  autorisado  a 
fazer  operações  de  credito  e  emissfío  de  apólices.  Foram  trans- 
l)Ortadas  de  umas  para  outras  verbas:  nos  ministérios  do  Império 
.ifi:0()Oi?,  da  Justiça  40:7,'6$285,  da  Marinha  217:82&?22I,  da  Agri- 
cultura ()34:513íi;G37,  e  da  Fazenda  2.870:282$687. 

O  orçamento  para  o  exercicio  de  1866  a  1S67  foi  o  de  1865  a  1866, 
j>rorogndo  por  decreto  de  15  de  junho  de  1865  ;  é  o  seguinte: 

KMciia 5').000:000$000 

Dcdpc/íi 58.871 :725^Jõ9 

Dlstribuida  a  despeza  pelos  ministérios  do 

lmp«no 5.()74:79í.S.^)S 

JiiBihNi 3.115:225$8a'i 

KstiMii^^oiros 812:619>99S 

MarinliH 7.5Õ<):r>94á32^> 

(\uorvi\ 13.175:2.)IÍ349 

Ajrritultar: l>.046:823$8i>."'» 

Fa/oida 20. 14O:404$8i4 

BALANÇO  DE  1866  o  18G7 

Moceita  onliiiaria  o  extraor<linaria 64.776:SI3S923 

Despeza 120. 889: 799^023 

Deficit 56.112:955$100 

Despeza   realizada  pelos  ministérios  do 

IinpíTio 4.3G5:0ll$021 

Jusiiva 3.092:933$649 

KKtraiip-ir  H 1.353:3.j8.$9J5 

Marinlta 17.588:470$!  18 

íiii.na 5t. 478:782^93 

Aí-TÍciílhira 11.53l:563J215 

Fa/^Mi<la 28.479:673^22 
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A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação 37.640 ;093$261 

»         de  exportação 10.768:577$489 

Despacho  maritimo 298:842|744 

Interior 13. 736:945$!  51 

Extraordinária 2.332:404|278 

Depósitos 1. 709:949^471 

Na  receita  extraordinária  figuro,  como  even- 
tual, a  quantia  de '.     .     .  i.C03:695§891 

e  indemnisaçòes l,002:974.^51i 

Era,  pois,  a  receita  ordinária  de.     .     •     .     .     .  62.444:439$645 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  Thesouro,  além  da  receita  arre- 
cadada, foram: 

Emiásão  de  papel-moeda 22.677:744$0í)0 

»        do  apolictís  de  6  «^ 'o 7.520:797$00D 

Saldo  existente  em  3J  de  junho 39.13a:0l(>$979 

O  decreto  del5dejunlio  de  1865^  prorogando  a  lei  de  28  de 
junho  de  lhG4  decretada  para  o  exercício  de  1865  a  1866  emquanto 
nõo  fosse  promulgada  a  lei  do  orçamento  desse  exercício,  consi- 
ílerava  como  parle  daquella  lei  as  despezas,  que  tivessem  sido 
creadas  depois  de  sua  data  pelo  Poder  Legislativo ;  ficando 
ou trosim  o  governo  autorisado  para  pagal-as,  nõo  obstante  a  clau- 
sula  do  art.   14  da  lei  de  í)  de  setembro  de  1862  n.  1177. 


C^ontracto  de»  empréstimo  de  li^Ott 

Capital  renl 5.009:000  £ 

Nominal 6.363:613.1^-2. 

O  contracto  celebrado  aos  12  dias  do  mez  de  setembro  de  1865 
cnlre  o  governo  Imperial  brasileiro  de  uma  parte,  representado 
pelo  Barão  de  Penedo  do  Conselho  de  S.  M.  devidamente  autorisado 
e  inve^ido  dos  poderes  necessários  por  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil^  em  virtude  do  decreto  de  6  de  julho  de  1865,  para  realisar 
o  empréstimo  abaixo  mencionado,  e  de  outra  parte  o  Barão 
Leonel  Nathan  Rotlischild,  Sir  Antony  de  Rotlischild  Baronet,  o 
Barõo  c?e  Natlianiel  Rolhschild,  o  Barõo  Mayer  Amschel  de 
Rolhschild,  representados  pela  firma  N.  M.  Rothschild  &Sons, 
o  qual  contracto  ó  relativo  á  negociaçfio  de  um  empréstimo  de 
£  5,000:000  para  o  fim  de  acudir  aos  serviços  extraordinários  do 
Império,  previstos  nas  leis  ns.  1224,  e  1215  de  26  e  28  de  junho  do 
solbre  ditoanno. 

i.o  Os  abaixes  assignadosN.  M.  de  Rothschild  &Sonscon- 
oordam  em  tomar  a  seu  cargo  a  negociação  deste  empréstimo  no 
valor  de  6,963:613  £  em  apólices  acompanhadas  de  coupons  para 
37  annos,  devendo  estes  ser  pagos  semestralmente  em  Londres 
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ou  Amsterdam  na  razoo  de  5  Vo  d©  i^^^  annual,  e  as  ditas  apólices 
amortizadas  de  conformidade  com  a  clausula  3*  as  quaes  sendo 
emittidas  ao  preço  de  74  por  cada  cem,  deverão  importar,  inclusivo 
acommissôo  e  outras  despezas,  em  £  5.147:515.0-9.,  como  abaixo 
se  declara. 

Valor  do  dito  empréstimo £.  5.000:000 

Commissão  de  2  Vo 100:000 

1/2  para  pagamento  de  agencia 34:484 

1/8  de  selio  sobre  as  apólices 8:681 

1/16  Amsterdam 4:348 

Somma •      5,147:513 

2.®  O  pagamento  da  referida  somma  de  5,147:515  £  sei* 
realisado  pelos  subscriptores  do  empréstimo  do  modo  seguinte: 

15  o/o  logo  que  conhecida  seja  a  parte  pertencente  a  cada  sub- 
scri  ntor 

10  7o  a  3  de  novembro  de  1865. 
10  7o  a  25  de  janeiro  de  1866. 
10  o/o  a  23  de  março  de  1866. 
10  o/o  a  23  de  maio  1866. 
10  Voa  23  de  julho  1866. 
9  o/o  a  25  de  setembro  1866. 
74  por  cada  100. 

E'  permittido  aos  subscriptores  o  pagamento  adiantado  das 
entradas,  descontando-se-lhes  5  o/o  das  sommas  das  mesmas. 

Tanto  o  primeiro  dividendo  de  2  1/2  que  se  effectuará  no  1*  de 
Março  de  1866,  como  os  seguintes,  serSo  pagos  no  escriptorio  dos 
Srs.  N.  M.  Rothschiid  &  Sons,  ounosdosSrs.  Becker  &  Fuld, 
em  Amsterdam  ;  n'este  ultimo  caso,  os  pagamentos  terõo  logar 
ao  cambio  de  11  guiders  e  80  c  por  lib.  st. 

Fica  entendido  que  todos  as  despezas,  c  prejuisos  resultantes 
do  cambio  do  dinheiro  opplicado  ao  pagamento  dos  coupons  em 
Amsterdam,  serão  carregados  ao  governo  Imperial. 

3.0  A  omortisaçõo  será  de  l  Vo  ^obre  a  emissão  já  dita  de 
0.963:613.192,  c  começará  no  lo  de  março  de  1867,  edahi  em  diante 
terá  logar  todos  os  semestres  (juntando-se  sempre  a  ella  o  juro  das 
apólices  já  amoplisadas)resgatando-seao  parasapolices  precisas. 
Este  resgate  será  ultimado  dentro  de  37  annos  a  contar  da  data  da 
primeira  amortisaçáo,  e  as  apólices,  que  tiverem  de  ser  pagas, 
serão  semestralmente  sorteadas,  e  a  sua  importância  realisada 
em  Londres  nos  dias  1  de  março  e  1  de  setembro  de  cada  anno. 

4."^  O  Srs.  N.  M.  Rothschild  k  Sons  serSo  exclusivamente 
incumbidos  de  fazer  as  amortizações,  e  bem  assim  de  pagar  os 
dividendos  das  apólices.  Por  este  encnrgo  Ihçs  dará  o  governo 
Imperial  a  commissQo  costumada  de  1  o/o  sobre  a  importância 
dos  dividendos.  As  despezas,  que  acompanham  as  operações  da 
amortizaçáo,  ficam  subentendidas  no  mesmo  pé  em  que  se  acham 
nos  empréstimos  anbTiores,  isto  é,  1/2  °/  o. 

5.^  Pelo  trabalho  de  levar  a  efifeito  a  negociação  deste  em- 
préstimo, será  concedida  aos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  a 
commissão  de  2  Vo  sobre  o  valor  real  do  capital,  a  qual  deve 
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importar  em  100:000  £  como  já  flcou  declarado  no  art.  !.<>  NSo  só 
o  sello  das  apólices,  mas  ainda  a  corretagem  de  1/2  Vo  sobre  o 
valor  do  capital,  devida  pelo  trabalho  de  promover  a  subscripçSo, 
serfio  pagos  pelo  governo  Imperial . 

6.0  Está  ajustado  que  o  governo  Imperial  apresentará  as  apó- 
lices e  os  coupons  necessários  com  toda  a  possível  brevidade ; 
logo  que  estes  títulos  sejam  assignados  por  S .  Ex.  o  Barão  de 
Penedo,  serfio  remettidos  aos  Srs.  N.  M.  Rothschild  8c  Sons  ou 
para  negocial-os,  ou  para  entregal-os  aos  subscriptores,  res- 
gatando dos  mesmos  as  cautelas  que  houverem  dado  provisoria- 
mente. 

7.^  Obriga-SLC  o  governo  Imperial  a  fazer  eflfectiva  a  impor- 
tância década  dividendo  15 dias  antes  do  vencimento ;  do  mesmo 
modo  providenciará  para  que  lenlia  logar  a  entrega  dos  fundos 
necessários  á  amortização. 

8.0  O  producto  deste  empréstimo  será  levado  pelos  Srs.  N.  M. 
Rothschild  &  Sons  a  credito  do  dito  governo  em  conta  separada, 
vencendo  o  premio  de  1  Vo  menos  que  a  taxa  do  Banco,  contanto 

3ue  nunca  exceda  de  4  %  .  Este  premio  começará  15  dias  depois 
o  recebimento  das  quantias,  e  terminará  15  antes  da  realisaçSo 
do^  pagamentos. 

9.0  No  caso  de  que  o  total  do  empréstimo  nõo  seja  assignado  nas 
subscripções  dos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  ficam  estes  Srs. 
autorisados  a  fazer  venda  do  resto. 

Londres  ern  ut  supra,  i2  de  setembro  de  1865  (assignados) 
Penedo.— A^  Aí.  Rothschild  ^  Sons. 


RESUMO 

jÊ  5.000:000  dinheiros  a  74 6. 75G. 765-15-0 

2  Vo  de  commissfio    ....        100.000 

Va  de  corretagem r>4.484 

Vá  de  sello 8.681 


147.515-0-9   206.857-  4-2 

5.147.515-0-9.  Somma G. 963. 613-19-2 


Apólice 


i^ess 
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EMPRÉSTIMO  DE    £  5.000.000 

A  todos  que  a  presente  virem,  por  quanto  Sua  Magestade  D. 
Pedro  II  pela  Graça  de  Deos  e  Unanime  Acclamaçao  dos  Povos, 
Imperador  Constitucional  e  deffensor  perpetuo  do  Brazil,  etc,  etc. 
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por  um  decreto  datado  de  6  de  julho  de  1865,  promulgado  em 
virtude  da  autorisaç&o  dada  ao  governo  pelo  art.  5®  da  lei  da 
nssembléa  geral  legislativa  do  Brazíl,  sob  n.  1244  de  26  de 
junho  de  1865,  e  pelo  art.  15  de  uma  outra  lei  da  mesma  as- 
sembléa  sob  n.  1245  datada  de  28  de  junho  de  1865,  dignou-se . 
dar  ao  abaixo  assignado  BarSo  de  Penedo,  do  conselho  de 
Sua  Magestade,  os  poderes  necessários  para  eflfectuar  um  em- 
préstimo de  cinco  miliiões  de  libras  sterlinas  afim  de  fazer 
face  a  despezas  extraordinárias  do  Império: 

E  portanto  eu,  abaixo  assignado,  Barôo  de  Penedo  em  ex- 
ecução dos  poderes  e  autorisaçôo,  que  me  foram  conferidos, 
conclui  um  contracto  com  os  Srs.  N.  M.  Rothschlld  &  Filhos, 
de  Londres,  para  levantar  o  empréstimo  de  cinco  milhões  de 
libras  sterlinas  (que  será  representado  com  as  respectivas 
despezas  por  seis  milhões  novecentas  e  sessenta  e  três  roil 
e  seiscentas  libras  de  capital  com  juros  de  5  libras  sterlinas 
por  cada  cem  libras  sterlinas  de  capital)  que  deverá  ser  emprer 
gado  em  conformidade  com  as  ditas  leis  e  como  abaixo  se 
menciona ; 

Seja  publico  e  notório,  que  em  virtude  dos  plenos  poderes, 
que  me  foram  conferidos  por  Sua  Magestade  Imperial,  e  fará 
o  fim  supra  referido,  eii,  abiiixo  assignado  Barôo  de  Penedo, 
em  nome  e  de  parte  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  solem- 
nemenle  empenho,  pela  presente,  sua  palavra  imperial  e  sagrada 
no  slricto  e  fiel  cumprimento  das  diversas  estipulações  ao 
diante  enunciadas; 

l.o  Certificados  pagáveis  ao  portador  com  o  juro  de  cinco 
por  cento  ao  anno  serOo  emittidos  com  o  valor  que  for  neces- 
sário para  levantar  a  dita  somma  de  cinco  milhões  de  libras 
sterlinas  com  as  respectivas  despezas;  a  qual  somma  será 
empregada  par.i  fazer  face  ás  despezas  extraordinárias  do 
império.  Uma  lista  destes  certificados  será  annexa  á  presente 
e  os  juros  deste  empréstimo,  a  começar  do  1*^  de  setembro 
de  18^)5,  serão  pagos  semestralmente  aos  portadores  dos  cer- 
tificados pela  taxa  mencionada,  isto  é,  duas  libras  e  dez 
shillings  sterlinos  por  cento  no  1°  de  março  de  1866  e  duas 
libras  e  dez  shillings  sterllnos  por  cento  no  1®  de  setembro 
de  Í8GG  e  assim  por  diante,  no  1^  de  março  e  no  !<>  de  setembro 
de  cada  anno  subsequentes,  em  Londres  ou  Amesterdam,  a 
escolha  dos  portadores  dos  certificados.  Quando  o  pagamenlo 
for  em  Amesterdam  será  feito  no  cambio  de  onze  guilders  e 
80  cent.  por  libra  sterlina. 

2. o  Um  fimdo  de  amortização,  que  não  será  menos  que  i  Vo 
da  somma  dos  certificados  a  emittir  com  a  cumulaçQo  dos 
•  uros  devidos  das  obrigações,  que  de  tempos  em  tempos  serfio 
ndquii'idas  pelo  fundo  de  amortização,  será  duas  vezes  por 
nnno  empregado  cm  seu  pagamento,  a  começar  do  i^  demarco 
de  18G7.  Este  pagamento  se  effectULirá  por 'meio  da  sorte,  que 
será  tirada  em  Londres  dous  mezes  antes  do  1°  de  março  ou 
do  1^  de  setembro  de  cada  anno.  A  extracção  verificar-se-lia 
na  presença  de  um  notário  publico,  dos  negociadores  do  ena- 
prestinio  e  do  ministro  plenipotenciário  e  enviado  extraordi- 
nário do  Brazil,  ou  outro  qualquer  representante  diplomático 
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em  Londres  ou  de   qualquer  pessoa   devidamente   autorisada 

Sor  Sua  Magestade,  ou  pelo  dito  ministro  ou  outro  agente 
íplomatico,  e  o  resultado  da  extracçQo  será  immediatamente 
publicado  nas  folhas  diárias  de  Londres.  Os  números  assim 
exlrahidos  serSo  pagos  ao  par  em  Londres  com  os  juros  ven- 
cidos até  o  í^  de  março  ou  1°  de  setembro  que  immediata- 
mente se  seguir.  Os  certificados  pagos  deverflo  ser  annullados 
e  depositados  no  banco  de  Inglaterra,  em  presença  de  um 
notário  publico  e  das  pessoas  acima  indicadas,  e  a  noticia 
disto  será  dada  pelas  folhas  diárias  de  Londres ;  os  juros  destes 
certificados  seroo  appllcados  ao  fundo  de  amortização.  Si  alguma 
parte  qualquer  do  empréstimo  ficar  por  pagar  na  expiraçfio 
de  37  annos  contados  do  í^  de  1866,  deverá  ser  eniao  indem- 
nisada  em  Londres. 

3.0  Sendo  este  empréstimo  contraclado  em  virtude  da  auto- 
rlsaçfío  de  Sua  Magestade  Imperial,  e  na  conformidade  das 
ditas  leis  da  assemblén  geral  legislativa,  ficam  appllcados  ao 
seu  pagamento  todos  os  recursos  do  império. 

4.0  O  pagamento  do  juro  deste  empréstimo,  bem  como  o 
seu  reembolso,  se  farSo  tanlo  no  tempo  de  guerra  como  no 
de  paz,  indistinctamenle^  sejam  ou  nflo  inimigos  os  portadores 
dos  certificados.  Si  um  estrangeiro  for  portador  de  um  certi- 
ficado e  morrer  ab-inteslato,  este  titulo  .passará  aos  seus  repre- 
sentantes na  ordem  das  successões  estabelecidas  pela  lei  do 
respectivo  paiz,  e  este  certificado  será  sempre  isento  do  se- 
questro, para  o  credito  do  estado  o  porá  o  dos  particulares. 
O  presente  acto  com  o  original  do  decreto  imperial  e  das 
copias  offlciaes  das  referidas  leis  da  assembióa  geral  legislativa, 
serfio  depositados  no  banco  de  Inglatarra  em  minha  presença, 
e  dos  negociadores  do  empréstimo  e  de  um  notório  publico,'  e 
ohi  permanecerão  até  que  a  totalidade  do  empréstimo  lenha 
sido  reembolsada,  caso  em  que  o  presente  acto  será  annuUodo, 
e  restituído. 

Em  fé  e  testemunho  do  que,  eu,  Baráo  de  Penedo,  em  vir- 
tude dos  poderes  que  me  foram  conferidos  por  Sua  Magestade 
Imperial,  assignei  aqui  o  meu  nome  e  imprimi  o  sello  de 
minhas  armas,  em  Londres,  aos  23  de  setembro  de  1865.  — 
(Assignado)  Penedo. 

(L.  S.) 

Assignado  e  sellado  pelo  dito  Bariío  de  Penedo  por  e  em 
nome  do  governo  Imperial  do  Brazil,  em  virtude  de  seus  plenos 
poderes  cm  presença  de 

(Assignado)  William  W.  Veun,  notário  publico,  Londres. 


LISTA  DOS  CERTIFICADOS  MENCIONADOS  NO  PRESENTE  ACTO 

1.160  círtificadoí  A  n.  la    l.líV)  de  1.00)  cap 1.160.00O 

2.3á0  »  B  n.  1.101  a    3.48)  du     5^)  cap l.irjO.OOí) 

46.íia  »  C  n.  3.481  a  49.916  de      10)     »      .....  4.643. <500 


Capital  sommo 6.963.60') 
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O  conselheiro  Zacarias  de  GÔes  e  Vasconcellos,  no  seu  relató- 
rio apresentado  na  sessôo  deste  anno  diz  que,  contra  a  espectativa 
de  seu  antecessor,  a  receita  do  Império  não  decrescera  no  exercício 
passado,  pelo  contrario  foi  além  da  até  entoo  arrecadada ; 
e  neste  exercício  presagia  que  chegaria,  segundo  os  cálculos  do 
Thesouro,  a60.078:710$419,  mantendo-se  assim  a  sua  constante 
progressão  ;  não  querendo,  porém,  dar-lhe  toda  a  expansão,  a 
orçava  na  sua  proposta  em  59.000:000$,  contando  com  a  cobrança 
dos  impostos  addicionaes  de  importação  e  exportação. 

Estava  na  consciência  de  todos,  que  eram  necessários  novos 
sacrifícios  da  nação  para  habilitar  o  governo  a  satisfazer  não  só 
os  empenhoscontrahidos  pêra  a  sustentação  de  uma  guerra,  que  a 
honra  e  a  dignidade  do  paiz  exigiam  ;  mas  também  ao  desen- 
volvimento de  vários  ramos  de  administração  e  a  melhoramentos 
materiaes.  As  fontes  da  receita  eram  as  mesmas  creadas  havia  20 
annos,  e  com  semelhantes  elementos  o  progresso  da  renda  não 
podia  acompanhar  a  rápida  elevação  da  despeza,  parte  da  qual 
era  toda  improductiva. 

O  seu  antecessor  tratou  desta  questão  muito  criteriosamente, 
e  a  ella  junta  as  seguintes  considerações : 

c<Não  é  possível  odiar  este  sacrifleio,  o  paiz  conta  com  elle. 
Torna-se  de  extrema  necessidade  meiiiorar  a  arrecadação  de  al- 
guns impostos  e  crear  outros,  que  possam  dotar  o  Thesouro  com 
os  recursos  suppiementares  urgentes  e  indispensáveis  para  a 
quadra  que  atravessamos. 

A  commissâo  do  orçamento  da  camará  dos  Deputados,  no  seu 
parecer  sobre  o  orçamento  de  1866  a  1867  propõe  uma  importante 
reforma  para  augmcnto  da  receita.  Ouvida  a  opinião  de  pessoas 
competentes,  são  todas  unanimes  na  sua  adopção,  divergindo, 
porém,  quanto  aos  meios. 

Quanto  aos  direitos  de  importação  e  exportação,  as  opiniiJes 
divergem,  uns  acreditam  que  podem  ser  elevados,  outros  que 
não  deve  haver  alteração,  no  emtanto  que  existem  taxas  de  mani- 
festa incoherencia,  que  precisam  de  reforma. 

O  imposto  de  industria  e  profissão,  entendem  alguns  que  deve 
ter  larga  extensão  comprehendendo  até  a  lavoura,  o  que  se  lance 
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vm  imposto  sobre  os  lucros  líquidos  presumíveis  dos  contribuin- 
tes, sendo  elevado  ao  dobro  o  actual  imposto  de  lojas,  casas  de 
Ilidas  espirituosas,  e  nelle  comprehendidos  os  trapiches  e  ar- 
mazéns alfandegados,  os  Bancos  e  caixas  filiaes,  e  os  escriptorios 
de  descontos  e  empréstimos  sobre  penhores.  Outros  preferem  o 
imposto  de  4  %  sobre  o  rendimento  de  capitães  alugados,  inclu- 
sive o  juro  dos  apólices. 

O  sello  deve  ser^  segundo  uns,  elevado  ao  dobro  em  todas  as 
ferbas,  e  estabelecido  um  sello  de  40  réis  para  todos  os  recibos  de 
quantias  maiores  de  20$,  cheques  de  qualquer  somma,  e  bem 
•SBim  a  elevaçfío  ao  dobro  do  sello  do  correio,  das  taxas  da  tabeliã 
dos  novos  direitos  da  dizima  da  chancellaria,  dos  direitos  das 
patentes  da  Guarda  Nacional  e  das  ordens  honorificas,  do  imposto 
de5$  a  10$  sobre  animaes  de  luxo  nas  cidades  e  villas,  e  o  imposto 
lerritorial,  e  outros  muitos  impostos  de  que  se  acham  repleto 
08  diversos  pareceres,  alguns  dos  quaes  transcreve. 

Foi  também  ouvida  a  opinlõo  do  Conselho  de  Estado,  que  em 
geral  adopta  o  projecto  de  impostos,  oppondo,  porém,  algumas 
objecções  a  diversos  artigos. 

Fazendo  uma  resenha  dos  compromissos  do  Thesouro  neste 
exercício  e  dos  recursos  de  que  esperava  dispor,  apresenta  um 
deficit  de  30.701:580$.  O  governo  tinha  autorizações  concedidas 
pelo  parlamento  para  as  despezas  extraordinárias  no  valor  de 
102.549:451$;  por  conta  destas  autorizações  já  realizara  operações 
de  credito,  que  lhe  deram  recursos  na  importância  de  64.506.062$ ; 
para  o  complemento  destas  autorisações  o  governo  deveria  lançar 
mfio  da  emissão  de  bilhetes  do  Thesouro,  que,  já  sendo  de 
45.000:000$  comprehendendo  os  8.000:000^  por  anticipaçfio  da  re- 
ceita, o  producto  das  operações  de  credito,  si  fosse  possível  reali- 
zal-as  devia  ser  applicado  á  amortizaçõo  desta  divida  fluctuante. 

Pondera  que  os  empréstimos  externos  sfio  onerosos,  e  os 
lotemos  difflceis,  como  se  vê  com  a  venda  das  apólices,  que,  apezar 
de  ser  facilitada  nas  provindas,  tem  dado  resultado  insignifi- 
cante ;  que  a  emissão  dos  títulos  a  prazo  curto,  em  grande  escala,  ê 
aempre  uma  operação  perigosa,  entretanto  que  é  a  que  se  obtém 
mais  facilmente. 

O  governo  confiava  que  o  parlamento  o  habilitasse  para  de- 
aempenhar-se  de  tSo  árdua  tarefa. 

Tratando  da  dívida  externa,  communica  que  nenhuma  altera- 
^  se  deu,  a  nfio  ser  a  amortização  correspondente  dos  empre- 


400  HISTORIA  FINANCEIRA 

átimos  na  ímportancio  de  £317.700,  equivalente  a  3.646:080§; 
e  tendo  de  vencer-se  em  janeiro  de  1838  o  empréstimo  de  1839,  na 
importância  de  £277.800,  convinha  que  o  governo  fosse  habilitado 
a  pagal-o  ou  convertel-o  em  outro. 

Tendo-se  julgado  conveniente  separar  da  legaçSo  brazileira  de 
Londres  o  serviço  da  receita  e  despeza  fora  do  Império,  o  decreto 
de  1  do  corrente  mez  effectuou  a  separação,  commettendo  este  ser- 
viço a  um  delegado  do  Thesouro,  nomeado  por  decreto  imperial. 

Na  divida  interna  cm iltiram-se  15.903:400,^,  que  elevaram  o  seu 
total  a  106.350:600$;  a  divida  flucluante  representada  por  bilhetes 
do  The-souro  era  de  45.339:600$ ;  e  o  papel  moeda  do  governo  na 
importância  de  42.560:444$,  junto  á  emissQo  dos  bancos,  na  de 
75.038:460$,  constituía  o  meio  circulante  em  papel-moeda ;  só  o 
Banco  de  Pernambuco  fazia  em  ouro  a  conversfío  de  suas  notas. 

Em  virtude  do  novo  accordo  do  governo  com  o  Banco  do  Brazil, 
foi  por  decreto  de  16  de  março  fixada  em  45.600:000^  a  somma 
das  notas  que  devia  sor  amortizada,  e  traçadas  as  regras  a  que 
ellc  se  deveria  cingir  no  cumprimento  deste  dever.  A  reserva 
metollica  do  Banco  foi  comprada  pelo  governo,  sendo  o  seu 
produclo  destinado  n  amortização  das  suas  notas. 

Tratando  dos  Bancos,  dá  uma  succinta  noticia  das  suas  trans- 
acções, referindo  o  desfalque,  que  houve  no  Banco  da  Bahia,  de 
266:000íi;,  e  da  pretençâo  do  Banco  de  Pernambuco  de  elevar  ao 
duplo  a  sua  emissão  sobro  os  valores  metallicos  existentes  em 
caixa,  mas  sendo-lhe  isto  negado,  ú  vista  do  parecer  do  Conselho 
de  Estado,  pediu  clle  renuncia  do  direito  da  emissão  que  lhe  fora 
concedida, 

A  confiança  na  Caixa  Económica  e  Monte  do  Soccorro  se  ma- 
nifestava pelo  augmento  continuo  dos  seus  depositantes,  pelas 
operações  feitas  no  Monte  de  Soccorro,  que  montaram  no  anão 
anterior  cm  812:224;;,  e  pelo  numero  das  cadernetas  que  sobia  a 
6.686,  sendo  a  importância  dos  depósitos  de  l,382:623$55i. 

As  circumstancias  extraordinárias  do  paiz  despertaram  o  pa- 
triotismo nacional,  nSo  sj  em  relação  aos  contingentes  para 
supprir  os  claros  do  exercito,  arregimentando  todos  os  dias  grande 
numero  de  voiuntarios  da  pátria,  como  á  prestação  de  recursos 
pecuniários  por  grande  numero  de  funccionarios  públicos,  que 
concorriam  com  parte  dos  seus  vencimentos  para  as  despezas 
da  guerra,  e  a  uma  subscripçâo  nacional,  que  até  entoo,  por 
donativos    depositados  no    tliesouro,  subia  (x  importância  .de 
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1.895:050^,  entre  os  quaes  figurava  a  quantia  de  100:000$  doada 
porS.  M.  o  Imperador. 

Communica  estar  organisado  o  projecto  do  regulamento  para 
o  commercio  e  navegaçfio  dos  rios  de  S.  Francisco  e  Amazonas, 
abertos  á  na vegaçõo  franca  no  dia  7  de  setembro. 

Para  execução  dos  §§  3o,  4*^  e  G^  do  art.  1^  da  lei  de  12  de  se- 
tembro de  1866  e  do  art.  10  dos  novos  estatutos  do  Banco  do  Brazil, 
foi  por  decreto  de  16  de  março  determinado  que,  no  resgate  das 
notas  do  Banco  e  suas  caixas  flliaes  com  o  produclo  da  venda  de 
sua  reserva  metaliica,  se  observasse  a  seguinte  proporção  : 

Caixa  matriz  e  filial  de  Ouro  Preto  o  S.  Paulo 12.035:901.$170 

Filial    do  Rio  Orando   do  Sul 1.443;G91$503 

»               Bahia 3.939:3y7$228 

»              Peinambuco G.511:326$260 

Maranhão 82G:473$4T7 

»               Pará 1.0a9:3')l$G10 

A  somma  das  notas  restantes  em  circulação,  cuja  amorti- 
zação ficou  a  cargo  do  Banco,  foi  fixada  em  45.600:000.-^000. 

Por  decreto  do  1<>  de  maio  se  separou  da  legação  brazileira  de 
Londres  o  serviço  da  escripturação  e  contabilidade  da  receita  e 
despeza  fora  do  Império,  sendo  incumbido  este  serviço  a  um 
delegado  do  Tliesouro  nomeado  por  decreto  imperial,  que  se 
regularia  pelas  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 

Por  decreto  de  29  de  maio  se  deram  as  instrucções  conve- 
nientes para  os  despachos  dos  géneros  a  granel. 

Por  decreto  de  26  de  junho  se  fixou  em  100  réis  a  taxa  do  porte 
simples  das  cartas  que  circulavam  dentro  do  Império,  ficando  re- 
vogada a  disposiçAo  do  art,  11  do  decreto  de  i2  de  abril  de  1865 
e  alterada  a  do  art.  1^  do  de  n.  3G75  de  27  de  junho  de  1866,  que 
restringiu  esta  medida  ao  exercício  de  1866  a  1867. 

Por  decreto  de  22  de  julho  se  approvou  o  regulamento  da  re- 
partição hypothecaria  do  Banco  do  Brazil,  e  paio  de  31  se  mandou 
observar  o  regulamento  para  a  navegação  do  rio  Amazonas  e 
seus  aftluentes,  e  do  de  S.  Francisco. 

Por  decreto  de  30  de  setembro  se  determinou  que  as  moedas 
de  prata  que  se  cunhassem  teriam  o  valor,  peso,  titulo  e  modulo 
seguintes: 

2.<000  25    grani.  9j0    milésimos  37     milímetros 

IsOOO        12.5        D  90O  y>  30  » 

500        6.25        »  835  »  25  » 

20r)  2.5        »  835  x>  19  » 

11.  F.     26 
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O  £stado  reservou  para  si  o  exclusivo  da  fabricação  e  emissio 
das  moedas  subsidiarias  de  prata,  podendo  o  gaverno  permitiir  o 
cunho  da  prata  dos  particulares. 

Por  decreto  de  12  de  outubro  se  regulou  a  cobrança  do  imposto 
sobre  os  vencimentos,  e  pelo  de  23  a  do  imposto  da  doca  na  Al- 
fandega da  Corte . 

Por  decreto  de  20  de  novembro  se  determinou  que  a  moeda 
que  tinha  de  substituir  a  de  cobre  tivesse  a  liga  de  05  partes  de 
cobre,  4  de  estanho  e  i  de  zinco,  com  os  seguintes  valor  e  peso. 


20     réis 
10       » 


7     grammas 
3.5  » 


25      milimelros 
20  » 


Por  decreto  de  23  de  dezembro  se  deo  regulamento  para  a 
arrecadação  do  imposto  pessoal,  e  seu  lançamento,  tempo  e  modo 
da  cobrança . 

Por  circular  de  10  de  janeiro  se  determinou  que,  além  dos 
balanços  semestraes  se  procedesse  extraordinariamente,  em 
épocas  indeterminadas,  ao  exame  e  verificação  dos  cofres  a  cargo 
dos  thesoureiros  e  outros  responsáveis  nas  Thesourarias  e 
estações  de  arrecadação. 

Por  decretos  de  13  de  fevereiro,  27  de  março,  17  de  abril,  25  e 
28  de  de  setembro,  28  e  31  de  dezembro,  foram  abertos  os 
seguintes  créditos : 


MINISTÉRIOS 


EXTRAORDINÁRIOS 


Knir^nii^iMrvs 


10:611$116 


7  807:0<)0$')0<.) 

51 .966: 3^85754 

3.445:661$i63 


63.^29:6J1$133 


SUPPLEMEXTAREá 


TOTAL 


304:750$«)00 
5.949:790|683 

*  125:Í78él0{» 
14.878:949$134 


21.258:667'.)926 


10:6U$H6 

304;75'í$J00 

13.756:790|68í 

51.966:32SS754 

3.570:aí9>372 

14.878:^9^134 


84. 4S8: 269^9 


Tara  salisf  »/.er  a  estes  créditos  foi  o  governo  autorizado  a 
ra/t>r  i>porav;òos  do  credito,  ou  emittir  papel  moeda,  até  á  impor- 
huK'i«  de  òO.iK)0:iXXV?,  devendo  dar,  na  próxima  sessõo,  parte 
rirnunslanoiada  ao  parlamento,  e  tratar,  logo  que  terminasse 
a  í^uorra,  de  eonsignar  no  orçamento  quantia  destinada  ao  resgate 
\\o  papel  moeda.   Esta  autorização  era  concedida  pelo  decreto 
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de  28  de  setembro,  que  também  approvou  o  traspasse  da  quantia 
de  5.390:4591488  de  umas  para  outras  verbas  em  differentes  exer- 
cícios e  ministérios.  No  corrente  exercício  traspassaram-se :  no 
ministério  do  império  34:241$i78,  da  justiça  23:226$,  de  estran- 
geiros 10:000$,  da  guerra  17.244:939$918,  da  agricultura  570:943$165, 
e  da  fazenda 796:218$612. 

O  mesmo  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercicio 
1867  a  1868  vigorou  no  de  1868  a  1839;  foi  sanocionado  pelo 
decreto  de  26  de  setembro  de  1867. 

Receita 71.2õO:O0O$0OO 

Despeza. 68.530:221|091 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 4.984:9d6$828 

Justiça 3.275:06g$619 

Estrangeiros 837:206Í283 

Marinha 8.087:206$826 

Guerra 14.360 :730$640 

Agrricultura 11.842:891$530 

Fazenda 25.142:129$365 

BALANÇO  DE  1867  a  1868 

Receita  ordinária  e  extraordinária •     .  7i.200:927|474 

Despeza 165.984. 772(258 

Deficit 94.783:8441784 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 4.421 :5S1$829 

Justiça 3.il5:559|846 

Estrangeiros 2.158:791$86') 

Marinha J23.854:594$õ78 

Guerra 74.942: 170$  )18 

Aíçricultura 12.502:749|581 

Fazenda 44.989:324$546 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direitos  de  importação 35.873:876$^56 

»         de  exportação 15.368:075$  )22 

Despacho  marítimo 292:0865663 

Interior 17.137:307$095 

Extraordinária 2.528:9S2|138 

Depósitos 915:423$571 

Na  receita  extraordinária  figura  a  eventual  de.        l.827:69i$420 
Era  pois  a  receita  ordinária  de 68.671  :í)45$336 

Os  recursos  de  que  dispoz  o  Thesouro,  além  da  receita  arreca- 
dada, foram  : 

Emitsio  de   papel-moeda 50.000:000t000 

»        de   apólices  de  6  «4 22.918:8781000 


404  HISTORIA  FINANCEIRA 

No  orçamento  votado  para  o  exercício  de  1867  a  1868,  e 
lambem  para  o  de  i868  a  1869,  se  mandou  pôr  em  execução  o 
seguinte : 

O  governo  fica  autorizado  para  reformar  a  tarifa  das  alfan- 
degas e  regulamentos,  sob  as  seguintes  bases: 

As  unidades  da  tarifa  serão  as  do  systeina  métrico  decretado 
na  lei  de  25  de  junho  de  1862. 

O  despacho  por  peso  será  extensivo  ao  maior  numero  possível 
de  mercadorias,  preferindo-se  o  peso  bruto  ao  liquido ;  e,  sempre 
que  fôr  possivel,  serão  reduzidas  a  uma  só,  tomando-se  para  isso 
um  termo  médio :  as  qualidades  ordinárias^  entrefina  e  Jina  em 
que  subdividem-se  diCTerentes  artigos  da  tarifa. 

As  taxas  serão  applicadas  de  moJo  que  abranjam  o  maior 
numero  de  artigos  de  cada  uma  das  classes  em  que  se  divide  a 
tarifa;  e  poderão  ser  elevadas  até  mais  20%  as  taxas  actuaes 
dos  tecidos  de  seda,  porcellanas  e  crystaes,  fumo,  madeira  em 
obra,  e  quaesquer  objectos  de  luxo, 

O  governo  poderá  mandar  cobrar  em  moeda  de  ouro,  pelo  va- 
lor legal,  15  Vo  dos  direitos  de  importação. 

Cobra r-se-ha  de  cada  pessoa  nacional  ou  estrangeira,  que  re- 
sidir no  Império,  e  tiver  por  sua  conta  casa  de  habitação  arren- 
dada ou  própria,  ainda  que  nella  não  more,  um  imposto  de  3  o/a 
sobre  o  rendimento  locativo  annual,  não  inferior  a  480?  na  Corte, 
a  iSO$  nas  capitães  das  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo, 
S.  Pedro,  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão  e  Pará,  12'JS  nas  de- 
mais cidades,  e  a  GO^  nos  mais  legares. 

Os  edifícios  OLi  parte  de  edificios  que  não  se  comprehendeni  no 
valor  locativo  são: 

Os  consagrados  exclusivamente  á  agricultura,  a  loja,  ofYicina, 
escriptorio  c  estabelecimento  de  industria  ou  profissão;  e  delle 
são  isentos ; 

Os  membros  do  corpo  diplomático  estrangeiro,  os  agentes  con- 
sulares estrangeiros  que  não  tiverem  outro  emprego :  os  officiaes 
do  exercito  e  armada  em  effectívidade  de  serviço,  aquartelados 
ou  embarcados,  as  pessoas  que  p  igarem  imposto  sobre  venci- 
mentos, paços  episcopoes,  conventos,  casas  de  misericórdia,  hos- 
pitaes  de  caridade,  recolhimentos  e  estabelecimentos  de  piedade, 
beneficência  ou  instrucção  mantidos  pelos  cofres  públicos. 

()  governo  íica  autorizado  para  alterar  o  systema  de  arreca- 
dação do  imposto  de  industria  c  profissão,  substituindo-o  por  um 
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imposto  a  toda  pessoa  nacional  e  estrangeira  que  exercer  qualquer 
industria  ou  profissão,  arte  ou  ofiBcio. 

Este  imposto  se  comporá  de  taxas  fixas  e  quotas  proporcionaes; 
a  taxa  fixa  terá  por  base  a  natureza  e  classe  das  industrias  ou 
profissão ;  a  quantia  proporcional  terá  por  base  o  valor  locativo 
do  prédio  ou  local  que  servir  para  o  exercício  da  industria  ou 
profissão  e  nôo  excederá  de  20  Vo :  a  taxa  e  a  quota  poderão  ser 
applicadas  isoladamente,  em  casos  excepcionaes. 

As  sociedades  anonymas  pagarSo  o  imposto  de  1  V«  Vo  dos 
beneficies  que  se  dístribuirem  annualmente  aos  accionistas. 

São  isentos  deste  imposto: 

Os  membros  do  corpo  diplomático  estrangeiro,  os  agentes  con- 
sulares estrangeiros,  somente  em  relaçSo  aos  rendimentos  do  seu 
emprego,  os  funccionarios  e  empregados  estipendiados  pelo  Es- 
tado, províncias  e  municípios,  no  que  respeita  ao  vencimento  do 
emprego,  os  lavradores  e  exploradores  de  prédios  rústicos  ou 
urbanos,  os  criadores,  os  indivíduos  das  tripolações,  os  artistas, 
jornaleiros,  operários  pagos  a  salários,  as  caixas  económicas, 
montepios  e  sociedades  de  soccorros,  os  pescadores,  as  casas  de 
quitanda,  etc. 

O  sello  proporcional  das  letras  de  cambio  e  da  terra,  escriptos 
á  ordem,  créditos  e  facturas,  ou  contas  assignadas  se  regula  pela 
seguinte  tabeliã : 

Do   valor  que   nSo   exceda   de   200$000  o  sello  será  200  réis. 

de  200$000  a      400$000  »  »        »    400  » 

»  400§000  a      600$000  »  )^        »    600  » 

»  600$000  a      800^000  »  »        »    800  » 

w  800^000  a  1:000^0  »  »        >>  1000  » 

Assim  por  diante,  cobrando-se  mais  1$  por  conto  ou  fracçôo 
de  conto  de  réis,  ficando  revogado  o  art.  15  da  lei  de  18  de  se- 
tembro de  1845,  e  em  vigor  o  art.  12  §  1^  da  lei  de  21  de  outubro 
de  1843. 

Ao  sello  proporcional  ficam  sujeitos  as  escripluras,  escriptas 
e  papeis  que  contiverem  delegações,  subrogaçSo,  garantia,  liqui- 
dação de  sommas  e  valores,  títulos  de  transmissão  de  uso  e  guia 
de  bens  Im moveis,  moveis  e  semoventes.  Os  recibos  de  50$  ou 
de  maior  valor  pagarão  o  sello  fixo  de  200  réis  e  bem  assim  os 
cheques  e  mandatos  ao  portador,  a  pessoa  determinada  para  se- 
rem pagos  por  banqueiros,  etç. 
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A  tabeliã  da  5»  classe  do  sello  proporcional  é  extensiva  aos  tí- 
tulos de  nomeação. 

Os  direitos  de  empregos,  mercês,  e  outros  comprehendidos  na 
tabeliã  da  lei  de  30  de  novembro  de  1841  serão  substituídos  pelo 
sello  proporcional,  e  os  da  tabeliã  da  lei  de  16  de  outubro  de  1850 
pelo  sello  fixo. 

A  decima  urbana  fica  elevada  a  12  Vo  revogadas  as  disposições 
do  art.  11  §  30  da  lei  de  28  de  setembro  de  1853  eart.  17  §  2®  da  lei 
de  1  de  outubro  de  1854. 

A  taxa  dos  escravos  será  elevada  na  Corte  a  10|,  a  8$  nas 
capitães  das  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco, 
S.  Paulo,  S.  Pedro,  Maranhôo  e  Pará,  a  6$  em  todas  as  outras 
cidades,  e  a  4$000  nas  villas  e  povoações. 

O  governo  fica  autorizado  para  expedir  regulamento  unifor- 
misando  a  cobrança  dos  actuaes  impostos  sobre  transmissão  de 
propriedade,  taxas  sobre  heranças  e legados,  siza  dos  bens  de  raiz, 
meia  siza  e  sello  da  venda  de  escravos  e  de  embarcações  nacionaes 
e  estrangeiras,  e  outras,  etc,  etc.,  etc. 

Fica  revogado  o  art.  37  da  lei  de  15  de  novembro  de  1827. 

Todas  as  pessoas  que  receberem  vencimentos  dos  cofres  pú- 
blicos geraes,  provincíaes  ou  municipaes,  comprehendendo-se  os 
pensionistas,  jubilados  e  aposentados,  ficam  sujeitas  ao  imposto  de 
3  Vo  sobre  os  mesmos  vencimentos,  exceptuados  os  inferiores  a 
1:000$000;  sâo  isentas  as  praças  de  prel  de  terra  e  mar,  os  mi- 
litares em  campanha,  os  jornaleiros  e  operários. 

As  concessões  de  minas  ficôo  sujeitas  á  taxa  annual  de  õ  réis 
por  braça  (juadrada  e  á  taxa  proporcional  de  2  Vo  do  rendimento, 
para  o  que  o  governo  expedirá  regulamento  classificando  as 
minas  etc,  etc. 

O  governo  é  autorizado  a  alterar  os  regulamentos  dos  terrenos 
diamantinos. 

Cobrar-se-ha  pela  estadia  das  embarcações  nacionaes  e  estran* 
geiras  na  doca  da  Alfandega  da  Corte  uma  taxa  não  excedente 
de  2$  por  metro  de  cães  occupado,  e  200  réis  por  tonelada 
de  arqueaçáo  fora  do  cães,  e  peia  descarga  das  mercadorias 
a  de  40  réis  por  volume  até  50  libras  e  mais  20  réis  por  dezena 
de  libras. 

A  armazenagem  de  aguardente  de  producçáo  nacional  será 
cobrada  na  razão  de  5  ^/o  dos  respectivos  direitos,  por  mez  de 
demora . 
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A  taxa  das  matriculas  das  faculdades  de  medicina  e  direito 
será  idêntica. 

O  governo  flca  autorizado  a  uniformisar  as  differentes  ta- 
beliãs de  emolumentos  fazendo  os  additamentos  e  alterações  con- 
venientes, nfio  excedendo  ao  dobro  da  taxa  actual ;  bem  assim 
a  alterar  o systema  de  cobrança  que  julgar  conveniente. 

A  multa  dos  impostos  não  pagos  á  boca  do  cofre  flca  extensiva 
a  todas  as  rendas  lançadas,  e  elevada  a  6  %, 

Continuam  em  vigor  as  disposições  dos  §§  l^e  2«  do  art.  11  da 
lei  de  27  de  setembro  de  1860  relativo  aos  impostos  addicionaes 
sobre  n  importação  e  exportaçfío,  ficando  estes  elevados  a  4  Vo , 
bem  como  os  do  art.  8'*  da  lei  de  19  de  setembro  de  1866. 

O  governo  fica  autorizado  para  alterar  os  §§15  e  16  do  art.  2® 
da  lei  de  22  de  agosto  de  1860,  quanto  ao  limite  das  sommas  que  se 
podem  depositar  no  Thesouro,  podendo-se  admittir  o  deposito 
nas  thesourarias  de  Fazenda  ;  a  fazer  operações  de  credito  neces- 
sárias para  a  execução  do  contracto  do  empréstimo  externo  de 
1839  ;  e  bem  assim  a  alterar  a  cunhagem  das  moedas  de  prata, 
conservando  os  valores  actuaes,  bem  como  a  que  tem  de  subs- 
tituir a  moeda  de  cobre,  para  o  que  flca  aberto  um  credito  de 
2.000:0001  no  exercício  desta  lei. 

A  faculdade  do  transporte  das  sobras  das  rubricas  do  orça- 
mento nfio  poderá  ser  exercida  no  que  toca  ás  verbas  intactas,  e 
nem  áquellas  cujos  serviços  nõo  estejam  findos. 

Ficam  em  vigor  as  disposições  da  lei  do  orçamento  antecedente 
que  nfio  versarem  sobre  a  fixaçfio  da  receita  e  despeza  e  nfio  ti- 
verem sido  expressamente  revogadas;  ficando  autorisado  a  emittir 
até  8.000:000$  como  anticipaçfio  da  receita  no  exercício  desta  lei. 


O  Conselheiro  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  no  seu  re- 
latório apresentado  ao  corpo  legislativo  na  sessão  deste  anno, 
diz  que,  pelos  elementos  de  que  dispõe  o  Thesouro,  devia-se 
calculara  receita  deste  exercício  em  64.435:682s447;  tomando 
porém  o  termo  médio  da  renda  dos  três  exercícios  anteriores, 
como  também  se  costuma  fazer,  seria  de  58.654:658^5166;  mas, 
attendendo  a  que,  a  reedita  da  estrada  de  ferro  D«  Pedro  II,  que 


408  HISTORIA   FINANCEIRA 

nSo  pertencia  ao  estado  em  1864  a  1865,  actualmente  concorre 
para  o  Thesouro  com  a  renda  de  2.500:000$,  e  ao  produclo.dos 
novos  recursos  ordinários  resultantes  das  disposições  da  lei  de 
26  de  setembro  de  1867,  e  contando  que  o  corpo  legislativo, 
compenetrado  das  exigências  financeiras,  continuaria  a  autorizar 
a  cobrança  desses  impostos ;  orçava,  em  sua  proposta,  a  receita 
em  73.000:000$,  e  calculava  a  despeza  em  70.786:932.^333. 

Expostas  as  razões  em  que  se  baseava  a  proposta  do  orçamento, 
chamava  a  attençôo  do  parlamento  para  o  estado  do  Thesouro. 

Continuavam  as  avultadas  despezas  da  guerra. 

Apezar  de  se  ter  usado  de  parte  das  autorizações  concedidas,  o 
Thesouro  ainda  lutava  com  difflculdades- 

A  receita  do  corrente  exercício,  e  os  recursos  de  que  podia 
dispor  o  Thesouro,  deram  109.047:739$085;  a  despeza  orçou  por 
133.396:554$985,  apresentando  um  deficit  de  24.348:815$930,  que 
chegaria  a  73.996:282$  na  definitiva  liquidação  do  exercício. 

Tratando  das  dividas,  diz  que  a  externa  teve  a  reducçSo  de 
£  348.000  importância  das  amortizações  dos  empréstimos  du- 
rante o  anno,  sendo  o  seu  algarismo  de,  £  14.068:600  incluíndo-se 
376.314  do  empréstimo  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco. 

Occupa-se  da  baixa  do  cambio,  que  tendo-se  depreciado,  como 
era  natural,  desde  que  o  paiz  se  enpenhou  na  guerra  contra  o 
Paraguay,  todavia  foi  se  mantendo  em  cotações  mais  ou  menos 
regulares  ntó  1866.  Em  janeiro  de  1867  até  o  dia  8,  em  que  sahio  o 
paquete  inglez,  a  sua  cotação  era  de  19  V^  a  20;  do  dia  9  em  diante 
observou-se  uma  quóda  rápida,  que  ameaçou  tomar  assustadoras 
proporções,  coincidindo  com  o  alto  preço  dos  metees. 

Como  era  natural,  o  commercio  alarmou-se  e  a  imprensa 
occupoií-sc  do  assumpto. 

As  causas  que  á  primeira  vista  assaltaram  a  imaginação 
daquelles  que  se  occuparam  da  questão,  foram  :  a  depreciação  do 
meio  circulante  pela  emissSo  de  50.000:000'?  de  papel-moeda, 
que  tinha  o  governo  feito,  e  a  exigência  do  pagamento  dos  1.3  V-» 
em  ouro  nos  direitos  de  importação,  alem  de  outras  de  menos 
importância. 

Diversos  alvitres  se  apresentaram  para  debellar  a  crise:  o  da 
suspensão  do  pagamento  em  ouro  dos  15  Vo,  cobrando-se  em 
papel-moeda  a  diffcrença,e  o  do  levantamento  de  um  empréstimo 
em  Londres,  sob  differcntes  formas,  o  da  venda  da  estrada 
D.  Pedro  II,  o  da  emissão  de  titulos  de  pequenos  valores  com 
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garantia  da  mesma  estrada,  e  finalmente  grande  reducçfio  nas 
despezas  publicas. 

Estes  recursos,  quo  não  podiam  ter  prompta  applicaçdo,  e 
outros  que  eram  contrários  á  manifesta  disposição  da  lei,  foram 
dando  tempo  a  que  melhor  se  pudessem  apreciar  as  circumstan- 
cias  da  situação,  e  chegou-se  ao  conhecimento,  pelos  dados  co- 
lhidos pela  investigação  e  pelas  publicações  da  imprensa,  que 
derramaram  a  luz  sobre  a  matéria,  que  a  especulação  e  agiotagem, 
aproveitando-se  de  causas  momentâneas  e  passageiras,  comoj^ 
fossem  os  avultados  saques  feitos  pelo  paquete  inglez  de  janeiro, 
6  as  ordens  recebidas  do  Rio  da  Prata  para  operações  de  câm- 
bios e  compra  de  ouro  em  consequência  da  suspensão  do  troco  . 
do  papel  bancário  no  Estado  Oriental,  não  perdeu  a  opportuni-  /" 
dado  de  tirar  disto  o  melhor  partido.  — 

Conhecidas  as  causas  da  crise ^  e  não  convindo  a  sustentação 
de  um  cambio  artificial  pela  intervenção  do  governo,  como  se 
procedeu  em  1857,  não  tratou  o  governo  de  atalhar  violentamente 
o  desenvolvimento  da  crise,  e  procedendo  como  a  prudência 
aconselhava,  abstove-se  de  apparecer  no  mercado  de  cambiaes 
e  compra  de  ouro,  para  o  que  o  liabllitavam  operações  anteri- 
ormente effectuadas,  ficando  assim  conjurada  a  crise. 

A  divida  interna  teve  o  augmento  de  18.836:109$  por  emis- 
são de  apólices ;  e  a  fiiictuante,  representada  por  bilhetes  do  The- 
souro,  era  de  09.085:400$,  sendo  o  papel-moeda  circulante  do 
governo  81.719:274$,  e  a  emissão  dos  bancos  de  42.936:935$,  que 
dava  o  total  de  124.28'>:209§.  A  cotação  dos  titulos  de  divida 
externa  era  de  97,  e  a  dos  da  divida  interna  de  88  a  90 ;  ocambio 
era  de  19  3/4  a  24  1/2. 

Tratando  do  Thesouro  e  repartições  annexas,  reporta-se  ao 
que  disse  em  seu  relatório  anterior ;  usando  da  autorização  que 
lhe  foi  dada,  fez  as  reformas  que  julgou  convenientes,  principiando 
por  dispensar  105  empreg^^dos  no  Thesouro  e  thosourarias  e  261 
nas  alfandegas  e  mesas  de  renda,  ele,  por  serem  superiores  ás 
suas  necessidades,  com  o  que  se  fez  a  economia  de  6JG:128.'?, 
sendo  134:150s  nas  repartições  de  fazenda,  e  372:978.-^  nas  de 
arrecadação. 

gai  naiação  aos  impostos,  diz  que  a  cobrança  de  15  o/^  em  ouro 
nos  direitw  de  importação,  suscitondo  algumas  duvidas,  que 
foram  logo  nç0olvid'as,  tinha  sido  effectuada  sem  difiicculdade,  e 
assim  também  a  de  todos  os  outros  que  foram  creados,  achando- 


410  HISTORIA  FINANCEIRA 

86  já  em  exercícios  os  regulamentos  e  tabeliãs  especiaes  de  que 
dependia  a  de  alguns  destes. 

Dando  noticia  das  obras  a  cargo  do  seu  ministério,  faz  a 
descrípçdo  do  estado  das  da  Alfandega  da  Corte,  para  as  quaes 
pedia  apenas  o  credito  de  420:000$,  pelas  circumstancias  flnan- 
ceiras  do  Thesouro. 

Voltando  á  questôo  dos  impostos  provinciaes  e  municipaea, 
parecia-lhe  indispensável,  nas  circumstancias  em  que  se  achava  o 
paíz,  a  revogação  immediaia  de  todas  as  leis  provinciaes,  que 
lançaram  taxas  sobre  as  industrias  e  profissões  comprehendidas 
nas  tabeliãs  dos  regulamentos  do  governo. 

Esta  revogação  plenamente  autorizada  pelo  art.  10  §  5^  e 
art.  20  do  Acto  Addicíonal,  era  justificada  pela  necessidade  instante 
de  livrar  as  industrias  nascentes  e  o  commercio  nas  províncias 
do  ónus  insupportavei  da  accumulaçâo  das  taxas  provinciaes,  que 
chegavam  a  du  o/o»  quando  proporcionaes,  ea  1:000$ e  até  5:000$, 
quando  fixas,  o  que  lhes  dava  caracter  prohibitivo. 

Por  decreto  de  29  de  fevereiro  se  regulou  a  cobrança  do  imposto 
de  transmissão  das  heranças  e  legados  de  apólices,  e  a  sua 
flscalisaçfio. 

Por  decreto  de  15  de  abril  se  revogou  ode  26  de  agosto  de  185:J, 
ordenando  que  de  entSo  em  diante  as  taxas  da  cunhagem,  fun- 
díçAo  e  afinação  do  ouro  se  regulassem  pela  seguinte  tabeliã: 


OURO 

Aílri/ir,  qiiíindo  só  contiver  C'j!)re  e  prata.     ...  i  */«  Vo 

Dito  quando  contiver  rni  liga  outros  metacs.     .     .  i^l^ 

Fundir Vá  Vo 

Cunhar 1  7o 

Ensaio,  cada  um IjJõOO 

Toque * $500 

PRATA 

Afinar 6  Vo 

Fundir Vá  Vo 

Knsaio,  cada  um ,     .     .  1^200 

To(|U(í *400 
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Por  decreto  de  5  de  agosto,  se  autorizou  o  ministro  da  fazenda 
para  emittir  no  exercicio  de  1868-1869  até  á  importância  de 
40.000:OOQ-á  de  papel-moeda  dando  o  mesmo  ministro,  logo  que  se 
reunisse  a  assembléa  geral  legislativo,  conta  da  operação  solici- 
tando approvaçâo  ;  e  pelo  de  15  de  setembro  a  contraliir  um 
empréstimo,  por  meio  de  subscripção  publica,  que  nâo  excedesse 
de  30.000:000^  para  restringir  a  emissão  do  papel-moeda  e  redu- 
cçfio  dos  bilhetes  do  thesouro,  que  existiam  em  circulação. 

Este  empréstimo  seria  lançado  ao  preço  de  90  e  juro  de  6  Vo 
pagos  ao  cambio  de  27,  sendo  estabelecida  uma  annuidadede 
2.100:00ftí  para  juro  e  amortização  do  empréstimo  que  devia 
ficar  extincto  no  fim  de  38  onnos. 

A  amortização  seria  feita  por  compra  das  apólices  no  mercado 
ou  por  meio  do  sorteio  pagas  ao  par  e  ao  cambio  de  27,  sendo  aos 
títulos  deste  empréstimo  applicados  todos  os  privilégios  e  isen- 
ções das  apólices  da  divida  publica. 

Por  decreto  de  5  de  dezembro  se  prorogaram  até  o  fim  de  de- 
zembro de  1869  as  disposições  que  permittiam  ás  embarcações 
estrangeiras  o  serviço  de  cabotagem. 

Pela  circular  de  3  de  fevereiro  se  declarou  que  o  imposto  de 
armazenagem  devia  ser  calculado,  tanto  sobre  os  direitos  de  con- 
sumo estabelecidos  na  tarifa,  como  sobre  ôs  5  ®/o  addicionaes  ; 
assim  como  que  os  collectores  estavam  sujeitos  ao  imposto  de 
3  o/o  sobre  os  vencimentos ;  e  que  as  pessoas  sujeitas  a  este  im- 
posto ficavam  isentas  do  imposto  pessoal. 

Por  aviso  de  28  de  maio  se  marcou  ao  Banco  da  Bahia  o 
limite  de  1.81í5:604.<í  para  sua  emissão,  e  ao  do  Maranhão  o 
de  322:877><000. 

Por  aviso  de  13  de  agosto  se  declarou  &  directoria  do  Banco  do 
Brazil,  que  lhe  era  vedada  toda  e  qualquer  operação  de  cambio 
ou  por  conta  própria  ou  de  terceiro. 

Por  aviso  de  15  de  setembro  se  regulou  a  operação  do  emprés- 
timo nacional  de  30.000:OOOííNX). 

Por  decretos  de  0, 13,  17,  22  e  29  de  abril,  e  de2  e  6  de  maio,  se 
reformaram  novamente  as  Secretarias  do  Império,  Justiça,  Estran- 
geiros, Marinha,  Guerra,  Agricultura  e  Thesouro,  e  suas  repar- 
tições annexas. 

Por  decretos  de  18  de  janeiro,  28  de  março,  1  e  30  de  abril, 
31  de  outubro,  24  de  novembro,  10, 18,  23  e  31  de  dezembro,  foram 
abertos  os  seguintes  créditos: 
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MINLSTERIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

8UPPLEMEXTARES 

TOTAL 

FIntraníreiroB  .... 

4iO:6íx>H)33 
7. 431:6315^51 

*  231:770Ír)2Ò 
15.504:239$8i4 

410:6651633 
13.880:4831388 
45.621 :57ô$805 

321:770$620 
15.504 :239$844 

Marinha 

Guerra 

Agricultura    .     .     .     , 
Fazenda 

0.448:8  >7$137 

45.721 :576$805 

90:00^)00 

52.260:383S942 

23.578:357:^48 

75.833:6411290 

Foram  transportadas  de  umas  para  outras  verbas  as  seguintes 
sommas:  149:326$206  no  ministério  da  justiça;  õ8:liaí;230  no 
de  estrangeiros ;  359:46ftí876  no  da  marinha;  677:12&$24i  no  do 
agricultura,  e  no  da  fazenda  153:322.$284. 


Orçameuto  votado  pelo  parlamento  para  o  ex.ercicÍo  cie 
l(^OH~ldOO  proroi^ado  de  1^07—11^09»  e  aancclonado  por 
decreto  de  f^O  de  «êteiiibro  de  It^OT 


Receita 

Despeza 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 4.984:98^.^28 

Justiça 3.275:0r)9.NÓ19 

Kstr.in-eiros 837: 20»)  ^283 

Marinha 8.087 :2)6$82tj 

(iuopra 14.30):730$í)40 

Agricultura 11.842:8:n>õ3') 

Fazenda 25.142:129.53()r> 

BALANÇO   DE  1868-18G9 

Iloceita  ordinária  c  extraordinária 

l)<í><peza 

Deficit •      .      . 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Im|).TÍo 4.10i:404.$045 

Justiça 2.972:147.^418 

Kslran^reiros ,  80  4: 635^786 

Marinha 18.040;70'J>113 

(inerra (13.217 :0:í5$8a% 

Agric.ltiira 12.800 :853|58l 

Fazenda 48.958: 01ÍS858 


71.250:000$'30) 
(^8. 530:221:091 


87. 5 12: 534^284 

150.89l:798?íi8;i 

03.352:204$4')2 
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A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação 4á.34():973$33l 

»         d'3  exportação 18.())8:l5Sí7()3 

Despacho  marítimo 393:780$204 

Intirior 19.374 :910$0tí) 

Extraordinária 3.818:705$926 

Depósitos 1.380:030.$91õ 

Na  receita  extraordinária,  figura 2.478:5585^789 

Por  indemnisações  feitas,  e  eventuaes.    .     .     .  846:110íj256 

Era,  pois,  a  receita  ordinária  de 83.723:828^5358 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  Ihesouro  foram: 

Empréstimo  nacional  de  30.000:000%  pagamento  em  ouro  reali- 
zado a  90 27.000;OaOíW)00 

Emissão  de  papel-moeda 17.9v)9:505$00í) 

»          de  apólices  de  5  e  O  "o 27.313:0msoa0 

Vigorando  neste  exercício  o  orçamento  de    1867—1868,  con- 
tinuaram as  disposições  nelle  contidas. 


o  Visconde  do  Ituboraliy,  no  seu  relatório  apresentado  ao 
corpo  legislativo  na  sessão  deste  anno,  declara  que,  apezar  da 
guerra  contra  a  republica  do  Paraguay,  as  rendas  publicas  n3o 
tinham  decrescido,  e  incluídos  nella  o  rendimento  da  estrada  de 
ferro  de  Pedro  II  de  1865  a  1866  em  diante  e  o  producto  dos  novos 
impostos  crea.dos  ou  augmentados  pela  lei  de  18-37,  bem  como  o 
proveniente  da  reforma  da  tarifa  das  alfandegas,  calculava  a  re- 
ceita em  73.056$000,  e  a  despeza  em  83.435:464$304,  resultando  o 
d(?/?aY  de  10.37;):  í6is30t,  que  infelizmente  ainda  mnis  avultaria 
pelas  despezas  da  guerra,  e  liquidoçõo  do  passivo  que  ella  havia 
de  deixar. 

Comquanto  niio  seja  o  Brazíl  umo  das  nações  menos  oneradas 
de  impostos,  e  pense  que  estes,  quando  exagerados,  longe  de  serem 
úteis,  atacam  as  fontes  de  producçSo  e  agourentam  em  vez  de  au- 
gment  ir  os  recursos  do  estado,  todavia  nuo  vô  outro  meio  de  resta- 
belecer, como  era  indispensável,  as  nossas  finanças.  Era  forçoso 
exigir  novos  sacriflcios  do  contribuinte,  pois  que  os  governos,  como 
03  particulares,  nao  podem  viver  centinuamente  de  imprestimos. 

Era  pois  indispensável  recorrer  ainda  ao  augmcnto  dos  direitos 
de  importação:  além  das  vantagens  das  imposições  indirectas,  em 
paizes  de  popnlaçfio  tfío  dispersa,  como  o  Brazil,  se  reconhece,  que 
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apesar  do  acréscimo  de  40  Vo  no  valor  actual  das  mercadorias 
em  relação  ao  que  tinham  em  1860,  quando  se  organisou  a  tarifa, 
pagavam-se,  em  vez  dos  direitos  de  50,  40,  30,  20,  10,  e  5  Vo> 
somente  3õ,  28,  21,14,  7,  e  3  7^  . 

Assim,  ou  se  elevariam  os  valores  ofllciaes  das  mercadorias 
conservando-se  a  quota  dos  direitos  fixados  pela  tarifa,  ou  se 
elevariam  estes  conservando-se  aquelles  valores. 

Era  pois  justificado  o  augmenlo  dos  direitos  de  Importaçfio 
de  30  a  40  o/°  excluídos  os  addicionaes,  revogando-se  o  §  1°  do  art. 
9  da  lei  de  26  de  setembro  de  1867,  e  adoptando-se  a  clausula  de 
alterar-se  annualmente  aquella  porcentagem  na  rasão  da  subida 
do  cambio  acima  de  18  1/2. 

Desfarte  as  mercadorias  estrangeiras  nunca  pagarifio  direito 
de  consumo  superiores  aos  fixados  na  tarifa  de  1860.  É  verdade  que, 
á  medida  que  o  cambio  se  elevasse,  diminuiria  a  renda  corres- 
pondente ao  despacho  de  cada  mercadoria,  porém  por  outro  lado 
diminuiria  também  a  despeza  de  movimento  de  fundos  e  outros 
ramos  de  serviço,  e  esta  diminuíçõo,  auxiliada  pelo  progresso  da 
riqueza  publica,  bastaria  para  conservar  o  equilíbrio  do  or- 
çamento. 

Propõe  o  augmento  do  expediente  dos  géneros  livres  a  5o/o 
e  bem  assim  dos  direitos  addicionaes  sobre  mercadorias  que 
pagavam  somente  2  ^/o  e  sobre  as  que  eram  inteiramente  livres 
destes  direitos. 

No  entanto  Julga  conveniente  a  abolição  dos  direitos  de  reex- 
portação 6  baldeação;  do  dizimo  do  munlcipio;  de  V,  Vo  dos 
géneros  nacionaes,  e  de  3  Vo  dos  géneros  estrangeiros  despa- 
chados para  consumo  com  carta  de  guia. 

A  cobrança  da  armazenagem  merecia-lhe  também  alguma  at- 
tençõo,  pois  que,  importando  a  despeza  em,  667:914$451,  era  esta 
apenas  compensada  com  a  receita  de  393:309$516. 

Havia,  pois,  boas  razões  para  aconselhar,  ou  que  se  cobrasse 
a  armazenagem  das  Alfandegas  como  se  praticava  nos  armazéns 
particulares,  ou  se  redusissemos  prasosda  estadia  livre  estabele- 
cida no  regulamento  de  19  de  setembro  de  18G0. 

O  dcjicit  da  receita  de  1868  a  18G1  era  calculada  em 
79.194: 19>$34{,  o  o  excesso  da  despeza,  que  ainda  nSo  tinha  cre- 
dito aberto,  em  13.814 :0õ^$143.  Para  acudir  a  este  excesso  e  á  con- 
tinuação dos  gastos  da  guerra,  era  urgente  decretar  os  fundos 
indispensáveis. 
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Dando  conta  da  emissôo  dos  40.000:000$  do  papel-moeda,  e  do 
empréstimo  de  30.000:000?,  assim  se  exprime: 

A  aíflictiva  situação  em  que  se  achou  o  thesouro  no  começo 
do  corrente  exercício,  sem  meios  de  acudir  ás  despezas  correntes 
da  guerra,  e  muito  menos  de  pôr-se  a  abrigo  das  reclamações 
dos  credores  do  Estado,  impoz  ao  governo  a  imperiosa  neces- 
sidade de  publicar  o  decreto  de  5  de  Agosto  do  anno  passado  au- 
torizando a  emissão  de  40.000:000$  de  papel  moeda. 

Tomando  esta  deliberação,  que  de  certo  não  cabia  nas  attri- 
buições  do  P<xier  Executivo,  e  cuja  approvação  venho  agora  pe- 
dir, fel-o  o  governo  no  firme  propósito  de  não  usar  delia,  senão  no 
caso  de  lhe  ser  impossível  obter  por  outro  modo  menos  prejudicial 
aos  interesses  públicos  as  avultadas  sommas  exigidas  pelos  en- 
cargos do  thesouro. 

Foi  com  este  fito  que  se  realisou  o  empréstimo  de  30.000:000$ 
nominaes  a  preço  de  90,  pagos  os  juros  de  6  e  amortisação  de 
IVo  ao  cambio  par. 

Fazendo  esta  operação  estava  e  ainda  estou  convencido  que  foi 
mais  favorável  do  que  a  emissão  de  igual  numero  das  antigas  apó- 
lices, as  quaes  não  poderiam  então  ter  obtido  mais  de  75  V  o 

É  verdade  que,  nos  primeiros  semestres,  havemos  de  despen- 
der em  pagamento  de  juros  maiores  sommas  do  que  nos  custaria  o 
das  outras  apólices,  mas  como  esta  diflferença  desapparecerá, 
logo  que  o  cambio  se  eleve  a  23,  é  claro  que  o  Thesouro  ha  de  re- 
sarcir  dahi  em  diante  o  prejuízo  que  lhe  resultar  da  actual  dajre- 
ciação  da  moeda  circulante. 

Accresce  que  a  operação  a  que  me  refiro,  produziu  o  resultado 
de  reter  no  Brazil  não  pequena  somma  de  capitães  estrangeiros,  e 
deo  aos  credores  do  Estado  e  aos  povos  com  quem  commercia- 
mos  o  solemne  testemunho  de  não  pretendermos  recorrer  a 
novas  alterações  do  padrão  monetário. 

Tratando  do  meio  circulante  diz  ser  este  de  183.224:767$,  sendo 
a  emissão  do  governo  de  127.229:722$  e  a  dos  Bancos  55,9J5:045$000. 

Não  podendo  a  Casa  da  Moeda  com  a  urgência  necessária  sa- 
tisfazer a  cunhagem  da  moeda  de  bronze,  o  governo  tomou  a  re- 
solução de  mandar  vir  da  Europa  um  milhão  de  kilogrammas  da 
mesma  moeda,  emquanto  se  preparava  ou  se  habilitava  a  Casa  da 
Moeda  para  este  trabalho. 

Tratando  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro,  cujo  pro- 
gresso de  dia  em  dia  se  tornava  mais  patente,  elevando-6e  a  entra 
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No  orçamento  votado  para  o  exercício  de  1867  a  1868,  e 
também  para  o  de  1868  a  1869,  se  mandou  pôr  em  execução  o 
seguinte  : 

O  governo  fica  autorizado  para  reformar  a  tarifa  das  alfan- 
degas e  regulamentos,  sob  as  seguintes  bases: 

As  unidades  da  tarifa  serão  as  do  systeina  métrico  decretado 
na  lei  de  25  de  junho  de  1862. 

O  despacho  por  peso  será  extensivo  ao  maior  numero  possível 
de  mercadorias,  preferindo-se  o  peso  bruto  ao  liquido ;  e,  sempre 
que  fôr  possível,  serfio  reduzidas  a  uma  só,  tomando-se  para  isso 
um  termo  médio :  as  qualidades  ordinárias^  entrejina  e  Jina  em 
que  subdividem-se diCferentes  artigos  da  tarifa. 

As  taxas  serão  applicadas  de  modo  que  abranjam  o  maior 
numero  de  artigos  de  cada  uma  das  classes  em  que  se  divide  a 
•tarifa;  e  poderão  ser  elevadas  até  mais  20%  as  taxas  actuaes 
dos  tecidos  de  seda,  porcellanas  e  crystaes,  fumo,  madeira  em 
obra,  e  quaesquer  objectos  de  luxo. 

O  governo  poderá  mandar  cobrar  em  moeda  de  ouro,  pelo  va- 
lor legal,  15  o/o  dos  direitos  de  importação. 

Cobrar-se-ha  de  cada  pessoa  nacional  ou  estrangeira,  que  i*e- 
sidir  no  Império,  e  tiver  por  sua  conta  casa  de  habitação  arren- 
dada ou  própria,  ainda  que  nella  não  more,  um  imposto  de  3  V.» 
sobre  o  rendimento  locativo  annual,  não  inferior  a  480?  na  Corte, 
a  180$  nas  capitães  dos  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo, 
S.  Pedro,  Bailio,  Pernambuco,  Maranhão  e  Pará,  120>;  nas  de- 
mais cidodes,  e  a  60^^  nos  móis  logares. 

Os  edifícios  OLi  parte  de  edifícios  que  não  se  compreliendeni  nu 
valor  locativo  suo: 

Os  consagrados  exclusivamente  á  agricultura,  a  loja,  oíHclnn, 
eseriptorio  c  estabelecimento  de  industria  ou  profissão;  e  dello 
são  isentos ; 

Os  membros  do  corpo  diplomático  esdrangeiro,  os  agentes  con- 
sulares estrangeiros  que  não  tiverem  outro  emprego  :  os  officíaes 
do  exercito  e  armada  em  eíTectividade  de  serviço,  aquartelados 
ou  embarcados,  os  pessoas  que  pigarcm  imposto  sobre  venci- 
mentos, i)aços  cpiscopoes,  conventos,  casos  de  misericórdia,  hos- 
pitoes  de  caridade,  recolhimentos  e  estabelecimentos  de  piedade, 
beneficência  ou  instrucção  mantidos  pelos  cofres  públicos. 

O  governo  íica  autorizado  para  alterar  o  systema  de  arreca- 
dação do  iniposto  de  industria  c  pnjfissão,  subslituindo-o  por  um 
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imposto  a  toda  pessoa  nacional  e  estrangeira  que  exercer  qualquer 
industria  ou  profissão,  arte  ou  offlcio. 

Este  imposto  se  comporá  de  taxas  fixas  e  quotas  proporcionaes; 
a  taxa  fixa  terá  por  base  a  natureza  e  classe  das  industrias  ou 
profissfio ;  a  quantia  proporcional  terá  por  base  o  valor  locativo 
do  prédio  ou  local  que  servir  para  o  exercício  da  industria  ou 
profissão  e  nfío  excederá  de  20  Vo:  a  taxa  e  a  quota  poderfio  ser 
applicadas  isoladamente,  em  casos  excepcionaes. 

As  sociedades  anonymas  pagarão  o  imposto  de  i  V2  Vo  dos 
beneflcios  que  se  distribuírem  annualmente  aos  accionistas. 

São  isentos  deste  imposto: 

Os  membros  do  corpo  diplomático  estrangeiro,  os  agentes  con- 
sulares estrangeiros,  somente  em  relaçáo  aos  rendimentos  do  seu 
emprego,  os  funccionarios  e  empregados  estipendiados  pelo  Es- 
tado, províncias  e  municípios,  no  que  respeita  ao  vencimento  do 
emprego,  os  lavradores  e  exploradores  de  prédios  rústicos  ou 
urbanos,  os  criadores,  os  indivíduos  das  tripolações,  os  artistas, 
jornaleiros,  operários  pagos  a  salários,  as  caixas  económicas, 
montepios  e  sociedades  de  soccorros,  os  pescadores,  as  casas  de 
quitanda,  etc. 

O  sello  proporcional  das  letras  de  cambio  e  da  terra,  escriptos 
á  ordem,  créditos  e  facturas,  ou  contas  assignadas  se  regula  pela 
seguinte  tabeliã : 

Do   valor  que   nao   exceda   de   20OS00O  o  sello  será  200  réis. 

de  200$000  a      400$000  »  »        »    400     » 

»  400^000  a      GOO$000  »  »        »    600     » 

»  600$000  a      800^000  »  »        »    800     » 

»  800$000  a  l:OOOáOOO  »  »        »  1000     » 

Assim  por  diante,  cobrando-se  mais  1$  por  conto  ou  fracçáo 
de  conto  de  réis,  ficando  revogado  o  art.  15  da  lei  de  18  de  se- 
tembro de  1845,  e  em  vigor  o  art.  12  §  1°  da  lei  de  21  de  outubro 
de  1843. 

Ao  sello  proporcional  ficam  sujeitos  as  escripturas,  escriptiis 
e  papeis  que  contiverem  delegações,  subrogaçõo,  garantia,  liqui- 
dação de  sommas  e  valores,  títulos  de  transmissão  de  uso  e  guia 
de  bens  immoveis,  moveis  e  semoventes.  Os  recibos  de  50$  ou 
de  maior  valor  pagarão  o  sello  fixo  de  200  réis  e  bem  assim  os 
cheques  e  mandatos  ao  portador,  a  pessoa  determinada  para  se- 
rem pagos  por  banqueiros,  etc. 
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e  o  expediente  dos  géneros  livres  de  direito  de  consumo ;  ficando 
elevado  o  imposto  de  ancoragem  a  50jrs  por  tonelada  sobre  na- 
vios procedentes  de  portos  estrangeiros,  continuando  em  vigor  as 
mais  disposições  do  decreto  de  5  de  março  de  1852  e  o  regulamento 
de  19  de  setembro  de  18G0,  e  sendo  abolidas  as  isenções  concedidas 
ás  diversas  companhias  de  vapores,  salvas  as  obrigações  prove- 
nientes de  ajustes  intemacionaes,  que  existam.  A  isenção  do  im- 
posto de  ancoragem,  de  que  gosam  as  embarcações  nacionaes 
empregadas  no  serviço  de  cabotagem,  não  6  extensiva  ás  estran- 
geiras, que  fazem  este  serviço. 

O  imposto  de  doca  e  capatuzla,  será  substituído  por  uma  taxa 
fixada  pelo  governo  pelo  serviço  de  descarga  e  embarque  das 
mercadorias  nas  Alfandegas  e  seus  trapiches,  segundo  o  seu  pezo 
e  volume ;  podendo  diminuir  ou  abolir  os  dias  de  estada  livre. 
Este  serviço  pode  ser  contractado  com  alguma  companhia,  que 
oflfercça  garantias. 

Ficam  abolidos  os  direitos  de  exportação  e  baldeação,  e  do 
disimo  do  município,  o  expediente  de  1/2  dos  géneros  nacionaes 
transportados  de  umas  para  outras  províncias,  e ode 3  Vo  dos 
gencíros  estrangeiros  despachados  para  cousumo,  e  navegados 
com  carta  de  guia,  c  bem  assim  o  imposto  de  chancellaria,  e 
o  que  creou  a  lei  de  20  de  setembro  de  1867  sobre  vencimentos, 
pensões  etc,  ficando  as  pessoas  sujeitas  a  este  ultimo  obrigadas 
ao  imi)osto  i)essool. 

O  iini)oslo,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1Si9  de  10  de  dezembro 
de  18r)C)art.  1  iis.  3  e  4,  foro  dos  limites  do  cidade  demarcados  pa- 
ra  a  cobranra  (la  decima  urbana,  só  será  applicado  aos  carros 
(\[U)  andam  a  frete. 

Na  avaliatjao  da  tnxa  proporcional  do  imposto  de  industrias  c 
proíTissoes  nflo  so  levará  em  conta  o  valor  dos  instrumentos  de 
prodiicHn. 

Ficii  pror()«j:ada,  durante  o  prazo  da  presente  resolução,  a  auto- 
risaçAo  c<»n('e(lida  ao  governo  para  alterar  os  regulamentos  das 
repiH^tiív^ies  do  fazenda  promulgados  em  virtude  da  lei  n.  150  de 
20  de  setembro  de  18G7. 

K  o  governo  autorisailo  para  alterar  o  regulamento  do  sello  ulli- 
maniente  publicado,  para  o  fim  de  incluir  n*elleos  novos  e  velhos 
direit()s  do  mercòs  pecuniárias,  e  bem  assim  fazer  quasquer  ope- 
rações (hí  credito  para  preencher  o  dejlcit^  que  possa  resultar  da 
receita  arrecadada  para  a  despc/.a  votada  no  exercício  da  presente 
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lei,  e  para  o  fim  de  consolidar  a  divida  fluctuante  na  parte  que  jul- 
gue conveniente. 

Fica  também  autorizado  a  despender,  no  corrente  exercício, 
com  o  pagamento  das  dividas  de  exercicios  findos  até  a  quantia 
de  500:000$0:0. 

Por  decreto  de  22  de  março  se  mandou  executar  a  nova  tarifa 
das  Alfandegas  e  suas  disposições  preliminares,  e  pelo  de  23  se 
deu  regulamento  parg  a  arrecadação  do  imposto  sobre  industrias 
e  proflflssões;  bem  assim,  pelos  de  17e24  de  abril,  para  a  arreca- 
dação dos  impostos  de  sellos,  transmissõo  de  propriedade  e 
emolumentos  das  repartições  publicas. 

Por  decreto  de  22  de  dezembro  se  prorogaram  a tó  o  fina 
de  dezembro  de  1870  as  disposições  do  decreto  de  27  de  março 
de  18(>6  que  permittiu  ás  embarcações  estrangeiras  o  serviço  de 
cabotagem . 

Pela  circular  de  11  de  fevereiro  se  determinou,  que  o  sello 
proporcional  das  letras  da  terra,  notas  promissórias  e  outros 
títulos  commerciaes,  sendo  de  conto  de  reis  e  mais  uma  fracçfio 
qualquer,  se  cobrasse  na  razoo  de  1$  por  cada  conto  e  mais  mil 
reis  pela  fracçSo  seja  ella  qual  for;  e  pela  de  17  se  deram  i]|^ 
Irucções  para  a  execução  do  art.  36  do  decreto  de  6  de  abril 
do  anno  passado  relativo  aos  serviços,  que  se  achassem  em 
atrazo  nas  thesourarias  de  Fazenda. 

Por  aviso  de  19  de  março  se  declarou,  que  o  conselho  de  Estada 
não  conhece  das  decisões  do  Tribunal  do  thesouro,  senfio  nos 
casos  previstos  no  art.  28  do  decreto  n.  2343  de  29  de  Janeiro 
de  1859. 

Pela  circular  de  9  de  junho  se  mandou  continuar  em  vigora 
desti  ibuiçôo  dos  créditos  autorizados  pela  ordem  de  24  de  agosto 
de  1868  com  as  alterações  posteriormente  feitas :  e  pelo  de  I9  de 
julho  se  declarou,  que  os  vales  postaes,  creados  pelo  regulamento 
de  12  de  abril  de  1835  art.  25,  eram  isentos  de  sello. 

Pela  circular  de  22  de  outubro  se  deram  instruções  para  exe- 
cução da  lei  n.  1570  de  20  do  mesmo  mez  relativo  ao  augmento  dos 
direitos  de  importação ;  e  pelo  de  26  se  declarou  ás  thesourarias 
de  Fazenda,  que  nao  podiam  alterar  as  lotações  dos  rendimentos 
dos  empregos  para  a  cobrança  do  imposto  de  3  %,  senão  por  via 
de  recurso  legalmente  interposto. 

Por  decretos  de  27  de  fevereiro,  22  e  23  de  março,  5, 17,  24  e  25 
de  abrili  18  de  agosto,  29  de  setembro,  9  de  outubro,  e  24  e  29 
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níentes  pnraa  sa"is!hi?3o  destes  -irçii-tijs-  *js  traiisportes  de 
para  oa*Tns  vertas  Sjnrn.  :  ao  ministério  da  Jostfça  de  -iOrODO^ 
no  de  Estrangeiros  de  r3"^'TÇfrõ9,  no  da  Marinha  22?5SOt3:tl,  no  da 
Guerra  l.M'5:54Si???r,  no  da  Agriíialtara  ifi^j:SBT^^?^  i»  da  Fa- 
^da  de  692r.:0T?&13. 

*  Pelo  decreto  de  3)  de  outiibro  P  jí  propagado  porá  o  exercício 
de  1869  a  18T0  o  on;a  mento  votado  e  saoceioaado  pelo  decreto  de 
26  de  seLembr:»  de  IS^. 


Dlsuribuiia  a  desliza  c-e'.  is  ministérios  do 
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B.XL-ANÇO  DE  1869  a  ISTO 


Recn-a  ordinária  e  ex;raoriiaar:i  . 


Despeza 
Defiit  . 


Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 


Império .  • 
Justiça  . 
Estrangeiros, 
Marinha  .  . 
Guerra  .  .  . 
Agricultura. 
Fazenda  .  . 


4.557: 
2.902: 
772: 
16.952: 
59.888: 
13.776: 
42.745: 


375M20 
174|8t)2 
()44$459 

152S893 


196$270 
4251152 


94.8n:342$3í)l 

i41.594:107$234 

46.746:764933 
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A  receita  tem  a  seguinte  procedência  : 


Direitos  de  importação.     •     • 

»      de  exportação.  .     .     • 

DespacUo  marítimo  .   .     .     • 

Interior 

Extraordinária 

Depósitos 

é  pois  a  receita  ordinária  de  . 


Os  recursos  de  que  se  servia  o  thesouro  foram  : 


Emissão  de  papel  moeda  .     . 
>»        de  apólices  de  6  o/° 


52.369:5931747 

17.843 :447$040 

444:820$288 

22.255:776$:)56 

1.933:702*170 

358:518$440 

92.913:640113  1 


5.4SO:000$)0  O 
45.õ3^:949|0) 


Quadro  demonstrativo  da  receita  e  despeza,  e  do  valor  oflflcíal 
da  importação  e  exportação,  no  quinquennio  de  1865  a  1870 


• 

ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

1865  a  66.. 

1866  a  67. . 

1867  a  68.. 

1868  a  69.. 

1869  a  70. . 
Média 

53. 523:370192.) 
61.776:843$:í23 
7 1.200:927$ 174 
87.5 12.53  1.'$28  4 
94.817:.342$3)1 
75.378:2031782 

121. 856:281^285 
120  8S9:79.»$103 
165  98l:772$25S 
15).8,)1:798$''>8) 
141.594:1075234 
140. 243:90 1;^)9Í 

137.777:000$)'):) 
145.O02:000$000 
140. 611:000$ )00 
Í6S.510:00:)S')!)0 
155.687 :0J>$000 
149.517:000$>00 

157.017: 00 )$000 
153.253:00)5000 
185.2?0:000|000 
207.72  J:Oi)0<000 
200.2 i5:OJ0$OJ0 
ld0.69.í:0.)J^OOO 

Este  movimento  commercial  foi  feito  por  32:383  navios  de 
longo  curso,  com  13.755:5lí;  tonelagens  e  47.644  navios  de 
cabotagem  com  9. 353.-888  tonelagens. 

A  importância  total  do  quinquiennio  foi  : 

para  a  receita,  de 376.891 :018$911 

e  para  a  despeza,  de 70i.2l9::)05$486 

dando  o  dejlcit  de 324.328 :48a$575 

A  media  annual  é  : 

para  a  receita 75.378:201$782 

para  a  despeza 140.243:9018017 

A  porcentagem  do  augmenlo  neste  quinquennio,  em  relação 
ao  precedente,  foi : 

para  a  receita,  de 15.19 

para  a  despeza,  de 27.51 

Differença  para  a 

1*    11 3.933 :429$659 

2*    393.970:633$438 
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Apezar  das  circumstancias  extraordinárias  que  ocoorreram 
neste  quínqiiennio,  influindo  no  estado  financeiro,  as  rendas 
publicas  tiveram  sempre  progressivo  augmento,  e  comparada  a 
receita  do  ultimo  quinquennio,  que  foi  de  363.827:498$350  conT 
a  do  qijfnquennío  nntecedenle,  acha-se  o  augmento  total  de 
10^.774:206^485,  ou  o  annuol  de  2i.75i:841$2írr;  nem  por  isso  dei- 
xaram todos  os  exercicíos  de  ser  encerrados  com  grandes  de- 
Jlcits^  que  montaram  no  ultimo  quinquennio,  em  324. 328: 486^575, 
motívadr^s,  além  do  augmento  progressivo  oiylinario  da  des- 
pcza  publica  do  paiz,  pelas  extraordinárias  da  sustentação  da 
guerra .  ■ 

A  receita  extraordinária  foi  de13.063:520$562. 

A  Impfrtoncin  dos  créditos  abertos  neste  quinquennio  foi  de 
67.884:0íi5$i54. 

Os  recursos,  de  que  se  serviu  o  Thesouro  para  satisfazer  os 
seus  compromissos,  foram  : 

O  empréstimo  externo  que  produziu  .     .     . 
O  empréstimo  interno  que  produziu  .    .     . 

Emlssfío  de  papel-moeda 

Apólices  da  divida  publica 

Comprehendcndo-se  as  apólices  que  foram  emittidas  para  a  per- 
muta dos  ncrões  das  Estradas  de  Ferro  de  Pedro  II  (11.328:600?), 
do  Pernambuco  (2. 4í;6:áO0>í),  Bahia  (186:600$),  da  estrada  Uniílo 
Industrio  ^3.1G1:(J00<). 

Nesta  dnta  a  divida  do  Estado  era  : 


49.416:27õS000 

27.0O0:O0GSO0O 

101.685:202^)00 

170.640:õOG$000 


DIVIDA     IvXTERNA   AO  CAMBIO  20 


KiiiprontiiMo  íl«»  ;t2  . 
»  <l"  .V.»  . 


Capital  real 

C  a")  4. 2,7) 

1.42.").0.K) 

»  r/()S.O;)0 

1.210.00') 
3.300.000 
Õ.DOO.OJO 


nominal  circulante 

727.00) 

1)U.700 

301.800 

1.0U.8')0 

3.2G4.80J 

tí.741.20J 


DVIDA    INTERNA    FUNDADA 

Empnvsljino  nacional 

Apólices  (l(í  (>  <>/o 

D        (lo  r>  'Vo 

»        do  4  ''/^ 


E:u  réis 

8.724:0 >)^>h» 

il.4.V):400>>M 
4.341:r)0(»';OJO 
12.177:<K)>>õa) 
31>.177:6J)5HX) 
SO.á.UMOOJiX)» 


1.73.771  lOOX?)» 


29.700:000$0ai 

202.541: 400:000 

1.951:000$000 

119:600$00(J 

234.312;00OJ00O 
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Amortisaçfio  devida 2.343:120$0C0 

O  Estado  pagou  de  juros  pela  sua  divida 

fundada,  no  corrente  exercido 22.564:937$269 

Sendo  juro,  da  divida  externa   ....  8.039:556$597 

D      juro,  da  divida  interna    ....  14.525:380$672 

A  divida  activa  era  de 4.879:96i$666 

A  divida  fluctuante    representada    pelos 

bilhetes  do  thesouro  era  de 53.863 :800$000 

Depósitos  de  diversas  origens,  excepto  os 

da  Oiixa  Económica 5.827:210$078 

O  deposito  da  Caixa  Económica  era  de.     .  3.540:4l6$013 

A  divida  da  Republica  Oriental  pelos  em- 
préstimos de  18bl-1853  e  1858  era  de.     .     .  7.124:935$438 

A  da  Republica  Argentina  era  de.     .     .  1.983:074$487 

Sendo  mais  obrigada  a  primeira,  pelo  em- 
préstimo de  1865-1867,  d  quantia  de.     .     .  3.679:501$717 

Easegunda  pelo  empréstimo  de  1865.186tía  2.988:847$200 

A  divida  das  estradas  de  ferro  por  adianta- 
mentos feitos  de  juros  era  de    6.222:016$940 

A  circulação  monetarial  feita  pelo  papel 

fiduciário  era  de 193.526:873.^0 

Sendo  papel  do  governo 150.397 :628$000 

Papel  bancário 43.129:245*000 

Assim  distribuído : 

Banco  do  Brazile  caixas  niiaes.     .     .     .  41.03G:020$000 

p       do  Maranhão    .     .' 303:425^000 

>        da  Bahia 1.781:8501000 

v       de  Pernambuco 7:950$000 

A  Casa  da  Moeda  cunhou  de  1849  a  1869 

cm  ouro 43.306:930$000 

Em  prata 16.826:383$400 

A  verba  annual  de  pagamentos  a  pensionistas,  reformados  e 
aposentados  nesta  data  era  : 

Pensionistas 1.160:470$897 

Reformados  da  marinha  e  guerra  .     .     .  1.259:183$488 

Aposentados 535:431$653 

2.955:0S3$038 

O  quinquennio  de  1865  a  1870  apresenta  uma  das  phases  mais 
diíHceis  e  luctuosas  do  paiz,  e  tanto  mais  extraordinária,  quanto 
foi  este  tomado  de  surpresa  pelos  terríveis  acontecimentos,  que 
então  se  deram . 

Na  sua  marcha  regular,  progressivamente  vencendo  sem 
maior  difflculdade  os  embaraços  que  causaram  a  crise  monetária 
de  setembro  de  1864,  tranquillo,  e  confiando  no  seu  bem  estar 
6  nas  suas  boas  relações  politicas,  e  commerciaes  com  todas  as 
"nações,  bem  longe  estava  de  pensar  que,  por  occasião  das  recla- 
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mações  para  com  a  Republica  Oriental,  pudesse  esta  circum- 
stancia  servir  de  pretexto,  para  *aggredil-o,  um  inimigo  des- 
conhecido, astuto  e  traiçoeiro,  que  no  remanso  da  paz,  e  na 
segurança  da  amisade  e  harmonia,  se  preparava  para  tomar-se 
o  arbitro  dos  destinos  da  America  do  Sul, 

Solano  Lopes,  dictador  da  Republica  do  Paraguay,  afagou  em 
sua  imaginação  a  ídéa  de  um  Poder  Supremo  na  America  do 
Sul,  por  elle  exercido,  e  com  este  intuito  mantendo  a  maior 
reserva,  e  ajudado  p3lo  terror  com  que  dirigia  essa  naçôo,  pre- 
parou-a  com  tal  sagacidade,  que  no  momento  dado,  sem  motivo 
real,  confiado  na  força  do  seu  exercito  aguerrido  e  disciplinado 
de  80.000  homens  subservientes  e  fanáticos,  declarou  guerra  ao 
Brazil,  que  inteiramente  desprevenido,  e  sem  contar  com  tal 
acontecimento,  teve  mais  uma  vez  occasiao  de  mostrar  a  pujança 
dos  seus  recursos,  eo  patriotismo  de  seus  filhos. 

Nfio  tenho  a  intenção  de  occupar-nie  com  a  guerra  do  Para- 
guay, e  nem  a  propósito  vem  tratar  de  seu  desenvolvimento, 
apenas  faço  referencia  a  este  facto  como  um  acontecimento  notável, 
que  interessa  á  historia  da  vida  económica  do  paiz. 

O  Presidente  do  Paraguay,  nas  melhores  relações  com  o 
Brazil  e  seus  visinhos  Orientaes  e  Argentinos,  planejou  promo- 
ver-lhes  a  guerra  para  a  qual,  durante  annos,  se  preparara 
accumulcindo  munições  e  petrechos  bellicos,  fazendo  de  cada 
cidadão,  sem  distincçclo,  um  soldado  aguerrido  e  apto  para  entrar 
em  campanha,  fechando  as  portas  do  seu  território  com  as  200 
bocas  de  fogo  do  seu  inveiicivel  Ilumaitá;  e  assim  julgou-se 
inexpugnável. 

Engano  que  lhe  foi  fatal;  o  Brasil  confiado  na  amisade,  não 
cuidava  da  guerra,  estava,  é  verdade,  desprevenido,  porém  a 
única  cousa,  que  lhe  faltava  era  o  tempo ;  com  o  tempo  se  pre- 
parou e  venceu. 

O  sacriflcio  foi  grande  e  prolongado.  Por  espaço  de  cinco 
annos  suportou  o  Brazil,  alóm  das  immensas  sommas  que  des- 
pendeu (  o  que  era  o  menor  )  a  hecatombe  de  milhares  de  pre- 
ciosas vidas  perdidas  nos  inhospitos  campos  do  Paraguay,  que 
pela  sua  insalubridade  fcziam  mais  victimas  do  que  a  metralha. 

No  dia  1  de  março  de  1870  se  concluiu  esta  campanha  com  a 
morte  do  dictador  Lopes  nas  margens  de  Aquidaban,  sendo 
general  em  chefe  do  exercito  em  operações  o  Sr.  Conde  d'Eu,  e 
commandante  da  divisão  que  o  atacou  o  Brigadeiro  José  António 
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Correia  da  Gamara  hoje  Visconde  de  Pelotas,  marechal  do 
exercito. 

A  guerra  do  Paraguay  custou  grandes  e  incalculáveis  sacrl- 
flcios  ao  Brazil,  principiando  pela  perda  de  móis  de  cem  mil  vidas 
roubadas  ás  famílias,  á  industria  e  ao  trabalho. 

O  sacrifício  pecuniário,  segundo  a  liquidação  do  thesouro  subio 
á  sommade613.183:262$695,  assim  distribuída  pelos  seguintes 
ministérios :  justiça  412:328$574,  marinha  89.014:249$060,  guerra 
306.214:424$519,  fazenda  2i6.270:948$503. 

Nenhum  paiz  atravessa  phase  desta  natureza  sem  abalo  na 
sua  vida  intima  ;  os  sacriflcios  sõo  geraes  e  de  máxima  impor- 
tância; as  necessidades  imperiosas,  que  se  apresentam  coma 
força  deprompta  execução  exigem  recursos  extraordinários,  que 
se  devem  procurar  nas  forças  productivas  do  paiz. 

Foi  assim  que  o  governo,  appellando  para  o  patriotismo  da 
nação,  exigiu  dos  contribuintes  o  sacrifício  de  alguns  novos  im- 
I)OStos  e  o  augmento  de  outros. 

Ao  ser  declarada  a  guerra  em  1865,  o  cambio  regulava  entre 
27  e  25;  baixou  a  23  e  22  e  assim  se  manteve  até  o  exercício 
de  1867  a  1868,  tendo  no  ultimo  semestre  uma  baixa  rápida  e 
chegou  em  fevereiro  a  14,  conservando-se  entre  17  a  19  até  o  mez 
em  que  terminou  a  guerra ;  subindo  logo  a  22  e  23  estado  em 
que  se  conservou  até  1872,  tomando  dahi  em  diante  as  proporções 
de  um  cambio  regular  entre  24  e  26. 

Os  exercidos  de  1865  a  1870  liquidaram-se  com  o  deficit  de 
385.336:149$  que  foi  preenchido  poios  seguintes  recursos  ex- 
traordinários, para  os  quaes  foi  o  governo  autorisado: 

Depósitos 8.505:452|000 

Empréstimo  externo 49.41G::^5$000 

Empréstimo    nacional .  27.0)J:000|000 

Emissão  de  apólices 141.82d:2dS$a00 

Emissão  de  papel-moeda 124.074:698§000 

Bilhetes  do  thesouro 53.0yJ:74S|000 

Como  se  vê,  á  excepção  da  quantia  de  49.416:275$,  que  foi  o 
governo  procurar  no  estrangeiro,  todos  os  recursos  para  o  custeio 
da  guerra  foram  obtidos  no  paiz. 

E  ainda  isto  nfio  é  tudo  ;  nenhum  dos  seus  serviços  foi  inter- 
rompido ou  paralysado,  o  progresso  material  do  paiz  continuou 
sempre  nas  mesmas  proporções,  os  encargos  do  thesouro  na 
Europa  em  relaçfío  aos  seus  compromissos  foram  todos  satis- 
feitos com  a  maior  pontualidade ;  as  estradas  de  ferro,  telegrapho 
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eléctrico  e  todas  os  mais  obras  em  andamento  nfio  tiveram  inter- 
rupção, sendo  pagos  os  contractos  e  as  garantias  de  juros  esti- 
pulados. Concluiu-se  a  Casa  da  Moeda,  na  qual  se  gastou  a 
quantia  de  1.732:800á;  as  obras  d'Alfandega  da  Corte  ti- 
veram andamento  regular,  despendendo-se  neste  quinquennio 
3,767:13&i;567;  o  despeza  com  o  encanamento  d'agua  custou 
2.ll5:9ií3$875  ;  com  o  serviço  da  colonísação  despendeu-se 
727:158$243;  e  com  a  subvenção  ás  companhias  de  navegação  a 
vapor  Í2.4i6:00asl70. 

As  rendas  publicas  tiveram  notável  incremento,  o  exercido 
de  1864  -  1865  encerrou-se  com  a  receita  de  56.935:928^28,  o  ^ 
de  1869-  1870  com  a  de  94.847:342-^301,  tendo  o  augmento  de 
37.851 :413$673  ou  0,14.  E'  verdade  que  foram  creados  alguns 
impostos  e  augmenlados  outros,  o  que  sem  duvida  con- 
correu para  o  augmento  da  receita ;  porém  o  movimento  com- 
mercial  demonstra  que,  independente  dessa  circumstancia,  nfio 
só  o  commercio  nSo  paralysou  as  suas  transacções,  como  teve 
sempre  desenvolvimento  correspondente,  como  se  vedo  seguinte 
quadro: 


exercícios 

VALOR   DX 
IMPORTaç.VO 

DIREITOS 
PAGOS 

VALOR   DA. 
EXPOUTAÇ.lO 

DIREITOS 
PAGOS- 

18;).I.'^31 
18(31-18'32 
i8í32-l.S<3J 
1803-18(31 
18»)  1-1805 
lsrr»-lS3<3 
18'>t3-1807 
18»37-18(>8 

18(39- 1-^7  3 

121.591:705.^00) 
110.531: 189S000 
99.072 : 7 I2ft00) 
123.045:875^009 
131.594:157>0,^0 
138.095:904.>;í))0 
l43.4S3:745i;)>0 
13S.259:000$000 
10<>.  090:0  ))$0)0 
10S.174:109.í;ODO 

:}0. 027: 0205000 
31.305:241$000 
27.438:010.>000 
3).  79-3:40(3.^000 
3  4. 477: 032  WO 
33.4  4l:4i>0>;0)0 
37.040:093>(KX) 
35.873:87350:.K) 
45.340:973;;00) 
52.309:590>000 

124.893:039.W) 
1 20.804  :(3(34:$000 
122.479:99(3.^000 
129.470:099$0i>0 
14 1.0(38: 470$' )0J 
157.0 10  :485<i:h);) 
15(3.020:9.k3$0O) 
l81.551:0.K)$00í) 
202.180:0005000 
i97.205:321$J0> 

7.260:2S8$<)00 

8.22G:8>9.';«J00 

8.344:9S7$000 

9.031 :252>0X) 

9.0(>3:379$0)0 

10.9(>7:OOS>000 

Í0.7ÒS:577$)0:) 

i5.3(>8:075$0>0 

i8.(iiXS:158^) 

i7.843:447$0v)a 

Para  completar  o  histórico  deste  quinquennio  resta  dizer  que 
nelle  foram  creados  cinco  Bancos,  sendo  dous  na  Corte  e  três  nas 
provindas,  seis  companhias  organizadas  para  a  navegação  a 
vapor  ;  seis  companhias  industriaes  ;  sete  de  seguros  marítimos 
e  terrestres ;  duas  de  colonisaçilo ;  cinco  de  carris  urbanos ; 
duas  de  estradas  de  ferro,  e  quarenta  e  uma  concessões  de  privi- 
légios para  diversas  industrias,  sendo  a  maior  parte  para  a  ex- 
ploração mineral. 
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Já  se  vê  que  o  estado  de  guerra  em  que  por  cinco  annos  lutou 
o  paiz,  si  custou-lhe  grandes  sacriflcios,  ao  menos  nao  interrom- 
peu sensivelmente  o  seu  progresso  e  adiantamento. 

Recursos   extraordinários    de    que   InnçoiA   m&o  o  tliesoaro 
para  Aizer  Face  âs  despezas  du  g^uerra  do  Pora^uay 

1864—1866  Emissão  de  apólices 15.154:000ç<000 

Papel-moeda 3.016:805^991 

Empréstimo  externo  de  1865  .     .  35.219:085<tí)6i 

1866-1867  Empréstimo  interno  de  1868  .     .  29.046 :9c 6^979 

Empréstimo  particular .     .     .     .  2:123$500 

Emissfío  de  apólices     ....  7.385:976^000 

Papel-moeda  .......  22.677:074$000 

1867—1868  Papel-moeda 53.910:502X000 

Apólices 22.782 :47a$000 

Empréstimo  particular.     .     .     .  6:842íj429 

1868—1869  Empréstimo  nacional    ....  27.000:0()0$000 

Papel-moeda 17.909: 505!5iOOO 

Apólices- 27.287: 925$000 

1869—1870  Apólices 44.030: 549í$000 

Papel-moeda 5.480:000$000 

Empréstimo  particular.     .     .     .  180:382$870 

1870—1871  Apólices 26.145:608$000 

Papel-moeda 10.220:43aaXK) 

Empréstimo  externo  de  1871  .     .  26.521:746^480 

Particular 700:000§000 

1871—1872  Apólices 20:988^000 

Nickel 1.225:479^700 


Prejuízos  nas  operações  de  credito 

Pela  antecipação  do  empréstimo  de  1S65  .     .  178:391$504 

Differença  do  valor  real  para  o  nominal  do 

empréstimo 17.454: 440^400 

Dita  pelo  de  1868  nacional 3.000:000^000 

Dita  pelo  de  1871 4 .  085 :  333í^33 

Pela  antecipação  do  mesmo  .     .          ...  144:920il85 

Differença  entre  o  valor  real  e  o  nominal  das 

apólices  da  divida  publica 26.249:976{í;000 

Excesso  da  renda  proveniente  do  novo  im- 
posto applicado  ás  despezas  da  guerra.     .  99.40S:  123^747 
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O  Visconde  de  Itnborahy  no  seu  relatório  apresentado  ao  corpo 
legislativo  na  sessão  deste  anno,  diz  que  tendo  a  guerra  do  Para- 
guay  exigido  largos  sacriflcios  do  paiz,  estes  por  algum  tempo 
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^iXidft  ^/,rJXriMAt^j  a  ^Jbiar  3ofcre  efié  pçtâpdariíiò  a  riqraeaa 
tíoftíií ;  fr»A.íj  hí  ^ta  rLrjneza  póáe-^  afiliar  pelas  rendas 
MiM^.^  '■-.r^  f<>rJ  rle  dri7id3,  qjje  as  Sjrjas  prjductrras  da 

Stó  A  Tfrf/^l^ji  ífe:  1*^  -  Í86&  elevoa-í«  a  í3:'Jiji>SCm)  sobii 
l'^  ?i^ri'!*^r:  ^o  c/^.rren?>i  anno  a  47:3!7^^/ji).  Assim  ao  fim  de 
gn^ínrt  ^líHf/;n']iV>ftí^>;ím?j,  que  daroa  cíno  ana-js,  ostentaTa  o 
Rra/íl  ídfííor  robuíjUr/,  rnaíor  riqueza,  maior  pr3speridade,  seodo 
df?  f^íf^jr^ítq'!^:  ?)  df:Siiíe7/i  publica  não  excedesse  á  receita  ordi- 
li/iría  f»^>H  ^rX/f:n:ícíos  d<;  1870  -  1871  e  f871  -  1872. 

Ihíuuíídh  cju  corj-síd<:ra^3o  qrie  os  ímp'>slos  novamente 
cr^iUflff^  Uiuhuxu  H^tn  dos^;rivo!vímento  de  1868-1869  em  dnnte,  não 
mhSfVh,  f\uf',^  \}UVfí  fjvalíar  a  receita  de  187>187i,  f)sse  mais  segura 
tornar  a  íuf-Aiu  dos  alp^^arísmos  de  1866-1869,  e  sim  o  termo 
approxíííiado  do  ultimo  exorcicío  ;  e  por  esta  razáo  na  sua  pro- 
\ytmiu  dí:  IHTO-  1871  fl:;iirava  o  algarismo  de  91. 000:00 >$  ;  esi  a 
\U^\mh\\n\  Sv^f.uWuti  amortizasse  em  1871  o  empréstimo  de  1866 
r/mi  o<i  Ht^wH  n'Hpeí:livo.s  juros,  attingiria  a  receita  a  W.  103:000$, 
oqiirj  d/iri/i  urn  Hnld')  a  fnvor  da  despeza  de  10.529: 623.< 303. 

Trnt/iíido  do  rricio  circulante  diz  que  o  pipel  fiduciário  em  clr- 
ciilaf/io  íriont/ivn  n  193. 52^;: 87 4s,  sendo papel-moeda  150.397:628$ 
o  l>/uií'/u'lo  4'M29:24n.SW0. 

JuIkhv/i  convííiíloiite  íjue  se  tomnsse  alguma  providencia  para 
n';;iil/iri'I/iílíMloMystciiia  luoiietnrio,  crcondo-sc  uma  moeda  inter- 
nicíll/ifi/i  í'iilr<' /mIo  hronztí  e  ns  iKjtas  do  Is  ou  mesmo  entre  as 
pi*lnH'ii/i  i  (MIS  íl(»  iMÍnimo  vnlorde  prata,  e  lembrava  a  liga  de 
cohríM'  iijckí'1  MM  propoirão  de  7.'). 2'),  cimhando-se  moedas  de  200, 
liiO  V  :»()  ivi  ,  ;  .m')  /issini  so  (ivitaria  o  abuso  da  perniciosa  circu- 
líKjAn  ílr  r/f//'N<Mnitli(l()s  |)()i*  (•onípanhias,  sociedades  eaté  mesmo 
pí»r  |»ai'linilairs,  o  «pK»  uAo  |)0(lia,  e  nem  devia  continuar. 

Dá  niiiM  noiicia  succinta  das  opera(;ões  dos  estabelecimentos 
l)/uirarl(»M,  raixas  iM^oiioiniras  e  montes  de  soccorro,  os  quaes 
tíMMu  (Miiiipiiilo  as  ilisposiròos  das  leis  e  estatutos  que  os 
ro/iiMu. 

Tralauiio  da  ilivida  publii^a  menciona  o  resgate  do  rema- 
líos^íMílo  k\o  (Mupiw-^liuio  oxtiM*no  do  18o9,  scudo  nelle  incluídas 
£  V\\\xA\^\  lio  (MuprosliuK^  lie  lvSiV>,  pertencente  á  companhia  da 
0'dn\»ia  de  ferrvMle  Pernanduioo. 

A  auhMiisai;Ao  o  juros  dos  ouiprestimos  externos  foram  pagos 
K\\\\\  lo,ia   a    pontualidade»    tondo    remettido  o  thesouro  para 
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csle  e  outros  serviços  £  1.625.806,  que  entre  o  cambio  de  18  a  23 
importaram  em  20.122:477$436. 

A  cotaçfio  destes  títulos  regulou  entre  80  a  88  para  os  de 
5  Vo»  e  68  a  80  para  os  de  4  1/2. 

Na  divida  interna  houve  o  augmento  de  43.535:500$ ;  estes  tí- 
tulos foram  cotados  entre  os  preços  de  70  3/4  e  98;  o  cambio  neste 
anno  fluctuou  entre  19  5/8  e  24  1/2. 

Oocupa-se  com  as  diversas  repartições  de  fazenda,  acreditando 
que  mais  ou  menos  funccionam  regularmente,  achando  alguma 
disparidade  entre  os  ordenados  de  alguns  funccionarios,  que  nfío 
estõo  em  relaçfío  com  outros  de  serviços  congéneres,  como 
acontece  na  secretaria. 

De  conformidade  com  os  decretos  de  13  e  20  de  outubro  de  1869 
contractou  com  uma  companhia  particular  o  serviço  da  capatazía 
e  docas  da  Alfandega  da  Corte,  convencido  de  que  este  serviço 
nSo  deve  ser  feito  por  administração  publica. 

Tratando  dos  impostos,  acredita  que  o  de  industrias  e  pro- 
fissões, apesar  de  dividido  em  taxa  fixa  e  proporcional,  traz  diflfl- 
culdades  t5o  importantes  na  sua  arrecadação,  que  bem  parece 
acertada  a  revogação  do  art.  11  da  lei  de  26  setembro  de  1867, 
sendo  de  opinião  que  se  isentassem  as  fabricas,  especialmente 
de  tecidos,  elementos  de  prosperidade  da  industria  do  paiz. 

Diz  que  em  10  de  maio  principiaram  a  ter  execução  os  arts.  23 
e  24  do  regulamento  de  17  de  abril  de  18G9,  que  estabeleceu  o  uso. 
das  estampilhas  de  sello  adhesivo* 

As  obras  hydraulicas  e  internas  da  Alfandega  da  Corte  foram 
entregues  h  companhia  de  docas,  que  já  tomou  a  si  o  serviço  das 
capatazias. 

Por  decreto  de  3  de  setembro  do  corrente  anno  foi  o  governo 
autorisado  a  mandar  fabricar  moedas  de  troco  de  um  metal  com- 
posto de  25  partes  nickel  e  75  de  cobre ;  estas  moedas  são  dos 
▼alores  de  200,  100  e  50  réis,  tendo  as  primeiras  o  peso  de  15 
grammas,  as  segundas  de  10,  e  as  terceiras  de  7. 

As  moedas  de  prata,  que  se  cunhassem  de  então  em  diante 
teriam  o  valor  de  2$,  1$  e  $503  e  toque  de  0,917,  sendo  o  peso  de 
25,5  grammas  para  as  de  2$,  de  12,75  grammas  para  as  de  1$,  e 
6^37  para  as  de  $500,  devendo  ser  desmonetisadas  as  moedas  de 
toque  de  0,900  e  todas  as  de  200  róis  do  mesmo  metal. 

Para  este  serviço  foi  o  governo  autorisado  por  decreto  de  27  de 
setembro  a  despender  a  quantia  de  450:000$OCO. 
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Por  decreto  de '9  de  abril  se  deo  o  regulamento  para  a  cobrança 
do  imposto  dosello,determinando-se  o  modo  de  sua  arrecadação. 
Pelo  decreto  de  24  de  setembro  se  reduziram  as  taxas  de  40  e 
30  Vo  que,  o  decreto  de  20  de  outubro  de  1869,  augmentou  aos 
direitos  de  importação  das  mercadorias  estrangeiras,  a  primeira 
a  34  Vo  6  Q  segunda  a  25. 

Por  aviso  de  19  de  abril  se  determinou  que  as  certidões  extra- 
hidas  de  livros  ou  documentos  findos,  pagassem  de  busca  500  réis 
por  anno,  contados  do  seguinte  áquelle  em  que  os  papeis  ou 
livros  estivessem  findos. 

Pela  circular  de  2  de  maio  se  providenciou  acerca  da  substi- 
tuIçQo  das  antigas  moedas  de  cobre,  e  pela  de  13  se  deram  as 
InslrucçOcs  para  a  escripturaçâo  das  operações  relativas  á 
omlssflo,  transferencia  e  pagamento  de  juros  das  apólices  da  divida 
publica  e  do  empréstimo  nacional  de  1868. 

Por  aviso  de  11  de  julho  mandou-se  proceder  á  substituição 
dos  notas  do  2$,  3^  estampa. 

Pela  circular  de  23  de  julho  se  declarou,  que  aos  presidentes  de 
provindas  competia  impor  as  multas  em  que  incorressem  os  ool- 
iecloros  pelas  infracções  previstas  na  art.  47  do  regulamento  do 
80II0  (lo  17  do  nbril  de  1SG9,  e  aos  chefes  das  Alfandegas  e  recebe- 
dorias as  do  que  trata  o  arl.  48  §  40  do  regulamento. 

Pola  do  11  do  novembro  se  declarou  que  os  géneros  estrangeiros 
Jrt  dospaduulas  para  consumo,  e  os  nacionaes  transportados  de 
UUH  pnrn  ouiros  portos  do  impilo,  níío  estavam  sujeitos  a  imposto 
íiÍKUUi :  o  i|U(»  nom  o  imposto  de  transniissõo  de  propriedade  era 
duvUlo  ui>  (*íisi>  (l(í  simples  reposição  entre  coherdeiros. 

Vov  {Wcwíos  lio  li  do  fevereiro,  17  de  março,  20  e  28  de  abril, 
8  th\lulh(\  (» iU'  st^toinbro,  15  de  outubro,  30  de  novembro,  3,  28  e 
a\)  do  (hvonibro  foram  abortos  os  seguintes   créditos  : 


MIM  0  la-.l»»-* 

KXTll  VOUDIXAUIOS 

SLPPLEMKXTAIIKS 

TOTAL 

|<  11  k  «  II    oiivi 

M-<i  iitlt  t.            

Hl»'  I  »  »             

\^<i  tt'iill<ir  1,      ,      .      .      .      . 

|''iw fitil  \ 

2O.):(K)0>')0() 
25:3:80(>$i50 

Ín.(V.'^:3:)2s>8> 
().()98:V>98$15'J 

12):0Ja§0a:) 

38:583$918 

*  11*0:449^53 
17.2i)3:3ó3.'^225 

320:00O$>00 

253:800 5159 

38:5Sit$9l8 

10.068:35*$582 

0.809:447.$803 

17.203:3o3>225 

^í.->2l:lõO?S91 

17.472:3905790 

40.093:5535687 

DO  BRAZIL 


431 


Por  decretos  de  9,  24,  28,  e  29  de  dezembro  tiveram  transporte 
de  umas  para  outras  verbas,  no  ministério  da  marinha  12:228$119, 
no  da  justiça  37:767$786,  no  de  estrangeiros  91:210?,  no  da  agri- 
cultura 132:776$291,  e  no  da  fa/.enda  802:539$760. 


Orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercido  de- 
l^TO  a  It^Tl  e  sanccionado  por  decreto  de  titH  de  Juiibo 
de  isro. 


Receita 94.100:0)0§00O 

Despeza 83.323:718|59t> 

Distribuída  a  despeza  pelo  ministério  do 

Império 5.010:350$554 

Justiça 3.974;040.>750 

Estrangeiros 794:819í5'J91) 

Marinha 8.90J:488§439 

Guerra 13.483:612>848 

Agricultura 11.605:0  )9r>55v) 

Fazenda 39. 558: 396  §350 

BALANÇO  DE  1870  A  1871 

Receita  ordinária  e  extraordinária 97.736:559>91G 

Despeza 10:).074:29^$76»'» 

Deficit 2.337:732$820 

Pespeza  realizada  pelo  ministério  do 

Império 4.708:5005442 

Justiça 3.tíl6:030$l59 

Estrangeiros 1.10J:38.5$3i() 

Marinha 12.851:6705911 

Guerra 19.210:732;ív337 

Aírricullura 18.323: 196  $1)36 

Fazenda 40.260:776^641 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência  : 

Dircit»  s  do  importação.     ......  52.991:472.^168 

Direitos  de  exportação 14.915:88*5028 

Despacho  mariíimo 460:953$119 

Interior 23.379:345$00r» 

Depósitos 1.851:281^885 

Extraordinária 4.134:6155740 

Na  receita  extraordinária  figura  a  amortização  do  empréstimo 
Argentino  de  1866,  na  importância  de  1.977:40í$i47,  e  a  receita 

eventual 1.227:290$403 

E',  pois,  a  receita  ordinária  de •    93.601 :944$206 

Os  recursos  de  que  dispoz  o  Ihesouro  foram  : 

Kmissão  de  apólices.     .     • 26. 155 :6'38^30 

Empréstimo  externo  de  3.000.000  £ 26.521:7465480 

Empréstimo  de  um  particular 7X):000$'00<v 
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No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercido  de  1870 
a  1871  se  mandaram  pôr  em  execução  as  seguintes  disposições : 

O  governo  fica  autorizado  para  emittir  bilhetes  do  thesouro  até 
a  somma  de  8.000:000$,  como  antecípaçõo  de  receita  no  exercício 
desta  lei. 

E'  applícavel  a  lodos  as  províncias  marítimas  que  tiverem 
hospitaes  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  a  disposição  do  art.  096 
do  decreto  de  19  de  setembro  de  18G0,  devendo  o  imposto  estabe- 
lecido ser  cobrado  na  razfío  de  metade  de  sua  taxa. 

O  governo  é  autorizado  a  fazer  qualquer  operação  de  credito 
aflm  de  consolidar  toda  ou  parte  da  divida  fluctuante  como  julgar 
conveniente. 

Havendo  excesso  da  receita,  será  applicado  á  amortização  do 
papel-moeda,  em  circulação. 

Ficam  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  do  orçamento  ante- 
cedente que  nao  versarem  particularmente  sobre  a  ílxaçfio  da 
ceita  e  despeza,  e  nSo  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 


O  visconde  do  Rio  Branco,  no  seu  relatório  apresentado 
.  no  corpo  Icí^islotivo  na  sessSo  do  corrente  anno,  discorda  do  seu 
nnt(icossor  na  maneira  de  apreciar  o  meio,  que  llie  parece  mais 
soí;iiro  p.ira  formar  a  base  do  orçamento  futuro;  adopta  o  termo 
inoílio  ílos  três  exercícios  encerrados,  e  tendo  em  consideraçiio  o 
.  nii^Mnniilo  da  ronda  di  estrada  de  ferro  de  Pedro  II,  e  a  amor- 
lis/irno  ílo  oníproslimo  Argentino,  dá  ao  orçamento  de  1872  a  1873 
ein  sii/i  [)ropostn  a  receita  de93.;nO:030$e  a  despeza  8G.341:034$542, 
reali/anílo-se  um  saldo  de  7.028;935$458. 

Conimiiiiica  que,  em  virtude  da  autorisaçSo  dada  pelo  parla» 
mento  ii/i  lei  í1(í  n .  17G4de  28  de  junho  de  1870,  o  governo  contrahiu 
o  ciiipnístimo  de  £  3.000.000,  sendo  os  seus  principaes  funda- 
mnilos  /i  iiisuíYlciencia  do  empréstimo  ha  pouco  realizado  para  o 
vn^n\U\  (l/l  dívida  fluctuante,  a  necessidade  da  continuação  do 
proloii^Mimííiitodâ  Kstrada  de  ferro  de  Pedro  II,  e  a  falta  de  sobras 
p/ii-/i  oí'í'.orn;r  ás  despezas  extraordinárias  dos  ministérios  da  ma- 
liiih/i  í'  d/l  Riierra.  Julga  ser  de  conveniência  deixar  o  the- 
hoiirodn  rrccborc  attrahir  os  capitães  disponíveis  dos  particulares 
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difBcHitaDdo  a  formação  de  emprezas  de  utilidade  publica,  que  só 
esperam  para  nascer  o  auxilio  do  credito. 

Este  empréstimo  realisou-se  ao  preço  de  89  e  juros  de  5  o/o  ao 
anno  e  amortisaçâo  de  1  Vo  tendo  os  contractadores2  Vo  do  capital 
real  e  1/2  do  capital  nominal  para  corretagem,  sello  e  outras  des- 
I)ezas. 

Tratando  da  divida  do  Estado  informa  que  a  externa  com  o 
ultimo  empréstimo  se  acliava  elevada  a  £  16.180:300,  e  que  tinha 
sido  sempre  pago  com  toda  a  pontualidade  o  juro  e  emortisaçfio ; 
tendo  sido  remettidas  para  este  serviço,  até  fevereiro  ultimo, 
£998:000  que  ao  cambio  médio  de  23  dava  a  importância  de 
10.660:956$523  nSo  se  contando  com  o  producto  do  ultimo  em- 
préstimo. 

As  cotações  destes  titulos  na  praça  de  Londres  regularam  de 
90  a  91  para  os  de  5  o/o,  e  de  80  a  89  para  os  de  4  Vj2  • 

Na  divida  interna  houve  um  augmento  de  46.453:900$,  os 
seus  titulos  foram  vendidos  entre  os  preços  de  95  a  101. 

O  empréstimo  em  ouro  de  1868  está  reduzido  a  29.391:000$,  e  o 
deposito  das  Caixas  económicas  era  de  4.636:849$423;  a  divida flu- 
ctuante  representada  por  bilhetes  do  thesouro  era  de  38  326:800$ ; 
o  remanescente  dos  juros  das  apólices  da  divida  publica  nõo  re- 
clamados, e  que  eram  convertidos  n'estes  titulos,  montavam,  a 
470:115^699. 

A  cotaçôo  do  cambio  neste  anno  fluctuou  entre  22  e  25  7/8. 

Tratando  do  meio  circulante  diz,  que  o  papel  fiduciário  em  cir- 
culação era  representado  pelo  papel-moeda  e  bancário,  este  na 
importância  de  43.727:550$,  e  aquelle  na  de  158.078:061$000. 

O  governo,  autorisado  para  mandar  fazer  a  cunhagem  da  moeda 
de  nickel  e  cobre,  contractou  com  o  director  da  Casa  da  Moeda  em 
Bruxellas  Joseph  AUard,  representado  nesta  corte  em  devida 
forma  por  seus  procuradores  Eduardo  Pecher  &  Comp.,  o  fabrico 
de  100.000  kilogrammas  desta  moeda,  que  seriam  •  entregues 
no  prazo  de  cinco  mezes,  como  tudo  constava  do  contracto 
respectivo. 

Sobre  os  bancos  existentes,  dá  uma  noticia  succinta  de  suas 

operações,  notando  alguns  embaraços  no  da  Bahia  e  na  Caixa 

Commercial  das  Alagoas  por  titulos   em  liquidaçflo  que,  si  aflfe- 

ctavam  ao  seu  fundo  de  reserva  não  atacavam  o  capital,  de  modo 

que  obrigasse  a  liquidação. 

Por  decreto  de  24  de  dezembro  de  1870  foram  ampliadas  as 
H.  F.    23 
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allríbuiçOes  dos  presidentes  das  províncias  e  dos  inspectores  das 
thesourarlas  de  fazenda. 

Foi  assim  Sitísfe.la  uma  necessidade  reclamada  pela  conve- 
niência do  serviço  publico,  quebrando-se  essa  [unidade  de  acção 
administrativa  concentrada  no  Ihesouro,  que  caprichava  na  pro- 
lelaçdo  de  formalidades,  que  podiam  ser  dispensadas,  roubando 
lempo  e  obrigando  a  sacrifícios  pessoaes  e  despezas. 

Dilatar  a  esphera  de  altribuições  dos  delegados  do  governo 
geral  sem  perigo  e  sem  comprometlimenlo  das  regras,  que  ga- 
rantam n  inspecrão  do  mesmo  governo,  é  uma  necessidade  da 
administraçíio. 

Acha  que  as  repartições  de  fazenda  satisfaziam  com  regulari- 
dade os  seus  encí)rgos,  acreditando  que  a  caixa  de  amortisaçâo 
pelos  seus  trabalhos  e  obrigações  tinha  necessidade  de  augmento 
de  pessoal  melhor  remunerado. 

Foi  prorogada  por  decreto  de  28  de  dezembro  ultimo  a  per- 
missão, por  mais  um  anno,  de  ser  a  navegação  costeira  de  cabota- 
gem feit.i  por  navios  estrangeiros,  acreditando  ni  conveniência  de 
ser  por  mais  tempo  prolongada  esta  medida,  afim  de  que  podesse 
o  governo  tomar  uma  deliberação  definitiva.  O  numero  de  embar- 
cações nacionaes  empregadas  neste  serviço  era  de  3,9ã0  com 
-559.823  tonciladas,  c  estrangeiras  593  com  330.221  tonelladas. 

l^eferindo-se  aos  impostos,  entende  que  o  ultimo  creado  com  a 
denominação  de  7>/'6'sorí/,  precisava  ser  reconsiderado  principal- 
mente qiionlo  (\  toxa  do  aluguel  do  prédio,  elevando-se  o  niinimo 
4)120^;  que  devia  dor-se  mais  regularidade  no  de  industrias  e 
profissões. 

Por  decreto  de  17  de  julho  se  deu  ao  governo  o  credito  de 
20.00 J:OJ0s  para  o  prolongomenlo  da  estrada  de  ferro  de  Pedro  II 
sendo  esta  quantia  deduzida  do  producto  do  empréstimo  ultima- 
mente contraindo ;  c  foi  lambem  o  governo  autorisado  a  resgatar  as 
estradas  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco,  da  Bahia  ao  Joazeiro  e  a 
<leS.  Paulo,  por  meio  de  títulos  da  divida  publica,  com  tanto  que 
o  seu  dispêndio  annual  não  excedesse  aos  juros  e  amortisação 
concedidos  a  cada  uma  das  ditas  emprezas;  finalmente  a  pro- 
longar por  secçõjs  as  mencionadas  estradas,  segundo  o  traço 
mais  conveniente,  podendo  despender  annualmente  em  oída  uma 
<lellas  3.000:0LK).síJ03. 

Autorisou  o  Governo  ainda  a  mandar  fazer  os  estudos  de  uma 
linha  f^rca  que  ligasse  o  alto  ao  baixo  S.  Francisco,  de  um  sys- 


DO  BRAZIL 


435 


tema  completo  de  vioçAo,  e  a  mandar  levantar  a  carta  itinerária 
do  império,  applicando  para  este  flm  no  primeiro  anno  a  quantia 
de  200:OOTi500O. 

Por  aviso  de  15  de  fevereiro  se  declarou  que  o  sello  proporcional 
devido  pela  transferencia  de  apólices  da  divida  publica  devia  ser 
calculado  pelo  preço  da  negociaçfio,  e  nfio  sobre  o  valor  nominal  de 
taes  tit'ilos ;  e  pela  circular  de  20  se  determinou  o  modo  do  lan- 
çamento do  imposto  pessoal  quando  um  prédio  fosse  occupado  por 
differentes  moradores,  que  nfio  vivessem  em  commum. 

Por  aviso  de  29  de  março  se  declarou  que  das  decisões  do 
tribunal  do  thesouro,  só  havia  recurso  para  o  Conselho  de  Estado 
nos  casos  do  art.  28  do  decreto  de  29  de  janeiro  de  1859. 

Feia  circular  de  19  do  maio  se  dispoz  que  as  companhias  ano- 
nymas  pagassem  o  imposto  de  industrias  c  profissões  calculado 
segimdo  a  importância  dos  dividendos  distribuídos  aos  accionistas, 
e,  si  ndo  distribuíssem  dividendos  pagassam  1  1/2  e  os  seus 
directores  ou  gerenles  as  taxas  fixas  da  3"  classe  e  a  propor- 
cional da  2.^'* 

Por  decretos  de  4  de  fevereiro,  18  e  31  de  março,  1  c  15  de  abril, 
30  de  novembro  e  IS  de  dezembro,  foram  abertos  os  créditos 
seguintes: 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

SUrPLEMEXTARES 

TOTAL 

Império 

Justiça 

Kslrang.íiros 

Marinha, 

Guerra 

Agricultura 

Fazenda 

30:OJJ.$0:)0 

8!8'>Í:2{)Íè'V)ô 

2.970:428$S4U 
410:0)0>0J0 

30:000?000 

2.)0:00i)§000 

121:45!)§011 

8.a5l:291$().)0 

3.489:t550.í9.n 

478:818i?.)24 

2.083:400$000 

2)i»:()OOS0O0 
12l:4jjy>ll 

5ÍÓ:222§Ó97 

()8:81}i?92l 
2.083: 4()a$000 

12.201:710J8W 

2.992:8i)li$í532 

15.251:611.^72 

Por  decretos  de  18  de  março,  1  de  abril  e  18  de  dezembro  tiveram 
transporte  de  umas  para  outras  verbas  no  ministério  da  justiça 
7:000$,  no  do  império  24:037$894,  no  do  estrangeiros  26:059$S35, 
no  da  marinha  51:1105237,  no  da  agricultura  743:42a$175,  e  no  da 
tozenda  700:000í00í). 
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Orc^***^*^to  votado  pelo  parlamento  para  o  ea 
n   IMTI^  «anoclonado  por  decreto  de  9T  de 

itiro 


HMXiiia 95.890:0009000 

DtgpMA 85.741^262^156 

Di8tribuida  a  despeza  pelos  ministérios  do 

ImMrlo 5.330:7S9$80S 

JuitiçA 4.026:16e$5d0 

K«itriinK«lroii 808:319|999 

MArliihA 9.778:83^1 

Ourrrn    12.884 :403$774 

AifriouUurft 12.971 :717$03v) 

KniomlA 39.941 :03õí696 

BALANÇO  DE  1871  a  1872 

U»iH»ilA  orillnaria,  extraordinária  e  especial 105.135:9dQ$23l 

l)»iiM4a 101.58a:77tHll 

HaUIv* 3.555:145$ãS3 

l)ospo/.n  i\)«lizn(lQ  pelos  ministérios  do 

Im»»*»ru» 5.026:2011027 

Ju,Mvfa 3.780:5d9$)ll 

KitfAUífiiiro* 835:991^495 

M(irii>hA 15.179:869|844 

{\s\pms 15.53l:2l9Í463 

AgíMouliuni 21.824:2141243 

|OM»»,uia 39.402: 709$128 

A  iHHM^Ua  tem  n  seguinte  procedência  : 

l)iivili>s    lie  importação 5S.59.^:5SI$45l 

»         (l-  expor lação 17. 229; 353$  160 

lVsp;u'lu>  iiKiritimo 5(.>0 : 4<>'J$237 

Inl  rior 22 . 55 1 : 724$893 

IVpoáit  s 2.79:>:139$i33 

Kxti-aorilinaria 2.4)2:472$jd) 

Kspoiial  (emancipação) 1.05J:185f4i)0 

Nm  reooiln  e.\traordinaria  figuram  os  juros  e  amortisaç5o  doem- 
lUH^Mlliuo  Ar^iontiHo  de  1851  a  1857 na  importância  del.Gj5:259$S59 
o  i\HH>il  i  eventual  na  de  497:964$r)29. 

i:\\\  pMs  a  reeeita  ordinária  de 99.934: 308$367 

i\Mu|Mvhendendo  a  ivceila  especial. 

O*  l^vm*^vx^  de  que  dlspoz  o  thesouro  foram : 

ou\l  iiAv»  doapolivvs 26:388$000 

K  n.dvl»  vU^  o\eivieio  do  1870  a  1871  ....      9.754:203í404 
tuU -*»;V^  da  UKvda  de  nickel 5G4:607$700 

^v  at.^  íuuiv»  pixMuulgou  o  parlamento  a  lei  n.  2040  de  28  de 
.u^UNu\t^i\Mvla  viuul  foram  declarados  de  condiçfio  livre  os  filhos 
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da  mulher  escrava  que  nascessem  dessa  data  em  diante ;  libertos 
escravos  da  nação  e  outros,  e  providencias  sobre  a  creaçêo  e 
tratamento  dos  ingénuos,  e  libertação  annual  dos  escravos. 

Ficou  dado  o  primeiro  passo  para  a  extincçSo  da  escravidfio  no 
Brasil:  jô  era  tempo  de  cuidar-se  seriamente  desta  questão,  que 
era  incompativel  com  o  estado  social  de  um  povo  livre  e  civilisado. 

No  orçamento  votado  para  o  exercido  de  1871  a  1872  se  manda- 
ram pôr  em  execução  as  seguintes  disposições. 

O  governo  flca  autorisado  para  emittir  bilhetes  do  thesouro  até 
a  somma  de  8.000:000$  contos,  como  antecipação  da  receita  no 
exercício  desta  lei. 

Continua  a  ser  autorisado  a  converter  em  divida  consolidada 
interna  ou  externa,  parte  ou  toda  a  divida  fluctuante. 

O  saldo  resultante  da  receita  sobre  a  despeza  fixada  será 
applicado  ao  resgate  do  papel-moeda. 

Continua  desde  já  em  vigor  a  disposição  do  art.  13  n.  2  da 
lei  n.  1243  de  20  de  julho  de  1865. 

Ficam  em  vigor  as  disposições  da  lei  do  orçamento  ante- 
cedente, que  nao  versarem  particularmente  sobre  a  fixaçõo  da 
receita  e  despeza,  e  não  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 

Por  decreto  de  23  de  setembro  de  1871  se  determinou  que  a  lei 
n.  1836  de  27  de  setembro  de  187J  continuasse  em  vigor  no  i^  se- 
mestre do  exercício  de  1872  a  1873  com  as  seguintes  alterações, 
si  antes  não  fosse  promulgado  o  respectivo  orçamento. 

O  governo  é  autorisado  a  despender  desde  já  as  sommas  ne- 
cessárias para  a  execução  das  seguintes  leis  : 

de  Ode  julho  garantindo  o  juro  de  5  Vo  ao  capital  addicional  a 
estrada  de  ferro  de  Pernambuco ; 

de  2  de  agosto  subvencionando  a  navegação  do  Rio  Araguaya; 

de  9  de  setembro  que  consignou  o  credito  de  mil  contos  para  o 
abastecimento  d'agua ; 

de  9  de  setembro  concernente  á  repartição  de  estatística ; 

de  27  de  setembro  autorisando  o  fabrico  da  moeda  de  nickel. 

de  17  de  outubro  fixando  35:00J$  para  a  demarcação  do  pa- 
trimónio em  terras  das  princezas  D.  Leopoldina;  e  D.  Izabel. 

Continuou  em  vigor  a  autorisação  para  a  conversão  da  divida 
fluctuante. 

As  porcentagens  de  34  e  25  7o  sobre  direitos  de  importação, 
seriam  reduzidas  para  o  anno  civil  de  1872  a  1*  a  28  %  e  a 
2*  8*21. 


438  HISTORIA  FINAXCEIR  A 

EMPRÉSTIMO  DE  3.030:010  DE   LIBRJIS  STERLINAS 

Usando  da  faculdade  conferida  ao  governo  pela  lei  n.  1764  de 
28  de  junho  de  ISTO,  hei  por  bem  autorísara  José  Carlos  de 
Almeida  Areas,  do  meu  conselho,  enviado  extraordinário  e  mi- 
nistro plení  potencia  rio  do  Brasil  em  Londres,  para  contrahir  um 
empréstimo  de  £  3.CO0:t30O  na  forma  das  inslruoções  que  este 
acompanham,  assignadas  por  Francisco  de  Salles  Torres  Homem, 
conselheiro  de  estado,  senador  do  império,  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  fazenda,  e  presidente  do  tribunal  do 
Ihesouro  nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  novembro  de  1870. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Honiem  • 


IXSTRUCÇÕES  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO  DESTA  DATA,  AUCTORI- 
SANDO  O  MINISTRO  BRASILEIRO  EM  LONDRES  PARA  CONTRACTAR 
UM  EMPRÉSTIMO  DE  £  3. 000: COO. 

1.^0  empréstimo  liquido  real  será  de  £  3.000:000  pelo  praso  de 
30  a  37  annos,  vencendo  o  juro  de  5  ^/^  ao  anno,  pago  semestral- 
mente na  praça  de  Londres. 

2.«  Não  deverá  ser  contractado  a  preço  menor  de  £  87.  Dahi 
I)ara  cima  se  poderá,  a  bem  da  negociação,  deixar  uma  diEferença 
nunca  maior  de  £  2  entre  o  preço  que  na  occasifio  da  operação 
tiverem  os  fundos  brasileiros  de  õ  o/o  de  18->5,  e  o  do  novo  em- 
préstimo que  se  Irala  de  fazer.  Assim,  estando  as  cotações  a  90, 
poderá  o  empréstimo  ser  feito  a  SS ;  estando  a  91,  o  preço  deverá 
ser  de  80  ele,  emprcgando-se  todavia  as  possíveis  deligencias 
para  obtel-o  com  mais  vantajosas  condições  pela  reducçãoda 
difTerença  indicada. 

3.^  A  amorlisação  será  de  1  ^  o  da  import- ncia  da  emissáo, 
e  começará  doas  annos  depois,  contados  da  data  da  mesma. 
De  entâô  em  diante  terá  Ioga r  todos  os  semestres,  junlando-sc 
sempre  áquella  quota  o  juro  das  apólices  já  amortisadas. 

4.  o  O  sorteio  das  apólices  qne  deverem  ser  amortisadas  só 
terá  logar  qujndo  estes  títulos  tiverem  subido  ao  par,  ou  acima 
delle;  em«iuanto  porém  se  conservarem  abaixo  deste  limite,  o 
negociador  do  empréstimo  eíTectuará  a  amortisaçSo  resgatando 
as  apDlices  pelo  preço  corrente  da  praça. 

5. o  O  negociador  deve  obrigar-se,  como  condição  essencial 
para  o  contracto:  1°  a  tomar  por  joríait  um  terçodo  empréstimo, 
ou  o  que  for  preciso  para  que  ellê seja  annunciado  e tenha  cotaçáo 
no  Stock  Exchange  ;  2°  a  promover  a  sua  subscripçâo ;  3<>  a  en- 
carrega r-se  da  amortisaçáo  e  pagamento  dos  dividendos  ; 

6.  o  A  commissão  será  de  2  Vá  do  valor  real  do  capital,  con- 
cedida ao  contractador  pelo  trabalho  de  levara  effeilo  a  negociação 
do  empréstimo,  de  agenciar  a  subscripçSo  do  mesmo,  compre- 
hendendo-se  na  referida  commissuo  o  sello  das  apólices,  correta- 
gem e  todas  e  quaesquer  outras  despezas  próprias  de  taes  opera- 
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ções,  sem  que,  sob  pretexto  algum,  posso  elle  exigirem  qualquer 
tempo  do  Governo  Imperial  mais  do  que  a  dita  commissSo. 

Pelas  despezas  e  trabalho  da  amorlisaçõo  se  lhe  concederá 
V2  °/o  da  somma  omortisada,  c  1  Vo  da  importoncia  do  paga- 
mento dos  dividendos ; 

7.<>  O  pagamento  da  referida  somma  de  €3.000.000  será  feito 
pelos  subscrlptores  do  empréstimo  em  prestações,  que  deverão 
ficar  concluídos  dentro  do  prozo  de  seis  rnezes  impreterivelmente. 

8.0  Fico  entendido  que  todos  estos  clousulas  e  condições  só 
podem  ser  alterados  ou  modificadas  no  interesse  do  Ihesouro 
nacional,  ougmentondo-se-lhe  as  vantagens  da  operoçõo.  — 
Francisco  de  Salles  Torres  Homem . 


MEMORANDUM  DO  CONTRACTO  PARA  O  EMPRÉSTIMO  DE  C  3.000.000,, 
DE  JUROS  DE  5  Vo,  LEVANTADO  PARA  O  IMPÉRIO  DO  BRAZIL  — 
LONDRES,  23  DE  FEVEREIRO  DE  187i . 

Memorondum  de  um  occordo  a  que  se  chegou,  no  vigésimo 
terceiro  dlo  de  fevereiro  de  1871,  entre  o  Governo  Brozileiro,  re- 
presentodo  por  S.  Ex.  o  conselheiro  Josó  Carlos  de  Almeida  Arêas, 
ministro  phMíipotencíario  nesta  corte,  devidamente  aulorisado 
por  decreto  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brozil,  datodo  de 
10  de  novembro  de  1870,  e  de  conformidade  com  a  Lei  n.  1764  de 
28  de  junho  passado,  a  effectuar  o  empréstimo  odennte  declarado, 
por  nma  parte,  e  o  Baruo  Leonel  Nothnn  de  Rothschild,  Sir  An- 
tony  Rothschild  Boronete  o  Borão  Muyer  Muscho  de  Rothschild 
sob  a  firma  social  de  Mrs.  N.  M.  de  Rothschild  «fc  Sons,  por  outra 
parte,  concernente  à  negociaçfio  de  um  empréstimo  de  três 
milhões  de  libras  esterlinas  para  o  s.Tviço  do  Império,  de 
conformidade  com  oart.  19  do  dita  lei: 

l.o  Os  abaixo  ossignodos  Mrs.  N.  M.  de  Rothschild  &  Sons 
concordam  em  encarregor-se  da  negociaçfio  do  dito  empréstimo, 
que  será  lançado  em  bonds  de  C  1  000,  ^  500  e  £  100  cada  ura  até 
ô  importância  de  £  3.459.600  com  coupons  semestroes,  rendendo 
juros  de  5  o/o  ao  anno,  pagáveis  em  Londres  no  1^^  de  fevereiro 
eno  1°  de  ogosto  de  cada  anno,  pagando-se  o  primeiro  coupon  no 
1<>  de  agosto  próximo,  e  remindo-se  os  ditos  bonds  na  forma  da 
clausula  3»,  e' vendendo-se  ao  preço  de  89  libras  por  cem  de  ca- 
pital, o  qual  se  eleva  a  £3.459.634,  como  se  acha  explicado  no  fim ; 

2. o  O  pagamento  das  ditas  fi  3.459.634-8-7  será  feito  pelos 
subscriptores  do  empréstimo  da  seguinte  maneira: 

5  por  ceato  na  inscripção 
15    >        >        »    distribuição 
20    >        »      em  18  ile  maio  próximo 
25    »        »        >    17  de  julho  próximo 
24    >        >        *    21  de  Agosto  próximo, 
ou    89    por  C3Qto  como  acima  se  estipulou. 

Os  subscriptores  poderõo  pager  essas  prestações  por  antecipa- 
ção, concedendo-se-lhes  nesse  caso  um  desconto  de  5  o/o  ao  anno. 

Para  o  dividendo  vencido  a  1  de  agosto  próximo  futuro,  um 
coupon  será  annexado  á  cautela  dada  para  o  empréstimo,  e  será 
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pago  no  escriptorio  de  Mrs.  N.  M.  de  Rothschild  &  Sons,  onde 
lodos  os  subsequentes  seroo  igualmente  pagos ; 

3. o  Um  fundo  de  amortisaçâo  annual  de  1  Vo  àa  importância 
total  do  empréstimo,  isto  é,  £  34.596-6-10  começará  no  1**  de 
fevereiro  de  1873  e  será,  juntamente  com  os  juros  aos  bonds  re- 
midos deste  empréstimo,  applicado  semestralmente  á  compra  de 
outros  bonds  no  mercado,  si  estes  estiverem  abaixo  do  par,  e  si 
estiverem  ao  par,  ou  acima  do  par,  por  meio  do  sorteio  da  ma- 
neira usual,  três  mezes  antes  do  prazo  da  remissfio ; 

4.**  Seroo  encarregados  exclusivamente  Mrs.  N.  M.  de  Roth- 
schild &  Sons  de  fazer  taes  operações  para  o  fundo  de  amortisaçôo, 
e  em  pagar  os  dividendos  dos  bonds,  sendo-lhes  concedida  por 
este  ultimo  serviço  pelo  Governo  Imperial  a  commissSo  usual  de 

1  o/o  da  importância  dos  dividendos  assim  pagos,  entretanto  aue 
os  encargos  pelo  fundo  de  amortisaçôo  estarfio  no  mesmo  pé  dos 
precedentes  empréstimos,  isto  é,  Vs  Vo  de  corretagem  por  capital 
comprado  na  conta  dodito  fundo,  e  Vá  Vo  da  importância  remida, 
tanto  por  compra,  como  por  sorteio  ; 

5."  Pelo  trabalho  com  a  neírociaçflo  deste  empréstimo  será 
paga  a  Mrs.  M.  N.  de  Rothschild  &  Sons  uma  commissfio  de 

2  o/o  sol)re  o  total  real  do  capital  do  empréstimo  e  V2  o/^^do  capital 
nominal  para  corretagem,  sello  dos  bonds  e  outras  despezas  com 
a  promoção  da  subscripçSo  do  empréstimo; 

6.^  Fica  ajustado  que  o  Governo  Imperial  promptiíicará  os 
bonds  requisitados  o  mais  depressa  possível,  e  que  logo  que 
forem  asslgnados  por  S.  Ex.  o  Conselheiro  Almeida  Arêas,  serfio 
devolvidos  a  Mrs.  de  Rothschild  &.  Sons  para  os  entregar  contra 
as  cautelas  do  empréstimo; 

7.0  O  Governo  Imperial  por  este  se  obriga  a  prover  a  cada 
dividendo  do  dito  empréstimo  quinze  dias  antes  do  seu  venci- 
mento ;  is:unlmente  a  supprirem  tempo  opporluno  fundos  para 
a  remissrio  deste  empréstimo,  como  acima  se  estipulou: 

8/^  Os  prodiictos  do  empréstimo  serão  levados  por  Mrs.  N.  M. 
de  Hothsciíild  *k  Sons  ao  credito  dodito  Governo  em  conta  separada, 
c  sobre  estes  serão  contados  juros  por  Mrs.  N.  M.  de  Rothschild 
Ác  Sons  a  uma  taxa  menor  de  1  ^7,,  do  que  a  t  íxa  do  Banco;  porém 
qwt  em  c  iso  nlgnm  excederá  a  4  Vo  ao  anno. 

Taes  juros  começarcio  a  contar-se  quinze  dias  depois  do  rece- 
bimeíito  do  dinheiro,  e  cessarão  quinze  dias  antes  de  feitos  os 
pagamentos. 

Fm  testemunho  e  confirmação  deste  puzemos  as  nossas 
assi^^níituras. 

Londre-,  23  de  fevereiro  de  íS^i.  — José  Carlos  de  Almeida 
An} as.  —  A'.  M .  de  Rothschild  ^*  Sons. 

NOTA  A  QUE  SE  REFERE  A  CLAUSULA  1"^ 

REAL 

'íotal  'Jo  'rfnpr^ííílirno  2  ^U 3.000.CKÍO  a  S9        3.370.7Í6 

I';ir;i 'ifr-r/rzi,  como  se   estabeleceu 76:853  a  -j^-; —       SS.34S-S-7 

'        *  »  »  t 

3.45d.d34-^7 
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O  Visconde  do  Rio  Branco,  no  seu  relatório  apresentado  ao 
corpo  legislativo  na  sessíío  do  corrente  anno,  reconhece  que  a  base 
tomada  nos  três  últimos  exercícios  liquidados  porá  a  organisaçSo 
do  orçamento  futuro  só  é  aceitável  quando  a  renda  conserva-se, 
senSo  estacionaria,  ao  menos  quando  os  recursos  do  Estado  nfio 
tem  um  desenvolvimento  considerável ;  achando-se  porém  o  paiz 
neste  ultimo  caso,  a  mais  segura  base  é  arrecadação  do  ultimo 
exercício,  ou  mesmo  do  corrente. 

Nesta  conformidade,  orça  a  receita  para  o 

exercício  de  1873  a  1874  em 97.000:000$000 

eadespezaem 90.G62:741$617 

o  que  dá  um  saldo  de 6.337:259$383 

Tratando  do  meio  circulante,  chama  a  attençSodo  corpo  legis- 
lativo para  o  estado  anormal  da  circulnçõo  monetária,  acreditando 
que  a  massa  considerável  do  papel  inconvertível,  influindo  sobre 
o  valor  do  instrumento  principal  da  circulação,  manifestasse  nas 
variações  do  cambio  entre  a  nossa  praça  e  a  de  Londres. 

Causas  artificiaes,  na  maior  porte  creadas  por  especulações, 
concorrem  muitas  vezes  para  a  depreciaçíio  do  cambio,  porém  nao 
se  pôde  desconhecer  que  essa  tendência  permanente  para  a  baixa 
tem  por  principal  motivo  a  superabundância  do  meio  circulante 
servjdo  pelo  papel  moeda. 

A  influencia  que  tõo  considerável  massa  de  popel  inconvertível 
produz  sobre  o  valor  do  instrumento  principal  da  circulação, 
manifesta-se  nas  variações  do  cambio  nominal  como  se  vê  do 
seguinte  quadro. 

Emlss&o  circulante 


ANNOS 


1866. 
1867. 
1868. 
1869. 
1870. 
1871. 


NOTAS 
DO  ESTADO 


a3. 255:820500) 
60.164:772$000 
120.629:699$00) 
150.687:440$0'K) 
15i.916:164$000 
150.833:532^000 


NOTAS 
DOS     BANCOS 


8J.580:410§000 
62.357 :765$=)J0 
56.511:9055000 
43.i3;í:275$(K)0 

40.727 :550$00i) 
38.329:500^000 


BILHETES 
DO    THESOURO 


38 
5J 

72 
6i 
42 
18 


,99r,:800$000 
.5:2:700$000 
.705:600^000 
,575  3(10^000 
,586:100i)00 
.  632:50(^000 


TOTAL 


156.823:03a$000 
182.095:2r7J$000 
249.847: 20  4:$*)00 
2:>8. 396:0i5^(K)0 
235  22l>:814$00) 
207.795:532§000 


CAMBIO 


22a26 
19  a  24 
14  a  20 

18  a  20 

19  a  24 
21  a  25 
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A  moeda  de  ouro  desapporeceu  da  circulação,  e  bem  assim  a 
auxiliar  de  prata;  trata-se  da  emissilo  da  moeda  de  nickel  ao 
menos  como  recurso  ao  troco  miúdo,  e  da  de  nolas  de  500  réis 
em  somma  limitada,  fazendo-se  com  ella  a  retirada  de  igual 
quantia  em  notas  grandes. 

Occupando-se  da  divida  do  Estado,  diz  que  a  externa  foi  redu- 
zida pela  competente  amortização,  sendo  os  juros  pagos  na  devida 
forma ;  o  governo  não  teve  necessidade  de  remetler  cambiaes  i>ara 
o  pagamento  desse  serviço  por  ter  em  Londres  capital  sufflciente 
do  empréstimo  que  contrahiu. 

Ainda  por  conta  dello  sacou  o  thesouro  sobre  os  agentes  de 
Londres  £  1.032.262  —  12  —  11,  realizando  um  saldo  a  seu  favor, 
pela  differença  de  câmbios,  de  740:450$,  e  mandou  vir  £400.000. 

A  cotação  dos  respectivos  títulos  foi :  para  os  de  5  ©/^  00  a  97, 
para  os  do  empréstimo  de  1871  94  1/2  a  95  e  para  os  de  4  1/2  entre 
82  a  90. 

Na  divida  interna  houve  o  augmento  de  3.8(>4:800$,  cujos  tí- 
tulos venderam-se  entre  os  preços  de  98  a  103. 

O  empréstimo  de  1868  em  ouro  teve  a  amortização  de  d45:5J0$; 
os  bilhetes  do  Thesouro  importaram  na  quantia  de  1 1 . 908 : TOO^OOO- 

O  cambio  regulou  entre  24  e  26  1/4. 

Dando  uma  noticia  sobre  ás  repartições  de  Fazenda,  insiste  na 
necessidade  de  nielhorar-sc  a  sorte  dos  seus  empregados,  cujos 
vencimentos  eram  exíguos. 

Quanto  oo  contraboiído  que  so  protic.iva  no  Rio  Grnndo  do 
Sul,  não  acreditnva  que  fosse  suíTicieule  a  tarifa  cspecicil  para 
impedil-o. 

Tratando  dos  impostos  insisto  na  necessidade  de  uma  revisão 
na  tabeliã  do  d(j  industrias  e  profissões,  cuja  arrecadação  se  t  )rna- 
va  embaraçada  ;  e  bom  assim  do  de  transmissão  de  propriedades, 
que  a  pi*atica  tinha  mostrado  necessitar  de  alterações. 

Referiiido-s«í  ás  censuras  que  ultimamente  se  tinham  levantado 
contra  a  lei  de  22  de  agosl«,">  de  ISG),  não  sen«lo  precisos  os  pontos 
dessns  censuras,  (3  nem  achando  que  as  disposições  desta  le^ 
tolhiam  a  iniciativa  ea  acçã.>  particular,  acreditava  que  deviam 
ellas  ser  mantidas  para  não  se  reproduziremos  erros  e  abusos 
que  a  febre  indiisliúal  por  um.  lado,  e  a  má  administração,  por 
outro  tinham  originado. 

Occupando-se  dos  estabelecimentos  bancários  refere-se  á  pro- 
I)osla  feita  pelo  banco  do  Brazil  acerca  da  lei  n.  1340  de  12  de 
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setembro  de  1866,  quecreou  a  carteira  hypothecaria  com  o  capital 
de  35.000:000$  para  empréstimos  á  lavoura  estabalecendo  o  juro 
de  9  o/o  e  amortisação  de  8  Vo  com  o  prazo  máximo  de  seis  annos 
Reconhecendo  o  banco  as  diíBculdades  da  lavoura  propunlia  a  re- 
dacção do  juro  a  6  o/o  com  igual  amortisaçSo  e  prazo  de  12  annos. 

Dando  uma  breve  noticia  dos  mais  estabelecimentos  bancários, 
diz  que  funccionavam  com  regularidade. 

Voltando  ao  abuso  das  assembiéas  provinciaes  que,  para  au- 
gmentar  as  rendas  das  províncias,  tributavam  objectos  que  eram 
vedados  pelos  a rts.  10  e  11  do  acto  addicíonal,  insiste  na  neces^ 
sidade  de  por  termo  a  essa  perigosa  e  prejudicial  usurpação  das- 
attribuições  do  Poder  competente. 

Em  additivo  a  este  relatório  apresentado  na  segunda  sessão 
legislativa  o  Visconde  do  Rio  Branco,  com  dados  estatísticos 
recebidos  sobre  a  receita,  mostra  o  acerto  do  calculo  que  serviu 
de  base  ao  orçamento,  realisando-se  todas  as  suas  previsões,. 
não  se  dando  porém  o  saldo  previsto,  pelas  despezas  extraor- 
dinárias que  o  absorveram. 

Nesse  relatório  dá  conta  das  amortisações  da  divida  externa 
até  setembro,  e  bem  assim  do  augmentoda  interna  em  19:500>í 
pelas  vendas  de  apólices  feitos  nas  províncias. 

Faz  mensão  da  remessa  de  £  1.415000  ou  3.523:129>í)29  para  o 
serviço  dos  empréstimos  e  despezas  ordenadas  por  diversos  mi- 
nistérios. 

Gommunica  que  a  Republica  Argentina  satisfez  a  ultima  pres- 
tação do  empréstimo  de  1860,  na  importância  do  1  .122:500íí,  res- 
tando apenas  a  liquidação  dos  juros  vencidos. 

A  divida  da  Republica  Oriental  não  teve  reducção  alguma;  pelo 
contrario  augmentou  consideravelmente  pela  accumulação  dos 
juros  que  não  tinham  sido  pagos. 

A  Republica  do  Paraguay,  que  apenas  ficou  devendo  ao  Brasil 
225:513^680  da  estrada  de  ferro,  nada  tinha  pago. 

Tratando  das  diversas  repartições  insiste  na  necessidade  de 
augmento  do  pessoal  da  Caixa  de  Amortisação,  e  seus  venci- 
mentos, o  que  julga  dever  ser  extensivo  a  outras  repartições. 
Queixas  e  reclamações  semelhantes  se  encontram  em  quasi  todos 
osrelatorios,  que  aliás  dizem,  que  as  repartições  bem  cumprem 
o  seu  dever. 

Tendo  sido  por  decreto  de  22  de  maio  dissolvida  a  Gamara  dos 
deputados,  mandou-se  continuar,  por  decreto  de  18  de  setembro 
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de  1872,  no  anno  de  1873,  a  cobrança  das  taxas  fixadas  no 
art.  1^  §  30  da  resolução  legislativa  de  23  de  setembro  de  1871. 

Pela  circular  de  21  de  maio  se  declarou  que  o  imposto  de  l/io 
de  que  trata  o  §  11  da  tabeliã  annexa  ao  regulamento  n.  4355  de 
1869,  só  fosse  exigível  quando  os  títulos  de  transmissão  de  pro- 
priedade houvessem  de  S3r  transcriptos  no  registro  geral. 

Por  decretos  de  27  de  março,  22  de  abril,  20  de  julho,  1  de 
agosto,  21  de  setembro,  2  de  outubro  e  20  de  novembro  foram 
abertos  os  créditos  seguintes  : 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

SUPPLEMENTARES 

TOTAL 

Estranfirelros  .... 

55:tí24|125 
1.714:961$W6 

55:624$125 
9.73í:992$760 
3.73:):415$949 
4.252:85O$000 

Marinha 

Guerra 

Agricultura    .     .     .     . 

8.025:0305814 
3.73õ:4lõ$949 

4.25>:850$000 

10.013:29G$763 

1.770:536^71 

17.783:882S334 

Por  decretos  de  26  de  junho,  30  de  outubro,  9,  20  e  27  de 
novembro  e  11  de  dezembro  foram  transportados  de  umas  para 
outras  verbas:  no  ministério  do  império  173:181$565,  no  da  jus- 
tiça 11 1 :  r49.'?222,  no  de  estrangeiros  32 :953$9J2,  no  da  marinha 

1.3S2:29&^193,    no  da  guerra    G72:6i2>;37S,    no   da    agricultura 
G69:S:;G><()ir),  e  no  da  fazenda  4.0G6:95Ss4i9. 

Sendo  extensivas  ao  2^  semestre  do  exercício  de  1872  -  1873  as 
disposií;òes  da  resolução  n.  2035  de  23  de  setembro  de  1871,  foi  este 
o  orçamento  que  vigorou. 


Orçanicnto   proro^a<lo  por  decretos  de  ^3   de  setembro  de 

IS^l  e  11  de  Janeiro  de  1^73 


Receita 

Des;»eza.     ? ,. 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Imp-rio 5.330:7S?.>Sd8 

Justiça 4.0^0:1621530 

Enranu^Mroí ííOS:3U>$l>9l) 

Marinha 0.77S:83^^r>l 

Guerra ie.SS<:40i$T74 

Agricultura 12.97l:717íOW 

Fazenda 39.941 :035$696 


95..^X):(V3O$000 
8õ.74l:262|i5S 
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Receita  ordinária,  extraordinária  e  especial 112.i31:10')$70S 

Despeza , 121.874:4tí2$822 

Difioit 9.743:359|ll4 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 7.214:858$532 

Justiça 3.99i:66L$947 

Estrangeiros 1.047:683^.877 

Marinha 17.895 :444$02l 

Guerra 24. 147: 585$  499 

Agricultura 25.352: 07 1$656 

Fazenda 42.222: 157$290 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos   de  importação 60.281: 04 4$763 

»         de  exportação 19.337 :65l$511 

Despacho  maritimo 56S:770$277 

Interior 25.401 :322í953 

Extraordinária 3.591 :273$769 

Especial  (emancipação) 1  53:}:14&>401 

Depósitos 1.417:894$034 

Na  receita  extraordinária  figura  o  juro  e  amortisaçSo  do  em- 
préstimo Argentino  de  1851  e  1857  na  importância  de  2.946:828$037 
6  receita  eventual  na  de  503:830:$156. 

Era  pois  a  receita  ordinária  de.     .     .     .         107.121:935$905 

oomprehendendo  a  receita  especial. 

Os  recursos  de  que  dispoz  o  Thesouro 

foram  : 

Emissfío  de  apólices 2.443:000$000 

Emissão  da  moeda  de  nickel    ....  434:048$:](X) 

Saldo  do  exercício  de  1871  a  1872    .     .     .  13.748:996$893 

No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercício  de  1873 
a  1874  se  autorisou  o  ministro  do  império  a  reformar  a  secretaria 
do  império,  dando  a  esta  repartição  a  organisaçôo  que  julgasse 
mais  conveniente,  podendo  alterar  o  numero  dos  empregados  e 
seus  respectivos  vencimentos;  ao  da  fazenda  para  alterar  a 
categoria  e  pessoal  das  Alfandegas  e  Mesas  de  rendas;  re- 
formar os  regulamentos  da  Casa  da  Moeda  e  Typographia  Na- 
cional, melhorando  os  vencimentos ;  e  despender  200:000$  com 
a  cunhagem  da  moeda  de  nickel  e  ató  2:000$  com  o  fabrico 
no  paiz  de  moedas  de  bronze  de  10,  20  e  40  rs. ;  ao  ministro  da 
agricultura  para  reformar  a  respectiva  secretaria  e  repartições 
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onnexQs;  além  disto  mandou  pôr  em  execuçfío  as  seguintes 
disposições: 

Fazem  parte  da  renda  especial  destinada  ao  fundo  de  eman- 
cipação : 

Taxa  de  escravos  e  transmissfío  de  propriedade  dos  mesmos ; 
beneficio  de  seis  loterias  isentas  de  impostos. 

O  governo  fica  autorisado  a  emittir  até  a  somma  de  8.000:000$ 
em  billietes  do  Tliesouro  como  antecipação  da  receita,  e  a  con- 
verter a  divida  fluctuante,  segundo  o  art.  12  da  Lei  de  27  de 
setembro  de  1870. 

Fica  o  governo  autorisado  a  reformar  a  tarifa  das  alfandegas, 
segundo  as  bases  prescriptas  na  Lei ;  a  prorogar  por  mais  cinco 
annos  a  isenção  dos  direitos  de  consumo  e  de  exportação  de  mer- 
cadorias que  se  despacharem  na  Alfandega  de  Corumbá  em 
Matto  Grosso;  a  reduzir  a  230  rs.  por  tonelada  o  imposto  de  an- 
coragem que  se  extende  a  todos  os  navios  estrangeiros,  com 
carga  ou  sem  ella ;  excepto  os  navios  de  guerra,  os  arribados, 
os  que  transportam  colonos,  os  que  derem  entrada  por  franquia, 
03  que  dentro  de  um  anno  tiverem  satisfeito  a  ancoragem  de 
203  rs.  por  seis  mezes;  a  permittir,  sem  limitação  de  tempo 
a  navegação  de  cabotagem  feita  por  navios  estrangeiros,  dando-se 
ã cabotagem  nacional  completa  isenção  do  imposto;  um  premio 
não  excedente  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que  se  construírem 
no  império,  cuja  arquenção  sejo  superior  n  100  toneladas;  sim- 
plificação das  formalidades  nos  tribunoes  do  commercio,  alfande- 
i;as  ccnpitanias  dos  portos  quanto  á  matriculn,  registro  e  des- 
pacho das  embarcações;  allivio  das  multas  e  emolumentos  que 
forem  prejudiciaes  ao  desenvolvimento  da  navegação  ;  isenção  do 
serviço  activo  da  guarda  nacional  em  tempo  de  paz,  aos  officiaes 
c  operários  cm  eíTectivo  serviço  nos  estaleiros;  isenção  do  imposto 
de  transmissão  de  propriedade  na  primeira  venda  de  embarcação 
nacional ;  isenção  do  imposto  de  industrias  e  profissões  aos  esta- 
leiros nacionaes ;  permissão  aos  brazileiros  domiciliados  em  paizes 
estrangeiros  para  possuírem  embarcações  brazileiras,  ficando  sem 
effeito  a  ultima  parte  do  art.  4j7  do  God.  Commercíal ;  permissão 
para  serem  admittidos  estrangeiros  nas  tripolaçõos,  inclusive  o 
commandante,  mestre  ou  piloto;  isenção  do  recrutamento  quer 
para  armada  ou  exercito,  salvo,  quanto  áquella,  o  caso  de  guerra; 
Para  derogar  os  arts.  n2S  e  475  do  regulamento-de  19  de  setem- 
bro de  1830,  na  parte  em  que  obriga  a  direitos  de  exportação  as 
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madeiras  e  outros  géneros  que  forem  empregados  no  concerto  e 
reparo  de  navios  estrangeiros  surtos  nos  portos  do  império;  a 
diminuir  os  impostos  edespezas  dos  salvados  das  embarcações 
naufragadas  nas  costas  do  Brazil,  reduzindo-os  a  metade ; 

Para  incluir  no  imposto  do  sello  os  emolumentos  que  se 
cobram  em  virtude  do  regulamento  de  24  de  abril  de  1839,  com- 
lanto  que  as  novas  taxas  nSo  fiquem  maiores  do  que  as  da  tabeliã 
actual ;  alterar  os  regulamentos  dos  terrenos  diamantinos,  melho- 
ran :!o  a  sua  arrecadação,  e  reduzindo  as  taxas  estabelecidas  no 
§  2^  do  art.  23  da  Lei  de  26  de  setembro  de  1867 ; 

Para  alterar  as  tabeliãs  das  taxas  fixos  e  proporcionaes  do  re- 
gulamento promulgado  por  decreto  de  i3  de  março  de  1860,  cor- 
rigindo as  desigualdades  que  a  experiência  tenha  indicado,  assim 
como  o  art.  32  afim  de  limitar-S3  a  obrigação  do  pagamento  do 
imposto ; 

Para  reformar  o  regulamento  do  imposto  pessoal  c  trans- 
missão de  propriedade,  segundo  as  regras  que  prescreve,  e 
bem  assim  o  plano  das  loterias  destinadas  ao  fundo  de  eman- 
cipaçCio ; 

Para  substituir  as  notas  de  500  rs.  por  outras  de  maior 
valor,  e  applicar  ao  resgate  do  papel-moeda  as  sobras  do  orça- 
mento e  os  depósitos  da  Caixa  Económica. 

Asdesi^ezas  autorisadqs  na  lei  do  orçamento,  fosse  ou  não  de- 
finido o  respectivo  credito,  podiam  ser  pagas  no  exercício  da  Lei 
pelos  meios  nella  votados,  e  do  mesmo  modo  as  decretadas  em 
leis  especiaes desde  que  tivessem  verbas  próprias. 

A  despeza  autorisada,  e  nSo  realizada  no  respectivo  exercício, 
e  bem  assim  a  votada  em  lei  especial,  nao  poderia  ser  paga 
sem  nova  autorização  dada  na  lei  do  orçamento;  exceptuando-so 
as  que  estivessem  sujeitas  a  contractos,  etc. 

A  autorisaçõo  para  a  creação  ou  reforma  de  qualquer  repar- 
Uçôo  teria  vigor  por  dous  annos. 

A  presente  lei  vigoraria  no  exercício  de  1874  a  1875,  exceptua- 
das as  disposições  privativas  do  corrente  exercício,  e  bem  assim 
no  de  1872  a  1873  na  parte  em  que  lhe  fosse  applicavel. 

Ficarem  em  vigor  as  disposições  da  lei  do  orçamento  ante- 
cedente, que  nâo  versassem  particularmente  sobre  a  fixação 
da  receita  e  despeza,  e  nfio  tivessem  sido  expressamente  re- 
vogadas. 
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O  visconde  do  Rio  Branco  no  seu  relatório  apresentado  ao 
corpo  legislativo,  confirma  as  sues  anteriores  observações  rela- 
tivas ó  base  para  a  organisaçâo  do  orçamento  ;  e  attendendo  ao 
crescente  desenvolvimento  do  paiz,  calcula  a  receita  para  o  orça- 
mento de  1874  -  1875  em  103.000:003$  apesar  das  reducções  das 
tarifas  e  da  supressão  do  imposto  de  ancoragem,  e  bem  assim 
da  suppressQo  dos  prestações  pelo  empréstimo  Argentino  ultima- 
mente realizado.  Calcula  a  despeza  em  101.484:792$697  como 
accrescimo  de  10.822:052$080  pelo  desenvolvimento  de  vários  ser- 
viços, e  o  augmento  dos  ordenados  a  diíTerentes  classes  de 
funcciona rios  públicos.  Resultava  o  saldo  de  1.515:208$000. 

Occupando-se  com^  meio  circulante,  insiste  nas  suas  consi- 
derações acerca  do  resgate  de  parte  do  papel  inconvertível  do 
Estado  gradual  e  lentamente,  afim  de  elevar-se  o  valor  do  nosso 
meio  circulante  ao  padrão  legal . 

O  papel  circulante  importava  em 185.0i0:782$000 

Sendo  papel-moedo 149.578:732$000 

Bancário 33.432 :050$000 

Tiiiha-se  emittido  em  moeda  de  nickel    .     .  749:192.$7«X) 

Kxistinilo  ainda  na  Casa  da  Moeda.     .     .     .  282:622.^103 

Com  esta  providencia  desapparcceram  da  circulação  os  vales  e 
l)illi(»lív^  de  passagens  e  outros  emiltidos  por  companhias  e  até 
por  pnrli(Milares,  que  faziam  o  eíTeito  da  moeda  de  troco:  foi 
poriNin,  lUHVssario  continuar  com  a  cunhagem  da  moeda  de  nickel 
pnra  snlisfa/er  as  necessidades  da  circulaçõo  nas  províncias. 

Proilusliido  a  cunhagem  contractada  de  100.000  kilogrammas 
iUy  nlck(»l  l.i:U:7J0<G00,  e  sendo  a  sua  despeza  de  2G5:7G3$80(\ 
(loixou  para  o  thesouro  um  lucro  de  865;976$800. 

Tralando  da  divida  do  Estado  menciona  que  na  divida  externa 
\u'\o  \\n\\\c  nlltM\i(;no  senso  na  parte  correspondente á  amortização, 
i|uo  foi  s-illsfiMla.  luMn  como  ao  respectivo  juro;  para  o  que  re- 
innllou  o  Ihosouro  om  cambiaes  a  quantia  de  £  1.015.500,  que 
niilro  oranihit)  de2r)  c  26  Vá  produziu  9. 347:73 i.$735;  a  cotaçfio 
do  ílrt  liliilos  n^^íulou  para  os  de  5  o/°  95  a  97,  e  os  de  4  Vi  entro 
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Na  divida  interna  apenas  se  deu  a  differença  para  mais  de 
4:300$  da  venda  de  apólices  nas  provindas ;  no  empréstimo  em 
ouro  de  1868  nfio  se  deu  amortização  alguma ;  os  bilhetes  do 
thesouro  importavam  em  12.806:200$  em  consequência  de  haver- 
se  novamente  recebido  1 .808:200$  continuando  o  juro  a  4  e  4  V2 
ao  anno. 

A  cotaçôo  das  apólices  regulou  entre  103  e  108,  e  o  cambio 
fluctuou  entre  25  V*  e  27 . 

Tratando  das  repartições  de  fazenda  dá  conta  do  resultado  da 
autorização  que  teve  para  augmentar  os  vencimentos  dos  seus 
empregados,  e  da  expedição  do  decreto  de  5  de  abril  de  1872  que 
estabeleceu  o  quadro  do  thesouro  e  thesourarias. 

Termina  o  seu  relatório  dando  noticia  das  operações  dos 
estabelecimentos  bancários,  os  quaes  funccionavam  regular- 
mente, cumprindo  a  lei  e  cingindo-se  aos  seus  estatutos. 

Por  decreto  de  30  de  janeiro  de  1873  se  determinou  que  o  subsi- 
dio annual  de  6.000  cruzados  para  deputados  e  de  9.000  cruzados 
para  os  senadores,  marcado  no  cap.  9°  §§  2°  e  4°  das  instrucções 
annexas  ao  decreto  de  26  de  março  de  1824,  devia  ser  computado 
segundo  o  padrSo  monetário  da  época  em  que  foram  promul- 
gadas nquellas  instrucções,  e  pago  do  principio  da  actual  legis- 
latura em  diante  com  a  differença  do  valor  da  moeda.  E  pelo  de 
8  de  fevereiro  se  augmentou  o  soldo  dos  officiaes  e  praças  do  exer- 
cito e  da  armada,  e  bem  assim  dos  officiaes  dos  corpos  de  saúde, 
culto,  fazenda,  e  machinistas. 

Por  decreto  de  5  de  abril  se  elevaram  os  vencimentos  dos 
directores,  lentes  proprietários  e  substitutos  das  faculdades  de 
medicina  e  direito,  escolas  de  marinha,  militar  e  polytechnica,  e 
professores  do  coUegio  Pedro  II,  e  os  professores  e  professoras 
das  cadeiras  publicas  no  município  da  Corte,  e  bem  assim  os 
secretários  e  mais  empregados  das  secretarias  das  faculdades  de 
medicina,  direito,  e  escolas  militar,  marinha  e  polytechnica,  e  da 
inspectoria  da  instrucçSo  publica. 

Por  decreto  de  28  de  junho  se  determinou  que  a  resolução  legis- 
lativa n.  2091  de  11  de  janeiro,  relativa  á  receita  e  despeza  do 
2^  semestre  do  exercício  de  1872  a  1873,  tivesse  vigor  no  1^  tri- 
mestre de  1873  a  1874. 

Por  decreto  de  17  de  setembro  ficou  reduzido  a  2 1/2  o  resgate 

das  notas  do  Banco  do  Brazil,  e  prorogada  por  mais  14  annos  a 

sua  duração,  sendo  obrigado  a  empregar  o  capital  de  25.000:000$ 
H.  F.    29 
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QXa  empréstimos  &  lavoura ;  findo  este  prazo  o  resgata  annual 
seriade  ^VoSobrea  difi^euça  entre  o  capital  de  2õ.000.'000$  e  a 
somma  empregada  nos  empréstimos  â  lavoura. 

O  juro  destes  çmprestimo  seria  de  6  Vo  ao  anno,  e  a  amorti- 
zação de  5  %  no  máxima 

Recusando  o  Banco  do  Brazil  acceder  a  qualquer  daquellaa 
didposiçõeSy  Q  governo  Qxaria  a  quota  annual  do  resgate  de 
suas  notas  no  máximo  do  art.  1°  §  Qo  da  lei  de  12  de  setembro 
de  lâ66. 

Por  decreto  de  90  junho  se  reorganisou  o  serviço  das  capatazias 
adpcas  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  visto  terem-se  rescindido 
os  contractos  approvados  pelos  decretos  de  4  de  dezembro  de  1869 
e  4  de  npveix^ro  de  1870,  em  virtude  dos  quaes  a  companhia  de 
docas,  se  encarregara  das  obras  hydraulicas  e  internas  da  mesma 
repartição  e  do  respectivo  serviço  das  captazias,  da  armazenagem 
e  da  doca,  voltando  á  administraçôo  do  Estado  a  sua  execução, 
por  conta  e  fiscalisação  do  ministério  da  fazenda:  observando-se 
o  que  prescreveram  os  decretos  de  19  de  setembro  de  1860,  23  de 
outubro  de  1867  e  20  de  abril  de  1870  na  parte  que  lhes  diziam 
respeito. 

Por  aviso  de  6  d^  junho  se  reduzio  á  quantia  de  1. 307:716(514 
a  emissõo  do  Banco  da  Bahia,  o  a  de  236:99i$394  a  emissão  do 
Banco  do  Maranhôo. 

Por  decretos  de  30  de  julho  e  31  de  dezembro  foram  abertos  os 
créditos  seguintes  : 


MI.NIáTE:;i05 

KXTR.VOKDIXARIOS 

SUrPLEMENTJLRES 

TwTxl. 

Império 

Kíilningeirjs 

Marinha 

l«)0:0>J5i»:» 

1 

1 

■ 

■ 

49J>:2S7$Fjò2 

l.i:2:4v;>55.x!     l.t:i::?fr$:.:i  ' 

PíjIo.s  decretos  de  9  3  26  de  abril,  23  de  julho,  15  de  ouiuhiv> 
íi  :j1  dí;  dezembro  se  transferiram  sobras  de  umas  para  o^itrss 
verlwjs,  .sendo  no  ministério  do  império  3:5:693^17^  no  da 
ju-ítíí;?!  17u:í/Jl.<205,  no  dos  estrangeiros  S;333>47S,  no  da  maricr.a 
l.^>7o:8^j.í5i4,  no  da  guerra  2.766:306^766,  e  n3  da  i&zcStíM 
1.527;02a$;:10. 
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Orçamento  votado  pelo  parlamento  para  os  exercidos  de 
18T3^18T4  e  lST4~lSTtf,  sanccionado  por  decreto  de 
!»tt  de  acosto  de  19T3. 


Receita.     .    .     .     , Í08v000:0e0f000 

Despeza 98.250  :i68$140 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 7.188:893$D2â 

Justiça 5.112:7651530 

Estrangeiros 1.017:411$6d6 

Marinha 10.674:648^73 

Guerra   15.803:920$584 

Agricultura 16.572:624|65a 

Fa^nda 41.879:9041226 

BALANÇO  DE  1873  — 1874 

Receita  ordinária,  extraordinária  e  especial 105.009: 200|007 

Despeza 12i.48O:87O|709 

Deficit 16.471 :670$762 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Imperío 7.464:43di213 

Justiça 4.873:1371133 

Estrangeiros 1.165:711|439 

Marinha 19.983:151(944 

Guerra 19.398:030$155 

Agricultura 26. 098 :415|748 

Fazenda 42.497:985|837 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação 56. 306: 638 {058 

Direitos  de  exportação i7.315:534|925 

Despacho  marítimo 579:973$403 

Interior 25.386: 76l|2r8 

Extraordinária 1.780:636|9i6 

Especial  (emancipação) 1.262:251$071 

Depósitos 2.347:40l|296 

Na  receita  extraordinária  figuram  as  indemnizações,  compre- 
hendidas  as  amortisações  atrazadas  do  empréstimo  Argentino  e 

seus  juros 1.028:484$175 

6  receita  eventual 6ig:31S$132 

Era  pois,  a  receita  ordinária  de    ....     .      103.228:563$033 
comprehendendo  a  receita  especial. 

Os  recursos  de  que  dispoz  o  Ihesouro  foram 

Letras  do  thesouro 14.050:7001000 

Emissão  da  moeda  de  nickel 226:824$000 

Saldo  do  exercido  de  1872  — 1873 7.575:858$107 

As  disposições  do  orçamento  votado  para  o  exercicio  de  1873 — 
1874,  foram  as  mesmas  para  o  exercício  de  1874— 1875  para  o 
qual  foi  igualmente  votado  o  orçamento. 
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O  visconde  do  Rio  Branco,  no  seu  relatório  apresentado 
ao  corpo  legislativo,  nota  o  deerescimento  da  receita  principal- 
mente no  i'  semestre  do  corrente  exercício,  sendo  mais  notável 
nas  províncias  do  Rio  de  Janeinj,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará. 

Comparada  a  renda  geral  o3m  a  dos  exercícios  ant'^riores,  essa 
differença  se  explica  pela  amortização  do  empréstimo  Argen- 
tino, pelo  excesso  da  imp:»rtaç5o  nos  dous  últimos  annos,  e  pela 
escassez  da  safra  e baixa  do  pre^jo  do  assucL.r  e  algodão;  ainda 
assim  lhe  parece,  que  estima  com  segurança  a  renda  do  futuro 
exercício  de  I87õ— l>>7.j  em  1O3.'.0j:íjí»$,  que  seria  de  100.3;>j:imD$ 
si  fosse  regulada  lyelo  termo  médio  dos  três  últimos  exercícios,  n3o 
se  comprehendendo  as  amortizações  do  empréstimo  Argentino, 
por  que  a  experiência  de  mais  de  um  anno  tem  demonstrado,  que 
a  reducçfio  do  imposto  de  ancor.iêem  e  da  tarifa  sobre  certos  e 
determinados  géneros,  nâo  tem  produzido  diminuição  sensível  na 
renda  de  importação,  tanto  mais  quanto  a  safra  doc^ífé  promettia 
ser  abundante,  c  os  seus  preços  superiores  aos  do  anno  passado. 

Sendo  portanto  a  receita  de  1875  —  187G  orçada  em  106.000:000$ 
e  a  despeza  em  102.G34:0õ'$C35  havia  o  saldo  de  3.36:.:9i4.$365. 

Occupando-se  do  meio  circulanle  diz  que  o 
papel  moeda  em  circulação  importava  em  .     .      149.578:732^000 
e  o  bíjiicario  eiii.     .     - 35.  i32:05u$:"i00 

Tendo  o  nrt.  14  da  lei  de  25  do  íí^i  slo  passado  aulorisadoo 
resgate  do  pap^d-moedn  com  o  saldo  do  orçamento,  e  bem  assim 
os  depósitos  da  Caixa  Económica  jnlgíiva  prudente,  poremquanto, 
nõo  dar-llics  esta  applicação,  atlend«'ndo-se  ás  despezas  dos 
exercícios  seguintes,  e  á  roducçflo  nos  direitos  de  exportação  como 
beneficio  á  lavoura. 

Communica  ter  o  fibricanle  Allard  satisfeito  o  seu  contracto 
quanto  á  fabricação  da  moeda  de  nickel,  que  de  então  em  diante 
seria  cnuliada  na  Casa  da  Moeda  da  Corte,  onde  já  se  fabricava  a 
moeda  de  bronze  de  10^  2)  e  40  rs.  para  substituir  a  de  cobre  e  já 
se  achava  em  circiilnçâo,  nâo  sendo  bem  aceita  a  de  10  rs.  pelo 
pouco  uzo  que  delia  se  fazia.  Continuou-se  a  fazer  a  substituição 
tanto  desta  moeda,  como  das  de  nickel,  existindo  82 :92G>;  das 
fabricadas  na  Bélgica. 
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Tratando  da  divida  publica  do  Estado,  diz  que  a  externa  teve  a 
divida  amortização,  bem  como  o  pagamento  do  juro  ;  para  este 
serviço  e  outras  despezas  remetteu  o  thesouro  em  tempo  oppor- 
tuno  £2.022.500-6-2,  que  entre  o  cambio  de  25  a  27  produziu 
em  réis  18.f;a4::{33$75G. 

A  cotação  destes  títulos  regulou  para  os  de  5  %  entre  95  e  97  e 
para  os  de  4  Vá  92  a  98. 

Na  divida  interna  houve  o  nugmento  de  2.664:400$  pela  emissfio 
de  apólices  para  o  pagamento  à  Companhia  de  Docas  pela  rescisfio 
do  seu  contracto ;  no  empréstimo  de  1868  houve  a  amortização  de 
3"9:000§ ;  a  divida  fluctuante  representada  por  bilhetes  do  thesouro 
era  de  16.104:000$000. 

A  cotação  das  apólices  da  divida  publica  fluctuou  entre  101  a 
105  e  o  cambio  entre  24  V^  e  26  V4. 

Reconheceifto  a  utilidade  e  importância  das  caixas  económicas, 
pela  sahitar  influencia  que  exercem  nos  hábitos  e  condições  das 
classes  menos  abastados,  e  firmado  no  bom  resultado,  que  tinha 
apresentado  a  da  corte,  resolveu  o  governo  generalisar  tfio  bené- 
ficas instituições  pelas  capitães  das  províncias,  e  mesmo  propor- 
cionar os  seus  serviços  ás  povoações  do  interior,  para  o  que 
expediu  o  decreto  de  18  de  abril,  o  qual  regulou  a  creaçfio  destes 
importantes  estabelecimentos  nas  províncias,  com  as  modifica- 
ções exigidas  pelas  circumstancias  locaes. 

Fazendo  algumas  considerações  a  respeito  das  reclamações 
recebidas  de  algumas  provindas  acerca  do  estado  da  lavoura,  e  pe- 
dindo providencias  a  tal  respeito,  especialmente  a  reducçôo  ou  sup- 
pressao  dos  direitos  de  exportaçõo  de  certos  géneros,  reconhece, 
que  a  extincçAo  completa  do  trafico  africano  em  1850  produziu 
graves  apprehensões,  acreditando  muitos  dos  terroristas  em  um 
futuro  desastroso  para  o  paiz;  depois  de  24  annos  de  experiência 
se  tem  reconhecido,  que  a  sua  prosperidade  nSo  dependia  somente 
dessa  nefanda  importaçõo;  agcra  extincta  a  fonte  dessa  cruel 
instituição,  novos  terrores  appareciam,  como  si  o  braço  escravo 
fosse  o  único,  que  lavra  a  terra,  e  colhe  os  seus  fructos  1 

Ha  obstáculos  que  a  simples  acçSo  do  tempo  nfio  pôde  vencer 
sem  retardar  o  movimento  regular  do  progresso  material,  dahi  a 
contrariedade  e  para  algiuis  o  desanimo;  6  preciso  á  energia  a  força 
de  vontade.  A  falta  de  braços  para  a  grande  lavoura,  a  falta  de 
ínstrucçao  profissional,  a  imperfeição  dos  instrumentos  aratorios; 
a  falta  de  capitães  a  juro  módico  e  lenta  amortização ;  a  ímpossi- 
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bilídade  e  carestia  dos  transportes  para  os  centros  productore»;  sfio 
causas  geraes,  que  variam  segundo  as  províncias  e  as  distaodas. 

AAssemblèa  geral  e  o  governo  procuravam  attenderedaro 
maior  incremento  a  estas  necessidades  distribuindo  o  ensino  pro- 
fissional, estabelecendo  colónias  agrícolas,  promovendo  a  colo- 
nisaçdo  estrangeira ;  multiplicando  e  aperfeiçoando  as  vias  de 
communicaçfío,  e  facilitando  o  uzo  do  credito,  como  acabava 
de  fazer  com  a  ínnovaçfio  do  contracto  com  o  Banco  do  BraziU 

De  conformidade  com  a  lei  de  24  de  setembro  de  1864^  que 
reformou  a  iegislaçõo  liypottiecaría,  e  estabeleceu  as  bases  das 
«ocledades  de  credito  real,  o  Banco  do  Brazíl  e  o  Predial  Unham 
dado  começo  á  emissão  das  suas  letras  hypothecarias. 

Termina  as  suas  reflexões  communicando  que  o  governo 
apresentaria  um  projecto  sobre  bancos  territoriaes  garantidos 
pelo  Estado.  ^ 

A  companhia  de  Docas  contractou  com  o  governo  tomar  a  si  a 
continuação  das  obras  e  cães  da  Alfandega,  mediante  a  renda  de 
armazenagem,  capatazias  e  outras  que  lhe  foram  concedidas. 
Esgotado  o  aeu  capital,  e  restando  ainda  muito  que  faser  em  rela- 
ç80  a  estas  obras,  representou  ella  nfio  lhe  convir  augmentar  o 
seu  capital  para  este  fim,  porque  nfio  era  possível  haver  lucro 
que  compensasse  a  despeza.  CkDmquanto  o  governo  tivesse  a 
a  intenção  de  fazer  cumprir  as  disposições  claras  e  expressivas 
do  contracto,  todavia,  ouvindo  o  parecer  do  Conselho  de  Estado  e 
attendendo  á  consideração  que  a  resoluçôo  desta  questfio  exegiria 
largo  tempo,  e  nSo  convinha  que  parassem  as  obras  em  anda- 
mento, decidiu  pagar  o  capital  despendido,  e  tomar  a  si  a  conti- 
nuação das  obras  e  todo  o  serviço  que  estava  a  cargo  da  com- 
panhia, entregando  em  apólices  da  divida  publica,  ao  preço  de  9J 
e  de  juro  de  6  Vo,  a  quantia  de  2.4nO:843$785. 

Dando  noticia  das  instituições  bancarias,  communica  que  o 
accordo  com  o  Banco  do  Brazll  teve  immediata  execuçfio,  e  ia 
produzindo  o  desejado  effeito ;  o  Banco  Predial  também  ia  reali- 
zando operações  de  credito  real,  facilitando  nSo  só  a  acquisiçfio 
como  a  construcçSo  de  prédios. 

A  associação  económica  auxiliar,  creada  por  decreto  de  29  de 
janeiro  de  1872,  começou  a  funccionar  como  simples  estabeleci- 
mento de  depósitos  e  descontos;  mais  tarde  porém  entendeu  a 
suQ  directoria  que  poderia  effectuar  operações  de  credito  real ;  o 
que  lhe  foi  concedido  por  decreto  de  6  de  novembro  de  1873. 
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Por  decreto  de  25  de  abril  se  concedeu  a  garantia  de  juros  de 
7  Vo,  por  espaço  de  30  annos,  ás  estradas  de  ferro  de  S .  Paulo  ao 
Alô  de  r;âiielrtJ,  de  BaliiHlé,  e  de  Córtidhs  d'EU ;  belo  dé  17  tté  juhlio 
á  de  Maceió  á  villa  da  Imperatriz;  pelo  de  5  de  agosto  &  áò  Recife 
ao  Limoeiro,  á  de  Santa  Christina  em  Santa  Catharina ;  e  pelos 
dé  21  e  28  de  outubro  á  central  da  Bahia ;  finalmente  pelo  de  12  tíe 
dezembro  á  de  Carangola. 

Pela  circular  de  5  de  março  se  previhiú  ás  thesoiiráriás  que 
a  nova  moeda  de  bronze  de  40  réis  era  por  emquanto  excllislVSi- 
mente  destinada  ao  troco  da  antiga  moeda  de  cobre;  e  plslá  dfe  4 
de  abril  se  prorogou  até  o  fim  do  anno  de  1875  a  substituição;  sehi 
desconto,  das  notas  de  2$  e  50$  da  4^  estampa. 

Por  aviso  de  23  de  abril  se  declarou  que  a  fazenda  nacional  náo 
era  responsável  pelas  despezas  provenientes  das  causas  em  que 
fossem  interessadas  as  administrações  provinciaes. 

Pela  clt-cular  de  9  de  setembro  se  declamou  que  a  cobrança  do 
imposto  de  industrias  e  profissões  devia  ser  feita  de  conforriildiàde 
como  regulamento  annexo  ao  decreto  de  15  de  julho  passado; 
e  pela  de  33  de  dezembro  se  determinou  que  os  inspectores  das 
Ihesourarias  estalelecessem  regras  para  a  boa  execuçôo  dó  de- 
creto de  13  de  abril  de  1873,  que  creou  nas  capitães  das  próviiicràs 
caixas  económicas  e  montes  de  soccorro,  mandando  executai*  iis 
instruções  da  Caixá  Económica  da  Corte. 

Por  decretos  de  17  de  Janeiro,  7  de  fevereiro^  18, 25  e  30  de  abril, 
4  e  11  de  novembro,  3, 22,  26  e  31  de  dezembro,  foram  abertos  os 
fat^dltod  seguinte : 


MINISTÉRIOS 


Império  .  • 
Eslrangeiros 
Marinha .  . 
Querra  .  . 
Agricultura  . 
Fazenda  .     . 


EXTRAOR- 
DINÁRIOS 


540:0311583 
4.098:620|000 
4.081 :867$603 
5.179:438$0()0 


i3.899:957$183 


SOPPI^yBN- 
TÂRBS 


feO:bÒ0$ÓO0 
3.458:Í20.Í2é7 


•  <  • 


678: 


4.386:83i$22t 


TOTAL 


êMioòdiooo 

^  540:031í 
7.5Õ6:74(, 
4.081  :S67| 
5.i79:43Í|00'J 
678:7111000 


18. {80:78^410 


Pelos  decretos  de  17  de  janeiro;  25  de  abril,  22;  28  fe  31  dè  de- 
zembro se  transportaram  sobreis  de  umas  para  outras  verbas 
nos  ministérios :  do  império  309:798$883,  da  justiça  79:981$421, 
de  estrangeiros 46:723$!  11,  da  marinha  633:820$,  da  agricultura 
1.634:136$142,  da  guerra  1.649:948$145,  e  da  fazenda  645:000$000. 


4M  HISTORIA  FINANCEIRA 

bíiidade  e  carestia  dos  transportes  para  os  centros  productores;  sfio 
causas  geraes,  que  variam  segundo  as  provincías  e  as  distaodas. 

AAssembléa  geral  e  o  governo  procuravam  attendet*«daro 
maior  incremento  a  estas  necessidades  distribuindo  o  ensino  pro- 
fissional, estabelecendo  colónias  agrícolas,  promovendo  a  colo- 
nisaçdo  estrangeira ;  multiplicando  e  aperfeiçoando  as  vias  de 
communicaçfío,  e  facilitando  o  uzo  do  credito,  como  acabava 
de  fazer  com  a  innovaçfio  do  contracto  com  o  Banoo  do  Brazil. 

De  conformidade  com  a  lei  de  24  de  setembro  de  1864^  que 
reformou  a  iegislaçõo  hypothecaria,  e  estabeleceu  as  bases  das 
«ocledades  de  credito  real,  o  Banco  do  Brazil  e  o  Predial  tinham 
dado  começo  á  emissão  das  suas  letras  hypothecarias. 

Termina  as  suas  reflexões  communicando  que  o  governo 
apresentaria  um  projecto  sobre  bancos  territoríaes  garantidos 
pelo  Estado.  # 

A  companhia  de  Docas  contractou  com  o  governo  tomar  a  si  a 
continuação  das  obras  e  cães  da  Alfandega,  mediante  a  renda  de 
armazenagem,  capatazias  e  outras  que  lhe  foram  concedidas. 
Esgotado  o  aeu  capital,  e  restando  ainda  muito  que  faser  em  rela- 
ção a  estas  obras,  representou  ella  nSo  lhe  convir  augmentar  o 
seu  capital  para  este  fim,  porque  nfio  era  possível  haver  lucro 
que  compensasse  a  despeza.  Comquanto  o  governo  tivesse  a 
a  intenção  de  fazer  cumprir  as  disposições  claras  e  expressivas 
do  contracto,  todavia,  ouvindo  o  parecer  do  Conselho  de  Estado  e 
attendendo  á  consideração  que  a  resoluçôo  desta  questão  exegiria 
largo  tempo,  e  nSo  convinha  que  parassem  as  obras  em  anda- 
mento, decidiu  pagar  o  capital  despendido,  e  tomar  a  si  a  conti- 
nuação das  obras  e  todo  o  serviço  que  estava  a  cargo  da  com- 
panhia, entregando  em  apólices  da  divida  publica,  ao  preço  de  93 
e  de  juro  de  6  %)  Q  quantia  de  2.4G0:843$785. 

Dando  noticia  das  instituições  bancarias,  communica  que  o 
accordo  com  o  Banco  do  Brazil  teve  immediata  execução,  e  Ia 
produzindo  o  desejado  eflfeito ;  o  Banco  Predial  também  ia  reali- 
zando operações  de  credito  real,  facilitando  nfio  só  a  acquisiçfio 
como  a  construcçfio  de  prédios. 

A  associação  económica  auxiliar,  creada  por  decreto  de  29  de 
Janeiro  de  1872,  começou  a  ftmccionar  como  simples  e8tat)elecí- 
mento  de  depósitos  e  descontos;  mais  tarde  porém  entendeu  a 
sua  directoria  que  poderia  eflfectuar  operações  de  credito  real;  o 
que  lhe  foi  concedido  por  decreto  de  6  de  novembro  de  1878. 
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Por  decreto  de  25  de  abril  se  concedeu  a  garantia  de  juros  de 
7  Vo,  por  espaço  de  30  annos,  ás  estrados  de  ferro  de  S.  Paulo  ao 
Alô  de  ráiielrtJ,  de  BálilHté,  é  de  Córttíe  d'Eu ;  belo  dé  17  tté  juhho 
á  de  Maceió  á  vílla  da  Imperatriz;  pelo  de  5  de  agosto  á  dò  Recife 
ao  Limoeiro,  á  de  Santa  Cliristina  em  Santa  Catharina ;  e  pelos 
dé  21  e  28  de  outubro  á  central  da  Bahia ;  finalmente  pelo  de  12  tíe 
dezembro  á  de  Carangola. 

Pela  circular  de  5  de  março  se  previniii  ás  thesòiiráriás  que 
a  nova  moeda  de  bronze  de  40  réis  era  por  emquanto  exclUsíVià- 
mente  destinada  ao  troco  da  antiga  moeda  de  cobre;  e  ptelá  dte  4 
de  abril  se  prorogou  até  o  flm  do  anno  de  1875  a  substituição;  seiti 
desconto,  das  notas  de  2$  e  50$  da  4^  estampa. 

Por  aviso  de  23  de  abril  se  declarou  que  a  fazenda  nacional  nfío 
era  responsável  pelas  despezas  provenientes  das  causas  em  que 
fossem  interessadas  as  administrações  provinciaes. 

Pela  cit-cular  de  9  de  setembro  se  declamou  que  a  cobrança  dó 
imposto  de  industrias  e  profissões  devia  ser  feita  de  conforniiáiàde 
como  regulamento  annexo  ao  decreto  de  15  de  julho  passado; 
e  pela  de  33  de  dezembro  se  determinou  que  os  inspectores  das 
thesourarias  estalelecessém  regras  para  a  boa  execução  do  de- 
creto de  IS  de  abril  de  1873,  que  creou  nas  capitães  das  pròviiicràs 
caixas  económicas  e  montes  de  soccorro,  mandando  executiit  iis 
instruções  da  Cbixá  Económica  da  Corte. 

Por  decretos  de  17  de  Janeiro,  7  de  fevereiro^  18, 25  e  30  de  abril, 
4  e  11  de  novembro,  3,  22,  26  e  31  de  dezembro,  foram  abertos  os 
créditos  seguinte : 


MINISTÉRIOS 


Império  .  • 
Estrangeiros 
Mariaha  .  . 
Guerra  .  . 
Agricultura  . 
Fazenda  .     . 


EXTRAOR- 
DINÁRIOS 


540:031S583 
4.098:620|000 
4.081 :867$603 
5.179:438.$0()0 


13.899:957$183 


SDPPLEySN- 
TÂRfiS 


é50:t)00$000 


k      •  • 


3.458: 12a$227 

•         •         «  •         • 

*  678:7il|0dd 


4.386:831$227 


TOTAL 


é5ò:oòdíooo 

.  540:0311580 

7.556:74(^27 

4.0^1:867$^ 

5.i79:43f|000 

(Í78:711$000 


18.286:781^410 


Pelos  decretos  de  17  de  janeiro;  25  de  abril,  22;  28  e  31  de  de- 
zembro se  transportaram  sobras  de  umas  para  outras  verbas 
nos  ministérios :  do  império  309:798$883,  da  justiça  79:981$421, 
de  estrangeiros 46:723$111,  da  marinha  633:820$,  da  agricultura 
1.634:136$142,  da  guerra  1.649:948$145,  e  da  fazenda  645: 


•  ••?íni 
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o  orçamento  cotado  pelo  parlamento  para  o  exercício  de 
18T4  a  l^Ttt  rol  o  mesmo  do  exercício  de  19X3  a  l^T^f 
rol  ftanccionado  por  decreto  de  99i  de  a^^oato  de  19T3 


Receita 103.0)0:00^00 

Despeza a3.250:i6á$i40 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 7.188:8.>3$028 

Justiça 5.112:765$530 

Estrangeiros 1.0I7:411$666 

Marinha 10.674:6485473 

Guerra 15.803:92«)$564 

Agricultura 16.572:627Sí>53 

Fazenda 41.879:904$226 

BALANÇO  DE  1874  a  1875 

Receita  ordinária  e  extraordinária  especial 106.490:4729975 

Despoza 125.855:3355998 

Dc/loit 19.364:8d3$>23 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 8.314 :932$258 

Justiça 5.264:346$140 

Estrangeiros i.365:055$S54 

Marinha 20.677 :515$934 

Ouorra 19.669: 203$789 

Agricultura 26.5l7:863$i24 

Fazenda 44.046:418$S99 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direito  de  importação 55.4òl:0'?7>l<jõ 

»        de  exportação iS.770:2.~kS$14<) 

Despacho   marítimo  .     .          419:275$305 

Interior 27 . 49  > : 279$4'52 

Especial  (emancipação) Í.Í5.">;1>20$412 

Extraordinária I.407::í2.t$.>40 

Dep>sitos i.7S3:321$95l 

Na  receita  extraordinária  figuram  os  in- 
domnisnçOes  atrasadas  do  empréstimo  argen- 
tino, na  importância  de 4õ2:217$218 

E  receita  eventual  com 830:381$92j 

Era  pois  a  receita  ordinária  de    ...     .  103. 299: 8308484 

comprohendendo  a  receita  com  applicaçSo 
espacial,  porém  nfio  os  depósitos. 

Os  recursos  de  que  dispoz  o  thesouro  foram  : 

operações  de  créditos  (empréstimo).     .     .        i3.957:667$l-4õ 

o  n  emissfio  da  moeda  de  nickel 5õ:622.'?000 

Saldo  do  exercício  de  1873  a  1874 5.380:409$548 
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Quadro  demonstratl'vo  da  receita  e  despeza  e  -valor  ofBolal 
da    Importaç&o   e   exportaçAo    no    quinquénio    de     ISTO 


• 

ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

1870-1871  .     . 
1871  -  1872  .     . 
1872-1873  .     . 
1873  -  1874  .     . 
1874-1875  .     . 
Média     .     .     . 

97.7:36:559^946 
l!)5.135:920?2:M 
112.131:103$108 
1()5.005:20')S007 
106.490:472^975 
105.300:651$374 

100.074 :29eB766 
101.580:774^11 
121.874:46^i»22 
121.480:870.-^769 
125.855:3355998 
114.173:147$353 

137.264:00a$000 
158.318:000$000 
156.730:00a$000 
160.815:000$000 
162.484:0005000 
155.i22:000$000 

166.949:00DS000 
193.418:000$0')0 
2i5.893:00t)$000 
190.083:0001000 
205.579:000Ç000 
194.384:000.>000 

Este  movimento  commercial  foi  feito  por  42,931  navios  de 
longo  curso,  com  2.794.539  tonelagens,  e  69,546  navios  de  cabo- 
tagem com  18.560.589  tonelagens. 

A  importância  total  do  qiiinquennio  foi : 

para  a  receita  de 526.503 :256$870 

e  para  a  despeza  de 570.865:736$766 

dando  o  dejlcét  de 44 .  362 :  479$896 

A  média  annual  foi : 

para  a  receita 101.300:01i$374 

e  para  a  despeza    ....      Ii4.173:i47$353 

A  porcentagem  do  augmento  neste  quinquennio  em  relação  ao 
precedente,  foi : 
para  a  receita  de  36,44 
para  a  despeza  (*) 
differença  para  a 

!•  149.612:237$959 

2» 129.353:768?720 

Neste  quinquennio  a  progressão  das  rendas  publicas  teve 
interrupção,  e  até  retrogradou  comparada  a  receita  do  exer- 
cício de  1872  a  1873  com  a  dos  outros,  porém  comparada  com 
a  do  quinquennio  passado  vê-se  que  a  receita  ordinária  teve  um 
excesso  de  142.308:808$220,  o  que  dá  uma  média  annual  de 
28.461:7798645. 


(1)  A  despeia  foi  menor  do  que  a  anterior  18.58. 
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O  paiz  *a-se  retemperando  do  grande  sacrifldo  de  uma  guerra 
de  cinco  annos,  pé\ò  intremenló  4ue  IVrthám  tc<fcS  bS  èêbVíçòS  e 
pelo  progresso  material. 

A'  excepção  do  exercício  de  1871  a  1872,  todos  od  oúlros  éhcér- 
raram-se  com  deficit. 

A  receita  extraordinária  foi  de 13.316:3i9$525 

fe  a  importância  de  créditos  abertos  neste  quin- 

quennlo,  de 93.690:620$915 

Os  recursos  áe  que  se  serviu  ó  thesouro  para  satisfazer  os 
seus  compromissos  foram,  além  da  receita  arrecadada : 

Empréstimos  externo  e  interno 7i.l79:413|525 

Emissão  de  apólices ifâ. 624:090^000 

»        de  bilhetes  do  thesouro 14.050:700$00) 

»       da  moeda  de  nickel ;*.....;  715:4^$00J 

tíesta  data,  a  diviáa  dó  JEstadó  era  ia  seguinte  *: 

DIVIDA  EXTERNA  AO  CAMBIO  DB  26  H 

Capital  real  Nominal  circnlante  Em  ráll 

temtorestimo  de  1852  .  .€  954:250^00  582.700$a00  5.882:' 

>  de  1858  .  »  1.425: 000^000  62d:200|000  5.6^5:26M 
i  de  1859.  »  50á:000$)0D  291:630$000  Í.l543:é45l 

>  de  1860.  »  1.210:000f000  774:300^000  ,7.019:8'J3|800 
»  de  186:}  .  »  3.300:000$()00  2.67d:90Õ|odO  24;»6:907*400 
»  de  1865  .  »  5.0JO:00'}$000  6.288:900$900  57.015:1671400 
»  de  1871  .  »  3.ÔOO:000$000  3.385:4)0$J00  80.692:03(^400 

Í32.é35:5Ô0t0O0 


DIVIDA    INTERNA    FUNDADA 

Empréstimo  uacionol  de  186S 27.Í9lá:5OOÍO00 

Apólices  de  6  7o á55. 575:1001000 

»        de  5  o/^ 1.978:0001000 

»        de  4  Vo 119:600$000 

285.592 :200$000 

AmoHizaçSo  devida :  2 .  855 : 922§000 

O  Estadol  pagou    de    jiiros   pela   sila  divida 

fundada  no  corrente  exercício  .     ....  23.786: 381$020 

juros  da  divida  externa 6.5t8:942$020 

»         »      D      j)         interna í  7 .  237 :  439.?000 

Juros  nao^reclamados  até  31  de  junho  de  1874.  507:609$273 
Dividas: 

Inscripta  no  grande  livro 136:850$386 

Activa 7.361 :325$362 
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A  divida  fluctuaiite  representada  pelos  Mltietes 

do  Thesouro i6.104:000$000 

Deposito  da  caixa  económica 7.421  :-472$000 

»        do  monte  de  soccorro 562:106$000 

j>        de  diversas  origens 23.097 :3a2$000 

A  drculaçfio  monetária  feita  pelo  papel  fidu- 
ciário era  de 185.010:7821000 

sendo  papel  moeda .      149.578: 732$000 

»  D      bancário 35.432:050$000 

assim  distribuída : 

Banco  do  Brazíl.  ....  33.700:0008000 
»  da  Bahia.  .-  .  .  .  1.479:975$000 
»'    do  Maranhão  .     .     .  252:0751000 

A  verba  annual  de  pagamentos  a  pensionista?,  reformados  e 
aposentados  nesta  data  foi : 

Pensionistas 1.394:007$180 

Reformados  da  marinha  e  guerra i.l37:882$458 

Aposentados 68S:767|532 

3.220:657$170 

Neste  quinquennio  muito  avultaram  as  despezôs  com  as  re- 
formas das  secretarias  de  Estado ;  augménto  dos  subsídios  dos 
senadores  e  deputados;  de  todo  o  professorado  do  ensino  superior ; 
e  soldo  dos  oflflciaes  e  praças  de  pret  do  exercito  e  da  armada. 
Nfiose  pôde  dizer  que  a  progressão  constante  da  receita  permittía 
tflo  considerável  augmertto  de  despeza  :  os  dejlcits  do  orçamento, 
a  tiecessldade  de  contrahir  empréstimos,  antes  aconselhava  mais 
alguma  prudência  no  melhoramento  dos  vencimentos,  de  quasl 
todas  as  classes  do  funccionalismo. 

Quando  o  orçamento  se  sobrecarregava  com  este  accrescimo, 
era  entretanto  obrigado  o  Estado  a  progredir  na  decretação  de 
verbas  Importantes  para  proseguimento  de  obras,  que  nõo  podiam 
parar,  e  emprehendimento  de  outras,  que  erôo  imperiosamente 
exigidas  para  o  desenvolvimento  do  paiz. 


O  Visconde  dd  Rio  Branco,  no  seu  relatório  confirma  o  decres- 
clmento  previsto  dfci  renda  publica,  e  acreditava  qUe,  apezar  de 
terem  para  isso  influido  algumas  das  causas,  que  airida  subsistiam 
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no  corrente  exercício,  retomará  ella  a  sua  crescente  progressão 
compensando  o  desfoLqie  q  le  se  dera,  o3mojá  se  veriScava  no 
í^  semestre  do  exercici;». 

Obser\a  que  n3 :•  tend  j  slio  ainda  votada  a  proposta  do  orça- 
mento poraoexerci-.i:»  de  1S7:  a  1?7*5  melhor  seria  adoptar  para 
esse  exercício  a  apresentjdi  pa:^  o  de  l^o  a  ISTT,  porattender 
a  sérvio js  e  •■•o»:urrenoi.is  posteriores  á  do  anno  passado.  Assim 
tendo  em  vista  a  receita  e  áesjy^zst  mencionadas  na  proposta  e 
emendros,  que  senchavora  em  discussão,  e  deixando  de  incluir 
as  despezas  extraordinárias  dc-s  ministérios  da  marinha  e  da 
guerra,  por  não  ser  possível  calcula l-as,  dava  ao  ultimo  exer- 
cício a  receita  de \        106.000:000^000 

e  a  despeza  de HJ3.-4U:701§ajO 

havendo  o  saldo  de 2.555 : 299$000 

Tendo  autorizado  o  governo  diversos  créditos  para  o  ser- 
viço do  prol  jngamento  das  estradas  de  ferro  e  pagamento  de 
juros  garantíd'>s  ás  mesmts,  e  elevando-se  estas  despezas  a 
sommas  avultadas  que  nâo  po*iiam  ser  obtidas  com  os  recursos 
ordinários,  era  forçi3so  recorrer  ao  empréstimo,  mas  nõolhe  pare- 
cendo conveniente  contrahil-o  no  Império,  nem  mesmo  tempo- 
rariamente por  meio  de  emissões  de  bilhetes  dothesouro  á  medida 
que  fossem  necessárias,  á  vista  das  diíflculdades  da  lavoura, 
qne  liitavn  com  a  '^^ca-se/.  de  capit  ts,  resolveo  recorrer  á  praça 
de  Londiv-s  para  levantar  um  empréstimo  de  £  5.000:0:o,  o  qual 
foi  reali/ad  »  com  a  caso  de  N.  M.  Rothschild  ,&:Sons,  ao  preço 
de  1>J  I  2,  jurj  de  5  ^  o,  amortizarão  de  1  •"  o,  2  r4  de  commiss5o, 
1  ^v.,  pelo  pagamento  dos  juros,  e  12  pela  amortização,  sendo  1/8 
qiian'lo  effectiiada  p^r  compra. 

Tratan  lo  da  divida  do  Estado,  se  vò  que  a  externa  foi  augmen- 
tada  com  o  product'>  do  novo  empréstimo  na   importância   de 

5.3  d. 2íX), que  eltno  10  seu  tntala£  19.931.20),  ou  réis i77.166:222§222 
ao  cambio  de  27. 

A  cotação  destes  titulos  tinha  regulado,  para  os  de  5  o/o,  de 
89  a  9<.),  r^,  p'ira  os  de  \  1  '2,  de  82  a  84. 

A  divida  interna  leve  apenas  o  augmento  de  69:200$  por  emissõo 
de  apólices  pnra  o  resto  do  pagamento  á  companhia  de  Docas. 

No  empréstimo  de  18^)8  amortizaram-se  390:000$,  e  a  divida 

flnctiianle    representada  por   bilhetes  do   thesoiiro  era    de 

19.243:600$  ;00. 
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A  cotação  das  apólices  fluctuou  entre  101  e  104,  e  o  cambio  entre 
263/8  e  283/8. 

Orneio  circulante  em  papel  fiduciário  era: 

papel-moeda 149,501 :799$000 

bancário 32,367:400$000 

O  papel  moeda  teve  o  resgate  de 504: 173$000 

pelo  troco  da  moeda  de  bronze  já  se  tinha  resgatado  a  quantia  de 
1.566:533$000. 

A  Republica  Argentin)  saldou  a  sua  divida  para  com  o  Brazil 
salisfiizendo  a  ultima  prestação  de  103:080$384 ;  a  Orientai,  porém, 
ainda  nenhuma  resoluçiio  tomara  acerca  do  seu  debito,  que  at6 
31  de  dezembro  ultimo  montava  a  12.850:427,^274 ;  a  Republica  do 
Paraguay  devia  140: 277^400. 

Para  dar  execução  ao  decreto  de  18  de  Abril  do  anno  pas- 
sado que  autorizou  a  creação  das  caixas  económicas  e  montes  de 
soccorro  nas  províncias,  pede  nova  autorização  para  applicar  ao 
fundo  destes  Montes  de  Soccorro  uma  parte  dos  depósitos  da  Caixa 
Económica  da  Corte  recolhidas  ao  thesouro,  mas,  desejando 
não  perder  tempo  na  installoção  de  tão  úteis,  como  benéficas 
instituições,  expediu,  emquantonão  for  votada  essa  autorização, 
a  circular  de  5  de  setembro  recommendando  aos  presidentes 
das  provindas  que  pelos  meios  ao  seu  alcance  promovessem  com 
o  maior  empenho  o  sua  installação  nas  capitães,  lembrando  o  expe- 
diente de  lançar  mão  de  algum  empréstimo  para  as  primeiras  ope- 
rações dos  mesmos  montes  de  soccorro. 

Communica  que  já  foram  nomeados  os  membros  dos  conselhos 
fiscaes  das  Coixas  da  Bahia,  S.  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul,  Minas 
Geraes^  Maranhão,  Alago  is,  Matto  Grosso,  Santa  Catharina,  Pa- 
raná e  Espirito  Santo,  sondo-lhes  recommendado  que  estendessem 
o  beneficio  destes  estaí^elecimentosao  interior  das  províncias,  po- 
dendo ser  delles  encarregadas  as  mesas  de  rendas,  coUectorias  e 

estações  fiscaes. 

Dá  noticiadas  repartições  de  Fazenda,  e  faz  algumas  conside- 
rações acerca  da  necessidade  do  certas  providencias  para  maior 
regularidade  em  suas  funcções ;  e  termina  o  seu  relatório  com  a 
descripção  das  operações  dos  estabelecimentos  bancários,  e  do 
andamento  de  diíTerentes  obras    pertencentes  ao  ministério  da 

Fazenda. 

Por  decreto  de  20  de  maio  foi  o  governo  autorisado  para 
emittir  até  a  somma  de  25.000:000$  em  bilhetes  ao  portador, 
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de  valor  não  menor  de  íWSVXiy  prazo  de  4  a  12  mezes^  e  jmo  até 

5  12,  s^ndo  elles  recebi  ve:s  DOS  estaçi>es  publicas  em  pagamento 
deítnpohiíjs. 

Esta  emJs^o  especiõl  seria  applicada  a  auxiliar  os  bancos  de 
depósitos^  sob  garantia  de  lituios  da  divida  publica  fundada, 
bilhetes  do  thesouro,  ou  de  outros  tilulos  que  se  reputassem 
seguros. 

Poderia  também  o  governo  emittir  até  igual  somma  de  moeda 
corrente  para  o  mesmo  flm  e  sob  as  mesmas  garantias,  ou  para 
resgatar  bilhetes  do  Thesouro  ou  apólices  da  divida  publica,  oom- 
tanto  que  ambas  as  emissões  não  excedessem  aos  25.(NX):0OGi$00O. 

Para  antecipar  o  resgate  de  bilhetes  da  emissão  especial,  si 
affluissem  ás  estações  publicas  em  somma  considerável,  o  gover- 
no faria  as  operações  de  credito  necessárias. 

No  caso  da  emissão  de  que  trata  o  dito  §  2^,  os  juros  da 
divida  publica  retirados  da  circulaçõoe  o  capital  e  juros  pagos 
pelos  bancos  seriam  destinados  ao  resgate  desse  accresctmo  do 
meio  circulante. 

O  governo  prestaria  á  Assembléa  geral  circumstanciada  infor- 
mação do  uso  que  flzesse  dessa  autorização. 

Por  decreto  de  3  de  julho  se  mandou  vigorar  no  i^  semestre 
do  exercício  de  1875  a  1876  a  lei  n  2 .  348  de  25  de  agosto  de  1873, 
emquonlo  nSo  fosse  promulgada  a  respectiva  lei  do  orçamento. 

Pela  circular  de  2  de  abril  se  declarou  que  as  oificínas  das 
estrados  de  ferro  nSo  estavam  sujeitas  ao  imposto  de  industrias  e 
profissões. 

Por  decretos  de  30  de  janeiro,  13  e  26  de  fevereiro,  9  e  20  de 
outubro  e  30  de  dezembro,  foram  abertos  os  créditos  seguintes: 


>UNI8TEai03 

EXTRAORDINÁRIOS 

SUPPLEMENTARE8 

TOTAL 

Iriip'*ri'»  .     • 

795:908$988 

20:000$000 

6.600:990$827 

4.162:284Í676 
3õl:378$7G0 

795:99S$988 

20:000$00) 

7.H>5:644$527 

3.668:673^381 

d.280:282$116 

3õl:378$760 

KstríiníToiroá 

Marinha.     ...           .     . 

Guerra 

Agricultura 

Fazenda 

504:653$700 
3.66S:G73>381 
4.117:9y7$440 

7.291 :324$õ21 

il.930:653$251 

19.2íl:977$772 

Por  decreto  de  30  de  dezembro  foram  autorizados  oa  trans- 
portes de  umas  para  outras  verbas:  no  ministério  da  justiça  de 
242;a41$192^  e  no. da  guerra  de  1.271:322*000. 
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Orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exerololo  ^ke 
197^  a  ISTO  e  aancclonaclo  por  decreto  de  ft^  de  «etein- 
bro  de  IdTtt. 


Receita 106.000:000|000 

Despeza     105.001: 31 7$ô99 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 7.704:543$761 

Justiça ô.087:816$51ô 

Estrangeiros 1.188: 56 1:^^666 

Marinha 11.307:80ô$õl2 

Guerra 15.38õ:23õ|050 

Agricultura 18.3M:563$1ÍK) 

Fazenda 44.992:791|0a0 

BALANÇO  DE  1875  a  1876 

Receita  ordinária,  extraordinária  e  especial 103.499:593$081 

Despeza 126.780:018^82 

Deficit 23.280:425f201 

Despeza  realisada  pelos  ministérios  do 

Império 8. 028:9911106 

Justiça 5.855:732^862 

E<strangeiros 1.124:26C»195 

Marinha 18.414:9031128 

Guerra 19.769: 825§934 

ÂgrJcuItu.*a 29.248:6639062 

Fazenda 44.337:&419995 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direitos  de  importação 54.736:928|487 

»        de  exportação 16.206:37^419 

Despacho  marítimo 257:?07|397 

Interior 26.543:7381150 

Extraordinária 1.593:769^ 

Com  applicação  especial 1.379:961^5177 

Depósitos 2.781:614$567 

Na  receita  extraordinária  figura  a  eventual 

na  importância  de 719:197^95 

Era  pois  a  receita  ordinária  de 100.124:208$6ao 

comprehendendo  a  receita  com   applicaçSo  especial,  e  nfio  os 
depósitos . 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  Thesouro  foram: 

Emissão  de  apólices 8.693:043$000 

BUhetes  do  Thesouro 4.775:500^000 

Moedas  de  nickel 37:000$000 

SaMo  do  exercício  do  1S74  a  187& 23.23fe4^U| 
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No  orçaaiento  votado  para  o  exercício  de  1876  a  1877  se 
acham  as  seguintes  disposições: 

E'  o  governo  autorizado  para  emittir  bilhetes  do  Thesouro 
até  a  somma  de  8.000:000$  como  antecipação  da  receita,  e  a  con- 
verter em  divida  consolidada  interna  ou  externa,  no  todo  ou  em 
parte,  a  divida  fluctuante. 

Fica  autorizado  a  applicar  á  disposição  do  art.  11  §  14  da  lei 
de  25  de  agosto  de  1873,  o  saldo  que  no  fim  de  cada  exercicio 
deixarem  os  depósitos  das  caixas  economicas.creadas  nas  pro- 
víncias pelo  decreto  de  18  de  abril  de  1874,  e  a  emprestar  aos 
montes  de  soccorro  as  sommas  necessárias  para  as  despezas  de 
sua  installação  e  para  formação  do  fundo  capital,  tirando  da  im- 
portância dos  depósitos  da  caixa  económica  da  Corte,  existentes 
no  Thesouro,  não  excedendo  o  total  do  empréstimo  a 
1.000:000,<000. 

Os  direitos  do  páo-brazil  são  cobrados  na  razão  das  outras 
madeiras;  o  assucar,  algodão  e  lã  em  rama  pagarão  7  o/o  ;  os 
demais  géneros  de  producção  nacional  5  %,  &  excepção  dos  que 
estão  isentos^  constantes  da  tabeliã  junta,  podendo  ainda  isentar 
aquelles  géneros  cuja  renda  módia  não  tenha  excedido  a  10:000$. 
São  isentas  do  imposto  de  industrias  e  profissões,  por  espaço  de 
5  annos,  as  fabricas  de  lapidação  de  diamantes,  e  as  loterías  das 
províncias  a  beneficio  da  instrucção  publica,  casas  de  caridade, 
asylos  de  ori)luios  de  qualquer  natureza,  e  de  igrejas. 

O  saldo  dos  deposilos  será  empregado  nas  despezas  do  Es- 
tado. 

Foi  antori/odo  o  governo  o  fixar  o  peso  e  valor  das  moedas  de 
ouro  e  prata  oaw  unidades  métricas  tomando  por  base  o  peso  de 
17,0G  grammas  para  cada  moeda  de  2()í*;e  o  valor  de  l>>t  15,5  por 
cada  grani  ma. 

Foram  approvados  os  transportes  de  sobras  de  umas  para 
outras  rubricas,  e  aberto  imi  credito  de  1G.GG7: 109$  distribuído 
pelos  ministérios  e  verbas  segundo  a  tabeliã  G,  podendo  ser 
abertos  outros  para  as  verbas  indicadas  na  tabeliã  D. 

Gonlimiaram  em  vigor  no  exercicio  desta  lei  os  créditos  espe- 
ciaes  mencionados  na  tabeliã  E,  e  bem  assim  todas  as  disposi- 
ções das  leis  de  ornamento  antecedentes,  que  nâo  versavam  sobre 
fixa(;ão  da  receita  e  despe/a,  ou  autorisação  para  fixação  e  au- 
gmcnto  de  vencimentos,  creaçuo  de  novas  despezas,  reforma  de 
repartições,  e  que  não  tivessem  sido  expressamente  revogadas. 
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EnipresUiuo   de  l^Tll 

£  5.003.000 

Memorandum  de  um  coutracto,  celebrado  aos  18  dias  do  mez 
de  janeiro  de  1875  entre  o  governo  Imperial  do  Brazil  por  uma 
parle,  representada  por  S.  Ex.  oBarõo  de  Penedo,  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  nesta  Corte,  devidamente 
autorisado  por  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  em  virtude  das 
leis  ns.  1950,2397,0  2450  a  effectuar  o  empréstimo  mencionado 
em  seguida  ;  e  poroutra  parte,  o  Barão  Leonel  Natlian  de  Roths- 
child  e  Sir  Autony  Rothschild,  Baronet,  sob  a  jBrma  social  de  Mirs 
N.  M.  Rothschild  and  Sons,  concernentes  á  negociação  de  um 
empréstimo  de  £.  5.000.000,  para  uso  do  Império  na  forma  das 
leis. 

l.o  Osabaixos  assignados  MirsN.  M.  Rothschild  and  Sons, 
concordam  em  encarregar-se  da  negociaçSo  do  dito  empréstimo 
que  seráemittido  em  bonds  de  £  5.301.200  com  coupons  semes- 
traes  vencendo  juro  de  5  o/o  ao  anno,  e  pagáveis  em  Londres  no 
1*^  de  janeiro  e  i^  de  julho  de  cada  anno.  O  primeiro  coupon  será 
junto  á  cautella  pagável  em  1  de  julho  próximo ;  e  os  ditos  bonds 
serfio  resgatados  de  conformidade  com  a  clausula  3»,  e  emittidos 
ao  preço  de  96  £  e  10  cshilings  por  100  £  de  capital,  elevando-se 
este  portanto  a  £  5.301.200. 

2.0  O  pagamento  das  ditas  £  5.301.200  deverá  ser  feito  pelos 
subscriptores  do  empréstimo  na  forma  seguinte: 

inseri  pçfio 

distribuição 

março 

maio 

julho 

setembro 

novembro 

96H7o" 

Assistindo  aos  subscriptores  a  faculdade  de  pagar  antecipada- 
mente as  prestações,  sobre  as  quaes  ser-lhe-ha  concedido  o  juro 
de  5  o/o  annual.  O  prinieiro  dividendo  de  2  1/2  será  pago  no  lo  de 
julho  de  1875  no  escriptorio  de  Mirs  N.  M.  Rothschild  and  Sons, 
onde  serfío  pagas  igualmente  as  que  se  lhe  seguirem. 

3.°  P  ormar-se-ha,  a  começar  no  lo  de  julho  de  1875,  um  fundo 
de  amortização  de  1  o/o  sobre  a  importância  nominal  do  emprés- 
timo, isto  é,  £  53.012,  e  seráapplicado  no  fim  de  cada  semestre, 
conjuntamente  com  o  juro  dos  bonds  resgatados,  á  compra  de 
outros,  si  no  mercado  estiverem  abaixo  do  par ;  si  estiverem  ao 
par,  ou  acima  do  par,  serão  sorteados  conforme  o  costume,  três 
mezes  antes  do  prazo  do  resgate. 

4. o  A  firma  social  N.  M.  Rothschild  and  Sons  será  exclusiva- 
mente encarregada  das  operações  para  o  fundo  de  amortização,  e 
de  pagar  os  dividendos  dos  bonds,  sendo-lhe  por  isso  abonada 
pelo  governo  imperial  a  commissão  usual  de  1  o/^  sobre  o  total 
H.  F.    30 


5    o/o 

no 

acto 

dn 

15    o/o 

» 

» 

» 

15    o/o 

em 

19 

de 

15    o/o 

» 

18 

» 

15    o/o 

» 

23 

» 

15    o/o 

» 

21 

» 

16  «o/o 

D 

2 

» 
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dos  dividendos  assim  pagos ;  os  encargos  do  fundo  de  amortização 
serão  considerados  no  mesmo  pé  dos  empréstimos  antecedentes, 
isto  é,  1/2  %  da  importância  resgatada  e  i/8  addicional  de  corre- 
tagem sobre  o  capital,  que  for  comprado  no  mercado. 

5. o  A' firma  social  N.  M.  Rothsctiild  and  Sons  será  abonada, 
pelo  trabalho  da  negociação  deste  empréstimo»  umacommissão  de 
2  Vo  sobre  a  importância  real  do  capital,  e  por  promover  a  sub- 
scripw^fio  do  empréstimo  para  a  corretagem  do  sello,  1/4  do  capital 
nominal. 

6.0  Fica  ajustado  que  o  governo  imperial  mandará  preparar 
06  respectivos  bonds  e  coupons  no  mais  breve  tempo  |x>ssivel,  e 
que,  logo  que  estejam  assignados  por  S.  Ex.  o  Barão  de  Penedo, 
serfio  entregues  a  Mirs.  N.  M.  Rothschild  and  Sons  para  os  ne- 
gócios ou  para  entregal-os  aos  subscriptores  em  troca  das  cau- 
telas anteriormente  emittidas. 

7.0  O  governo  imperial  com promette-se  pelo  presente  contra- 
cto a  prover  ao  pagamento  de  cada  dividendo  do  dito  empréstimo 
15  dias  antes  do  vencimento  ;  assim  também  a  formar  os  fundos 
necessários  ao  resgate  deste  empréstimo  na  forma  acima  estipu* 

lada. 

8.0  O  producto  deste  empréstimo  será  levado  por  Mirs.  N.  M. 
Rothschild  ond  Sons  ao  credito  do  governo  imperial  em  conta  se- 
parada, devendo  aquelles  contractantes  creditar  também  na 
mesma  conta  juros  á  razSo  de  1  V^  abaixo  da  taxa  do  Bauco,  nfio 
excedendo  nunca  de  4  7o.  Estes  juros  seráo  conUidos  15  dias  de- 
pois de  recebido  o  dinheiro,  e  deixaráo  de  o  ser  15  dias  antes  dos 
pagamentos. 

Em  testemunho  e  confirmação  das  clausulas  e  estipulações 
suppra  mencionadas,  firmamos  de  próprio  punho  o  presente  con- 
tracto, aos  18  dias  do  mez  de  janeiro  de  1875. 

CONTA  A  QUE  SE  REFERE  A  CLAUSULA  1* 

£  5.0))J)00        a        9t)   ^-0        £  5.1S1.347 

Commissfio  2 '^  o     lOO.UJJ        a        94  »>  o        t  10'»:S:?0 


X        5.2^7:1-37 
14  0o  £    õ. 287. 107      13.2     17  —  IS  —  4     .     .     .     .  £    14;ôii*— 6 


5.3)1:191 

DIFFERENÇA  £  8   ~  14 


Os  bonds,  que  deverão  ser  entregues  £  Õ.301 .2tX). 
Assignados.—  Penedo.^  iV.  M.  ííothschild  and  Sons 


O  Barõo  de  Colegipe,  no  seu  relatório  appresentado  ao  cj-rpo 
legiálalivo  na  primeira  sessão  deste  anno,  nota  a  continuação  do 
decrescimento  das  rendas  publicas,    que  avalia   em    noais  de 
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2.000:000$  emrelaçfio  á  do  exercido  anterior ;  o  quô  àUribiíe 
ômgrande  parte  á  maior  producçSo  e  desenvolvimento  do  mo- 
vimento commercial  nos  annos  anteriores,  facto  cjue  ordinaria- 
mente produz  uma  certa  estagnação  nos  seguintes,  e  conseguinte- 
mente  intermlttencias  na  renda  do  estado. 

O  augmento  considerável  que  se  manifestou  em  1868  foi  âem 
duvida  occasionado  pelas  differenças  das  tarifas  das  Alfandegas 
autorizadas  pela  lei  de  26  de  setembro  de  1867,  e  que  de  1873  em 
diante  soffreram  modificações  notáveis.  A  taxa  addicional  de  5  Vo 
nos  direitos  de  importação  que  devia  produzir  1.940:000,  junta- 
mente ao  200:000$  que  poderia  dar  o  imposto  de  pharol,  apenas 
serviriam  para  contrabalançar  o  desfalque,  que  teve  a  receita 
com  os  recentes  favores  da  reducção  do  imposto  de  exportação  e 
da  supressão  do  imposto  pessoal,  e  do  das  loterlas  das  províncias 
para  estabelecimentos  de  caridade. 

Todavia  acredita  não  ser  isso  motivo  para  receiar-se  o  appa- 
recimento  de  uma  crise  commercial ;  pelo  contrario,  as  condições 
da  lavoura  eram  boas,  e  abundantes  as  safras  de  café,  assucar 
e  algodão. 

Assim,  devendo  tomar-se  para  base  do  calculo  o  termo  medlo 
dos  três  últimos  exercícios,  ou  o  da  arrecadação  do  exercício 
corrente  ou  do  ultimo  liquidado,  era  prudente,  não  se  adoptar 
por  base    outra  renda,  que   não   a   de   1875   a   1876  ;  e  por 

1S90  calcula  a  receita  em 102.000:000$000 

eadespezaem 109.479:069$232 

A  credito,  que  sem  risco  de  agorentar  as  forças  productlvas  do 
paiz,  se  poderia  elevar  de  10  a  15  Vo  ô  taxa  addicional  da  porcen- 
tagem de  45  o/o  cobrada  nas  Alfandegas  em  virtude  da  lei  de  29 
de  outubro  de  1875. 

Sendo  os  impostos  Indirectos  os  de  mais  fácil  arrecadação,  e 
que  mais  promptamente  formam  recursos,  e  menos  sensíveis  se 
tornam  aos  contribuintes,  lembrava  este  recurso,  não  desco- 
nhecendo, que  a  elevação  de  taes  direitos,  abrangendo  todas  as 
mercadorias,  tornariam  onerosas  de  mais  as  que  já  pagavam 
taxas  elevadas ;  bastaria  que  se  augmentassem  40  Vo  nas  taxas 
flxas  da  tarifa  sobre  vinhos  e  mais  bebidas  alcoólicas,  excluídas 
as  classes  ordinárias  dos  vinhos  ;  bem  assim  sobre  cristaes,  por- 
celanas, moveis  e  outros  objectos  de  luxo. 

Indicava  também  que  se  fizesse  extensiva  a  cobrança  dos 
5  Vo  de  expediente  a  todos  os  géneros  livres  de  direito,  podendo 
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ser  elevado  até  10  Vo  os  despachos  dos  objectos  importados  para 
emprezas  particulares  ;  e  que  se  sujeitaesem  aos  5  Vo  do  expe- 
diente os  géneros  estrangeiros  reexportados  por  cabotagem  de 
umas  para  outras  províncias. 

Pondera  que  nas  contribuições  directas  também  se  podiam 
encontrar  recursos,  já  modiflcando-se  o  imposto  sobre  industrias 
e  profissões,  já  estabelecendo-se  contribuições  sobre  a  renda  li- 
quida do  capitalista  e  sobre  a  propriedade  territorial ;  que  em 
outros  paizes  constituem  fontes  abundantes  da  receita. 

E'  verdade  que  a  propriedade  rural  apresenta  mil  diflSculdades 
para  se  entrar  no  conhecimento  do  seu  valor  real ;  as  distancias 
e  a  carência  de  meios  de  transporte,  bem  como  a  pouca  ou  ne- 
nhuma importância  que  ella  tem  na  maior  parte  das  províncias, 
onde  náo  podem  suportar  ónus  algum,  ainda  augmentam  os  em- 
baraços ;  mas  é  preciso  ir-se  ensaiando  a  praticabilidade  dessa 
tflo  vulgar  imposição,  que  a  sciencia  recommenda  como  uma  das 
mais  naturaes ;  mas  estabeleça-se  ao  menos  onde  for  menos  di- 
fflcil,  e  menos  sensivel  ao  contribuinte.  Nas  cidades  do  Rio  de 
Janeiro  e  subúrbios  a  creaçâo  de  uma  taxa  sobre  terrenos  náo 
edificados,  tenham  ou  não  bemfeitorias,  seria  de  grande  van- 
tagem. 

Porque  serão  excluídos  do  imposto  de  industrias  e  profissões 
os  agentes,  directores  ou  gerentes  de  companhias,  os  cambista, 
os  fabricantes  e  vendedores  de  seges  í  os  escriptorios  de  descon- 
tos c  cosas  de  peniiorcs  e  outros  muitas  ainda  pagando  o  dobro 
dos  taxas  octiiaes,  não  pagovariani  tanto  como  pela  tabeliã  de 
isí>9  ;seria  pois  de  conveniência  a  revisão  das  tabeliãs,  que  acom- 
panharam os  decretos  ns.  569j  e  6155. 

Ileferiíido-se  á  lei  de  6  de  novembro  de  1875,  que  autorizou  a 
crooção  de  Bincos  territoriaes  com  garantia  do  governo,  declara 
que  ella  não  achou  aquiescência  no  paiz  nem  na  Europa,  onde 
íd^^  foi  recebida  com  certa  repugnância,  tendo ap?nas  os  Srs.  l  reniy 
oA.Loski  solicitado  concessão  para  fundarem  um  estabeleci- 
irjento  poróni  tacs  condições  apresentaram,  que  nlXo  poderam  ser 
ucjiíillriH. 

Tr/itaiidodo  meio  circulante  fiduciário  diz  que 

a  su-i  iniporloncia  era  de 179.42i:S25S0.0 

SL'ijdo  papol-U]Oe'la liO.STOiTõC^AX) 

bancário L0.042:075s0.0 
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Em  jLinhoo  papel-moeda  teve  o  aiigmento  de  9.148:500$  em 
virtude  da  lei  de  29  de  maio  de  1875,  que  autorizou  o  governo  a 
auxiliar  os  Bancos  mediante  garantia.  Pela  escassez  do  meio 
circulante  ou  retracçõo  de  capital,  appareceu  certa  difflculdade 
nas  transações  da  praça,  que  obrigaram  o  Banco  do  Brezil  e  o 
Allemão  e  mais  tarde  o  Rural  Hyppothecario  a  recorrerem  ao 
favor  da  lei,  o  que  se  realizou  com  o  maior  proveito  para  todos, 
até  para  o  thesouro  que  recolheu  365:172$983  dos  juros  desse 
capital,  os  quaes  foram  escripturados  como  receita  extraordinária. 

Foi  expedido  o  decreto  de  10  de  março  regulando  o  valor,  pezo, 
titulo  e  modulo  das  moedas  de  ouro  e  de  prata. 

Tratando  da  divida  do  Estado  diz  que  a  externa  soffreu  a  re- 
ducçSo  de  £.  837:700,  proveniente  da  amortisaçfio  devida,  e  que  foi 
pago  o  competente  juro,  que  junto  á  importância  da  amortisaçfio 
prefaz  a  quantia  de  1.436:938  £.  ou  12.772:783$.  O  thesouro  para 
esta  e  outras  despezas  remetteu  em  cambiaes  a  importância  de 
£.  2.900:87,65  que,  ao  cambio  de  24.25  Vo  e  27,  deu  a  somma  de 
27.264:972$795  Os  ti  tu  los  desta  divida  fluctuaram  entre  82  %  e  93- 

A  divida  interna  teve  o  a ugmento  de  8.622:000$,  pela  emissfio 
de  apólices  para  operações  de  credito  ^ 

No  empréstimo  de  1868  amortisou-se  a  somma  de  2.942:500$; 
a  divida  fluctuante  representada  por  bilhetes  do  thesouro  era 
de  34.037:200$;  o  papel-moeda  teve  uma  reducçfio  de  121:549$, 
proveniente  do  resgate  de  66:903$500  pelo  troco  da  moeda  de 
bronze,  e  de  58:055$rD00  pelo  desconto  das  notas  substituídas. 

A  cotaçfio  dos  títulos  da  divida  publica  fluctuou  entre  98  e  105, 
e  o  cambio  entre  23  Vi  e  26  V4. 

A  divida  do  Estado  Oriental  era  de  13.669: 424$200,  e  a  do  Para- 
guay  de  1C0:250$1G0.  A  casa  Mauá  &  Comp.  encarregada  do  paga- 
mento das  despezas  feitns  no  Rio  da  Prata  com  o  exercito  e  ar- 
mada, recebia  do  thesouro  os  suprimentos  necessários  para  este 
serviço,  e  tendo  negociado  cambiaes  sobre  Londres  com  o  go- 
verno foi  forçada  pela  crise  que  sobreveio  em  1875  a  suspender 
os  pagamentos  ;  resultando  dahi  um  debito  da  casa  Mauá  de 
8.7i5:05&$780;  o  qual  tendo  sido  feito  alguns  pagamentos,  re- 
dusiu-se,  a  6.849:282$620,  que  foram  aceitos  em  cambiaes  passa- 
das a  seu  favor  pelo  governo  Orientol  sobre  a  praça  de  Londres. 

Dá  uma  breve  noticia  sobre  as  repartições  de  Fazenda,  as 
quaes  funccionavam  com  regularidade,  chamando  apenas  a  atten- 
çfio  para  as  alterações,  que  convinha  fazer  na  lei  orgânica  do 
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jul2D  dos  feitos  da  Fazenda  Nacional ;  e  pedio  approvaçBo  do 
decreto  de  11  de  dezembro  de  1875  que  suspendeo  a  cobranga 
dos  direitos  de  importaçfio  sobre  o  gado  vaocum>  laolgno  vindo 
de  portos  estrangeiros. 

Chama  a  attençfio  do  parlamento  para  as  oraoeasOes  dadas 
a  emprezas  particulares  para  o  livra  transito  de  seus  mate- 
rlaes  e  outros  géneros  para  uso  de  suas  fiibricas,  o  que  se  Ia  tor- 
nando um  abuso  dos  ma  is  prctfudiciaes  é  renda  publica,  poisque  al^ 
guns  ató  nem  pagavam  os  5  Vo  de  expediente.  Lembra  que  atarilh 
Já  consignava  isençfio  de  direitos  aos  mais  importantes  objectos  de 
utilidade  á  industria,  como  machinas,  alambiques,  carv&Oi  trl- 
Ibos,  carros,  locomotivas  etc,  etc,;  assim  estas  repetidas  oonoes» 
sOes»  elevavam  a  milhares  de  contos  de  rtis  o  valw  doa  SMaros 
consumidos  sem  pagar  direitos,  e  por  isso  pedia,  qm  se  Umltasaa 
o  mais  possível  estas  concessões  e  se  autorizasse  o  govamo  para 
festringir  os  prazos  mais  ou  menos  longos  oonlbrme  o  estada 
das  emprezas,  (brigando  ao  expediente  alguns  dos  generas  qoa 
nBo  o  pagavam,  e  smeitar  a  um  expediente  mais  elevado  os  mate» 
riaea  das  emprezas  que  tivessem  dado  dividendos  superioras  a 

lOVo. 

Faz  algumas  consideraQOes  sobre  os  impostos  do  consumo  de 
aguardente,  industrias  e  profissões,  seUo^  e  dedma  urbana  qoe 
Julgava  melhor  denominar  imposto  predial. 

Eá  uma  noticia  sobre  as  differentes  obras,  que  corriam  pela 
repartição  da  fazenda,  entre  as  quaes  salienta  as  da  Caixa  da 
Amortização  e  do  Correio,  que  ficaram  concluídas  importando 
em  1.688:000$,  sendo  7S8:0OC^  o  custo  das  desapropriações  feitas, 
e  900:000$  o  da  edificaçfio  do  prédio. 

Entrando  na  descrípção  histórica  dos  estabelecimentos  ban- 
cários e  caixas  económicas,  communíca  que  estas  já  se  achavam 
instaladas  nas  capitães  do  Pará,  Espirito  Santo,  S.  Paulo,  Paraná, 
Santa  Catharina,  S.  Pedro  do  Sul,  Minas  Geraes,  Goyaz  e  Matlo 
Grosso ;  mas  sendo  instituição  nova  e  pouco  conhecida  da  popu- 
lação, só  lentamente  poderiam  desenvolver-se ;  as  operações 
dos  Montes  de  Soccorro  não  tinham  fornecido  renda  para  acudir 
ás  suas  Indispensáveis  despezas  de  custeio,  que  eram  feitas  por 
contado  fundo  capital.  A  prosperidade  destes  estabelecimentos 
dependia  em  grande  porte  dos  acuradas  e  constantes  esforços 
dos  presidentes  das  provinci:.s,  e  especialmente  dos  consalbos 
s  desses  estabelecimentos* 
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O  Banco  do  Brazil,  tendo  esgotado  o  capital  destinado  ás  ope- 
rações de  credito  real,  tomou  a  deliberação  de  emittir  letras 
hypothecarias,  na  importância  de  1.500:000?,  recebendo  as  letras 
em  pagamento  das  amortizações  hypothecarias  e  nos  emprés- 
timos da  carteira  commercial;  mas  conhecendo  depois,  que 
este  alvitre  não  correspondia  ás  vistas  com  que  foi  tomado,  sus- 
pendeu taes  operações,  bem  como  a  emissão  das  letras  até  que 
a  experiência  aconselhasse  melhor  procedimento. 

Sendo  extrordínario  o  numero  annunciado  de  agencias  de 
Bancos  portuguezes  incumbindo-se  da  passagem  de  fundos  desta 
praça  para  Portugal,  o  governo  tomou  a  resolução  de  mandar 
proceder  a  uma  syndicancia  sobre  a  legalidade  dessas  agencias, 
e  tratava  de  estudar  esta  questão  para  providenciar  no  que  cou- 
besse em  suas  atlribuições,  ou  pedir  medidas  de  maior  alcance  si 
fossem  necessárias,  afim  de  obviar  os  abusos  na  exportação  doe 
capitães  nocionaes. 

Por  decreto  de  4  de  março  se  regularisou  o  modo  de  dar-ee  a 
cotação  offlcial  dos  fundos  públicos,  acções  de  companhias,  me- 
taes  preciosos,  e  a  verificação  do  curso  dos  câmbios  e  descontos . 
Por  decreto  de  10  de  março  se  determinou  que  de  então  em 
diante  as  moedas  de  ouro  tivessem  o  valor,  peso,  titulo  e  modelo 
seguinte:  20$  17,93  peso  em  gramma,  917  em  milésimo,  20  mo- 
dulo. A  tolerância  no  peso  seria  de  5  cenlig.  nas  de  20$,  e  2 
decig.  eScentig.  nas  de  10$000.  No  titulo,  a  tolerância  seriado 
2  millesimos  em  cada  moeda. 

As  moedas  de  ouro  destes  valores  teriam  no  verso  a  eflgie  e  o 
nome  do  Imperador,  aquella  no  centro  e  este  nas  extremidades, 
seguido  do  numero  que  indique  quantos  do  mesmo  nome  tem 
reinado,  e  em  abreviatura  as  palavras  :  Dei  Gratia  Constítucio^ 
nalis  Imperator  et  Perpetuas  Brasilice  Defensor  na  seguinte  for- 
mula-Petrus  II.  D.  G.  C.  Imp.  et  Perp.  Eras.  Def.  com  a  era  do 
cunho  no  exergo,  e  no  reverso  as  armas  do  Império.  No  contorno 
terá  serrilha. 

As  moedas  de  prata  de  2$,  1$  e  $500  continuam  a  ser  cunhadas 
de  conformidade  com  o  disposto  no  decreto  de  18  de  novembro  de 
1871. 

Por  decreto  de  10  de  junho  se  prorogaram  por  seis  mezes  as 
disposições  do  deli  de  dezembro  que  suspendeo  a  cobrança 
do  direito  de  consumo  do  gado  vaccum  e  lanígero  importado  no 
Império. 
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Pela  circular  de  8  de  março  se  declarou,  que  as  Thesourarias 
de  Fazenda  não  podiam  recusar-se  ao  troco  das  notas  dilaceradas 
que  lhes  fossem  apresentadas  para  esse  fim,  ou  das  que  se  achas- 
sem em  substituição,  desde  que  não  houvesse  duvida  sobre  a  sua 
legalidade ;  e  pela  de  10  não  ser  devido  o  imposto  pessoal  a  con- 
tar do  exercício  de  1875  -76. 

Por  aviso  de  4  de  abril  se  determinou,  que  os  empréstimos 
feitos  pelo  Estado  aos  Montes  de  Soccorro  para  seu  fundo  capital 
deviam  pagar  o  juro  annual  de  6  Vo  capitalisado  semestralmente, 
e  que  estes  estabelecimentos  só  podessem  emprestar  dinheiro 
sobre  penhores  de  objectos  comprehendidos  no  art.  116  do  regu- 
lamento de  18  de  abril  de  1874,  e  não  sobre  apólices  geraesou 
provinciaes. 

Pela  circular  de  26  de  maio  recommendou-se  ás  Thesourarias 
de  Fazenda,  que  nos  pedidos  de  augmento  de  credito  para  verba  — 
Estações  de  arrecadação— demonstrassem  a  insufficiencia  das 
verbase  justificassem  a  necessidade  do  augmento  ;  e  pela  de  20 
de  dezembro  se  mandaram  recolher  ao  Thesouro  os  objectos  de 
ouro  e  prata  e  a  moeda  de  cobre  sem  valor,  que  existissem  em 
depósitos,  excepto  os  arrecadados  de  1870  em  diante  que  deviam 
ahi  continuar. 

Por  aviso  de  20  de  dezembro  se  declarou  que  não  competia 
ao  Banco  do  Brazil  deliberar  sobre  o  fim  que  deveriam  ter  suas 
notas,  quando  recolhidas  ó  Caixa  da  Amortização. 

Por  decretos  de  10  de  junho,  4  de  outubro,  13,  14  e  30  de  de- 
zembro, foram  abertos  os  créditos   seguintes: 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

SUPPLRMRNTARE3 

TOTAL 

Império 

Marinha 

Guerra 

Agricultura    .... 

90:000$00) 
3.701:29a^973 
3.757:5  )4.$9'J6 
2.022:29)^13 

300:000í»l.) 
2.«46:242.>176 

Í.03S:956$f552 

39):00t)$'><3) 
G.5n:53r>$149 
3.757 :504$91i«5 
3.061 :247$265 

9.571 :089$.582 

4.185:198.$828 

13.756:28.Sfll0 

Pelos  decretos  de  13,  14  e  23  de  dezembro  foram  autorizados  os 
transportes  de  sobras  de  umas  para  outras  verbas,  nos  ministe- 
nislerios  :  do  império  58G:  102^957,  no  da  justiça  180:000?,  no  do 
cstran^^eiros  -i9.210$268,  no  da  marinha  67:5G6:j378,  no  da  guerra 
r)38:270>;G83,  no  da  agricultura  202:267$207,  e  no  da  fazenda 
580:4001^000. 
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Orçamento  irotado  pelo  parlamento  para  o  e^Kerdclo  de 
It^TB  a  Id»  esanccionado  por  decreto  de  ^O  de  outubro 
de  It^Tll. 


Receita. 
Despeza. 


Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do  : 


Império  .  . 
Justiça  . 
Estrangeiros 
Marinha.  . 
Guerra  .  . 
Agricultura 
Fazenda.    . 


7.735:026$428 

6.245:035$926 

1.096: 353 §333 

11.365:912^777 

16.809:8841724 
17.823:0651400 
45.835:7635000 


106.000:000$000 
106.9il:041$588 


BALANÇO  DE  1876  a  1877 


Receita  ordinária,  extraordinária  e  especial 

Despeza 

Ihficit 


Despeza  realizada  pelos  ministérios  do  : 


Império.  . 
Justiça  .  • 
Estrangeiros 
Marinha.  . 
Guerra  .  . 
Agricultura 
Fazenda      • 


11.041:037$599 
6. 017:744^067 
1.056:0121610 
17.841 :637$422 
17.920:535^044 
33.367:804$824 
48.555:87SS75õ 


A  receita  teve  a  seguinte  procedência  : 

Direitos  de  importação  ...••.. 

»  expíortação 

Despacho  marítimo 

Interior 

Extraordinária 

Com  applicação  especial 

Depósitos 

Na  receita  extraordinária  figura  a  eventual 

com  a  importância  de 

Era  pois  a  receita    ordinária  de.     .     .     . 


101.063:641$193 

135.800:677$321 

34.737:0361128 


53.93S:889$442 

16.310:156^183 

124:335^949 

26.513:568$076 

849:2105093 

1.2a3:830$550 

2.093:650$895 

405:718^655 
98.120:780^200 


Os  recursos  de  que  se  serviu  o  Tliesouro  além  da  receita 
arrecadada,  foram  : 


Emissão  de  apólices 

»       de  nickel  . 

Saldo  de  1875  a  76  . 


30.300:000*003 

IH):240$000 

13. 176:380^972 


Neste  anno  foi  entregue  á  Priceza  D.  Januaria  o  seu  dote  na 
importância  de  1.200:000$,  em  virtude  da  lei  de  28  de  junho  de  1865 
art.  13,  n.  2. 

No  orçamento  votado  para  este  exercício,  foi  o  governo  autori- 
zado a  emittir  bilhetes  do  Thesouro  até  a  somma  de  8.000:000$, 
como  anticipaçSo  da  receita,  e  a  converter  a  flutuante  em  divida 
consolidada  em  lodo  ou  em  parte. 
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Fica  autorizado  a  elevar  atê  o  dobro  o  imposto  de  armazena- 
gem dos  géneros  de  estiva,  e  alterara  taxa  de  armazenagem  de 
aguardente  de  producçfio  nacional,  ou  substituir  o  Imposto  de 
consumo  de  aguardente  pela  elevação  do  imposto  de  industria  e 
proflssfio  dos  estabelecimentos  em  que  se  venderem  bebidas 
alcoólicas ; 

A  alterar  os  regulamentos  da  cobrança  da  decima  urbana, 
reduzindo  o  imposto  de  12  Vo  Por  10  nos  logares  onde  nflo 
houver  o  serviço  do  esgoto,  e  a  rever  as  tarifas  das  alfandegas 
podendo  diminuir  nas  provindas  fronteiras  os  direitos  de  impor» 
taçao  n&o  só  sobre  os  tecidos  de  algod&o,  como  sobre  os  artigos 
que  possam  ser  introduzidos  por  contrabando ; 

A  extinguir  o  imposto  de  ancoragem  e  de  doca ;  elevar  atô  5  o/o 
mais  os  direitos  addicionaes,  de  que  tratam  o  art.  11,  n.  3  da  lei 
de  25  de  agosto  de  1873  e  o  art.  2  das  disposições  preliminares  da 
tarifa  annexa  ao  decreto  de  31  de  março  de  1874 ;  e  a  estal>elecer 
sobre  es  navios  estrangeiros  um  imposto  de  pharol,  nao  exce- 
dendo de  50$  cada  um,  qualquer  que  seja  o  numero  de  viagens 
que  faça  annualmente. 

Fica  abolido  o  imposto  pessoal. 

O  governo  é  autorisado  a  reformar  a  secretaria  da  JuaUçai 
a  bibliotheca  publica,  e  o  archivo ;  e  a  crear  uma  escola  de  minas 
na  provinda  de  Minas  Geraes,  e  ign  internato  na  escola  de  ma- 
rinha com  a  denominaçfío  de  colleglo  naval. 

E'  ainda  autorisado  a  outras  despezas  para  as  quaes  fica 
habilitado  a  fazer  operações  de  credito  no  caso  de  nflo  bastarem 
as  sobras  da  renda  geral. 

Sfio  approvados  os  transportes  das  sobras  de  umas  para  outras 
rubricas  no  exercido  de  1873-1874,  e  ê  aberto  um  credito  extraor- 
dinário de  14.721 :003$234,  que  será  distribuído  pelos  ministérios  na 
tabeliã  B  ;  e  as  despezas  provenientes  do  augmenlo  dos  créditos 
serfio  pagas  pelos  meios  votados  nas  leis  dos  orçamentos  respe- 
ctivos. No  presente  exercício  poderá  abrir  créditos  suplementares 
para  as  verbas  da  tabeliã  O. 

Continuam  em  vigor  no  exercício  desta  lei  os  créditos  espe- 
ciaes  mencionados  na  tabdla  t>,  c  bem  assim  todas  as  disposi- 
ções das  leis  dos  orçamentos  anteriores  que  nSo  versarem  sobre 
flxaçõo  ou  augmcnto  de  vencimentos,  creações  de  novas  des- 
pezas, reforma  do  repartições  ou  de  legislaçõo  fiscal,  e  que  nâo 
tenham  sido  expressamente  revogadas. 
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O  barfio  de  Coteglpe  no  seu  relatório  apresentado  ao  corpo 
legislativo  na  sessfio  deste  anno,  insiste  em  que  a  base  do  termo 
médio  da  renda  dos  três  últimos  exercícios,  era  a  mais  racional 
para  o  orçamento  da  futura  receita,  embora  por  mais  de  uma  vez 
se  tivesse  o  thesouro  afastado  desta  regra,  offerecendo  cálculos 
mais  vantajosos  quando  as  rendas  publicas  se  mostravam  mais 
prosperas ;  todavia,  porece-lhe  que,  foi  bem  determinada  a  reso- 
lução da  lei  de  21  de  outubro  de  1843,  que  assim  ordenou. 

Tomada  esta  base  se  vô,  que  o  termo  médio  da  renda  era  de 
101.000:003$,  entretanto  que,  pelo  systema  de  regular-se  pelo  exer- 
cício anterior  ou  corrente,  ella  nfío  daria  mais  de  95.000:000$003. 

Observa  que  na  verdade  desta  comparaçuo  se  podiam  tirar  os 
seguintes  coroUarios:  1°  que  o  decrescimenlo  de  500:000$  na  renda 
do  interior  justifica va-se  com  a  suppressõo  do  imposto  pessoal,  o 
do  que  se  recebia  das  loterias  das  províncias ;  2°  que  a  maior 
diminuição  na  renda  de  importaçõo,  que  talvez  importasse  cm 
1.500:000$,  e  da  exportação  na  de  1.300:000$,  provinha  prin- 
cipalmente da  reducçao  da  taxa  nos  direitos  de  exportaçõo  de 
alguns  géneros  e  da  suppressQo  total  de  outros ;  e  que  o  imposto 
de  pharol  nõo  compensava  o  de  ancoragem  supprimido. 

Nfio  devendo  receiar-se,  que  o  anno  de  1878-1879  fosse  menos 
produclivo,  nõo  havia  motivo  justificado  para  se  avaliara  sua 
receita  em  quantia  inferior  á  do  orçamento  em  discussão.  Assim 
pois  orçava  a  receita  da  proposta  de  1878-1879  em  102.000:000$000 
6  a  despeza  em  107.732:0G8$6i7  c  pede  discreta  e  rigorosa  eco- 
nomia, com  abstenção  de  despezas,  que  nQo  fossem  urgentemente 
reclamadas,  pois  que  se  atravessava  um  período  de  escassez  de 
recursos,  devendo  ter-se  em  vista  que  os  dejicits  da  receita  iam 
sendo  supridos  por  operações  de  créditos,  qué  algumas  vezes 
tinham  destino  especial,  e  tornava-se  necessário  habilitar  para 
isso  os  cofres  públicos. 

Havia  sete  annos  que  se  faziam  reducções  de  impostos,  desfal- 
cando-se  a  renda  ordinária  na  importante  somma  de  11.000:000$; 
no  entanto  o  povo  brazileiro  nõo  era  dos  mais  sobrecarregados 
de  tributos ;  em  outras  nações,  que  nõo  precisam  fazer  tantos 
gastos  para  conseguirem  melhoramentos  materiaes  e  moraes,  os 
tributos  pesam  muito  mais  sobre  seus  habitantes ;  e  por  isso 
acreditava,  que,  na  época  anormal,  que  se  atravessava,  não  seria 
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nm  ónus  insuportaTel  voltar  ao  que  jô  se  pagava  oté  1873,  senr 
prejuízo  dos  favores  Feitos  relaílva mente  aos  géneros  nlimenticioa, 
e  aoe  productos  da  lovoura  e  áns  fabricas,  com  a  condição,  jft- 
estabelecida  por  lei,  da  reducçfio  nnnunl  dos  mesmos  impostos  4 
medida  que  as  circumstancias  do  Ihesouro  o  permiltíssem . 

Tratando  da  divida  do  Estado,  dizia  que  a  externo  openaai 
aoffreu  a  reducçfio  de  £  56.500  pela  amortisaçSo  de  alguns  em- 
I^eatinios,  sendo  pagos  os  juros  devidos,  e  que  vencendo-se  em 
março  de  1879  o  prazo  do  enuweslimo  de  1859,  cujo  remanessente 
naquella  época  seria  de  £  224.274,  tornava-se  necessei-io  habilitar 
O  governo  para  esse  flm.  O  thesouro  remetteu  em  cambiaes,  para 
O  serviço  desta  verba,  £  1.258.854  ao  cambio  entre  24  e  25,  cor- 
respondente a  12.353:640(623. 

A  cotaçSo  destes  títulos  tlnlia  regulaçlo  entre  88  '/a  e  92  nSo 
^ib^nte  a  influencia  da  guerra  do  Oriente. 

^L  divida  Interna  teve  o  augmento  de  8.734:600|  ivovenlenle  da 
venda  de  apólices  feita  ao  Banco  do  Brazll  na  importanefa'  da' 
7.584:500^  e  de  1.200:000$  em  pagamento  do  d<^  da  Prlocem 
D.  Januarla.  ,     .     .. 

Na  venda  das  32.000  apólices  Já  declaradas,  feita  ao  Banco  do 
Brazll  resgataram-ae  15.000:(X)0|  de  bilhete  do  thesouro,  ooinos 
quaes  Tol  permlttido  fa7£r  o  pagamento. 

No  empréstimo  de  1868  nSo  houve  alteraçSo,  assim  como  no 
particular  de  700:000^  ;  o  importância  da  divida  fluctuante  repre- 
sentada por  bilhetes  do  ihesouro  era  de  20.162:600$  ;  o  meio  circu- 
lante fiduciário  era  em  popel-moeda  .  .  .  149.347:849$500 
e  em  papel  bancário  .  .  .  30.009:000$000 
A  colaçflo  dos  titulos  da  divida  publica  fluctuou  entre  o  par  e  103, 
e  ocnmliio  entre  23  e  25  '/i. 

Tratando  das  repartições  de  Fazenda  referio  o  extravio  de 
262.340$  dado  na  tliesouroria  do  Pará  pela  prevaricação  do  em- 
pregado encarregado  da  organisaç5o  dos  balancetes  mensaes  da 
Ihosoiirnria  e  onxillar  do  thesoureiro  nos  pagamentos  fora  da 
ropartiçflo.  Também  communica  o  roubo  verificado  na  Alfandega 
de  Santos  da  quantia  de  185:6:j0§,  dinheiro  já  encaixotado  para 
ser  recolliido  ao  Ihesouro. 

A  casa  da  moeda  vai  preenchendo  os  fins  de  sua  creaçfio.  Além 
do  trabalho  de  fimdiçfio  das  moedas  de  ouro,  prata,  nicltel  e 
bronm,  fazin-se  quasi  todo  o  serviço  de  estamparia,  como  apóli- 
ces da  divida  publica,  letras  do  thesouro,  etc,  e  de  gravura  de 
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sellos  e  medalhas  para  differentes  misteres,  existindo  em  31  de 
maio  estampilhas  de  sello  adliesivo  no  valor  de  17.3G7:013|800, 
parte  das  quaes  se  tinha  remettido  para  diversas  estações  na 
importância  de  2.237: 33&?O0O. 

Tratando  dos  bancos  e  caixas  económicas  refere  as  difficul- 
dades  com  que  estas  ultimas  instituições  lutavam  para  se 
fazerem  conhecidas  e  acreditadas ;  e  que  o  governo  mandou 
auxiliar,  com  os  depósitos  da  Caixa  Económica  da  Corte,  os 
Montes  de  Soccorro  das  províncias  do  Paraná,  Goyaz,  S.  Paulo, 
Pernambuco,  Minas,  Bahia,  e  outras,  mais  que  esta  instituição 
nSo  tinha  correspondido  nas  províncias  ao  que  se  tivera  em  vista; 
o  que  nSo  era  para  admirar  tratando-se  de  uma  instituiçõo  nova 
e  desconliecida  do  povo,  que  delia  deve  tirar  o  maior  proveito,  que 
entretanto  ainda  nõo  sabia  avaliar.  A  persistência  era  pois  indis- 
pensável, embora  com  sacrifício  dos  cofres  públicos,  pois  que 
o  desenvolvimento  dessas  instituições  mais  tarde  compensará. 

Por  decreto  de  31  de  maio  foi  ampliado  ao  i^  semestre  de 
1877-1878  a  lei  de  20  de  outubro  de  1875  emquanto  nõo  fosse  pro- 
mulgado o  respectivo  orçamento,  sendo  elevada  a  1.000:000$  a 
verba  para  pagamento  de  exercidos  findos. 

Por  aviso  de  17  de  março  se  declarou,  que  não  podiam  ser  trans- 
feridas as  apólices,  que  constituem  o  dote  de  mulher  casada,  que 
for  commerciante,  sem  a  prova  evidente  de  que  ella  exerce,  em 
seu  próprio  nome,  o  commercio  como  profissão  habitual. 

Pela  circular  de  22  de  junho  se  determinou,  que  os  conselhos 
flscaes  das  Caixas  Económicas  deviam  communicaras  suas  deli- 
berações ás  presidências  das  províncias  e  prestaras  informações, 
que  as  mesmas  requisitassem. 

Por  decretos  de  15,  22  e  29  de  dezembro  foram  abertos  os  cré- 
ditos seguintes  :  •   • 


MINISTÉRIOS 

EXTRAOKDINJ  RIOS 

SUPPLEMENTARK9 

TOTAL 

Inii)erio      .     .     . 
Marinha    .     .     . 
Ouorra .... 
Ajrric  iltura    .     . 
Fazenda     .     .     . 

423:r>SIS78S 
4.359:8v>8$S2'J 

3.8J8:Ó20.K^>Í 

2.»H)0:«M)>:J)0 

1.771:971578:) 

49J:4.m5177 

r.74:VHM575:) 

2  3lH>:3^>i$»)0) 

2.423:5'<1^S8 
C.l31:870.í»>li 
49J:45í>.'$l77 
4.r»73:Oir)5)lt> 
2.39ò:32i>«>00 

8.:;8l:">03>97í> 

7.342:74  }.57n 

10.024:247Sí395 

Pelos  decretos  de  7,  15,  22  e  29  de  dezembro  foram  transferidas 
as  sobras  de  umas  para  outras  verbas,  no  ministério  do  Império 
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na  importância  de  268:782$942,  da  Justiço,  de  152:104$080,  de  Es- 
trangeiros de  55:89.j$443,  de  Marinha  de  45:978$837,  de  Guerra  de 
404:260$46i,  de  Agricultura  de  120:660$274,    e  da  Fazenda  de 

348:049$000. 

<H"^^ainento  votado  pelo  parlamento  para  o«  axei^lcioa  de 
ISTT  a  19T9  e  19T9  a  ISTO»  e  sancsclonado  por  deei^to 
de  5^0  de  outubro  de  19 TT 

Receita 102.000 :0<)0|000 

Despeza 105.881 :736|077 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 7.574:033|428 

Justiça 6.451:44^193 

Estrangeiros 1.082:753$335 

Marinha 10.358: 193$801 

Guerra 14.897:80^159 

Agricultura 16.443 :113$861 

Faaenda 49.074:329^000 

BALANÇO  DE  1877  —  1878 

Receita  ordinária,  extraordinária  e  especial •         110.745:827(071 

Despeza 151.492:891i669 

Deficit 30.746:5W|595 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 22.414:5905663 

Justiça 6.462:6n$001 

Estranf?eiro8 1.008:465$105 

Marinha 12.G')3:403$372 

Guf^rra 15.834 :78íiS>»5 

Aí^ncnltura 42.1ir):04')$18l 

Fazenda 51.052:898$474 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direitos  de  importação 56.852:605$792 

»        de  exportação 16.342:3411^68 

Despacho  marítimo 13l:49?Í43l 

Interior 23.310: 485$í565 

Extraordinário '.*....        6.540:341^76 

Com  applicoçSo  especial  (emancipação)     .     .     .        1.0i3:719$435 

Depósitos * 1.524 :833.$707 

Na  receita  extraordinária  figura  o  producto  da 

venda  de  géneros  em  províncias  por  motivos 

da  secca,  e  da  venda  de  próprios  nacionaes 

na  importância  de 4.874:122.^900 

e  a  eventual   de 764:990$917 

era  pois  a  receita  ordinária  de 102.680:661.^691 

comprehendendo  a  receita  com  applicaçâo  especial,  porém  nâo 
os  depósitos. 


DOBRAZIL  479 

Os  recursos  de  que  dispõz  o  thesouro  para  acudir  a  esta  des- 
peza  foram,  além  da  renda  arrecadada: 

Emissão  de  papel  moeda 30.000: 000.$000 

»       de  letras  do  thesouro 19.962 :600$000 

»       de  moeda  de  nickel H0:000$000 

Saldo  do  exercício  de  1876  a  1877 5.678:614$226 

No  orçamento  votado  para  os  exercícios  de  1877  a  1878  e  1878 
a  1870  foi  o  governo  autorisado  a  emittir  bilhetes  do  thesouro  alé  a 
somma  de  16.000:000$000,  como  antecipação  da  receita  no  exer- 
cido desta  lei,  continuando  em  vigor  as  autorisações  do  art.  10 
paragrapho  único  da  lei  de  20  de  outubro  de  1875  para  converter 
a  divida  fluctuante  em  consolidada  interna  e  externa. 

Continuou  a  autorisaçâo  para  rever-sea  tarifadas  alfandegas, 
podendo  ser  diminuídos  nas  províncias  fronteiras  os  direitos  de 
importaçfio  sobre  os  artigos  mais  sujeitos  ao  contrabando ;  corri- 
gidos os  valores  offlciaes  das  mercadorias  ou  elevada  até  5  o/o  a 
porcentagem  sobre  os  direitos  de  importaçõo,  e  até  10%  sobre  os 
vinhos,  licores  e  mais  bebidas  alcoólicas,  crystaes,  porcellanas, 
moveis,  de  madeira  fina  e  objectos  de  mero  luxo  ;  sujeitas  ao  expe- 
diente de  5  Vo  os  materiaes  importados  livres  de  direitos  de  con- 
sumo pelas  companhias,  emprezas  ou  indivíduos,  a  quem  se  tivesse 
concedido  dispensa,  e  que  auferissem  lucros  superiores  a  6Vo  o 
inferiores  a  10  %  do  capital  empregado,  e  elevada  a  10  Vo  a  taxa 
quando  seus  lucros  excedessem  de  10  %,  fixando-se  prazos  dentro 
dos  quaes  deveriam  terminar  as  concessões  dos  despachos  livres 
de  direitos  de  consumo  feitas  ás  companhias  ou  emprezas  que 
delles  gozavam. 

Foi  também  autorisado  o  governo  para  restabelecer  o  imposto 
de  estadia  na  doca  e  ampliar  a  sua  cobrança  ás  pontes  e  cáes 
da  alfandega,  reduzindo  á  metade  as  taxas  do  art.  1°  dos  decretos 
de  23  de  outubro  e  30  de  junho  de  1873;  bem  assim  para  as 
tabeliãs  A,  B,  C,  D  do  decreto  de  15  de  julho  de  1874,  podendo 
elevar  até  50  Vo  as  taxas  actuaes ;  para  sujeitar  ao  sello  fixo  de 
200  réis  tanto  as  notas  nos  despachos  de  qualquer  natureza  nas 
alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  como  os  recibos  de  quantias  n&o 
inferiores  a  25$000,  sendo  obrigatória  a  adhesão  das  respectivas 
estampilhas. 

Ck)ntinuavam  em  vigor  as  autorisações  dadas  nas  leis  de  25 
de  agosto  de  1873,  e  22  de  setembro  e  20  de  outubro  de  1875. 
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Autorizou-se  também  o  governo  a  reduzir  o  formato  e  desenho 
■  das  apólices  como  fosse  mais  conveniente,  podendo  ser  assigna- 
I  das  por  chanceUíi,  iii5o  só  pelo  ministro  como  pelo  director  geral 
^  da  contabilidade  do  tliesouro. 

j'       Determinou-se  que  nas  propostas  de  orçamento  fosse  fixado  o 

^Amaximo  da  despeza  a  fazer-ae  no  respectivo  exercício  por  conla 

"  de  cada  um  dos  créditos  especiaes  de  que  trata  a  lei  de  25  de  agosto 

de  1873. 

Foi  abolida  a  faculdade  de  transportar  as  sobras  de  umas  pars 
^^^  outras  rubricas,  concedida  peloart.  13  da  lei  de  9  de  setembro  d^ 
_^^B  1862.  Os  créditos  sapplemenlaressó  poderiam  ser  abertos  no  caso 
m  de  exigência    da  despeza ;  os   extraordinários    sómenle    eraiH' 
«.permittidos  para  occorrer-se  a  serviços,  que  nSo  podessem  ser 
H  previstos  na  lei  do  orçamento,  e  nem  ser  adiados,  executados  os 
B  do  §  4°  do  art,  4°  da  lei  de  9  de  setembro  de  1830. 
I       Esta  lei  devia  vigorar  também  no  exercício  de  1878  a  1879^; 
K-exceptuados  as  disposições  privativas  do  corrente  exercício, 
H       Foram  approvados  os  transportes  das  sobras  de  umas  para 
yfl  outras  rubricas  dos  exercidos  de  1874  a  1876 ;  e  abertos  ao  go- 
^^p  verno  créditos  extraordinários  e  supplemen tares,  na  importância 
^^^  de  17. 445: 734^068,  distribuídos  por  diversos  minislerios. 

No  exercicio  desta  lei  o  Governo  poderia  abrir  créditos  sup- 
plemenlares  para  as  verbas  indicadas  na  tabeliã  C,  conti- 
nuando em  vigor  os  das  tabeliãs  D  e  bem  assim  todas  as  disposi- 
ções das  leis  de  orçamento  antecedentes  que  n5o  vei-sassem 
particularmente  sobre  fixaçfio  de  receita  ou  despeza,  ou  sobre 
outorlsaçfio  que  nfio  tivesse  sido  expressamente  revogada. 


O  conselheiro  Gaspar  Silveira  Martins  no  seu  relatório 
apresentado  ao  corpo  legislativo  na  sessSo  do  corrente  anno,  diz, 
que  o  preceito  legal  de  estimara  renda  publica  pela  mediados 
três  exercícios  liquidados,  seria  o  mais  verdadeiro,  si  as  quotas 
das  imposições  fossem  entre  nós  sempre  as  mesmas,  e  o  pro- 
gresso do  paiz  nfio  soffresse  Intermittenclas,  e  se  se  pudesse 
confiar  no  melhoramento  continuo  da  agricultura  e  no  accres- 
cimo  da  populaçSo;  ou  se  se  pudesse  calcular  uma  porcentagem 
correspondente  âquelle  progresso. 
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Circumstancias  porém  imprevista^,  como  as  seccas,  epide- 
mias e  outros  males,  que  diminuem  a  producçflio  e  augmcntam  a 
despeza,  juntas  a  variações  de  taxas  que  protegem  e  favorecem  as 
industrias  e  interrompem  a  progressão  da  renda,  tornam  impro- 
fícuo, o  cotejo  que  se  pretenda  fazer  com  os  exercicios  passados. 

Assim,  pois,  o  methodo  adoptado  de  tomar  por  base  a  renda 
cobrada  no  exercicio  passado,  ou  no  corrente  anno  financeiro 
lhe  parecia  menos  fallivel,  porque  attende  ás  circumstancias 
do  momento,  às  alterações  dos  impostos,  e  ao  augmento  ou 
diminuiçfio  da  renda. 

Orçava  a  receita  em  sua  proposta  para  o  exer- 
cício de  1879  a  1880  em 10LO(X):000$000 

e  a  despeza  em 121.1i9:593$731 

Na  confecção  da  proposta  teve  em  vista  evitar  o  uso  dos  cré- 
ditos supplementares,  que  alteram  os  orçamentos  e  nuUificam  a 
fl  jgcalisaçfio  do  parlamento,  pelo  que  propunha  a  sua  suppressSo. 
,     Acredita,  que  nSo  crescendo  a  renda  na  mesma  proporção  das 
^obrigações  contrahidas,  chegará  o  paiz  ao  triste  estado  de  ser 
.  absorvida  a  renda  publica  pelo  juro  dos  empréstimos. 

Era  preciso  pois  ter  em  attençQo  o  mau  estado  das  finanças  e 
coragem  para  estabelecer  o  equilíbrio  da  despeza  com  a  receita ; 
para  isto  bastava  fazer-se  o  sacrificío  de  reduzir  a  despeza  ao 
estriclamente  necessário,  supprimindo-se  alguns  arsenaese  esta- 
belecimentos, que  se  podessem  dispensar;  reduzindo-se  a  força 
publica  ao  numero  rigorosamente  preciso  para  manter  a  tran- 
quillidade  do  Estado;  converter  a  maior  parte  das  legações  em 
consulados;  suspender  as  novas  emprezas;  e  crear  alguns 
Impostos  sobre  matérias  ainda  nQo  taxadas.  Si  com  estas  e  outras 
providencias  nflio  se  podesse  equilibrar  o  orçamento,  desde  logo, 
em  breve  se  obteria  este  resultado. 

Julga  da  maior  conveniência  harmonisar  o  anno  financeiro 
com  o  civil,  e  supprimir  a  faculdade  de  abrir  créditos  supple- 
mentares . 

Acredita,  que,  apezar  de  haver  no  thesouro  uma  directoria 
geral  de  tomada  de  contas,  esta  só  serve  para  tomal-as  aos 
agentes  subalternos  do  fisco  e  aos  seus  responsáveis.  O  ministro 
que  ordena  a  despeza  nao  tom  correctivo  nem  perante  as  camarás, 
porque,  comquanto  tenham  suas  commissfíes  de  orçamento,  eg las 
nada  podem  fazer,  visto  que,  estando  sempre  os  balanços  atraza- 
n.  P.    31 
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doapordousG  maia  anno3í  rar.imenle  o  minislro  qiio  autorÍs:>ua 
despezQ  ainda  ô  ministro,  oltim  dislo  essas  balonços  sSo  inintelli- 
giveis,  exliibiiido  verbas  englobadas,  e  nem  oè  orçamentos  sfiu 
inslruidos  com  dGcumonlos,  sendo  feitos  à  thesoitra  (expresso 
sua)  ao  sabor  do  ministro  dos  ministros.  Os  transportes  de  verll^s 
de  umas  para  outras  rubricas,  e  os  créditos  snpplemen tares  àka 
os  meios  para  esses  arranjos,  e  por  isso  nestes  últimos  annoU 
foram  despendidos  130.000:00(JÍ  sem  discussfio  nem  opprovaçS» 
do  corpo  legislativo.  \ 

Tratando  da  dividu  do  listado,  communica  que  a  externa  teve 
a  diminuição  de  £  1.001.1)00  por  amortisnçflo,  tendo  remellidoo 
thesouro  em  cambiaes  para  este  o  outros  serviços  a  importância 
de  £  2.521.284,  quo  entre  o  cambio  de  23  3/3  e  25  1/8  correspondeu  j 
emrèisa25.042:522$346. 

Diz  que,  em  ouliibra,  devendo  ser  resgatado  o  emprestiiu 
de  1869  na  importância  de  £  2U4.0K}  e  commisaílQ  currespondentfl 
a  C  1.275,  o  thesouro,  para  esta  e  outras  despojos,  Icnçorio  mao  d 
producto  da  venda  do  cncouraçado  Independência  no  importância 
de  5.458:200$. 

Os  titulos  da  divida  externa  regularam  entre  Sá  í/2  e  93  1/2. 

A  dívida  interna  teve  o  augmento  de  22.435:500$,  resto  da 
venda  das  apólices  feita  ao  Banco  do  Brazil. 

O  empréstimo  de  18*58  estava  reduzido  a  26.075:000$  e  a  díyida 
flucluante,  representada  por  bilhetes  do  tliesouro,  era  de 
42.551:300$000. 

A  circulação  fiduciária  á  de 208,964 :957$000 

sendo  papel  moeda 181.279:05TtOOO 

»     bancário 27,C54:450|000 

No  papel  moeda  accrescia  a  importância  de  32.003:000$  em 
virtude  do  decreto  de  ití  de  abril. 

As  razões  qne  íevaram  o  Governo  a  promulgar  este  decreto, 
e  que  o  justificam,  foram,  a  necessidade  deacudiraosflagellados 
da  secca  nas  provincias  do  norte,  e  a  outras  despezas  de  urgência, 
como  cambiaes,  illuminaçílo,  esgoto,  subvenção  a  companhias  de 
navegação,  e  achar-se  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  em  grandes  dlfB- 
culdades  não  podendo  o  Banco  do  Brazil  auxiliar  o  comraercfo^ 
que  para  assim  dizer,  linlia  paralisado  as  suas  transacções  por 
falta  de  meio  circulante,  estado  que  se  modificou  a  ponto  de 
poder  o  thesouro  baixar  o  juro  dos  seus  bilhetes  a  3  Vo. 
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.  Os  títulos  da  divida  publica  fluctuaram  entre  o  par  e  107  Vít,  e 
o  cambio  entre  21  V*  e  24  Vá. 

Tratando  das  repartições  de  fazenda  chama  a  attençSo  do 
parlamento  para  o  relatório  da  commissêo  nomeada  para  estu- 
dar a  reforma  de  que  precisava  o  Juizo  privativo  dos  feitos 
da  Fnzenda,  afim  de  preencher  a  importante  missfio  de  sua 
creaçSo.  Occupando-se  com  a  Caixa  de  Amortisaçao,  diz,  que  a 
continuar  como  ia,  nada  amortisando,  era  uma  repartiçfio  inútil, 
podendo  o  seu  serviço  ser  transferido  para  uma  contadoria  do 
thesouro.  Dá  algumas  noticias  sobre  extravios  nas  alfandegas 
de  Santos,  Pará,  Manáos  e  Rio  Grande  do  Norte ;  e  termina  este 
artigo  com  algumas  considerações  sobre  tarifas. 

Faz  largas  considerações  acerca  da  necessidade  da  creação 
do  imposto  territorial :  conhece  as  difflculdades  de  conseguir-se 
este  resultado  em  um  paiz  táo  vasto  e  baldo  de  communicações 
•  que  tornam,  sináo  impossível,  ao  menos  extremamente  diflBcil  e 
dispendiosa  a  formação  de  um  cadastro,  que  é  a  base  essencial 
para  a  boa  execução  deste  imposto,  embora  algumas  nações  o 
lenham  sem  possuir  esse  cadastro,  como  a  Hespanha  e  Portugal. 

Esta  razoo  porém,  náo  podia  nem  devia  influir  para  que 
nSo  se  trate  de  um  recurso,  que  é  importante  fonte  de  rendas 
publicas  em  todas  as  nações  e  sobre  cuja  creaçõo  sao  acordes 
os  economistas :  além  de  ser  um  meio  de  renda,  o  imposto  terri- 
torial tem  a  grande  vantagem  de  incitar  a  agricultura  dos  terrenos 
devolutos,  sinão  pelos  proprietários,  ao  menos  pelos  arrendatários, 
ou  promovendo  a  divisfio  da  grande  propriedade,  constituindo  a 
pequena  lavoura . 

Accrescenta  que  na  impossibilidade  de  pòr-se  cm  pratica  este 
syslema  de  impostos,  que  se  tornaria  poderosa  alavanca  para  o 
desenvolvimento  desta  vasta  região,  e  fonte  de  sua  prosperidade 
e  riqueza,  convinha  estabelecer  uma  taxa  módica  e  Iproporcional 
sobre  o  valor  de  cada  terreno  principiando  pelos  marginaes  das 
estradas  de  ferro  e  rodagem,  e  dos  rios,  ou  os  situados  nos 
centros  de  povoações  e  mercados  onde  se  prestem  a  cultura ; 
c  bem  assim  uma  contribuição  de  quotidade  para  os  terrenos  não 
cultivados  do  município  neutro,  dos  que  se  conservarem  sem 
ediflcação  no  centro  das  cidades.  Este  imposto  deveria  ser  cobrado 
três  annos  depois  de  sua  creação. 

Voltando  á  debatida  questão  dos  abusos  das  assembléas  pro- 
vinciaes  exorbitando  4e  suas  attribuições,  contra  expressa  dispo- 
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sição  do  Acto  Addiclonal,  constituindo  matérias  tributáveis  prô- 
vinciaes,  as  que  saogeraes,faz  largas  considerações,  e  tendo  ouvido 
a  opinifío  do  director  geral  do  contencioso  do  thesouro,  chegou  ao 
resultado  que  se  poderiam  considerar  matéria  tributável  geral. 

1.0  A  importação. 

2.0  A  exportação. 

3.°  A  propriedade  immovel. 

4.0  A  navegaçfio  dos  mares  terrilorlaes  e  grandes  rios. 

5.0  A  viaçfio  nas  estradas  geraes. 

6.0  A  transmissão  da  propriedade  immovel  de  qualquer  espécie 
a  titulo  oneroso. 

7. o  A  transmissão  da  propriedade  movei,  consistente  em  apó- 
lices da  divida  publica  nacional  fundada,  por  titulo  successivo 
ex^testamentOj  ou  ab4nte^tato  ou  por  doaçôo  causa  mortis. 

Poder-se-hia  considerar  matéria  tributável  provincial : 

\  .0  Transmissão  de  propriedade  immovel,  somente,  e  movei  a 
titulo  gratuito,  quer  porsuccessSo  ex-testamento  ou  ab*intestato, 
quer  por  doaçSo  inter-vicos  ou  causa  mortis;  com  excepção  da 
que  consistir  em  apólices  da  divida  publica. 

2.0  A  viação  nas  estradas  provinciaes  e  a  navegaçfio  dos  rios 
internos. 

3.0  A  renda  provável  ou  verificada  das  industrias  e  profissões 
legaes. 

4.0  A  renda  do  capital  pessoal,  avaliada  ou  pelas  despezos 
sumptuárias,  ou  pelo  valor  locativo  da  habitação  do  contribuinte. 

Dividida  assim  a  matéria  tributável,  a  nenhuma  assembléa 
provincial  seria  licito  creai'  imposto  algum  sobre  a  matéria  tribu- 
tável geral,  nem  a  assembléa  geral  poderia  lançar  impostos  sobre 
a  matéria  tributável  provincial,  ainda  quando  a  assembléa  gorai 
ou  as  provinciaes  tivesse  deixado  de  tributar  qualquer  matéria. 

Os  impostos  em  vigor,  que  ferissem  matéria  tributável  geral 
ou  provincial  ter-se-hiam  por  extinctos. 

Termina  o  seu  relatório  com  a  exposição  das  operações  banca- 
rias cdas  caixas  económicas,  continuando  os  montes  desoccorroa 
serem  auxiliados  pelo  tliesouroe  empréstimos  particulares,  sem 
satisfazer  ainda  aos  fins  de  sua  creaçao. 

Por  decreto  de  20  de  janeiro  se  determinou,  que  a  laxa  addl- 
cional,  de  que  tratam  o  art.  2°  das  disposições  preliminares  da 
tarifa  das  alfandegas  de  31  de  março  de  1874  e  o  art.  50  do  decreto 
de  13  de  dezembro  de  1875,  seria  cobrada  na  razfio  de  50  o/y  dos 
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direitos  de  cohsumo;  as  mercadorias  constantes  da  tabeliã,  paga- 
riam os  direitos  nella  declarados,  além  da  taxa  addícional  do 
artigo  antecedente.  Estas  disposições  começariam  a  ser  execu- 
tadas do  1^  de  março  emdiante. 

Por  decreto  de  11  de  abril  foi  dissolvida  a  camará  dos  deputa- 
dos, e  convocada  outra  para  o  dia  1 5  de  dezembro  do  corrento  anno ; 
pelo  de  15  se  autorisou  a  emissílo  de  papel-moeda  até  a  impor- 
tância de  60.000:000$  nos  exercicios  de  1877  a  1878  e  1878  a  1879. 

Pela  circular  de  17  de  abril  se  declarou,  que  as  directorias  do 
thesouro  nacional  eram  competentes  para  pedir  aos  chefes  de 
repartições,  e  a  quaesquer  outras  autoridades,  as  informações  e 
documentosde  que  necessitassem  a  bem  do  serviço  publico,  e  pela 
de  25  se  determinou,  que  as  thesourarios  de  fazenda  deviam  dar 
conta  de  suas  decisões  nos  casos  de  remissfio  de  impostos,  nao  por 
officio  e  remessa  dos  processos,  mas  sim  mediante  as  relações  de 
que  trata  o  art.  6  do  decreto  de  n.  4644  de  1870 ;  e  a  ellas  compete 
tomar  conhecimento  em  1*  instancia  dos  recursos  interpostos 
de  decisões  das  alfandegas  sobre  questões,  excedentes  á  alçada 
destas. 

Pela  circular  de  30  de  julho  se  mandou  executar  desde  logo  o 
decreto  de  20  do  mesmo  mez  dando  novas  tabeliãs  para  arreca- 
dação do  imposto  de  industrias  e  profissões. 

Pelos  decretos  de  30  de  março,  1,  25  e  28  de  junho,  27  de  julho, 
17  de  agosto,  18  de  outubro,  16  e  30  de  novembro  foram  abertos  os 
créditos  seguintes  : 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

4L'PPLBMBNTARB3 

TOTAL 

Império 

Marinha 

Ouerra 

26. iOO: 000^000 
•     •     •     •          . 

2.)0:0(X)i(K)0 

2.007:4y7i824 

30õ:4;}^)68 

il)0:268$337 

2.42(3:770$0y6 

26.300:000$000 

2.007:497^4 

305:4  61368 

Í8.269:641i337 
2.426:770$096 

Agricultura 

Fazenda 

18.1G9:373i000 

44.269:373$000 

5.039:9725025 

49.309:345$625 

Pelos  decretos  de  25  de  junho,  20dejulho,  5, 18  e  2  ]  de  outubro, 
14  e  30  de  novembro,  e  3  e  28  de  dezembro,  foram  transferidas  as 
sobras  de  umas  para  outras  rubricas:  no  ministério  do  Império 
231:631$18j,  Justiça  261:972$946,  Estrangeiros  37:314$510,  Ma- 
rinha 284:431$640,  Guerra  769:057$037,  Agricultura  162:094$700, 
Fazenda  235 :296$000. 
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4Prçmmãmmtíp  ^-otJMlo  pelo    parbiBiBento 

IMTM— IMTt#«  e  «aneefoiBAdo  por  decreto  de 

de  i»rr. 

l>/í*íu 102.ii(»:d»W^ 

iM^f^í^jui 1'35.**1:73;?[»77 

Dlstpíbijídfj  fl  despeza  pelos  miníslerios  do 

\m\9^ut  , 7.5T4:(W^42íí 

JtJMiíçA 0.451:413M1<) 

K«lrafiíf*ír</i» 1.082:7.>3$3:í5 

Mitrinhfl i').a)8:198$801 

Oiwrra 14.897:SX«45Í> 

Aírri«ijUura 10.443: 113$S>1 

KíiX^fiíl» 4:).  074:323.^000 

BALANÇO  DE  1878  —  1879 

llitcaíta  ordinária,  extraordinária  o  especial 1Í6.4(>'):9S1S189 

\)9uim.tí 181.468:557^^ 

Ihlloii 65.007 :57a5663 

DoftpozQ  realizada  pelos  miníslerios  do 

ImtKirio 43.859:779$037 

JiiNtiça 6.499:005^15 

KAlratiNfniroH 840:4«)^!ll317 

Marinha 9.415:758$998 

íliinrra 14. 606:529$!  37 

Aícrinultura. 47.490:746$785 

Kay.nMda 53.7õ6:216$203 

A  roooltn  levo  a  sogninle  procedência: 

I)ir«it(>  de  importação 59.308:767$028 

Diroito  de  »»xportação 18.138:006^*97 

hfspacho  marilimo 133:520^270 

l.it.MMor 3l..s5»:r»8l$vn 

K\ti-;ionhnjin:i I.:í27:823>72i 

Com  :»i»plii':rãi>  osp.HMul 1 .013:026$3i>2 

lVp«'«ilo 4Jx)l':irj2$44í) 

Na  nvt^lla  oxlrmu-diíiaria   figura  despezos 

rvtMiliuuvs  na  iiupoi^liuiciado 771:04l>i60^. 

Mra  puis,  a  ivrvila  ordinária  do 111.801 :82S-$749 

nAo  inolnidos  os  di^posilos. 

(Vs  ivonrsos  do  i\\\o  se  serviu  o  thesouro  para  a  despeza,  além 
da  reiHMla  anvoadaiia,  foram: 

KnusNVMie  papel-uioeda 10.000:OOa^:>JO 

d(^  niekel OO:9»$»300 

deaiHMiees 4). 000:03 >iíi300 

Knipivslinio  naeional  em  oui\> 49.1H5:G26s924 

Saldv^  de  IS:-:     .  1>:S U.7ô9:73.»í^"2 

Nv^  .M\\ur.enK^  \o:ado  p:u\\  este  exervieio  foi  o  governo  auto- 
ri/adv^  p:u\^  iv^^r  eiv.  e\ee;;c;V^  as  ivsoli;e>es;á  prescriplas  noorca- 
nu^;;to  de  ISTT  -  lv^'S,  e^  :v.  v^  e^.ial  í.^ram  oonjunctamenle  votadas. 
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O  conselheiro  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo  (depois 
visconde  de  Ouro  Preto)  no  seu  relatório  apresentado  ao  corpo  le- 
gislativo pondera,  quanto  ao  exercício  de  1877  -  1878,  que  este 
apresenta  um  saldo  captivo  a  sommas  em  poder  de  responsáveis. 
Taes  quantias,  como  se  sabo,  representam  em  geral  alcances 
mais  ou  menos  difflceis  de  cobrança,  ou  despezas  realizadas 
porém  ainda  nSo  classificadas.  Não  ha  portanto  ali  a  menor  par- 
cella  de  dinheiro  com  que  se  possa  contar. 

Nilo  era  prudente,  pcís,  aproveitar  recursos  tfio  duvidosos  e 
por  isso  só  cuidaria  dos  dous  annos  financeiros,  o  actual  e  o 
vindouro. 

Faz  uma  apreciação  do  estado  do  thesouro,  e  diz  que  se  forem 
votados  os  impostos  lembrados,  e  coberto  o  rf^^cíY  do  exercício 
de  1879  a  1830  com  os  fundos  levantados  para  os  serviços  dos 
créditos  especiacs,  restaria  somente  prover  os  meios  de  acudir  á 
insufflciencia  da  dotaçõo  do  exercício  de  1878  — 1879. 

Si  cffectuar-se  a  cobrança  dos  direitos  aduaneiros  na  razfio  de 
10  a  20  o/o  em  ouro,  si  prevalecerem  as  idéas  em  que  se  firma 
o  governo  de  reformar  as  repartições  publicas,  sobrestar  nas 
despezas  de  obras  geraes,  ou  ao  menos  reduzil-as  e  suspender 
lodos  os  gastos,  que  não  forem  indispensáveis,  no  flm  de  dois  ou 
ires  annos,  se  não  antes,  não  continuando  os  sacriflcios  a  que"estô 
actualmente  sujeito  o  thesouro,  ter-se-ha  a  receita  equilibrada  com 
a  despeza  e  o  Brazil  no  caminho  do  progresso,  que  deve  percorrer. 

Na  impossibilidade  de  apresentar  uma  proposta  completa,  por 
isso  que  está  dependente  do  senado  o  projecto  do  orçamento  de 
1879—  188:),  que  altera  não  só  o  modo  de  regular  o  anno  finan- 
ceiro, como  também  os  algarismos  de  diversos  artigos,  cinge-seas 
bases  oflferecidas  pelo  sou  antecessor,  e  por  ísso^orça  a  receita  da 
sua  proposta  para  o  exercício  de  1880-1881  em  101 .030:0001000 
e  a  despeza  em.     .    .     ; 121.119:593$73t 

Tratando  da  divida  do  Estado,  diz,  que  a  externa  teve  a  re- 
dacção de  £229.1iX)  pela  amortização  dos  empréstimos,  cujos 
juros  haviam  sido  pagos  no  devido  tempo;  e  que  estavam  dadas 
as  providencias  para  o  resgate  do  empréstimo  de  1859,  cujo  prazo 
se  terminava  no  próximo  mez  de  outubro. 

Os  respectivos  titulos  tinham  regulado  entre  86  1/2  e  91, 
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A  divida  interna  teve  o  augmento  de  40.000:0001  com  as 
apólices  vendidas  ao  Banco  Rural  e  outros. 

O  empréstimo  do  1868  nSo  teve  amortização ;  a  divida  fluctuante 
representada  por  bilhetes  do  tliesouro  era  de  27.255: 9O3$000. 

Os  titulos  da  divida  publica  fluctuaram  entre  102  e  106  6/10,  e  o 
cambio  entre  19  1/8  e  23  1/8. 

O  meio  circulante  em  papel  fiduciário  im- 
portava em  208.964 :957$000,  sendo  em  papel 
moeda 181.279:057$000 

bancário    ....  27.654:450$000 

Já  havia  sido  determinado,  por  aviso  de  25  de  abril,  o  reco- 
lhimento de  2.400:000$000  da  ultima  emlssfio,  como  prescreveo 
o  decreto,  que  a  autorisou. 

■  Tratando  das  repartições  de  Fazenda,  acredita  ser  da  mais 
urgente  necessidade  uma  reforma  geral  nos  seus  serviços, 
o  syslema  do  expediente  e  as  praticas  adoptadas  parecem 
ter  sido  inventadas  para  augmentar  serviços,  que  justifiquem  a 
creaçuo  de  empregos  inúteis.  Poder-se-ia  dizer,  que  o  intuito 
dessa  multiplicidade  de  secretarias,  directorias,  recebedorias, 
ctc,  ele,  que  tanto  pesam  sobre  o  orçamento,  é  criar  empre- 
gos, visto  que  o  mesmo  trabalho  é  feito  por  mais  de  um  em- 
pregado, sem  algum  proveito.  Crôa-se  um  empregado,  e  logo 
outro  para  ílscalisol-o,  e  ainda  mais  um  terceiro  para  fiscal, 
deste  que  por  sua  vez  está  subordinado  a  um  director  ou  chefe 
de  s^^crão,  o  qual  é  pessoalmente  sujeito  ao  inspector  ou  di- 
rector í^^eral. 

Disto  resulta  ;  1*^  que  o  mais  insignificante  negocio  é  resolvido 
com  demora  ])rejudicial  ás  partes  e  ao  Estado  :  2°  que  pesa  lodo 
o  trabalho  sobre  poucos  empregados,  zelosos  e  diligentes,  em- 
quanlo  grande  numero  folga,  ou  limita-se  a  reproduzir  o  trabalho 
já  feito;  3*  que  divide-se  a  responsabilidade  e  consequentemente 
nulliíica-se,  pois  que  é  sabido,  que  uns  descançam  nos  outros 
íjuaiido  o  pessoal  c  demasiado;  4°  que,  por  via  de  regra,  o  serviço 
ar'liava-se  eui  atrazo  em  todas  as  reparti^joes  em  consequência  de 
coniplií^nròes  escusadas,  e  formalidades  imprestáveis,  quedifioul- 
tam  eohscurecí^.iu  o  que  é  claro  e  simples. 

Pondera  pois  a  necessidade  de  depender  a  admissáo  do  empre- 
gado n<).s  primeiros  logares,  do  concurso,  que  prove  sufflcienle  ca- 
pacidade e  severa  moralidade:    pague-se  bem   ao  empregado 
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porém  exiga-se  que  trabalhe  tanto,  quanto  os  de  proflssfio 
idêntica  na  ordem  privada  :  confle-se  nelle  emquanto  nfio  incor- 
rer em  falta;  haja  inflexível  rigor  na  puniçõo  do  abuso,  e 
louve-se  ou  premeie-se  o  que  se  distinguir ;  acabem-se  as  pra- 
ticas absoletas,  e  as  formalidades  vfis.  Assim  se  obterá  o  tríplice 
resultado  de— melhor  serviço,  pessoal  menos  numeroso,  edespeza 
reduzida. 

Entende  ser  conveniente,  e  mesmo  pede  autorizaçfio  para  sup- 
primir  a  Coixa  de  Amortizaçfio,  passando-se  o  expediente  da  divida 
publica  interna  para  o  Banco  do  Brazil,  e  o  preparo,  assignatura, 
emiss&o  e  substituição  das  notas  para  a  thesouraria  geral  do 
thesouro. 

Insiste  nas  reclamações  de  muitos  dos  seus  antecessores  a 
cerca  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  repartição  que  necessitava 
de  reforma  para  melhor  regularisar-se  [o  seu  serviço, 
conveniente. 

Tratando  dos  impostos  lembra  a  necessidade  de  estabelecel-os 
entre  matérias  facilmente  tributáveis,  assim  o  tabaco,  o  sal,  o 
movimento  de  passageiros  e  cargas  pelas  estradas  de  ferro  e 
barcas  de  navegação  interior;  o  phosphoro,  os  medicamentos 
estrangeiros  manipulados,  o  gelo,  etc. 

Os  objectos  de  luxo  e  sumptuosidade  e  outros  que  constitui- 
riam recursos  para  vencer  os  embaraços  presentes,  e  realizar  no 
futuro  reformas  nns  contribuições  internas  e  externas.  Chama  a 
attençfío  para  uma  serie  de  pareceres  a  este  respeito,  que  se  acha 
apensa  ao  relatório,  subsidio  valioso  fornecido  por  vários  funcio- 
nários e  cidadãos  distinctos,  a  quem  ouviu. 

Termina  com  uma  breve  noticia  sobre  as  diflferentes  obras  das 
repartições  de  fazenda,  e  com  a  publicação  das  operações  banca- 
rias, communicando,  que  o  thesouro  abriu  conta  corrente  no  Banco 
do  Brazil  com  juros  recíprocos,  pagando  o  Banco  2  o/o  pelos 
saldos  e  o  Thesouro  3  Vo  pelos  adiantamentos. 

Por  decreto  de  23  de  junho  se  mandou  vigorar  no  i^  semestre 
do  corrente  exercício  a  lei  de  20  de  outubro  de  1877,  sendo  as 
despezas  feitas  proporcionalmente  ao  tempo  de  sua  duraçfio  e  em 
quanto  nfio  fosse  promulgada  a  respectiva  lei  do  orçamento  e 
regulando,  durante  es^e  tempo,  a  tabeliã  de  créditos  especiaes, 
que  acompanhava  a  mesma  resolução. 

O  ministro  da  Fazenda  foi  autorisado  para  realizar  operações 
de  credito  até  a  quantia  de  50.(X)3:{X)3|  a  flm  deconverter  em  di- 
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vida  consolidada  interna  ou  externa,  em  todo  ou  em  parte,  a  di- 
vida fluctuante,  e  saldar  as  contas  do  anno  financeiro  de  1878  a  1879 
pelas  despezas  autorizadas  pelo  corpo  legislativo  já  realizadas, 
ou  a  realizarem-se. 

Ficaram  comprehendidos  nessa  autorizaçflo^todas  as  despezas 
provenientes  de  créditos  espociaes,  extraordinários  e  suplemen- 
tares, attinentes  ao  referido  exercício. 

Por  decreto  de  9  de  agosto  se  prescreveu  : 

Que  as  propostas  de  orçamento,  de  que  trata  o  art.  13  da  lei 
de  31  de  outubro  de  1835,  continuassem  a  ser  apresentadas  pelo 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  fazenda,  sendo 
porém  divididas  em  projectos  de  lei  distinctos  para  cada  minis- 
tério, e  contem  plando-so  a  despe^/a  a  fazer- se  com  os  créditos 
especiaes,  que  lhe  digam  respeito ; 

Que  a  parte  relativa  á  receita  publica  e  ás  disposições  geraes 
formassem  também  projecto  separado; 

Que  approvado  em  ultima  discussfío  na  Camará  dos  Depu- 
tados qualquer  dos  projectos,  fosse  remettido  para  o  Senado, 
afim  de  ser  discutido  e  votado ; 

Que  approvados  todos  os  orçamentos  de  despeza  nas  duas 
Camarás,  a  commissáo  de  redacção  daquella  que  tiver  de  sub- 
metter  a  lei  á  sancçâo  imperial,  reunil-os-hia  para  esse  fim  em 
um  só  decreto,  guardada  a  disposição  do  art.  G2  da  Constituiçilo 
do  Impcrio,  e  dislinguindo-os  por  artigos  como  já  se  praticava ; 

Que  o  mesmo  se  fíria  com  a  receita  e  as  disposições  geraos, 
devendo  ser  indicados  os  recursos  applicaveis  aos  serviços  dos 
créditos  especiaes,  sem  os  quaes  n^o  seriam  executados. 

Por  decreto  de  19  de  junho  foi  o  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  fazenda  autorizado  a  contrahir  um  empréstimo 
até  50.000:000  contos,  com  juro  e  amorlizaçõo  pagáveis  em  ouro, 
ou  em  moeda  circulante  ao  cambio  de  27  dinheiros  esterlinos 
por  1$000. 

Os  titulos  que  devem  ser  ao  portador,  teriam  em  annexo  os 
coupons  para  o  pagamento  do  juro. 

O  preço  minimo  da  emissão  seria  de  96,  e  o  juro  annual, 
de  4  Vá  Vo  acontorde  1  de  outubro  futuro  e  pngavel  trimensal- 
m(?nte,  nos  primeiros  15  dias  dos  mozes  de  janeiro,  abril 
julho  e  outubro  de  cada  anno.  A  nniortisaçOo  seria  semestral,  e 
far-se-ia  ao  par,  por  sorteio  si  os  titulos  estivessem  com  cotaçOo 
acima  de  100,  ou  por  compra  si  estivessem  abaixo. 


DO  BRAZIL 


491 


Foi  estabelecida  a  anniiidade  de  3.97G:800$  em  ouro,  ou 
em  moeda  circulante  ao  cambio  de  27,  para  o  pagamento  nSo  só 
do  juro,  mas  do  resgate  do  empréstimo,  que  seria  extincto  no 
fim  de20annos. 

O  juro  e  amortização  poderiam  ser  satisfeitos  á  vontade  do  pos- 
suidor dos  titulos,  no  Brazil,  no  Rio  do  Janeiro,  Bahia  Pernambuco 
Pará,  Rio  Grande  do  Sul  eS.  Paulo,  e  na  Europa,  em  Londres,  Paris 
e  Lisboa.  Aos  litulos  deste  empréstimo  seriam  applicaveis  todos 
os  privilégios,  e  insençõesque  os  leis  concederam  ás  apólices  em 
circulação. 

Pela  circular  de  20  de  fevereiro  se  determinou,  que  as  thesou- 
rarias  deviam  conhecer  dos  recursos  interpostos  de  decisfios  das 
Alfandegas,  antes  de  os  encaminharem  ao  thesouro. 

Por  aviso  de  17  de  março  se  mandou  lavrar  o  termo  do  con- 
tracto celebrado  com  o  Banco  do  Brazil  para  abertura,  no  mesmo 
Banco,  de  um  credito  em  Vc  até  asomma  de  10,00:000$ ;  e  pelo  de 
8  de  abril  se  approvou  o  modelo  das  novas  apólices  da  divida 
publica . 

Pela  circular  de  23  de  abril  se  declarou  ás  caixa-^  económicas, 
que  podiam  receber  quantias  em  favor  dos  menores,  nâo  sendo 
precisa  a  intervenção  dos  pais,  e  tutores,  ou  do  juizo,  sináopara  o 
levantamento  delias. 

Por  Aviso  de  7  de  novembro  se  approvou  o  typo  das  novas 
estampilhas  de  400  rs.  e  se  reduziram  a  7  os  24  typos  de 
estampilhas  em  circulação. 

Por  decretos  de  O,  16  e  30  de  agosto,  27  de  setembro,  e  25  de 
outubro,  foram  votados  os  créditos  seguintes: 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

SUPPLEMENTARE8 

TOTAL 

Império 

Justiça 

553:0D2$872 

Or>l:52í).M04 

180:000500 ) 

l:07a$679 

r>54M5*)$3Í3 
4.2l>2:i:n.$'57G 

1.520:2l3$27r> 
180:000^000 
121:()7a$679 
409:5335000 
65l:l.V)$3i3 

4.292:  i:n$i570 

Kstran^^eiros  .... 

Marinha 

Guerra 

120:0005)00 
409: 533^000 

Fazenda     .     .     .     .     . 

1.08S:225$á72 

6.088:8^155)72 

7.177:1105944 
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OrçAmento  votado  pelo  parlamento  para  os  exereÍol€>a  de 
I9TO  — ISSO  e  ISSO— ISSI  e  aanoclonado  por  decreto 
de  31  de  outubro  de   1ST9 


Receita 116.958:000i)00 

Despeza 115.408:243^9 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 7.983:522*400 

Justiça 6.468:0591391 

Estrangeiros 845:527$999 

Marinha; 10.346:292$824 

Guerra 13.493:045$684 

Agricultura 19.i24:566|391 

Fazenda 57.197:229|(K)0 


BALANÇO  DE  1879  -  1880 


Receita  ordinária,  extraordinária  e  especial 120.761 :990$d52 

Despeza 150.133:550$966 

Deficit 29.371:560*014 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 14.863:359$637 

Justiça 6.722:8191383 

Estrangeiros 801:685*825 

Marinha 9.882:056$787 

Guerra 14.2:31 :3'J9$873 

Arrriciiltura 41.7l7:0Gt>$l82 

Fazenda 61.915:103*279 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência: 

Direito  de  importação 64. 756: 26')$ 337 

»         de  exportação 18.512:447*817 

Despacho  raapitirao 248:3?8$61S 

Interior 33 .  976 :  138*5líS 

Especial  (emancipação) 1.176:181*'.W 

Extraordinária 1.693:627*268 

Deposito 368:701*316 

Na  receita   extraordinária  figura  a  eventual  com  a  somma 

de 9S8:249$i66 

Era  pois  a  receita  ordinária  de 118.693:662$3G8 

nno  comprehondendo  os  depósitos. 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  thesouro  foram: 

Emissão  de  apólices 612:500^30 

»        de  nickel 105:00a?000 

Saldo  do  exercido  de  1878  -  1879  ....  31.021:938$!  13 
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Quadro    demonstrativo    da    receita  e  despeza,   e  do  valor 
officlal  da  Importaçòo  e  exportaç&o    no    qulnquennlo    de 
~      a  I8CDO 


ATINO 


1875  a  1876 

1876  a  1877 

1877  a  1878 

1878  a  1879 

1879  a  1880 
Média 


RECEITA 


103.499:593$008 
101.06;):641$193 
110.745:8271074 
116.460:9811189 
120.761 :930i952 
110.506:4 


DBS PEZ A 


126.780:0181782 

135.800:677|:)3l 

157.492:891|669 

18Í. 468: 5571852 

150.133: 

149.135:1391218 


IMPORTAÇÃO 


166.209:0001000 

155.073:0001000 

160.187:000t0(50 

165.319: 

172.744:0 

163.906:0001000 


EXPORTAÇÃO 


189.928:0:)>)$000 
196.338:000$000 
185.531:0001000 
210.804:000$000 
221 .928:0001000 
199.715:000$000 


Este  movimento  commercial  foi  feito  por  34.868  navios  de 
longo  curso,  com  23.678.295  de  tonelagem  e  58.782  navios  de 
cabotagem   com  18.242.546  tonelagens. 

A  importância  total  do  quinquennío  para  a 

receita  foi  de. 

6  para  a  despeza 

dando  o  deficit  de 

Â  média  annual 


552.532:033$416 
745.675:6D6$090 
193.143:662$674 


para  a  receita, 
para  a  despesa. 


il0.100:000S00i 
149.135:13^18 


A  porcentagem  do  augmento  neste  qiiinquennio,  em  relaçfio 
ao  precedente,  foi : 

4,81 
30.62 


para  a  receita . 
para  a  despeza 
Differença  para  a 
primeira .     .    . 
segunda .     .    • 


.     .     .        36.028 :776$540 
.     .     .      174.809 :959$324 

Quando  a  progressão  da  renda,  neste  quinquennío,  teve  um 
fraco  desenvolvimento,  a  despeza  se  apresenta  em  proporção  ex- 
traordinária, resultando  para  todos  os  exercidos  deficit^  o  qual 
em  seu  conjuncto  se  elevou  ásomma  de  193. 143: 662^674.  Este 
resultado  nfio  foi  devido  á  progressão  natural  das  despezas  ordi- 
nárias, mas  á  terrível  calamidade  da  secca  nas  províncias  do 
Norte,  ás  quaes  se  prestaram  soccorrcs  públicos. 

Comparada  a  receita  ordinária  deste  quinquennío  com  a  do 
anterior,  se  acha  apenas  o  augmento  de  25.290:7451059 ;  o  que  dâ 


I  ■ 
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uma  média  annual  de  5. 118: 1491011  •  A  receita  extraordinária  foi 
de  12.004:772i647  inferior  em  1.311:566(878,  ádo  quiaqueonio 
anterior.  A'  importância  dos  créditos  abertos  foi  de  105.488:9701446. 
Os  recursos  de  que  se  serviu  o  tbesouro  para  acudir  aos  seus 
compromissos  foram,  além  da  receita  arrecadada: 

Empréstimo  interno  em  ouro. ••  4B.9tí:i 

»  externo 44.440:( 

EmltiSo  de  apolioei  da  dirida  pabUoa 79.505:1 

»         de  papel-moeda 40.000:( 

»         de  Dilnetes  do  thesouro 24.738:i( 

»         de  nickel •    •  432:\ 

Nesta  data  a  divida  do  Estado  era  seguinte : 


DIVIDA  EXTERNA  AO  CAMBIO  DE  23 


Empréstimo  de  1852 

»  de  1858 

»  de  1860 

»  de  18Ô3 

»  de  1865 

»  de  1871 

»  de  1875 


Capital  real 

Nominal  eircnlante 

Sb  rfis 

£       054:250 

£       409:800 

4.275:85m00 

«    1.425:000 

«       274:100 

2.869:9»fiÍ0 

«    1.2i0:000 

«       48):S00 

5.044:^|QQO 

«    3.300:000 

«    1.948:000 

20.325:4321000 

«    5.000:000 

«    5.613:709 

83.886:3^00 

«    3.000:000 

«    3.124:800 

82.604:16^ 

«   5.000:000 

«    5.112:300 

• 

53.341:13^00 

Í77.388:386|B0J 

DIVIDA  INTERNA  FUNDADA 


Empréstimo  nacional  de  1863 26.075 :00O|090 

Apólices  de  6% 335.397:1001000 

»        de  5  % 1.978:0005000 

»       de  4% 119:600$000 

363.569:7001000 
Araortização  dovida 3.035:697$000 

O  Estado  pagou  de  juros,  no  correnlee  xercicio,pela  sua  divida 

fundada 31.190:914$404 

Sendo  juro  da  divida  externa 7.572:426$550 

»  »      »         »      interna 23.6i8:487$854 

Juros  n5o  reclamados,  convertidos  em  apólices,  segundo  a 
disposição  da  lei  de  28  de  outubro  de  1848.    .  4.072:300$000 

Divida 

Activa 10.464:252^60 

Passiva  representada 

Fluctuante  pop  billuíte^  do  Ihesouro 27.255:90')SO-)) 

Depôs i( 03,  C'»fre  de  orphãos 16.478:70^000 

l>ofuntos  o  ausontcs 2.6$2:4â7|000 

Diversas  orifjons.     .     , 9.499:796^00 

("aixas  económicas 12.9^4:91^000 

Monte  de  goccorro  ...•.......•.,..,.  710:4i7|000 
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Total  do  ouro  amoedado  de  conformidade  ao  decreto  de  1849 

era  moeda  de  lOJOOO 9.213:721$660 

Prata lG.742:25t.$()0() 

Nickel 1.8:i8:10l$700 

Brome i.l28:439^>0a:) 

Papel-raoeda 139.2õS:354S'J00 

O  papel  Bancário  em  circulação  era 

Banco  do  Brazil '26. 220 ;000$000 

»        da  Bahia 1.22õ:675$000 

.  »        do  Afaranhâ> 208:775^0 

A  verba  annual  dos  pagamentos  a  pensionistas,  aposentados, 
e  reformados  nesta  data  era: 

Pensionistas 1.467: 178$119 

Reformados  da  marinha  e  guerra 1.019:866$124 

Aposentadoj 825:652^502 

3.312:6061745 

Quando  ainda  o  pniz  não  se  tinha  libertado  dos  pesados  sacri- 
flcios,  que  lhe  acarretou  a  guerra  do  Paraguny,  os  annos  de 
1877-1879  lhe  trouxeram  uma  calamidade  nao  menos  lamentável, 
o  do  terrível  flagollo  da  secca  nas  províncias  dó  Norte. 

A  secca,  especialmente  nas  provindas  do  Ceará,  Rio  Grande 
do  Norte  e  Parahyba,  e  parte  do  centro  das  de  Pernambuco,  Bahia 
e  Piauhy,  isto  6,  a  falta  absoluta  de  chuvas  por  Jum,  dous  e  mais 
annos,  leva  o  terror  e  a  miséria  a  toda  essa  populaçõo  infeliz,  que 
balda  de  todos  os  recursos  da  vida,  nSo  tem  outro  expediente 
senfío  retirar-se  ppra  as  cidades  do  litoral,  onde  "pelos  soccorros 
públicos  encontra  o  meio  de  nfio  morrer  á  fome. 

Essa  emígraçõo  ó  tanto  mais  necessária,  quanto  em  pouco 
tempo  a  industria  agrícola  e  pastoril  desapparece  pela  falta  das 
chuvas,  e  os  meios  de  subsistência  principalmente  na  classe 
pobre  extinguem -se;  e  levar  recursos  ao  interior  da  provinda 
é  empreza  difflcil,  onerosíssima,  e  as  vezes  impossível,  pois  que 
nem  ha.  meios  de  transporte,  e  nem  agua  ao  menos,  para 
se  beber. 

Esta  calamidade  foi  liorrorosa  nos  annos  de  1877  a  1879 ;  só 
ã  provinda  do  Ceará  perdeu,  mortas  pela  fome  e  pela  peste  mais 
de  200.000  pessoas,  e  si  a  este  numero  addiciomar-se  o  das  que 
emigraram  para  fora  da  provinda,  nõo  é  exagerado  dizer-se, 
que  o  Ceará  perdeu  uma  populaçõo  superior  a  400.000  pessoas. 

Neste  quinquennio,  além  de  outras  causas,  que  muito  influíram 
para  o  augmenlo  de  despezas,  especialmente  no  que  diz  respeito 
a  melhoramentos  materiaes,  avulta  a  verba  de  soccorros  públicos 
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ás  províncias  do  norte  flagelladas  pela  secca,  essa  verba  importa 
na  somma  de  74.163:90&$159 

As  despezas  effectuadas  se  dividiram  pelas  provindes  do  Ceará 
Parahiba,  Rio  Grande  do  Norte,  Piauhy 

Neste  quinquennio  teve  grande  desenvolvimento  a  construcçfio 
de  vias  férreas,  e  de  telegraphos  eléctricos.  Despendeu-se  :  com 
este  ultimo  4.593: 18l$276,  com  o  encanamento  d'agua,  nodecennlo, 
29.666:3í0$197,  com  o  serviço  da  colonisaçfío  8.613:989|676.  Con- 
cluiu-se  o  ediflcio  da  typographia  nacional  que  importou  em 
1.00 4:0 12$585,  e  flzeram-se  outras  obras  em  que  se  gastaram 
quantias  importantes, 

O  movimento  commercial  e  industrial  teve  grande  incremento, 
o  que  se  demonstra  pelas  seguintes  concessões  que,  apezar  de 
nao  serem  todas  realisadas,  nfio  deixaram  pela  maior  parte,  de 
ter  execuçfio.  Foram  concedidos  de  1870  a  1880  374  privilégios 
por  diversas  invenções ;  142  para  exploraçôo  de  mineraes.  Foram 
approvados  estatutos  e  autorisações  para  incorporação  de  com- 
panhias de  32  estradas  de  ferro;  40  de  carris  urbanos  (bonds); 
30  de  seguro  marítimo  terrestre  e  outros;  32  industriaes;  31  de 
navegação  a  vapor ;  8  de  gaz ;  5  de  telegraphos  eléctricos ;  4  de 
docas ;  3  de  colonisaçâo  ;  2  de  aguas  ;2  de  carruagens ;  1  de  tran- 
sportes e  de  12  bancos. 

Os  engenhos  centraes  para  o  fabrico  de  assucar  de  canna, 
aguardente  e  outros  productos,  aosquaes  foi  o*  governo,  por  lei 
do  G  de  novembro  de  1875,  outorisado  a  garantir  juro  pelos 
capitães  nelles  empregados,  tOiMiaram-se  uma  fonte  de  especula- 
ções para  os  concessionários,  que  nâo  tendo  proporções,  nem 
habilitações  para  realisal-os,  venderam  seus  privilégios  a  di- 
versas companhias  que  se  organisaram  em  Londres.  Muitas 
destas  concessões  porém  deixaram  de  ser  levadas  a  effeito  pela 
falsidade  das  bases,  em  que  se  fundaram  os  concessionários  para 
obterem  os  privilégios. 

No  orçamento  votado  para  os  exercícios  de  1S70  a  1S83  e 
ISSO  a  iSSl,  se  mandaram  pôr  em  execução  as  [^seguintes  dis- 
posições : 

Sr. pprlnie-se  a  directoria  de  estatística,  que  passará  a  formar 
uma  secça^  na  secretaria  do  imperi«\  A  secretaria  da  marinha 
terá  um  director  geral,  três  chefes  de  secç5o,  quatro  1^^^  oflBciaes, 
quatro  2*^-%  quatro  amanuenses,  um  archi vista,  um  porteiro,  um 
ajudante,  um  continuo  e  três  correios;  os  empregados  que  exce- 
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derem  deste  quadro  seroo  nomeados  para  outras  repartições  da 
marinha.  Ficam  supprimidos  ires  logares  de  praticantes  na  con- 
tadoria» dous  de  2o»  escripturarios,  quatro  de  3o»  e  seis  de  A^, 
Os  logares  de  almoxarife,  de  porteiro  da  2*^  secçSo  da  Intendência 
da  Corto  e  10  serventes.  Outras  reducções  ou  suppressões  também 
se  fizeram  nestas  repartições  e  na  da  guerra, 

O  governo  ficou  autorisado  para  emittir  bilhetes  do  thesouro 
até  a  somma  de  16.000:000$  como  antecipação  da  receita  no 
exercício  desta  lei. 

Sfiio  approvados  os  transportes  de  verbis  feitos  nos  exercícios 
de  1876  a  1877  e  1877  a  1878,  e  aberto  um  credito  de  53.333:593$320, 
distribuído  pelos  diversos  ministérios,  bem  como  os  de  que 
tratam  as  tabeliãs  apresentadas  pelo  ministro  da  fazenda. 

Só  se  poderá  abrir  credito  supplementar  para  verbas  mencio- 
nadas na  tabeliã  D. 

Sfio  creados  ou  alterados  os  seguintes  impostos : 

A  armazenagem  das  mercadorias  depositadas  nos  armazéns 
da  alfandega  e  mesas  de  rendas  é  a  seguinte  : 

Até  6  mezes  0,5  o/o  ao  mez,  até  12  0,7  o/o,  até  18  0,9  Vo,  até 
24,  2  Vo,  por  todo  tempo.  Os  navios  e  saveiros,  que  atracarem  ao 
cães  da  doca  na  parte  exterior,  pagarSoOOO  réis  por  metro  de  cães 
occupado  por  dia  de  descarga,  e  300  réis  quando  níio  se  eflfectuar. 
Dos  que  atracarem  pela  parte  interior,  800  réis  no  primeiro  caso 
e  400  réis  no  segundo. 

Os  que  estiverem  na  doca,  sem  atracar,  pagarõo  100  réis  por 
dia  por  tonellada  métrica  de  arqueação,  e  nos  feriados  50  réis. 

Pelo  embarque  e  desembarque  das  mercadorias  pagar-se-ha 
por  volume,  de  peso,  nõo  excedente  a  50  killogrammas,  40  réis> 
e  por  fracção  20  réis . 

Fica  elevada  a  taxa  do  imposto  de  pharol  ao  duplo. 

Sfio  elevados  a  40  o/o  o  imposto  do  consumo  do  tabaco;  ao 
dobro  a  taxa  do  sello  fixo  dos  substabelecimentos  do  art.  13 
§30  8  as  do  art.  13  §§  4©  e  60  até  14  do  regulamento  de  9  de 
abril  de  1870 ;  até  50  0/0  as  da  tabeliã  annexa  ao  decreto  de  24  de 
abril  de  1869. 

Fica  elevada  ao  dobro  a  légua  além  da  demarcação  : 

Todas  as  pessoas  que  receberem  vencimentos  pelos  cofres 

públicos  geraes,  comprehendidos  os  pensionistas,  reformados, 

jubilados  etc.  etc.,  ficam  sujeitos  á  contribuição  de  5  o/^  sobre  os 

vencimentos,  excepto  os  inferiores  a  1:000$  e  os  dos  militares  de 
H.  F.     32 
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mnr  e  terra  em  campaiili.),  e  os  tjiie  se  abonam  como  j 
operários;  a  Inxn  de  escravos  í  elevada  ao  duplo.  Os  impostos 
doloLerlo  ficam  elevados,  sobre  o  capital  30  "/o.  e  sobre  os  prémios 
20 "/o.  As  das  províncias  pagaraoo  imposlo  desfilo. 

Por  licenças  n  ni  iodfios  brazileiros  para  aceitarem  dislinr.^ 
lioiiorificaa  eslraiisoirns  se  pagará  : 

Pur  <iualiitt«t  illiilÍ:ii-;Si)  infeci.ir  il  i  coiinnanJiidoe ZJOÍDt 

H»  oommfndado.' VWiW» 

•  lurli S.OOjsW 

■  vlojdila 4-(>n(^t 

•  opiifl» iV.OTOjaÕ) 

■  nur^uu H.'OJJ^Ha 

Cobrar-ao-Iido  2(J  n''Í3  por  metro  (inadrafín  pelos  terrenos  nBoi 
edificados  lia  cidnde  do  Rio  (Ití  Janeiro;  o  bem  assim  a  laxo  de 
2:1  ri'-ls  a  ifí,  coiirorme  q  distancia  perLorridn,  por  passageiro,  som.' 
íllsllnçflo,  ipie  circular  uns  estradas  do  ferro  de  tracção  a  vapor 
construídos  polo  cslaJo,  o.i  por  companliías  particulorus,  qim 
tenham  subvençflo,  garantia  ou  fianças  de  Juros,  sendo  esta  laxa 
cxtQiiaiva  aos  p:\ssageii*03  das  barcas  de  vapor  das  companhias 
siilivimcionadas  pelo  estado  Será  Inmbcm  cobrada  a  taxi  dô. 
20i"âtfl  pir  pussaseiro  quo  circiiar  ms  linhos  férreas  tia  cidadã  , 
r  do  Ui"  do  Jnni-ira  a  sens  subúrbios,  trannvays  ou  carris  urbanos 
do  tracjõo  onlmadQ  ou  por  vapor. 

ricnm  siijpit03  ao  imposto  de  5  «/o  os  foros  e  laudemlos  cobra- 
(Itw  soliiv  as  propriedades  urbanas  na  côrle,  c  sobre  as  ruraes 
oní  to  lo  o  tmperlo. 

O^ovi^rno  ô  oiitorizado  a  reduzir  na  importaçílo  o  taxo  dos 
viiiliosconununs,  cnsjoias;  a  rever  a  tarifa  das  alfandegas  dss 
piMvliiuIns  fi-onloiros;  e  a  lotaçflo  de  todos  os  cartórios,  o  offlcios 
(lnH  illvoríiaa  Instancias. 

Klai  i-ovogndo  o  paragraptio  único  do  ort.  2»  da  lei  de  12  de 
«utuhro  de  iWvi. 

A  ptt^itenlo  lei  rogcrú  também  no  exercício  de  1830  a  1881 
fMVpluudoB  os  créditos  especioes,  que  se  extinguirem  no  de 
t(*7t»  (I  188(). 

CwiUmiani  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de  ofío- 
ium»ttt'«  (uititoodontos,  que  níio  versarem  particularmente  sobre  a 
nxti(,'AiMlit  ivctíUn  e  dcspezo,  c  as  aulorlzoçOes  que  nfio  lenham 
ultUi  oxpivwuuionte  revogadas. 
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O  conselheiro  José  António  Saraiva,  no  relatório  apresentado 
00  corpo  legislativo  na  sessão  d*esse  anno,  acredita  que  ainda 
nfio  6  satisfactorio  o  estado  financeiro  do  paiz,  e  nem  o  será 
emquanto  perdurar  a  necessidade  de  supprir  com  operações 
de  credito  a  deficiência  das  rendas  publicas;  6  preciso  que  o 
accrescimo  natural  e  seguro  da  receita,  auxiliado  pela  eco- 
nomia na  despeza,  ofTereça  margem  para  a  liquidaçõo  dos 
saldos  reaes,  que  entendem  com  os  melhoramentos  de  que  se 
precisa . 

Os  empreliendimentos  encetados  foram  um  pouco  antecipada- 
mente feitos,  sem  cogita r-se  dos  meios  para  sua  execuçfio,  e  no 
modo  conveniente  de  havel-os ;  isto  tem  produzido  alguns  em- 
baraços ao  thesouro,  e  que  n2io  podem  ser  remediados  senHo  gra- 
dualmente ;  o  que  se  tem  feito  foi  conseguido  com  a  emissSo  do 
papel-moeda  e  apólices  da  divida  publica  e  mesmo  com  emprés- 
timos ;  porém  espera  que  com  os  recursos  obtidos  com  estas  ope- 
rações e  o  desapparecimento  da  secca  nas  províncias  do  norte, 
se  chegaria  a  solver  todos  os  compromissos,  sendo  conve- 
niente effectuar  novas  c  eíTlcazes  economias,  extinguindo  todos 
os  serviços  que  nílo  derem  resultados  equivalentes  ás  despezas, 
e  aqucUes,  que  nõo  compensarem  os  actuaes  sacriflcios  com  a 
probabilidade,  ao  menos,  de  futuros  lucros. 

As  profundas  alterações  que  soffreram  grande  parte  dos 
impostos,  que  constituem  a  principal  fonte  da  receita,  tornam 
impossível  fazer-se  uma  avaliaç/lo  exacta  para  a  proposta  do 
exercicio  de  1881  a  1882,  mas  acredita,  attendendo  ao  movi- 
mento da  receita  geral  no  exercicio  de  1880  o  1881,  que  a  pru- 
dência aconselha  tomar  por  base  o  algarismo  dessa  proposta 
para  o  exercicio  de  1881  a  1882. 

Receita. 116.958:000$000 

Despeza 118.286:798$514 

Tratando  da  divida  do  estado,  faz  mençfio  do  novo  empréstimo 
nocional  em  ouro  ou  seu  equivalente  em  papel  ao  cambio  de  27, 
autorizado  pela  lei  de  23  de  junho  de  1879,  na  importância  de 
50X00:003$.  Este  empréstimo  foi  realizado  a  96;  tendo  a  emissfio 
nominal  dc5l.885:000$0C0. 
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A  dívida  externa  teve  a  reducção  de  £  587.433  correspondente 
á  sua  amorlizaçdo,  sendo  com  a  regularidade  precisa  pago  o 
seu  juro.  O  thesouro  remetteu  para  este  e  outros  serviços  a 
fiomma  de  £  4.573.551  correspondente  a  54.270: 135$700  entre 
o  cambio  19  a  23. 

Os  títulos  dessa  divida  tem  regulado  entre  93  a  94  *<. 

A  divida  interna  teve  apenas  o  augmento  de  12:400 J  pela  emis- 
sfio  de  apólices  para  pagamento  da  divida  inscrípta ;  o  emprés- 
timo de  18G8  teve  a  amortização  de  2.19]:000$;  a  divida  flutuante 
representada  pelos  bilhetes  do  thesouro  era  de  li.632:700$000. 

Os  títulos  da  divida  publica  fluctuaram  entre  o  pare  105  e  o 
cambio  entre  20  e  23  h. 

O  meio  circulante  fiduciário  era  de  ....       215.677:81G$000 

sendo  popel-moeda 189.199:591$000 

bancário 26.478: 225^000 

a  diminuição  de  58:763:?;,  que  se  notava  na  circulação  do  papel 
moeda  em  rclaçflo  a  do  anuo  anterior,  foi  devida  ao  resgate  feito 
pelo  troco  da  moeda  de  bronze. 

Faz  algumas  considerações  acerca  da  baixa  do  cambio,  n5o 
comprehendendo  este  facto  vendo  o  Império  nas  melhores 
relações  com  todas  as  nnções,  e  realizar  colheita  de  uma  safra 
cxtrnordiíinria  do  prini(3Íro  gcncro  de  exportaçHo,  o  café,  cons- 
taiido-llic  haver  ainda  na  seira  grandes  depósitos  deste  género; 
o  Banr.o  do  Bra/il  aii;^nientando  o  seu  credito  na  Europa; 
iirio  fa/end')  o  tliosouro  pressOo  sobre  a  praça,  e  entregando 
aos  respííctivos  possuidores  os  titulos  do  empréstimo  nacional 
de  187Í),  ([uc  tem  coiipon^,  que  substituem  saques  pela  faci- 
lidade ílo  pagamento  trinicnsal  em  ouro  nas  principaes  praças 

da  Kuropa. 

Todos  estos  factos  e  cada  um  de  per  si,  diz  elle,  seriam  suffl- 
cicntos  para  determinar  a  alça  do  cambio,  si  estas  oscillações 
fossem  reguladas  por  circumstancias  normaes:  é  preciso,  pois, 
estudar  qual  a  causa  de  semelhante  phcnomeno. 

A  causa  deste  phcnomeno,  digo  eu,  parece  estar  demonstrada 
na  tabcUa  n.  15  do  próprio  relatório  do  ministro,  onde  se  vê  que, 
de  janeiro  de  1870  a  abril  do  anno  seguinte,  sacou  o  thesouro 
j)ara  a  praça  de  Londres  a  importante  somma  de  £4.573.551, 
que  entre  o  cambio  de  10  a  23  corresponde  á  enorme  quantia 
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de  54.270:135$7(X);  desde  que  o  governo  é  concorrente  a  cam- 
biaes  e  se  apresenta  no  mercado,  o  cambio  necessariamente 
baixa. 

Occupando-se  de  alguns  impostos  creados,  cuja  execução  tem 
sido  demorada  por  falta  de  clareza  na  disposiçfío  legislativa, 
entre  os  quoes  nota  o  de  20  réis  annual  por  metro  quadrado 
dos  terrenos  nfío  edificados  na  cidade,  o  do  papel  e  titulos, 
prémios  de  loteria,  armazenagens,  docas,  pharóes,  etc.,  reclama 
do  parlamento  a  conveniente  intellígencia  das  respectivas  dis- 
posições. 

Tendo-se  reconhecido  a  facilidade  com  que  eram  fíilslflcadas 
as  estampilhas  fabricadas  nos  Estados  Unidos,  resolveu  o  go- 
verno substituil-as  pelas  fabricadas  na  Casa  da  Moeda,  que 
melhor  resistem  aos  agentes  empregados  para  adulteral-as ;  e 
assim,  em  logar  de  24  chapas  ou  taxas  de  estampilhas  ameri- 
canas, foram  reduzidas  a  nove  dos  seguintes  valores,  100,  200, 
400,  503,  1$,  2$,  õ$,  10$  e  20$.  De  abril  em  deonte,  quando  prin- 
cipiaram a  ter  circulação,  foram  distribuídas  pelas  reparti- 
ções de  arrecadação  4.680.806  correspondente  a  1.218:905$600, 
achando-se  em  deposito  3.284.608  equivalente  a  2.018:566$800. 

Dando  breve  noticia  sobre  as  obras  de  algumas  repartições 
de  fazenda,  communica  que  as  da  Alfandega  da  Corte  estfio 
quasi  terminadas,  tendo  o  ministério  da  fazenda  entregue  ao 
da  agricultura,  e  este  á  Gamara  Municipal  o  cáes  da  praça  de 
D.  Pedro  II  para  logradouro  publico. 

Termina  com  succinta  descripçfío  sobre  o  movimento  ban- 
cário e  caixas  económicas. 

Pela  circular  de  15  de  janeiro  tornou-se  extensiva  a  todos  os 
impostos  a  disposição,  que  autorizou  a  receber-se  a  taxa  ainda 
depois  de  findo  o  semestre  addicional;  e  pela  de  13  de  fe- 
vereiro se  declarou,  que  nõo  podiam  as  thesourarias  transferir 
de  uns  para  outros  exercícios  as  sobras  das  verbas  do  or- 
çamento. 

Por  aviso  de  13  de  mnrço  se  declarou  que  é  indispensável 
a  licença  do  juiz  de  orphôos  para  a  venda  de  apólices  perten- 
centes a  menores,  ainda  quando  emancipados  sejam  • 

Pela  circular  de  9  de  junho  se  declarou  que  a  mercadoria  que 
nao  pôde  ser  assemelhada  fica  sujeita  a  direitos  ad  valorem 
na  razfio  de  30  Vo,  devendo  iniciar-se  para  cada  despacho  um 
processo  novo  e  especial. 


UKt 
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lecrelosde  10  e  20 de  sdambro^  12  eaSde  ooliAra^ : 
de  novembro  e  29  de  deamiliro  furam  mppnnáoB 
seguintes: 
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lUetite 1ÍS.95B: 

DMptxa ' t&. 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

império,    • lm\ 

Jomça 6.408: 

XftfangiBirot. IM5:: 

Martnha Í0.346:J 

OiMrra  . i3.4»3:M3$684 

Agricnlftara. 19.124:; 

Fazenda 57.197: 

B.\LANÇO  DE  1880  —  1881 

Iíi»c«íta  ordioaria,  exlraordinaria  e  especial.     ......  131.274:^11519 

Detpeza 13S.583:( 

Deficit 7.308: 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 8.964: 154*)6l 

Joetka 6.425:780$17i 

Kitranífoíroe 831:781$íf4 

Marinha 11.254: 35 1$652 

Owerra 13.613:089$338 

AífHcultura 36.798:938$429 

KSwndft 60.715:001$111 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência 

Direitos  de  importação.     ......  67.869:969|418 

»          de  exportação 20.434:5^1008 

Despacho   maritimo '.  Y^    385:610|915 

Interior 136.398 :5(M$7S7 

Kspecial  (emancipação) f  1.287:668|731 

Extraordinária *   1.996:750|235 

Depósitos.    . 2.910:9191514 

HnfiicMiii  extraordinária  figura  como  erentnal  asommade.  1.107:4(^0688 

f,\  (^;i»,  a  receita  ordinária  do 126.367:2811833 
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03  recursos  de  que  se  serviu  o  thesouro  foram: 

Emissão  (lo  letras   do   the.^ouro •     .  11.044:300^000 

Apolicas 6:S'X)l0CO 

Moeda  de  nickel 107:OOOlOCO 


O  conselheiro  José  António  Sara ívo,  no  relatório  apresentado 
ao  corpo  legislativo  na  presente  sessõo,  congratula-se  pelo  feliz 
resultado  de  haver  se  conseguido  o  equilíbrio  no  exercício  de 
1880  a  18S1  entre  a  receita  e  a  despeza;  e  tonto  mais  o  satisfaz 
este  resultado,  quanto  está  convencido  ser  isto  devido  ao  pro- 
gresso natural  e  continuo  das  rondas  publicas. 

Diz  que  o  empréstimo  é  um  recurso  para  os  dias  difficeis  ou 
um  meio  de  emprehender  melhoramentos  de  tal  influencia  no 
desenvolvimento  das  industrias,  que  dêem  uma  garantia  efficaz 
aos  compromissos  do  estado. 

O  corpo  legislativo,  felizmente,  já  começou  a  executar  esse  plano 
financeiro,  e  por  isso  pôde  se  dizer  que  a  divida  fluctuante,  que  tem 
de  ser  consolidada,  representa  em  sua  máxima  parle  a  impor- 
tância de  despezas  feitas  com  a  construcçfio  de  estradas  de  ferro, 
colonisaçôoe  outros  melhoramentos,  que  devem  exercer  benéfica 
influencia  no  desenvolvimento  da  riqueza  publica. 

Alguns  destes  melhoramentos  jA  vao  influindo  no  augmento 
das  rendas,  convém  tratar  de  fortalecel-as,  e  nfio  confiar  somente 
na  receita  das  alfandegas,  e  desde  que  assim  acontecer,  poder- 
se-ha  diminuir  os  impostos  de  exportaçOo,  que  tornam  des- 
iguaes  as  condições  de  alguns  productOs  nos  mercados  estran- 
geiros, principalmente  onde  encontram  similares  introduzidos 
com  vantagens. 

Si  fosse  obrigado  a  cingi r-se  aos  princípios  estabelecidos  na 
lei  de  21  de  outubro  de  1843,  ver-se-hia  forçado  a  fazer  a  estima- 
tiva de  sua  proposta  no  termo  médio  de  114.025:000}!?,  o  que  nfio 
era  uma  verdade,  e  por  isso  segue  o  processo  ha  annos  adoptado 
pelo  thesouro  de  basear  a  estimativa  na  cobrança  effectuada  no 
exercício  em  liquidaçfío,  e  por  estes  termos  dá  a  proposta  do 
exercício  de  1882  a  1883 

Receita 123.283:000$000 

Despeza 127.334:lia$733 


OraQjnndo  dar  toda  n  darea  ao  orcamenlo  pan  •  i 
asSo,  re^veu  d«  acoordo  cofu  a  dísposicflo  do art.  S éHtl 
91  de  outubro  de  1IK79  adoptar  a  nova  nomeodatitra  o 
uler  do  4  de  oposto    e  por  ello  passaram  a  34  as  ' 
I  que  na  lei  n.  3017  r\Si  p-issovam  de  24,  o  ^ue  se  loraOQ  precãao 
I  |nra  tazer   conTenlenle  dcscrimioaçSo    dos  senriçQâ  e  melliGr 
I  classiAcsr  o  dçspem. 

Faz  um  oonrrotito  do  receita  e  despeza  dos  quatro  ultiinas 

I  ipiinquennlos   e  delle    conclue  que,    apesar  do  Bogniento    da 

j  Tecelta,  a  dcspezn  excedeu  extraordíDsrfn mente  em  alguns;  o 

que  SP  fxplica  c  >m  a  guerra  do  Paragnay  e  a  aecca  nas  pn^ 

Vlncla<t  do  norte. 

Fazendo  a  mesma  compara^  com  reln^  a  divida  pobUca 
chega  ao  resultado  de  que  quando  o  estado  era  devedor  da 
283.274:&71$  a  sua  rendo  apenas  era  de  2^.690:  I3)t  (príineirD 
qulnquennío)  no  ultimo  quioqueonio  era  devedor  de  817.003:0001; 
a  sua  renda  era  de  535.257:000$:  nAo  sSo  desanimadores  estes 
Dlgarltonos. 

Apresenta  considera*:'^  acerira  da  n'xessidade  de  crear-se  um 
DUmte-pto,  para  resguardar  as  ramíliosdaclusse  tios  empn^gados 
públicos,  noa  auoa  moIs  urgentes  necessidades,  eslabelecendo-se 
uma  pcnaSo  oorreípondente  aos  seus  vencimentos.  E'  verdade 
que  i&  existe  o  montc-pio  dos  servidores  do  estado»  porém  esle  é 
focuitíitiví),  (■  [Kiflernio  ser  me^mo  n-;?3ta  íiistitiiii^ria  .t proveitads  a 
ldi'in  Hf;  poderia  tomar  obrigatório  adiantando  o  estado  a  jóia 
e  primeira  annuídade,  mas  isto  sendo  quasi  impossível  por 
rniiltUM  circumstíincias  lembrava  a  creaçao  de  uma  instituição  da 
qual  finise  obriga'l<)  o  Tuiipionario  a  fazer  parte  conc3rrenda  oom 
quatro  por  cento  dos  seus  vencimentos. 

Triitatido  da  divida  do  estado,  diz  que  a  externa  teve  além  d» 
Hmortlzfn;fio  de  £  775:296  o  resgate  do  pemaneaoente  do  emprea- 
tliri'»  du  1K52  na  importância  de  £  303.200  vencido  em  dezembro 
doíiiitioíitttí;rior. 

(}H  lUutos  dos  empréstimos  brazileiros  em  Londres  sfio  de  tal 
HíirU:  fjpríiclados  que  poucas  vezes  apparecem  no  mercado;  esta- 
Vhin  "H  df!  1871  e  1875  a93e  100. 

O  lti':H''>uro  remetteu  para  estas  e  outras  despezas  a  quantia 
áí  i,i'''i, ifi»  que  entre  o  cambio  de  20  a  23  corresponde  a 
4/i,lW:4;(l*íí/í. 

K  «lívida  Interna  apenas   teve  o  augmento  do  6:000|  pela 
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emissão  de  apólices  para  pagamento  da  divida  inscripta ;  o  em- 
préstimo de  1868  teve  a  reducçêode  29'*. 009$;  a  divida  fluetuante 
representada  por  bilhetes  do  thesouro  era  de  28.944:700$000. 

A  colação  das  apólices  fluctiiava  entre  101  a  109  e  o  cambio 
entre  20  Vs  a  23. 

O  meio  circulante  fiduciário  era  de.     .     .         212.284:605$000 

sendopapel-moeda 188.155:455$000 

bancário 24.129:150$000 

As  loterias  foram  autorizadas  por  lei  para  diversos  effeitos 
industriaes  e  caridosos ;  isto  data  de  remotos  tempos,  e  ultima- 
mente tem  tomado  taes  proporções,  que  se  vai  tornando  um  jogo 
immoral,  contrario  aos  bons  princípios  sociaes  e  económicos. 

No  estado  em  que  se  acham  comprometlidos  estes  interesses, 
nao  é  possível  uma  brusca  suppressõo ;  mas  torna-se  de  grande 
conveniência  ir  preparando  para  gradualmente  acabar-se  com 
ellas,  respeitando  direitos  adquiridos.  O  meio  mais  seguro  e  ra- 
cional que  se  offerece  seria  desde  já  decretar,  que  depois  de  ex- 
trahidas  as  loterias  concedidas  por  lei,  ficassem  ellas  abolidas, 
nfio  sendo  permittida  a  venda  nn  corte  de  bilhetes  das  loterias 
das  provindas,  e  nem  estrangeiras. 

A  aboliçõo  das  loterias  prejudicará  a  renda  publica,  e  em 
grande  escala  as  beneméritas  associações  de  caracter  beneficente, 
em  compensação,  porém,  contribuirá  para  o  melhoramento  dos 
costumes,  e  o  ponto  de  partida  para  o  desenvolvimento  da  utilís- 
sima e  morolisadora  instituiçflo  da  caixa  económica. 

Tratando  das  diversas  repartições  de  fazenda,  lastima,  que  o 
serviço  da  cobrança  da  divida  activa  nõo  tenha  maior  desenvol- 
vimento, sendo  feita  com  muita  lentidõo,  e  insiste,  como  alguns 
de  seus  antecessores,  pela  reforma  do  juizo  dos  feitos  da 
fazenda. 

A  casa  da  moeda  cunhou  para  o  estado  e  particulares,  no 
exercício  anterior:  em  ouro  46:026$000,  em  prata  38:831$200,  em 
bronze  34:550?000,  em  nickel  139:400$000;  10.651.174  estampilhas, 
3.651.960  sellos  do  correio,  31.738  bilhetes  postaes  e  fez  outros 
trabalhos. 

Dá  conta  das  alterações  feitas  na  tarifa,  autorizadas  pela  lei  de 
5  de  novembro,  mas  acredita  que  deve  ter  caracter  provisório, 
porque  torna-se  necessário  estudo  e  observaçfio ;  communica, 
que  deixaram  de  ser  arrecadados  os  impostos  supprimidos  pela 
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lei  de  5  de  novembro  de  1880  e  os  annexos  do  art.  11  do  decreto 
de  29  de  novembro  de  1879,  continuando  em  vigor  os  que  regula- 
ram esse  imposto  com  os  fabricantes  e  mercadores. 

Tratando  dos  bancos  e  caixas  económicas,  lastima,  que  estas 
nao  tenham  nas  províncias  o  desenvolvimento,  que  era  de  esperar. 
(Ainda  n3o  é  tarde  para  o  desanimo,  para  estabelecimentos 
desta  ordem,  destinados  ao  povo,  que  nem  sempre  comprehende 
com  facilidade  os  seus  próprios  interesses,  é  preciso  dar  tempo,  e  o 
resultado  da  economia  será  o  estimulo  que  fará  a  propaganda.) 

Hoje  estão  estabelecidas  caixas  económicas  no  Amazonas,  Pará, 
Maranhão,  Ceará,  Pernambuco,  Alagoas,  Espirito  Sonto,  S.  Paulo, 
Paraná,  Santa  Catharina,  S.  Pedro,  Minas,  Goyaz  e  Matto-Grosso. 

O  acto  legislativo  no  anno  de  que  se  trata  limitou-se  á  pro- 
mulgação do  decreto  de  O  de  janeiro,  pelo  qual  se  reformou  a 
eleição  dos  representantes  da  nação,  quer  geral,  quer  provinciaes 
e  munícipaes,  para  o  systema  da  eleição  directa,  acabando-se 
com  a  de  dous  grãos ;  por  decreto  de  7  de  janeiro  dá-se  por 
terminada  a  sessão  extraordinária  no  dia  10,  e  pelo  de  12  de 
março  foi  adiada  para  15  de  agosto  a  reunião  da  assembléa  geral, 
que  por  decreto  de  33  de  junho  foi  dissolvida,  convocando-se 
outra  para  o  dia  31  de  dezembro,  sendo  marcado  o  dia  31  de 
outubro  para  proceder-se  á  eleição  em  todo  o  império. 

Pela  circular  de  3  de  janeiro  so  declarou  abolido  o  imposto  do 
fumo,  a  contar  da  2-»  prestação  do  exercício  de  ISSO  a  18S1,  e 
se  determinou  desde  quando  devia-so  começar  a  Oíbrança  do 
imposto  do  50^0  addicion:ies  sobro  os  direitos  de  importação 
de  vinhos  seccos  e  outros. 

Pela  circular  de  21  de  janeiro  as  thesourarias  de  fazenda 
conhecem  dos  recursos  em  que  a  importância  dos  direitos  excede 
a  sua  alçada,  com  a  limitação  única  dos  recursos  de  revista. 

Por  aviso  de  10  de  março  se  declarou  que  as  thesourarias  não 
teem  competência  para  dispensarem  o  termo  de  transferencia  das 
aix)lices  da  divida  i)ublica,  adquiridas  i)or  herança  testamentária, 
e  nem  são  passíveis  de  impostos  decretados  pelas  assemblêas 
provinciaes  os  leirados  em  apólices  geraes,  que  não  se  acharem 
inscript  IS  nas  respectivas  thesourarias  de  fazenda,  e  sem  a  inter- 
venção do  juiz  de  orphãos  não  pôde  ter  logar  a  venda  de  apólices 
pertencentes  a  menores. 

Por  aviso  de  31  de  janeiro  se  mandou  proceder  á  substituição 
das  notas  de  500$  da  »^  estampa,  e  pelo  de  21  de  abril  dos  de  2*5 
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da  6*^  estampo,  e  se  proroga  o  prozo  da  substituição  sem  des- 
conto das  de  100$  da  4»  estampa. 

Pelos  decretos  de  22  de  janeiro,  27  de  abril,  11  de  junho,  6,  20 
e  26  de  agosto,  10  de  setembro  e  17  de  dezembro  foram  abertos  os 
créditos  seguintes: 


MI  VISTE  RIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

SUPI»LEMEXT.VRE9 

TOTAL 

IniDerio • 

40:000^00 

630:000^000 

100:108^472 

519:393$G32 

28:000$000 

8.223:126^265 

670:000^00 

100: 158  W2 

519:a^$632 

28:000|0)0 

8. 223: 126$265 

Estraníreir , 

Guerra , 

Airricultura. 

Fazenda 

40:0')>W00 

9.500:681$369 

9.540:681i^%9 

Por  decreto  de  24  de  dezembro  foram  transportados  34:234$150 
no  ministério  do  império  de  uma  para  outra  verba. 


Orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercido  de 
19(^1  a  HHUHt  e  saneelonado  pelo  decreto  do  tt  de  noirem- 
bro  de  18^0 


Receita 116.592:000|0)0 

Despeza 114.280:673^^ 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 7.714 :524ir73T 

Juskiça 6.627:550Í89l 

Estrangeiros 881:906|6ôa 

Marinha ia.2l6:539$72<> 

Guerra  .     : 13.62 7: 378^294 

Agricultura 18.200:  ia3$:375 

Fazenda 57.012:639f315 

BALANÇO  DE  1881  A  18S2 

Receita  ordinária,  extraordinária  e  especial 131.986:964ft273 

Despeza 139.470:<>4d$33O 

Ik/icit 7.483:684$057 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 8.957:467$831 

Justiça 6.416:780(366 

Estrangeiro 939:083Í18o 

Marinha 12.830:222|6I$ 

Guerra 15.584:921(424 

Agricultura 3    .     .     .     .  37.335:636|147 

Faienda 57.406:536(596 
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A  receito  tem  a  seguiotã  proccdencíB: 

DirtiW   d*  iapoftafio 

>     <U  •xpcírucSo 

DMpxeha  ivihiiiiM 

laurior ..•• 

K»p»eM  («oiAaeipftcio) 

EUraordinarU 

Dapoiit-x 

No  receita  extraordinoriQ   figuro  a  verba  eventual  com  a 

somma  de I.219:427Í832 

C;  pois,  a  recella  ordinnria  de 129.977:87Wn! 

níio  comprchendendo  depósitos. 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  Ihesouro  Toram: 

KniUn&i  d*  tetra?  do  lhe*f)uro 

MoedM  de  Diek*l, 

No   orçamento  votado  para  o  exercicío  de    1881  a  1882  ! 
mandou  por  em  execuçflo  as  seguinlea  disposições: 

O  governo  Ô  autorisado  a  emittir  bilhetes  do  Ihesouro  até  a  I 
somma  de  16:000:000$,  como  antecipação  de  receita  no  eier-  í 
cicio  desto  lei ;  continuando  em  vigor  a  antorisoçao  conferida  J 
pelo  nrt.  10  da  iei  de  20  de  outubro  de  1877  para  converter  no  i 
todo  ou  em  porte  a  dívida  flutuante  em  consolidada,  tanto  interna  . 
comti  externa. 

Vír.n  Pístnlielfícido  o  imposto  addicional  di'  50  Vo  sobre  di- 
reitos de  importação  dos  vinhos  seccos,  communs  de  pasto  e 
fermentados,  osquaes  tinhSo  sido  isentos  pelo  decreto  de  26  de 
novembro  de  1879. 

ricom  isentos  do  imposto  da  doca  as  embarcações  miúdas,  e 
os  que  pertencerem  aos  navios;  e  revogado  o  art.  20 da  lei  de 
31  de  outubro  de  1879,  sujeitando  ao  imposto  de  5  "/o  os  foros 
cobrados  sobre  as  propriedades  urbanas  da  corte,  e  ruraes  em 
todo  o  império. 

Os  impostos  sobre  loterias  e  prémios  ficam  reduzidos  a  um  só 
sobre  o  totol  do  plano  da  loteria  na  razSo  de  25  %,  podendo  este 
plano  ser  alterado  comtanto  que  nfio  haja  diminuição  no  pro- 
ducto  do  imposto. 

Fica  revogado  o  ort.  18  n.  11  2°  da  lei  de  31  de  outubro  de 
1879,  que  mandou  cobrar  a  taxa  de  20  rs.  por  passageiro,  que 
circular  nas  ferro-vias  do  corte  e  seus  subúrbios,  de  tracçSo 
animado  ou  vapor;  assim  como  flcom  isentos  da  taxadetrans- 
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porte  as  passagens  inferiores  a  1$  nas  estradas  de  ferro  de 
tracçfio  a  vapor  construídas  pelo  estado  ou  companhias  parti- 
culares, que  tenham  subvençõo  ou  garantia  de  juro ;  e  inferiores 
a  10$  nas  barcas  a  vapor  das  companhias  subvencionadas  pelo 
Estado. 

Fica  revogado  o  art.  18  n.  10  da  lei  de  31  de  outubro  de  1879, 
que  mandou  cobrar  20  rs.  por  metro  quadrado  dos  terrenos  nfío 
edificados  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  comprehendidos  na  légua 
de  demarcação;  assim  como  as  tabeliãs  annexas  ao  decreto  de 
20  de  novembro  de  1879  para  a  arrecadaçõo  do  imposto  sobre  o 
fumo,  e  sem  effeito  a  aulorisaçâo  conferida  ao  governo  pelo 
art.  18  n.  3  §  1  da  lei  de  31  de  outubro  de  1879. 

Fará  parte  do  fundo  de  emancipaçõo  o  imposto  sobre  consi- 
gnatários de  escravos  por  vender  oa  alugar. 

Continua  em  vigor  no  corrente  anno  financeiro  a  disposiçõo  do 
art.  18  n.  5  da  lei  de  31  de  outubro  de  1879,  bem  como  o  art.  18 
da  lei  de 20  de  outubro  de  1877. 

Fica  desde  já  abolido  o  imposto  de  1  Vo  sobre  os  géneros  es- 
trangeiros navegados  por  cabotagem,  e  que  já  tenhSo  satisfeito 
08  direitos  de  consumo  do  art.  9  da  lei  de  31  de  outubro  de  1879. 
O  governo  nõo  pôde,  sem  autorisaçõo  expressado  poder  legis- 
lativo, fazer  contractos  pelo  tempo  excedente  do  anno  financeiro 
corrente,  e  nem  para  serviços  nfio  contemplados  na  lei  do  orça- 
mento vigente. 

Fica  sem  vigor  a  disposição  do  art.  18  da  lei  de  31  de  outubro 
de  1879,  que  elevou  ao  dobro  a  légua  alem  da  demarcação. 

Fica  autorisado  o  governo  a  substituir  a  actual  tarifa  geral 
das  Alfandegas  por  outra  sob  as  seguintes  bases. 

1*^  nfio  serão  elevadas  as  razões  dos  direitos  estabelecidos  na 
tarifa  actual ;  2**  os  valores  officiaes  das  mercadorias  que  notavel- 
mente differem  dos  pregos  do  mercado,  serão  elevados  ou  redu- 
zidos a  um  termo  médio  razoável,  fazendo-se  nas  classificações 
as  alterações  necessárias  approximando-se  quanto  possível  ao 
plano  da  tarifa  promulgada  com  o  decreto  de  31  de  março  de  1870. 

Ficam  isentos  de  quaesquer  direitos  de  importação  os  jornaes 
e  revistas  brazileiras,  publicados  nospaizes  estrangeiros. 

Continuam  em  vigor  as  disposições  das  leis  de  orçamentos  an- 
tecedentes, que  não  versarem  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza, 
ou  augmento  de  vencimentos,  creação  de  novas  despezas,  reforma 
de  repartições  ou  legislação  fiscal,  que  não  tenham  sido  revogadas. 
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O  conselheiro  Marliiilio  Alvares  do  Silvn  Campos  no  ! 
Ifilorio  apresentado  ao  corpo  legislativo  na  sessSo  desle  nnno 
diz,  que  o  progresso  natural  das  rendas  puMicas  e  as  severas  eco- 
nomias na  despeza  t<?em  consRguido  o  equililirio  c!o  orçamento, 
cliegando  mesmo  para  applicar  algumas  sobras  do  receita  a 
despezas  extraordinárias  autorisadas  por  credilos  cspeciaes. 
Isto  é  uma  verdade  que  poderia  arrastar  a  ousados  commetti- 
mentos,  poróm  lem-se  o  dever  de  considerar,  que  o  credito  nacional 
está  sujeito  ás  contingências  do  uma  divida  superiora  60Cl.0Jn:iX»í 
que  onuualmente  obriga  ao  socriflcio  de  36.000:000?  para  o 
pagamento  dfi  seus  juros,  o  isto  importa  em  quasi  um  terço 
da  ronda  publica ;  e  assim  como  o  cidadão  lionrado  n3o  so 
julga  em  boas  condições,  quando  deve,  e  nõo  pode  solver  os 
compromissos  senão  com  sacrifido,  assim  também  uma  naçflo 
nSo  deve  esquecer,  que  seu  primeiro  dever  consiste  em  ulilisar  as 
suas  forças  produclívas  empregando  bem  os  propios  recursos. 

Parece-llic  desnecessário  repetir,  que  emquanto  o  paiz  pro- 
gride, e  rapidamente  sem  a  interrupção  das  nações  autigas  c 
decadentes,  o  termo  médio  no  preparo  de  um  orçamento,  em 
rclaçfío  nos  três  exercícios  liquidados,  o  afiísta  da  mnxima  exa- 
ctidão ;  é  forçoso,  pois,  para  prever  quanto  possível  os  recursos  do 
thesouro,  acompanhar  a  sua  receita  no  ultimo  exercício,  con- 
frontal-ocom  otcrmo  médio,  8  attender  ús  circurnstancitis,  que 
possam  produzir  o  augmento  ou  diminuição  do  producto  dos 
impostos. 

E'  por  isto,  quo  ihe  parece  prudente  tomar  por  base  do  sua 
proposta  para  o  exercido  de  1883  o  1884  o  algarismo  da  re- 
ceita         128.058 :000$000 

despesa 127.269 :956!Í778 

Confiando  nos  proventos  de  certos  recursos,  como  estradas  de 
ferro, lelegropho eléctrico  e  outros,  nfio  hesita  em  aconselhara 
reducçao  de  2  %  nos  direitos  de  exportaçUo  do  café,  e  nSo  receia 
que  isto  influo  sobre  a  renda ;  assim  como  também  nfio  terú 
duvido  no  reducçflo  do  imposto  do  sello,  que  em  alguns  casos 
tem-se  tornado  vexatório. 
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Trotando  cio  divida  do  estado,  diz  que  a  externa  soffreu  a 
rediicçfio  de  335:009  £  correspondente  &  amorlisaçfio  dos  seus 
Mliilos;  destes  apenas  se  acham  no  mercado  os  dos  emprés- 
timos de  18G3e  1871. 

O  tliesouro  remelteii  para  este  e  outros  serviços  £  1.392.000  que 
ao  cambio  de  20  ^/o  e  23  Vo  equivalem  em  réis  15.420:402$000. 

A  divida  interna  nílo  soffreu  alteração,  a  nõo  se  considerar 
como  tal  a  perda  de  116  apólices  de  1:000$  e  108  de  500$  no  nau- 
frágio do  vupor  Douro;  estas  apólices  faziam  parte  do  em- 
préstimo de  1879  c  eram  de  propriedade  do  banco  Neto  London 
^  BrasUían  Banklíniited^  que  reclamou  a  substituição  por  outros 
litulos.  Entendeu-sc  mais  regular  para  evitar  complicações 
pagar-sc  o  seu  valor,  depois  de  justiflcada  em  juizo  a  posse  dos 
litulos  perdidos  e  dos  coupons  que  os  acompanhavam  e  prestada  a 
fiança  em  fundos  públicos  não  só  do  capital  cómodos  juros  por 
lOannos. 

No  empréstimo  de  18">S  não  houve  alteração:  a  divida  fluctuanle 
representada  por  bilhetes  do  tliesouro  era  de  23.934:700$000. 
Os  titulos  da  divida  publija  flutuaram  entre  104  3/10  e  108,  e  o 
cambio  entre  20 1/4  o  21  3/4. 

O  meio  circulante  fiduciário  era  de 21 2.240: 123$000 

sendo  papel  moeda 183.1 10:973$000 

bancariD 24.1 29:1  SOJOOo 

Faz  menção  do  mau  eslado  do  cambio  e  acredita  que  era 
devido  á  superabundância  do  papel  inconverlivel,  julgando  in- 
dispensável começar  a  fazer  a  retirada  do  papel-moeda,  como 
determina  a  lei  del84G;  o  que  feito  gradualmente  é  o  melhor 
serviço  prestado  ã  população  e  ao  commercio,  á  industria,  á 
riqueza  e  ao  desenvolvimento  do  Brazil. 

(Não  6  ahi  que  se  deve  procurar  a  causa  deste  facto,  e 
sim  no  desequilíbrio  que  produzem  na  balança  do  commercio 
os  grandes  compromissos  que  se  tem  cr ea do  no  exterior,  e  os 
saldos  constantes  que  emi^^ram  para  satisfazer  as  necessidades 
no  exterior.  Além  das  grandes  despezasdo  governo,  milhares  de 
contos  de  réis  são  remettidos  a  indivíduos,  que  fazem  a  sua 
assistência  fora,  e  deixam  aqui  os  seus  rendimentos.) 

A  divida  do  Estado  Oriental  para  com  o  Brazil  está  elevada  a 
15.793:301|li8  capital  e  juro,  pois  que  nem  trata  de  sua  amorti- 
zação, e  nem  do  pagamento  do  juro;  a  da  Republica  do  Paraguay 
era  de  227:883^40. 


«a 

Occupando-se  das  diversas  repartições  de  fazenda,  acha  quo  a 
directoria  geral  da  tomada  de  conlos  devia  ser  servida  com 
maior  pessoal  aSm  de  nfiodai^se  o  o trazo,  que  se  observa  nesse 
serviço,  o  que  éexlremamenle  prejiuiicioi,  rclardatido  a  cobrança 
dos  alcances  que  se  verlflcam,  muitas  vezes,  depois  de  estarem 
insolúveis  os  devedores;  concorda  com  a  opinião  de  seus  anteces- 
sores acerca  da  repartição  do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  ;  todas 
aa  mais  repartições funccionam  regLilarmenle,  tornando-sc  notável 
08  trabalhos  da  casa  da  moeda  e  typograpliia  noeional  onde  s8 
preparam  todos  03  trabalhos  com  a  maior  presteza  e  perfeição; 
também  já  se  vai  colhendo  melliop  resultado  no  Diário  OJJlcioX, 
dando  nos  nova  mezes  decorridos  a  receita  de  102:032í230  para  a 
despeza  de  84:4024575,  sendo  o  saldo  de  17:G29S-J55. 

Dando  breve  noticia  das  operações  bancarias  e  caixas  econó- 
micas, communica  que  foram  suspensas  as  trynsocçõis  doa 
Montes  de  soccorro  das  províncias  de  Santa  Catharína,  Paranfi 
Matto  Grosso,  Goyaz,  Minas  Geraes  e  Amazonas  por  deficiência 
de  meios  para  as  operações.  A  caixa  económica  da  corte  con- 
tinua em  crescente  prosperidade,  e  é  de  todo  necessário  remo- 
vel-a  para  edlBcIo  mais  apropriado,  mesmo  por  que  a  mesa  da 
camará  doa  deputadosexige  a  entrega  dessa  parle  do  seu  cdificio, 
onde  tOo  mal  accommodadorunccioiía  i:sli'es';iii.,>Iecinic[ilo. 

Por  decreto  de  4  de  novembro  é  facultado  ás  companhias  ou 
sociedades onony mas,  quer sejaoseu objecto  civil  oucommercial, 
estabelecer- se  sem  autorizaçSo  do  governo,  á  excepção  dos 
bancos  de  circulação,  que  dependem  da  autorização  prévia  do 
poder  legislativo ;  e  os  monle-plos.  Montes  de  socorro  ou  piedade, 
caixos  económicas,  associações  e  corporações  religiosas  e  socie- 
dades de  seguros  mútuos,  que  dependera  de  autorização  do 
governo,  e  bem  assim  as  sociedades  anonymas  estrangeiras  para 
fiincclonarem  no  paiz. 

As  sociedades  anonymas  níio  podem  constituir-se,  senão  depois 
de  subscripto  todo  o  capital  social,  e  depositado  em  um  banco  ou 
em  mSo  de  pessoa  abonada  a  decima  parte  em  dinheiro  do  valor 
de  cada  acçSo,  e  ter  pelo  menos  sele  sócios. 

As  sociedades  anonymas  ou  companhias  constituem-se  ou 
por  escriptura  publica  assignada  pelos  subscriptores,  ou  por 
deliberaçõo  da  assembléa  gerol  tomada  na  conformidade  do 
ert.  15  §4°  desta  lei,  e  nSo  poderão  funccionar  senSo  depois  de 
archivadona  Junta  Commercial,  ou  no  registro  das  hypolhecas 
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da  comarca,  o  contracto  ou  estatutos  da  sociedade,  a  lista  no- 
minativa dos  subscriptores,  a  certidão  do  deposito  da  decima 
parte  do  capital  e  a  acta  da  instalação  da  assembléa  geral  e  no- 
meação dos  administradores. 

O  capital  da  sociedade  divide-se  em  acções,  que  podem  subdi* 
vidir-se  em  fracções  iguaes,  e  serQo  nominativas  até  seu  integral 
pagamento,  sendo  depois  convertidas  em  titiilos  ao  portador,  esó 
poderão  negociar-se  depois  de  realizado  o  quinto  do  seu  valor. 

As  sociedades  ou  companhias  anonymas  serSo  administradas 
por  mandatários  temporários,  revogáveis,  reelcgiveis,  estipendia- 
dos ou  gratuitos,  nSo  excedendo  de  seis  annos  o  seu  mandato ;  seu 
numero,  retribuição,  nomeação  etc,  ctc,  serão  fixados  nos  esta- 
tutos ou  contracto  social. 

Os  administradores  sôo  responsáveis  por  sua  negligencia, 
culpa  ou  dolo  com  que  se  houverem  no  desempenho  do  mandato :  o 
accionista  tem  sempre  o  direito  de  haver  dos  administradores  as 
perdas  e  damnos  resultantes  da  violação  desta  lei  e  dos  estatutos. 

A  assembléa  geral  nomeará  annualmenle  três  ou  maisfiscaes, 
encarregados  de  dar  parecer  sobre  os  negócios  e  operações  do 
anno  seguinte,  tendo  por  base  o  balanço,  inventario  e  contas  da 
administração. 

Haverá  em  cada  anno  uma  assembléa  geral  dos  accionistas, 
ciya  reunião  será  fixada  nos  estatutos,  e  nella  será  lido  o  rela- 
tório dos  fiscaes  e  descutidos  e  approvado  o  balanço  contas  e 
inventnrio  e  tudo  que  diz  respeito  aos  negócios  da  associação. 

Um  mez  antes  da  reunião  da  assembléa  geral,  serão  deposi- 
tados na  secretaria  dos  juntas  commerciaes,  ou  no  cartório  do 
escrivão  do  juizo  do  commercio  a  copia  do  inventario  dos  valores 
da  sociedade,  a  relação  dos  accionistas  com  o  numero  de  acções  c 
o  estado  do  pagamento  delias,  e  15  dias  depois  da  reunião  será 
publicada  a  acta  pela  imprensa. 

As  sociedades  ou  companhias  anonymas  se  dissolvem:  !<>  por 
consenso  de  todos  os  accionistas ;  2'^  por  deliberação  da  assembléa 
geral,  3o  por  insolvabilidade  ou  cessação  de  pagamentos ;  4'^  pela 
terminação  de  seu  prazo;  5-^  pela  reducção  do  numero  dos 
sócios  inferior  a  sete. 

As  sociedades  e  companhias  anonymas  não  são  sujeitas  a  fal- 
lencia,  salvo  responsabilidade  criminal  de  seus  representantes. 

Sfio  applicaveis  á  liquidação  forçada  das  sociedades  anonymas 
com  as  alterações  dos  arts.  20, 21,  22, 23,  24,  e  25  as  disposições 

R.    F.     83 
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Orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercício  de 
1^99  a  ldt^»9  e  1H93  a  IHSl^ft  e  sancclonndo  por  decreto 
de  30  de  outubro  de  l^f^f^ 


Receita 128. 91):  700^000 

Deêpeza ,     ,  1^.8^3:735^014 

Distribuida  q  despeza  pelos  ministérios  do 

Imp?rio 9.052:966$)3Í 

Justiça f5.f5.)4:6l3^Ul 

Eflirangeiroí 89^):7l9t()V3 

Marinha 12.258:507$795 

Guerra 14.3U:920|S9I 

Agricultura 24.13r):4f)r>|8)l 

Fazenda G2.4t)9:G0O|7l4 

BALANÇO  DE  1882  A  1883 

Receila  ordinária,  extraordinária  e  especial 129. 697: 66050 10 

Despeza 153.0:>7:961$23J 

D:flcit 23.36  ):30)f59) 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Irap*rio 9.3G2:29>|nj 

Jusli:a 6. 473:420*878 

Estrangeiros 8l2:4i>JJ8'J7 

Marinha 16. 626: 2  SO  {894 

Gierra    14.956:714$514 

Agricultura 43.2.50:316|23J 

Fazenda 6l.467:618$943 

A  receita  tem  a  segrninte  procedência  : 

Direitos  de  importação 73.217: 4 49|i99 

»       do  exportação 16.439:827^68 

Despacho  m ar  i  ti  mo 402:332|3I>5 

Iniírior 35.744: 404|517 

Kspecial  (emancipação) 1. 491:6723401 

Extraordinária 2.361 :974Sr,'^0 

Na  receita  extraordinária  figura  a  eventual 

com    a    somma  de 1.535:707$86i 

era  pois  a  receita  ordinária  de 127,335:685$110 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  thesouro  foram  : 

Empréstimo  contrahido  em  Londres.     .     .     .  35.0^3:112$953 

Emissí5o  de  letras  do  thesouro 17.663:800$000 

s>       de  moeda  de  nickel 174:200$000 

9       de  uma    apólice    de 4001000 

No  orçamento  para  o  exercício  de  1882  a  1883  e  1883  a  1884  se 
mandou  pôr  em  execução  as  seguintes  disposições  : 

E'  o  governo  aulorisado  a  emittir  bilhetes  do  thesouro,  como 
antecípaç&o  da  receita,  até  a  somma  de  16.000:000$  no  exercida 
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desta  lei;  e  continua  a  vigorar  a  autorisaçao  pare  a  conversão  da 
divida  fluciuante  em  consolido  da,  em  parte  ou  no  todo,  e  quer 
interno  ou  externa,  e  si  as  aimlices  emittidas  forem  do  juro 
de  5  °/o  o  governo  poderá  destinar  1  %  para  amorlisaçao. 

Os  géneros  constantes  da  taliella  A  ficam  isentos  de  direito. 
E'  o  governo  autorisado  a  rever  o  regLilamenlo  do  sello,  cor- 
rigindo os  dereilos  que  nelle  exislir,  reduzindo  as  taxas  dos 
diplomas  de  condecorações  nacionaes,  patentes  militares ;  cheques 
mandados  ao  portador  ou  pessoa  determinada.  Isentar -se-hao  do 
imposto  ns  licenças  para  aceitar  condecorações  estrangeiras  aos 
funcionários  públicos. 

Fica  revogada  a  concessão  de  loterias  para  a  casa  de  correcção 
e  estado  sanitário. 

SerSo  arrecadados  no  exercício  desta  lei  os  2  %  de  que  trata 
o  arl.  i°  n,  42  da  let  de  5  de  novembro  de  ISSO;  é  revogada 
adisposiçSo  do  art.  7  paragraplio  único  da  lei  de  2:)  de  outubro 
de  1877. 

Ficam  elevadas  ao  duplo  as  laxas  de  transmissão  causa 
mortis  no  município  neutro,  e  de  doações  inter  cioos  na  porto 
herdada  ou  doada,  que  se  veriflcar  em  escravos,  estes  pagarQo  a 
taxa  de  24$  annuaes  na  Corte,  e  20Í  nas  capitães  do  Rio  de 
Janeiro,  Bahia,  Pernambuco,  S.  Paulo,  S.  Pedro,  Maranhão  e 
Pará,  el6?  nas  outros  capitães  e  cidades  do  interior,  e  10$  nas 
vlUase  povoações. 

Provada  a  perda  ou  destruição  dos  coupons  ou  apólices  da 
divida  publica  00  portador,  o  governo  pagará  a  respectiva  im- 
portância, ou  substituil-os-ha  por  outros  titulos  da  mesma  espécie, 
e  na  falta,  por  certificados  do  thesouro. 

Sfio  isentos  do  imposto  predial,  os  prédios  das  associações 
particulares  destinados  á  instrucçfio  gratuita ;  a  casa  da  bi- 
bliotheca  fluminense,  os  prédios  das  sociedades  religiosas  e  de 
beneficência,  que  lhes  sirvam  de  hospitaes. 

As  corporações  de  mfio  morta  pagarfio  o  imposto  predial 
dobrado,  e  os  2  %  de  que  trata  o  n.  1. 

Fica  revogada  a  disposição  conferida  ao  governo  de  conceder 
loterias,  e  prohibida  na  corte  a  venda  de  bilhetes  de  qualquer 
loteria,  que  nfio  scya  a  do  Estado,  e  as  Estrangeiras  em  todo  o 
Império. 

Fica  concedido  o  credito  de  6.000:000$  para  material  da 
armada,  N&o  poderá  o  governo  usar  da  attribuiçSo  de  abrir 
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corrom  afl  ictuEiçflo  (io  meio  circulante,  os  (Ía^cíís  reiterados  do  i 
orçamento,  o  excesso  dos  créditos  especiaes,  o   obsorpçflo  de 
uma  grande  parte  das  economias  dos  particulares,  a  immobili- 
sof^íSo  dos  capitães  de  certas  emprezns  c  outras  causas,    que 
contritiuem  parco  depreciomento  do  meio  circulante. 

Si6  assim,  dizellc,  o  eoverno  da  nnçíSo  ê  o  principal  respon- 
sável, pjts  s5o  causas  que  podia  ter  evitado,  é  portanto  preciso 
economia,  e  muito,  linrmonisando  os  encargos  com  as  fort,-as 
contribuintes  do  paiz;  6  preciso  pór  um  paradeiro  a  csles  grandes 
com melti mentos  de  custosos  mclliorumentos,  que  nSo  pudera 
trazer  vantagens  immediotos. 

Continuando,  diz,  que  convém  estabelecer  um  systema  ou 
plano  regalar  du  viai^Qo  operfeiçoada ;  eniprehender  tudo,  ao 
mesmo  tempo,  (■;  tildo  arriscar,  ató  mesmo  o  nosso  credito. 

Os  empréstimos  quer  internos,  quer  externos  sOo  remédios 
extremo?,  e  nem  se  deve  ser  tSo  pouco  cioso  do  credito,  que 
estejamos  semi^re  a  podir  a  estranlios  os  meios  necessários  paro 
alimentar  a  vida  da  nnrflo,  tudo  principiar  e  nada  ievor  no  fim, 
pretender  alcançir  o  progresso  sacrificando  o  futuro,  nOo  se 
coaduno  com  o  espirito  do  legislador  prudente. 

Coniquanto  houvesse  entrado  em  vigor  a  nova  tarifa  das  al- 
fandego?, o  siin  influencia  solire  a  renda  publica  foi  insignifi- 
canle,  era  porí'ni  ainda  cedo  para  se  firmor  opiniSo  sobre  seu  re- 
sultíiJo;  ii  rtdiícvíio  porém  nos  direilos  <ie  €\porla<;ãu  de  olf^miS 
géneros  lem  produzido  tal  diminuiçSo,  que  deve  chamar  a  ottençíío 
do  poder  legislativo.  E'  verdade  que  a  situação  dos  productos  em 
que  se  firma  o  commercio  de  exportoçilo  pode  e  deve  melhorar 
com  o  desenvolvimento  dos  engenhos  cenlraes,  vias  férreas,  e 
novos  mercados  consumidores  do  café  brazileiro. 

NÍSo  cingindo-se  rigorosamente  ao  preceito  legal  de  orçara 
receita  pelo  termo  médio  dos  três  últimos  exercidos,  acredita  que 
podia  dor  a  proposta  do  exercício  de  188-t  a  Í8S5  a  seguinte 

Receita 130  915:4O3$0O3 

Despeza 130.185;030$347 

e  a  proveniente  de  créditos  especiaes    .     .     .  24.244:734$799 

Tratando  da  divida  do  Estado  communíca,  que  na  externa, 
foram  liquidados  os  empréstimos  de  1852  e  1858,  sendo  os  seus 
remanescentes  de  £394,700,  que  junto  â  amortisaçfio  dos  outros 
empréstimos  prefaz  a  somma  do  £868.100.  Para  satisfazer  csies 
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e  outros  compromissos  remetteu  o  Thesouro  em  cambiaes 
£  2.920.000  que,  entre  o  cambio  de  21  a  21  3/4,  importam  em 
32.755:056$630. 

Esta  divida  foi  augmentada  com  o  novo  empréstimo  de 
£  4.0 JO. 000,  que  realisado  no  preço  de  89  elevou  o  seu  algarismo 
com  a  importância  de  £  4.599.600. 

Os  titulos  da  divida  externa  fluctuaram  entre  99  %  e  101. 

Na  divida  interna  nfio  houve  alteraçõo,  bem  como  no  emprés- 
timo de  1868;  no  de  1879  se  amortisou  a  somma  de  909:000$, 
eomprehendendo  as  apólices  perdidas  no  naufrágio  do  vapor 
Douro. 

A  divida  fluctuante  representada  por  bilhetes  do  Thesouro 
importa  em  46.657:500^000. 

A  cotação  dos  titulos  da  divida  publica  fluctuaram  entre 
104  7/10  e  109  8/10  e  o  cambio  entre  20  15/16  e  22. 

A  circulação  fiduciária  era  de 210.996:987$000 

Sendo: 

Papel  moeda 188.041 :087$000 

Papel  bancário 22.955:900$000 

Das    tentativas  feitas  em  virtude  da  lei  de  11  de  setembro 

m 

de  1848  para  a  retirada  do  papel-moeda,  a  única  real  foiacíTe- 
ctuada  pelo  Banco  do  Brazil,  que  chegou  a  recolher  17.500:000$, 
todas  as  mais  nõo  tiveram  resultado,  as  sobras  do  orçamento 
nunca  cliegarão  para  este  desideratam^  não  seria  inconveniente 
que  se  determinasse  a  retirada  do  popel-moeda,  logo  que  as 
circumstancias  do  Tliesouro  o  permittissem^  por  esta  forma  ao 
menos  se  manifestaria  o  propósito  de  nOo  recorrer  jamais  a  essa 
fonte  de  males. 

Realisada  de  chofre  por  meio  de  uma  operaçfio  de  credito 
avultada,  seria  imprudente,  pois  que  aggravaria  de  muito  os 
compromissos  do  Thesouro. 

O  assumpto  é  grave  e  a  todos  interessa,  porque  liga-se  á  for- 
tuna publica  e  particular. 

A  execuçfio  do  art.  13  da  lei  de  30  de  outubro  do  anno  anterior 
prohibindo  a  venda  de  bilhetes  de  lolcria  das  províncias  na  Corte, 
tem  sido  burlada,  dando  logar  ao  espectáculo  do  desrespeito  á 
lei  por  parte  dos  indivíduos,  que  antepõem  aos  interesses  geraes 
da  sociedade,  o  seu  lucro  particular;  torna-se necessário  medidas 
mais  enérgicas. 
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Tratando  das  diversas  repaftiçOes  de  fazenda  faz  ainda  suas 
as  considerações  apresentadas  por  algons  dos  seas  antecessores, 
acerca  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  e  chama  a  attençSo  para 
um  projecto,  que  se  achaem  2«  discussão  no  Senado,  o  qual  contém 
dísposiçí^es  relativas  á  reforma  desse  Juizo,  que  devem  ser  apro- 
veitadas, e  bem  assim  a  necessidade  da  divisSo  do  cartório. 

Assim  também  acredita  na  necessidade  de  dar-se  desenvolvi- 
mento á  repartiçSo  especial  de  estatística  augmentando-lhe  o  pes- 
soal, que  k  diminuto. 

Quanto  a  Caixa  de  Amortisaçâo  acredita  ser  aceitável  a  idéa 
de  revogar-se  a  disposição  da  lei  de  6  de  outubro  de  1835  que 
sujeita  a  perda  do  valor  as  notas  substituídas  no  fim  do  prazo 
marcado. 

E'  de  justiça,  equidade  e  moralidade. 

O  Visconde  de  Mauá  convocando  os  credores  da  massa  iSsillida 
de  que  era  gerente  para  fazer  a  sua  proposta  de  concordata,  foi 
esta  aceita  sem  discrepância  de  um  credor,  e  homologada  pelo 
respectivo  juiz,  e  assim  foi  dividido  50  %  sendo  44  V©  em  acções 
da  Companhia  Pastoril  e  7  V"  em  dinheiro,  entrando  para  o  The- 
souro  com  a  quantia  de  539:900$017  comprehendendo  o  dividendo 
destas  acções  vencidas  nos  dous  últimos  semestres,  e  30.136 
acçOes  ao  preço  da  cotação  do  dia  (40>>)  no  valor  de  1.205:440$. 

Do  accordo  com  as  idéas  apresentadas  por  um  dos  seus  ante- 
cessores acerca  da  necessidade  da  creaeâo  de  uni  nionte-pio 
obrigatório,  qu^^  salve  a  família  do  fiiiiecionario  publico  da  mi- 
seriíi,  por  sua  niorlí»,  uíTerecc  um  projecto,  que  tem  por  base 
o})rigara  todo  o  funccionario  publico  civil,  ou  militar,  a  concorrer 
com  \  Vo  dos  seus  vencimentos  em  favor  do  Monte-pio  dos  Ser- 
vidores do  Estado. 

Ksta  conti*ibuição  dá  direito  ao  empregado  maior  de  50  annos 
de  idade,  que  tiver  contribuído  por  mais  de  25  annos  a  uma 
pensão  correspondente  á  quota  de  4  %  do  seu  vencimento 
mensal  c  proporcional ;  o  vencimento  fixo,  e  bem  assim  a  sua  famí- 
lia depois  do  seu  falleciniento. 

K  nestas  disposiroos  formula  um  projecto  composto  de  29 
artigos,  e  acn^dita  que  quando  estudado,  corrigido  ou  emendado, 
como  entender  o  c(  iqo  legislativo,  poderia  ser  adoptado. 

Continua  i)roviiforiamentc em  execução  a  tarifa  das  alfandegas; 
opiniões  divergentes,  quanto  as  bases  de  sua  formaçSo,  fazem  com 
que  se  espere  o  que  a  experiência  e  estudo  aconselhar ;  já  se  tem 
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feito  algumas  alterações  em  virtude  das  duvidas  e  questões  sus- 
citadas napratica . 

Tratando  dos  impostos,  diz  que  hoje  é  uma  das  necessidades 
publicas  mais  urgentes  a  elevação  da  receita  e  o  melhoramento 
no  meio  de  arrecadação  dos  impostos.  Sendo  um  dos  grandes 
prejuízos  do  thesouro  a  diflferença  do  cambio,  lembra  o  alvitre  de 
receber-se  nas  alfandegas  de  1^  ordem  a  terça  parte  dos  direitos 
de  importação  em  ouro  nacional  ou  soberanos  inglezes  pelo  valor 
real,  o  que  daria  uma  arrecadaçflo  annual  de  2i  .000:000$  tendo  o 
thesouro  de  reme tter  cerca  de  30.0C0:000í;í  em  cambiaef?,  apenas 
teria  necessidade  de  9.000:000$  nesta  ultima  espécie. 

E'  sua  opiniSo,  que  nas  condições  em  que  se  acha  o  paiz  nfio 
se  deve  líberalisar  com  tanta  facilidade  estas  repetidas  isenções 
de  direitos,  quando  as  tarifas  tSo  largamente  favorecem  os  objectos 
necessários  ás  fabricas,  ás  industrias,  aos  estabelecimentos  ru- 
raes,  etc.  etc.  Em  vez  de  ser  um  favor  concedido  pelo  Estado,  vai- 
se  tomando  um  ónus  por  demais  pesado,  e  mais  uma  porta 
aberta  para  os  abusos.  Estas  concessões  el  evam-se  a  milhares  de 
contos  de  réis,  e  servem  muitas  vezos  de  pretexto  para  questões 
e  até  reclamações  internacionaes. 

Ainda  seoccupa  do  contrabando  na  província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  que,  apezar  da  tarifa  especial,  nSo  deixa  de  continuar: 
para  por-se  termo  a  semelhante  escândalo  em  vista  das  repre- 
sentações do  commercio  nomeou-se  uma  commissáo  para  estudar 
esta  questão  e  apresentar  os  medida  s,  que  julgasse  convenientes. 
O  mesmo  acontece  entro  o  Pará,  Amazonas  e  as  republicas  limi- 
trophes;  tomou-se  a  providencia  de  mondar  despachar  como 
abatimento  de  20  ^/o  os  direitos  de  consumo  e  oddicionaes  dos 
géneros  que  entrassem  e  fossem  despachados  na  alfandega  de 
Manáos,  isto  teve  o  resultado  de  oniniar  a  cobiça  do  lucro  e  do 
abuso. 

Suscitando-se  questões  acerca  da  rc-exportaçflo  e  transito  de 
mercadorias  entre  o  Pará  e  as  republicas  limitrophes  foi  resol- 
vido, que  taes  géneros  seriSo  considerados  nacionaes  nos  termos 
do  art.  21  do  decreto  n.  3920  de  1867,  equenáo  estavfio  sujeitos 
ao  pagamento  dos  direitos  de  imporlaçáo  segundo  o  disposto  no 
art.  512  §  24  do  regulamento  de  19  de  setembro  de  1860,  quando 
introduzidos  para  consumo  da  província,  e  nem  ao  expediente, 
quando  se  transportaváo  de  uns  para  outros  portos  do  Império, 
e  que,  assim  como  os  nacionaes  estavfio  sujeitos  aos  direitos  de 
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exportação  quando  se  destinam  a  qualquer  paiz  estrangeiro  o 
mesmo  aconteceria  a  taes  géneros  destinados  a  portos  estran- 
geiros vindo  preparados  os  volumes,  e  sujeitos  ao  processo 
estabelecido  nas  instrucçues  de  24  de  maio  de  1870  para  os 
despachos  de  exportação  podendo  serem  applicadas  as  dispo* 
sições  dos  arts.  G22  a  624  do  regulamento  de  19  de  setembro 
de  1860. 

Tratando  da  divisõo  das  rendas  geraes,  provinciaes  e  munici- 
paes,  acredita  que  este  assumpto  da  maior  imporlancia  nfio  podia 
admittir  mais  procrastinação  sob  pena  de  aggravarem-se  as  diffi- 
culdades  da  situaçõo  económica,  e  justificar  as  queixas  que 
levantam  as  províncias  contra  os  poderes  geraes. 

O  justo  equilíbrio  entre  a  receita  e  a  despeza  provincial  é  a 
condição  indispensável  de  suas  aspirações,  a  fundaçfio  da  sua 
fonte  de  riqueza  e  o  desenvolvimento  das  suas  forças  vivas,  a  elle 
se  liga  o  progresso  local,  os  laços  da  fraternidade  brazileira  e 
unidade  nacional. 

As  leis  de  15  de  novembro  do  1830,  de  24  de  outubro  de  1832,  8 
de  outubro  de  1833  e  3  de  outubro  de  1834  tentaram  fazer  a  divisfio 
dessa  renda,  que  nfio  satisfizeram  as  necessidades  das  provindas, 
que  continuarfío  aclamar;  veiu  a  lei  de  31  de  outubro  de  1835  e  o 
Acto  Addicional,  que  nem  por  isso  no  todo  satisfaz. 

Depois  de  13  annos  dessa  tutella,  aguardando-se  do  orçamento 
gorai  o  exiguo  contingonte,  que  mol  provia  a  s;ia  alinientaçi5o, 
viraiii-se  as  províncias  no  doloroso  Iroiise  de  abandonar  algumas 
regalias  constitutivas  de  sua  autonomia,  entregando  ao  governo 
geral  cerlos  encargos  c  servi(;os,  que  nao  podião  custear. 

Começaram  as  províncias  a  impor  sobre  os  productos  do  solo, 
estabelecendo  direitos  na  exportação,  visto  que  o  art.  O  §  6  da  lei 
de  31  de  outubro  nao  lhes  prohíbia  taxar  na  exportação,  e  deixar 
á  receita  provincial  o  excesso  do  5  Vo  addícionaes  do  dizimo  de 
exportação. 

Pelo  Acto  Addicional  (art.  12j  é  expressamente  prohibido  ás 
nssembléas  provinciaes  crear  impostos  sobre  a  importação,  no 
entnnto,  que  de  a  muito  figuram  nos  orçamentos  provinciaes  di- 
versas verbas  do  receita  formadas  de  taes  impostos. 

Diversas  resoluções  se  teem  tomado  a  tal  respeito,  porem  a 
assembléa  geral,  a  quem  tem  sidosubmettída  difl'erentes  leis  com 
este  abuso,  não  tem  dado  solução. 

Algumas  associações   commerciaes  representaram  sobre  a 
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inconstitucionalidade  desses  direitos,  e  sendo  necessário  dar 
uma  soluçfio  a  esta  questão,  o  governo  resolveu  recommendar 
aos  seus  delegados  nas  províncias,  onde  haviam  imposições 
desta  ordem,  que  promovessem  a  reunião  das  assembléas  para 
votarem  a  suppressõo  destas  disposições,  e  tomassem  as  medidas 
convenientes  a  cobrir  o  dcficíty  que  dessa  suppressSo  resultasse 
nos  orçamentos. 

Por  emquanto  já  foram  revogadas  no  Ceará,  Rio  Grande  do 
Norte,  Parahyba,  Paraná,  Alagoas,  Sergipe,  Santa  Catharina  e 
Espirito  Santo,  e  espera-se  que  brevemente  o  fará  Pernambuco, 
Bahia  e  Muranháo;  S.  Paulo  declarou  que  no  seu  orçamento  nClo 
havia  lai  imposto. 

Era  tempo  de  fazer  cessar  táo  excepciona!  estado  de  cousas,  o 
golpe  foi  rude,  mas  necessário,  as  províncias  soffreram,  porém 
extirpa-se  um  mol,  o  que  no  futuro  mostrará  a  sua  utilidade;  por 
algum  tempo  haverá  desequilíbrio  no  orçamento,  porém  a  eco- 
nomia e  aquisição  do  outras  rendas  as  collocará  em  condições 
favoráveis  com  seus  naturaes  recursos. 

Para  rever  essa  legislação  c  regular  a  cobrança  das  rendas 
geraes,  provinciaes  e  municipaes,  e  propor  as  medidas  tendentes 
o  melhorar  ns  diversas  classificações  e  divisões  dessas  rendas, 
foi  nomeada  umacommissuo  de  pessoas  competentes  e  habilita- 
dns,  cujo  relatório  acabava  de  ser  apresentado  e  para  elle  chama 
a  particular  attonção  do  corpo  legislativo. 

Dando  breve  noticia  sobre  as  operações  bancarias,  que  segundo 
o  díspost )  na  lei  de  4  de  novembro  de  1882  se  limitam  aos  que 
tiverem  emissão,  ou  forem  de  credito  real,  occupa-se  das  caixas 
económicas,  c  apresenta  um  projecto  formulado  pela  commissão 
nomeada  por  aviso  de  1  de  outubro  de  18:^1,  a  qual  desempenhou 
a  sua  missão,  merecendo  todo  o  elogio,  e  para  elle  solicita  a 
maior  attenção  do  parlamento. 

Por  decreto  de  19  de  maio  se  deu  novo  regulamento  para  a 
cobrança  do  imposto  do  sello. 

Pela  circular  de  28  de  abril  se  autorisou  a  cobrança,  mediante 
guias  passadas  pelas  repartições  competentes,  dos  impostos  não 
pagos  em  tempo  por  cartas  imperiaes  e  decretos  do  concessões 
diversas,  já  recolhidos  aos  archivos  das  mesmas  repartições. 

Pelo  aviso  de  1  de  setembro  se  autorisou  a  substituição  das 
notas  de  Ip  da  3»  estampa,  e  de  10$  da  5«  e  proroga  o  prazo  de 
substituição  das  de  iOl  6»  estampa  e  20$  da  5«. 
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Por  decretos  de  30  de  abril,  30  de  junho,  18  e  25  de  agosto,  1  e 
22  de  setembro  foram  approvados  os  créditos  seguintes : 


]fI2fI8TERI08 

BXTRAORDIlfA&KM 

BUPPLnmrTARn 

TOTAL 

Império 

Justiça    •••••• 

12.000:0001000 

1.022:6|^^ 
2.504:347^ 

12.668:3171327 
402:8791683 

1.022:6751839 
321:000$(N)0 

2.504:347^ 

Marinha  •••..• 

Gaerra 

Agricaltura .     .     .     .     • 

12.000:0009000 

4.919:2531610 

16.919:2501610 

Orçamento  votado  pelo  parbumento  para  o  exerololo  de  19AS 
a  19941  e  eancdonado    por   decreto  de  3  de  outubro  ile 


Reeeita 128.960;700iyi 

Despeza 129.823:734^1 

distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 9.052:966|>33 

Justiça 6.d94:613|141 

Estrangeiros 8Vi6:719|666 

Marinha 12.25S:507|795 

Guerra 14.314:92(]^S94 

Agricultura 24. 136:4  )(3s801 

Fazenda 62.4ò9:G)0$7l4 

BALANÇO  DE  i883  A  1884 

Receita  ordinária,  extraordinária  e  especial 134.568:<$5â|3ll 

Despeza 15l.257:050gjJ 

Deficit 19.638:3^« 

despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 9.240:44S$003 

Justiça 6.570:149$130 

Estrangeiros 759:5388^54 

Marinha 15.311 :51íá949 

Guerra 15.5U.432|427 

Agricultura 47.878 :165$363 

Fazenda 58.982:807$430 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência 

Direitos  de   importação ''^•^•^Is 

»         de  exportação ^^*^^'áa^06 

Despacho  marítimo 466:269g2 

Interior ^-^^-^^SS 

Especial  (emancipação) ^'^^^'{3^ 

Extraordinária 2.848:04WJ5 

Depósitos 1.975:2W* 
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Na  receita  extraordinária  figura  a  eventual 

com  a  somma  de 1.758:96õ$522 

era  pois  a  receita  ordinária  de 129.745;374$651 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  thesouro  além  da  receita  arre- 
cadada foram : 

Emissão  da  moeda  de  nickel 155:000$000 

Indemnisação  do  Monte  de  Soccorro  ....  16:000$000 

Saldo  do  exercicio  de  1882  a  1883 23.359:002§419 

Sendo  o  orçamento  deste  exercicio  o  mesmo  do  anterior,  nelle 
já  foram  publicadas  as  disposições  que  tinham  de  ser  exe- 
cutadas. 

EMPRÉSTIMO  DE  30  DE  OUTUBRO  DF  1882 

Memorandum  de  um  contrato  combinado  cm  23  de  janeiro  do 
1883,  entre  o  Imperial  Governo  do  Brazil  representado  pelo  con- 
sellieiro  JoSio  José  do  Rosário,  devidamente  autorisado  por  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  de  conformidade  com  as  leis 
ns.  3140  e  3141  de  [10  de  outubro  de  1882,  a  effectuar  o  empréstimo 
em  seguimento  descripto,  e  Sir  Nathan  Mayer  de  Rothschild  e 
Leopoldo  de  Rothschild,  sob  a  firma  N.  M.  Rothschild  &  Sons  de 

Sue  usam,  para  levantamento  de  um  empréstimo  de  £  4.000.000, 
estinado  ao  serviço  no  Império,  de  accordo  com  as  menc  onadas 
leis. 

l.« 

Os  abaixo  assignados  N.  M.  Rothschild  &  Sons  concordam  em 
lomar  a  si  o  encargo  de  negociar  o  dito  empréstimo  em  apólices 
no  total  de  £  4. 59). 600  com  coupons  de  juros  semestraes  de 
4  1/2  o/o  pagáveis  em  Londres  em  1  de  junho  e  1  de  dezembro  de 
cada  anno,  devendo  ser  o  primeiro  coupon  o  penso  a  cautella  e 
pago  no  1*^  de  junho  seguinte,  e  a  dita  apólice  resgatada  de  accordo 
com  a  clausula  terceira,  e  emittida  pelo  preço  de  £  89  por  apólices 
de  £  100,  sommando  tudo,  como  se  vô  na  conta  adiante  feita,  em 
£  4.599.C00. 

2.0 

O  pagamenio  das  mesmas  £  4,599:600  será  realizado  pelos 
subscriptores  do  empréstimo  pela  maneira  seguinte: 
£.    5  Vo  na  occasiõo  do  pagamento. 
£.  15  Vo  na  data  da  distribuição. 
£.  20  Vo  em  16  de  maio  do  corrente  anno. 
£.  20  Vo  em  19  de  setembro  idem. 
£.  29  Vo  em  14  de  setembro  idem. 

£.  89  Vo 
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E' dada  aos subscriptores  a  faculdade  de  pagar  as  presta- 
ções antecipadamente,  sendo  neste  casoconcedido  um  abatimento 
de  4  Vo  sobre  o  total  das  mesmas . 

O  i^  dividendo  de  2  1/4  será  pago  no  !<>  de  Junlio  de  1883  no 
escriptorio  dos  Srs.  N.  M .  Rotliscliíld  &  Sons  onde  serão  também 
satisfeitas  as  que  se  lhe  seguirem . 

3.0 

Ck)meçando  no  1^  de  juntio  de  ISSi  a  amorlizaçfio  na  razfio  an- 
nual  de  1  Voi  sobre  todo  o  capital  do  empréstimo,  £  45.996,  som- 
ma  esta  que  será  applicada  semestralmente  depois  de  reunida  a 
dos  juros  dasopolices  já  i*esgatadas,  ni  compra  de  outras,  si  no 
mercado  estiverem  abaixo  do  par.  estando,  porém,  ao  par  ou 
acima  do  mesmo,  par,  a  amorti/^açUo  será  feita  por  sorteio  três 
mezes  antes  do  prazo  do  resgate,  pela  fróma  já  estabelecida,  at6 
que  todo  o  empréstimo  Qque  resgatado. 

4.0 

Os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &Sons  serão  exclusivamente  in- 
cumbidos das  operações  de  amortização  epogamentos  de  juros 
das  apólices,  pogando-lhes  o  governo  imperial  por  este  serviço  a 
commissáo  usual  de  i  o/o  sobre  a  importância  dos  dividendos 
assim  pagos,  e  sendo  as  despezas  com  a  amortização  calculadas 
pela  maneira  estabelecida  nos  anteriores  contractos,  isto  é,  1/2  «^ 
sobro  a  somma  resgatada,  e  1/3  o/o  addicional  de  corretagem  das 
apólices,  que  forem  compradas  no  mercado. 

5.0 

Como  compensaçílo  dos  trabalhos  com  a  negociaçflo  deste  em- 
préstimo perceberijo  os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  uma  com- 
missQodtí  2  Voa  somma  real  do  capital,  i/4  Vo  sobre  o  capital 
nominal  por  promover  a  stibscripçSodo  empréstimo,  corretogem 
esello. 

6.0 

Fica  consignado  que  o  governo  imperial  preparará  tfio  prom- 
ptamente  quanto  for  possível  todas  as  apólices  precisas,  ns  quaes 
depois  de  assignadas  pelo  Conselheiro  Joáo  José  do  Rosário 
serflo  entregues  aos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  para  negocial- 
asoj  entregal-as  aos  subscriptores  em  substituição  das  cautel- 
las  emittidas  por  occasiãoda  negociaçõo. 

7.0 

O  governo  imperial  obriga -se  por  este  contracto  a  providenciar 
pelos  dividendos  do  mesmo  empréstimo  18  dias  antes  do  venci- 
mento de  cada  um,  e  lambem  a  supprir  os  fundos  necessários 
para  sua  amoi  tizaçfio,  como  acima  ficou  dito. 


i 
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As  quantias  que  forem  entrando  por  confa  deste  emprestima 
serSo  lançadas  pelos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  a  credito  do 
governo  em  conta  especial,  carregando  na  conta  corrente  aos 
Srs.  Rothschild  juros  na  razQo  de  1  V«  menos  do  que  a  taxa  do 
Banco,  nfio  podendo,  porém,  a  taxa,  em  caso  algum  ser  superior 
a  4  Voi  começando  a  contar  os  juros  15  dias  depois  que  se  receber 
o  dinheiro  e  cessando  elle  15  dias  antes  do  realizar-se  o  paga- 
mento. 

Em  testemunho  e  confirmacõo  destas  considerações  afixamos 
em  seguida  as  nossas  assignaturas  neste  dia  22  de  janeiro  de 
1883.  (assignado),  N.  M.  Rothschild  &  Sons.—  Jo5o  José  do  Ro- 
sário. 


NOTA  A  QUE  SE  REFERE  A  CLAUSULA  1^ 

£  4.000.000  a  89  Vo £4.494.382 

Commissao  de  2  «A  £  80.000  que    a    87  dao  91.954 

1/4  sobre    o    capital    nominal     isto  é,   sobre 

£.  4,585:3X),  £.  11,465-8-0,  que  dQo8G3/4Vo 

dfio £        13.217 

4.599.553 
Em  algarismo  redondo £  4.5.9.000 


i^B-á. 


O  Conselheiro  Lafayelte  Rodrigues  Pereira  no  relatório 
apresentado  ao  corpo  legislativo  para  melhor  orientar  a  discussão 
do  sua  proposta  faz  uma  succinta  exposiçGo  da  receita  e  despeza 
dos  dous  decennios  decorridos  de  1862  a  1882,  e  delia  conclue,  que 
é  de  urgente  necessidade  tomar-se  medidas,  que  ponham  termo 
ao  fatal  regimen  dos  dejlcits^  com  os  quaes  suo  encerrados  todos 
os  exercidos,  obrigando  a  contrahir  empréstimos,  que  por  muitos 
annos  pesarOo  sobre  o  orçamento. 

A  regularidade  das  finanças,  continua  elle,  se  caracterisa  pelo 
equilíbrio  verdadeiro  e  real  da  receita  e  despeza,  o  desequilíbrio 
accusa  sempre  desastres,  que  podem  ser  permanentes  ou  acci- 

denlaes. 

Um  paiz  cheio  de  recursos  pode  em  grandes  commettimentos 
desequlUibrar  o  seu  orçamento,  mera  desordem  na  esphera  das 
finanças,  que  nem  significa  ruina,  e  muito  menos  bancarrota  ; 
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sSo  conhecidos  e  Caceis  os  meios  ds  restabelecer  a  harmonia^j 
augmentando  os  impostos  si  o  estado  da  riquezd  publica  o  per^' 
mitía,  ou  adiaodo-se  os  melhorameatos. 

Ha,  porém,  naçOes,  cujas  rendas  nfio  chegam,  ou  escaa-' 
sacMQte  levam  os  recursos  a  suavtda ;  si  esta  laincntovcl  posição 
é  o  resultado  da  esterílidode  do  seu  solo,  da  fmpcrfei<;ao  ou  atrazo 
d.a  sua  industria  e  commercio,  da  anarchia  ou  desorganisscfio 
politica,  neste  caso  o  desequilibrio-é  de  condicfio  permanente, 
annuncia  ruína  e  pirediz  a  bancarrota. 

Felizmente  o  Brazll  nfio  está  nestes  casos,  e  quem  estudar 
reflectir  sobre  os  documentos  ofHciaes  revestidos  de  perreiía  im-j 
parcialidade,  Armará  a  convicção  de  que  estas  iJiíTicuIdades  ex« 
primem  apenas  desordem  e  perhirbacAoaccidental,  equo  pai 
superal-as  lhe  sobram  recursos. 

Do  estudo  comparativo  destes  dous  decennios  chega-se  ao 
sultado,  de  que  a  renda  média  da  91.973:730129  >  superior  a  de 
1862  a  1863  em  90,  3  "/<>  ou  cumulativamente  4.õ98:93G$5I5, 
Inferior  á  média  dos  quatro  últimos  exercidos  do  2"  decennio  em 
7.718: 474$183. 

Nem  se  pode  deixar  de  esperar  um  desenvolvi  menlo  pi'ospcra< 
da  riqueza  publica  attendendo-se  aos  elementos  que  se  preparam 
no  paiz ;  ás  estradas  de  fòrro  que  se  construem  em  grn  iid  c  n  u  m  f^ro, 
levando  os  seus  recursos  a  importantíssimas  e  férteis  regiOes, 
donde  nfio  só  se  exportam  os  seus  produclos,  como  importam 
aquelles  que  concorrem  para  o  seu  progresso,  facilidade  de  trans- 
portes por  mar  e  por  terra,  encurtando  a  distancia  e  facilitando  o 
commercio  congregando  desta  sorte  a  familia  brazilcira,  que  tem 
lido  o  bom  senso  de  conservar-se  em  paz  desde  1850,  cessando  as 
dissensões  civis. 

A  riqueza  publica  cresce,  e  o  movimento  ascendente  em  que 
vai,  comparado  a  de  outros  povos  cultos,  é  motivo  de  justa  sa- 
tisfação pani  o  brazileiro. 

Na  comparação  da  despeza  se  nota  que  no  1"  decennio  foi  a 
média  de  109.956:72&f908,  e  no  2"  de  139.264 :673$í69. 

Existem  duas  causas  que  poderosamente  alterarão  estes  al- 
garismos, quer  no  1"  quer  no  2odecennio,  nol^foiagrandesomma 
despendida  com  a  guerra  do  Paraguay  entre  1864  a  1870 ;  no  2"  a 
secca  nas  províncias  do  Norte  entre  1877  a  1879. 

Independente  porém  disto,  ê  força  confessar,  continua  elle,  que 
a  despeza  tem  tomado  proporções, -quo  não 'Sfio  para  tranquU* 
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lisar ;  nfio  ha  duvida,  que  a  cívilisação  e  as  necessidades  socíaes 
multiplicando  os  serviços  e  estabelecendo  novos  orgfios  de  acçôo, 
dando  largo  desenvolvimento  a  grandes  melhoramentos,  neces- 
sariartiente  accarretam  augmento  de  despezas,  ô  preciso  caminhar 
nfio  ha  duvida,  mas  nesse  nobre  afan  de  progredir  cumpre  ter 
tento  e  prudência. 

Releva  dizer,  pois  que  assim  requer  a  verdade,  a  despeza 
publica  tem  crescido  muito  além  do  limite,  que  impõe  a  justa  me- 
dida dos  recursos  orçamentários,  como  se  vê  da  demonstração, 
que  nos  20  exercidos  a  renda  cresceu  na  razfio  de  90,3%  e  a 
despeza  na  razão  de  118,  6o/o. 

Dentre  os  encargos,  que  móis  fortemente  gravam  o  orçamento, 
figura  o  juro  e  amortisaçfio  da  divida  interna  e  externa,  com  este 
serviço,  comprehendendo  a  fluctuante,  e  juros  dos  depósitos,  des- 
pende-se  em  cada  exercicio  42.2i7:242$000,  isto  é,  32,  3  Vo  ou  V3 
da  renda  geral. 

Concorreram  principalmente  para  a  formaçfio  da  divida  do  Es- 
tado, a  guerra  da  Independência,  e  da  Cisplatina,  as  commoções 
civis  que  agiram  até  1850,  a  guerra  do  Paraguay  e  a  secca  do 
Norte,  e  em  larga  escala  os  importantes  melhoramentos  mate- 
riaes  emprehendidos  nestes  últimos  30  annos« 

E'  fora  de  toda  a  duvida  que  a  tendência  de  alargar  o  circulo 
dos  melhoramentos  materiaes  além  do  que  comportavam  as  nos- 
sas circumstancias  financeiras,  e  a  facilidade  de  augmentar  ser- 
viços, que  nfio  tinham  o  cunho  de  indispensáveis  ^  inadiáveis, 
crearam  o  regimen  do  deficit^  e  a  elle  nos  conservaram  presos, 

Parallelo  ao  orçamento  ordinário  da  despeza  tem-se  um  orça- 
mento extraordinário  igualmente  de  despeza  nos  créditos  da  ta- 
beliã C,  comprehendendo  uma  certa  ordem  de  melhoramentos, 
cujo  custo  excede  ás  forças  da  renda,  e  que  cumpria  emprehender 
pois  que  sfio  instrumentos  de  producçfio,  desenvolvimento  e  circu- 
lação da  riqueza,  sem  as  quaes  o  movimento  económico  se  retar- 
daria com  prejuízo  da  circulação. 

A  somma  dos  juros  garantidos  pelo  estado  ás  estradas  de 
ferro  na  sua  totalidade,  importa  em  15.925:404$174j'untando  a  esta 
somma  os  juros  garantidos  aos  engenhos  centraes  e  porto  do  Ceará 
(150  contos)  augmenta  o  ónus  do  thesouro  com  1.812:500$000. 

E'  de  suppor  que  a  conclusão  destas  obras  e  o  seu  regular  de- 
senvolvimento económico  aliviem  o  ónus  do  thesouro  em  futuro 

mais  ou  menos  longo  e  mesmo  sejam  fontes  de  receita. 
H.  F.    34 
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Tendo  em  consideraçfio  todas  estas  vicissitudes,  poder-se-hia 
fixar  a  média  provável  do  deficit  annual  na  somma  de  15.000:000$, 
o  mais  seguro  porem  é  aceitar  a  média  do  decennio  e  raciocinar 
com  elle. 

Como  debellal-o? 

Em  primeiro  lugar  a  economia,  pois  no  orçamento  ordinário 
sem  desorganisar  serviço,  se  pode  fazer  economias  na  importância 
de  6.000  contos,  a  conversão  da  divida  interna  trará  a  economia  de 
3.000  contos ;  o  systema  de  imposto  pode  soffrer  modiflcaçfio  que 
accarretará  um  augmento  de  renda  de  5  a  6.000  contos ;  seja  porém 
como  for,  é  necessário  que  estas  ou  quaesquer  outras  providencias 
se  tomem  sem  demora  e  hesitaçfio,  para  conjurar  o  mal. 

Sendo  de  opinião,  que  o  systema  seguido  de  basear-se  a  pro- 
posta do  orçamento  na  media  dos  três  exercícios  liquidados  não 
é  o  mais  seguro,  pelas  differentes  alterações  que  se  podem  dar 
nas  verbas  da  receita,  adopta  o  systema  ultimamente  seguido  e 
dá  para  o  exercício  de  1885  a  1889. 

Receita 1-.U.663:600$0(X) 

Despeza 130.915 :40(}SOOO 

O  direito  do  devedor  em  pagar  o  que  deve,  ou  modificar  o  ónus 
dos  seus  compromissos  como  mais  lhe  convenha,  é  incontestável 
tanto  ao  particular  como  a  uma  nação ;  assim  pois  acredita,  que  a 
conversão  da  divida  publica  fundada  é  uma  necessidade  imposta 
pelas  circumstancias  financeiras  do  paiz,  e  um  dever  imperioso  dos 
altos  poderes  do  estado. 

Com  a  conversão  o  estado  não  faz  mais  do  que  offerecer  ao 
portador  dos  títulos  a  importância  do  seu  valor  ao  par,  ou,  si  an- 
tes o  quizer,  novos  títulos  com  a  reducção  do  juro,  neste  procedi- 
mento não  ha  coacção,  não  pode  o  credor  recusar  o  pagamento  de 
uma  divida  sem  prazo,  portanto  aceita  novo  titulo  ou  dinheiro. 

As  apólices  de  l:iX)Os  de  6  "/o  de  juro  ao  anno,  estão  entre 
iiOGOíí  e  1: 100$  calculada  a  relação  do  preço  real  do  titulo  o  juro  é 
de  5,  66  a  5,  46.  Na  conversão  reduz-se  o  juro  á  taxa  real,  seria 
clamorosa  injustiça,  que  havendo  uma  baixa  natural  do  juro  dos 
capitães  aproveitassem  todos,  menos  o  estado. 

Nestas  condições  a  conversão  da  divida  publica  interna  fun- 
dada de  juros  de  6  Vo  íio  anuo  eslá  nas  melhores  condições  de 
ser  eíTectuada,  ha  muito  que  estes  titulos  estão  acima  do  par,  e 
possuídos  por  credores,  que  não  podem  deixar  esta  fonte  de  renda 
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embora  modificada  para  a  sua  receita,  para  aventurar  seus  capi- 
tães em  outros  negócios.  Pertencem  a  associações,  companhias  e 
bancos,  monte-pios,  ordens  religiosas,  menores  e  inalienáveis 
125.478:000^;,  a  capitalistas  ou  a  diversos  209.819:100$.  As  pri- 
meiras e  grande  parle  das  segundas  nSo  deixarão  de  aceitar  a 
conversfio . 

Em  todo  caso,  o  governo  deve  habilitar-se  com  os  recursos 
necessários  para  acudir  oo  pagamento  dos  títulos,  nâo  estando 
seus  possuidores  pela  conversão.  A  operaçfio  é  delicada  e  su- 
jeita a  perigos,  que  nem  sempre  a  mais  consummada  prudência 
basta  para  evitar,  depende  da  opiniSo  dos  possuidores,  e  esta 
pode  ser  transviada  pelos  sophismas  e  machinações  de  interes- 
sados. 

Submette  a  illustraçAo  do  parlamento  tõo  importante  assumpto 
e  parece-lhe,  que  seria  acertado  conceder  ao  governo  autorisaçâo 
para  realizara  conversão  das  apólices  da  divida  interna  fundada 
de  juro  de  6  o/o  ao  anno  em  novos  titulos  ao  par  reduzido  o  juro 
ú  taxa  que  indicarem  as  circumstancias  do  mercado,  determi- 
nando-se  os  princípios  e  cautellas,  que  devem  ser  tomados. 

Tratando  da  divida  do  estado,  diz  que  a  externa  teve  a  redução 
de  £  565:600  correspondente  á  amortisaçâo  dos  empréstimos,  e 
pagamento  do  competente  juro;  o  thesouro  remetteu  para  esta 
despeza,  de  abril  de  1883  a  março  do  corrente  anno  £,  610:000 
que  ao  cambio  de  21  e  21  3/4  deu  a  importância  de  6.662:236$360. 
Do  empréstimo  de  outubrode  1883  existem  em  Londres  3.282:634. 

A  cotaçõo  destes  titulos  reguloi  a  19  1/4  a  101  i/2. 

A  divida  interna  teve  augmento  de  606:4o:)i,  pela  emissfio  de 
apólices  para  a  permuta  da  estrada  de  Baturité,  o  empréstimo  de 
i86S  teve  a  amortisaçâo  de  778:0:)!>í,  no  de  1879  a  amortisaçfio  foi 
de2.0Ol:O00sO;JO. 

Os  juros  nõo  reclamados  das  apólices  geraes,  c  convertidos 
em  apólices  segundo  a  disposição  da  lei  de  28  de  outubro  de  1848, 
se  eleva  a  1.630:3005^003. 

A  cotação  destes  titulos  regulou  entre  102  5/10  e  109  6/10  e  o 
cambio  l'J  1/4  e  22  1/8. 

O  meio  circulante  fiduciário  era  de 209.625:9615^000 

Sendo  papel  moeda 187.936:66i$000 

Bancário 21.689:300$000 

A  differença  de  104:420>j,  que  se  nota  no  papel  moeda  é  o  des- 
conto que  soffreram  no  recolhimento  diversas  notas. 
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É 


Insiste  RS  oonvenlenda  da  retirada  do  pepel-moeds,  ooino  nrii 
de  regulâriflâr  o  cambio,  para  isto  tez  algumas  coasideracOa 
acnna  da  natureza  e  re^Unen  do  papei  moeda,  e  suas  rdaçOesflon 
o  movimento  cammerclal,  os  princípios  económicos  sAo  detnoa- 
slrados  cora  ciarei  e  precísfio,  e  conclue,  firmado  na  opinito  * 
ccoDomiatas,  que  o  p&pel  moeda  adquire  o  valor  do  ouro,  lo^o 
quo  o  sua  somma  i  reduzida  a  quantidade  exactamente  pre^i 
para  o  servit^o  da  circulo<;So. 

IfSo  é  possível,  diz  elle,  desde  já  crear-se  uma  circulação  me- 
tálica, mas  está  nos  limites  de  uma  possibilidade  obter  uma  àt" 
culaçfionducloría  com  a  desejável  regularidade,  execulando^ei 
Icf  de  11  de  setembro  de  1846. 

Trotando  dos  impostos,  insiste  na  necessidade  da  creaçfto  ilí 
Imposto  terriloríol,  para  o  que  faz  uma  exposição  de  motivos,  em 
que  demonstra  a  sua  conveniência  e  naturalidade,  e  comooiot 
jK)S9Ível  eslendel-o  a  todo  o  paiz  por  motivos  especiaes,  qoi 
a  Isto  sfj  opp^ie,  entende  que  no  estado  actual  da  propriedade 
Inamovível  do  Brazil  o  imposto  territorial  pode  ser  adoptada  ox 
fiegutntea  termos : 

O  Impostt)  territorial  deverá  compreliender  as  propriedade 
lerrllorloos,  sitas  nos  municípios  que  forem  servidos  por  est»; 
dos  de  ferro,  ou  navegação  fluvial  effeclivas ;  terá  por  base  o  valr' 
venal  da  propriedade,  n  taxa  será  de  l:000f  do  valor  venal,* 
Os  impostos  do  sello  e  industria  e  profissões  podem  seraof 
monlodos  som  a  menor  offensa  de  direitos  em  algumas  classes, 
convém  que  o  governo  seja  autorisado  para  rever  estes  regit- 
lamenlos,  assim  também  sobre  o  imposto  dos  vinhos,   licores, 
cervejas  nucionaes  e  estrangeiras,  quanto  ao  álcool  só  deve  ser 
patrocinado  o  <]ue  se  destinar  ou  ter  applicado  ás  industrias;  ^ 
fumo,  coniquimto  nflo  deva  ser  sobrecarregado  de  imposto,  o*! 
sendo  um  género  sonQo  de  consumo  voluntário,  parece  queestí 
brandamente  tributado,  e  que,  sem  gravar  ou  prejudicar  a  a» 
producçflo,  poderia  supportar  um  augmenlo  na  taxa. 

Conununlca,  que  sendo  submettido  á  consideração  do  cassf 
llio  lio  estado  o  pariirer  da  eonimissao,  que  deu  opiniSo  acerco  d» 
Impostos  municipoes  e  provinciaes,  reconhecia  de  grande  meriM 
esto  trnbiillio,  porím  divorcia  em  alguns  pontos,  principalmenle 
no  que  dl/  resiwllu  á  a^eaçflo  do  imposto  de  renda. 

Dando  breve  noticia  das  reparliçiíes  de  fazenda  insiste  na  vtr 
wssidadú  de  crear-sc  t\  directoria  de  estatística    commerM 
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trabalho  este  entregue  a  uma  secçflo,  que  por  defflciencia  de  em- 
pregados nôo  tem  dado  o  desenvolvimento  preciso  a  esta  parte  do 
serviço  publico  ;  é  de  opinião  que  a  Caixa  de  Amorlisaçfio  presta 
importante  serviço,  e  que  deve  ser  conservada  e  nõo  extincta. 

Referindo-se  á  casa  da  moeda  menciona  os  seus  trabalhos 
com  excelente  resultado  ;  fabricaram-se  13  diflerentes  laxas  de 
estampilhas  de  valores,  100,  200,  400,  500,  1$,  2$,  3$,  4$,  5$, 
101, 15$,  20$  e  50$ ;  e  cunharam-se  53:380$  em  moedas  de  ouro 
de  10$,  30:663$  em  prata  de  1$  e  136:800$  em  nickeldelOOe 
200  rs. 

Tratando-se  da  producçfio  industrial  e  de  consumo  interno  do 
paiz  apresenta  os  quadros  da  importaçfio  e  exportação  pelos 
quaes  se  verifica  o  augmento  gradual  e  constante,  sendo  a  média 
annual  na  producçSo  de  9,42  Vo  e  no  consumo  da  importaçfio 
5,17  o/^. 

Occupando-se  das  operações  bancarias  e  caixas  económicas, 
communica  que  a  da  Corte  contractou  a  construcçfio  do  seu  edi- 
fício por  26S:0u0$,  e  que  na  província  do  Rio  de  Janeiro  funccio- 
nam  annexos  ás  mesas  de  rendas  e  collectorias  agencias  em 
Angra  dos  Reis,  Barra  Mansa,  S.  Fidelis,  Macahé,  Petrópolis, 
Parahyba  do  Sul,  Rezende,  Vassouras  e  Valença ;  nas  mais  pro- 
víncias ellas  vôo  caminhando  lentamente,  e  nfio  teem  correspon- 
dido aos  intuitos  elevados  dessas  instituições. 

Por  decreto  de  27  de  junho  se  determinou  que  a  lei  de  30  de 
outubro  de  1882  orçando  a  receita  e  despeza  para  o  exercido  de 
1882  -  1883  e  1883  -  18S4  continuasse  em  vigor  no  1^  semestre  de 
1884  -  1885  emquanto  nfio  forem  promulgadas  as  respectivas  leis 
do  orçamento. 

Por  decreto  de  3  de  setembro  foi  dissolvida  a  camará  dos  depu- 
tados e  convocada  outra  para  o  dia  1^  de  março  futuro. 

Pela  circular  de  21  de  janeiro  se  declarou,  que  a  faculdade  con- 
cedida aos  presidentes  de  províncias  de  abrirem  créditos  sob  sua 
responsabilidade  em  certas  circumstancias,  limita-se  ás  verbas 
da  lei  do  orçamento  em  vigor  ;  e  pela  de  13  de  fevereiro  se  decla- 
rou, que  a  effectividade  da  isençfio  de  direitos  concedida  ás  compa- 
nhias de  estradas  de  ferro  e  outras,  depende  de  ordens  do  tho- 
souro  fixando  a  qualidade  e  quantidade  dos  objectos  no  caso  de 
obtel-a. 

Por  aviso  de  30  de  agosto  se  declarou,  que  em  casos  pela  trans- 
missão causa  mortís  de  bens  a  que  se  refere  o  art.  28  n.  5  do  re- 
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de  trans-  ^M 
lo  ãn  1"  da     ^ 


gulamenlo  de  31  de  março  de  1874,  é  devido  o  imposto  < 
missSo  de  propriednde  ou  o  sello  proporcional  ;  e  pelo  do  1"  da 
setembro  so  declarou,  que  só  o  tribunal  do  lhesouro  é  competente 
para  resolver  por  equidade,  as  multas  impostas  p^ír  infracção  do 
regulamento. 

Por  decreto  de  1  de  março,  5  e  26  de  abril  foram  abertos 
créditos  seguintes : 


..„„„„.,„„, 

.,.„>,„,.... 

,„„. 

«3:302*271 
"(i;S3S57(13 

4«:a«í2n 

3ÕlíÍ8íaM 

3j:i88$20íi 

«'J;7llj;):n 

ôih:oí^i2a 

Orçamento  votndo  pelo  iiarlnmontii  pnra  o  exei*clcln  •!■  I 
ISM-l  a  IHHtf  e  snncclonndo  por  ilearolo  cie  Zt  de  aetooiB  I 
bro  do  1»*8'1  I 


Rccfliti Í33.04;>:lija50l»   I 

Daspeza 13S.7&3:730ÍÍÍ.1Í  1 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império y.lfii:295Jtin 

Justiça tí.823:Ú91S4W 

ERtrangeirofl 813:4'>&í'itii] 

Marinha il.H2:8J*Íá7.) 

Guerra 14.023;  (i3í58SÍ 

Agricultura     .    .     ■ .12.5)3:4415831 

Faieuda 63.447:961^674 

BALANÇO  DE  1884   a  1885 

Kecailn  ordinária,  eitraordinnria  e  especial 1 24. 15j: 6331000 

Despeia 158.495:83750*7 

Deficit 3i.3W:i99ító7 

Despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Impario i0.38):a73J'B5 

Justiça 6.558:2dai7S0 

Estrangeiros ■  T70:4ÍK>S75í 

Mannlia ll.5J3:õ5eS4Jl 

Guerra 15.188:970f5)I 

Agricultura 5'J.lã4:C14S9á4 

Faieoda. 63.9^:027^4 
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A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direitos  de   importação 65.644:8231711 

»         de  exportação 16.767 :645$895 

Despacho  maritimo 428:661:5539 

Interior 35.408:901S707 

Especial  (emancipação) 1.922:623$292 

Extraordinária 1.801:668$889 

Depósitos 2.181 :312f937 

Na   receita   extraordinária   figura  a  verba  eventual  com   a 

somma  de 1 .  052 :  409$907 

Era  pois,  a  receita  ordinária    de  .     .     .  120.172:656$174 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  Thesouro,  além  da  receita  arre- 
cadado, foram : 

Emissão  de  letras  do  Thesouro 18.981 :000$000 

»         de  moeda  de  nickel 156:0005j00l) 

Indemnisação  do  Monto  de  Socorro 9:000$000 

Saldo  do  exercício  de  1883  a  1884 3.259:248$15G 


Quadro  demonstrativo  da  receita  e  despeza  o  do  valor 
officlal  da  Importação  e  exportação  no  qulnquennlo  de 
Xmna  a  ISStt 


AN  NO 

PwECEITA 

DESPEZA 

IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

1880-1881 
18S1— 18S2 
lgS2— 18.'<3 
1883-1884 
iaS4— 1885 
Média 

131.274:951$579 
131.98<;:0G1J?273 
129.()y7:<)()0.>64i) 
13l.508:r»;7:$311 

l2l.l55:r>3S!;in)0 
130.336:77(j$360 

138. 583:0905586 
1:39. 470:(U8  $330 
1 53.057: 9(31?i2:}0 
154.257 :06J|056 
15.S.495-837$!-»87 
148.772:915^457 

181.005:0001000 
182.251 :0)0$0:)l) 
185.861 :000$0l>0 
194.222:000$00i) 
174.431:O:)0$000 
183.554:O00j5O0J 

125.851 :00a$000 
2)9.851 :0')0$i)00 
195.498:o00|O00 
202.434 :000.$i)!>0 
226.269:0.)0$0a() 
191.980:000$000 

Este  movimento  commercial  foi  feito  por  32.413  navios  de 
longo  curso,  com  20.825.397  tonelagem  e  51.365  navios  de  ca- 
botagem com  1.400. 902  tonelagem. 

A  importância  total  do  quinquennio  para  a 

Receita  foi G51.683:88i$803 

E  para  a  despeza 743.864:597$289 

Dando  o  dejlcit  de 92.180:715$486 

A  média  annual  é  para  a 

Receita 130.1 36 :776$-360 

Despeza 142.772:919$455 
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A  porcentagem  do  oiigmento  neste   quinquennlo  em  relação 
00  precedente  foi 
para  ,a  receita     17,94 
para  a  despeza     0,24 

DifTerença  paro  a 
l.a         99.151:848$387 
2.«  1.811 :098$801 

Neste  quinquennio,  além  da  influencia  que  ainda  teve  para 
o  augmento  da  despeza  os  soccorros  prestados  ós  províncias  do 
Norte  flogellados  pela  secco,  se  deu  desevolvimento  superior  ás 
forças  do  orçamento  as  estradas  de  ferro,  engenlios  centraes, 
navegação,  reforma  no  estudo  superior  e  repartições,  augmen- 
tando  com  despezas  permanentes,  temporárias  muito  os  ónus  do 
thesouro,  ao  menos  por  largo  tempo. 

Comparada  a  receita  ordinária  deste  quinquennio  com  a  do 
anterior  se  acha  o  augmento  de  102.171:727$599,  o  que  dá  uma 
média  mensal  de  augmento  de  receita  de  20.434:345$519. 

A  receita  extraordinária  foi  de  11.005:683$734,  menos 
999:088$913  a  do  quinquennio  anterior  ;  a  importância  dos 
créditos  foi  de  58.348: 140$326  os  recursos  de  que  se  serviu  o 
thesouro,  além  da  receita  arrecadada  foi 

Bilhetes  do  thesouro 

Empréstimo  externo 

Emissílo  da  moeda  de  nickel 

)-)  de  apólices 

Nesta  dota  a  divida  do  estado  era  a  seguinte; 

DIVIDA    EXTERXA   AO    CAMBIO    DE   22    1  8 


51.5S4:iOO$003 

35.063: 11 2.>;963 

7i4:200$(X)J 

9:300$000 


Kmprostimo 

> 
> 
> 
> 

> 

na 
6  '■ 

Capital  real 

18<))     .     .     .              1.210.000  jC 
1SÒ3     .     .     .              3.300.000 
18'V->     .     .     .              n.OlKLOOO 
1871     .     .     .              3.0K).(.XM 
1875     .     .     .              5.0K).<M)> 
18S3     .     .     .              4.<»u.lh;)(> 

DIVIOA    INTERNA    FC 

ci<">iial  <\o  iS'l"i 

Nominal  circuiant-* 

137.900 
l.luS.40» 

2.8'V).8h> 
4.7'r).40» 

4.õn.sM) 

SPADA 

E:n  rt^is 

1.495:S01$3'^'> 
12.U22:S14.$N>> 
5í.SV>4:4Ô4^;20) 
3LON>:3J2>íxK) 
r»2.Hl5:7M3-<0» 

4'j.2'^'):r)'.»8>5>^> 

Emprcsti;:jo 

22.8íXl:0>'^V<» 

,\c  [<!'? 

44.72 ':5íN><>V> 

Ai«oli<-'o<:  de 

•             .             .              * 

■»         i\^ 

4  ^ 

1  _. 

ll'J:'í'>híii  M 

Am.->rtiza-';"io  devi-. la     .     . 

• 

»         •         •         • 

4  •■».'>4i>; 4. »•$».»"» 
4A».V3:4MíaXíri 
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O  estado  pagou  de  juro  pela  sua  dívida  fundada 

no  corrente  exercício 31.911 :170$920 

sendo  juro  da  divida  externa 7.956:456$747 

juro  da  dívida  interna 23.954:714$i63 

Juros  nSo  reclamados  convertidos  em  apólices,  segundo  a 
disposição  da  lei  de  28  de  outubro  de  1838,  1 . 630 :  300$000. 
Divida 

Activa 13.740:127$795 

Passiva  representada  por  bilhetes  do  the- 

souro . 46.584:500$000 

Deposito  do  cofre  de  orphãos 15.805:733$334 

»        de  defuntos  e  ausentes 2.162:889$824 

»        de  diversas  origens 10.967:8ia?eoi 

»         caixa  económica 18.848:945$992 

D         monte  de  soccorro 759:147$475 

Papel-moeda 187.936: 661  $000 

O  papel  bancário  em  circulação  era 

Banco  do  Brazil 20.425:800$000 

D      da  Bahia 1.079:575$000 

»      do  Maranhão 183:925^000 

A  verba  annual  dos  pagamentos  a  pensionistas,  aposentados 
e  reformados  nesta  data  era 

Pensionistas 1.487:642$299 

Reformados  da  marinha  e  guerra 941:062$818 

Aposentados 920:760$250 

3.349:465$353 
Da  verba  especial  destinada  á   emancipa- 
ção em  virtude  da  lei  de  28  de  setembro  de 
1871,  tem  sido  arrecadado  desde  essa  data  até 

a  presente    15.343:811$486 

delia  se  tem  effectuado  manumíssões  até  a 

presente  data  na  importância  de Í2.249:857$õ77 

havendo  um  saldo  de 3.0D3:953$909 

No  orçamento  votado  para  o  exercício  de  1884-Í885  se  mandou 
por  em  execuçflo  as  seguintes  disposições: 

Fica  o  governo  autorisado  a  emittir  bilhetes  do  thesouro  até  a 
somma  de  16.0O0:CO0$  como  antecipaçôo  da  receita  no  exercício 
desta  lei ;  e  continua  em  vigor  a  autorisaçlio  para  a  conversão 
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110  todo  ou    ■ 


da  dívida  flutuante  em  consolidade  a  interna  ou  externa  iio 

em  parte ;  e  bem  assim  o  art.  II  da  lei  de  5  de  novembro  de  1880. 

No  exercício  desta  lei  se  arrecadará  os  2  «/o  de  que  trata  o 
art.  1°  n.  42  da  lei  de  5  do  novembro  de  1880. 

Fica  reduzido  a  Ifi  "/o  o  imposto  sobre  lolerias. 

E'  o  governo  autorisado  a  converter  em  titnlos  até  5  "/^  as 
apólices  de  GVoemittidasem  virtude  da  lei  de  15  de  novembro  de 
1827,  e  o  fazer  operaçOes  de  credito  para  embolsar  ao  par  e  por 
series,  mediante  sorteio,  os  portadores  das  apólices  de  6  "/o,  que 
nfio  quizercm  receber  em  troco  aquelles  títulos.  Serflo  consi- 
derados, como  tendo  aceito  a  conversão  aquelles  possuidores 
das  apólices,  que  nflo  houverem  solicitado  o  embolso  no  prazo 
que  for  marcado,  o  que  se  fará  por  decreto  marcando-se  igual- 
mente a  época  em  que  começará  a  correr  o  juro  dos  novos  títulos. 
A  troca  dos  tituíos  de  6  "/d  pelos  novos  se  effectuará  nas  estaçi^iea 
competentes  do  pai?,  e  na  delegacia  do  thesouro  em  Londres, 
sem  despeza  alguma  para  os  aceitantes.  Os  tutores,  curadorea, 
gerentes,  administradores  e  representantes  Jegaes  do  dono  ou 
possuidor  de  apólices  se  entende  por  esta  lei  revestidos  de  po- 
deres para  aceitar  a  conversão,  independente  de  autorísaçiJo  es- 
pecial, ou  qualquer  formalidade  judiciaria,  as  apólices  gravadas 
de  usofruto  e  sujeitas  a  Jldei  commisso,  o  competente  fi  o  usu- 
fructuario  e  o  herdeiro  fiduciário. 

^s  apólices  da  divida  pubUca  que  conslUiiireni  bens  dotaes, 
pecúlio  ou  herança  de  menores  e  interdictos,  nõo  poderfio,  sem 
decreto  judicial,  devidamente  motivado,  ser  transferidas  por 
venda  ou  cauçflo. 

A  isenção  dos  direitos  para  os  géneros  de  producçSo  e  manu- 
factura nacional,  exportados  pelas  fronteiras  terrestres  ou  rios  de 
MattoGrosso,  fica  extensiva  para  os  outros  estados  limítrophes  do 
Império,  ribeirinhos  dos  ditos  rios  e  aguas»  embora  nSo  confi- 
nantes com  a  mencionado  província. 

E'  permittido  o  recebimento  dos  bilhetes  do  thesouro  emittidos 
por  antecipação  da  receita  até  o  limite  da  leí  nas  repartições  de 
fazenda  da  Corte  com  o  respectivo  desconto,  de  valor  de  1:OOC^ 
e  prazo  de  6  a  12  mezes. 

O  governo  6  autorísado  a  permutar  por  apólices  da  divida 
publica,  os  bens  pertencentes  ás  ordens  religiosas,  sendo  estas 
apólices  inalienáveis,  e  consideradas  amortisadas  com  a  exlinc- 
çSo  da  ordem. 
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Os  créditos  supplementares  abertos  no  exercício  desta  lei,  nfio 
excederão  a  4.000:000$  para  todos  os  ministérios. 

Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  dos  antecedentes 
orçamentos,  que  nSo  versarem  particularmente  sobre  a  receita 
ou  despeza,  e  autorisaçõo  para  marcar  ou  augmentar  vencimen- 
tos, reformar  repartições  de  legislação  fiscal,  que  nSo  tenham 
sido  expressamente  revogadas. 

Fica  o  governo  autorisado  a  entregar,  de  uma  só  vez,  a  Sua 
Alteza  o  Duque  de  Saxe,  o  dote  que  lhe  foi  garantido. 

E'  o  governo  autorisado  a  resgatar  as  estradas  de  ferro  do 
Recife  aS.  Francisco  e  da  Bahia  a  Alagoinlias  segundo  os  con- 
tractos celebrados  para  a  construcçõo  das  mesmas. 


O  Sr.  conselheiro  José  António  Saraiva  apresentando  o  rela- 
tório, que  offerece  a  consideração  do  corpo  legislativo  diz  que  já 
o  achou  organisado,  e  por  isso  apenas  reserva-se  o  direito  de 
emittir  a  sua  opinião  acerca  de  certos  assumptos. 

A  lei  ultima doorçamentodeu  à  receita  a  quantia  de  133.049:000$; 
a  estimativa  pelo  methodo  ha  tempos  adoptado  attesta  que  a 
renda  tem  decrescido,  para  este  resultado  tem  concorrido  causas 
conhecidas,  entre  ns  quaes  se  podem  considerar  as  medidas  pre- 
ventivas e  quarentenárias  para  prevenira  introducçõo  do  cbolera, 
a  importação  directa  e  sempre  crescente,  avultada  produçõo  das 
bebidas  alcoólicas  vindas  das  províncias  do  sul,  especialmente 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  S.  Paulo,  e  das  bebidas  alcoólicas  fa- 
bricadas no  paiz,  finalmente  as  pesadas  taxas  de  armazenagem, 
e  outras,  sendo  de  esperar  que  algumas  destas  causas  nao  se 
façam  sentir  com  a  mesma  intensidade  até  o  fim  do  corrente 
exercício. 

Comtudo  lhe  parece  de  bom  conselho  nâo  ir  além  do  que  pro- 
mette  a  probabilidade  calculada  pelo  systema  admittido,  si  bem 
que  seja  levado  a  pensar  na  confiança,  de  que,  ainda]  que  subsis- 
tam por  algum  tempo  as  causas,  que  tem  actuado  para  a  dimi- 
nuição da  receita  sendo  estas  por  sua  natureza  passageiras,  seus 
effeitos  irão  desapparecendo  de  sorte  que,  no  exercício  de 
sua  proposta,  terá  a  receita  publica  tomado  a  sua  marcha  ascen- 


dente;  assim  acreditando  parece-lhe  que  pode  a  receita  para  o 
exercício  de  1886  a  1887  ser  orçado 

em 132.8Sl;60O$000 

eadespeza  em 142.81*8:510*102 

Assim  como  os  seus  antecessores  está  convencido,  que  o 
empenho  de  deb&Uac  o  dejlcit  nB.o  é  só  um  intento  patriótico,  é 
uma  palpitante  necessidade  reclamada  peto  presente  e  pelo  fu> 
turo,  como  único  melo  de  melhoraras  finanças,  e  garantir  o 
desenvolvimento  e  prosperidade  do  naçéo,  e  para  isto  pede  o 
attençSo  do  parlamento  e  para  as  providencias  que  pretende  apre- 
sentor  acerca  dos  impostos. 

Trotando  da  divida  do  estado,  diz  que  a  externa  soffreu  a 
diminuição  de  £  616. 60i3  correspondente  a  sua  amorlisaçõo,  sendo 
pontualmente  pagos  os  respectivos  juros;  para  estas  e  outras  des- 
pezBsremetteu  o  thesouro  em  cambiaes  a  quantia  de  £  2.925:000 
que  entre  o  cambio  de  18  Vs  27  '/í  corresponde  á  importância 
de35.22S:854S940. 

A  cotação  destes  títulos  fluctuou  entre  83  e  o  par. 

A  interna  fundada  n5o  teve  alteraçfio  ;  o  empréstimo  nacional 
de  1868  Leve  a  amortisaçao  de  356:500:!,  e  o  de  1S79  teve  a  de 
1.943.'U0J)$,  lOS  bilhetes  do  thesouro  representados  na  divida 
flutuante  era  na  importância  de  50.075:500^10)0. 

Os  títulos  da  divida  publica  se  cotaram  entre  li.iS  a  110. 

E  n  i-íiiiihio  oiitre  17  '/,   e  19  '/i. 

O  melo  circulante  fiduciário  era  de.     .     .     .      207.861;450$500 

Sendo  papel  moeda 187.343:725$500 

»  »     bancário.     .     ■ 2O.517;725|O00 

A  divida  da  Republica  Oriental  está  elevada  a  17.007:O36$5i2, 
nSo  sendo  pago  juro  e  nem  amortisaçfio,  a  do  Paraguay  eslá 
convertida  em  10  letras  na  importância  total  de  173,099  pesos 
fortes. 

Tratando  das  diversas  repartições  de  fazenda  communica  a 
reforma  da  Caixa  da  Amortisaçao,  eo  desenvolvimento  que  se  tem 
dado  na  repartíçSo  de  estatística  commercial,  pedliulo  qw.:  se  loiíie 
em  consideração  o  projecto,  que  se  aclia  em  discussão  no  Senado, 
acerca  da  reformo  do  juízo  dos  feitos  da  fazenda  ;  assim  como 
cliama  a  ottençõo  para  as  mesas  de  rendas  e  colleetorias.  que 
ainda  se  acham  sob  o  regimen  de  sua  creaç5o,  estabelecido  a 
mais  de  cincoenta  annos,  não  podendo  satisfazer  as  exigências  do 
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actual  serviço  ;pede para  isso  autorisaçâo  afim  de  sedar  nova 
forma  a  esta  instituição,  ao  menos  nas  cidades  onde  o  desenvol- 
vimento da  industria  e  do  commercio  se  tiverem  tornado  notáveis. 

A  casa  da  moeda  continua  a  prestar  importante  serviço ; 
cunliou  205:300$  em  moeda  de  nickel,  22:021$  em  prata  e 
17:900$  em  ouro  ;  os  sellos  e  estampilhas  por  sua  qualidade 
fiscal,  pois  que  nâo  admittindo  banho,  sem  protesto,  nâo  podem 
ser  empregados  senôo  uma  vez,  tem  dado  o  melhor  resultado 
desconcertando  assim  a  fraude. 

Occupando-se  dos  impostos  insiste  na  creaçfio  do  imposto 
territorial,  nSo  lhe  parecendo  ser  objecçfio  seria  a  falta  de 
cadastro ;  deve  principiar  a  contribuiçôo  sobre  a  propriedade 
territorial  situada  nos  municípios  servidos  pelas  estradas  de 
ferro,  e  navegação  fluvial  effectiva,  tomando-se  por  base  o  valor 
venal  da  propriedade  como  indicou  o  seu  antecessor,  cuja  idéa 
adopta. 

A  França,  Portugal  e  Hespanha  quando  estabeleceram  tal 
imposto  ainda  não  tinham  cadastro,  e  na  exposição  de  motivos 
para  essa  creação  disseram  que  nfioera  isso  indispensável.  O  tri- 
bunal do  thesouro  na  corte  e  as  juntas  nas  provindas  ad  instar 
do  que  se  pratica  em  relação  ás  industrias  e  profissões,  concederá 
a  isençdo  total  ou  parcial  do  imposto  nos  logares,  em  que  se 
prove  que  os  terrenos  não  augmentaram  de  valor^  por  estes 
melhoramentos  das  estradas  de  ferro  e  linhas  de  navegação 
eflfectiva . 

Urge,  pois,  que  quanto  antes  se  realise  o  primeiro  tentamen 
dessa  contribuição. 

No  imposto  de  industria  e  profissão  convém  elevar  as  taxas 
dos  agentes,  directores  ou  gerentes  de  companhias,  casas  de 
empréstimos  sobre  penhores,  consignatários  de  escravos,  e  mer- 
cadores de  bilhetes  de  loteria  e  outros  da  tabeliã  o. 

A  grande  quantidade  de  bebidas  alcoólicas  falsificadas  no 
paize  postas  no  mercado  com  marcas  estrangeiras,  além  de  dimi- 
nuir a  importação  das  verdadeiras,  anima  a  industria  dos  vinhos 
artificiaes,  cognac,  e  licores,  que  tem  invadido  todos  os  mercados 
com  manifesto  damno  á  saúde  publica  ;  convém  reprimir  em  vez 
de  animar  essa  producção,  na  maior  parle  venenos  lentos,  que 
vfio  destruindo  a  saúde  e  vida  dos  consumidores. 

Cumpre  aggravar  o  imposto  de  industria  e  profissão  das  fa- 
bricas de  vinhos  e  licores* 
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No  ndnist';rio  do  Império  sãoaugmentadas  as  rubricas  17,  e.51 
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com  a  qp.antid  de  93:201jí  ;  no  do  estrangeiro  a  5°  com  19:r)72i#826; 
no  da  agricultura  a  20,  24  e  28  com  1.0í>4:OjO§,  no  da  fazenda  30, 
31  e  33  com  2.136:035^280. 

O  governo  é  autorizado  para  elevar  até  2$  por  cada  15  kilos  a 
taxa  da  entrada  da  carne  de  charque  e  gorduras  procedentes  dos 
portos  da  republica  Argentina  ;  para  conceder  isençõo  de  direitos 
aos  materiaes  importados  para  os  obras  do  abastecimento  d'ogua 
ás  capitães  das  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  Alagoas  e  Pernam- 
buco, e  outras  autorisnções  e  concessões. 

Por  decreto  de  26  de  setembro  se  dissolve  a  comara  dos  depu- 
tados, marcando  o  dia  15  de  janeiro  para  se  proceder  a  nova 
eleiçSo  em  todo  o  Império. 

*Pela  circular  de  22  de  abril  se  determinou  ás  thesourarias  de 
fazenda  que  deviam  solicitar  previamente  os  créditos  precisos 
para  o  pagamento  dt.s  dividas  de  exercidos  findos;  e  pela  de  24 
se  mandou  executar  a  consolidação  das  leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  renda. 

Por  aviso  de  9  de  junho  se  autorizou  o  Banco  do  Maranhão  a 
substituir  as  suas  notas  em  circulação,  por  outras  mais  bem 
fabricadas. 

Por  aviso  de  9  do  julho  se  declarou,  que  a  circular  del2dejunho 
de  1883  nôo  levogou  o  primeiro  membro  da  1*  parte  do  art.  582 
da  tarifa. 

Pela  circular  de  22  de  dezembro  se  determinou,  como  as  the- 
sourarias de  fazenda  deviam  cscripturar  o  producto  da  taxa  de 
1  ®/o  calculada  sobre  os  s  Udos  dos  depósitos  das  caixas  econó- 
micas. 

Por  decreto  de  1  de  março,  28  de  setembro,  12  e  24  de  dezembro 
foram  abertas  os  créditos  seguintes  : 
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OrcnivMto  pror^HCAdo  |>pIo  porlamenlA  para  o  exea 
MC*tf— 14t>B  e  •aucdoiutdo  por  (lecreto  de  9S  de  » 
da  I8*tll. 


Distribuida  a  despeza  pelos  ministérios  do 


Eslran^iros. 
Agricultura. 
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BALANÇO  DE  1885-1886 
rdinaria  e  especial 


Receita  'jnlinari 
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Despezti  realizado  pelos  ministérios  do 


Edraagein 


6.624;  47i!f8£l 

StS:  1(^183. 

ll,53(:377fl»5 

lr..£iã:31(«Ml 

6d.61g:4d6iljl0 


Fuenda  . 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência 

Diri^itos  de  importação.     ...... 

•         de  eiporlsfâo  ....... 

Deapacho  marilimo 

IntE^rior 

Especial  (emsncipacâQ) 

El  trsordi  Daria 

Depoaítoi 

Na  receita  extraordinária  figura  a 

eventual  com  a  quantia  de 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  ttiesouro  foram 

Empréstimo  ptTeelaado  em  Londres 

EmiuRâo  de  apólices  de  5  °. 


,0  lie  a 


ickel. 


Os  chamados  lucros  do  thesouro  para  compensar  as  des- 
pezas  da  emissflo  do  papel-moeda,  obtidos  pelos  descontos  quí 
sofTrem  as  notas  nos  tempos  prescriplos  e  na  perda  total  dfr 
quellas,  que  niío  acodem  ao  troco  ou  substituição  avultam  ó  impoF- 
tanciade4.4lo:75iíOX). 

Entre  as  alterações  votadas  na  prorogaçao  do  orçamenKH 
existe  a  de  ficar  revogado  o  §  1°  do  art  2"  da  lei  de  3  de  setembw 
de  1884  e  supprímidíis  as  rubricas  10, 11  e  12  que  consignavam 
verbas  para  alimentos  aos  príncipes  D,  José,  D.  Luiz  e  mestres 
da  família  imperial. 
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p^t^mv^  a  iKcessí^dâi:^  òe  pôr  termo  i  s^ia  zuarciLa  ôe  cnpfe- 

Oí^i  a  reosíte  psri  o exer3':t:> íe  1^5?ra  !^Sg  *S2    lS.±3f?r 
fz  h  <^.yt7yi  h::. ií^.SíT 

'-^ /*:.r,>'ih  ^r.:.  h  .<!  ::.^r?:.2  '-s.:^r.  írr/.e,  ;*:rj.r  as  exie-rnrias  da 
^/'>Ah^^H,  o  ^:^rs^r*v::v:r-^r/.  •  -is  stv.::s  p  :c*ixrs  e  .>?  en..^r20S 

no  íífiVir/.o  i»r/iirrj  djrprjvis  d:- seu  en.per;hD  restrinj::ndo  ao 
iridi.s;/rri%vf;i  os  desf^zâs,  offere-^er.::»,  a  differença  notada. 

í'y.r]h-:c/í,  que  aindo  poiia  íozer  maicr  economia,  pijrém  nfio 
í;-//j  íj/js  suas  f/jculdades  dispensar  s  n  iços  creados  por  lei,  e 
íj^rríi  6  rasoavel  corUjr,  ern  um  d:a,  o  que  se  criou  e  se  desen- 
volvei u  ey^rn  o  tem [yj. 

Ainda  assim  diz,  que  o  dejicii  nâo  deixa  de  figurar  na  pro- 
jz/sta,  mas  espera  encontrar  recursos  para  o  debellar  na  revisfio 
da  tarifa  provisória  das  alfandegas,  na  tabeliã  do  imposto  do 
ft^ílio  e  na  Imposiçíio  sobre  bebidas  alcoólicas  fabricadas  no  paiz; 
sendo  seus  desejos  solicitar  reducçSo,  sinão  abolição,  dos  ím- 
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postos  de  exportação,  condemnados  pela  sciencia  económica  e 
pela  pratica  das  nações  mais  conhecidas ;  porémas  condições 
orçamentarias  o  nôo  permittem,  mas  deve-se  ir  tratando  logo 
que  elias  melhorarem . 

Tratando  do  meio  circulante,  acredita  que  a  depreciação  do 
papel  moeda  provem  da  sua  superabundância ;  o  valor  do  papel 
moeda,  diz,  depende  da  sua  quantidade,  no  entanto  não  ô  pos- 
sível á  priori  determinar  qual  deva  ella  ser;  a  populaçõo,  a 
riqueza,  os  meios  de  communicaçâo,  a  somma  e  celeridade  das 
permutas  influe  poderosamente  no  quantum  preciso  de  notas  para 
servir  á  circulação  dos  valores ;  mas  nâo  é  na  somma  numérica 
dos  notas  que  se  pode  achar  o  critério  para  conhecer  a  defflciencia 
ou  excesso  do  meio  circulante,  e  sim  no  preço  do  ouro  merca- 
doria, e  no  estado  do  cambio  (é  preciso  estudar  as  circunstan- 
cias da  actualidade,  e  nõo  se  levar  somente  pelas  theorias  dos 
economistas). 

Ha  quem  acredite  que  a  depreciação  se  corrige  com  o  desen- 
volvimento progressivo  do  paiz,  a  experiência,  porém,  diz  o  con- 
trario, e  nem  se  deve  ficar  á  espera  desse  desenvolvimento  para 
corrigir  a  depreciação  actual,  que  entorpece  o  crescimento  das 
industrias,  e  torna-se  o  cancro  oneroso  de  todas  as  classes. 

E*  preciso  atacar  o  mal  de  frente,  e  si  não  é  possível  de 
momento  extirpal-o  totalmente  se  lance  as  bases  de  um  pro- 
cesso, que  nos  conduza  á  desejada  circulação  metálica  com 
papel  convertível  em  ouro,  segundo  o  padrão  da  lei  de  1846. 

Acreditando  que  a  retirada  deve  ser  gradual  para  evitar  per- 
turbações que  acompanham  as  bruscas  alterações  nos  valores,  é 
de  parecer  que  não  deve  excedera  5.000:000$  a  somma  deter- 
minada a  ser  annualmente  retirada. 

Occupando-se  das  operações  de  credito  a  que  soccorreu-se, 
diz  que  a  divida  fluctuante  representada  por  bilhetes  do  thesouro 
avultando  talvez  pela  somma  de  100.000:000$,  reclamava  a  mais 
seria  attenção  para  a  sua  consolidação,  e  para  obter  meios  de  re- 
correr ás  despezas  de  alguns  créditos  extraordinários,  o  governo 
prevaleceu-se  da  faculdade,  que  lhe  conferio  o  art.  2^  para- 
grapho  único  e  art.  10  das  leis  de  3  de  setembro  de  1884  para 
contrahir  os  empréstimos  de  £  6.000.000  na  praça  de  Londres, 
e  50.000:000$  na  do  Rio  de  Janeiro,  e  pela  facilidade  com  que  se 
operou  esta  transação^  verificou-se  com  facilidade  a  conversão 
dos  títulos  de  6  ^/o. 
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Um  empréstimo  externo  de  avultadas  proporções  não  con- 
vinha fazer  pira  flcnr  alli  em  conta  corrente  destinado  ás  des- 
pfy/ns  que  so.  precisava  fazer;  empregando  no  resgate  dos 
biiliotes  do  tliesouro  e  pagamento  ao  Banco  do  Brazil  as  sommas 
quo  tivesse  de  remetter,  seria  fazer  perturbações  no  cambio  sem 
vantíigom  para  o  commercio  e  nem  para  o  thesouro,  assim  nas 
proporrõos,  em  que  foi  feito  preenche  perfeitamente  o  seu  destino. 

O  em |)restimo  externo  foi  lançado  a  95  ejuro  de  5  o/oj  1  % 
dr;  ariiorlisarno,  commissõo  1  %  e  V»  de  corretagem,  o  interno 
foi  c/Hitr/ihído  a  95,5  ejuro  de  5  Vo. 

O  resultado  desta  operação  convenceu  ao  governo  que  a 
ow/jslfio  era  opportuna  para  decretar  a  conversão  dos  títulos  da 
divida  |)ul)Uca,  autorisada  noart.  7°  da  lei  de  3  de  setembro  de 
IHHi,  porque  denotava  a  abundância  de  capitães,  que  procu- 
ravam locação  a  juro  módico,  e  por  esta  circumstancia  não  se 
dííinorou  om  expedir  o  decreto  de  17  de  abril  e  instrucções  da 
ino.sma  data. 

Comquonto  não  esteja  ainda  terminado  o  prazo  para  o  embolso 
nas  províncias  e  fora  do  Império,  se  pode  considerar  a  operação 
ríjalísada  com  êxito  completo,  porque,  na  parte,  onde  se  acha 
Inscripto  o  maior  numero  do  possuidores,  foi  recebida  a  con- 
versão com  toda  approvação. 

Tratando  da  divida  do  ostndo,  diz  que  a  externa  leve  areduc- 
(;n()  de  £  592:500  equivalente  &  devida  amortisação;  para  este  e 
outros  servidos  remcttcu  o  thesouro  em  cambiaes  a  somma  de 
jC   2.;J5-i:o;)0    que   ao   cambio    17    5/8    e   19  1/4   importou  em 

:n.o^rK677s33o. 

A  cotarão  destes  titulos  íluctuou  entre  83  1/8  a  89  3/4. 

A  divida  interna  fundada  teve  o  augmenlo  de  50.0.;0:09L^cor- 
res[)ondente  ao  ultimo  empréstimo,  6  ella  hoje  representada  pela 
hoiiinia  de  38S.119:9J0í<,  no  empréstimo  de  1868  amortisou-se 
:i9í;.r)(j(js  e  nos  do  1879,  9i:500s00;). 

As  apólices  existentes  compradas  em  virtude  da  lei  de  28 
tUt  oijtu[)ro  de  1818  attingem  á  somma  de  2.297:300>5;  a  divida 
i]tK:\.\í'iin[(t  representada  por  bilhetes  do  thesouro  era  de 
V'»/795;.VM>-(>00. 

A  rot;ií;rjíj  dos  titulos  da  divida  publica  de  6  o/o  fluctuou  líMa 
)'i ,  i'  ;.;^  lU-,  5  'Vo  978S  cambio  entre  17  13/16  e  22  5/16 

0'/:up;iiido-se  das  repartições  de  fazenda  entende  ser  neces- 
í'0/  í/l  a  n-forma  do  art.  33  do  regulamento,  que  baixou  com  ode- 
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creto  de  31  de  março  de  1874  e  para  isto  apresenta  um  plano,  que 
muito  facilita  a  cobrança  do  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade, para  o  que  pede  autorisaçõo. 

Julga  que  as  Recebedorias  da  Bahia  e  Pernambuco  podiam 
ser  supprimidas  sem  o  menor  inconveniente,  sendo  desempenha- 
das as  suas  funcções  pelas  alfandegas  com  a  maior  vantagem 
para  os  seus  affazerese  economia  para  os  cofres  públicos. 

Faz  longas  e  judiciosas  considerações  sobre  o  pernicioso  jogo 
das  loterias,  as  quaes  tomam  proporções  desastrosas  pelo  abuso 
de  inconsideradas  concessões  feitas  pelas  assembléas  provinciaes, 
6  todas  procurando  a  corte,  onde  encontram  vasto  campo  para  a 
especulação  facilitada  pela  disposição  do  art.  13  da  lei  de  30  de 
outubro  de  1882,  essa  autorlsação  tem  dado  lugar  a  uma  verda- 
deira immoralidade.  Os  especuladores  vao  ás  províncias  e  ce- 
lebram contractos,  nos  quaes  o  melhor  quinhõo  dos  lucros  lhes 
pertence  :  estes  heroes  da  ganância  e  da  perversão  dos  costumes 
nSo  poupam  esforços  para  levar  a  todas  as  classes  da  sociedade 
o  vicio  do  jogo,  com  a  esperança  de  uma  fortuna,  que  nunca  lhes 
chega,  mas  elles  locupletam-se. 

Com  documentos  demonstra  até  que  ponto  tem  chegado  o 
abuso  e  o  inqualificável  procedimento  dessa  especulação,  e  ter- 
mina com  as  seguintes  perguntas  : 

Devem  os  poderes  públicos  continuar  de  braços  cruzados  ante 
a  agiotagem,  que  se  aninhou  nas  loterias,  e,  com  seus  enormes 
lucros,  e  liberdade  deacçSo,  tornar-se  verdadeiro  status  in  statu^ 
annuUando  as  leis  geraes  reguladoras  deste  assumpto,  prejudi- 
cando as  instituições  que  ellas  procuram  beneficiar  e  tornando 
impossível  a  realisaçQo  da  idéa  de  suppressõo  desse  jogo  em  um 
futuro  próximo,  como  quiz  a  lei  de  18  de  setembro  de  1860,  e  sub- 
sequentemente tem  sido  lembrado  em  vários  relatórios  da  fa- 
zenda ? 

E'  admissível  que  de  um  favor  feito  pela  assembléa  geral  ás 
províncias,  como  foi  o  do  art.  14  da  lei  de  3  de  setembro  de  1884, 
possam  ellas  deduzir  o  direito  de  transformarem  este  favor  em 
ariete  para  destruírem  antiquíssimas  praticas  da  legíslaçõo  geral, 
como  effectivamente  estAo  sendo  dostruidas  as  precauções  por 
esta  tomadas  no  sentido  de  reprimir  o  abuso  a  que  infi^lizmente 
chegamos,   que  ha  de  trazer  outros  ainda  mais  hmi^íiilaveis  ? 

Referindo-se  ao  movimento  das  caixas  económicas,  ainda  las- 
tima o  pequeno  desenvolvimento  desta  útil  instituição,  acreditan- 
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k}  Tnernsn isto  ^mita  ^naenr^i  Ihlaliago  das loterias^ desrian* 
ta  1  ^TffijTmm  io  jãan  at  ísulijiiçb  de  ama  brlona,  qae  nunca 


Èt  Twía  f  r!H!aQniencâi  3  sapproeflo  do  monte  de  90c- 
-sz  ffgrrrnaF  ie'i«uuõuí.  «stmido  prosado,  que  este  recurso 
iflj  f  HjTiw-laifli  ^ggifi^  i£s  zrmubs»  centras  populosos,  onde  o 
frcn  f  I  ãsBOKi^t&i   lilfef  HTt  opmsfto  de  recorrer  ao  empres- 


U.to  Ul< 


tmu  sns  ynntTf^g    A  dsoen  'pie  já  boje  pesa  sobre  o  the- 
snn  ywf  &*riQi    irjcnteafie  Asstes  estabelecimentos  excede 

-Bxi  ?r:Â9ClD  4e  re^^rmft  sobre  caixas  económicas  e 

T'BSamãi  1  PB  'ft>  dos  iaiposftos  proTincíaes,  cuja  soluçfio 
BsatÊ  jeids  òi  joder  iKssIiCnrOr  banbra,  que  esta  questfio  teria 
m*<«s  USB  kcíL  sifiçlDw  se  flbese  adoptado  o  systema  dos  irnpos^ 

^;[jm  *3B  «sorrectíTos  necessários  para  nfio  serem 
flu  'iiwiiiwiui  ortos  tribolos. 
jft  3fe?  :>  mm  iHFffdnfie^  pois  qoe  scribre  os  impostos  de  expor* 
:açÍL\  sonhais  peio  governo  geral,  ba  addícionaes  cobrados 
i^as  mwimrioff .  a  «te  metbsodo  se  generalisasse,  a  arrecadaçôo 
4Qra  smoíiSL^mfii»  ama  vez  entregue  aos  mesmos  empregados; 
:r?atu:  :  :mo«:2?ío  ^zeral  cem  addícionaes  provinciaes,  e  até  muni- 
*!OTes.  "eifei  "wi»7S  mesmos  agentes  da  arrecadação,  além  da 
^Hiacen:  ie  i.eíi» •<  ::s?t?n«i:o.Z':íari3ni  os  contribuintes  de  maior 
aciiiiraae  :i»'  7»:rirrenío.  '   ::e  n:i::o  alivia  a  imposiçfío. 

>^e  ieaf:  :•:•  i  >^ni  iiô:  al^rioias  providencias  ;  e  ter- 
'!  :ra  iL'V!M':*  rie,  n.^  í%íu  .rcc^iv.  cio  é  tanto  a  falta  de  renda  e 
^.,^  ,  ;..  -«V— ^  e  :rxín  nc  iiscer^i^o  do  que  se  arrecada,  que 
-^-t  ^r^i-^TO  '  f.naar^ç-'  :t.»s  ?r:'v:ncias,  algumas  das  quaes 
n>i*r-K:òS  i>-'  * '  '  ^  -^'■-  '*^'^  "''^-- '^  desequibrados,  só  tratam 
. ,  ,  .  ^•.....;j/    ,ríi;:ecjs  :i::r:»I-:o:.v3S,  sem  o  menor  espirito  de 

-.>.,..  >.»M^Lr  :*  í:-   fc    ::^'\  5e  determinou,  que  as  leis  de  3  de 


,.  ^.^.  .^»   ssi  :n^   rmu  i  r^-ceita  e  despeza  geral  do  império 
"^  ,,jj  ^'i^:c  :o^  ^^í?*n>  primeiros  mezes  do   exercido 


-."i- 


^^      m   "  ^  -^  -"^^  *^  arinistro  e  secretario  de  estado  dos 

^  ^  vr:^^  ';f  .>«n.^!í  ^  -'  :.n5avio  a  converter  em  titules  de  5  ^^  c 
'^^  ..\  !  ,  r  -  /i:;.i:::.c^^^ii^  virtude  da  lei  de  15  de  novem- 
^  ''^^  *'^!X  ' ,  .  Jyrf^  ^  owraçOes  de  credito  para  embolsar  ao 
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par,  e  por  series»,  mediante  sorteio,  aos  portadores  das  apólices  de 
6  %,  que  nâo  quizessem  receber  em  troca  aquelles  titulos. 

Considera m-se,  como  tendo  aceitado  a  conversão  os  possuido- 
res que  nSo  reclamarem  o  embolso,  no  espaço  de  10  dias  a 
contar  de  26  do  dito  mez,  para  a  corte  e  província  do  Rio  de 
Janeiro;  15  dias  para  as  províncias  servidas  pelo  telegrapho 
eléctrico ;  a  para  aquellas  que  nSo  tiverem  este  meio  de  commu- 
nicaçfio,  15  dias  contados  da  publicaçfio  do  decreto  na  respe- 
ctiva folha  ofíicial ;  e  finalmente  45  para  o  exterior  do  império,  a 
contar  do  referido  dia  26  do  corrente. 

Nâo  precisam  de  autorisaçSo  ou  formalidade  judicial  para 
aceitar  a  conversão,  os  tutores,  curadores,  gerentes,  administra- 
dores e  mais  representantes  legaes  ou  necessários  do  dono  das 
apólices ,  os  usufrutuários  ou  herdeiros  fiduciários  nos  casos  do 
usufruto  e  fidei  commisso. 

As  reclamações  serão  dirigidas  á  repartiçfio  onde  se  acharem 
nscriptas  os  apólices,  ou  á  delegacia  do  thesouro  em  Londres, 
como  preferir  o  proprietário  do  titulo. 

Logo  que  for  apresentada  a  reclamação,  cessa  o  direito  de 
transferencia  da  apólice,  continuando  a  ser  contado  o  juro  até  o 
dia  do  resgate. 

As  apólices,  cujo  pagamento  nôo  houver  sido  reclamado,  ven- 
cerão o  juro  de  6  Vo  até  o  dia  31  de  dezembro  do  corrente  anno  e 
de  5  Vo  do  l*'  de  janeiro  de  1887  em  diante. 

A  troca  das  apólices  de  6  Vo  pelos  novos  titulos  far-se-ha  sem 
despeza  para  os  aceitantes  da  conversão,  no  thesouro,  thesoura- 
rias  de  fazenda  e  delegacia  de  Londres ,  cmqnanto  porém  senfio 
realisar  esta  operação,  servirão  para  as  transferencias  e  mais 
transacções  as  appolices  antigas,  ficando  sem  eflfeito  a  declaração 
que  ahi  se  lê  a  respeito  da  taxa  do  juro. 

Os  novos  titulos  serão  em  tudo  equiparados  ás  apólices  emit- 
tldasaté  hoje. 

Por  aviso  de  2  de  janeiro,  se  declarou  que  as  apólices  da  divida 
publica  não  podiam  ser  consideradas  como  bens  ímmoveis, 
quando  fossem  permutadas  por  bens  dessa  natureza,  e  pelo  de  17 
de  junho  se  autorisou  a  cunhagem  das  moedas  de  nlckel  de  50réiS| 
e  communicou-se  a  sua  emissão. 

Pela  circular  de  10  de  agosto  se  declarou,  que  os  direitos  de  60  Vo 
addicionaes  aos  de  consumo  são  passíveis  da  taxa  de  5  V©  do 
decreto  de  7  de  maio  de  1886 ;  e  pelo  de  22  de  outubro  se  commu- 


^^& 
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i](icr>a  d  emia^o  de  Dora  estampilha  de  â>jré2se  5^  e  dá  os 
pedi  vos  Sígnaes. 

Por  avfeo  de  8  <2e  noveiiiLro  se  declarou,  que  estS^  s jjeitas  ao 
imposto  de  traasfíjiii^o  de  propriedade  as  herai>;sLS  e  liados 
díríxados  em  apolícer-?,  âioda  que  tenham  de  ser  vendidas  para 
Cíjmprímenío  de  dlsposí^^jes  testamentárias :  e  pelo  de  3>  de  de- 
zembro se  prorogoj  o  prazo  para  o  recebimento  sem  desconto  das 
notas  de  íiíf  da  :^  estampa,  ->$  da  7*  e  10^  da  G.« 

Vif^  decretos  de  5  de  junho,  7, 14  e  21  de  ag^õsto,  8,  9  e  15  de 
outubro,  20  de  mar<;o,  17  de  abril  e  29  de  novembro  f  3ram  volad»i3 
e  abertos  os  créditos  seguintes: 


xi^imesaoi 


Ifnp«rí'> .     . 

Marinha.  , 
AfrriciUara. 
Fáí^rtda.    . 


£:172.A022>CÍA2.:'>S  }  S^PPLEaCESTAilS 


*>.»:-»j$>j»j 


í 


4.G14:4de$573 


.->.»:57S>120 

?<J:316Íd51 

i>j:51i^Jl 


5.277  .àSÍÇJáu 


TJTAi. 


1.76»:Q^>453ÕS 

«r::235$:«6í 

5.»:õ7?<;lr5 

l}3:7il$7ã9 

4.a69;*>i7$r566 

3.6lJ:^7S$lt> 


9.;í92:365$&«3 


Orçamento  -votado  pelo  parlameoto  para  o  exercício  de 
IHMO  a  INMT  e  saoccionado  por  decreto  de  IO  de  outubro 
de   IHMO. 


íí<^C:íf.'l 

\y«t)iy:rà. 

distribuída  a  despeza  pelos   ministérios  do 

í  rn  p^írio 8 .  ^54 : 0  U>497 

.íijíitiçri 6.:)y5:(5  ►.■><4<>S 

Kítrarií,'ciros l•45:3^>•■».^^»5 

Míiririh.i 10.S.-il:U:^3í?.^2ri 

í>ucrrri 14.«r>ò:178S3l7 

Agricultura :U.213:l8iSU2 

Fazenda Cl.0yi:279>54!) 

BALANÇO  DE  188G  A  1887  (*) 

Iífc«ita  ordinária,  extraordinária  o  especial 

lv-Hp'/.a 

y^í/íoií 


132.SSl:'>J>:i."'>0 
137.ô>^j:071$íJ5 


228. 1  S(5: 4 13  $<'^St5 
6.527:7ií7i?2»2 


(•)  N«*Ht'*  l»:il.'in';o  s!  «'omor-Ii-ri'!  •  o  2o  se'.in?str«  de  ISST  para  r<?gularisir  o  anno  fioanc^iro 
do  1S,S.S  com  o  íinnj  civil,  e  «:  lu.t'>  pelu  balanço  apresentad  j  pelo  thesouro. 
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despeza  realizada  pelos  ministérios  do 

Império 13.945:227$213 

Justiça 9.561:919^0)6 

KstraoíeiroB 1.32^:137S9^4 

Marinha 15.95S:8G•^$353 

Guerra    22.460:119^428 

Agricultura 67.975:48l5$724 

Fazenda 96.956:G95§5'33 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência  : 

Direitos  de  importação 122.123:263$733 

»        de  exportação 27.524 :479$44'J 

Despacho  marítimo 679;710>582 

Interior •     .     .     .  55. 4 19: 348^36  J 

Especial  (emancipação) 9.246:726$758 

Extraordinária 4.106:187^457 

Depositou 2.õ58:930Ç145 

Na  receita  extraordinária  figura  a  verba 

eventual  na  importância  de 2.424:093$211 

era  pois  a  receita  ordinária  de 214.993:528$879 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  thesouro  além  da  receita  arre- 
cada foram 

Empréstimo  externo  de  18S6 •     .     .     .     .  52.662:738^556 

>►            interno  de  5  0/ o 47.309: 437$  18 4 

Emissão  de  nickel 321:000^000 

Saldo  dos  depósitos 3.541 :43i$135 

No  orçamento  votado  para  o  exercicio  de  1886  a  1887  se  mandou 
por  em  execução  as  seguintes  disposi(;ões : 

O  governo  fica  autorisado  a  emittir  bilhetes  do  thesouro  até  a 
somma  de  10.000:000$  como  antecipação  da  receita  no  exercicio 
desta  lei,  e  continua  em  vigor  a  autorisaçâo  para  a  conversão  da 
divida  fluctuante  em  consolidada,  interna  ou  externa,  no  todo  ou 
em  parte. 

Fica  revogada  a  disposiçfio  do  art.  10  da  lei  de  3  de  setembro 
de  1884,  que  mandou  sujeitar  a  porte  do  correio  a  correspondência 
oíHcial. 

E'  o  governo  autorisado  a  annexar  a  qualquer  repartição  pu- 
blica as  caixas  económicas,  que  nõo  tiverem  renda  sufflciente 
para  se  manter,  e  extinguir  os  respectivos  montes  de  soccorro, 
liquidando  e  pagando  os  seus  débitos,  marcando  a  porcentagem 
de  juro  de  maneira,  que  reserve  pelo  menos  1/2  Vo  po^a  suas 
despezis,  ficando  supprimida  a  restrição  das  entradas  semanaes, 
sendo  livre  o  deposito  de  qualquer  quantia,  dentro  dos  limites 
marcados  na  lei  de  22  de  agosto  de  1860. 
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O  governo  retirará  da  circulaçfio  annualmente  a  somma  de 
5.000:000$  em  notas  do  thesouro,  até  que  o  valor  do  papel  moeda 
se  eleve  ao  fixado  no  art.  1  da  lei  de  11  de  setembro  de  1846.  Nas 
propostas  dos  orçamentos  futuros  o  produclo  do  imposto  do  sello 
será  escripturado  como  renda  especial  com  applicaçôo  ao  melho- 
ramento do  meio  circulante. 

O  governo  é  autorisado  a  rever  a  tarifa  das  alfandegas  refor- 
mando ou  alterando  as  respectivas  classificações,  e  cobrar  direitos 
da  importaçáo  do  sal  até  10  réis  por  litro,  e  consolidar  nas  taxas 
das  tarifas  o  imposto  addicional  de  60  Vo  ;  rever  o  regulamento 
do  sello  fixo  e  proporcional,  do  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões. 

Cobrar  um  imposto  até  50  réis  por  litro,  sobre  bebidas  alcoólicas 
fabricadas  no  paiz  e  destinadas  a  seu  consumo,  excepto  a  das 
fabricas  existentes  nos  estabelecimentos  ruraes,  que  aproveitam 
os  productos  da  lavoura. 

O  imposto  sobre  patentes  de  privilégios  passa  a  ser  oobrado 
como  sello. 

O  abatimento  de  que  trata  o  art.  5^  da  lei  de  6 de  outubro  de  1835 
far-se-ha  na  seguinte  proporçáo,  2  Vo  i^os  três  primeiros  mezes 
que  decorrerem  depois  do  prazo  marcado  pela  junta  administrativa 
da  Cnixa  da  Amortizarão  para  a  substituição  sem  desconto:  4  ®/o 
nos  outros  três  mezes ;  6  Vo  ^^^  ^^^  seguintes:  8  <^\^  nos  outros 
três;  10  ^/o  no  primeiro  que  seguir-se  e  dahi  em  diante  5-'  ; 
meusnlmeiíte  até  o  extincção  do  valor. 

A  rever  o  regulamento  do  correio  e  tele^rapr. >  d^  estado 
podíMido  reduzir  até  20  Vo  do  valor  doS  :  x:^s  ?c:u:^es,  3  d:»s 
telegnuinnas  recebidos  ou  expedidos  pelr.s  f: Ir.r^s  i::.r:cS  desti- 
nados a   i)ublicidade,  e  a  dos  transp-jites  d:s  ;:r::aes  dentro  co 

Império. 

Os  orçamentos  da  receita  edespeza  do  I::: per!  r*sr?.  oex-^^rci-ci-^ 
(l(í  188i;  a  1n87  regerão  também  o  pri .:.::?:•  Sv:ve>:re  io  ;:e  :s?6  8 
1887.    Nas  futuras  propostas  o  ann:»  n:::i::.^:r:  devera  .^.jiJCkLr 

anu  o  íuiuo  civil. 

Continuam  em  vigoras  disposic"»^-^  ;:.>s  .^r.:r-.>?iez:es  or^- 
inentos,  qn(i  nflo  versarem  sobre  i  nx:-;'.:  /.5  rrx-^fi:  ■  e  ies7«r::3,e 
antorisarâo  para  marcar  ou  aue:n-.e::::r  '»f:::  niirt.^s.  rr:":rr::£r 
ivp/irtirí^ies  ou  l<';,'islaí;ao  fiscal,  e  que  ::*.;  :::::.,':::  s,i:  txr-^fsss- 
incnt(j  revogadas. 
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EMPRÉSTIMO   DE    1886 

CONTRACTO  PRELIMINAR 

£6.000.000  reaes  ou  £6.431.000  nominaes. 

Contracto  celebrado  aos  27  dias  do  mez  de  fevereiro  de  1886, 
entre  o  governo  imperial  do  Brazil,  representndo  pelo  Sr.  conse- 
lheiro bacharel  José  António  de  Azevedo  Castro,  delegado  do 
thesouro,  devidamente  autorizado  por  Sua  Magestadeo  Imperador 
do  Brazil  em  virtude  das  leis  ns.  32^9  e  3230  de  3  de  setembro  de 
1884,  arts.  3o  e  9*^,  e  lei  n.  3271  de  28  de  setembro  de  18^5,  art  1°, 
para  realizar  o  empréstimo  abaixo  mencionado,  e  o  honorabílis- 
simo  Sr.  Nathaniel  Mayer  Loíd  Rothschil,  o  Sr.  Alfredo  Carlos  de 
Rothschild  e  o  Sr.  Leopoldo  de  Rothschild,  sob  a  firma  N.  M. 
Rothschild  &  Filhos,  de  que  usam,  para  o  levantamento  da 
somma  de  £  6.000.000,  applicavel  a  serviços  do  Império,  nos  ter- 
mos daqueilns  leis: 

Art.  1.0  Os  abaixo  assignados  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos 
encarregam-se  de  negociar  o  dito  empréstimo  em  apólices  de 
£1  000,  500,  e  iOO  com  coupons  semestraes  deô^/o  ao  anno, 
pagáveis  em  Londres  no  1^  de  janeiro  e  no  dia  1  de  julho  de  cada 
anno,  devendo  o  1°  coupon,  que  se  juntará  á  cautella,  ser  satis- 
feito no  10  de  julho  próximo  futuro.  As  ditas  apólices  serfio  res- 
gatadas de  conformidade  com  a  clausula  3^  e  emittidas  a  £  95, 
para  o  que  elevará  a  importância  do  empréstimo  a  £  6.431.000, 
como  se  verifica  da  nota  annexa. 

Art.  2. o  O  pagamento  das  mesmas  £  6.431.000  deverá  ser 
eíTectuado  pelos  subscriptores  pela  forma  seguinte: 

£    5  no  acto  da  assignatura 

£  15  no  dia  da  distribuiçfio 

£  20  na  segunda-feira  31  de  maio  de  1886 

£  25  na  quinta-feira  5  de  agosto  de  1886 

£  30  na  segunda-feira  13  de  setembro  de  1886. 

£  95 

Os  subscriptores  terfio  a  faculdade  de  pagar  antecipadamente 
as  prestações,  e,  nesse  caso,  se  lhes  concederá  juros  correspon- 
dentes a  5  Vo  ao  anno. 

O  primeiro  dividendo  de  2  V2  Vo  será  satisfeito  no  1®  de  julho 
de  1886no  escriptorio  dosSrs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos,  onde 
serfio  igualmente  pagos  os  que  se  forem  vencendo. 

Art.  3.0  Destlnar-se-ha  a  amortizaçfio  de  1  Vo  annual,  impor- 
tância do  capital  annual,  ou  £  64.310,  que,  a  partir  de  1  de  julho 
de  1887,  será  applicada,  conjuntamente  com  o  juro  dos  apólices 
já  resgatadas,  a  compras  semestraes  de  titulos  do  empréstimo, 
si  estiverem  elles  no  mercado  abaixo  do  par;  si,  porém,  se  acha- 
rem ao  par  ou  acima  do  par,  seroo  as  apólices  sorteadas  três 
roezes  antes  do  resgnte,  como  é  de  estylo. 

Art.  4.0  Os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  serfio  exclusiva- 
mente incumbidos  das  operações  de  amortizaçfio  e  do  pagamento 
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dos  juros  das  apólices»  abonando*lhes  o  governo  imperial  a  oom- 
missão  usual  de  1  Vo  pelos  dividendos  que  saUsflzerem,  a  de  Vt  V« 
pela  quantia  que  resgatarem,  e  V^  Vo  addícional  de  corretagem 
pelos  títulos  que  comprarem  no  mercado. 

Art.  5. o  Pelo  traballio  da  negociação  deste  empréstimo  perce- 
berão os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  a  commíssfto  de  1  Vo 
pela  importância  do  capital  levantado  e  pelo  de  promovera  suba- 
cripçfio,  de  V^  /o  do  capital  nominal»  ficando  a  cargo  do  governo 

0  sello  de  V^  Vo  dos  títulos. 

Art.  6.^  Fica  ajustado  que,  o  governo  imperial  mandará  pre- 
parar com  a  possível  urgência  as  competentes  apólices  e  os 
coupons  que,  depois  de  assignados  pelo  Sr.  conselheiro  bachard 
José  António  de  Azevedo  Castro,  serfio  entregues  aos  Srs.  N.  M. 
Rothschild  &  Filhos  para  as  negociar  ou  as  distribuir  pelos  suIms- 
criptores,  em  troca  das  cautellas  que  tiverem  emittido. 

Art.  7.0  O  governo  imperial  compromette-se  pelo  presente 
contracto  a  prover  os  meios  para  o  pagamento  de  cada  dividendo 
do  dito  empréstimo,  15  dias  antes  do  vencimento,  e  assim  tam- 
bém os  fundos  necessários  ao  resgate,  na  forma  acima  estipulada. 

Art.  8.<>  O  producto  deste  empréstimo  será  acreditado  pelos 
Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  ao  governo  imperial  em  conta  cor- 
rente separada,  vencendo  juro  á  razão  de  1  Vo  abaixo  da  taxa  do 
Banco,  nfio  podendo,  porém,  exceder  de  4  o/o. 

Principiará  a  ser  contado  o  juro  15  dias  depois  de  recebido  o 
dividendo  e  cessará  15  dias  antes  da  sua  entrega. 

Em  testemunho  e  confirmação  das  clausulas  supra  menciona- 
das, firmamos  de  próprio  punho  o  presente  contracto  aos  26  de 
fevereiro  de  1886. 

.V.  M.  Rothschild  Sr  Filhos. 
José  António  de  Asecedo  Castro. 

Nota  mencionada  na  clausula  i^: 

£6.000.000  a  95 6.315.790 

1  7o  de  commissfío  £  60.000  a  94 63.830 

Sellode£6.43i.000a  Váou  £32.155  a  94    ....  34.207 

V*  Vo   sobre  o   capital   nominal   ou   £   6.413.827, 

£  16.034,56  a  93  V* ^7.103 

6.430.930 


ou  apólices  no  valor  de £    6.431  .OJO 


CONTRACTO  FEITO  COM  O  BANCO  DO  BRAZIL  PARA  A  EMISSÃO  DO 
EMPRÉSTIMO  DE  5'J.00J:000<  EM  APÓLICES  DO  JURO  DE  5  ©/o 


O  Banco  do  Brazil  se  encarrega  de  abrir  no  dia  2  do  corrente 
mez  subscripi,"5o  publica  para  um  empréstimo  de  50.00J:000$ 
nominaes,  em  apólices  de  i:OJO$  e  de  500$,  vencendo  os  juros  de 
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5  Vo  ao  anno,  pagos  semestralmente,  a  contar  do  i^  de  janeiro 
ultimo,  sobre  as  seguintes  condições: 

A  taxa  da  emissSo  será  de'95  >*  V©  e  o  pagamento  realizado  em 
cinco  prestações,  a  saber: 

100$  no  acto  da  subscripçQo 
150$  no  dia  1  de  junho  próximo 
200$  em  2  de  ajxosto 
250$  no  í""  de  setembro 
255$  em  3  de  novembro. 

Os  bilhetes  do  thesouro  e  as  letras  dos  bancos  de  depósitos 
desta  proça  seroo  recebidos  em  pagamento,  mediante  redesconto, 
quando  nSo  estiverem  vencidas. 

Os  subscriptores  terão  direito  de  satisfazer  antecipadamente  as 
entradas,  abonando-se-lhes  o  premio  correspondente  a  5  Vo  ao 
anno. 

Aos  subscriptores  de  5.000:000$  far-se-ha  o  abatimento  de 
0,2  Vo,  aos  de  10.000:000$  o  de  0,4  %  e  aos  de  20.000:000$  o  de 
0,8  Vo  sobre  o  valor  nominal  dos  títulos. 

2.* 

O  Banco  obriga-se  a  ficar  com  as  apólices  que  nfio  forem 
subscriptas  na  concurrencia  de  50.000:000$  nominaes,  fazendo  as 
entradas  nas  datas  marcadas  para  os  subscriptores,  com  o 
mesmo  direito  no  caso  de  antecipaçfio. 

3.0 

O  Banco  entregará  ao  thesouro  os  bilhetes  que  forem  sendo 
recebidos,  e  acreditalos-ha  pela  somma  que  arrecadar  em  letras 
dos  outros  Bancos  de  depositos,e  em  dinheiro  proveniente  da  dos 
títulos  e  do  redesconto  dos  bilhetes. 

O  Governo  pagará  ao  Banco  1/2  Vo  das  sommas  subscriptas, 
e  2,  40/0  da  quantia  com  que  ficar  nos  termos  da  segunda  con- 
dição. 

Rio  de  Janeiro,  l'^  de  Abril  de  1886. —  F .  Belisario  Soares  de 
Sou::a. — /.  Machado  Coelho  de  Castro. 


O  conselheiro  Francisco  Belisario  Soares  de  Souza  no 
relatório  apresentado  ao  corpo  legislativo  aprehensivo  pelo  de- 
crescimento  das  rendas  publicas  no  exercício  de  1884  a  1885,  con- 
gratuia-se  com  o  parlamento  ao  communicar  que  no  presente 
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exercício  a  receita  apresenta  lisoogeiro  aspecto,  porém 
mente  ainda  assim  não  está  na  rel»^  dos  encargos  do  orça- 
mento ;  o  deficit  do  mesmo  exercicio  será  de  cerca  de  5.000:0001, 
mas  já  é  um  esforço  quando  o  do  anterior  exercício  fbí  de 
25,446:^ ii^Td^j,  se  forem  mantidas  asristas  do  goTemo  não  exoe- 
dendoa  despeza  publica  aos  actuaes  limites^  e  progredindo  a 
receita  nas  suas  naturaes  proporções,  espera  que  em  breine 
chega r-se-ha  ao  equilibrio  do  orçamento. 

Estando  próximo  o  termo  de  algumas  obras^  nas  quaes  se 
consomem  avultados  capitães,  é  prudente,  que  se  mude  do  sys- 
tema  até  então  seg^iido,  para  não  onerar  permanentemente  o 
orçamento  perturbando-lhe  a  ordem  e  regularidade  por  meio  de 
despezas  avultadas,  constituindo-se  dous  orçamentos,  um  até 
certo  ponto  regular,  e  outro  extraordinário,  que  nfio  obdece  a 
nenhuma  regra. 

Ha  quem  acredite  no  recurso  inesgotável  do  imposto  para 
fazer  face  a  todas  as  exigências,  porem  não  se  lembram  aquellea, 
que  assim  pensam,  que  o  imposto  exagerado  opera  como  força 
deprimente  na  luta  da  producção,  o  povo  que  paga  menores  im- 
postos é  o  que  fica  melhor  apparelhado ;  e  na  ordem  politica  o 
mal  ainda  é  maior,  porque  traz  a  anthipatia  e  a  descrença  ccHitra 
aquelles  que,  vexando-o  com  repetidas  contribuições,  lhe  en- 
carecem a  vida. 

Continuando,  diz  que  o  deficit  do  orçamento  não  é  somente 
debellado  pelo  imposto  augmentando  a  renda,  a  experiência 
de  annos  já  nos  pode  convencer  que  é  preciso  lançar  mão  de  medi- 
das efflcazes  e  completas  para  limitar  as  despezas  publicas,  nõo 
bastam  simples  cortes  no  orçamento,  é  indispensável  uma  reorça- 
nízaçãode  quasi  todos  os  serviços,  quer  civis,  quer  militares,  não 
só  para  extinguir  abusos,  como  para  supprimir  serviços  e  repar- 
tições dispensáveis. 

Nâo  se  regulando  pela  base  das  médias  para  avaliar  a  renda 
provável  do  exercício  de  1888,  toma  como  meio  de  comparação  a 
renda  liquidada  nos  exercícios  de  1884  a  1887,  e  verifica,  que 
sendo  a  1°  de  120.051:70^771  e  a  2^  de  124  32S:307?í550  e  a  3o  de 
i:U.779:037$i9G,  vô-se  que  o  decrescímento  do  1^  exercício  diminuiu 
no  2°  e  desappareceu  no  3<>  pelo  que  nõo  tem  duvida  de  calcular  a 

receita  do  exercício  de  1888  em 134.295: lOOíOÓO 

e  a  despeza  em 141.491:908$147 

deficit 7.196:808$147 
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não  comprehendendo  a  importância  dos  créditos  especiaes  da 
tal)ella  o,  podendo  ficar  reduzido  a  2. 196: 808$  147,  si  voltar,  como 
convém,  a  ser  incluído  na  renda  geral  e  producto  do  sello  desti- 
nado a  retirada  do  papel-moeda,  podendo  ser  esta  feito  com  os 
recursos  naturaesldo  orçamento,  quando  permittirem. 

Em  virtude  do  art.  28  da  lei  de  16  de  outubro  de  1886  foi  esta- 
belecido que  o  exercício  financeiro  de  1888  coincidería  com  o 
anno  civil,  acoutar  do  [^  de  janeiro  a  31  de  dezembro,  por  esta  ra- 
zfio  tem  tanto  o  exercicio  de  1886  a  1887  de  comprehender  o  semes- 
tre de  julho  a  dezembro  de  1887,  que  seria  o  1°  semestre  do  exer- 
cício de  1887  a  1888. 

Para  regularizar  este  serviço  foram  dadas  as  convenientes 
Instrucções. 

Occupando-se  do  meio  circulante,  diz  que  o  papel  moeda  em 
circulação  importa  na  quantia  de  184.335:294$  sendo  inutilisado 
138:000$  importância  dos  juros  pagos  pelo  Banco  do  Brasil  em 
virtude  da  lei  de  18  de  julho  de  1885. 

Communica  que  se  acham  na  Caixa  de  Amortização  os 
5.000:000$  destinados  ao  resgate  do  papel-moeda  segundo  o  art.  7 
da  ultima  lei  do  orçamento,  porém  perturbações  monetárias  nesta 
praça  e  outras  do  Império  levaram  a  emprestar  ao  Banco  do 
Brasil  2.000:000$,  neutra  Usando,  em  parte,  o  que  se  tinha  em 
vista. 

Neste  sentido  faz  algumas  considerações,  acreditando  que 
este  estado  nâo  pode  melhorar  sem  a  creaçSo  de  um  banco  de 
emissão  de  fundo  metálico,  que  importando  capital  novo  fosse 
substituindo  pelas  suas  notas  as  que  fossem  resgatadas  do  go- 
verno; recebeu  uma  proposta  neste  sentido,  a  qual  se  acha  em 
estudo  na  secção  de  negócios  da  fazenda  do  conselho  de  estado, 
de  cujas  luzes  espera  o  governo  auxilio  pnra  resolver  sobre  tão 
importante  assumpto,  e  o  submeterá  ao  conhecimento  e  delibe- 
ração do  parlamento. 

Tratando  da  divida  do  estado,  communica  que  a  externa  leve 
a  amortisação  de  £  704.500  entrando  nesta  importância  o  resgate 
do  remanescente  do  empréstimo  contrahido  em  186j;  mas  teve  o 
augmento  resultante  do  empréstimo  contrahido  em  2G  de  fevereiro 
na  praça  de  Londres  na  importância  de  £  6.431.000;  este  em- 
préstimo que  foi  de  £  6.0J0.000  foi  negociado  ao  preço  de  95  o/o  e 
juro  de  5  o/o  ao  anno. 

As  amortisações  dos  empréstimos  de  18G0»  1868  e  1865  foram 
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feitas  ôo  par  rr:^íí?nte  sorteio,  as  outras  foram  á  coCaçbO  qoe 
x^AhSTi  eotre  ^  0  ÍO  1/4. 

P6ir?i  eíítç;  «enriço  e  outras  d^pszas  remetiea  o  tfeesxir3  em 
c?jn;bíôes  £  l.líO.*yi>  que  eotre  o  cambio  dei734e  f238  re- 
gíjkrSo  pela  ímportôncía  de  I:j.247^i$lâ0. 

A  interna  ooasolidada  é  representada  p3r  S1.-I76:Oa>$  em 
titíjlos  de  -^  ^'a,  e  llír:Gr»$  em  tiiulos  de  4  .v . 

A  converSíáo  dos  títulos  da  divMa  publica  de  6  V^  para  5  «o  se 
fez  sem  a  menor  perturbação,  destes  titul'js  na  imporiancza 
de  :í36//>3:100f,  apenas  1T7  possuidores,  sendo  54  domiciliados 
no  Império,  e  123  no  estrangeiro,  deixaram  de  aceitara  conversfio, 
importando  o  valor  de  se»J3  títulos  em  6. 524:20  j^  náo  attingindo 
portanto  a  2%  do  capital  que  circulava  ;  a  economia  nos  juros 
proveniente  desta  operação  orçi  por  3.294:7á3$  annuaes ;  si  esta 
importância  fosse  applicada  ao  resgate  da  divida  interna  nos 
termos  da  lei  de  1827  em  3o  1/2  annos  estaria  ella  exlincta. 

O  empréstimo  interno  de  5%  produziu  47.309:437$,  a  com- 
míssão  ao  Banco  do  Brasil  foi  de  154:700$.  As  apólices  exis- 
tentes em  virtude  da  lei  de  28  de  outubro  de  1848  importavam 
em  2.437:300$  que  rendiam  121:875$  annuaes. 

No  empréstimo  de  1838  amortisou-se  1.389:500$,  e  no  de  1879 
amortis^ju  se4.503:000$000. 

A  circulação  do  papel  representado  pelos  bilhetes  do  thes<3uro 
ero  de:M/X;9:rxxj65í»j. 

A  cotaçijo  dos  apólices  regulou  entre  055s  a  9S<J$  e  o  cambio 
entro  21  1/2  23  1/2. 

Sob  o  titulo  de  rojjimen  financeiro^  importante  artigo  que 
figura  em  seu  relatório,  faz  judiciosas  considerações  acerca  da 
tendência  gerai,  n^^ío  só  no  Brazil,  como  em  todas  as  nações  civi- 
lisadas,  de  augrnentar  a  despeza  publica. 

Acredita  ser  um  facto  social  fundamentado  na  necessidade  de 
acompanhar  o  progresso,  e  nâo  contrariar  as  aspirações  do  es- 
pirito contemporâneo.  Ksta  situação,  accentuada  em  quasi  toda 
parte,  tem  chamado  a  attençâo  e  estudo  reflectido  dos  homens  de 
estaílo  com  o  fim  de  obstar  á  desorganisação  das  finanças. 

í)  estado  financeiro  do  nosso  paiz,  diz  elle,  sem  dar  motivo 
aappreliensOes  terroristas,  exige  a  maior  ponderação;  nâo  se 
podo,  noni  mesmo  so  deve  usar  do  recurso  do  credito  senão  con:i 
discíirnimcnto  e  motivos  imperiosos;  e  nem  fica  bem  pedir  re- 
petidamente ás  praças  estrangeiras  os  meios  de  cumprir  difflcul- 
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dades  financeiras  em  tempos  ordinários ;  e  nem  tSo  pouco  con- 
sumir, nos  gastos  da  administração,  por  empréstimos  internos, 
os  capitães,  que  tem  natural  applicaçSo  no  movimento  eco- 
nómico. 

Os  empréstimos  só  se  justificam  por  urgentes  necessidades,  ou 
compensação  de  maiores  vantagens,  quando  delles  possa  auferir 
a  geração  onerada  com  o  encargo  do  pagamento. 

O  mellior  plano  de  melhoramento  financeiro  é  o  de  restringir, 
ao  quelhe  permittc  os  seus  recursos,  cortando  as  despesas  su- 
pérfluas, as  úteis,  ató  cliegar  ã  justa  e  necessária  equação  entre 
os  dous  termos  de  todo  o  orçamento. 

Quando  as  rendas  continuadamente  crescem,  vê-se  emprés- 
timos consecutivos  contrahidos  para  saldar  despezas,  que  se 
avolumam,  eque  no  entanto  podiam  ser  reduzidas. 

Por  isso  entende  que,  para  melhor  estudo  c  apreciação  do 
orçamento,  conviria  que,  na  lei  de  meios,  a  assembléa  geral 
apenas  tratasse  de  diminuir  ou  augmentar  as  consignações  já 
estabelecidas,  reforçando-as  ou  alimentando-as,  sem  a  creação  de 
outros  serviços;  as  novas  contribuições  só  deviam  ser  feitas  por 
leis  especiaes. 

Faz  ainda  algumas  considerações  sobre  a  organisação  do  orça- 
mento, e  chama  a  attenção  para  um  trabalho  annexo  sobre  esta 
matéria,  lamentando,  que  pelo  systema  seguido  o  thesouro  não 
possa  apresentar  logo  o  balanço  do  exercido  findo,  que  muito 
facilitaria  as  previsões  do  orçamento  futuro. 

Communica  que,  usando  da  autorisação  do  art.  9  da  lei  de  16 
de  outubro  de  1886,  procedeu  á  revisão  das  tarifas  de  accordo  com 
as  bases  estabelecidas,  sendo  auxiliado  nesse  trabalho  pelo 
Inspector  da  Alfandega  da  Corte,  seu  Ajudante  e  o  director  das 
rendas  publicas  do  thesouro. 

Com  effeito,  depois  de  promulgada  a  ultima  tarifa,  importantes 
transformações  se  tem  dado  nos  processos  industriaes  de  pro- 
ducção  de  certos  géneros,  e  muitas  modificações  se  tem  intro- 
duzido na  qualidade,  natureza  da  matéria  prima  o  preparo  de 
outros,  aperíeiçoando-as  ;  disto  tem  resultado,  que  os  preços 
correntes  dos  géneros  muito  se  tem  distanciado  do  verdadeiro 
termo  médio  de  seus  valores. 

As  oscillações  do  cambio  também  tem  concorrido  para  a  inex- 
actidão dos  valores  offlciaes  dos  géneros,  collocando-os  em  posição 

difficil  de  importação,  para  isto  se  estabeleceu  uma  taxa  média 
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pam  evitar  as  desproDorrões   los  'lireitoâ,  que  onJinariameate 
regulam  por  i  1/2  a  2.*^  o- 

Foram  alteradas  is  :axas  <ie  -iiversos  géneros  aiimenticiosi 
como  meio  oroteccionista  .1  similares  aossos.  nssím  como  tiveram 
diminuirão  «3S   lireicos  de  oiercadorias  necessárias  á  Industria. 

m 

A  tabeliã  dos  ;5eneroâ  livres  tie  direito  foi  devidamente  exa- 
minada, afim  <ie  ^erem.  ieiia  excioidos  os  que  não  estivessem 
no  caso  «de  merecer  esse  :a\x>r. 

Bm  cumorímento  a  lisDosicão  >ia  Lei  de  16  de  outubro  de  1886 
Toi  expedido  o  decreío  de  1  de  abni  uitimo,  pelo  qual  foram 
f*xlinct4is  os  Montes  de  :*occorro,  «jeados  LX)m  as  caixas  econó- 
micas nas  provinaas*  oienos  os  de  E^mambuoo  e  Batiía,  sendo 
annexadas  ás  respectivas  iiesourarias  as  caixas  económicas,  que 
foram  incumbidas  de  sua  dquidnçâo. 

Voltando  á  questão  dos  impostos  pr^vinciaes  e  munícipaes 
insiste  na  adopção  «do  imposto  iduicionai  tomando-3  menos  vexa- 
tório facilitando  a  sua  cobnnçn  a  puU  se  toma  menos  dispeo- 
diosa  na  sua  arrecadação  viombme  a  Lei  do  orçamento  geral,  pro- 
vincial e  municipal,  (jae  apnssenluu  o  seguinte  resultado  o  anoo 
passado. 

Receita  geral 136.328:150100 

I>rovinclal  ....  34.396:6461000 

.Víanicipal 8.l6i5:748$000 

i:S.891:544|000 

n!strlb';iii.i  -ísm  ã^cnma  >ia  ■Droi::a<"3o  io  Império  calculada 

*m  12.'"//;.  XO  ie  liaizitances,   vè-:ít?  ;*:e  calv  a  cada  umdellesa 

f/H  rVyeií:;^  ;r^ril         . 11$361 

víi.r.idpííl $680 

14190: 

Tr^V;r/í''>  í-I^is  reMr'L  ;ues  de  fazenda,  das  quaes  dá  o  melhor 
f/>fi;Vrr»  .r.r.'/  ^le  r--;:' /.^."idr-de  en:  -nas  :\:icoVs,  oinda  volto  á  re- 
forrr,í*  ^í^  i  ,.//» ^l'»^,  f-itos  dã  razendj,  00::::»  uiiiri  necessidade  para 
ft  '\.íf,.:.i\r/r,  f\;i  f\WjU\  sctivn,  sempre  e:n  augmento  deannoa 
MiUh  ,  u^t'-*^  Ui^ís^;' irarias  lambem  se  nota  atrazo  na  tomada  de 
f/zn^A^  f)^m  responsareis  da  fazenda  publica. 
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Por  decreto  de  11  de  outubro  se  estabeleceram  regras  para  o 
registro  de  marcas  de  fabricas  e  do  commercio ;  e  pelo  de  20  se 
concedeo  um  credito  especial  de  18.220:633$096  para  ser  applicado 
3.220:6331096  á  conclusão  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
da  Bahia  a  S.  Francisco  e  15.000:000$  à  construcçfio  da  estrada 
de  ferro  de  Bagé  a  Uruguayann,  passando  por  Cacequy  no  Rio 
Grande  do  Sul,  ficando  o  governo  autorisado  a  fazer  as  operações 
de  credito  precisas. 

Pela  circular  de  4  de  abril  se  deram  instrucções  para  a  execu- 
çfio  do  regulamento,  que  annexou  ás  thesourarias  de  fazenda  as 
caixas  económicas,  as  que  não  estiverem  reunidos  os  montes  de 
soccorro,  e  dá  instrução  para  a  liquidação  destes,  e  pelo  de  30  de 
dezembro  se  deram  instrucções  ás  caixas  económicas. 

No  orçamento  votado  pelo  parlamento  para  o  exercício  de  1888 
se  mandaram  pôr  em  execuçfio  as  seguintes  disposições: 

Fica  o  governo  autorisado  a  emittir  bilhetes  do  thesouro  até  a 
somma  de  16.000:000$  como  antecipação  da  receita  no  exercício 
desta  lei,  e  continua  em  vigor  a  aulorisaçSo  relativa  á  conversão 
da  divida  fiuctuanteem  consolidada,  interna  ou  externa,  em  parte 
ou  no  todo,  e  bem  assim  a  do  art.  14  da  lei  de  5  de  novembro 
de  1880. 

Fica  derrogado  o  art.  7  da  lei  de  16  de  outubro  de  1886  na 
parte  que  mandou  applicar  o  producto  do  sello  á  retirada  do 
papel  moeda  em  circulação 

Continua  em  vigor  a  disposição  do  art.  !<>  da  lei  de  5  de  no- 
vembro de  1880  relativa  ao  imposto  sobre  vencimentos. 

E'  o  governo  autorisado  a  elevar  a  10  ^/o  a  multa  de  6  o/o 
dos  que  nSo  pagam  os  impostos  á  boca  do  cofre,  e  a  15  o/o  a  de 
10  o/q  para  os  que  incorrem  na  disposição  do  art.  12  da  lei  de  25 
de  agosto  de  1873. 

A  transferir  á  camará  municipal  do  Rio  de  Janeiro  o  direito  de 
aforar  terrenos  acrescidos  aos  de  marinha  existentes^  e  a  das 
províncias  os  de  marinha  e  acrescidos,  passando  a  fazer  parte  da 
sua  receita  esta  renda,  sendo  estes  arrendamentos  effectuados 
em  hasta  publica. 

A  consolidar  a  legislação  do  processo  executivo  fiscal,  de 
accordo  com  a  legislação  commum,  na  parte  que  for  mais  conve- 
niente para  accelerar  a  cobrança  da  divida  activa  e  a  distribuir  o 
serviço  entre  procuradores  e  solicitadores  dos  feitos  da  fazenda 
da  Corte. 
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Fica  o  governo  aotorizado  a  isentar  dos  direitos  de  ei^edienla 
as  madiinas  e  apparellios  importados,  que  totem  destbiados  á 
primara  ínstalaçSo  de  fábricas  de  qualquer  natureza,  oom  as  limi- 
tações que  o  governo  julgar  convenientes,  ebem  assim  todoo  ma» 
terial  necessário  á  conclusão  do  monumento  do  Ypiranga  na 
provinda  de  S-  Psaulo,  e  o  da  construccfio  dos  novos  gazometros  e 
trabalhos  de  extincçSo  nos  2<>  e  3^  districtos  á  companhia  de  gaz 
do  Rio  de  Janeiro ;  ao  material  que  não  tenha  similares  para  a 
construccfio  de  obras  de  interesse  provincial  ou  municipal,  esta- 
belecimentos pios,  religiosos  e  de  instrucçSo. 

Ficam  isentos  de  direito  de  importação  por  três  annos  os 
trapos  directamente  importados  para  o  fabrico  do  papel,  e  redu- 
zido a  50  Vo  08  que  paga  a  matéria  prima  Ueaking  pcneder  em- 
pregada nas  mesmas  fabricas  e  a  40  réis  por  kilo  os  direitos  de 
importaçfio  do  fio  de  ferro  simples  de  qualquer  qualidade  e  gros- 
sura, a  4  réis  pc^  kilo  o  fio  de  juta  crua  ou  tinta  para  trama  ou 
urdidura. 

Continuam  em  vigor  as  disposições  das  leis  de  orçamentos 
anteriores  que  nfio  versarem  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza 
autorisaçSo  para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  reformar 
repartições  ou  legislação  fiscal,  que  nfio  tenham  sido  expressa- 
mente revogadas. 


O  Conselheiro  João  Alfredo  Correia  de  Oliveira  no  rela- 
tório apresentado  ao  corpo  legislativo  principia  comniunicando 
que  as  condições  do  thesouro  offerecem  aspecto  lisongeiro,  tendo 
desapparecido  grande  parte  da  divida  flutuante,  c  cessado  muitas 
das  difticuldades  com  que  lutaram  os  seus  antecessores,  exis- 
tindo nos  cofres  públicos  o  saldo  de  5.2o.':UAi$e  em  Londres 
a  import,»ncia  necessária  para  occorrer  ús  despezas  no  exterior 
pelo  menos  até  fins  de  julho  próximo. 

Nâo  são  exagerados,  diz  elle,  os  dcjicits  do  exercício  em  liqui- 
dação e  no  corrente,  e  considerando-se  que  o  Brazil  precisa  de  re- 
cursos para  o  seu  desenvolvimento,  não  é  possível  contar^-se  so- 
mente com  os  impostos  ou  aggraval-os  a  ponto  de  entorpecer, 
senão  extinguir  as  industrias,  que  vão  se  estabelecendo  no  paiz  e 
tendem  a  engrandecel-o. 
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Parece-lhe  imperiosa  a  necessidade,  em  uma  época  de  tran- 
sição no  regimen  do  trabalho,  que  o  tliesouro  esteja  preparado 
para  qualquer  eventualidade,desembaraçando-se  da  divida  fluctu- 
ante,  para  folgadamente  satisfazer  os  encargos  extraordinários,  e 
restringir  quanto  possivel  a  circulação  do  papel-moeda. 

Com  este  intuito  contrahio-se  em  Londres  um  empréstimo  de 
£.  6.000:000  ao  preço  de  97  e  juro  de  4  1/2. 

A  renda  publica  tem  progredido  regularmente,  e  nSo  acredi- 
tando  no  seu  decrescimento,  orçou  a  receita  para  o  exercício 

de  1889  em 140.000:000$000 

eadespezaem 138.108:670$83i 

produzindo  um  saldo  de 1.891 :329$169 

que  junto  ao  liquido  de  2:000:000  dos  depó- 
sitos, daria  o  saldo  de    ..:....  3.891 :329$169 
si  as  verbas  da  tabeliã  o  nao  o  absorvessem 

produzindo   o  dcjlcít  de 0.642:306$766 

Tratando  do  meio  circulante  fiduciário,  diz 
ser  sua  importância  em  papel-moeda.     .     .     .      187.1 25 :0o8$000 

bancário    .     .     .        17.956:375$000 

Communica  que  fez-se  o  resgate  de  7.500:000$  do  papel-moeda, 
e  o  Banco  do  Brazil  amortizou  1.659:900$  da  sua  emissSo 
o  resultado  foi  a  escassez  do  meio  circulante,  sensível  para 
as  necessidades  do  commercio,  e  o  governo  teve  de  auxiliar 
o  Banco  do  Brazil  e  o  Internacional  com  avultadas  quantias,  in- 
validando-se  assim  os  esforços  do  governo;  o  simples  resgate  das 
notas,  si  influe  beneficamente  no  valor  do  dinheiro  nacional, 
constrange  o  commercio  e  as  industrias,  o  esse  máo-estar  pôde 
oggravar-se  com  a  transformação  do  systcma  do  trabalho  e  com 
o  crescimento  que  vai  tendo  a  colonisaçSo. 

Nflo  6  dos  que  pensão  na  vantagem  de  um  grande  empréstimo 
para  estabelecer  a  circulação  metallica,  tem  mais  confiança  na 
creação  de  um  Banco  Nacional,  que  tome  a  si  a  importante  tarefa 
de  restabelecer  a  circulação  metallica,  mas  isto  depende  da  inicia- 
tiva particular,  o  governo  apenas  poderá  auxiliar.  Occupando-se 
da  divida  do  Estado,  diz  que  n  externa,  ao  passo  que  teve  a  re- 
ducção  de  £.  602.200  correspondente  á  amortização  devida,  foi 
augmentada  com  6.000:000$  do  novo  empréstimo. 

Para  este  serviço  e  outras  dcspezas  remetteu  o  thesouro  em 
cambiaes  para  Londres  a  somma  de  £.  4.751:000,  que  entre  o 
cambio  21  5/8  e  25  corresponde  a  i9.873:984$315. 


II    I    ' 


II»     Mi 
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A  ooteçSa  destes  títulos  regahxi  entre  91 1/4  a  99  3/4 . 

Na  dhrida  interna  não  houve  alteraçSo;  no  empreatfmo  dto  1888 
aInortizo(^8e  819:0001  e  no  de  1879  2.307:500$ ;  as  apolioes 
tentes  em  Tirtude  da  lei  de  28  deoutnbrode 

1848  montão  a 2.S0f:i 

adtrida  porbOhetesdotliesoaroerade.    .    •       31.351:i 

A  GOtaçSo  das  apoliees  regulou  entre  9i6|  a  961$  e  o  oamMo 
entre  S2  7/8  6  279/46. 

Tratando  do  contrabando  nas  fironleiras  do  Nwle  a  Sul  do 
lmperk\  dii  que  nas  drcumstancias  actuaes  parece  um  mal  sem 
remédio:  todas  as  medidas  tomadas,  todas  as  providencias,  Itt* 
olusive  a  das  tarifhs  espedaes,  nfio  teem  produzido  resultado^  pelo 
contrario,  parece  que  mais  se  aggravfio,  o  que  se  condue  pelo 
maior  numero  de  redamaçOes ;  trata-se  de  estudar  ainda  esta 
questão^  e  dous  distinctos  empregados  se  achfio  encarregados 
desse  trabattio»  um  no  Rio  Grande  do  Sul,  e  outro  no  Amazonas. 

As  disposições  da  lei  de  16  de  outubro  de  1886  a  as  do  art  8^ 
$  8i»  da  lei  de  30  de  outubro  de  1887,  si  n8o  forSo  remédios  efB- 
caies  para  a  arrecadação  da  divida  activa,  ao  menos  forfio  de      . 
grande  correctivo  as  providendãs  tomadas  quer  em  relaçflo  aos    ;J 
contribuintes,  quer  á  repartiçfio,  facilitando  de  tal  sorte  a  cobrança,     ^ 
que  o  contribuinte  nfio  pôde  ter  o  direito  de  queixarnse  de  vio- 
toncia»  si  quizer  ser  pontual  ou  dócil  aos  repetidos  avisos  que  o 
advertem  do  seu  dever,  a  arrecadação  da  divida  nfio  pôde  mais 
ouhirom  atraso,  salvo  casos  especiaes. 

TamlHMii  tem  sido  executada  sem  reclamação  a  tarifa  pro- 
nu(l>r(^da  pelo  decreto  de  22  de  abril  de  1887,  parecendo-lhe  ser  de 
iKHVssidaile  uma  autorização  para  se  proceder  annualmente  a 
uma  ivvisfloda  tarifa  das  alfandegas,  afim  de  favorecer  certos  in- 
du9^trias,  iiuo  necessitfio  de  urgente  auxilio  do  Estado. 

Trataiuio  das  reiKirtiçòes  de  Fazenda,  ainda  faz  algumas  coDSi« 
dom^Vs  sobiv  o  juizo  dos  Feitos,  que,  upezar  do  grande  melhora- 
uu*uU»  i|uo  oxporimenlou  o  seu  serviço  com  as  disposições 
iwrulanuMitart^s  dos  decretos  de  29  de  fevereiro  e7  de  março 
uUiuK\  l^'lailvo  (\  cobrança  da  divida  activa,  todavia  reclama  séria 
Hllonvrtv»  a  ssua  reforma.  Também  acredita,  que  as  thesourarias 
ppxHMMh»  lio  <il^iuna  reforma  na  tabeliã  de  seu  pessoal,  augmen- 
iaiulo  MO  OU)  umas  o  dlmínuindo-se  em  outras;  falia  com  vantagem 
d\»n  MorvIvxKH  prodlados  pela  Casa  da  Moeda  e  Typographia 
MaoU^ual. 
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Occupando-se  das  caixns  económicas,  entende  que  a  reforma 
por  que  passarõo,  sendo  a  maior  parte  delias  annexadas  ás  the- 
sourarías,  produzirá  o  melhor  resultado;  forôo  expedidas  circu- 
lares dando  instrucções  ás  thesourarias  acerca  da  installaçfio  das 
caixa  flilaes  creadas  nas  agencias  e  estações  de  arrecadação  nas 
províncias. 

Â  lei  n.  3353  de  13  de  maio,  pela  qual  se  extinguiu  a  escravid&o 
no  Brazil,  é  concebida  nos  seguintes  termos: 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  Sr  D.  Pedro  II,  faz  saber  a  todos  os  súbditos  do 
Imi^erio,  que  a  assembléa  geral  decretou  e  ella  sanccionou  a  lei 
seguinte: 

Art.  1.0  E' declarada  extincta,  desde  a  data  desta  lei,  a  escra- 
vidão no  Brazil. 

Art.  2.0  Revoíxam-se  as  disposições  em  contrario. 

Manda,  portanto,  a  todns  as  autoridades,  a  quem  o  conhed- 
mento  e  expcuçõo  dn  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e 
façam  cumprir  e  guardar  lõo  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  secretario  de  Estndo  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ck)m- 
•mercio  e  0:)ras  Publicas  e  interino  dos  Negócios  Estrangeiros, 
bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade o  Imperador,  a  faça  imprimir,  publicnre  corrrer. 

Dada  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  maio  de  1888,  67» 
da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial,  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Alteza  Imperial  manda  executar 
o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  houve  por  bem  sanccionar,  de- 
clarando extinctn  a  escrnvidflo  no  Brazil,  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Alteza  Imperial  ver. 

Chancellaria-mór  do  Império. — António   Ferreira  Víanna. 

Transitou  em  13  de  maio  de  íS38.—José  Júlio  de  Albuquerque 
Barros . 

Em  seguida  o  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  expediu  a  seguinte  circular: 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro,  13  de  maio  de  1888. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente, 
tendo  havido  por  bom  sanccionar,  em  nome  do  Imperador,  a  lei 
n.  3353,  datada  de  hoje,  pela  quni  foi  abolida  a  escravidão  no  Im- 
pério desde  esta  data,  conta  que  V.  Ex.,  logo  que  a  referida  lei 
tenha  chegado  á  sua  noticia,  hajn  expedido  as  mais  urgentes  or- 
dens ás  autoridades  locaes,  com  a  divulgação,  por  meio  das  folhas 
publicas,  afim  de  que  se  lhe  dô  prompta  e  immediata  exocuç&o. 
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.  Como  V.  Ex.  sabe,  abolida  a  escravidfio,  sem  nenhuma  outra 
clausula,  tem  aqui  inteira  applicaç&o  e  vigoro  decretado  no  art.  3«, 
§  21  e  no  art.  4»  §  4^  da  lei  n.  3270,  de  28  de  setembro  de  1885, 
relativamente  aos  serviços  prestados  como  condiçfto  de  liberdade 
e  aos  que  foram  estatuídos  na  lei  n.  2040,  de  28  de  setembro  de 
1871,  acerca  dos  filhos  de  mulher  escrava. 

O  Grovemo  Imperial  está  persuadido  de  que  essa  soluçfio  ra- 
dical do  problema  tõo  urgente  nfio  trará  nenhuma  perturbaçSk) 
grave  ao  trabalho,  menos  ainda  á  ordem  publica .  Leis  anteriores 
e  a  generosidade  particular  prepararam  a  solução  definitiva,  que 
a  assembléa  geral  e  Sua  Alteza  a  Regente  acabam  de  adoptar  e 
ordenar,  de  accòrdo  com  os  princípios  de  justiça,  de  economia  so- 
cial, e,  finalmente,  com  o  próprio  sentimento  da  NaçQo,  que  desde 
muito  e  por  varias  maneiras  estava  por  ella. 

A  presteza  com  que  as  duas  camará  votaram  esta  lei  mostrou 
bem  que  ambas  comprehendiam  a  importância  da  matéria  e  a 
necessidade  da  soluçfio. 

Sua  Alteza  Imperial,  nSo  obstante  as  angustias  que  lhe  trou- 
xeram as  recentes  noticias  da  moléstia  de  seu  Augusto  Pai,  nfio 
quiz  retardar  de  um  só  dia  a  sancçSo  do  acto.  Toda  a  NaçSo 
comprehenderá  a  significação  dessa  celeridade,  que  nOo  ê  mais 
do  que  o  effeito  dos  seus  próprios  e  generosos  impulsos. 

Convém  que  V.  Ex.  Taça  sentir  tudo  isto  á  população  cqjo 
governo  lhe  está  confiado.  Outroslm,  declaro  a  V.  Ex.  que,  pelo 
uso  utíl  da  liberdade,  espera  o  Governo  Imperial  que  os  recém- 
libertos  se  mostrem  dignos  da  condiç&o  de  cidad&os,  a  que 
acabam  de  ser  chamados. 

Dirá  V.  Ex.  que  a  liberdade,  a  troco  dos  direitos  que  conrere, 
impõe  deveres  necessários  á  boa  ordem  social,  e  que  a  melhor  de 
todas  as  applicações  que  o  homem  agora  livre  pôde  fazer  da  con- 
diçõo  nova,  é  o  empreito  da  sua  actividade  legitimamente  retri- 
buída, ou  directamente  pelo  trabalho  em  si  mesmo,  ou  por  meio 
de  accôrdos  livremente  celebrados. 

Convertida  a  dignidade  da  pátria,  a  terra  já  nfio  representa 
para  elle  o  trabalho  forçado  e  gratuito,  mas  o  beneficio  com- 
mum. 

Congratulo-me,  finalmente,  com  V.  Ex.  pelo  resultado  que  o 
Brnzil  acaba  de  obter,  graças  á  resolnçtlo  o  sabedoria  dos  seus 
representantes,  á  frente  dos  quoes  figura  a  Augusta  Senhora, 
cuja  mfíoassignou  a  lei  n.  2040,  de  28  de  setembro  de  1871,  e 
acaba  de  assignar  aden.  3353,  datada  de  hoje:  duas  das  mais 
relevantes  do  reinado  do  Imperador. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. — Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


Por  decreto  de  24  de  novembro  se  permittio  ás  companhias 
anonymas,  que  se  propuzerem  a  fazer  operações  bancarias, 
emittir,  mediante  os  seguintes  condições,  bilhetes  ao  portador  e 
á  vista,  convertíveis  em  moeda  corrente. 

As  sociedades  anonymas,  autorizadas  pelo  Poder  Executivo, 
poderfio  emittir  bilhetes  ao  portador  e  &  vista  depositando  na 
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Caixa  da  Amortização  o  valor  sufficiente  em  apólices  da  divida 
publica  interno,  observadas  as  seguintes  disposições: 

A  emissão  dos  billictes  terá  valor  igual  em  apólices  de- 
positadas, não  podendo  estas  exceder  a  dous  terços  do  capital 
realizado. 

A  autorização  para  a  emissão  não  poderá  ser  concedida  senão 
a  companhias  cujo  fundo  social  subscripto  nâo  seja  inferior  a 
5.000:000$  na  capital  do  Império,  2.000:000$  nas  capitães  das 
províncias  e  1.000:000$  nos  municípios  ;  qualquer,  porém,  que 
seja  o  capital  subscripto,  a  quantidade  das  apólices  que  depositar 
não  excederá  do  valor  de  20.000:000$  ;  e  no  total  de  todas 
as   companhias    em   caso    algum    excederá   ao    máximo   de 

20j.o:o:ooo$:íoo. 

Os  bilhetes  emittidos  segundo  as  disposições  desta  lei  serão 
recebidos  e  terão  curso  nas  estações  publicas  geraes,  provinciaes 
e  municipacs,  excepto  para  pagamento  dos  direitos  de  importação 
e  juros  da  divida  publica. 

Os  portadores  dos  bilhetes  tem  privilegio  para  seu  paga- 
mento sobrL'  as  apólices  depositadas,  e  os  20  Vo  de  moeda 
corrente. 

A  recusa  de  pagamento  á  vista  em  moeda  corrente,  dá  direito 
ao  protesto  e  constitue  fundamento  legal  para  a  decretação  da 
liquidação  forçada. 

Os  bilhetes  serão  fornecidos  pela  Caixa  da  Amortização, 
correndo  as  despezas  por  conta  das  companhias. 

A  falsificação  dos  bilhetes  e  sua  introducção  na  circulação 
será  punida  com  as  penas  comminadas  pelo  direito  vigente  em 
crime  de  moeda  falsa. 

Os  bilhetes  serão  do  valor  de  10$,  20$,  30$,  50$,  100$  e  500$000. 

A  companhia  conservará  sempre  em  caixa  20  Vo  em  moeda 
corrente  do  valor  dos  bilhetes  em  circulação. 

Constituirá  clausula  nos  estatutos  da  companhia  a  conversão 
em  ouro,  ou  em  apólices  da  divida  publica  interna,  de  capital  e 
juro  em  ouro. 

Reserva-se  a  companhia  o  direito  de,na  hyppothese  de  corrida, 
pagar  em  letras,  vencendo  juro,  e  divididas  em  series  correspon- 
dentes, segundo  a  ordem  chronologica  dos  depositantes. 

Os  empréstimos  nos  agricultores  podem  ser  feitos  por  prazo 
de  um  a  três  annos  por  escripto  particular  assignado  pelo  devedor 
eduas  testemunhas,  com  firmas   reconhecidas,  sendo  derogado 
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nesta  parte  o  arl.   107  e§§2°  e  .1»  do  Decreto  de  23  de  junairU^ 
de  1886. 

Estas  companhias  ficam  sujeitas  á  fiscaliaaçao  do  govenW) 
no  que  respeito  á  emissão,  substiLuiç3o  e  resgate  dos  bilhetes. 

Os  bilíietes  resgatados  serflo  incinerados,  e  os  que  deixarei» 
de  ser  apresentados,  se  reputarão  prescriptos. 

A  emissflo  das  companhias  na  capital  do  Império  nSo  esc6- 
derá  de  100  000:000$,  e  das  provincias  e  em  igual  quantia 
reparlldamente. 

O  governo  é  autorizado  a  emitlir  apólices  ao  par  do  valol 
nominal  de  1:00  $,  e  juros  de  41*  para  os  depósitos  a  que  91 
refere  o  nrt.  1°  desta  lei. 

O  deposito  também  poderá  ser  feito  em  apólices  de  juros  dw 
5  Vo  na  razRo  da  metade,  com  a  condiçSo  de  ficarem  vencendo  qí 
juro  de  4'*. 

Quando  tiver  sido  incinerada  metade  do  papel-moeda  actual^ 
mente  em  cipculnçfso,  o  troco  dos  bilhetes  será  ('ffecluado  melad»: 
em  moeda  metallica  e  a  outra  metade  em  moeda  corrente. 

A  emisflo  poderá  ser  elevada  ao  triplo  da  somma    correspf® 
dente  no  valor  nominal  das  apólices,   quando  os  depósitos  ( 
suas  caixas  forem  todos  metallicos,  e  entSoo  troco  será  lan: 
metalllco. 

As  companhias  emissoras  reger-se-hSo  pelas  disposições  df 
lei  de  ide  Novembro  de  1882  e  seu  regulamento,  no  que  naofor 
contrario  a  presente  lei. 

O  governo  poderá  contractar  com  alguma  destas  companhias 
o  resgate  do  pnpel-moeda . 

Por  deci-eto  de  17  de  novembro  approvou-se  a  reforma  dos 
estatutos  do  Banco  do  Brazil. 

Por  decreto  de  22  de  fevereiro  se  deu  regulamento  paro  a 
arrecadação  do  imposto  de  industrias  eprofissões,  e  pelo  de  29 
para  o  processo  executivo  fiscal. 

Por  decreto  de  6  de  outubro  foram  approvndos  os  créditos 
abertos  de  442;303§129  ao  ministério  da  Marinha,  para  força 
naval,  etapas e  miuii':õe3  navneseo  de.'í50:679Si65ao  do  Império, 
pan  soccnrros  piiblicos,  e  pelo  de  !7de  novembr:i  ao  de  estran- 
geiros, de  123:38&Í456  o  o  de  18,  220:f!:i3?036  ao  da  agricultura, 
para  prolongamento  da  estrada  de  Bagé  a  Cacequi. 
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to     votado     polo     parlamento    para    o     oxerctdo 
de  lliSC»  e  aancclonado  por  decreto  de  90  de  outubro  de 


RmseiU 138.395:0001000 

Detpeia «    .     .     .    .         141.230:104|834 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 8.928:d75M97 

Justiça 6.381.408*906 

Estrangeiros. 939:7069666 

Marinha 10.787: 184|291 

Qaerra 14.633:046$161 

Agricultara 35.177:042|344 

F»Z9nda 64.383:040|967 

BALANÇO  DE  1888  (*) 

Receita  ordinária  e  extraordinária  especial 145.896: 141$105 

Despeza 120.906:gg6|6U6 

Saldo 24.989:914f499 

Distribuída  a  despeza  pelos  ministérios  do 

Império 9.256:646|()73 

Justiça 5.:193: 1641513 

Estrangeiros a32:846$066 

Marinha 9.942:650^18 

Ouerra 12.354:971$975 

Agricultura 29.327:218tól8 

Faienda 53.818:728(943 

A  receita  tem  a  seguinte  procedência : 

Direitos  de  importação 86.401:951S709 

»      de  exportação 14.238:769^488 

Despacho  marítimo 459:086|399 

Interior 35.700: 665$843 

Especial  (emancipação) 5.480:5821129 

Extraordinária 1.734:7711627 

Depósitos 1.880:313$610 

Na  receita  extraordinária  figuram,    .    .  1.021 :940$857 

na  verba  e ventuo  1 . 

Era,  pois,  a  receita  ordinária  de    .     .     .         Ii2.282:055$868 

Os  recursos  de  que  se  serviu  o  thesouro,  além  da  receita 
arrecadada,  foram : 

Empréstimo  interno  de  5  Vo 47.303:437|184 

Emíssfio  de  nickel 321:000|000 

Saldo  dos  depósitos 3.541:436$135 

e  o  resto  do  empréstimo  externo. 

Indemnisaçfio  feita  pelo  Monte  de  Soccorro 

de  Pernambuco 40:547|360 


(*)  Sste  balanço  é  tirado  da  Sjnopse  apresentada  pelo  Thesouro. 
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O  primeiro  orçamento  votado  pelo  parlamento  em  Ufâf^ 
publicado  em  suo  integra,  nilo  sô  por  ser  a  primeira  íei  nesse 
sentido  votada  peias  camurns,  coma  para  se  conhecer  os  recur^ís 
de  que  nessa  época  dispunha  o  piiz,  para  igualmente  conheceras* 
detoilindamente  as  condições  em  que  elle  se  achava  ao  completar 
09  estudos  desse  trabalho,  é  justo,  nao  para  fazer  um  confronio 
de  épocas,  mas  para  dar  idéa  do  seu  desenvolvimento,  queoa 
SUn  íntcfeTn  seja  publicado  o  orçamento  votado  ~para  o  exerctõo 
de  1889. 

Lei  II.  aií)6,  lití  2-i  de  novembro  de  1888 


D.  Pedro  II,  por  graça  de  Deus  e  imanime  accIamaoSo  dos 
povos,  Imperador  constitucional  e  defensor  perpetuo  do  Braiil: 
Fazemos  saber  n  todos  os  nossos  súbditos,  que  o  Assemblé* 
Gcnil  docrcloil  e  nós  queremos  o  Lei  seguinte  : 

RECEITA  GERAL 

Art.  1."  A  receita  geral  do  Império  é  orçada  na  quantia  de  | 
147.2iw:flUOS,  o  será  realizada  cora  o  produclo  doque  so  oir^idar 
tifntro  do  excrelclo  da  presente  Lei,  sob  os  litulos  abaixo  de- 
•lijnodus. 

ORDINÁRIA 

IMPORTAÇÃO 

l ,"  Dlifltos  de  importação  para  consumo. 

a . "  l';xp)'dlente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo. 

;i,"  líxi)odientodas  capatazias. 

4."  Arniii/.cnagem. 

DESPACHO    marítimo 

ti,"  impottndo  pharóes. 
d,"  inipíwtododoca. 

EXPORTAÇÃO 

/.'-  iilrnltiidnnxportaçSodosgenerosnacionaes, ficando tsenio 
i>  ('lldiii' 

l,"  idrflIfHdiiS  Vi  "/o  da  pólvora  nibricada  por  conta  do go- 
foiíii',  >'  iltKi  iniilnir.'4  preciosos  em  pó,  pinha,  barra  ou  obras; 
iii  I  )/*  "/i.  dKDunxirn  narra  fundido  na  Casa  da  Moeda  ;e  de  !*/• 

|ll«*l)tlHllllfllUt. 
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INTERIOR 


9.0  Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro  da  Bahia  e  do 
Pernambuco. 

10.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

11.  Renda  das  estradas  de  ferro  custeadas  pelo  estado. 

12.  Renda  do  Correio  Geral . 

13.  Renda  dos  Telegraphos  Eleclricos. 

14.  Renda  da  Casa  da  Moeda. 

15.  Renda  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Ojfflcial. 

16.  Renda  da  Fabrica  de  Pólvora. 

17.  Renda  da  Fabrica  de  Ferro  de  S.  JoSo  de  Ipanema. 

18.  Renda  dos  arsenaes. 

19.  Renda  da  (^asa  de  Correcção. 

20.  Renda  do  Collegio  de  Pedro  II. 

21.  Renda  do  Instituto  dos  Surdos-mudos. 

22.  Renda  das  matriculas  nos  estabelecimentos  de  inslruC(;no 
superior. 

23.  Renda  dos  próprios  nacionaes. 

24.  Renda  dos  terrenos  diamantinos. 

25 .  Foros  de  terrenos . 

26.  Laudemios. 

27.  Prémios  de  depósitos  públicos. 

28.  Concessões  de  pennas  d'agua. 

29.  Sellodo  papel. 

30.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade. 

31.  Imposto  de  industrias  e  profissões. 

32.  Imposto  de  transporte. 

33.  Imposto  predial. 

34.  Imposto  sobre  subsidio  e  vencimentos. 

35.  Ini posto  do  gado. 

36.  Cobrança  da  divida  activa. 


EXTRAORDINÁRIA 

37.  Contribuição  para  o  Montc-pio  da  Marinha. 

38.  Indemnisações. 

30.  Juro  de  capitães  nacionaos. 

40.  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes. 

41.  Receita  eventual,  com prehend idas  as  multas  por  infracção 
de  leis  ou  regulamentos,  e  a  renda  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos 
a  Jundiahy. 

42.  Beneficio  de  loterias  isentas  de  impostos. 

43.  Decima  parte  do  beneficio  liquido  das  concedidas  depois 
da  lei . 

44.  Imposto  de  15  «/o  sobre  as  loterias. 

45.  Sello  dos  bilhetes  de  loteria. 

46.  Remanescente  dos  prémios  idem.  (Lein.  1014,  de  27  de 
setembro  de  18G0,  art.  12,  §  3.^) 

47.  Producto  do  imposto  addicional  de  5  %. 
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1 . '  Salio  entre  06  recebimentos  e  re^taici3es  dos  deposite; 

2.'  Prod^Jdo  da  parte  áo  ultimo  empraliiiio  exieniu  relathpo 
á  lei  n.  SSrSd-^  líTT: 

:^.'  JdTDs  dos  auxIIÊ-^s  aos  bancos,  nos  lermos  da  iei  n.  3S3 
de  iS  de  yjihj  de  tíS5^  derogada  qoanlo  á  appUcBçio  espadai 
deste  juro; 

4.'  Prrdricto  dy  ullinty  ecnpf^stiiDo  oom  applicaçio  especial 
a»>s  proíoogameatús  da  Tia  ferrea  da  Bahia  a  S.  Ffancisw  e 
coQstrioçã'3  da  de  Bagé  a  Unigoavaiia,  nos  tennos  da  M  d.  3351 
de  1<77. 


Ari.  2.'  O  gOTen»  Sca  aatorizado: 

i.»  A  emitUr  bilhetes  do  tbesouro  até  a  aomnia  de  i6LOOO:O00|; 
como  antecipação  da  necetta  do  exercício  desta  lei; 

2.^  A  reoeiief  e  restituir,  empregando  os  saldOB  nas  des- 
í^szas  CO  £s^ad>e  cc^otemptando  o  excesso  das  resUluiçOes  no 
haU%ac\  coQÍ:^rTr.e  o  d^s^j&^io  no  art.  41  da  lei  n.  638»  de  17  de 
Seteuibno  de  £S5f.  cts  d :aii-eín:<s das seguloles origens:  einpresUiDO 
do  ov^'pe  d""  orpr.^>?w  bens  de  defiioios  e  ausentes,  e  do  evrakH 
prerrãos  de  loler^^ts^  depi>si:c6  das  caixas  económicas,  montes  de 
s^^vcorro  e  diversas  origens ; 

3.'  A  empn^gar  no  seniço  da  emigraçSo  e  da  colonisaçA 
naoixia!,  desde  Já.  7t  farte  do  produclo  da  renda  com  applicaçM 
espeolc^l  ^..^  ex-crcici ^  d^  iSS3,  destinada  na  lei  n.  3349  de  1887  ao 
fviiKi;»  de  enitanoipis^-S-^ : 

*  •  A  n:sr.:er'  ::>el5uTarcente  á  importa^jSo  dos  géneros  para 
o:;;\-  r?A:-:.\'oO  ,\\  fX-sven:  •?  'uncci:nam"  no  paiz  fabricas  que 
o:rrrv^v—  '-'->  rf^r«r:"-«is  industrias  matéria  prima  nacional, 
tv-r  :\-  ::,;•.:.  .:.\  ::'/*j.:::-fjr3  õ?:r/.r:rrr.3DÍo  a  elevação  do  cambio 
;u.  v;--  /.;  i::  ■  i  .:.  ?•  r  .?.  ^-?:::  ar..:  se.evaros  direitos  de  impor- 
tv-.-il  >  :  r:'  -rí^ii::  >  ie  ol^  òã:'  e  de  juta  para  o  fim  de  nâo 
s^^'^>.r.^  V.  c^  ::;    .\    .-*:?.  :.:rren:;:t    i^rjaes    prodjclos   de    fabricas 


>.  A  ri  ve-  íís  V5r  frs  d:-s  a.fv^nie^s  reiativamente  aos  gene- 
^v^s  : : V i\  r:v^. : .  >  .::>  Es:òc?>  Ur.i^os,  nos  termos  do  tratado  que 
iv'^r\;\::\;r:í  .v.rrrsr  co:::  es*.a  na;ã?  para  obter  vantagens,  pelo 
:ro:.v\s  rtv  iprvas.  para  >s  géneros  de  producçdo  nacional  por  ella 


•;>.     V  r.^>rr  .^  :^-i:ul?n:rr.:o  òe  iií  de  fevereiro  de  188S,  relativo 

cu^s  ,  rrv  ^\^^  .if   ::.:   >í-.as  o  pr  ::ss>es  ; 

'.    \  :"  \;-  íís  ;r.  a>  v.\:r.  o  fiir.oe  abaixaras  taxas  cobradas 
Sv  >v  vr.v  \s.«s  or.r.i.ViS    UvXilras  mercadorias  applicaveis  como 
^  ,\.  vV:-:c:,^v^s  :•    :::.i.:s:r:.^  õirrícola,  ficando  dispensados 


v\,^  A  .;,':.\:::v>  .<  .:pi.:os  aifandCiTiies  e  dos  ô  Vo addicionaes os 


i^s  :Vr:,::s::::v's  v:::::r.iec<s,  ou  adjbc^s  chimicos destinados  á 


« •«  \    »    \     »  .  •   x\ 

S;:ivrr:u^>sphato  v:o  oa!,  quer  mineral,  quer  ósseo 
^^/v^spV.s^o  vie  oaK 
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Nitrato  de  potassa, 

Nitrato  de  sodn, 

Sulphato  de  potassa, 

Sulphato  de  ammonia, 

Sulphato  de  ferro, 

Sulphato  de  cobre, 

Silicato  de  potassa. 

Enxofre, 

Bisulphurelo  de  carbono ; 

8.0  A  is(^ntar  dos  direitos  de  importação  e  expediente  os  ani- 
maes  de  raça  que  forem  importados  para  as  fazendas  de  cri  içõo, 
e  todos  os  que  forem  para  o  Jnrdim  Zoológico,  estabelecido  em 
Villa  Isabel,  na  capital  do  Império; 

9.0  A  isentar  dos  impostos  de  decima  e  pennas  d'agua  os  pré- 
dios já  construidos  e  que  o  forem  no  dito  Jardim  Zoológico; 

10.  A  ceder  á  em  preza  que  tomar  a  si  a  exploraçõo  paraa  con- 
clusão da  Estrada  de  lerro  do  Bananal  a  divida  de  16:000$  ao 
estado,  pela  qual  é  responsável  a  actual  empreza  ; 

11.  A  mandar  executar  os  melhoramentos  da  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  na  parte  relativa  á  La;»ôii  de  Rodrigo  de  Freitas,  de 
accordo  com  os  planos  e  orçamento  or^xanisados  pela  commissõo 
do  saneamento  sol)  a  direc(;õo  do  engenheiro  Kevy,  já  apresenta- 
dos á  Assembléa  Geral,  mediante  empreza  ou  companhia  que 
para  aquello  fim  se  organisar,  á  qual  p  )derá  conceder,  em  C(»n- 
currencia  publica,  além  dos  favores  constantes  dosns.  1,  2  e  3  do 
Decreto  legislativo  n.  3051,  de  9  de  dezembro  de  1872  e  dus  que 
cabem  na  attribuiçâo  do  Poder  Executivo,  os  seguintes: 

a)  Dominio  útil  por  ?0  annos,  e  gratuito,  dos  terrenos  do 
Estado  comprehendidos  nos  ditos  planos,  e  dos  que  forem  adqui- 
ridos por  aterros  ou  desaterros  depois  de  completamente  nive- 
lados, exceptuando-se  os  que  forem  reservados  para  os  logra- 
douros públicos; 

bj  Isençáo  de  direitos  de  importaçfio  de  materiaes  e  apparelhos 
necessários  para  a  execuçáo  das  obras  comprehendidas  nos 
referidos  planes; 

c)  Privilegio  para  a  construcçfío,  uso  e  gozo  de  uma  linha 
férrea  suspensa  entre  a  cidade  e  o  novo  bairro  da  Lagoa  de  Ro- 
drigo de  Freitas,  de  accordo  com  os  alludidos  planos  ; 

12.  A  rever  a  tariía  das  alfandegas,  a  dar  ás  alfandegas  do 
Rio  Grande  do  Sul  uma  tarifa  especial,  integrai,  satisfazendo, 
como  fôr  mais  conveniente  ao  estado,  as  reclamações  ao  governo 
apresentadas  pelas  praças  com merciaes  da  província;  a  reduzir 
esupprimir,  si  necessário  fòr,  os  impostos  de  exportação  sobre 
os  productos  similares  das  republicas  vizinhas,  que  delles  forem 
isentos  nos  respectivos  paizes,  e  a  tomar,  por  si  ou  de  accordo 
com  os  estados  limitrophes,  todas  as  providencias  necessárias 
para  evitar  o  prejuízo  das  rendas  piiblicas  nos  despachos  e  tran- 
sito de  mercadorias  de  qualqiier  pri>cedencia  e  por  qualquer 
destino,  iiáo  só  pelas  fronteiras  terrestres  do  sul,  como  especial- 
mente pelo  rio  Uruguay  e  seus  affluentes,  via  férrea  de  Quaraym 
a.Itaqui,  Lagôa-mirim  e  seus  rios  tributários,  attendendo  quanto 
possível  ao  maior  aproveitamento  e  livre  trafego  destas  vias  de 
communlcaçfio  internacional ; 
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13.  A  pagar  a  Sua  Alteza  o  príncipe  D.  Pedro  Augusto  a  quantia 
de  4:693$548  pela  differença  occorrida  desde  20  de  março  até  31  de 
dezembro  do  anno  passado  em  seus  alimentos,  os  quaes  passarSo 
de  6:000$  annuaes  a  12:00(j$,  por  ter  completado  sua  maioridade  a 
19  daquelle  mez,  conforme  o  disposto  no  art.  5»  da  lei  n.  151,  de  28 
de  agosto  de  1840,  no  art.  2»,  n.  8,  da  de  n.  3314,  de  16  de 
outubro  de  1886,  e  no  art.  28  da  de  n.  3313,  da  mesma  data  ; 

14.  A  pagar  aos  herdeiros  de  Maria  Maxwell  Rudge  a  quantia 
de  206:63^910,  em  que  foi  accordada  a  indemnisaçâo  da  4*  parte 
do  prédio  denominado  —  Trapiche  Maxwell  —  da  qual  o  estado 
jà  adquiriu  a  propriedade  das  outras  três  quartas  partes  por 
escriptura  de  30  de  junho  de  1857,  podendo  o  governo,  para  effe- 
ctuar  esse  pagamento,  fazer  as  operações  de  credito  necessárias; 

15.  A  garantir  ao  empréstimo  que  contrahir  a  Associaçfío 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  para  consolidação  da  divida  prove- 
niente da  construcção  do  edifício  da  nova  Praça  e  sua  conclusão, 
amortização  e  juro,  não  excedendo  este  de  5  Vo  e  aquella  porcen- 
tagem necessária  para  resgatar  a  divida  em  3o  annos^  ficando  o 
mesmo  edifício  hypothecado  ao  estado  para  sua  integral  indemni- 
sação  das  quantias  que  porventura  despender  e  tomando  o 
governo  as  cautelas  necessárias  para  que  todas  as  rendas  que  o 
edifício  produzir  se  appliquem  de  preferencia  ao  serviço  do  mesmo 
empréstimo ; 

16.  A  isentar  de  direitos  de  expediente  os  materiaes  da  estatua 
do  finado  senador  José  Bonifácio,  que  se  pretende  erigir  em 
S.  Paulo ; 

17.  A  alterar  o  processo  para  a  percepção  do  meio  soldo  pro- 
movido pelos  herdeiros  dos  offlciaes  do  exercito,  de  modo  a  tor- 
nal-o  mais  summario  e  menos  dispendioso. 

Art.  3.»  E'  desde  já  derogadn  a  lei  n.  3263,  de  18  de  julho  de 
1885,  na  parte  em  que  manda  applicar  ao  resgate  do  papel-nioeda 
os  juros  das  quantias  que,  nos  termos  da  mesma  Ici^  forem 
adiantadas  aos  ])nncos,  e  outrosim  do  mesmo  modo  revogado  o 
art.  5»  da  lei  n.  3348  de  20  de  outubro  de  1887. 

Art.  4.'»  Serão  pelas  provindas  cobradas  as  dividas  ao 
estado  dos  colonos  nollas  estabelecidos,  e  o  i)rodncto,  bem  como 
o  das  vendas  das  terras  pnl)licas  ás  mesmas  i)rovin(:ia.s  cedido, 
para  ser  por  ellas  applicado  ao  desenvolvimento  e  serviro  da 
colonisacão. 

Art.  5.0  Ficão  desde  jn  extinctas  as  dividas  provenientes  da 
ex- propriedade  servil,  devendo  o  ^voví^mio  restituir  inlegralmonte 
os  impostos  desta  origem,  cobrados  no  exercício  de  1888. 

Art.  6. o  Fica  approvado  o  §  1^  da  clausula  XXI  do  decreto 
n.  9851),  de  8  de  fevereiro  de  1888,  comprehendendo-se  também  na 
iseneão  os  5  o/^  (}(^  expediente. 

Art.  7. o  Continiião  em  vigora  autorização  dada  no  art.  14  da 
lei  n.  3018,  de  5 de  novembro  de  18S0,  e  a  disposição  do  art.  (?da 
lei  n.  83/fN,  de  iO  de  outuliro  de  1887. 

Art.  8.<^  l-icão  dispensados  da  multa,  si  satisfizerem  dentro 
de  seis  mezes  do  exercicio  desta  lei  o  sello  devido:  as  sociedad<?s 
anonymas  pelas  entradas  do  capital  realizado,  os  empregador 
provinciaes,  nuinicipaes  e  de  sociedades  anonymas c  corporações 
de  mão  morta,  de  que  trata  o  S  5'^  n.  10  da  tubella  A.  do  DeciHíto 
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n.  8946,  de  19  de  rpaio  de  1883,  pelos  seus  títulos  de  nomeaçfio, 
aposentadoria,  jubilaç5o  e  reforma. 

Art.  9.0  O  prazo  addicional  dos  exercícios  flca  reduzido  a  um 
semestre,  sendo  três  mezes  para  complemento  das  operações  da 
receita  e  despeza  e  três  para  a  liquidação  e  encerramento  das 
contas.  O  governo  poderá  desde  já  expedir  o  necessário  regula- 
mento . 

Art.  10.  Sao  creados,  com  applicaçôo  especial  aos  institutos 
de  assistência  do  município  neutro  e  ô  manutenção  dos  actuaes, 
que  já  não  estejam  no  dito  município  a  cargo  de  corporações  reli- 
giosas ou  de  associações  particulares,  os  seguintes  impostos  de 
So$  sobre  cada  vehiculo  (bond)  de  passageiros  ou  mixtos  das 
sjompanhias  de  Botafogo  e  Jaraim  Botânico  e  de  S.  Christovfio ; 
de  4^  sobre  os  das  companhias  de  Villa  Isabel,  Carris  Urbanos, 
Vllla  Guarany  e  Plano  inclinado  de  Santa  Thereza ;  de  500$  por 
dia  em  que  realizarem  no  município  neutro  corridas  de  cavallos 
ou  muares  os  respectivos  ciubs,  companhias,  associações  ou  em- 
prezas; — e  os  addicionoes  de  30 Vo  sobre  o  que  cobra  a  Ilima.  Ga- 
mara Manicipal  da  imperial  cidade  do  Rio  de  Janeiro  em  virtude 
dos  ns.  1,  2,  3,  6,  8,  16,  20,  21,  37,  39,  40,  41,  43,  44,  45,  46,  e  47  do 
art.  1°  do  orçamento  municipal. 

Paragrapho  único.  Será  também  considerado  entre  os  asylos 
de  assistência  para  receber  auxilio  por  conta  dos  impostos  espe- 
daes  acima  decretados  o  Asylo  das  OrphSs  da  Imperial  Sociedade 
Amante  da  Instrucçôo,  da  Corte. 

Art.  11.  E'a  lUm.i.  Camará  Municipal  do  Rio  de  Janeiro  au- 
torizada a  contrahir  um  empréstimo  até  ao  máximo  de  5.000:000$, 
a  juro  de  4  o/o  e  1  Vo  de  amorlizaçáo,  sendo  annualmente  fixada 
no  orçamento  municipal  verba  para  o  serviço  dos  juros  e  amorti- 
zação do  empréstimo ;  devendo  ser  as  condições  do  contracto 
siyeitas  á  approvaçâo  do  governo,  que  fiscalísará  a  applicaçfio  do 
empréstimo  aos  nns  para  que  é  pela  Illma.  Gamara  solicitada  a 
autorização . 

Art.  12.  São  consideradas  de  custeio  as  despezas  realizadas 
pelas  companhias  de  estradas  de  ferros,  que  gozam  da  garantia  do 
Estado,  com  o  pagamento  de  impostos  geraes,  provincíaes  e  mu- 
nícípaes,  exigidos  por  lei. 

Art.  13.  FicSo  prorogados  por  igual  tempo  os  prazos  a  que  se 
refere  o  n.  5  do  Decreto  n.  9707,  de  29  de  janeiro  de  1887,  que  con- 
cedeu autorização  a  G.  Foglianí  e  aoDr.  José  Ferreira  de  Souza 
Araújo,  ou  á  empreza  que  organizarem  para  o  fim  de  alargar  e 
prolongar  a  rua  do  Senhor  dos  Passos. 

Art.  14.  Fica  isento  de  direitos  o  vasilhame  de  vidro  e  de  barro 
e  seus  accessorios  importados  pelas  emprezas  das  aguas  naturaes 
medicinaes  no  Império,  ao  qual  se  concederá  também,  quando 
vazio,  transporte  gratuito  nas  estradas  de  ferro  do  Estado. 

Art.  15.  O  imposto  de  50  réis  por  litro  de  aguardente,  consi- 
gnado no  n.  4  do  art.  9o  da  lei  n.  3313,  de  16  outubro  de  1886,  seja 
r^uzido  a  20  réis. 

Art.  16.  As  estações  flscaes  encarregadas  dos  despachos  de 

exportação  de  géneros  para  fora  do  Império  deduziríXo  a  favor  dos 

expeditores  a  importância  dos  direitos  de  importaçfio  das  folhas 

de  Flandres  e  estanho,  quando  as  ditas  folhas  servirem  de  envo- 
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lucro  para  géneros  de  industria  nacional,  e  o  despacho  de  taes 
géneros  fôr  de  peso  nâo  inferior  a  5'jO  kílos. 

Art.  17.  Ficam  restabelecidas,  até  que  tenham  a  devida 
execuçSo,  as  disposições  dos  ns.  1  e  2  do  art.  19  da  lei  n.  3140  de  30 
de  outubro  de  1SS2,  podendo  para  esse  fim  o  governo  vender  em 
hasta  publica  todos  os  próprios  nacionaes  que  estiverem  alu- 
gados, arrendados  ou  desoccupados . 

Art.  18.  Fica  concedido  ao  ministério  da  marinha  um  credito 
especial  de  1.100:000$  para  augmentar  o  material  fluctuanteda 
armada,  sendo  o  governo  autorizado  a  fazer  para  este  fim  as  ne» 
cessarias  operações  de  credito. 

Art.  19.  Fica  reduzido  a  10  annos  a  prescripçfio  das  dividas 
fiscaes  nflo  excedentes  de  500^000. 

A  prescripçao  de  que  trata  este  artigo  começará  a  correr  da 
data  desta  lei. 

Art.  20.  O  governo  fica  autorizado  a  conceder  á  em  preza  que 
se  propuzer  a  desenvolver  em  grande  escala  a  producçflo  da  seda 
e  estabelecer  sua  manufactura  no  Império  os  favores  seguintes: 

1.0  Isençflode  direitos  para  todo  o  material  preciso  acoib 
strucçâo  das  febricas  e  suas  dependências  e  accessorios,  e  funcclo- 
namento  delias ; 

í.o  IsençSo»  por  10  annos,  de  direitos  de  importação  sobre  a 
seda  crua  desfiada,  torcida  e  em  rama,  e  productos  de  tinturaria, 
sendo  fixado  o  máximo  da  seda  Importada  annualmente  em 
20.000  kilogrammas  nos  primeiros  cinco  annos  e  em  10.000  nos 
ultimos  cinco ; 

3.®  Isençfio  do  imposto  predial,  de  industrias  e  profissões  dii» 
rante  10  annos. 

A  mesma  empreza  se  obrigará: 

I.  A  fornecer  aos  agricultores,  mediante  contracto  de  recipro- 
cidade de  direitos  e  obrigações  entre  o  productor  e  a  empreza, 
mudas  de  amoreiras  e  o  sirgo  para  criação  do  bombix  ; 

II.  A  estabelecer  nos  centros  de  producção  fabricas  de  des- 
dobrar casulos,  observatórios  sericos  para  a  direcçSo  techníca  do 
trabalho  e  reproducçáo  do  sirgo,  pelo  systema  que  melhor  pa- 
recer; 

III.  A  fundar,  desde  já,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  uma 
fabrica  de  flaçôo  e  tecidos  de  seda,  para  um  consumo  annual  de 
20.000  kilogrammas  de  seda  crua  ; 

IV.  A  fundar  uma  escola  theorica  e  pratica  sobre  o  cultivo  da 
amoreira  e  criação  do  bixo  da  seda. 

No  uso  desta  autorização  o  governo  dará  preferencia  aos  que 
provarem  prioridade  na  industria  e  no  pedido,  e  apresentarem 
melhores  garantias  de  execução  da  empreza. 

Art.  21.  E'  applicavel  á  desapropriação  de  aguas  para  abaste- 
cimento das  povoações  o  processo  estabelecido  no  Decreto  n.  16M> 
de  27  de  outubro  de  1855,  com  as  seguintes  modificações  : 

I.  Os  árbitros  serão  dous,  nomeado  um  por  quem  promover « 
desapropriação  e  outro  pelo  proprietário,  desempatando  ojuiz,  n^ 
caso  de  não  accordarem  sobre  o  preço  da  indemnisação ; 

II.  O  valor  das  aguas  a  indemnisar  será  o  que  corresponder 
ao  volume  ou  força  motora  de  que  efiectivamente  utilisar-ae  o 
proprietário  ao  tempo  da  desapropriação ; 
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III.  A  indemnização  nSo  excederá  a  exigência  do  proprietário 
e  nem  será  inferior : 

a)  A'  ofiferta,  previamente  approvada  pelo  ministério  da  agri- 
cultura ; 

6)  A  6  o/o  do  vnlor  da  propriedade  constante  do  inventario  ou 
contracto  de  acquisiçâo,  revestido  das  formalidades  legaes  ante- 
riores á  decretação  da  obra,  e,  na  falia  de  inventario  ou  contracto, 
do  valor  que  estimarem  os  «árbitros. 

Art.  22.  Quando  o  abastecimento  exigir  construcções  em  ter- 
renos próximos  ou  adjacentes  aos  monanciaes,  será  devida  in- 
demnisação  pelos  que  para  esse  fim  forem  desapropriados, 
observando -se,  em  tal  caso,  na  estimaçfio  do  valor,  as  regras 
prescriptas  nos  arts.  12  e  Í3  do  citado  Decreto  n.  1664. 

Art.  23.  Possuindo  o  proprietário  estabelecimento  que  fique 
prejudicado  com  o  desapropriação,  por  nSo  permittir  o  interesse 
publico  aue,  na  forma  do  artigo  seguinte,  lhe  seja  fornecida 
quantidade  d'agua  sufficiente  para  a  respectiva  exploraçfío,  será 
também  desapropriodo  o  mesmo  estobelecimento,  regulando-sea 
indemnisaçõo  pelo  disposto  nos  mencionados  arts.  13  e  13  do 
citado  Decreto  n.  1664. 

Art.  24.  Além  da  indemnisaçõo,  é  garantida  ao  proprietário  a 
quantidade  de  agua  necessária  ao  consumo  domestico,  fazendo-se 
para  esse  fim  as  convenientes  derivações. 

Art.  25.  Sempre  que  as  obras  do  abastecimento  houverem  de 
ser  feitas  administrativomente,  prompverfio  a  desapropriaçfio  na 
corte  o  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacionol,  nas  províncias 
os  procuradores  flscaes  das  thesourarias. 

Art.  26.  Incorrem  nas  penas  de  um  a  tresannosdeprisfiocom 
trabalho  os  que  lançarem  substancias  nocivas  á  saúde  publica 
nas  aguas  destinadas  ao  abastecimento  das  povoações,  ou  de 
qualquer  forma  as  tornorem  immundes. 

Art.  27.  E'  o  governo  autorizado  para,  ao  terminar  o  contracto 
de  cada  uma  das  actuaes  emprezas  de  transportes  por  trilhos  de 
ferro  assentados  nas  ruas  desta  capital  e  seus  subúrbios,  renovar 
á  concessão  á  mesma  ou  a  diversa  empreza,  sob  as  seguintes 
condições  : 

§  1.°  Um  onno  antes  da  terminaçfio  do  prazo  de  cada  uma  das 
concessões  actuaes  se  abrirá  hastti  publica  para  nova  concessão, 
que  será  feita  por  50  annos,  oo  menos. 

§  2  o  Como  base  para  a  concurrencia,  o  governo  organizará  a 
tabeliã  dos  preços  do  transporte,  nõo  excedendo  os  actuaes,  fa- 
zendo-lhes  ontes  as  possíveis  reducções  e  torn«ndo-os  propor* 
cionaes  ás  distancias ;  e  bem  assim  taxará  as  condições  que  Julgar 
convenientes  para  a  exploração  das  linhas. 

§  3.0  Entre  as  condições  se  comprehenderfio  as  seguintes : 

a)  Obrigação  de  concertar  e  conservar  os  calçamentos  nas  ruas 
em  que  existirem  os  trilhos ; 

b)  Pagamento  de  uma  quantia,  que  será  recolhida  ao  thesouro 
no  acto  da  adjudicação,  ou  uma  porcentagem  sobre  os  lucros 
líquidos  verificados  annualmente ; 

c)  Reversão,  para  a  Camará  Municipal,  de  todo  o  material  da 
empreza,  do  flm  do  prazo. 
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§  4.0  Nas  propostas  não  se  admittirô  alteração  das  clausulas 
do  edital,  versando  a  concurrencia  unicamente  sobre  a  quantia 
ofTerecida,  e  tendo  preferencia,  tanto  por  tanto,  as  emprezas 
aciuaes. 

§  õ.o  Nâo  se  concederá  passagem  gratiSy  sinão  aos  agentes 
do  Correio  e  da  Policia. 

Art.  28.  As  sommas  produzidas  pelas  arrematações  das 
novas  concessões  serão  empregadas  exclusivamente  nas  obras 
do  saneamento  da  cidade  ou  no  serviço  do  empréstimo  que  por- 
ventura contrahir  o  governo  com  a pplicaçSo  exclusiva  ás  mesmas 
obras. 

§  1.0  Adoptado  um  plano  geral  para  essas  obras,  serão  ellas 
divididas,  o  mais  possível,  em  empreitadas  parciaes,  adjudicadas 
em  hasta  publica  com  a  clausula  de  intransferíveis. 

§  2.0  Si  os  recursos  não  forem  sufBcientes,  o  governo  pedirá 
credito  ao  corpo  legislativo. 

Art.  29.  Fica  integralmente  isento  do  imposto  predial  o  edi- 
fício em  que  funcciona  o  Lyceu  Litterario  Portuguez,  sito  á  rua 
da  Prainha. 

Art.  30.  Fica  o  governo  autorizado  a  indemnizar  as  camarás 
municipaes  das  cidades  de  S.  João  d'El-Rei  e  Santa  Barbara, 
província  de  Minas,  e  Taubaté  provinda  de  S.  Paulo,  das  quantias 
que  provarem  haver  pago  de  frete  á  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II, 
pelo  transporte  do  material  para  as  obras  do  abastecimento 
d'agua  áquellas  cidades. 

Art.  31.  O  augmento  de  300:000$,  concedido  na  verba  2*  do 
orçamento  da  despeza  do  ministério  da  fazenda  para  o  serviço 
fiscal  das  alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul  pode  ser  applicado 
também  ás  repartições  físcaes  dns  fronteiras  do  Império. 

Art.  32.  Os  ordenados  fixos  dos  empregados  da  recebedoria 
do  Rio  de  Jnneiro  ficam  desde  já  equipar^ndos  aos  dos  empre- 
gados da  Alfandega  da  Côrle,  sahindo  a  differença  da  porcenta- 
gem que  actualmente  aquelles  percebem,  afim  de  não  dar-se 
augmento  de  despeza,  nem  alteração  na  lotação  actual  dos  re- 
spectivos vencimentos. 

Art.  33.  Da  data  desta  lei  em  diante  o  funccionario  publico 
de  qualquer  ordem  ou  categoria  que,  depois  de  aposentado  ou 
jubilado,  aceitar  do  governo  geral  ou  provincial  emprego  ou 
commissão  remunerada,  perderá,  durante  o  exercício,  todas  as 
vantagens  da  aposentadoria  ou  jubi!a(,'ão. 

Art.  34.  Fica  o  governo  autorizado  a  converter  a  divida  in- 
terna e  externa  fundadas,  no  todo  ou  em  parte,  com  reducção 
dos  juros,  fazendo  para  esse  fim  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Para  esta  operação  resta belecem-se  as  disposições  do  art.  7^ 
da  lei  n.  3229  de  3  de  setembro  de  1884,  menos  quanto  ao  limite 
dos  juros  ahi  estabelecidos. 

Art.  35.  Fica  o  governo  autorizado,  na  deficiência  da  receita, 
a  fazer  operações  de  credito  para  satisfazer  ás  despezas  autori- 
zadas em  créditos  especiaes  a  diversos  ministérios  por  varias 
resoluções  leííislativas  do  corrente  anno. 

Art.  36.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhe- 
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cimento  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e  façam  cum- 
prir e  guardar  tfío  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  secretario  de  estado  dos  negócios  da  fazenda  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr. 

Dada  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  24  de  novembro  de  1888, 
670  da  independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  manda 
executar  o  decreto  da  assembléa  geral,  que  houve  por  bem 
sanccionar,  orçando  a  receita  geral  do  Império  para  o  exercício 
de  1889,  e  dando  outras  providencias,  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

Rodolpho  da  Costa  Tinoco  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império.— ylritomo  Ferreira  Vianna. 

Transitou  em  20  de  novembro  de  \S88.—  José  Júlio  de  Albu- 
querque  Barros. 

Publicada  na  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  fazenda  em 
26  de  novembro  de  1888.— .4aí7usío  Frederico  Colin. 


Lei  n.  3397  de  24  de  novembro  de  1888 

PIxa  a  clespe2Ea  g^eral  do  Império  para  o  exercido  de  1880 

o  (16  outras  providencias 


D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamaçfio  dos 
Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil : 
Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  a  assembléa 
geral  decretou  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

DESPEZA  GERAL 

Art.  l.o  A  despeza  geral  do  Império  para  o  exercício  de  1889 
é  fixada  na  quantia  de  153.148:4i2íí297,  a  qual  será  distribuída 
pelos  sete  ministérios  na  forma  especificada  nos  artigos  seguintes : 

Art.  2.""  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do 
Império  é  autorisado  a  despender,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de  9.228:321$097. 

A  saber: 

1.  Dotação  de  Sua  Magestade  o  Imperador.     .         800:COO$000 

2.  Dotação  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz.     .  96:00j$000 

3.  Dotação   da   Princeza    Imperial   a  Senhora 

D.  Isabel 150:000$000 
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83.  Faculdade  de  medicina,  pessoal  de  ensino    . 

24.  Secretarias,  bíbiiothecas  e  laboratórios  das 

faculdades  de  medicina.     ...... 

25.  Escola  polytechnica ;  pessoal  de  ensino    .     . 

26.  Secretarias  e  gabinetes  da  escola  polytechnica 

27.  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto 

28.  Inspectoria  de  instrucçfío  primaria  e  secun- 

daria do  município  da  corte  ;  pessoal  e 
material  da  instruoçSo  primaria  — da  con- 
signação de  7:000|y  destinada  á  subvencSo 
a  cursos  noturnos  para  adultos,  será  deau- 
zida  a  quantia  de  4:000$  para  auxilio  do 
museu  escolar  nacional 

29.  Pessoal  e  material  do  internato  de  Pedro  II, 

reduzidas  na  rubrica  —  material  —  as  con- 
signações para  livros  aos  alumnos,  mappas, 
instrumentos  e  material  das  aulas  a 
1:000$;  para  vestuários  e  calçados  dos 
alumnos  a  2:280$;  e  elevada  a  verba  com 
as  seguintes  quantias:  1:20^  para  aluguel 
de  casa  de  residência  do  reitor,  e  200:000$ 
para  compra  do  prédio  em  que  se  acha 
o  internato 

30.  Pessoal  e  material  do  Externato  de  Pedro  II ; 

supprimidas  as  consignações  de  360$  para 
auxilio  ao  guarda  da  bibliotheca  e  a  de 
240$  para  um  criado. 

31.  Escola  Normal 

32.  Academia  Imperial  de  Bellas  Artes.     .     . 

33.  Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos;  ele- 

vada a  consignação  com  os  seguintes 
termos :  ao  medico  600$  de  ordenado  e  400$ 
de  gratificação ;  aos  professores  do  curso 
litterario  e  do  curso  musical  1:000$  de  orde- 
nado e  600$  de  gratiflceicfio ;  aos  repetidores 
550$  de  ordenado  e  250$  de  gratiflcaçáo  ;  para 
melhorar  o  ensino  de  afinação  de  pianos, 
reorganisar  as  offlcinas  de  typographia  e 
de  encadernação,  crear-se  o  logar  de  di- 
ctante  e  copista  mais  4:436$;  para  acqui- 
siçõo  de  objectos  do  ensino  mais  3:000$  e 
para  concerto  dos  pianos  existentes 
1:020$000 

34.  Instituto  dos  Surdos  Mudos 

35.  Asylo  dos  Meninos  Desvalidos 

36.  Estabelecimento  das  Educandas  do  Pará»     . 
87.  Imperial  Observatório;  consignados  30:000$ 

para  as  obras  e  o  pessoal  destinado  ao  le- 
vantamento do  mappa  celeste 

38.  Archivo  Publico 

39.  Bibliotheca  Nacional 

40.  Instituto  Histórico,  Geographico  e  Ethnogra- 

phíco  Brazileiro 
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k/í.  Imperial  Aradwniii  de  Meiiifiwi    .... 

42.  Lfoto  de  Artes  e  Offldos ;  eieiada  a  âDzãOJ^ 

a  ffwwjgnaçao  para  o  Ljroèo  de  Artes  e 
Oflick»  do  Rio  de  Janeiro^  e  inrilmda  a 
qoaittia  de  5[AX1$  para  cada  um  dos  LyetoB : 
TottlKteano^  e  de  Artest  e  Offiâos  de  Ouro 
Pirelo 

43.  iDapedoria  Geral  de  Higiene 

4i.  loroedoria  Geral  de  Saode  dos  Portos,  redu- 
zida na  rubrica  —  Material  a  laluO^  cada 
nma  Has  consjgnaçQes ;  para  impresso^ 
e  poblicaçfio  na  Imprensa  XacifWtfii,  e  para 
despezas  eventuaes  etc 

45.  Lpazaretos  e  Hospitaes  maritioMis:  reduzidos 

a  2:4001  de  ordenado  e  1:200?  de  grali- 
ficaçfio  o  vencimento  do  administrador  do 
Lazareto  da  Ilha  Grande 

46.  Soecorros  Públicos ;  elevada  a  vert»  com  a 

consignaçSo  de  12:000^  que  serSo  entregues 
á  admlnisbuçfto  da  Senta  Casa  da  Miseri- 
córdia da  Corte,  em  prestações  mensaes  de 
1:0001  para  auxilio  das  despezas  que  a 
mesma  Santa  Casa  faz  com  o  Instituto  Pas- 
teur ;  devoído  nos  futuros  orçamentos  ooos- 
titoir  esta  despeza  rubrica  especial    .    •    . 

47.  Limpeza  da  ddnde  e  praias  do  Rio  de  Janeiro ; 

augmenlada  a  consignação  para  a  limpeza 
da  cidade  com  a  quantia  de  19:920$,  dedu- 
zida da  de  28:480(  estabelecida  para  a  gra- 
tificação dos  flscaes  das  diversas  limpezas, 
conservados  os  actudes  Inspectores  e  sup- 
prímida  a  quantia  de  20:«>ji>$  para  occorrer 
a  pequenos  serviços 

48.  Irrigação  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro.     .     . 

49.  Obras:   inclusive  50:0.0?  para  as  obras  de 

cada  uma  das  Faculdades  do  Bahia  e  do 
Recife  e  20:000$  para  augmento  do  ediScío 
em  que  funcciona  a  Escola  de  Minas  de 
Ouro  Preto 

50.  Eventuaes  ;  consignados  10:0:30^  como  auxi- 

lio, por  uma  só  vez,  á  Policlinica  Geral  do 
Rio  de  Janeiro,  para  compra  de  instru- 
mentos eapparelhos,  e5:00.p?,  nas  mesmas 
condições,  ao  Instituto  Archeologico  e  (Jeo- 
graphico  de  Pernambuco,  para  publicação 
de  importantes  documentos  existentes  em 
seu  archivo 
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§  l.o  N&o  serão  providos  no  Internato  e  Externato  do  Impe- 
rial CoUegio  de  Pedro  II  os  logares  vagos  e  que  vagarem  de  pro- 
fessores de  qualquer  dos  estabelecimentos,  havendo  cadeira 
idêntica  provida  no  outro,  e,  emquanto  ambas  estiverem  preen- 
cliidas,  não  será  provido  o  logar  do  respectivo  substituto. 
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141:070$000 


169:652$0(X) 
634:808$000 


§  2.0  O  governo  flca  autorizado  a  reformar,  sem  augmentode 
despeza,  o  Instituto  dos  Surdos-Mudos,  no  sentido  de  dar  maior 
desenvolvimento  ao  ensino  pela  palavra  e  de  admittir  no  mesmo 
instituto  surdes-mudas. 

Art.  3.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  é  autorizadj  a  despender,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  rubricas  a  quantia  de 7.680:612$823 

A  saber : 

1.  Secretaria  de  Estado 

2.  Supremo  Tribunal   de  Justiça  ;  autorizado  o 

governo  a  rever  o  regulamento  da  Secre- 
taria e  contemplar  no  quadro  do  pessoal 
mais  um  offlcial  e  um  amanuense,  o  pri- 
meiro com  2:000s  e  o  segundo  com  1:500$ 
de  vencimentos  ânnuaes;  sendo  applícadas 
á  aposentadoria  dos  empregados  as  dispo- 
sições dos  arts.  14  e  15  do  Decreto  n.  5457, 
de  6  de  novembro  de  1873 

3.  Relações ... 

4.  Juntas  Commerciaes  ;  elevada  a  verba  com  a 

quantia  de  3:000;^,  que  o  governo  distri- 
buirá pelo  secretario  e  empregados  da 
Junta  Gommercial  do  Rio  de  Jnneiro  em 
execução  do  art.  27  da  Lei  n.  3346,  de  14 
de  outubro  de  1887  ;  sendo  applicaveis  aos 
secretários  das  Juntas  e  aos  empregados 
das  respectivas  Secretarias  as  disposições 
dos  arts.  20  a  2')  do  Decreto  n.  4i59,  de  22 
de   abril  de  1868 

5.  Justiças  de  1»  instancia  ;  elevada  a  verba  com 

as  seguintes  quantias,  em  virtude  de  nova 
lotação:  de  700$,  para  pagamento  da  grati- 
ficação, que  compete  ao  juiz  substituto  de 
Campinas,  em  S.  Paulo,  e  a  de  150$,  que 
compete  ao  juiz  municipal  do  termo  de 
Campos,  na  província  de  Sergipe.     .     .     . 

6.  Despezas  secretas  da  Policia 

7.  Pessoal  e  material  da  Policia;  autorizado  o 

Governo  a  rever  a  tabeliã  que  baixou  com 
o  Decreto  n.  5572  de  21  de  março  de  1874 
para  distribuir  os  vencimentos  dos  carce- 
reiros conforme  as  necessidades  e  conve- 
niências actuaes,  sem  augmento  de  des- 
peza 

8.  Casa  de  Detenção  da  Corte;  autorizado  o  go- 

verno a  reformar  o  respectivo  regula- 
mento, sem  augmento  de  despeza,  e  deter- 
minar que  na  mesma  seja  cumprida  a 
pena  de  prisfio  simples 

9.  Asylode  Mendiriíiade  ;  augmentada  a  verba 

com  a  quantia  de  3:O0Í)$  annuaes  para  o 
pagamento  do  Director,  segundo  a  tabeliã 
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annexa  ao  regulamento  n.  9274  de  6  de 
setembro  de  1884  ;  não  podendo  ser  aecu* 
muladas  as  funcções  do  director  e  do  me- 
dico   65:6001000 

10.  Corpo  Militar  de  Policia  da  Corte  '  autorizado 

o  governo  a  reorganisal-o  e  dar-lhenovo 
regulamento,  augmentar  a  força  com  duas 
companhias  de  cavaliaria  e  duas  de  infan- 
taria, e  com  um  major-fiscal,  especial- 
mente encarregado  de  inspeccionar  a  de 
cavaliaria,  nôo  excedendo  o  accrescimo 
da  despeza  annual  com  o  pessoal  a 
412:716$200,  e  com  o  material  a  93:5' 8$,  e  a 
extraordinária  para  montar,  armar  e 
alojar  a  mesma  força  a  78:162$ ;  podendo 
addir-lhe,  sem  augmento  da  despeza  do 
Estado,  a  que  fõr  subvencionada  por  esta- 
belecimentos e  instituições  para  serviço  da 
policia  secreta,  sendo  os  novos  regula- 
mentos sujeitos  á  approvaçSo  das  Camarás 
Legislativas,  sem  prejuizo  da  execuçdo 
dos  mesmos,  e  a  despender  com  a  re- 
construção do  quartel  central  denominado 
dos  Barbonos  278:50^)$8;5,  e  com  os  repa- 
ros do  de  cavaliaria  10:000$ i,992:993|415 

11.  Reformados  do  Corpo  Militar  de  Policia    .     ,  16:675$200 

12.  Casa   de  Correcção   da  Corte 153:201$030 

13.  Obras 2O:OOQí000 

14.  Guarda  Nacional 20:000é000 

15.  Ajudas  de  custo 90:000í0(» 

16.  ConducçSo  de  presos  de  justiça 5:OOOá000 

17.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha  ....         244:9s7§.VX) 

18.  Eventuaes 5:000$000 

Parngrapho  único.  E' o  governo  autorizado  a  tomaras  pro- 
videncias mais  urgentes  e  necessárias  ao  melhoramento  do  re- 
gimen do  Presidio  de  Fernando  de  Noronha,  dentro  dos  limites 
dos  saldos  que  se  verificarem  na  respectiva  verba  do  exercido  em 
liquidaçfio  e  do  orçamento  vigente. 

Art.  4.'^  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  es- 
trangeiros 6  autorizado  a  despender  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  rubricas  a  quantia  de 771:706$666 

A  saber : 

1.  Secretaria  de  estado,  moeda  do  paiz    .     .     .         153:165$000 

2.  Legações  e  consulados,  ao  cambio  de  27  ds. 
por  is  ;  deduzida  da  respectiva  consignação  a 
quantia  de  3:600$,  correspondente  ás  gratifica- 
ções dos  vice-consules  de  Gualeguachú  e  Ro- 
sário de  Santa  Fé 517:67õ$000 

3.  Empregados  em    disponibilidade,  moeda  do 

paiz 5:866$666 

4.  Ajudas  de  custo,  ao   cambio  de  27  ds.  por 

1$000 45:i 
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5.  Extraordinárias  no  exterior,  Idem    ....  40:000$000 

6,  Ditas,  no  interior,  moeda  do  paiz 10:000$0(X) 

Art.  5.0  O  ministro  e  secretnrio  de  estado  dos  negócios  da 
marinha  é  autorizado  a  despender  com  os  serviços  designados 
nesseguintes  rubricas  a  quantia  de ll.313:619$125 

A  saber : 

1.  Secretaria  de  estado 109:790$000 

2.  Conselho  Naval 24:800^000 

3.  Quartel  General  da  Marinha 32:580$000 

4.  Conselho  Supremo  Militar 10:932$000 

5.  Contadoria  da  Marinha  ;  deduzida  a  quantia 
de  800$,  por  ter  fallecldo  o  ajudante  da  extin- 

cta  casa  da  arrecadação 112:205$000 

6.  Intendência  e  accessorios 93:205$500 

7.  Auditoria 5:150$000 

8.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas  .     .     .  995:684$000 

9.  Batalhão  Naval 14l:058$460 

10.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros    ....         934:104$000 

H.  Companhia  de  Inválidos  .  25:922$180 

18.  Arsenaes ;  igualados,  no  da  Corte,  os  venci- 
mentos do  ajudante  aos  do  porteiro  e  augmen- 

tado  com  três  o  numero  de  guardas.     .     .     .      2.595.575$475 

13.  Capitanias  de  portos ;  elevada  a  verba  a  mais 
604$  para  alugueis  de  casas   em  Pelotas  e  Vi- 

ctorla 197:455$500 

14.  Força  Naval 1.508:500$000 

15.  Hospltaes 183:092$700 

16.  Pharóes  ;  elevada  a  verba  com  a  quantia  de 

80:000$  para  desenvolvimento  deste  serviço    .         294:828$500 

17.  Escola  Nvaal ;  augmentada  a   verba  com  a 

quantia  de  360$  para  mais  um  criado    .     .     .         184:773$000 

18.  Reformados 257:997$810 

19.  Obras 300:000$000 

80.  Hydrographia 15:750Í000 

81.  Meteorologia 29:850$000 

82.  Etapas 365$000 

88.  Armamento 10r):000$000 

84.  Munições  de  boca i. 500:000^5000 

85.  Munições  navaes 500:000$000 

26.  Material  de  construcçõo  naval 700:000$000 

27.  Combustível 300:000í0()0 

28.  Fretes,  etc 60:000s000 

29.  Eventuaes 10(J:000$000 

8  1.0  Os  emolumentos  cobrados  nas  capitanias  dos  portos 
farflo  parte  da  receita  do  estado;  ficando  o  governo  autorizado  a 
marcar  aos  secretários  das  capitanias  ordenado  e  gratiflcaçfiOi 
que  nfio  excedam  da  renda  dos  emolumentos  em  um  anno. 

S  2.^  E'  o  governo  autorizado  a  reformar  o  regulamento  para 
vistorias  de  embarcações  a  vapor  mercantes  e  exames  de  ma- 
ohlniitas  que  possam  nellas  servir. 
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Alt.  6.*0  ministro  e  secretario  de  estado  dos  neneios  da 
guerra  é  aalorizudo a  despender  oom  os  serviços  desisoadosnas 

seguintes  rubricas  a  quantia  de 15.QM:1I)B|I7S 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  estado,  etc aai:9B1|00D 

Z.  Conselho  Supremo  Militar,  etc ;  idevada  a  ^,^,,^^^,^ 

1:200^8  gratificação  dos  juizes  togados.    .  45:OB0|00O 

3.  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte 40:6134000 

4.  Directoria  Geral  das  Oliras  Militares ;  con- 

signada a  <!uantia  de  250:000$  para  con- 
strução de  novos  quartéis  e  reparo  dos  

existentes 736:3001000 

5.  Instrucçfio  militar;  elevada  a  verba  com  as 

seguintes  quantias:  de  ItrXTCt  para  a 
creaçSo  de  uma  escola  miiitar,  com  curso 
de  inCuitaria  e  cavallaria,  na  província  do 

CearA,  e  de  48:2001  para  elevar-se  a  100  o  

n.  de  alferes  alumnos 39O:6SB|000 

6.  Intendência 99:9ISÉS00 

7.  Arsenaes '.    . 

8.  Deposito  de  artigos  bellicos i8:( 

9.  Laboratórios !00:2H$jro 

10.  Corpo  de  Saúde 505:13S|OOD 

11.  Hospitaes  e  enlimnarias 4ll:835fMP 

12.  Estado-Maior  General 234:8281000 

13.  Corpos  espedaes 855:672W00 

14.  Corpos  arregimentados 2.206:b8noOO 

15.  Praças  de  pret 1.662:38(^630 

16.  Etapas 2.593:5081000 

17.  Fardamento i.387:579|f703 

18.  Equipamenlo  e  arreios 1I2:934^70Q 

19.  Armamento:  podendo  o  governo  applícaro 

saldo  do  credito  conce  lido  pelo  art.  2®  da  Lei 

n.   3i330,  de  9  de  janeiro  de  tS8l.     .     .     .  «:54'í$400 

20.  Despeza^  de  corpos  e  quartéis 450:000|OUO 

21.  Companhias  militares 365:61O?490 

22.  Commissões  militares 68:5401000 

23.  Classes  inactivas 730:539^^38 

24.  Ajudas  de  custo ,     .     .     .     .  30:0001000 

25.  Fabricas 88:78S$895 

26.  Presídios   e  colónias    militares;  elevada  a 

verba  a  mais  100:000$  para  occorrer  âs 
despezas  com  a  estrada  de  Unifio  a  Palmas 

e  cora  a  colónia  na  foz  do  Iguassú    .     .     .  192:5991177 

27.  Diversas  despezas  e  eventuaes 530:000é000 

28.  Bibliotheca  do  Exercito 5:390$000 

Paragrapho  único.  E'  o  governo  autorizado : 

I.  Para  ref-irmar  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  e  repariiçi^es  annexas  á  mesma  secrvtaria,  e  bem  assim 
as  outras  subordinadas  ao  ministério  da  guerra,  como  sejam 
os  corpos  de  saúde  e  ecclesiastico  do  exercito  —  supprimindo  as 
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desnecessárias,  com  reducçfio   na   despeza  total  feita  com  as 
mencionadas  repartições ; 

II.  Para  reformar,  sem  augmento  da  despeza  actuai,  as 
escolas  militares  da  Corte  e  Porto  Alegre  e  as  escolas  de  tiro  de 
Campo  Grande  e  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  dando-lhes 
novos  regulamentos ; 

III.  Para  rever  a  tabeliã  que  baixou  com  o  Decreto  n.  2161 
de  1  de  maio  de  1858,  reduzindo,  como  julgar  conveniente,  as 
differentes  denominações  das  vantagens  que  percebem  os  oflRciaes 
do  exercito  e  as  igualando  ad  instar  das  que  ora  percebem  os 
da  marinha  em  commissões  análogas,  sem  augmento,  porém, 
da  despeza ; 

IV.  Para  rever  o  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n,  5881  de  27  de  fevereiro  de  1875,  observando  as  prescripções 
seguintes : 

a)  Da  junta  parochial,  creada  pelo  art.  2°,  §  lo,  da  Lei  n.  2556 
de  26  de  setembro  de  1874,  fará  parte,  em  vez  do  parocho,  o 
cídadfío  immediatamente  em  votos  ao  4°  juiz  de  paz ; 

b)  Si  por  falta  ou  culpa  da  junta  parochial  não  se  effectuar  o 
alistamento  no  prazo  legal,  será  esta  substituída,  no  anno  em 
que  nfio  se  houver  reunido,  por  outra,  composta  de  cidadãos 
residentes  no  município,  e  nomeados  na  Corte  pelo  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  da  guerra,  e  nas  províncias 
pelos  presidentes ; 

c)  O  governo  fixará,  desde  já,  os  contingentes  que  o  município 
da  Corte  e  as  províncias  houverem  de  fornecer,  tenha  ou  não 
sido  feito  o  alistamento  em  todas  as  parochias. 

Para  aquellas  parochias  onde  nSo  se  tiver  feito  o  alistamento, 
a  distribuição  ou  fixação  dos  contingentes  será  regulada  pelo 
resultado  do  alistamento  da  parochia  do  respectivo  município  ou, 
na  falta,  de  outro  mais  próximo,  na  qual  maior  numero  de  alis- 
tados se  houver  apurado ; 

d)  Depois  que  se  houver  tornado  effectivo  o  primeiro  contin- 
gente de  que  trata  o  §  7°  do  art.  3°  da  precitada  lei,  somente 
poderSo  ser  organizados  por  meio  do  recrutamento  forçado 
08  contingentes  das  parochias  onde  nfio  houver  sido  feito  o 
alistamento; 

e)  Ficam  elevadas  para  100$  a  800$  as  multas  comminadas 
pelo  art.  6<',  §  1°,  da  Lei  n.  2556  de  26  de  setembro  de  1874. 

V.  Para  elevar  a  30  o  numero  de  batalhões  da  arma  de 
infantaria,  fixado  pelo  Decreto  n.  10.115  de  18  de  agosto  de  1888, 
sem  augmento  de  despeza. 

Art.  7.*^  O  ministro  e  secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  é  autorizado  a  des- 
pender, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a 
quantia  de 46.873: 576$686 

A  saber : 

1.  Secretaria  de  estado 219:948$000 

2.  Sociedade    Auxiliadora    da    Industria    Na- 

cional       6:00aí«)0 

3.  Imperial  Instituto  Bahiano  de  Agricultura    •  20:000$000 
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4.  Imperial   Instituto  Fluminense  de  Agricul- 

tura, supprimindo  o  auxilio  ao  Asylo 
Agrícola 

5.  Auxilio  para    escolas  praticas   de  agricul- 

tura e  estações  agronómicas  e  escolas 
industriaes  e  profissionaes  em  difTerentes 
provindas  do  Império ;  sendo :  100:000$ 
para  creaçfio  de  uma  fazenda  experimental 
na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  nas 
margens  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro 
II ;  8:000$  para  ser  convertida  em  esta- 
belecimento zootechnico  a  colónia  de 
S.  Pedro  de  Alcântara;  30:000$  para 
fundação  de  uma  estaçfío  agronómica  á 
margem  da  estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II, 
além  da  serra  da  Mantiqueira ;  30:000$  para 
auxilio  da  Escola  Agrícola  Veterinária  de 
Pelotas,  que  a  Gamara  Municipal  resta- 
beleceu, e  s  quantia  necessária  para  fundar 
e  custear  uma  escola  scientiíica  de  viti- 
cultura na  província  de  S.  Paulo.     .     .     . 

6.  Acquisiçâo  de  sementes,  plantas,  etc  .     .     . 

7 .  Auxilio  para  a  impressão  da  Flora  BrcLsileira 

8.  Eventuaes 

9.  Passeio  Publico 

10.  Jardim  da  praça  da   Acciamaçfio;  reduzindo 

a  13  o  numero  dos  trabalhadores,  e  fixado 
em  1:200$  os  vencimentos  do  chefe  dos 
guardas 

11.  Corpo  de  Boml>eiros  ;  elevada  a  verba  com  a 

quantia  de  87:1'74<800  para  as  despezas  com 
o  material  do  corpo,  conforme  as  tabeliãs. 

12.  IlUiminação  publica 

13.  Garantia    de  juros  ás  estrados  de  ferro  e 

as  contratadas  ou  já  construídas  por 
eíTeito  da  Lei  n.  2450,  de  24  de  setembro  de 
187:i ;  sendo  l  .020:22õ!<^70  para  garantia  de 
juros  e  fiscalisaçõo  da  Estrada  de  Ferro  do 
Rio  Grande  a  Bagé 

14.  Estrada  de    Ferro  D.  Pedro  II ;    reduzida  a 

1 3(1:78 i:<7\H)  a  consignação  destinada  ao  ma- 
cadaniisbmento  na  1\2^^  e  mais  secções  da 
via  permanente,  e  a  100:000fcít  a  destinada 
ao  augmento  de  offlcinas,  machinas  e  fer- 
ramentas (locomoção) 

15.  Estrada  de  Ferro  do  Sobral 

16.  Estrada  de  Ferro  de  Baturité;  sendo  27:aX>;> 

para  augmento  do  material  rodante.     .     . 

17.  Estrada  do  Ferro  do  Paulo  Affonso.     .     .     . 

18.  Estrada  do  ferro  do   Recife  a  S.  Francisco 

^prolongamento) 

19.  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco 

(prolongamento) 


24:0001030 


408:000^ 

6:000|000 

10:0001000 

10:000$000 

8:4OO|000 


27:9OO|000 


397:799^800 
869:802$174 


8.221 :254$815 


8,811:184$ató 
i48:686$500 

299:275^000 
156:369$500 

684:213$800 

602:358^000 
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20.  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 

guayana 871:993$409 

21.  Obras  publicas;  sendo  mais  30:000$  para  re- 

conslrucçfio  da  estrada  de  rodagem  D.  Fran- 
cisca; 75:u00$  para  a  acquisiçfio  da  super- 

structora,  necessária  á  conclusão  da  pon^e 

Buarque    de    Macedo,  em    Pernambuco ; 

1.000:0C0$  para  compra  dos  mananciaes 

de  agua  potável  e  respectiva  canallsaçfio 

para  esta  Capital ; 
60:000$  para  as  obras,  já  orçadas,  da  desob- 

strucçho  e  limpeza  do  alto  Parnahyba  e 

seus  affluentes  Urussuhye  Balsas; 
90:0iX)$  para  as  obras,  já  orçadas,  da  desob- 

strucçfio  dos  portos  do  Codó  e  Caxias,  no 

rio  Itapicurú,  na  província  do  Maranhão; 
100:000$  para  a  limpeza  do  rio  Jaguarflo  e  ca- 
nal do  Sangradouro,  da  lagoa  Mirim,  na 

província  do  Rio  Grande  do  Sul ; 
80:000$  para  prolongamento  da  estrada  de 

Bragança  até  Apehú  no  Pará; 
30:00  $  para  a  conclusão  da  rampa  no  rio 

Parnaliyba,  em  Therezina,  até  o  porto  da 

Barrinha ; 
20:0u0$  para  a  desobstrucçfio  das  cachoeiras 

que  impedem  a  navegaçfio  do  rio  Cuyabâ, 

na  extensão  comprehendida  entre  a  cidade 

deste  nome  e  a  viila  do  Rosário; 
50:i00^  para  occorrer  ás  obras  indispensáveis 

no  canal  que  liga  a  ribeira  do  Iguape  ao 

Mar  Pequeno,  afim  de  prevenir  os  effeitos 

das  enchentes;   podendo  esta  verba   ser 

dispendida  desde  já ; 
500:000$  para  a  construcçáo  de  açudes  na 

Província  do  Ceará. 
Da  consignação  destinada  ao  melhoramento 

do  porto  do  Maranhfio  deduza-se  a  quantia 

necessária  para  os  esiudos  de  uma  estrada 

de  ferro,  que  partindo  da  capital  do  Mara- 

nhõová  terminar  no  porto  de  Itaqui,  fazendo 

o  circulo  pelas  vertentes  do  Cutine  encanga; 
Desta  verba  se  applique  a  quantia  necessária 

para  o  estudo  da  praticabilidade  do  enca- 
namento do  RioS.  Francisco  para  o  Jagua- 

ribe,  nn  província  do  Ceará 3.761:081$500 

22.  Esgoto  da  cidade 2 •1(54 178(^0)0 

23.  Telegraphos;  elevada  a  verba  com  as  se- 

guintes quantias : 
50:000S  para  auxílios  ás  obras  do  prolonga- 
mento da  linha  telegraphica  do  interior  até 
á  cidade  da  Januaria,  passando  por  S.  João 
Baptista,  Minas  Novas,  Arassuahy,  Grão 
Mogol,  Montes  Claros  e  S.  Francisco ; 
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50:000$  para  a  ooostruocfio  de  uma  lioba 
tel^^phlca  entre  a  cidade  de  Penedo  e  a 
villa  de  Piranha ; 

10:000$  para  a  de  outra,  que  iigue  a  cidade  de 
Itajahy  â  viila  de  Blumenau,  em  Santa  Ca- 
tharina ; 

100:000$  para  a  construcçfio  da  linha  da  ci- 
dade de  Therezina  á  da  Pamahyl)a,  no  Pi- 
auhy,  com  escala  pelas  villas  da  Unifio, 
Barras  e  Piracuruca . 

Da  verba  deste  paragrapho  applique-se  a 
somma  necessária  até  á  quantia  de  40:000$. 
para  o  estabeledmento  da  communicaçfio 
telegrapbica  do  pharoi  das  Salinas  com  a 
cidade  de  Bragança,  na  província  do  Pará.      2.468: 160|000 

24.  Terras  publicas,  oolonisaçfio  nacional  e  es- 

trangeira e  immigração ;  sendo  para  cada 
uma  das  províncias  de  Pernambuco,  Bahia, 
Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas  Geraes  e 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  1.000:000; 
para  cada  uma  das  do  Espirito-Santo,  Pa- 
raná e  Santa  Catharina,  500:000$;  para 
cada  uma  das  do  Pará,  Maranhão  e  G^rá, 
300:000$;  e  para  cada  uma  das  restantes 
200:000$. 

Nas  quotas  de  cada  uma  das  províncias  serfio 
contemplados  os  serviços  que  estavam  es- 
pecíflcados  na  veri3a  (extincta)  —  Educaçfio 
de  ingénuos— e  na  emenda  da  Gamara,  no 
valor  total  de  82:5008000. 

Estos  qaoto<  nfio  poderSo  ser  distrah idas  de 
umas  para  outras  províncias ;  mas  a  quinta 
parte  de  todas,  formando  o  computo  de 
2.000:0006i>,  será  opplicadas  pelo  governo  á 
despezas  geraes  da  verba. 

O  governo  auxiliará  por  esta  verbo  aos  agri- 
cultores nn  introducçâo  de  trabalhadores, 
qualquer  que  seja  sua  origem  e  naçáo ;  nfio 
podendo  o  auxilio  exceder  o  preço  das  pas- 
sagens dos  colonos  e  immigrantes  euro- 
pêos 10.000:000$000 

25.  Catechese ;  deduzidos  50:0000  e  consignadas 

as  seguintes  quantias:  20:917í<para  a  Pro- 
víncia de  Goyaz ;  45:300$  para  a  de  Matto- 
Grossoj  20:0CH  §  para  o  Asylo  Providencia, 
de  menmos  indígenas,  fundado  na  cidade  de 
Belém  pelo  Bispo  do  Pará,  e  43:671$  para  o 
Thesouro ;  entregando-se  ás  respectivas 
provindas,  para  terem  a  devida  appllcaçfio, 
as  consignações  constantes  das  tabeliãs  ex- 
plicativas          22O:OOO$O00 

26.  subvenção  ás  companhias  de  navegaçfio  a 

vapor ;  augmentada  a  verba  com  as  se- 
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guintes  quantias :  40:000$  para  auxiliar  a 
viação  interna,  na  provinda  de  Matto- 
Grosso,  entre  a  cidade  deste  nome  e  a  ca- 
pital da  provincia,  e  50:000$  para  subven- 
cionar a  navegação  regular  entre  o  Rio  de 
Janeiro,  Espirito  Santo,  Caravellas  e  Cana- 
vieiras,  com  escala  pelos  portos  interme- 
diários, inclusive  Barra  do  rio  Doce,  prece- 
dendo para  isso  concurrencia  publica  ;  au- 
torizado o  governo  para  renovar  por  prazo 
menor  de  dez  annos  e  com  reducçSo  nunca 
inferior  a  10  ^/o,  os  contractos  das  com-  * 
panhias  que  se  fundarem,  si  assim  julgar 
conveniente  ao  serviço  publico,  exceptua- 
das as  companhias  costeiras  do  Maranhão 
e  Bahiana,  cujos  contractos  poderão  ser  re- 
novados sem  abatimento  de  10  Vo,  uma  vez 
que  se  obriguem,  aquella  a  fazer  18  viagens 
por  anno,  em  vez  de  doze,  e  esta  a  aber- 
tura e  construcção,  á  sua  custa,  de  um 
canal  que  ponha  em  communicaçéo  fluvial 
as  villas  de  Belmonte  e  Canavieiras,  li- 
gando o  braço  do  rio  Jequitinhonha  ós  di- 
visas da  barra  de  Canavieiras 2.736:800$$00 

27.  Correio  Geral 2.986:313$440 

28.  Musèo  Nacional;  augmentada  a  verba,  sendo 

44:580'^  para  o  pessoal  de  que  trata  o  De- 
creto n.  9942,  de  25  de  abril  do  corrente 
anno ;  600$  para  a  gratificação  de  um  se- 
cretario; 400$  de  um  porteiro  e  14:700$ 
para  as  despezas  do  material,  sendo:  im- 
pressão, lithographia  e  brochura  dos  ar- 
chivos,  (kOOOíí  ;  acquisiçõo  de  vitrinas,  ar- 
mários e  outros  moveis,  1:501^;  conservação 
e  limpeza  do  edifício,  1:500$;  ilIuminaçSo 
do  edifício,  apparelhos  de  gaz  e  concertos 
dos  mesmos,  300$  ;  diária  1:500$;  acqui- 
siçâo  d(í  livros  e  revistas  scientificas,  re- 
messa de  archivos,  1:000$,  c  despezas 
miúdas  e  acquisiçâo  de  productos  naturaes, 
2:000$;  elevando-se  com  mais  (KXk>os  ven- 
cimentos do  bibliothecario,  e  com  mais 
400$  os  do  amanuense;  sendo  estas  quan- 
tias deduzidas  do  material 72:280$000 

29.  Fabrica  de  ferro  S,  João  do  Ypanema.     .     .  205:175$800 

30.  Garantia  de  jums  ás  omprezus  de  engenhos 

centrnes,  em  vii-tude  da  Lei  n.  :687,  de  13  de 
novembro  de  18G5  e  do  Decreto  n.  8357  de 
24  de  dezembro  de  1881 500:000íí)00 

31.  Fiscalisação  de  diversas  estradas  do  ferro    .  9:800$000 
§  1.**  Fica  o  governo  autorisado  : 

I.  Para  conceder  garantia  de  juros  até  6  Vo,  sendo  30  annos 
o  prazo  máximo  das  concessões  e  30:000$000  o  máximo  do 

H.  F.    38 
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custo  kílometrícò  para  a  construcçfio  das  seguintes  estradas  de 
ferro : 

De  Aracaju  a  Sim8o  Dias,  com  um  ramal  i)ara  Capella,  na  pro* 
vincia  de  Sergipe,  de  conformidade  com  a  Lei  n.  3128,  de  7  de  ou- 
tubro de  1882 ; 

De  Ribeirão  á  villa  do  Bonito,  na  provincia  de  Pernambuco ; 
De  Molungú  á  Alagôa  Grande  e  do  Pilar  a  Itabaiana,  na  pro- 
vincia da  Parahyba ; 

De  um  ramal  que,  partindo  da  estrada  Minas  e  Rio,  vá  ás 
aguas  mineraes  do  Caxambu,  e  de  outro  que  vá  ás  aguas  mineraes 
de  Lambary  e  Cambuquira,  terminando  na  cidade  da  Campanlia, 
ob'&ervado  o  contracto  feito  pela  presidência  de  Minas  Geraes  em 
27  de  abril  de  1888,  em  virtude  da  autorização  da  Lei  n.  3345,  de  9 
de  outubro  de  1885 ; 

De  um  ramal  que,  partindo  do  ponto  conveniente  da  Alagéas 
Railway^  vá  á  villa  de  Assembléa ; 

De  um  ramal  do  Campo  Grande  ou  de  outro  ponto  mais  conve* 
niente  ao  Bom  Jardim,  em  Pernambuco ; 

De  um  ramal  que,  partindo  da  estrada  de  Ferro  Central  da 
Bahia,  vá  ás  terras  do  Orobó  e  prolongamento  desta  estrada  para 
o  sul,  pelo  traçado  que  fôr  verificado  melhor  pelos  estudos  a  que 
se  proceder ; 

De  um  ramal  da  estrada  de  ferro  do  Nata)  a  Nova  Cruz  para  o 
Ceará-Mirim,  ou  de  uma  estrada  para  este  ponto,  partindo  di 
cidade  do  Natal; 

De  um  ramal  que  ligue  o  porto  de  Tamandaré  pelo  valle  # 
Jacuhyi>e  ao  ponto  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  FranciaA 
que  fôr  julgado  mais  conveniente ; 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  Sorocabana,  de  Bolucafúás 
margens  do  Paranapanema,  abaixo  do  confluência  do  Tibagy ; 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  do  Paraná  aos  portos  do 
Amazonas  e  Rio  Negro,  na  parte  que  julgar  conveniente,  depois 
dos  estudos  a  que  proceder,  o  ramal  de  Morretes  a  Antonina; 
De  Caxias  a  Cojazeiras,  na  provincia  do  Maranhão ; 
Prolongamento  da  estrada  de  ferro  Barão  de  Arnruama  pelo 
valle  do  rio  Macahé,  até  entroncar  na  estrada  de  ferro  de  Leopol- 
dina, na  provincia  do  Rio  de  Janeiro ; 

A*  actual  estrada  de  ferro  de  Macahó  á  Serra  do  Frade ; 
Prolongamento  da   estrada    Tvam   lioad  Nazaretli  da  vlllfl 
de  Santo  António  de  Jesus  á  da  Amargoza,  na  provincia  do 
Bahia; 

De  um  ramal  que  partindo  da  Alagoas  Railvcaij,  vá  terminar 
na  extincta  colónia  militar  Leopoldina,  atravessando  os  valles 
Mirim,  Jitituba,  Santo  António  Grande,  Camaragibe,  Manguabac 
Jacuhipe ; 

De  uma  estrada  de  ferro  que  una  a  cidade  de  Pelotas  ás  coló- 
nias de  S.  Lourenço  e  limitrophes  a  ella,  na  provincia  de  S.  Pedi^ 
do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Bahia  e  Minas,  de  Ph^' 
ladelphia  a  S.  JoQo  Baptista  de  Minas  Novas,  na  provincia  ^^^ 
Minas,  e  dahi  para  o  ponto  mais  conveniente  do  Rio  S.  Francisco, 
A's  estradas  de  ferro  de  Taubaté  a  Ubatuba ; 
Prolongamento  da  de  Itú  a  Iguape ; 
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Prolongamento  da  linha  Sorocabana,  desde  Tatuhy,  passando 
por  Itabatíninga,  até  a  divisa  da  província  do  Paraná; 

A'  empreza  da  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Luzia  a  Benevente 
para  a  construcçâo  do  trecho  de  Santa  Luzia  ao  Cachoeiro  e  do 
Cachoeiro  a  Benevente  ou  a  Victoria,  conforme  os  estudos  mostra- 
rem ser  mais  conveniente ; 

Para  o  prolongamento  da  via  férrea  de  Carangola  ao  Alegre  ou 
ao  ponto  mais  conveniente  da  via  férrea  de  Santa  Luzia  ao  Ca- 
choeiro ; 

IL  Para  contractar  o  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Mi- 
nas e  Rio  até  ao  ponto  navegável  do  Rio  Verde ;  podendo  para 
esse  fim  garantir  juros  de  3  Vo  nos  termos  do  pedido  da  compa- 
nhia, por  prazo  de  10  annos,  e  5  %  durante  a  construcçôo,  sobre  o 
capital  necessário,  que  nõo  excederá  de  30:000$  por  kilometro. 

in.  Para  contractar  com  a  Companhia  Mogyana  o  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  de  Poços  de  Caldas  até  a  cidade  deste 
nome,  nas  condições  da  concessfio  daquelle  ramal. 

IV.  Para  mandar  proceder  aos  estudos  necessários  para  a 
construcção  de  um  ramal  férreo  que  ligue  as  cidades  da  Victoria  a 
da  Gloria  doGoitá,  em  Pernambuco;  de  um  ramal  da  Alagoas 
fíaillwafj,  do  ponto  mais  conveniente,  á  extincta  colónia  militar 
Leopoldina,  percorrendo  os  valles  do  Mirim,  Santo  António 
Grande,  Gitituba,  Camaragibe,  Manguaba  e  Jacuipe ;  do  prolon- 
gamento da  Estrada  de  Ferro  de  Caruaru  ate  Pesqueiro,  em  Per- 
nambuco ;  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Conde  d'Eu,  na 
província  da  Parahyba,  do  Ingá  a  Campina  Grande,  e  da  Inde- 
pendência a  Bananeiras,  e  desta  cidade  até  Nova  Cruz,  no  Rio 
Grande  do  Norte,  para  ligaçSo  destas  duas  estradas,  de  accordo 
com  o  relatório  do  Ministério  da  Agricultura,  do  anno  passado; 
e  do  prolongamento  do  ramal  férreo  de  Ouro  Preto,  até  a  cidade 
de  Itabyra  ;  podendo  despender  com  este  ultimo  prolongamento 
alé  130:000$000. 

V.  Para  mandar  fazer  os  estudos  necessários  para  ligar  as 
estradas  de  ferro  de  Natal  a  Nova  Cruz,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte  ;  Conde  d'Eu,  na  da  Parahyba  ;  do  Limoeiro  e  de 
S.  Francisco,  na  de  Pernambuco,  e  da  Imperatriz,  na  das  Alagoas, 
de  maneira  a  estabelecer  communicaçSo  entre  essas  províncias 
por  meio  das  referidas  estradas  de  ferro; 

VI.  Para  mandar  proceder  aos  estudos,  afim  de  determinar  o 
melhor  traçado  para  o  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Soro- 
cabana, dos  limites  da  Provinda  do  Paraná  a  entroncar  na  Estrada 
de  ferro  de  Taquary  a  Caccqui,  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

VII.  Para  contractar,  com  quem  melhores  vantagens  offerecer, 
a  navegação  do  baixo  S.  Francisco,  incluindo  no  contracto  o 
serviço  da  rebocagem  da  Barra ;  nfio  podendo  a  subvençfio  exce- 
der de  50:000$000. 

VIII .  Para  mandar  proceder  aos  estudos  da  barra  do  rio  Para- 
hyba, nas  proximidades  da  cidade  de  S.  Jofio  da  Barra,  para  o 
fim  de  dar  boa  entrada  e  sabida  aos  vapores  que  demandarem 
aquelle  poirto. 

IX.  Para  contractar  a  navegaçfio  dos  rios  Jequitinhonha  e 
Pardo,  na  Provinda  da  Bahia,  mediante  a  subvençfio  de  30:00^)00. 


596  HISTORIA   FINANCEIRA 

X.  P.!ra  o'>?var  nt'*  2)  r^niv»^  o  prazo  da  concessfio  para  a 
navega«;rio  o  v.ip:»r  d  •<  lii^s  d:i<  V./lha<  o  S.  FroncisoD,  sem  nova 
subvenâlo,  qsje  c  jiilinjaráa  ser  a  co  oiilr  .cio  actual  pelo  prazo 
nelle  eslipuludo.  • 

XI.  Pira  conlractar  com  o  Barão  de  Jaceguay  o  serviço  da 
em  preza  de  navoga«;*ao  a  vapor  enlre  o  Brazíl  e  a  Europa,  que  o 
mesmo  se  prop<3e  a  organizar,  segundos  as  bases  da  petiçfio  que 
apresentou  ú  Camará,  menos  no  que  respeita  á  subvenção  pe- 
dida parao  serviç>  provisório  da  empre?^.  No  exercício  próximo 
vindo  \r*\  si  a  empreza  estiver  organiza. ia,  o  governo  poderá 
conceder  a  subvenção  i>edida  de  25 :<>.«>>  pijr  viagem  redonda,  até 
a  som  ma  de  3uij:'i».«s  por  lii  viagens. 

§  2.^  Continua  em  vigor  a  autori/a-^âo  relativa  ás  obras  para 
melhoramento  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  concedida  ao 
governo  pelo  a rt.  7*^,  paragraph  »  único,  da  Lein.  3314,  de  16 de 
outubro  de  18>;,  com  as  aíteimvies  consignadas  no  art.  7*»,  §2», 
da  Lei  n.  33i*,  de  2'.»  de  outubro  de  1S>7;  ficando  o  governo  au- 
torizado a  mandar  fazer  as  obras  p^r  administração,  cas«3  nfio  dô 
resultado  o  concurso  abert  >  para  a  construo^áo  das  mesmas 
obras,  por  uma  empreza  particular,  fazendo  as  operações  de 
credito  que  sejam  necessárias  e  cijbrandõ,  para  a  amorlizaçfiodo 
capital  e  pag  «mento  dos  juros  respectivos,  as  taxas  decretadas 
nas  disposit.Njes  legaes,  acima  referidas. 

Continua'  tanibem  em  vigor  a  autorização  contida  no  art.  ?•, 
paragrapho  único,  n.  4,  da  Lei  n.  3:J14  de  IG  de  outubro  de  1886. 

§  3.<^  Ficam  concedidos  a  cada  uma  das  províncias  do  Impem 
no  mesmo  ou  em  diversos  logares  do  seu  território,  3iX).QB 
hect  ires  de  terras  devolutas,  para  serem  applicadas  á  colonísaçSOi 
ou  vendidas  a  particulares  em  lotes,  previamente  medidos  c 
domarca-ios  s-irund-»  o  syst»^:na  qie  f''»r  estabelecido  pelas  re- 
spectivas As<'J"ml':»>as  Proviín.iites. 

Sã  >  excl  iid  i>  d  '>:a  coiicossã  »  as  t-rras  sitia-ias  i\o  lado  das 
vias  naveg.iVt.^is  «ias  vstraà -.s  •>'  ivrr  •  «.i  »  o>íado  e  «ias  i]ue  íio- 
/arom  da  s  ia  ^:,v  iuWh  :  ;•  d-  n  i-  o  g">v»^rn'»  c.-ni.vdel-as  gratuita- 
ni»^!!!-:^  ;i-  o  'inpiini.ias  'ii  e>-.ra.i  ts  -io  :orro  e  de  navega«;ão  para 
r.inl-.:«;ão  •:•'  nic!^-.'^  colo:iiaos. 

íí  4*.  Aos  <;*:'v:.;  s  rol-tiv -s  ú  verba  —  Terras  publicas  e  co- 
l:ni-:v;ri-^  —  n*«  •  sorá  ;;Tv^1í  •tV'»!,  •]  lanío  ao  pra/.o  dos  c-^niraclos, 
a  «iis;'  'sivã»  i\  ^  a:í.  10  da  I.-d  ii.  -«l^.  {.l:-  õ  d?  novembro  df?  iSS»). 

íi  :».  <Sní:iiiia  o:;i  vij^  r  a  aut  »n/:i.;ã.'»  contida  no  art.  7*^,  §  í^ 
n.  :>,  dr.  L--;  n.  :ví;'v\  d-^  20  d-^  outubro  de  1S87. 

íí  V.-'  K'  o  g  »\\r::o  autori/.ad  -: 

l .  ^  Para  oiv:ir  íiivi  cnix-.  -ie  soco^rros  para  o  pessoal  de  cada 
uma  das  estradas  de  íirv?  d»  estado,  s>br3  as  seguintes  bases: 

1.  O  Tiiido  dosta  caixa  s-Tá  :orm:do: 

(.'  Ti^!  \  o  'lítr:!^  li:*.  •  :::0:i>al  d-^  l  d  -s  vencimentos  de  todo  o 
iv\<>..-i  :,  ,j;í.i'  li  .  k\u  .d:-  •,  uior;  'iTial":  ■• : 

r  la  r^i  ia  |»r  n\^:i:J:,í-*  d;.s  m  i/.a-^  inip  «stas  ao  mesni'^ 
■\^s-  ;\l  «^  il;»>  »|  i-^^r.Mvni  an\\\i-i-d:ts  j..«r  iniVãLVão  dos  regi»**'*' 
inontv^<  lia  ostrada  o  o^ntraot;'S  c.v.n  o:la  celebrados: 

c'    IVla  ronda  piwoniento  das  armazenagens  cobradas ; 

ti    IVlos  donativos  leitos  á  caixa. 
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II.  Esta  caixa  se  comporá  de  dous  fundos,  um  destinado  a 
f  socccorrer  o  pessoal  durante  as  suas  enfermidades,  e  outro  para 
i  fioccorrer  a  invalidez,  estabelecendo  pensão  para  o  pessoal  inuti- 
f  Usado  para  o  serviço,  e  bem  nssim  para  as  famillas  dos  empre- 
^     gados  do  quadro,  que  fallecerem . 

O  governo  expedirá  os  necessários  regulamentos. 
A  matricula  dos  empregados  para  as  caixas  de  soccorros  das 
estradas  de  ferro  do  estado  será  facultativa  e  não  obrigatória. 

2.0  Para  construir  ramaes  destinados  a  unir  a  Estrada  Central 
da  Bahia  á  do  rio  S.  i^^rancisco,  no  ponto  que  fôr  julgado  mais  con- 
veniente, e  as  referidas  estradas  á  de  Santo  Amaro;  podendo,  si 
contractar  os  ramnes,  garantir  juros  que  não  excedam  de  6  «/o 
no  máximo,  sendo  também  o  preço  kilometrico  de  130:000$  no 
máximo. 

3.<>  Para  fazer  a  concessão  requerida  pelo  engenheiro  António 
Lustosa  Pereira  Braga  ú  Assembléa  Geral  Legislativa  para  os  me- 
lhoramentos das  ruas  do  Senador  Correia  e  Marcilio  Dias,  assenta- 
meDto  de  linhas  de  carris  de  ferro  e  túnel,  que  communique  a  rua 
dos  Andradas  ás  docas  de  D.  Pedro  II,  de  conformidade  com  as 
petições,  planos  e  plantas  pelo  mesmo  engenheiro  apresentados 
ao  Corpo  Legislativo. 

4.®  Para  subvencionar  com  a  quantia  de  10:000$  annuaes  o 
lardlm  Zoológico,  fundado  nesta  Corte. 

5.®  Para  contractar  com  o  cidadão  Manoel  Gomes  de  Oliveira 
tftindaçõo  de  20  burgos  agrícolas,  conforme  o  plano  por  este 
^•obmettido  á  consideração  do  Corpo  Legislativo. 

Nenhuma  garantia  será  concedida  sem  provia  fixação  do  ca- 

f  pitai,  por  orçanrjento  regular,  baseado  em  estudos  technicos  de- 

f\  Snitivos,  executados  a  contento  do  governo. 

':        8  7.0  Fica  concedida  a  garantia  de  5  Vo  sobre  o  preço  máximo 

de  20:000$  por  kilometro,  para  uma  estrada  de  ferro  de  00  a  65 

-  Idlometros  de  extensão,  e  deO™75de  bitola,  que  partindo  da  Villa 
:    de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Rio  Bonito,  ou  suas  imme- 

-  diaçôes,  se  dirija  ao  município  de  Cabo  Frio. 
Art.  8.°  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 

fazenda  é  autorizado  a  despender  com  os  serviços  designados  nas 
^Seguintes  rubricas  a  quantia  de  62.193:39:)$727. 
A  saber : 

1.  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida 
externa,  augmentada  a  verba  com  a  quantia 
de  2.825:734$  para  amortização  e  juros  do 
empréstimo  contrahidoem  1888.     .     .     .     19.148:077$000 

2.  Ditas  idem  dos  empréstimos  nacionaos  de 
1868  e  1879 :     .     .     .     .      6.061 :825$000 

3.  Juros  e  amortização  da  divida  interna  fun- 
dada  1J.09:209$00  0 

4.  Ditos  idem  da  divida  inscripta  ainda  não  O 
fundada 7. .0008000 

5.  Caixa  da  Amortização 184".  3925000 

6.  Pensionistas 1.9i  ):084$774 

7.  Aposentados 1.026:292§675 

8.  Empregados  de  repartições  e  logares  ex- 
tinctos 8:425$000 
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9.  Thesouro  Nacional 6iS:IS4|eBB 

10.  Tlie80iirariasdelbzenda;eqidpBrada  adiaria 

dos  serventes  da  thesouraria  de  fSuenda 

do  Pará  á  que  peroel)em  os  serventes  da  .^^.^^^^ 

tbesouraria  de  Fazenda  da  Bahia.    .    •    •      1.031:901800 

11.  Juízo  dos  feitos  da  fezenda 133:297|S00 

12.  Alfend^as;  sendo  o  aocrescimo  de  300:000$ 

destinado  ao  augmentode  pessoal  externo^ 
material  e  outras  despezas  julgadas  im* 
prescindíveis  nas  alfândegas  do  Rio  Grande 
do  Sul,  para  repressão  do  amtrabando.    .     4»748:li7|ZR 

13.  Recebedorias 471:38O|0O9 

14.  Repartições  do  imposto  do  gado 30:o30|000 

15.  Mesas  de  Rendas  e  Collectorids 1.467:4O6ÍS00 

16.  Casa  da  Moeda  e  resgate  do  cobre.    .    .    .         186:OQQ|000 

17.  Administraç&o  diamantina 14:0101000 

18.  Dita  e  custeio  das  fazendas  e  despezas  com 

os  próprios  nacionaes 8-Q&*ÍD0Ç 

19.  Imprensa  Nacional  e  Diário  Qffitíal.    .    .         455:99S|D0D 

20.  Ajuda  de  custo  .    » 20:uOPIOOO 

21.  Gratificações  por  serviços  temporários  e 

extraordinários 20:0001000 

22.  Despezas  eventuaes 100:0006000 

23.  Diflèrenças  de  cambio 600:OOQ|DOÍ 

24.  Juros  diversos 350:OOÕ|DOO 

25.  Ditos  dos  bilhetes  do  Thesouro 800:OÕOÍIi 

26.  Ditos    dos    titulos   de    renda^   que    forem 

emittidos  para  indemnisaçfio  dos  serviços.  \ 

de  ingénuos ISrOOOm 

27.  Commissões  6  corretaírens GOrOOMW 

28.  Juros  do  empréstimo  do  Cofre  dos  Opphfios.         600:00010.0 

29.  Juros  dos  deposites  dus  Caixas  Económicas 

e  dos  Montes  de  Soccorro 853:0  flíOOO 

30.  Obras 64i:7O7$308 

31.  Exercidos  findos,  inclusive  3i8:845$42G  para 

os  pagamentos    aos    credores    de    exer- 
cidos findos   dos  seguintes    Ministérios,  , 
segundo  a  liquidação  feita  no  Thesouro 

Nacional : 

Império 166:422$423 

Justiça 18:942$819  ' 

Marinha.    .......  20:097$864 

Agricultura 57:5045841  , 

Guerra 34:6728645  ^     ! 

Fazenda 2i:144$83i  918:945^4»     ' 

32.  Adiantamento  da  garantia  provincial  de  2  Vo 

ôs    estradas    de  ferro    da    Bahia    e    de  aa^a 

Pernambuco 450:00^     i 

33.  Reposições  o  restituições 9J:00J$»^ 

Art.  9.0  Ficaapprovado  o  credito  extraordinário  na  somnoa 
de  327:336$014,  constante  da  tabeliã  j)l. 
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Art.  10.  E*  autorizado  o  governo  a  abrir,  no  exercício  da 
presente  Lei,  créditos  supplemen tares  para  as  verbas  indicadas 
na  tabeliã  b. 

Art  11.  E'  igualmente  autorizado  o  governo  a  despender, 
durante  o  exercício  desta  Lei,  ató  a  importância  de  19.939 :629$81 3 
por  conta  dos  créditos  especíaes,  constantes  da  tabeliã  o. 

Art.  12.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  das 
antecedentes  Leis  de  orçamento,  que  nõo  versarem  particular- 
mente sobre  a  fixação  da  receita  o  despeza,  sobre  autorização 
para  marcar  ou  aíigmentar  vencimentos,  reformar  repartições 
ou  legislação  fiscal,  que  n3o  tenham  sido  expressamente  re* 
vogadas . 

Art.  13.  E'  o  governo  autorizado  : 

I.  Para  rever  o  quadro  do  pessoal  das  repartições  de  Fazenda 
e  annexas,  sem  augmento  de  despeza ;  bem  como  para  alterar, 
como  for  mais  conveniente,  as  disposições  que  regem  o  concurso 
para  as  mesmas  repartições. 

n.  Para  isentar  de  direitos  de  importação  e  armazenagens  um 
íçradil  de  ferro,  que  a  Gamara  Municipal  da  cidade  do  Desterro 
Importou  para  cercar  a  praça  do  Barão  da  Laguna^  «da  mesma 
cidade. 

Art.  14.  Continua  em  vigor  a  autorização  para  o  resgate 
das  estradas  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco  e  da  Bahia  a 
S.  Francisco. 

Art.  15.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e  façam  cum- 
prir e  guardar  tSo  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr. 

Dada  no  Palr;cio  do  Rio  de  Janeiro  aos  24  de  novembro  de 
1888,  67<>  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda  ex- 
ecutar o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
sanccionar,  fixando  a  despeza  geral  do  Império  para  o  exercício 
de  1880,  e  dando  outras  providencias,  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver,  Rodolpho  da  Costa 
Tinoco  a  fez. 

Chancellaria-mór   do    lm])Qv\o.^ António  Ferreira    Vianna, 

Transitou  em  2G  de  novembro  de  188S.—/os6^  Júlio  de  Albu- 
querque Barros. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  26  de  novembro  de  iS8S. —Auyusto  Frederico  Colin. 
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TABEUA  — A 


Credito  extraordinário 


exercício  de  1886-1887 


BfINISTERIO   DO   IMPÉRIO 


Decreto  d.  9846  de  27  de  janeiro  de  1888. 

Para  despozas  imprevistas  pelas  medidas  pre- 
ventivas da  mvasSo  do cholera no  Império.         106:5521213 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Decreto  n.  9934  de  21  de  abril  de  1888. 
Munições  de  boca 12D:783t8Dl 

exercício  de  1888 

MINISTÉRIO    DO    IMPÉRIO 

Decreto  n.  9846  de  27  de  janeiro  de  1888. 

Para  as  despezas  imprevistas  determinadas  pelas 
medidas  preventivas  da  invasõo  docholera- 
morbus  no  Império 100:0001000 

RECAPITULAÇÃO 


Exercido  de  1886-1887 227:336$014 

Exercício  de  1888  100:000>O00 


327:336$0i4 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  de  1888.  —  João 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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TABELLA  —  B 

Verbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  governo  poderá  abrir 

créditos  supplementares 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO 

Presidências  de  província  —  Pelas  ajudas  de  custo  aos  pre- 
sidentes. 

Soccorros  públicos. 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA 

Ajudas  de  custo  —  Aos  ma^çistrados  de  1*  e  2^  entrancias. 
Conducçfio  de  presos  de  justiça. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 


Ajudas  de  custo. 
Extraordinárias  no  exterior. 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Hospitaes  —  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  ofílciaes  e  praças  reformadas. 

Munições  de  boca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos 
navios  da  armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágio, 
alijamento  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Por  differença  de  cambio  e  commissões  de  saques, 
tratamento  de  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  províncias 
onde  nõo  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e  para  despezas  de  en- 
terros . 

Eventuaes  —  Pelas  passagens  autorizadas  por  lei,  ajudas  de 
custo  e  gratificações  extraordinárias,  também  determinadas 
por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Corpo  de  saúde  e  hospitaes  —  Pelos  medicamentos,  dietas  e 
ut^nsis. 

Praças  de  pret  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  enga- 
jados e  prémios  para  os  mesmos. 


HISTORIA  FINANCEIRA 
P'j_-_--— — Pelaa  que  ocoorrerem,  além  da  importância  con- 

Despezas  dos  corpos  e  quarleis  —  Pelas  forragens  e  ferrageos.  _ 

Qasses  íaacUvas  —  Pelas  eUipas  das  praças  invalidas  e  soldfll 
deoffictscs  e  praças  reformados,  1 

Ajadas  de  cjsto — Pelas  que  se  abonarõm  aos  ofQciaes  que  ' 
Tiajani  em  commissúo  de  seniço. 

Fabricas  —  PtíJas  dietas,  medicamcDlos,  utensis  e  etapas  dlia- 
rio  s  a  colonos . 

Divereas  despezas  e  eventuaes  —  Pelo  transporte  de  praças. 


MIMSTERIO  DA  AGRICULTURA 

lliuminaçiio  publica- 

Garaiilia  de  jurosãs  estradas  de  ferro  e  aos  engeDhos  cen- 
»es  —  Pelo  que  exceder  do  decrelado. 
Correio  fieral. 


.MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  qae  ocoorrerem,  no 
caso  de  fundar-se  parte  da  divida  fluctuaute,  ou  de  se  fazerem 
operaçCies  de  credilo. 

Siiros  d»  dívida  inscripta  antes  da  emissão  das  respeclíras 
apólices  —  Pelos  que  forem  reclamados,  além  do  algari^no 
orçado. 

Caixa  da  amortização  —  Pelo  feitio  de  notas. 

l'.i\m  íjc;  feito?  da'faz.'nda  —  Pelo  que  faltar  para  pagamento 
'ir;  ■    '..■._■       '       :   :  ]:;  ;irrec;idadíi. 

!  lias,  mesas  de  ren-iris  e  coUeclorias  — 
Pelo  exctsso  de  despem  sobre  o  credito  concedido  para  a  porcen- 
tagem dos  empre^dos. 

Dlfferenças  de  câmbios  —  Pelo  que  fõr  preciso  afim  de  reali- 
zar-se  a  rehiessn  de  fundos  para  o  exterior  e  o  pagamento  dos 
jur^s  e  aniortizaf^So  dos  empréstimos  nacíonaes  de  IStíá  e  i879. 

Jurosdiversosejurosdos  bilhetes  do  thesouro— Pelas  impor- 
tâncias qu-í  forem  precisas,  além  das  consignadas. 

Ojramiss"5es  e  corretagens  —  Pelo  que  íòr  necessário,  além  da 
som  ma  concedida. 

Juros  d)  empréstimo  do  cofre  de  orpbSCB  —  PeK»  qae  forem 
reclamados,  si  a  sua  imp-irtancia  exceder  á  do  credito  votado. 

Jur.is  dos  deposil.-s  das  caixas  eoanjinicas  e  dos  montes  de 
soco^rro  -  Peíos  que  forem  devidos,  aiêm  do  credilo  votado, 

Ex.*rcicj>s  lindos  —  Pelas  peiísCies,  aposeiiladorias, ordenados, 
soldos  e  outros  vencimentos  marcadv«s  em  lei. 

Repisi.YKís  e  restiS.iioCies  —  Pelos  p^igamentos  re<^amados, 
quíiiido  ii  importância  d-?stes  exceder  a  o.^issijiiaçSo. 

Palácio  do  Kio  de  Janeiro,  i4  de  novembro  de  1S5S.— João 
Al/iv.lo  •J-yrr:a  d-j  Olici-ini. 
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TABELLA  —  G 


Créditos  especiaes  para  os  quaes  o  governo  poderá  fazer  ope- 
rações de  credito 

lieis  n.  ^S^H  de  !dtt  de  arrosto  de  19X3»  art.  lid»  e  n.  9r9t  de 

90  de  outubro  de  1^7T»  art.  90 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO 

Leis  ns.  1904  e  1905  de  17  de  outubro  de  1870  e 
2348  de  25  de  agosto  de  1873,  art.  2^,  paragra- 
pho  único,  n.  6 

Medição  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos  dos 
contractos  matrimoniaes,  formam  os  patrimó- 
nios estabelecidos  para  Suas  Altezas  as  Sras. 
D.  Isabel  e  D.  Leopoldina  e  seus  augustos 
esposos 18:000$000 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

Lei  n.  1953  de  17  de  julho  de  1871,  art.  2°,  §  2o  e 
lei  n.  3351  do  20  de  outubro  de  1877 

Para  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  da 
Bahia  a  S.  Francisco 1.750:000$000 

Lei  n.  1953  de  17  de  julho  do  1871,  art.  2o,  §  2^  e 
lei  n.  3349  de  20  de  outubro  de  1887,  art.  7<>, 
§  l^n.  5 

Estrada  de  ferro  do  Recife  a  Caruaríi,  sendo 
1.000:000$  para  execução  da  lei  n.  3349,  art.  ?<>, 
§l^n.5del887    .     / 3.000:000$000 

Lei  n.  2397  de  10  de  setembro  de  1873 

Construcção  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre 
aCacequy 603:030$000 

Leisns.  2397  de  10  de  setembro  de  1873  e  3351 

de  23  de  outubro  de  18S7 

Estrada  de  ferro  de  Bagé  a  Uruguayana.     .     .      G.003:003$003 

Lei  n.  2670  de 20  de  outubro  de  1875,  art.  18 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
incluídos  os  trabalhos  além  da  cidade  de  Sabará      3.000:000$000 
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Lei  D.  2940  úe  31  de  outubro  de  1879,  art.  23  V^HH 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Batiirilé  .      i.OOO:O00ÍÚ00 

Lein.  3127  de  7  de  outubro  de  1S32 

Ramal  do  Timbó,  da  estrada  de  ferro  da  Bahia 
a  S.Francisco i5G:375$000 

Lei  n.  3139  de  21  de  outubro  de  1882 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  Mogyana.     .         354:730$000 

Lei  n.  3141  de  30  de  outubm  de  1882,  art.  7», 
§  1°,  n.  Ill 

Para  pagamento  dos  juros  sobre  o  capital  paro 

o  prolongamento  da  estrada    de  ferro  Conde  

d'Eu,  da  capitai  ao  porto  de  Cabedello    .     .     .  3S:563$799 

Lei  n.  31-41  de  30  de  outubro  de  1882,  art.  7», 
§  1°,  n.  IV 

Garantia  de  juros  para  o  melhoramento  do 
porto  da  Fortaleza  e  constnicçfio  da  respectiva 
alfandega 175:2271014 

Lei  n.  2639  de  22  de  setembro  de  1875 

Obres  para  o  abastecimento  de  agua  á  capital 
do  Imperío  e  custeio  do  tramway  do  rio  do  , 

Ouro íf:9;734$000    ^ 

Lei  D.  3397  de  24  de  novembro  de  1883  ^ 

Para    pagamento  da  garaniia    de  juros  poías  " 

novas  concessões  autorizadas  nesta  lei.     .     .      2.000:00(^000 

Para  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de 
Sobral,  desde  já 800:00O$O00 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Leis  n.  1837  de  27  de  setembro  de  1870,  artigo 
único,  e  n.  2348  de  25  de  agosto  de  1873, 
art.  7",  paragrapho  único,  n.  4 

Fabrico  de  moedas  de  nickel  e  de  bronze  .     .     .  20:000*000 

Lei  D.  2348  de  25  de  agosto  de  1873,  art.  11, 
§  5^  n.  2 

Premio  nSo  excedente  de  50$  por  tonelada,  aos 
construclores  de  navios  no  Império    ....  5O:0QiB0QQ 

19.939:6:^13 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  de  1838.  — João 
Alfredo  Corrêa  de  OUceira. 
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Quadro  demoniitratiiro  dou  creditoii   extraordlaarloii  e  sup- 
plementares  abertos  pelo»  dlversoii   mlalsterloii  no»  e: 
ciclos  decorridos    de  l(íl3tt   a 


MINISTÉRIOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

SUPPLEMENTARES 

TOTAL 

Império 

Justiça 

Estrangeiros  .... 

Marinha 

Guerra 

Agricultura    .     .     .     . 
Fazenda 

70.927:1131426 

1.293:538$477 

7.907:r»07$291 

65.176:654$258 

255.104.87a$y75 

76.a52:15:}$235 

12.335:23;5$G22 

14.174:8035426 

4.683:8705775 

2.561:21:35389 

69.438:715$193 

44.280:3845011 

12.6S8:59859i>6 

143.552: 13ò$502 

85.101:9165852 
5.977:4095252 

10.468:8205680 
134.615:369$451 
299.385:254$986 

89.040:79252:U 
155.887:3695124 

489.097:171$2!i4 

2^1.379:7215292     780:470:8925576 
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Quadro    deiii(ii»»ti-ntWo    da    receita    o     ^«apeza    «eral 
império,  volur  (•Ulcial    da    ImportaçAo    e  exportaçAo,  c. 
a  respectiva   ina^dia    por    quhiquoaaloa 


Í-:3iJ— lÍ3l! 


ÍS3T-ISW; 
is3í-tS3l. 


ISH)- 


3.NIHH3l,_ 
B.fll8;IUTÍ31Í 
t.74'.l:ÚJ(MHU 
5.3«:yi*íll1 
tE.U>i<i:t51$->31{ 

í3.7ai:>=Wí«IO 
U.  111' 38) -011 

lj.t:l.i:'Jjãj5'.>3 

li!!ui:<iOSi«U 
U.WIii;,Vilfl(iO 

i4!í:7:Í3iV'í1 
iS.87I:'>KJ7r).-| 

iO.SIOriT.-TOf 
iil.3|S:-^J7ífi77 
ir..4'.i;i:Hl!í3>.t 
al.S"<l:u70j7(W 

ít.soi::; 

i[^.^^-.:w 


8.351  lO^iua 

ll.tit£:Mll^Ul 


lo.Tisioasãiii 
lí.TasiOTJíTOs 
iã.«N:5rittJi37 

H.í77:'»:líHO 


ÍÍ<.'Ji(l:(lS!íllO 
IS.t3l:<»T:«iie 

».UII1;<11I33.« 

iíi.0in:T7M0ji 
ej.7'n:ixr4i'J3 

a;,«a:OLH' — 

ÍU.titj:aaí47t 

ri.viT.a 

iB.iBi:iii  . 

».l'ja:Diat7£ 
il.til3:r>^iava7'« 
i!J.Ki:7jJ.i>5í 


3a.E37:OI».ÍOOO 
;»..-.7T.M)0lW)  D 

3.i.ii>a;o(iivi>x» 
íi.t',':i:0"«i)uo 


sa.35s:oMi«uo 
t5. EIS: 0004000 

ST.7«;;OIO;0>» 

5n.o)i}:ono«aoa 

U).ii3.i:U0U!jauU 
!iS.ísU:0«MK» 
[iT.ÍÍS:U0<J><OOa 
55.3-4  lOOOsnKI 

ni.t93:a»;oi>a 

55.TlO:OO<ãÒ0O 

47. 3 19: 000 moo 
5i.jai:Mifl.iaoo 

.■>0.1'fi:00 


33.011:1», 

3;!.99S:iM^aOI) 
S3.0H-.00íl^> 

3l.t)U:OO0j0O) 

33.jit:Oin|uoa 
4i.:ii»:oaojoi]0 

11.G71:SUdOIM 

3-j.n!tt:oociJno 

tl.039:0ni)«aia 

43.xa):ooiijaao 
4T.o.>i:ooajO]0 
4S.ãn):oon«Mi) 

!>3.'i3a:un)jim 

U!.44U:00)J>>»1 

!^T.iiri:ooi«a 
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Kzascicios 

RECEITA 

DKSPIZA 

nfPOBTÁÇÃO 

■XPOBTAÇÃO 

Média  .     .     .     . 

110.50^: i03$6S3 

149.135:139$218 

163.906:0001000 

199.715:0009000 

1880 -tSSl.     .     . 

131.874 :9il$r>7ii 

13S.583:090;J.%.S6 

isi.005:000i000 
182.251  :Oi>J|000 

125.8  )l:00J9000 

1881— IS-^g.     .     . 

131.1>86:9Ô4$273 

139.470:9484330 

209.851:0009000 

lHSQÍ-18^3.     .     . 

129.697  :t'r>05>40 

153.057:9619830 

185.861  :a>*9000 

19 >. 498 :000900o 

18513—1884.     .     . 

13i.56S:6«7i311 

15i.857:060;f056 

194.822:0009000 

202.434:0009000 

ISSi— 1S85.     .     . 

lSÍ4.155:ti3S|000 

158.495:837$0:i7 

174.43i:UOO$000 

226.269:0009000 

Média  .     .     .     . 

130.336:77d<360 

148.772:91554'>7 

183.õ54:0o0^00J 

191.980:0009000 

18sr)-iSS6.     .     . 

130. 30 J: 40*1730 

153.683 :U99|805 
228.1S6:443|686 

l)7.501:00(JiW»J 

194.961:0009000 

188Ó-1887  (»).     . 

a21.tòS:Ô4ô*l8l 

209.406:030$  JOO 

863.519:0009000 

188:í 

145.8J6: 1411105 

120.906:2869600 

260.998:000|OOJ 

818.598:0009000 

(i)  Ne!«tes   alg 

arismos    »e    cornpr 

ehendein   a    roceiii 

%.  e  despaza  do  8o  Mmettre   de  1897  | 

para  regularisar 

0  anno  flaanoeiro 

de  1888  com  o  civi 

l. 

Quadro    demonstrativo    dos    prlnclpaes    produotos  de 
portaçâo»    por   suas  «quantidades   e  valores   no  exerololo 
de  ICIt^tt— lt»9<» 


PRODUCT08 


Aguardente  de  canna  .     . 

Algodão    

Aasucitr 

Cnbello  e  crina  .     .     .     . 

Cacáu  

Castanha  do  Pará  .     .     . 

Café 

CouroR  em  cabello  .     .     . 

Diamantes 

Farinha 

Fumo  e  seas  preparados. 
Oorama  elástica,  etc    .     . 

Herra  mate 

Lã  em  rama 

Ouro  em  pó  e  barra    .     . 
Dirersos  prodnctos.     .     . 


Somma, 


ONIDADBS 


Litro.     . 
Kilograms 


» 
» 


Grammas 
Kilograms 


Indeterm 


MBDIA 

VALOR  DAS 

UNIDADES 


$114 

9480 
9125 

{rio 
sas2 

9458 
529051 
80^5 
9281 
1^ 
915-> 


58 


QUANTIDADES 


570.372 

15.053.507 

118.3»9.007 

1.503.116 

4.1S7.5.S7 

5.5W.417 

323.186.885 

16.767.975 

6.533 

1.4'>8.9»-) 

85..03.5(í7 

8.185.385 

14.688.406 

675.r»68 

1.731.J81 


VALOR  omOAL 


6->: 

6.475: 

14.085: 

942: 

8.169: 

1.884: 

121.798: 

7.575: 

340: 

184: 

7.874: 

11.438: 

8.890: 

873: 

1.649: 

14.188. 


3611000 
3.^7|J00 


4 

HX> 
) 

JO) 
0S8l0iJ0 
ITVJOOO 
8t^ÕQ0 
1149000 
68l|X)0 
4759000 
39M00J 
0371000 


194.961:6199000 


H.  F.  39 
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APRECIAÇÕES 


Al('í  o  onno  de  1830  niío  houve  orçamento  votado  pelo  parla- 
mento, apenas  em  1827  e  1828  votou-se  um  orçamento  especial  para 
o  Município  neutro  c  província  do  Rio  de  Janeiro,  as  despezas,  que 
SC  achavam  determinadas  c  outras  que  se  foram  creando,  eram 
pagas  com  os  recursos  estabelecidos  por  leis  anteriores  e  que 
continuaram  cm  cxccuçSo  lormando  o  thesouro  os  orçamentos, 
que  constituem  os  balanços  da  receita  e  despeza . 

Existem  portanto  r:8  orçamentos  votados  pelas  camarás,  mas 
não  deixam  de  existir  66  exercícios,  que  é  o  total  daquelles,  que 
constituem  o  estudo  deste  trabalho. 

Do  seu  conjuncto  no  período  de  66  annos,  que  data  a  existência 
do  Império,  se  chega  ao  seguinte  resultado  : 

Foi  autorisada  a  receita  no  valor  de    .     . 
e  distribuída  a  dospeza  de 

na  execução  destes  orçamentos. 

A  receita  realisou  a  arrecadacfío  d<^  .  . 
e  o  despeza   liquidou-se  com 

dando  o  augmento  para   a 

receita    de 32G.128:012>528 

e  para  a  despeza  de    .     .     I.072.188:910í<212 

do  que  resulta  que  sendo  a  receita  .... 

o   a  despeza  de 

o  doficit  foi  de 

A  receita  ordinária  fuidc  3.303. 10i:538$781 
e  a  extraordinária  de.  .  125.746:6o5.$2JG 
depósitos 249. 532: 039^385 


3.412.255:20(^854 
3.424.376:087$044 

3.738.383:213S382 
4.49ri.5G5:00Ci?256 


3.738.383:2l;3$382 

4.1í)6.505:00G.S25G 

758.181:792Í«74 
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A  divida  passiva  do  Império  é  representada 
títulos : 

Divida  externa  ao  cambio  27.     .    .    . 
'  D      interna  apólices  de  5  o/o .     .     . 

»  D  »        de  4  Vo. 

Empréstimo  nacional  de  1868  de  6  Vo. 

»  »  de   1879  de  4  7o- 

Divida  inscripta  no  grande  livro. 
»        não  lançada, 
anterior  a  1827    .    .    . 
Deposito  das  Caixas  Económicas 
»       do  Monte  de  Soccorro 
u       do  Cofre  de  Orphãos 
D       de  defuntos  e  ausentes 
»       de  diversas  origens. 
Uenda  com  applicação  especial  (emancipação). 


» 


» 


pelos  seguintes 

253.915:050(400 

38l.535:7OJ$000 

119:60(^000 

34.232:500$()00 

138:318$a46 

148:765$a60 

22:176$875 

24.534:5001027 

919:3911975 

15.340:433$479 

4.067:889)318 

19.037:817$6£ 

6.857:142.^75 


759.822:78519» 


A  renda  com  applicaçõo  especial  (fundo  de  emancipação  dos 
eftcravos)  depois  da  lei  de  13  de  maio  de  1388  nfio  tem  mais 
ra/iio  de  ser»  e  teve  outra  applicação. 

Si  não  é  lisongeiro,  ao  menos  satisfaz  ao  espirito  de  investi- 
goçãn,  ver-se,  que  o  deficit  dos  orçamentos  na  importância  de 
7r>8.  ISI: 7: »2>87í  está  qiiasi  integralmente  representado  na  divida 
piiljliíNi  í*;,  <;  esta  |mais  ou  menos  justificada  pelas  despezis 


(•;  (liii  <lo^  prji-^ssoí  h.j^  ia.\i>  o:u  .is  ^  pira  se  avaliar   a   ^i;ia:i  ■   :i  -.  v- 
iiiii  ji.ii/,  »'•  c.ílciil.ir  o  capiíal  do  sia    livi  i.i    repartia  1 »   os    -eas  r?n  rir*:  - 
\t*i[if  II  iiimro  (I»í  i^iiíi  habitantes,  atiin  .le  deter/uiaar  a  quota  ie  caij.   -.ti. 

ApplnM*lo  cfiic  calculi)  a'>  principal  do  debito,  nã>  s»?nJ^  p  •>-.•-?.  .. 
pifi-i  |)i','oH,  f)oifl  (|  it^  não  tem."»?  -^s  laJos  pr»cis>s  de  algria*  c.«w.\i>?,  •»; 
4'í  oi.ií^rva  fiít  ní^íruites  Kstai'>^  calculada  ao  cambio  pareça  r^:<.  ^r^jir.  ; 
Miflmii   tt-iríMidíiii  t«, 

l':.priífuay T^'- 

\(:  i*ízi''l.t ' l-^y^-H 

Cal.jmbia l'n|.*«4 

hí|ijal')r 24$'!  ' 

Sii/i.M i"r:>4L6 

Mriiro í^^m 

.WH -a J6$í5çí 

l'.-!f.i<|í»í     1'nidos *C>>'*'X' 

It  iirn 'I  iii,'i 4'^,,  • 

111  i/il õ+>lfT 

í.hil.- 'ílfTT". 

Tl -.111 .       •       •  ^l^.  . 

Tl    K-.i.i. T'>$P«.V 


?    a 


-  -• » 
1  ■"  - 

5  -A 
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extraordinárias»  nSo  previstas,  e  muito  menos  esperadas,  por 
acontecimentos,  que  obrigaram  ao  sacrifício  de  taes  despezas, 
e  das  quaes  nfio  se  podia  prescindir,  taes  como  sedições  nas 
provincias   do  Pará,   Alagoas,    Pernambuco  e  Rio  Grande  do 

Sul  (1835-1844) 24.671 :550$321 

6uen*a  do  Paraguay  (1864  a  1870)    ....       613.183:262$695 
Epidemias  da  febre  amarella,  cholera,  etc.    .         12.000:0001000 
Secca  nas  provindas  do  Norte  (1877  a  1879).         74.163:905$158 
Sedlçflo    de   S.    Paulo,    Minas    e    Pernam- 
buco (1842  e  1848 $ 

723.918:7191174 

Este  resultado  é  a  prova  justificativa  da  moralidade  da  admi«- 
nistraçõo  publica  do  paiz,  que  para  orgulho  de  seus  estadistas, 
daquelies  que  se  occuparão  da  administração  de  suas  finanças 
na  longa  serie  de  seus  orçamentos,  nfio  se  encontra  uma  despeza 
que  nõo  seja  justificada ;  já  Leroy  Beaulieu,  espirito  observador 
e  de  competência  insuspeita,  dizia  nas  suas  apreciações  ao  estado 
do  Brasil,  que  o  seu  progresso  era  devido  nfio  só  aos  recursos 


Canadá.     .  90$368 

Bélgica 1301610 

Hespanha 131$316 

Itália 13^40 

Republica  Argentina 1' 

Ora  Bretanha 17^ 

Portugal 

Peru 251Í 

França .  2ô2|516 

Estabelecida  a  proporção  entre  o  orçamento  ordinário  das  despeças  e  os  com- 
promissos annuaes  da  divida  publica,  que  é  o  calculo  mais  adequado,  se  obserra  nos 
seguintes  KRtad:)S  estas  porcentagens  : 

Suiasa 3  % 

Paraguay 7  H 

K«taao8  Unidos 15  % 

Prússia 16  % 

Chile i6\i% 

Austrália 23  % 

Bélgica 25  V. 

Uru^ray 27  % 

Canadá 31  % 

Inglaterra 31  % 

Braíil 32  % 

Republica  Argentina 33  % 

Rússia 33  % 

Hespanha 33% 

R'iinania 35  % 

Itália 37  S 

França 37»4% 

Equador • 40  % 

Portugal 46% 
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numerosos  do  naturezn,  como  principalmente  pein  direcçfio  e  | 
sabedoria  dos  seus  liomeiís  de  Estado.  '  I 

Bem  poucos  serSo  os  paizes,  que  possam  conlor  uma   historia  | 
financeira  tSo  liaongeira  como  o   Brazil,  desligado  da  nietwfwle 
na  mais  critico  circuinstancia,  sem    recursos,  e  sobrecarregado 
de  compromissos,  com  os  cofres  exliaustos  lutando  com   difliciil- 
dodes  mesmo  em  seu  credito,  tendo  tudo  a  fazer  e  crear,  só  a 
força  do  patriotismo  e  a  convicçíIiJ  do  progresso  no  dominio  da  ■ 
liberdade  podia  alfMilar  aquelles  qiie  encuravam  a  sorte  do  i>aiz,  , 
que  fozia  a  sua  independência  com  o  recurso  de  uma  i'eceita(l823)ii 
de  3.8.J2:434$20i  ;  ecomo  nao  6  maravilhoso  escrever,   que  noj 
fim  de  66  annos  de  existência  (18<8)  essa  receita  avulta  na  ímpor-  ] 
tonlesommado  145.8í)6:i4l$109 ! 

Nflo  lia  que  duvidar,  esta  é  a  historin,  que  se  acaba  de  escrever  I 
nas  paginas  deste  livi'o. 

Paiz  novo,  onde  tudo  estava  por  fazer  e  creor  sem  ouli-os  ele-i 
mentos  de  progresso  sen5o  a  grandeza  da  natureza,  esse  rapidol 
desenvolvimento  só  podia  ser  devido  ao  critério  da  administraçfloj^ 
&  honestidade  e  honradez  dos  seus  funcionários. 

Quem  estuda  a  progressSo  da  receita,  nSo  deixa  de  notar  i 
tendência  ao  augmento  da  despeza,  é  um  facto    todo  natural,! 
nulorisado    pelo    desejo  de    gozar  o  mais  cedo    possível  das  i 
vantagens  do  progresso,  e  datil  q  deficit  permanente.    Não  foi  ' 
sem  advertência  em  mais  de  um    relatório,  que  o  respectivo 
ministro  chamou  ottençSo  do  parlamento  para  a  moderação  no 
meio  de  decretar-se  a  despeza,  tendo  em  consideração  os  res- 
pectivos doflcits,  com  que  se  encerravam  os  orçamentos,  porém 
as  exigências  e  as  necessidades  imperiosas  das  occasiões  nem 
sempre  permittiam  a  reflexão,  e  assim  se  pode  dizer,  sem  avan- 
çar a  uma  inverdade,  que  todos  os  orçamentos  foram  encer- 
rados com  dejkiís. 

Naoé  por  ninguém  ignorada  a  necessidadi!  de  sacrifícios  para 
dar-se  desenvolvimento  em  um  paiz  novo,  e  devem  fazer-se, 
porém  é  melhor  executar  estes  melhoramentos  na  orbita  das 
suas  faculdades,  oflm  de  nSo  compromettcr  um  futuro,  que,  po- 
dendo ser  prospero,  é  embaraçado  ;  diz  um  vellio  provérbio,— 
quem  corre  cansa,  quem  anda  alcança. 

A  facilidade  de  recorrer  ao  empréstimo  constilue  a  chago 
das  finanças,  e  é  assim  que,  apparecendo  qualquer  embaraço,  nfio 
se  trata  de  desfazel-o  por  medidas  de  ordem  económica,  res- 
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tringindo  despezas  ou  suspendendo  as  que  podem  ser  adiadas ; 
preferc-sé  liquidar  por  meio  do  empréstimo  ;  por  isso,  diz  La- 
veleye,  que  o  credito,  que  aprendemos  a  alcançar  como  uma  fada 
benéfica  e  multiplicar  os  bens  da  humanidade,  torna-se  para  os 
povos  um  flagello  peior  que  a  peste  e  a  fome  na  idade  média, 
porque  estes  foram  passageiros  eo  outro  é  permanente. 

Desta  verdade  nos  dõo  o  exemplo  o  Egypto  e  a  Turquia,  a  Itália, 
que  se  levanta  e  a  Rússia  que  nelle  se  precipita. 

Os  empréstimos  externos  nos  têm  sido  muito  prejudíclaes,  já 
em  1824,  quando  secontrahiu  o  primeiro,  o  Marquez  de  Baependy 
dizia  que  era  um  mal,  pois  que  obrigava  o  paiz  a  sacriflcios  no 
exterior,  em  1835  Manoel  do  Nascimento  Castro  Silva  e  mais 
adiante  Miguel  Galmon  du  Pin  e  Almeida,  depois  Marquez  de 
Abrantes,  diziam  que  os  empréstimos  externos  eram  prejudiciaes 
ao  paiz,  obrigando-o  muitas  vezes  a  onerosos  sacriflcios  para 
satisfazer  os  seus  compromissos  no  exterior,  e  a  historia  desses 
empréstimos,  que  em  logar  competente  faremos,  demonstra  a 
verdade  desses  presenlimentos,  pois  ainda  assim,  os  emprés- 
timos externos  se  têm  repetido  com  frequência. 

A  necessidade  de  cambiaes,  que  obriga  muitas  vezes  o  governo 
á  concurrencia  na  praça,  occasiona  sempre  a  baixa  do  cambio,  é 
um  freguez  que  muito  prejudica  os  intereeses  do  commercio. 

O  augmento  do  funcionalismo  é  um  facto  que  chama  logo 
a  attençSo  daquelle  que  estuda  a  marcha  do  orçamento,  é  um  vicio 
de  administração  que  em  logarde  encontrar  correctivo  noseumáo 
resultado,  pelo  contrario  progride  na  razSo  directa  dos  preten- 
dentes e  patronos  ;  o  funccionalismo  6  um  cancro  que  devora  e 
aniquila  as  forças  do  paiz,  prejudicial,  nfio  só  pelo  augmento  das 
despezas,  como  pela  desorganisiçõo  do  serviço.  Além  do  que  em 
alguns  relatórios  dizem  os  respectivos  ministros  a  este  respeito, 
torna-se  notável  a  opiniôo  do  Visconde  de  Ouro  Preto  quando  diz 
que  o  cunho  característico  dessa  multiplicidade  de  secretarias, 
directorias,  recebedorias,  etc,  que  tanto  pesam  sobre  o  orçamento, 
é  crear  empregos,  que  um  empregado  faz  o  mesmo  trabalho  do 
ouIto  sem  maior  proveito,  que  disto  resulta  que  o  mais  insigni- 
flcante  negocio  é  resolvido  com  demora  prejudicial  ás  partes  e 
ao  Estado,  pesando  o  trabalho  sobre  poucos  zelosos  e  diligentes, 
emquanto  o  grande  numero  folga  ou  limita-se  a  reproduzir; 
tendo  ainda  o  grande  inconveniente  de  dividira  responsabilidade, 
que  multiplicada  por  muitos,  uns  descançao)  sobre  outros. 
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E  è  isto  uma  verdade  justificada  pelos  Cactos  e  pela  obsenractoJ 
quanto  maior  é  o  numero  de  em  pregados  na  repartição,  menor  6<l 
a  somma  de  serviços,  que  elles  produzem  ;  os  poucos,  que  traJ 
balham  sâ»  interrompidos  pelos  muitos,  que  nada  fazem  oqJ 
perturbam.  I 

E  ainda  isto  não  é  tudo,  não  ba  fuDciúoario,  que  Dfiose  jul£UU 
mal  retríbuido,  todos  gritam  e  ciamam  por  augmeoto  de  orde- 
nado, e  aquelles  que  menos  trabalham  380  os  que  se  julgam  cora 
o  melhor  direito  de  formular  as  suas  queixas. 

Na  classe  do  funcionalismo  lígura  a  dos  aposentados,  que  não 
í  pode  passar  despercebida  pelo  abuso,  que  se  tem  dado  a  essa 
*  gerantia,  que  a  lei    reservou  ao  amparo   do  empregado  inu- 
tUisado  pelo  servil^  publico  ou  nelle  encanecido  ;  a  verba  desi 
funcionários  comprehendidos    os    rerormados    de  mar  e  lenr*  I 
avulta  por  mais  de  2  000:000$,  e  a  de  pensionistas  eni  manf  I 
de  1.50O:OOiJ$O0iJ. 

Foipealliada  com  o  melhor  successo  a  conversão  dos  litulosdí  I 

divida  interna  de  6  para  5  "/o  ^^  operação  trouxe  em  resulladQ  J 

L  uma  economia  de  prompto  de  mais  de  3.00J:0iJ0$  annuaes,  quest'l 

f- Ogoverao  delia  í^e  esquecesse  e  entregasse  á  caixa  da  Amorti- 

'  -aBQSo  eom  o  Rm  especial  de  empregar  na  amortisação  da  dívid^l 

Interna,  ao  fim  de  36  annos  eslava   ella   extincta  sem  outro  | 

sacrifício. 

Geralmente  considerado  oestadodopaií  nfio  se  p6de  deixar  de 
reconhecer  a  sua  prosperidade,  pois  que  a  sua  receita  sempre  pro- 
grediu em  proporções  lisongeiras,  si  em  um  ou  outro  anno,  por 
qualquer  eventualidade,  diminuía  ou  estacionava,  no  seguinte  se 
restabelecia  na  sua  proporção  ascendente.  Si  assim  acontecia  na 
receita,  nfio  menos  era  na  despeza,  e  pode-se  mesmo  dizerem 
proporção  crescente  desharmonica,  é  um  erro  justificável  pelas 
condiçíies  de  um  paiz  novo  onde  tudo  estava  por  fazer  e  crear, 
pode-ae  por  ventura  acreditar,  que  66  annos  de  existência  s^a 
tempo  suftlciente  para  o  desenvolvimento  completo  de  uma  nação, 
neste  mundo  de  progresso  ? 

Seria  um  absurdo  tal  pretençfio,  Já  não  é  pouco,  o  que  se  tem 
conseguido  em  grande  parte  devido  aos  seus  extraordinários 
feciirsoB  naturaes  e  criteriosa  direcção  administrativa  dos  seus 
homens  de  Estado,  principiando  pelo  seu  chefe,  que  foi  sempreo 
primeiro  a  dor  o  exemplo  de  patriotismo,  da  honestidade  edos 
eHforços  para  o  engrandecimento  e  prosperidade  da  pátria. 
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Cumpre  de  alguma  sorte  nfio  sermos  egoístas  pretendendo 
descontar  os  recursos  futuros  em  proveito  do  presente  conti- 
nuando com  despezas  extraordinárias;  por  algum  tempo  precisa- 
mos modificar  as  despezas,  que  podem  ser  prescindidas  ou  adia- 
das, nôosecreondo  novos  serviços,  que  obriguem  a  novos  sa- 
crifícios ;  convém  attender  ás  necessidades  do  paiz  nos  limites 
de  suas  forças  tratando-se  do  indispensável ;  assim  procede  quem 
tem  recursos  limitados. 

Não  se  deve  esquecer,  que  a  lei  de  13  de  maio  de  1888  si  não  per- 
turbou a  marcha  económica  administrativa  e  commercial  do 
paiz,  pelo  elemento  de  ordem  e  reflexão  do  povo  brazileiro,  não 
deixou  de  produzir  grande  abalo  na  fortuna  publica  atacando  de 
frente  a  interesses  consideniveis  da  respeitável  e  preponderante 
classe   da    lavoura. 

Esta  lei  sabia  e  previdente,  que  tão  profundamente  transformou 
o  mecanismo  económico  do  Brazil,  era  uma  aspiração  nacional, 
e  taes  proporções  tomou  que  a  sua  immediata  resolução  longe 
de  ser  um  mnl,  foi  uma  medida  salvadora  levando  o  socego  e  a 
tranquilidade,  que  perturbada  pela  incerteza,  trazia  a  população 
soba  pressão  da  mais  desagradável  existência. 

Esta  lei  que  de  prompto  restituio  á  liberdade  um  milhão  de 
homens,  pois  que  em  tanto  se  pôde  computar  o  numero  dos 
libertos,  teve  execução  sem  a  menor  resistência,  e  nem  encontrou 
obstáculo,  sendo  por  toda  parte  leal  e  escrupulosamente  ex- 
ecutada. Os  antigos  proprietários  de  escravos,  e  aquelles  que 
haviam  direito  aos  promettidos  serviços  dos  ingénuos  e  dos  liber- 
tos condicionalmente,  foram  dóceis,  como  era  de  esperar,  em 
obdecer  ao  decreto  da  vontade  nacional,  nada  perturbou  a  expan- 
são do  contentamento  que  o  gnmde  successo  dispertou,  os  des- 
peitados satisfizeram-se  em  tornarem-se  republicanos. 

De  sua  parte  os  indivíduos  sabidos  do  captíveiro,  ou  des- 
prendidos das  obrigações  em  que  se  achavam,  não  se  entregaram 
a  excessos,  que  manchassem  esta  bella  pagina  da  nossa  historia. 
Não  houve  crimes  a  lamentar  e  nem  explosões,  que  alterassem  a 
tranquilidade  publica  e  nem  mesmo  particular. 

Não  6  possível  avaliar  quantos  permaneceram  nos  estabele- 
cimentos em  que  serviam,  íí  os  que  foram  procurar  coUocação  em 
outros,  o  que  é  quasi  certo  é  que  o  numero  de  trabalhadores  tem 
augmentado,  não  sendo  grande  a  parte  dos  antigos  escravos  que 
hoje  constitue  a  classe  dos  ociosos  e  estéreis. 
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E'  summnmpnte  honroso  para  o  povo  brazileiro  esto  i-esultado, 
e  é  de  esperar  que  o  tempo  em  curto  pciiodo  dissipará  as  per- 
turbações, que  em  impossível  evitar;  e  n  lavoura,  que  ppoviden- 
cialmenle  loi  favorecida  ne^se  nnno  com  ISo  prodigiosa  safra, 
dieia  de  energia,  satlsreito  de  sen  nobre  proceder,  livre  do 
desossocego  em  que  vivia,  aufira  t!o  trabalho  livre  as  vaulafrens 
que  elle  produz  em  toda  a  parte  e  com  maior  fundamento  deva* 
produzir  entre  nós. 

Ao  governo  compele  prestar  auxilies  áquelles,  que  indepen-' 
dente  de  sua  vontade  se  viram  de  um  momento  para  outro,  d 
pfio  privodos,  ao  menos  embaraçados  nos  recursos  para  a  manu- 
tenção da  propriedade  agrícola. 

Estes  recursos  podem  ser  directos  ou  indirectos  ;  nesta  ultima 
classe  estA  o  desenvolvimento  da  viaçSo  férrea,  a  reducçao  das 
tarifas  nas  eatradas  de  ferro  do  governo  ou  por  elle  subvenciona- 
das, o  auxiliou  industria  assucnreíra  dando  ímpulsoa  fundaçfioda 
engenhos centraes;  a  fundae.-fio  deoscoliis  agronómicas  ;  favorecer 
por  lodos  os  meíosa  immigraçao,  creando  nucieos  coloniaes  e  ou- 
tras providencias  que  nSo  escap.im  â  penetra';ao  e  patriotismo 
dos  nossos  homens  de  Estado.  O  recurso  directo  está  no  em- 
préstimo. 

O  parlamento  da  accordo  com  o  governo  nflo  se  descuidos 
desse  dover,  e  tnnto  quanto  foi  possível,  está  na  loi  do  orçamento 
de  iS^O,  sem  duvida,   uma  das  ni;iís  liberaes  que  se  tem  voladu. 

Quanto  no  auxilio  directo,  eis  o  que  diz  o  Sr.  conselheiro  Jo8o 
Alfredo,  e  que  transcrevo  do  seu  relatório : 

»  No  intuito  de  facilitar  prnmptos  recursos  aos  agricultores 
que  lutam  com  difTiculdad''s  para  accudir  ds  suas  cilheilas  de 
plantações,  em  consequência  da  transformando  que  se  realizou  no 
regimen  do  trabalho,  aceitei,  como  já  tive  occasiílo  de  trazer  ao 
vosso  conhecimento,  as  propostas  que  me  foram  apresentadas 
por  estabelecimentos  de  credito  da  maior  confiança,  o 

Dous  accordos  pura  esse  fim  assignnram-se  cora  o  Bancado 
Bra/.il,  e  um  com  o  da  Bailio,  todos  pelo  prazo  de  cinco  ennos. 

Naqiielles  crearam-se  caixas  de  empréstimos  agrícolas  parfl 
as  províncias  de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes,  Espirito 
Sento,  Pernambuco,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba  e  Alejzôas, 
destinando-se  4. (3ai:(Xii)^â  primeira,  8.0)0:0  W^  â  seyrunda,  t»^ri 
ceira  o  quarta,  o  3,000:0:JL)S)Í3  quatro  ultimas,  devenJo  o  governa 
fornecer  metade  do  capital  e  o  Banco  a  outra  metade. 
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No  terceiro  contracto  est;ibeleceu-se  uma  secção  agrícola  na 
Bahia  e  em  Sergipe,  com  o  capital  de  3.0:)J:00(Jíí,  para  a  qual  con- 
tribuíram em  partes  iguaes  o  tliesouro  e  o  banco. 

De  conformidade  com  estes  accordos,  os  empréstimos  se  rea- 
lizam por  liypotheca  a  prazo  de  dousannos,  por  penhor  ou  cauçõo 
a  um  anno,e  por  letras  de  duns  firmas,  pelo  menos  a  seis  mezes, 
adoptando-se  a  conta  corrente  para  as  operações  de  hypotheca  e 
penhor,  por  ser  mais  commodo  ao  mutuário. 

A  hypotheca  é  restricta  ao  caso  em  que  o  lavrador  a  prefira, 
por  não  querer  ofTerecer  a  garantia  pessoal  de  segunda  firma,  ou 
penhor  agrícola. 

O  juro  é  de  6  o/o  annual,  salvo  a  demora  de  pagamento. 

Está  fixo  em  20.(>;JU:0;):)s  o  máximo  do  empréstimo  em  S.  Paulo, 
Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes,  Espirito  Santo,  e  em  10.000:OjOs 
nas  províncias  do  norte. 

A  parte  do  capital  com  que  o  governo  tem  de  entrar  por 
prestações,  á  medida  que  se  torne  precisa,  não  vence  juros 
a  seu  favor,  senão  (juando  ficar  inactiva  por  mais  de  um  tri- 
mestre nas  caixas  agrícolas;  mas  o  thesouro  nõo  sofl're  prejuízo 
nas  quantias  adiantadas,  que  lhe  serSio  restituídas  integral- 
mente, findos  os  prazos  determinados  para  a  liquidaçõo  das 
operações. 

Tendo  o  Banco  do  Brazil  completado  a  somma  de  25 .(XX): 000^, 
que,  pelo  art.  2»  da  í.ci  n.  24(Kj  de  17  de  setembro  de  l<s7;^  era 
obrigado  a  empregarem  empréstimos á lavoura,  ficou  dispensado 
das  multas  de  8Voaq'ie  estava  sujeita  pela  ultima  parle  do 
art.  3°  do  accordo  celebrado  com  o  governo  para  a  execuçõo  da 
mesma  lei,  continuando,  porém,  a  amortização  de  2  o/o  sobre  o 
capital  primitivo  da  emissão  (45.00  ):0:W.sO.)0). 

Osdous  bancos  obrigara m-se  a  renovar  os  contractos  de  sua 
actual  repartição  de  hypothecas,  caso  os  mutuários,  cujas  condi- 
ções de  solvabilidade  dependam  de  prazo  e  cujos  bens  oíTereçam 
os  precisas  garantias  e  conservem  relações,  não  devendo  exceder 
do  onno  de  10;)í)  o  prazo  para  extinguir-se  a  emissão  e  o  das  hy- 
pothecas ((iie  se  innovaroni. 

Gomo  s«'  vô  com  pei|iiono  sacrincio  para  o  Estado,  pro- 
curando o  governo  occorr«u*  ás  necessidades  mais  urgentes  da 
lavoura,  e,  ou  porque  taes  necessidades  não  eram  tantas  como 
diziam,  ou  porque  acharam  os  agricultores  outros  meios  de 
satisfazel-as,  tem  o  thesouro,  da  data  dos  accordos  até  a  daa 
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ulteriores  ínforma'?>!;es  adíantad:»  a    ImpjriftDCía  de  ^JKOdOBOí. 


sená 


J  . 


Para  a  zona  do  Rio  de  Ja::eíro  S.  Pa  alo  ''accordo 

de  3  de  r,g/HVj; 3.rov.00Q|0[» 

P&ra  a  da  Bahia  'ao2r>nio  de  ÍS  de  setembro.  T<X>: 4X1100) 

Para  a  de  Pem-jnibao   a-^cirio  de  9  de  <v-jt obro,  GDOuKOIlUO 

Sem  entrar  na  apreci-jí^áo  d:«3  m-XiTos  pzc  que  esta  medida 
teve  táo  ii&izní6^n\e  resultado,  om  tudo  nfr3  se  pôde  acreditar, 
que  a  lavourí  ae«:-e5^ítaia  destes  n2»:urs3S  ci^s  iispeosasse  por  oio 
ííerem  pr^y^js^  oi  p-^rq  ;e  js  pudesse  eacoQtrsr  em  outra  parle; 
quando  estas  eram  r.s  su?is  iocessan^^  reclamaij-jes ;  outros,  sem 
duvida,  f>ram  os  motivos,  e  i  prova  est;^,  que,  subindo  ao  poder 
o  gabinete  7  de  j'inho.  presidido  pelo  Visooode  de  Ouro  Pr^to,  que 
assjmi-j  a  direo.-áo  da  pasta  da  fazendi :  este  bem  comprriíeo- 
dendo  a  silrja*,-5oca  lavoura  eoiiohecendo  as diflB»:rTj|dades com qac 
eUa  iut/íva,  o'>m  vistas  largas  tf  perfeita  orienia«_*fto  dessa  magot 
questão,  entr>u  em  Hccorío  com  diversos  estabelecimentos  de 
creJito  e  espalhou  o  beneficio  p"»r  onde  eile  se  fazia  necessá- 
rio, como  se  verifi^^a  pel»js  se^Jinles  aco^rdos,  que,  sem  duvida, 
terão  o  desejaao  resultado,  p>is  .|ue  é  levar  o  remedido  onde  o  mal 
existe. 
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Aos-j8  òe ;  mno  de  1S89,  nri  Dire«:toria  Geral  do  <Ix)ntencioso. 
r-re-^/nte  .  Sr  C>::se.  -r:»  B  írii:*  iv  Poronripiacaba,  ppDcurador 
fisvíl  d-  T:.-?S'  iri'  N=::  n.l,  c  :r.:'ir-:e'i*  o  C 'nselheiro  José 
Jo;j  ■  M  ir:iijs  i-  Pinh:-,  vic^:  re-i  :eir.e  do  Bnco  de  Credito  Real 
do  Bi&ziu  o  1  iil  -ei-resenta  ivira  to:-  -s  os  act  «s,  no  impedimento 
õo  r-:?i»ec:vo  pr"S:-i-r.>,  e  viisse  •]  ;v,  í.uwíí  :o  o  dito  Banc<3  en- 
trado eni  :j:o  t.:»".*  :::  '  ^ov-ri»  i:ii{:^?ri3^  i^ara,  mediante  oem- 
prestiino  ie  5.  «V»:» '»<,  .t  e.ie  :-:to  pel  •  ii.e^ino  governo,  prestar 
auxili«js  á  iiiv' uii»  viiii.íi,  eiM  virtíid- dr*  p^^rta ria  desta  data,  de 
S.  Kx.  o  Sr.  Cjns.ríiero  inii.isiro  da  fri/tMida,  assií:n*ir  o  pre- 
seijt-  tern.o,  •  :m  jie  o  iv:"Tido  Bane  >••  obri^^â  as  seguintes  clau- 

siihis: 

1.  O  B:in  "de  C:-^  iit  .  R-al  âo  Brazii  reoe  ei^  do  Thesouro 
N-i  •io:i.-.l ;.  q  r.iria  d-  .'•  «M  •:  •  •  s  par  :  eii.prestar  a  lavoura,  nie- 
diaiií-^  l.y;»  .:íi-0'.  ■:•:•  pr  -^ri  -.:  dt-s  lura-^-  e  penlior  agricola,  de 
oo:  «rdo  *^  <u  ci<  "i-  vi^^^:rt*>,  o  )  p  «r  o  :  â-^  de  ípí.^lioes  -a  divida 
p  iMica,  Ni.hetes  do  Tne^ojro  Naci  aiai  e  letras  hypotl.ecariíS, 
e  ainda,  logjque  sejam  i^eformados  os  seus  estatutos,  por  letras 
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com  duas  firmas,  pelo  menos,  de  lavradores  abonados,  ou  de 
iliutuario  lavrador  e  outra  pessoa  abonada,  e  por  acções  ou  titules 
decompanhias  garantidas  pelo  Estado. 

2.*  A  hypoUieca  de  propriedades  ruraes  será  pelo  prazo  de 
cinco,  10  ou  15  annns ;  o  penhor  agrícola,  constituído  em  colheitas 
pendentes  fructos  agrícolas,  ou  animaes  pelo  tempo  de  um  o  três 
e  de  um  a  cinco  annos  quando  o  seu  objecto  for  machinas,  instru- 
mentos de  lavoura,  títulos  e  acções,  as  letras  por  um  anno,  re- 
formáveis a  aprazimento  das  partes.  A  reforma  da  letra,  porém, 
será  obrigatória  até  mais  um  anno,  si  o  acceitante,  ou  endossanle 
amortizar  peio  menos,  25  «/o  do  valor  respectivo. 

3. a  O  juro  de  qunlquer  destas  operações  nSo  excederá  de  6  Vo 
ao  anno,  pago  por  semestres  vencidos,  sem  nenhum  outro  ónus 
mais  para  o  mutuário,  amortizações  de  capital  a  que  se  houver 
obrigado,  de  accordo  com  os  contractos  celebrados. 

4.*  No  caso  de  mora,  comprovada  por  intimaçQo  judicial  e 
nfiosoluçáoda  divida,  ao  juro  de  que  trata  a  clausula  anterior 
accrescerSo  mais  3  Vo  a  contar  da  data  da  intimação. 

5.*  Os  5.000:000$  que  o  governo  imperial  se  obriga  a  adiantar 
serfio  entregues  por  prestações  de  r)00:00;js,  a  primeira  das 
quaes  30  dias  depois  de  assignado  o  presente  contracto,  e  os  sub- 
sequentes logo  que  o  Banco  prove  ter  dndo  á  anterior  o  destino 
convencionado. 

6.  a  Das  quantias  fornecidas  pelo  Thesouro  Nacional  que  nSo 
houverem,  de  accordo  com  a  clausula  5»,  sido  applicadas  dentro 
4o  prazo  de  90  dias,  pagará  o  Banco,  desta  data  em  diante  o  juro 
annual  de  3  %  até  a  sua  eflfectiva  applicíiçSo. 

7.*  Depois  de  empregados  os  5.000:000$  fornecidos  pelo  The- 
souro Nacional,  o  Banco  de  Credito  Real  do  Brazil  obriga-se 
empregará  lavoura  igual  somma  de  5.000:000$  em  moeda  cor- 
rente nas  mesmas  condições  estipuladas  neste  contracto. 

8.*  O  mínimo  e  o  máximo  dos  empréstimos  serSo:  mediante 
hyppotheca,  oucauçáode  títulos  da  divida  publica  e  acções  de 
companhias  etc,  etc,  de  2:000$  n  120:000$,  e  de  50o$  a  50:000$ 
para  o  penhor  ou  letra. 

9."  O  penhor  poderá  ser  celebrado  por  escripto  particular 
contendo,  alem  da  assignatura  do  mutuário,  ou  de  duas  testemu- 
nhas, reconhecidas  todns  por  offlcial  publico,  dentro  do  prazo  de 
48  horas.  O  instrumento  do  contracto  será  devidamente  regis- 
trado. 

10.  Nas  hyppothecas,  as  amortizações,  que  serSo  semestraes 
^  pagáveis  por  semestres  vencidos,  poderão,  a  apriísimento  das 
partes,  ser  compostas  do  juro  de  6  Vo  e  da  respectiva  quota  de 
amortização,  calculada  sobre  todo  o  prazo  da  divida,  ou  somente 
do  juro  durante  o  primeiro  terço  do  prazo  e  do  juro  e  quota  de 
amortização  nos  dous  últimos  terços.  Nesta    ultinia  hypothese,  a 

3uota  da  amortização  será  calculada   sobre  os  ditos  dous  terços 
o  prazo  de  modo  a  operar-se  a  extincçáo  da  divida   no  fim  do 
prazo  convencionado. 

11.  Fica  salvo  ao  devedor  o  direito  de  resgatar  a  dívida  antes 
do  prazo  do  vencimento. 

12.  As  operações  provenientes  deste  contracto  serfío  flscali- 
sadas  por  um  funccionario  nomeado  pelo   governo  imperial,  e 
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tormarflo  oltjeclodecorleira  e  escripturacfio  especíaes,  de  moA 
a  nfio  se  confuodíreni  com  as  demais  transacções  do  Banco.  T* 
dfivia  será  permiltido  o  iiovaçflo  dos  contractos  existentes; 
para  niodifloal-os  secundo  os  condições  ora  estipuladas,  nSo  pú 
oeodo,  porOni,  na  quantias  destinadas  a  esse  fim  exceder  de  25 " 
do  somma  t.ital  deste  contr<icto. 

13.  CorreriSo  por  conta  do  Banco  as  despezas,  lucros  _ 
dOHO|H.'mví>t'a,  devendo  elle    restituir  integralmente  as  somini 
adiniitadas  pelo  Thesouro  Nacional, 

U.  D  presente  contracto  será  liquidado  entre  o  governo  e  (1 
Rnncodeiitrij  da  17  annos,  si  o  mesmo  banco  tiver  aceitado  hyp- 
pothecnsnn  valor,  pelo  menos,  de  2'J "/"  do  capital  que  vaeen^. 
pres'*'*.  I'^'''^  prftzo  de  15  annos  ;  e  dentro  de  sete.  si  ínes  contraí 
Cios  nflo excederem  de  cinco  annos. 
►  15.  A  liqiiidm^Jlo  das  sommas  correspondem  aos  contracto» 
que,  nSo  ••onípletandf  a  porcentaRcni  estabelecida  na  clausuto 
anleHor,  tiverem  prazo  delDoii  i:i  annos,  será  adiada  até  doi» 
oiinoít  depois  de  vencida  a  dívida. 

Iti.  I.*nm  vezapplicada  a  somma  total  de  10.n,.W;00;íí:,  a  qu& 
íío  ivfereni  iis  clausulas  1"  e  7",  podeni  o  banco  antecipar  a  ligut 
d«vílo  do  íieus compromissos  com  o  povenio,  i-estiluindo  as  quaifc 
lias  n>celiidn:f .  Nestu  caso,  ccssard  a  íl&cnliSQi;ão  do  governo,  e  é 
Ivoncv»  iipurnni  comojulgar  convenlotile. 

17.  A /oii»  de  opora(;õcs  do  banco   com  prebendei  d  o  MuiA 
dploNentPue  «»  pn'Vinci;'s  do  Rio  de  Janeiro.  S.  Paulo,  Mioasi 
«ftníes,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Caibarina  e  Hio  Grande  (^^* 
Sul. 

18.  O    banco    obrigo-se    a     estabelecer   caixis    filiaes   c 
ogonctas  nus  províncias  do  norte,  si  assim  (òr  necessário,  nfli 
da  nellfls  n^nlisnr  ns  operações  aqui  mencionadas,    porão  qoè 
•ier-lho-bi'io  Teitíis,  nns  incsmn*  condirõeií.  novos  supnrimenliis, 

11'.  O  li:iiii'o  ohrica-se  a  cniiMir.  dentro  do  pnizo  de  ms 
nnv,i's,  a  sopundo  serio  de  suas  acções  para  complemento  de 
.%.iHKt:u;0<  de  capitai. 

L'i>.  Duianli' o  prazn  deste  contracto,  as  quantias  de  que  nelle 
st'  Iriita  esLuíMi  oní  consinnio  movimenio,  paro  o  que  as  quantias 
|iorvi'nlura  i'esli!uidas  pelo  banco  sor-lbe-bâo  novamente  entre- 
KUt'-i,  na  tornui  da  clausul;»  5-',  quando  reclamnl-as  para  as  appii- 
cii.;Aes  osli|i\diidas. 

:;i.  A  falta  do  oimipi'imento  deslas  clausulas  ímporlarfl  a  re- 
«rl-íilo  úii  presputo  contracto. 

l'a  (1  banco  obrifia-se  a  entrar  para  o  Thesotiro  Nacional  era 
^^'stHiy^fs  scmcslnies,  com  a  quantia  de  G:i)OiX%  importância 
dl»!*  tu)iioriU"tos,  que  devorA  perceber  aunualmente  o  fiscal  do  go 

i-:  pelo  Sr.  consellieiro  procurador  fiscal  foi  dito  que,  em 
unuict"  (Kir  parle  da  fa/endo  nacional  acceitava  este  conlraeío, 
lidci'nn'  se  íicli»  estipulado,  o,  para  constar,  mandou  lavrarestó 
lormo.  quo  sondo  lido,  nssigna  como  representante  do  Bancade 
r.rottlbi  lical  d»*  Hm/il.  K  eu,  Jofio  Alves  da  VisiUiçuo,  U"  escripEu- 
iiuio  iU>  'l'hcst>uro,  o  escitvi.—  Barão  de  Paraná piacaba-~ 
,'■.■«.■ ,/.  l/tíí'f('í.t  l/c  rinlio. 
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Addítamento 

Aos  28  de  junho  de  1889,  presentes  ainda  na  directoria  geral 
do  contencioso  os  Srs  conselheiro  procurador  fiscal  do  thesoiiro 
nacional  Ba?-ílo  de  Paranapiacata,  o  conselheiro  Josó  João  Martins 
de  Pinho,  representante  do  Banco  de  Credito  Real  do  Brazil,  e  o 
commendador  José  Duarte  Roíirigues  representante  do  Banco 
do  Credido  Real  de  S.  Paulo,  disseram  que,  havendo  sido  admit- 
tido  nus  contractos,  que  n^-sta  data  foram  por  elles  assignados, 
uma  de  suas  clausulas,  vinham  por  isso  as^ignar  o  presente 
termo  de  additamento,  no  qual  se  insere  e  declara  a  referida 
clausula,  a  que  os  supraditos  bnncos  se  obrigam,  como  parte 
integrante  dos  alhididos  (N.»ntractos,  e  é  assim  concebida: 

o  A  responsabilidade  a:rSumido  por  qualquer  das  transacçues 
autorisadas  neste  contracto  nuo  inhibe  que  os  obrigados  sejam 
odmittidos  a  novas  operações  desde  que  offercçam  novas  garan- 
tias.» 

E  pelo  Sr.  conselheiro  procurador  fiscal  foi  dito  que,  em  nome 
epor  parte  da  1  azeud:»  Nacional,  acceitava  este  termo  de  addita- 
mento, qu ',  para  constíU',  mandou  lavrar  e,  sendo  lido,  as>igno 
com  os  representantes  dos  bancos  coniraclantes.  E  eu,  JoSo 
Alves  da  Visitaeão,  3*^  j-scripturario  do  th  souro  o  esci-evi  — 
Barão  de  Paffinápiacaba. — José  J.  Marfins  de  Pinho. — Josc 
Duarte  Rodrigurs. 

PíT  acordo  celebi-ado  a  lí)de  setembro  de  1889  entre  o  governo 
e  o  Banco  do  Credito  Rea!  do  Brazii,  obrigou-se  este  a  auxiliar 
aos  engenhos  centraes  para  o  fabrico  deassucar,  aguardente  o 
álcool,  e  preparo  de  cafó  e  outras  emprezas  com  as  seguintes 
condicções : 

A  emprestar  sob  hypotheca  de  engenho  para  o  fabrico  de 
assucar,  ííguardenle,  álcool  e  preparo  do  café,  aos  propietarios 
dos  mesmos  sob  caueao  d(í  letras,  saque  e  i^ndosso  de  pessoas 
idóneas,  fuíídos  públicos,  ucçòes  de  companhias  que  gozem  d(i 
subveneíio  ou  garantia  de  juro  do  governo  geral  ou  provincial ; 
bilhetes  do  Ihesouro,  sob  penhor  agi-icola  de  assucar,  aguardente 
e  álcool,  cafó,  algodão  o  farinha  de  trigo  de  producrOo  na- 
cional. 

Os  prazos  serão  para  as  hypothecas  15  annos,  para  caução 
de  letras  um  anno,  para  de  títulos  cinco  annos,  para  penhor  de 
productos  seis  mezes  e  a  a<liantamcnto  um  anno. 

O  limite  máximo  desttís  emi>restimos  serA  para  hypotheca 
60:001-^,  tratando-se  de  engíMihos  coiilraes  de  café  o  algodão; 
120:u00s  Iratando-se  de  propriedades  ruraes;  e  3C0:000s  tralan- 
do-se  de  fabricas  centraes  de  assucar  montadas  com  apparelhos 
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aperfeiçoados;  120:000$  para  caução  de  títulos;   50:000$  para 
letras  e  60  o/**  do  preço  do  mercado,  para  o  penhor  de  produtos. 

O  juro  será  de  6  «/o  pagável  por  semestres  vencidos. 

O  thesouro  elevará  a  10.000:000$  a  importância  de  5.000:000$ 
que  foi  destinada  no  accordo  de  28  de  jimho,  que  fica  em  vigor  na 
parte  quenSo  foi  altemda. 

O  banco  por  sua  vez,  se  obriga  a  elevar  a  10.0  >:):000$  a  somma 
destinnda  pela  sua  parte  a  fornecer  a  lavoura,  formando  assim 
um  capital  de  20.000:000. 

Ainda  a  8  de  novembro  de  1889  o  Banco  do  Credito  Real  do 
Brazil  fez  um  accordo  supplementar  com  o  governo  para  dar  des- 
envolvimento ás  operações  de  auxílios  ã  lavoura  e  industrias 
connexas,  com  ampliação  de  zona,  com  as  seguintes  clausulas: 

1.*^  Emprestar  a  lavoura  e  industrias  connexas:  sob  hypo- 
theca  de  immoveis  ruraes  e  urbanos ;  sob  penhor  de  valores  me- 
tálicos e  pedras  preciosas ;  apólices  da  dívida  publica  geral,  pro- 
vincial e  municipal,  bilhetes  do  thesouro,  letras  hypothecarias, 
acções  e  títulos  de  companhias  com  capital  garantido  e  cotaçfio 
real;  penhor  agrícola  e  safras  pendentes,  productos  agrícolas 
colhidos  e  armazenados,  primitivo,  beneficiados,  manufacturados 
e  acondicionados  para  venda,  animaes,  machinas,  instrumentos 
aratorios,  letras  com  duas  firmas,  pelo  menos,  de  lavradores  ou 
industriaes  abonados. 

Effectunr  empréstimos  as  provincias,  municipalidades,  e  em- 
prezas  de  viação,  de  fabricas  (.^entroese  outras,  mesmo  sem  hypo- 
theca  de  bens,  com  tanto  que  preceda  lei  especial,  decreto,  ou 
acto  offlcial  ou  contracto  que  autorise  a  consignação  de  imposto 
ou  rendimento  certo  e  determinado  para  o  reembolço  integral 
dos  mesmos  empresUmos,  e  que  os  capitães  assim  mutuados  se 
destinem  a  trabalhos  e  obras  tendentes  a  beneficiar  directa  ou 
indirectamente  o  solo,  desenvolver  e  aperfeiçoar  as  vias  de  com- 
municação  e  promover  melhoramentos  agrícolas. 

Emprestar  a  empre/as  ou  emprezarios  que  se  propuzerera  a 
fundar  colónias  e  burgos  ar/rícolas,  povoar  territórios,  adquirir 
propriedades  incultas  e  exploral-as. 

Fazer  empréstimos  ás  emprezas  de  engenhos centraes  de  assa- 
car, aguardente  e  álcool  com  garantia  de  penhor  dos  productos 
que  provierem  da  lahricaçdo  durante  a  safra  calculada  em  100 
dias,  provada  a  capacidade  da  fabrica,  e  exhibindo  contractos  de 
fornecimento  da  matéria  prima,  que  assegure  a  fabricação  da 
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quantidade  que  for  estimada:  este  penhor  poderá  ser  por  tempo 
de  um  a  três  annos,  e  de  um  a  dous  ou  só  de  um. 

Tratando-se  de  productos  em  assucar,  o  máximo  do  emprés- 
timo será  de  90:  OOOí?,  si  n  fabrica  tiver  a  capacidade  para  traba- 
lhar em  24  horas  lõO  toneladas  de  canna  durante  uma  safra  de 
100  dias ;  de  120:000$  si  for  nas  mesmas  condições  por  200  tone- 
ladas; de  180:000$  si  a  capacidade  for  de  300  toneladas:  de 
240:03ftí  se  for  de  400  tonelladas;  e  de  300:000$  si  for  de  500 
toneladas;  si  o  producto  for  aguardente  ou  álcool,  o  quantum  do 
empréstimo  será  determinado  por  um  accordo. 

Dous  terços  da  somma  mutuada  serfío  destinados  a  emprés- 
timos aos  plantadores  e  fornecedores  das  cannas,  como  adian- 
tamento aos  gastos  de  producçSo,  servindo  de  garantia  ao  banco 
os  contractos,  que  elles  fizerem  com  a  empreza  do  engenho  cen- 
tral, nos  termos  do  art.  5  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
de  9  de  outubro  de  1889  com  referencia  ao  art.  2  §  3**  da  lei  de  6 
de  novembro  de  1875. 

Introduzir  immigrantes  por  conta  própria,  ou  de  lavradores, 
mediante  commissSo. 

Adquirir  terras  e  estabelecimentos  ruraes ;  fundar  colónias 
e  burgos  agrícolas  nas  terras  e  propriedades  que  possuir,  ven- 
dendo-as  ou  arrendando-as,  como  melhor  convier. 

Emprestar  sob  garantia  de  productos  agrícolas  depositados 
em  armazéns  que  oflfereçam  segurança. 

Negociar  letras  agrícolas  ou  títulos  representativos  de  géneros 
da  lavoura,  em  porçõo,  qualidade  e  valor  determinado  pagáveis 
a  ordem  em  espécie  ou  a  dinheiro,  em  tempo  e  logar  certo, 
garantidos  com  instrumento  de  penhor  dos  ditos  géneros  (ordine 
in  derrate). 

Descontar  saques  cobrindo  remessas,  e  adiantando  dinheiro 
sobre  conhecimentos  ou  guias  de  géneros  expedidos. 

Como  caixa  de  economia  agvicolay  receber  depósitos,  ainda 
minimos,  a  prazo  fixo  ou  em  conta  corrente  com  ou  sem  juro. 

2.«  O  limite  mínimo  dos  empréstimos  mediante  hypotheca 
será  de  200,'^  e  mediante  letra  ou  penhor  100$000. 

3.<»  O  limite  máximo  marcado  nos  accordos  de  28  de  junho 
e  19  de  setembro  de  1889  nfio  se  refere  ás  operações  constantes 
dos  ns.  2,  3,  5,  6,  7  e  8  da  clausula  1.* 

4.*  A  zona  das  operações  do  Banco  de  Credito  Real  do  Brazil 

ficará  ampliada  ás  provindas  de  Matto-Grosso,  Amazonas,  Ma- 
H.  F.     40 
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ranhao,  Piauliy,  Rio  Grnnde  do  Norte,  Paraliyba,  Pernambuco^ 
Alagoas  e  Sergipe;  e  tombem  o  Ceará,  desde  que  cessem  as 
circiiinstancías  anormaes  da  aclualídade,  em  consequência  do 
flagello  da  secca  e  despovoamento  do  território. 

5."  O  Banco  estabelecerá  agencias  nas  províncias  do  norte, 
ou  terá  alli  correspondentes  idóneos,  como  julgar  conveniente 
paro  rocilitar  as  operoçOes  de  auxilio?  á  lavoura  e  industrias 
cúnnexas. 

(j.«  O  tlieaouro  nacional  fica  obrigado  a  elevar  a  20.000:000$ 
Q  importância  que  tem  de  fornecer  ao  Banco  de  Credito  Real  do 
Braj^il,  o  qual  por  sua  voz,  obriga-se  a  elevara  20.000:00(^8 
som  ma  a  aiipprirde  aua  carteira,  preenchendo-se  assim  o  ca  pitai 
da  40.000;0U0S  para  ser  emprestado  a  lavoura  e  industria  con- 
neX8«  na  zona  designada  no  mesmo  Banco  nestes  accordos. 

7."  A  elevaçSo  de  que  trata  a  clausula  antecedente  depende  da 
creoçflo  e  elTectividode  das  agendas  ou  correspondentes,  que  o 
Banco  se  cornpromette  a  estabelecer  em  cada  uma  das  provindas 
mencionadas  na  clausula  4.=" 

Estas  agencias  ou  correspondentes  deverSo  funcionar  denlix) 
do  prazo  de  três  mezes  nas  províncias  do  Maranhão  ele,  e  de 
seis  nos  províncias  do  Amazonas  e  Matto^rosso,  desoontando-se 
dos  10.000:000$,  que  por  este  additamento  o  governo  obriga-se  a 
adiantar,  o  quota  correspondente  és  províncias  que  nfio  liverein 
sido  tíOKteiiiplaJas,  dividida  poc  Iodas  dez  a  sonuna  lolal  Fica 
entendido  que  este  ultimo  disposto  nSo  obriga  o  Banco  a  empregar 
1.000;(XX)$  em  cada  uma  das  províncias  mencionadas,  consti- 
tuindo apenas  este  preceito  a  sancçSo  posta  oo  compromisso  da 
creai^flo  das  agencias  ou  correspondentes. 

ACCOHDO  COM  o  BANCO  DE  CREDITO  REAL  DE  S.   PAULO 

Por  occordo  celebrado  aos  28  dejunho  de  1889  na  directoria 
dfiral  do  contencioso  pelo  Procurador  Fiscal  do  thesouro  e  o 
(ximniendndor  José  Duarte  Rodrigues  na  qualidade  de  Gerente  e 
nt|"'<>^'i)tiinlc  do  Banco  de  CreditoIReal  de  S.  Paulo,  se  estipulou 
mil  (:'>u>lli;ÕL>s  Idcnticasaoaccordo  feito  com  o  Banco  de  Credito 
Hmil  dii  ltra/11,  o  empréstimo  de  2.500:000$  feitos  pelo  goverDO 
lutp<)i'i'>I  P'X'11  auxílios  á  lavoura. 

Kxtii  lni|)ortancia  será  entregue  pela  tbesouraria  de  S.  Paulo 
(Ml  AlfrindOKQ  do  Santos  por  prestações  de  250:000$ a  primeira 
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das  quaes  30  dias  depois  de  assignado  o  contracto,  e  as  subse- 
quentes logo  que  o  Banco  prove  ter  dado  a  anterior  o  convencio- 
nado destino. 

Depois  de  empregados  os  2.500:000$  fornecidos  pelo  thesouro 
nacional,  o  B:inco  obriga-se  a  emprestar  á  lavoura  igual  somma 
de  2.500:000$  em  moeda  corrente  nas  mesmas  condições  esti- 
puladas neste  contracto. 

O  minimoe  o  máximo  dos  empréstimos  serão;  mediante 
hypotheca,  cauçQo  de  titulos  da  divida  publica,  acções  de  com- 
panhias ctc,  de  2:000$  a  120:0005000 ;  e  de  500$  a  50:000$  para 
penhor  ou  letra . 

O  juro  de  qualquer  destas  operações  não  excederá  de  6  Vo  ao 
anno,  pagos  por  semestres  vencidos,  sem  nenhum  outro  ónus  para 
o  mutuário  além  das  amortizações. 

A  zona  de  operações  do  Banco  comprehenderô  as  provincias  de 
S.  Paulo,  Paraná  c  Goyaz,  podendo  estabelecer  caixas  flliaes  ou 
agencias  nas  provincias  de  Pernambuco  e  Goyaz. 

O  Banco  obriga-se  a  entrar  para  o  thesouro  em  prestações 
semestraes  com  a  quantia  de  4:800$,  importância  dos  honorários 
que  deverá  perceber  annualmente  o  fiscal  do  governo. 

ACCOUDO  COM  o  BANCO  DE    CREDITO  REAL   DE  S.    PAULO 

Aos  23  de  setembro  de  1889  na  directoria  geral  do  contencioso, 
entre  o  procurador  fiscal  do  tiiesouro  e  o  commendador  José 
Duarte  llí^drigues,  na  qualidade  de  gerente  e  procurador  do 
Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo,  se  fez  o  accordo  pelo  qual  se 
obriga  o  banco  a  prestar  auxílios  a  engenhos  centraes  e  outras 
emprez  IS,  medi  mte  as  condições  estabelecidas  no  contracto  de 
19  de  setembro  de  1889  feitas  com  o  Banco  de  Credito  Real  do 
Brazil  com  as  seguintes  modificações. 

Os  prazos  serfio  no  máximo  para  hypothecas,  até  15annos; 
para  caução  de  letras,  um  anno ;  para  cauçfio  de  titulos  até  cinco 
annos ;  para  penhor  de  productos  até  seis  meses  e  adiantamento 
até  um  anno.  O  Umite  máximo  será  de  60:000$  para  hypotheca, 
Iratando-se  de  engenhos  centraes  de  café  e  algodôo;  120:000^ 
tratando- se  de  propriedades  ruraes ;  360:000$  tratando-se  de  fa- 
bricas centraes  de  assucar,  montadas  com  aparelhos  aperfei- 
çoados ;  120:000$  para  cauçáo  de  titulos ;  50:000$  para  letras ;  60  Vo 
do  preço  do  mercado,  para  penhor  de  productos. 
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Pare  o  penhor  de  productos  de  engenhos  centraes  de  assacar, 
se  calculara  avista  de  documentos  aulhentioos,  o  capacidade  da 
fobrics  exibidos  os  contractos  de  foniecimentos  da  malerta  prima ; 
dando-se  90:(XlO|  quando  a  fubríca  tenha  a  capacidade  para  tra- 
I  bolhar  em  21  horas  consumindo  150  toneladas  de  caona  ;  l2O:0Ú0t 
I  dada  u  capacidade  para  200  toneladas,  lSO:000$si  a  capacidade 
tor  de  300. 

O  juro  será  de  6  "/o  pQet"i'eI  por  semestres  vCDcidos, - 
outro  ónus  para  o  muLuarío  além  da  amortização. 

O  tliesouro  elevará  a  5.000:u0(^a  importância  de  2.^03:0001* 
h  ijue  foi  destinada  ao  Banco,  e  esle  por  sua  vez  se  obriga  a  elevar 
f  t  5.000:00(4  a  parte  que  lhes  é  destinada  pela  sua  parte  a  foroecer 
a  lavoura,  rormaodo  assim  um  capital  de  10.000:000^000. 


ACCORDO   COM   O   BANCO  PREDUU. 


-I 

ror 

cer 
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Aos  28  de  junho  de  1SS9  na  directoria  geral  do  contenoioeo 
entre  o  procurador  fiscal  do  thesouroe  ocommendadorPrancisoo 
de  Pauis  MayriDk  na  qualidade  de  presidente  e  representante  do 
Banco  Predial,  se  fez  o  accordo  de  prestar  este  banco  auxilk>s  á 
lavoura  mediante  o  empréstimo  de  1.000:000$  Teito  pelogovenio 
oom  as  seguintes  oondiçOes. 

O  banco  emprestará  á  lavoura,  mediante  b}'potheca  de  iwo- 
priedades  ruracs  e  penhor  agrícola,  ou  por  cauç^  de  apólices, 
bilhetes  do  thesouro.  letras  hypothecsrias,  letras  com  duas 
flrmos,  ou  as  acções  de  companhias ;  com  os  prazos  de  anco  a  lã 
annos  para  hypolhecas ;  de  um  a  três  para  peobor  agrícola,  co- 
lheitas pendentes,  animaes;de  um  a  cinco  para  títulos  acçOes* 
machinas,  instrumentos ;  um  anoo  para  letras. 

O  Juro  destas  operações  nSo  excederá  de  6  "'o  pago  por 
«imestres  vencidos,  sem  outro  ónus  além  da  amortização. 

íw  1. 000:000=1  que  o  governo  se  obrigo  a  adiantar  serSo 
entregues  por  prestações  de  100:00i:^,  a  primeira  das  quaes 
*;  iliiiH  depois  de  assignado  o  contracto. 

.Si  ct^tus  quantias  nSo  forem  applicadas  no  prazo  de  CO  dias, 
a  iihinu)  pagará  dessa  data  em  diante  S*"/!,  de  juroannual,  até  sua 
fcffí-^ílva  applicaç5o. 

Krnpregado  a  quantia  fornecida  pelo  governo,  o  Baooo  obrí- 
féffit^.  St  emprestar  á  lavoura  igual  somma  de  I  OúúcOX}^  em 
uiOíuUt  corrente  nas  mesmas  condições. 


DOBRAZIL  G29 

O  minimoe  máximo  dos  empréstimos  serfio  mediante  hypo- 
theco,  cauçSo  de  titules  públicos  e  acções  de  companhias  de 
2:000s  a  120:000$;  e  de  500$  a  50:000$  peio  penhor  ou  letra. 

A  zona  de  operações  do  banco  comprehenderá  o  Município 
Neutro,  Província  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e  Minas. 

O  banco  obriga-se  a  entrar  para  o  thesouro  em  prestações 
com  a  quantia  de  4:000$  importância  dos  honorários,  que  deve 
receber  o  fiscal  do  governo. 

A  24  de  setembro  de  18S9  o  mesmo  Banco  ampliou  os  auxílios 
aos  engenhos  centraes  e  outras  emprezas  por  accordo  entre  o  pro- 
curador fiscal  do  thesouro  e  o  conselheiro  Francisco  de  Paula 
Mayrink,  nas  condições  dos  contractos  feitos  com  o  Banco  de  Cre- 
dito Real  do  Brazil  com  as  seguintes  modificações: 

O  limite  máximo  dò  empréstimo  será,  por  hypolheca  60:000$ 
tratando-se  de  engenhos  centraes  de  café  e  algodão;  120:003$ 
tratando-se  de  propriedades  ruraes ;  360:000$  tratando-se  de  en- 
genhos centraes  de  assucar;  cauçfio  de  títulos  12J:000S;  letras 
50:00ftJ :  para  penhor  de  productos  63  ^/o  do  preço  do  mercado. 

Os  empréstimos  para  os  engenhos  centraes  regulam-se  pela 
sua  capacidade  productiva  comprovada  com  documentos  authen- 
ticos  e  contractos  dos  fornecedores  da  matéria  prima,  assim  terá 
90:000$  a  fabrica  com  a  capacidade  de  moer  150  toneladas  de 
canna  em  24  horas;  120:000$  dada  a  capacidade  para  200  tone- 
ladas e  180:000  si  for  de  300. 

O  juro  será  de  6  Vo  pagável  por  semestres  vencidos,  sem  outro 
ónus  para  o  mutuário,  além  da  amortisaçáo. 

O  thesouro  nacional  elevará  a  2.000:000$  a  importância  de 
1.003:000íí  que  foi  destinada  ao  banco,  que  por  sua  vez  se  obriga 
a  elevar  a  2.000:000$  a  somma  destinada  pela  sua  parte  a  fornecer 
a  lavoura,  formando  assim  um  capital  de  4.000:030$. 

As  disposições  regulamentares  destes  contractos  se  acham 
especificadas  nos  contractos  feitos  com  o  Banco  de  Credito  Real 
do  Brazil,  que  sáo  as  mesmas. 

ACCORDO  COM  O  BANCO  DA  BAHIA 

No  1  de  julho  de  1889  na  directoria  geral  do  contencioso,  entre 
o  procurador  fiscal  do  thesouro  e  o  Dr.  José  Marcelino  de  Souza, 
na  qualidade  de  procurador  do  Banco  da  Bahia  entraram  no 
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accordo  de  prestar  este  banco  auxílios  a  lavoura  nas  seguintes 
condições: 

O  banco  receberá  do  thesouro  nacional  a  quantia  de  3.000:000| 
para  empregar  6.000:000$  em  empréstimos  aos  lavradores,  me- 
diante hypotheca  de  propriedades  ruraes,  penhor  agrícola,  caução 
de  títulos  da  divida  publica,  acções  de  companhias  garantidas  pelo 
Estado,  e  ainda  por  letras  com  duas  firmas,  pelo  menos,  de  la- 
vradores abonados,  ou  de  mutuário  lavrador  e  outra  pessoa  abo- 
nada. 

Os  3.000:000$  fornecidos  pelo  thesouro  serão  entregues  por 
prestações  de  500:000$,  das  quaes  a  primeira  efifectuar-se-ha 
logo  que  o  banco  achar-se  habilitado  a  iniciar  as  operações, 
e  as  subsequentes  á  proporçfio  que  o  banco  prove  ter  dadoá 
anterior  o  destino  convencionado.  O  pagamento  das  prestações 
será  feito,  sempre  que  for  possível  na  thesouraria  da  pro- 
víncia . 

A  hypotheca  será  por  prazo  de  cinco,  10  ou  de  15  annos ;  e  pe- 
nhor em  colheitas  pendentes,  fructos  agrícolas  ou  animaes,  por 
tempo  de  um  a  três  annos ;  de  um  a  cinco  quando  for  machinas, 
instrumentos  de  lavoura,  títulos e  acções;  ou  letras  por  um  anno, 
reformáveis. 

O  mínimo  e  máximo  dos  empréstimos  serSo:  mediante  hypo- 
theca, cauçilo  de  títulos  da  divida  publica  e  outros  de  2:000$  a 
100:()0;Js;  para  o  penhor  ou  letra  de  500.^  a  50:000?s.  Os  con- 
tractos de  hypotheca  sobre  fabricas  centraes  de  assucar  poderão 
elevar-sc  ao  máximo  de  120:00:J;<<J00. 

O  juro  nâo  excederá  de  G  Vo  P^S^)  por  semelres  vencidos, 
sem  nenlium  outro  ónus  para  o  mutuário,  além  da  amortisação 
a  que  se  houver  obrigado. 

Das  quantias  fornecidas  pelo  thesouro  e  nâo  empregadas 
dentro  de  180  dias,  pagará  o  banco  o  juro  de  3  Vo  ao  anno  por 
semestres  adiantados. 

Uma  vez  applicada  a  somma  de  0.000:000?,  poderá  o  banco 
antecipar  a  liquidação  de  seus  compromissos  com  o  governo, 
restituindo  a  somma  recebida,  e  juros    devidos. 

A  zona  de  operações  do  banco  comprehenderá  as  províncias 
da  Bahia  e  Sergipe,  onde  será  creada  uma  agencia,  afim  de  nella 
realísar  as  operações  destinando-lhe  até  25  %  da  quantia  com 
que  vai  operar,  o  que  nSo  sendo  realísado  dentro  de  três  mezes 
dará  logar  a  rescisão  do  contracto. 
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O  banco  obriga-se  a  entrar  para  a  thesouraria  de  fazenda  da 
Bahia,  em  prestações  semestraes,  com  a  quantia  de  4:000$ 
importância  dos  honorários  do  fiscal  do  governo. 

Durante  o  prazo  do  contracto,  as  quantias  de  que  nelie  se  trata 
estarão  em  constante  movimento. 

Os  contractos  celebrados  pelo  banco,  em  virtude  do  accordo 
de  12  de  setembro  de  1888,  serão  modificados  de  conformidade 
com  as  presentes  clausulas,  levando-se  em  conta  quas  antias  ap- 
plicadas  á  somma  que  neste  se  trata. 

Ha  outras  disposições  neste  contracto,  que  já  se  acham  expe- 
cificadas  nos  anteriores,  e  que  são  idênticas. 

ACCORDO  COM  A  SOCIEDADE  DO    COMMERCIO  DA  BAHIA 

Aos  8  de  julho  de  1889  na  directoria  geral  do  contencioso 
entre  o  procurador  fiscal  do  thesouro  nacional  e  o  Dr.  José  da 
Silva  Costa  na  qualidade  de  procurador  da  sociedade  do  Com- 
mercio.  Banco  na  Bahia,  se  faz  o  accordo  do  empréstimo  de 
1.500:000$  por  parte  do  governo,  para  a  Sociedade  do  Commer- 
cio  prestar  auxilies  á  lavoura  nas  seguintes  condições: 

A  Sociedade  do  Commercio,  Banco  da  Bahia,  receberá  do  the- 
thesouro  nacional  a  quantia  de  1.5í)0:0J0$  para  empregar 
3.000:000i?  em  empréstimos  aos  lavradores,  mediante  hypo- 
Iheca  de  propriedades  ruraes,  penhor  ugricola,  caução  de  títulos 
da  divida  publica,  acções  de  companhias  garantidas  pelo  Estado, 
e  letras  com  duas  firmas  de  lavradores  abonados,  ou  de  mutuário 
lavrador  e  outra  pessoa  abonada. 

Os  1.500:000$,  serão  entregues  por  prestações  de  250:000$, 
das  quaes  a  primeira  efTectuar-se-ha  logo,  que  o  banco  achar-se 
habilitado  a  iniciar  as  operações,  e  as  subsequentes  á  proporção 
que  o  banco  prove  ter  dado  à  anterior  o  mencionado  destino. 

A  hypotheca  será  por  cinco,  10  ou  15  annos ;  o  penhor,  em  co- 
lheitas pendentes,  fructos  agrícolas  ou  animaes,  de  um  a  três 
annos ;  madeiras,  instrumentos  de  lavoura,  títulos  acções,  de  um 
a  cinco  annos ;  as  letras  de  um  anno,  reformáveis. 

O  mínimo  e  máximo  dos  empréstimos  serão ;  para  hypotheca, 
e  caução  de  títulos  de  2:000??  a  100:000$  ;  para  o  penhor  ou  letra, 
de  500$  a  50:000$;  os  contractos  de  hypotheca  sobre  fabricas  cen- 
traes  de  assucar  poderão  elevar-se  a  120:000$000. 
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O.Jd»  tíBo  «scederáde  6»/o  pago  por  semestres  vencidos, 
sem  outro  ónus  para  o  mutuário  além  da  amortisaçSo.  No  caso  de 
mora,  comprovada  por  intimação  judicial,  e  nSo  solução  da  di- 
■vída,  aessejuroaccrescerâo  SVo- 

Nas  hypothecas,  as  amortisaç5es,    que  serSo  semestraes  e 
pagavds  por  semestres  vencidos,  poderõo  ser  compostas  do  juro 
de  6  Vo  a  da  respectiva  quota  de  amortisação,  calculada  sobre  todo  . 
o  prazo  da  divida,  ou  somente  do  juro  durante  o  primeiro  terço  ' 
do  prazo,  a  do  juro  e  quota  da  amortisação  nos  dous  últimos  I 
terços*  líesta  ultima  hypothese,  a  quota  da  amortisação  será  cai- 
coladagúíire  os  ditos  dous  terços  do  prazo,  de  modo  a  operar-se 
aexUnção  da  divida  no  fim  do  prazo  convencionado. 

Fica  salvo  ao  devedor  o  direito  de  resgastar  a  divida  antes  do 
prazo  do  vencimento. 

A  zona  de  operações  do  banco  compreiíenderá  as  provindas 
da  Bahia  e  Sergipe,  onde  o  bonco  se  obriga  a  crear  uma  agencia 
para  neila  se  realisar  as  operações  mencionadas,  destinando  a 
eete  25  Vo  da  quantia  que  vai  apurar  (750:OO0íIO.X)j. 

A  sociedade  obríga-se  a  entrar  para  a  tbesouraria  de  fazenda 
da  Bahia  com  a  quantia  de3:000y,  importância  dos  honorário» 
do  fiscal  do  governo . 

ACCORDO  COM  O  BANCO  TERRITORIAL  E  MERCANTIL  DE  MINAS     ' 

Aos  10  de  julho  de  1889  na  directoria  geral  do  contencioso 
entro  o  procurador  fiscal  do  Thesouuro  Nacional  e  o  barfio  de 
Monte  Mário,  na  qualidade  de  vice-presidente  e  procurador  do 
Banco  Territorial  e  Mercantil  de  Minas,  sob  as  mesmas  bases  e 
e  condições  dos  contractos  anteriormeule  descriplos,  chegaram 
ao  accordo  de  mediante  o  empréstimo  de  1.500:000$,  prestar  o 
banco  auxílios  a  lavoura,  emprestando  3.000:000$  aos  lavradores 
medionte  contas  correntes,  penhor  agrícola,  caução  de  títulos  da 
divida  publica,  acções  de  companhias  ou  letras. 

Os  1.500:000$,  serão  entregues  pelo  thosouro  em  prestações 
de  200:000$,  das  quaes  a  primeira  effcctuar-se-ha  logo  que  o  banco 
achar-se  habilitado  a  iniciar  as  operações,  e  as  subsequentes  á 
proporçôo  que  o  bonco  prove  ter  dado  â  anterior  o  convencionado 
destino. 

O  máximo  e  miaimo  das  operações  serão  :  para  hypotbeca, 
caução  de  títulos  de  2:000$  a  100:000*,  e  de  EOOÇ  a  50:000*  por 


I 
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penhor  ou  letra ;  os  contractos  de  hypothecas  sobre  fabricas  cen- 
traes  de  assucar  poderão  elcvar-se  a  120:0(X)?00(). 

O  juro  dessas  operações  nõo  excederá  de  6  ^/o  pogo  por  se- 
mestres vencidos,  sem  outro  ónus  para  o  mutuário.  O  banco 
obriga-se  ao  pagamento  annualde  3:0:X)$  honorário  do  fiscal  de 
governo.  A  zona  de  operações  comprchende  apenas  a  província 
de  Minas. 

ACCORDO  COM  O  BANCO  INDUSTRIAL  E  MERCANTIL  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Aos  11  de  julho  de  1889  na  directoria  geral  do  contencioso, 
entre  o  procurador  fiscal  do  thesouro  nacional  e  o  Dr.  Manoel 
de  Oliveira  Fausto  na  qualidade  de  presidente  do  Banco  Indus- 
trial e  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro,  sob  ns  mesmas  bases  e  condic- 
ções  estabelecidas  nos  contractos  descriptos,  chegaram  ao  accordí^ 
de  mediante  o  empréstimo  de  2.00í):(X)Oí<,  prestar  auxílios  á  la- 
voura, emprestando  .i.(KX):(XX><  aos  lavradores  sobre  hypotheca 
de  propriedades  ruraes,  penhor  agrícola,  cauçõo  de  títulos  de 
divida  publica,  acções  de  companhias  e  letras. 

Os  2.000:0:)(><  seroo  entregues  pelo  thesouro  em  prestações  de 
250:(XXK  das  quaes  a  primeira  effectuar-se-ha  logo  que  o  banco 
achar-so  habilitado  a  iniciar  as  operações,  e  as  subsequentes  o 
proporção  que  o  Banco  prove  ter  dado  o  convencionado  destino,  e 
feito  empréstimo  de  v^uvíX  quantia  da  sua  carteira. 

A  zona  de  operações  do  banco  comprehi^nderá  as  províncias 
do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas  e  Espirito  Santo. 

O  Banco  obri^a-se  a  creor  agcMiciasn  as  províncias  do  sul,  qu** 
o  governo  designar  para  nellas  realisar  as  opí/raçõcs  menciomj- 
das  neste  contracto,  e  ao  pagamento  de  iiOOisannuaeshonororicis- 
do  fiscal  do  governo. 

ACCORDO  COM  O  BANCO  AGRÍCOLA  DO  BRAZIL 

Aos  li)  de  julho  de  1880  na  directoria!  geral  do  cthel 
entre  o  procurador  fiscal  do  thesouro  e  <»  commeDíSãõnr  tm^ 
Eloy  da  Camará,  na  qualidade  de  presidente  do  Baiw:  t^^vur.  l;. 
Brazil,  sob  asmgmas  bases  c  condições estabeiiaanR  jo»  > -- 
tractos  deBg0l^^^\llJgfm^  accordo,  de,  luiâaom  i  siar^-zr- 
timo  dr  lilios  á 
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20.000:0001  nos  lavradores  sobre  hy  potheca  de  propriedades  ruraes» 
penhor  agrícola,  caução  de  tilulos  da  divida  publica,  acQOes  de 
companhias  garantidas  pelo  Estado,  e  letras  com  duas  firmas  de 
lavradores  abonados,  on  de  mutuário  lavrador  e  outra  pessoa 
abonada,  obrigando-se  o  banco  a  completar  o  seu  capital  dentro 
àe  15  mezes. 

Os  10.000:003$,  a  que  se  obriga  o  thesouro  adiantar  serSo  en- 
tregues por  prestações  de  2.000:000$,  das  quaes  a  primeira  eílb- 
ctuar*se-ha  logo  que  o  banco  achar-se  habilitado  a  iniciar  as 
operações,  e  as  subsequentes  á  proporç&o,  que  o  banco  prove  ter 
dado  o  destino  convencionado  á  anterior  e  mais  ter  appUcado 
igual  quantia  de  seu  capital  na  mesma  operaçfio. 

A  zona  de  operações  do  banco  comprehenderá  as  provindas 
do  Rio  de  Janehro,  S.  Paulo,  Minas  e  Espirito  Santo,  sendo  obri- 
gado a  crear  agencias  ou  sucursaes  em  Campos,  Pará,  Alagoas  e 
Sergipe  dentro  de  seis  mezes,  afim  de  realisar  as  operações  mao- 
donadas. 

O  banco  obriga-se  ao  pagamento  annual  de  6:000$  honorário 
ao  fiscal  do  Governo. 

ACCORDO  COM  O  BANCO  DO  BRAZIL 

A  1  de  agosto  de  1889^  na  directoria  geral  do  contendoso  entre  o 

procurador  fiscal  do  thesouro  nacional  e  o  visconde  de  S.  Francisco, 
na  qualidade  de  presidente  do  Banco  do  Brazil,  sob  as  mesmas 
bases  e  condições  estabelecidas  nos  contractos  descriptos,  chega- 
ram ao  accordo,  de  que  o  capital  da  secção— Credito  agrícola, 
creado  em  virtude  do  accordo  de  3  de  agosto  de  1838,  que  é  de 
12.000:000^,  passe  a  ser  de  16.000:000$,  fornecidos  em  partes 
iguaes  pelo  tliesouro  e  pelo  banco  á  proporção  das  necessidades, 
sendo  a  parte  do  Banco  fornecida  pela  sua  carteira  hypothecaria. 

As  operações  desta  secção  compreenderão  as  de  hypotheca  de 
propriedades  ruraes,  e  penhor  agrícola,  caução  de  apólices  da  di- 
vida publica,  bilhetes  do  thesouro,  letras  hypothecarias,  leiras 
com  duas  firmas  pelo  menos,  de  lavradores  abonados,  ou  de  mu- 
tuário lavrador,  e  outra  pessoa  abonada,  e  acções  de  companhias 
garantidas  pelo  Estado . 

A  zona  das  operações  do  banco  compreenderá  o  Município 
Neutro,  e  as  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas  Geraes 
«  Espírito  Santo « 
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Os  effeitos  deste  contracto  se  estendem  aos  contractos  realisa- 
dos  dos  antigos  mutuários,  que  pedirem  ou  estiverem  no  caso  e 
na  forma  constante  da  clausula  12  do  contracto  de  3  de  agosto  de 
1888,  que  fica  fazendo  parte  entegrante  deste. 

ACCORDO  COM  O  BANCO  COMMEHCIAL  E   HYPOTHECARIO   DE  CAMPOS 

Aos  20  de  agosto  de  1^89,  na  directoria  geral  do  contencioso 
entre  o  procurador  fiscal  do  thesouro  nacional  e  o  Sr.  Francisco 
José  Rodrigues  de  Carvalho  na  qualidade  de  director  e  procurador 
do  Banco  Commercial  e  Hypothecario  de  Campos,  sob  as  mesmas 
bases  e  condições  estabelecidas  nos  contractos  anteriores  chega- 
ram ao  accordo  de  prestar  o  bonco  auxílios  á  lavoura  mediante 
as  seguintes  clausulas : 

Receberá  do  thesouro  nacional  a  quantia  de  l.OOOiOOOS  para 
empregar  2.0fX):(XX>5  em  empréstimos  aos  lavradores  por  hypo- 
theca  de  propriedades  ruraes,  penhor  agrícola,  cauções  de  títulos 
da  divida  publica  e  acções  de  companhias  garantidas  pelo  Estado, 
letras  de  duas  firmas  de  lavradores  abonados  ou  de  mutuário 
lavrador  e  outra  pessoa  abonada . 

Os  1.000:0008,  seroo  entregues  por  prestações  de  100:000$  das 
quaes  a  primeira  efifectuar-se-ha  logo  que  o  banco  achar-se  liabi- 
lltado  a  iniciar  as  operações,  e  as  subsequentes  a  proporçõo  que  o 
banco  prove  ter  nSo  só  empregado  a  quantia  recebida,  como  outra 
igual  de  sua  carteira. 

A  zona  de  operações  do  banco  se  limltarô  ao  município  de 
Campos.  O  banco  obriga-se  ao  pagamento  de  i:200^>  annual,  hono- 
rário do  fiscal  do  Governo. 

ACCORDO  COM  O  BANCO  PROVINCIAL  DE   MINAS 

Aos  24  do  agosto  de  l8vS9  na  directoria  geral  do  contencioso 
entre  o  procurador  fiscal  do  thesouro  nacional  e  o  Bardo  de  Sa- 
ramenha,  na  qualidade  de  presidente  do  Banco  Provincial  de 
Minas,  sob  as  mesmas  bases  e  condições  estabelecidas  nos  con- 
tractos anteriores,  chegaram  ao  accordo  de  prestar  o  banco  auxí- 
lios á  lavoura  mediante  o  empréstimo  feito  pelo  thesouro  de 
2.000:000$,  para  serem  empregados  4. 000:00'J$,  em  empréstimos 
aos  lavradores  por  hypotheca  de  propriedades  ruraes,  penhor 
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caoçfio  de  títulos  da  divida  publica,  aogOes  de  fsn 
garaatídas  pelo  Estado,  letras  com  duas  Ormaa,  dei 
ou  de  mutuário  lavrodor  e  oiim  pe^na  obooada. 
O  banco  obriga-se  q  compJelaruseu  capital  do  prazo  de  si 


Oa 2.000:0001,  ser(k>eDtn?gues;pelo  Ihesouro  em  pre^taçOesdl 

S00:OXt  das  qaaen  a  primeira  se  eOéduarâ  logo  que  o  bancoflí 

acbc  hobíUtado  a  tnictor  as  opera<;0e3,  e  as  subsequentes  A  pia> 

pori;So  quR  o  banco  prove  nJlo  sj  ler  dado  á  anterior  o  de^lB| 

I  GOaveoclonado,  como  igual  rguantla  de  sua  carteira. 

A  xcmo  de  suas  Dpeni';«^es  se  limitará  á  proviacia  de  Minaii. 

O  banco  obriga-se  ao  pagamento  de  2:4iJ0>s  onouul,  booorariíf' 
do  flscal. 

ACCOttnO     COM     o     BANCU      IIYPOTIIECARIO     E     COJIMERCUL     DO 


Aas  2Í1  de,  agosl<:t  de  IS^  na  directoria  geral  do  contencJosQ 
entre  o  procurador  fiscal  do  ihesouro  nacional  e  o  consâlhclitf 
Visconde  Vieira  da  Silva  nc  qualidade  de  representante  do  E 
Hypolliecnrio  e  Commcrcial  do  MaranhSo,  sob  as  mesmas  li 
econdiçt!)es  estabelecidas  nos  contractos  anleriores,  chegaram  a 
accordo  do  prestar  o  banco  nuxilios  á  lavoura  mediante  o  einpre»> 
timo  de  1  .i3,H):()0fK,  para  empregar 2.000:i>/)-;,em  empreslimos  acs 
lavradores  por  hypoLheca  de  propriedades  ruraes,  penhor  agrí- 
cola, cauçfio  de  títulos  da  divida  publica,  acçOes  de  companhias 
garantidas  pelo  Estado,  letras  com  duas  firmos,  pelo  menos,  de  la- 
vradores abonados,  ou  mutuário  la vradore  outra  pessoa  abonada. 

Os  1.000:0(XS,  serfio  entregues  em  prestações  de  100:00(», 
sendo  a  primeiro  logo  que  o  banco  ochar-se  habilitado  a  iniciar 
as  operat^ões,  e  as  subsequentes,  quando  provar  não  só  ter  dado 
o  convencionado  destino,  como  ter  empregado  igual  quantia  de 
sua  carteiro. 

A  zona  das  operaçC5es  do  banco  se  limitará  á  provinda  do 
Maranhfio,  obrigando-se  o  banco  n  crear  uma  agencia  na  cidade 
de  Caxias  para  estos  operações. 

Em  odditamento  se  convencionou,  que  o  banco  empregart 
nos  empréstimos  o  lavoura  l.OOO.OOOí,  depois  que  forem  apirii- 
cados  os  1:0005  contosrecebidos  do  Ihesouro.  O  banco  obriga-se- 
00  pugomcnlo  onnual  de  1 :200$  honorário  do  fiscal  do  governo. 
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ACCORDO  COM  Â  SOCIEDADE  BANCARIA  LORENENSE 

Aos  29  de  agosto  de  1889  na  directoria  geral  do  contencioso 
entre  o  procurador  fiscal  do  thesouro  nacional  e  o  Sr.  António 
Moreira  de  Castro  Lima,  sócio  e  representante  da  firma  Castro 
Lima  Sc  Comp.,  membros  constituintes  da  Sociedade  Bancaria 
Lorenense,  sob  as  mesmas  bases  e  condições  estabelecidas  nos 
contractos  anteriores,  chegaram  ao  accordo  de  prestar  auxílios  á 
lavoura  mediante  o  empréstimo  feito  pelo  governo  de  1.000:000$, 
para  serem  empregados  2.000:000$,  em  empréstimos  aos  lavra- 
dores mediante  hypotheca  de  propriedades  ruraes,  penhor  agrí- 
cola, caução  de  títulos  da  divida  publica,  acções  de  companhias 
garantidas  pelo  Estado,  letras  com  duas  firmas  de  lavradores 
abonados,  ou  de  mutuário  lavrador  e  outra  pessoa  abonada  ; 
obrigando-se  a  sociedade  a  elevar  o  seu  capitala  í.OOO/OOOSj,  no 
prazo  de  oito  mezes. 

Os  1.000:0:X)$,  que  o  thesouro  obriga-se  a  adiantar  serfío  en- 
tregues em  prestações  de  100:030^,  das  quaes  a  primeira  effe- 
ctuar-se-ha  logo  que  a  sociedade  achar-se  habilitada  a  iniciar  as 
operações,  e  as  subsequentes  á  proporção  que  a  sociedade  prove 
ter  dado  o  convencionado  destino  a  quantia  recebida,  e  outra 
igual  do  seu  capital. 

A  zona  de  operações  da  sociedade  comprehenderá  o  norte  da 
provincia  de  S.  Paulo,  de  Jacarehy  ao  Bananal. 

A  sociedade  obriga-se  ao  pagamento  de  1:200$,  annual  ho- 
norário do  Fiscal. 

ACCORDO  COM  O  BANCO  DE  CREDITO  REAL  DE  MINAS 

Aos  30  de  agosto  de  1889  na  directoria  geral  do  contencioso 
entre  o  procurador  fiscal  do  thesouro  nacionol,  o  o  Visconde  de 
Assis  Martins  na  qualidade  de  procurador  do  Banco  de  Credito 
Real  de  Minas,  sob  as  mesmas  bases  e  condições  estabelecidas 
nos  contractos  anteriores,  chegaram  ao  accordo  de  prestar  o 
banco  auxílios  á  lavoura  mediante  o  empréstimo  de  2.000:000$, 
para  serem  empregados  4.000:003$,  em  empréstimo  aos  la- 
vradores por  hypotheca  de  propriedades  ruraes,  penhor  agrícola, 
cauç&o  de  títulos  da  divida  publica   e  acções  de  companhias 
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garantidas  pelo  Estado,  letras  cora  duas  firmas  de  lavradores 
abonados,  ou  de  rauLunrio  lavrador  e  outra  pessoa  abonado. 

Os2-000:(ílQS,  a  que  se  obriga  o  thesouro  adiantar,  serjo  en- 
tregues por  prestações  de  200:003í,  sendo  a  primeira  effccluada 
logo  que  o  banco  achnr-se  b^bililado  a  iniciar  as  operações,  e  89 
subsequentes  á  proporçSo  que  o  banco  prove  ter  dado  d  anterior 
o  destino  convencionado;  sendo  o  dinheiro  fornecido,  sempre 
que  for  possivel,  pelo  thesouroria  da  província  de  Minas,  depois 
que  forem  empregados  os  2. (X)0:iX)OS,  o  banco  entrará  com  igual 
somma  para  emprestar  à  lavouro. 

A  zona  de  opernções  do  banco  comprehenderâ  a  provinda  de 
Minas  Ceracs,  ficando  o  banco  obrigado  a  crear  umo  og?ncin  em 
Ponte  Novo,  afim  de  nellQ  realisar  as  operações. 

O  banco  obriga-se  ao  pagamento  annual  de  2:400^1,  honorário 
do  fiscal. 


ACCOnUO  COM  o  BANCO  DA  LAVOURA  E  COMMERCIO   DO   BRAZIL 


Aos  28  de  setembro  de  18S9  na  dii-ectoria  geral  do  contencit 
entre  o  procurador  fiscal  do  thesouro  nacional  e  i 
Valveivie  de  Miranda  na  qualidade  de  presidente  do  Btuco  da 
vouro  e  Commercio  do  Brazil,  sob  as  mesmas  bases  e  condiç-ôes 
estoljelccidas  nos  i/ontractos  nnlorior(?s  chegam  m  oo  nccordo  Je 
prestar  o  banco  auxilies  á  lavoura  mediante  o  empréstimo  de 
20.000:000.^,  para  serem  empregados  40.000:i  00$,  em  operações 
constí  ntes  do  §  1  do  art.  5  de  seus  estatutos,  cumprindo,  porém, 
reolisar  especialmente  os  mencionadas  nos  ns.  3,  4,  5,  7,  8,  9  e  10, 
do  mesmo  §  1"  que  siio  as  seguintes  : 

§  1."  Pelo  secç5o  agrícola  :  Emprestar  á  lavoura  e  industrias 
connexas ;  a  )  sob  liypotheca  de  immoveis  ruraes  e  urbanos  ;  b ) 
sob  penhoresde  valores  metálicos  epedras  preciosos, apolicesda 
divida  publica  geral,  provincial  e  municipal,  bilhetes  do  IhesourOi 
letras  hypothecorias,  acções  e  títulos  de  companhias  com  o  ca- 
pitol  integrado  e  cotação  real;  c)  sob  penhor  ogricola  de  safras 
pendentes,  produclos  agrícolas  colhidos  e  armazenados,  seja  DO 
estado  primitivo,  seja  depois  de  beneficiados,  manufacturadose 
acondicionados  para  a  venda ;  animaes,  machinas,  instrumentos 
oratórios  e  quaesquer  accessorios  nSo  incluídos  em  escripturaa 
de  bypotheca  ou,  estejam  sendo  delias  desligados  por  consenti- 
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mento  expresso  do  credor  hypolhecario ;  d )  mediante  letras  com 
duas  firmas  de  lavradores  abonados,  ou  de  mutuário  lavrador  e 
outra  pessoa  abonada.  §  2^  Effectuar  empréstimos  âs  províncias, 
municipalidades  e  emprezas  de  viaçSo,  de  fabricas  centracs  e 
outras,  mesmo  sem  hypothecas  de  bens,  comtan  10  que  preceda 
lei  especial,  decreto,  acto  official  ou  contracto  que  autorise  a  con- 
signação de  imposto  ou  rendimento  certo  e  determinado  para  o 
reembolso  integral  dos  mesmos  empréstimos,  e  que  os  capitães 
assim  mutuados  se  destinem  a  trabalhos  e  obras  tendentes  a  be- 
neficiar directa  ou  indirectamente  o  solo,  desenvolver  e  aper- 
feiçoar as  vias  de  cummunicaçSo  e  promover  mellioramentos 
agricolas.§  3°  Emprestarás  emprezas,  ou  emprezarios  que  se 
propuzerem  fundar  colónias  e  centros  agrícolas^  povoar  terri- 
tórios, adquirir  propriedades  incultas  e  exploral-as  industri- 
almente seja  directamente,  seja  por  meio  de  parceiros  ou  arren- 
datários, seja  dividindo-as  em  lotes  e  vendendo-as.  §  í^  Fazer 
empréstimos  ás  emprezas  de  engenlios  centraes  de  assucar, 
aguardente  e  álcool,  sob  garantia  de  penhor  dos  productos  que 
provierem  da  fabricaçáo  durante  a  safra  calculada  em  103  dias, 
desde  que  seja  comprovada  por  documento  autentico  a  ca- 
pacidade da  fabrica  e  se  exhibam  contractos  de  fornecimento  da 
matéria  prima,  que  assegurem  a  fabricação  na  quantidade  que 
for  estimada. 

Os  20.0JJ:00O?  que  o  thesouro  obriga-se  a  adiantar  serSo 
entregues  por  prestações  de  5.000:00()s,  sendo  a  primeira  efTe- 
ctuada  logo  que  o  banco  inicie  as  operações,  e  cada  uma  das 
restantes,  á  medida  que  o  banco  for  exhibindo  a  prova,  não  só  de 
ter  dado  á  anterior  o  destino  convencionado,  como  também  de 
ter  applicado  ao  mesmo  fim  quantia  igual  do  seu  capital.  Tam- 
bém poder-se-ha  realisnr  por  partes  o  pagamento  de  cada  presta- 
ção, si  assim  reclamar  o  banco. 

A  zona  de  operações  do  banco  comprehenderá  o  Município 
Neutro  e  as  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas  Geraes, 
Pernambuco  e  Pará. 

O  banco  destinará  a  quantia  de  3.000:000:;  para  cada  uma  das 
agencias,  qu(^,  fica  obrigado  a  crearnas  províncias  de  Pernambuco 
e  Pará,  dentro  de  quatro  mezes,  sob  pena  de  pagar  o  juro  de 
3  o/o  annuaes  sobre  a  importância  reservada  ás  duas  agencias  e  á 
rescisão  deste  contracto,  si,  findos  seis  mezes  da  data  em  que 
elle  começar  a  vigorar,  não  estiverem  estas  funccionando,  salvo 
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a  eshibiçao  de  molivos,  que,  a  juizo  do  governo,  justifiquem  a 
demora. 

O  pagamento  dos  sommas  destinadas  ús  agencias  far-se-ha, 
sempre  que  for  possível,  peias  thesourarias  de  fazendo  dos  respe- 
ctivos províncias. 

O  banco  obriga-se  ao  pagamento  de  6:000$  annuaes,  impor- 
tância dos  honorários  do  fiscal  do  governo. 


ACCORDO  COM    0   BANCO  COLONISADOR  E  AGRÍCOLA 


Aos  5  de  outubro  de  1839,  na  direcloria  geral  do  contenci( 
entre  o  procurador  fiscal  do  Ihesouro  nacional  e  o  commendad< 
António  José  Gomes  Brandão,  na  qualidade  de  presidente  díj 
BancoColonisadore  Agrícola,  sob  as  mesmas  bases  e  condi  çSes 
estabelecidas  nos  contractos  anteriores,  chegaram  ao  accordo  de 
prestar  o  banco  auxílios  á  lavoura  mediante  o  empréstimo  de 
5.000:000^!,  pnra  serem  empregados  10.000:000$  em  empreslii 
agrícolas  mediante  hypothecas  de  immoveis  ruraes  e  iirbani 
cauçiío  de  títulos  do  divida  publica  geral,  provincial  e  munici; 
de  acçOes  o  obrigações  (debentures)  de  companhias  gorantid; 
peio  Estado,  penhor  agrícola  de  safras  pendentes  e  producl 
colhidos,  animaos,  machínas  c  instrumentos  de  lavouro,   leti 
com  duas  firmas  de  lavradores  abonados,    ou    de    mutuário! 
lavrador  e  oulru  pessoa  abonada . 

Os  5.003:000^  que  se  obriga  o  thesouro  a  adiantar,  serfio 
entregues  por  prestações  de  250:000$,  a  primeira  desde  já  eas 
subsequentes  íi  medida  que  o  banco  for  exhibindo  a  prova  de  ler 
dado  destino  á  anterior,  como  de  ter  applicado  igual  quantia  de 
sua  carteira  ao  mesmo  fim . 

A  zona  de  operações  do  banco  comprehenderá  as  provincias  do 
Rio  de  Janeiro,  Minas  Geroes,  Espirito-Santo  e  Paraná. 

O  banco  obriga-se  ao  pagamento  de  6:000^  onnuaes,  honora- 
rios  do  fiscal  do  governo. 

Em  additamenlo  se  combina  que  os  5.000:000$  que  o  tliesouro 
se  obriga  a  adiantar  serSo  entregues  em  prestações  de  250:0001, 
á  medida  que  o  banco  for  exhibindo  a  prova  de  ter  dado  á  anterior 
o  destino  convencionado.  De  cada  um,  porém,  quando  estas  pre- 
stações attlngirem  a  1.000:000^,  nSo  poderá  o  banco  receber 
outras,  sem  que  prove  ter  applicado  para  os  mesmos  flns  somma 
igual  de  sua  carteira. 


ioslfl 
adcJH 


r\ 


DO  BRAZIL  641 

ACCORDO  COM  O  BANCO  COMMERCIAL  DO  PARÁ 

Aos  14  de  outubro  de  1^89,  na  directoria  geral  do  contencirso, 
entre  o  procurador  fiscal  do  thesouro  nacional  e  os  Srs.  Duvivier 
&  C*,  representados  pelo  sócio  TheodoroDuvivier,  na  qualidade  de 
procurador  do  Banco  Commercial  do  Pará,  sob  as  mesmas  bases 
e  condições  estabelecidas  nos  contractos  anteriores,  chegaram  ao 
accordo  de  prestar  o  banco  auxilies  á  lavoura  mediante  o  em- 
préstimo de  1. 000 rOOOíí,  para  serem  empregados  2.000:000$  em 
empréstimos  á  lavoura,  industria  extractiva  e  outras  industrias 
nacionaes,  mediante  hypothecos  de  propriedades  ruraes  e  urba- 
nas utilisQdas  para  fins  industriaes,  penhor  agrícola,  caução  de 
apólices  da  divida  publica,  bilhetes  do  thesouro,  letras  hypothe- 
carias,  acções  de  companhias  garantidas  pelo  Estado,  ou  de  reco- 
nhecido credito,  letras  com  duas  firmas  de  lavradores  ou  indus- 
triaes abonados,  ou  de  mutuário  lavrador  ou  industrial  e  outra 
pessoa  abonada. 

Os  1.000:000>;  serão  entregues  por  prestações  de  250:000$,  a 
primeira  logo  que  o  fiscal  do  governo  telegraphar  que  o  banco 
acha-se  habilitado  a  iniciar  as  operações,  e  as  subsequentes  á 
medida  que  o  banco  for  exhibindo  prova  de  ter  dado  á  anterior  o 
destino  convencionado.  O  pagamento  destas  prestações  será 
feito,  sempre  que  for  possível,  pelo  thesouraria  de  fazenda  da 
provinda. 

A  zona  de  operações  do  banco  limita-se  á  provinda  do  Pará. 

O  banco  obriga-se  ao  pagamento  de  4:0000$  annuaes,  honorá- 
rios do  fiscal  do  governo. 

Para  a  regularidade  deste  serviço  foram  dadas  aos  fiscaes  do 
governo  as  seguintes: 

Instriicções 

Art.  1.0  Aos  fiscaes  dos  bancos,  signatários  de  contractos 
com  o  governo  imperial,  para  o  fim  de  auxilies  á  lavoura^ 
compete: 

§l.o  Superintender  á  fiel  execuçflo  dos  referidos  contractos, 
de  modo  que  elles  se  efi^ectuem  de  accordo  com  as  clausulas  esti- 
puladas, nõo  só  quanto  á  espécie  das  transacções  autorizadas, 
seu  objecto  e  valor,  senflo  também  ao  prazo,  taxa  de  juro  e  forma 
ou  modo  de  amortização,  tendo  cuidado  em  que: 

1.^  As  operações  se  estendam  a  toda  a  zona  destinada  a  cada 
banco; 
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2."  Se  realizem  sempre  em  moeda  corrente ;  ^ 

3,"  Cora  mutuários  lavradores. 

§  2."  Examinar  a  validade  dos  documentos  aceitos  pelos  ban- 
cos para  os  mencionados  contractos,  e  bera  assim  a  dos  instru- 
nientos  em  que  forem  celebrados. 

§  3.f  Verificar  si  as  somraas  adiantadas  pelo  thesouro  sSo 
appllcadas  dentro  dos  prazos  estabelecidos,  participando  ao 
ministério  da  fazenda  para  qvie  mande  cobrar  os  juros  das  que 
permanecerem  em  poder  dos  bancos. 

§  4."  Providenci;ir  de  modo  que,  esgotados  os  adiantamentos 
do  thesouro,  appliquem  os  bancos  somma  igual,  em  moeda  cor- 
rente, a  contractos  da  mesma  ualureza,  com  as  clfiusulas  ojusla- 
áa&  e  na  zona  respectiva. 

S  5."  Prover  que  as  mencionadas  operações  constituam  objecto 
de  carteira  eescripturaçãoespeciíies,  de  modo  a  nSo  se  confun- 
direm com  as  demais  transacções  do  banco. 

§6."  Kxigir  dos  bancos,  quêa  isso  obrigarem-se,  que  emittam 
as  acções  neceasarias  para  complemento  do  capital  sjusl.ado. 

§7."=  Resolver  as  duvidas  que  se  suscitarem  entre  os  mutuários 
e  os  bancos  quanto  á  intclligencia  dos  mntractos. 

Art.  2.°  Os  fiseaes  promoverão  que  os  bancos  estabeleçam, 
nos  prazos  que  llies  forem  determinados,  as  agencias  ou  succur- 
saes  necessárias  ao  máximo  desenvolvimento  das  opci-ações 
convencionados. 

Art.  3."  NSo  consentirão  que  03  bancos  emittam  letras  hypo- 
thecarias  sobre  contractos  realizados  com  as  soromas  adiantadas 
pelo  governo  imperial. 

Art.  i.oFarSo  publicar  a  conta  dos  bancos  nos  jornaes  de 
maior  circulação,  na  zona  que  o  cada  um  for  designada,  esclare- 
cimentos ou  informações,  que  habililem  os  pretendentes  o  em- 
presfitiios,  Ji  prciiinnireiíi-si?  do-í  docutnonti^s  nowssnrios  para 
obltíl-os  com  a  maior  facilidade. 

Art.  5."  Comparecerão  com  frequência  aos  estabelecimentos 
dos  bancos  para  tomar  conhecimento  de  quaesquer  occurrencias, 
providenciando  nos  casos  urgentes,  como  couber  em  sua  alçada, 
ou  recorrendo  ao  ministro  da  fazenda. 

Art.  6.»  Informarão  sobre  os  requisições  dos  bancos,  relativas 
aos  contractos  com  o  governo  imperial,  e  suggerirflo  o  que  julga- 
rem acartado  a  bem  de  sua  fielexecuçSo. 

Art.  7."  Assistirão,  quando  o  entenderem  necessário,  ás 
reuniões  da  directoria,  em  que  se  houver  de  resolver  acerca  da 
concessfio  de  empréstimos  aos  agricultores,  sem  que  influam  nas 
deliberações. 

Art.  8."  Para  os  fins  especificados  nos  artigos  anteriores  eia- 
minarão  os  flscaes,  sempre  que  for  preciso,  a  escripturaçflo  do 
banco,  na  parte  relativa  à  carteira  especial,  assim  como  documen- 
tos a  ella  referentes, 

Ari.  9.°  Os  flscaes  apresentarão  ao  ministro  da  fazenda  um 
relatório  trimensal  das  operações  realizadas  e  das  occurrencias 
mais  notáveis  a  ellas  referentes. 

Visconde  de  Oiuv  Preto. 
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Xlenco  doe  docmnentos  e  declarações  necessárias  para  instrucç&o  da  pro* 
posta  e  processo  dos  empréstimos  sob  hypotheoa  e  x»enhor  agricola^ 

Hypotheca 

I.  Titulo  ou  títulos  pelos  quaes  o  proponente  mutuário  adqui- 
riu a  propriedade  do  inimovelou  immoveis,  devidamente  transcrí- 
ptos  no  registro  geral  da  comarca  de  sua  situação  (sendo 
escripturas  publicas  ou  particulares).  Sendo  possível,  apresentará 
também  os  títulos  de  seus  ante- possuidores. 

A  —  Quando  a  propriedade  do  immovel  derivar-se  unicamente 
da  diuturnidade  da  posse  pelo  tempo  necessário  para  effectuar-se 
a  prescripçôo  adquisitiva  (30  annosj,  o  proponente  deverá  provar, 
por  meio  de  justincação  provada  no  juízo  civil,  a  qualidade  de  sua 
posse,  isto  é,  que  nunca  foi  turbada,  ou  interrompida,  e  nem  se 
funda  em  titulo  precário. 

B  —  Quando  a  propriedade  do  immovel  derivar-se  de  occupa- 
ç5o  primaria,  sesmaria  ou  alguma  outra  concessão  de  terrenos 
devolutos  e  for  o  caso  dependente  de  titulo  de  legitimação  ou  de 
revalidarão,  deverá  ser  este  exhibido. 

II.  Certidão  negativa  de  qualquer  acção  real  ou  possessória 
sobre  o  immovel  ou  immoveis  ofiferecidos  em  hypotheca,  ou 
rescisória  dos  títulos;  cumprindo  que  seja  requerida  com  refe- 
rencia a  data  em  que  se  verificar  a  inscripção  da  hypotheca,  ou 
imniediatamonte  depois. 

Esta  certidão  deve  ser  passada  pelo  destribuidor  do  termo 
da  situaçõo  do  immovel  e  também  do  domicilio  do  proponente 
mutuário,  ou  pelos  escrivães  do  cível,  si  não  houver  distribuidor. 

III.  Quitação  passada  pela  estação  fiscal  competente  quanto 
ao  imposto  predial,  sendo  o  immovel  urbano,  e  do  pagamento 
do  foro  ao  senhorio,  sendo  o  terreno  foreiro. 

IV.  Consentimento  expresso  do  pai,  do  tutor,  ou  curador  e 
alvará  de  autorisação  do  juiz  de  orphãos,  si  o  immovel  pertencer 
parcial  ou  integralmente  a  menor,  orphão  ou  a  ínterdicto. 

V.  Titulo  legal  de  medição  de  terras,  havendo. 

X.  Z?.—  Basta  a  medição  amigável,  com  approvação  de  todos 
os  confrontantes  e  homologada  por  sentença.  Entretanto,  a  hypo- 
theca pode  ser  contrahida  antes  da  obtenção  do  titulo  legal  da 
medição,  uma  vez  que,  pelos  títulos  do  propriedade,  vistoria  dos 
avaliadores  e  informação  colligida  dos  confrontantes  e  visinhos, 
possam  ser  descriminados  ou  reconhecidos  com  precisão  os 
limites  da  propriedade  rural.  Mas  neste  caso,  o  mutuário  fica 
constituído  na  obrigação  de,  em  prazo  rasoavel,  que  lhe  será 
marcado,  promover  a  medição  e  apresental-a  ao  mutuante. 

VI.  Declaração  assignada  pelo  proponente  mutuário  de  seu 
estado  civil,  a  saber;  si  6  ou  foi  casado,  quantas  vezes  e  qual  o 
regimem  do  casamento;  no  caso  de  ser  fallecido  algum  dos  côn- 
juges, certidão  de  haver  dado  partilha. 

Idem  de  estarem  ou  não  os  seus  bens  sujeitos  a  qualquer 
responsabilidade  por  hypotheca  legal. 
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A  declaração  relativa  ao  casfimento  deve  ser  assignoda  por 
ambos  oa  cônjuges,  caso  existam  ambos,  e  acompanhada  do 
centrado  ante-nupcial,  si  houver. 

VII.  Depois  de  feitn  a  inscrlpçao  da  hypolheca,  certidBo  do 
íntegra  do  registo,  a  fim  de,  pela  mesma,  se  verificar  si  está  em 
devida  forma,  e  outrosim  certidão  cm  relatório,  passada  pelo 
official  do  Registo  geral,  «  dejicar  a  hijpotheca  inscripta  em  pri- 
meiro logar  e  sem  concurrencia  de  outras  hi/poíhecas  de  toda 
e  qualquer  espécie,  nem  de  transcripção  de  nnus  reoes,  nem  da 
de  alienação  do  immocel  lnjpot/iecado. 

N.  li .—  Si  o  domicilio  do rantiiavionHo  Torna  mesma  comarca 
da  situaçffo  do  immovel  liypothecado,  deverá  lambem  exliibír 
ccrtidfio  negativa  de  inscripçíio  de  quaesquer  responsabilidades 
por  hypotliecos  legaes,  passoda  pelo  offlcial  de  Registro  geral  da 
comarca  do  domicilio. 
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Penhor  agrícola 


I.  Titulo  de  propiedado  do  immovel,  devidamente  transcripto 
no  Registro  geral  da  comarca  de  sittiaijiro  (sendo  escriptura 
publica  ou  particular). 

Nflo  sendo  o  proponente  mutuário  o  próprio  dono  dn  terra 
porém  arrendatário,  colono  ou  pessoa  autorisada  para  cultival-a, 
deve  ser  exliibido  o  contraclo  que  houver,  acompanhado  do  con- 
sentimenlD  expresso  do  proprietário  do  immovel  para  a  ceie- 
braçfio  do  contracto  de  penhor  agrícola. 

n,  Consontimeiílo  foi^mnl  do  credor,  si  o  ininnivel  estiver  gra- 
vado por  hypolheca  e  o  penhor  for  constituído  em  bens  ou  cousas 
sujeitas  ao  vinculo  hypothecario. 

III.  Certidão  negativa,  de  penhora,  sequestro  ou  arresto,  pas- 
sada pelo  distribuidor  do  termo  da  situação  do  immovel  e  tom- 
bem do  domicilio  do  proponente  mutuário,  ou  pelo  escrivão  do 
eivei,  commercial,  e  execuções,  si  níio  houver  distribuidor; 
devendo  ser  requerida  com  referencia  a  data  p.m  que  se  fiiíer  a 
inscripçao  do  penhor,  ou  logo  após. 

IV.  Depois  deinscriptoo  penhor,  certidão,  em  relatório  pas- 
sada pelo  ofíiciol  do  Registro  geral  da  comarca,  e  Jtcar  a  ins- 
cripçao em  primeiro  logar  c  sem  concurrencia. 

.V.  li. — A  inscripçfio  das  escripturas  de  penhor  agrícola  deve 
ser  feita  no  livro  n.  6  destinado,  pelo  art.  13  do  regulamento 
n.  3.4r>3  de  26  de  abril  de  1855,  para  a  transcripçSo  do  penhor  de 
escravos,  collocando-se  na  casa  dos  nomes  e  característicos  des- 
tes a  declaração  do  objecto  do  penhor  agrícola . 

Esta  deliberação,  approvoda  pelo  aviso  circular  do  ministério 
da  justiça,  n.  4t,  de  30  dejunhode  1886,  édeduraçfio  provisória, 
isto  (.',  emquonto  níío  estiverem  findos  os  livros  supra  alludidoe, 
que  desta  arte  suo  aproveitados. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  agosto  de  1889. 
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Outras  muitas  disposições  regulamentares  sSo  expedidas  no 
sentido  de  facilitar  estas  operações,  dando-se  a  forma  ou  modelo 
das  escripturas,  procurações,  inscripções  e  outras  particulari- 
dades, que  muitas  vezes  intorpecem  a  marcha  destas  transações, 
as  quaes,  só  tendo  em  vista  prestar  promptos  e  fáceis  recursos  á 
lavoura,  nflo  devem  ser  adiadas  por  formalidades  ás  vezes  dis- 
pensáveis. 

Nfio  podem  ser  mais  amplos  os  recursos  prestados  &  lavoura, 
■c  si  com  estas  facilidades  e  medidas  tSlo  salutares  os  lavradores 
nfio  conjurarem  a  crise  por  que  passa  a  sua  propriedade,  entfio 
ella  se  acha  em  estado  insolvavel,  o  que  nfio  é  de  esperar  que 
assim  seja,  poderá  um  ou  outro  estar  neste  caso,  porém  o  geral, 
com  certeza,  está  em  condições  de  com  vantagem  superar  a 
-crise  que  com  a  transformação  do  trabalho  foi  levada  á  proprie- 
dade agrícola . 

O  tempo  o  demonstrará,  os  dados  estfio  lançados  e  o  resultado 
será  prospero  para  o  paiz. 

O  accordo  para  auxilies  á  lavoura  foi  celebrado  com  os  seguin- 
tes estabelecimentos  bancários: 

Banco  de  Credito  Real  do  Brazil 40.000:000$000 

Banco  da  Lavoura  e  do  Commercio  do  Brazil.  40*000:000$000 

Banco  Agrícola  do  Brazil 20.000: 000§000 

Banco  do  Brazil Í6,000:000$000 

Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo.     .     .     .  10. 000: 000^000 

Banco  Colonisador  e  Agrícola 10.000:000§000 

Banco  da  Bahia 6.000:0001000 

Banco  Predial 4.000:000$000 

Banco  Industrial  e  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro  4.000:000$000 

Banco  Provincial  de  Minas 4.000:000$000 

Banco  de  Credito  Real  de  Minas  Geraes  .  .  4.000:000!?000 
Banco  Territorial  e  Mercantil  de  Minas.  .  .  3.000: OOOs^OOO 
Sociedade  do  Commercio  da  Bahia  ....  3.000:000$000 
Banco  Commercial  e  Ilypothecario  de  Campos  2.000:000íjfl00 
Banco  Hypothecario  e  Commercial  do  Ma- 
ranhão   2.000:000^000 

Bonco  Commercial  do  Pará 2.000:00oéo00 

Sociedade  Bancaria  Lorenense 2.000:000$000 

172.000:000$000 


I 


A  COLONISAÇÃO 


O  crescimento  da  população  no  Brazil  por  meio  da  imigraçfio 
nem  sempre  occupou  a  ottençao  doquelles  que  curavam  dos  seus 
interesses  e  prosperidade,  e  por  isso  nunca  teve  uma  progressão 
igual  desde  sua  descoberta . 

Portugal,  cioso  de  sua  possessõo,  ao  principio  vedava  ao 
estrangeiro  o  seu  ingresso ;  o  paiz  nâo  se  povoava  senSo  mui  len- 
tamente com  colonos  portuguezes  e  tirados  da  ultima  classe  (con- 
demnados  e  soldados),  e  aquelles,  que  nflo  estavam  neste  caso, 
faziam  a  importação  dos  negros  da  Costa  d'Africa  e  os  tornavam 
seus  escravos. 

A  conquista  de  Portugal  em  1580  por  Felippe  II,  abriu  ingresso 
no  Brazil  aos  hespanhoes  e  a  outras  nações ;  as  guerras  contra 
os  hoUandezes  em  1624  e  1654  no  norte  do  paiz,  trouxeram  um 
grande  numero  de  estrangeiros  das  republicas  do  norte  e  outros 
paizes,  porém  a  populaçfio  portugueza  que  entfio  já  affluia  expon- 
taneamente  pelos  interesses  que  offerecia  o  paiz,  era  a  que  mais 
se  estendia  pelo  interior,  explorando  as  suas  riquezas,  principal- 
mente no  sul  onde  as  minas  de  ouro  e  pedras  preciosas  eram 
abundantes. 

O  Índio  principiava  a  desapparecer,  os  negros  importados  da 
Costa  d'Africa  se  reproduziam  com  abundância;  os  francezes, 
hoUandezes  e  hespanhoes  tentavam  as  suas  conquistas. 

Ao  principio  o  governo  colonial  nSo  permittia  a  emigraçSo  es- 
trangeira, e  para  difHcultar  o  seu  contacto,  era  expressamente 
prohibido,  que  qualquer  navio  estrangeiro  com  destino  ao  Brazil 
I)odesse  a  elle  aportar  sem  primeiro  fazer  escala  por  Lisboa  e 
ahi  pagar  fortes  taxas. 

Ao  estrangeiro  nfio  era  permittido  o  cultivo  da  terra,  e  o  com- 
mercio  lhe  era  dificultado  por  todos  os  meios. 
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Com  a  chegada  áo  Rei  de  Portugal  e  sua  famnia  em  1808  foi 
aberlo  o  commercio  do  Brazil  a  iodas  as  nações,  e  dahi  datou 
o  príacipio  da  colonisaçao,  que  nSo  tendo  o  desenvolvimento  qua 
era  para  des^ar,  foi  todavia  animada  pelo  decreto  de  25  de  novem- 
bro de  1808  assim  concebido : 

"  Como  é  ulil  ao  meu  real  serviço  e  ao  bem  publico  dar  incre- 
mento á  agricultura  e  ô  populaçfio,  que  é  muito  restricta  nesle 
paiz,  e  por  otilros  motivos  que  uos  tem  sido  apontados  e  me  pa- 
recem bons,  sou  servido  que  concessões  de  terras  por  sesmarias 
possam  ser  feitas  aos  estrangeiros  habitantes  do  Brazil,  na 
mesma  Tórma  prescripta  por  minhas  ordens  reaes  a  respeita 
dos  novos  vassallos  tendo  em  vista  todas  as  leis  ou  disposições 
eni  contrario, » 

Desde  que  foi  inaugurada  esta  politica  de  liberdade,  os  bene- 
ficios  foram  se  tornando  reaes  e  sensíveis ;  a  população,  especial- 
mente no  sul,  foi  tomando  incremento  notável  principalmente 
pela  emigração  das  provincias  hespanholas,  da  republica  dos 
Estados  Unidos  do  Norte,  da  França,  Inglaterra,  Suísso  e  Alle- 
manhs,  nSo  se  limitando  somente  a  domiciliarem  no  Rio  de  Ja- 
}  neiro,  internavara-se  pelo  paiz,  recebendo  aquelles  que  precisavam 
c  recursos  do  governo  os  meios  para  o  desenvolvimento  de  suo  pro- 
flssSo. 

Por  decreto  de  16  de  maio  de  1818  foi  aulorisado  Sebastião 
Nicolau  Gachet  o  fundar  uma  colónia  no  Brazilj  de  100  famílias 
oora  as  seguintes  vantagens  : 

a)  receber  533  francos  por  individuo  de  mais  de  ires  annos  de 
idade; 

bj  passagem  paga,  e  conduçôo  até  o  estabelecimento  ou  aloja- 
mento temporário ; 

c)  terra  em  plena  propriedade,  animaes  e  sementes  conforme 
Q  tabeliã  proporcional  ao  numero  de  pessoas  de  cada  família  ; 

dj  um  salário  de  94  cêntimos  por  dia  por  cabeça  durante  o 
primeiro  anno,  e  de  metade  no  anno  seguinte  com  ImputaçSo  do 
valor  dos  trabalhos  feitos  por  cada  colono ; 

e)  três  padres,  um  medico,  um  pharmaceuticoe  um  veteriná- 
rio, que  devem  vir  com  os  colonos,  pagos  pelo  Estado ; 

J)  ter  uma  igreja  ; 

g)  naturalisaçSo  dos  colonos  desde  a  sua  chegada,  sendo  iseri- 
tos  do  serviço  militar  durante  10  annos,  e  nSo  pagar  imposto  do 
quinto  d'ouro; 

h)  fazer  a  policia  da  colónia,  com  colonos  de  18  a  40  annos. 

Este  contracto  trouxe  ao  Brazil  30  famílias,  que  foram  estabe- 
lecidas no  Morro  Queimado,  a  200  kilometros  da  cidade  de  Niclhe- 


\ 


DOBRAZIL  649 

roy,  e  850™  acima  do  nível  do  mar,  e  recebeu  o  nome  de  Nova 
Friburgo. 

Foi  esta  a  primeira  tentativa  da  colonisaçfio  offlcial,  e  sem 
duvida  infeliz,  pois  que  não  se  prestando  o  terreno  ao  flm  da  colo- 
nisaçâo,  em  pouco  tempo  aquelles  que  tinham  alguns  recursos  pro- 
curaram terrenos  mais  apropriados  em  outros  pontos,  e  enrique- 
ceram, o  resto  foi  tendo  uma  vida  precária,  e  a  Nova  Friburgo 
nunca  passou  de  um  pequeno  povoado,  onde  se  goza  de  um  clima 
magnifico  e  de  uma  salubridade  tõo  vantajosa,  que  é  um  ponto 
apreciável  de  reunião  na  estação  calmosa,  e  onde  existe  o  mais 
importante  estabelecimento  hydrotherapico  do  paíz. 

Depois  da  independência  do  império  se  fundou  em  1824  a  coló- 
nia allemã  de  S.  Leopolpo  no  Rio  Grande  do  Sul,  principiando 
com  126  indivíduos,  tem  de  tal  sorte  progredido,  que  hoje  pode-se 
calcular  a  sua  população  em  40.003  habitantes,  prósperos  e 
felizes ;  si  todas  as  colónias  estabelecidas  no  império  tivessem  o 
resultado  da  colónia  de  S.  Leopoldo,  bem  empregados  teriam 
sido  os  enormes  sacriflcios,  que  se  tem  feito  com  este  serviço, 
sem  as  vantagens  próprias  de  sua  insta laçfio. 

A  colónia  de  Petrópolis  se  tem  desenvolvido  por  ter  nella  feito 
sua  residência  de  verfio  a  família  imperial,  e  os  homens  ricos  do 
Rio  de  Janeiro ;  é  uma  bella  cidade  europea,  na  qual  se  passa 
uma  vida  de  prazer  e  de  divertimentos  na  estação  calmosa ;  servi- 
da po&uma  estrada  de  ferro,  gozam  os  seus  habitantes  da  maior 
commodidade  e  facilidade  de  transporte,  o  que  permltte  a  muitos, 
todos  os  dias  se  transportarem  á  corte  onde  occupam-se  dos 
seus  afifazeres. 

Petrópolis  está  collocada  a  800""  acima  do  nível  do  mar,  tem 
diversos  estabelecimentos  de  instrução  primaria  e  outras  indus- 
trias, sendo  os  mais  notáveis  os  estabelecimentos  balneário  e  hy- 
drotherapico, e  a  importante  fabrica  Petropolltana  de  tecidos  de 
algodão. 

Multas  outras  colónias  de  allemães  se  tem  estabelecido  no 
sul  do  Iraperlo,  Infelizmente  o  numero  das  que  tem  prosperado  é 
pequeno,  pode-se  dizer,  que  destas,  apenas  a  população  do  paiz  se 
tem  augmentado,  não  fallando  daquellas  de  que  nos  havemos 
occupado,  com  a  de  Santa  Cruz,  no  Rio  Grande  do  Sul,  Blumenau 
e  Joinville  em  Santa  Catharina,  onde  se  pode  admirar  a  cultura 
europea,  o  bem  estar  e  a  prosperidade  dos  seus  habitantes,  que 
apezar  de  viverem  na  comunhão  de  brazUeiros,  conservamos  seus 
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habilos  e  costumes  Tallando  a  sua  lingus,  nfio  se  Umítando  sõ< 
mente  a  serem  cultivadores,  ha  entre  eltes  padres,  advogados, 
médicos,  jornalistas,  deputados  provincioes  e  geral. 

Antes  do  exercício  de  1848  a  1849  o  serviço  da  colonisaçSo  nfio 
tínlia  verba  determinada  no  orçamento,  figurando  esta  despeza 
no  ministério  do  império  sob  a  rubrica— coloiiisaçao— na  impor- 
tância total  de  431:004$,  despendida  com  a  collocaçõo  de  colonos. 
De  1848  a  1849  principiou  a  figurar  no  orçamento,  votado  para 
este  exercicio,  a  verba  para  a  introducçSo  de  colonos,  que  se  pro- 
longou até  o  exercicio  de  1859  a  1860  deapendendo-se  até  essa  data 
a  quantia  de  1.478:  tí7$853,  gastando-se  igualmente  neste  pcrit 
a  quantia  de  659:343^120  com  a  verba— colónias. 

Com  as  tentativas  do  governo  alguns  proprietários  fazendeiros 
também  se  empenharam  na  introducçSo  de  colonos  para  suas 
propriedades  agrícolas,  entre  os  quaes  cita-se  como  o  iniciador  o 
senador  Vergueiro. 

De  1856  em  diante  prestou  o  governo  mais  acurada  altenção- 
a  este  serviço,  chegando  a  ter  uma  media  annual  de  10.000  imml- 
grantos,  algarismo  este  que  se  conservou  atts  o  onno  de  1872,  que 
augmentou  a  media  de  12.331  a  ltí.441,  sendo  os  porluguezes  os 
mais  abundantes;  depois  de  1H63  foi  apparecendo  a  emigraçfio 
italiana. 

Em  1860  foi  creada  a  repartição  de  terras  publicas  e  coloni- 
saçuo  annexa  á  secretaria  do  império;  passando  depois  da 
creaçao  do  ministério  da  agricultura,  commercio  e  obras  pu- 
blicas a  pertencer  a  este  ministério. 

Comquanto  o  serviço  da  colonisoçSo  tenha  sempre  occupado 
a  atlençao  do  governo,  todavia  sensíveis  alternativas  se  tem 
nelle  dado,  medidas  precipitadas,  outras  contradictorias  tem 
produzido,  ora  a  especulaçfio,  ora  a  descrença  que  tem  accar- 
retado  o  decrescimento  na  estatística  da  importflçfio. 

Neste  serviço  se  tem  tentado  diversos  systemas,  todos  mais 
ou  menos  infructiferos  ao  fim  a  que  se  destinavam  ;  afinal  con- 
venceu-se  o  governo  da  inutilidade  da  colonisaçâo  estipendiada, 
limitando-se  a  favorecel-a  com  estádio  por  tempo  limitado,  faci- 
litando a  internação  e  collocação. 

Atú  o  exercicio  de  1879  a  1880  se  despendeu  com  este  serviço 
a  importante  somma  de  46.804;  143$169,  sacrificio  este  de  queo 
paiz  não  tirou  as  vantagens  que  esperava,  não  so  porque  não 
estabeleceu  uma   corrente  de  immigração  exponwnea,    como 
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porque  poucas  foram  as  colónias  estabelecidas,  que  prosperaram 
obrigando-as  à  emancipações  com  todos  os  sacrificios. 

De  1882  em  diante  a  immigraç&o  foi  tomando  proporções  re* 
guiares  e  ascendentes,  como  que  acompanhando  a  idéa  da  eman- 
cipação dos  ascravos,  que  nessa  data  principiava  a  tomar  desenvol- 
vimento ;  em  S.  Paulo  foi  onde  este  movimento  se  foi  tornando 
mais  notável,  observando-se  a  seguinte  proporçfio :  em  1882 
entraram  2.743  colonos,  em  1885  a  cifra  elevou-se  a  6.650,  em 
1887  foi  ella  de  34.710  e  em  1888  registrou  a  sua  estatística  92.000; 
podendo-se  calcular  que  a  província  de  S.  Paulo  tem  a  sua  popu- 
lação augmentada  com  mais  de  200.000  estrangeiros  immigrados; 
a  immigraçâo  annual  de  92.000  colonos  para  uma  província  já  é 
um  acontecimento  agradável,  quando  as  cinco  grandes  colónias 
da  Austrália  não  recebem  mais  de  64.000. 

Os  immígrantes  para  S.  Paulo  são  recebidos  no  porto  de  Santos, 
d'ahl  seguem  pela  estrada  de  ferro  para  a  hospedaria,  onde 
recebem  sustento  para  oito  dias,  e  fazem  os  seus  contractos  de 
engajamento,  que  ordinariamente  são  verbaes  dependendo  de 
uma  e  outra  parte  a  lealdade  de  sua  execução ;  os  contractos 
de  locação  de  serviço  já  não  existem. 

Os  tres  príncipaes  centros  coloniaes,  que  existem  sob  a  in- 
fluencia do  governo,  são  o  de  Cannas,  Cascalho  e  Ribeirão  Preto, 
todos  em  terras  magníficas  e  servidos  por  estradas  de  ferro  ou 
de  rodagem. 

O  norte  do  império  tem  sido  pouco  accessivel  á  colonisação, 
sendo  aliás  o  seu  clima  excellente,  e  os  terrenos  de  uma  fertilidade 
espantosa,  porém  a  temperatura  elevada  de  seu  clima  affasta  o 
europeu  dessa  região . 

A  nova  phase  em  que  entra  o  paiz,  pela  radical  transformação 
do  trabalho,  não  pode  deixar  de  muito  seriamente  occupar  a 
attenç^o  dos  seus  estadistas ;  a  extincção  do  escravo,  que  era  o 
instrumento  obrigado,  a  que  se  tinha  habituado  o  lavrador,  abriu 
grandes  claros  nos  estabelecimentos  agrícolas,  senão  pelo  aban- 
dono do  vrabalho,  ao  menos  pela  deslocação  dos  braços  de  umas 
para  outns  localidades  ;  o  primeiro  desejo  do  liberto  é  experi- 
mentar a  9aa  liberdade,  não  supportando  o  antigo  mando. 

Seja  est^  ou  outro  qualquer  o  motivo,  a  verdade  é  que 
a  lavoura  teu  grande  necessidade  de  braços  para  a  regularísação 
do  seu  trabdho,  e  a  prosperidade  dessa  fonte  de  receita  que 
constitue  a  riqueza  da  nação. 
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A  Sociedade  Central  de  Immigraçao  n5o  é  uma  assocíaçSo  1 
commerciai,  que  se  occupe  da  iniroduccfio  de  colonos,  é  uraa  1 
corporação  fundada  por  distinclos  e  respeitáveis  cavalheiros,  queJ 
tomando  a  si  a  propagnnda  da  colonisaçSo,  se  tem  occupado  daa  I 
mais  iniporlantes  e  momentosos  questões,  a  que  se  ligam  osl 
direitos  e  vantagens  doquelles  que  deixando  a  pátria,  devei 
encontrar  no  adoptiva  senSo  maiores,  ao  menos  iguaes  direitos,! 

Grandes  e  importantes  tem  sido  os  serviços  prestados  pelaj 
Sociedade  Central  de  ImmlgraçSo,  que,  ae  de  momento  nSo  sãtffl 
manifestos,  a  insistência  das  suas  discussões  no  futuro  o  de- 
monstrará. 

Esta  associação  tem  como  presidente  o  visconde  de  Benur&*l 
paire  Rohan  e  seus  fundadores  Visconde  de  Taunay,  Rebouças,i,  T 

A  missílo  do  governo  está  no  desenvolvimento  natural  deste  ] 
serviço;  facilitar  no  norte  a  propaganda  da  immigraçíio  desenvol- 
vendo 03  seus  cominhos  de  ferro,  melhorando  os  seus  portos; 
aperfeiçoando  a  sua  industria,  assim  gozará  desde  jft  a  sua  po- 
pulaçSo  actual,  esperando  que  no  futuro  se  estabeleça  a  sua  im- 
migraçao natural. 

Os  europeus  cliegados  ao  Brazil,  diz  um  diplomata  belga,  ' 
vivem  no  meio  de  uma  naçSo  policiada  e  amiga ;  gosam  de  inteira 
segurança,  e  de  completa  independência;  teem  o  apoio  e  protecçfio 
de  um  governo  e  de  instituições,  que  dSo  ao  paiz,  ha  42  ennos, 
uma  era  de  paz  n5o  inten-ompida,  e  de  uma  prosperidade  admi- 
rável. 

Hoje  o  governo  paga  a  passagem  integral  do  immigrante;  que 
se  destina  a  estabelecimento  agrícola.  Esta  sem  duvida  deve 
ser  uma  das  mais  serias  preoccupações  dos  estadistas,  que 
devem  attender,  que  sem  populaçfio,  e  populaçfio  activa,  inrius- 
Iriosa  e  trabalhadora,  os  grandes  recursos  deste  paiz  nSo  podem 
ler  o  destino,  que  lhe  está  marcado  pela  natureza. 


1 


DO  BRAZIL 


653 


Quadro  demonstrativo  da  emliKracAo  de  1804  a  1888  pelo 

porto  do  Rio  de  Janeiro 


( 

Portuguezes 

Italianos 

Francezes 

Inglezes 

Hespanhces 

Americanos 

Allemães  ...          .... 

Austríacos 

1864  a  1872 

1873  a  1886 

1837 

1888 

■ 

56.351 
9.3ír7 
5.862 
5.252 
3.229 
3.515 
3.119 

110.891 

112.279 

3.475 

2.215 

15.684 

316 

23.469 

9.022 

479 

417 

10.205 

17.115 

241 

72 

1.766 

31 

717 

274 

13.714 

35.104 

450 

129 

2.979 

•     •     •     • 

573 

1.116 

Suissos 

Russos 

Beltras 

1.072 
645 

Diversos    

Média 

Outros  portos.     ...... 

2.188 

26.519 

889 

88.823 
9.869 

304.7% 
21.771 

31.310 
23.680 

55.782 
75.963 

54.991) 

131.745 

•- 
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EMPRÉSTIMOS  EXTERNOS 


A  liquidação  dos  empréstimos  externos  nSo  pode  ser  feita 
com  a  exactidão  necessária  a  operações  desta  ordem,  pois  que  a 
escripturação  do  thesouro,  representada  pelas  quantias  averba- 
das nos  balanços,  está  longe  de  ser  a  verdade  da  despeza  feita 
com  este  serviço;  as  contas  da  agencia  de  Londres  sfio  lançadas 
ao  cambio  par,  como  alli  se  faz  a  despeza,  porém  raras  vezes 
tem  o  thesouro  conseguido  realisar  remessas  de  cambiaes  a  este 
preço,  sendo  quasi  sempre  feitas  a  câmbios  inferiores. 

E'  verdade  que  na  verba  — eventuaes  —  figura  a  de  differença 
de  canibiOy  mas  nâo  sendo  levada  a  conta  própria  e  nem  discri- 
minada a  sua  applicaçfio,  nôo  é  possível  saber  ao  certo  qual  a 
importância  real  de  juro  o  amortização  que  em  um  exercício  se 
pagou,  a  menos  que  nâo  fosse  dia  por  dia,  verba  por  verba  deter- 
minada a  quantia  paga  e  o  cambio  correspondente  desse  dia,  o 
que,  nfío  sendo  impossível,  ó  de  extrema  dificuldade. 

O  thesouro  satisfaz  o  seu  dever  de  escripturaçíio  lançando  a 
despeza  como  ella  foi  feita,  ao  cí/mWopar^  justifica  a  despeza 
excedente  com  a  verba  —  díjferença  de  cambio^  porém,  para  se 
fazer  uma  liquidação  nestes  termos  e  obter  a  expressõo  da  ver- 
dade da  despeza  realizada,  nflo  se  conseguiria  sinfio  reunindo  as 
dnas  sommas ;  isto  feito  annualmente  ou  em  cada  pagamento,  nfio 
haveria  a  menor  difflculdade,  e  a  despeza  que  figurasse  no  balanço 
seria  a  verdade  do  que  se  despendeu :  o  que  actualmente  se  faz  é 
uma  illusõo. 

O  mais  que  podemos  conseguir  para  dar  uma  idéa  deste  ser- 
viço foi  approximar  quanto  possível  o  cambio  na  época  dos 
pagamentos,  com  o  daquelle  das  remessas  de  cambiaes  feitas 
pelo  thesouro,  é  possível  darem-se  diflTerenças,  mas,  com  certeza, 
nfio  serfio  tfio  grandes  como  as  que  existem  entre  o  cambio  par. 


HISTORIA  FINANCEIRA 

IflplaraçSo  do  Ihesouro,  e  aquella  por  que  realmente  fica  a  des- 
pezo  feita  pelo  paiz,  como  se  vi  pelo  preço  dos  cambiaes  remetU- 
das  para  esle  serviço. 

Dada  esta  explicaçflo  para  salvar  qualquer  inipepfeii;ao  que 
porventura  exista  neste  trabalho,  que  para  outro  talvez  fosse 
fflcil,  aproveitemos  os  dados  que  lemos,  e  com  elies  daremos  a 
Idéa  de  uma  despeza,  fonte  por  onde  se  esgota  uma  ttoa  porte  da 
renda  publica,  e  que  níní^uem  delia  ainda  cogitou,  como  de  rigor. 

Dizendo  que  para  outro  seria  talvez  facíi  remediar  as  difílcul- 
dadfis,  que  eu  encontrei  para  a  realização  deste  Iraballio,  isto  pa- 
rece indicar,  que  limitei  a  mim  estas  investigaçí5es ;  nSo,  consultei 
a  maia  de  uma  pessoa,  que  julguei  competente  para  guiar-me, 
nOo  encontrei  sinflo  os  recursos,  de  que  já  dispunha. 


EMPRÉSTIMO  Di:  1824 


O  empréstimo  de  1824  de  £  3  OOO.lXWfoi  conlrahido  em  dous 
tempos,  13  de  agosto  de  1824  e  12  de  janeiro  de  182ri ;  a  1»  parte  de 
£  l  .(JOiJ.OiX)  ao  lypo  de  75  e  n  2«  porte,  £  2.000.(jOj  a  85,  juro  de 
5 "/,.  nniio,  i  "/"  de  amortização,  comniissúo  de  4  "  „  pela  negocia- 
çHo,  i "/,.  pelo  pagamento  de  juros  e  Vs  "/<•  para  amortização  ;  o 
valor  nominal  deste  empréstimo  foi  de  £  3.676.200.  O  thesouro 
recebeu  ao  cambio  de  67  '•,  12.3í}7:777$777. 
Este  empréstimo  deixou  de  ter  amortização  regular  até  1851. 

Da  1852  até  1803  a  iStilamopiizou 10.T7j:5)S5300 

Pagou  do  jiiroí 43.!63:873$H5 

Coiiiniisaâu 4S8:r>3I$1tl 

Dita,  prigainenlode  jums 462:llí4$49<! 

Diu.  umorlizacào 53:8TI$541        4T.26^:411$:i9t 

Sando  "  lyrn  de  "5  e  83,  o  prejuUo  é  do  f  fiSO.a) ),  nue  ao  ombio 

de  07  Vo  «ia 2.304 :8:9í<iOO 

60.313:  iryçsw 

Tendo  até  esta  data  amortizado  £  1.327. COO,  oremanescente 
deste  empréstimo  no  1"  de  abril  de  18G3  era  de  £  2.358.0CO,  que 
passou  para  o  novo  empréstimo  de  1863  ao  cambio  de  27 ;  pesa 
portanto  ainda  sobre  o  thesouro  o  empréstimo  de  1824  na  impor- 
tância de20.y63:236>«00. 

A  liquidação  deste  empréstimo  foi  feito  entre  os  extremos  do 
cambio  23  Vi  e  43. 
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EMPRÉSTIMO  DE   1825 

Este  empréstimo  foi  o  resultado  da  convenção  de  29  de  agosto 
de  1825,  celebrada  entre  o  Brazil  e  Portugal,  tomando  aquelle  a 
si  o  pagamento  do  empréstimo  portuguez  de  1823  como  indemni- 
zaçôo  de  propriedades  e  bens  da  coroa ;  este  empréstimo,  que  era 
de  £  1.500.000,  teve  o  juro  de  5  Vo  e  amortização  de  £  50.000 
annuaes,  já  tendo  pago  duas  prestações,  o  compromisso  do 
Brazil  se  limitou  a  £  1.403.000,  que  ao  cambio  de  G7  ^»,  importa 
em4.622:222$222. 

Nâo  foram  pontualmente  satisfeitas  as  condições  do  contracto, 
mesmo  porque  houve  falta  de  accordo  no  ajuste  de  contas;  a 
amortizaçíío  deixou  de  ser  feita  por  alguns  annos  com  regulari- 
dade, e  mesmo  os  juros  deixaram  de  ser  pagos,  porém,  na  liqui- 
dação final,  foram  satisfeitos  todos  os  compromissos  e  nada 
deixo  I  de  pogar-se,  custando  ao  paiz: 

Capital  amortizado 12. 620: 098 $150 

Juros lU.123:90?í>.%8 

Commi^íòes 140:õl0$385        10.264:4793743 

22.884:577$893 

Sendo  em  1851  o  remanescente  deste  empréstimo  de  £  969.850, 
passou  para  novo  empréstimo,  contrahido  em  27  de  julho  de 
1852  ao  preço  de  95,  dando  o  valor  nominal  de  £  1.040.600,  que 
ao  cambio  de  27  dá  9.249 :893$4(X),  que  ainda  pesa  sobre  o  the- 
souro. 

A  liquidaçfio  deste  empréstimo  foi  feita  entre  os  extremos  de 
cambio  27  Vi  e  67  ^It  . 

EMPRÉSTIMO  DE  1829 

Este  empréstimo  de  £  400. 0:J0,  contrahido  em  3  de  julho  para 
satisfazer  os  compromissos  dos  empréstimos  de  1824  e  1S25,  foi 
realisado  ao  preço  de  52  "/•»>  ji^ro  de  5  Vo,  amortização  1  V^,  com- 
miâsõo  2  Vo  pela  negociação,  1  Vo  pora  pagamento  de  juros 
e  VvS  Vo  de  amortizaçfio,  dando  o  valor  nominalde  £709.200,  que 
ao  cambio  de  67  J<,  recebeu  o  thesouro  2 . 233 : 775?<555 . 

Este  empréstimo  deixou  de  ter  amortização  desde  1830  a  1831 
até  1850  a  1851. 

H.   F.     42 


658  Historia  FINANCEIRA 

AléaaanoUe  Itól  a  1859  amoniíou        1.14O:a3<J$J0U 

Pagon  de  juros       ,     ■ ,     ,     6,858:  H3èsSl> 

CominlMâo  aoa  negocia doreí,  Z°fc 45;,'jaáoOU 

Pelo  pagameiíb)  dos  juros 6ã:t>59|:íl2 

Pela  araortiraBâo 1:149$396  6.973:334^97 

Sendo  o  lypo  da   52,  o  prejiiiío  é  de  £  SO.ÍOO,  que  ao  cambio  de 

07  i/g  dá 1.239:773TdlW 

9.3!52:n7í797 

Sendo  em  1858  o  remanescente  deste  empréstimo  de  £  508. 000, 
paasou  para  o  novo  empresUmo  contrahido  em  23  de  fevereiro  de 
1859  ao  par,  pesando  ainda  sobre  o  theaouro  na  importância  de 
4.5i5:io*$ooa. 

A  liquidaçfio  deste  empréstimo  ibi  feita  entre  os  extremos  do 
cambio  23  '/g  e  43  '/e  . 

EMPRÉSTIMO  Dli  1839 

Este  empréstimo  de  £  312. 500  foi  contraliido  em  5  de  fevereiro 
para  satisfazer  os  deJlcUs  dos  ministérios  da  fazenda,  niorinhu  e 
guerra,  e  realisado  ao  pre^.o  de  76,  juros  de  o  "/o,  amortíziíçíio  de 
1  Vo  0  apenas  commiss5o  de  '/i  "/o  na  amortização. 

Deixou  de  ter  amortizaçSo  até  o  anno  de  1850  al851 . 

Deste  empréstimo  recebeu  o  tliesouro  a  quantia  de  2.5O0:O0(1í 
ao  cambio  de  30,  o  valor  nominal  da  emissSo  foi  de  £  411.2  X). 

Atóo  anno  del867a  laSS  atuoi-liíou 3.eg3;755í?K 

Pagou  de  juros 5,  n«:737S!itõ 

C"mmias:\.j  deiimorliíaí.io )M;nr!<;7Li  .~..1M:SJ55S75 

Sendo  o  tjpo  do   erapreatimo  76,   o  prejuúo  é  de  f  'J8.70ÍI,  ao 

cambio  <lo  30 7íi9:60QjWM 

9.&J4:20H1S3 

Sendo  em  18:17  a  1868  o  remanescente  de  £  277.900,  passou  a 
fazer  parte  do  empréstimo  de  1865  na  importância  de  2.469:í)7õs200. 

A  liquidação  deste  empréstimo  foi  feita  entre  os  extremos  de 
cambio  23  e  27  y*. 

EMPRÉSTIMO  DE  1843 

Este  empréstimo  de  £622,702  celebrado  em  11  dejaneirode 
1843,  foi  o  resultado  consequente  da  convenção  de  22  de  julho  de 
1842  pelos  ajustes  de  contas  entre  o  Bra;<il  e  Portugal,  de  confor- 
midade ao  tratado  de  29  de  agosto  de  1825,  c  realisado  ao  typo  de 
85,  juro  de  5  "/o,  nfio  sendo  fixada  a  amortização,  1  %  para  com- 
missSo  de  pagamento  de  juros  e  Ví  "/o  de  amortização,   dando 
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o  valor  nominal  de  £732.600,  que  ao  cambio  de  27  recebeu  o 
thesouro  5.534:575$376. 

Este  empréstimo  deixou  de  ter  amortização  até  o  anno  de  1850 
a  1851. 

Até  o  anno  de  1863  a  1864  amortizou 6.879:475$163 

PafTou  de  juros 6.4£2:709$299 

Commissão  de  1  o/o  pelo  pagamento  de  juros  .     .         60:515S933 

»  de  1/8  o/o  para  amortização.     .     .     .  8:59^13         6.491:824|515 

Sendo  o  typo  do  empréstimo  85,  o  prejuico  é  de  £  109.898,  que  ao 

cambio  de  27  dá 887:734$424 

14.259:034$129 

Sendo  em  1863  o  remanescente  deste  empréstimo  de  £  362.000, 
passou  a  fazer  parte  do  empréstimo  contraindo  nesta  data  com  a 
importância,  do  cambio  a  27,  de  3.217:456$000. 

A  liquidação  deste  empréstimo  foi  feita  entre  os  extremos  do 
cambio  23  e  27  V*. 


EMPRÉSTIMO  DE  1852 

Este  empréstimo  de  954:250  £  celebrado  em  27  de  julho  de  1852 
toi  o  remanescente  do  portuguez  de  1823,  que  o  Brazil  tomou  a  si 
o  seu  pagamento,  foi  realisado  ao  typo  de  95,  juro  de  4  Vo,  com- 
missõo  de  3  V©  para  o  promover,  1  Vo  pelo  pagamento  do  juro,  de 
1/2  por  amortisnção,  sendo  o  valor  nominal  de  £1.040.000  ao 
cambio  de  27  recebeu  o  thesouro  8.226:932$780. 

Este  empréstimo  teve  amortisaçSo  regular,  deixando  de  a 
fazer  em  um  ou  outro  anno. 

Na  data  do  seu  vencimento,  1882,  itnha  um 
remane8cent3  de  £  330.400  que  foi  liqui- 
dado  a    22  1/4 3.563:4941400 

Pela  amortização 6.902:i2i$290 

Pagou  de  juros 9.413:813|109 

Commissão  de  8*^/0  para  levantar  o  emprés- 
timo   254:441$220 

Dita  de  juros 94:228$039  9.797:022fl69 

Dita  de  amortisação 34:510|101 

Sendo  a  tvpo  do  empréstimo  95  o  prejuizo  é 
de  £85.750  ao  cambio  «7 762:146$003 

21.024 :784$i59 

Sendo  em  1882  o  remanescente  deste  empréstimo  de  £  339.400 
foi  ainda  liquidado  com  dinheiro  do  novo  empréstimo  que  secon- 
trahiu. 

A  liquidação  deste  empréstimo  foi  feita  entre  os  extremos  do 
cambio  de20e  27. 
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EUPRBSTtUO  DE  1858 


E9(eeropresUiiiode£1.42Sj009coDtrahi(tDa  tUdc.  tnoio  pn 
prolongamento  da  estrada  de  Terro  D.  Pedro  II  foi  re.ilisado  com  o 
gsranlta  do  governo;  passando  esla  estrada  para  o  domínio  do 
Estado,  tomou  elle  n  M  todo  o  activo  e  passivo  delia  e  por  conse- 
guinte a  rcsponsaljjlídade  do  empréstimo;  f-jí  realisodo  oo  typo 
deis  Ví.JU'^  de  4  Vi  ,  commissao  de  2 '/i  para  levontnmento 
do  empréstimo,  i  para  pagumento  de  juro  c  '/*  para  amortisaçao, 
sendo  o  valor  nominal  da  emissão  de  £  l.riil.riOJ  ao  cambio  de 
47  recebeu  ii  estrada Í2.330:42fcf300 

E«i*   cmprettlm»  realltou   a  ■  iit   amorlisacâo 

ena  UmU  a  n^lnndidí  ■  asflim   em    IS/tt 

Rttiiiraiii  uliiiua  pr««tiitrti>,  s^mlo  o  tuUI.     .  U.itmiõifí&t 

Pmgou  d*  juro» íl.2I!;^M^lõ 

CommUaio  il«  S  Ifí  pim  Waniar  o  «iup»<- 

tiinu 241:971150) 

CDnmtMCo   dA  Juro* Sinm^il 

Dita  de    amortiMtão 7t:a4Tf.>6j  'J.Ú33:SI125'*I 

8«ndu  o  typo  du  amproiClino  03  l/í  o  p.-ejuixri  ú 

lio  «l')i.5'H)  Hiie   Bo  cambio  de  S;<tn.     .     .  í>,)3;l:)ajiW,) 

34.6i(5:U5a«Kil 

Este  fui  o  primeiro  empréstimo  que  regiilarmonti:  se  liquidou, 
nfiu  tendo  remanescentes. 

A  iiquidoçOo  deste  empréstimo  foi  feito  ontreos  oxlremos  do 
camiiio  20  e  27  y^  . 


EMPRKSTIMO  DU  185!) 


Este  empréstimo  de  £  503:000  foi  apenas  uma  transoçõo  com 
os  credores  (lo  remanescente  do  empréstimo  de  1820,  que  acei- 
taram novos  tilulos  oo  píir,  recebendo  o  mesmo  juro  de  5  "/o  e 
móis  condições  do  contracto  onterioi-,  por  essa  transncçflo  rece- 
beram os  negociadores  2  °/o. 

Kate  empreitIjLio  re.iliaoii  toilns  aí  su3«  nmortiaatuea 

n;i  inipariíinci.-»  do 4 .  779 :  :rfS5199 

1'rtgoiicli  jiiriH 3.603 :í(lg**íii 

Commisfilo  liai  "/, 10l:l(i3i(ie6 

1>U»   do    iriros 36:062$6W 

Ultmle   amortUiiíSo gl:aJ7j7JO      3.'.67:6a7$0gl 

8. 547; 23551 í) 

A  iiquidn(.'íío  deste  empréstimo  foi  feila  entre  os  extremos  do 
cambio  de  20  e  27 '/s. 
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EMPRÉSTIMO   DE   1860 

Este  empréstimo  de  £  1.210.000  contraindo  em  16  de  março  para 
as  companhias  UniSo  Industria,  Miicury  e  estrada  de  ferro  de 
Pernambuco  sob  a  garantia  do  governo;  a  companhia  Mucury 
recusou  a  parte  que  lhe  tocava  por  duvidas  que  suscitou ;  a  com- 
panhia UniSo  Industria  sendo  encampada  pelo  governo  assim 
como  a  de  Mucury  tomou  o  governo  a  si  a  totalidade  do  emprés- 
timo, a  companhia  de  estrada  de  ferro  de  Pernambuco  pagou 
integralmente  a  parte  que  lhe  pertencia;  o  typo  do  empréstimo 
foi  de  ÍX),  juro  de  4  o/o,  commissfio  para  levantar  o  empréstimo 
2  Vs ,  para  pagamento  de  juro  1  Voe  amor  tisaçfio  V» ,  sendo  o  valor 
nominal  da  emissão  £  1.373.000,  tendo  recebido  o  thesouro 
10.52õ:947.s.?00. 


8.344:650^378 

223:532*700 

83:446$0r)3 

69:045$484 


I*^te  empréstimo  teve  a mortisação  ante- 
cipada de  sorte  que  em  1887  estava 
realisada  na  importância 

Pag  u  d»»  jiiro^.     ...  .... 

Com  missão  de  2  '*    aos  negociadores.     . 

Dita  df»  juros •     . 

Dita  de    amortização 

Sendo  o  typo  do  empréstimo  90,  o  pre- 
juizo  é  dê  £  163.0'J )  ao  cambio  de  27.     . 

"■  23.983: 515$477 

A  liquldaçõo  deste  empréstimo  foi  feita  entre  os  extremos  do 
cambio  de  20  e  27  V*  . 

KMPRESTIMO  DE   1863 


13.809:0961862 

8.725:674^15 
1.448:744$000 


Este  empréstimo  de  £  3.300.000  foi  contrahido  em  7  de  outubro 
de  1863  com  o  fim  de  liquidar  o  remanescente  do  de  1824  e  remir 

0  de  1843,  e  pagar  a  divida  flutuante  do  thesouro,  foi  realisado  ao 
typo  de 88,  juro  de  4  o/o>  commissflo  de  2  V»  poi*»  amortisaçfio 

1  Vo  pelo  pagamento  do  juro  e  */«  pela  amortisaçâo ;  o  valor 
nominal  da  emissõo  foi  de  £  3.855.300,  recebeu  o  thesouro  deste 
empréstimo  28.612: 124$750. 

Este  empréstimo  tem  realizado  com  regula- 
ridade as  suas  amortizações  até  o  anno 
de  1887  a  18S8  na  importância  de  . 

Pagou  de  juros 

Commissâo  pela  negociação  2*4  . 
Um  porcento,  commissão  do  juro. 
Meio,  commissão  de  amortização. 


Sendo  o  tjpo  do  empréstimo  88  o  prejuízo  é 
de  4  565. 3^)0  que  ao  cambio  de  ^7  dá.     . 


26.886:8831581 

6i8:275$250 

268:888|8r) 

17:3685135 


31.736:270$900 

27.791:4151801 

4.g35:506$50Q 
67.463:193|201 


HISTORIA  FTIÍATTCEIRA 


Tendo  este  empreslimo  de  litiuidar-seem  1S9.1  existe  em  cár- 
cuIoçfSoem  18S8  £  álõ.300. 

•     A  liquidação  deste  emprestimo  foi  feita  entre  os  extremos  do 
cambio  iSVie  27  ^/g. 


EMPRÉSTIMO  DE   1865 


70.914 :803Í0M 

I.ÍIÍ:lH)UíOi«) 

7n;t;H8>J.oa 


!6.037:042Í£1T 


E«te  empréstimo  de  £5.000.0;0  contraliido  em  12  de  setembrtf 
para  os  serviços  extraordinários  do  império  previstos  nos  leis  de 
26  e  28  de  junho  de  1865  foi  realiznJo  (io  typo  de74,  juro  de  5°/, 
commissi5o  pelo  negocioçílo  2  '/a  "/o  para  pagamento  do  juro  1  "/o 
e  Vi  pnra  nmortiznçíío,  que  deve  ler  lognrno  fim  de  37  annos,  a 
emiasfio  nominal  foi  de  6-963.600,  o  thesouro  recebeu  .i4.444:000$'J00. 

Eite  empríBlimo  Iara  failo  regularmente  a 

suiL  amortUatão,  que  até  o  aiiiio  do  1887 

a  IBSS  importava  era 

Pagou  de  juros 

CaniaiMão  pela  negociação  £  1/2. 
Dm  por  cenio,  ooramiasão  pelos  juros,     . 
Meio,  cominlaião  por  arremstacSo.     . 
Sendo  o  typo  do  emprsstimo  71  o  prijuii 

éde*t.W63.e00quo  ao  cambio  de  37  dá  

ll6.3ã4:65Jf«S 

Tendo  este  emprestimo  de  liquidar-se  em  1902  existe  em  cir- 
culação £4.427.600. 

A  liquidação  deste  emprestimo  foi  feita  entre  os  extremos  do 
cambio  18  Vi  e  27  3/8- 
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72.860: 
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EMPRESTIMO  DE   1871 


Este  empréstimo  de  £  3.000.000  contrahido  em  23  de  fevereiro 
para  o  serviço  do  império  foi  realizado  ao  typo  de  8D,  juro  de  5  "/o 
commissfio  de  2  '/s  para  os  negociadores  1  '/o  pelo  p  igamento  do 
Juro  e  Vi  de  amortização  que  deve  ser  total  em  19U,  a  emissão 
nominal  foi  de  £  3.459. 60J. 

O  thesouro  recebeu  26.52l:746$482. 

EstB  empréstimo  tem  feito  regularmente  » 

sua    amortizarão,   que    até   o    anão   de 

Í887- 1888  era 8.4M:981$389 

Pagou  de  juros 25.8^3:1225230 

Commisaào  da  2 '4  íi  para  os  negociadúres  .  6til:03SÍ6G'J 

Dito  PíIq"  juros 258:231*2^2 

Dito  pela  acnortiiaçSo ti.l34í80l  26.786:526$a63 

Sendo  o  tipo  do  empréstimo  89  o  prejuizo 

éde««W.600  aocaml)iode27    .     .     .  4.082:924i30i) 

3y.2fti:4t3$i52 
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Tendo  este  empréstimo  de  liquidar-se  em  1911  existe  em  cir- 
culaçfio  em  1888  £2.655.900. 

A  liquidação  ató  agora  feita  foi  entre  os  extremos  do  cambio 
18Via27  3/,. 

EMPRBSTIMO  DE   1875 

Este  empréstimo  de  £  5.000.000  contrahido  em  18  de  janeiro 
de  1875  para  o  serviço  do  império  foi  realizado  ao  typo  de  96  V2, 
juro  de  5  7o,  commissSo  para  os  negociadores  2V4,  pelo  paga- 
mentodosjuros  i  ^/o  e  pela  amortização  V2,  esta  deve  ser  realizada 
no  totnl  em  1915,  emissão  nominal  5.301.200,  o  thesouro  recebeu 
44.444:000$000. 

Este  empréstimo  tem  feito  regularmente  a 
sua   amortização  na  importância  de 

Tem  pago  de  juros  até  i887  -  1888     . 

Gommissão  de  2  '<  aos  negociadores  . 

Ura  por  cento  pelo  pagamento  de  juros 

Meio  pelo  pagamento  oe  amoriização, 

Sendo  o  typo  do  empréstimo  964  é  o  pre- 
juízo de  £  301.200  ao  cambio  de  27.     •     . 


34.446:881|272 

1.000:0005000 

344:468$812 

39.2161281 


7.843:256$S00 

35.830:566$365 

2.677:065$600 
46.350:8881165 


Tendo  este  empréstimo  de  liquidar-se  em  19i5  existe  em  cir- 
culação em  1888  £4.584.100. 

A  liquidação  deste  empréstimo  foi  feita  entre  os  extremos  do 
cambio  de  18  Vi  a  27  3/g. 

EMPRÉSTIMO  DE   1883 


Este  empréstimo  de  £  4.000.000  contrahido  em  23  de  Janeiro 
de  1883  para  melhoramentos  materiaes  do  império  foi  realizado 
ao  typo  de  80,  juro  de  4  Vi,  commissõo  2  V4  Qos  negociadores,  1 7© 
pelo  pagamento  do  juro  e  Vi  P^ia  amortização,  esta  deve  ser  rea- 
lizada no  total  em  1922,  emissfio  nominal  4.599.600,  o  thesouro 
recebeu  35 . 552 : OJOÍOOO . 

Este  empréstimo  tem  realisado  amortizações 

até  o  anno  de  1887  a  1888  no  valor  de    .  2.732:890f800 

Tem  pago  de  juros  ate  essa  data  .     .     .     .  i0.158:796|404 

Coiniiiissõos  de  2  1/4   aos   negociadores     .  799:920|000 

1  o/o  |)€Ío  pagamento    do  juro'.     ....  101:5874964 

1/2  pela  amortização 13:664$484  11.073:968$85? 

Sendo  o  ijpo  do  empréstimo  89  ó  o  prejuizo 

de  £599.600   £  que  ao  cambio  de  *7  de  5.329-2441800 

I9.136:110f452 
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A  linuidaçao  Toi  feita  entre  os  extremos  do  cambio  de  18  '/se 
21  Vi. 

Tendo  este  empréstimo  de  liquidopem  1922  existe  em  circula- 
çfioem  188S£  4,369.900. 

EMPRÉSTIMO    Dlí     1836 

Este  empréstimo  de  £  6. 000. 000  contrahido  em  2i;  de  fevereiro 
de  1886  para  o  serviço  do  império  foi  reolisndo  íio  de  lypo  95,  juro 
5%,  commissao  de  1  1/2%  pfiro  o  negociador,  conimissfio  de  1  "/o 
pelo  pagamento  de  juros  e  1/2  peia  amorllsnçíio,  cujo  terminaçõo 
terá  legarem  1ÍI27,  emissfio  nominal  £  fi.t:il:0(jiJo  lliesoui-o  rece- 
beu 52. (W2:73&í5Eíi. 

Dealc  emprentiiiio  npenas  lioiive  d    amortl- 

íiífio  ilo  nnfio  da  i887  «  1888  .     .     . 

Pagoa  01  juro» 

Cnamilmã»  lU  1\/2'Ib  ao  negocinilor 
1  °/q  polo  pttgnmonto  do  juro.  .  .  . 
1/2  pela  uniurlíBocnv  .  '  .  .  .  ~ 
Ssndo  o  tjuu  (lo  enipt^illiuo  !>jâ  o  prejiil» 

d«  XiJl.OUOdánoaambiDde  37.     .     . 


^.•yA■.Gmi')o 

(ifUi.liUOÇUUJ 
2:8505031 

e.r>:O00|000 
4.380:810^*31 

3.830:7i8Sí«0 

a.i'lG:Wii&H 

se  em  1027 

a  sua  circula- 

I 

I 


Tendo  este  empréstimo  de  !iqiiidar-se  em  1027 
çOo  actua!  é  de  ie6.:í98.90fl. 

Além  destes  empréstimos  ainda  foi  contrahido  em  188S  um 
outro  de  £6.000.000  ao  typo  de  97,  juro  de  l  "/o.  comniissíío  de 
1  1/2  Vo  para  os  negociadores,  1  "/o  peio  pagamento  do  juroe 
1/2  Vo  pela  omortizaçao,  e  que  entra  na  circuiaçSo  com  o  capital 
nominal  de  £0.297.300. 


Para  bem  apreciar-se  o  movimento  deste  serviço,  no  seguinte 
quadro  se  acham  especificadas  todas  as  verbas  desse  movimento, 
e  por  elle  chega  se  ao  conhecimento,  que  dos  empréstimos  contra- 
hidos  em  Londres,  quasi  todos  realisados  pela  casa  dos  Srs.  Ro- 
thschild  &  Sons  ou  seus  representantes,  recebeu  o  Brazil 
286.026:ai5$07G.  D'ellos  jô  amortisou  I58.493:279-t6U ;  pagou 
dejuros  277.323:129.?341,e  decommissOoquer  para  a  realisaçfio 
dos  empréstimos,  quer  porá  pagamento  de  juros  e  amortização 


1 
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9.537:0065574  e  teve  o  prejuízo  de  40.642:336^024  na  differença  do 
preço  porque  foram  realisados  os  empréstimos,  daquelle  porque 
entrou  na  circulaçdo,  isto  é,  entre  o  preço  real  e  o  nominal  da 
emissão  dos  seus  títulos. 

Por  esta  discrípç5o  se  ve,  que  da  divida  externa  circulam  os 
títulos  dos  empréstimos  de  1803,  1865,  1871,  1875,  1883,  1880  e 
1888  no  valor  de  £  28.478.300,  que  ao  cambio  de  27  representa 
ainda  pesado   ónus  sobre   as   flnnnças    (253.915:050§500.) 

Este  era  o  estado  da  divida  externa  em  31  de  outubro  de  1888, 
quando  por  uma  feliz  operaçõo  de  credito  realisada  a  11  de  ou- 
tubro de  1889  pelo  Visconde  de  Ouro  Preto  coma  cssaN.  M. 
Rosthschiid  ícComp.  da  proça  de  Londres,  fez  a  conversão  dos 
títulos  da  divida  de  5  Vo  Por  outros  de  4  Vo,  levantando  para  isso 
um  empréstimo  de  £  2O.OíX).OO0  a  9j  e  juro  de  4  Vo,  amortisaçSo 
1/2,  os  mais  promenores  do  empréstimo  ainda  nõo  são  conhe- 
cidos. 

Os  títulos  de5  Vo  ^^  circulação  sfio  dos  empréstimos  de 
1865,1871,  187f ,  188  >  que  avultavam  nesta  data  na  importância  de 
£  17.440:300,  ou  em  réis  ao  cambio  27,155.009 ;38&$400. 

Além  da  grande  vantagem  que  vai  da  differença  de  1  Vo  "^o 
juro,  que  muito  avulta  em  quantia  tSo  considsravel  ( de 
7.750:469?s320  para0.200::i75s;45^>)  noíim  de  cada  anno,  tem-se  a 
nfio  menor  de  reduzir  quasi  toda  divida  a  um  só  typo  de  juro,  e 
a  uma  só  época  de  pagamentos. 

Sem  duvido  foi  uma  operaçõo  que  muito  elevou  o  génio  em- 
prehendedor  do  Visconde  de  Ouro  Preto,  que  aproveitando  a 
opportunidade  tirou  delia  a  melhor  vantagem;  a  seguinte  carta 
dirigida  a  S.  Ex.  pela  casa  Rosthschild,  é  um  documento  que 
deve  figurar  na  historia  financeira  deste  paiz. 

Agencia  Imperial  do  BraziU—  Londres,  9 de  outubro  de  1889' 

Senhor.  NSo  queremos  deixar  partir  a  mala  desta  noite  sem 
lermos  a  honra  de  escrever  a  V.  Ex.  afim  de  confirmar  os  dif- 
ferentes  telegrammas  que  ultimamente  tivemos  a  satisfação  de 
trocar  com  V.  Ex.  a  cerca  do  resultado  da  maior  operaçfio 
financeira  de  que  agora  nos  occupamos  ;  temos,  porém,  estado 
ainda  ocuppados  tõo  extraordinariamente  com  a  immensa  con- 
versão, que  julgamos  dever  pedir  a  benévola  indulgência  de 
V.  Ex.  para  nâo  entrarmos  hoje  em  pormenores,  limitando-nos 
apenas  a  dizer,  que,  tanto  quanto  nos  é  possivel  julgnr  nesta 
occasiõo,  temos  toda  a  razfio  para  estar  completamente  satisfeitos 
com  o  resultado  dos  nossos  trabalhos , 


■     erSo,  entretanto,  necessários  muitos  dias  antes  de  podermos  ' 
r  o  somma  lotol,  muito  antes  porOra,  que  esta  caria  alii  che- 

^V.   Ex.  leró  recebido  os  nossos  despachos  dantlo-iheconi- 

ios  esclarecimentos. 

A  toxa  do  banco,  como  snbe  V.  Ex.,  continua  ainda  o  ser 
de  õ  °/o,  mas  o  mercado  monetário,  temos  a  satisraçSo  em  dÍzeÍ*o, 
melhorou  consideravelmente  em  consequência  de  havermos  im- 
portado da  America,  Rússia,  França  etc,  grandes  sommas  em 
ouro,  cujas  operações  contribuíram  para  bnix^r  a  laxa . 

A  nSo  ser  esta  circumslancio  teria  sido  muito  mais  certo 
o  exilo  da  conversão. 

Estamos  summamente gratos  a  V.  Ex.  por  mais  esta  prova 
de  conflan';a,  e  tomamos  a  lilierdodo  de  nos  congratularmos  com 
V.  Ex.  8  com  o  governo  imperial  pela  importante  economia,  ijue 
resulto  para  o  Ihesouro  do  Brazil,  o  que  prova  o  alto  apreço  em 
que  b  aqui  lido  o  credito  do  império,  o  qual  será  sempre  o  nosso 
mais  ardente  desejo  manter. 

Temos  a  honra  de  ser  de  V.  Ex.  servos  muito  fieis  e  obe- 
dientes.—A'.  M.  RotlischUd. 
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MOVIMENTO  DO  CAMBIO 


A  apreciaçõo  do  cambio  no  Brazil  constitue  estudo  da  mais 
serio  reflexão.  No  regimen  do  papel  fiduciário  es  alterações  se 
explicam  pelo  augmentoou  diminuição  da  emissão,  que  no  geral 
feita  pelos  Bancos  de  emissão,  se  constituem  elles  os  árbitros  das 
necessidades  da  circulação,  restringindo  ou  ampliando  segundo  o 
movimento  d  IS  transações  que  se  operam.  Quando  porém  o  papel 
moeda  é  emitlido  pelo  Estado  constituindo  a  moeda  corrente  sem 
outra  garantia  senão  o  seu  credito,  a  emissão  não  tem  outro 
correctivo  senão  no  critério  e  moralidade  do  governo,  que  entre 
nós  não  usa  dessa  faculdade  sem  autorisação  do  parlamento  ou 
extrema  necessidade  do  seu  emprego,  ordinariamente  por  motivo 
de  grande  ponderação,  e  que  pela  urgência  não  pode  haver  previa 
autorisação. 

Esta  tem  sido  sempre  n  marcha  da  emissão  do  papel  moeda 
no  Brazil,  ató  hoje  ainda  não  se  deu  um  abuso  dessa  faculdade,  e 
o  quadro  demonstrativo  desse  serviço  demonstra  a  exactidão 
deste  asserto. 

A  55  annos  tem  sido  este  o  regimen  da  nossa  moeda,  não 
obstante  o  constante  fabrico  da  moeda  de  ouro,  prata,  nickel  e 
cobre,  que  preenche  igualmente  os  effeitos  da  circulação,  havendo 
occasião  que  desapparece  a  moeda  de  prata  eouro,  tendo  maior 
circulação  a  moeda  estrangeira,  e  especialmente  a  libra  sterlina. 

Maior  ou  menor  emissão  tem  figurado  em  certas  e  deter- 
minadas epochas,  nunca  o  seu  valor  foi  menor  do  que  o  repre- 
sentado na  cédula ;  muitas  vezes  se  tem  fallado  na  depreciação  da 
moeda  por  que  o  mií  i\ns  vale  mais  ou  menos  pences^  é  o 
cambio  quem  dá  essa  segniflcação,  e  como  a  sciencia  e  a  obser- 
vação determinam  que  a  superabundância  do  papel  moeda  em 
relação  â  moeda  metálica  isto  produz,  aceitamos  o  facto. 


DOBRAZIL  673 

transnçfío  tomou  as  proporções  de  verdadeiro  negocio,  estabelece- 
ram-se  bancos  exclusivamente  destinados  a  elle,  ordinariamente 
inglezes,  e  a  cambial  submetteo-se  ao  capricho  do  dinheiro 
estrangeiro,  constituindo-se  uma  mercadoria  como  outra  qual- 
quer, e  nella  não  só  se  exerce  o  negocio,  como  a  especulação. 

Duas  circumstancias  influem  principalmente  para  este  resul- 
tado, a  primeira  consiste  na  crescente  necessidade,  que  tem  o 
governo  de  capitães  na  Europa,  não  só  pelos  seus  compromissos 
em  relação  ao  serviço  dos  empréstimos  externos,  que  de  anno  a 
anno  augmenlam,  como  pelas  numerosas  despezas  que  alli  se 
fazem . 

A  segunda  circumstancia  está  no  importante  capital,  que  todos 
os  annos  é  retirado  para  a  Europa  para  a  manutenção  de  innu- 
meros  passeiantes  que  a  percorrem,  e  daquelles  que  alli  tem  feito 
a  sua  assistência  permanente  deixando  no  Brazil  os  seus  capitães, 
e  retirando  os  seus  rendimentos. 

Esquecendo  por  momentos  as  theorias,  que  são  positivas  e 
verdadeiros,  reduza-sea  questão  aos  factos. 

O  que  não  resta  duvida,  é  que  com  a  nossa  fraca  moela  tem- 
se  mantido  o  credito  do  Brazil  com  tal  vantagem,  que  os  seus 
titulos  de  divida  sempre  gozam  de  cotação  subida,  e  quando 
apparcce  solicitando  empréstimos  no  grande  centro  commercial 
de  Londres,  não  faltam  tomadores  para  os  seus  titulos. 

Com  essa  fraca  monda  tem  o  Brazil  prosperado,  e  satisfeito  os 
seus  compromissos  sem  que  nunca  o  seu  credito  fosse  abalado 
ou  comprometlido. 

Não  quer  isto  dizor,  que  sojn  o  papel  moeda  um  bom  meio 
circulanto,  mas  prova,  que  quando  elle  ('*  regulado  com  pru- 
íloncia  e  moralidade  produz  os  melhores  offeitos.  Com  elle  fez  a 
Itália  a  sua  unidade ;  a  Inglaterra  abateu  o  Império  de  Na- 
poleão I ;  a  Prússia  multiplicou  a  sua  marinha,  desenvolveu  o  seo 
ommercio,  animou  a  sua  industria,  e  cortando  o  seu  território  de 
estradas  de  ferro  constituiu  se  a  primeira  potencia  militar  da 
Europa  ;  a  Austria-IIungria  salvou-se  dos  desastres  e  de  crises 
coloniaes  e  hoje  6  uma  nacionalidade  respeitável ;  os  Estados 
Unidos  com  elle  impedirão  o  desmembramento  da  pátria,  na 
medonha  guerra  de  separação,  a  Republica  Argentina  com  elle 
vae  caminhando;  a  França  com  esse  recurso  extremo  salvou  se 
dos  desastres  financeiros  da  cruel  indemnisação  á  AUemanha. 

Se  porem  o  papel  inconvertível  é  um  mal  para  o  qual  devem 
H.  F.    43 
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oopvergir  todos  os  esforços  a  fim  d6  aoabal-Ot  bem  merece  do 
poiz  o  Visconde  de  Ouro  Preto,  que  entre  as  suas  importantes 
medidas  financeiras,  não  esqueceu  esta,  que  tendo  o  seu  oomeço 
no  decreto  de  6  de  setembro  de  1889,  que  determinou  a  conversão 
das  notas  de  500$  em  ouro,  terminou  com  o  seguinte  contraia 
com  o  Banco  Nacional:  (*) 

Âos  2  de  outubro  de  1889,  na  directoria  geral  do  Ck>ntencioso, 
presente  o  Sr.  Barão  de  Paranapiacaba,  procurador  fiscal  do  the- 
souro  nacionai,  compareceu  o  Èxm.  Sr.  Visconde  de  Figueiredana 
qualidade  de  presidente  do  Banco  Nadonal  do  Brazil,  e  disse  que 
havendo  elle  entrado  em  accordo  com  o  governo  para  o  resgate  ÚQ 

Sapel  moeda  do  Estado,  vinha  em  virtude  da  portaria  desta  data 
eS.  Bx.  o  Sr.  conselheiro  ministro  da  fazenda,  assignar  o  pre- 
sente termo,  em  que  o  mesmo  banco  se  obriga  ãs  seguintes  ciau'* 
sulas: 

l.<^  O  Banco  Nacional  do  Brazil  retirará  da  circulaçfio  nos  pra- 
zos determinados  na  clausula  4^  todo  o  papel  moeda  do  Estado, 
entregando  ao  governo  as  respectivas  impculancias  em  moeda  ^ 
ouro  nacional,  íngleza  ou  fi^nceza  de  10  a  20  francos,  ou  em  notas 
do  thesouro.  O  governo  reserva-se  o  direito  de  resgatar  as  notas 
de  $500  a  2$000  por  meio  de  moedas  de  prata  que  cunhar  ou  por 
outra  qualquer,  que  julgar  mais  conveniente. 

2.<»  O  gbvemo  entregará  ao  Banco  Nacional  do  Brazil,  pela 
somma  nominal  das  notas  que  o  mesmo  banco  for  retirando  da 
circulaçfio  ou  pelas  quantias  em  ouro  que  for  entregando,  titules 
ou  apólices  da  divida  publica  ao  par,  com  os  juros  annuaes  de 

4  Vo  ( quatro  por  cento)  amortisaçfio  annual  de  2  Vo  pagos  em  ouro, 
aquelles  por  meio  de  coujx)ns  trimensaes,  e  esta  por  compra, 
quando  estiverem  os  titules  abaixo  do  par,  e  por  sorteio,  quando 
estiverem  acima,  sendo  o  serviço  do  pagamento  de  juros  amor- 
tisaçôo  feito  no  Rio  de  Janeiro,  Pariz,  Londres,  Lisboa,  Porto, 
Berlim,  Amesterdam  e  Nova  York.  Os  juros  e  amortisaçâo  princi- 
piarão acorrer  do  dia  em  que  se  fizer  entrada  no  thesouro  das 
notas  resgatadas,  ou  das  quantias  em  ouro. 

O  governo  reserva-se,  porém,  o  direito  de  augmentar  a  taxa 
da  amortisaçõo  ou  de  satisfazer  de  prompto  e  ao  par  todas  as  res- 
pectivas apólices  que  se  acharem  ainda  em  circulação. 

3.^  O  Banco  Nacional  do  Brazil  poderá  dispor  livremente  de 
metade  destes  titulos  ou  apólices,  e  só  alienará  a  outra  metade 
depois  de  autorisado  pelo  governo. 

4. o  O  troco  se  effectuará  pelo  minimo  nos  seguintes  proporções: 

5  o/o  durante  o  anno  de  1889;  5  o/o  durante  o  anno  de  18j0;  10  Vo 
durante  o  de  1891,  25  «/o  durante  o  de  1892 ;  25  Vo  durante  o  de 
1893 ;  e  30  Vo  durante  o  de  1894.  De  accordo  porém,  com  o  governo, 
poderá  o  banco  augmentar  a  proporção  do  resgate.  O  governo 
desmonetisará  no  fim  do  anno  de  1894  o  papel  moeda  que  possa 
então  existir  ainda  em  circulação. 


(*)  Hojd  também  feito  pelo  Banco  do  Brazil  em  parte  igual. 
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5.0  O  governo  compromette-se  a  nfio  emittir  papel  moeda em- 
quanto  durar  o  Bonco  Nacional  do  Brazil. 

6. o  As  acções  d  )  Banco  Nacional  do  Brazil  e  os  bilhetes  por 
elle  emittidos  isentos  de  qualquer  taxa  ou  imposto  si  o  poder 
legislativo  o  permittir  o  que  o  governo  solicitará. 

7.0  Os  bilhetes  do  Banco  Nacional  do  Brazil  terfio  curso  legal 
no  Império,  e  seroo  recebidos  em  todas  as  estações  publicas 
geraes,  provinciaese  municipaes. 

8.  o  Os  bilhetes  do  Banco  Nacional  do  Brazil  serfio  sempre  tro- 
cados á  vista  por  moeda  de  ouro,  de  que  trata  a  clausula  1* 
salvo  os  casos  de  guerra,  revolução,  crise  politica  ou  financeira, 
em  que  o  governo  providenciará,  quanto  ao  troco  como  fôr  mais 
conveniente. 

9.^  O  governo  solicitará  do  corpo  legislativo  autorisaçfio  para 

3ue  nfio  só  tenha  curso  legal  a  moeda  de  ouro  de  917  millessimos 
e  outros  paizes,  adoptando  por  typo  a  proporçfio  legal  de  uma 
oitava  de  ouro  por  4$,  mas  também  possam  ser  acceitas  e  for- 
mar parle  do  deposito  as  barras  de  ouro  que,  por  exame  feito 
na  cíisa  da  moeda  do  Rio  de  Janeiro  se  reconhecerem  do  toque 
de  917  ou  mais  millesimos. 

E  pelo  Sr.  conselheiro  procurador  fiscal  foi  dito  que,  em 
nome  e  por  parte  da  fazenda  nacional  aceitava  este  contracto 
assim  como  nelle  se  contém,  e  foi  estipulado,  mandando,  para 
constar  lavrar  este  termo  que,  sendo  lido,  assigna  como  presi- 
dente do  banco  conlractante  E  eu,  Jofio  Alves  da  Visitaçfio,  3® 
escrlpturario  do  thesouro  o  escrevi. —  Barão  de  Paranapiacaba. 
—  Visconde  de  Figueiredo. 

Por  este  contracto  se  consegue  o  desideratum,  pelo  qual  se 
clama  desde  que  foi  promulgada  a  lei  de  6  de  outubro  de  1835, 
o  qual  deu  curso  forçado  ás  notas  do  Banco  do  Brazil,  desde  então 
quasi  que  sem  interrupção,  nfio  houve  mais  um  ministro  da  fa- 
zenda, que  no  seu  relatório  tratando  do  meio  circulante,  nfio 
lamentasse  o  pernicioso  recurso  do  papel  moeda ;  diversas  dis- 
posições existem  na  legislaçáodopniz  em  referencia  ao  seo  resgate 
já  dosUnnndo-se  quantia  annual,  já  pondo  se  á  disposição  do  go- 
verno as  sobras  do  orçamento.  Nem  por  um,  nem  por  outro  meio 
nada  se  conseguiu,  chegando-se  asvezes  a  retirar  por  um  lado  e 
a  emittir  por  outro. 

Estí  operação,  que  até  sugeriu  idéa  de  um  grande  emprés- 
timo, ou  a  venda  da  melhor  propriedade  do  Estado  (estrada  de 
forro  D.  Pedro  II)  nunca  foi  seriamente  emprehendida,  lodos 
á  julgavam  de  uma  necessidade  indeclinável  para  a  felicidade 
do  paiz,  constituindo  um  cancro  que  devorando-lhe  as  entranhas, 
rouba  va-lhe  as  forças  do  seu  progresso. 

A  conversão  do  papel  moeda  inconvertível  nfio  é  pois  uma 
questfio  de  controvérsia,   todos  reconhecem  da  sua  necessidade 
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dando,  establtldaãe  ao  melo  circulante,  ftizendo  desappareoer 
as  precipitadas  perlurbaçCes  do  cambio,  e  atè,  conao  muttos 
pensam,  os  mates  que  nos  tem  afilado. 

, ,  Pois  bem  tevado  a  effeitoocontraeto.de  2  de  Outubro  de  1889 
Mtd  pelo  Visconde  de  Ouro  Preto,  se  reallsa  a  sua  extinçSo  em  1894. 
Em  1822  época  da  independência  do  Império,  o ,  papei-moeda 
em  circulação  apenas  se  limitava  ã  emlssfio  do  Banco  do  Brazil 
na  importância  de  9.170:d20|,  com  gyro  clrcuascrípto  á  praça  do 
Rio  de  Janeiro ;  em  1830  essa  emlssfio  se  tinha  elevado  a 
19.174:920$,  que  foi  substituída  por  um  uovopadrfio  garantido 
peio  governo,  entrando  o  banco  am  Uqtiídaçfio.  O  cambio  que 
alô  essa  data  fiuctuava  entre  32  ■/«  e  51  Vs  desceu  a  25  e  flzeram- 
se  transacções  a  23 ;  em  1835  essa  emíssAo  chegoii  á  importância 
de  3O.702:55{^  tendo  curso  forçado,  estava  estabelecido  o  regimen 
do  papel-moeda,  Inconvertível,  no  emtanto  o  cambio  regulava 
entre  32  e  40,  descendo  a  S4  e  36  V«  em  1837  e  a  3U  em  183S  sendo 
a  emlssfio  nessa  data  de  39.475:120^,6  assim  se  conservou  com 
pequena  dlfferença  até  18M. 

Os  documentos  consultados  até  essa  época  acerca  do  movi- 
mento de  câmbios,  e  valor  da  Importação  e  exportaçfio  sfio  tfio 
.  incompletos  e  difficientes,  que  apezar  de  haver  sido  iostallada  a 
Associação  Commerclai  ou  Praça  do  Commercio  em  1834,  nfio 
existe  registro  dessas  transacções,  e  nem  ó  de  admirar  quando 
só  em  1875  a  Junta  cios  Corretores  principiou  a  occupar-se 
dessa  estatística  ;  isto  obriga  a  tomar  como  ponto  de  partida  o 
anno  de  1840,  e  realmente  foi  quando  com  alguma  regularidade 
disso  se  tratou. 

1840.  Valor  da  importixç-au 57.727;00JiW:) 

.       da  ei[iurlaíf.o 4l.(i71:0lW5XH> 

Jhfieit Í(j.UjC;U0(SOJU 

Saques  aobre  Londres 19.350: 000$  M)J 

Feitos  paio  IheiOuro 93l):00l)5000 

3e.3«):i)00$000 

Papel-moeda  do  governo 40.139:59õ$OJJ 

Eitremoa  do  cambio 30,32 

1841.  Valor  da  imporlajão 56. 040:  «03$») 

»       da  eiportação 39.084 :0(XI50O0 

UcficU Í6.956;00l)t003 

Samies  aobre  Londres 15.200:000**0 

Feitos  psio  thesouro 5.£0U:000$000 

Sohre  Paris.     ......          •  l,386:450$iH)0 

•      Hamburgo 1.729:3505000 

40.471:800^0 
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Papol-moeda  do  governo 43.r)89:115$000 

Extromos  do  cambio 28  X,  30  1^ 

1842.  Valor  da  importação 50.039:000.^000 

»      da  exportação 41. 039: 000 $000 

Deficit 9.600:()00.'?000 

Saque  sobre  Londres 14.665:200^00 

Feitos  pelo  thesouro 1.386:181$368 

Sobre  Paris 1.084:OJO$000 

20.73õ:381$368 

Papel-moeda  do  çoverno 46.520:997$000 

Extremos  do  cambio 24  X,  27 

1813.  Valor  da  importação 55.289:000$000 

»       da  exportação 43.800:000$000 

Daficit 11.489:000$000 

Saques  sobro  Londres 16.400:000$000 

Feitos  pelo  thesouro 4. 553: 822^913 

Sobre  Paris 2.500:0I)0!$'M)I) 

»      Hamburgo 800:000§()00 

35.742:822^913 

Papel-moeda  do  governo 48.267:4v)6$000 

Extremos  do  cambio .  24  X,  25  X 

1844.  Valor  da  importação .'>7.228:000$000 

»       da  exportação 47.054:000$000 

Deficit 10.174:000$000 

Saques  sobre  Londres 19.497:440$000 

Foitos  polo  thesouro 1.077:4928278 

Sobre    Paris 1.855:0)0$')00 

»        Hamburgo 8')5:000$000 

34.2()8:932$n8 

Papel-moeda  do  governo 50.379:633J%000 

Extremos  do  cambio 24  i«,  26 

184^).  Valor  da  imporlação 52.193:000^000 

»       da  exportação 53.630:000$000 

Saldo 1.4;n:000?i}00 

Saqu<»8  sobro  Londres 23.157:254^88*) 

Feitos  pelo  thesouro 1.110:222^954 

Sobre    Paris 2.2SO:00<«00') 

»        Hamburgo 848:400$000 

27.395:877."?«34 

Pai)el-moeda  do  governo 50.6()8:475$>)i)0 

Extromos  do  cambio 25  '4.  28  5< 

1846.  Valor  da  imi>ortacão 55.740:00i>|000 

»       da  exportação 52.419:O0C^)0 

Deficit 3.291 :000$000 

Saquos  sobro  Londres 19.507:158^805 

Feit>sjielo  thesouro 3.395:697'^592 

Sobre  Paris 2.Ol«:75'^0M) 

»      Hamburgo 1.116:000$'X)0 

29.403:606|497 
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Papsl-moeda  do  coTerno 43.783:909(000 

Eitremos  do  o»mblo íí  **,  ?5 

Vttlord»  imporniçio 47.349000*MW 

>  da  oiporUçio 57.9í5:O0;lj)OO 

Saldo 10. 576:0.  HjÇOOO 

Saquott  «úíin>  l.oadn» 2l.0OtilHMOIi 

MtMMiotheMM.  .....         4.eae:5(wn 

Sobra  Pará MSiIMÉOOO 

>  Hambwgo G60:000|MO 

PàMhniMd»  da  gomao tí.aOfcMttOOO 

tíàmum  do  eamblo 24h,S8 

TUM  d»  ImporUçCo U.BWiWOMOO 

»      4««^ortKÍo U.I89:000$Mn 

M4o TnsIãõõiõõÕ 

SMOMKbNLMAw 14.(»l:lttttU   . 

PeitM  m1«  tímoÊ^ S.fl»:87»BÍ? 

:tobM  ^ii l.lKrOOHÕÕa 

•       BuMbiugo 936:000(000 

PlMhMMU  do  Mverao <r.5«:613f000 

Bdnmiw  do  «unbh» MK,ISM 

Tklor  <U  Importaçlo W.iaBtOOOlOO» 

>  ^ezpoataeKo n.OSSrOOotOOO 

i)«flirit 4.183:OO0MO0 

Shom  MbM  LoDdlM S8.71ft:4eaÍ8M 

FbíM  pelo  thoniuo 4.7ZT:aWU 

Soim  Pwu i.sM:aoajõao 

■  HftmbuFgo l.O71:O0a|Õ0O 

34.177:e96f38S 

Papal-moada  do  ^Tamo 46.884: 0611000 

Kitremoa  do  cambio Í6K,SS 

Valor  da  tmportacío 76.B18:000«000 

■  da  aiportacão S7.7S8:0i>UfOOO 

Defiúit   9.130:000t000 

Saqu«a  tobre  LoadrM 2S.SS9:375«000 

Faítoi  paio  theaouro 4.405:078(630 

Sobra  Parii 1.23S:400$000 

>  Hamburgo 1.897:500$00i) 

42.5S4:35^630 

Pkpal  moada  do  eoterao       46.ast:061$000 

Eitramoí  do  cambio Z7  W,  30  H 

Valor  da  ímportacio 92.860:0001000 

>  da  eiporucão e6.640:O0UtO0O 

Xttfleit 26. 280:0001000 

S^quea  sobre  LoDdni 31.905:470$000 

Feitos  psio  Iheiouro S.483:827;í584 

Sobre  Paria 2,76aí0l)0t000 

>  Hamburgo 3.040:004000 

60.417:2971584 


DO  BRAZIL  679 

Papdl  moeda  do  governo 48  684:3171000 

Eilromoa  do  cambio 27430» 

1852.  Valor  da  imporlaçSo 87.338:0001000 

-       da  exportação 73.644:000$000 

DeflBit 13.688:000$000 

Saques  sobre  Londres 28.517:190Í000 

FeitoipeloihesDuro 3.90S;285$168 

Sobrí  Paris 3.094  ;OiX)$OUO 

»      Hamburgo 3.353:00(^000 

52.591 :4T5$16S 

Papel  moeda  do  goTemo 46.684:3171000 

Kitremos  de  cambio 28  K    30» 

1853.  Valor  da   importação 85.838  ;000$000 

.      da   eiporlaçio 76.84ai000f000 

Dí/leit 8.996:000i000 

Saquei  sobre  Londres 27.0501490*000 

Feiloa  pelo  theaouro 6.182:949*497 

Sobre  Paris 3.987:000(000 

»      Ilamburfio 4.140:8003000 

51. 197;  23^497 

Papel   moeda  do  governo «.6&4:317i000 

Kiiremiis  docambio 27'í29K 

1854.  Vabr  dl  importação 85.171:0001000 

.       da  eiportacão 90.  (iW;  000*000 

Saldo  5.528:0001000 

Saque»  sobro   [.ondrea 39.808:297*770 

Fei>u9  pelo  tbesouro 3.215:511*401 

Sobre  PariB 5.256:()03tW)D 

.      Hamburgo 5. 152:000^000 

53.431 :8()9$171 

Papel  mooila  do  governo 46.692:805900(1 

.       Uincario 13.530:700*000 

i>2.223:rrt)5|':y)0 

Kitremoi  do  cambio Í6  H,  Í8  « 

18».  Valor  da  importação PS.TT.StOOOifXKI 

>  da  eiporlação. ■  V4.  l.'íi:00iiíOU'> 

Saldo l.«it:000|DOO 

Saqaei  lobre  Londres SO.990:654|E11 

Feitos  pelo  ibMouro 4.S65:31»Õ48 

Sobre  Paris 5. 205; 000*00!» 

.      Hamburgo 5.238:0001000 

66.307:967*259 

r.-ipel  moeda  do  governo 46.692:8IK*I)00 

-       bancário 21.062:870$OÕ0 

67.755:67ii$lXI0 

Ettromo»  do  cambio 27,  28  'í 

1850.  Valor  da  importação 125.351:000*000 

>  da  exportação 1I4.553:000$000 
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1860.  Valor  da  importação 

»       du  exportação 

Deficit 549:000$0a0 

Saques  sobre  Londres 77.941:159|000 

Feitos  pelo  thesouro 10.631:724^883 

Sobre  Paris Í2.2;>1:100$000 

»      Hamburgo l.í)88:000.$00'J 

103.330:98a5883 

Pap3l  moeda  do  governo .' 

»  »       bancário 

Extremos  do  cambio 

1861.  Valor  da  importação 

»       da  exportação 

Saldo 

Saques  sobr.?  Londres 1 05. 4ÍK): 078^000 

Feitos  i>ele  tbesouro 9.306: 85 1S972 

Sobre  Paris 8.787:500$000 

»      Hamburgo 2.  iOD:  000-000 

125.753:429$972 

Papei  moeda  do  governo 

»  )»        bancário 

Extremos  do  cambio 

1862.  Valor  da  importação    . 

»       da  exportação 

Saldo  •     

Sa(|ues  sobro  Londres 95.169:230i>000 

Feitos  pelo  thesouro 8.414:r)04|760 

Sobre  Paris 11.253:000$000 

»      Hamburgo 2.916:000$000 

117.756:8345760 

Papel  moeda  do  governo 

»  »       bancário 

Extremos  do  cambio 

1863.  Valor  da  importação 

»      da  exportação 

Saldo 

Saques  sobre  Londres 92.435:2.)0$«)00 

Feitos  pelo  tnesouro 6.í»85:076|610 

Sobre  Paris 9. 894: 000$» H)*) 

y>      Hamburgo 2.739: 200$000 

Í12.063:476$6i0 
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123.720:000$000 
123.171:00^00 


37.599:8861000 
50.390:980$000 

87.990:866$000 
24  M    27  % 

il0.53l:000S000 
120.719:000§000 

10.189:00a$000 


35.108:373$S00 
46.903:590^^000 

82.011:963$000 
24  «  26  X 

99.172:000$000 
122.479: 000$000 


23.307:0005000 


33.323:5895000 
45.740:1555000 

79.063:7441000 
24  K  27  X 

125.685:0()a50(H) 
130.565:0a)$000 


4.88J:000$000 


6n               historiã'7iiiaiiceir& 

5l.lW:a»W> 

•          •       baacMio .... 

Ml,  a?* 

ÍM.lt6iOOOtOOO 
Itl.OMiOJQKUO 

.     da*Tp»rMfio     .... 

9.3»:000«»M 

?9.(m:UC»000 
70.6I9:.1I3$(XK) 

Bmqw»  Mbn  Londr»  .... 
FflflM  wlo  Itinoara    .... 

.    .       76.Mi: 
.     .          11.438 

57^000 

>      nftOllKltso 

.     .           3.858 

1M.8Í8 

:M^« 

EUrimoii  ■!«  cimlitu     .... 

99.5t3:7.^*»l> 
25».  27lt 

137.777:0008000 

157.077:0001000 

I9.840:ti00í0(>l 

SuuM  a<<tiri>  Lonilnw      .... 

SohM  firlt 

.       Uainburgo 

,    .           Kl.T9e:(K)Uj000 
.    .           .f,yí:i;MO$i)iHi 

111.538:8671360 

^ 


72.K8.095tOOO 

1 00.649:035*000 
Eitremos  do  cambio 22H,  27"* 

.   Valor  da  imp'>rlRc4o 145.00a:000$000 

.      dii  ei|«rLiçSr^ 1M.S3:000Í,<") 

Saldo    8.851. OOOÍOOO 

Saqusa  sobre  Londres     .....  SO.íOO:OOOtOOO 

Fottns jwln  ih8,ioupo 12.387:0315517 

Sobrv  Paris 12.1OCi:000$000 

.      Hamburgo 3.17í:500$'IOO 

107. 859: 531^1 7 

Papel  moeda  do  (rovomo 28. 900; 940(000 

.         .        bancário 83.963:H'i¥0i» 

112.363:080*1.'*) 
Kilrcinos  do  cambio íí.  W 

.   VrilorUa  impirt-içào 14O.6ll:000t00iJ 

.      da  aiportacão láS.ÍTOrOOOSWO 

Saldo M.KgrOOOÍOOO 
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Saques  sobre  Londres 94.067:00$0000 

Feitos  pelo  thesoiiro 25.049:22^80 

Sobre  Paris 17. 672: 000 $000 

»    Hamburgo 3.120:000$000 

139.908:229^280 

Paj^el  moeda  do  goterno 42.560:044$000 

»         »        bancário.    • 74.600:215$000 

117.160:259$000 
Extremos  do  cambio 19  %,  26  H 

18d8.  Valor  da  importação 168.510:000|000 

»      da  exportação 207.723:00(4000 

Saldo    39.213:000$000 

Saques  sobre  Londres 133.145:600$000 

Feitos  pelo  thesoupo 25.i44:530§600 

Sobre    Paris 17.489: i20$000 

*     Hamburgo 1.3J6:144l|000 

177.074:394$600 

Papel  moeda  do  goterno 81.749:274$000 

»         »         bancário ...  42.936:935$000 

124.686:209^000 
Extremo    do  cambio     .     .     .     .    • 14,  20 

1869.  Valor  da  importação 15õ.687:000$000 

»      da  exportação 200.235:000|000 

Saldo ,     .  44.548:000|000 

Saque»  sobre  Londres 114.280:155|000 

Feitos  pelo  thesouro 20  122:477|430 

Sobre  Paris 21.312:000^00 

»     Hamburgo 2.243:4^5Í00o 

157. 958; 057^430 

Papel  moeda  do  gorerno 127.229:722|000 

»  »        bancário 5õ.995:045|000 

183.224:767$000 
Extremos  do  cambio .     •  18,  20 

1870.  Valor  da  imporlaçào 137.264:000|000 

»      da  exportação , 166.949$000$000 

Saldo 29.685:00C$000 

Saques  sobre  Londres 109.504:830$000 

Feitos  pelo  thesouro 10.660:956f620 

Sobre  Paris 11.444:40O$O00 

»      Hamburgo 1.567:2J0$v))0 

133.177:386$620 

Papel  moeda  do  governo 149.397:628^000 

»  »       bancário 43.129:245$000 

192.526:8731000 
Extremos  do  cambio •  19%,  24X 


HISTORIA  FINANCEIRA 

OTda  imporWcia ■ 158. 3 tS;*))*»)!) 

-      d»  BX|)orU{áo IUJ.lEB:ilO))^KN) 

íialclo a^.iOÍHWJí-JW 

'        Sftuuea  «obro  LonUrea 153.5a5:5S0t)0(f 

_          FwtOB  ptlo  lliMDuro 13.5£3:IS3$0Í9 

A        Sobra  Pftrí G.íl-l:U»6KU>a 

■            ■      Hamburgo 1.0I7:330$(MU 

IPaiwl  moodaUo  goTerno 151. 078 :Oil  19000 
•        •      banoario W.7Í7:5Õ0Í<J<M) 

Eitromijs  il.i  camhig íí,  3:,  1 

m.  Talor  d«  ImportMo I».730:000i000 

•  (U  exportacio 215.893:00^000 

Salda 5».163:000|a00 

SaqoM  lobn  LtndMa 163.780:5301000 

FeikM  Mio  thMoara 9.347:37lin5 

Sobn  Pari* O.SfltUUCHM 

*  Hamburgo £.!95:8Ba|000 

18t.8Tl:AMt735 

Papel  mooda  do  KOTamo 15O.BOe:7«nO0O 

>        »       banoarlo 38.0OO:O0O«ã00 

18S.Sa6;7«)M0a 
Bxtroinoa  do  eamblo 24,  26  U 

1873.  Valor  da  ImportacSo 1S0.815:000$000 

»      da  eiportaçío 190.083:000§'JOO 

Saldo 29.268  :CMXIÍO(K) 

Saqaea  sobre  Londres 159.682:3490964 

Feitoa  pelo  thesouro 18.6S4:333$756 

Sobre  Paris 15.681:600*000 

»      Hamburgo 6.462:6JO(0OO 

200.510:973Ç723 

Papel  moeda  do  goTerno 149. &7S: 732^000 

»       »       bancário %.  432:050^000 

185.010:782íOOO 
EitremoB  do  cambio £5  K,  27 

1874.  Valor  <la  importação 162.484:0005000 

»      (la  eiporlacào £05.579:OOOJOOO 

Saldo 43.055:000*000 

Saques  sobre  Londrea 177.S16:O0OÍO00 

Feuospelo  ihesouro 24.!)lfi:543S9-i5 

Sobre  Parii 21. 542:1)01^00 

.     Hamburgo 6.673;800SOOO 

230.349:  242t»45 
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Papel  moeda  do  povOrno 149.5t6:63l$000 

»         »       bancário 33.  r>48:l  25^50  JO 

183.01)4 :758$000 

Kxtrcmos  do  cambio     ...           24  \^  2G  \ 

1875.  Valor  da  importação ir)(>.2>9:0i)a$0a) 

»      da  exportação     . l«3.y2S:OJ0$000 

Síildo 17.719:OOJ$000 

Saques  sobre  Londres 142.797:()50>2di) 

Foitos  f>elo  theaouro 27. 2(54:972^795 

Sobre  Pari» 17.9l)7:299^9Dl) 

»      Hamburgo.     ......  3.871 :5J05280 

191.8W:8;39>2j5 

Pap^l  moeda  do  governo 149.501 :299.$00.) 

»        »        bancário 32.3G7:40a5000 

181.8i>8:()99,^!XH) 

Extremos  do  cambio 2t\H,    26% 

J87(*.  Valor  d:i  imporiação ir>r>.073:0(K)>)00 

»      da  exp.»rta<:âo 19<i.3.i«:000500<) 

Saldo 41.20õ:000§00i) 

SaquCi?  h  )br.í  Lomlres 110.9.*»  1: 419 ^9J4 

Foiíoí  pio  thosMir.) i2.353:tU0';(i23 

Sobre   Paris 19.711: 189S9(>U 

»      II.imburíTo 3.5C):79:kí;0S0 

11«>.555:3I(>5167 

Papel  moo  la  do  governo U9.379:750$000 

*         bancário 3J.012:O73$)O0 

179.4il:725S0OO 

Kxtreinoi  d>  cambio ;^3  ^,  20  ?í 

ISTT.   Valor  (la  importarão li)0.iS7:0);)í;<):)0 

.»      da  í*x|))ria«'íM) 18r».5í*l:(K)i>S000 

Sald» 25.391:  MOO?  JOJ 

Sa([UOS  solíri»  Londres i3»».552:87iK  KK) 

Feitos  i>el»  th.ísouro 2.5.0 12 :r)22>:ur» 

Si.brc    Paris 22.212:OS4SO  M 

>      Hamburgo 2.578:30  K-^OOO 

189.:í85:8;)0S310 

Papel  mo.-jila  do  governo 11.^317:8.595)0») 

bancário .30.0():):o  H)50)J 

179.317  :vS5V>$0:)0 

Kxlremos  do  cambio 23,  25  U 

187S.   Valor  da  importarão * i(r».319:0íM<iH):) 

»    da  cxporta«:ao 210.8  >l:iKKWíO 

íialdo 44.4S5:00í.»>00J 


4'-  •  ''^ 
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Sm|WMi  iobre  Londns         ....  i4t.888:4ilK7tt 

Fímoe  vêh  íhmími^ 25.0iS:l 

Solire  Paris    ........  20.396: 

»     Hamburgo i*9Sé: 

FmmI  aoflda  do  gorarão iSI.S19:061fOOO 

»        »       baneario     .    .' «T  .654:4601000 

206.933:5019000 
Bztremoii  do  cambio 21  K,  21 « 

1619.  Valor  da  importação i12.7Í4;O0O«00O 

»     daozporiado 22i.9S6:000|OQO 

Saldo 49.2i4:0006000 

Saomea  tobio  Loadrea 193.459:9621598 

Feitos  pelo  tbesoiiro.  54.290:130^700 

Sobre  Aris 16.4K6aO|600 

»      Hamburgo 1.313:6891200 

267.426:354090 

Papal  moeda  do  goremo 1S0.258:35IMOO 

»        9      baneario 27.65é:460|000 

216.912:804tt00 
Extremos  do  cambio 19  X,  23X 

1880.  Valor  da  importaçio 161.005:000900') 

>     daexporta«io 125.651:0001000 

Deflm$  .....  55.154:0006000 

Saques  sobre  Londres 188.175:043^150 

Feitos  pelo  thesouro 46.166:431$040 

Sobre  Paris 14.282:813$580 

»       Hamburgo 2.424:593|600 

306.202:8811370 

Papei  moeda  do  governo Í89.i99:5^$000 

»         »        bancário • 26.478:2?7$000 

215.677:748$000 
Extremos  do  cambio 20,  23  ^ 

1881.  Valor  da  importação 182.251 :0Ot>$000 

»       da  exportação 209.851:000|Õ00 

Saldo 27.600:0009000 

Saques  sobro  Londres 144.600:465$900 

Feitos  pelo  thesouro 15.420:402$CK)a 

Sobre    Paris 11.527:526|260 

»        Hamburgo 2.046:69l|360 

173.595:0851^10 

Papel-moeda  do  governo Í88.i55:455$000 

»  »       bancário 24  129:1309000 

212.284:603$000 
Extremos  do  cambio    .« 20%,23 
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1882.  Valor  da  importação 

»       da  exportação 

Saldo 

Saqu-8  sobn*  Londres 151.685:072>)4i) 

Feitos  p'l()  thesouro 32.755:0õ(>^>3;) 

Sob.e    Paris 7.787:()12s:320 

»        Hamburgo 1.819:7005650 

194.047:45LS140 

Papel-moeda  do  j^overno 

»  »  bancário 

Extremos  do  cambio 

1883.  Valor  da  importição 

»      da  exportação .     . 

Saldo 

Saques  8obre  Londres 143.769:730$0l)8 

Feitos  pelo  thesouro 6.662:2:«3$3»i0 

Sobre   Paris 10.792:6ôl$2õO 

»        Hamburgo 2.095:0545080 

163.319:G81S()98 

Papel-moeda  do  governo 

»  »  bancário 

Extremos  do  cambio 

1884.  Valor  da  imporUção 

»       da  exportação 

Saldo  

S.ujues  sobre  Londres 150.49<i:3i)8.'$000 

Feitos  pelo  thesouro a5.22l:854S910 

Sobre    Paris 14.192:131-5^0 

Hamburgo l.217:.^>.50>100 

201.127:8U$700 

Papel-moeda  do  governo 

»  »  bancário 

Extremos  do  cambio 

1885.  Valor  da  impí)rtação 

»       da  exportação 

Deficit 2.540:O»O';)00 

Saques  sobre  Londres 148:t)24:75  >$ir>5 

Feitt)8  pelo  ihesouro 3l.«Kr):G77Nno 

Sobre    Paris 13.8;n:2S»>  »00 

»        Hamburgo 1.(500:973^4) 

197.074:rv87:$92õ 

Papel-moeda  do  ffoverno 

»        »  bancário 

Extremos  do  cambio 


185.861:000$000 
195. 498: 0005000 

9.6i7:000$001) 


188.15):97a$000 
24.129:150$000 

212.28):  123.$000 
20  H,   20  X 

194.222:000^000 
202. 4 U:OJO$000 

8.212:000$000 


188.041 :087i5000 
22. 955: 900^000 

210.996:987$000 
20  »Vi«.  22 

174. 431: 030^000 
22t).  209:000.^000 

51.8,38:000$000 


187.93<):6C1$000 

21. 6S9: 300^^00 

20*.>.625;9t>l.$000 
19  %,  22  % 

197.501 :000$000 
194.9t»l:0(H).5000 


187.343:725$000 
20.Õ17:725$000 


207.861 :45a$000 
17  »,  19  % 
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ws.  ViW  da  tmpwtKã<» a,>-,i.4iVi;O0O)on 

•       dk«paruc£a iia.ílW-ÍWWpi» 

Saiãa 5i.ii;t:0(M9nDP) 

Smvm  Mte*  LmAtm SJT.««:9l»ti'>il 

nW  H*  ihiiam 13.M7:KMUa  ^_ 

Stte*  Fari* 13.1»:00ftâl0  ^B 

Hwtwfi. e.(hn:^S$d»  ^H 

Piy>t  ■iwl»  da  ywCTo lM.SKe:5SS|0W 

>         ■  buaftriA lV.3m:fH}C^om 

KunwMlAcanUa SI^Vm.SV^H 

m.  V*]ar4*  laporucio 3lil.4.-,ll:(MiJ3Íf|H 

n      >     da  ■qcvttfi» a55.õ<,)S:<H*>{MÍ^H 

S»Uo 41.71í:uOa}aoÍ 

Smm*  wkrt  Lnttdiwi 2?0.0iV;:nia$K!t6 

Wm*  Min  tbMonro 4'J.873:lKSi»^ 

SsèM  Vári» ei.<ra:24:í!%) 

Uaaboiço. l.(>lí:'U£»Oi> 

P»»fl  ■■■<»  iIa  dftm^ IK4..13.>:2tHaM0 

»  ■  hiMwio. IT.95e:375$»1» 

KilmM  ái  vnmlw gl  </•(.  £3  ^i 

MSS.  VKhr  tU  importaçÃa MO.lWifViaíl»» 

■  lia  ttpurUtia ^Ij.^^íiOOOítMa 

D^Ut 5t.r.'.it:iM:«(Xni 

:í>i|iiM  MhM  Lnnilrrs a((i.4S5:liKJ>7M 

Solin-l^Kri». ?t.i;:>l:inLi<ín 

■  Ilamburgo I.^vi-iiorisiiiiwi 

2í3.02l:845í[KJ 

l'aiwt-imi.'ilii  lio  troverno I^^^.AlliJrtlSt)» 

l>Nic:irJo Ii:,4ly;lrt;KHil 

Kitiviiios  lio  .■amlVio 23  \.  íi\  ■. 

Como  se  \è,  nflo  estii  compreliendido  nesle  movimento  de 
cmiilíiosocnpilnl  que  anniifilmentp  exporia  o  Brozil  para  Por- 
Insnl  t>  »  Ilnlin,  nfiosó  porá  saldar  os  compromissos  commer- 
i'ÍHOs,  como  especial  mente  os  rendimentos  de  importonles 
t-jtpitiios,  (jup,  conservados  no  pniz,  mnnleni  n  existência  de 
^riindi'  numero  <\e  capilalislas  que  eili  vivem  ou  viajam  ;  e  além 
tlMo  fis  ivquonns  e  repelidas  quantias  incessantemente  remetti- 
dtis  polti  lunnoi-osa  colónia  porlugueza  e  italiana,  avultam  consi- 
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deravelmente  neste  movimento,  mas  que  nSo  sSo  cotadas  na 
praça,  sendo  as  remessas  feitas  quasi  que  particularmente  por 
bancos  ou  agencias  de  bancos  portuguezes  aqui  estabelecidos. 

Nõo  ha  exagero  em  calcular-se  em^30. 000:000$  a  importância 
annual,  quo  do  Brasil  vai  para  Portugal  e  a  Itália. 

Tendo-se  em  consideração  o  expendido,  chega-se  ao  seguinte 
resultado :  Que  as  liquidações  annuaes  soo  sempre  feitas  com 
grande  deficit  para  o  palz. 

Que  o  governo  pelos  seus  compromissos  nas  differentes 
praças  da  Europa,  especialmente  em  Londres  para  o  serviço  dos 
empréstimos,  e  outras  despezas,  é  sempre  um  concorrente  ao 
mercado  das  cambiaes,  o  que  ordinariamente  produz  a  depre- 
ciaçfio  do  cambio ; 

Que  si  a  emissõo  do  papel  moeda  pela  sua  quantidade  em 
algum  anno  parece  ter  coincidido  com  a  baixa  do  cambio,  em 
muitos  outros  indica  perfeita  neutralidade  já  augmentando,  e  o 
cam.bio  subindo,  já  se  conservando  estacionário,  e  o  cambio  fluc- 
tuando  segundo  outras  circunstancias ; 

Que  estas  transacções  sfio  feitas  por  bancos,  que  além  do  seu 
credito,  compram  o  papel  commercial,  ordinariamente  pelo 
cambio  mais  elevado,  fazendo  jogo,  como  ordinariamente  acon- 
tece com  qualquer  mercadoria ; 

Que  emquanto  as  liquidações  annuaes  se  fizerem  com  tSo 
avultado  rfe/lctY  o  cambio  estará  sempre  ao  arbítrio  dos  saca- 
dores, quer  a  emissSo  do  papel  mo3da  seja  grande  ou  pequena, 
ou  o  melo  circulante  seja  fiduciário  ou  metallico,  a  menos  que 
este  não  se  esgote  como  outra  qualquer  mercadoria,  e  o  ouro 
será  exportado  na  mesma  proporção  da  cambial , 

Que  os  saldos  do  valor  da  exportação  sobre  a  importaçfio, 
quando  existem,  náo  lêem  influído  pela  sua  pequena  importância 
nos  grandes  dcflcítSyCom  que  se  tem  encerrado  a  liquidaçfio, 
annual ; 


H.  F.  44 
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Qw»dro  d««n(Mi«tratlvo  da  emtaMAo  do  pap^  wiogtla  do  EsUido 

<•    bano-Mt-lo,  luoTlmeDtw  iloonBibla  e  cmlacno  <I>*b  a|>olli::«« 
d*  divido  publlea   cm   «rlrcnde  da  1^  tia  ItC  d«    n 
<1«   IM»T. 
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143.8»l;70atOOa 

1871 

(a7v 

150  806  740(000 
l49.57a.73Sf000 

38  000  OOOíOlIO 

24      26  1 

50:CU0«X» 

1872 

1873 

35.4J.2.(»Ú|000 

25  S4  627 

i.7ia:soa|ino 
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BXERCICI03 


1873  -  1874 

1874  -  1875 

1875  -  1876 

1876  -  1877 

1877  -  1878 

1878  -  1879 

1879  -  1880 

1880  -  lí<8l 

1881  -  1882 

1882  -  1883 

1883  -  1884 

1884  -  1885 

1885  -  1886 

1886  -  18S7 
1888 


PAPEL  MOEDA 


149.546: 
149.501: 
149.379: 
149.  ai7: 
181.279: 
189.258: 
189.199: 
188.155: 
188.110: 
188.041: 
187.936: 
187.343: 
194.282: 
184.  a35: 
188.869: 
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O 
)00 
859íJ0O0 
057$000 
35í$000 
591$000 
455$000 
97:$$000 
087$000 
661Í000 
72^$000 
585$000 
294$000 
263Í000 
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33.548: 
32.367: 
30.012: 
30.000: 
27.654: 
27.654: 
26.478. 
24.129: 
24.129: 
22.955: 
21.6S9: 
20.517: 
19.300: 
17.956: 
16.419: 


125*000 
400$000 
075$000 
O00.$000 
450$000 
450$000 
225$000 
1ÕO.$000 
lOO 
00 
000 
725$000 
0K)$O0O 
375$<))0 
100$000 


CAMBIO 


24  X  e  26  X 
26  H  e  28  H 
23  ^  e  26  X 

23  e  25  5< 
2i\i  e23% 

19  í*  o  23  « 
20  e  23  H 
20  H  e  23 

20  H  e  20  ^ 

20  »»/i«  «22 
iOH  e22% 
17  %  e  19  « 
17  H  e  22  H 

21  V..4  23X 
22  %e26% 


% 


APÓLICES  DB    6 
CONVERTIDAS 
EM  títulos  DB  5% 


25.000:000|000 

6001000 

2.734:0001000 

8.600:000$000 

30.000 :000$000 
1.200: 000^000 

40.000:0001000 

606:000$000 


50.000:000(000 


Pela  conversão  dos  títulos  de  6  para  5  Vo  foram  amortizados 
dos  primeiros  titulos  6.524:200$000  aos  possuidores  que  nSo  esti- 
veram pela  conversfio,  e  3.672:000S007  segunde  a  lei  de  15  de 
Novembro  de  1827. 


h 


BANCOS 


As  instituições  de  créditos  sSo  verdadeiros  instrumentos  de 
progresso  e  prosperidade  em  um  paiz ;  os  bancos  bem  organisa- 
dos  e  constituídos  sobre  bases  seguras  e  solidas,  tem  a  grande 
vantagem  de  congregar  os  capitães  dispersos,  e  recolhendo  em 
depósitos  e  contas  correntes  os  saldos  disponíveis,  dão  elasterio 
ao  credito  commercial  e  applicação  vantajosa  na  industria. 

Isto  6  um  facto  incontestável  e  de  observação  palpável,  ahi  estSo 
o  Reino  Unido  da  Inglaterra  e  a  confederação  Norte-Americana, 
onde  o  credito  commercial  só  podia  chegar  &  importância  que 
instituições  de  credito  de  que  dispõe,  isto  é  uma  ver- 
dade tao manifesta,  que  mesmo  na  mais circumscripta  applicaçfio 
os  seus  effeitos  sôo  patentes. 

Dous  grandes  princípios  devem  influir  na  base  de  um  bom 
systema  bancário,  o  primeiro  nos  meios  de  que  deve  lançar  mfio 
para  attrahir  o  maior  numero  de  depósitos ;  e  o  segundo  no  modo 
de  os  empregar  vantajosamente,  sem  infringir  a  condiçfio  com 
que  sSo  feitos,  isto  é,  prompta  restitulçfio  quando  sêo  exigidos. 

Uma  das  grandes  vantagens  dos  bancos  está  em  economisar  o 
meio  circulante  do  paiz  em  toda  e  qualquer  circumstancia,  rece- 
bendo as  sobras  do  capital  disponível  e  abrindo  conta  corrente 
com  os  depositantes. 

Os  bancos  ou  sôo  de  depósitos  e  descontos,  ou  de  emissSo, 
estes  emittem  bilhetes  ao  portador  e  á  vista,  sob  um  fundo  metá- 
lico, ou  títulos  da  divida  publica  do  Estado,  systema  americano, 
por  nós  adoptado  pela  lei  de  31  de  agosto  de  1857  e  de  24  de  no- 
vembro de  1888. 

Os  progressos  da  industria  e  o  estudo  das  leis  económicas  tem 
dado  ás  instituições  de  credito  largo  desenvolvimento  nas  suas 
applicações,  ampliando  as  suas  operações  ao  credito  agrícola, 
industrial  e  cooperativo. 
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Não  sendo  de  minha  intenção  senão  occupar-me  das  instilai- 
QOes  de  credito  relativas  ao  nosso  paiz,  limito  ás  seguintes  noti» 
das: 

Em  1822  na  epocha  da  independência  do  Brazil,  o  espirito  de 
associação  era  quasi  desconhecido,  e  nem  era  para  admirar, 
quando  a  metrópole  não  primava  pela  riqueza  e  nem  pela  pros- 
peridade nessa  epocha. 

Por  carta  de  lei  de  12  de  outubro  de  1808,  foi  creado  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro  um  banco  de  emissão,  deposito  e  descontos 
com  o  capital  nominal  de  1.200:000$  dividido  em  1.200  acções  de 
1«000|  cada  uma.  Só  em  1809  pôde  ser  realisada  a  decima 
parte  do  seu  fundo  capital,  sendo  instalado  com  120:000$;  tendo 
mna  caixa  filial  na  Bahia  e  outra  em  S.  Paulo. 

Em  1812  o  seu  capital  era  de  126;00(^  e  para  garantir  a  sua 
existência  <^earam-se  alguns  impostoSf  cpjo  producto  foi  appU* 
cado  em  beneficio  dos  accionistas  nos  cinco  primeiros  annos,  e 
nos  s^;uintes  empregados  em  acções  por  conta  do  Thésouro  Na- 
cional, e  assim  realisou-se  o  fUndo  capital  do  banco,  que  foi  ele- 
vado a  8.000:000$000. 

Não  havendo  obrigação  definida  acerca  da  emissão  em  relação 
ao  seu  capital,  foi  ella  gradual  e  imprudentemente  se  alairgando, 
de  sorte  que  em  1829  tinha  em  circulação  21 .574:920$,  e  um  fundo 
metálico  disponível  de  1.315:439$  e  em  carteira  3.302:730|000. 

Estava  ipso  facto  fallído,  e  foi  por  lei  de  23  de  setembro  de 
1829  determinado,  que  no  dia  11  de  dezembro  desse  anno  entrasse 
em  liquidação,  cessando  todas  as  suas  operações ;  e  foram  dadas 
providencias  para  o  resgate  das  suas  notas. 

Por  decreto  de  7  de  dezembro  de  1830  se  mandou  por  á  dispo- 
sição da  caixa  da  amortisaçáo  os  fundos  em  metaes  preciosos 
existentes  na  caixa  filial  de  S.  Paulo  e  da  Bahia ;  e  determinou-se 
a  immediata  substituiçõo  das  notas  do  banco  e  caixas  flliaes  por 
outras  de  novo  padrão ;  e  que  as  questões  suscitadas  pela  com- 
missfio  liquidadora  do  banco  seriam  decididas  por  árbitros. 

E  assim  se  liquidou  o  primeiro  Banco  do  Brazil,  obrigando-se 
o  governo  pela  sua  emissão  dando  curso  forçado  ás  suas  notas* 

Pela  lei  de  8  de  outubro  de  1833  foi  autorisado  a  creação  de  um 
banco  de  deposito  e  descontos  e  emissão,  com  a  denominação  de 
Banco  do  Brazil,  com  o  capital  de  20.000:000$  dividido  em  acções 
de  100$000  e  prazo  de  20  annos,  sendo  o  governo  accionista  de 
40.000  acções,  que  seriam  pagas  com  os  capitães  existentes  no 
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extincto  bancOy  e  os  impostos  estabelecidos  pelo  alvará  de  20  de 
outubro  de  1812 ;  pelos  productos  dos  contractos  para  a  minera- 
ção dos  terrenos,  excepto  os  dos  diamantes  do  Serro  Frio;  pelo 
producto  do  sello  de  documentos ;  pela  taxa  de  2$  de  escravos 
pagos  pelos  habitantes  das  cidades  e  villas. 

Este  banco  se  encarregaria  de  substituir  as  notas  de  papei 
moeda  do  governo,  e  as  do  antigo  banco,  que  circulavam  no  Rio 
de  Janeiro,  Bahia  e  S.  Paulo. 

Este  banco  nunca  pôde  ser  incorporado. 

Por  decreto  de  23  de  junho  de  1842  se  approvou  os  estatutos  e 
foi  autorisada  a  incorporação  do  Banco  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro ;  banco  de  deposito  e  descontos,  podendo  emittir  vales  ou 
letras  com  o  prazo  de  10  dias,  nfio  excedendo  estes  vales  ou  letras 
a  terça  parle  do  fundo  capital,  e  maior  valor  de  500$000. 

O  capital  do  Banco  era  de  5.000:000$,  dividido  em  10.000  acções 
de  500$000,  podendo  ser  elevado. 

Este  banco  passou  a  fazer  parte  do  Banco  do  Brazil  creado  em 
1853  pela  lei  de  5  de  junho  desse  anno. 

Por  decreto  de  5  de  outubro  de  1845  foram  approvados  os  esta- 
tutos e  autorisado  a  incorporar  o  Banco  da  Bahia,  com  o  capital 
de  2.000:000$  dividido  em  1.003  acções  de  200$  cada  uma,  este 
banco  é  de  deposito  e  descontos  e  emissfio,  sendo  reformados  os 
seus  estatutos  em  1869  por  decreto  de  4  de  agosto  desse  anno  ele- 
vando o  seu  capital  a  8.000:000$  dos  quaes  só  realisou  50  Vo- 


Por  decreto  de  24  de  março  de  1849  foram  approvados  os  esta- 
tutos do  Banco  Commercial  do  Maranhão,  com  o  capital  de 
800:000$;  banco  de  deposito  e  descontos  podendo  emittir  vales  ou 
letras  no  portador  ou  nominaes  com  o  prazo  de  cinco  a  10  dias,  de 
valor  nunca  menor  de  100$ ;  a  duraçfio  deste  banco  era  de  15 
nnos,  que  podia  ser  prorogada. 


Por  decreto  de  18  de  janeiro  de  1850, foram  approvados  os  esta- 
tutos da  Caixa  Commercial  da  Bahia . 

Esta  caixa  é  estabelecida  com  o  fim  de  mutuo  interesse  para 
os  sócios,  sendo  o  seu  fundo  dividido  em  acções  de  10$000,  cujo 
numero  ô  indeterminado  até  decisão  da  assembléa  geral. 
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Esta  caixa  desconta  letras,  bilhetes  da  alfandega  e  qualquer 
outro  titulo  do  governo ;  empresta  sobre  penhores  de  prata,  ouro, 
joiBS,  etc.  e  recebe  dinheiro  em  conta  corrente. 


Pordecretode2de  julho  de  1852  foram  approvados,  os  esta- 
tutos do  Banco  do  Brazil  com  o  capital  de  ÍO.(X)0:OOÍ)&:,  dividido  em 
20.CXK)ficçõesde  500$,  cada  umn,  podendo  ser  augmentado  por  de- 
liberação da  flssemblÉa  geral  dos  accionistas;  banco  de  deposito 
e  descontos,  ede  eniissSo  si  lhe  for  permiltida,  podendo  em ittir 
veles  ou  letras  iiomlnaes  ou  ao  portador  com  o  prazo  de  cinco  dias 
e  valor  nunca  menor  de  203^,  n3o  podendo  a  summa  destes  vales 
ou  leiras  exceder  a  imi  terço  do  capital  effectivo  do  Banco. 

liste  Banco  linha  caixas  fiUaes  no  Rio-Grande  do  Sul  e  s.  Paulo 
e  foi  hicorporado  ao  Banco  do  Brazil  creado  por  lei  de  5  de  julho^ 
de  1853.  Ji 


Por  decreto  de  22  de  dezembro  de  J8õl  se  approvou  os  es- 
tatutos do  Banco  de  Pernambuco  com  o  capital  de  1.000:000$, 
dividido  em  5.000  acçOes  de  200$,  cada  uma,  que  poderia  ser 
elevado  a  2.000:000A  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos 

accionistas;  banco  de  deposito  c  descontos,  que  poderia  ser  de 
emissflo  si  lhe  fosse,  concedida;  sua  duraçíio  era  de  15  annos 
prorogaveis. 


Pela  lei  tíe  5  de  julho  de  1853  se  autorlsou  a  incorporação  de  um 
banco  de  deposito,  descontos  e  emissSo  na  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro com  o  capital  do  30.003:000¥,  dividido  em  150.000  acções  de 
200-1;  cada  uma,  sendo  permitlido  o  augmento  desse  fundo  ;  e  bem 
assim  a  creaçSo  de  caixas  filiacs,  onde  as  necessidades  do  com- 
mercio  o  exigissem  ;  sua  duraçSo  seria  de  30  annos. 

O  banco  teria  uma  directoria,  cujo  presidente  devia  ser  de  no- 
meação do  imperador. 

As  operações  do  banco  poderifio  principiar  logo  que  estivessem 
subscriptas  5 . 0000  acções. 

Os  bilhetes  do  Banco  serifio  C\  vista  e  ao  portador,  e  realisaveis 
em  moeda  corrente  ( metal  ou  papel  moeda ),  e  terifio  o  privilegio 


\ 
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exclusivo  de  serem  recebidos  nas  estações  publicas  da  corte  e 
província  do  Rio  de  Janeiro,  e  nas  das  outras  províncias,  onde 
fossem  estabelecidas  caixas  flliaes.  O  menor  valor  dos  bilhetes 
seria  de  20$  na  corte  c  província  do  Rio  de  Janeiro,  e  de  10$  nas 
outras  províncias.  Em  nenhum  caso  a  emissõo  do  banco  po- 
deria elevar-se  a  mais  do  duplo  do  seu  fundo  disponível,  senfio 
por  aulorisação  dada  por  decreto. 

O  banco  obrigar-se-hia  a  retirar  da  circulação  o  papel,  que 
actualmente  faz  as  funcções  de  numerário,  6  razfio  de  2.000:000$ 
cada  anno. 

Os  primeiros  10.000:000?,  empregados  no  resgate  do  papel 
moeda,  seriôo  fornecidos  pelo  Banco  a  titulo  de  empréstimo,  o 
qual  nâo  venceria  juros  emquanto  durarasse  o  privilegio  do 
Banco  ;  no  fim  do  prazo  de  :!0  annos  pagaria  o  governo  os  refe- 
ridos 10.003:000s,  em  dinheiro  ou  apólices  da  divida  publica  de 
6  o/o  e  ao  par;  excedendo  o  resgate  de  10.000:000$,  o  governo 
pagaria  trimestralmente  ao  banco  o  excesso  da  referida  somma. 

O  banco  poderia  obter  no  estrangeiro  um  credito^  que  nfio  ex- 
cedesse á  quantia  que  o  governo  llie  devesse,  c  este  poderia  ga- 
rantir esse  credito. 

Todas  as  vezes  que  seaugmentasseo  fundo  capital  do  banco,  o 
governo  poderia  exigir  que  a  terça  parte  desse  augmento  fosse 
applicado  no  resgate  do  papel  moeda. 

Os  bilhetes  do  banco  seriílo  isentos  do  pagamento  do  sello. 


Por  decreto  de  31  de  agosto  de  1853  se  concede  a  incorporação 
de  um  banco  de  deposito,  descontos  e  emissfío  na  corte  por 
accordo  deliberado  entre  o  ministro  da  fazenda  e  as  directorias 
dos  Bancos  do  Brazil  e  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  e  sfio 
approvados  os  estatutos  do  banco  que  toma  o  nome  de  Banco  do 
Brazil. 

Este  banco  tem  o  capital  de  30.000:000$,  dividido  em  150.000 
acções  de  200$  cada  uma .  As  caixas  flliaes  do  antigo  Banco  do 
Brazil  estabelecidas  nas  províncias  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
S.  Paulo  ficam  convertidas  em  filiaes  do  novo  banco,  que  poderá 
crear  outras  nas  provindas,  que  julgar  conveniente. 

O  banco  desconta  letras  de  terra  e  cambiaes,  e  recebe  di- 
nheiro em  conta  corrente,  faz  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro, 
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prata,  pedras  preciosas,  e  títulos  públicos,  effectua  operações  do 
cambio,  e  erailte  bilhetes  pagáveis  á  vista  e  ao  portador,  sendo 
recebidos  nas  estações  publicas,  na  corte  e  provinda  do  Rio 
de  Janeiro  e  nas  províncias,  em  que  forem  emitlidos  pelas  caixas 
flliaes  respectivas ;  estas  notas  nSo  serSo  de  valor  menor  de  20$ 
na  caixa  matriz  e  de  10$  n:is  fíliaes. 

Esta  emissão  nSo  se  pode  elevar  a  mais  do  duplo  dos  valores, 
que  o  banco  tiver  efifectivamente  em  caixa,  representados  por 
moeda  corrente,  e  barras  de  ouro  de  22  quilates. 

O  banco  poderá  augmentar  a  sonima  igual  à  do  papel  moeda 
do  governo,  que  tiver  efTectivamenle  resgatado,  por  conta  dos 
10.000:000$,  porém  de  modo  algum  excederá  ao  triplo  do  fundo 
disponível.  ' 

Este  bonco  obriga-se  a  retirar  da  circulaçSo  o  papel  moeda,* 
que  actualmente  faz  as  funcções  de  numerário,  â  razSo  dê^ 
2.000:000$  cada  anno. 

Os  primeiros  10.000:000$  empregados  no  resgate  serSo  forne- 
cidos peto  banco  â  titulo  de  empréstimo  sem  juro,  emquanto  durar 
o  privilegio,  findo  o  qual,  o  governo  os  pagará  em  dinheiro,  ou  em 
apólices  da  divida  publica  de  G  %  ao  par;  excedendo  os 
10.000:000*:,  o  governo  pagará  trimestralmente  o  excesso  da  re- 
ferida somma. 

Por  decreto  de  20  de  dezembro  de  185í  se  approvaram  os  es- 
tatutos para  o  estabelecimento  da  caixa  filial  do  Bnnco  do  Brazil 
na  cidade  do  Oura  Prelo ;  e  pelo  de  21  de  março  de  1855  se  appro- 
varam os  estatutos  para  as  caixas  filiaes  da  Bahia,  Recife,  Ma- 
ranhão e  Pará,  ebem  assim  modificando  a  organisaçSo  das  caixas 
flliaes  do  extincto  Banco  do  Brazil,  estabelecidas  no  Rio  Grande 
doSuleS.  Paulo. 

Pelo  decreto  de  2  de  abril  de  1855  se  autorisou  o  banco  a  ele- 
var a  sua  emissão  ao  triplo  do  fundo  disponível  por  espaço  de  um 
anno,  podendo  esta  aulorisação  ser  cassada  ;  esta  autorisação  foi 
extensiva  ás  caixas  filiaes  por  decreto  de  5  de  fevereiro  de  1856. 

Pela  lei  de  10  de  agosto  de  1857  foi  o  governo  autorisado  a  de- 
positar no  Banco  do  Brazil,  e  suas  caixas  filiae3,>s  sommaa  dis- 
poníveis que  tivesse  no  thesouro  e  thesourarias,  contractando  a 
abertura  de  conta  corrente  com  juro,  o  que  serealisou  por  con- 
tracto assignado  a  29  de  agosto  do  mesmo  anno. 

Pela  lei  de  28  de  agosto  de  1862  se  autorisou  o  governo  para 
approvar  o  accordo  ajustado  pelo  Banco  do  Brazil  com  os  Bancos 
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Rural  e  Hypothecario  e  Commercial  e  Agrícola  acerca  da  desis- 
tência, que  estes  fazem  do  seu  direito  de  emissfio,  nos  termos  dos 
arts.  2,  3  e  4  do  parecer  da  commissSo  especial  do  mesmo  Banco 
do  Brazily  adoptado  pela  assembléa  geral  dos  accionistas  em  3  de 
abril  do  mesmo  anno. 

Por  decreto  de  3  de  fevereiro  de  1863  se  permittio  ao  banco 
elevara  sua  emissfio  ao  triplo  do  fundo  disponível,  nos  termos  do 
decreto  de  5  de  fevereiro  de  1856,  ficando  revogado  o  de  30  de 
abril  de  1859 ;  esta  autorisaçfio  seria  por  seis  mezes,  e  nesse  es- 
paço de  tempo  nfio  poderia  elevar  a  taxa  do  juro.  Por  decreto  de 
13  de  setembro  de  1864  se  permittio  a  elevaçfio  da  emissfio  ao  triplo 
do  fundo  disponível  sem  tempo  determinado ;  e  pelo  de  14  deu-se 
curso  forçado  ás  suas  notas  sendo  recebidas  como  moeda  legal 
nas  repartições  publicas,  e  pelos  particulares  nos  logares  em  que 
se  referia  o  art.  1  §  6  da  lei  de  5  de  julho  de  1853  ,flcando  o  Banco 
dispensado,  por  emquanto,  da  obrigaçfio  de  trocal-as  nos  termos 
do  mesmo  paragrapho. 

Pela  lei  n.  1349  de  12  de  setembro  de  1866  se  autorisou  o  go- 
verno a  inovar  o  accordo  com  o  banco  em  virtude  da  lei  n.  683 
de  5  de  julho  de  1853  nas  seguintes  condições: 

O  banco  cessará  desde  logo  de  emíttir  notas  a  vista  e  ao  por- 
tador, mas  poderá  fazer  as  operações,  que  lhe  sfio  permittidas  nos 
seus  estatutos,  e  empréstimos  hypothecarios. 

Para  este  fim  o  banco  será  dividido  em  duas  repartições  dis- 
tintas, sob  a  mesma  administração,  tendo  cada  uma  o  seu  fim  es- 
pecial . 

O  fundo  da  carteira  ou  repartiçfio  hypothecaria  é  de 
25.000:000$,  que  receberá  em  litulos  da  carteira  actual  do  banco, 
que  mais  próprias  forem  para  serem  convertidos  em  títulos  hy- 
pothecarios. 

As  operações  desta  repartiçfio  serfio  reguladas  pelas  dispo- 
sições dos  arts.  2  e  13  da  lei  n.  1237  de  24  de  setembro  de  1864. 

O  governo  pagará  ao  banco  nfio  só  a  importância  do  papel 
moeda  resgatado,  mas  ainda  a  dos  bilhetes  ou  letras  do  thesouro, 
que  existirem  na  carteira  do  banco ;  a  somma  destas  duas  par- 
cellas  e  do  produto  das  notas,  que  o  banco  tiver  em  caixa,  serfio 
empregados  em  retirar  da  circulaçfio  igual  valor  de  suas  notas, 
podendo  para  esta  operacfio  o  governo  emlttir  uma  somma  de  pa- 
pel moeda  igual  a  das  notas  do  banco,  que  tiverem  de  ser  res- 
gatadas. 
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As  notns  do  banco  conlinuarfio  o  ser  recebidas  nas  estações 
publicas  como  oté  agora.  J 

E'  opplicovel  a  subslitiiiçfio  e  resgaledas  nolaa  do  banco  ttl 
disposição  do  arl.  5  da  lei  ii.  5í  de  6  de  outubro  de  Í835.  i 

30  dias  depois  da  dala  da  promulgaçSo  desta  lei,  ficará 
revogado  o  decreto  de  14  de  setembro  de  186-1,  se  o  banco  nSo  tiver 
assumido  a  innovaçflo  do  seu  cunlralo  com  o  governo  nos  lermos 
prescriplos  pela  mesma  lei,  ■ 

O  ministro  da  fazenda  foi  autorisado  por  decreto  de  6  de  outu-  | 
bro  de  18(i0  a  estipular  e  concluir  esta  convenção,  sendo  resguar-  " 
dadns  as  condições  estipuladas  nn  lei  de  12  de  setembro,  o 
que  foi  posto  em  execução  pelo  decreto  de  18  de  outubro  de  Í866 
no  parte  i-elutíva  tí  emmissao  do  banco  e  ao  pagamento  da  divida 
do  Tliesouro  ao  mesmo  banco ;  e  pelo  decreto  de  23  de  novembro 
do  mesmo  anno,  se  approvarOo  as  alterações  Feitas  nos  estatutos 
reformados  em  virtude  da  lei  de  12  de  setembro  de  186G.  ! 

Por  decrelo  de  10  da  abril  de  1807  se  prorogou  por  mais  seísl 
mezes  o  pra/,o  estalielecído  nos  arts.  9  o  10  do  decreto  de  18  àà^ 
outubro  de  iSCfi  para  o  resgate  das  notas  do    banco,  que  tem  de 
ser  feiti}  coni  o  pvoduclo  da  venda  da  reserva  melallica  do  banco  ; 
e  pelo  decrelo  de  2'2  de  outubro  se  approvou  o  regulamento  a  elle 
annexo  da  repartição  byppothecaria. 

Por  decreto  de  U>  de  outubro  de  1867  se  approvorao  os  novos  es- 
tatutos das  caixas  flliaes  estabelecidas  em  S.  Paulo  e  Ouro  Preto. 

Por  decrelo  de  27  de  abril  de  1870 se  fixou  em  5  "/o  a  amorlisa- 
ç8o  das  notas  do  banco  ;  e  pelo  de  10  de  agosto  se  approvaram  as 
alterações  dos  novos  estatutos,  com  o  capital  de  33.000:000$  divi- 
dido em  165.00:1  acções  de  200$  cada  uma  continuandocom  as  suas 
operações  de  depósitos,  descontos  e  hyppothecas,  podendo  ser 
elevado  o  capital  por  autorisfiçSo  da  assembléa  Geral  dos  accio- 
nistas; sua  administração  será  feita  por  um  presidente,  um 
conselho  de  seis  membros  edous  gerentes. 

Pela  lei  n .  2400  de  17  de  setembro  de  1873  se  auLorisou  o  accor- 
do  feito  com  o  governo  marcando-se  2  "/o  para  o  resgate  das  suas 
notas,  e  prorogando-se  por  mais  14  annos  a  duraçSo  do  banco, 
sendo  este  obrigado  a  empregar  o  capital  de  sua  carteira  byppo- 
thecaria, que  nílo  será  menor  de  25.000:000$  em  empréstimos  á 
lavoura,  comojuro  nunca  superior  a  6  V»  ao  anno  e  amortização 
deSVopor  semestre  vencido.  Estas  condições  comprehendem  os 
empréstimos  anteriores  feltossob  garantia  de  hyppotheca  de  es- 
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tabelecimentos  agrícolas .  O  governo  fixará  a  quota  annual  do  res- 
gate de  suas  notas. 

Por  decreto  de  4  de  agosto  de  1887  se  approvou  a  reforma  dos 
estatutos,  e  por  accordo  de  3  de  agosto  de  1888  o  governo  a  titulo 
de  em  préstimo  entregará  ao  banco  a  quantia  de  6.000:000$  para 
ser  creada  na  repartição  hyppothecaria  uma  secçfio  denominada  — 
Credito  Agrícola  —  com  um  capital  de  12.000:000$  para  fazer  em- 
préstimos á  lavoura  sob  hyppothecas,  penlior  agrícola,  caução 
de  títulos  da  divida  publica  ou  acções  de  companliias  garantidas 
pelo  Estado,  e  por  letras  com  duas  firmas,  pelo  menos,  de  la- 
vradores abonados,  ou  de  mutuário  lavrador  e  outra  pessoa 
abonada. 

Por  accordo  de  1  agosto  de  1889,  o  capital  para  estas  operações 
foi  elevado  a  16.003: 000$000. 

O  Banco  do  Brazil  pela  resolução  tomada  em  assembléa  gerai 
de  seus  accionistas  no  dia  9  de  outubro  de  1889  elevou  o  seu  ca- 
pital a  100.030: OOO^í,  distribuindo  as  acções  da  nova  emissuo  pelos 
seus  accionistas  entrando  estes  com  40$  para  fundo  de  reserva  ; 
e  pediu  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  a  vista  e  ao  portador  que 
lhe  foi  concedido. 


Por  decreto  de  5  de  janeiro  de  1853  se  autorizou  a  incorpora- 
ção e  foram  approvados  os  estatutos  do  Banco  Commercial  da 
Pará  com  o  capital  de  403:030$  dividido  em  4.000  acções  de  100^ 
cada  uma. 

Suas  operações  se  limitam  a  deposito  e  descontos,  podendo 
emittir  vales  ou  letras  ao  portador,  comtanto,  que  o  prazo  nfío 
seja  menor  de  cinco  dias,  e  de  quantia  inferior  a  100^  ;  nõo  exce. 
dendo  esta  emjssõo  a  metade  do  fundo  eflectivo,  sendo  a  sua  res- 
ponsabilidade toda  do  Banco. 

A  duração  do  Banco  ô  de  15  annos  podendo  ser  prorogada, 
assim  como  por  deliberação  da  assembléa  geral  de  seus  accio- 
nistas pode  elevar  o  seu  capital. 

Aos  14  de  outubro  de  1889  este  banco  fez  accordo  com  o  gover- 
no para  prestar  auxílios  á  lavoura  mediante  o  empréstimo  de 
1.000:000$  distribuindo  elle   os    auxílios  na   importância   de 
2.000:000-;  sobre  hyppotheca,  penhor  agrícola  e  extractiva,  cau 
çflo  de  titulo  ou  letras  de  duas  firmas  abonadas. 
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Por  decreto  de  30  de  março  de  1853  se  autorizou  a  incorporação 
e  foram  approvados  osestotutos  do  Banco  Rural  e  Hyppolhecario 
do  Rio  de  Janeiro,  com  o  capital  de  8.000:000$  dividido  em  20.000 
^ncç5es  de  400$ cada  uma,  banco  de  deposito  e  descontos  e  hyppo- 
theca  de  propriedade  urlsana,  podendo  passar  letras  ou  vales  ao 
portador,  cuja  transferencia  se  fará  por  meio  de  endosso,  nSo 
tendo  prazo  inferior  a  cinco  dias. 

Por  decreto  de  27 de  fevereiro  de  185S  foram  opprovadas  as  al- 
terações feitas  nos  estatutos  elevando  o  capital  do  Banco  a 
16.000:00.1!?  divididos  em  8>. 000  acções  de  20(^W  cada  uma. 

Terá  a  faculdade  de  eniittir bilhetes  ao  portador  e  &  vista  até  a 
aommade  seu  capital eíTectivo  ;  estes  bilhetes  s5o  realisaveisem 
moeda  metallica  ou  notas  do  thesouro,  sendo  garantido  50  "/o  por 
igual  sorama  em  apoliceis  da  divida  publica  de  juro  de  -í,  õ  g  6  "/o, 
e  acções  das  estrados  de  ferro  de  juro  garantido  pelo  Estado,  e 
50  o/d  por  somma  de  títulos  de  carteira. 

Para  a  realtsaçao  dos  seus  bilhetes  em  metnes  ou  notas  do 
thesouro,  o  banco  conservará  em  caixa  50  "/q  de  sua  emlssSo  em 
notas  do  thesouro.  Os  bilhetes  que  o  Banco  tiver  de  emittirnao 
poderHo  ser  de  valor  menor  de  20$  o  que  por  decreto  de  24  da 
abril  de  1S61  fica  elevada  a  5(j$000. 

Peio  decreto  de  5  de  março  de  1863  se  rsvogou  o  disposto  no 
art.  8  do  decreto  de  9  de  setembro  de  1862  na  parto  relativa  a  re- 
tirada da  circulação  das  notas  do  banco,  sendo  mantido  aos  por- 
tadores o  seu  pagamento  até  findar  o  prazo  de  cinco  annos  na  for- 
ma do  art.  443  do  código  commercial. 

Por  decreto  de  13  de  junho  de  1868  se  approvarSo  os  seus  novos 
estatutos,  que  ainda  tem  algumas  olteroções,  que  forem  appro- 
vadas  por  decreto  de  20  de  abril  de  1870. 

Este  banco  cedeu  o  direito  de  sua  emissão,  e  constituiu-se  sim- 
plesmente de  deposito  e  descontos. 

Por  decreto  de  31  de  agosto  de  1857  se  autorisou  a  incorpo- 
ração e  approvaram-se  os  estatutos  do  Banco  Commercial  Agrí- 
cola com  o  capital  de  20. 0(X):000$,  dividido  em  100.000  acções  de 
200$,  e  com  duraçSo  de  20  annos. 

Este  banco  foi  de  depósitos,  descontos  e  emissões,  devendo 
estabelecer  caixas  flliaes  nas  províncias  de  Minas  e  S.  Paulo  e  na 
do  Rio  de  Janeiro  em  Vassouras  e  Campos,  e  agencias  na  cidade 
do  Bananal,  Parahyba  do  Sul  e  Cantagallo. 

A  emissão  deste  banco  pode  ser  feita  até  a  somma  de  seu 
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fundo  de  capital  effectivo  e  seus  bilhetes  pagos  á  vista  em  moeda 
metallica  ou  notas  do  thesouro,  sendo  garantida  pelo  seguinte 
modo  :  50  Vo  Vov  igual  somma  em  apólices  da  divida  publica  de 
juro  de  6,  5  e  4  o/o»  ®  acções  das  estradas  de  ferro  garantidas 
pelo  Estado,  e  50  Vo  para  igual  somma  em  títulos  de  carteira. 

As  apólices  e  acções  que  servirem  de  garantia  a  emissSoserfio 
propriedade  do  banco,  e  seus  bilhetes  nõo  poderfio  ser  de  valor 
inferior  a  10$C00. 

Por  decreto  de  20  de  agosto  de  1860  se  determinou  que  as  cai- 
xas flliaes  se  regessem  por  estatutos  especiaes,  os  quaes  appro- 
vados  por  decreto  de  25  de  maio  de  1861  quanto  as  de  Campos  e 
Vassouras. 

Este  banco  incorporou-se  ao  Banco  do  Brazil  e  por  decreto 
de  5  de  março  de  1873  se  deram  as  providencias  a  cerca  da  reti- 
rada das  suas  notas  em  circulação. 


Por  decreto  de  11  de  novembro  de  1857  se  autorisou  a  incorpo- 
ração e  approvarao-se  os  estatutos  do  Novo  Banco  de  Pernambuco 
com  o  capital  de  2.000:000$,  dividido  em  10.000  acções  de  200$, 
podendo  ser  elevado  a  4.000:000$000. 

Banco  de  deposito,  descontos  e  emissões,  a  qual  será  limitada 
á  somma  de  seu  capital  effectivo,  seus  bilhetes  a  vista  e  ao  por- 
tador realisaveis  em  moeda  metálica  on  notas  do  thesouro,  e 
deve  ser  garantido  do  seguinte  modo  :  50  Vo  por  igual  somma 
em  apólices  da  divida  publica  de  juro  de  6,  5  e  4%  e  acções 
das  estradas  de  ferro  garantidas  pelo  Estado  ;  Estes  titulos  serfio 
de  propriedade  do  banco;  e50Vopor  igual  somma  em  titulos 
de  carteira.  Para  a  realisaçfío  dos  bilhetes  em  metaes  ou  notas 
do  thesouro,  consers^ará  o  banco  em  caixa  somma  nunca  inferior 
a  50  Vo  desta  segunda  parte  da  emissfío. 

Os  bilhetes  do  banco  nfio  poderfio  ser  de  valor  inferior  a  10$, 
a  duraçfio  do  banco  é  de  20  annos. 


Por  decreto  de  25  de  novembro  de  1857  se  autorisou  a  incor- 
poração e  approvarfio-se  os  estatutos  do  Banco  do  Maranhfío  com 
o  capital  de  1.000:000$,  dividido  em  10.000  acções  de  100$000. 

Este  banco  é  de  deposito,  desconto  e  emissão,  esta  será  feita 
em  bilhetes  á  vista  e  ao  portador  atê  a  somma  de  seu  capital 
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etPM^vo,  e  reallsavejs  em  moeda  metálica  oti  notas  do  theaouri^ 
e  garantida  50%  por  opolíccs  da  divida  publica  de  Joio  de 
6»  5e  4«/«i  e  acções  das eslrsdns  de  ferro  garanlidas  pelo  E^ado 
dtjOS  títulos  serão  de  propnedadG  do  banco,  e  50  "/o  por  igual 
somina  em  títulos-de  carteiro. 

O  capital  do  banco  poderá  ser  elevado  por  deliberaçfiò  da  as- 
aemblêa  geral  dos  accionistas ;  sua  duraçfto  será  de  20  annos 
prorogovels ;  e  suas  notas  nSo  poderSo  ser  de  quanUa  Inferior 
a  109000. 

Por  decreto  de  30  de  agosto  de  1871  se  prorogou  por  mais  20  an- 
nos a  duração  dobancoe  elerau-seoseu  capital  a3.000:00(^aen- 
do  os  2.000:000),  que  se  augmentarao  divididos  em 20.000  acedes, 
de  100$  prehenchldos  no  prazo  de  iO  annos,  sendol.000:000t  em- 
pregados em  hypotberais. 

Por  aviso  de  6  de  Junho  de  1873  se  reduz  a  sua  emissfio  a 
236:9679,  e  pelo  de  28  de  maio  de  1868  se  limita  a  emissfio  a 
322:877$,  nos  termos  do  art.  11  da  lei  de  22  de  ogosto  de  1860,  e 
art.  6  do  decreto  de  10  de  outubro  do  mesmo  anno. 


Por  decreto  de  3  de  abril  de  1858  se  autorisou  a  Incwporação  e 
approva-se  os  estatutos  do  Banco  da  Bahia  com  o  capital  de 
8.000:000$,  dividido  em  40.000  acçOes  do  200|000. 

Banco  de  deposito,  desconto  e  emissfio  de  bilhetes  â  vista  e  ao 
portador  até  a  somma  deseu  capilal  efTecUvo,  e  realisaveis  em 
moeda  metálica  ou  notas  do  theòouro  ;  garantida  50  "A  por  som- 
ma igual  em  apólices  da  divida  publica  de  juro  de  6,  5  e  4Vo  de 
propriedade  do  banco,  ou  acções  das  estradas  de  ferro  garantida 
pelo  Estado,  e  50  V»  em  títulos  de  carteira,  de  que  trota  o  art.  9* 
§  3"  de  seus  estatutos,  os  seus  bilhetes  n5o  poderSo  ser  de  valor 
inferior  a  ia$  ;  sua  duraçSo  é  de  30  annos. 

Poroviso  de  28  de  maio  se  marcou  o  limite  de  1.893:604$  para 
a  sua  emissão  nos  termos  do  art.  i»  da  lei  de  22  de  agosto 
de  1860,  e  art.  6"  do  decreto  de  10  de  novembro  do  mesmo  anno  ; 
e  pelo  de  6  de  junho  de  1873  se  reduzio  a  quontia  de  1 .307:713SO0O. 


Por  decreto  de  2  de  abril  de  1859,  se  autorisou  a  Incorporação 
e  approvarfio-se  os  estatutos  do  Banco  deS.  Paulo  com  o  capital  de 
4.000:000$,  dividido  em  20.000  acçOes  de  2003000. 

Banco  de  deposito,  desconto  e  emissão,  esta  ató  a  somma  de 
seu  capital  eITectIvo  e  reolisavel  em  moeda  metalicu  ou  notas  do 
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thesouro,  garantida  50  Vo  por  somma  igual  em  apólices  da  divida 
publica  de  juro  de  6,  5  e  4  Vo  e  acções  de  estradas  de  ferro  garan- 
tidas pelo  Estado,  sendo  estes  títulos  de  propriedade  do  banco,  e 
50  Vo  em  títulos  de  carteira,  para  esse  pagamento  terá  em  caixa 
50  Vo  de  notas ;  os  bilhetes  nfio  podem  ser  de  valor  inferior  a 
101000. 


Por  decreto  de  2  de  abril  de  1858  se  autorisaram  a  encorpo- 
raçfio  e  approvaram-se  os  estatutos  dos  seguintes  bancos,  que 
nfio  se  encorpororam. 

Banco  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

»  Hypothecario  e  Descontos. 

D  Industrial  e  Hypothecario. 

D  Cen  trai  do  Commercio . 

»  Agrícola  Commercial  de  Sergipe. 

D  do  Ceará. 

D  de  Credito  Sul  Americano. 

»  Auxiliar  da  Lavoura. 

»  Proprietário. 

D  Soccorro  e  Auxilio. 

D  Commercial  Paraense. 

D  Auxiliador. 

D  Industrial,  Commercial  e  Territorial  do  Rio  de  Jeneiro. 

»  Unífio  Commercial  Agrícola  de  Pernambuco . 

Foi  uma  febre  bancaria,  que  encontrou  o  correctivo  no  de- 
creto de  2  de  abril  approvando-os  simultaneamente. 

A  lei  de  22  de  agosto  de  1860  foi  igualmente  um  correctivo  ao 
abuso  e  á  mal  entendida  especulação  em  que  estava  o  espirito  de 
associação  nessa  quadra ;  deu  providencias  acerca  dos  bancos  de 
emissão,  e  o  meio  circulante,  assim  como  a  respeito  das  diversas 
companhias  e  sociedades  anonymas. 

Por  decreto  de  17  de  março  de  1860  se  autorizou  a  incorpo- 
raçõo  e  approvaram-se  os  estatutos  da  Caixa  Económica  da  Bahia 
com  o  capital  de  6.000:000$,  que  pode  ser  augmentado;  suas 
acções  sSo  do  valor  de  3$000,  e  nas  suas  operações  ella  faz  em- 
préstimos sobre  titulos  públicos,  prata,  ouro,  pedras  preciosas,  faz 

descontos,  abre  contas  corrente  e  tem  deposito ;  sua  duração  é  de 
H.  F.    45 
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10  aimos,  que  se  proroga  por  igual  tempo  pelo  decreto  de  3  da 
março  de  1870,  e  appiwa-se  uma  alteração  feita  nos  sâus  es- 
ta lutos. 

Por  decreto  de  21  de  março  de  ISfiO  se  autorizou  a  Incorporação 
e  approvaram-se  os  estatutos  da  Caixa  Ecooomica  de  Valença  na 
província  da  Bahia,  nas  mesmas  condições  da  anleoedenle  com  o 
capital  de  GOO:ÚOC^  que  pode  seraugmentado,  as  suas  aei^Oes  teem 
o  valor  de  lâOO:). 

Por  decreto  de  3  de  março  de  1S60  se  autorizou  a  inc<H-poraç9o 
e  opprovarSo-se  os  estatutos  da  Caixa  de  Economias  da  cidade  da 
Bahia  nas  mesmas  condiçOes  das  antecedentes  com  o  capital  de 
8.000:000í  que  pode  ser  augmentado. 

Por  decreto  de  12  de  fevereiro  de  1861  se  autorisou  a  incorpo- 
ração e  oppTOvaram-se  os  estatutos  da  Caixa  Cnião  Gommercial 
da  Bailia  com  o  capital  de  1 .2X):iJ0O?,  dividido  em  acçOes  de  100$ 
podendo  ser  elevado  a  2.4LlO;00Oí;,  sua  duração  é  de  20  annos. 

Nos  suas  operações  ella  empresta  sob  caução  de  títulos  pú- 
blicos, peniior  de  prato,  ouro  e  hypolheca  de  prédios  urbanos, 
desconta  letras  e  recebe  depósitos. 

Por  decreto  do  12  de  junho  de  1872  se  autorizou  a  oinversõo  da 
caixa  no  Banco  Mercantil  da  Bahia,  e  approvarão-se  os  seus  esta- 
tutos, o  seu  capital  é  de  4, a»;(JO0$  dividido  em  40.000  acçttes  de 
100$,  podendo  ser  elevado  a  8.00):000$.  As  suas  operaçOes  sSo 
as  dos  bancos  de  deposito  e  descontos. 

Por  decreto  de  12  de  janeiro  de  1867  se  autorisou  a  creaç3o  e 
approvou-sc  o  regulamento  da  Caixa  Económica  da  Corte  e  Monte 
de  Soccorro. 

Por  decreto  de  19  de  junho  de  1861  se  autorizou  a  incorporação 
e  approvarõo-se  os  estatutos  da  Caixa  Commercial  da  cidade  de 
Maceió  na  nprovincía  das  Alagoas,  com  o  capital  de  500:001^  divi- 
dido em  acções  de  25$,  fazendo  parte  deste  capital  221:109$  capital 
da  Caixa  Económica,  sua  duração  será  de  cinco  annos,  que  pode 
ser  prorogada. 

As  operações  da  caixa  consistem  no  desconto  de  letras  e  bí> 
Ihetfis  empréstimos  sobre  cauçflo  de  titulos  públicos  e  penhores  de 
prata  e  ouro. 

Por  decreto  de  27  de  julho  de  1880,  se  approvarfio  as  alterações 
(isltas  nos  seus  estatutos,  podendo  se  elevar  a  800:000$  o  seu  ca- 
pital dividido  em  acções  de  100$  e  tendo  a  duração  de  30  annos. 

As  suas  operações  continuam  as  mesmos. 
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Por  decreto  de  2  de  outubro  de  1832  se  permitte  a  installaçfio 
na  Corte  da  companhia  organizada  em  Londres  com  a  denominaçfio 
London S^ Brasilian  Bank  com  as  seguintes  condições: 

Que  este  banco,  além  das  operações  de  cambio,  se  limitaria  a 
fazer  unicamente  aquellas,  quesfiopermíttidas  aos  bancos  de  des- 
contos e  depósitos»  creados  no  Brazil ; 

Que  essa  companhia  submetteria  á  administração  deste  esta- 
belecimento, as  leis  e  regulamentos,  que  regem  no  Brazil  ou  re- 
gerão no  futuro  os  outros  estabelecimentos  da  mesma  natureza ; 

Que  as  questões  suscitados  no  Brazil  entre  terceiros  o  a  admi- 
nistraçXío  desse  banco  ou  suas  agencias,  seriflo  submettidas  ás  de- 
cisões dos  tribunaes  brazileiros . 

Que  só  daria  principio  ás  suas  operações  quando  tivesse  em 
caixa  25  Vo  do  seu  capital ; 

Que  sua  duraçilo  seria  de  20annos,  que  poderia  ser  prorogada  ; 

Que  poderia  o  governo  imperial  nomear  um  ou  mais  com- 
missarios  para  o  fim  de  examinar  os  livros  e  o  estado  dos  negócios 
do  banco. 

Por  decreto  de  28  do  maio  de  1  8^j3  se  autorizou  o  banco  a  esta- 
belecer uma  caixa  filial  ou  agencia  no  Recife,  província  de  Per- 
nambuco, e  pelo  de  3  de  setembro  na  Bahia,  Santos,  Rio  Grande 
do  Sul,  e  no  Pará  pelo  de  24  de  setembro  de  1864  e  em  Pelotas  e 
Porto  Alegre  por  decreto  de  4  de  setembro  de  1886. 

Por  decreto  de  8  de  outubro  de  1853  se  permittiu  ao  banco  elevar 
o  seu  capital  £  1.500.000. 


Por  decreto  de  9  de  julho  de  1863  se  autorizou  a  incorporação  e 
e  approvaram-se  os  estatutos  do  Banco  de  Campos,  estabelecido 
na  cidade  de  S.  Salvador  de  Campos,  província  do  Rio  de  Janeiro 
com  o  capital  de  1.000:000$  dividido  em  5.000  acções  de  200$,  po- 
dendo ser  elevado  ao  duplo. 

Este  banco  é  de  deposito  e  descontos  e  empréstimos  sobre 
cauções  de  títulos  públicos,  prata,  ouro  e  pedras  preciosas,  sua 
duração  ô  de  10  annos.  Por  decreto  de  31  de  maio  de  1873  se  pro- 
rogou  esta  duração  por  mais  10  annos. 

Por  decreto  de  28  de  dezembro  de  1863  se  permiltio  a  installação 
na  Corte,  da  companhia  organizada  em  Londres  com  a  denomina- 
ção BrajUianand  Portuguese  Bank,  com  as  seguintes  condições: 

Este  bancoí  além  das  suas  operações  sobre  cambiaes,  se  li- 
mitaria as  permiltidas  aos  bancos  de  depósitos  e  descontos  creados 
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no  Império:  e  se  submetterâ  as  leis  e  regulamentos,  que  regem 
no  Brozil,  ou  regerem  no  futuro  os  outros  estabelecimentos  coa- 
generes ;  quii  os  questões  se  resolveriflo  pelos  tribunaes  brazi- 
leiros;  que  nOo  daria  começo  as  suos  operações  sem  ter  realizado 
25%  do  seu  capital,  e  sua  duroçfio  seria  de  20  annos;  que  o  go- 
verno nomearia,  quando  julgasse  conveniente,  commissarios  para 
examinar  os  seus  livros  e  o  estado  dos  seus  negócios, 

Por  decreto  de  6  de  outubro  de  iSG6,  se  permilliu  que  este  banco 
continuasse  sob  o  denominação  de  English  Bank  of  Rio  de  Janeiro, 
e  o  fazer  as  operações  para  que  foi  autorizado  por  decreto  de  28  da 
dezembro  de  I8!l3. 

Por  decreto  de  9  de  l  evereiro  se  aulorisou  este  banco  a  estabe- 
lecer uma  caixa  fllinl  oii  agencia  na  cidade  do  Recife,  provincia  de 
Pernambuco,  e  |jeIo  de  23  de  junho  de  1882  outras  nas  pro- 
víncias do  Pará,  Bahia  e  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  e  S.  Paulo. 
Por  decreto  de  8  de  março  de  18S4  se  mandou  que  continuasse  a 
fazer  as  opençõcs,  de  que  se  achava  autorisndo  pelos  decretos  de 
28  de  dezembro  de  i863  e  6  de  outubro  de  1866,  sem  embargo  das 
alterações  feitas  em  seus  estatutos. 

Por  decreto  de  G  de  abril  de  1866  se  autorisou  a  incorporação  e 
approvarSo-aeos  estatutos  do  Banco  Commercialdo  Rio  de  Janeiro 
com  o  capital  de  12.003:000$  devidido  em  60.000  acções  de  200^, 
banco  de  deposito  e  descontos,  fazendo  todas  os  operações  que 
Efio  facultadas  nos  seus  estatutos,  e  sujeitas  ás  disposições 
da  lei  da  22  de  agosto  de  1860  e  as  de  19  de  dezembro  de  1860 
na  parte  que  !iie  sao  appllcadas. 

Pelo  decreto  de  12  de  janeiro  de  1870  se  opprovarSo  algumas 
alterações  feitos  nos  seus  estatutos  e  deo-se  20  annos  para  sua 
duraçflo,  e  pelos  de  13  de  dezembro  de  187G  e  14  de  janeiro  de  1882 
se  opprovarSo  asalteraçOes  feitas  em  seus  estatutos,  entre  ellas  a 
que  augmenta  o  seu  fundo  capital  a  20.000:000$  divididos  em 
duas  series. 

Em  1889  o  assembléa  geral  dos  accionistas  resolveu  alterar 
algumas  disposições  de  seus  estatutos  e  pedir  aulorisaçSo  ao 
governo  para  constitulr-se  o  banco  de  emissfio,  o  que  nSolhe  foi 
concedido. 
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Por  decreto  de  27  de  janeiro  de  1870  se  autorisou  a  incorpo- 
Çfto  e  approvarfio-se  os  estatutos  da  Empreza  Predial,  que  por 


DOBRAZIL  709 

decreto  de  10  de  julho  de  1873  passou  o  denominar-se  Banco 
Predial  com  o  capital  de  2.000:000$,  devidido  em  10.000 
acções  de  200^,  tendo  por  fim  adiantar  dinheiro  aos  proprietários 
de  prédios  urbanos  para  sua  compra  ou  construcçfio,  cujas  con- 
dições se  acham  estipuladas  com  clareza  nos  seus  estatutos. 

Pelo  decreto  de  24  de  janeiro  de  1872  se  approvarfío  algumas 
alterações  feitas  em  seus  estatutos,  entre  ns  quaes  figura  a  ele- 
vação do  capital  a  4.000:000$  e  pelos  de  8  de  setembro  de  1875, 
2  de  fevereiro  de  1876,  7  de  dezembro  de  18S3  ainda  se  fizerSo  alte- 
rações nos  estatutos,  ou  que  sfío  approvados  por  estes  decretos,  e 
pelo  de  1  de  fevereiro  de  1873  se  autorisa  a  emprehender  ope- 
rações de  credito  real  de  que  trata  a  lei  de  24  de  setembro  de  1864. 

(1)  Aos  28  de  junlio  de  1889  por  accordo  entre  o  governo  e  este 
banco,  se  obrigou  elle,  mediante  o  emprestimode  1.000:000$  feito 
pelo  governo,  a  distribuir  2.000: 000$  em  empréstimo  a  lavoura  sob 
hypotheca  de  propriedade  rural,  penhor  agrícola,  cauçfio  de 
títulos  da  divida  publica,  letras  hypethecarias,  ou  letras  de  duas 
firmas  de  lavradores  abonados,  ou  de  mutuário  lavrador  e  outra 
pessoa  abonada . 


Por  decreto  de  18  de  novembro  de  1871  se  autorisou  a  incorpo- 
ração e  approvarSo-se  os  estatutos  do  Banco  Nacional  com  o 
capital  de  10.000:000,  dividido  em  50.000  acções  de  200?,  podendo 
ser  elevado  a  20.000:000í?,  tendo  20  annos  de  duração.  Banco  de 
deposito  e  descontos,  fazendo  empréstimos  sobre  penhores  de 
prata,  ouro,  pedras  preciosas,  títulos  públicos  e  particulares, 
mercadorias  depositadas  nos  Alfandegas,  etc,  etc. 

Em  1874  este  banco,  que  ainda  nfio  tinha  realisodo  50  %  do 
seu  capital  entrou  emliquidaçflo,  autorisada  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas. 

Por  decreto  de  20  de  maio  de  1872  se  autorisou  a  incorporação 
e  approvarfio-se  os  estatutos  do  Banco  Industrial  Mercantil  do  Rio 
de  Janeiro  com  o  capital  de  20.000.000S,  divido  em  100:000  acções 
de  200$,  emittidas  em  duas  series. 


(1)  Por  decreto  de  27  de  dezembro  de  1879  se  perinittio  que  a  circumRcripção  terri- 
torial do  Banco  Predial  comprehendesse  as  pro^incias  de  Minas  e  S.  Paulo. 
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Banco  de  deixwito  e  descontos,  podendo  encaiTegar«e  de 
fiizar  moTlmentos  devindos  de  umas  para  oubus  praças  do 
Império,  operaç^s  de  câmbios  «mi  as  prsçE»  esErangefras,  snb-^ 
screver  contractos  ou  negociar  empresthnbe,  e  todas  as  mais 
operações  permlttidas  pelas  leis  connnerdaea,  sua  duracQo  6  do 
30  annos. 

Pelo  decreto  de  8  de  setembro  de  1875  se  approvarfio  as  all»- 
raçdes  teltas  nos  seus  estatutos  permlttlndo  reallsar  operacOea 
próprias  das  instltulQões  de  credito  real,  lei  de  24  de  setembto 
de  1884. 

AH  dejulbodel8&9este  banco  chegou  a  accordo  com  o  go- 
verno para  prestar  auxílios  á  lavoura  mediante  o  empréstimo  de 
2.000:0001,  fornecendo  elle  igual  quantia,  fazendo-se  os  em{wes- 
tlmos  sob  hypotheca  de  propriedades  ruraes,  penlior  agrtocrfa, 
caução  de  títulos  da  divida  publica eacçOes  de  companhias  g 
tidas  peio  Estado,  e  ainda  por  letras,  etc. 


Por  decreto  de  Í7  de  julho  de  1872  se  autorlsou  a  incorporação 
e  approvaram-se  os  estatutos  do  Banco  Ck>mmercial  de  Pernam- 
buco com  o  capital  de  6.000:000}  dividido  em  30.000  acçOeads 
200$  emettidas  em  duas  series,  sua  duraçSo  será  de  20  annos. 

Btincode  deposito  e  descontos  fazendo  todas  as  operaçOes  per- 
mittidas  por  lei,  e  especificadas  em  seus  estatutos. 

Peio  decreto  de  24  de  abril  de  1864  se  opprovarao  as  alterações 
feitas  nos  eatatutos,  entre  as  quoes  se  reduz  o  capital  do 
6.000:0:OSa  3.000:000$  dividido  em  15.000  acções  de  200^000. 


Por  decreto  de  1  de  agosto  de  1872  se  autorisa  o  Neu}  London 
and  Brasilian  Bank  a  funcionar  no  paiz,  nas  mesmas  condições 
estabelecidas  no  decreto  de  2  de  outubro  de  1862,  e  se  autorisou 
por  decreto  de  31  de  janeiro  de  1873  a  estabelecer  caixas  fliiaes 
nas  provindas  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e  pelo  de  24  de  outubro  na  província  do  Pará,  e  em  Santos 
e  Campinas  pelo  decreto  de  12  de  novembro  de  1889. 
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Por  decreto  de  28  de  agosto  de  1872  se  autorisou  a  incorporação 
e  approvarfio-se  os  estatutos  do  Banco  Mercantil  de  Santos  na 
província  de  S.  Paulo  com  o  capital  de  4.000:000$  dividido  em 
20.000  acções  de  200$,  emittidas  em  duas  series. 

Banco  de  deposito  e  descontos  ao  qual  é  permittida  todas  as 
operações  concedidas  por  lei. 


Por  decreto  de  9  de  outubro  de  1872  se  autorisou  a  incorporação 
e  approvarfio-se  os  estatutos  do  Banco  Commercial  e  Hy pothecario 
de  Campos,  provinda  do  Rio  de  Janeiro  com  o  capital  de 
1.000:000$  devidido  em  5.000  acções  de  200$  podendo  ser  ele- 
vado por  deliberoçfio  da  assembléa  geral  dos  accionistas  a 
2.000:000$,  sua  duraçfío  será  de  20  annos. 

Banco  de  depósitos  e  descontos  e  hypothecas  de  propriedades 
urbanas,  podendo  fazer  movimentos  de  fundos  de  umas  para 
outras  praças  do  império ;  fazer  empréstimos  sobre  penhor  de 
ouro  e  prata ;  os  empréstimos  sobre  bens  de  raiz  não  devem  ex- 
ceder de  ^4  do  seu  valor.  As  alterações  feitas Jios  estatutos  deste 
banco  são  approvadas  por  decreto  de  25  de  setembro  de  1880. 


A  20  de  agosto  de  1889  este  banco  fez  o  accordo  com  o  governo 
de  prestar  auxílios  á  lavoura  mediante  o  empréstimo  de 
1.000:000$,  fornecendo  igual  quantia  para  ser  empregada  em  em- 
préstimos aos  lavradores  por  meio  de  hypotheca  de  propriedades 
ruraes,  penhor  agrícola,  caução  de  títulos  da  divida  publica  e 
acções  de  companhias  garantidas  pelo  estado,  e  ainda  por  letras 
com  duas  firmas  de  lavradores  abonados. 


Por  decreto  de  10  de  setembro  de  1873  se  autorisou  ao  Banco 
Allemão  Brazilianiche  ftmdadoem  Hamburgo  a  funccionar  no  im- 
pério, estabelecendo  na  corte  uma  caixa  filial  e  creando  agencias 
nas  províncias. 


Por  decreto  de  27  de  agosto  de  1874  se  autorisou  a  incorporação 
e  approvarão-se  os  estatutos  do  Banco  Rio  Grandense  com  o  capital 
de  1.000:0001,  dividido  em  5.000  acções  de  200$  podendo  ser  ele- 


7Í2  HISTORIA  FINANCEIRA 

vadoa  2,000:000^  sua  duração  seria  de20  anoos  sendo-lbe  conce* 
dldoo  prazo  de  dous  annos  para  dar  execução  ao  art.  85  dos  seusa 
estatutos.  ■ 


Por  decreto  de  i6  de  setembro  de  1874  se  autorisou  a  incoT' 
poraçfioeapprovarQo-se  os  estatutos  do  Banco  do  Commerclo 
com  o  capital  de  12.000:000^,  dividido  em  60.000  acções  de  2001^ 
emitlldss  em  duas  series  de  3>}:000  cada  uma. 

Estú  banco  por  autorisaçao  da  assembléa  geral  dos  accionistaa 
resolvtíU  pedir  ao  governo  a  faculdade  de  emillir  bilhetes  6  vista 
Q  oo  portador,  pagáveis  em  moeda  metallica,  esta  coacessSo  não 
Ihâ  foi  dado. 


Por  decreto  de  23  de  junbo  de  1877  se  autorisou  a  incorporação 
e  opprovflrao-se  os  estatutos  do  Banco  Hypothecario  e  Commercial 
do  Morantiflo  com  o  capital  de  6.000:000$,  dividido  em  60.000 
acçCes  de  100*  cniittidos  em  duas  series. 

Banco  de  deposito  e  descontos,  e  hypotheca  de  bens  immoveis 
com  emiasSo  de  letras  hypothecarias,  segundo  a  disposiçflo  da  lei 
de  24  de  setembro  de  1866. 

A  2f>  do  agosto  de  1883  este  banco  chegou  a  accordo  com  o 
governo  de  prestar  auxílios  á  lavoura  mediante  o  empréstimo  de 
1.000:000.s  para  com  igiitil  quantia  fornecida  por  sua  carteira 
emprostaraos  lavradores  sob  hypotheca  de  propriedades  ruraes, 
penhor  agrícola,  caução  de  litulos  da  divida  publica  e  acções  de 
companhias  garantidas  pelo  Estado,  e  ainda  por  letras  com  duas 
firmas  de  lavradores  abonados,  ou  de  mutuário  lavrador  e  outra 
pessoa  abonada. 
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Por  decreto  de  19  de  agosto  de  1882  se  autorisou  a  incorporação 
e  approvarSo-se  os  estatutos  do  Banco  de  Credito  Reol  de  S.  Paulo 
com  o  copital  de  5.000:000$,  dividido  em  25.000  acções  de  200^000. 

Este  banco  creado  sob  o  piono  da  lei  de  24  de  setembro  de  1864 
e  regulamento  de  3  de  junho  de  1865  tem  a  garantia  de  juros  de 
t^/o  dado  pela  lei  provincial  de  25  de  julho  de  1881,  e  o  prazo  de 
duraçfiode  30  annos. 

Este  bonco,  cuja  circumscripçfio  territorial  comprehende  a  pro- 
vinda do  S.  Paulo,  empresta  sob  hypotheca  de  propriedades 
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ruraes  e  urbanas  com  o  prazo  convencional  entre  cinco  a  20 
annos,  e  também  a  prazo  curto,  com  amortização  ajustada ;  re- 
cebe deposito  e  abre  contas  correntes  garantidas  por  letras  hypo- 
thecarias  ou  apólices  da  dívida  publica,  recebe  depósitos  inclu- 
sive de  ouro,  prata  e  pedras  preciosas,  e  faz  todas  as  mais  ope- 
rações permittidas  pelo  decreto  de  3  de  junho  de  1865. 

A  28  de  junho  de  1889  este  banco  fez  o  accordo  com  o  governo 
para  auxiliar  a  lavoura,  mediante  o  empréstimo  de  2.500:000$, 
empregando  5.000:000$,  em  empréstimos  aos  lavradores  sobre 
hypotheca  de  propriedades  ruraes,  penhor  agrícola,  cauçdo  de 
apólices  da  divida  publica,  bilhetes  do  thesouro  e  letras  hypo- 
thecarias ;  letras  com  duas  firmas  de  lavradores  abonados  ou  de 
mutuário  lavrador  e  outra  pessoa  abonada ;  também  empresta 
sobre  acções  de  companhias  garantidas  pelo  Estado. 


Por  decreto  de  24  de  agosto  de  1832  se  autorisou  a  incorpo- 
ração e  approvarõo-se  os  estatutos  do  Banco  de  Credito  Real  do 
Império  do  Brazil  com  o  capital  de  20.000:000$,  dividido  em 
100.000  acções  de  200$  emittidas  em  quatro  series,  podendo  ser 
elevado  a  40.000:003$. 

Quando  estiver  realisado  todo  o  capital,  e  achar-se  em  circu- 
lação 100.000:000$,  em  letras  hypothecarias,  a  emissSo  destas 
acções  pode  ser  feita  no  paiz  ou  no  estrangeiro  a  £  22  e  10  equi- 
valente a  200$  ao  cambio  de  27. 

A  circumscripçfio  territorial  do  banco  abrangerá  o  município 
da  corte,  província  do  Rio  de  Janeiro,  Espirilo-Santo,  S.  Paulo, 
Minas  Geraes,  Santa  Catharina,  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul,  po- 
dendo estabelecer  caixas  fliiaes  ou  agencias  em  outras  províncias 
com  as  circumscripções  terriloriaes  e  mais  condições  concedidas 
pelo  governo. 

O  banco  empresta' sobre  hypotheca  de  propriedade  rural; 
emitte  letras  hypothecarias  cuja  importância  em  circulaçfío  nâo 
pode  exceder  a  da  divida  ainda  não  amortisada,  nem  ao  decuplo 
do  capital  realisado  nos  termos  da  lei  de  24  de  setembro  de  1864. 
Esta  emissfio  pode  ser  feita  na  corte  ou  na  Europa  nos  termos  do 
§  1  do  art.  1  da  lei  de  6  de  novembro  de  1875,  sendo  do  valor  de 
£  11  5  —  6  equivalentes  a  100$  ao  cambio  de  27. 

Estas  letras  serão  nominativas  ou  ao  portador  e  vencerão  o 
juro  de  5  o/©. 


Tli  HISTORIA  FniASGSIKA 


O  pmidaile  dD  Imbod  e  o  goictuo^  onSBdtt 
Jiribo  de  1889,  coatcociopop-ge  qae  imsdjiwte  o  flmpnsttn»  d» 
$.000:0001  anpfestaria  o  banco  aos  lansdons  10.flO^ 
lijrpoCIieca  da  propriedades  luiaea^  ppiihof  a^iooia,  cBiiQOas  da 
i^dioes  da  divida  polriiea  e  aoeOes  de  eompaniiias  garantidaíi 
pdo  Estado^  leiras  oom  doas  firmas  de  lavradores  alwnartiw^  oa 
de  moloario  lavrador  e  oirtra  pessoa  abonada,  ele. 


Por  decreto  de  11  de  JoOio  de  1885  se  aotorisoa  a  inoocporaçio 
e  a^rovanon-se  os  estatutos  do  Banco  de  Credito  Real  de  Per* 
com  o  capital  de  500:OOQ|  dividido  em  2.S00  aoQOes  da 
^9  e  iCTd  por  fim  (bzer  empréstimos  sobre  hvpoUiefsa  de 
bens  immov^  a  longos  iMrazos  e  oniasSo  de  letras  nos  termos 
datei  de  24  de  selemliro  de  ISU;  Jazendo  também  as  operagOes 
permittidas  aos  bancos  de  deposito  e  desoontoe,  ^c. 


1^;    Mil   l'wi 


III 


Pda  tei  n.  3150  de  4  de  novembro  de  1882  se  estabeleceu  qoe  as 
amipanhias  ou  sociedades  ancmyma%  qaer  seu  oI]|jecto  ftaaa 
commercial  ou  tívil  se  poderiam  wganlsar  sem  aut<»isaçSo  do 
goremo,  excepto : 

Os  bancos  de  circulação,  que  dependeriam  de  previa  auto- 
risaçao  do'  corpo  legislativo,  e  dependerião]  da  autorisaçfio  do 
governo: 

!.<>  As  associações  e  corporações  religiosas ; 

2. o  Os  monte-pios,  os  monte  de  soccorros  ou  de  piedade,  as 
caixas  económicas  e  as  sociedades  de  seguros  mútuos ; 

3. o  As  sociedades  anonymas,  que  tivessem  por  objecto  o  com- 
mercio  ou  fornecimento  de  géneros  ou  substancias  alimentares ; 
e  bem  assim  as  sociedades  anonymas  estrangeiras. 

As  sociedades  anonymas  não  se  poderiam  constituir  senão 
depois  de  estar  subscripto  todo  o  capital,  e  de  haver  depositado 
em  um  banco,  ou  mão  de  pessoa  abonada,  a  juizo  dos  subscri* 
ptores,  a  decima  parte  em  dinheiro  do  valor  de  cada  acção,  e 
contar  mais  de  sete  sócios. 

As  sociedades  anonymas  constituem-se,  ou  por  escriptura  pu- 
blica assignada  pelos  subscriptores,  ou  por  deliberação  da  assem- 
bléa  geral,  em  conformidade  do  art.  15  §  4  desta  lei;  os  seus 
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estatutos  serSo  archivados  na  junta  commercial,  e  onde  não  hou- 
ver, no  registro  da  hypotheca  do  commercio. 

O  capital  social  devide-se  em  acções  que  podem  subdividir-se, 
sendo  nominativas  ou  ao  portador. 


Assim  facultado  o  direito  de  associação,  foi  entregue  aos  asso- 
ciados a  plena  liberdade  no  exercido  de  sua  fiscalisaçôo,  que 
apezar  de  nunca  lhes  haver  sido  tolhida,  todavia  clamava-se 
contra  a  tutella  da  lei  de  22  de  agosto  de  1860. 

Incontestavelmente  esta  liberdade  vai  excedendo  os  limites  da 
prudência ;  diariamente  se  vão  creando,  especialmente  na  praça 
do  Rio  de  Janeiro,  associações  que  nôo  correspondem  á  necessi- 
dade real  do  paiz ;  a  par  de  algumas  de  utilidade  e  com  funda- 
mento para  compensar  os  capitães  nellas  empregados,  outras  sõo 
concebidas  sem  base  e  sem  calculo  ou  prudência,  creando  con- 
currencia  desordenada  e  ruinosa. 

Võo-se  reproduzindo  os  factos  que  no  decénio  de  1855  a  1865 
tantos  males  causaram  á  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e  o  quadro  de- 
monstrativo das  instituições  de  credito  e  companhias  anonymas 
existentes  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  que  em  seguida  publica- 
mos, mostra  a  importância  dos  capitães  nellas  empregados,  e  a 
somma  de  interesses  que  nellas  se  acham  empenhados,  e  que 
sem  duvida  sSo  superiores  ás  suas  necessidades. 

A  lei  n .  3403  de  24  de  novembro  de  1888  permittindo  as  compa- 
nhias anonymas  a  faculdade,  mediante  a  autorisaçfio  do  poder 
executivo,  de  emittir  bilhetes  ao  portador  e  á  vista,  convertíveis 
em  moeda  corrente,  tendo  como  garantia  o  deposito  em  apólices 
da  divida  publica,  em  somma  correspondente,  pode  ser  elevada 
ao  triplo,  sendo  o  deposito  moeda  metallica. 

Dessa  autorisaçôo  apenas  se  tem  utilisado  o  Banco  Nacional, 
e  o  Banco  do  Brazil . 
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Ha,  portanto,  na  organi30i;5o  dos  bancos  um  capital  siibscriplo 
de  491.500:000$,  do  qual  apenas  tem  realizado  143.310:00;^,  que 
nfio  chega  á  terça  parte  do  que  se  ha  de  realizar,  desse  capital  se 
tem  formado  o  fundo  de  reserva  na  importância  de  31.582:838^432. 


ra 
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Pop  iniciativa  do  Visconde  de  Ouro  Preto  em  reunião  com  os 
principaes  negociantes  da  praça  e  os  presidentes  dos  mais  impor- 
tantes estabelecimentos  de  credito  resolveu-se  a  creaçSo  do 
Clearing-House  (casa  de  encontro  dos  cheques),  que  deu  princi- 
pio aos  seus  trabalhos  no  dia  1  de  outubro  de  1889,  permutando- 
se  neste  mez  i857  cheques  na  importância  de  37.715:972$300,  em 
dezembro  permutaram-se  1.675  cheques  na  importância  de 
40.176:176$636. 

Esta  instituição,  hoje  extincta  tem  a  grande  vantagem  de  fa- 
cilitar as  transacções,  economisar  tempo  e  dinheiro,  reduzindo 
a  minimas  proporções  o  movimento  de  numerário  que  exigiria 
muito  tempo  no  trabalho  da  contagem,  e  o  perigo  dos  enganos  e 
das  notas  falsas  e  sobretudo  os  extravios .  Si  nSo  fossem  as  facili- 
dades que  esta  instituição  offerece,  seria  quasi  impossível  realizar 
as  transacções  que  diariamente  se  operam  nas  praças  de  Londres 
e  nos  Estados  Unidos  do  Norte. 


SOCIEDADES   ANONYMAS 


Seria  de  grande  utilidade  e  interesse  para  a  demonstração  do 
progresso  do  paiz,  se  pudéssemos  apresentar  uma  estatística  das 
sociedades  anonymas  e  industriaes,  que  nelle  funccionam,  porém 
nos  é  de  todo  impossivel  satisfazer  esta  importante  necessidade 
constituindo  notável  lacuna,  pela  falta  absoluta  de  dados  para  a 
organisaçôo  de  uma  estatística,  damos  poróm  uma  idéa  do  seu 
desenvolvimento  publicando  o  quadro  daquellas,  que  funccionam, 
ou  sôo  alimentadas  com  os  capitães  da  praça  do  Rio  de  Janeiro. 
Nas  provindas  de  S.  Paulo,  Minas,  Rio  Grande  do  sul,  e  mesmo 
Bahia  e  Pernambuco  já  existem  estabelecimentos  industriaes  de 
grande  importância,  nos  quaes  se  acham  empregados  valiosos 
capitães  por  meio  de  associações. 

Na  estatística  dos  privilégios,  ou  patentes  de  ínvençfio,  se 
notam  duas  phases  distinctas  no  seu  desenvolvimento;  no  re- 
gimem  da  lei  de  28  de  agosto  de  1830,  que  durou  até  1882,  foram 
concedidas  G77  patentes  de  invençSo  para  todo  o  império ;  a  lei 
n.  3120  de  14  de  outubro  de  1882,  que  adoptou  princípios  universal- 
mente aceitos  acerca  da  garantia  de  propriedade  aos  inventos 
Industriaes  deu  tamanho  impulso  a  essa  industria,  que  nos  annos 
decorridos  de  1883  a  1888  foram  concedidos  nestes  seis  annos  664, 
quasi  numero  igual,  das  que  foram  concedidas  em  mais  de  meio 
século,  como  se  vê  do  seguinte  quadro : 

REGIMEN  DA  LEI  DE   1830 

De  1831  - 1835 1 

De  1836-1840 4 

De  1841  - 1845 1 

De  1846- 1850 15 

De  1851  - 1855 40 

De  1856- 1860 J7^ 

88 
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jrmrettmès:  t  isa  ^ciãisci'  >  das  íoTcii-^ões  e  descobertas,  sendo 
TTif-gnifi-g^  2  mxissaãxsnis  ao  pagamento  da  taxa  de  20$  pelo 
gacmen  umc^  Jl*  ji^iij  ass-sado  e  de  40>  pelo  terceiro,  augmen- 
■mTifiTwggx  tíi  inf  azL  <gíivtfii*  i  j|  em  cada  anno,  por  todo  o  tempo 
In  í\urhrlsii  fkz  grrr^tyj:- :  cosendo  em  caso  algum  restituídas 
ísois  Himuiàbãs- 

•:^  ::.:-*i.-T:rt;^   :•:-?  tríT.l-rçiis  serão  punidos  com  a  multa  de 
■*'  -  I  '        3^  í:ii  f:~:'7  i:s  .-/r^  p*-:bIicos  ;  e  a  favor  do  conces- 
\  ;.;'£c:f  ::z:  1.   3  -!•.    -  S  do  damno  causado  ou  que 
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I  ir:tt:.'ís  :-r  s^  ::::il^3reni  possuidores  das  patentes,  ou 
_  '-t:  :->:  if  r-u':len:ís.  niarcas,  letreiros  ou  rótulos  sobre  os 
Tl-,-!:  .'.^r^^  :»^  rrfrtirai.-s  p3r:  o  commercio,  ou  expostos  á  venda, 
•i..-:  j^.  5  ssfr.:  rrlv/.e^laios;  serão  punidos  com  a  multa  d 
,  ».>^  À  \«-V  :^  f?.v:r  i3S  cjfres  públicos,  e  bem  assim  aquelles 
-"•;::  ::ci:  :crr.::r.-^io  o  temp^D  da  patente,  anullada  ou  caduca, 
vVc:-~-:-i^.r  J.  rxercer  a  inJuslria  como  privilegiada. 

•\«.rò.  ^ràn::2  deste  direitol  fundou-se  entre  diversas  nações 
ccc:  ."  .vc.Mrs-^-^  d3  Brazil,  a  união  da  propriedade  industrial, 
t,ío5:  p':^  f  :i:  r.So  s3  assignar  o  gozo  do  mesmo  direito  mas 
vxv-riir^.r  rvar.\  ^  je  a  legislação  universal  adopte,  quanto  possível, 
ic::xvcs>s  unif.-^rmfs,  que  se  façam  applicaveis  á  área  compre- 
Swc>i4kna  un;So. 
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Induilria   lavraB  o  Tlneio  de 

MBOíhé 

2.000:000*100 

l.O0O:0iWJW0 

Industrial  ãuminsnae 

(kiosiut») 

m-.m^íny 

szy.ímitm 

224:874tnO 

>         Guanabara    .    .    . 

£S:S0O$0O0 

ÍW:  0,108000 

Jftrdim  Zoolo^co    .... 

ÍG3:01)0|líOJ 

263:00^ 

tiott    . 

iO!):ooo$oúo 

100:0001000 

Manuractura  de  cílgado     .     . 

300:0!lU?<JOO 

30:0001000 

>           de  consorvaB  ati- 

mantjíias 

1.iK)0l000Í0,)0 

30!);OUI«0!)0 
300iO'JftíO*) 

Mf  roado  Nictlieroren»».    .     . 

Molnlio  flumineng*  .... 

l.UII0:Oi)0íOJ0 

1.000:Oi)0fO0O 

SS:i2é%H0 

Nacional  de  c-ilfado           .     . 

i  000. 000^)00 

>          de  r<.astrucçoei 

100  owww 

de  oUos            .      .      . 

i  m  ooiíooo 

1  ÍOO  (KH*WO 

■          de  tecidos  de  leds  . 

..OlO^MMJ 

NoYft  comraereto  e  Ufcora      . 

l  ')> 

n>M>0 

35:572*500 

>    induatrla          .... 

irtMW 

Pastoril  Bgrioola  e  lodusUini 

' 

^IO0 

SSS.MÍW» 

Praça  da  dloria      .          .     . 

.1111 

lT7;2i)OJJ0O 

RaBnacãodeassícar    .     .     . 

flilt   iníl   . 

i    1   UUJÍJK) 

Saneamealo  d»  Rio  de  Janeiro 

a  mu  DUJíu)j 

400  UOÁIOO 
4110  0)4"W 

Tcjelagpm  fluminonsa      .     . 

200  0))í!)H) 

Terrestre  e  maritin  a  Rio  de 

-mo  nivMi 

""TS 

Tnnel  Ja  Prainha 

5INI 

União  (aguada  para  naiioí) 
>      tnerrantil       .... 

3JI 
5  4IM 

MlilO 

>      teLegrapbica  do  Braull 

20JI 

>IJO 

Viacãj  central  do  Brazil  .     . 

10  00  < 

i                     >HJO 

Vistoria  [Engenho  central  de 

arroi) 

100  0)(^0U1 

100  O0O$OM 

71:451:8005000 

43.033:3WÍ(J00 

8S7:083$SS7 

RESUMO 

Estradas  de  ferro    .... 
Carris  urbanos 

173,086:200*000 
26.83O:O00í0O0 

110.623:900*000 
23.0tó:500$000 

778:Slftf365 
1.121:51^612 

Navegnciío 

19.393:40OÍ00O 

15.203:400*000 

t. 849:17^ 

4.190:000*000 

Somma 

?7&. 209:6001000 

156.n6:5O0J0OO 

5.003:98«3n 
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Allianca    .     .     ,    .     . 
Boinllra 

n\  iiidintrial.     .     . 

zikirn  <ls  Ratão  o  tecidas 


IiiduEtrial  minoir.i  .  .  . 
Imlii!iirinl  ([a  Ouro  Prato  . 
Maniiract'ii'eirn    Cruxeiro 

Siil 

Pair 


ProfcreMo  induíltial.    . 

Hink 

Santa  [tarlKira    .    .    . 
S.  ChrUtuôo.     .     .     . 

k'.  LiiMi-oi    !   *   !   ' 

S.  PuJro  de  Alcântara. 


Agricila  e  r.i  anu  lae  lure  ira 
Arcliileclonica    .... 
Kam-nrin  do  llb  de  Janeiro 
Urazileiraili:  ral>ric:icãoHleg«li 
)ilijspha  tu  decai. 
in  alecredi  i  commcruial 

íiiri-ilíiftan»  dumíAeDUii  . 
Coloniiavno  agricoln.  .  . 
■^-   luieriiio  do  aciiftntent*. 

0<>n<ttrll.^t»a  .... 
r'>nlualba.  .... 
(Guieiro  (jibospltorot)  • 
1)oe:t«  Pedro  II     .     .     . 


Kiperanc»     (  bancaria   o    áv 

genero« 

Kntrnda  do  ferro  Minai  a  S.  Jt- 

Fabrica  de  Litcaiitot  írt;r 


a.400:O.W$(OJ 

4UO:I>00$|}'JO 

3.000;  I)  KMI).K- 

3W:0)0*«()' 

1.1)1)  ):O0(Xí  10 

1.20;i:U0J.WTO 

a.*W:Oi")íi) 

^VJ:00Oíll 

(iOO:OOi).ÍO 

4»:000$KIO 

4ai:i>,)moou 
hOjWjO 
0:0  H*).  K- 
1.i)00;000ai0' 
:-oo:ina-aiH) 
l.íixi:oooííi 
1.0J):oOa>i 
l.TJll-UlOíl 

p.).(:(r)ii.n)o 


H.il 


a.oii:oKU)>o 

."ilX);  o  >.!*)"  I 

6>i:00ili00!i 

r.wíoooíiw 

7.0-U:<t00j000 
T96:3'M$000 

1.000:03)*  WO 

1. 000:000  <«0() 
!0):OOOf«WO 

1.0J0:000!fO!»0 
ir)0:O)0«»l 
5'1ii:Oi)0VI.k: 

4.0:)-i:000*i-)i' 
:)o:):i)OOji)j. 
200:0*0^% 

2.'«)J;OJ')5000 

ClOíO-WWÍO 

4.80i):OiK)<oOO 


S.40:):0',}K);v 
4!KI:ii:)iKi)IW 

3.iPJ:);i>iH)smi» 
:ni):ii'H».WO!) 

i.OoJ;ii'í'>iW> 
goo:i)!WíiK>o 
2l'):0))íiKi:) 
25i>:(l')  l^ODi) 
li  Hl:  III' 

4  ):i»il*?0UO 

4'll;(iili)Si>l|!l 

4.uU);il*>$)" 

1. 11.10:  O^IJsDOd 
JJ:0.)»iOiiO 
7*1:010*11111 
73J:0 1  ^iou 
-.7):00(ijliXi 
(iW:im*i)Oti 


II^JSOOO 


Oi:<WiSOW 

1.0íj;0:Httumi 

8.01l:0'Wí')i)il 

40:u'K« 

fi50;oao* 

."iO-lillNIl 
7.IM)ll:UO0ÍU'Jll 

79fi:SiKi.í>0;) 
7.vi:i)oo*iW  1 
100:000;  "W 
í<IO:i).JI.'í'l<l'i 
1.0.)l:0lhlA>HNI 

l.V>:iMij*i)Oli 

4.Íkhi:ooo*ii.k> 
Í40:0'l').í00:l 
i-W:iWiS«Mi 

4J0:0.IJÍi/)0 

(■.■)0:00)§M)0 

l,OíJ:'o<W3IKW 


14.>:0SO*:>Sií 
tí):278^i2 


27:(íO!)í4li) 
«i;l47.5.'il'J 

777*i!» 
.■)!  ;7I7.*'94 


4íl:9lyí06(l 
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KOMES 

OA.rA. 

DK 

Nominal 

Rea  Usado 

RESERVA. 

Fabril  Cniíeiro  (papal).     -     - 
FaWica  de  ferro  pilvanltatlo. 

iOOiOOOiOOÍ 
60;OOOÍ)00 
6O:lW:ÍO00 

■         do  papel  progrMso     . 

mif.DiYfíim 

Formicidu  Cupanama    .     .     . 

l,O0!);O0')íl)l). 

J.0OO:00iJíO00 

:»:332$D80 

Osleria  municipal   .... 
Hnwdromo  anrloniil     ■     .     . 
Inrfuiiríft  ão  Dirihijy    .     .     . 
ladiiBlria  ila  cal  8  M.  Csrandalij 

1.50í);(HKBlHK) 
i50;íWiÍ|o(n> 

ISDiOOitfMÚ 
Í75:OOOÍOOO 

eoaíowíw 

ttooroaittooo 

tSOiOOOÍOlW 

2(}i};0Mi\)M 

ludintdi   luTroa  o  tiaçSo  do 

Mncahí 

2.000  rOOOfLlOO 

1.0OO:0i)i)$i)O0 

Induetrial   QuinlnitnBe 

(kiwauf^    ...... 

2í0:oi)»oix 

22il:00iíí')'(i. 

S31:874Í9M 

■         Bt«ni'lnti   .... 

r.ooloi^«c 

SO:OiH*Wi: 

Jardim  Zuulagido    .... 

Looidara  praTldanoia  domes- 

tica   . 

UanufAciura  d«  r.itlcailo    .     . 

10i):000|0i)0 
aoO;OíWiOOO 

100:OiM)SO0a 
30:OOOÍOÕO 

de  eonsíríM  ali- 

meaticfu 

l,oaa:O0ufa.)U 

*30:0o4»< 

MsnafBotora  da  rendas.    .     . 

Ui^roado  Niclheroyenia.    .     . 

amiiOwíoiK 

Mciolia  fluminanta  .... 

25: 4^1*140 

Noíionaldeoulçadií.     .     .     . 

I.WWlOiMÍKK 

liliMliHlílUM» 

■          de  c.>iLitriii:e$««  .     . 

Hni:ii.>-iii. 

piiliililillOt 

de  ol«os 

i.íiNl:iNP-:'u. 

1   ^M.i.imJtíiMO 

■         de  l«oldoa  de  8m1&  . 

ajUíUMíU.n 

;(::i:Mji>-íOi)U 

1.500:'MlSiW.> 

;ii>;wyiOOi) 

33:5Ti|5<N 

•    indiutiU 

wa.ooMJOo 

£2>í;00l*WO 
Í.OOOiODÕÍOUO 

Pnstoíil  agrícola  e  induitrisl. 

2.0ío;(i30  'wa 

255:WOÍO0O 

i>        ntiaeira.    ,    .     .    , 

i,009:«l)(t  Ml 

800;OW$(WU 

Pr.iça  da  alori».     .... 

50il;OfH*)iK) 

r>i)i):Oiiii')0() 

.|õt):0«t$0()O 

ir7;!i)0SW) 

Refinação  de  asíiicar    .     .     . 

6tiu:0iJiJíajl 

Sanaaiuento  do  Rio  de  Janeiro 

2.UUO:0Oil}0:» 

100:Uij:)À)oa 
4'W:íl>imM 

Teotdagítn  Qiimlnanse.     .     . 

2(10:OlW$'m 

Terrestra  a  mariliii-.a  Rio  de 

Jansiro 

30il:.i>i,í.-,iiii 

Túnel  da  Prainha   .... 

■iiX);-i  .■.;..> 

União  (aguada  para  niTio»)  , 
»      mercanlil 

3,),):,,.  , 

■■■.-  ■111^1)011 

5.-I1H1.-     -■■ 

ilHK) 

•      lalegraiihica  do  Braiil. 

i.'h>>  '■   ■■■ 

'  1.  li' 100 

Viação  central  do  Brazil  .     . 

lO.DOD.iMi-i.i 

1    ■'.,,,, iKtUU 

Viotoria  (Engenho  eentcal  de 

a"oí) 

10U;l)m)$ÚUD 

iui);uJJíO:W 

71:451:80UÍOOO 

43.033:.!  HIÍJOO 

837:083$fó7 

RESUMO 

Eslr.ídaa  do  ferro    .... 

176.086:WD5WO 
26.B3CI:000*X)0 

lt0.e23:GOI)ii})0 
2fl.0J3:500Íi)i)0 

778;21i«*35ã 
I.líl:515éfiW 

Carrií  urbaooa 

Naveçaçâo 

O.3M:400*X>0 

15.S03;4r>i)í0U0 

l.?6í:97ít|790 

Seguros 

Somma 

sa.woiooosooo 

4.i9J:O0USOOO 

1.849:  nojei! 

275. £00:6005000 

156.m:500$000 

5.u03;03lf}63 
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NOMES 


Transporte  .  . 

Agrícolas  .     .     .  . 

Engenhos  centraes  . 
Tecidos. 

DiTorsos    •    •     .  . 


Total. 
Bancos .    • 


Somma  total 


CAPITAL 


0*0*0^^*0*0*é^^^0*^*0»^k0>^^)^I^K^^t^^l^>^l*^^0^0*^^^l^l^>^f^» 


Nominal 


Realisado 


275.2<19:6)0$í)0:) 

4.700:()00$UOO 

9.4õ<):0()a$000 

25.GOO:0<)(>$<)00 

71.4iH:800$i)00 


386.414:400$  m 
419.500:0iX)íMK)0 


8a5.yi4:400§oí}0 


156.170:500$'X)0 

4.200:000800'J 

8.436:00: 

18.04í):00i)$000 

43.003:300$000 


229.744:800$'J00 
143.340:000$000 


373,084:800$000 


FUNDO 

DE 

RESERVA 


5.003:031$308 

27:ÍK».?857 
421:91d$0()6 
837:083^857 


0.3i)0:87rj$142 
31.583:838$432 


37. 884 :703$574 


Tal  6  o  capital  quo  só  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  se  acha  em 
movimento  em  companhias  anonymas,  algumas  ó  verdade  que 
não  teem  a  sua  existência  na  Corte,  mas  o  capital  foi  ahi  levan- 
tado ou  teem  sua  administração  ou  agencias  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro. 
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Indirectos,  um  dos  mais  importantes  capitães  de  que  fazem  eco- 
nomia as  estradas  de  ferro,  é  sem  duvida  a  do  tempo,  a  rapidez  do 
transporte  muitiplica  o  trabalho  e  o  torna  tão  productivo,  como  si 
ttvesse  augmentado  a  população  productiva  do  paiz. 

Sao  pois  as  estradas  de  ferro  e  os  barcos  de  vapor  machinas 
que  economisam  o  capital  e  o  trabalho  tornando-os  admiravel- 
mente mais  productivos,  concorrendo  assim  para  a  riqueza  do 
paiz. 

As  estradas  de  ferro  do  Brazil  teem  sido  construídas  com 
capitães  nacionaes  e  estrangeiros  garantidos  pelo  Estado,  destas 
apenas  ade  Jundiahy  a  Santos  na  provinda  de  S.  Paulo  realisou 
lacres,  que  compensaram  aos  capitães  empregados  e  satisfizeram 
a  importância  dos  juros  recel)idos  como  garantia  pelo  excesso  da 
randa  de  8  Vo  •  todas  as  outras,  como  se  verá,  tem  pesado  sobre 
o  thesouro  na  garantia  de  juro. 

As  estradas  de  ferro  pois  exigem  capitães  importantes  para 
sua  construcção,  e  com  quanto  se  reconheça  a  sua  vantagem,  é 
essencial,  que  nSo  se  procure  promover  este  melhoramento  mais 
depressa  do  que  comporta  o  capital  existente,  considerado  eco- 
nomia do  paiz. 

A  primeira  lei  que  foi  promulgada  pelo  parlamento  braziieiro 
para  a  construcção  de  estradas  de  ferro  tem  o  n.  101  de  31  de 
outubro  de  1835,  concedendo  a  uma  ou  mais  companhias  o  pri- 
vilegio exclusivo  por  espaço  de  40  annos  para  o  uso  de  carros 
para  o  transporte  de  géneros  e  passageiros,  a  qual  partindo  da 
capital  do  império  se  dirigisse  para  Minas,  Rio  Grande  do  Sul  e 
Bahia  no  logar  que  fosse  mais  conveniente. 

Estalei,  que  não  teve  execução  foi  secundada  pelo  de  n.  641 
de  26  de  Junho  de  1852  concedendo  a  uma  ou  mais  companhias  a 
construção  total  ou  parcial  de  um  caminho  de  ferro,  que  partindo 
do  município  da  corto  fosse  terminar  nos  pontos  mais  conve- 
nientes das  províncias  de  Minas  Geraes  e  S.  Paulo. 

Esta  lei,  depois  de  diversas  tentativas  para  a  incorporação  de 
uma  companhia  em  Londres  pelo  ministro  braziieiro,  teve  a  sua 
realisação  no  paiz  com  o  decreto  de  9  de  maio  de  1855  approvando 
os  estatutos  da  companhia  nacional  organizada  pelos  Visconde 
do  Rio  Bonito,  Dr.  Caetano  Furquim  de  Almeida  João  Baptista  da 
Fonseca,  José  Carlos  Mayrink  e  Militão  Máximo  de  Souza,  a  qual 
tomou  o  nome  de  Companhia  Estrada  de  Ferro  D  Pedro  II,  dando 
começo  aos  seus  trabalhos  a  11  de  Junho  do  mesmo  anno. 
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Nflo  foi  porêin  esla  a  estrada  que  Tez  ouvir  o  primeiro  sybDlo 
clvilif^ador  da  locomotiva  00  Braxil,  esla  gloria  coube  ú  pequena 
estrada  de  ferro  d-:  Maud  concedido  a  Irineu  Evangeliíla  de 
Souza  (  depois  Mscond^de  Mami  >  por  oootraclo  celebrado  pe!a 
província  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  abril  de  1852,  concedeodo  o 
governogeral  privilegio  por  M  annos  para  a  navegaçfioa  vapor 
cnlre  a  corte  e  o  porto  de  Míiuú  por  decreto  de  12  janeiro  de  1852. 

I-'oÍ  soleinnemente  inaugurado  o  trafego  desta  via-ferrea  em 
aj  de  Abril  de  I8ó4,  sendo  a  sua  extensíío  entre  o  porto  de  Mauâ 
c  a  raiz  da  serra  de  16  kil.  19'". 

Desde  que  foi  uma  realidade  a  exisleucia  da  estrada  de  ferro 
no  Brazil,  o  governo  e  o  porluincnto  por  todos  os  meí'TS  tem 
procurado  animar  o  seu  desenvolvi  mento,  prevenir  e  acautelar 
os  seus  interesses  e  inconvenientes,  como  se  verá  no  desenvolvi- 
mento desse  trabollio,  trotando  de  cada  uma  das  estradas  de  per 
■si,  principiando  pelo  Amazonas. 

Atua,  iM>H  tín 

ESTRADA   DE   FERIIO  MADIilRA  E  MAMORÈ 

Por  decreto  de  20  de  abril  de  1870  foi  concedido  privilegio  ex- 
■cUisivo  por  iiO  annos  ao  coronel  George  Cliurdi  para  a  construc- 
Ç0O,  uso  e  goso  do  uma  estrado  de  ferro  que  partindo  da  Qichoeira 
■de  Santo  António,  fosse  terminar  nas  proximidades  da  Cachoeira 
de  Guajaró-mirim. 

Poro  cstii  estnida,  que  deve  ler  a  extensfio  de  830  kilometros, 
orgonisoii  se  em  Londres  uma  companhia  com  o  capital  de 
£  GIW.UOO  com  gnrontia  de  juro  de  7  Vo.  sendo  depois  elevado  o 
capital  a  £  1.000:000. 

Depois  de  grandes  difficuldodes  entre  emprezarios  e  compa- 
nhia deu-se  principio  o  conslruc^-ao  da  oliro  em  25  de  fevereiro  de 
1878,  e  cliegando  a  fazer  siJMlor  a  locomotivo  em  uma  extensão 
■de  G  kilometros,  e  reaiisodos  estudos  em  mtiis  de  100,  despsnden- 
do-se  cerca  de  275.000  dol la rs,  resolveram  tudo  abandonar,  por  ter 
a  camará  dos  lords  dado  provimento  em  grau  de  oppellaçflo  ao 
pleito  intentado  pilos  possuidores  dos  titulos  do  empréstimo 
boliviano,  que  solicitorom  a  entrega  do  deposito  de  £  600.00J  ca- 
pital da  companhia  que  se  acliavn  depositada  no  banco. 

A'  visto  deste  resultado  foi  considerada  caduca  esta  concessSo, 
■o  governo  mandou  proseguir  nos  estudos,  e  duas  commissões 
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uma  dirigida  pelo  engenheiro  Carlos  Morsing  e  outra  pelo  enge- 
nheiro Julien  Pinckas. 

O  orçamento  apresentado  á  vista  destes  estudos  resume-se 
nas  seguintes  verbas : 

1  Revisfío  de  estudos,  roçado,  etc 

2  Movimento  de  terra.     . 

3  Alvenaria  e  obras  de  arte 


4  Obras  de  arte  correntes. 

5  Superstructura  das  pontes 

6  Via  permanente  .     .     . 

7  Estações  e  paradas  .     . 

8  Mnterial  rodante.     .     . 

9  Telegrapho     .... 

10  Administração     .     .     . 

11  10  Vo  eventuaes  .     .     . 

Ou  20:507.'í020  por  kilometro 8.736:716i;312 

Ao  governo  agora  compete  tomar  uma  deliberação  acerca  da 
construcçôo  desta  estrada. 


337:470$200 
1.855:081$959 

169:34ftí452 
26:700^000 

192:500$080 
2.992: 132S100 

453:309^276 

196:380$000 

63:97as308 

4.650:000$000 

79  i:  246^^937 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  BELÉM  A  BRAGANÇA 

Pelas  leis  provinciaes  de  G  de  abril  de  1874  e  20  de  abril  de  1876, 
contractou  o  presidente  da  província  por  accordo  de  21  de  março 
de  1879  a  construcçõo  desta  estrada  concedendo  á  empreza  pri- 
vilegio por  40  annos  e  garantia  de  7  o/o  de  juro  por  30  ao  capital 
necessário,  ndo  excedendo  de  30:000s  por  kilometro  de  linha  cons- 
truída. 

A  companhia  Estrada  de  Ferro  de  Bragança  foi  incorporada 
na  praça  do  Rio  de  Janeiro  com  o  capital  de  8.000:C00s  para  a 
conslrucção  de  263  kilometros. 

A  24  de  junho  de  1883  deu  a  companhia  começo  &  construçfio  e 
abriu  o  trafego  comprehendido  entre  a  capital  e  colónia  Benevi- 
des em  fins  de  1884  e  até  Apehú  em  novembro  de  18S5  com  61 
kilometros  de  extensão. 

O  material  rodante  desta  estrada  consta  de  3  locomotivas,  2 
carros  de  1**  classe,  3  de  2*  para  passageiros,  7  wagons  fechados 
e  2  abertos,  2  brakes  e  10  diversos,  sendo  2  para  conduçfio  de 
gado.  A  bitola  é  de  1  metro. 

Esta  estrada  foi  ultimamente  encampada  por  1.500:000^^000. 
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ESTRADA  DE  FEBBO  fiO  OOBBiL 


Esta  estrada  de  ivopiledade  do  Eetado  foi  mandada  oonatrolr 
como  recurso  aos  inales  da  aaoca  e  teve  o  sea  onneQO  em  30  do 
lolfao  de  l87d  eei^o  director  dos  seus  tnbalhos  o  «igcnheigo 
Dr.  Luiz  da  Rocha  Dias;  em  31  de  dezembro  de  1881  estava  dia  ood- 
duldaatã  Sobral  oom  129  k  %()■»  partindo  do  porto  de  Camocim. 
-  O  material  rodanfe  desta  ecdrada  ciHista  de  6  locomotiTaB,  II 
carros  de  pasaageiroe,  32  para  caisaa,  2  para  oontio  e  bagag^s 
e4para  oondacQaodeaniniae8;8uabttolBéde  1  melro, calcula* 
«B  em  6.000:O0Gt  o  seu  casto,  ou  5O:O00|  por  kUometro. 

Tratfrse  do  prolongamento  desta  estrada  até  o  Ipai  com  iOB  kl- 
IcinetroB  de  eiimtao,  e  se  adia  em  construccfio. 

O  seu  movimento  coista  do  seguinte  quadro : 


áMW» 

■MBTA 

B.:-'-'::' ■■■'■■■ 

61: 178*263 

1 

IS 

871    lU 

O  prolongamenlo  da  estrada  sem  duvida  melhorará  os  con- 
diçOes  económicos  desta  estrada,  pois  vai  ao  município  do  ipú 
florescente  na  cultura  do  algodSo,  canna  de  assucar  e  cereaes. 

ESTRADA   DE  FERRO  DE  BATURITÉ 

Esta  estrada  foi  conlractada  com  a  Companhia  Cearense  da 
via  férrea  de  Baturité  pelo  governo  provincial  em  25  de  julho 
de  1870,  com  a  garantia  de  juros  de  6  %  ao  capital  de  800:000$ 
destinado  á  consLrucçao  da  1"  secçfio. 

A  20  de  janeiro  de  1872  se  inaugurarão  os  seus  trabalhos, 
que  foram  concluídos  em  30  de  novembro  de  1875  até  a  Pacatuba 
e  um  ramal  para  Maranguape  com  40^500°». 

Por  decreto  de  19  de  abril  de  1873  permittiu  o  governo  impe- 
rial, que  fosse  elevado  o  seu  capital  a  2.600:000$000,  e  deu  fiança 
a  garantia  de  juro  por  decreto  de  25  de  Abril  de  1874. 
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Estava  ella  nestas  condições,  quando  o  governo  imperial  re- 
solveu, em  consequência  da  secca  de  1877,  que  assolava  a  pro- 
víncia, resgatal-a  para  por  sua  conta  continuar  a  construcçfio, 
visto  que  a  companhia  por  si  nôo  o  podia  Tazer,  e  assim  suavisar 
do  melhor  modo  os  eflfeitos  daquella  calamidade,  offerecendo  á 
I>opulaçílo  faminta  recursos  á  sua  subsistência,  o  que  foi  reali- 
sado  por  decreto  de  1  de  junho  de  1878.  Foi  encarregado  desse 
trabalho  o  engenheiro  Carlos  Alberto  Morsing,  sendo  liquidada 
a  companhia  com  um  activo  de  1.232:589$508  e  o  passivo  dô 
595:13&^19  dando  um  saldo  de  637:451$489,  que  foi  distribuído 
pelos  accionistas  de  3:101  acções  da  referida  companhia. 

Em  14  de  março  de  1880  abriu-se  ao  trafego  a  2*  secção  da 
linha  entre  Pacatuba  e  Canoa  e  em  20  de  abril  de  1881  começou  a 
construcção  do  ramal  de  Baturitó  que  foi  entregue  ao  trafego  cm 
2  de  fevereiro  de  18S2,  sendo  o  percurso  da  estrada  de  100^8 i7n>. 
Calcula-se  seu  custo  em  6.543:558í$785  ou  77:440.$  por  kilometro; 
a  bitola  é  de  1  metro. 

O  material  rodante  desta  estrada  consta  do  13  locomotivas,  10 
carros  de  1*^  classe,  7  de  2*  para  passageiros,  GO  vagons  fechados 
e  2i  abertos  para  mercadorias  e  18  diversos. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro  : 


AMXO 


1875 

1S76. 

1S77 

1S78 

lS7y 

1.S80 

1881 

1S82 

1883 

1884 

1885 

1886 

1887 

1888 


RECEITA 


47:0G:í$087 
85:24J$485 
117:2001177 
111:537$030 
233:144$702 
243:37(;$Gõ2 
312:9iy$811 
385:520.$177 
353:00 i^ 12 
206:2571 
254:797t>00 
277:3õ6Í826 
315:8Í 
284,735$y83 


DESPEZA 


77:080.?810 
100:57S$y88 
114:016$261 

47:5C>OS;21>5 
129:137*173 
H>3:r>75:$>57 
208:749|118 
277:4)4.^033 
32C:1()0>483 
261:157.f7y3 
250:463|343 
280:0  )1$178 
2i>õ:y:J5|893 
280:615$207 


Esta  estrada  embora  de  pequeno  percurso  e  lutando  com  a 
concurrencia  do  antigo  systema  de  transporte  de  carro  de  boi  e 
costa  do  animal,  nunca  deu  deficit;  trata-se  do  seu  prolonga- 
mento até  Quixadá,  que  sem  duvida  dará  maior  movimento  ao 
trafego. 
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XCloOiTAitdLe  dLo  Norte 


ESTRADA  DB  FERRO  DO  NATAL  A  NOVA  CRUZ 


A  construccfio  desta  estrada  autorisada  por  lei  provincial  de  8 
de  agosto  de  1873  foi  contratada  em2dejullio  de  1874  conce- 
dendo o  governo  geral  por  decreto  de  20  de  fevereiro  de  1875 
flança  da  garantia  de  juros  provincial  de  7  %  por  30  annos  ao 
capital  de  5.498:052^544  calculado  para  a  sua  construcçSo.  Este 
contracto  foi  cedido  á  companhia  orgonisada  em  Londres  com 
a  denominaç&o  Imperial  Brasilian  and  Nooa  Crtu  Railwag 
Company . 

Foram  inaugurados  os  trabalhos  de  sua  construcçSo  em  27 
de  fevereiro  de  1^  e  entregue  ao  trafego  a  1^  secçfio  em  28  de 
setembro  de  1881  e  toda  a  estrada  na  extensão  de  121^  em  31  de 
dezembro  de  1882»  o  seu  custo  ê  de  5.496:052^344  ou  45:22 1|920 
por  kilometro;  a  bitola  é  de  1  melro. 

O  material  i*odante  é  de  11  locomotivas,  1  carro-salQo,  9 
de  1^  classe,  9  de  2<>  para  passageiros,  6  para  fumantes,  correio 
e  bagagem ;  56  wagons  fechados,  67  abertos  para  mercadorias ; 
13  para  conducção  de  gado,  17  de  plataformo,  47  pcira  lastro  e 
doustrolys. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro  : 


ANNO 


lasi 

1882 

1883 

1884 

1885 

loot)*        ••••••        ••••. 

1887 

1883 


RECEITA 


17:228^05 
46:3*1)^740 
89:G32';<530 
6:>:874$3I0 
r»6 :799.$S6) 
()):230.'552O 
70:l>aS$28'J 
72:7285)70 


DE8PRZ\ 


2G :3??5^35 
105:7U<OI7 
183:820  <5l<) 
2l9::UG$7ã5 
225:375$S67 
193:491.S8)2 
175:595  !^9:>9 
149:193§031 


Como  so  ve  tem  esta  estrada  realisado  o  seu  movimento 
sempre  com  dejlcit  e  nHo  tendo  a  província  satisfeito  a  garantia 
de  juros  a  que  se  comprometteu,  lem  esta  pesado  sobre  o  Estado 
na  importância  de  3.432:273^707  comprehendendo  todas  as  des- 
pezas  deste  serviço,  isto  é,  o  juro,  diflferença  do  cambio,  com- 
missdo,  ele,  de  1879  a  1887. 
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ESTRADA  DE  FERRO  CONDE   D'EU 

Por  decreto  de  15  de  dezembro  de  1871  foi  autorisada  a  incor- 
poração de  uma  companhia,  que  levasse  a  effeilo  a  construcçilO' 
de  uma  estrada  de  ferro,  que  partindo  da  capital  da  província 
fosse  á  villa  do  Alagoa  Grande  com  ramal  para  a  do  Ingá  e 
Independência;  a  lei  provincial  de  22  de  junho  de  1872  concedeu 
garantia  de  juro  de  7  Vo  por  30annos  sobre  o  capital  de  õ.OOOrOOO^^^ 
o  decreto  de  25  de  abril  de  1874  deu  fiança  á  garantia  de  juros 
provincial  e  o  de  15  de  dezembro  e  25  de  abril  de  lb74  deu  garanlia 
de  7  Vo  ao  capital  addicionnl  de  1.0j.):000^,  sendo  assim  elevada 
a  6.0;)0:000s;,  o  capital  da  companhia  organisada  em  Londres  que 
tomou  a  si  a  construcçíXo  da  estrada  o  que  teve  o  nome  The 
Conde  (V Ku  Railicaij  Compani/. 

Os  trabalhos  da  construcçâo  começaram  a  9  de  agosto  de  1880; 
a  7  de  setembro  de  1883  foi  inaugurado  o  trafego  entre  a  capital 
e  a  povoação  do  Muhingú  e  a  2S  de  novembro  e  i  de  junho  de  1884 
a  do  ramal  do  Pilar  e  Independência,  com  o  total  de  121^530'".  O 
custo  da  estrada  foi  fixado  em  6.000:000$  ou  i9:586<687  por  kilo- 
metro,  bitola  de  1  melro. 

O  material  rodante  desta  estrada  consla  de  9  locomotivas^ 
13  carros  de  passageiros,  14i  vjgoes  para  carga  e  2  guindastes 
volantes. 


ANXOS 


ISSÍ 

18S4 

IS^SÕ 

Í8S) 

ÍSSl 

lí«S. 


UECI.IT.V 


y):r)7.v^KX) 

148:awpiJ 
lOt>:3J2<07,> 
117:0763120 
U>.):'.H><757 
172:4  KÇ-Jll 


DESPKZ.V 


45:215^2(53 
17y(>03íí^l80 
2i»2:0ti^iV>5í 
270:0r>JSlll» 
285:<)28>2i7 
2:^S:(3y»^l 


A  garantia  de  juro  dcsla  estrada  tem  pesado  sobre  o  Estado 
na  importância  de  2.88'):098'<435  comprehendendo  todo  o  serviço, 
juro,  differença  do  cambio,  commissões,  etc,  desde  188 j  a  1887. 
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ESTRADA  DO  RECIFE  A  PALMARES 

Em  yirtadeda  aotorisaçSo  dada  pda  lei  de  26  dejanhode  i8S2 
toi  por  decreto  de  7  de  agosto  de  1K2  concedida  a  constmcçlQ 
desta  estrada  com  o  privilegio  de  90  amios  e  oatros»  assim  como 
a  garantia  de  juro  de5  Vo  ao  caiHtal  necessário.  Esta  estrada 
parte  do  Recife  para  S.  Francisco. 

Qi^nisada  em  Londres  a  companliia  Recife  and  S.  Ftomumoo 
Sailwaif  Campany  tomoa  a  iti  esta  constmcgfio  e  por  decreto  de 
13  de  outubro  obteve  autorbaçfio  para  funocionar  no  Impeiio, 
sendo  fixado  o  seu  capital  em  £  875.123;  por  1^  provincial  de 
21  de  setembro  de  1854  foi  devado  o  capital  a  £  1.200.000  e  sobre 
^e  garantido  o  Juro  de  2  Vo,  somma  esta  a  que  o  governo  impe- 
rial estendeu  a  garantia  de  Juro  de  5  %. 

Inaugurada  a  ccMistrucc&o  em  7  de  setembro  de  1855,  foi  aberto 
o  trafego  da  1«  secção  na  extensão  de  22K11*  em  8  de  fevereiro 
de  1858 ;  o  da  2*  na  ext^íisão  de  93^228»  em  30  de  novembro  de 
1862;  total  125k739«. 

Esta  companhia  luctou  com  algumas  difflculdades  para  o  levaih 
tamento  de  capitães  sendo  augmentado  a  £  1.685.660  e  mais 
156.542  que  nSo  teve  garantia ;  é  pois  o  seu  capital  £  1.842.202  em 
reis  16.375:860$  ou  120:115$554  por  kilometro,  o  seu  ponto  ter- 
minal é  em  Palmares  com  124^739»,  bitola  de  1™,60. 

O  material  rodante  consta  de  33  locomotivas,  10  carros  de 
1^  classe,  6  de  2»,  11  de  3®  para  passageiros;  6  com  freios  para 
correio  e  bagagem ;  200  wagões  cobertos,  5  abertos,  62  ditos  para 
materiaes,  16  de  freio,  20  para  madeira  e  7  para  conducçfio  de 
animaes,  e  autorisaçôo  para  comprar  mais  50  vagões  cobertos 
e  60  abertos. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro: 


••  -í 
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AN  NOS 


1858  . 
1859. 
18G)  . 
1861  . 
18r)2  . 
18G3  . 

1864  . 

1865  . 

1866  . 
18:17  . 
1868  . 
18í)9  . 

1870  . 

1871  . 

1872  . 

1873  . 
1871  . 

1875  . 

1876  . 
1877. 
1878  . 
1879. 
1880 

1881  . 

1882  . 

1883  . 

1884  . 

1885  . 
18S6  . 
iaS7  . 
188S  , 


aECEITA 


118:5701830 

150:059^77 

169:548$584 

305:923^030 

356:273', 

380:8031876 

429:1183023 

543:097$91O 

645:62a$666 

593: 370^225 

514:546^620 

849:015$800 

867:5365100 

720:7155172 

934:347>640 

882:61^$130 

826:935$13) 

73S: 25^5051 

690:2445600 

953:0435380 

1.019:2155886 

902:70l$552 

1.117:468$'>64 

1.205:216$783 

1.078: ill$016 

1.121:119$859 

1.090:2245313 

977:1165134 

986:3215752 

1.179:7275780 

1.186:2745771 


DESPEZA 


114:519$106 
106:1525997 
159:9575700 
244:7105934 
331:0655900 
392:9915162 
327:7795630 
339:9155174 
360:227§973 
372:4815851 
376:9245786 
524:0775185 
504:16a5012 
457:240§609 
449:79^26 
478:8795661 
413:9735885 
458:010$)71 
367:8905220 
449:1995873 
501:1195873 
610:732à850 
551:4685575 
790:4655533 
787:774|590 
636:176Í655 
677:156i«33 
712:5225713 
634:429^407 
632:820.56JÍ 
575:8025239 


Apesor  de  ter  esta  estrada  dado  saldos  em  sua  receita,  todavia 
tem  o  tliesouro  despendido  na  garantia  de  juros  com  todas  as 
suas  despezas  até  o  anno  de  1887  a  importância  de  20.230:925§313 
comprehendendo  os  2  Vo  garantidos  pela  província,  que  aliás 
nunca  os  pogou. 

O  governo  tem  autorlsaçfio  para  o  resgate  desta  estrada. 

De  Palmares  a  Villa  de  Garanhuns  eslfio  em  trafego  72^&i'3r^  e 
em  conslrucçílo  72^,85™ ;  este  prolongamento  é  feito  por  conta  do 
Estado,  e constituesua  propriedade;  calculada  em  16.000:000$0(X). 

ESTRADA  DE  FERRO  DO  RECIFE  A    LIMOEIRO 


Esto  estrada  autorisada  por  lei  provincial  de  5  de  junho  de 

1868,  pela  de  17  de  junho  de  1873  se  deu  garantia  de  juros  de 

7  Vo  por  30  annos  sobre  o  máximo  do  capital  de  50:000$  por 

kilometro  de  linha  construída,  a  qual  foi  por  decreto  de  5  de 
H.  F.    47 
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agosto  de  1874  afiançada  pelo  governo  imperial,  foi  dada  á  coiihI 
panliiti,    organisada   em    Londres,    Great    Western    of    Brasil 
RaiUcay  Compamj  e  auLorisada  a  funccionar  no  império,  por  de- 
creto de  10  de  setembro  de  1873. 

Feitos  os  estudos  e  approvados,  foi  fixado  o  máximo  capital 
de  4f?:000i!  por  kilometro  at<i  a  sommo  de  r>. 000:000*000. 

A  25  de  marro  de  1870  começaram  os  trabalhos  de  construcrik), 
sondo  inaiigarsdo  o  primeiro  trecho  em  21  de  outubro  de  (881, 
em  20  de  feveroiro  de  1882  o  segundo  entre  Pau  d'Alho,  Lim^jeiro 
e  ramal  de  Nazareth  com  um  total  era  trafego  de  Uli^nõ",  cujo 
preço  tem  sido  realisado  a  r)l:07K-ií>ijO,  bitola  1  metro. 

O  material  rodante  desta  estrada  consta  de  IG  locomotivas, 
6  carros  de  1"  classe,  12  de  2«,  4  da  li",  O  para  correio  e  bagagens ; 
13  paro  animaes,  136  wagOes  para  carga,  GO  abertos  para  mer- 
cadoria o  lastro.  _ 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro:  m 


,.v.o 

„c.„.. 

„„.„, 

«ai 

Sfi8:G7^lO 

373:8(5S»Í 
5I9:390WO 

4i8!5I3?S90 

^'.  '.'.:'.'.'.'.'.'.'.'.  . 

3K:3I9Í*30 
5£â:59Jé**l 
63l:16SÍ10) 

Por  decreto  de  30  de  dezembro  de  1882  foi  declarada  esta  es- 
trada de  interesse  geral  paru  o  serviço  do  Estado,  e  concedido  o 
prolongamento  do  ramal  de  Nazareth  até  a  povoaçSo  de  Tim- 
bauba,  sem  garantia  de  juro,  e  com  a  clausula  da  reversSo  para  o 
Estado,  findo  o  prazo  do  privilegio.  A  extensSo  deste  prolonga- 
mento, que  está  orçado  em  2. 138:028-^,  é  de  45^60™. 

A  garantia  de  juros  desta  estrada  tem  custado  até  1857 
3.020:871.<058. 


í 


ESTRADA  DE  FERRO  DO  RECIFE  A  CARf  ARU' 

Por  decreto  de  20  de  outubro  de  1878  foi  esta  estrada  decla- 
rada de  interesse  geral  para  o  serviço  do  Estado  nos  termos  do 
§  2°  do  art.  1°  do  regulamento  aonezo  ao  decreto  de  2S  de  Teve- 
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reiro  de  1874,  e  que  no  seu  percurso  devia  passar  pelos  povoados 
de  Jaboatão,  Victoria,  Gravata  e  Villa  de  Bezerros,  e  autorizou 
os  respectivos  estudos  para  sua  construcçfto  por  conta  do  Estado. 

Realísados  os  estudos  e  approvados,  teve  começo  a  cons- 
trucçSo  a  26  de  outubro  de  1881.  A  25  de  março  de  1885  foi  aberto 
ao  trafego  o  primeiro  trecho  de  17  kilometros,  bitola  1  metro,  entre 
o  Recife  e  Jaboatão,  a  sua  extensão  será  de  139W1™. 

A  despeza  realisada  é  de  3.515:529$370. 

O  material  rodante  desta  estrada  consta  de  10  locomotivas^ 
6  carros  para  passageiros,  30  vagões  abertos  e  60  fechados  para 
mercadorias,  8  para  lastro,  7  para  animaes  e  5  especiaes  para 
gadoe  2  trolys. 

O  seu  movimento  nestes  três  annos  consta  do  seguinte  quadro: 


ANNO 


1886 
1887 
1838 


RECEITA 


183:73553S0 
220:008f330 
222:93d$l0i 


DESPEZA 


268:280^677 
391:3235788 
311:320$JO0 


ESTICADA    DE    FERRO  DO  RECIFE  A  CAXANGA' 

Esta  estrada  concedida  em  virtude  da  lei  provincial  de  21  de 
junho  de  1861  pelo  prazo  e  privilegio  de  30  annos  á  companhia  in- 
gleza  Brasilian  Street  RaiUcay  Company,  autorisada  a  funcclonar 
no  paiz  por  decreto  de  16  de  maio  de  1879,  deu  começo  a  sua 
construcçdo  em  1866,  e  inaugurou  o  seu  trafego  a  12  de  agosto 
de  1867  na  extensão  de  27^200™,  despendendo  nessa  obra 
1.277:77l$l70 ;  sua  bitola  é  de  l'n,20. 

O  material  rodante  consta  de  11  locomotivas,  20  carros  de 
1»  classe  e  15  de  2»  para  passageiros,  e  15  vagões  para  cargas 
e  lastro. 

O  movimento  desta  estrada  consta  do  seguinte  quadro  ; 


ANKO 


1878. 
1879. 
1830. 
1881. 
1882. 
1883. 


RECEITA 


191:0141990 
195:5841110 
218:1355960 
247:6481330 
255:849$820 
258:557(820 


DESPEZA 


158:3161228 

151:967$883 

155:504^942 

164:85 

183:327^91 

174:7i: 


BÍSTOitEi  rr»]t5CEI»i 


E^BAihfc  ae.  FEBaa  i>a  natnyg  a  '^c.csda 


.Vutàirisula  o.  c  usCrut:çã(>  deitd  'ííítraila  pe&is  beis  províaeáes 
1 4e  £1  'íff  olira  de  cUSS^.  lT  <it;  jitnhii  >íi:  tãS7  e  3  .íâ  mato  Jr?  tJ$68 
I  til  amohfíi&i  cxua.  <i  príTUâ^io  <li  'M  uniu»  .~t  onu^tnAíit  dt  cr-.iAoa 
^  MT^ancA  ia  Sff::/-  -t  fjaid.i  íncjjt^jruía  oa  oiiaiíis  Jo  Reofe, 
r  coatcadú  die  i:t  de  jiMlDa  dic  G9Si_ 

iCBftde  ■iiiiiMtnifctteB 


1    „■=„. 

^„. 

WTk      .      .     _     

1»*  M^ín 

tíÍ:*03W5 

U3.     ............ 

f71:«n») 

KTI.     ............ 

tra.   .--i 

nw 

ESTEIADA   DE   FERRJ   DE   PALLO  AVFOXíO 


Pord«re'.oiie  19(ití  jiahode  IS7.S  foi  autorisado  o  ievanla- 
nimto  dos  estudes  para  a  DOnstruci.'Ao  desta  estrada,  que  tiveram 
«xecin,-ao  a  7  de  agosto  dj  mesmo  anoo  partindo  do  porto  de 
Pironbns  atè  JatoM  no  rio  de  S.  Fraacisco  na  exlensao  de 
117*135",  bitola  de  1  metro.  A  despeza  realísada  monta  approxi- 
madamenleem  5.t)77:a0í>s576  ou  45:000í  por  kilometro. 

A  P  aiX\3o  foi  aberta  ao  trafego  a  23  de  fcTereiro  de  1S81,  a 
ftttlt  10  de  Julho  de  1S82  e  a  3>  em  2  de  agosto  de  1883. 
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O  maleríol  rodante  consta  de  6  locomolivas,  2  carros  de  1« 
classe,  4  de  2^  e  2  mixtos  para  passageiros,  2  para  bagagens  e 
correio,  2  para  animaes;  21)  vangões  fechados,  25  abertos,  e- 
28  rasos. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro  : 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

1833 

190:450.^257 
5S •383^242 
51:8145<)85 
45:998^925 
38:33S$523 
44:9iy$223 

280:837;$950 
2<iJ:802.$r)64 
182:9705529 
182:4235969 
145:834^)02 
132:8955433 

1S84 

1885 

18SÒ 

1887 .     . 

18SS 

Esta  estrada  que  tem  por  fim  estabelecer  a  communicaçao  do- 
altoe  baixo  S.  Francisco,  si  as  previsões  futuras  nSo  enganarem, 
deve  ser  de  grande  utilidade. 

ESTRADA  DE   FERRO  CENTRAL   DE  ALAGOAS 


Por  decreto  de  18  de  outubro  de  1S79,  foram  autorisados  Manoel 
Joaquim  da  Silva  Leõo  e  Domingos  Moutinho  a  fazerem  os  es- 
tudos para  a  construcçâo  de  uma  via  férrea  de  1  melro  de  bitola 
entre  trilhos,  que  partindo  da  cidade  de  Maceió  fosse  íi  villa  da 
Imperatriz.  Sendo  estes  estudos  approvados  por  decreto  de  12 
de  novembro  de  1880  por  elle  foi  concedida  a  garantia  de  juro 
de  7  7o  ^o  capital  de  4.553:00OJ  e  privilegio  para  sua  con- 
slrucçfío. 

Organisada  em  Londres  a  companhia,  que  tomou  o  nome  de 
Alagoas  Railtoatj  Compantjj  foram  approvados  os  seus  estatutos 
por  decreto  de  20  do  agosto  de  1881. 

Inaugurada  a  construcçao  a  25  de  março  desse  anno,  tiveram 
as  obras  lento  andamento  de  sorte  que  só,  em  3  de  dezembro 
de  188i  foi  inaugurado  o  seu  trofego  na  extensfío  de  88  kilo- 
metros, 

O  material  rodante  consta  de  8  locomotivas,  3  carros  de 
1»  closse,  4  de  2»  e  2  mixtos  para  passageiros,  40  vagões  fechados 
para  mercadorias  e  42  diversos. 
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O  moTlmnito  dasta  estrada  ibl  o  seguinte: 


AHIfO 

uonrA 

nnnu 

1885 

lU-2Mt470 

ISS-MOB» 

1885.    

iTtivatm 

m:»nm 

Por  lei  proTlDcial  de  38  de  Julho  de  1885  foi  autoiisado  o  pn»- 
longamoito  desta  estrada  até  a  vlUa  de  s.  José  da  Lage,  e  dou 
ntmaea,  um  para  a  tIIIb  da  Aasembléa  e  outro  pelo  dlstricto  de 
GlUtuba  em  dlreoQfio  ao  município  de  Camaraglbe. 

A  garantia  dejaros  desta  estrada  com  todas  as  suas  t 
tem  custado  até  1887 1.993:740|7i6. 


ESTRADA  DE  FERRO   DA  BAHIA  A  S.  FRANCISCO 

Por  decreto  de  19  de  dezembro  de  1853  foi  dada  a  < 

para  aconstrucçfió  desta  estrada,  além  de  outros  priWIegfos,  o 
prazo  de  90  annos  e  garantia  de  juro  de  5  "/o  por  igual  tempo, 
contados  da  data  da  incorporação  da  companiila,  ao  capital  de 
£  1.800.000 

Organisada  em  Londres  a  Companhia  Bahia  and  S.  Fran- 
cisco Raitway  Company  foram  seus  estatutos  approvados  por 
decreto  de  9  de  junho.  A  província  garantio  mais  2  "/o  no  jura 

A  24  de  maio  de  185fi  deu-se  principio  as  obras  marcando-ae 

0  lermo  na  Alagoinhos,  a  28  de  juntio  de  1860  Inaugurou-se  o 
trafego  da  l«  secçfio  e  a  13  de  fevereiro  de  1863  inaugurou-se  a 
ultima  estaçQo  em  Alagoinlias  com  a  extensão  de  I23k340°>,  tendo 
custado  16.002:000$  ou  129:724$339  por  kilometro;  sua  bitola  ô 
de  l^.eo. 

O  maleriai  rodante  consta  de  13  locomotivas,  1  carro-salfio, 

1  dito  de  dormitório,  9  de  1*  classe,  9  de  2',  12  de  3"  para 
passageiros,  sendo  3  com  freio,  3  carros  de  refeiçSo ;  30  vagOes 
para  condução  de  gado;  58  cobertos  para  mercadoria,  e  39 
abertos;  10  para  mel,  21  para  madeiras,  21  para  lastro  e  i 
com  freio. 
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O  movimento  desta  estrada  consta  do  seguinte  quadro: 


ANXO 


1860. 
1861. 
1862. 
1863. 
18ÍÍ4. 
1865. 
1866. 
1867, 
1868. 
1869. 
1870. 
1871. 
1872. 
187.3, 
1874. 
1875. 
1876. 
1877. 
1878. 
1879. 
1880. 
1881. 
1882. 
1883. 
18^. 
1885. 
188<». 
1887. 
188S. 


RECEITA 


20:96a$765 
62:223$í^7 
153:8165621 
225:04155763 
210:8751785 
262:825|997 
275:037:^166 
278:y74$930 
399:3228776 
316:3791486 
350:061$209 
386:128|085 
415:. 566^84 
337:038^22 
366:247$4.58 
404:934:$685 
,373:875$856 
606:137:^336 
479:9ia$660 
4 10: 817^210 
465:086$460 
503: 06?^  «'•'^ 


412: 15Í 

487:08i 

õ97:826$68') 

481:210^490 

487:099S720 

4a3:649í300 

455:5495910 


DESPEZA 


35:149tô91 
113:551.^353 
243:599:^400 
399:959§679 
139:190$720 
373:6691008 
480:414$330 
5')6:605?022 
434:260$534 
364:8955056 
343:15»$358 
361:219$776 
440:613^8 
454:78*5515 
409:641§375 
396:66a'$633 
403:409$180 
501:222^060 
496:610.$130 
427:9465950 
449:639$450 
501:8335790 
497:23lá610 
459:0931820 
529:998Í050 
482:0891330 
496:743^30 
462:601$260 
464:941$210 


E.^ia  estrada  tem  a  concessfio  para  o  romal  que  da  estaçfio 
final  da  Alogoinhas  vá  terminar  na  povoaçfio  do  Timbó  ;  o  capital 
para  essa  obra  está  orçado  em  2.650:0002^  e  tem  a  garantia  de 
juro  de  6  %  ao  anno  e  por  espaço  de  30  annos. 

A  companhia  teve  autorisaçáo  para  levantar  por  conta  deste 
capital  1.539:978$3G6  para  os  trabalhos  do  primeiro  anno;  a  ex- 
tensáo  é  de  82^588™. 

A  garantia  de  juros  desta  estrada,  com  as  respectivas  des- 
pezas,  tem  custado  ao  Estado  até  o  anno  de  1887  a  importante 
somma  de  34.534:786$946. 

O  prolongamento  desta  estrada  de  Alagoinhas  ao  Joazeiro 
na  margem  do  rio  S.  Francisco,  está  sendo  feito  por  conta 
do  Estado ;  a  sua  extensão  é  de  453^181™  dos  quaes  se  acham 
em  trafego  180^568"  em  construcçao  146^529»  e  estudados 
132K)92". 
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O  moTlmento  da  parte  em  traEBgo  é  oaegBfeate 


1881 
1882 
1883 
18M 
1885 
18» 

lesT 

1888 

40:TSSÍ51I) 
li3:a39^J 
80:136i5íi) 
125:9e9Í0ã0 
15t:T4õ$t6') 
lâ2  01)rlM 
C!:798Í4W 


2)3:251^) 
lM:*)íi6as 
186:171022 
22T:*32ÍJ31 
253:IKSS16 
S87:4Wí7*ã 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DA  BAHIA 


Por  decreto  de  17  de  Janeiro  de  iS66  foi  concedida  â  compAnbia 
organlsada  em  Londres  com  a  denominaçfio  Paraguaasà  Síeam 
Tram  road  compang  e  aulorisada  a  funcdonar  no  palz  par  de- 
creto de  3  de  julho  de  1867,  a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro 

entre  a  cidade  da  Cachoeira  e  a  chapada  Diamantino,  com  privi- 
legio de  zona  de  cinco  lesuas  e  prazo  de  90  annos,  sem  garantia 
de  juro ;  esta  companhia  depois  de  ler  dado  principio  aos  traba- 
lhos de  constriicçTio  entrou  em  liquídaçSo,  sendo  organisada  uma 
outra  que  tomou  o  nome  de  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Central  da  Bahia,  que  proseguiu  nos  trabalhos  de  construcção, 
obtendo  a  garantia  de  juros  de  7  °/o  sobre  o  capital  correspon- 
dente de  r.0:000ê  por  kiloroetro  de  estrada  ;  por  decreto  de  28  de 
outubro  de  1874  deo-se  o  prazo  de  30  annos  colculando-se  o  capital 
máximo  em  13.000;  000$01X). 

A  2  de  dezembro  de  1876  foi  aberto  o  trafego  do  ramal  de 
SonfAnna,  e  a  23  de  dezembro  de  1881  o  trafego  da  linha  principal 
entres.  Félix  e  Tapera  com  84  kilometros,  a  extensQo  total  da 
linha  é  de  302  kilometros,  sua  bitola  l^OST. 

O  seu  material  rodante  consta  de  20  locomotivas,  16  carros  de 
1'  classe,  22  de  2°  para  passageiros,  100  wagons  fechados  e  109 
abertos  para  mercadorias,  e  265  diversos. 
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O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro: 


AN\0 


1875 

1870 
1877 
1878 
187'J 
1883 
1881 
1882 
1883 
1884 
18  <5 
18S0 
1887 
1888 


RECEITA 


73: 

107: 
117: 
13): 
161: 
178: 
15>: 
278: 
316: 
439: 
414: 
472: 
502: 
603: 


939^76) 
9Õ8$139 
071?;035 
16^:5415 
979^) 
03  X>40;) 
580  <99) 
760^00 

566èryj 

779>i)0 ) 
187.'<780 
813^320 
351$25) 
328$3S0 


DESPEZA 


9):747.^717 
118:3:I7$973 
126:522$233 
128:9835839 
131:79)>'560 
162:083-5800 
156:993$S)0 
286:751§555 
29): 170^300 
3S5:546$700 
43l:5()8>728 
473:22a$320 
512:27^^10 
549: 110570o 


Esta  estrada  tem  autorisaçíío  para  seu  prolongamento  até  o 
rioS.  Francisco. 

A  garantia  de  juro  com  todas  as  suas  despezas  até  o  anno  de 
18S7  tinha  custado  7.784:570$83[). 

ESTRADA  DE  FERRO  DE   NAZARETH 


Esta  estrada  contratada  em  fevereiro  de  1871  com  a  compa- 
nhia Tram  road  de  Xa^areth^  organisada  na  capital  da  Bahia 
com  o  capital  de  GOJiOO^s  depois  de  dor  começo  aos  seus  tra- 
balhos entrou  em  liquidaçflo  em  1872;  constitulndo-se  nova  com- 
panhia com  a  mesma  denominação  e  approvados  os  estatutos  por 
decreto  de  10  de  janeiro  de  1876,  foi  por  lei  provincial  de  27  do 
junho  autorisada  a  sua  continuação  oté  os  limites  de  Minas 
Geraes  dando  a  garantia  de  juro  de  7  %  por  20  annos  00  capital 
de  1. 100:000$  e  privilegio  por  90  annos.  A  7  de  setembro  de  1880 
foi  aberto  o  trafego  da  linha  entre  Onha  e  Santo  António  com  26 
kilometros. 

Da  cidade  de  Nazareth  a  Santo  António  de  Jesus  estflo  cm  tra- 
fego 33  kilometros  pelo  custo  de  1.250:000s  ou  30;7G4s070  por 
kilometro,  a  sua  bitola  é  de  1  metro. 

O  material  rodante  consta  de  3  locomotivas,  3  carros  chefes, 
9  de  passageiros  e  31  para  mercadorias. 


,„. 

"=-• 

•  w^ 

i 

UM 

.-..,■           iC-í.-.X'*'' 

;í.-:tSO« 

USl 

UM , 

•e:U«B 

ESmADA  DE  FEBfií)   DE  SAKTO  AlUAO 


Etto  ratnida  sutortssâa  pela  lei  fconoctel  de  11  de Jtribe 
'  1878  6  projiriodade  da  pnnrmoa ;  dsndo  ccmacoás  s 
'  aaCembro  do  meEmo  atmcs  era  Zl  de  setenlm  de  1883  ftii  abato 
otnfefO  entieSaalo  AmaroeopOToaçioda  jaediHexleasADdB 
3S  kUomelros,  Uíodo  cuslAdo  ã  provida  3.-100:000$  oa 
porkiloi;'  ''!• -[r  de  1  metro. 

Onuii  r>5t;2  de  quatro  loeocDOlivas^  seis  taxtm 

de  passageiros,  23  vagOes  para  mercad-^rías,  I  para  anloiaes, 
JO  para  lasiro,  3  com  tanques  de  ferro  para  md,  um  guindasta 

O  ■i';'!  movimento  em  IsSi  deu  fiara  a  receita  llSiíT^iíTe  para 
a  dcspezii  I09.0ó0f3i<;. 


I 


ESTRADA  DE   FERRO  BAHIA  E  MDtAS 

Esta  estrada  já  r.utcrisadn  por  lei  ir.iiieira  de  25  de  outubro 
de  1878,  roí  raclificada  por  lei  bahiana  de  IS79  concedendo  privi- 
Uitiio  fjr  T/)  annos  e  a  subvençflo  de  ftCCt»?  por  kilometro  de  linha 
íi':aba<!o.  Sf;ndo  apfrovodos  es  estudos  deu-se  priocipio  â  «ffl- 
H'<mv/)0  a  25  de  janeiro  de  1S81 . 

A  'í-mpanhia  que  tomou  a  si  a  construoçSo  desta  estrada 
Ui  organi-sada  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  com  o  capital  da 
ÍÍ.OW:0<:Ofe««. 
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A  extensfio  da  estrada  é  de  379^400™  dos  quaes  estfio  em 
trafego  152*^400™  e  os  outros  com  estudos  feitos,  sua  bitola  ê 
de  1  metro. 

O  material  rodante  consta  de  6  locomotivas,  1  carro -salfio, 
2  de  1»  classe,  4  de  2*  e  2  para  bagagem  e  correio,  20  vagões 
fechados,  10  para  lastro,  2  carros  para  animaes,  2  carros  guin- 
dastes, 20  vagões  americanos  para  madeira,  velocípedes  e  22 
trolys. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro : 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

1883 

1884 

353:242$220 
89:93^5605 

270:0i0$318 
175:382§640 

Munioipio  ^eutir-o 


ESTRADA   DE   FERRO  D.   PEDRO  II 


Esta  estrada  teve  a  sua  autorisaofío  na  lei  n.  101  de  31  de  ou- 
tubro de  1835,  no  1<>  de  junho  de  1839  o  Dr.  Thomaz  Cockrane 
requereu  privilegio  exclusivo  para  a  sua  construcçfio  por  meio  de 
uma  companhia,  que  lhe  foi  concedida  por  decreto  de  4  de  no- 
vembro de  1840  com  privilegio  exclusivo  por  80onnos. 

Em  novembro  desse  anno  orgonisou-se  uma  companhia  com 
o  capital  de  S.OOOiOOOiJ.  Esta  companhia  como  outra  que  orga- 
nisou-so  em  Londres  com  o  capital  de  £  2.r00.0(X)  foram  dissol- 
vidas por  nõo  terem  obtido  os  favores  que  pediram. 

Pela  lei  n,  641  de  2G  de  junho  de  1852  autorisou-sc  a  cons- 
trucçfio desta  estrada  com  direcçfio  a  Minas  e  S.  Paulo,  garan- 
tindo-se  5  Vo  de  juros. 

Chamadas,  por  edital  de  4  de  outubro,  propostas  para  sua 
conslrucçXlo,  foi  preferida  a  do  Dr.  Cockrane,  que  em  tempo  ajus- 
tado nfio  apresentando  os  respectivos  estudos,  lhe  foi  communi- 
cada  a  caducidade  da  concessõo,  e  por  edital  de  9  de  fevereiro 
foi  novamente  aberta  a  chamada  de  propostas. 
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Áproviocla  do  Rio  de  Janeiro  por  lei  de  13  de  outubro  de  I3r4 
autorisouaoMJcese&oda  goranlia  de  juros  de2°/o;  além  dos5"/er 
ao  capital  neceseario. 

Depois  de  varias  tentollvas  poro  se  organisar  a  companliia  em 
Londres  sendo  todas  mallogradns,  foi  orgonisada  na  praça  do 
Rio  de  Janeiro,  por  esforços  de  uma  commisâíSo  composta  dos 
STB.  Visconde  do  Rio  Bonito,  Dr.  Coelano  Furquim  de  Almeida, 
JoSo  Baptista  da  Fonseca,  Jo^ó  Carlos  Mayrínlí  c  Militao  Máximo 
de  Souza,  a  companhia,  que  tomou  o  nome  de  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  D.  Pedro  ii. 

Por  decreto  de  9  da  maio  do  18ó5  foram  approvados  oí  seus 
estatutos,  iniciando  os  traballius  de  coustrucçao  em  li  dejunlio, 
sendo  aberto  ao  trafego  o  primeiro  trecho  da  estrada  witre  as  a» 
laçOes  do  Campo  da  Acclamogfio  a  Queii 
ISSS  com  4^210«,  o  a  Betam  a  8  de  noveml 
1^65".  A  12  de  Julho  de  1863  foi  inaugurado  o  trecho  do  Rodeio 
COm20^329"eem7deTagOStodel884aBarra  cora  22'^B8G".  EsUiva 
vencida  a  2"  secção,  sem  duvida  a  mais  difficil  c  dispendiosa  da 
estrada. 

Estava  a  estrada  com  ISS^iSô»  desde  a  Corto  al3  Vossouras  e 
em  construcçfio  o  trecho  de  vassouras  a  Entre  Rios,  c  estudos 
feitos  para  outras  construcçííes,  quando  difRculdades  financeiras 
levaram  n  campanhta  a  entreyar  ao  governo,  que  pir  decreto  de 
10  de  julho  de  1865  foi  encampado,  indemnisando  o  capital  dispen- 
dido, que  foi  verificado  ser  de  24.63G:()6G.^666,  por  apólices  da 
divido  publica. 

Passando  a  estrado  ao  domiiiio  do  Estado  expediu  o  governo 
as  instrucções  necessárias  paro  o  direc^So  dos  trabolhos  de  con- 
slrucçíio  e  gerência  da  linlio. 

Além  das  Inaugurações  já  ditas  foram  feitos  as  seguintes  : 

Em  I8C5  al6  o  Desengano  com 23ti'-9õ6» 

Em  Í866  no  Commercio 14    6i7 

Em  18(37  a  Entre  Rios 50    986. 

Em  1869  o  Chiador 19    16i 

Em  1871  o  Barra  Mansa 82    132 

Em  1872  a  Divisa 18    835 

Em  1873  a  Boa  Visto 43    571 

Em  1874  a  Lavrinlias 57    535 

Em  1875  00  Juiz  de  Fora 69    134 


J 


I 


4G 

425 

39 

220 

33 

990 

15 

030 

40 

965 

45 

637 
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Em  1876  o  Mariano  Procopio 2^»  381«» 

Em  1877  a  JoSo  Gomes 

Em  1878  ao  Sitio 

Em  1879  a  Santa  Cruze  Campiíiho 

Em  1880  a  Barbacena 

Em  18Si  a  Carandahy 

Em  1884  a  Lafayette 

Existe  pois  em  trafego  nesta  estrada  : 

Na  linha  principal  a  partir  da  estaçíio  do  Campo  da 

!    Acclamaçíío 

Tio  ramol  de  S.  Paulo 


Em  construcçflo.     .     . 
Com  estudos  approvados 
Exploração  feita.     .     .     . 


613"" 

1-  30°» 

157 

193 

770 

228 

Gl 

400 

58 

340 

202 

000 

1.091 

963 

O  custo  desta  estrada  até  31  de  dezembro  de  1888  era  de 
108.387:251i$J12  ou  140:7G2.'í"63  por  kilometro,  sua  bitola  éde 
1™,G0. 

Esta  estrada  tem  obras  do  arte  da  maior  importância  entre 
ellas  o  grande  túnel  de  2.236  metros  de  extensfío  cuja  construcção 
•custou  cerca  de  2,000:00 Js  e  durou  sete  annos  a  sua  construcção; 
XI  ponte  da  Caxoeira  com  112™  lendo  no  vflo  central  42"»  e  35™  noa 
outros,  e  diversos  túneis  de  204  a  260™. 

O  material  rodante  desta  estrada  consta  de  16  locomotivas 
inglezas,  DO  americanas,  4  tenders ;  176  carros  para  passageiros, 
41  de  bagagem  e  correio,  2  fúnebres;  143  para  animaes;  56 
para  conducçflo  de  carnes  verdes;  58  para  matérias  explosivas; 
20  para  conducçflo  de  géneros  do  fácil  deterioração  e  1.235  para 
mercadorias,  trilhos,  etc. 
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O  moviniGUtO  desta  estrada  consta  do  seguinte  quadro  : 


i  Ott 
! 


1  H)  1  1 
l  7  3  3o2sUa 
1.IHÍ:7Í49I82 
2. 089:53 IjjSi 
2.819i831$l78 
4.3)3: IâlÍ2í2 
4.4M::íIÍTã>03 
5.456:I)6'JS!131 
5.7liâ:4Wf7S3 
8.411 :ftígi907 
7.636:41S$£33 
8.U6:{103Í2H 
S.025:448S£39 
0.314:517*352 
|l).0E2:5ÍJft34 
11.103:5ÍM367 
lf.309:973ik8 
Í3. 115:157*122 
12,478:a30f9J5 
Íl.597!087.í.'jfl9 
11.551:9178714 
lí  M0:63JS75n 
1Í.5IÍJ:TJSÍ9J5 
llJ.3lfi:816?(85 
I2.,^7r>:4i)0í'?r.l 


8Ja  j*iKB 

ai".  2  1*130 

7  "> 
«7  >. 
8iv   -^ 

12  f^* 
1  11  12Í69 
423:nõ$M9 
1.112:795$») 
i.SS:5llilfll 
l.K6:l9ãíí41 
1.9I3;477$»9 
S.492:5I3$Í99 
3.e72:»3isn9 
3.512:02»4T3 
3.456:827<151 
3.989;7Ca3H 
4.392:(»2«U« 

5.4aB:7&íi?;s 

5.569:206»SÍ 
4.766:a)lfe(Íe 
5.37Í:  412*084 
5.(Íft4:71U(16e 

6.50^:360»» 
6.&91:3S3<tW 
(í.342:990tS10 
f!.479:83S53S4 

6.59í):3S8J-'73 
C.830:><!i*?n 


3 


Esto  estrada  tem  o  trafego  mutuo  com  as  estradas  de  ferro: 
S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  Rezende  a  Áreas,  UniSo  Mineira, 
(Leopoldina)  Oeste  de  Minas,  União  Valenciana,  Minas  e  Rio 
Vassourense ;  Ferro  Carris  Itagualiy,  da  Paraliybuna;  e  a  ella 
convergentes  a  Parahyense,  Santa  Isabel  do  Rio  Prelo,  Com- 
mercio  e  Rio  das  Flores,  Piau,  Ramal  Bananalense,  PitanguI  e 
Sumidouro;  ferro  carril  de  Santa  Cruz  a  Sepetiba  de  Jacarepaguá 
de  Cachamby  e  Mar  de  Hespaiiha. 

Com  o  desenvolvimento  de  outras  vias  férreas,  que  llies  sSo 
congéneres,  ou  convergentes,  e  desde  que  alcance  a  ligaçfio  do  Rio 
S.  Francisco,  e  das  estradas  de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul  por 
meio  das  de  S.  Paulo,  ella,  que  já  é  a  primeira  da  America  do  Sul, 
quer  em  relação  á  sua  extensfio,  quer  no  seu  movimento  indus- 
trial, será  considerada  a  mais  estratégica  de  todas  as  existentes, 
garantindo  promptos  recursos  de  defesa  desde  o  Sul  até  o  Norte. 
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ESTRADA  DE  FERRO  DO  RIO  DO  OURO 

Pelo  contracto  feito  com  A.  Gabrielli  em  22  de  fevereiro  de 
1876  para  execuçfio  das  obras  do  abastecimento  d'agua  á  capital 
do  império,  foi  determinada  a  construcçõo  de  uma  estrada  de 
ferro  para  o  transporte  dos  materiaes  necessários  as  mesmas, 
passando  ao  domínio  do  Estado  como  accessoria  destas  obras. 
Esta  estrada  parte  da  Quinta  do  Caju  ás  represas  do  rio  do  Ouro 
na  extensfio  de  53*^284™,  sua  bitola  é  de  1  metro,  é  avaliado  o 
seu  custo  em  1.164:831$799. 

O  material  rodante  consta  de  3  locomotivas,  5  carros  de 
1*^  classe,  6  de  2^  para  passageiros,  8  fechados  e  8  abertos  para 
mercadorias ;  3  para  bagagem  ;  35  de  plataforma  para  materiaes, 
8  trolys  e  1  velocípede  de  manivella. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro  : 


ANNO 


1883 
1884 
1885 
1886 
1837 
1888 


RECEITA 


60:a53$3S5 

93:250$38'J 

131:18e$422 

ii4:GS8$'.)50 

125:309$724 

97: 095$  102 


DESPEZA 


133:04d$039 
134:0605206 
132:518$250 
127: 26,5  >894 
128:54l5!;612 
135: 420 $125 


Trata-se  de  dar  a  esta  estrada  uma  estnçSo  no  centro  da  ci- 
dade partindo  um  ramal  de  Bemflca  e  terminando  na  rua  de  João 
Caetano  com  6*^120™  de  extensfio. 

ESTRADA   DE  FERRO   DO  CORCOVADO 


Esta  estrada,  puramente  de  recreio,  foi  concedida  por  decreto 
de  7  de  janeiro  de  1882  com  o  privilegio  de  50  annos,  no  fim  dos 
quaes  reverterá  ao  dominio  da  Camará  Municipal  sem  direito  a  in- 
demnisaçfio,  a  não  ser  das  propriedades  immoveis  e  bens  de  raiz. 

A  9  de  outubro  de  1884  foi  entregue  ao  trafego  o  trecho  compre- 
hendido  entre  a  estação  do  Cosme  Velho  e  Paineiras  e  a  1  de  julho 
de  1885  entre  esta  estação  e  o  alto  do  Corcovado. 

Esta  estrada  que  tem  a  extensão  de  3*^700"»,  e  parte  da  estação 
do  Cosme  Velho  nas  Larangeiras,  que  se  acha  na  altitude  de  37™ 
acima  do  nível  do  mar,  chega  á  estação  das  Paineiras  na  altura 
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do  -íG5'n  c  seguindo  pelo  dorso  do  Corcovado  chego  a  seu  ponto 
terminal  na  altura  de  GTO™  donde  se  sobe  ao  cume  do  Corcovado 
que  cstâ  no  nlLUude  do  7J0™  acima  do  nivel  do  mor  ;  o  seu  cusio 
íoi  de  GiO;(}C7ii;950  ou  ir.4;88:is2:i2  par  liilometro  ,  sua  bitola  é  de 
1  metro  syslemo  Riggenback. 

O  material  roílaiile  consta  da  2  locomoLivos  e  2  carros  para 
passogeiros  com  a  lotoçQo  de  W  pessoas  cada  um. 

ESTRADA  DE   Kr.RKO   DO  NORTE 

Esta  estrado,  concedida  por  decreto  de  4  de  novembro  de  1882, 
íX)m  o  privilegio  de  70  unnos,  findo  os  quaes  passará  oo  domínio 
do  Estado  com  todas  as  suas  dependências  sem  indemnisaçao,  a 
iiBo  ser  o  das  propriedades  immoveis  e  de  raiz  extranhas  ao 
serviço  e  uso  da  estrada,  foi  levada  a  effeito  pela  companhia 
Estrada  de  Ferro  do  Norte,  partindo  do  morro  de  S.  Diogo  con- 
tornando a  bailia  e  terminando  na  raiz  da  serra  a  entroncor-se  na 
«strado  de  ferro  de  Mauú  (hoje  Príncipe  do  Gr5o  Pará).  Por  de- 
creto de  5  de  setembro  foi  concedido  o  prolongamenlo  da  linha 
oté  as  proximidades  da  Matriz  de  SanfAnna  e  a  cidade  de  Magé. 

A  sua  extensOo  da  Corte  a  Mogé  é  de  70'^'íO'"  do  qual  se  acha 
entregue  ao  trafego  28MiOil"'  sita  bitola  6  de  1  metro. 

O  material  rodnnto  consta  de  2  locomotivas,  i>  carros  de 
1"  classe  para  passageiros,  1  de  2",  6  vagões  fechados,  3  cobertos. 

Esta  estrada  inaugurou  o  trafego  em  1887,  c  nflo  tem  garantia 
de  juros. 

Itio  de   jraneii'o 


1 


ESTRADA  DE  FERRO  PRINCÍPE  DO  GRÃO  PARA 

A  primeira  secçílo  desta  estrada,  que  se  estende  do  porto  de 
Mauó  à  raiz  da  serra,  foi  a  primeira  linha  férrea  construída  oa 
America  do  Sul,  com  a  denominoçflo  de  Estrada  de  Ferro  de  Mauá. 

Em  28  de  fevereiro  de  i87j  contractou  a  presidência  com  a 
Companhia  da  Estrada  de  Ferro  Príncipe  do  GrSo  Pará  o 
prolongamento  dessa  estrada  até  S.  José  do  Rio  Prelo  sendo 
approvados  os  seus  estatutos  por  decreto  de  31  de  maio  de  1881. 

No  1"  de  agosto  desse  anno  encetoram-se  os  trabalhos  e  em 
20  de  fevereiro  de  1883  foi  aberto  o  trafego  até  Petrópolis,  e  fir- 
mado o  contracto  para  o  prolongamento  da  linha  até  S.  José  do 
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Rio  Preto  na  extensQo  de  92",  o  seu  custo  total  é  de  5.891:369$795, 
sua  bitola  1  melro. 

O  material  rodante  consta  de  13  locomotivas  sendo  6  do  sys- 
teoia  Riggenbnck ;  2  annericanas,  de 4  rodas  conjugadas,  1  truch 
trazeiro,  2  americanos  de  4  rodas  conjugadas  e  2  truchs  ex- 
tremos ;  1  ingieza  de  6  rodas  coujugadas,  2  americanas  de  6 
rodas  conjugadas  e  truck  de  4  rodas;  21  carros  de  lidasse  ; 
36  wagões  fechados  para  mercadorios,  14  abertos  ;  8  plataformas, 
7  carros  diversos. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro : 


ANNO 


1855 

18')<) 
1857 
1858 


1801) 
18<)1 

\mz 

1863 

ÍSiM 
1865 
I8<k> 
18<>7 
18<W 
1869 
1870 
1S71 
1872 
1873 
1874 
1875 
1870 
1877 
1H78 
187',» 
188'.) 
ISSI 
18^2 
1SS3 
1884 
18S5 
1880 


RBCEITA 


164:1505872 
191:2085753 
287:221J^007 
317:424$040 
393: 735^559 
437:024^742 
494:6275^567 
403:86^5599 
435:902$107 
485:898$035 
550 :265S1 82 
59r.074.S393 
700: 222^555 
5S1:749.S779 
201:002§0:}3 
218:072S820 
220: 780^);  W 
232:227$230 
240:881^110 
24<>:80i^»W 
353:001.'<500 
390:270Í300 
397:40Oní()0 
31H>:875n'<40 
399:4l7ÃiOO 
407:(K)8v)lO 
453: 247 <l 10 
487:071S()H) 
514:9'{4'<17<> 
574:!i<H>$42) 
033:010$)20 


DESPEZA 


115:290$150 
189:860í;070 
258:18'>$:W5 
291:0135535 
244:347^:355 
216:881§2;36 
254:880$005 
225:346:W5 
254:098$033 
248:914."$588 
294:188$3:33 
2lí8:400$815 
3t)5:839$3')0 
:r>8:556$0ín» 
183:062S)3:3 
162:920$950 
140:996$250 
171:2364380 
179:62^990 
170:755$010 
235:061$900 
298:41^$020 
271:984$470 
292:389$:370 
288:<)7:3f51K) 
275:782^410 
:^70:173$210 
2S7:7()5S')80 

:325:02.\S215 
292:75(»$303 
3)9:755.5085 


Esta  estrada  no  fim  do  prazo  do  privilegio  reverte  á  província 
com  todas  as  suas  obras,  material  fixo  e  rodante  sem  indemni- 
saçõo  alguma. 

A  Estrada  de  Ferro  de  Cantagallo  propriedade  da  província 

faz  hoje  parte  da  estrada  Leopoldina  por  acquisiçao,  que  fez  por 

compra  da  mesma. 
H.  F.     48 
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ESTRADA  DE   PERRO  DO  CARANGOLA 


Em  virtude  da  lei  provincial  de  6  de  "junho  de  187a  foi  ga- 
rantído  o  juro  de7  %  por  espa<;ode  SOannos  sohreocapllnl  de 
5.(XW:ÍX)(J$,  e  por  decreto  de  12  de  dezembru  o  governo  imperial 
Qlltini;ou  a  garantia  dejuro  pelo  mesmo  prazo,  o  por  miiis  lu  annos 
e  prorogaçSo  do  prazo  do  privilegio  a  S)(j  snuos. 

Organisou-ee  na  cidade  de  Campod  n  conipanlita  Estrada  de 
FenodoCarangola,  cujos  estatutos  foram  upprovados  por  de- 
creto de  20  do  março  de  lH7ó,  sendo  elevada  a  ganintia  dejuro  de 
7  7o  a  mais  1.000:000*000. 

Em  maio  de  1876  teve  principio  a  construcçao  da  estrada  e  em 
novembro  Inauguroii-se  o  primeiro  trecho  com  17  líilometros;  a 
1"  de  janeiro  de  1881  foi  aberlo  o  trafego  até  a  estagSo  do  Guandu, 
9  em  outubro  até  S.  Domingos  e  Porto  Alegre,  a  5  de  dezembro á 
«sloçfio  do  Cubalfloe  15  de  junho  ao  Poço  Fundo,  sendo  a  exteii- 
s5o  tolal  em  trafego  de  188  kilomelros,  tendo-se  empregado  o 
Capital  do  5.í.37;867$723;  sua  bitola  é  de  1  metro. 

O  material  rodaote  consta  de  1  locomotiva  tender,  4  ditas 
de  4  rodos,  3  ditas  de  6  rodas  conjugados,  1  de  8  rodos  conju- 
gados, 5  carros  de  I'  classe,  7  de  2°  para  passageiros,  12  de  pls- 
tefbrma,  4  ditos  caixões,  18  ditos  de  aterro. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro : 


IffTT 

i8m 

187V 
1860 

laai 

188t 
1883 
1S84 
1885 
1886 


724 .  mõKiõ 
552:2^5770 
561;(«7Í6!3 
490:93ISS91 
6!it:!89*330 
613:641íSíO 
444;053f680 


;y58íi»« 
:3i)3SíM 

6701384 

: 807*354 
;tÍ9fiW*> 
318Í'H4 
176ÍSI9 
481$t66 


1 


A  despeza  com  a  garantia  de  juros  desta  estrada  até  o  anno 
de  1887  importou  em  1.780:542$020. 

O  Visconde  de  Nova  Friburgo  teve  autorisaçSo  do  governo 
proTinclal  para  construir  6  sua  custa  um  ramal,  que  partindo  da 
3>  secção  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo  fosse  termloar  na 
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cidade  desse  nome ;  este  ramal  tem  a  extensflo  de  85'^679%  dos 
quaes  se  acham  em  trafego  66W9™. 

O  trem  rodante  desta  linha  férrea  particular,  consta  de  7 
locomotivas,  4  carros  americanos  de  1*  classe,  4  de  2«  para  pas- 
sageiros, 30  vagões  de  carga,  4  para  lastro,  3  jogos  de  plataforma 
e  11  diversos. 

ESTRADA    DE  FERRO  UNIÃO  VALENCIANA 


Por  decreto  de  27  de  abril  de  1866  foi  concedida  á  companhia 
União  Valenciana  organisada  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  com  o 
capital  de  600:000$,  a  construcçâo  desta  estrada,  com  o  privilegio 
de  90  annos  e  a  zona  de  duas  léguas  de  terreno  de  cada  lado,  a 
partir  do  seu  eixo ;  seus  estatutos  foram  a pprovados  por  decreto 
de  11  de  setembro  de  1867,  foram  inaugurados  os  seus  trabalhos 
a  4  de  janeiro  de  1867  e  augmenlado  o  seu  capital  a  800:000$, 
tendo  a  província  tomado  para  si  1.000  acções  de  200$  cada  uma. 

No  10  de  maio  de  1871  inaugurou-se  o  trafego  até  a  estaçôo  do 
Esteves  e  a  18  até  Valença,  tendo  o  governo  provincial  concedido 
o  prolongamento  até  o  Rio  Preto  na  extensíio  total  de  63*^350™ ; 
a  sua  bitola  é  de  1^,10. 

O  seu  custo  foi  de  1.692:2G7$600  ou  26:712$985  por  kilometro. 

O  seu  material  rodante  consta  de  5  locomotivas,  sendo 
2  inglezas,  systema  Fairlu,  de  29  toneladas,  2  carros  de  1»  classe, 
2  de  2^  e  1  mixto  para  passageiros,  30  vagões  fechados  e  2 
abertos  para  mercadorias. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro : 


ANNO 

1873 

1S74 

1875 

1876 

1877 

1878. 

1879 

1880 

1881 

1882 

1883 

1SS4 

1885 

1880 

1887 


RECEITA 


121:()2.K?375 

161:826$85t) 

181:^21^16,) 

167:3151425 

148:718$374 

163:0191320 

171:076|310 

270:26^44 

350:( 

287:: 

256:7891280 

241:333$440 

217:044$031 

207:478$046 

168:0651599 


DESPEZA 


77:888$764 

85:624*733 

84:535.$773 

86:8()7$354 

83: 121.Ç740 

89:028$130 

85:344Í04i 

201:34^177 

279:99ISÍ46 

243:452$545 

215:7 

218:5 

206:403$156 

188:6^9^204 

166:4001^400 
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ESTRADA  DE  FERRO    MACAHE'   E   CAMPOS                              ■ 

Esta  estrada  ouíorisada  pela  lei  provincial  de  19  de  novembro 
de  1869,  foi  concedida  â  Coniponliia  Macolió  e Campos  orgonisada 
na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  os  seus  estaUUos  foram  npprovodos 
Dor  decreto  de  13  de  outubro  do  niesnno  imno. 

Era  março  de  1872  teve  começo  a  conslnicçSo,  sendo  a  13  de 
unho  aberto  ao  trafego  o  treclio  da  linha  entre  Macotió  e  Campos 
e  Inibeliba  na  extensSo  de  lO^TtO)"  tondo-se  goáto  7.061:070^137 
ou  68:22af80:í  por  kilometro  ;  sua  bitolti  é  de  0^>,9õ.                         J 

0  seu  material  rodanle  consta  de  8  locomotivas,  8  carros  de« 
1«  classe  e8  de  2"  para  passageiros,  .'l  para  bagagens,  121  vagíie»^ 
cobertos,  2;t  abertos  para  cargas,  9  para   lastro,   I   corro  paml 
soccorro  e  1  carro  tanque.                                                                  M 

0  seu  movimento  omsla  do  seguinte  quadro:                            m 

1 

...0 

„„„. 

-'-    1 

1880  a  1S81     

1881  a  1888    

i.aiii7iai4Ti) 

1.2Í3:42T$74.1 

18S4  a  1H85    

ESTRADA   DE  FICRRO  SANTO  ANTOMO  DE   PÁDUA 


A  construção  desta  estrada  foi  nutorisada  por  lei  provincial  de 
31  de  dezembro  de  1871  sendo  girantido  o  juro  de  7  %  ao  capital 
necessário  6  sua  construcçâo,  a  qual  foi  dada  â  Companhia  Es- 
trada de  Faro  Santo  António  de  Pádua,  sendo  seus  estatutos 
approvados  por  decreto  de  17  de  setembro  do  1875, 

Os  trabalhos  tiveram  começo  em  setembro  de  187(í,  e  em  18S0 
foi  aberto  o  trafego  entre  S.  Fidelis  e  Vallflo  d'Antas,  chegando 
em  1883  ao  seu  ponto  terminal  na  extensão  de  92''858",  lendo  gasto 
3.272:973^201  ou  35:247$  por  kilometro;  sua  bitola  é  de  0™,95. 

O  seu  material  rodante  consta  de  G  locomotivas,  sendo  2  ame- 
ricanas, 4  lenders,  3  carros  da  1"  classe,  5  de  2*  para  passageiros ; 
3  paro  bagagens  e  animaes,  28  vagões  para  mercadorins  e  18 
porá  materiaes  e  lastro. 
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O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro : 


ANXO 


18S0  a  1881 
1881  a  1882 
1884  a  1885 


RKCBITA 


186: 1655082 
161 :597.>095 
275:277$062 


DE8PEZA 


128:324$741 

96:471$578 

141:056(714 


Esta  vla-ferrea  faz  hoje  parte  da  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Macahé  e  Campos  por  compra  que  fez. 

ESTRADA  DE  FERRO  SANTA  ISABEL  DO  RIO  PRETO 


A  lei  provincial  de  15  de  dezembro  de  1875  autorisou  a  cons- 
trucçflo  desta  estrada  com  o  privilegio  de  90  annos  e  garantia 
de  juros  de  7  Vo  por  30  annos  ao  capital  de  3,800:000$.  A  compa- 
nhia Estrada  de  Ferro  Santa  Isabel  do  Rio  Preto,  organisada  na 
praça  do  Rio  de  Janeiro,  foi  autorisada  a  funccionar  sendo  seus 
estatutos  approvados  por  decreto  de  22  de  novembro  de  1879. 
Tomando  a  si  a  sua  construcçõo  deu  principio  ás  obras  em  23  de 
agosto  de  1878,  e  foi  inaugurada  a  1»  secção  em  outubro  de  1881 
a  2aem  1883ea20dejunhodel885até  Santa  Cruz  com  a  extensfio 
àelA^bOO^  tendo-se gasto  até  essa  dala  3.731:727$650;  Sua  bitola 
é  1  metro. 

O  seu  material  rodan te  consta  de  5  locomotivas,  3  carros  sa- 
iões mixtos  para  passageiros ;  13  para  cargas,  2  ditos  plataformas, 
2  para  lastro  e  4  trolys. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro : 


AN*NO 


1881. 

1882. 
1883. 
1884. 
1885. 


RECEITA 


15:580$720 

91:04i$220 

156:697!$i)2i) 

144:433$622 


DBS  PEZ  A 


7:^721387 

88:7445294 

145:2155510 

153:745i>53l 


A  garantia  de  juros  desta  estrada  tem  custado  á  província  até 
oannodel884  546.-356$353. 


m 
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ESTRABA  I»  FBRR6  nRABTBNftB 

* 
t 

A)gi  provincial  46  td  de  dezembro  de  1875  autorfsoua  oon* 
(i&ruqi^o  desta  estrada  oom  o  privilegio  de  70  annos  e  zcHia  pre^ 
tilegiada  de  15  I^ilcuBetros  de  cada  lado  partindo  do  seu  eixo. 
•  ?i9f  ei^tracto  de  S8  dejunliode  1879  foi  ccHioedIda  A  Çomfí^^ 
líbia  Feno  Carril  Pirahyense  essa  construocSo,  sendo  appiíH 
tada  os  aeus  estatutos  por  decreto  de  15  de  oovwabro  de  1879. 
BmA$  áíSí  Jimbo  d^  1W9  iiiaugiirouHBe  o  tralbgo  da  <#  seojio  e 
em  22  de  setembro  a  2^  na  extenslBo  de  Sf^*» ;  sua  bitola  4 
de  1  mebro. 

O  mjiterli^  roà^te  çon^tsi  /te  i  iQopmotiy^B,  3  mnos  de  1« 
classe  e  1  mixto  para  passageiros,  7  vagões  fechados,  5  abertos 
e8deplatalS9rma. 

P  seu  tnovimento  consta  ãó  seguinte  quadro  : 


Ainro 


*p  '■>' 


•       «M      I!» 


W 


■ii  ii.||  pni_.ii^ag 


f     *     •     p     * 
•     •     •     •     t 


&I01ITA 


íSF' 


I^P^ 


l:i: 


14C 


^  X.'-"<    w 


^9 


»:;§WI 


E3ta  estrada  tem  em  construcçao  17^560™  e  estudados  86>^640«, 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  ARARUAMA 


Contratada  a  construcçao  desta  estrada  em  4  de  dezembro  de 
1876  com  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Barfio  de  Araruama,  tendo 
Q  privilegio  de  90  annos  e  zona  de  20  foi,  por  decreto  de  23 
de  março  de  1878,  autorizada  a  porem  execução  os  seus  trabalhos; 
ipaugurou  o  trafego  da  1*  secçfío  em  junho  de  1879  e  em  23 de 
janeiro  de  18S1  a  2\  ponto  terminal,  com  a  extensão  de  401^500°^, 
qustando  753:988$460  ou  18:616$999  por  kilometro;  sua  bitola  é 
cle0,»95. 

O  material  rodante  consta  de  2  locomotivas  americanas,  2 
carros  salfio  de  1*  classe,  2  de  2»  para  passageiros,  26  vagões 
cobertos  para  mercadorias  e  13  para  lastro,  e  1  troly  de  ma- 
nivela. 
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O  seu  movimento  oonsta  do  seguinte  quadro : 


ANNO 

RECEITA 

PB8PBZA 

BdiMISil 
62:66ã410 
83:23(^85 
78:7691874 
72:462  «10 
72:0271429 

1879.  .     . 

1880.  .    . 

ii7:309tl80 

158:93^850 
153:997f700 
168:5001040 
151:4141880 
135:277*530 

1881.     .     •     

1882.     .     c 

• 

1883.     .     #     

1884.     .     . 

• 

ESTRADA  DE  FBRRO  DE  CAMPOS  A   S.  SEBASTIÃO 

Autorisada  esta  estrada  por  lei  provincial  de  24  de  dezembro 
de  1868  foi  contractada  a  sua  constrnçfio  com  a  Companhia  Estrada 
de  Ferro  de  Campos  a  S.  Sebastifio  cujos  estatutos  foram  approva- 
dos  por  decreto  de  10  de  novembro  de  1881 ;  em  5  de  junho 
abriu  o  trafego  da  1<^  secçfio  e  era  21  de  dezembro  o  redto  na  oxten- 
sfio  de  18k200<"  tendo  custado  Q05:690$808  ou  33:27|710  por  kilomo^ 
tro;  sua  bitola  éde0,«»95. 

O  material  rodante  consta  de  4  locomotivas^  6  oârrog  da  1* 
classe  e  2  de  2»  para  passageiros;  9  vagOes  fachadoa  a  7  abartoa 
para  mercadorias. 

O  seu  movimento  foi  o  seguinte : 


rtfl»i 


■«■riki 


^Ml^ 


ANNO 


1882 

18S3.     .     .     .     •     

1884 


RBCBITA 


SHttBBâltt 


76!390|360 
73:220^460 
86:9491640 


DBSmA 


ESTRADA  DE    FERRO  RIO  DAS  FLORES 


Esta  estrada  foi  contractada  pela  presidência  da  província 
com  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Commercio  e  Rio  das  Flórea 
em  26  de  junho  de  1874,  com  prazo  de  60  annos  e  zona  pretUe« 
giada  de  10*^. 

A  14  de  setembro  de  1882  abriu-se  o  traflego  da  1*  secçfio  e  no 
10  de  agosto  de  1883  a  2«  na  extensão  de  3&^°^  tendo  cuatado 
1.188:788$162;  sua  bitola  ô  de  1  metro. 
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O  material  rodonte  consta  de  3  locomotivas,  3  carros  de 
passageiros,  sendo  1  mixto,  1  de  1°  e  outro  de  2!^  classe;  1-i 
vagfSes  fechados  para  mercadorias,  1  aberto ;  3  paro  lastro, 
1  velocípede  de  maiiivella,  e  2  trolya  sendo  1  paro  passageiro  c 
outro  de  aterro. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro; 


„» 

«..K„, 

„.„.. 

i'.':6'.i7*:,ai} 

03;58:i$J87 

58:14(!í:n4 
18;IW5$417 

1385 

ESTRADA   DE   FERRO   RtZliNDE   A    AREIAS 


Ãutorisada  a  constriicçêo  desta  estrada  por  decreto  de  21  de 
fevereiro  do  1872  com  o  privilegio  da  zona  de  6''  de  cada  lado  e  50 
annos  de  dura^^fio,  por  lei  provincial  de  S,  Paulo  se  garantiu  o  juro 
de  7  "/o  sobre  o  capitai  de  1.2oO:000$  por  .'it  annos.  A  Companhia 


icçgqM 


convertendo  n  garantia  de  juro  em  siibvençílo  kilometrica  de  9: 
até  26''  de  linha  construída  na  província  do  Rio  de  Janeiro. 

A  2  de  maio  de  1875  deu-se  começo  aos  trabalhos  sendo 
aberto  o  trafego  da  1*  secçSo  em  15  de  novembro,  a  8  de  janeiro 
de  1878  o  restante  na  extensSo  de  28>^336'° ;  sua  bitola  é  de  1  metro, 

O  material  rodante  consta  de  2  locomotivas  tenders,  3  carros 
para  passageiros,  10  vagões  fechados  e  4  abertos  para  mer- 
cadorias. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro : 


„K. 

„C.,. 

VBBPBI* 

92:606$E40 

-7:0451750 
86:2955710 
67:56l$700 
63:S8l$ia) 

fl 
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A  província  do  Rio  de  Janeiro  tem  pago  pela  subvenção  kilo- 
nietrica  até  1885  234:000$000. 

Estão  em  principio  de  execução  a  Estrada  de  Ferro  Ramal 
Bananalense,  do  Sumidouro,  de  S.  Fideiis,  Vassourense,  do  Rio 
Bonito  a  Inturanahyba,  e  autorisada  a  de  Piedade  a  There- 
sopolis. 

3Xina»s    Gers^en 

ESTRADA  DE   FERRO  LEOPOLDINA 

Autorisada  por  lei  provincial  de  10  de  outubro  de  1871,  se  con- 
cedeu a  esta  estrada  a  subvenção  kilometrica  de  giOOOjí  ou  ga- 
rantia de  juros  de  7  o/o  sobre  o  capitai  de  2.400:000:?.  Por 
decreto  imperial  de  27  de  março  de  1872  se  marcou  a  zona  pri- 
vilegiado de  seis  kilomelros  de  cada  lado  e  50  annos  de  pre- 
vi legio. 

Organisada  a  Companhia  Estrada  de  Forro  Leopoldina,  foram 
seus  estatutos  approvados  por  decreto  de  5  de  junho  de  1872,  e 
tomou  a  si  a  construcíção  da  estrada  dando  principio  aos  seus 
trabalhos  em  10  de  outubro  desse  anuo,  sendo  em  8  de  outubro 
de  187Í  entregue  ao  trafego  o  primeiro  t^^ocho  da  linha  entre  o 
Porto  Novo  do  Giniiia  e  Voltn  Grande. 

A  lei  provincial  de  27  do  novoni]>ro  do  1^74  concedeu  a  com- 
panhia a  garantia  de  juro  de  7  "/.,  .Ué  o  Cíipital  de  20.000:0;;0$ 
para  levar  a  estrada  ate  Arassunliy. 

Por  decreto  de  31  de  outubr.)  iU)  1  7S  foi  declarada  estrada 
geral  para  o  serviço  do  Estado  a  via  íorrea,  que  partindo  do  Porto 
NovodoCimha  fosse  ter  â  marg:u  do  (1  ^quitinhonha,  tendo  a 
companhia  Leopoldina  a  prefereiícia  nes-^^a  c  outras  concessões 
e  favores,  e  a  ella  se  encorporaifi  >  as  companhias  Pirapítynga  e 
Alto  Muriahé,  pelo  que  fornm  rea!i/.ados  todos  os  contractos  em 
execução  á  lei  provincial  n.  3172;  foi  elevado  o  capital  da  compa- 
nhia a  2 ). 000:000 s,  sendo  garantido  15.2íJ0:0X)$  com  o  juro  de 
7  %  e  ir').414:04i$-4W  representados  em  obrigações  de  preferencia 
(empréstimos). 

Esta  companhia  adquiriu  por  compra  a  estrada  de  ferro  Unitlo 
Mineira,  a  do  Sumidouro  e  finalmente  a  de  Cantagalo. 

Tem  esta  companhia  em  trafego  1.052'',4:U  em  construcçilo 
329^213"^  e  em  estudos  233^,510,  bitola  1  metro. 


Ttt 
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O  material  rodaDle  consta  de  38  locomotivas 'i4  carros  de  I* 
d&sse,  4  de  2%  6  de  3%  4  correios,  312  vagues  Fechados,  134 
•bertosp^ra  mercadorias,  52  para  animaes,  17  para  lastro,  3  pla- 
taformas e  11  diversos. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro : 


7U3:808tla5 
870:52*}!  a 
Í.I6â:T^tl>8 
l.S6fi:l?5í3<.H 
1.371 :3ltfí7'S1 
i. 260:8^(677 
l.SH:Srtt$799 

g.l07;3i3$110 


44:?56Í396 
t9a:7£Wíei7 

46l:9l7f918 

Gâ9:S»>$S?7 
603:811^00 
7l2;683SÍT* 
609:ã7a«ll0 

7CJ:«« 

l.aS4:7»l3 
1.30i:92Õ(. 
1.701:671^81 


As  estradas  de  ferro  Unifio  Mineira,  Alto  Muriahé,  PlrapitingaJ 
e  Sumidouro,  constituem  rsmaes  desta  estrada,  que  as  houve  j 
meio  de  compra,  bem  como  o  de  Cantagalo  6RU>  BoidtO  que  I 
seu  prolongamento  a  Nitheroy. 

ESTRADA   DE   FERRO   MINAS  E  RIO 


A  lai  provincial  de  4  de  dezembro  de  1874  autorisou  a  CODS- 
trucçfio  desta  estrada  dando  a  garantia  de  juros  de  4  "/o  ao 
capital  necessário;  por  decreto  de  23  de  junho  de  1875  foi  pelo 
governo  imperial  dada  fiança  desse  juro  por  30  annos  e  a  garantia 
addicional  de  3  °/o  pelo  mesmo  espaço  de  tempo  até  o  capital 
máximo  dei4.00[):000$e90annos  de  privilegio  e  20  kilometros 
para  cada  Lado  do  eixo  da  estrada,  sendo  ainda  por  decreto  de  12 
de  setembro  de  1876  elevado  o  capital  a  16.15O;O0O$  garantindo 
ogovemo  imperial  os  7  %  de  2.150:000$. 

Organizou-se  em  Londres  a  companhia  The  Minas  and  fito 
Railway,  que  tomou  a  si  suo  construcçfio. 

A  21  de  abril  de  1831  tiveram  começo  os  trabalhos  de  cons- 
trucçfio, sendo  aberta  ao  trafego  toda  a  estrada  na  extensõo  de 
170  kilometros  a  14  de  junho  de  1884,  tendo-se  despendido 


DO  BRAZIL 


763 


15.594:253$085  ou  91:148?548    por    kilometro,  sua   bitola  é  de 
1  metro. 

O  seu  material  rodante  consta  de  14  locomotivas  inglezas, 
20  carros  de  passageiros,  sendo  1  especial,  10  de  bagagem, 
40  vagões  para  anímaes,  80  para  cargas,  51  para  lastro  e  1  para 
matérias  explosivas  e  3  guindastes. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro : 


ANNO 


1884.     ..,...,     . 

1885 

1886 

1887 , 

1888 


RECEITA 


L 


262:831|9Ô0 

446:8!)7.>120 
49õ:253:>89í> 
7^:19^^470 
781:305$810 


DESPEZA 


216:416$100 
373:453$16'J 
454:251$520 
498:50r)$800 
512:890.$760 


Esta  estrada  entronca  na  de  Pedro  11,  segundo  as  condições 
do  aviso  de  lide  agosto  de  1882  do  ministério  da  agricultura. 

A  importância  despendida  com  a  garantia  de  juros  com  esta 
estrada  até  1886  a  1887  é  de  6.972:760$057. 


ESTRADA  DE  FERRO  DO  PIAU 

Em  virtude  das  leis  provinciaes  des  í)  de  julho  de  1851  e  13  de 
novembro  de  1877  foi  contractada  a  construcçfio  desta  estrada 
com  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  do  Juiz  de  l'óra  a  Piau. 

A  lei  provincial  de  12  de  setembro  de  1881  concedeu  garantia 
de  juro  ao  capital  máximo  de  800:000$  pelo  prazo  delOannos, 
privilegio  de  50  annos,  no  fim  dos  quaes  reverterá  a  estrada  para 
a  província . 

Em  dezembro  de  1882  deu-se  começo  ás  obras  e  em  1884  foram 
entregues  ao  trafego  ii^  8  J'» ,  tendo  custado  1.4000:00$  ou  31 :760,$435 
por  killometro ;  sua  bitola  é  de  1  metro. 

O  material  rodnnte  consta  de  3  locomotivas,  5  carros  abertos 
typo  americano,  7  fechados  para  mercadorias. 

O  movimento  desta  estrada   foi : 


ANNO 

RECKITA 

DE8PEXA 

1884 

iy:151§990 

31:596$131 

ntt                        HISTORIA  FINANCEIRA               ^^B 

ESTRADA   riE   FERRO   DO  OESTE 

A  Companhia  de  Eslrada  de  FerrodoOesle  em    virtude  das 
leis  provlnciaes  de  19  de  julho  e  11  de  novembro  de  1872  cmi- 
Iractóu  0  conslrucçao  desla  estrada,  lendo  o  previlegío  de  zona 
de  30    kilometros  dui-aiite  âO  annos  e  subvenção    kilomeUica 

de  d:mm.ío. 

Approvodos  seus  eslatulos  por  decreto  de  20de  julho  de  1878 
deu  comeí;o  aos  trabalhos  em  julho  de  1879,  e  entregou  oo  trarão 
toda  a  litilia  a  28  de  agosto  de  ISSl  naexlensãodc&9^  196  •",  lendo 
custado  2.250:841*233  ou  22:750s&i5  por  killometro  ;  sua  bitola 
6  0™,  76. 

0  molería!  rodnnte  consLo  de  4  locomotivas  Baldwim,  5  corroa 
de  i"  classe  e  4  de  2^  p:iro  passageiros,  2  pnro  bagagem ;  15 
TBgÕes  de  carga,  10  abertos,  2  para  transporte  de  animaes  a 
!t  guindaste. 

0  seu  movimento  consla  do  seguinte  quadro  : 

..» 

.„„„ 

DKSPEZA 

24iJ:-:!3S>00 
22(lr(JS'JS.V.Í 
l9U:«lfiílll 
17SJ:9li>5í95 
2í4:767Sil70 
aos :  247^75 

lí7:2ISS(Wi 

1111:0613*^17 
174;SU$*3* 
141:913*751 
139:67-1Í372 
134:331«ill'J 
IM:M051do 

Esta  estrada  tem  concessão  para  seu  prolongamento  no  qual 
trabalha  com  actividade,  e  tem  recebido  da  província  pela  sub- 
venção 892:7fi4!íO[)0. 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  PITANGUl' 


A  construção  desta  estrada  foi  autorisada  por  lei  provincial  de 
3  de  outubro  de  1881  concedendo  a  garantia  de  juro  de  G  "/o  sobre 
o  capital  de9.OCX):O00¥  e  privilegio  de  50  annos.  Para  sua  real í- 
saçfio  organisou-se  em  Londres  a  companhia  Minas  Central 
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Railícay  Company  que  teve  autorisnçSo  para  funccionorno  paiz 
por  decreto  de  20  de  setembro  de  1883. 

Os  seus  trabalhos  tiveram  começo  a  6  de  janeiro  de  1885, 
sendo  a  sua  extensão  de  220^  e  a  bitola  de  1  metro. 

S.   Paulo 

ESTRADA  DE  FERRO    DE  SANTOS  A  JUNDIAHY 

Pela  lei  n.  838  de  12  de  setembro  de  1855  foi  permittida  a 
concessão  de  privilegio  e  outros  favores  para  a  construcção  da 
estrada  de  ferro,  que  partindo  do  Santos  fosse  ao  Rio  Claro ; 
o  decreto  de  26  de  abril  de  1856  autorisou  a  organisaçõo  da 
companhia,  que  devia  levar  a  effeito  esta  construcçSo  determi- 
nando os  seus  pontos  em  Santos  para  a  partida  e  Jundiahy  ao 
seu  terminio,  concedendo-se  a  garantia  de  juros  de  5  Vo  por 
33  annos  ao  capital  de  2.000:000,  £  e  a  lei  provincial  de  2  Vo 
addicional. 

Organisada  em  Londres  a  companhia  S.  Paulo  Railwaij 
Company  cujos  estatutos  foram  approvados  por  decreto  de  1  de 
junho  de  1860,  deu  começo  á  construcçâo  da  estrada  em  24  de 
novembro  desse  anno,  sendo  inaugurado  o  trafego  de  toda  a  linha 
a  8  de  setembro  de  1868  na  extensão  de  139*^,  tendo  custado 
23.555:8jas  ou  169:  i6a^5i6  por  kilometro,  sua  bitola  é  de  1«,60  ; 
Esta  estrada  atravessa  a  alta  serra  do  mar  na  altitude  de  800™ 
acima  do  nivel  do  mar,  por  quatro  planos  inclinados  servidos 
por  machinas  fixas,  na  extensão  de  8  kilometros. 

O  material  rodante  consta  de  3)  locomotivas,  33  carros  de 
1«  classe,  6  compostos  e  52  de  2«  classe  para  passageiros,  7 
breaks  para  trens  de  passageiros,  98  vagões  cobertos,  75  com 
breacks  de  parafuso  ;  %M)  abertos  ;  71  breacks  de  carga,  50 
vagões  para  madeira  e  trilhos,  7  para  animaes  e  18  para 
lastro. 


vtrriift*',  í»  f7ftfít0:uht»,  ft  íffirhnlíA  s^  çc^an  sobre  os  cofres  po- 
ÍA\''Ji%  «V;  'f  nutfr  A':  ("íTí,  Krfi^o-**  'Jíspíttikio  com  esse  serrijo 
/lí/!  'I  ftui¥>  4",  iWf  n  I*f7  »  rgimntía  de  ç.9/r:4?7í46l. 

A  fJHn\Piuh\H,  U:U'\'i  tmíTHfíífio  a  impcirtaocia  recdmlii  pela 
UtifiiiiUn,  <;rtWi4<;ii  '|ii'í  hflvin  «iitúifeito  as  coodiç^ies  da  clausula 
'M'iiin'!ii  iviiilr/uAii,4;/iitn  nHo  tinha  o  governo  mais  o  direito  a 
(wrtrlKmr  '*  ttxi-MiUruO:  i\>: « "/f,  da  receita  líquida  da  estrada ;  o  go- 
vftrri"  ifr"t0fit/fii  c  r/mi  Unío  n  fundamento,  que  essa  garantia 
fM<l'>  Utiiu^i  pr»/"  rli!  íK)  »iinf>M  era  um  verdadeiro  contracto  de 
(iririi|tfirllí!l|»rt';'l'<d<t  |(if;r'm'lfípoi8  que  excedessem  no  limite  de 
H  "/„,  iln  tutvUt  (|ii(!  m:fíuiulit  o  modo  de  pensar  da  companhia  o 
UMVKrriu  Uiitid  o  (lovfir  rli;  Ilic  pagar  durante  93  annos  7  o/o  de  juro 
i|[)  Nim  (riijilLiil  Md  OH  liicniH  nunca  excedessem  de 8  ■>/<•  enSo  temo 
(1i<  |iiirtllluir  II  Niiii  proHjKiridtidu  com  quem  se  arriscou  a  dar-lhe 
Kiiciiiitlii  fitrtii  (lo  liin-o  iKi  sou  capital  por  tão  longo  espaço  de 
loiii|>i>,  iuMMi)  M  OH  direitos  iiflo  fossem  recíprocos;  o  que  pode 
rn/.<ti'  /<  rontuicliir  u  K'>i'aiitlu  ds  juro,  tndemnisando  ao  governo 
Morol  ti  pruviíiolul  doti  pagamentos  feitos. 
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ESTRADA  DE  FERRO  S.  PAULO  E  RIO  DE  JANEIRO 

Pela  lei  provincial  de  24  de  março  de  1870  foi  autorisada  a 
oonstruoção  desta  eslradn  mediante  o  privilegio  de  90  annos  e  a 
garantia  de  juro  de  7  o/o  sobre  o  capitai  máximo  de  10.65õ:000|J, 
pelo  mesmo  espaço  de  tempo. 

Organisada  em  Londres  a  companhia  S.  Paulo  e  Rio  de  Ja- 
neiro tomou  ella  á  si  a  construcçõo  desta  estrada  e  deu  começo  aos 
seus  trabalhos  em  março  de  1873,  e  entregou  ao  trafego  em  toda 
sua  extensão  no  dia  8  de  julho  de  1877  com  231»'20«»  partindo 
da  capital  de  S.  Paulo  e  terminando  na  Cachoeira,  onde  entronca 
o  ramal  de  S.  Paulo  da  estrada  de  ferro  Pedro  II,  seu  custo  foi  de 
10.655:000$  ou  46:164$834  por  kilometro;  sua  bitola  é  de  1  metro. 

O  material  rodante  consta  de  16  locomotivas,  1 )  carros  de 
lidasse,  9  de  2*  e  2  mixtos  para  passageiros,  3  para  correio  e 
bagagem,  90  vagões  cobertos  para  carga,  14  para  transporte  de 
animaes  ;  58  para  materines  e  12  para  lastro. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro: 


▲NNO 

1 

RECEITA 

DE8PBZA 

1877 .     . 
1878 ..     . 

1879.  .     . 

1880.  .     . 
1881  ..     . 

1882.  .     , 

1883.  .     , 

1884.  .     . 

1885.  .     . 

1886.  •     . 
1887  ..     . 
1888.     .     . 

647:327$350 
1.019:066>380 
Í.157:IH58S'*7() 
1.25<>:82()SU0 
1.3')2:l5'.fc$W0 
1.202:300$S80 
1. 262:780  $3:W 
1.187:602$130 
1.2:J4:625$920 
1.375:  I09$;70t) 

1.32.S:869.>5)5 
1.549:160$43õ 

443. 

613 

790 

920 

l.l:i2 

1.067 

1.035: 

1.06'5. 

989: 

1.057" 

898: 

828: 

:926$395 
:ií35§í)20 
:5:n.$973 
.776$Wá 
:  57255953 
:820$')9() 
914?383 

: 5781446 
.785$954 
:0l0.$7íi2 
:551$211 
277$925 

A  importância  despendida  com  a  garantia  de  juros  até  o 
anno  de  1887  orça  por  6.502 :548$^i34,  além  da  contribuição  de 
182:6i2$862  feita  pela  provinda  de  S.  Paulo  nos  exercícios  de 
1872  a  1873  e  1874  a  1875. 

ESTRADA  DE  FERRO  PAULISTA 


A  lei  provincial  de  19  de  maio  de  i8G2  autorisou  a  construcçfio 
desta  estrada  concedendo  a  garantia  de  juros  de  7  Vo  por  30 
annoB  ao  capital  máximo  de  5.000:OOQ|000. 


HISTORIA  FIMAMCBIKA 


A  CPOipioUft  dé  SéoIm  •  JoBdõÉqr 

.VmúomamfÊÊàíin  Bsndtatad 
CSmipiíiM^  que  tooK»  a  si  a 


frivflqgio 
dnrelDdeSda 
ootiibfD  de  I8SB^  e  eoeeiados  ósseos  irakelhQs. 

Em  nierço  de  i872  ioaiiKiirofi-ae  iim  peqpKBo  b^ 
ealldeagostoo  trafi^go  em  ioda  a  Brim  da  ftMuBahy 
pfama;  teodoemlSTSaeompeidiia  eoooessiopanioaea 
gmneDlo  até  Rio  Oaio,  sem  garantia  de  Jibdb. 

Por  decreto  de  10  de  deeemiitu  toi  aniorisadaa  eompanUaa 
devar  o  aea  espltal  a  10.000:0001  e  dea  começo  aos  aeos  tndia* 
nuis,  oirteodo  ooDoessBo  pofs  imi  ranml  a  Mc^gj-GoassA.  A  li  de 
a^oilo  M  aberto  o  Infiego  de  Campinas  a  Rio  Clafo  e  a  M 
de  1877  o  ramal  de  If  ogy-Guassú  al6  Araras. 

Fundidas  as  bres  linhas  a  çcmipanhia  fsz  derisleocia  da  ga- 
rantia de  joros  de  7  Vo  qoe  Unlia. 

fotfegoe  ao  trafisgo  «n  7  de  setemlwo  de  1881  cootradoa  a 
eompooliia  a  oonstraocSo  de  oatro  ramal  para  ItaUba. 

A  26  de  agosto  reformou  a  companhia  os  aras  estatalos  de- 
vendo o  seu  capital  a  20.000:00(^000. 

Esta  estrada  tCTi  em  trafego  2tí^«;  sua  bikda  6 de  1  melra. 

O  material  rodante  consta  de  17  locomotivas,  4  carros  de 
l*classs,  11  de  2»  e  4  mixtos  para  passageiros,  211  vagões  fe- 
chados e  101  al>ertos  para*carga  e  27  diversos. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro: 


AXXfJ 

RECEITA 

DESP£ZA 

1872  .     , 

1873  - 

1874  . 

1875  . 
18?»  . 
1877. 
1878  . 
1879. 
18SI)  .      . 
1881  . 
18.S^  . 

1883  .      . 

1884  .      . 

1885  .     . 
188()  .     , 
1887.     . 

• 

f 

31l:148>940 
639:687$263 
746:573>787 
88):U53S782 
1.12«>:189^70a 
1.541:836>645 
2.195:5^5^850 
2.297:9^5>85J 
2.085:239$37.} 
2.514:4f56$'J2i) 
2.8S0:;i73$J05 
2.739:948>2)0 
2.586:301.^750 
2.812:352.S950 
2.977:410^10 
2.922:2225;793 

186:262^4 

2G9:823S154 

28:3:510>724 

3»  »5: 3605766 

484: 649:^18 

567: 1565781 

687:074*$060 

747:79e$830 

771:801^7 

877:81659^0 

918:392^21 

1.119:23)^192 

1.267:930^192 

1.155:201$514 

1.266: 121$025 

1.256:820$448 
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Esta  estrada  tem  uma  navegaçõo  a  vapor  no  Rio  Pardo  e 
Mogy-guassú  na  extensfto  de  103  kilometros  e  761%  que  apre- 
senta uma  progressão  notável  em  seu  trafego  de  anno  para  anno. 

Em  virtude  da  garantia  que  gozou  a  principio  despendeu  a 
província  com  esse  serviço  441:1721701 

ESTRADA  DE  FERRO  SOROCABANA 

Aulorisada  a  construcçâo  desta  estrada  por  lei  provincial  de 
24  de  março  de  1870  com  a  garantia  de  juros  de  7  ^jo  ao  capital 
de  4.000:000$,  organizou-se  a  companliia  de  estrada  de  ferro  So- 
recabana,  que  tomou  a  si  a  sua  construcçáo,  sendo  approvados  os 
seus  estatutos  por  decreto  de  24  de  maio  de  1871. 

Por  decreto  de  26  de  dezembro  de  1874  deu  o  governo  imperial 
fiança  ó  fgarantia  de  juros  de  7  ^jo  por  30  annos,  sendo  elevado  o 
capital  da  companhia  a  6.200:0O3$O00. 

A  31  de  dezembro  de  187G  foi  entregue  ao  trafego  a  linha  entre 
Sorocaba  e  Ipanema ;  a  16  de  junho  de  1882  e  1  de  agosto  foi  en- 
tregue ao  trafego  a  linha  entre  Ipanema  e  Bacaetava  e  deste  ponto 
até  Baituna  na  extensfío  de  70^600'*^  sua  bitola  é  de  1,0  metros. 

O  material  rodantecompõe-se  de  12  locomotivas  5  carros  de 
1**  classe,  7  de  2*  para  passageiros,  60  vagões  fechados  e20 
abertos  para  mercadorias. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro: 


ANNO 


1876 
1877 

1878 
187v) 

18^ 

188-a 

18i3 
1881 

1886 

1887 


RECEITA. 


295: 

297: 

232 

339: 

331: 

388: 

362: 

441: 

5)4: 

5a5: 

C'J3: 

770: 


197$730 
4I9#Í50 
091:>570 
103í;140 
101.$  180 
755.$910 
134$210 
761.^060 
a395l30 
581^620 
887^800 
573$9G0 


DE8PEZA 


288:28S$092 
278:238^240 
2Ò5:803?666 
294:932$3:U 
28õ:2l7$212 
32^:974$ 457 
318:979.$7i^ 
363:19d$16J 
361:070$170 
353:366§350 
45J: 1155640 
5'}2: 631170} 


Até  o  anno  de  1887  tinha  a  província  pago  de  garantia  de 

juros  4.081 :995$015. 
H.  F.    49 
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ESTRADA  DE   FER«0   ITUANA 


A  lei  provincial  de  24  de  margo  de  1S70  autorizou  a  conslrucçflo 
desla  estrada,  concedendo  a  garantia  de  juro  de  7  "/o  ao  capital 
máximo  de  2.500:00OÈ  como  privilegio  de  90onnose.11  kilometros 
de  cada  lado  do  eixo  da  estratlo,  qiia  partindo  do  Itii  fosse  en- 
troncar na  linlia  inglezn. 

A  companliia  estrada  de  ferro  ituana  autorizada  por  decreto  de 
30  de  junho  a  funccionar,  sendo  approvado  os  seus  estatutos,  ce- 
lebrou o  contracto  com  a  presidência  a  10  de  oululiro  do  mesmo 
anno,  e  deu  principio  a  seus  traballios  a  26  de  dezembro. 

A  17  de  ohnl  de  1873  inaugurou-so  o  trafego  da  llnlin  principal 
aléollii,  ea  27  de  fevereiro  forflm  executadas  os  obras  dos  ramaea 
de  Piracicaba  e  Capivory,  os  quaes  foram  inaugurados  q  23  de 
outubro  de  1875,  chegando  a  estrada  a  sen  ponto  terminal  a  20  de 
fevereiro  de  1876  com  a  extensflo  de  162  itilometros,  estando  em  es- 
tudos o  construcçao  75  Jíiiometros  lendo  despendido  S.OíT.-íOÍJOJ 
29:324-$227  por  kllomelro ;  sua  bitola  è  de  1,0  metro. 

O  material  rodanle  consta  de  10  locomotivas,  5  carros  de 
1=  classe,  5  de  2"  e  míxlos  parapassogeiros;  54  vagões  fechados, 
47  abertos  para  mercadorias  e  7  diversos. 

O  seu  movimento  consta  do  seguintcquodro: 


„„ 

...„., 

MSPEI* 

70:737$)21 
191:7515330 
I9J:29ií010 
202:05  JÍ3C(} 
30fi;57fi^W 
4lô;;6y5i)l'í 
4IS;8í4ífi70 
43d:Oli>i740 
47j:579í040 
558:074*710 
CÍ4:73^S50 
330:4135510 

73:8221927 
177:5í4&il 
194:313^) 
25!):l'.eyO) 
3I6:445»)J 
302:045S)SO 
415:5415.'») 

40GÍ^^D 

4»):033i810 
5i)3:942$i90 
194:4T6Í3M 

1831 

V 


A  Importanciade  3.895:608.5188  despendida  nos  ramaes  de  Pi- 
racicaba eCapivary  nOo  tem  garantia  de  juros,  ea  de  2.052:6951906 
da  linha  central  o  tem,  pelo  que  até  o  anno  de  1885  tinha  pago  fl 
província  a  importância  de  1.423:781$314. 
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ESTRADA  DE  FERRO  BRAGANTINA 

A  construcçfio  desta  estrada  foi  autorizada  por  lei  provincial  de 
6  de  abril  de  1872  com  a  garantia  de  juros  de  7  0/»  ao  capital  de 
1 .400:000$  por  30  annos  e  privilegio  por  90  annos. 

Organizada  a  companhia  de  estrada  de  ferro  Bragantina,  ap- 
provados  os  seus  estatutos  por  decreto  de  22  de  dezembro  de  1873, 
obteve  a  concessão  mediante  contracto  de  15  de  setembro  e  inau- 
gurou os  seus  trabalhos  em  22  de  dezembro  de  1873,  tendo  a  lei 
provincial  de  22  de  feveiro  de  1888  garantido  o  juro  de  7  ^/o  até 
ao  capital  de  2.320:000$000. 

Em  4  de  maio  de  1884  abrio-se  o  trafego  ao  primeiro  treclio,  e 
em  15  de  agosto  em  toda  linha  na  extensão  de  52  kilometros,  tendo 
despendido  2.400:000$  ou  46:836$554  por  kilometro;  sua  bitola 
é  de  1,0  metro. 

O  material  rodante  consta  de  5  locomotivas,  6  carros  de 
i*  classe  e  2  de  2»  para  passageiros,  2  para  correio  e  bagagens, 
32  vagões  fechados  e  18  abertos  para  mercadorias  e  1  vagfio 
guindaste. 

Não  temos  informações  do  seu  movimento. 

A  província  tem  despendido  com  a  garantia  de  juros  até  1884  a 
importância  de  40i:603$067. 

ESTRADA  DE  FERRO  MOGYANA 

A  lei  provincial  de  21  de  março  de  1872  autorisou  a  construcçfio 
desta  estrada  garantindo  7  <>/o  de  juro  ao  capital  de  3.000:000$  por 
30  annos  e  privilegio  por  90  annos,  esse  capital  foi  elevado  a 
5.500:000$  pela  companhia  de  estrada  de  ferro  Mogyana,  que  tomou 
a  si  a  contrucçfío,  sendo  por  lei  provincial  de  20  de  março  concedida 
a  garantia  de  juros  aos  2.500:000$  accrescidos. 

Em  28  de  agosto  de  1872  deu  começo  a  contrucçfio  sendo  inau- 
gurado em  maio  de  1875  o  trafego  entre  Campinas  e  Jaguary  e  em 
15  de  novembro  até  o  Amparo. 

Tendo  sido  dada  a  concessfio  para  a  construcçfio  de  diversos 
ramaes,  foi  por  decreto  de  18  de  dezembro  de  1880  permittida  a 
elevação  do  capital  da  companhia  a  10.000:OOJííí,  e  pela  lei  pro- 
vincial de  Minas  de  1  de  outubro  de  1881  foi  autorisada  a  garantia 
de  juros  de  7  Vo  por  30  annos  ao  capital  máximo  de  5.000:000$  á 
mesma  companhia  com  o  privilegio  de  50  annos  para  o  prolon- 
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gamcillo  da  estrada  no  lorritorio  mineiro  desde  a  marg'íni  djreiU 
alô  d  esquerda  do  Parnaiiybn,  com  q  zona  de  30  kilometrosi 
partir  do  seu  eixo ;  c  por  decreto  de  21  de  outubro  de  18^2  o  go-i 
vcrno  imperial  gorantiu  o  juro  de  6  %  ao  capital  nioximo  do 
7.QOX00^^f  para  o  prolongamento  da  entrado  da  margem  csquerJa 
<Io  Rio  Graode  até  o  Poço  dos  Caldas  com  o  privilegio  de  M)  niinoft 
e  30  kilonietros  de  zom  de  cada  lado. 

nsln  estrada  jú  lem  uni  trafogo  de  414^10"",  em  construcçflai 
103'ãl4  e  om  estudos  24'j  kilomeLros  sondo  o  seu  tolol  878^20(", 
o  custo  da  coiistrucçflo  feita  importo  opproximadomenle  em 
7.o:i'}:(j0íj.-;  ou  25:GSíí^  por  kilonietro. 

O  mnlerinl  rodante  consta  de  iC  locomotivas,  IC  carros  de  pas- 
sageiros, sendo  3  de  1"  classe,  2  de  2",  9  mixtos  e  2  de  bogogein 
e  correio;  132  carros  fechados,  G5  oJjertos,  I7  diversos  o  2  guiii- 
dasles. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro: 
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.„,„ 

.^..^. 

I9I:2.ÍS»JÕ0Í 

r,W:6U9l0l 

Hr>  6  í  123 
3í4  7"      0 

41     ^ 
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1 
(,■4 

!»  1       t  ii3 
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im 

«1? 

láJi 

l-W) 

iSíl 

líi". 

i.iti-cnii". 
t.fií:i:i8u;sí 

li^íi 

Í.OWiTlãíJjl 

Esto  companiiia,  lendo  recebido  da  província  de  S.  Paulo  peia 
gfirnntia  de  juros  4'!l):09ii!2U,  restituiu  esta  importância  e  desis- 
tiu da  fínr.mlio,  o  quofoioceilo  por  acto  da  presidência  de  22  de 
dezembro  de  1837.  O  governo  geral  tem  pago  pela  garantia  que 

4\m  7OO:C>JSiO03. 

ESTRADA    DE   FERRO  S.   CARLOS   DO   PINHAL 

A  conslrucçõo  desta  estrada  foi  dada  6  Componliia  Rio  Claro 
por  concurrencia  publica.  A  Í5  de  o;itubro  de  1881  foram  inau- 
gurados 03  trabalhos,  o  2  de  maio  de  1833  foi  provisoriamente 
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aberto  o  trafego  entre  Rio  Cloro  e  S.  Carlos  do  Pinhal,  o  qve  foi 
definitivamente  feito  a  15  de  outubro  de  1884,  no  1°  de  julho  entre 
a  estaçõo  Visconde  do  Rio  Claro  e  Brotas  na  extensõo  de 
124M24%  tendo-se  gasto  5.261 :5C5i^72S  ou  20:141$860  por  kilo- 
metro;  a  sua  bitola  é  de  1  metro. 

O  material  rodante  consta  de  5  locomotivas,  2  carros  de  1^ 
classe,  2  de  2«  e  2  mixtos  para  passageiros,  2  para  bagagem  e 
correio,  25  vagões  fechados  e  12  abertos  para  mercadorias. 

õ  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro: 


AN  NO 

RECEITA 

líESPEZA 

1S8Í 

I70:r,:,s^itr» 
3io:r»)HSio 

4'=i5:()7r»S783 

7i8:r>u-sio 
yi2:lH)8$lO) 

í)7:ir,-|.V2>0 
14'.):():UJ>.M) 
i?2^:7(*>.)>8:5 

2r»?:«U7^720 
3*).>:í).S1$)IS 
393:S8')U15 

IS84 

i8<> 

U<\ 

1H87 

1858 

Pctra^nu* 


ESTRADA   DE    FERRO  DE   PARANAGUÁ  A  CURITIBA 


A  construcçao  desta  estrada  foi  autorisada  por  lei  provincial 
de  2G  de  março  de  1872  com  o  privilegio  de  50  annos  e  zona  de 
20  kilometros  de  cada  lado  do  eixo  da  estrada.  As  leis  de  G  e  16 
de  abril  de  1.S84  determinaram,  que  o  ponto  terminal  da  estrada 
em  logar  de  ser  em  Morretes  seria  em  Curitiba,  e  concedia  a  ga- 
rantia de  juro  de  7  ^o  ao  capital  de  2.000.00j$  para  a  1^  secçOo 
entre  Paranaguá  e  Morrotes. 

O  governo  imperial  por  decreto  de  1  de  maio  de  1875  deu 
fiança  á  garantia  desse  juro,  e  garantiu  juro  de  7  Vo  ao  capital 
addicional  de  5.(X)0:000'i;  pelo  prazo  de  30  annos,  elevando  o  pri- 
vilegio de  zona  a  CO  annos. 

Organisou-se  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  do  Paraná, 
a  quem  concedeu  mais  o  governo,  por  decreto  de  5  de  outuJ)ro 
de  1875,  a  garantia  de  juro  de  7  Vo  QO  capital  addicional  de 
4.492:ai2s707  elevando  assim  a  11.402:042,^707  o  capital  afiançado 
c  garantido. 
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A  esto  componliia  se  pemiiltiu  por  decreto  de  12  de  agosto  de. 
1879,  transrerir  os  seua  direitos  para  a  construcçSo  desta  eslrai 
á  Companhie  Generale  de  Chemins  de  Fer  Bresilieris,   que  li 
opprovaçíío  de  esLotiitos  por  decretu  de  26  de  setembro  de  1880^ 
dando  logo  execução  ás  obras. 

A  17  de  novembro  de  1S83  abriu-se  o  trafego  da  linha  entre 
Paranaguá  e  Morreles,  e  o  3  de  fevereiro  de  1885  foi  entregue  o 
trafego  de  toda  a  linha  nté  a  capital,  na  extensSo  de  110386^, 
tendo  custado  11.492:0i2$707  ou  iO-i:118S176  por  kilometro;  stUi 
bitola  é  de  1  metro. 

O  material  rodanle  consta  de  10  locomotivas,  2  corroa  d» 
1^  classe,  3  do  2»,  11  mixtosdel"  e  29  de  2"  classe  para  pas- 
sageiros, 70  vagões  fechados  e  70  abertos  para  mercadorias, 
60  cora  plataforma  e  diversos. 

O  seu  movimento  consta  do  seguinte  quadro  : 


.™ 

„„,„ 

CEarcti 

4:40U$350 
3():08«.%80 

13:9.1*$361 
141:156^81 
381:638iTaS 
450:101(001 
5:ll:819t9a 
5l;>:6y5$toe 

675:413*750 
75t:iií)57S3 

Importaram  em  6.428:70I$922asdespezas  feitas  até  o  anoode 
1887  com  n  garantia  de  juros  concedida  a  esta  estrado. 

Esta  estrada  tem  importantes  e  notáveis  obras  de  arte,  entre 
ellas  viadiictos,  pontes,  e  uma  viação  subterrânea  de  1  .GSO  melros 
em  15  túneis. 

Santa  Catliftrina 

ESTRADA   DE   FERRO  D.   THEREZA   CHRISTINA 


Esta  estrada  autorisada  por  lei  provincial  de  20  de  maio  de 

1874  com  a  garantia  dejuros  de  7  %  por  30  annos  ao  capital  de 
3. 300:000$  e  privilegio  de  80  annos,  foi  por  decreto  imperial  de  21 
de  outubro  de  1874  dado  a  fiança  a  essa  garantia  e  elevou-se  o 
capital  a  4.000:000$000. 
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Organizou-se  em  Londres  a  companhia  D.  Tliereza  Christina 
Railwatj  Company  que  teve  autorisaçao  para  fimccionar  no  paiz 
por  decreto  de  20  de  setembro  de  1876. 

Sendo  approvados  os  estudos  teve  essa  companhia,  por  decreto 
de  18  de  outubro  de  1878  mais  a  garantia  de  juro  de  7  Vo  por 
30  annos  ao  capital  addicional  de  2 .  151 : 000$,  e  foram  inauguradas 
as  obras  ;  e  no  1°  de  setembro  de  1884  foi  toda  a  linha  entregue 
ao  trafego,  na  extensSo  de  116'',340,%  custando  5.451:008^900  ou 
56:854$120  por  kilometro,  bitola  l'»,0. 

O  material  rodante  consta  de  8  locomotivas,  8  carros  para 
passageiros  e  281  vagons,  sendo  150  para  carvão,  100  para  mer- 
cadorias, 10  para  gado,  10  para  madeira  e  11  de  freio. 

Esta  estrada  logo  em  principio  foi  seu  trafego  interrompido 
pelos  estragos  causados  pelas  chuvas,  destruindo  pontes,  des- 
moronando barreiras,  etc,  etc. 

A  companhia  não  teve  pressa  em  restaurar  os  prejuízos 
causados  ;  sendo  intimada  a  restabelecer  o  trafego,  a  companhia 
pedio  garantia  de  juros  ao  capital  addicional  para  o  reparo  dessas 
obras,  o  que  nfio  lhe  foi  concedido,  sendo  autorizada  a  fazel-as 
por  conta  do  custeio  :  a  companhia  nõo  se  tem  dado  pressa  ao 
cumprimento  dos  seus  deveres. 

As  despezas  com  a  garantia  de  juros  dessa  estrada  até  o  anno 
de  1887  sommam  por  2.717:382$702. 


I^io  CrirAncle  do  Sul 


ESTRADA  DE  FERRO  DO  RIO  GRANDE  A  BAGE* 


A  lei  provincial  de  4  de  maio  de  1872  autorizou  a  construcçSo 
de  uma  estrada  de  ferro  que  partindo  da  cidade  do  Rio  Grande 
fosse  terminar  em  Alegrete  passando  por  Pelotas,  Bagé  e 
D.  Pedrito. 

Realizados  os  estudos  da  primeira  parte  da  linha  até  Bagé, 
foi  por  decreto  de  26  de  Outubro  de  1878  concedido  o  privilegio 
por  90  anno  sob  as  clausulas  do  decreto  de  10  de  agosto  do 
mesmo  anno,  e  garantia  de  juro  de  7  Vo  sobre  o  capital  de 
12,137:730$200  durante  30  annos. 
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Por   decreto  de  11    de  dezembro   de  18S0  foi   autorizada 
Compagnie  Impcriale  da  Chemin  de  fer  du  Rio  Grande  do  Sut 
a  tomar  o  si  a  conslriicçíio  desta  estrada. 

Reconhecida  a  insufficiencia  do  capital,  foi  esle  elerado  a 
13.521:4ã3$322,  por  decreto  de  21  de  setembro  de  1881  foi  concedida 
permissão  ã  companhia  de  funccionorno  paiz,  e  a  27  de  novenibr» 
roram  inaugurados  os  troboihos  de  construcçSo. 

Esta  companhia  fez  jimcçGo  com  a  Southeni  Brasilan  Itio 
Grande  do  Sul  liaUicay,  e  a  2  de  dezembro  de  183i  foi  entixísue 
a  linha  ao  trarcso  na  extensão  de  2ít3'',500",  tendo  custado 
13 .521 : 453$322  ou  48: 201^24  por  liilometro . 

Sua  bitola  é  de  l'",0. 

O  material  rodante  cons'a  de  íG  locomotivas,  1  carro  de 
estado,  4  carros  salões-de  1"  classe,  IO  mixtos  de  2"  para  paf;- 
sageiros,  4  carros  porá  correio,  8  vagons  para  bagagem,  112  para 
mercadorias,  50  para  animaes,  2i  plataformas  e  30  troiys. 

O  seu  movimento  consla  do  seguinte  quadro  : 
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As  despezas  com  a  garantia  de  juro  desta  estrada  até  o  onno 
de  1887  importaram  em  G.201;892$359. 

Esta  estrada  tem  o  seu  proloiigamento  por  Cacequy  e  dahí  a 
Uruguayana. 

ESTRADA   DE    FERRO  DE    TAQUARY    A   CACEQUY 


Esta  estrada,  autorizada  por  lei  provincial  de  10  de  setembro 
de  1873,  foi  posta  em  concurrencia  a  sua  construcç5o  depois  de 
terem  sido  approvados  os  seus  estudos ;  nfio  tendo  esta  dado 
resultado,  resolveu  o  governo  que  fossem  as  obras  realizadas  por 
pequenas  empreitadas  parciaes  de  30  kllometros,  estabelecendo 
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que  partisse  a  linha  da  margem  direita  do  rio  Taquary,  o  a  23 
de  dezembro  foram  inaugurados  os  trabalhos,  sendo  cm  7  de 
março  de  1883  entregue  o  trafego  desde  Taquary  ao  147  kilometro» 
e  a  20  de  dezembro  ao  no^^jSO?",  tem  em  construcçSo  201^,128'" 
bitola  l'n,0,  regulando  o  custo  kilometrico  entre  32:000$  a  5G:500íí^ 
tendo  se  despendido  no  total  ate  1884,  17.463:80i$320. 

O  material  rodanle  consta  de  17  locomotivas,  1  carro  de 
estado,  3  de  1«  classe,  3  de  2^  e  5  de  3«,  3  de  correio  e  bagagem  ; 
36  vagões  cobertos  para  mercadorias,  20  abertos,  20  pla- 
taformas, 16  para  animaes,  2  de  pristío  e  20  para  o  serviço  d» 
linha. 

O  que  se  sabe  do  movimento  desta  estrada  consta  do  seguinte 
quadro: 


AXN3 


1833 
18S4 

188S 


RECEITA 


r>o:42r)$978 

338:y4r>'W55 
517:770^070 


DESPEZA 


277:63.S^>01 
400:03(K$S0} 
712:():3!i$a70 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  PORTO  ALEGRE  A  NOVA  HAMBURGO 


Autorisada  pela  lei  provincial  de  10  de  janeiro  de  1867,  a  pre- 
sidência concedeu,  mediante  contracto  de  30  de  junho  de  18"9 
e  privilegio  por  60  annos  e  garantia  de  juro  de  7  ^/o  &  Companhia 
Estrada  de  Ferro  do  Porto  Alegre  a  Nova  Hamburgo  a  sua 
construcçfio,  que  teve  inicio  a  29   de  novembro    de  1871. 

A  16  de  abril  de  1874  foi  inaugurado  o  trafego  até  a  cidade  de 
S.  Leopoldo,  e  no  1  de  janeiro  de  187G  ato  Nova  Hamburgo  com 
42^,751'",  sua  bitola  é  de  1  metro. 

Por  decreto  de  17  de  agosto  de  1878  foi  dada  autorisaçuo  & 
companhia  Porto  Alegre  Neto  Hamburgo  Raihoay  para  fimcionar 
no  império,  e  a  ella  passou  a  pertencer  esta  estrada  com  todos  os 
seus  direitos  e  privilégios. 

O  material  rodante  consta  de  5  locomotivas,  9  carros  de 
1*  caísse,  11  de  2»  para  passageiros,  22  vagões  fechados  para 
mercadorias,  16  com  plataforma  e  10  diversos. 


1874. 
ií75. 

1877. 

tína. 

1879. 
1830. 

toei . 

Í9Si. 
ISâl. 

LSM. 
I8»T. 


132:«llf8S0 


A  província  tem  pago  pela  garnntia  de  juros  até  o  anuo  de  1887 
a  quantia  de  2.325:24&$0G6. 


ESTRADA   DE   FERRO  DE  QCARAHYM  A  ITAQUI 

Pop  decreto  de  15  de  novembro  de  1881  concedeu  o  governo 
imperial  privilegio  de  zona  de  fO  kilometros  parallelos  ao  eixo  da 
estrada  e  garantia  de  juros  de  6  %  QO  capital  não  excedente  de 
6.000:000$  por  30annoa;esta  concessfio  foi  dada  a  companhia 
Brasil  Great  Southern  Company  organisada  em  Londres,  que  por 
decreto  de  5  de  maio  de  188J  teve  autorisaçõo  para  funccionar  no 
império. 

No  dia  1  de  novembro  desse  anno  deu  começo  aos  seus  traba- 
lhos, e  em  20  de  agosto  de  1887  inaugurou-se  o  trafego  de  75^4{»", 
que  deu  nesse  anno  a  receita  de  10:657|650  e  a  despeza  de 
21:034$946,  a  sua  bitola  é  de  1  metro. 

O  seu  material  rodanle  consta  de  6  locomotivas,  4  carros  de 
1»  classe,  6  de  2"  para  passageiros,  40  vagões  fechados,  10  abertos 
paro  mercadorias,  10  para  lastro,  10  para  anlmaes,  2  carros  para 
bagagem  e  correio  e  23  trolys. 

A  garantia  de  juros  concedida  á  estrada  até  1887  jâ  tinha  cus- 
tado ao  estado  1 .  146:932)066. 


I 
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ESTRADA  DE  FERRO  DE  S.  JERONYMO 

Esta  estrada  é  puramente  industrial,  parte  das  minas  de 
carvfio  de  pedra  no  Arroyo  dos  Ratos  para  a  margem  do  rio 
Jacuhyna  extensfio  de  14kilometros. 


Comquanto  nâo  se  possa  apresentar  uma  estatistica  exacta 
de  todas  as  estradas  de  ferro  do  paiz,  pela  falta  da  pontual  re- 
messa de  dados  de  todas  as  emprezas,  comtudo  sfto  Uio  appro- 
ximadas  da  verdade  as  noticias  que  a  tal  respeito  existem,  que 
apresentamos  o  seguinte  resumo,  sendo  as  informações  recebidas 
das  linhas  do  Estado  perfeitamente  satisfatórias,  outro  tanto  nfto 
acontece  com  as  emprezas  particulares. 

Em  31  de  dezembro  de  1888  a  viaçfio  férrea  do 

Brazil  contava  em  trafego 8.930  kilms. 

Em  constnicçfio. 1.574       » 

Total 10.504      » 

Sendo  de  bitola  de  1™,60    ...        1 .  345  kils. 
DP       »      D  1  metro    .     .       7.585     » 

Total  ....        8.930 

as  que  se  acham  em  construcçfio  sao  todas  de  1  metro. 

As  estradas  de  ferro  do  Brazil  podem  ser  classificadas  em  três 
cathegorias. 

1«  estradas  de  ferro  do  Estado. 
2*  estradas  de  ferro  comgarantia  de  juros. 
3*  estradas  de  ferro  sem  garantia. 
A  importância  despendida  pelo  Estado  na  con- 
strucçfio das  suas  estradas  até  31  de  dezem- 
bro de  1888  é  de    .     .     • 195.636:004$782 

O  capital  pelo  qual  paga  o  Estado  juros  garantidos  se  divide  : 

Ao  typo  de  7  •/• i47.054:231$800 

»      »      »    6  % 15.650:000$i)00 

»      »      »    5  % 4.366:977§T78 

Total 167.021: 209^678 

Neste  capital  nfío  está  comprehendido  o  que,  pela  lei  de  24  de 
novembro  de  1888,  se  tomará  effectivo  pela  garantia  na  razfio  de 
30:000$  por  kilometro. 
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O  cuslo  das  estradas  do  Estado  em  31  de  dezembro  de  1688  era 
o  segLiiiilii : 

kil. 

Eitnuii  lio  Forro   D.  Podro  II 812  10i.3Sa:fôl$>li 

•  •  ■  Po-io  .\lBsrj  B  triiiguajana  .  .  3W  21 .3J>:3Jltl.'il 
>•  >  ■  .Mn^inbit  a  VilU  .^orn  ...  3»  I4.(K)l>:DlHiaW 
»        >        ■        r:Jinarea  a  OMnnhuna.     ...            UB  l«.OJ>:0>];)N 

■  ■       «       Camará 7i  W.MIiiH)»* 

■  »        ■        Biliirltí Ili9  C.ãn:53d$7ãi 

»        •        .        SaliMl ira  fl.oniWtiMM 

•  -       .       Paulo  AlTooso IW  «.O»>:0«ii»l 

»       •       ■       RliMloÚiro ii'>  l'>3:t>«JJ)(» 

>        ■        ■        BugéA  Uitroguayaua 281  110:)imi3$ 

■  quo  Roznin    ale    KarnnllB    <le  Jurn  o  a  Iint>ortaiiel« 
i)uc  tuni    poKo  «  Estnilo  ulí:  ISMY 


>o... 

.,„... 

,„„.. 

,... 

,.„,^.„. 

IlH  NatiJ  .1  XoT»  Crut    .     .     .     . 

l£l 
U: 

1 
IS 

1 

17f 
170 

ii.iMlJr&nj*i7 
4.2ai<»aiJOo 

tl.OOJtOKNUOJ 

B.a,n.oii'Oji 

U.O»;0a»Í<0J 

n.oMií.ios.oi 
liSojíraiiO): 

S.3ÍO:amBU 
ll.i  a:0iS,-707 

la.ssiTijj^as 

O.«»:000<000 

ii.lJ3:i>3í(n-. 

7  •>', 

U; 

7  *' 

li 

S.lM:Wlp07 

l.«i3:7*pa 
'37a:»«Ki 

7.T«I.STat>)) 

i.Tra:>U5íBi 

(■)U.079;.SJ>«1 

7»:asa|iro 
<i.ií«!7(iií-a 

O.V«;7úJ:p.T 

Ds  Rneite  a  Palmar^n 

Da  R«ir,  a  Linio^ro.     .     .     .     . 

D*  Bahia  a  AtBKoinhBil    .... 

Da  S.T>auJo  n  C^hooin    .     ,     . 

BfigjiBtina 

lie  l^aranagn:!  n  Ciritiba    ,     ,     . 
Thsreía  CbrÍ.Uni  ...... 

lia  Rio  r.rinJn  a  B-mi  .... 

n»  <ímrBhirD  a  ftaqiii 

Miaaa  a  Itia 

l      BUllVCltCãO 


„>.. 

K„.o«.. 

„™ 

„„ 

Ji-nus  r.ii^.>5 

000:000  jOOC 

íiuTioiooo-ooi! 

3.>O0:W»íOO0 
3. .-00:000^000 
í.i-fí  000,001) 

''TiOioOOáwC 

(:ooo;ooo-o.x; 

0.1)00:000*000 

4.0[)o:oo-Jjiioo 

7. 000:000  ÍWI 

ií;o>e;ooo.ionc 
i!soo:O0O)00( 

7  íí 
7  % 

Vo..l::>.Gí>ii 
í.32j:£tj,0i» 

Nazarolli  n  Sauto  António  .     .     . 
CvareUns  b  lliiladdj.liia     .     .     . 
lUwmiriui  ao  Caífelln     .... 
VIoluria  no  Hio  P.ard.)    .... 
Sanla  Itibel  d.>  Kio  Prelo  .     .     . 

Kenndo  a  Aroi.ii 

Leopoldina  a  Kaniavi 

'w 

Juii  d.  Fira  ao  Piau 

Oasla  Jb  Jlina? 

"  rííSbíiia   ■     ■  "■     ■     "     ■     '■     ■ 

llraRantipi 

Porlo  Alegre  a  Novo  Hninburgo  . 
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Estradas  sem  g^aranlia  de  Juros 


NOMBi 


Princi|»e  d«j  Gruo  Pará 

Rio  du  J.iaoi.*o  a  Mag<J 

K.ii;nl  do  ('Aulngnllj 

União  Valcuciaaa 

Macah^  a  ('ampos 

Sant »  Aut'jn'.o  de  Pádua 

SanfAnna 

Barão  de  Araruania 

Carnn;?  )la  (p  »n!e) 

Alcinta:*a  a  Mnrlcá 

Canu-is  a  S,  Scbnstião 

Ri  »  dns  Flores 

Haiial  Hamnlensj 

Vaís  >urn» 

S.  l-*iHÍH 

Ma^j  a  The n»») polia 

L<>op>ldina  (ponte) 

l*aul'.s*i 

Sorocabnni  (nonte) 

Ituitn  (p  >nt(>) 

Mofrynna  (ponte) 

S.  Cari  )H  do  Pinhal    , 

Karnl  d>  Rio  l*ardO 

ltitilK>ns(* 

Nazaroth  a  Ti  nbauba 


KILOOMS. 


r2 

SÍS 
GO 
03 
103 
Vi 
3» 
40 
41 

33 

li 

(5 

7i 

45 

Ali 

212 

91 

liO 

:ws 

33 


C.VPIT.VL 


Í5.5(K);0003000 
«.600:000^000 
P.irtiCular. 
l.tOO-.OOOjOOO 
8.<í:«:3h3íOOJ 
3.300:000^000 

SOO:  0)0:5300 
1.0Si:7'2;100 

r0):000i000 
70):000'000 
S10:00#M)OJ 


iO.O»W:000)OJO 

2<).ÍK)0:iKJO.<0.)0 

7.100:0  X)$0)0 

S.lOOrOOJ^OO) 

5.0K):OX)5000 


O  capital,  ató  o  anno  de  1888  conhecido,  que  se  adiava  em- 
pregado nas  estradas  de  feno  do  paiz,  importa  na  somma 
de 517.856: 47a$620 

Assim  distrlbiiido: 

Estradas  do  Estado 195  6:^0:004^782 

Ditas  com  capital  garantido  pelo  Estado  .     .  107.021 :290$678 

Ditas  com  capital  garantido  pelas  Províncias.  78 .  272 : 0:30$000 

Dilos  sem  garantia 76.'.'27:175$160 

As  linhas  pertencentes  ao  Estado,  no  ultimo  anno  (1888)  pro- 
duziram o  seguinte  resultado: 

UfjVita 14.l83:7r)K39.S 

De-ípeza í>.4:)2:()n;)S0 

Saldo 4.724:728VJ:8 

Todas  estas  estradas,  á  cxcepçõo  do  de  D.  Pedro  II,  e  Balu- 
ritó,  dernm  dejlcits  na  importância  total  de  97:^:984$  )76 ;  si  porém 
nOo  teem  cilas  correspondido  nos  lucros  directos  ao  fímdc  sua 
crea<;;rio,  os  tem  vantajosamente  compensado  nos  indirectos  le- 
vando ás  diversas  localidades  que  atravessam,  a  civilisaçfio  c  a 
prosperidade,  quô  mais  tarde  produzirão  interesses  reaes. 
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As  estradas  que  gozam  de  garantia  de  juro  do  Estado,  pro- 
duziram o  seguinte  resultado  em  1888 : 

Receita 1*.  637: 9*6*061) 

Deaueia 8.4õ0;95l^964 

Saldo 6.846:995(096 

Para  esto  saldo  concorreu  a  estrada  de  Santos  o  Jundiahy  com 
a  importância  de  4.383:0;)7$480  e  a  de  S.  Paulo  a  Caxoeira  com 
720;882$510  e  por  isso,  segundo  a  synopse  de  1888,  o  Estado  ainda 
pagou  por  garantia  de  juros  3. G76:707^íl7,  sendo  o  total  desse 
compromisso  até  o  anno  de  1887  de  113.317:115$962.  (*) 

A  Talta  absoluta  de  informações  das  companhias  subvencio- 
nadas pelas  províncias  e  daquellas  que  o  nSo  s5o,  abre  uma  la- 
cuna sensível  na  estudo  da  estatística  das  estradas  de  ferro,  que 
ê  para  lamentar  nEio  poder  sor  junta  a  que  se  acaba  de  offerecer, 
produzida  pelas  estradas  do  Estado  e  daquellas  cujo  capital  sío 
por  elle  garantidos. 


O  Esta  quantia  a>Bíni  ss  d«coiapôa  : 

Juroa  pa2o« 9S.37l:5IM$9n 

Difrefetiíi.iidei'ambia t5.78a:5»íKB 

CoinmI«a5es  aos  agentes S5S:e41$l£l 

FiaoalÍBa(ão 1.9a2:S43$âS3 


WÊÊm 


TELEGRAPHOS 


Desde  03  tempos  coloniaes  que  se  tem  a  idéa  dos  signaes  te- 
legraphicos  para  o  serviço  do  movimento  marítimo ;  é  assim  que 
foram  estabelecidas  as  estações  semaphoricas  nos  morros  do 
Castello  e  Babylonia,  Fortaleza  de  Willegaignon  e  Santa  Cruz. 

As  tentativas  para  o  estabelecimento  do  telegrapho  eléctrico 
datam  de  ISõi,  que  nSio  tiveram  o  resultado  desejado;  em  17  de 
março  de  1855  o  ministro  da  justiça  fez  baixar  ínstrucções  pro- 
visórias, que  estatuíram  preceitos  regulamentares  para  o  serviço 
telegraphico. 

Por  decreto  de  21  de  julho  de  1860  foi  constituída  definitiva- 
mente a  repartição  geral  dos  telegraphos,  o  se  deu  principio  aos 
trabalhos  deste  serviço,  de  sorte  que  em  1861  existiam  10  esta- 
ções em  communicaçao  com  a  corte,  e  desde  então  nCio  se  tem 
interrompido  os  trabalhos. 

Em  1865  por  occasião  da  guerra  com  o  Paraguay,  para  facilitar 
as  communicações,  cstenderam-se  os  fios  telegraphicos  até  Porto 
Alegre;  ao  mesmo  tempo  que  se  estendia  para  o  norte  o  mesmo 
serviço,  hoje  acha-se  a  capital  do  império  ligada  com  as  prin- 
cipaes  povoações  do  litoral,  desde  a  cidade  de  Belém,  na  província 
do  Pará  e  de  S.  Luiz  do  Maranhfio,  até  as  suas  fronteiras  no  sul 
em  JaguarSo  e  Uruguayana,  onde  se  entroncam  nas  linhas 
Oriental  e  Argentina  na  extensfio  de  10.775*^,442»  com  o  desenvol- 
vimento de  18. 488^935»  e  em  communicaçíio  com  173  estações. 
Neste  percurso  se  comprehendem  47^684»  de  cabos  immergidos 
em  rios,  bahias  e  estuários. 

Neste  desenvolvimento  de  fios  se  acha  considerado  o  segundo 
fio,  de  que  é  servida  a  linha,  e  em  alguns  locaes  é  elle  tríplice. 

Os  diversos  ramaes  que  se  entroncam  na  linha  principal,  tem 
a  extensão  de  3.851k,8S2«»  com  o  desenvolvimento  de  5.216^596°» 
de  um  a  dous  fios. 
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A  tBUtifio  octilral  do  Rio  de  Janeiro  ~eacha  pam  os  poDlúS 
}■  exlniDOS  no  sc^iote  extsnsfio: 

Para  JoguorSo 2.022N;iS* 

■     Uruguayaoa  ......        3.272  ^51 

•     Maranhão 4.097  816 

»     Bctóm 4.8809.2 

Sendo  a-s  tuaiorea  cxlcnsõ>s  de 

líelôm  o  Unit'uayana     ....        7.Í53*293« 

Belâm  a  iaguor^^ G.9i»5G0 

S.  Luiz  a  Uniguayana   ....        6.370  167 

S.  Luiz  o  Jiigiiorílo 6.114  430 

EsUi  rede  Iclcgrapliica  percorrendo  todo  o  litoral,  penetra  o 
Interior  do  p3Í/ por  (lilTereiítiJs  ramacs;  alam  disto  existem  as 
.llnhustelcgi-iiphicas  das  estrados  de  ferro,  que  por  decreto  de  10 
■de  figo-íto  d«  1S78  sâo  obrigadas  a  ler:  são  outros  tantos  auxilia- 
jea  para  o  servlt^o  das  oomm única çAes. 

Na  sua  extcn^So,  atravessa  a  lintia  telesraphtca  logares  mon- 
tanhosos e  alugados  extensos,  occosionandogrondesdiíliculdiides, 
opezar  do  que  o  serviço  nao  deixa  de  ser  regular  e  satistactorio 
■quniilo  passível. 

As  únicas  capitães  que  núocstííQ  em  comraunica^o  telegni' _ 
^  jiliicn  co:n  n  Ojrte,  sSo  as  de  Goyaz,  Matto  Grosso  e  Amazonas,  o 
que  se  trata  de  levar  a  effeito. 

Para  paizes  estrangeiros  existem  os  cabos  da  companhia 
Brasilian  Submarina  Telcgraph  que  tem  o  seu  ponto  terminal  no 
Jlecife,  província  de  Pernambuco,  e  a  Weslcrn  and  Brasilian 
Telegraiih,  que  segue  da  corte  porá  o  norte  e  vai  oo  Porá.  Ha  o 
projecto  de  um  cabo  submarino  americano,  que  ligando-se  a 
Jinlia  bro?.neira  em  Viseu,  província  do  Pard,  poniia  em  commu- 
nicoçlSo  o  America  do  Norte  com  a  do  Sul, 

A  23  de  dezembro  de  1873  chegou  ao  Rio  de  Janeiro  o  vapor 
ingle/,  Hoopcr  trazendo  a  seu  bordo  o  caba  de  fij  eléctrico  que 
.puniiaem  communicação  o  Brazil  com  a  Europa,  e  o  norte  do 
Império,  pelo  que  Sua  Magestade  o  Imperador  felicitou  aos  prerf- 
■dentes  dit  Bahia,  Pernambuco  e  ParA. 

Por  decreto  de  31  de  ogosto  de  1880  foi  concedido  á  companhia 
Western  and  Brasilian  lelegraph  outortsaçfio  para  o  conslruc- 
jjJlo,  uso  e  goso  de  uma  linha  telegrapliia  submarino,  que  par- 
tindo de  Belém  (Paru)  fosse  &  Guayano  Froncezo. 
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A  concurrencía  da  companhia  ingleza  tem  sido  muito  preju- 
dicial aos  interesses  da  linha  do  Estado;  nos  seus  relatórios 
o  director  geral  deste  serviço  descreve  os  meios,  de  que  ella  se 
serve  para  chamar  a  si  nfio  só  todo  o  serviço  dos  telegrammas 
europeos,  como  os  do  paiz,  e  calcula  em  mais  de  1.000:000$ o  pre- 
juízo que  tem  causado. 

Acresce  a  isto  a  lastimável  interpretação,  que  se  tem  dado  ao 
regulamento  deste  serviço,  considerando-se  como  serviço  publico, 
por  conseguinte  urgente  e  preferido,  toda  e  qualquer  comrauni- 
caçôo  do  inspector  de  quarteirão,  subdelegado  ou  agrimensor, 
embora  seja  da  mais  insignificante  banalidade,  e  assim  é  o  tele- 
grapho  constantemente  interrompido  com  repetidos  telegrammas 
sem  importância  e  sem  urgência,  quando  nfio  é  de  puro  interesse 
particular,  as  autoridades  superiores  abusam  deste  direito  de  uma 
maneira  notável,  expedindo  telegrammas  com  milhares  de  pala- 
vras, e  é  assim  que  na  estatística  deste  serviço,  se  vô  que  a  verba 
dos  telegrammas  ofiBciaes  consideravelmente  avulta  na  receita. 

Estes  telegrammas  tem  preferencia  aos  dos  particulares,  de 
sorte  que  um  negociante,  que  nSo  pôde  adiar  a  transmissão  de 
uma  ordem,  ou  uma  informação  urgente,  procura  quem  melhor 
©satisfaça. 

Os  relatórios  do  director  geral  dos  telegraphos  estfio  cheios 
destas  e  outras  reclamações,  que  merecem  serem  tomadas  em 
consideração. 

Durante  os  15  mezes  decorridos  de  julho  de  1886  a  setembro 
de  1887,  o  numero  de  telegrammas  expedidos  e  recebidos  da  Eu- 
ropa, das  índias  Occídentaes  e  Orientaes  e  dos  Estados  Unidos, 
transmittidos  ou  recebidos,  via  Recife,  foi  10.832  com  92.122  pa- 
lavras ;  durante  o  mesmo  período  o  numero  de  telegrammas  ex- 
pedidos ou  recebidos  das  republicas  da  America  do  Sul,  via  Ja- 
guarfio  e  Uruguayana,  foi  10.242  com  117.494  palavras. 

Em  transito  do  norte  ao  sul  do  Brazil  e  vice-versa,  na  mesma 
época,  2.767  telegrammas  com  25.885  palavras;  no  interior  do 
Brazil  504.320  telegrammas  com  6.737.391  palavras. 

O  serviço  telegraphico  do  Brazil  desde  que  foi  iniciado  e  até 
o  presente,  tem  sido  feito  sob  a  immediata  direcção  e  flscalisação 
do  Barão  de  Capanema,  a  quem  o  Brazil  deve  esse  importantíssi- 
mo melhoramento,  ao  qual  tem  dedicado  toda  a  sua  actividade 
e  bem  reconhecida  habilitação,  despendendo  até  esta  data  na  sua 

construcção  7.52I:192$344. 
H.  F.  50 
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AextensSodas  linhos  telcgropliicas  do  Estado  é  oclunimente 
de  10.775^412'"  com  o  desenvolvimento  de  Í8.488S9;!5'"  de  ílo, 
ligando  173  estações,  conforme  indica  o  quadro  seguinte: 
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21 
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24 
E5 
W 

sr7 

23 
29 
30 
31 
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LiDha  parfll  da  Jasuarflo  n  Belúm.     . 
Linha  urLana  do  Ilio  tlfl  Janeiro  .     . 
LiQhn  Ub  lo*lo  para  Calo  Frio.     .     . 

Linha  do  Paraná 

Lluhn  daCsDipaubD  para  Ur u- 

101 
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21.03) 
IStí.OOJ 
4M.333 

663.533 
«ia. 455 
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ifw.mw 

Í.ÍOO 
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7S.II00 
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ES.IW) 
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83. U*) 
2J.70I 
OO.ftO» 
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13.202.337 
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IIS.JOO 

45' 7*) 
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20.7*1 

3it.(KW 
2.3)1 

Linh.T  dí  Mina*  Gíraoa 

Ríiinal  (0  D,  l^eilrito 

ilamal  de  S.  Jmé  (lo  NorW.     .     .     . 

Ramnl  da  Taquary 

Itamnl  do  Livraiiien;o 

Ramal  da  Cnii  Alta 

ilamal  de  Itaqui 

Ramíl  da  S.  Tlorja 

Ram.il  do  Desterro 

línmal  de  A.  Francisca  ..... 

Rarnal  da  Lapa 

Uimnl  de  Paranaguá 

llíuual  da  Antonina 

Unmal  iSa  Castro 

Ramal  da  S.  Paulo 

Ramal  da  Sanla  Cnii 

Ramal  da  Petrópolis 

Ramal  de  S.  Joào  da  Barra     .     .     . 
R;.mnl  ii;l  Barra  da  S.  Mntlieiís  .     . 
Ramal  do  Viçosa   ....... 

Ramal  da  B»hia 

Rnmal  de  S.  Fidelia 

Famal  de  S.  Luiz  do  Maranhão  .     . 

Ramal  do  Lazareto 

Rama!  de  Santa  Crni  (aiil) .     .     .     . 

Ramsl  de  Quarahy 

Ramal  de  Uiiarapar; 

17! 

I0.75.I.41Í 

I8.4Í3.933 
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A  grandeza  e  variedade  dos  acontecimentos  occorridos  no 
anno  de  1889  dSo  a  essa  época  uma  pagina  memorável  na  historia 
do  Brazll. 

Economicamente  fallando  se  pôde  dizer,  que  o  movimento 
deste  anno  nada  mais  foi  do  que  o  desenvolvimento  natural  da 
actividade  manifestada  em  1887,  e  accentuada  em  1888  com  a 
reforma  social  occasionada  pelo  decreto  de  13  de  maio,  instan- 
tâneo, 6  verdade,  mas  de  effeitos  admiráveis  na  constituição  eco- 
nómica nacional. 

O  cambio,  thermomelro  fiel  do  bom  ou  máo  estar  commercial 
tinha  cotação  superior  a  27,  pelo  que  afluia  ao  mercado  a  moeda 
metálica  em  tal  proporçõo,  que  por  aviso  de  17  de  novembro  de 
1888,  já  o  ministro  da  fazenda  autorisava  ao  inspector  da  alfan- 
dega da  corte  a  receber  os  soberanos  inglezes  (libra  sterlina)  ao 
cambio  de  27,  e  pelo  de  2  de  março  de  1889  se  determinava,  que 
a  taxa  de  1  Vo  estabelecida  pela  cunhagem  do  ouro  em  moeda 
nacional,  nôo  fosse  cobrada  na  casa  da  moeda. 

As  repartições  publicas  fizeram  pagamentos  em  soberanos 
inglezes  (libra  sterlina),  e  havendo  alguma  reluctancia  entre  os 
particulares  nestas  transacções,  o  governo  submetteu  a  questfio 
ao  conselho  de  Estado,  e  dessa  consulta  resultou  o  aviso  de  24  de 
abril,  que  determinou  fossem  recebidas  as  libras  sterlinas  pelo 
seu  valor  legal,  tanto  nas  estações  publicas,  como  entro  par- 
ticulares. 

A  divida  fluctuante  representada  por  bilhetes  do  thesouro 
estava  quasi  extincta  em  março  ;  para  as  depezas  orçadas  com 
os  compromissos  em  Londres  haviam  fundos  sufHcientes  para 
serem  satisfeitas  até  o  fim  do  anno,  ficando  ainda  o  saldo  de 
um  milhão  sterlino. 
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Taes  eram  os  condiçf^es  económicas  do  paiz  quando  cm  7  da  . 
tjuniio  subiu  ao  poder  o  ministério  orgonlsado  pelo  visconde  doJ 
TOuro  Preto.  4 

O  mlolslalo  de  iOde  margo,  qoe  ]á  oiUo  aoBHa  fintes  oen- 
■aras  na  imprensa,  logo  qoe  bb  abrlo  o  poflamailo  a  3  de  maio, 
teve  Tiol^ita  opposícfio  quer  «o  «enado  quer  na  eamara,  eapre* 
sentando  os  relatórios  pediu  a  sua  demlasSo  ooDecUTa. 

Estabelecida  a  crise  mhdstolal,  foi  esta  demorada  pdo  de- 
râccoFdo  do  partido  conservador,  alâ  que  ABoal  tasolveo-ae  pela 
subida  dos  lil>8rae5,  organisando  mini^erio  o  idsconde  de  Ouro 
Prelo;  que  aiada  leve  a  iotei;' rio  Je  solicilir  as  lois  do  nicioa 
para  oexerdcio  de  l89t^  mas  cuniiecondo  a  irnpossíbitiJnde  de  ~ 
as  obter  pela  eacaltacSo  em  qoe  se  achava  a  camará  dos  depu- 
tado?, foi  esla  dl^otvida  por  decreta  de  15  de  junho  e  convocada 
,  a  nova  para  o  dia  20  de  novembro  deste  anuo. 

Comquanto  apparecease  algum  relrahtmento  de  eai^taes 
durante  ia  crise,  e  o  cambio  mosbnsse  tendência  para  S' baixa,' 
logo  que  se  flrmoa  a  situação  dissiparam-se  os  reoefa»,  a  o  com- 
mercio  retomou  sen  regular  andamento. 

Com  rapidez,  e  se  pode  mesmo  dizer,  admbavd  affouteza 
foram  encarados  è  resolvidos  importantes  pitd>Iamte,  que  agi- 
tavam os  espíritos;  um'  dos  primeiros  actos  fòT  largamente 
ampliar  o  plano  já  adoptado  dos  auxílios  á  lavoura  com  diversos 
estabelecimentos  de  credito,  levando  estes  recursos  a  tod.as  as 
provindas,  que  delles  haviam  necessidade,  como  já  ficou  de- 
monstrado. 

Expediu-se  o  decreto  de  6  de  julho  dando  nova  Interpretação 
á  lei  bancaria  de  24  de  novembro  de  1888,  e  logo  depois  o  decreto 
'de  6  de  setembro  providenciando  sobre  o  resgate  de  papel 
moeda, 

AUrou-se  á  praça  do  Rio  de  Janeiro  com  desusada  confiança 
um  empréstimo  de  IDO. 0'J0:000$  ao  typo  de  90  e  juro  de  4  Vo  ao 
anno,  o  qual  teve  o  mais  esplendido  resultado,  sendocoberto  em 
mais  do  duplo,  e  realisado  a  preço  superior  ao  minimo  taxado. 

Desenvolvera-se  extraordinária  actividade  no  mercado  de 
fundos  públicos  e  acções  de  companhias;  diariamente  organi- 
savam-se  companhias  industriaes,  commerciaes  e  creações  nu- 
merosos e  importantes  pela  natureza  dos  interesses  a  que 
pretendiam  servir,  e  pela  sommn  dos  capitães  nellas  empe- 
nhados. 
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Alguns  dos  bancos  existentes  elevaram  o  seu  capital  com 
vistas  de  se  tornarem  emissores,  aproveitando-sedas  disposições 
do  decreto  de  6  de  julho  de  1889 

Reproduziam-se  os  factos  de  1855  a  1860  na  Bolsa  do  Rio  de 
Janeiro,  os  titulos  das  emprezas  que  se  organizavam  eram  logo 
negociados  com  premio,  as  vozes  da  prudência  e  do  conselho  nâo 
eram  ouvidos  para  somente  dar-se  attençâo  ao  altisono  pregão 
das  acções,  que  subiam  com  a  rapidez  e  levesa  do  balão  ;  houve 
dias  em  que  o  movimento  da  Bolsa  regulou  por  cinco  a  seis  mil 
contos  de  réis. 

No  meio  dessa  effervescencia  recebia-se  a  noticia  da  mais 
importante  e  elevada  operação  de  credito  feita  pelo  Brazil  na 
praça  de  Londres  ;  a  conversão  dos  titulos  da  divida  publica 
externa  de  juro  de  5  o/o  para  o  de  4  Vo,  o  lisongeiro  resultado 
desta  operação  traduzia-se  na  diminuição  considerável  do  ónus 
annual  do  Tliesoiir.^,  e  principalmente  na  confiança  e  firmeza  do 
credito  do  Brazil  no-  primeiro  mercado  commercial  do  mundo, 
confiança  e  credito,  que  davam  aos  seus  titulos  as  primeiras 
cotações  na  Bolsa . 

O  prazo  para  a  extincção  da  divida  externa  por  esta  operação 
muito  móis  se  estendeu,  o  queé  de  incontestável  vantagem  para  o 
paiz,  cujos  recursos  o  futuro  tem  de  desenvolver  em  larga 
escala. 

Ao  passo  que  no  interior  do  paiz  tomavam-se  as  providencias 
que  acabam  de  ser  referidas,  não  descurava  o  governo  dos  inte- 
resses do  commercio  no  exterior,  e  fazia  partir  para  o  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte  o  conselheiro  Lafayette  Rodrigues 
Pereira  em  missão  especial  para  o  9m  de  representar  o  Brazil  no 
Congresso  dos  paizes  americanos,  que  alli  se  reunia,  merecendo 
particular  attenção  a  industria  assucareira,  que  já  havia  sido 
Ibnte  abundante  de  riqueza  neste  paiz,  e  ainda  pode  com  os  ele- 
mentos de  que  se  vai  munindo  tomar  vasto  desenvolvimento, 
como  se  vô  pela  estatística  de  1887,  que  foram  nesse  anno  expor- 
tados 34S.629.762kilogrammas. 

Não  menos  importante  foi  a  creação  do  Clearing  house,  que 
por  circumstancias  muito  especiaes  deixou  de  existir. 

O  serviço  da  colonisação,  das  estradas  de  ferro  e  outros  ti- 
veram notável  desenvolvimento. 

Tal  era  o  estado  do  império  brazileiro  quando  baqueou  no  dia 
15  de  novembro. 


m 

Bste  aBpQDkwo  auocesacv  peita  clreumstaiKdMi  do  aeu  ttdfaalo^ 
«oDstKuâ  phenonunò  sem  praosãeofa^  àá  meamo  modo  qÃ 
unlco  haTia  sido  em  sua  esphera  o  Itoto  da  etiinoç&o  do  capUrctro» 
que  a  13  de  maio  de  18S3  no  meto  das  apanaOâa  de  taoompovvel 
Jubilo,  a  vontade  nadoiíalpeloa  deus  ovgfioe  leglUmoa  naliaoD, 
oom  grata  sorprezfi  para  o  maodo, 

TSo  tnoploado  como  rápido,  um  morimento  mlUtár  tendo  a 
aua  frente  o  marechal  de  campo  Manoel  Deod<HY>  da  F<Hiaeea 
transformou  em  algumaa  horas  as  InstttulgOes  do  peiz,  que  ancd- 
taceu  mooarchlco  e  amanheceu  rapublicano,  sem  luta  a  nem 
reelsteocie,  assistindo  o  povo  a  esta  eepec^oulo  no  m^  de  calma 
tto  geral,  como  era  o  assombro^  ou  oomo  disse  um  doa  vultos 
eminente  do  IS  de  novembro,  atónito  e  bestializado. 

Foi  assim  estatuída  a  solidariedade  npnblioana  ua  America, 
desapparecendo  o  unlco  Império,  no  qual  certamente  nfio  feltava 
a  liberdade,  a  fraternidade,  o  trabalho,  o  prograeso,  que  existia 
am  toda  sua  plenitude. 

Transcravendo  o  primeiro  e  ultimo  orçamento  votado  pelo 
'-]parIameDto;  aquelle  dõl83i  a  1832  e  esle  de  1889  tive  èm  vista 
fezer  notar  o  estado  doa  recursos  do  palz,  moatruadi^  que  a  re- 
ceita do  primeiro  estava  para  o  ultimo  na  razfio  dd  15.490:993|588 
para  «7.200:0001000. 

Sem  ter  idea  de  que  escrevia  ti  historia  financeira  da  monarchia 
no  Brazil,  o  meu  traballio  tem  iioje  dupla  vantagem  ;  demonstra 
os  elementos  com  que  se  organisou  o  Império  e  influíram  para 
sua  prosperidade  e  grandeza ;  e  aquelles  com  que  principia  a 
Republica  na  gestfio  da  nova  forma  de  governo  em  que  entra  a 
naçfio. 

A  historia  financeira  do  Brazil  é  sem  igual  no  mundo,  os  alga- 
rismos est&o  escriptos,  elles  faliam  a  línguogem  da  verdade, 
chronologicamente  especificados  nSo  se  prestam  a  phanlaslas, 
cada  um  estude  e  julgue. 

O  Brazil  nos  seus  destinos  tem  especialida'des,  que  o  tornam 
excepcional  nos  acontecimentos  mais  notáveis  de  sua  existência. 

Descoberto  por  accaso  por  Pedro  Alvares  Cabral  em  1500,  teve 
uma  longa  vida  colonial ;  a  7  de  setembro  de  1822  tornou-se 
Independente  pela  vontade  de  um  príncipe,  que  soltando  nas 
margens  do  Ypiranga  o  memorável  grito  de  Independência  ou 
morte,  annunciou  ao  mundo  o  nascimento  de  uma  nova  nacio- 
nalidade, fundando  o  Império  com  applausos  e  flores. 
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Como  triste  legado,  passou  para  o  Brazil  a  nefanda  Instituição 
da  escravidão.  Delia  resultava  uma  propriedade  sai  generis^  de 
que  provinham  direitos  legaes. 

Era  preciso  acabar  com  esse  escândalo,  que  envergonhava 
uma  naçfio,  que,  como  o  Brazil,  se  adiantava  no  progresso  e  na 
civilisaçfio. 

Principiaram-se  a  tomar  providencias  com  aquella  prudência 
e  reserva,  que  exigia  uma  questão  de  interesses  táo  vastos,  nfio 
só  sociaes  como  económicos. 

Já  Eusébio  de  Queirós  em  1850  tinha  posto  termo  ao  trafico 
aflicano  com  o  decreto  de  4  de  setembro  desse  anno. 

A  lei  de  28  de  setembro  de  1871  ( Rio  Branco )  libertando  os 
nasciturnos,  extinguio  a  fonte  do  captiveiro,  dando  termo  fatal  a 
sua  existência.  Desprendida  a  mola  que  mantinha  a  aboliçfio, 
impossivel  tornava-se.a  sua  cumpressôo. 

O  ministério  de  6  de  junho  de  1884,  presidido  pelo  conselheiro 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  levou  a  idéa  para  o  parlamento, 
que  teve  a  sua  realisaçao  na  nova  lei  de  28  de  setembro  de  1885 
(Ctotegipe)  passando  para  6  ou  8  annos,  aquilo  que  parecia  ra- 
soavel  em  30  ou  40,  o  quç  nSo  fez  mais  do  que  precipitar  os  acon- 
tecimentos, dos  quaes  resultou  a  lei  de  13  de  maio  de  1888,  que 
extinguiu  a  escravidão  com  applausos  e  flores . 
,  Este  facto,  admirado  e  festejado  pelo  mundo  civilisado,  nfio 
deixou  de  excitar  grandes  despeitos,  porque  também  feriu  a 
grandes  interesses,  d'ahi  um  certo  desgosto  contra  a  família 
imperial,  que  nao  era  quem  promovia  o  movimento,  mas  nfio 
o  embaraçava,  e  nisto  acompanhava  a  maioria  da  naçfio. 

O  partido  republicano  adquirio' um  forte  contingente,  na  classe 
dos  agricultores,  mas  creio  que  nfio  me  engano  em  pensar  que 
estes  nfio  cogitavam  em  proclamar  a  republica  pela  revoluçfio. 

A  republica  era  uma  aspiraçfio  que  afagava  a  esperança  de 
um  futuro  ainda  nfio  generalisado  por  toda  a  naçfio. 

O  movimento  militar  de  15  de  novembro  teve  como  movei  o 
desgosto  da  classe  por  actos  do  governo  reputados  offensivos  ao 
seu  melindre;  isto  datava  de  tempos  anteriores.  Agravados  por 
outros  attribuidos  ao  ministério  de  7  de  junho,  presidido  pelo 
visconde  de  Ouro  Preto,  este  e  os  seus  coUegas  prevenidos  do 
movimento  reuniram  se  no  quartel  do  Campo  da  Acclamaçfio  com 
o  flm  de  neutralisal-o:  ahi  foram  depostos  pelo  general  Deodoro, 
que  chegando  com  os  batalhões  de  artilharia  e  cavailaria,  o  resto 
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A  extensSo  das  líiiliss  lelogropliicos  do  Estado  C' oclualmenle 
de  10.775'',4í2"'  com  O  desenvolvimento  de  IS.-lSSSO.^iS'"  de  fio, 
ligando  173  estações,  coiirorme  IndicH  o  quadro  seguinte: 
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HÍSTORIA  FIHAKCEIRA 


«oeile  anoual.  Cbeio  de  recursos  naUiraes  e  pajante  da  elemea- 
■  de  (HTpsperidade,  oomo  estradas  de  &rro,  telegrapho  eléctrica,  i 
egB^o  a  vapor,  engenhos  centraes,  instituiçiíes  de  créditos,  i 
«Ofnpaahlas  indusblaes,  do  que  súmeole  precisa  é  de  paz,  aocego 
e  verdadeiro  patriotismo ;  felizmente  a  cova  vida  despoola  no 
meto  de  perfeita  trsDquiUidade  e  ordem  iasIteraTel.que  faz  honra 
ao  bom  seaso  da  naçSo. 

Praza  aos  cèos  que  as  liçOes  do  passado  apraveitem  no  futuro, 
equa  no  regimen  republicano  em  que  a  nação  entra,  cercado  das 
garantias  que  se  offereccni,  a  prosperidade  e  grandeza  do  potria 
continuam  a  ser  o  or^lho  dos  brszilelros 


Dlnila  Cacukntt.     .     .    . 


A  Mia  dlildn  Bcemoa  a  «minao  do  papel  no«da  em  cirealacM. 

Eo  laldn  do  fuadn  d«  emaaoip^cão,  qae  nSo  (an-la  nuki  ruão  <!< 
■  «■r  Aepoia  da  L*i  d*  13  da  mxin  paao&ri  a  In  oatra  applicsfâo. 
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ADVERTÊNCIA 


Os  próprios  nacionaes,  que  aliás  avultam  no  paiz,  nfio  teem 
uma  qualificação  que  autorise  a  dar  um  valor  a  essa  propriedade. 
Em  geral  as  informações  sfio  deficientes  e  incompletas,  e  pelo 
que  se  acha  descripto  nos  relatórios  dos  diflferentes  ministérios, 
nfio  se  pode  formar  nem  uma  idéa aproximada  do  valor  damesma 
propriedade . 

Devia  terminar  este  trabalho  dando  uma  noticia  desta  impor- 
tante parte  da  riqueza  nacional,  porém  nfio  tendo  dados  para  o 
fazer  com  aquella  precisfio,  que  exige  tfio  importante  assumpto, 
prefiro  calar,  esperando,  que  o  thesouro  complete  este  trabalho, 
do  qual  se  acha  encarregado,  e  satisfazendo  esta  grande  necessi- 
dade, preenche  uma  lacuna,  que  desde  a  origem  da  naçêo  é  In- 
cessantemente notada. 
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